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APRESENTAÇÃO 

 

Desde o final da década de 1960 discutia-se, no Departamento de Geografia da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras de Rio Claro, a ideia de um Curso de Pós-Graduação. O contexto 

nacional na área resumia-se a quatro cursos sediados na Universidade de São Paulo 

(Geografia Humana e Geografia Física), Universidade Federal do Rio de Janeiro e 

Universidade Federal de Pernambuco.  

  

Em 08 de outubro de 1974 a Congregação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Rio 

Claro aprovava a proposta do curso de pós-graduação, feita pelo Departamento de Geografia. 

No entanto, a autorização para funcionamento só ocorreu em 10 de junho de 1976, e seu 

início efetivo se deu em 1977. Consolidado o mestrado, foi proposta e aprovada a instalação 

do doutorado, que começou a funcionar em 1983. 

 

Dessa forma, no ano de 2017 o Programa de Pós-Graduação em Geografia da UNESP de Rio 

Claro (SP) completa 40 anos, e é com prazer que reúne a comunidade acadêmica para o XIII 

Seminário da Pós-Graduação “40 Anos de Contribuição à Geografia Brasileira”. O 

Seminário foi organizado pelo Programa de Pós-Graduação em Geografia da UNESP de Rio 

Claro e realizado entre 28 e 31 de março de 2017. O evento foi estruturado em conferências, 

mesas redondas, espaços de diálogos, minicursos e trabalho de campo, de modo a abordar 

temáticas como a organização dos espaços rural e urbano, as dinâmicas ambientais, as 

representações cartográficas, a cultura, a política, a pesquisa e o ensino de Geografia. 

Objetivando a difusão das contribuições científicas produzidas e apresentadas neste evento, 

seguem os Anais do XIII Seminário PPGG. 

 

 

 

 

Comissão de Eventos PPGG 

Rio Claro/SP, março de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 6 

 

 

 
 

 

28/03 – terça-feira 

Conferência de Abertura 

 Rememorando a história da Pós-Graduação em Geografia em Rio Claro-SP 
Conferencista: Profª. Drª. Lucia Helena de Oliveira Gerardi 

 

 

Sessão de Homenagens 

Agradecimento a professores que nos anos iniciais do Programa de 

Pós-Graduação em Geografia da UNESP de Rio Claro contribuiram para a sua 

consolidação e reconhecimento 

Prof. Dr. Helmut Troppmair 

Prof. Dr. Juergen Richard Langenbuch 

Profª. Drª. Lívia de Oliveira 

Profª. Drª. Lucia Helena de Oliveira Gerardi 

Prof. Dr. Miguel Cezar Sanchez 

 

 

29/03 – quarta-feira 

Mesa redonda 1 

A Trajetória dos Estudos do Agro no Brasil pela Geografia: da modernização 

à mundialização da agricultura 
Coordenação: Profª. Drª. Darlene Aparecida de Oliveira Ferreira (UNESP Rio Claro) 

Palestrantes: Profª. Drª. Vera Lúcia Salazar Pessôa (UFG) 

                                 Prof. Dr. Glaucio José Marafon (UERJ) 

 

 

Mesa redonda 2 

O Potencial da Cartografia Escolar e Inclusiva no Ensino de Geografia 
Coordenação: Profª. Drª. Andréia Medinilha Pancher (UNESP Rio Claro) 

Palestrantes: Prof. Dr. Marcello Martinelli (USP) 

                                 Profª. Drª. Carla Cristina Reinaldo Gimenes de Sena (UNESP Ourinhos) 

 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 7 

30/03 – quinta-feira 

Mesa redonda 3 

Diferentes Olhares Sobre os Processos de Produção do Espaço Urbano no Brasil 

Contemporâneo 
Coordenação: Prof. Dr. Fabrício Gallo. (UNESP Rio Claro) 

Palestrantes: Prof. Dr. Arthur Magon Whitacker (UNESP Presidente Prudente) 

                                 Profª. Drª Beatriz Ribeiro Soares (UFU Uberlândia) 
 

 

Mesa redonda 4 

Perspectivas da Climatologia Geográfica: escalas, variabilidade e interações com 

a sociedade 
Coordenação: Prof. Dr. Anderson Luís Hebling Christofoletti  (UNESP Rio Claro) 

Palestrantes: Prof. Dr. Charlei Aparecido da Silva (UFGD) 

                                 Prof. Dr. João Afonso Zavattini (UNESP Rio Claro) 

 

 

 

31/03 – sexta-feira 

Mesa redonda 5 

Interações Pedo-Geomorfológicas e a Produção do Espaço Geográfico 
Coordenação: Profª. Drª. Cenira Maria Lupinacci da Cunha (UNESP Rio Claro) 

Palestrantes: Prof. Dr. Guilherme Taitson Bueno (UFG) 

                                 Prof. Dr. João Osvaldo Rodrigues Nunes (UNESP Presidente Prudente) 

 

 

Mesa redonda 6 

O Método Como Dimensão Política na Geografia 
Coordenação: Prof. Dr. José Gilberto de Souza (UNESP Rio Claro) 

Palestrantes: Prof. Dr. Manoel Fernandes de Sousa Neto (USP) 

                                 Prof. Dr. Dante Flávio da Costa Reis Júnior (UNB) 

 

 

 

Conferência de Encerramento 

O Papel da Geografia frente às Crises Institucional e Democrática do Mundo 

Contemporâneo 
Conferencista: Prof. Dr. Paulo César da Costa Gomes (UFRJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 8 

EIXOS TEMÁTICOS E ÍNDICE DE TRABALHOS 

 

 

 
 

EIXO 1: DINÂMICAS E PROCESSOS NO ESPAÇO RURAL E URBANO 
O objetivo deste eixo de trabalho foi propiciar a troca de experiências e discussões dos 

resultados de investigações concluídas e em desenvolvimento sobre o campo e a cidade, a 

partir de um leitura crítica e dialética do seu espaço, abordando temáticas como agricultura, 

desenvolvimento regional, transformações socioespaciais, modernização da agricultura e 

urbanização, metrópoles, capitais regionais, cidades médias e pequenas. 

 

Trabalhos 

 

A CIDADE, MODOS DE VIDA SEDENTÁRIOS E CONSUMO: análise geográfica 

das academias de ginástica no município de São Paulo – SP ................................................... 13 

A CONFLITUALIDADE URBANA EM ÁREAS DE VOCAÇÃO AGRÍCOLA NA 

METROPOLE DE CAMPINAS – SP ...................................................................................... 34 

A EVOLUÇÃO DA CULTURA DE CANA-DE-AÇÚCAR E A 

HOMOGENEIZAÇÃO TERRITORIAL NO MUNICÍPIO DE ITUIUTABA (MG) ............. 55 

A FEIRA DE NOVA CRUZ/RN: Uma tradição comercial de expressão regional ................. 71 

A MILITARIZAÇÃO URBANA E O ESTADO DE EXCEÇÃO EM SOROCABA-SP: 

as operações policiais em periferias e a ascensão do homo sacer ............................................ 88 

A TERRA E O PODER NA ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO AGRÁRIO DE MATO 

GROSSO ................................................................................................................................ 109 

ANÁLISE ESPACIAL DOS DESLOCAMENTOS PENDULARES NA REGIÃO 

METROPOLITANA DE SÃO PAULO................................................................................. 125 

APROPRIAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO: discussões sobre a territorialidade dos 

flanelinhas dos bairros Cidade Alta, Petrópolis e Tirol de Natal-RN .................................... 142 

AS MARCAS EMPRESARIAIS NAS DINÂMICAS SOCIOESPACIAIS: As Marcas 

na Indústria da Moda .............................................................................................................. 159 

AVANÇOS E DESAFIOS DA COOPERATIVA DE TRABALHO DOS 

CATADORES DE MATERIAL REAPROVEITÁVEL DE RIO CLARO ........................... 174 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL EM CIDADES MÉDIAS: algumas 

considerações sobre ―O PROGRAMA BID‖ e a Política de APLs no Estado de São 

Paulo ....................................................................................................................................... 190 

DINÂMICA TERRITORIAL AGROPECUÁRIA E SUA DIVERSIDADE NA 

MICRORREGIÃO DE FRUTAL-MG ................................................................................... 210 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 9 

DISCUSSÕES TEÓRICAS-PRÁTICA ACERCA DA PEQUENA E MÉDIA CIDADE .... 229 

ECONOMIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA: análise dos conceitos e 

contribuição aos estudos territoriais ....................................................................................... 245 

EXPANSÃO TERRITORIAL E PRODUTIVA RECENTE DO SETOR 

SUCROALCOOLEIRO ......................................................................................................... 265 

EXPANSIONISMO BRASILEIRO: relações Brasil-Argentina sob os governos do 

Partido dos Trabalhadores (PT) .............................................................................................. 283 

IMPLEMENTAÇÃO E TERRITORIALIZAÇÃO DOS PARQUES URBANOS EM 

CATALÃO – GO ................................................................................................................... 302 

INDÚSTRIAS EM PEQUENAS CIDADES: Os circuitos espaciais da produção e os 

círculos de cooperação: O caso da aglomeração urbana de Piracicaba-SP ............................ 315 

MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA, URBANIZAÇÃO E (RE) 

ESTRUTURAÇÃO ESPACIAL EM REGIÕES E CIDADES DO AGRONEGÓCIO ........ 335 

MUDANÇAS RECENTES APONTADAS PELO CENSO AGROPECUÁRIO NA 

ESTRUTURA AGRÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS .......................................... 356 

MULTIFUNCIONALIDADE NA ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO PELA 

AGRICULTURA FAMILIAR: Avaliação da Proposta de Pagamento pela Conservação 

da Água em Propriedades Rurais de Rio Claro/SP................................................................. 375 

O AGRONEGÓCIO E O USO INTENSIVO DE AGROTÓXICOS NA PRODUÇÃO 

DE ALIMENTOS HUMANOS (O CASO BRASILEIRO) ................................................... 393 

O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL: sub-bancarização e não bancarização ............... 412 

O TERRITÓRIO USADO PELAS INDÚSTRIAS AUTOMOTIVAS ASIÁTICAS NA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA DE CAMPINAS ................................................................. 431 

REESTRUTURAÇÃO SOCIOECONÔMICA E SEGREGAÇÃO RESIDENCIAL NA 

ÁREA CENTRAL DE NOVA IGUAÇU .............................................................................. 450 

RISCOS AMBIENTAIS E SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL NA CIDADE DE 

SANTARÉM-PA: uma análise das áreas afetadas por inundações ........................................ 466 

UMA LEITURA GEOGRÁFICA SOBRE OS BAIRROS RURAIS PAULISTAS ............. 487 

USO DEL TERRITORIO Y MODERNIZACIÓN AGROPECUARIA: el caso de 

Vicuña Mackenna (Departamento Río Cuarto- Córdoba) ...................................................... 500 

ZONEAMENTO URBANO E APROVAÇÃO DE LOTEAMENTOS RECENTES NA 

CIDADE DE PIRACICABA - SÃO PAULO ........................................................................ 521 

 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 10 
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Resumo 

Este projeto investiga o crescente do número de academias de ginástica no município de São 

Paulo - SP, analisando as características que orientam o consumo desse serviço e as 

necessidades de valorização da estética ―fitness‖. Tal demanda é compreendida como um 

fenômeno urbano recente, consolidado nas duas primeiras décadas do século XXI, tendo a 

capital paulistana papel de destaque no cenário nacional. O fenômeno relaciona-se a aspectos 

macroeconômicos como o aumento da receita do país e a facilitação do acesso ao crédito, 

sobretudo no decorrer da década de 2000; aspectos ligados ao perfil demográfico brasileiro e 

às mudanças da economia urbana atreladas à predominância do setor terciário moderno; 

aspectos político-econômicos, como a transição de mercados para a lógica da globalização; 

aspectos sociais como a difusão do sedentarismo e taxas de obesidade; e aspectos culturais do 

período contemporâneo, como o individualismo, o hedonismo, o narcisismo e a valorização 

de uma estética corporal atrelada a novas necessidades de consumo para fins de aceitação 

social e bem-estar. O conjunto de valores, símbolos e ideias, difundidos pelos meios de 

comunicação, modifica o espaço urbano em virtude da materialização de um conjunto de 

objetos no território voltados para a concretização desses ideais: as academias.  

Palavras-chave: Academias de ginástica. Culto ao corpo. Espaço Urbano. São Paulo.  

 

Abstract 

This project investigates the growing number of the fitness centres in the city of São Paulo - 

SP, analyzing the characteristics that guide the consumption of this service and the needs for 

fitness aesthetic valorization. Such demand is comprehended as a recent urban phenomenon, 

consolidated in the first two decades of the 21st century, having São Paulo city a notable role 

in the national scenario. The phenomenon relates to macroeconomic aspects as the growing of 

the country‘s income and the facilitation of the credit access, mainly during the 2000‘s 

decade; aspects linked to Brazilian demographic profile and to the changes in urban economy 

related to the predominance of the modern tertiary sector; political-economic aspects, as the 

market transition to the logic of globalization; social aspects as the sedentarism and obesity 

taxes diffusion; and cultural aspects of the contemporary period like individualism, hedonism, 

narcisism and a valorization of a corporal aesthetic related to new consumption needs in order 

to aim social acceptance and wellness. The conjunt of values, symbols and ideas, spread out 

through communication systems, modifies the urban space in order to get a materialization of 

a conjunct of objects in the territory turned to the achievement of these ideals: the fitness 

centres.  

Key words: Fitness centres. Cult to the body. Urban space. São Paulo.  
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Introdução ao fenômeno de academias 

 

Ao pensarmos sobre um determinado fenômeno, nos ocorre a ideia de movimento, ou seja, 

um processo em decurso que possibilita uma série de mudanças estruturais e comportamentais 

dos atores envolvidos. Entretanto, no esforço de se elencar a análise de um fenômeno a partir 

do ponto de vista da Geografia, deve-se assegurar a centralidade do componente espacial para 

o entendimento de como o fenômeno se estrutura materialmente e qual sua dimensão na 

sociedade, seja do ponto de vista das relações de usos e consumos, e também da construção 

simbólica que o fenômeno adquire.  

Tratar a categoria de espaço como central na análise geográfica de determinado fenômeno 

possibilita compreender o caráter de movimento que o espaço tem, conforme a alusão feita 

por Milton Santos de espaço com a noção física de um ―campo de forças, cuja aceleração é 

desigual‖ (SANTOS, 2012b, p. 153), motivo pelo qual a transformação do espaço não se dá 

de forma idêntica em todos os lugares. Essa diferenciação do desenvolvimento dos lugares se 

faz em função dos arranjos das formas e das dinâmicas sociais em cada porção do espaço 

(SANTOS, 2012b, p. 153).  

Neste sentido, busca-se analisar geograficamente o fenômeno das academias de ginástica e 

musculação no município de São Paulo - SP, entendendo-as como mais um componente das 

formas urbanas que traduzem ideais, desejos e aspirações advindas da dinâmica social no 

período contemporâneo. Analisar a materialidade que tais objetos representam no espaço 

urbano é interpretar os usos do território, assim como a construção de novos paradigmas 

culturais, estéticos e ideológicos, sobretudo diante de uma perspectiva histórica do 

desenvolvimento do fenômeno e sua relevância.  

Este artigo propõe uma breve análise da formação de São Paulo e sua consolidação enquanto 

metrópole a fim de relacionar as características da produção do espaço urbano metropolitano 

com a proeminência do fenômeno de academias. Em seguida, analisa-se a consolidação do 

modo de vida urbano, relacionando-se aspectos do cotidiano moderno sedentário e a 

comensalidade contemporânea industrializada. Feitas as devidas relações, o artigo apontará os 

elementos que identificam e elegem padrões estéticos como um ideal a ser alcançado na busca 

por status, diferenciação e aceitação social, verificando a difusão comunicacional de tais 
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padrões impulsionada pelo atual aparato de comunicação tecnológico-informacional e 

estratégias de publicidade, promovendo, assim, novas classes de consumo, as quais se 

materializam nas cidades por meio das academias e toda sua externalidade representada pelo 

mercado fitness.   

 

A produção do espaço urbano de São Paulo 

 

Em busca de compreender a consolidação e a dimensão do fenômeno de academias, é 

necessário antes compreender o espaço urbano de São Paulo e sua posterior constituição 

enquanto metrópole. Historicamente, a preeminência conferida à capital paulista se deve à 

convergência de fatores que, ainda no último terço do século XIX, consolidaram São Paulo 

com um notável dinamismo mercantil. A antiga vila de entreposto comercial passou a receber 

aumento da atividade econômica em função da instalação de fazendeiros ligados à cultura 

cafeeira na capital paulista, a instalação de uma infraestrutura técnica de escoamento 

produtivo, a proximidade com o Porto de Santos e o adensamento de atividades comerciais, 

fatores que também influenciaram um notável aumento populacional responsáveis por 

conferir São Paulo, já no início do século XX, como uma metrópole florescente (MONBEIG, 

1953 in: SZMRECSÁNYI, 2004, p. 59). 

Esta fase inicial do processo de metropolização de São Paulo se caracterizava pelo seu 

dinamismo comercial, o qual lhe conferiu as primeiras etapas de mundialização (SANTOS, 

2009b, p. 41). Além disso, no que se confere ao perfil estrutural de então, a aglomeração 

metropolitana era mais compactada, fato que resultava em maior adensamento populacional, 

já apresentando também diferentes sub-centralidades representadas por agrupamentos antigos 

de populações que foram sendo incorporadas à metrópole por meio de estradas e bondes 

elétricos, além de limites mais bem definidos no território (MONBEIG, 1953 in: 

SZMRECSÁNYI, 2004, p. 59; LENCIONI, 2008, pp. 8 - 9).  

Posteriormente, a metrópole paulistana adentra em um novo período de seu processo de 

mundialização fundada na produção industrial, aproximadamente ao longo do segundo terço 

do século XX. A partir de meados da década de 1960 em diante, São Paulo insere-se em outro 

processo distinto do anterior, cada vez mais voltado para a proeminência de atividades 
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hegemônicas pautadas no avanço das tecnologias de informação e comunicação para exercer 

seu domínio no que tange a uma acumulação flexibilizada de capital, consolidando-se, cada 

vez mais, como uma metrópole global (SANTOS, 2009b, p. 41).  

As mudanças do sistema produtivo nacional e internacional correlativas à integração 

globalizada da economia, amparadas por um meio técnico-científico-informacional 

(SANTOS, 2012a, p. 238) configuraram uma estrutura metropolitana distinta de seu perfil 

anterior, tornando-se dispersa, amplamente espraiada pelo território e formando uma extensa 

mancha urbana, cujos limites territoriais confundem-se devido à alta conurbação. Este 

espraiamento da ocupação do solo urbano contribuiu para o desenvolvimento de certas 

irracionalidades como o distanciamento entre locais de moradia e trabalho, resultando em 

grandes e demorados deslocamentos pendulares, comprometendo a existência do sujeito na 

cidade, precarizando as condições de saúde e lazer da classe trabalhadora condicionada a este 

sistema, além de contribuir com crescentes índices de poluição ambiental e acidentes de 

trânsito (LENCIONI, 2008, p. 10).  

O espaço urbano é, portanto, demasiadamente fragmentado, a exemplo da existência de 

condomínios fechados de alta renda, predominantemente homogêneos em suas formas e 

conteúdos sociais internos ao lado de diversos outros perfis de uso e ocupação do solo: 

favelas, bairros carentes e bairros de classe média, compondo um verdadeiro ―mosaico‖ o 

tecido urbano, segundo Sandra Lencioni (2008, p. 10).  

A configuração deste espaço fragmentado também é verificada ao se analisar as áreas onde se 

concentram os empregos na metrópole – distantes dos trabalhadores que, em sua maioria, 

residem nas periferias ou em cidades-dormitórios (SANTOS, 2009b, p. 54). Na sequência, 

verificam-se alguns mapas que evidenciam esta situação observável tanto no limite municipal 

da capital paulista, quanto nas demais municipalidades metropolitanas:  
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Mapa 1 – População Residente, segundo Unidades de Informações Territorializadas 

(UITs): 2010 

 

Fonte: Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano – Emplasa, 2012. 

Dessa forma, conforme se observa no Mapa 1, cujo recorte apresenta a Região Metropolitana 

de São Paulo (RMSP), as maiores concentrações da população residente encontram-se nas 

periferias da capital paulista e se estende para os demais municípios da aglomeração 

metropolitana, ao passo que se nota no centro da capital e em algumas áreas sentido Zona Sul, 

uma ocupação mais rarefeita da população. As áreas representadas também pela baixa 

ocupação nas bordas da RMSP representam o cinturão verde, áreas de maior predominância 

de atividades agrícolas e de Unidades de Conservação da mata nativa, onde a ocupação é 

controlada ou proibida.  

Ao se verificar a densidade de empregos por hectare no mesmo recorte metropolitano, 

observa-se uma dinâmica oposta à encontrada no mapa referente aos locais de moradia da 

população, conforme se constata a seguir:  
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Mapa 2 – Empregos por Hectare (Pesquisa OD), segundo UITs: 2007 

 

Fonte: Empresa Paulista de Planejamento Territorial - Emplasa, 2012 

De acordo com a observação do Mapa 2, nota-se a concentração da oferta de empregos no 

Centro expandido do município de São Paulo e com especial predominância no Centro antigo 

e algumas áreas da Zona Sul e Oeste. Verificam-se também algumas exceções de oferta de 

empregos em porções dos municípios do ABCD Paulista, Guarulhos e, em menor grau, 

Osasco e Barueri. Entretanto, comparando-se as tendências notadas nos Mapas 1 e 2, apura-se 

um forte elemento de desigualdade territorial que se traduz em deslocamentos pendulares 

diários dos locais de descanso e moradia da população trabalhadora aos locais de empregos.  

Do ponto de vista teórico, a aglomeração metropolitana de São Paulo pode ser compreendida 

por meio de dois processos notadamente observáveis, expressos pelos conceitos de 

concentração e centralização de capital. De acordo com Lencioni (2008, p. 11), ambos os 

conceitos têm origem nas análises das diferentes edições de O Capital, de Marx. Basicamente, 

o primeiro processo trata-se da expansão dos meios de produção e aumento do número de 

trabalhadores, que permite a maximização da acumulação pelo capitalista, ou seja, um 

processo vinculado à produção da riqueza econômica que expressa em termos quantitativos o 

acúmulo desigual (concentrado) no território. A título de explanação, quando o industrial 
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compra mais máquinas ou expande o corpo de funcionários, ou mesmo quando uma empresa 

de serviços disponibiliza mais computadores ou também contrata mais pessoal especializado: 

são ações que resultam na ampliação dos ganhos centrados na figura do capitalista. 

Por outro lado, a centralização do capital reorganiza, em termos qualitativos, o perfil de 

relações concorrenciais entre capitalistas, pois há movimentos de reagrupamento, associação, 

absorção ou fusão das diferentes frações de capitais menores, formando novos perfis de 

conglomerados centralizados em grandes empresas. Este processo tende a concentrar a 

propriedade do capital sob uns poucos agentes, conferindo-lhes maior poder de gestão 

empresarial e influência de mercado (LENCIONI, 2008, pp. 13 - 14).  

Nota-se a preferência das grandes corporações que gerenciam setores econômicos importantes 

e são responsáveis pela centralização do capital em localizarem-se nas metrópoles, sobretudo 

no que se refere à RMSP para o caso brasileiro. As sedes controlam os serviços produtivos – 

muitas vezes localizados distantes das áreas de comando -, adensam serviços voltados às 

empresas e promovem redes de externalidades e solidariedades entre organizações, serviços 

especializados e grande interação de profissionais qualificados devido à proximidade 

geográfica (LENCIONI, 2008, pp. 13 – 14; SANTOS, 2009b, p. 38).  

A fragmentação constatada na metrópole contemporânea é caracterizada pela dominação de 

espaços de fluxos, porções do espaço direcionados por uma lógica globalizada, espaços de 

decisão estratégica corporativa e organizacional, integrados em redes por meio de um aparato 

tecnológico-informacional eficiente a serviço da acumulação capitalista, fluxos materiais e 

imateriais, como por exemplo a produção de bens, informações e finanças. Os espaços dos 

lugares estão dominados pelos primeiros, onde a lógica de organização é produzida pelo 

cotidiano comum da maior parte das pessoas que vivem na cidade (LENCIONI, 2008, p. 16). 

Muito embora o tecido urbano seja fragmentado em diferentes porções, elas estão 

eminentemente articuladas pelas relações expressas no espaço, os fluxos materiais e 

imateriais, os deslocamentos das pessoas, das mercadorias, transportes e circulação de ideias, 

investimentos, capitais, entre outros (CORRÊA, 1989, p. 7 - 8).  

Há, pois, um nítido destaque das atividades de trabalho no município de São Paulo e em sua 

aglomeração metropolitana relacionadas com o setor terciário da economia, composto pelo 

comércio e serviços, e mesmo também funções relativas ao terciário moderno, cujo nível de 

especialização é singular. 
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A proeminência conferida à capital paulista e sua aglomeração metropolitana para as 

atividades do setor terciário moderno (ou quaternário) da economia também é observada por 

Santos (2009b, p. 38):  

Ainda que o peso da atividade industrial seja muito expressivo na 

aglomeração paulistana, se a comparamos com o resto do país, não é essa 

função metropolitana que atualmente assegura São Paulo um papel diretor na 

dinâmica espacial brasileira. Esse papel é devido às suas atividades 

quaternárias de criação e controle, praticamente sem competidor no país, 

pois agora são os fluxos de informação que hierarquizam o sistema urbano. 

O papel de comando é devido a essas formas superiores de produção não 

material, elas próprias sendo uma consequência da integração crescente do 

país às novas condições da vida internacional.  

[...] Sem deixar de ser a metrópole industrial do país, apesar do movimento 

de desconcentração da produção recentemente verificado, São Paulo torna-

se, também, a metrópole dos serviços, metrópole terciária, ou, ainda melhor, 

quaternária, o grande centro de decisões, a grande fábrica de ideias que se 

transformam em informações e mensagens, das quais uma parte considerável 

são ordens. (SANTOS, 2009b, p. 38) 

Portanto, constata-se uma característica do perfil laboral predominante no município 

paulistano e em sua região metropolitana, marcadamente voltadas para a prestação de serviços 

e o comércio. Há a preponderância de atividades hegemônicas de grandes corporações aí 

localizadas, as quais se baseiam seus ritmos em ritmos acelerados da produção econômica 

moderna, amparada pelo meio técnico-científico-informacional. Tais implicações resultam em 

certos desdobramentos que denotam os modos de vida das pessoas que vivem na metrópole, 

os quais serão aprofundados na seção seguinte.  

 

Modos de vida urbano, comensalidade contemporânea e ideais estéticos 

 

O conceito de modo de vida adentra nesta discussão de forma pertinente, pois embasa as 

características culturais da sociedade no meio urbano, buscando compreender a dinâmica dos 

variados grupos sociais na cidade, conforme Maria Lúcia Bernardelli (2006, pp. 35 - 36). É 

um elemento que também se relaciona com uma série de características tais como a divisão do 

trabalho e com a heterogeneidade social dos habitantes de uma dada cidade.  
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Uma associação pertinente na construção da análise da dinâmica dos modos de vida são as 

inter-relações urbanas constituídas na cidade, elemento presente desde a sua origem, mas 

que assume maior expressão no período atual em função do advento das telecomunicações e 

dos transportes (ÂNGULO; DOMINGUEZ, 1991 in: BERNARDELLI, 2006, p. 36).  

Da mesma forma, é válido que se relacione o atual meio-técnico-científico-informacional a 

novos paradigmas oriundos da intensificação dos modos de vida urbano decorrentes do uso de 

novas tecnologias e da temporalidade acelerada em vista da produção capitalista 

(BERNARDELLI, 2006, p. 36; SANTOS, 2013, pp. 27 - 28).  

A temporalidade acelerada é, portanto, uma característica conferida aos espaços da rapidez. 

Nestes espaços, não somente os fluxos de produção, os deslocamentos de transportes ou a 

circulação da informação correm acelerados pelo território, mas também a vida social se 

encontra sufocada pela necessidade da produção capitalista, do horário marcado, da pressa no 

deslocamento urbano (SANTOS; SILVEIRA, 2014, p. 263).  

Alguns autores analisam íntima ligação do fenômeno urbano contemporâneo com o consumo 

consumptivo, amparado por um arsenal de novas tecnologias que resulta em definir novos 

modos de vida nas cidades (SANTOS, 2013, p. 139). Neste sentido, o efeito da globalização 

nas sociedades urbanas estimulou uma espécie de consumismo alienante, que não mede 

esforços para satisfazer imediatamente o prazer pessoal ou outras formas de necessidades 

criadas (LIPOVETSKY, 2004, p. 33; TASCHNER, 2009, pp. 51 - 52).  

Ao aprofundar sua crítica sobre o consumismo preeminente na contemporaneidade, Gilles 

Lipovetsky (2004, p. 24 – 25) analisa que outros elementos tais como o individualismo, o 

narcisismo e o hedonismo se evidenciam neste modelo de sociedade hipermoderno. É 

interessante associar ao fato de que este pensamento converge com o momento histórico de 

ascensão da lógica neoliberal no mundo, perpassando o campo de orientação econômica e 

atingindo outras esferas da vida cotidiana tal como uma ideologia individualizante 

(FOUCAULT, 2008, pp. 301 – 302).  

Portanto, a aceleração dos ritmos de vida também é compreendida na esfera do indivíduo para 

a realização de seus desejos cada vez mais imediatistas, incentivados pelas imagens de 

publicidade que visam ao consumismo (LIPOVETSKY, 2004, p. 57; 2009, p. 185). Segundo 

Zygmund Bauman, ―a vida consumista favorece a leveza e a velocidade‖ (2009, p. 67), 
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portanto, com fins em se incentivar o consumismo, o espaço urbano e o atual aparato 

tecnológico nele existente facilitam os fluxos de informação e propagandas, estipulando 

desejos que precisam ser consumidos, sejam eles bens ou serviços. 

Ao relacionar o acelerado modo de vida urbano contemporâneo com novos hábitos 

alimentares da sociedade, ou seja, ao analisar novas comensalidades urbanas 

contemporâneas, Rosa Garcia (2003, p. 484) destaca a impossibilidade atual da dedicação ao 

preparo e ao consumo alimentar tal qual era costumeiro na estrutura rural de décadas passadas 

pela escassez de tempo para isso. Nota-se, também, que neste atual período há uma vasta 

oferta de alimentos pré-prontos industrializados, resultados de novas técnicas de conservação 

e preparo, além de uma gama de estabelecimentos que comercializam alimentos, fatores que, 

para sua análise, modificam hábitos tradicionais da cultura alimentar.  

Nesta linha, a globalização e todo o advento tecnológico que este período propiciou foram 

responsáveis por uma nova conjuntura de consumo alimentar. Em grandes metrópoles, como 

o caso da RMSP, verifica-se atualmente a predominância pela opção do consumo de 

alimentos cujas características da constituição orgânica dos mesmos sejam mais duradouras, 

ou seja, de proveniência industrial, onde se adicionam componentes que favoreçam a 

sobrevida dos alimentos, como no caso da diminuição da produção do leite pasteurizado em 

35% a favor do acréscimo em cerca de 968% da produção de leite longa vida no Brasil, entre 

os anos de 1990 a 1996 (GARCIA, 2003, p. 486).  

Com o impacto da globalização, a importação de produtos alimentares no Brasil teve um 

acréscimo de 409%, somente no período de 1992 a 1995. Entretanto, além da opção pelo 

consumo de alimentos industrializados que duram mais em vista da lógica do tempo acelerado 

no espaço urbano metropolitano, neste período observou-se também o crescimento de uma 

nova forma de comercializar a cultura alimentar globalizada feita através das redes de 

supermercados de grande superfície (GARCIA, 2003, pp. 485 - 486).  

Outro componente importante a ser acrescido nesta temática de novos hábitos alimentares 

industrializados introduzidos no modo de vida urbano contemporâneo são as cadeias de 

restaurantes e lanchonetes fast-food. Simbolizam justamente a praticidade do preparo e a 

rapidez do consumo, exprimem a juventude e a modernidade-mundo, no entanto, representam 

também um grande decréscimo da qualidade nutritiva ofertada nas cidades e que continua a 

crescer e a tornar-se parte da comensalidade urbana atual (GARCIA, 2003, p. 489). 
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Muito embora a rapidez permeie os ritmos de vida social no cotidiano das mais diversas 

classes na metrópole paulistana, a gama de objetos técnicos existentes na modernidade 

também proporcionou uma nova relação do corpo humano com o uso do território. Tanto o 

transporte individual quanto o coletivo minimizaram o esforço físico de deslocamento, assim 

como a existência de elevadores, telefones, computadores, celulares e todo um conjunto de 

objetos hoje comuns na vida urbana reduziu o esforço outrora necessário para se comunicar, 

se mover ou trabalhar.  

O quadro gerado neste cenário é complexo, pois ao mesmo tempo em que os avanços da 

tecnologia na vida cotidiana e no trabalho, além das características do modo de vida urbano 

vinculadas às facilidades de acesso ao consumo de bens e serviços são vistas com bons olhos 

pela sociedade contemporânea, existe um contrapeso refletido na saúde individual, conforme 

afirma o filósofo Gilles Lipovetsky (2007, pp. 278 - 279):  

[...] Chegamos a este ponto: propagando valores de conforto e os desejos 

imediatos, a sociedade de hiperconsumo ocasionou uma inatividade física de 

massa, bem como um imenso processo de desestruturação ou de relaxamento 

das disciplinas corporais. Se o indivíduo hipermoderno sonha com um corpo 

perfeito, no cotidiano ele come demais, alimenta-se mal, é cada vez mais 

sedentário.  

[...] A sociedade de hiperconsumo não é apenas a dos excessos do 

desempenho, é mais ainda a dos excessos de inatividade física e do lazer 

espetacular, da junk food e outras desordens alimentares (LIPOVETSKY, 

2007, pp. 278 – 279). 

A nova relação do corpo humano com o modo de vida urbano contemporâneo se reflete em 

todas as instâncias do cotidiano, sendo a esfera do trabalho uma das mais importantes nesta 

mudança de paradigmas da anterior modernidade industrial para a o contexto pós-industrial
1
, 

pois, o trabalhador inserido no terciário moderno adquire uma nova forma da relação 

trabalho-corpo mediante à oferta do aparato tecnológico moderno, ele reduz sua capacidade 

                                                           
1
 O contexto pós-industrial é entendido, na perspectiva de Gilles Lipovetsky (2004) como hipermodernidade, 

sendo o conceito que melhor exprime as características e valores do período contemporâneo, segundo o autor. 

Ele perpassa da perspectiva de modernidade, quando ainda eram mais fortes valores ligados às tradições de 

grupos sociais, a Igreja conservava sua influência na esfera individual e coletiva da sociedade, as ideologias 

fundamentavam suas esperanças em revoluções que quebrassem a lógica das lutas de classes no capitalismo, 

tempo em que havia o ideal de Nação e o Estado exercia forte presença na economia. Na hipermodernidade, 

predomina o relativismo perante às tradições, a busca pela satisfação do interesse individual cresce e já não há 

mais crença na política ou em ideologias, mas sim o consumismo se torna o principal ideal a ser vencido em si 

mesmo e, no plano econômico, o paradigma da globalização e da desregulamentação estatal torna-se central para 

Estados e corporações.   
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de esforço físico e acumula suas atividades no esforço intelectual, condicionando-se, assim, a 

um cotidiano sedentário (ANJOS; MENDONÇA in: DA COSTA, 2011, p. 21.17).  

Portanto, o descompasso entre a aceleração dos modos de vida urbano e o ritmo do 

metabolismo do corpo humano, além da incorporação de uma refeição comumente 

industrializada carregada de calorias, se convergem nas diversas facetas da vida cotidiana 

moderna, modifica uma série de rotinas de movimentação existentes anteriormente à invenção 

e incorporação de determinado objeto para o conforto do indivíduo, estimula o sedentarismo e 

o conjunto de doenças relacionadas a este comportamento a longo prazo (ANJOS; 

MENDONÇA in: DA COSTA, 2011, p. 21.17). 

Um dado importante a ser incrementado na análise é relativo ao aumento exponencial de 

pessoas com índices de sobrepeso e obesidade. De forma geral, esta tendência crescente tem 

sido observada em todo o mundo, indicando, no ano de 2014, cerca de 2,1 bilhões de pessoas 

nessas condições (IHME, 2013).  

Embora seja uma tendência observada com maior frequência nos países desenvolvidos, as 

pesquisas apontam para uma realidade similar em países em desenvolvimento com 

predominância de sociedades urbanizadas, tal como o Brasil. Os índices de obesidade 

(diferente da classificação de sobrepeso
2
) seguem avançando na maioria dos países 

industrializados e urbanizados. Segundo dados da Organização Mundial da Saúde – OMS, em 

2014, o Brasil seguia com cerca de 17,9% da população. A tendência nacional também é 

verificada na capital da RMSP, pois de acordo com a pesquisa realizada pelo programa Meu 

Prato Saudável, em coordenação com o Hospital das Clínicas em 2013, notou-se que em um 

total de 15 mil entrevistados, 66,3% estavam acima do peso, indicando 37,4% com sobrepeso 

e 28,9% com obesidade (O Estado de São Paulo, 2013; Blog da Saúde, 2015). 

Atentar para os dados crescentes de sobrepeso e obesidade pode ser entendido como 

indicadores importantes de que há mais pessoas se alimentando inadequadamente no país e, 

portanto, que auxiliem no direcionamento de políticas públicas de alimentação mais saudável 

                                                           
2
  As classificações de ―sobrepeso‖ e ―obesidade‖ são relacionadas à padronização mundial reconhecida 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e utilizada pelo Ministério da Saúde, que leva em conta o Índice de 

Massa Corpórea (IMC) baseando-se em parâmetros de peso e altura, além da circunferência abdominal e taxa de 

colesterol no sangue. A convergência de dados possibilita a avaliação dos índices de gordura de cada pessoa. O 

cálculo básico é o resultado do peso dividido pela altura ao quadrado, assim, os resultados seguem: menor que 

16 = magreza grave; 16 a 18,5 = magreza moderada e leve; 18,5 a 25 = saudável; 25 a 30 = sobrepeso; 30 a 40 = 

obesidade (em 3 graus, analisados em severa e mórbida, nos dois últimos graus) (OLIVEIRA, 2013, p.6).   
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e práticas de exercícios físicos. Não obstante, a simples representação de uma pessoa gorda 

não deve significar sinônimo de sedentarismo ou má-alimentação, o que leva a formas de 

preconceito, ainda assim, conforme a entrevista com a nutricionista Patrícia Rung, há pessoas 

que se alimentam mal e, por pré-disposição genética, não engordam, mantendo uma falsa 

aparência de saúde (Globo Esporte, 2013).  

Dialeticamente, embora exista toda a problematização feita em torno das características do 

modo de vida urbano no período contemporâneo, apesar da generalização do consumo de 

alimentos industrializados, com baixo teor nutritivo e alto teor calórico, neste período da 

hipermodernidade ―a saúde se impõe como obsessão das massas‖ (LIPOVETSKY, 2004, p. 

63). Ou seja, cresce a demanda de pessoas que buscam reverter a lógica do sedentarismo a fim 

de praticar exercícios físicos.  

Não há de se negar que esta relevante demanda de pessoas tenha, de fato, intensões voltadas 

para a manutenção da saúde, cujo intuito seja tornar o corpo mais ativo e gastar o excedente 

calórico adquirido na alimentação cotidiana. Todavia, em virtude da lógica consumista 

presente na hipermodernidade, o hábito de praticar exercícios e fortalecer a musculatura tem 

sido apropriado por uma ―indústria cultural‖, a qual conduz os estilos de vida atuais como 

forma de autoexpressão e originalidade (FEATHERSTONE in: CASTRO, 2007, p. 86). Ou 

seja, a imagem do ―corpo ideal‖ – a construção de um valor estético do corpo forte, sem 

gordura, de musculatura definida e/ou hipertrofiada – converteu-se em um símbolo a ser 

atingido, portanto, uma mercadoria-signo possível de ser conquistada através do consumo 

(KOTLER, 1987, p. 410; BAUDRILLARD in: CASTRO, 2007, p. 84; MASCARENHAS; 

NITERÓI; PASQUALI, 2011, pp. 1 - 2). 

A busca pelo ―corpo ideal‖ por meio da prática de exercícios físicos na academia de ginástica 

é entendida como uma relação de consumo, que busca satisfazer um desejo. Para Philip Kotler 

(1987, p. 31), a satisfação do desejo é realizada por meio da obtenção de um produto, o qual 

não se restringe somente a um objeto físico, mas pode abarcar ―qualquer coisa que pode ser 

oferecida a um mercado para a aquisição ou consumo; inclui objetos físicos, serviços, 

personalidades, lugares, organizações e ideias‖. Como perpassa pelo campo das ideias, este 

conceito estabelece bastante proximidade com o que Jean Baudrillard (1985 in: CASTRO, 

2007, p. 84) considera como ―mercadoria-signo‖, ou seja, a ênfase na ideia de atribuir um 

forte componente simbólico-imagético na elaboração dos desejos de consumo.  
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Dessa forma, tal qual um produto a ser desejado, a mercadoria-signo representada pelo ―corpo 

ideal‖ também é constantemente divulgada pelos mais diversos meios de informação escrita 

ou eletrônica, seja pela forma de propaganda direta de academias ou mesmo indiretamente, 

associando-se imagens de status e aceitação social a pessoas que possuem este tipo de corpo 

(CASTRO, 2007, p. 75). A sociedade urbana também está susceptível em seu cotidiano a uma 

gama de informações de que este ideal de corpo é o melhor e quais são os meios para atingi-

lo, como comenta Tatiane Trinca (2006, pp. 66 - 67):  

[...] A ciência, assim como os meios de comunicação, por meio de sua 

suposta neutralidade e objetividade, penetraram em todos os recantos da 

vida. Além da poderosa tarefa de esquadrinhar e normatizar o corpo, 

oferecem os mais diversos meios para sua fabricação.  

A receita de elixir da vida, indicada por todos e a todos se resumiu em 

alimentação saudável e prática de exercícios físicos regularmente. E 

permeando esta mensagem: ninguém mais precisa satisfazer-se com o corpo 

que nasceu; ele pode ser domesticado, modelado e reconstruído até alcançar 

a perfeição (TRINCA, 2006, pp. 66 – 67). 

Dessa forma, a prática de fazer exercícios físicos adquire o caráter de ―necessidade‖ pela 

manutenção da boa forma e do bem-estar, necessidade justificada em virtude do ganho de 

status social associado a esta imagem. A exposição do corpo bem definido e sua relação com 

a aceitação social, o sucesso sexual e a saúde, atrela esta imagem a um valor a ser almejado. O 

culto ao corpo ganha tamanha projeção ao ponto de 90% das brasileiras declararem-se 

insatisfeitas com sua forma física, contrapondo apenas 1% dentre as satisfeitas (TRINCA, 

2006, p. 61; MASCARENHAS; NITERÓI; PASQUALI, 2011, p. 2). 

Em vista disso, o conceito de psicosfera compreende de maneira assertiva toda a gama de 

valores, símbolos, crenças e paixões que permeiam o imaginário coletivo do ―corpo ideal‖ 

(SANTOS, 2012a, p. 256). Tais elementos da psicosfera, ainda que sejam criados pela 

dinâmica cultural da sociedade urbana contemporânea, também condicionam novos 

comportamentos, havendo, assim, um movimento dialético de ideias. Como um dos exemplos 

mais pertinentes acerca dessa difusão da imagem do corpo perfeito, verifica-se a seguir duas 

revistas que exprimem esses ideais: 
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Figura 1: Capas das revistas Men‘s Health, março de 2012, e Boa Forma, maio de 2007, 

ambas da Editora Abril. 

 
Fonte:  Revista Men‘s Health. Disponível em: www.brazilmalemodels.blogspot.com.br/2012/03/mens-health-

brazil-marco-2012.html. Revista Boa Forma. Disponível em: www.oliveiratania25.mercadoshops.com.br/revista-

boa-forma-nº-maio07-grazi-massafera-fgratis-606xJM. 

 

As duas capas de revistas mostradas na Figura 1, retratam exatamente o ideal do corpo 

perfeito objetivado e desejado. Em ambos os casos, a imagem do corpo trabalhado está 

associada ao bem-estar, à saúde, ao sucesso sexual e à aceitação social. Estes são os valores 

preconizados na psicosfera relacionada ao culto ao corpo idealizado, são símbolos também 

difundidos por meio de novelas, filmes e propagandas. É por meio do valor atribuído a essas 

imagens que se busca realizar o consumo. Também é com base na psicosfera criada por essas 

imagens que se dá a tecnosfera (SANTOS, 2012a, p. 256). 

A tecnosfera pode ser entendida como a base material, o suporte construído dotado de certo 

grau de tecnologia e informação. A tecnosfera e a psicosfera estão imbricadas, são 

indissociáveis, formam, em conjunto, o espaço geográfico (SANTOS, 2012a, p. 256). Por 

isso, cabe considerar que as academias de ginástica e musculação são os principais objetos 

constituintes da tecnosfera associada ao campo da psicosfera da boa forma e do bem-estar, 

pois é na academia que se realiza o consumo voltado para este fim. É o espaço do desejo da 
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construção do ―corpo ideal‖, espaço do culto ao corpo, da forma, onde a aspiração pela 

imagem estética idealizada materializa-se.  

A análise da materialidade correspondente às academias aponta que já desde o final do século 

XIX e, com maior ênfase, no início do século XX, os primeiros equipamentos de ginástica se 

instalaram no país e, até meados da década de 1970, os números eram ainda inexpressivos no 

território brasileiro, somando cerca de 200 estabelecimentos (CAPINUSSÚ in: DA COSTA, 

2006; ANTUNES, 2009; QUELHAS, 2011).  

Devido ao que determinados autores consideram como uma forte influência da cultura norte-

americana de culto ao corpo, um maior aumento foi registrado no decorrer dos 30 anos 

seguintes ao se atingir 4.000 estabelecimentos na década de 2000 (QUELHAS, 2011). Porém, 

ao longo dos 16 anos subsequentes, este crescimento acentuou-se de maneira vertiginosa: 

132% em 7 anos (9.300 em 2007); 93% a mais em 2 anos (18 mil em 2009); 25 mil unidades 

em 2011 e, finalmente, 31,8 mil estabelecimentos em 2016, dentre as quais 8,9% estavam 

localizadas no município de São Paulo apenas – cerca de 2800 academias (ASN, 2014; 

FRANCO, 2014; IHRSA, 2016; CREF4-SP, 2016). Verifica-se, a seguir, a espacialidade 

conferida a esses objetos no município de São Paulo: 
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Mapa 3 – Distribuição espacial de academias no Município de São Paulo: 2012 

 
Fonte: Multispectral: 2012.  

 

Conforme se nota no Mapa 3, os pontos correspondentes às unidades de academias de 

ginástica no município de São Paulo abrangem quase a totalidade da área ocupada da capital, 

sendo apenas um pouco mais rarefeita nas regiões mais periféricas e apresentando mais 

densidade em um eixo Centro-Sudoeste. Atesta-se, desta forma, a força do fenômeno de 

academias, pois mesmo em áreas de menor concentração de renda, tais equipamentos se 

fazem presentes compondo as formas urbanas também de periferias e regiões centrais.    

As academias de ginástica e musculação, na condição de objetos que compõem a tecnosfera, 

são dotadas de tecnologia e informação. Há, evidentemente, uma diversidade enorme na 

totalidade das academias, as quais podem ser compostas com maior ou menor grau de 

conteúdo técnico e informacional. Entretanto, todas são lugar de estabelecimento de relações 
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humanas e práticas direcionadas para determinadas demandas socioculturais voltadas à 

estética e à saúde. 

  

À guisa da conclusão 

 

A compreensão do fenômeno que motiva a expansão do número de academias de ginástica e 

musculação na RMSP reflete uma realidade complexa para ser tratada de modo simples, pois 

converge uma série de aspectos de ordem política, social, econômica e cultural refletidos no 

território que, por sua vez, também exerce força de influência sobre as práticas e 

comportamentos da sociedade em seu uso. Identifica-se, portanto, o caráter dinâmico-ativo do 

espaço como uma instância social (SANTOS, 2012b, p. 185).  

Santos (2012a, p. 315) nos alerta para a necessidade de conceber a devida importância às 

atividades da esfera simbólica do espaço, pois ―uma dada situação não pode ser plenamente 

apreendida se, a pretexto de contemplarmos sua objetividade, deixamos de considerar as 

relações intersubjetivas que a caracterizam‖. Por isso, buscou-se neste trabalho dar uma 

ênfase considerável à esfera simbólica e imagética que a constituição de um valor estético 

sobre o corpo humano pode adquirir, pois o mesmo transforma-se em um ideal de desejo de 

consumo.  

Ainda que a consagração do uso de diversos objetos técnicos no cotidiano da sociedade já 

tivesse facilitado uma série de esforços físicos de deslocamento, transporte e comunicação, 

outros fatores mais recentes incidiram sobre esta realidade – consolidação de um modo de 

produção e consumo globalizado de alimentos industrializados modificando hábitos da 

alimentação urbana; consagração do narcisismo, individualismo e o hedonismo em sociedades 

modernas e racionalizadas como a da RMSP; aceleração dos ritmos de vida influenciado pelo 

modo de produção dos espaços da rapidez – a convergência desses elementos servem de 

argumentos sólidos na expansão deste setor, sobretudo no que se confere à metrópole 

paulistana.  
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Resumo 

Este ensaio aborda a agricultura familiar em espaços periurbanos, realizando uma discussão 

conceitual que enfatiza suas novas significações diante do intenso processo de urbanização de 

áreas rurais. O objetivo desta pesquisa é contextualizar os conflitos sociais causados a partir 

dos novos modelos de urbanização que confronta a espacialidade urbano rural, incorporando 

novos papeis ao solo rural e ressignificando a teoria de renda da terra. A pesquisa terá análise 

metodológica qualitativa, buscando a problematização da realidade por meio da coleta de 

dados que contribuam no andamento da questão, sendo realizadas entrevistas com atores 

envolvidos com temas relevantes para esta investigação: desenvolvimento rural, políticas 

públicas, habitação popular e equipamentos públicos. O embasamento teórico será feito 

através de levantamento bibliográfico sobre as temáticas de urbanização dispersa e 

fragmentada, espaço periurbano e novas ruralidades, análise documental e levantamentos de 

dados estatísticos de bases nacionais, regionais. 

Palavras-chave: Agricultura Familiar. Resistencia. Urbanização. 

 

Abstract 
This essay approaches a family agriculture in periurban spaces, carrying out a conceptual 

discussion that emphasizes its new significations before the intense process of urbanization of 

rural areas. The objective of this research is to contextualize the social conflicts caused by the 

new models of urbanization that confront a rural urban spatiality, incorporating new rural land 

roles and resignifying a land rent theory. A research has a qualitative methodological analysis, 

seeking a situation of reality through the collection of data that contribute to the progress of 

the issue. The theoretical basis is based on a bibliographical survey on the themes of dispersed 

and fragmented urbanization, periurban space and new ruralities, documental analysis and 

statistical data surveys of national and regional bases. 

Keywords: Family Farming. Resistance. Urbanization. 
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Introdução 

 

O processo acelerado de crescimento das cidades alvejou o espaço rural, impondo 

características urbanas nos meios rurais, dificultando o reconhecimento dos limites entre 

ambos como acontecia até meados do século XX. A materialização da expansão urbana em 

áreas rurais altera o modo como este é percebido e cria novas realidades, manifestando-se na 

multifuncionalidade do uso do solo e na dimensão das práticas sociais e culturais de forma 

complexa. ―Se podemos considerar que estas novas realidades são produzidas pelas relações 

sociais, devemos assinalar que esta relação não é simples‖. (GAMA, 1987, p.35). 

A consequência do crescimento urbano é a incorporação do espaço rural pela cidade, que para 

España (1991, p.12), ocorre de duas maneiras diferenciadas: ―1) crescimento compacto, em 

forma de anéis concêntricos, invadindo os espaços mais próximos, integrando-os à economia 

urbana, e 2) urbanização de áreas mais distantes. A essa segunda forma de urbanização, 

chamamos de difusa (ou dispersa) ‖. Os espaços periurbanos são definidos por serem áreas de 

transição entre o campo e a cidade, de maneira que as atividades rurais e urbanas se formam 

na luta pelo solo, podendo, então, ser consideradas como plurifuncionais, que se submetem a 

grandes e rápidas transformações econômicas, sociais e físicas, além de possuírem um 

dinamismo marcado pela proximidade de um grande núcleo urbano. 

A cidade adquire poder atrativo intenso devido seu caráter econômico e a fluidez da dinâmica 

territorial, que possibilita a diversificação do sistema urbano. Essas características 

potencializam as relações entre campo e cidade, sem homogeneizá-las. Esse processo de 

territorialização da cidade avança em direção ao campo sem, no entanto, desvincular os 

habitantes de suas atividades econômicas originais.  

[...] o espaço rural não mais pode ser pensado apenas como lugar produtor de 

mercadorias agrárias e ofertador de mão-de-obra. Além de ele poder oferecer 

ar, água, turismo, lazer, bens de saúde, possibilitando a gestão multi-

propósito do espaço rural, oferece a possibilidade de, no espaço local-

regional, combinar postos de trabalho com pequenas e médias empresas [...] 

(GRAZIANO DA SILVA, 1997, p. 25). 

Neste processo de territorialização da cidade, percebe-se que, quanto maior for o dinamismo e 

a diversificação das cidades impulsionadas pela interiorização do processo de crescimento 

demográfico e econômico, maiores serão as chances de a população rural incorporar novas 

realidades e estratégias de vida sem, no entanto, se homogeneizar, sustentando suas 
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diferenças, fortalecendo e valorizando suas peculiaridades (ABRAMOVAY, 1999). A 

integração do espaço rural e urbano é motivada a partir das relações sociais cada vez mais 

densas difundidas pelo desenvolvimentismo, modos de vida e práticas socioeconômicas. 

Essas relações deixam de ser percebidas através da dualidade campo/cidade e passa a ser 

entendida por meio da complementaridade, pois um não existe sem o outro, sendo o 

desenvolvimento urbano um processo que não se restringe apenas à cidade, mais abrange todo 

o território. 

Na opinião de Lanz (1997, p.24), ―existe um entrelaçamento de traços, posturas, visões e 

modelos simbólicos onde tradição e modernidade se encontram, se sobrepõem, se alternam, se 

complexificam‖. No entanto, essa integração não significa a perda da identidade dos 

habitantes rurais, mais sim uma reelaboração da cultura local, como forma de consolidar o seu 

pertencimento a um dado lugar.  

Por outro lado, o adensamento do urbano sobre o rural, cria uma conflitualidade entre os dois 

atores sociais, porque o modo de apropriação e ordenação do território é distinto do rural, o 

que gera um enfrentamento entre esses atores oriundos das relações de poder e contradições 

econômicas. Este conflito é pernicioso para os rurais e para os urbanos contaminando toda a 

sociedade humana, sob inúmeros aspectos, que vão desde a destruição ambiental até a 

desagregação das relações interpessoais do gênero humano.  

Ao refletir sobre o fim da dicotomia territorial, surgiram questionamentos diante da 

diversidade de estratégias, caminhos e ações que possibilitaram a reprodução social dos 

agricultores, considerando assim, a heterogeneidade econômica e social dos territórios. Esta 

perspectiva nos traz o entendimento de que a dinâmica das regiões, influencia diretamente na 

dinâmica dos produtores rurais. Seria possível pensar os lugares e suas especificidades através 

de uma nova maneira de desenvolvimento territorial, em que as discussões sobre as mudanças 

nos territórios, suas práticas e processos de desenvolvimento, possam idealizar políticas 

territoriais que superem essa dicotomia?  

Para Fernandes (2004, p.6), a “conflitualidade e o desenvolvimento acontecem 

simultaneamente e promovem a transformação de territórios [...]‖. A forma como o 

desenvolvimento adentra as áreas rurais, origina novas relações sociais, que edifica territórios 

distintos que permanecem em constante enfrentamento. Diante do confronto estabelecido pela 

urbanização a população rural se territorializa – desterritorializa – reterritorializa, criando 
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movimentos de desenvolvimento territorial, que organiza o espaço a partir da complexidade 

de usos e funções, que lhes são atribuídos pela crescente urbanização. 

Desta forma, pretende-se neste trabalho analisar a agricultura no entorno no entorno da cidade 

de Campinas - S.P e sua convivência com a intensa expansão urbana. Para melhor 

compreensão deste fenômeno, optou-se por delimitar uma área de estudo na região da Macro 

Zona 6, mais especificamente no bairro rural Pedra Branca, no qual já existe uma convivência 

conflitante entre os espaços rurais e urbanos, movidos pelos interesses e necessidades de cada 

área. Campinas faz parte de uma região dinâmica, caracterizando-se por uma densa rede de 

relações entre serviços e organizações públicas, iniciativas empresariais urbanas e rurais, 

agrícolas e não agrícolas. 

Busca-se neste trabalho uma abordagem do fenômeno periurbano, que acontece nas 

metrópoles, suas incompatibilidades e suas desigualdades explicitas no modelo de 

desenvolvimento capitalista que expropria os agricultores e se apropria da terra, constituindo 

espaços de resistência, transformação e luta para os produtores familiares, que se recriam em 

diversas escalas como forma de inserir-se em novos mercados. 

 

O Conceito Teórico de Agricultura Familiar 

 

A disseminação da modernização conservadora no campo, ligada intrinsecamente a incisão da 

indústria na produção agrícola e em uma estrutura fundiária pautada na concentração de terras 

e ampliação da produtividade, alterou a partir dos anos de 1960 a configuração das áreas 

rurais. No entanto, a partir dos anos oitenta até os dias atuais o avanço do capital sobre o 

campo tem sido brutal. O Estado com seus projetos desenvolvimentistas por meios de 

programas de aceleração do crescimento e fortalecimento de indústrias nacionais, ―[...] 

mostra-se um continuo processo de mercantilização exaustiva dos recursos e, portanto, do 

rural. Essas duas orientações articuladas provocam a sobre‐exploração das áreas já ocupadas e 

das novas fronteiras abertas, impactando de forma especialmente contundente nos grupos 

sociais [...]‖ (MONTENEGRO, 2012, p.165), que se acomodaram nas franjas dos territórios. 

Essa formação histórica da economia urbana industrial explica-se no que Florestan Fernandes 

(1973) denomina ―a dependência dentro da dependência‖. 
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Esse projeto de modernização trouxe alterações na visão dicotômica entre o rural (atrasado) e 

o urbano (moderno), que Ferreira (2002) considera o rural como uma extensão do urbano que 

deveria liberar a sua produção de alimentos e agente sociais em benefício do urbano. O 

desenvolvimento rural gestado através do pensamento dominante levou a produção agrícola a 

uma crescente integração ao mercado através da inovação tecnologia e organizacional. Esta 

modernização foi implantada na vida rural chegando a capacitação profissional para utilizar as 

novas tecnologias. Os problemas presentes na nossa agricultura foram reduzidos e 

fragmentados e a elas foram apresentadas algumas soluções técnicas que fizeram vencer o 

―atraso‖. 

Dessa breve conceituação histórica sustentada por autores reconhecidos pode se compreender 

as transformações ocorridas na estrutura socioeconômica destes pequenos estabelecimentos 

familiares de agricultura de subsistência, com políticas modernizadoras voltadas para 

tecnificação do campo. 

Feita estas considerações, se faz necessário uma compreensão mais aprofundada do conceito 

Agricultura Familiar dentro do contexto do desenvolvimento brasileiro, já que, existem 

diversas opiniões referentes ao tema e suas afinidades possibilitando assim que se tenha mais 

objetividade acerca do que é, e de quem forma esse grupo.  

Ao se caracterizar o sistema familiar, percebe-se duas correntes de pensamentos sobre o 

conceito, uma que mostra uma agricultura familiar moderna gerada no cerne das modificações 

do desenvolvimento capitalista e outra que identifica a agricultura familiar ainda em fase de 

modificações e com profundas raízes históricas. Altafin (2007), entende que estas correntes 

são divergentes, pois alguns estudiosos caracterizam a agricultura familiar como um 

fenômeno social sem ligações históricas, enquanto outros relacionam a agricultura familiar ao 

passado do camponês e a manutenção de problemas que perduram desde tempos remotos. 

Dessa forma, muitos autores utilizam o termo campesinato ao se referir à agricultura familiar, 

embora não exista uma homogeneidade deste agricultor, devido à diversificação dos sistemas 

produtivo ao qual está inserido. 

Para Abramovay (1998), o campesinato se distingue, a partir de quatro aspectos similares: 

unidade familiar, trabalho na terra e a criação de animais, cultura tradicional específica e 

sujeição multidirecional. A percepção correspondente a estes atores na construção social; 
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permite reconhecer a multifuncionalidade da agricultura familiar na unidade produtiva, 

determinadas por suas características socioeconômicas, ambientais e culturais. 

O conceito de agricultura familiar, não é uma categoria social recente, mais adquire novas 

significações, no momento em que é criado o Programa de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar – PRONAF (BRASIL, 1996) e a Lei 11.326/2006, a primeira a fixar diretrizes para o 

setor (BRASIL, 2006). Para Altafin (2007) a opção adotada para delimitar o público foi o uso 

―operacional‖ do conceito, centrado na caracterização geral de um grupo heterogêneo. 

No Brasil, estes agricultores recebem nomes diversificados em cada região do país. Termos 

como caipira, caboclo, roceiro, campesino, colono, são utilizados para identificar o agricultor 

familiar e o tipo de trabalho realizado nas pequenas propriedades, mas também indica uma 

pessoa rústica, atrasada e ingênua. Tais cognomes, são palavras desqualificadoras, ofensivas, 

que muitas vezes menosprezam a capacidade dos agricultores. 

Para o poder público agricultura familiar significa: atividades agrícolas onde prevalece à base 

familiar e está ligada a diversas áreas de desenvolvimento rural. Segundo a FAO- 

Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (2014), a agricultura 

familiar consiste em um meio de organização das produções agrícolas, florestal, pesqueira, 

predominantemente dependente de mão de obra familiar tanto de mulheres quanto de homens. 

Apesar de existir diversas contribuições para expressar o significado da agricultura familiar, 

ela se resume basicamente na dicotomia patronal/familiar e o que distingue essas formas 

sociais de produção é o modo de articulação da reprodução social. O modelo patronal está 

ligado ao trabalho assalariado, lucro e reprodução do capital investido, sem que a família do 

proprietário tome parte nas decisões e gestão da propriedade rural. Enquanto que no modelo 

familiar, consiste na utilização indissociável de membros da família na produção e gestão 

agrícola.  

Para Chayanov (1974, p. 238), ‖a unidade econômica camponesa é uma empresa na qual o 

empresário e o trabalhador se combinam em uma só pessoa‖. Esta definição deve ser utilizada 

com cuidado pois, dependendo do dinamismo territorial das áreas urbanas próximas e da 

forma como ele está integrada à cidade, pode levar a necessidade de inserir trabalhadores 

externos em sua produção para atender a demanda por novos serviços e meio de consumo.  

[...] os diferentes setores sociais e suas representações constroem categorias 

cientificas que serviram a certas finalidades práticas: a definição de 
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agricultura familiar, para fins de atribuição de credito, pode não ser 

exatamente a mesma daquela estabelecida com finalidade de quantificação 

estatística num estudo acadêmico. O importe é que estes três atributos 

básicos (gestão, propriedade e trabalho familiar) estão presentes em todas 

elas. (ABRAMOVAY, 1997, p. 03). 

As mudanças ocorridas na estrutura da agricultura familiar suscitaram a evolução destes 

sistemas produtivos, possibilitando a adaptação do agricultor à dinâmica social, econômica e 

cultural. Estas transformações produziram grupos heterogêneos de produtores agrícolas, mas 

que ainda se constituem basicamente da mão de obra familiar. Neste sentido, observa-se que 

as unidades familiares são diversificadas e não é fácil encontrar bases teóricas para um 

conceito homogêneo de agricultura familiar, porque o comportamento e a racionalidade 

destes produtores dependem de um conjunto de variáveis que satisfaça as novas exigências da 

sociedade.  

 

O Desenvolvimento da Agricultura Familiar e a Pluriatividade 

 

Na conceituação de agricultura familiar, existe uma diversidade social que não pode ser 

definida, sem se levar em consideração a diversidade do Brasil, tornando impossível atribuir a 

milhares de famílias rurais alguma correspondência que descarte as especificidades 

econômicas e sociais que se refletem de modo analítico neste conceito. Abriga cenários 

diferenciados, em oposição à agricultura patronal, que conta com empregados e visa o 

comércio internacional.  

Com o desenvolvimento do meio rural a agricultura familiar deixa de ser concebida somente 

pelo trabalho familiar e passa a agregar outros atores sociais em sua organização funcional. 

Essa alteração estrutural, advém do processo evolutivo de urbanização e do poder de alteração 

que esta possui sobre o campo, bem como da diversidade regional. Segundo Guanziroli (2003, 

p.20) ―agricultura familiar é um universo profundamente heterogêneo, seja em termos de 

disponibilidade de recursos, acesso ao mercado, capacidade de geração de renda e 

acumulação‖.  

A forma como ocorreu o desenvolvimento do capital no campo, induziu o camponês a 

introduzir em seu modo de produção as novas tecnologias e se adaptar as exigências das 
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dinâmicas territoriais nas quais está inserido. Portanto, o assalariamento de membros da 

família ou de atores externos, não altera o caráter familiar da unidade de produção, pois o que 

diferencia a agricultura familiar do patronal são os tipos de exploração econômica e o valor 

dado a terra. Neste sentido, o desenvolvimento do capitalismo no campo, vai pouco a pouco 

alterando não somente a configuração produtiva, econômica e tecnológica, mais também 

impulsiona a demanda de novas exigências culturais e a construção de uma nova realidade 

territorial. 

A modernização ingressou no campo de forma diferenciada, devido às desigualdades sociais e 

ambientais do meio rural brasileiro, assim estas diferenças impediram a homogeneização do 

campo e evidenciaram a diversidade existente nestas unidades familiares.  

Modernizar não é apenas transformar, como querem alguns grupos que se 

beneficiam da modernização, mas transformar para melhor. E na 

transformação para melhor o camponês deve ser não apenas objeto, mas 

também sujeito dessa modernização. (ANDRADE, 1995, p.33) 

Diversos autores utilizam tipologias diferenciadas para distinguir a agricultura familiar. Neste 

trabalho será utilizada a concepção de Salvodi (2010, p. 27), que se baseia em três categorias:  

 Família Agrícola de Caráter Empresarial: como uma lógica de reprodução 

social orientada pelo mercado, obedecendo à satisfação de rentabilidade e 

produtividade e uma situação patrimonial e social favorável e rentabilização da 

exploração.  

 Família Camponesa: não é dada em termos de prioridade pela busca da taxa de 

produtividade e de rentabilidade crescentes, mais se mantem pelo esforço da 

reprodução social e cultural da família, pois esta tem um valor indissociável 

entre a propriedade e a exploração agrícola.  

 Família Agrícola Urbana: não se orienta prioritariamente pelos padrões 

produtivistas, mas também se distingue da ―família camponesa‖ apesar de 

resgatar alguns de seus valores e de expressar um forte vínculo com um 

território particular. Esse modelo de família rural repousa sobre um sistema de 

valores próprios que orienta a produção agrícola, não em função do lucro e da 

produtividade crescentes, mas para a melhoria da qualidade de vida, sem 

deixar de considerar a realidade do mercado e obviamente a capacidade de 

retorno com termos de rendimento. 
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As tipologias apresentadas mostram que a agricultura familiar não é um tipo de organização 

social homogênea. Caracterizam-se pelas diferentes condições nas quais está inserida, tais 

como: localização territorial, produção agropecuária (subsistência ou comercial), 

multifuncionalidade do território, acesso a créditos e tecnologias e relações com atividades 

econômicas não agrícolas. (LAMARCHE,1993) 

O caráter de agricultura familiar não pode ser vinculado apenas ao tipo de mão de obra 

empregado na propriedade, mais devem ser levadas em consideração as diferentes funções 

que cada membro desempenha dentro da unidade familiar, pois a compreensão desta unidade 

e fatores econômicos pode influenciar na reprodução social familiar. O agricultor em 

determinadas condições passa a realizar trabalhos extra-agrícolas como forma de aumentar a 

renda familiar.  

O agricultor familiar constrói uma lógica de exploração familiar, onde ele produz e reproduz, 

em diversos momentos históricos, como forma de sustentar o nível de vida do grupo familiar 

e a reprodução dos meios de produção. As relações familiares não consistem somente na 

associação entre trabalho e consumo, estes grupos possuem aspectos particulares, que 

valorizam a unidade familiar. Esta compreensão se torna imprescindível para a possiblidade 

de permanência na terra e aumento do patrimônio.  

Para Schneider (2003) a importância da agricultura varia segundo as regiões e ecossistemas 

naturais, no entanto, são notáveis as modificações ocorridas no espaço rural condicionadas e 

determinadas por atividades não agrícolas, que incorporam as condições tradicionais da 

agricultura, constituindo novos atributos de ressignificação e com lógicas complexas na 

reconstrução da identidade rural. 

Esse potencial ilustrado pelos autores acima mostram a dimensão da complexidade que 

envolve o meio rural. Por outro lado, o dinamismo que envolve o próprio espaço torna 

necessário um estudo mais aprofundado sobre agricultura familiar no Brasil, concebendo 

possibilidades de soluções para problemas históricos e novos desafios enfrentados pelos 

agricultores. No entanto, estas novas ruralidades apresentam-se como potencialidade e 

alternativas de uma vida mais digna no campo. Em áreas menos desenvolvidas do país, como 

as regiões que não possuem grande dinamismo, ainda necessitam de políticas públicas para 

solucionarem seus problemas, pois em um território tão vasto como o brasileiro, a questão 
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agrária não pode ser tratada de modo homogêneo, visto que as diferenças regionais são 

profundas e marcantes.  

 

O Surgir de um Novo Agricultor 

 

A urbanização dispersa é um fenômeno que perpassa as discussões sobre as crescentes 

transformações que influenciam na estrutura do espaço urbano. Nas últimas décadas, temos 

observado um conjunto de transformações, especialmente de ordem econômica, tecnológica, 

políticas e sociais, que tem motivado novas formas de apropriação do território. E estas 

mudanças propiciaram a produção de tecidos urbanos dispersos, provocando diferenças e 

desigualdades no modo de viver dos citadinos. 

As desigualdades internas das cidades, associadas ao alargamento do perímetro urbano para 

além de seus limites como acontecia nas formas tradicionais, incluindo em sua configuração 

urbana certos espaços tipicamente rurais, trazem uma ideia que desfaz a noção de continuum 

urbano ao influenciar e ser influenciado por valores que mesclam tipologias de apropriação do 

solo suscitando problemas urbanos em forma de manifestações sociais, que se revelam através 

de moradias precárias, falta de infraestrutura básica, ocupações irregulares em áreas de 

preservação ambiental. 

O enfraquecimento das fronteiras entre cidade e campo, ou entre urbano e rural, provocado 

pelo processo de adensamento urbano disperso tem possibilitado a integração do espaço rural 

pela cidade. Essa integração se dá pelo crescimento demográfico intenso, que possibilitou o 

surgimento de uma nova forma de urbanização espraiada, que invade os espaços mais 

próximos, integrando-os à economia urbana, acarretando conflitos socioambientais, 

ocasionado pelo seu extravasamento para áreas rurais (VALE, 2005).   

Acontece que faz tempo que a cidade não só venceu como absorveu o 

campo, o agrário, a sociedade rural. Acabou a contradição cidade e campo, 

na medida em que o modo urbano de vida, a sociabilidade burguesa, a 

cultura do capitalismo, o capitalismo como processo civilizatório invadem, 

recobrem, absorvem ou recriam o campo com outros significados (RUA, 

2002, p. 49) 
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Este processo de urbanização é chamado por alguns autores de dispersão, fragmentação ou 

periurbanização. Estas são áreas de transição entre cidade e campo, que engedram atividades 

tanto urbanas, quanto rurais fortalecidas pelos avanços tecnológicos dos meios de transporte e 

de comunicação. O espaço periurbano possui características de plurifuncionalidade, onde 

expressa a intensificação de suas ligações dinâmicas e diversificadas com a cidade. 

(ABRAMOVAY, 1999, p.1).  

Também Souza (2003) enfatiza, que o espaço periurbano é marcado por espaços de reserva, 

ou seja, são áreas de preservação de espaços ―naturais‖, que permanecem aguardando a sua 

transformação pelas atividades urbanas ou especulação imobiliária, que eleva o preço da terra 

e passa a negociá-la em metros quadrados e não mais em hectares. 

Diante destas transformações ocorridas o espaço periurbano passa a receber novos atores 

expulsos dos centros urbanos para áreas mais distantes. Trata-se de grupos sociais que 

possuem modos de vida e origens socioculturais diferenciadas e precárias. Todavia, neste 

mesmo espaço podem residir proprietários rurais que foram absorvidos pela expansão urbana 

e praticam atividades agrícolas. 

O espaço rural torna-se então um espaço de contradições, onde muitas vezes as urbanidades se 

sobressaem ás ruralidades. A evolução das transformações territoriais, como o adensamento 

das redes de transporte, meios de comunicação e mudanças nas relações de trabalho, redefine 

as relações socioculturais no espaço rural, obrigando o agricultor a se readaptar e constituir 

novos modos vida para conseguir permanecer no território.  

A territorialização do capital significa a desterritorialização do campesinato 

e vice-versa. Esses processos não são lineares, tampouco separados, e 

contém contradição porque na territorialização de um está contida a 

produção e a reprodução do outro. No interior do processo de 

territorialização do capital há a criação, destruição e recriação do trabalho 

familiar. Da territorialização do campesinato produzem-se o trabalho 

assalariado e o capitalista. Os avanços e recuos desses processos pelo 

território são determinados por um conjunto de fatores políticos e 

econômicos. (FERNANDES, 2004, p.275) 

A agricultura familiar está em constante mutação, seja por meio de políticas que favorecem a 

urbanização, alteração nas relações de trabalho, arrendamento de terras e ocupações, 

entretanto, mesmo com a diminuição da população rural, não devemos ignorar que muitos 

agricultores têm resistido à insustentabilidade da urbanização descontrolada e promovido a 
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ressocialização de diversos atores no mercado de trabalho através da adequação das atividades 

locais para negociação.  

Para Haesbaert (2005) o território tem diferentes significados, pois nele se exerce o domínio 

de modo a se extrair seus recursos naturais e também usá-lo como ―lar ou abrigo‖ e a maneira 

como este é dominado varia de acordo com a sociedade e o tempo em que será utilizado. Este 

território tem diferentes funções e devido a sua complexidade, dinâmica e mesmo exclusão, 

devido a crescente globalização e a fragmentação em nível local, pode apresentar uma 

multiterritolialidade que os moldam conforme as relações de poder e controle de áreas para 

realizar o capital num futuro próximo. 

A multiterritorialidade, proporciona ao indivíduo conviver com a complexidade de um 

território dinâmico e que está em constante transformação. Ao pensar em território, se lembra 

de lugar que pertence ao homem, ou espaço vivido. É importante entender as formas de 

apropriação do território, para compreender as relações sociais que constroem esse lugar 

tornando-o dinâmico.  

Para melhor compreender o processo de urbanização do campo e como este redefine as 

relações socioculturais, esta pesquisa recortou o bairro Pedra Branca (Figura 1), localizado na 

região sul do município de Campinas - SP, confrontando-se com as rodovias Santos Dumont e 

Bandeirantes, caracterizada por ser uma área de vocação agrícola, com produção baseada no 

cultivo de frutas como: goiaba, carambola, laranja Kinkan, uva, figo, entre outros, sendo seus 

produtos vendidos para o CEASA de Belo Horizonte – MG e o CEAGESP na capital de São 

Paulo. Embora degradada, contendo poucos remanescentes de vegetação e corpos hídricos 

poluídos, a MacroZona 6 (MZ-6)
3
 possui grande potencial ambiental, devendo sua ocupação 

ser controlada, garantindo um processo de expansão harmonioso com os recursos naturais; 

condição que favorece sua recuperação. (CAMPINAS, 2009). 

                                                           
3
 O Plano Diretor de Campinas dividiu a cidade em nove Macrozonas, cada uma com um papel diferente, 

visando a organização territorial e o uso e ocupação adequados do solo do Município. 
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Figura 1. Área de Estudo. Macrozona 6. Editado por Cristina Ribeiro e Simone Bandeira  

 
Fonte Google EARTH - 2016. 

 

Este lugar faz parte da Região Metropolitana de Campinas que é constituída por vinte 

municípios com uma população de aproximadamente 3 milhões de habitantes, tendo uma 

participação do 1,8% do PIB (produto interno bruto) nacional e 7,81% do PIB paulista, cuja 

dinâmica tem importante participação na economia nacional. A malha viária estruturada pelas 

duas grandes rodovias, permitiu a periferização da cidade com a construção de núcleos 

urbanos cada vez mais distantes do centro urbano. 
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O modo como a urbanização se consolidou na cidade de Campinas, provocou transformações 

na vida das pessoas, acarretando desequilíbrios ambientais e a falta de equipamentos públicos 

em áreas mais distantes do centro urbano, mas, por outro lado, fez aflorar novas 

oportunidades e potencialidades na base da produtividade.  

A urbanização dispersa do município de Campinas, seguiu a lógica imposta pelos 

empreendimentos imobiliários, pela industrialização de áreas distantes dos centros urbanos e 

pela individualização do transporte, engendrando a diversificação do território com a chegada 

de novas atividades comerciais e de serviços, promovendo expressiva especialização dos 

agentes sociais envolvidos na produção deste território.  

Desta forma criaram-se novas centralidades no município, com tendências inovadoras que 

viabilizaram ao pequeno agricultor migrar da agricultura familiar, para o agronegócio 

familiar, onde mantêm a estrutura familiar, porém se insere em novos mercados, pautado por 

características da globalização, propiciadas pelo poder atrativo e competitivo que a cidade 

oferece. 

[...] o espaço rural não mais pode ser pensado apenas como lugar produtor de 

mercadorias agrárias e ofertador de mão-de-obra. Além de ele poder oferecer 

ar, água, turismo, lazer, bens de saúde, possibilitando a gestão multi-

propósito do espaço rural, oferece a possibilidade de, no espaço local-

regional, combinar postos de trabalho com pequenas e médias empresas [...] 

(GRAZIANO DA SILVA, 2002, p. 28). 

Este novo agricultor incorpora os símbolos urbanos sem se esvaziar dos símbolos rurais, isso 

lhe permite se reproduzir no território urbanizado. Ao corporificar os símbolos urbanos, o 

agricultor adotou tudo o que a urbanização lhe proporciona, sem perder totalmente a sua 

identidade rural. 

 

O Bairro Pedra Branca... 

 

O espaço periurbano de Campinas vem sofrendo alterações no uso do solo, devido à expansão 

urbana e ocupação do espaço rural por atividades não agrícolas e práticas advindas de frágeis 

políticas públicas de apropriação e construção de moradias, facilmente identificáveis neste 

espaço recortado da pesquisa. 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 48 

Assim, para compreender a dinâmica das atividades urbanas que constituem o bairro Pedra 

Branca, devemos levar em consideração as territorialidades que corroboram na construção 

deste espaço. Ao analisá-lo, observa-se a demanda crescente do uso do solo periurbano por 

atividades não agrícolas e a intensa crise que a expansão urbana causa nos velhos moradores 

quando se constata a convivência da agricultura com outras atividades econômicas e a 

degradação de áreas de preservação ambiental.  

Em Campinas, a área de transição rural-urbana, tem sido estruturada pelo aumento na 

construção de loteamentos, visando atender demandas de habitação popular, em sua maioria 

formada por políticas públicas. Na região do bairro Pedra Branca também são identificados 

outros tipos de atividades não agrícolas, como mineradoras, pátios de armazenamento de 

veículos, usinas de asfalto, depósitos de sucatas, indústrias químicas e metalúrgicas. Todas 

estas atividades interferem na degradação do meio ambiente, proporcionando maior 

enfretamento entre atores sociais e causando impactos significativos na produção agrícola.  

O Plano Diretor de Campinas em seu art. 3º, VIII dispõe: ―planejar as áreas urbana e rural, 

considerando suas potencialidades, visando ao desenvolvimento de atividades e 

empreendimentos sustentáveis‖. Ao mesmo tempo analisando-se as diretrizes para a 

Macrozona 6 (MZ6) está escrito: ‖ incentivar a manutenção das áreas rurais e os usos 

agrícolas com orientação para o manejo adequado e preservar os mananciais e as matas 

estabelecendo incentivos à recuperação do ecossistema‖ (CAMPINAS, 2010). Salienta-se que 

existem na região distintas propostas no planejamento do uso e ocupação do solo, sendo estas 

conflitantes e inadequadas no próprio corpo da lei, pois existem produções agrícolas em áreas 

consideradas urbanas e atividades urbanas em áreas consideradas rurais. 

No Plano Diretor existem artigos que asseguram a preservação ambiental e o zoneamento 

rural da MZ6, entretanto, uma faixa desta região se encontra no perímetro urbano desde 

1994
4
, revelando uma contradição cuja a consequência foi a ocupação do espaço periurbano 

de forma perniciosa e fragmentada em que reina descaso público.  

A expansão urbana e a divisão territorial são realidades inevitáveis e devem ser construídas 

com base no Plano Diretor do município, como instrumento de integração entre o urbano e 

                                                           
4
 ZONA 2 - zona estritamente residencial destinada aos usos habitacionais unifamiliares e multifamiliares; o 

comércio, os serviços e as instituições de âmbito local serão permitidos com restrições quanto à localização. 

(CAMPINAS, 2010). 
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rural. Isto demanda a execução de instrumentos de gestão, regulação e planejamento que 

garantam o pleno desenvolvimento sócio espacial, para superar as adversidades que se 

apresentam e dar solução para determinados problemas, que deveriam anteceder o ato de 

tomada de decisão. 

Na medida em que a urbanização se expande e assume uma forma cada vez 

mais espraiada, as áreas de transição rural-urbana tornam-se objeto de 

interesses diversos e de conflitos cada vez maiores, porque concentram um 

grande estoque de terras, mananciais, matas, a produção rural e o 

transbordamento dos conflitos urbanos expressos, principalmente, na 

produção da moradia. (MIRANDA, 2009, p. 26). 

Outro potencializador de conflitos identificado na região foi a construção do Anel Viário 

Magalhães Teixeira (SP-083), que liga a rodovia dos Bandeirantes à rodovia Anhanguera, 

criando nova opção de acesso ao Aeroporto de Viracopos. Está obra está trazendo 

adversidades através da refuncionalização do solo, tanto por novos empreendimentos 

imobiliários de alto padrão – na cidade de Indaiatuba - quanto por novos usos que promovem 

a degradação dos recursos naturais. 

A Figura 2 mostra que o trecho do prolongamento irá passar pela Macrozona 6 e pela 

Macrozona 7 (Área de Influência Aeroportuária – AIA). O projeto do Anel Viário já dividiu 

vários sítios e causou diversos impactos ambientais, ocasionando os processos de erosão e 

perdas de vegetação nativa, sem previsão de que o projeto de mitigação ocorra dentro desta 

mesma área. Esse processo de integração das rodovias alimenta as contradições e 

desigualdades no movimento de transformação do território. O Anel Viário permite o acesso 

rápido ao aeroporto de Viracopos, sem a necessidade de trafegar pelo trecho urbano, o que 

facilita o escoamento de cargas de importação e exportação. Entretanto, esta construção 

provocou ainda o isolamento tanto dos rurais, como dos moradores do bairro Campo Belo, 

por se tratar de uma rodovia classe zero (sem acesso às estradas vicinais), portanto, não irá 

auxiliar os agricultores no escoamento de seus produtos e nem permitir o acesso à população 

que está em seu entorno. (CAMPINAS, 2015). 
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Figura 2. Traçado proposto da interligação da SP-348 e SP- 075 

 

Fonte: Google Earth. Adaptado pela autora, 2015. 

 

Ao analisar o projeto de urbanização para Macrozona 6, observa-se uma coação do 

desenvolvimento urbano sobre o espaço rural, constatando-se ainda que os moradores tiveram 

pouca participação nos processos de decisões, para definição de uso e ocupação do solo. 

As tomadas de decisões, por meio de políticas públicas devem beneficiar a todos, entretanto, 

nota-se que uma pequena parcela foi privilegiada em detrimento de outras. Para que políticas 

públicas de interesse social sejam efetivas, seria necessário levar em consideração a 

diversidade de cada região, assegurando que todos pudessem obter benefícios que revertessem 

as diferenças em igualdades. 

As transformações operadas por estes processos geraram impactos que direcionaram a 

reestruturação do espaço, através de equipamentos urbanos que envolveram vários setores 

econômicos e diversos interesses, entre o capital especulativo e os movimentos sociais. Seria 

necessário buscar soluções para os impactos advindos deste projeto de forma a possibilitar 

adequação à realidade social desta região, visto que, o elemento modificador do espaço 

periurbano não trará benefícios para os atores locais.  

O processo de desenvolvimento urbano, tem sido percebido de formas diferentes por cada 

agente social, o que contribui para intensificar os conflitos socioambientais, baseado em uma 

visão economicista, que pauta o crescimento das cidades a partir de seu desenvolvimento 
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econômico como única forma de progresso. A apropriação dos recursos naturais e dos espaços 

periurbanos produziram reações nos atores locais que se sentiram atingidos em seus direitos 

fundamentais. 

As relações sociais que integram e produzem o espaço urbano, evidenciam conflitos que por 

vezes não são notados ou passam despercebidos por outros atores. As interações sociais que 

constroem o espaço criam uma estrutura de caráter heterogêneo, que exercem pressões sobre 

o meio rural, porém a cidade cria uma condição de continuum/homogêneo, quebrando as 

fronteiras e passando a exercer forte influência na dinâmica do território e no modo de vida 

dos agricultores.  

 

Algumas Considerações 

 

O mundo todo passa por um processo de urbanização que tem intensificado a migração do 

rural para o urbano, agora sob outras configurações. Estas reflexões acerca das consequências 

da urbanização dispersa e fragmentada em áreas periurbanas da metrópole campineira 

mostraram alguns indícios de transformações para a população rural, colidindo-se, 

transformando-se e incorporando-se com a população urbana. Ao estudar o urbano e suas 

manifestações observa-se que sua materialização no território, ocorre de formas diversas, 

possibilitando integrações e conflitos envolvendo diferenças culturais e locais, interferindo na 

produção e reprodução principalmente do agricultor rural.  

O poder atrativo da cidade, seus fluxos e a fluidez territorial engendraram a diversificação do 

sistema rural que não pode mais ser considerado apenas como produtor de alimentos e espaço 

de reserva de mão de obra desqualificada para futuros serviços urbanos. A apropriação do 

território nas bordas do meio urbano tem levado ao conflito entre tradição e modernidade, 

refletindo transformações culturais complexas e transformando as identidades de forma 

bastante diferenciadas daquelas vinculadas ao passado agrícola do país. Também tem 

transformado a população rural em consumidora de bens materiais e simbólicos do meio 

urbano, aproximando-a dos hábitos dos moradores urbanos.  

A apropriação e ordenação do território continuam diferenciados entre os mundos urbano e 

rural, gerando conflitos demarcados e visíveis na paisagem que revelam diferentes relações de 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 52 

poder e as contradições econômicas e sociais. Mudanças estruturais não têm possibilitado a 

definição consensual do que seja ―agricultura familiar‖ que, conceitualmente, parece algo 

polissêmico, devido sua complexidade neste momento das transformações, polemizando ainda 

mais a questão. 

O poder público tem papel fundamental no processo de ordenamento territorial, por meio de 

suas intervenções e atuações, através da formulação de leis e normas que regem e direcionam 

o crescimento urbano, no entanto, verifica-se que é o mercado imobiliário que orienta a forma 

desse crescimento. O poder de barganha dos promotores imobiliários é bastante intenso nas 

esferas do poder local e se fortalecem ainda mais, quando se associam aos grandes 

proprietários rurais. Nesse sentido, cabe ao Estado mediar o conflito e tentar remediar os 

abusos do setor imobiliário, no momento da instalação e aprovação de um novo 

empreendimento vinculado a ampliação da malha urbana, bem como dar voz a todos os 

agentes envolvidos como apregoa a Constituição Federal de 1988.  

Desta forma, fica claro que o desafio do planejamento metropolitano, não será superado, 

enquanto não houver políticas públicas destinadas à integração e inclusão da questão urbano-

rural com a participação de todos os agentes interessados, nos processos de planejamento e 

gestão urbanos, eliminando a visão clássica de que as áreas rurais são espaços reservas para 

expansão urbana. É necessário considerar que o processo de planejamento municipal 

incorpore as demandas dos territórios urbanos e rurais na sua integralidade complexa, 

superando aos interesses restritos às áreas urbanizadas e promovendo a qualidade de vida para 

todos. 

Planejar os territórios não é um desafio pequeno quando se busca a implementação 

democrática do desenvolvimento, sendo necessário incentivar e instigar cada vez mais a 

participação social nas discussões e decisões das políticas públicas e da previsão das ações 

municipais em todo o território do município.  

Planejar é administrar conflitos, é antecipar decisões para ações objetivas no futuro, é alocar 

recursos que vão priorizar interesses.  Isto é pura política!!! Assim, se quisermos contemplar a 

superação das lutas cotidianas entre os agentes que produzem a cidade para a construção de 

uma sociedade mais justa e solidária, será necessário criar novas formas de planejamento e 

participação, incluindo todos os atores interessados em tratar o território como a raiz fundante 

de sua inserção na vida.   
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Resumo 

O artigo tem como objetivo identificar e analisar o uso agrícola do território, no município de Ituiutaba 

(MG), entre os anos de 1990 a 2015, considerando a expansão de áreas de cana-de-açúcar a partir do 

século XXI. Para atingir esse objetivo foram realizadas pesquisas bibliográficas e coleta de dados 

secundários. A mensuração dos efeitos foi feita através do Efeito Escala (EE) e Efeito Substituição 

(ES) para a variação da área das culturas do município e do Índice de Theil que permitiu identificar a 

possibilidade de homogeneização do território. Resultou que, no período de análise (1990 a 2015), o 

ES foi positivo para as culturas de soja e cana-de-açúcar, enquanto o milho e outras lavouras 

temporárias perderam área. A partir da aplicação do Índice de Theil, observa-se que no município 

houve diminuição da diversidade produtiva e tendência a homogeneização da paisagem, propiciado 

pela expansão de atividades agrícolas exportadoras de commodities no município, em especial, a 

lavoura da cana-de-açúcar. 

Palavras-chave: Ituiutaba. Uso agrícola. Cana-de-açúcar. Homogeneização territorial. 

 

Abstract  

The objective of this article to identify and analyze the agricultural use of territory in the municipality 

of Ituiutaba (MG), between the years 1990-2015, considering the expansion of sugarcane areas from 

the twenty-first century. To achieve this objective were done bibliographic researches and collection 

of secondary data.  The effects were measured using the Scale Effect (EE) and Substitution Effect 

(ES) to the variation area crop of the municipality of cultures and the Theil index that identified the 

possibility of homogenization of the territory. The results were, in the review period (1990-2015), the 

ES was positive for soybean and sugarcane while maize to and other temporary crops lost their areas. 

From the application of the Theil Index, it‘s observable in the municipality that was a decrease in 

productive diversity and tendency to landscape homogeneization, fueled by the expansion of 

agricultural activities exporters of commodities in the municipality, especially the sugarcane crop. 

 Key words : Ituiutaba. Agricultural use. Sugarcane. Territorial homogenization. 

  

 

Introdução 

 

A partir dos anos 1990, com a adoção do ideário Neoliberal no Brasil, observam-se grandes 

mudanças, dentre elas a desregulamentação do mercado, a abertura comercial e a diminuição 
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das restrições ao capital externo, que impactam na forma de funcionamento do mercado, 

inclusive do agronegócio brasileiro. Neste contexto, inicia-se o processo de 

desregulamentação do setor sucroalcooleiro, alterando a condição de funcionamento deste, 

(BARROS; MORAES, 2002). Além disto, a partir dos anos 2000, esse setor também é 

impactado pela introdução da tecnologia flex fuel, a busca por energia limpa e, 

especificamente, o aumento do preço internacional do barril de petróleo e do preço 

internacional do açúcar (BORGES, 2015; BACCARIN, 2014).   

Essas mudanças alteram a dinâmica do setor, a forma como ocorre a competitividade (VIAN, 

2003) e, assim, favorecem a expansão do cultivo da cana-de-açúcar nas áreas tradicionais e 

para novas áreas. É importante ressaltar que parte deste crescimento do setor, expansão das 

unidades produtivas já existentes e implantação de novas unidades e expansão da área 

cultivada, é dependente, em parte, dos desembolsos do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) (MILANEZ; BARROS; FAVERET FILHO, 2008; BORGES, 

2015). 

Neste contexto, em 1990, o estado de Minas Gerais, com 7%, apresentava a quarta maior área 

colhida de cana-de-açúcar do país, atrás de São Paulo (41,9%), Alagoas (13,0%) e 

Pernambuco (11,0%) e, em 2015, o estado de Minas Gerais passou a ser o segundo (9,0%), 

depois de São Paulo (54,9%), o que denota o crescimento desta cultura no estado.  Em Minas 

Gerais, a mesorregião do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba (MG) é responsável por 68,9% da 

área colhida de cana-de-açúcar do estado, em 2015, tendo a microrregião de Frutal, Uberaba e 

de Ituiutaba como as maiores extensões de área da cultura. (IBGE, 2016)  

Por outro lado, a mesorregião do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba (MG) é a que apresenta o 

maior número de ocupações de terras (235) e de famílias (23.240) em acampamentos de 

reforma agrária, no período de 1990 a 2013, do estado de Minas Gerais (DATALUTA, 2014). 

O que denota os vários conflitos de terra, devido ao alto índice de marginalização dos 

trabalhadores rurais, dado a predominância da concentração fundiária (GOMES, 2004), a 

partir da lógica do agronegócio produtor e exportador de commodities. Percebe-se, 

principalmente a partir da década de 1990, que há aumento da organização dos trabalhadores 

rurais, o que permitiu fixar assentamentos nessa região através da luta pela terra e usar a terra 

a partir da lógica de produção de alimento em substituição da lógica do agronegócio 

exportador de commodities. Entre os anos 1990 a 2013, Ituiutaba-MG passou a ser o oitavo 

município de Minas Gerais com maior número de ocupações (16) e de famílias (1.205), 
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processo esse que contribuiu para a formação dos seis projetos locais de assentamentos. 

(DATALUTA, 2014)  

Percebe-se que as ocupações ocorridas em Ituiutaba (MG) representam as lutas sociais por 

terra e território, evidenciando as contradições e demandas existentes, com o desenvolvimento 

do capitalismo no campo. A criação desses seis assentamentos, no município, expressam a 

conquista dos movimentos de luta por terra e por território contra o desenvolvimento desigual 

no campo em favor da democratização da terra. 

É importante destacar que este município possui uma unidade agroindustrial sucroalcooleira, 

a Unidade Ituiutaba, que iniciou o seu processo produtivo em 2008, e atualmente pertence ao 

Grupo BP Biocombustíveis. (NOVACANA, 2016) 

Este município se encontra na microrregião de Ituiutaba (MG) que é formado por área do 

cerrado. Bioma que passou a ser explorado com intensidade a partir da década de 1970, 

período da conjuntura brasileira caracterizado por transformações na sociedade, fenômenos 

como urbanização e industrialização, que impulsionaram a inserção do capital no campo. 

Essas transformações ocasionaram concomitantemente na transformação do espaço do 

Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba. Os investimentos destinados ao desenvolvimento do setor 

agroindustrial para a mesorregião ocorreu devido à demanda existente por insumos agrícolas e 

pelo aumento do valor de fertilizantes importados. Com isso, o Triângulo Mineiro/Alto 

Paranaíba recebeu a implantação de projetos destinados a atender as necessidades do setor. 

(CLEPS Jr, 1998) 

As políticas públicas e investimentos de capital para a expansão da fronteira agrícola do 

cerrado foi essencial para o desenvolvimento econômico da região, tais fatos acarretaram em 

uma reorganização produtiva e territorial da região. As principais atividades agrícolas 

desenvolvidas foram o cultivo de café, soja e milho. (BACELAR, 2003) 

Vale destacar que, a microrregião de Ituiutaba, na década de 1970, foi um dos maiores 

produtores de arroz do estado. (IBGE, 2016) A pecuária leiteira e de corte exerce uma função 

importante para a economia do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba e do município, sendo uma 

atividade econômica importante até os dias atuais. A pecuária é a que mais se beneficia do 

crédito rural, sendo a atividade econômica com o maior número de contratos do crédito. 

(BCB, 2016) 
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Nas últimas décadas, o Brasil teve uma expansão da produção de commodities, em que os 

subsídios do Estado contribuíram para a ampliação desta pelo território, beneficiando as 

agroindústrias, produtores e as produtoras de insumos, por meio de financiamentos e 

incentivos fiscais. (ESKINAZI; SOUZA, 2013) 

Frente ao exposto, define-se: a área de estudo como o município de Ituiutaba, localizado na 

microrregião de Ituiutaba, do qual é sede municipal, e pertencente da mesorregião do 

Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba (MAPA 1); o problema do estudo é identificar o uso da 

terra rural no município objeto, a partir do ano de 1990, pois é quando se tem a mudança de 

dinâmica e a expansão do setor sucroalcooleiro e a ampliação dos conflitos de terra; e o 

período de análise de 1990 a 2015, para identificar as atividades agropecuárias predominantes 

no município antes dessas mudanças, bem como identificar a possível substituição de culturas 

tradicionais ao município frente à expansão do setor sucroalcooleiro.  

 

Mapa 1- Localização do Município de Ituiutaba (MG) na mesorregião do Triângulo 

Mineiro/Alto Paranaíba.  

 

 
Fonte: IBGE (2014) Org.: RAMOS (2016) 

 

A partir dessas definições, tem-se como objetivo identificar e analisar o uso agrícola do 

território, no município de Ituiutaba (MG), entre os anos de 1990 a 2015, considerando em 

específico a expansão das áreas de cultivo de cana-de-açúcar a partir do século XXI. 
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Metodologia 

 

Neste trabalho, o território constitui-se a categoria central para identificar as transformações 

ocorridas no campo, utilizando a área colhida da produção de cana-de-açúcar como variável 

principal para essa análise. Segundo Raffestin (1993), o espaço é anterior ao território. Diante 

disso, buscar o entendimento a partir do poder hegemônico exercido sob o espaço permitirá 

identificar as configurações territoriais, visto que são resultados da produção social exercida 

no espaço. Raffestin (1993) aponta que o território é um espaço onde se projetou trabalho, 

resultado das relações de poder.  

Como a formação do território depende das relações sociais estabelecidas, considera-se a 

lógica do capital de desenvolvimento contraditório e desigual para buscar compreender a 

configuração territorial da área rural do município de Ituiutaba (MG). 

Assim, para a realização deste artigo, fez-se revisão bibliográfica, principalmente, a partir das 

contribuições de: Lefebvre (1986) e Raffestin (1993) para a discussão de território; e Borges 

(2015), Baccarin (2014), Vian (2003), Barros e Moraes (2002) e Milanez, Barros e Faveret 

Filho (2008) para efetivar breve contextualização do setor sucroalcooleiro.  

Para a realização da identificação da ocupação agrícola do território de Ituiutaba (MG), no 

período de análise, foram levantados dados no banco de dados agregados do Sistema IBGE de 

Recuperação Automática (SIDRA/IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), na 

base da Produção Agrícola Municipal, para lavouras permanentes e temporárias, em área 

colhida por hectares. É importante salientar que os dados são apresentados como lavoura 

permanente e demais lavouras temporárias, pois se tem como objetivo destacar a cana-de-

açúcar separadamente e, em alguns casos, as culturas tradicionais para o município, na década 

de 1990. É importante salientar que a base do IBGE não apresenta dados de pastagem e de 

floresta (natural e plantada) para todos os anos de análise, por isso estes não são considerados 

no artigo. 

Os dados da área colhida das culturas permanentes, demais culturas temporárias e cana-de-

açúcar são apresentados em valor absoluto (hectares) e em percentual, quando se calcula a 

participação destas culturas na área total do município (IBGE Cidades) e na área agrícola total 

colhida. Além disso, fez-se a análise da variação do tamanho das áreas dessas culturas e das 

tradicionais no município, bem como se identificou quais áreas foram substituídas pela 
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expansão de outras culturas. Para tal, utilizou-se o efeito escala (EE) e substituição (ES), 

respectivamente. Estes dois efeitos foram analisados para os seguintes períodos de ano: 1990 

e 2000; 2000 e 2010; 2010 e 2015; e, por fim, para analisar todo o período, considerou-se de 

1990 e 2015.  

Para obter o efeito escala (indicativo de expansão e redução de área), obteve-se um 

coeficiente de variação de área total colhida (ano final frente ano inicial do período de análise) 

que é multiplicado pela área inicial de cada cultura, sendo este resultado subtraído pela área 

inicial desta cultura. O efeito substituição é obtido pela diferença entre a área final de 

determinada cultura e o resultado da multiplicação da área inicial desta cultura e o coeficiente 

de variação. (HERNANDEZ, 2008). Para Baccarin, Bueno e Pereira (2014), o resultado do 

ES é positivo quando há cultura (s) que ganha (m) área em detrimento de outra (s) que 

apresenta (m) resultado negativo. A soma do resultado positivo e negativo deve ser igual a 

zero. 

E, por fim, para dimensionar se o processo observado com o efeito escala e efeito substituição 

está contribuindo para a homogeneização/diversidade de uso da terra, utiliza-se o índice de 

Theil. Este índice é um modelo de entropia que permite indicar a homogeneização do 

território, segundo Souza e Cabero Diegues (2012). Para obtê-lo, considera-se 

individualmente a área de cada cultura temporária e permanente do município, para cada ano 

de análise. Sabendo que si é a participação da área colhida de cada cultura no total de área 

colhida no município, fez-se: 

                            . 

                                      (1) 

 

A análise deste índice permite identificar que a homogeneização máxima seria quando o E é 

igual a zero e diversidade máxima (homogeneização mínima) quando E for igual a Log n. 

(KON, 1999)    

  

Resultados e discussão 

 

A divisão territorial do município de Ituiutaba consiste em aproximadamente 3,3% de 

perímetro urbano e 96,7% de área rural. (ITUIUTABA, 2014)  
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O município tem registrado, na Secretaria da Fazenda do Estado (SEFMG, 2016), 355 

atividades econômicas diferentes, a partir do detalhamento do CNAE (Classificação Nacional 

de Atividades Econômicas). As atividades de Frigorífico (abate de bovinos), Fabricação de 

laticínios, Fabricação de açúcar em bruto e Torrefação e moagem de café representam 49,5% 

da arrecadação do município em 2015, o que demonstra a importância do setor agroindustrial 

(SEFMG, 2016) e, portanto, a dependência das atividades agropecuárias. 

Assim, para realizar a análise do uso do solo pela atividade agrícola no município, 

primeiramente é apresentada a evolução da área plantada dos anos 1990 até o ano de 2015. Na 

Tabela 1 é possível observar a evolução de uso da terra, considerando a área total do 

município, pela lavoura temporária, demais lavouras temporárias e cana-de-açúcar.  

 

 

Tabela 1 - Participação da cana-de-açúcar na área territorial total do município de Ituiutaba 

(MG), nos anos de 1990, 2000 e 2015, em hectares. 

 

Ano
Área territorial 

total (ha)

Área total 

cultivada 

Área das 

demais culturas 

temporárias

Área de cana-

de-açúcar

Área das 

Lavouras 

Permanentes

1990 259.804,60 7,75 7,55 0,15 0,05

2000 259.804,60 7,31 6,91 0,19 0,21

2015 259.804,60 19,73 10,96 8,47 0,30

Particiação na área territorial total (%)

 
Fonte: Elaborada a partir do IBGE (2016). 

 

 

Observa-se que apenas 7,75% do território eram cultivados por lavouras em 1990, tendo como 

principal atividade as demais culturas temporárias (7,55% do total do território). O uso da 

terra com a atividade agrícola alcança 19,73% da área do município, em 2015, devido 

principalmente ao aumento da área com a cultura da cana-de-açúcar, que atinge 8,47% da área 

do município. Essa ocupação reduzida da área do município permite inferir que os demais 

80,27% de área do município devem estar destinados para a área urbana, outras atividades 

rurais, como a pecuária, e áreas de vegetação natural e reflorestamento.   

Na Tabela 2 é possível observar a participação da lavoura permanente, da cana-de-açúcar e 

das demais lavouras temporárias na área total destinada à agricultura. 
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Tabela 2 - Produção agrícola no município de Ituiutaba (MG) área plantada total (hectares), 

de 1990 a 2015 

ha % ha % ha % ha %

1990 19.606 97,35 400 1,99 134 0,67 20.140 100

1995 16.381 96,78 400 2,36 145 0,86 16.926 100

2000 17.941 94,46 500 2,63 553 2,91 18.994 100

2005 32.405 81,58 6.700 16,87 616 1,55 39.721 100

2010 14.269 36,73 24.000 61,78 577 1,49 38.846 100

2015 28.463 55,54 22.000 42,93 784 1,53 51.247 100

Ano

Demais lavouras 

temporárias
Cana-de-açúcar Lavoura permanente TOTAL 

 
Fonte: Elaborada a partir do IBGE (2016). 

 

Observa-se, Tabela 2, que no município há o predomínio do uso do solo para o plantio de 

lavouras temporárias, ao longo dos anos 1990 a 2015. A área destinada à cana-de-açúcar no 

ano de 1990 representa 1,99% do total da área colhida, mas, ao longo dos anos, observa-se um 

aumento da área utilizada com esta cultura, atingindo 61,78% (24.000 hectares) da área 

colhida do município, no ano de 2010. Ao longo do período de análise, observa-se a baixa 

relevância das lavouras permanentes no município de Ituiutaba, alcançando a maior 

participação no ano de 2000, com 2,91% do total da área colhida.  

É importante ressaltar que a expansão da área com cana-de-açúcar ocorre no período de 

crescimento do setor sucroalcooleiro, a partir do século XXI, o que se deve, dentre outros, à 

adoção da tecnologia flex fuel¸ à demanda por energia limpa e ao preço do barril de petróleo e 

da tonelada de açúcar, como destacado por Baccarin (2014) e Borges (2015). Além disso, 

tem-se a instalação da agroindústria sucroalcooleira, em 2008, no município, o que amplia a 

demanda pela cana-de-açúcar. 

A Tabela 3 apresenta as principais culturas do município de Ituiutaba (MG), no qual se 

destacam a produção de milho, arroz, soja, algodão herbáceo, mandioca, cana-de-açúcar e 

sorgo, visto que representam aproximadamente 98% da área colhida no município em 1990 e 

2015.  
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Tabela 3 - Principais Culturas do município de Ituiutaba (MG), no período de 1990 e 2015, 

em hectares e porcentagem (%) 

Área 

(ha)
%

Área 

(ha)
%

Área 

(ha)
%

Área 

(ha)
%

Área 

(ha)
%

Área 

(ha)
%

Milho (em grão) 9.954 49,42 7.337 43,35 7.000 36,85 8.500 21,40 2.000 5,15 5.300 10,34

Arroz (em casca) 3.403 16,90 3.750 22,16 600 3,16 200 0,50 40 0,10 15 0,03

Soja (em grão) 3.000 14,90 3.000 17,72 8.000 42,12 18.000 45,32 8.000 20,59 16.000 31,22

Algodão herbáceo (em caroço) 1.996 9,91 1.630 9,63 1.400 7,37 850 2,14 79 0,20 - -

Mandioca 656 3,26 300 1,77 400 2,11 500 1,26 105 0,27 142 0,28

Cana-de-açúcar 400 1,99 400 2,36 500 2,63 6.700 16,87 24.000 61,78 22.000 42,93

Sorgo (em grão) 400 1,99 300 1,77 500 2,63 4.200 10,57 4.000 10,30 7.000 13,66

Outras lavouras 331 1,64 209 1,23 594 3,13 771 1,94 622 1,60 790 1,54

Total 20.140 100,00 16.926 100,00 18.994 100,00 39.721 100,00 38.846 100,00 51.247 100,00

1990 1995 2000 2005 2010 2015

 
Fonte: Elaborada a partir do IBGE (2016). 

 

Nos anos de 1990 e 1995, a produção de milho foi a mais significativa, visto que a sua área 

colhida foi de 9.954 hectares (49,42%), em 1990, e de 7.337 hectares (43,35%) em 1995. 

Mesmo com esta queda, observa-se que a relevância desta cultura permanece no município. A 

soja, em 2000, ocupou 42,12% da área colhida. Esta cultura tem o aumento da área colhida, 

atingindo 18.000 hectares, em 2005, e 16.000 hectares, em 2015, o que representava 45,32% e 

31,22% da área colhida total, respectivamente.  

Na Tabela 3, também é possível observar a expansão do cultivo de cana-de-açúcar no 

município. Em 1990, essa cultura estava em 400 hectares (1,99%) de área colhida, área que 

foi mantida ou pouco alterada até 2005, quando a cultura deteve 16,87% da área colhida. Em 

2010, a cana-de-açúcar atingiu a maior participação da área colhida do município, 61,78 %.  

 Nas Tabelas 4, 5, 6 e 7, há a apresentação do Efeito Escala e Efeito Substituição, para 

diferentes períodos, a fim de observar a evolução das lavouras perenes, demais lavouras 

temporárias e, especificamente, da cana-de-açúcar, soja e milho quanto à existência de 

crescimento e de substituição de culturas. 

Na Tabela 4, observa-se que todas as lavouras tem Efeito Escala negativo, no período de 1990 

a 2000, impactados pelo o coeficiente de variação que expressa a diminuição da área total 

colhida no município.  
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Tabela 4 - Efeito de Escala (EE) e Efeito de Substituição, no município de Ituiutaba (MG), 

entre os anos de 1990 a 2000 

Cana-de-açúcar Milho Soja
Demais Lavouras 

temporárias 

Área 1990 400 9.954 3.000 6.652 134 20.140

% 1,99 49,42 14,90 33,03 0,67 100

Área 2000 500 7.000 8.000 2.941 553 18.994

% 2,63 36,85 42,12 15,48 2,91 100

EE 1990/2000 -22,76 -566,40 -170,71 -378,51 -7,62 -1.146,00

ES 1990/2000 122,76 -2.387,60 5.170,71 -3.332,49 426,62 0

Lavouras Anuais (temporária)
Lavouras 

Permanentes
TOTAL

 
Fonte: Elaborada a partir do IBGE (2016). 

 

Neste mesmo período, é possível observar que a lavoura de soja tem o maior Efeito 

Substituição positivo (5.170,71), seguido por lavouras permanentes e cana-de-açúcar. Estas 

lavouras substituem a lavoura de milho e demais lavouras temporárias, visto que apresentaram 

Efeito Substituição negativo.   

Na Tabela 5, observa-se que todas as lavouras apresentam Efeito Escala positivo, mesmo 

quando há redução da área colhida (milho) e manutenção da área (soja), devido ao impacto do 

coeficiente de variação que, no período de 2000 a 2010, indica o aumento da área colhida no 

município.  

A Tabela 5 mostra, também, que a única lavoura que apresenta Efeito Substituição positivo é 

a cana-de-açúcar, ou seja, esta lavoura substitui as áreas que eram destinadas ao milho, soja, 

lavouras permanentes e de mais lavouras temporárias. 

 

 

Tabela 5 - Efeito de Escala (EE) e Efeito de Substituição, no município de Ituiutaba (MG), 

entre os anos de 2000 a 2010 

Cana-de-açúcar Milho Soja
Demais Lavouras 

temporárias 

Área 2000 500 7.000 8.000 2.941 553 18.994

% 2,63 36,85 42,12 15,48 2,91 100

Área 2010 24.000 2.000 8.000 4.269 577 38.846

% 61,78 5,15 20,59 10,99 1,49 100

EE 2000/2010 522,59 7.316,21 8.361,38 3.073,85 577,98 19.852,00

ES 2000/2010 22.977,41 -12.316,21 -8.361,38 -1.745,85 -553,98 0

Lavouras Anuais (temporária)
Lavouras 

Permanentes
TOTAL

 
Fonte: Elaborada a partir do IBGE (2016). 

 

Na Tabela 6, todas as lavouras apresentam Efeito Escala positivo, inclusive para a cana-de-

açúcar que teve queda na área colhida. Isto ocorre devido ao impacto do coeficiente de 
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variação, que indica o aumento da área total colhida, no período de 2010 a 2015. É importante 

destacar que, de todo o período analisado, esse período é o único em que há a diminuição da 

área colhida de cana-de-açúcar, interrompendo a tendência de crescimento.  

 

Tabela 6- Efeito de Escala (EE) e Efeito de Substituição, no município de Ituiutaba (MG), 

entre os anos de 2010 a 2015 

Cana-de-açúcar Milho Soja
Demais Lavouras 

temporárias 

Área 2010 24.000 2.000 8.000 4.269 577 38.846

% 61,78 5,15 20,59 10,99 1,49 100

Área 2015 22.000 5.300 16.000 7.163 784 51.247

% 42,93 10,34 31,22 13,98 1,53 100

EE 2010/2015 7.661,64 638,47 2.553,88 1.362,81 184,20 12.401,00

ES 2010/2015 -9.661,64 2.661,53 5.446,12 1.531,19 22,80 0

Lavouras Anuais (temporária)
Lavouras 

Permanentes
TOTAL

 
Fonte: Elaborada a partir do IBGE (2016). 

 

 

O impacto da diminuição da área colhida com a cana-de-açúcar pode ser observado com o 

Efeito Substituição negativo desta lavoura, o que significa a substituição da área desta cultura 

pelas lavouras de milho e soja, lavouras permanentes e as demais culturas temporárias. 

Ao se considerar todo o período para análise (TABELA 7), perde-se esta última constatação. 

Isto porque, na Tabela 7, ao analisar o período de 1990 a 2015, observa-se que o resultado do 

Efeito Substituição para a cana-de-açúcar apresenta valor positivo (20.982,18). Isto se deve 

aos resultados acumulados no período de 1990 a 2010.  

Enfim, na Tabela 7, observa-se que as áreas destinadas à lavoura de milho e as demais 

lavouras temporárias tiveram efeito de substituição negativo, o que significa que houve 

avanço, nessas áreas, principalmente da lavoura de cana-de-açúcar e de soja. É importante 

salientar que, nesse período de análise (1990 a 2015), há uma expansão significativa da área 

colhida de cana-de-açúcar, de 21.600 hectares e da soja de 13.000 hectares. Diante do avanço 

das áreas colhidas no município, Ituiutaba incorporou a área de 20.170 hectares. 
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Tabela 7- Efeito de Escala (EE) e Efeito de Substituição, no município de Ituiutaba (MG), 

entre os anos de 1990 a 2015 

Cana-de-açúcar Milho Soja
Demais Lavouras 

temporárias 

Área 1990 400 9.954 3.000 6.652 134 20.140

% 1,99 49,42 14,90 33,03 0,67 100

Área 2015 22.000 5.300 16.000 7.163 784 51.247

% 42,93 10,34 31,22 13,98 1,53 100

EE 1990/2000 617,82 15.374,33 4.633,61 10.274,27 206,97 31.107,00

ES 1990/2000 20.982,18 -20.028,33 8.366,39 -9.763,27 443,03 0

Lavouras Anuais (temporária)
Lavouras 

Permanentes
TOTAL

 
Fonte: Elaborada a partir do IBGE (2016). 

 

Assim, até então, constata-se que há maior ocupação de áreas por algumas culturas em 

detrimento de outras, evidenciando a expansão de áreas para a produção de commodities e, 

possivelmente, o predomínio da concentração fundiária. Condição que, segundo Gomes 

(2004), pode resultar em conflitos de terra, visto a marginalização dos trabalhadores rurais, 

que vão lutar pela terra e, assim, romper com a lógica do agronegócio exportador de 

commodities, para viver em outra lógica, que privilegie a produção de alimento e o auto 

sustento.  

A fim de identificar como a lógica de produção do agronegócio se firma e transforma o 

território, faz-se o uso do Índice de Theil. Este corresponde a um índice de diversidade 

produtiva que permite identificar se há uma tendência a homogeneização do território. Este 

índice para o município de Ituiutaba está apresentado no Gráfico 1.  

No Gráfico 1, se comparar o ano de 1990 e o de 2015, observa-se que há uma tendência de 

homogeneização do território, sendo que no ano de 1995 há o maior nível de diversidade 

(1,53067) e no ano de 2010 a maior homogeneização (1,12546). Se considerar todo o período 

de análise, observa-se que os valores do índice de Theil são inferiores ao observado no 

município de Rio Claro, por Figueiredo e Souza (2016). Os autores identificaram como menor 

valor, neste município, o índice de 1,6172, para o ano de 2007, valor superior ao identificado, 

em qualquer dos anos analisados, no município de Ituiutaba.  

Por meio da evolução do Índice de Theil e pelos dados das tabelas anteriores é possível notar 

que houve uma diminuição da diversidade produtiva e aumento da área de cana-de-açúcar, até 

o ano de 2010. E que, a partir deste ano, há a queda desta cultura e o crescimento da soja, 

principalmente, e do milho.  
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Gráfico 1- Evolução do índice de Theil no município de Ituiutaba (MG), nos anos de 1990 a 

2015 

 
Fonte: Elaborado a partir do IBGE (2016) 

 

Por fim, observa-se que no município de Ituiutaba há a predominância da lavoura de cana-de-

açúcar e soja, que são culturas atreladas ao agronegócio exportador de commodities, o que 

contribui para a homogeneização deste território e, portanto, para a diminuição da diversidade 

e o espaço de outras culturas.  

 

 

Considerações finais 

 

As áreas destinadas à colheita no município de Ituiutaba (MG), entre os anos 1990 a 2015, 

tiveram um aumento, principalmente, pelo o avanço de áreas com cana-de-açúcar, seguido 

pela lavoura da soja. 

Entre os anos de 1990 a 2000, as maiores áreas colhidas foram de lavouras de milho, arroz, 

soja e algodão herbáceo. A partir de 2005 há uma alteração em relação à área colhida, visto 

que passa a se destacar no município a área colhida de cana-de-açúcar e sorgo, porém matem-

se as lavouras de milho e soja. 

As lavouras temporárias são as atividades agrícolas que ocupam maior parte da área agrícola, 

no ano de 2015, correspondendo a 98,47% do território agrícola, dentre esse total destaca-se a 

cana-de-açúcar que ocupa 43,59% desta área. Percebe-se que há poucas áreas destinadas às 

lavouras permanentes no município. 
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As principais lavouras em Ituiutaba, em 2015, são de áreas colhidas de cana-de-açúcar, soja, 

sorgo e milho, visto que ocupam quase a integralidade (98,15%) da área colhida no 

município, o que equivale a 50.300 hectares. 

É importante considerar que o Efeito Escala para o total da área colhida foi positivo, exceto 

para o período de análise de 1990 a 2000, quando este foi negativo devido à redução dessa 

área.  

A ampliação das áreas colhidas de lavouras temporárias, em especial da cana-de-açúcar, 

propiciou no município uma tendência para a homogeneidade do território agrícola, o que 

pôde ser observado pelo índice de Theil, entre os anos de 1990 e 2010. Isto pode ser 

justificado pelo Efeito de Substituição, visto que a cana-de-açúcar e as lavouras permanentes 

tiveram efeito positivo, enquanto a lavoura de milho, soja e demais lavouras temporárias 

sofreram redução de suas áreas.  

Por fim, constatou-se que, entre os anos de 2010 a 2015, a cana-de-açúcar perdeu área para as 

outras culturas agrícolas do município, visto o Efeito Substituição negativo. Este resultado 

apoia o resultado do índice de Theil, para este período, que apresenta uma pequena melhora 

na diversidade do território. Porém, é um pequeno período de tempo, o que não permite 

considerar se esta tendência realmente irá permanecer. Esta sinalização indica, portanto, a 

necessidade de estudos futuros, que se sustentem em dados primários do município.   
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A FEIRA DE NOVA CRUZ/RN: Uma tradição comercial de expressão regional 
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Resumo 

Dentre as diversas formas de comércio pretende-se neste artigo enfatizar a feira livre do 

município de Nova Cruz/RN, tendo em vista ser uma referência em âmbito local e regional, 

fato que contribui tanto para transformar o espaço onde se desenvolve como para acentuar a 

tipologia de produtos postos à população; constituindo-se ainda como espaço de integração 

social e de manifestações culturais. Elementos que deixam marcas que se refletem no 

cotidiano da cidade, desde a sua origem até os dias atuais, apesar das mudanças impostas pelo 

mercado que imprime novos valores e novos hábitos de consumo, expresso pelo surgimento 

de modernos equipamentos comerciais frente a antigos e tradicionais eventos que se realizam 

semanalmente, como é exemplo a feira, cuja função é proporcionar num mesmo dia e num 

mesmo local a possibilidade de oferecer diversos negócios, visando o abastecimento numa 

escala intermunicipal. Um fenômeno, portanto, importante e que dinamiza até hoje a cidade.  

Palavras-chave: Feira. Tradição. Nova Cruz. 

 

Abstract 

Among the various forms of trade we intend to emphasize the street market in Nova Cruz 

town in the region of Rio Grande do Norte in order to be a reference in local and regional 

level, a fact that contributes so much to transform the space where develops as to accentuate 

products in several categories made available to the public; becoming even as space of social 

integration and cultural events. Elements that leave marks that are reflected in the town's daily 

life, from its beginning to the present day, despite the changes imposed by the market that 

gives new values and new consumer habits, expressed by the sudden appearance of 

commercial modern equipment before old and traditional events that perform weekly, for 

example, the street market, whose function is to provide in one day and in one place the 

possibility of offering various businesses, seeking the provisioning an even larger scale, inter-

municipal. A phenomenon, therefore, important and that streamlines the town up to the 

present. 

Keywords: Street market. Tradition. Nova Cruz. 
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Introdução 

 

A feira é uma prática comercial desenvolvida em quase todo território nacional e mais 

destacadamente na região nordeste, onde a maioria dos municípios mantém esse tipo de 

atividade comercial, cuja dinâmica gera maior concentração de pessoas oriundas do local de 

origem e de sua área de influência, o que promove maior expansão e circulação de 

mercadorias. Nela se materializa, também, manifestações paralelas como o encontro, 

atividades populares e onde se criam meios de sobrevivência que outros espaços comerciais 

não os possibilitaria. Assim, 

 

Além de um ambiente de troca e venda de mercadorias, a feira também é um 

local de encontro e de articulação da vida social, política e econômica nessas 

localidades. Nela prevalecem as relações de pechincha e de amizade entre 

comerciantes e consumidores, sendo, portanto, locus da sociabilidade e da 

‗pessoalidade‘ que marcam o terciário das cidades pequenas (ASSIS; 

ARAÚJO, 2009).  

 

No Rio Grande do Norte, as feiras ainda continuam sendo realizadas nas cidades por ser um 

tipo de atividade comercial fornecedora de uma infinidade de produtos de primeira 

necessidade para a população, principalmente as do interior do Estado, onde parte dos gêneros 

oferecidos provêm da produção regional e que abastecem moradores urbanos e rurais, 

constituindo-se importante fonte econômica, em particular para o município que mantém essa 

modalidade de mercado periódico. 

Em Nova Cruz, essa modalidade funciona há muitos anos, apesar de não haver uma data 

específica quanto a sua origem, visto não terem sido encontrados documentos oficiais, mas 

apenas relatos de antigos moradores que acompanharam e ainda presenciam a dinâmica desse 

fenômeno, inicialmente apenas uma vez por semana e, com o passar dos tempos, bem mais 

recente, o surgimento de outra feira em outro dia, porém de menor intensidade. 

Assim, percebe-se ser a feira uma forma de comércio tradicional que se constitui como um 

marco de resistência, ao permanecer como importante espaço de consumo, frente ao 

desenvolvimento e surgimento de formas de comércio consideradas modernas e que 

apresentam características distintas desse tipo de mercado periódico, onde se realizam 

diversas atividades econômicas, sociais e culturais.  
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Por outro lado, os equipamentos modernos de produção e comercialização desenvolvem 

variadas formas de serviços de atendimento que proporcionam ao mesmo tempo mais 

conforto ao cliente e maior rentabilidade a empresa. Tais modificações são resultantes de 

novos padrões de consumo absorvidos pela sociedade a partir das novidades que aparecem 

para atrair consumidores. Dessa forma,  

 

A experiência [...] da modernidade anula todas as fronteiras geográficas […]: 

nesse sentido pode-se dizer que a modernidade une a espécie humana. 

Porém, é uma unidade paradoxal, uma unidade de desunidade: ela nos 

despeja a todos num turbilhão de permanente desintegração e mudança, de 

luta e contradição, de ambigüidade e angústia (BERMAN, 2007, p. 24).  

 

Esse processo representa mais um passo na modernização dos equipamentos e produtos 

expostos à venda, trazendo para os proprietários desses novos estabelecimentos garantia de 

lucro e qualidade nas mercadorias nesse novo sistema de produção. São inovações que o 

poder público acaba arcando com investimentos, tanto na infra-estrutura, como na 

viabilização dos instrumentos de modernização, nem sempre satisfatórios as reais 

necessidades da população, mas incorporados pelas estratégias de mercado em detrimento das 

antigas formas comerciais. Entretanto, vale notar que, 

 

A expansão dos mercados de médio e grande porte (mercadinhos, 

supermercados) dinamizou o comércio citadino local, criando um novo tipo 

de consumo vinculado aos padrões da modernidade contemporânea. 

Opondo-se a essas modernas formas espaciais do comércio, as tradicionais 

feiras (principalmente a Feira Central) da cidade resistiram 

significativamente à expansão daqueles mercados, os quais cresceram 

também dentro dos próprios espaços do comércio popular (DINIZ; 

CASTILHO, 2009, p. 46). 

 

Dessa forma, com todas as transformações ocorridas na composição comercial da cidade, a 

feira não deixa de acompanhar essa contemporaneidade, ou seja, concorre com as atividades 

comerciais consideradas formais, tendo em vista a diversidade de produtos expostos, por 

exemplo, em supermercados ou lojas, significando maior comodidade e importância em 

termos de redução no desperdício de tempo, uma vez que podem ser encontrados produtos de 

consumo em um mesmo local. Não que a feira tenha perdido a sua importância a qual, por 

sinal, continua existindo, no entanto, dividindo a sua participação com o comércio fixado em 

estabelecimentos oficiais, o qual tem se tornado cada vez mais relevante na dinâmica terciária 

da cidade. 
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Essa tendência, contudo, não atinge a população como um todo, pois grande parcela, 

principalmente as de menor poder aquisitivo não se insere nesse sistema que requer constantes 

e variadas formas de consumo, ficando neste caso a considerar as velhas opções encontradas 

nas antigas formas de comercialização. Uma alternativa que nas cidades pequenas passa a 

fazer parte de todas as camadas sociais, por se caracterizar como um espaço composto por 

mercadorias, pessoas e relações sociais, cujo alcance não se restringe apenas a esfera local, 

mas também em nível regional. 

 

A feira numa dimensão regional  

 

Nova Cruz está situada ao sul do Estado do Rio Grande do Norte, na microrregião Agreste 

Potiguar, juntamente com outras 21 cidades, onde é a mais importante por abrigar maior 

contingente populacional: 24.380 habitantes (IBGE, 2010), e um setor terciário mais 

dinâmico, atendendo inclusive, centros urbanos menores que estão em seu entorno. Desse 

modo, ―quanto menor a aglomeração, menor a diversidade de sua ecologia social; quanto mais 

populosa e mais vasta, mais diferenciadas a atividade e a estrutura de classes, e mais o quadro 

urbano é compósito, deixando ver melhor suas diferenciações‖ (SANTOS, 2008, p. 105). 

No que se refere aos aspectos econômicos o município desenvolve atividades ligadas ao 

trabalho na agricultura, na pecuária e no comércio. Este último, inclusive, tem importância 

considerável não apenas para seus munícipes, como para outras áreas localizadas, tanto no 

Rio Grande do Norte como no vizinho estado da Paraíba. Essa realidade tem proporcionado 

maior crescimento e influência em virtude das atividades comerciais desenvolvidas nesta 

cidade. Assim,  

 

Sem grande contestação, podemos afirmar que no comércio reside um 

verdadeiro embrião da vida urbana, naquilo que esta pressupõe de interação, 

de troca no sentido lato, ou produção/reprodução da inovação. As relações 

entre a cidade e o comércio são dinâmicas e fundadoras, em ambos os 

sentidos. Se a cidade é produto das decisões e práticas da ação de vários 

atores, designadamente as de consumo, essas práticas possuem também uma 

dimensão espacial. O espaço e, portanto, a cidade, serve de contexto e 

suporte às ações desenvolvidas pelos atores e é, simultaneamente, mediador 

das relações e um poderoso agente de diferenciação (NASCIMENTO, 2007, 

p. 150).  
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Daí, as relações e hegemonia de um centro principal no conjunto regional. Contexto em que 

se insere Nova Cruz, com uma tipologia comercial mais abrangente, principalmente a feira, 

que neste caso apresenta uma particularidade, uma vez que funcionam duas, uma na segunda 

feira e outra na quinta. A primeira durante todo o dia (manhã e tarde) e a segunda das 6h às 

13h, fato que as consolida como importantes centros comerciais que abrange demais áreas da 

região, diferente de outros municípios que geralmente promovem esse evento apenas uma vez 

por semana.  

O que leva a afirmar ser a feira de Nova Cruz um comércio popular que mantem influência 

sobre o espaço no qual está inserido. Essa influência decorrente da comercialização de seus 

produtos passou a ser uma constante na dinâmica econômica da cidade, sendo que é nos dias 

de feira, que outras formas de comércio funcionam mais intensamente, revelando ser esse tipo 

de mercado periódico uma tradição local que também impulsiona o consumo de produtos nos 

estabelecimentos comerciais fixos.   

Dessa forma, o espaço urbano de Nova Cruz exerce a função de centro comercial, o que tem 

contribuído para o fortalecimento da cidade e das atividades econômicas do setor terciário 

local, em particular a feira, que ao atrair pessoas para desenvolver atividades de venda ou 

simplesmente para consumir, gera uma centralidade que se materializa periodicamente.  

Assim, diante da instalação de novas modalidades de comércio e consumo inerentes às 

necessidades econômicas atuais, a feira livre, resiste a essas estruturas organizadas, 

sinalizando que essas transformações ainda não são capazes de mudar completamente as 

características e a dinâmica sócioespacial desse fenômeno comercial historicamente 

produzido pela sociedade. Vê figura 01 da feira de Nova Cruz nos anos 40.  
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Figura 1 – Feira livre municipal na Rua Dr. Pedro Velho, centro, Nova Cruz-RN – nos 

anos 40 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da Prefeitura Municipal de Nova Cruz-RN. 

 

A feira não só constitui um fenômeno antigo, onde se desenvolve uma produção e circulação 

de mercadorias em estilo tradicional, como promove no espaço a maior concentração 

comercial de rua, ao atrair grande parcela da população que nela busca realizar compras de 

produtos que não são encontrados nos estabelecimentos fixos, tendo em vista, a variedade e 

atração que exerce em função de ser um ambiente popular e símbolo cultural da cidade. Ao 

contrário de outras formas comerciais modernas de caráter mais recente, o que hoje é muito 

comum na paisagem urbana local,  

 

As feiras existem desde a Antiguidade. [...]. Essa tradição cultural se 

expandiu por todo o Brasil. A persistência e a resistência das feiras livres nas 

cidades não estão associadas apenas aos fatores socioeconômicos 

demonstrados, mas também, associa-se a essa tradição, a esse costume 

popular, portanto a cultura (AZEVEDO; QUEIROZ, 2013). 
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A expansão das novas formas de comércio e consumo ocorre conforme a lógica comercial 

capitalista. Contudo, o espaço comercial da cidade de Nova Cruz, atualmente composto por 

diversos tipos de comércio (armazéns, redes de supermercados, redes de lojas, etc.) não tirou 

o hábito da população de frequentar o comércio popular de rua representado pela feira, que 

não só complementa outras formas de comércio como aos poucos se moderniza, expondo 

produtos industrializados nas bancas fixas ou mesmo no chão, antes encontrados nos 

estabelecimentos comerciais, o que significa coexistência entre o atual e o antigo num espaço 

cada vez mais especulativo.  

Trata-se de um conjunto de atividades comerciais localizadas em torno da feira, representadas 

por um grande número de casas comerciais como mercadinhos, óticas, padarias, entre outros 

tipos de comércio existentes, os quais cresceram a partir dos frequentadores do comércio 

popular.  

Em uma pesquisa realizada com cem (100) consumidores constatou-se essa realidade. A 

pesquisa aponta para dados relativos a importância de um tipo de atividade comercial popular 

que pela sua tradicionalidade adquire uma característica especifica no contexto regional, 

tendo em vista sua centralidade, ao aglomerar consumidores de várias cidades circunvizinhas 

e da região.  

Assim, quanto à origem dos consumidores, a pesquisa revelou que circulam pessoas de 

diferentes municípios que frequentemente utilizam a feira como espaço comercial para 

realizar suas compras semanais. Embora tais consumidores não tenham como único ponto de 

referência a feira, esta continua sendo uma forma de comércio de alcance popular e, por isso, 

permanece como centro tradicional de consumo, conforme exposto no gráfico 01 abaixo sobre 

a procedência dos frequentadores da feira de Nova Cruz-RN.  
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Gráfico 1 – Local de residência dos consumidores da feira de Nova Cruz-RN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Entre os municípios do Rio Grande do Norte de maior procura pela feira, segundo a pesquisa, 

estão Montanhas, Lagoa d‘Anta, Santo Antônio, Passa e Fica, Pedro Velho e Canguaretama, 

somando, respectivamente, 13%, 10%, 9%, 7%, 5%, 5% de consumidores residentes em tais 

localidades. Além destes, outros 12% são formados por consumidores provenientes de 

municípios da Paraíba, como Jacaraú com 7% e Logradouro com 5%, que também tem a feira 

como forma de consumo. 

Na realidade, é preciso levar em consideração que o comércio em suas diferentes formas, tem sido 

fundamental para o desenvolvimento da economia de qualquer cidade, além disso têm aumentado 

e diversificado sua produção de forma progressiva, objetivando atender as especificidades 

socioculturais de cada sociedade. Ademais, outras atividades terciárias também demandam por 

um comércio forte, em razão de novas exigências que, por sua vez, estão ligadas ao grande 

dinamismo econômico contemporâneo. Nesse processo está ligado à presença dos bancos que 

funcionam em consonância com as atividades comerciais, levando a população não só a 

frequentar o espaço da feira, como também buscar serviços na cidade, o que pode gerar maior 
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crescimento do setor terciário e, desta maneira, solidificar ainda mais a sua posição no quadro 

regional. 

O aspecto que mais chama atenção nessas mudanças são o surgimento de novas atividades 

que se materializam e desenvolvem-se na cidade. Nesse sentido, ―O estudo das formas do 

comércio [...] nos permite compreender e explicitar uma nova articulação espaço – tempo e tal 

articulação implica uma organização social distinta‖ (PINTAUDI, 2005, p. 158), gerando no 

espaço urbano uma configuração paisagística constituída por formas comerciais diversas.  

Nesse viés de analise, contudo, constata-se características tradicionais entre tantas formas de 

comércio existentes, expressando ser a feira uma tradição sociocultural que ainda possui papel 

importante num mundo cada vez mais moderno. Por isso, mantem identidade com a 

população do lugar. Assim, a ―afirmação de qualquer identidade dependente de lugar tem de 

apoiar-se em algum ponto no poder motivacional da tradição. É, porém, difícil manter 

qualquer sentido de continuidade histórica diante de todo fluxo e efemeridade da acumulação 

flexível‖ (HARVEY, 1993, p. 273).  

Em suma, vale reiterar que, nos dias de hoje as transformações comerciais que estão surgindo, 

seja com relação ao seu crescimento, seja em função da aceleração do consumo, têm 

contribuído necessariamente para o desenvolvimento dos centros urbanos, os quais, dessa 

forma, têm ampliado as relações econômicas entre-si, numa perspectiva em que a cidade mais 

dinâmica influencia as de menor visibilidade comercial.  

 

A feira e as novas formas de comércio 

 

Ao se analisar a cidade como uma realidade concreta expressa pelo processo de (re) produção 

social, constata-se ser o comércio em suas diferentes formas, tradicionais ou modernas, um 

elemento fundamental na transformação do espaço, uma vez que, ao transformar as formas de 

produção desencadeiam outras formas de comercialização e, nesse processo, gera uma 

reestruturação e adaptação do setor produtivo no espaço urbano.  

Assim, a importância do setor comercial para o dinamismo dos espaços urbanos não constitui 

um fato recente e, nesse sentido, evidencia que muitas cidades sempre tiveram nesta atividade 
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o fator mais preponderante da sua formação histórica e do seu dinamismo econômico e 

sociocultural. 

Em tempos passados, o processo de produção e comercialização eram tipicamente 

tradicionais, com o pequeno produtor deslocando-se para zona urbana, vindo a figurar 

também como feirante, que numa relação direta com a população vendia suas mercadorias. 

Entretanto, com o aprofundamento e as estratégias de mercado, planejado para ampliar os 

negócios através de formas modernas de produção, o comércio não só torna-se mais dinâmico 

como desenvolve novas formas de comercialização e circulação de mercadorias para atender 

uma clientela mais exigente e com menos tempo. Neste caso, temos o supermercado que 

influenciou nos hábitos de consumo e na organização espacial da cidade. Além disso, 

 

Significou concentração financeira e territorial, porque passou a concentrar 

sob a propriedade de um único empresário ou grupo, e em um único local, a 

comercialização de produtos anteriormente dispersos no espaço, que se 

constituíam em comércios especializados de pequenos capitais, tais como a 

padaria, o açougue, a peixaria, o bazar, a quitanda (frutas, verduras, 

legumes) e a mercearia (PINTAUDI, 2005, p. 151). 

 

Já no que tange ao comércio tradicional, os consumidores ainda cultua traços característicos 

do período passado até os dias atuais. Neste caso, o mercado periódico (a feira) como 

exemplo mais emblemático dessa realidade. Sendo esta de costume bastante antigo e que atrai 

pessoas residentes em locais distantes para um ponto central de consumo. Nesse sentido,  

 

As feiras brasileiras, denominadas popularmente de feiras livres, se 

constituem em um ponto ou nó de encontro de fluxos de pessoas, 

mercadorias, informações, capitais, com diferentes dimensões 

socioespaciais, realizadas ao ar livre, em ruas, praças ou terrenos baldios, 

com produtos expostos em barracas ou no chão, intercaladas geralmente no 

intervalo de uma semana, ou num interstício menor, que podem ter uma área 

de influência local ou regional (AZEVEDO; QUEIROZ, 2013).     

 

A feira é portanto, lugar de compra e venda de diversos produtos, destacando-se, desde bens 

industrializados até produtos naturais tradicionais. Por outro lado, também impulsiona outras 

atividades do setor terciário estabelecidas em forma de serviços ou nas casas comerciais, pois 

é, nos dias de feira livre que há uma maior movimentação nas ruas, como também é nesses 

dias que o setor de supermercados, lojas e restaurantes apresentam maior número de pessoas 

ocupadas nesses serviços. 
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Nesse contexto, se insere a feira livre de Nova Cruz, condição que fez desta cidade uma das 

mais visitadas da região, e isso se deve ao comércio fixo, aos serviços e a feira que pela sua 

dinâmica impulsionou outras formas de comércio que se multiplicaram, estimulados com a 

popularização alcançada por esse fenômeno. Constituindo-se,  

 

[...] num evento econômico, social e cultural, que reúnem compradores e 

vendedores de varias mercadorias num determinado local, em intervalos de 

tempos regulares. Tais acontecimentos modificam a paisagem [...], uma vez 

que nos dias das feiras livres, as principais ruas [...] exprimem um mosaico 

de atividades, de situações, de cenas, de odores, de sons que se realizam, 

simultaneamente, num só espaço (GONÇALVES, 2005, p. 144). 
 

A feira portanto, proporcionou maior efervescência comercial nos bairros onde se instalou, 

seja no centro, seja em outro bairro da cidade, dinamizando melhor as atividades, 

principalmente nos dias de funcionamento, especialmente na segunda feira, quando aumenta a 

circulação de pessoas em torno dela e de estabelecimentos que circundam a área, além de 

outros espalhados pela cidade. A exemplo desta situação, a feira que já apresentava intensa 

força comercial a nível regional, recebe novo impulso a partir de um grande mercado público, 

construído no bairro para onde, em 1992, é transferida deixando então o antigo centro e o 1º 

mercado público municipal. Ver figura 02 do novo Mercado Público Municipal. 

Figura 2 – Mercado Público Municipal, na Rua Industrial José de Brito. Bairro de São 

Sebastião 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da Prefeitura Municipal de Nova Cruz-RN. 1992. 
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A instalação do mercado público municipal em um outro bairro (São Sebastião) e não mais no 

centro leva a abertura de novos estabelecimentos comerciais que são estimulados pela 

dinâmica da feira. Uma relação que proporcionou aos consumidores mais qualidade e oferta 

de mercadorias em escala crescente, gerando concorrência e, consequentemente, o surgimento 

de equipamentos comerciais cada vez mais modernos. No entanto, 

 

[...] ao longo do processo as transformações não ocorrem automaticamente, 

ou seja, se a mudança técnica incide diretamente sobre o espaço, este, em 

sua condição física ou social, pode oferecer resistência e constituir um fator 

condicionante. Trata-se, pois, de reconhecer, não somente os impactos 

gerados a partir de fora, com a introdução de novas tecnologias, mas também 

as resistências internas e as estratégias de adaptação no intento de superação 

dos conflitos instalados (BERNARDES, 2007, p. 241). 
 

Vale reforçar que tudo isto é fruto da articulação política, e neste sentido, esse processo serve 

como fator fundamental na estruturação do espaço e na inserção de setores de atividades que 

corrobora com o fluxo de pessoas na cidade. Fica claro que o crescimento do comércio 

interno decorre do impulso dado pelo aparecimento de novos produtos adequados às 

necessidades mercadológicas, significando mais influência em relação às cidades que 

integram a região. 

Nessas condições, Nova Cruz precisa responder a essas exigências de mercado, conquistando 

novos seguimentos, graças aos investimentos realizados. Para que essas inovações aconteçam, 

as mudanças vão além das questões comerciais. Desta forma, os comerciantes necessitam 

readequar e operar suas atividades numa perspectiva de melhor atender demandas. Criando-se 

desse modo, um processo de interdependência entre a população e o ambiente onde o 

comércio se fixa. Antigamente, 

 

os empresários não conheciam o mercado, ignoravam os consumidores. 

Produziam ao acaso, buscando suas mercadorias no mercado e esperando o 

comprador, esperando o consumidor. Hoje, aqueles que organizam a 

produção afirmam conhecer o mercado, não apenas a demanda solvente, mas 

os desejos e as necessidades dos consumidores (LEFEBVRE, 1991, p. 62). 

 

A feira tradicional resistiu a essa fase permanecendo como uma importante alternativa 

econômica, apesar do aparecimento e crescimento da modernização do setor comercial, não 

só nas grandes cidades, mas também nas pequenas, como é o caso de Nova Cruz, se portando 
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como um acontecimento popular, porém não mais o único meio de abastecimento de produtos 

que atendem diariamente necessidades básicas e outras mais sofisticadas. No entanto, as 

estratégias de mercado não tem sido suficiente para apagar o brilho deste evento de caráter 

popular, por isso, ainda mantém uma imagem que simboliza a sociedade. Hoje, 

 

Nova Cruz é possuidora da maior feira livre da região – em extensão (no 

horário e no espaço que ocupa) e diversidade de produtos. Localizada no 

Alto de São Sebastião, a feira atrai pessoas (vendedores ambulantes, 

comerciantes, compradores etc) de toda a circunvizinhança, inclusive do 

Estado da Paraíba (AZEVEDO, 2005, p. 113).  

 

Por isso, este evento tradicional continua desempenhando importante papel na vida comercial 

da cidade, apesar das vantagens oferecidas, expressas no marketing e de todo arranjo estético 

e incentivo para levar o consumidor às compras em estabelecimentos comerciais modernos. 

Os supermercados são exemplos disso por apresentarem facilidades de negócios, como nas 

formas de pagamentos que podem ser a crédito através dos famosos cartões, hoje 

diversificados. Uma opção que dar mais comodidade e não desperdiça tempo, já que podem 

encontrar num mesmo espaço uma variedade de produtos que estão expostos nas prateleiras, 

além da possibilidade de efetuarem o pagamento em meses subsequentes ao dia em que se dá 

o consumo. Por outro lado, 

 

Os modernos equipamentos de venda à varejo, tais como os supermercados, 

não dão (ou não criam) a oportunidade do indivíduo, do simples consumidor, 

estabelecer laços de uma futura amizade com outras pessoas nos momentos 

que se abastece, durante suas compras, nem uma suposta fidelidade mútua 

com o vendedor, isto é, não há muito diálogo, proximidade pessoal, não se 

desfruta de modo diferente desse tipo de lugar, etc. Ou seja, são estruturas 

comerciais que se distanciam, que dificultam ou são inóspitas ao 

desenvolvimento de várias dimensões da vida social cotidiana […] 

(FREIRE, 1999, p. 7). 

 

Nesse processo, as formas antigas de comércio existem e continuam exercendo considerável 

importância, não por se modernizarem, mas por desenvolverem relações humanas de maior 

proximidade, além de já apresentarem mercadorias industrializadas, não significando a perda 

da tradicionalidade; mantendo, portanto, o elo de identidade com a cidade e produzindo uma 

materialidade capaz de concentrar consumidores que tenham suas necessidades comerciais 

atendidas. Sendo importante apontar que por essas condições, Nova Cruz, marca sua presença 
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num contexto mais amplo, pois a feira extrapola os limites do município ao aparecer como 

elemento de reflexos espaciais. 

Essa espacialidade, no tocante a este tipo de evento tradicional, não diminuiu a frequência de 

pessoas aos meios modernos de comercialização, difundidos pela tecnologia de comunicação 

e de transportes, dois atores fundamentais que imprimem maior flexibilidade na promoção e 

circulação de mercadorias. Outro fator diz respeito aos serviços de atendimento oferecidos 

pelos estabelecimentos, além da variedade na oferta de produtos, organizados para atender 

diferentes classes. Em face disso, se expandem essas novas formas comerciais, na perspectiva 

de maximizar o lucro e eliminar antigas formas de comércio. 

Outra questão a ser acrescentada refere-se ao fato das feiras serem uma alternativa viável a 

sobrevivência. Daí, serem um foco de concentração de pessoas que não encontrando trabalho 

fixo nos setores formais da economia, vêem a possibilidade de se engajar mais facilmente no 

setor informal, como é exemplo o comércio de feira livre desenvolvido no mercado público 

municipal e nas ruas situadas em torno dele, como a rua Industrial José de Brito, conforme 

representado na figura 03. 

 

Figura 3 – Feira livre municipal na Rua Industrial José de Brito – Bairro de São 

Sebastião, Nova Cruz, RN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Severino Coutinho, 2016. 
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A feira, evidentemente, não funciona apenas nessa via, mas também em outras próximas ao 

mercado público municipal. Contudo, a vinte e um anos atrás, esse fenômeno comercial 

urbano funcionava no centro da cidade, na rua Dr. Pedro Velho, uma das mais antigas e 

tradicionais por concentrar em toda via diversos pontos comerciais. A feira, sua maior 

referência é transferida para um espaço dotado de melhor infra-estrutura, à Rua Industrial José 

de Brito, que em pouco tempo se reestrutura com novos equipamentos do setor terciário, 

dando uma nova configuração na dinâmica do bairro. Ficando a rua antiga com os velhos 

pontos de consumo e anos depois com a chegada de novos estabelecimentos, se soma a nova 

via como importante centro comercial. Duas ruas que marcaram a história da cidade a partir 

do funcionamento da feira e dos investimentos públicos e privados que se deram na área, 

valorizando o lugar e tornando-as conhecidas na região. Um exemplo de resistência e de forte 

tradição popular que permanece diante das novas formas de comércio. 

Por isso, a feira constituiu-se num evento público de grande importância local, mas de 

dimensão regional. Símbolo de resistência e da sociabilidade, onde se materializa sua 

centralidade, através dos encontros, das relações econômicas e culturais. 

Por esse quadro, é Nova Cruz, o espaço de maior concentração de atividades, exercendo 

influência através de variadas formas de comércio, em particular a feira livre municipal que 

abastece a população com produtos tradicionais, desde o passado e que permanece com 

grande movimentação de feirantes e consumidores que frequentam quase diariamente o local, 

tornando-se uma prática comum e popular que ainda permite uma organização funcional 

simples entrelaçada a estruturas modernas do setor comercial. 

 

Considerações finais 

 

Apesar das mudanças, a feira continua sendo um evento popular que desperta atenção e para 

onde converge significativa parcela da população, permanecendo como uma modalidade de 

comércio que funciona não apenas uma vez na semana, conforme ocorria, mas hoje em dois 

dias, nas segundas e quintas-feiras, demonstrando ser um fenômeno que resistiu e cresceu 

frente às estruturas organizadas de atividades sofisticadas que visam ampliar o lucro. Situação 

na qual se encontram os supermercados, caracterizados como uma forma de comércio que 
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proporcionou novos hábitos de consumo, estimulados pela propaganda que anuncia vantagens 

aos clientes: diversidade de mercadorias e qualidade no atendimento, além de poder pagar a 

dinheiro ou a crédito. Condições em que disputam com a feira, os clientes, utilizando serviços 

que dão maior comodidade e influência em relação à dinâmica comercial que abrange outras 

cidades. Uma realidade que não eliminou a imagem da feira como elemento identitário 

necessário à sociedade. 

As reflexões expostas acima diagnosticam que as novas formas de comércio vem ganhando 

espaço na economia do setor terciário da cidade sem, contudo, superar a principal atividade 

tradicional representada pela feira, fenômeno sócio-cultural sustentado pela sociedade local e 

de outros municípios da região que a circunda, permanecendo como elemento histórico que 

funciona com vigor nos dias de hoje, quer pela oferta de mercadorias, quer pela quantidade de 

pessoas que afluem e circulam em Nova Cruz. Isso dinamiza o lugar e o torna influente como 

espaço popular de resistência, tendo em vista o tempo e a adição de mais uma feira em outro 

dia da semana - sinônimo de crescimento e de continuidade frente às estratégias de mercado 

que figuram no comércio nesse estágio atual da modernidade. 
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Resumo 

As cidades são modeladas de acordo com os interesses inerentes aos principais agentes responsáveis 

pela reprodução do espaço. O planejamento urbano interfere nas novas relações sociais e de produção 

que são materializadas nas cidades, destacando-se, sobretudo, a atuação do Estado. Nas últimas 

décadas, mais precisamente a partir da década de 1990, assiste-se a busca pela contenção da violência 

nas cidades brasileiras com a imposição de um novo modelo de gestão denominado de militarização 

urbana. Dentre as formas de atuação do poder público norteado pela militarização, destaca-se a 

ocupação das periferias pobres pela polícia, conferindo uma medida físico-territorial como responsável 

pela contenção da violência. O objetivo do artigo é associar o modelo de gestão pautado pela 

militarização urbana com a formação do estado de exceção e da disseminação do homo sacer nas 

cidades, utilizando-se do embasamento teórico proposto pela visão agambeniana. Como estudo de 

caso, adotou-se a análise da periferia em Sorocaba, enfatizando as ocupações policiais implantadas no 

bairro Habiteto. 

Palavras-chave: Militarização urbana. Ocupações policiais. Estado de exceção. 

Resumen 

Las ciudades son ordenadas segun los intereses inherentes a los principales actores sociales 

responsables por la reproducción del espacio. La planificación urbana interfere en las nuevas 

relaciones sociales y de producción que son materializadas en las ciudades, destacando, especialmente, 

la acción del Estado. En las últimas décadas, más precisamente desde la década de 1990, se ve una 

búsqueda por la contención de la violencia en las ciudades brasileñas con la imposición de un nuevo 

modelo de gestión, la militarización urbana. Entre las formas de acción del gobierno guiadas por la 

militarización está, especialmente, la ocupación de las periferias de parte de la policía, lo que le da al 

problema de la violencia una medida físico-territorial de afrontamiento. En este paper, el objetivo es 

asociar el modelo de gestión guiada por la militarización urbana con la formación del Estado de 

excepción y la propagación del homo sacer en las ciudades, utilisandose del marco teórico propuesto 

por Agamben. Como caso de investigación, se adoptó el análisis de la periferia en la ciudad de 

Sorocaba, haciendo hincapé en las preocupaciones policiales desplegadas en el barrio Habiteto.  

Palabras-clave: Militarización urbana. Ocupaciones policiales. Estado de excepción. 
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Introdução 

 

O planejamento das cidades executado por meio de legislações e programas urbanos criados 

pelo poder público está cada vez mais norteado por interesses voltados à contenção da 

violência urbana. Percebe-se uma mudança na gestão urbana que passa, mais recentemente, a 

se pautar pela submissão da política à polícia, o que contribui para a imposição da 

militarização urbana como o novo paradigma de governo. 

O novo paradigma de gestão urbana impõe uma nova forma de se pensar e se agir no urbano. 

A ênfase se direciona a presença da violência nas cidades, transformando, assim, o imaginário 

dos agentes públicos e privados responsáveis pela reprodução do espaço urbano.  

Cada agente produtor do espaço, de acordo com suas funções e possibilidades, passa a 

estabelecer novas práticas que convergem com a situação da violência: o Estado com novas 

normas e leis; o mercado imobiliário com a venda das moradias ditas seguras; mídia com a 

busca de mais ibope; e, finalmente, a população com a adoção de relações sociais que 

almejam a conquista da tão desejada segurança para se viver nas cidades. 

A associação entre as distintas formas de atuação dos agentes produtores do espaço urbano 

confere a imposição de um modus operandi da gestão urbana: a militarização da questão 

urbana. No novo modelo destaca-se a busca pelo enfrentamento da violência por meio de 

ações ainda mais violentas, tornando-se comum a ascensão das ocupações policiais nas 

periferias pobres das cidades. 

Vale indagar qual é a relação entre ocupação policial nas periferias com a redução da 

violência. Será que a nova forma de gestão urbana associa a violência a um problema 

meramente físico-territorial? Por que apenas as periferias são os alvos constantes das 

ocupações policiais? Pode-se afirmar que existe um processo de estigmatização do pobre 

morador da periferia pelo novo paradigma de gestão urbana? 

A reflexão que se busca estabelecer com o artigo é a de aprofundar a compreensão das táticas 

de planejamento urbano pautadas na militarização, enfatizando as ocupações policiais nas 

periferias da cidade. A análise visa compreender a inter-relação entre o planejamento urbano 

fundamentado pelo militarismo e a formação do estado de exceção nas cidades. 
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Na procura de se responder as indagações surgidas com o advento do militarismo urbano e a 

formação do estado de exceção, adotou-se como o estudo de caso do município de Sorocaba, 

situado no interior do estado de São Paulo. A escolha se deu pelo anseio de verificar 

empiricamente as consequências da militarização urbana, haja vista que a cidade de Sorocaba 

se adentra cada vez mais às práticas da militarização, principalmente com a adoção das 

ocupações policiais sazonais em periferias a partir do final da década de 1990. 

 

Planejamento urbano militarizado e o estado de exceção 

 

A alusão entre avanço da pobreza e violência urbana é responsável por direcionar as políticas 

públicas das últimas décadas do século XX e primeiras do século XXI. Os novos modelos de 

planejamento urbano incorporados, fundamentados na militarização da questão urbana, 

destinam novas normas, leis e ações para o possível combate à violência nas cidades.  

Souza (2008) faz uma análise do avanço da militarização no Brasil e demonstra que tal 

modelo está em constante ascensão desde o início da década de 1990, sendo responsável pela 

redefinição de papéis no espaço urbano. 

O reconhecimento da interferência da violência nas novas formas de gestão urbana pode 

contribuir com a análise dos interesses voltados ao desenvolvimento urbano. Mais 

precisamente em desvendar sobre a utilização da violência urbana como uma estratégia para a 

implantação de novas normas e leis que podem contribuir para a consolidação do estado de 

exceção, segundo a concepção agambeniana, nas cidades capitalistas. 

Para Agamben (2007): 

A exceção é uma espécie da exclusão. Ela é um caso singular, que é excluído 

da norma geral. Mas o que caracteriza propriamente a exceção é aquilo que é 

excluído não está, por causa disto, absolutamente fora de relação com a 

norma; ao contrário, esta se mantém em relação com aquela na forma da 

suspensão. A norma se aplica à exceção desaplicando-se, retirando-se desta. 

O estado de exceção não é, portanto, o caos que precede a ordem, mas a 

situação que resulta da sua suspensão. (p. 25) 

 

Seguindo o pensamento de Agamben (2004; 2007), será realizada uma reflexão sobre a 

interferência do planejamento urbano executado pelo Estado na incorporação da exclusão 
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inclusiva a determinados habitantes da cidade. Fazendo com que alguns indivíduos, 

simultaneamente, estejam dentro e fora da lei. 

O estado de exceção se faz presente de inúmeras formas pelas cidades do globo. A atuação do 

Estado em conjunto com outros agentes de produção do espaço pode gerar a suspensão de 

normas e leis que interferem na reprodução da vida de uma parcela da população, 

especialmente por meio da exclusão de seus direitos.  

No contexto de avanço do Planejamento Pós-Moderno, a partir do último quartel do século 

XX, percebe-se que a exceção adquire força em diferentes segmentos, visto que com o 

modelo a cidade deve ser gerida como uma empresa, o que Harvey (2005) denomina de 

empreendedorismo urbano. 

Com o Planejamento Pós-Moderno, também denominado de Planejamento Estratégico, a 

cidade precisa se adequar a competitividade interurbana para alcançar o objetivo de atrair 

novos investimentos e consumidores. É nesse contexto que a questão da violência urbana se 

ascende como mais uma estratégia para a ampliação do estado de exceção nas cidades. 

Harvey (2005) explica que as ações do Estado reguladas pelo Planejamento Pós-Moderno se 

voltam mais ao lugar que ao território, tornando-se mais comum as intervenções pontuais, que 

visam valorizar fragmentos urbanos e não a plenitude de sua estrutura. 

Dentre as ações pontuais promovidas pelo Estado, a busca pela consolidação de uma imagem 

atraente ganha destaque. Para os planejadores pós-modernos, que possuem em Borja e 

Castells seus expoentes, a imagem da cidade é um elemento primordial para a atração de 

novos investimentos privados. Lynch (1997) faz uma análise sobre a relevância da imagem, 

defendendo que a estrutura urbana dotada de simbologia e objetos vivos permite a construção 

da imaginabilidade, caracterizada por uma imagem forte da cidade que resulta na formação de 

identidade e do controle social no espaço urbano. 

A busca pela consolidação de uma imagem forte estimula o Estado a encontrar medidas de 

contenção da violência urbana, já que a transmissão da imagem de uma cidade violenta e 

descontrolada do ponto de vista da segurança pública pode significar a perda de 

investimentos. Como no Planejamento Estratégico as ações se voltam mais ao lugar, tornam-

se cada vez mais frequentes a adoção de mecanismos pontuais para a contenção da violência. 
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O combate a violência passa a se instaurar, sobretudo, em determinados fragmentos urbanos 

com o respaldo das diretrizes propostas pela militarização urbana. As táticas são variadas, 

destacando-se o cerceamento de áreas públicas e privadas, a instalação das câmeras de 

monitoramento, a contratação de segurança privada e as ocupações policiais em bairros 

periféricos. 

As medidas oriundas da militarização urbana se encaixam cada vez mais com as práticas de 

exceção. A violência permite basicamente a atuação em dois planos para a incorporação da 

exceção: primeiro pela própria prática violenta por parte do Estado para se alcançar o que se 

deseja; segundo pela utilização de um cenário de violência, que preocupa o estabelecimento 

da ordem no território, como possibilidade para instaurar novas normas que coincidem com a 

suspensão de outras já fixadas e em vigor. 

O primeiro plano pode ser exemplificado com a violência imposta pelo governo nazista contra 

os judeus no decorrer da Segunda Guerra Mundial. Já o segundo modelo pode ser verificado 

com a promulgação do Patriot Act após os atentados terroristas de 11 de setembro de 2001 

nos EUA, isto porque a lei permite a manutenção do estrangeiro suspeito de terrorismo preso, 

ou seja, anula-se o estatuto jurídico do indivíduo, restando-lhe apenas a sua vida nua. 

(AGAMBEN, 2004). 

De acordo com Agamben (2004; 2007) a vida nua é representada pela figura do homo sacer 

no estado de exceção. O homo sacer perde o direito à vida política e resiste apenas por sua 

vida biológica, sendo que tal realidade é típica de muitos habitantes que perdem sua 

cidadania, já que não possuem condições de exigir o cumprimento de seus direitos. 

A estratégia da violência como instrumento para a incorporação do estado de exceção pelo 

poder público e pela iniciativa privada se apresenta de forma dialética. A existência de um 

cenário de violência em conjunto com a incorporação de práticas violentas adotadas pelo 

Estado, que apesar de contraditórias são interdependentes no estado de exceção.  

A explicação da dialética pode ser compreendida quando o Estado se utiliza da imagem de um 

caos urbano, exemplificado pelo cenário de violência em determinados bairros, para a adoção 

de mecanismos e legislações que também se assemelham com a violência, como a violação 

dos direitos humanos tão presentes em ações policiais em bairros periféricos, favelas e 

conjuntos habitacionais existentes nas cidades. 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 93 

Bazzanella e Assmann (2012) realizam uma reflexão apontando a relação entre os campos de 

concentração de judeus durante a Segunda Guerra Mundial, paradigma da política do estado 

de exceção de hoje, com os mecanismos cotidianos atuais de controle e vigilância criados nos 

espaços públicos em suas diversas esferas: locais, nacionais e globais. Os autores afirmam 

que: 

Nesta mesma perspectiva, o campo se reproduz nos espasmos de violência 

dos exércitos nacionais e pretensamente supranacionais, ou das polícias 

nacionais e globais a que se atribui o direito de intervenção em outros países 

em nome de uma pretensa e paradoxal defesa da liberdade, e também está 

presente na biopirataria em busca de material genético de florestas, animais e 

seres humanos. Sob estas perspectivas, o campo se manifesta em nosso dia-

a-dia e, fundamentalmente, na medida da busca por segurança, mesmo que 

isto implique na perda da liberdade. (BAZZANELLA; ASSMANN, 2012, p. 

14) 
 

A manifestação do campo de concentração pode ser em certa parte retomada pelas relações 

sociais globais. O argumento central da segurança e da liberdade, legitimam a atuação 

violenta em diversas partes do mundo, tais ações são responsáveis, muitas vezes, pela 

violação dos direitos e da liberdade, como também existiu nos campos de concentração. 

Promovendo uma comparação com os exemplos de campo de concentração mencionados 

anteriormente, pode-se afirmar que atualmente, em muitas cidades, o campo é representado 

pelas periferias. Nas quais a sua população se depara com a suspensão de seus direitos devido 

à busca da consolidação da segurança por parte do Estado ou pela atuação dos traficantes e 

das milícias. 

É assim que a lógica da militarização urbana se torna compatível com o advento do estado de 

exceção. Em várias partes do mundo a associação entre pobreza e perigo faz jus à atuação 

irregular pelo Estado e seus agentes repressores, como a polícia e o exército.  

O Estado, por meio do planejamento embasado na militarização urbana, expande a atuação de 

seus agentes repressores com as ocupações policiais. Contudo, existem áreas permissivas e 

não permissivas a presença policial, sendo respectivamente as periferias pobres e as áreas 

nobres da cidade.  

A seletividade quanto à presença das ocupações policiais surge do discurso que existem focos 

de violência nas cidades, assim, os agentes repressores do Estado devem se deslocar para tais 

áreas em busca da contenção da violência. 
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Acredita-se com a atuação específica em algumas áreas da cidade, as mais pobres, que a 

violência urbana se resume a um problema de esfera físico-territorial. As prescrições de se 

relacionar a pobreza com a violência, insinuada pela tríade Estado, mercado imobiliário e 

mídia, legitima as ocupações policiais em pontos que se dizem estratégicos, pois são vistos 

como foco da violência. 

A adoção do planejamento urbano militarizado nas cidades com o respaldo principal das 

ocupações policiais em periferias revelam a imposição de estigmas a determinados moradores 

e áreas da cidade, fato responsável pela permanência e disseminação do estado de exceção em 

muitas cidades pelo mundo e no Brasil.  

 

Ocupações policiais em periferias: estigma e ascensão do homo sacer 

 

A brutalidade policial é frequentemente noticiada em algumas partes do mundo, entretanto, os 

locais que sofrem com tais práticas apresentam uma semelhança principal: localizam-se nos 

bolsões de pobreza confinados nas grandes e médias cidades, como os subúrbios europeus e 

asiáticos, as periferias latino-americanas e os guetos norte-americanos.   

A singularidade de impor aos pobres a responsabilidade pela violência, tão adepta pelo 

Estado, segue a lógica superficial de refletir sobre as causas da violência nas cidades, 

estabelecendo um maniqueísmo espacial ao dividir a cidade entre áreas boas (não violentas) e 

ruins (violentas). 

A concepção de relacionar a pobreza como causa da criminalidade é responsável por buscar 

compreender um fenômeno complexo por apenas uma lógica: a luta de classes. Zaluar (2002) 

defende que a análise da violência exige a reflexão que englobe outros segmentos, como o 

poder, o simbólico e da paixão destrutivos. Esta última se relaciona com a complexidade 

psicológica que pode estimular a prática da violência, como a dominação sobre o outro, o 

orgulho pela destruição do outro ou a sensação de prazer ao ter o poder de decidir sobre a vida 

e a morte. 

A delimitação de focos de violência ocasiona a rotulagem dos habitantes da cidade. Wacquant 

(1995) faz uma análise do estigma formado aos moradores das áreas de exclusão urbana e 

aponta algumas consequências sociais, econômicas e culturais impostas aos seus habitantes. 
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Apesar de utilizar como estudo de caso as cités francesas do subúrbio de La Courneuve e os 

guetos negros da zona Sul de Chicago, nos Estados Unidos, é possível se embasar da 

argumentação de Wacquant (1995) para a situação da população marginalizada das favelas e 

conjuntos habitacionais populares do Brasil. 

O estabelecimento de um estigma dificulta o desenvolvimento social aos moradores de 

guetos, favelas e conjuntos habitacionais populares em diversas esferas, tornando-se comuns 

relatos que revelam fracassos na aquisição de emprego, nas relações amorosas e também com 

os aparelhos burocráticos do Estado.  

Wacquant (1995) revela tal situação afirmando que: 

O estigma territorial afeta não só a interação com empregadores mas também 

com a polícia, a justiça e a burocracia do bem-estar social, as quais são todas 

capazes de modificar seu comportamento e seus procedimentos quando 

lidam com um residente de uma cité deteriorada. (p. 70) 

 

A modificação de comportamento por parte da polícia, justiça e da burocracia com os 

moradores dos conjuntos habitacionais populares franceses também ocorre em diversos 

bairros excluídos existentes pelo mundo.  

O estigma de relacionar o morador de áreas pobres como criminoso nutre a adoção de 

mecanismos que extorquem os cidadãos de seus direitos elementares.  Formam-se, assim, 

―terras sem lei‖, nas quais as legislações são suspensas ou sobrepostas por novas leis, o que 

evidencia a consolidação do estado de exceção. 

As ações executadas pelo Estado e seus agentes de repressão se destoam das realizadas nos 

demais bairros da cidade, especialmente os mais ricos. 

A periferia e seus habitantes pobres são considerados como uma patologia urbana, devendo 

ser tratados com procedimentos, muitas vezes, ilegais por parte do Estado.  

O modelo de planejamento militarizado, executado por meio de práticas coercitivas e 

violentas do Estado nas periferias possui, muitas vezes, o respaldo dos demais moradores da 

cidade, especialmente dos que não sofrem diretamente com estas atuações, ou seja, a 

população de melhor poder aquisitivo. 

A justificativa do poder público em atuar em determinados bairros, considerados focos de 

violência, legitima a adoção de táticas excessivamente violentas contra os seus moradores. O 
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Estado dissemina a informação de estar atuando em prol da segurança pública, eliminando a 

possibilidade de epidemia na cidade, representada pela violência considerada endêmica da 

periferia. 

Karam (2015) realiza uma análise sobre as práticas beligerantes do Estado contra 

determinadas áreas das cidades e a aceitação popular, afirmando que: 

Ocupações militares, metralhadoras, lançadores de granadas, tanques, 

caminhões e jipes, carros anfíbios e outras viaturas blindadas, característicos 

de regimes de exceção, só parecem incomodar quando atingem setores 

privilegiados da população. Quando os ‗inimigos‘ são somente os 

identificados como ‗traficantes‘ e os que, pobres, não brancos, 

marginalizados, moradores de regimes de favelas, desprovidos de poder, a 

eles se assemelham, a localizada instauração de regimes de exceção não 

provoca protestos, nem causa qualquer comoção. (p. 37) 

 

O apontamento de Karam (2015) é que o planejamento pautado pela lógica da militarização 

urbana é aceito por uma parcela da população desde que interfira exclusivamente nas 

periferias das cidades. As violações de direitos, quando limitadas às áreas periféricas 

habitadas pelos pobres, são acatadas mediante ao discurso de se tratar de um mal necessário. 

A militarização da questão urbana imposta pelo poder público estimula a ampliação, nas 

periferias urbanas pobres, do homo sacer. Que consiste em uma figura do Direito Criminal 

romano utilizado por Agamben (2007) para representar os habitantes que possuem apenas a 

vida biológica, deposta de seus direitos políticos. 

O embasamento para a compreensão do homo sacer advém da análise da civilização grega 

para a definição do conceito de vida, que era dividida em dois termos: zoé, como a vida nua, e 

a bíos, como a vida qualificada, inserida na questão política. Assim, o homo sacer, na visão 

de Agamben (2007), limita-se a zoé. 

O homo sacer, representado na pesquisa pelos habitantes das periferias pobres das cidades no 

mundo, apresenta, simultaneamente, uma vida insacrificável, mas também, matável.  

Primeiramente, insacrificável, devido à existência dos Direitos Humanos, que lhe fornece 

garantias básicas para proibição de seu sacrifício. Por outro lado, os moradores das periferias 

pobres se apresentam matáveis, pois comumente são vítimas de homicídios, por policiais ou 

por outros membros da sociedade que dificilmente são penalizados por retirar a vida destas 

pessoas, isto é, a sua morte não é seguida de uma punição aos agentes envolvidos no crime. 
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Segundo Agamben (2007): 

Aquilo que define a condição do homo sacer, então, não é tanto a pretensa 

ambivalência originária da sacralidade que lhe é inerente, quanto, sobretudo, 

o caráter particular da dupla exclusão em que se encontra preso e da 

violência à qual se encontra exposto. Esta violência – a morte insancionável 

que qualquer um pode cometer em relação a ele – não é classificável nem 

como sacrifício e nem como homicídio, nem como execução de uma 

condenação e nem como sacrilégio. Subtraindo-se às formas sancionadas dos 

direitos humano e divino, ela abre uma esfera do agir humano que não é a do 

sacrum facere e nem a da ação profana, e que se trata aqui de tentar 

compreender. (p. 90) 

 

O homo sacer é duplamente excluído da sociedade, primeiramente pela exclusão da 

participação de seus direitos, isto é, as leis fundadas nas cidades não servem para eles, pois 

não são respeitados seus direitos elementares, como a vida. A outra forma de exclusão se dá 

pela zona de indistinção em que o homo sacer se encontra devido a seu caráter matável, estar 

vivo ou morto é indiferente para o Estado e para os demais segmentos da sociedade, ou seja, a 

sua execução não é classificada como homicídio ou sacrilégio, isto é, vive-se em um estado de 

anomia. 

O reconhecimento do caráter matável do homo sacer tem orientado o planejamento urbano 

que adota incessantemente um aspecto coercitivo contra as camadas mais pobres da 

sociedade. Nesse contexto, a militarização da questão urbana implantada pelo poder público é 

considerada uma prescrição básica para atenuar a violência urbana. 

O principal modelo de planejamento urbano escolhido pelo poder público para enfrentar a 

violência nas cidades incorpora cada vez mais estratégias da militarização, transformando 

toda a dinâmica urbana. 

A vida da população e a estrutura urbana estão cada vez mais reféns da insegurança pública, 

por sua vez, a cidade vai se fragmentado e formando um mosaico que busca aproximar os 

iguais economicamente e excluir a população de menores rendimentos para outras áreas, de 

preferência bem distantes. 

 

Carneiro (2013) esclarece que: 

A produção de espaços urbanos que são edificados com influência do medo 

e do sentimento de insegurança, muito presente nas cidades multifuncionais, 
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segundo Body-Gendrot (2001), promovem as ―geografias securitárias‖ que 

são marcados pelos espaços de forte diferenciação social e cultural 

(multiétnicos e multiculturais) em que a riqueza e a exclusão social se 

acotovelam, instituindo, em decorrência, novas formas de governança que 

enaltece e fortalece, em especial, a segurança, tática fundamental para o 

controle social num espaço com multidiversidades. (p. 148) 

 

O controle social, mencionado por Carneiro (2013), resulta na delimitação dos bolsões de 

pobreza e guetos no espaço urbano. Adota-se o isolamento de determinada classe social ou 

etnia para se evitar o contato cotidiano com os demais habitantes da cidade. Tal artifício 

muito utilizado nas formas de gestão urbana parece encontrar agora, com a questão da 

insegurança, o seu agente legitimador de atuação. Isto é, em prol da segurança de todo espaço 

urbano decide-se cercear e dificultar a circulação de determinada parcela da população pela 

cidade. 

A morfologia urbana passa a se moldar com o intuito de inibir alguns tipos de delitos e 

aumentar a sensação de segurança, como se o problema da violência urbana se limitasse a 

esfera físico-territorial. Souza e Compans (2009) promoveram uma reflexão que demonstrou a 

limitação na busca de compreensão do problema de segurança pela existência de fragmentos 

urbanos como os únicos responsáveis pela criminalidade, e não a cidade como um todo.  

As autoras criticam a visão dos que acreditam em ―locais perigosos‖ como um vírus letal e 

potencialmente avassalador ―que somente pode ser controlado por uma política eficiente (e 

violenta, se necessário), disposta a ataca-los indiscriminadamente, contando com forte adesão 

das camadas médias‖. (SOUZA; COMPANS, 2009, p. 22). 

A visão de revelar fragmentos urbanos como focos de violência estimula o surgimento dos 

Espaços Urbanos Seguros, que consistem basicamente em práticas públicas direcionadas aos 

bairros periféricos e assentamentos irregulares tidos como inseguros. Contudo, as 

intervenções não buscam o aprimoramento da infraestrutura e dos serviços nos bairros, mas 

simplesmente a sua pacificação (SOUZA; COMPANS, 2009). 

A busca pela pacificação nos bairros ditos potencialmente violentos é, entretanto, engendrada 

por meio de ações extremamente violentas por parte do Estado e seus agentes repressivos. 

Práticas de abusos que coincidem com a violação dos direitos humanos constituem a tônica de 

atuação nos Espaços Urbanos Seguros.  
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O estigma formado com o novo modelo de planejamento urbano, fundamentado no estado de 

exceção, impõe um direcionamento de normas nada inovadoras que destituem o ser humano 

de seus direitos. A estratégia fomenta a fecundação de um típico habitante urbano, é assim 

que se eleva a taxa de natalidade do homo sacer em seu principal habitat: as periferias pobres 

das cidades espalhadas pelo mundo. 

 

Ocupações policiais em Sorocaba: o bairro Habiteto e as exceções 

 

Em consonância com o paradigma presente em várias partes do mundo, a cidade de Sorocaba 

também apresenta ascensão de estratégias da militarização urbana adotadas com o intuito de 

se conter a violência urbana. As medidas pontuais dos agentes repressores do Estado se 

direcionam, quase que exclusivamente, as periferias da cidade, destacando-se as ocupações 

policiais de caráter sazonal. 

Com a ampliação da militarização urbana os moradores de alguns bairros de Sorocaba, como 

o Habiteto, Laranjeiras, Parque São Bento, Mineirão, Vitória Régia, Paineiras e Nova 

Esperança, não são vistos como cidadãos, mas sim como suspeitos. 

A relação dos moradores de bairros periféricos pobres com os suspeitos fomenta a adoção de 

medidas que são responsáveis pela violação dos direitos elementares do cidadão em Sorocaba.  

As violações cometidas contra os habitantes periféricos, geralmente, não são investigadas e 

punidas pelos agentes públicos responsáveis. Além disso, não apresentam comoção popular 

entre a maior parte dos moradores da cidade, o que possibilita afirmar que o homo sacer se 

faz presente e se dissemina nas periferias pobres de Sorocaba.  

A não investigação dos homicídios no Brasil, apenas 5% dos homicídios são elucidados no 

país como demonstra a reportagem de Voittch (2013), demonstra que a morte de alguns 

habitantes não significa um crime. Consolida-se o ser humano matável no país, sobretudo, a 

população da periferia que é vista comumente como criminosa. 

Existe a criminalização da pobreza no município de Sorocaba, a imagem do pobre é refletida 

como perigo por muitos habitantes da cidade, para o Estado e, principalmente, para os meios 

de comunicação. 
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Bauman (2003, p. 109) aponta uma relação entre a guetificação e a criminalização, afirmando 

que ―A guetificação é paralela e complementar à criminalização da pobreza; há uma troca 

constante de população entre os guetos e as penitenciárias, um servindo como grande e 

crescente fonte para a outra‖. 

A relação apresentada por Bauman (2003) é comum nas metrópoles e cidades médias 

brasileiras, como na cidade de Sorocaba. Os moradores dos guetos, as favelas e periferias 

pobres brasileiras, ao serem considerados como criminosos seguem a lógica perversa de 

reprodução da vida: dos bairros periféricos para as prisões e vice-versa, isso quando não são 

destinados aos cemitérios. 

A relação entre polícia e morador da periferia se encontra em um estágio de desumanização 

na cidade militarizada. Os habitantes da periferia não enxergam nos policiais os responsáveis 

pela garantia da ordem pública, por outro lado, os policiais não visualizam nos moradores da 

periferia os cidadãos. 

Em entrevista concedida para a pesquisa um morador do bairro Laranjeiras relatou a relação 

nada harmoniosa entre polícia e moradores da periferia, afirmando que: 

Eu acho assim cara, eu acho que a instituição Polícia Militar peca muito, eu 

vejo ela criada para manter o patrimônio dos ricos. Quando passa uma 

viatura no nosso bairro eles não têm o papel de cidadão, de ter uma boa 

relação com os moradores do bairro. Os policiais passam olhando como se 

todo mundo fosse suspeito. Como se em cada ponto houvesse um bandido. 

 

O relato do morador comprova a existência de um estigma contra os habitantes das periferias 

pobres de Sorocaba. O estigma relacionado a perigosos e bandidos se insere no imaginário 

dos policiais, assim, o deslocamento dos agentes repressores do Estado para as periferias já é 

dotado de uma simbologia permeada de ódio e intolerância, o que alimenta a possibilidade de 

práticas ilegais contra os moradores das periferias. 

Da mesma forma que o estigma prejudica a situação de reprodução da vida por parte dos 

habitantes da periferia, não é aceitável a transferência de todo o mal da periferia e da violência 

para os policiais. 

A estigmatização dos policiais já é uma realidade em muitas partes da cidade, contudo, 

poucos enxergam que os policiais são também, geralmente, vítimas do próprio sistema 
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adotado na segurança pública. A estigmatização do policial camufla a atuação do Ministério 

Público e dos três poderes: legislativo, executivo e judiciário. 

O enfrentamento entre os membros estigmatizados, polícia e pobre, gera violações advindas 

do uso excessivo da força e do poder. Neste caso, a população das periferias sofre diariamente 

com as práticas policiais que culminam na formação de um estado de exceção. 

O permanecer na rua com a garantia do direito à vida é raridade entre os moradores de bairros 

pobres de Sorocaba. Tal direito é normalmente suspenso devido ao conflito entre policiais e 

traficantes. A consequência da relação truculenta entre polícia e os membros do tráfico gera o 

despertar de um verdadeiro ―Vivendo no fogo cruzado‖ aos habitantes das periferias, 

parafraseando o título do interessante livro de Maria Helena Moreira Alves e Philip Evanson 

publicado em 2013. 

O bairro Habiteto em Sorocaba pode ser utilizado como melhor referência sobre o 

procedimento de ocupação e avanço das ocupações policiais em Sorocaba. Habitualmente o 

bairro se depara com a presença policial seguida de violações elementares dos cidadãos. O 

argumento para a presença ostensiva da polícia no bairro é a de controlar o tráfico, muito 

presente no local, e de diminuir os atos violentos ali materializados. 

O bairro Habiteto é resultado de uma política pública realizada pelo Estado no âmbito 

municipal no final da década de 1990, mais precisamente do Projeto de Desfavelamento de 

Sorocaba. 

O Projeto de Desfavelamento de Sorocaba teve início em 1997, sendo que sua primeira ação 

foi a de retirar uma população de aproximadamente 500 famílias que se encontravam 

distribuídas pelo território de Sorocaba, sobretudo em áreas de risco ou de proteção ambiental 

da zona norte da cidade, como os bairros Laranjeiras, Vila Helena, Aparecidinha, Jardim 

Guadalupe e Éden. Pode-se afirmar que a intenção do poder público com o projeto de 

Desfavelamento era a de coibir com o processo da favelização da cidade, consistindo, assim, 

num projeto de higienização social que estimulou também o processo de valorização da terra 

em conjunto com o avanço da especulação imobiliária e da segregação socioespacial no 

município. (COMITRE, 2010). 
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O histórico de formação e evolução do Habiteto é repleto de violações e descompromissos do 

poder público. Situações de exceção se materializaram no Habiteto, especialmente a questão 

da violência, que possui relação direta com o tráfico de drogas presente no local. 

A presença do tráfico e de facções criminosas rivais desde a origem do bairro foi responsável 

por acentuar a violência e, posteriormente, legitimar a ampliação de políticas de cerceamento 

contra todos os moradores do Habiteto, principalmente por meio de ações dos agentes 

repressores do Estado. 

O contato com moradores do Habiteto permitiu compreender o estado de exceção existente 

logo no início do bairro. Nos primeiros anos de ocupação do Habiteto o número de 

assassinatos era muito elevado, a principal explicação para a violência é que o Projeto de 

Desfavelamento destinou para o mesmo bairro membros de facções criminosas rivais. 

A exceção no Habiteto se evidencia por meio da atuação dialética do Estado pautada pela 

presença e ausência de atuação. Primeiramente o Estado foi atuante em remanejar grupos 

criminosos rivais para o mesmo local, incentivando as práticas beligerantes. Posteriormente, o 

Estado se tornou ausente devido a permissibilidade dos conflitos entre as facções, não atuando 

de forma veemente para impedir os conflitos. 

A rivalidade entre as facções era reconhecida pelo poder público, mas a morte dos habitantes 

do Habiteto não era visualizada como um problema urbano. Enquanto os homicídios 

ocorreriam nos limites territoriais do Habiteto não havia nenhuma grande repercussão na 

mídia e até mesmo no Estado. 

A permissividade para membros de facções rivais se enfrentarem e se matarem demonstra a 

transformação de seus habitantes em seres matáveis, o homo sacer. O extermínio que existia 

no início da formação do bairro não se restringia aos membros das facções, muitos moradores 

que não possuíam nenhum vínculo com a criminalidade foram mortos após as atuações no 

bairro, demonstrando a irresponsabilidade do Estado com os habitantes do bairro. 

A população de maneira geral, respaldada pela prática de governo ―bandido bom é bandido 

morto‖, acatava e defendia as mortes no início de ocupação do Habiteto, da mesma forma 

como é visto hoje em dia.  
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O término dos conflitos entre as facções se deu por meio do comando do território do bairro 

por apenas uma facção. Porém, a violência continuou presente no Habiteto, visto que o tráfico 

permaneceu e a atuação da polícia se disseminou no local. 

As ocupações policiais se tornaram um paradigma da gestão urbana nas periferias de 

Sorocaba, sendo que o Habiteto é o bairro que mais recebe a influência dos agentes 

repressores do Estado. 

No decorrer da década de 2000 as ocupações se consolidaram como política de controle da 

violência nas periferias e a década de 2010 persistiu com tais práticas. O resgate de notícias de 

jornais da cidade possibilitou o acesso a algumas das ocupações policiais feitas no Habiteto. 

No mês de março de 2012 a PM ocupou o bairro para promover a operação denominada 

―Operação Impacto‖, a intenção de acordo com a reportagem de Souza (2012) era a de 

combater os crimes no bairro relacionados ao tráfico de drogas. 

Em março de 2014, após a morte de dois jovens de 17 anos moradores do Habiteto por 

policiais, ocorreram vários protestos que foram rapidamente contidos por meio da atuação 

policial. O bairro ficou ocupado pela Polícia Militar por aproximadamente um mês. 

Figura 1 - Ocupação da PM no Habiteto em Sorocaba 

 

Fonte: Erick Pinheiro: Jornal Cruzeiro do Sul (15/03/2014) 

 

No decorrer da ocupação algumas práticas que se assemelham ao estado de exceção foram 

incorporadas. Os policiais fecharam as áreas de entrada e saída do bairro Habiteto e as 

pessoas e moradores que passavam pelo bairro eram parados e revistados. 
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A reportagem de Gallonetti (2014) abordou sobre a forma da ocupação policial em março de 

2014 no Habiteto, revelando com três viaturas da Força Tática se deslocavam com grande 

poderio de armamentos pelas principais ruas do bairro, além disso, três viaturas permaneciam 

na entrada do Habiteto, adotando revistas nas pessoas e veículos que entravam e saíam do 

bairro. 

O controle das áreas de entrada e saída dos moradores do Habiteto feito pelos policiais possui 

mais facilidade devido à forma inicial de planejamento do bairro. A morfologia urbana do 

bairro limita as opções de acesso e saída, o que favorece as ocupações policiais. 

O processo de controle social se torna visível quando se analisa a planta do bairro Habiteto, 

típica da formação de ―geografia securitária‖. A morfologia urbana do bairro é compatível 

com um controle de seus habitantes, principalmente pela questão da mobilidade urbana, já que 

todas as possibilidades de sair do bairro se direcionam exclusivamente para a Avenida 

Itavuvu. 

Pode ser observado na figura 2 que as vias de acesso para a saída do bairro Habiteto, como as 

ruas Francelina dos Reis, Rosângela Aparecida de Oliveira, Eugênio Carlos Mendes e a 

Avenida Chico Xavier, destinam-se apenas para a Avenida Itavuvu, o que possibilita maiores 

facilidades de atuações policiais no bairro. 

Figura 2 - Planta do bairro Habiteto e as suas acessibilidades 

 

Fonte: Prefeitura de Sorocaba. Adaptado por Felipe Comitre (2015). 

O que chama a atenção é que o bairro já foi planejado pensando no futuro processo de 

violência urbana que poderia se instalar na área. Parece, portanto, que o poder público no 
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decorrer da construção do conjunto habitacional teve uma premonição e decidiu adotar 

metodologias de controle e diferenciação social aos beneficiados pelo projeto. 

Talvez a premonição demonstrasse que o mecanismo de expulsão da população favelada, que 

se encontrava distribuída pela cidade, para uma área distante e carente quanto à infraestrutura 

e serviços, culminasse na ascensão de problemas urbanos, sobretudo a violência. Logo, 

tornava-se essencial a execução de uma morfologia urbana que permitisse a fácil ação da 

polícia e dos demais agentes repressores do Estado no bairro. 

No Habiteto existe o confinamento da miséria, isto é, o estabelecimento de um cinturão de 

pobreza que dificilmente consegue ser superado pelos seus moradores. É assim que se 

estabelece o controle social da população marginalmente excluída pelo poder público, mas 

economicamente indispensável para o modelo capitalista. 

Incorporando o pensamento de Agamben (2004; 2007) para refletir sobre a situação das 

periferias brasileiras e a consolidação do estado de exceção, evidencia-se que não é a ausência 

do Estado que vai conferir diretamente os conflitos na área. Sabe-se que a presença do poder 

público, muitas vezes, converge com a ascensão da violência e da supressão dos direitos 

individuais e coletivos, como o exemplificado no bairro do Habiteto em Sorocaba. 

A supressão de direitos em operações policiais no bairro do Habiteto se tornou regra, e não 

exceção. Em janeiro de 2016 um morador do bairro relatou via email os excessos promovidos 

pela polícia no bairro: ―Bom, desde o início dessa semana está uma operação da Polícia 

Militar aqui no Habiteto. Desde a celebração do Ano Novo eles têm feito aparições com muita 

violência e repressão de todas as formas‖. 

A repressão e o excesso de violência no Habiteto, em janeiro de 2016, ocorreram por meio da 

entrada de policiais nas residências sem mandado judicial, de revistas policiais seguidas de 

agressões físicas e verbais e diversas formas de intimidação aos moradores do bairro. Os 

agentes repressores do Estado incorporam tais práticas utilizando o discurso da necessidade 

de contenção da violência, abusando do estigma criado contra os moradores das periferias. 

Os relatos de moradores das periferias pobres de Sorocaba em paralelo com a análise das 

políticas públicas de cunho militarizado, sobretudo as ocupações policiais em periferias 

demonstram que práticas de exceção se tornaram regra em alguns fragmentos urbanos da 
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cidade, o desrespeito aos direitos do cidadão se consolida cada vez mais como paradigma de 

governo na cidade militarizada. 

 

Considerações Finais 

 

O modelo coercitivo, imposto pela militarização urbana, pouco vem contribuindo para a 

redução da violência urbana. Muito pelo contrário, as cidades que adotam práticas coercitivas 

se deparam comumente com vários tipos de violência em seu território. 

Enquanto a segurança pública for tratada como controle dos pobres, a violência tende a se 

ampliar e perpetuar no espaço urbano regulado pelo estado de exceção. O modelo resulta na 

formação de espaços urbanos amplamente segregados, que impedem o contato entre a 

diferença e, consequentemente, estimula o preconceito entre seus habitantes. Formam-se, 

então, pessoas mais preocupadas em rotular uma parcela da população do que investir no 

desenvolvimento da cidadania entre seus habitantes. 

Rótulos e focos de violência, estabelecidos por meio de uma delimitação territorial, 

caracterizam-se em um mecanismo de planejamento urbano que fomenta o medo e a 

segregação socioespacial, visto que isola ainda mais o pobre, transformando-o em homo 

sacer.   

As medidas de controle da violência urbana adotadas em Sorocaba convergem com a 

militarização urbana. O novo paradigma de gestão urbana resulta na ampliação de práticas 

coercitivas que transformam a exceção em regra. 

O artigo tem o intuito de estimular estudos que contribuam para promover novas reflexões 

sobre a relação entre planejamento e violência urbana. A violência precisa ser utilizada não 

como mais uma estratégia para o estabelecimento de práticas de exceção, mas como um 

fenômeno urbano que exige a atuação direta e indireta de vários setores, público e privados, 

em prol do desenvolvimento urbano que respeite os direitos humanos e que possibilite a 

reprodução da cidadania. 
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Resumo 

O espaço agrário do Mato Grosso segue uma lógica similar ao restante do Brasil. Apresenta-se 

organizado de modo a atender as exigências do modelo produtivo capitalista, baseado na grande 

produção de monoculturas voltadas ao mercado externo e na grande propriedade. Sua estrutura 

fundiária, uma das mais concentradas do país, manteve-se com pouca alteração ao longo de toda sua 

história. Alguns dos motivos que levaram a isso foram as legislações fundiárias e políticas agrícolas, 

que em geral favoreceram o acesso, a apropriação e a regularização das grandes áreas, sobre domínio 

de uma oligarquia local. Em consequência, esta oligarquia acumulou capital e manteve sua influência 

sobre as decisões políticas. Buscando compreender a construção no espaço agrário de Mato Grosso, 

procura-se aqui realizar uma revisão bibliográfica acerca das relações de terra e poder no estado.  

 

Palavras-chave: Espaço agrário. Terra. Poder. Mato Grosso 

 

Abstract 

The agrarian space of Mato Grosso follows logic similar to the rest of Brazil. It has been organized to 

meet the demands of the capitalist productive model, based on the large production of monocultures 

focused on the foreign market and the large property. Its land structure, one of the most concentrated 

in the country, has remained with little change throughout its history. Some of the reasons that led to 

this were land laws and agricultural policies, which generally favored the access, the appropriation and 

regularization of large areas, under the domain of a local oligarchy. As a consequence, it has 

accumulated capital and maintained its influence over political decisions. In order to understand the 

construction of the agrarian space of Mato Grosso, we have performed here a literature review on the 

relations of land and power in the state. 

 

Keywords: Agrarian space. Land. Power. Mato Grosso 
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Introdução 

 

Essencialmente, o Brasil teve suas bases econômicas fundadas nas atividades primárias, com 

produtos oriundos do extrativismo e da agropecuária. Seu papel de fornecedor de matérias-

primas não apenas teve como consequência a intensificação das relações internacionais, como 

também serviu de combustível para sua expansão e ocupação interna através da apropriação 

de novas áreas produtivas.  

Quando se discute a atuação do capitalismo sobre o campo, diversos são os enfoques que 

podem ser dados, como o desenvolvimento econômico e a questão agrária de Guilherme 

Costa Delgado, o valor e a renda da terra de Sérgio Silva e Christian Topalov que discute a 

origem das estruturas agrárias brasileiras, dentre outros de mesma relevância.  Porém, aqui, 

opta-se por apresentar uma promovendo o entendimento das bases iniciais sobre essa relação 

de construção do espaço a partir das atividades produtivas e da apropriação de terras. Isso 

pode ser visualizado a partir da proposta de Diniz (1984) que prevê o entendimento da 

agricultura através dos eixos terra, capital e trabalho, com algumas adaptações e 

complementações, podem ser utilizados no entendimento do espaço agrário como um todo. 

Isso porque permite o entendimento dos principais elementos que constituem o espaço 

agrário: a terra pode ser entendida como a propriedade/estabelecimento; o capital como a 

capacidade financeira de novos investimentos e melhorias técnicas; o trabalho como a mão de 

obra e além, representando o homem/sociedade com todas suas particularidades. 

Em geral, a organização do espaço agrário brasileiro sempre se deu a partir da expansão e 

apropriação de terras exploráveis, concentração fundiária e de capital, no trabalho 

exploratório e no atendimento das demandas externas por matéria-prima. Mais recentemente, 

adota a chamada modernização conservadora, entendida como ampliação de sua capacidade 

produtiva através da incorporação tecnológica, mantendo, no entanto, suas bases 

conservadoras alicerçadas nas características acima apontadas (PIRES; RAMOS, 2009).   

A mesma realidade pode ser observada no Mato Grosso, que desde sua origem vivenciou 

políticas de estímulo à ocupação de suas áreas fronteiriças através de grandes latifúndios e da 

produção agropecuária. Essa situação deu origem à uma elite agrária que, além do poder sobre 

sua terra, deteve domínio sobre as relações políticas do estado e, através desse, fez com que 

seus interesses imperassem e as bases fundiárias sofressem poucas transformações, 
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reproduzindo cada vez mais, o mesmo modelo de apropriação de terras e acumulação de 

capital. 

Assim, o texto propõe a busca de um entendimento sobre as relações estabelecidas entre terra 

e poder na construção do espaço agrário no estado de Mato Grosso. Para isso, buscam-se 

autores clássicos e recentes sobre os três principais eixos temáticos envolvidos nessa 

investigação: a organização do espaço, as relações entre terra e poder e a construção do 

espaço agrário.  

Buscando concretizar a proposta aqui apresentada, foi desenvolvido um estudo bibliográfico 

acerca dos temas acima relacionados procurando estabelecer um diálogo entre autores teóricos 

da geografia e áreas afins e aqueles que discutem especificamente o Mato Grosso. Também 

foram coletados, sistematizados em tabela e analisados dados do Censo Agropecuário 

referentes ao estado em estudo, além de reconhecimento e observações in loco. 

 

A organização do espaço e as relações de terra e poder 

 

O espaço geográfico é considerado por muitos autores o principal conceito de referência nos 

estudos da ciência geográfica, tendo em vista sua capacidade de compreender e explicar a 

complexidade das relações entre os agentes sociais e o meio natural em sua totalidade.  

Ao longo da história do pensamento geográfico esse conceito sofreu variações teóricas, 

práticas ou mesmo em intensidade de relevância, seguindo as mudanças sociais e políticas de 

acordo com o contexto histórico em que esteve inserido. Mas, foi nas últimas décadas do 

século XX que se firmou como a base da geografia, principalmente a partir de autores como 

Henri Lefebvre, Roberto Lobato Corrêa, Milton Santos e outros.  

É com o entendimento de Milton Santos (1988, p.12) que se utiliza aqui o espaço. 

Especialmente quanto discorre que ―deve ser considerado como um conjunto indissociável do 

qual participam, de um lado, um certo arranjo de objetos geográficos, objetos naturais e 

objetos sociais e, de outro lado, a vida que os anima ou aquilo que lhes dá vida. Isto é a 

sociedade em movimento‖. Daí a relevância da busca e entendimento da realidade, do espaço 

em sua totalidade e todas as relações que o permeiam. 
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A partir da análise do conceito de espaço, Moro (1991, p.23) discute a organização do espaço, 

entendendo que ela ―envolve o estudo das relações, das combinações, das interações, das 

conexões, das localizações que se processam de forma dinâmica no quadro de uma unidade 

espacial, entre os diversos elementos que a constituem, bem como as que se verificam entre as 

unidades espaciais‖. Dentre esses, dois dos que mais influenciam na sua organização são a 

economia e a política, com todos seus elementos que interferem na construção e configuração 

do espaço. 

Partindo-se da ideia de Isnard (1978), o espaço pode ser entendido como uma matéria-prima 

modelada pela ação humana conforme suas necessidades, podendo tornar-se cada vez mais 

raro com o esgotamento de sua disponibilidade, sua ocupação. Isso, possivelmente levará a 

disputas no sentido literal se considerarmos os muitos conflitos já ocorridos pela ocupação e 

domínio de dados territórios; ou metafórico, quando visto como um recurso rentável passível 

de apropriação pelo capital. Com isso, quanto menor sua disponibilidade, mais valorizado 

economicamente.  

Sob essa lógica, entende-se ainda que antes mesmo do espaço e sua organização passarem a 

interessar aos estudiosos da geografia ou áreas afins, ele já era vislumbrado como um objeto 

de acumulação e reprodução do capital pelas formas capitalistas. Tendo como uma das 

situações mais representativas dessa realidade a apropriação fundiária na organização do 

espaço agrário.  

Para o entendimento da organização do espaço agrário do Mato Grosso, pode-se partir do 

entendimento de Silva (1998, p.3) sobre a  modernização da agricultura brasileira. Segundo o 

autor, essa se deu por meio de dois processos, sendo o primeiro ―de destruição da economia 

natural, pela retirada progressiva dos vários componentes que asseguravam a ‗harmonia‘ da 

produção assentada na relação Homem-Natureza (e suas contradições)‖. Já o segundo diz 

respeito a uma reorganização ―baseada no conhecimento e no controle, cada vez maior, da 

Natureza e na possibilidade de reprodução artificial das condições naturais da produção 

agrícola. A esta passagem, denomina-se industrialização da agricultura”.  

Esse processo pode ser observado no estado em estudo, que vivenciou diferentes 

transformações produtivas e espaciais ao longo de sua história. As primeiras atividades 

desenvolvidas consistiam no extrativismo mineral através do ouro, diamante e vegetal com a 

poaia (Psychotria ipecacuanha, vegetal utilizado na indústria farmacêutica). O crescimento da 
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própria atividade mineradora exigiu novas produções para atender as necessidades das 

populações que nelas atuava, dando origem a pecuária e agricultura em suas proximidades. 

A pecuária passa a crescer e se tornar a principal atividade produtiva do estado, não mais 

voltada para atender apenas as necessidades da população local, como também para 

comercialização em outros estados. Essa atividade fez com que as relações sobre a terra se 

transformassem e as interferências sobre o meio se intensificassem. Com isso, terras que antes 

eram distribuídas visando uma rápida ocupação territorial para defesa das fronteiras tornaram-

se um bem valioso, uma vez que são o meio de produção da atividade extensiva de criação de 

gado. E essa, por sua vez necessita de grandes áreas disponíveis para pastagens. 

A partir das décadas de 1960 e 1970, com o advento da Revolução Verde, as relações sobre o 

espaço agrário se tornam ainda mais complexas quando chegam ao estado as monoculturas de 

grãos para exportação. A terra, além de um meio de produção, passa a ser também um valioso 

bem de especulação; nas relações de trabalho, passa a se observar a substituição da mão-de-

obra do ―peão‖ (trabalhador das fazendas de criação bovina, que se destina ao trabalho direto 

com os animais), por tratoristas e condutores dos maquinários que agora tomam conta das 

plantações; por fim as interferências sobre o meio se intensificam ainda mais; enquanto na 

pecuária o impacto sobre os recursos de dava principalmente com pisoteio dos animais sobre 

os biomas nativos (pantanal e cerrado), com a agricultura vê-se o intenso desmatamento e 

―limpeza de áreas‖ para torna-las agricultáveis, além do significativo uso de agroquímicos que 

promoveram a contaminação dos solos e águas. 

Deve-se destacar que, concomitante a esse processo, sempre esteve presente uma agricultura 

familiar. Apesar de ser responsável pelo fornecimento dos produtos alimentícios para a 

população local, sempre foi vista como uma atividade de segunda importância, não recebendo 

a devida atenção do estado. Apenas, recentemente tem sido estimulada (novamente em 

segundo plano) principalmente por outros setores da sociedade como movimentos sociais 

organizados, universidades e instituições de promoção da pequena agricultura. 

 Com isso, observa-se que o espaço agrário passa a expressar diferentes modos de produção 

como: o capitalismo monopolista (concorrencial/empresarial), a produção simples de 

mercadorias e a economia de subsistência, sendo que em cada uma delas as relações de uso e 

renda da terra se dão de forma distintas (SINGER, 1977). Nesse ponto já se pode chamar 

atenção para as contradições do capitalismo, uma vez que ao mesmo tempo em que essas 
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expressões produtivas complementam-se atuando em nichos diferentes, competem entre si 

pelos mesmos espaços, predominando a agressiva interferência empresarial sobre as demais.  

Por muito tempo a agricultura brasileira foi capaz de expandir sua produção conforme se 

apresentavam as necessidades e exigências do capitalismo sem, no entanto, alterar 

significativamente seu modo de produção pautado nos recursos naturais, na grande 

propriedade e no uso intensivo de mão-de-obra (SILVA, 1977). Esse modo de produção 

igualmente influenciou na organização do espaço agrário em todo território nacional, já que as 

atividades econômicas desenvolvidas, as formas de ocupação populacional e as técnicas 

promovem seu próprio dinamismo e condições espaciais. 

Esses processos, principalmente sobre o contexto atual, vão muito além da simples utilização 

da terra na busca do sustento ou manutenção da propriedade. Fazem parte de uma realidade 

muito mais expressiva, que visa apropriação de terras, acumulação de capital, e 

estabelecimento de hegemonias políticas e intensificação de relações de poder. Com isso, 

transformações da produção capitalista no campo se dão a partir da produção agrícola que se 

torna mais intensa sob a influência ou o controle do capital, ou seja, uma maior produtividade 

do trabalho.  

Isso porque, a partir da segunda metade do século XX, as políticas públicas governamentais 

passaram a estimular novos sistemas de produção, tanto industriais, quanto agrícolas, visando 

o aumento produtivo e ampliação da acumulação capitalista. O espaço agrário passou, a partir 

de então, a exercer dois papeis fundamentais na circulação de mercadorias e capital. Ao 

mesmo tempo em que atua como fornecedor de matérias-primas para as indústrias que 

aumentam cada vez mais sua demanda surge como um promissor consumidor para absorver 

parte significativa de produtos e tecnologias oriundos das cidades. Assim, passa a se 

reorganizar e utilizar em seus sistemas produtivos, cada vez mais insumos e maquinários. 

Para isso, um setor econômico recém-surgido passa a crescer no espaço agrário brasileiro, o 

setor financeiro, que estimula a expansão agropecuária através de políticas de financiamento, 

de linhas créditos, empréstimos, e, até mesmo, redução de taxas e impostos cobrados do setor. 

Esse incentivo, além de servir para a modernização das atividades agrícolas, serviu para 

promover grandes aquisições de terras em áreas, até então, pouco atrativas, como o estado de 

Mato Grosso.   
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A respeito dessas políticas Silva (1998, p.51), analisando o período, discorre que a política de 

subsídios de crédito rural ―permitiu reunificar os interesses das classes dominantes em torno 

de uma estratégia de modernização conservadora da agropecuária brasileira‖ e que 

―possibilitou ao Estado restabelecer seu poder regulador macroeconômico mediante uma 

política monetário-financeira expansionista‖. Claro, que se faz necessário destacar que o 

poder do Estado ao qual se refere o autor, está diretamente ligado aos interesses dos grandes 

proprietários de terras e empresas que dominam o setor.  

Naturalmente, isso transforma também as relações sociais e de acumulação que se dão sobre a 

terra. O que antes, era visto como um recurso para a produção, ou ainda a marca de status e 

poder de uma oligarquia rural, agora é visto pela real possibilidade de acumulação capitalista. 

A relação com a terra não é mais vista apenas por um poder simbólico, mas sim, pelo poder 

efetivo conquistado através de influências políticas oriundas de um poderio econômico cada 

vez maior. Exemplos podem ser visualizados com a forte representação política do 

agronegócio no estado, através da eleição deputados, vereadores e prefeitos latifundiários ou 

ligados ao setor (MORENO, 2007; DIÓZ, 2015; G1, 2015; ANJOS, 2016). Destaca-se, ainda, 

que alguns desses políticos identificam-se como sendo ruralistas ou ainda membros da Frente 

Parlamentar da Agropecuária. 

 

A organização do espaço de Mato Grosso 

 

Como o ocorreu em outras partes  do Brasil, o território mato-grossense foi ocupado em um 

contexto de expansão econômica, manutenção da soberania nacional e possibilidades de 

expansão econômica, o que fez com que parte significativa das terras produtivas fosse 

distribuídas aos grupos que viabilizassem tais objetivos. 

Sobre isso, Moreno (2007, p.23) analisa que ―as formas históricas de acesso à terra em Mato 

Grosso e sua institucionalização em propriedade privada estão ligadas aos diferentes 

momentos do processo de ocupação e formação do território nacional‖ como ―ocorreu em 

outras áreas de expansão no país‖.  Isso se deu em conjunto com ―todo um aparato jurídico-

político destinado a dar sustentação à lógica do desenvolvimento do capitalismo no País‖, 

seguindo os diferentes momentos históricos do local.  
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Igualmente, deve-se considerar que a distribuição de terras no estado, vivenciou choques de 

competências de diferentes órgãos regulamentadores. Isso se deu através da sobreposição de 

legislações ou ainda, da burla de leis (principalmente por quem buscava a legalização de 

terras ilegais) conforme o interesse dos representantes do Estado, das elites agrárias ou das 

empresas de colonização. Observa-se ainda que a maior parte das leis ligadas à questão 

fundiária no espaço mato-grossense visaram garantir os benefícios econômicos e jurídicos dos 

grandes estabelecimentos.  

Primeiramente, pode-se destacar que a própria localização do Mato Grosso influenciou no 

modelo de ocupação territorial e distribuição de terras. Por se encontrar próximo à fronteira de 

ocupações de origem espanhola, foi necessária a efetiva ocupação para defesa e manutenção 

do território brasileiro, uma vez que tem como vizinho limítrofe a Bolívia (Figura 01). Com 

isso grandes áreas foram distribuídas e postos militares implantados. 

 

Figura 1 – Mapa de localização do estado do Mato Grosso 

 

Org.: Oliveira, A. L. de (2016) 

 

Para melhor compreender a distribuição de terras e a atual estrutura fundiária do estado, se faz 

necessário remontar seu processo de histórico de ocupação. A colonização e ocupação tidas 
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como oficiais no Estado foi um processo lento que teve início a partir do século XVIII com 

entrada de bandeiras que descobriram seu grande potencial aurífero na região de Cuiabá. 

Como é típico das atividades de mineração, passou a incentivar o povoamento da região 

(CAVALCANTE; COSTA, 1999), seja por trabalhadores movidos pela utopia da fortuna 

através de seus ―braços‖, seja por visionários em busca da acumulação de terras e exploração 

capitalista da área e da mão-de-obra que ali chegava.  

Esse processo se deu de forma pacífica, uma vez que os povos ali localizados, principalmente 

indígenas, foram violentamente oprimidos. Isso, associado com a expulsão de grupos 

tradicionais e camponeses, é identificado em todo o processo ocupação e expansão das 

atividades produtivas, até os dias atuais. 

Nesse contexto, foi instituída em 1748 a capitania de Mato Grosso, sendo uma área de 

domínio da Cora Portuguesa com o objetivo de expansão das fronteiras e fornecimento de 

ouro, importante produto para a manutenção das receitas do império na época.  

A partir de 1800 a economia que foi alavancada com a extração do ouro passou a minguar e 

depender de outros componentes, como uma reduzida pecuária pantaneira e a incorporação de 

novos produtos oriundos do extrativismo e agricultura, com destaque à poaia na região ao Sul 

de Cuiabá e à borracha na porção Norte do estado. Apesar da relevância regional, não 

conseguiram atrair grandes contingentes populacionais e grande expressão econômica e 

somente anos mais tarde novos processos de ocupação e apropriação passaram a ocorrer. 

Nesse contexto, passou-se a realizar doações de sesmarias sobretudo nas proximidades de 

Cuiabá e sudoeste do estado objetivando uma ocupação mais rápida de zonas fronteiriças e 

proteção do território e da soberania nacional, e expandir áreas, principalmente, visando a 

pecuária.  A partir deste momento, as principais legislações agrárias que atuaram sobre o 

estado visaram a manutenção ou expansão desse modelo de domínio e exploração de terras, 

conforme foi descrito por Moreno (1999, p.68): 

A legislação fundiária em Mato Grosso, como nos demais Estados da 

Federação, foi estruturada com base nos princípios da Lei Imperial de Terras 

de 1850 e de seu Regulamento de 1854. Segundo estes documentos, 

reconheceu-se o pleno direito de propriedade sobre as terras devolutas 

situadas no Estado e decretou a sua aquisição mediante título oneroso. 

Porém, adaptando-se a lei aos interesses dos ―proprietários‖, deram-se 

condições para o reconhecimento das sesmarias havidas sem o 

preenchimento de formalidades legais e das posses ―mansas e pacíficas‖, 

desde que as terras estivessem ocupadas e cultivadas.  Também 
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estenderam-se prazos dilatados para a medição e regularização das terras 

situadas na jurisdição do Estado, considerando que grande parte delas 

encontrava-se ocupada e em situação irregular. 

 

Associado a isso, pode-se trazer a ideia de Silva (2014) que chama atenção ao paternalismo e 

autoritarismo marcados, inclusive, pela ocupação de cargos públicos, de modo a garantir aos 

proprietários de terras e meios de produção (usinas de açúcar e charqueadas) o domínio 

político-administrativo no estado. A autora chega a falar em ―familiocracias‖, laços familiares 

que buscavam a manutenção desse poderio hegemônico constituído. 

Dá-se então um salto cronológico para a década de 1940 quando o governo de Getúlio Vargas 

institucionaliza o que passa a ser chamado de ―marcha para o oeste‖. Uma política de 

colonização das porções ocidentais do território brasileiro através de um discurso pautado no 

trabalho e colonização, sob a argumentação de solucionar vários desafios de uma só vez: 

defesa das fronteiras nacionais; descentralização da população até então predominante no Sul, 

Sudeste e Nordeste do Brasil; e, expansão das áreas agricultáveis.  

No entanto, apesar dos amplos discursos, a ocupação predominou na parte Sul do território 

(hoje Mato Grosso do Sul), do então estado do Mato Grosso, próximo às regiões de Campo 

Grande e Corumbá apoiada na proximidade do Sul e Sudeste brasileiro e detentor da uma 

infraestrutura mínima que facilitou o processo. Isso fez aumentar ainda mais o distanciamento 

entre as duas porções do estado, um dos motivos que veio fundamentar o futuro 

desmembramento, uma vez que o Norte (hoje Mato Grosso) via-se abandonado à própria sorte 

e com pouquíssimos incentivos de ocupação e desenvolvimento econômico. 

Moreno (2007, p.26) destaca a importância desses programas de colonização para o Estado, 

uma vez que entre as décadas de 1940 e 1960 a sua principal fonte de arrecadação era a 

―renda obtida com a venda de grandes extensões de terra‖. No entanto, não se preocupava em 

obedecer a qualquer ordenamento fundiário. Continua ―até aquele período, as regularizações 

fundiárias restringiram-se mais à legitimação de grandes posses e reconhecimento de 

domínios particulares (a maioria deles verdadeiros grilos) ‖. 

Com isso, a autora destaca uma questão que esteve presente na organização do espaço agrário 

de Mato Grosso, desde suas origens coloniais. A legitimação, a qualquer custo, das grandes 

áreas ocupadas pela elite agrária em formação, sejam elas através do recebimento por 

sesmarias, sejam elas por grilagem.  
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Apesar desse processo ocorrer por todo o território que constitui hoje o estado, predominou 

primeiramente nas regiões mais ao sul e partes do Leste. Conforme Paia (2003), somente a 

partir da década de 1950 programas de efetiva colonização do Mato Grosso surgem através de 

órgãos como INTERMAT – Instituto de Terras do Mato Grosso e DTC – Departamento de 

Terras e Colonização. Ainda assim, as terras ao norte continuavam pouco povoadas e 

produtivas.  

A partir de 1960, com a emergência de um Governo Militar amplamente preocupado com a 

soberania nacional e o crescimento econômico, um novo direcionamento é dado para a 

ocupação do território mato-grossense. Através de incentivos fiscais e de crédito que 

privilegiavam a instalação de latifúndios seguindo as bases de uma estrutura fundiária 

concentrada sempre existe e vigente até os dias atuais. Para isso foram fundamentais órgãos 

como o Banco da Amazônia, a Superintendência para o Desenvolvimento do Centro-Oeste 

(SUDECO) e a Superintendência para o Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). 

Juntamente, projetos de colonização passaram a ser incentivados, principalmente na metade 

norte do estado, que até então representava um vazio populacional. Isso se deu através da 

parceria do Estado e da iniciativa privada, atraindo imigrantes de distintas partes do país. 

Esses eram agricultores vindos do Sul e Sudeste, expulsos pela modernização da agricultura; 

nordestinos fugindo de uma situação de estagnação econômica; além de populações atraídas 

pelos programas de crescimento e ocupação do Centro-Oeste desde a construção de Brasília 

(PIAIA, 2003). 

Com isso, algumas pequenas glebas foram criadas em meio aos grandes latifúndios visando, 

inclusive, uma pequena produção de alimento, para atender aos novos núcleos populacionais 

que estavam sendo criados. Porém, vendo-se abandonados em meio a uma fechada Floresta 

Amazônia, muitos abandonaram ou venderam os lotes, e deslocaram-se para as áreas de 

garimpos recém-abertas.   

Com esses projetos de colonização, mais uma vez pode-se ver a terra como um objeto de 

valorização, principalmente através da especulação fundiária. Em geral, parte das terras que 

deveriam ser destinadas ao parcelamento e efetiva ocupação, concentraram-se nas mãos das 

empresas colonizadores ou de uma elite rural com capacidade financeira de acumular essas 

terras, que seriam vendidas ou novamente reservadas (especuladas) no futuro. Assim, ―poucos 

projetos particulares de colonização cumpriram seus objetivos. A grande maioria serviu mais 
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à expansão da grande propriedade, não conseguindo nem mesmo cumprir as exigências 

mínimas de colonização‖, ou seja, a instalação de infraestrutura nas áreas concedidas pelos 

governos estaduais (MORENO, 2007, p.27). 

Em termos fundiários, além de abertura de novas áreas, nas décadas de 1970 e 1980 

predominou a regularização fundiária, principalmente através de contratos de compra e venda, 

inclusive de áreas públicas, devolutas e mesmo oriundas da grilagem. Não se pode deixar de 

retornar novamente às palavras de Moreno (2007, p.13) quando aponta que ―a feitura da 

legislação fundiária estadual e a forma de sua aplicação expressam o resultado de definições e 

pretensões das classes dominantes que comandaram esse processo por anos a fio, seja como 

governantes, seja como beneficiários do poder econômico e político‖.  

É no Governo Militar, também, que se dá no Brasil a chamada Revolução Verde, a partir da 

expansão da monocultura de grãos que exige, além de novas tecnologias, grandes áreas 

agricultáveis. O processo que tem início nos estados da Região Sul na década de 1970, chega 

no Centro-Oeste nas décadas seguintes, e leva consigo uma supervalorização fundiária e na 

intensificação da especulação. 

Após a década de 1990, a pecuária e a produção de grãos passa a ganhar ainda mais força, 

expandindo também uma estrutura de terras baseada no latifúndio e grandes propriedades, e 

com elas, a intensificação da política elitista, com poder decisório concentrado cada vez mais 

nas mãos de poucos.  

A distribuição da estrutura fundiária acima destacada pode ser observada através dos dados 

disponibilizados pelo IBGE (2016) e constituintes da Tabela 01 abaixo. 

 

Tabela 01 - Área dos estabelecimentos agropecuários de Mato Grosso de 1970 a 2006, em percentual 

(%). 

Classes por hectare (ha) 1970 1975 1980 1985 1995 2006 

Total 100 100 100 100 100 100 

Menos de 10 ha 0,54 0,56 0,31 0,3 0,09 0,12 

10 a menos de 100 ha 2,71 2,72 2,29 2,91 3,19 5,3 

menos de 100 ha 3,25 3,27 2,6 3,21 3,28 5,42 

100 a menos de 1000 ha 11,6 10,28 11,75 13,3 14,52 16,64 

1000 ha e mais 85,15 86,44 85,65 83,49 82,2 77,93 
Fonte: Adaptado de IBGE (2016). 
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Em análise se percebe a intensa concentração de terras nas grandes propriedades, cerca de 

77,93% das terras agrícolas do estado, estão concentradas em estabelecimentos com 1000 ha 

ou mais. Esses correspondem a apenas 7,74% do total de estabelecimentos agropecuários do 

estado.  

Os estabelecimentos pertencentes a essa classe (1000 ha e mais) são, em geral, ligados à 

agropecuária empresarial, especialmente no desempenho de atividades de pecuária extensiva e 

agricultura mecanizada de produção de grãos. Conforme dados, observáveis junto ao Censo 

Agropecuário de 2006 (IBGE, 2016), esses proprietários são individuais e empresas rurais. A 

mão-de-obra empregada é baixa, uma vez que cada vez mais há maior tecnificação e 

mecanização da produção e constitui-se como assalariada e, por vezes, temporária. 

No entanto, a resistência contra a investida do grande capital sobre essas terras pode ser vista 

tanto nas lutas pela terra a partir de movimentos socioterritoriais surgidos no estado que 

levaram ao surgimento de ocupações e assentamentos da reforma agrária, como nas lutas e 

demarcações de áreas indígenas e quilombolas. Movimentos, que lutam pela sobrevivência e 

reprodução social dessas populações, frente as pressões exercidas pelos grandes produtores e 

investidores para a apropriação e agregação de novas áreas. 

Em geral, ao longo de toda história de Mato Grosso, os pequenos agricultores e camponeses 

tiveram apenas um papel secundário nas políticas econômicas do estado, apenas como 

fornecedores dos produtos que não interessariam ao grande produtor. Isso, quando não foram 

completamente excluídos, tanto dos processos decisórios quanto dos investimentos destinados 

a agricultura do estado. Esses investimentos foram implementados em dois eixos principais: 

as linhas de crédito e financiamento rural, onde tanto do Estado quanto empresas privadas 

passaram a investir vultuoso montante para o desenvolvimento das atividades mais rentáveis 

voltadas ao atendimento do grande mercado; e a implantação de infraestruturas destinadas a 

atender as necessidades provenientes dessa produção. 

Com isso, o espaço agrário foi organizado de modo a tornar o estado um dos grandes 

produtores agropecuários do Brasil e um de seus mais expressivos exportadores de 

commodities (produtos agropecuários com baixo valor agregado, porém comercializados em 

quantidades expressivas nos mercados de ações). Esse fato privilegia ainda mais os grandes 

produtores que além do domínio de terras e capital, passam a ter expressiva influência nas 

políticas local e nacional.   
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Conforme já visto anteriormente com Isnard (1978), toda evolução da sociedade levará a uma 

evolução do espaço, isso porque, a cada transformação mudam também as necessidades da 

sociedade. Isso faz com que novos espaços sejam incorporados e intensifique-se o uso 

daqueles já apropriados, principalmente através do uso de novas técnicas, ao mesmo tempo 

em que a valorização da terra também se amplia, aumentando o interesse especulativo sobre 

ela. 

Enfim, se reconhece que ao longo de toda a história do Mato Grosso as relações sobre a terra, 

o capital e o trabalho estiveram pautadas no poder dos mesmos grupos hegemônicos, os 

grandes latifundiários e grupos agropecuários. Esses por sua vez, organizaram-se de modo a 

garantir a máxima apropriação capitalista da terra, a reprodução do modelo latifundiário e de 

seus privilégios oligárquicos. 

 

Considerações Finais 

 

O processo de ocupação do território e apropriação do espaço no Mato Grosso, seguiu os 

mesmos moldes do restante do país. Grandes porções de terras distribuídas para pequenos 

grupos de interesse representam a influência das elites econômicas e políticas nos projetos de 

colonização e expansão capitalista no território brasileiro. 

Enquanto em algumas áreas observam-se pequenas desconcentrações de terras através de 

programas de reforma agrária e resistência de comunidades tradicionais; em outras, muito 

mais expressivas, reproduzem-se os modelos pautados na concentração de terras, tanto para a 

produção agrícola, como para especulação fundiária.  

Esses processos influenciaram diretamente a organização do espaço agrário de Mato Grosso, 

hoje constituído fundamentalmente por grandes estabelecimentos rurais sendo a maior parte 

nas mãos de grandes proprietários individuais e grupos de investimento. Isso, para tender a 

uma grande demanda de matérias-primas provinda do mercado externo gerando uma intensiva 

produção mecanizada de monoculturas nas áreas de produção de grãos e a grande 

concentração de terras para a criação de bovinos de corte, nas porções destinadas a esse fim. 
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Isso, não faz com que inexistam pequenos produtores, porém passam a predominar apenas nas 

áreas que não interessam às investidas do grande capital (seja por capacidade produtiva, ou 

por baixo valor especulativo). Ou ainda, nas áreas que ainda resistem aos avanços capitalistas, 

como áreas de comunidades tradicionais e assentamentos da reforma agrária. 

Com esse texto, não se propõe a individualização das formas produtivas através da exclusão 

uma das outras. Ao contrário, se reconhece os conflitos existentes para o desenvolvimento e 

reprodução de cada uma delas.  
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Resumo 

O deslocamento diário da população expressa dinâmicas de conexão e de segregação espaciais nos 

núcleos metropolitanos. Neste artigo, analisam-se os fluxos intermunicipais pendulares na Região 

Metropolitana de São Paulo. São elaborados mapas coropléticos, de símbolos proporcionais, 

cartogramas e mapas de fluxo de forma a visualizar os padrões espaciais referentes a deslocamentos 

diários, coletivo e privados, tempo de viagem, concentração populacional, densidade de empregos e 

concentração de renda. As análises evidenciam como o centro do município de São Paulo configura-se 

um significativo núcleo na rede de fluxos, em relação à periferia mais pobre e aos municípios 

adjacentes, em virtude da oferta de empregos e serviços urbanos. Todavia, o tempo médio de 

deslocamento médio diário nos municípios adjacentes a São Paulo é significativamente mais elevado, 

especialmente nas zonas de baixa renda. Também foi possível delimitar um subsistema de fluxos 

expressivo na região do ABC paulista. 

Palavras-chave: Deslocamentos pendulares. Região Metropolitana de São Paulo. Desigualdade 

socioespacial. Mapas de Fluxo. Cartogramas. 
 

Abstract 

The daily commuting in metropolitan nuclei expresses spatial dynamics of connection and 

segregation. This paper analyzes the daily intermunicipal flows in the Metropolitan Region of São 

Paulo. Distinct maps were created, such as choropleth, proportional symbols, cartograms and flow 

maps, with the aim of visualizing the spatial patterns of daily transportation (collective and private), 

journey time, demographic density, employment and income. The center of São Paulo municipality 

shows up as a nucleus in the flow network, in relation to its poorer periphery and the adjacent 

municipalities, because it offers employment and urban services. However, the average commuting 

time in the adjacent municipalities is significantly higher, especially in low-income areas. It was also 

possible to delimitate a subsystem of expressive transportation flow in the ―ABC Paulista‖ region. 

Key words: Daily commuting. Metropolitan Region of São Paulo. Socio-spatial inequality. Flow 

Maps. Cartograms. 
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Introdução 

 

Fluxos de deslocamento urbano no Brasil 

O deslocamento diário da população de uma metrópole se dá por diversos motivos e ocorre 

nas mais diversas direções. Esse ir-e-vir é um elemento que faz parte da realidade das grandes 

cidades e reflete as suas desigualdades sociais e espaciais. Analisar o volume, direção e 

sentido desses deslocamentos é um indicativo das oportunidades e/ou obstáculos existentes 

nas grandes cidades brasileiras. (ÂNTICO, 2005). Os deslocamentos pendulares tornaram-se 

um importante aspecto a ser considerado na dinâmica urbana metropolitana, pois 

acompanham os processos de transformação do espaço urbano, derivando em grande parte da 

sua forma de expansão e de ocupação pela população, e da distribuição das funções urbanas 

(ÂNTICO, 2005). 

Os dados do Censo Demográfico de 2010 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE, 2010), mostram que mais de 7,4 milhões de brasileiros se deslocam para cidades 

vizinhas para trabalhar ou estudar. Tal volume de deslocamentos, evidencia existência de 

forte integração populacional entre os municípios de algumas regiões brasileiras. Percebe-se 

então, a importância do estudo de tais deslocamentos, principalmente em áreas 

metropolitanas, como a Grande São Paulo, caracterizada pela intensidade e diversidade 

econômica e populacional, além de apresentar uma grande heterogeneidade espacial e 

desigualdade social. 

 

Fluxos de Deslocamento na Cidade-Região de São Paulo 

De acordo com IBGE (2015), um arranjo populacional é o agrupamento de dois ou mais 

municípios onde há uma forte integração entre pessoas devido aos movimentos pendulares 

para trabalho ou estudo, ou devido à contiguidade entre as manchas urbanizadas principais. 

 A Integração do Arranjo Populacional de São Paulo/SP foi considerada por IBGE (2015) 

uma ―cidade-região‖, ocupando uma extensa área que se articula com os arranjos de 

Campinas/ SP, Jundiaí/SP, Sorocaba/SP, "Baixada Santista/SP" e "São José dos Campos/SP". 

 O Arranjo Populacional de São Paulo/SP é composto por 89 municípios e 11 arranjos 

populacionais, somando 27.451.825 habitantes. O fluxo de pessoas que se deslocam para 

trabalho e estudo entre os arranjos populacionais da "Cidade-Região" de "São Paulo/ SP" 
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registra a relevante articulação da metrópole paulista. Cabe ressaltar que o Arranjo de "São 

Paulo/SP" possui movimento para trabalho e estudo superior a 2.000 pessoas para cada um 

dos demais arranjos componentes. A figura 1 ilustra os principais fluxos na "Cidade-Região" 

de "São Paulo/SP". 

 

Figura 1 - Distribuição dos deslocamentos para trabalho e estudo acima de 1000 pessoas, 

entre arranjos populacionais,Integração do Arranjo Populacional de ―São Paulo/SP‖ - 2010 

 

Fonte: IBGE (2015). 
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A problemática dos deslocamentos pendulares na Região Metropolitana de São Paulo – 

RMSP  

Os problemas dos deslocamentos pendulares na RMSP relacionam-se com a produção social 

do espaço urbano, a qual é marcada pela multiplicidade e diversidade de territórios. Identificar 

a dinâmica de deslocamentos permite entender a distribuição de atividades econômicas e a 

localização das moradias no território da metrópole, o que permite reconhecer as relações 

sobre o processo de desenvolvimento metropolitano. (ÂNTICO, 2005).  

As dinâmicas referentes ao emprego industrial, crescimento e diversificação das atividades 

terciárias, flexibilização das relações de trabalho e variação dos índices de desemprego 

marcaram a transformação das atividades econômicas da RMSP. A concentração de empregos 

na área central resultou no distanciamento crescente entre os locais de residência e de 

trabalho, e na necessidade de longos percursos diários a diferentes parcelas da população 

metropolitana. Vale ainda ressaltar a importância da constituição dos próprios centros urbanos 

– como São Paulo, no fornecimento de serviços para toda a região metropolitana.  

O deslocamento pendular, confome Montali (1991), ―além de registrar a movimentação 

cotidiana no espaço metropolitano, é a evidência mais clara de como se constitui o mercado 

de trabalho na Região Metropolitana e a segmentação dos locais de moradia e de trabalho, que 

se estabelecem por lógicas distintas neste aglomerado urbano‖.  

 

Justificativa e Objetivos 

O artigo busca identificar, na Região Metropolitana de São Paulo, as principais tendências dos 

deslocamentos de pessoas que residem em um município e trabalham ou estudam em outro. 

Destaca-se o Município de São Paulo como principal área de destino dos deslocamentos 

metropolitanos. Essa situação é importante, principalmente por ser capaz de ilustrar um dos 

motivos mais estruturantes dos movimentos pendulares que ocorrem diariamente e cada vez 

em maior quantidade na RMSP.  

A partir da apresentação teórica tecida acima, os principais objetivos deste trabalho são 

analisar os deslocamentos pendulares ocorridos na RMSP no ano de 2007 e identificar as 

zonas onde se localizam a distintas características de densidade de empregos, densidade 

populacional e renda como um indicativo da heterogeneidade espacial existente na metrópole.  
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Metodologia 

 

Área de estudo - Região Metropolitana de São Paulo 

Devido ao caráter de intensa urbanização, grande importância econômica e significância 

populacional, foi definida a Região Metropolitana de São Paulo (Figura 2) como o universo 

territorial do presente artigo. Ressalta-se que se deseja fazer uma análise sobre o 

deslocamento intrínseco às grandes cidades e municípios limítrofes dos centros econômicos.  

 

Figura 2 - Área de Estudo 

 
 

 

Métodos 

A principal fonte de dados utilizada para a análise dos fluxos pendulares da população da 

RMSP foi a Pesquisa Origem-Destino (OD), realizada em 2007 pela Companhia do 

Metropolitano de São Paulo – Metrô (2007). Os movimentos pendulares abordados neste 

artigo são os deslocamentos diários realizados pela população ocupada e residente na RMSP 
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entre a zona de origem e a zona de destino. 

Foram utilizadas técnicas de geoprocessamento nos softwares ArcGIS, QGIS e ScapeToad, 

que resultaram em produtos cartográficos que espacializam as variáveis estudadas. Para as 

variáveis emprego e população, optou-se pela elaboração de mapas coropléticos, de modo a 

comparar as diferenciações espaciais entre locais de habitação mais densa e os lugares com 

maior oferta de emprego. Para a construção dos mapas temáticos, os valores foram 

transferidos para as áreas das Zonas OD sob a forma de densidade: para o mapa de densidade 

populacional, os dados foram expressos na forma de habitantes/km
2
; o mapa de densidade de 

empregos representa os dados como empregos/km
2
, e para o mapa de renda, os valores foram 

expressos em porcentagem. 

Em sequência, foi elaborado um mapa de símbolos proporcionais multivariado em formato de 

barras, demonstrando os principais motivos de deslocamento para cada município da RMSP. 

Também foi elaborado um cartograma contíguo pelo método de Gastner e Newman (2004), 

no software ScapeToad, deformando a projeção espacial de modo a exprimir o tempo médio 

de deslocamento em viagens de transporte coletivo. A anamorfose de cartogramas para 

analisar o tempo médio de deslocamento diário já havia sido empregada para as zonas OD 

internas ao Município de São Paulo por Tobias (2011), mas sua análise na escala da região 

metropolitana é uma perspectiva nova trazida pelo presente artigo. 

Os mapas de fluxo foram produzidos com o algoritmo Flow Mapper (Tobler, 1979), adaptado 

como complemento (plugin) para o software QGis. Para produzir mapas que fornecessem uma 

abordagem intermunicipal dos deslocamentos diários, optou-se por considerar como os 

municípios da RMSP, sendo necessário produzir agregar os dados das Zonas OD nas matrizes 

da Pesquisa OD (METRO, 2007). 

 

Resultados e Discussão 

 

O primeiro mapa produzido é de Densidade Populacional nas Zonas OD em 2007 (Figura 3). 

Percebe-se, a partir dos dados representados dentro do município de São Paulo, que seu centro 

e entorno adjacente se mostram as áreas que mais concentram população por km², em sua 

maioria. 
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Figura 3 - Densidade Populacional nas Zonas OD 

 

A fig.4 representa o mapeamento de Densidade de Empregos nas zonas OD em 2007 na 

RMSP. Percebe-se que os maiores níveis estão na porção central do município de São Paulo. 

Comparando os mapas das Figuras 3 e 4, observa-se que a periferia do município de São 

Paulo, bem como algumas zonas ODs em municípios limítrofes, apesar de possuírem alta 

densidade populacional, apresentam relativamente menos empregos do que a região central do 

município, a qual funciona como uma zona de atração para os deslocamentos diários.  

A Tabela 1 apresenta as zonas com maiores densidades de emprego da RMSP. A zona Sé é a 

região com maior densidade de emprego da metrópole paulista, seguida por Guarulhos, três 

municípios do ABC paulista e Osasco. 
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Figura 4 - Densidade de Empregos nas Zonas OD em 2007 

 

 

Tabela 1 - Zonas com maiores densidades de emprego 

Nome Zona OD Município Densidade de 

emprego/km
2
 

Sé São Paulo 162.377 

Guarulhos Guarulhos 10.636 

Boa Vista São Caetano do Sul 10.380 

Santo André Santo André 11.840 

São Bernardo do Campo São Bernardo do Campo 10.206 

Osasco Osasco 16.436 

Fonte: Metrô de São Paulo - Pesquisa OD 2007. Organização: Autores. 

A fig.5 apresenta a porcentagem da população com renda acima de 3 salários mínimos nas 

zonas OD. Verifica-se que as zonas centrais dos municípios de São Paulo, além de apresentar 

maiores densidades de emprego, destacam-se também pelas mais elevadas rendas médias 
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familiares. Por outro lado, grande parte das áreas periféricas com maior densidade 

populacional apresenta baixa de densidade de empregos e baixa renda. Esse fato, relacionado 

à tendência de expansão da mancha urbana e da residência de trabalhadores de baixa renda em 

áreas periféricas, indica que a população que ocupa as áreas periféricas, em sua maioria, 

compõe o grupo social que mais sofre com longos deslocamentos casa-trabalho. Outras 

regiões específicas como zonas em Itapevi, Mogi das Cruzes, Osasco e Barueri, também 

apresentaram elevadas porcentagens da população com renda mais elevada. 

Figura 5 -  Porcentagem da população com renda acima de 3 salários mínimos Zonas OD em 2007 

 

A RMSP tem características específicas de grandes centros urbanos o que confere a ela uma 

intrínseca desigualdade socioespacial oriunda do modo de produção dos centros urbanos no 

sistema capitalista. A importância do emprego nesse contexto se dá enquanto elemento 

essencial para a sobrevivência de famílias com baixa renda e oportunidades. 

Somado a outros fatores - como a concentração de empregos, questões de habitabilidade e 

infraestrutura - a desigualdade e segregação socioespacial nos grandes centros urbanos se 

reflete territorialmente. A grande densidade populacional na periferia do município de São 
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Paulo e nos municípios do entorno, reflete o processo de urbanização a baixos salários, em 

que a população, na dificuldade de conseguir uma moradia formal, buscou solução na 

autoconstrução e autoprovisão de infraestrutura, contribuindo assim para o adensamento 

dessas regiões. 

De maneira mais pontual, elementos como a valorização fundiária decorrente dessa 

concentração de empregos nas áreas centrais criam uma dinâmica de ―afastamento‖ da 

população de baixa renda. As periferias se constituem de maneira precária e com menor 

assistência pelo setor público no que diz respeito a equipamentos urbanos e infraestrutura. A 

alternativa para grande parte da população acaba sendo a realização de longas viagens diárias 

para se deslocar até o trabalho e para o acesso a outros serviços urbanos.  

O mapa da Figura 6 apresenta os principais motivos das viagens realizadas diariamente entre 

os municípios da RMSP. O gráfico de colunas mostra as principais atividades realizadas pela 

população no município de destino. É nítido que os principais motivos de deslocamento diário 

são estudo e trabalho. Outras atividades diárias incluem assuntos pessoais, compras, lazer e 

cuidados com a saúde. 

Figura 6 -  Viagens diárias atraídas por motivo nos municípios da RMSP em 2007 
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O cartograma de tempo médio (Figura 7), leva em consideração o município de origem. 

Observa-se que o deslocamento de modo coletivo leva mais tempo nos municípios adjacentes 

a São Paulo, fato que torna o cartograma mais denso nas regiões periféricas à capital paulista 

na representação. Os municípios com maior tempo médio são Embu-Guaçu, Francisco Morato 

e Poá, com tempos médios respectivamente de 116 minutos, 77 minutos e 73 minutos. O 

município com menor tempo médio de viagem por modo coletivo é Pirapora do Bom Jesus, 

com 22 minutos. 

 

Figura 7 – Cartograma 

 

 

De modo geral, a intenção dos mapas apresentados anteriormente era de contextualizar 

características essenciais para o principal objeto de estudo deste artigo, os movimentos 

pendulares. Nesse sentido, passa-se agora a atenção aos mapas de fluxo que auxiliam em uma 

visão geral dos fluxos que ocorrem. 

A partir das informações no mapa da Figura 8, são apresentados os fluxos dos deslocamentos 
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totais diários, i.e., são contabilizadas todas as viagens realizadas no dia: portanto, se um 

indivíduo saiu de São Paulo para Guarulhos e depois voltou para São Paulo, são 

contabilizadas essas duas viagens. Os fluxos apresentados no mapa representam, portanto, o 

grau de interação entre os pares de municípios, mais do que a direcionalidade dessa interação. 

Observa-se que o município de São Paulo apresenta maior centralidade na rede de fluxos, 

embora também haja fluxos expressivos no interior do ABC Paulista (especialmente Santo 

André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema e Mauá). 

Figura 8 -  Viagens diárias totais nos municípios da RMSP 

 

Os mapas da Figura 9 e 10 apresentam os fluxos de viagens nos horários de pico - 06h30 às 

08h30 - nos modos coletivos e individuais, respectivamente. A Pesquisa OD considera como 

modal coletivo: metrô, trem, ônibus, transporte fretado, transporte escolar e lotação. E como 

modal individual: dirigindo automóvel, passageiro de automóvel, táxi, motocicleta e outros. 

A escolha pelos fluxos no horário de pico está relacionada aos principais motivos de viagens 

do período: trabalho e educação. Também é considerado um horário crítico para o trânsito da 

RMSP. A análise dos deslocamentos e quais os municípios receptores de fluxo nesse horário é 

fundamental. 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 137 

Observando o mapa da Figura 9 e a Tabela 2, vemos que no horário de pico, há um grande 

fluxo de viagens coletivas em direção ao município de São Paulo. Quase todos os municípios 

periféricos da RMSP são perdedores de fluxo, no modo coletivo. Apenas 4 (quatro) 

municípios são ganhadores de fluxos no horário de pico -modo coletivo. 

 

Figura 9 -  Viagens por Modo Coletivo nos Municípios da RMSP em Horário de Pico de 6h30 às 8h30 

 

 

Tabela 2 - Municípios ganhadores de fluxo, modo coletivo - horário de pico 

Município Valores de entrada Valores de Saída Saldo Positivo 

SÃO PAULO 2.139.545 1.835.083 304.462 

BARUERI 68.447 41.706 26.741 

SÃO CAETANO 

DO SUL 
28.807 15.751 13.056 

SÃO BERNARDO 

DO CAMPO 
125.141 121.448 3.693 

ARUJÁ 11.413 11.137 276 

Fonte: Metrô de São Paulo - Pesquisa OD 2007. Organização: Autores. 
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Verifica-se que o município de São Paulo é a principal porta de entrada de deslocamentos 

metropolitanos, o saldo positivo do município é de 304.462 indivíduos. No sentido inverso 

(Tabela 3) - ou seja - residentes de São Paulo que se deslocam para outros municípios também 

é expressivo, totalizando quase 2 milhões de pessoas. Porém, como observado nos mapas das 

Figuras 3 e 4, a cidade de São Paulo é a mais populosa da RMSP, e também a que mais 

concentra empregos, sendo a atração dos deslocamentos pendulares metropolitanos uma das 

muitas explicações para o aumento da concentração e o adensamento populacional. 

O segundo município que mais recebe pessoas no horário de pico é Barueri e o terceiro é São 

Caetano do Sul. Ambos não recebem fluxo tão expressivo como a capital, mas também 

configuram como atração de deslocamentos pendulares. São Caetano do Sul configura-se 

como município industrial e com boa infraestrutura de serviços e comércio, e Barueri 

concentra um parque industrial e um centro de comércio e serviços modernos localizados em 

Alphaville e Tamboré. (ARANHA, 2005). São Bernardo do Campo também se apresenta 

como uma centralidade relevante para os fluxos internos ao ABC Paulista. 

Tabela 3 - Municípios perdedores de fluxo - modo coletivo - horário de pico 

Município Valores de entrada Valores de Saída Saldo Positivo 

GUARULHOS 147.824 199.292 51.468 

CARAPICUÍBA 19.162 62.787 43.625 

MAUÁ 36.047 68.317 32.270 

Fonte: Metrô de São Paulo - Pesquisa OD 2007. Organização: Autores. 

Dentre os municípios que perdem fluxo (Tabela 3), destacam-se Guarulhos, Carapicuíba e 

Mauá. É importante destacar que Guarulhos é a segunda cidade mais populosa da RMSP e 

também se caracteriza como município industrial, enquanto Carapicuíba é conhecida como 

―cidade-dormitório‖. (ARANHA, 2005). 

Ao observar o mapa da Figura 10 e compará-lo com os mapas das Figuras 8 e 9, vemos que as 

viagens por modo individual apresentam padrões semelhantes. Conforme se observa nas 

Tabelas 4 e 5, com saldo positivo temos novamente os municípios de São Paulo, Barueri, São 

Caetano do Sul e Arujá. Com saldo negativo, também temos novamente Guarulhos, 

Carapicuíba, além de outros. 
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Figura 10 -  Viagens por Modo Individual nos Municípios da RMSP em Horário de Pico de 6h30 às 

8h30 

 

 

Tabela 4 - Municípios ganhadores de fluxos - modo individual - horário de pico 

Município Valores de entrada Valores de Saída Saldo Positivo 

SÃO PAULO 1.549.605 1.483.719 65.886 

BARUERI 47.842 17.803 30.039 

DIADEMA 60.644 41.648 18.996 

SÃO CAETANO DO SUL 51.765 42.145 9.620 

MOGI DAS CRUZES 59.074 52.806 6.268 

ARUJÁ 8.968 3.818 5.150 

SANTANA DE PARNAÍBA 9.178 6.062 3.116 

COTIA 26.114 23.203 2.911 

CAIEIRAS 8.285 7.064 1.221 

SALESÓPOLIS 2.616 2.356 260 
Fonte: Metrô de São Paulo - Pesquisa OD 2007. Organização: Autores. 
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Tabela 5 - Municípios perdedores de fluxo - modo individual - horário de pico 

Município Valores de entrada Valores de Saída Saldo Negativo 

GUARULHOS 110.008 132.522 22.514 

CARAPICUÍBA 19.251 41.560 22.309 

OSASCO 81.812 98.110 16.298 
Fonte: Metrô de São Paulo - Pesquisa OD 2007. Organização: Autores. 

 

Considerações Finais 

 

Realizada a partir dos dados da Pesquisa Origem-Destino 2007, a análise dos deslocamentos 

pendulares ocorridos nos municípios da Região Metropolitana de São Paulo - RMSP revelou 

importantes aspectos relacionados à configuração espacial metropolitana e sua 

heterogeneidade. 

A maior concentração dos deslocamentos pendulares ocorridos na RMSP deu-se em direção 

ao Município de São Paulo. Observou-se também certa intensidade de deslocamento entre os 

municípios do ABC paulista e demais municípios como Barueri e Osasco. 

Apesar de se observar um maior volume de deslocamentos pendulares da RMSP em direção 

ao Município de São Paulo, percebe-se que estes caminham para o fortalecimento das 

dinâmicas locais, o que implica no aumento da segregação socioespacial da metrópole. Os 

métodos utilizados mostraram-se satisfatórios para o estudo proposto, sendo as ferramentas de 

geoprocessamento essenciais para a compreensão do fenômeno analisado. 
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Resumo 

Atualmente, é cada vez mais notória a presença de flanelinhas na paisagem urbana das 

cidades brasileiras. Na cidade de Natal-RN a situação não é diferente. Os flanelinhas se 

aproveitam das dificuldades que os condutores de automóveis encontram diariamente para 

estacionar, devido, principalmente, a problemas urbanos relativos à infraestrutura, para 

exercer uma atividade que lhes garanta renda. Como decorrência dessa apropriação do espaço 

público, verificamos o desencadeamento de diversos conflitos de ordem social, econômica, 

política e cultural. Neste sentido, este trabalho objetiva problematizar a territorialidade 

expressa pelos flanelinhas a partir da apropriação de parcelas do espaço público, tomando 

como espaço de referência os bairros Cidade Alta, Petrópolis e Tirol de Natal-RN. Apresenta 

uma breve discussão sobre a origem desta atividade, bem como acerca de concepções teóricas 

relativas a esta dinâmica socioespacial, além de apresentar as nossas observações, obtidas a 

partir da pesquisa de campo, sobre essa dinâmica no âmbito do nosso espaço de referência, 

isto é, nos bairros Cidade Alta, Petrópolis e Tirol, de Natal-RN. Para isso, adotamos alguns 

procedimentos teórico-metodológicos, tais como: pesquisa bibliográfica; levantamento de 

dados secundários; pesquisa de campo; e produção fotográfica. 

Palavras-chave: Territorialidade. Flanelinhas. Espaço Público. Natal-RN. 

 

Abstract  

Currently, it is increasingly evident the presence of ―flanelinhas‖ in the urban landscape of 

cities. On Natal-RN city the situation is no different. The flanelinhas take advantage of the 

difficulties that car drivers encounter every day to park, mainly due to urban problems related 

to the infrastructure, to perform an activity that guarantees them income. As a result of this 

appropriation of public space, we see the unleashing of various conflicts social, economic, 

political and cultural. In this sense this paper aims to discuss the territoriality expressed by the 

flanelinhas from the public space portions of ownership, with reference to space the 

neighborhoods Cidade Alta, Petrópolis and Tirol of Natal-RN. Presents a brief discussion of 

the origin of this activity, as well as about theoretical concepts related to this socio- dynamics, 

in addition to presenting our findings , obtained from field research on this dynamic within 

our reference space, that is in the neighborhoods Cidade Alta, Petropolis and Tirol of Natal-

RN. For this, we have adopted some theoretical and methodological procedures, such as 

literature; survey of secondary data; field research; and photographic production. 

Key words  (Mots-Clé / Palabras clave): Territoriality. Flanelinhas. Public space. Natal-

RN. 
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Introdução 

 

Diariamente milhares de pessoas circulam em seus automóveis pelo centro das cidades 

brasileiras, por motivos diversos, como: ida ao trabalho, realização de negócios, compras, 

lazer, entre outros. As áreas centrais e/ou aquelas que apresentam uma grande quantidade de 

serviços e de estabelecimentos comerciais são sempre áreas que atraem e concentram esta 

circulação. Desta forma, quando transitamos por esses locais, por diversas vezes encontramos 

dificuldades para estacionar devido à grande quantidade de automóveis e a precária e/ou 

inadequada estrutura e organização das vias públicas no que tange às vagas de 

estacionamento.  

Não bastasse isto, nos deparamos, ainda, com outra situação (que acaba por agravar a 

problemática): a apropriação de áreas nas vias públicas por flanelinhas
5
 - sujeitos que se 

apropriam de parcelas do espaço público com intuito de exercer uma atividade que lhes 

garanta renda. Grande parte destes sujeitos se concentra no centro das cidades, ou em outros 

espaços que comportem um relevante número de serviços bem consolidados e de 

estabelecimentos comerciais, devido à dinâmica suscitada por estes locais que proporcionam a 

eles, tendo em vista a atividade que exercem
6
, auferir maior renda, visto que essa atividade 

está diretamente ligada à circulação de pessoas em seus automóveis. 

Essa forma de utilização do espaço público, caracterizada pela ação dos flanelinhas, que se 

apropriam de áreas nas vias públicas e nelas definem suas próprias regras e normas, tem sido 

alvo de diversos conflitos com as pessoas que fazem uso destes espaços, pois estas se dizem 

―obrigadas‖ a pagar por um ―serviço‖ não solicitado, por medo de sofrer algum tipo de 

retaliação por parte do flanelinha. Ou seja, ao utilizar o espaço público - de posse do Estado e 

de uso livre pela sociedade - faz-se necessário o pagamento de uma ―contribuição‖, gorjeta 

ou, em muitos casos, valor fixado pelos flanelinhas. 

                                                           
5
 O termo ―flanelinha‖ advém do objeto simbólico de representação deste grupo: um ―certo tecido de lã‖ 

denominado ―flanela‖, e remete-se a ―pessoa que, em troca de gorjeta, vigia veículos estacionados nas ruas‖. 

(FERREIRA, 2010, p. 353). 
6
 Os flanelinhas apontam vagas para os condutores, manobram e/ou auxiliam na baliza dos automóveis, vigiam e 

lavam os carros, além de prestarem tantos outros serviços para as pessoas que transitam em seus automóveis nas 

imediações de sua ação. 
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Nesta perspectiva, percebemos a relevância do estudo da territorialidade dos flanelinhas, 

enquanto grupo social pertencente ao cenário das cidades brasileiras, quando observamos a 

dinâmica cotidiana estabelecida no espaço público entre estes e a sociedade, pois trata-se de 

uma dinâmica de caráter dual - ora negativa, ora positiva - que varia de acordo com inúmeros 

fatores, dentre eles a originalidade do grupo, que está intimamente relacionada  a intensão por 

trás da ação destes sujeitos. 

Por se tratar de um grupo que se encontra à margem da sociedade, ou seja, um grupo social 

excluído, os flanelinhas são muitas vezes discriminados pela sociedade da qual fazem parte, 

diante de um estereótipo de criminalidade, vez ou outra a imprensa noticia a prática de delitos 

e furtos exercidos por ―flanelinhas‖.  

Contudo, estes ―flanelinhas‖, na verdade, são criminosos e vândalos que se aproveitarem do 

discurso dos ―verdadeiros‖ flanelinhas (trabalhadores informais que há anos exercem essa 

atividade) para se denominarem muitas vezes como tal, porém com outras motivações e 

interesses - cometer crimes como: extorsão, roubo, vandalismo, agressão, entre outros. Isto 

porque, apesar da atividade ser embasada pelo decreto nº 79.797, de 8 de junho de 1977 que 

regulamenta o exercício das profissões de guardador e lavador autônomo de veículos 

automotores, a que se refere a lei nº 6.242, de 23 de setembro de 1975 e dá outras 

providências (SOLEIS, 2015), não há uma fiscalização efetiva.  

Ademais, de acordo com Horta (2010, p. 71-72), é notório que a intolerância à atividade dos 

flanelinhas é ainda maior quando comparada à de outras ocupações informais. Isto porque 

inicialmente, tinha-se a espontaneidade na contribuição dos motoristas aos flanelinhas pelos 

serviços prestados. Contudo, esta espontaneidade foi passando, cada vez mais, a ter um 

caráter de obrigatoriedade, devido à intimidação, expressa ou encoberta, exercida por tais 

trabalhadores, da qual decorria, em certas ocasiões, o efetivo dano ao veículo ou ao próprio 

motorista. Nesta perspectiva, este grau de intolerância deve-se ao fato de que, na atividade do 

flanelinha o motorista é frequentemente constrangido  a  pagar  por um serviço não solicitado. 

Por outro lado, acreditamos que, mesmo não possuindo respaldo nas leis trabalhistas e se 

apropriando de espaços públicos, os ―verdadeiros‖ flanelinhas/guardadores de carros acabam, 

por vezes, contribuindo de forma positiva para o bom funcionamento da máquina pública, 

uma vez que organizam o território urbano – exercendo um papel que cabe ao Estado, mas 

que é, por vezes, negligenciado ou inadequadamente executado. Assim, em certa medida, 
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beneficiam as pessoas que fazem uso deste espaço cotidianamente ou, pelo menos, 

minimizam as dificuldades encontradas pelos condutores de automóveis diante da 

precariedade estrutural das vias públicas. 

Apesar de se tratar de um tema facilmente perceptível em nosso cotidiano, ainda são poucas 

as discussões relativas a essa temática. Nesse sentido, o nosso estudo, que é fruto de reflexões 

de uma pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação e Pesquisa em Geografia da 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte - intitulada, provisoriamente, ―Territorialidade 

dos flanelinhas: dinâmica territorial de apropriação do espaço púbico dos bairros Cidade alta, 

Petrópolis e Tirol de Natal-RN‖
7
 - tem o intuito iniciar/enfatizar o debate acerca desta 

problemática - um vez que a pesquisa encontra-se em andamento e ainda não dispõe de 

resultados significativos - abrindo espaço para futuras discussões e abordagens sobre a 

referida problemática. 

Nessa perspectiva, o presente trabalho tem por objetivo problematizar a territorialidade 

expressa pelos flanelinhas a partir da apropriação de parcelas do espaço público, tomando 

como espaço de referência os bairros Cidade Alta, Petrópolis e Tirol de Natal-RN. Para isso, 

adotamos alguns procedimentos teórico-metodológicos, tais como: pesquisa bibliográfica; 

levantamento de dados secundários; pesquisa de campo; e produção fotográfica.  

Optamos pela pesquisa de campo do tipo exploratória, visto que os estudos exploratórios são: 

(...) investigações de pesquisa empírica cujo objetivo é a formulação de 

questões ou de um problema, com tripla finalidade: desenvolver hipóteses, 

aumentar a familiaridade do pesquisador com um ambiente, fato ou 

fenômeno, para a realização de uma pesquisa futura mais precisa ou 

modificar e clarificar conceitos. [...] Obtém-se freqüentemente descrições 

tanto quantitativas quanto qualitativas do objeto de estudo, e o investigador 

deve conceituar as inter-relações entre as propriedades do fenômeno, fato ou 

ambiente observado.  (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 187)  

Desta forma, esta pesquisa foi utilizada visando obter informações sobre a problemática em 

questão e consistiu, ainda, na observação de fatos e fenômenos tal como ocorrem 

(espontaneamente), na coleta de dados a eles referentes e no registro de variáveis que 

presumíamos relevantes para análise (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 186). 

                                                           
7
 Sob orientação do professor Anelino Francisco da Silva, professor doutor titular do departamento de geografia 

e colaborador do programa de pós-graduação e pesquisa em geografia da Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte. E-mail: aikosnelus@ufrnet.br. 
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Assim, durante a pesquisa de campo, percorremos os bairros Cidade Alta, Petrópolis e Tirol 

de Natal-RN, em diferentes dias e horários, objetivando a observação de aspectos que 

consideramos importantes para esta pesquisa e a realização de entrevistas estruturadas com os 

flanelinhas dos referidos bairros - visando traçar um perfil desses sujeitos e obter informações 

valiosas referente à sua territorialidade -, e junto às pessoas que utilizam os serviços dos 

flanelinhas - buscando, principalmente, identificar a relação instituída entre esses dois atores.  

A entrevista estruturada parte de um ―[...] esquema de questões sobre um determinado tema, a 

partir de um roteiro (pauta), previamente preparado‖ (PÁDUA, 2005, p. 70). Portanto, esse 

recurso permite respostas imediatas para as informações desejadas no trabalho, propiciando 

um diálogo objetivo e aberto entre o entrevistador e o entrevistado.  

Diante do exposto, o presente trabalho apresenta uma breve discussão sobre a origem desta 

atividade; bem como acerca de concepções teóricas relativas a esta dinâmica espacial (a 

territorialidade), além de apresentar as nossas observações, obtidas a partir da pesquisa de 

campo, sobre essa dinâmica no âmbito do nosso espaço de referência, isto é, nos bairros 

Cidade Alta, Petrópolis e Tirol de Natal-RN. 

 

Flanelinhas no espaço público: pressupostos do surgimento da atividade 

 

Os flanelinhas são trabalhadores excluídos e marginalizados, tanto pelo mercado - sob a égide 

capitalista - quanto pela sociedade da qual fazem parte, e se constituem em um grupo social 

que expressa no espaço público da cidade suas aspirações. Essa atividade situa-se, 

frequentemente, na fronteira entre o informal e o ilegal, pois refere-se a uma atividade não 

classificada legalmente enquanto emprego ou trabalho - apesar da existência de uma lei e 

decreto federal
8
 que dispõe sobre a regulamentação dessa atividade - e, que se realiza num 

contexto de condições extremamente precárias. 

Entendemos que independente da denominação empregada - flanelinha, guardador, pastorador 

ou vigia de carros -, é indiscutível o fato de que a origem da atividade exercida por esses 

                                                           
8
 A saber, Lei nº 6.242/1975 e Decreto nº 79.797/1977. 
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sujeitos se insere nesse amplo contexto social, econômico, político e porque não dizer 

cultural. Este envolve as diversas transformações ocorridas, sob a lógica capitalista, no espaço 

urbano e no mercado de trabalho dos países subdesenvolvidos, principalmente aquelas 

advindas da industrialização, da migração rural-urbana, de uma urbanização combinada e 

desigual, do desemprego estrutural, da precarização do trabalho e das relações de trabalho e 

do processo de informalização do trabalho. 

Apesar da, cada vez mais crescente, presença dos flanelinhas nos centros urbanos das cidade 

brasileiras, a grande maioria da população desconhece que essa atividade é regulamentada 

como profissão desde a década de 1970. Segundo Paula (2013, p. 161) o motivo da 

regulamentação desta atividade deriva da situação socioeconômica brasileira vivenciada 

durante o período de 1960 até o início de 1970, quando se verificava nas grandes cidades, um 

elevado número de desempregados que encontravam nas ruas, uma forma de garantir sua 

renda e subsistência. 

Neste período tinham-se, principalmente, os engraxates e os lavadores de veículos. Estes 

últimos ofereciam seu serviço – lavar os luxuosos automóveis nas vias públicas – em troca de 

gorjetas, e para isso utilizavam baldes, panos surrados – a flanela que hoje dá nome a 

atividade – e água obtida nas residências vizinhas. Desta forma, estes sujeitos encontravam na 

via pública e nos proprietários de veículos - formados pela elite da época – uma maneira de 

garantir o sustento (PAULA, 2013, p. 161). 

 Neste contexto, a Lei federal que dispõe sobre o exercício da profissão de guardador e 

lavador autônomo de automóveis, datada de 23 de Setembro de 1975,  

[...] foi promulgada no governo do então presidente, Ernesto Geisel, num 

período em que, [...] o Brasil vivia um intenso processo de industrialização. 

A impossibilidade de absorção da mão-de-obra pelas grandes indústrias 

ensejou a realocação da força de trabalho excedente, em atividades do setor 

Terciário, para o fim de atender a necessidades que exigiam qualificação e 

remuneração muito baixas (HORTA, 2010, p. 33). 

Nessa perspectiva, diante das dificuldades que o Estado encontrava para gerar trabalhos 

formais para o chamado exército industrial de reserva, a promulgação da Lei nº 6.242/1975, 

se mostrava enquanto uma ―tentativa de institucionalização do trabalho informal, sob o 

pretexto da sua transitoriedade para a formalidade, por meio do avanço da modernização 

brasileira‖ (HORTA, 2010, p. 33-34). 
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 Neste sentido, essa atividade se origina enquanto uma estratégia de sobrevivência em meio a 

um contexto de elevado desemprego e precariedade das condições e relações de trabalho. É 

importante salientar que, nos dias de hoje a opção por esta atividade assume também um outro 

caráter. Este, diz respeito não somente a uma estratégia de subsistência, mas também a opção 

voluntária pelo trabalho por conta própria - devido à vantagens como: ser seu próprio chefe e 

não pagar contribuições trabalhistas. 

No âmbito local, percebemos que a atividade dos flanelinhas surge em Natal-RN, como uma 

forma de trabalhadores desempregados - oriundos, principalmente, da migração rural-urbana - 

suprirem as suas necessidades de subsistência. Assim, tornou-se comum em Natal-RN, ver 

trabalhadores de rua criando e/ou recriando novas atividades informais, não reconhecidas 

como profissão. Como é o caso da atividade exercida pelos flanelinhas no espaço público. 

Em Natal-RN, a lei 29/2010, aprovada na Câmara Municipal, que regulamenta a profissão dos 

flanelinhas, nunca foi sancionada. Pelo texto original desta lei, seria de responsabilidade da 

Secretaria de Mobilidade Urbana (SEMOB) e da Secretaria de Assistência e Trabalho Social 

(SEMTAS) o cadastramento destes trabalhadores, a designação das áreas em que poderiam 

atuar, a fiscalização da atividade, e a organização e distribuição de materiais de identificação, 

como crachás e camisetas (PORTAL NO AR, 2015). 

De acordo com esta lei, criar-se ia, ainda, uma cooperativa dos flanelinhas, que seria 

responsável por recolher contribuições dos mesmo para benefícios com previdência e plano 

de saúde. Esta lei não só limitava o exercício da profissão, já que era preciso ter registro na 

Delegacia Regional do Trabalho (DRT) e atestado de bons antecedentes criminais, como 

estabelecia punições para casos de descumprimento das normas. Contudo, vale ressaltar que, 

em Natal-RN, nada disso se concretizou. 

 

A dinâmica socioespacial dos flanelinhas: breves reflexões teóricas sobre a tríade espaço, 

território e territorialidade 

 

Para compreendermos a territorialidade expressa pelos flanelinhas em áreas nas vias públicas 

dos bairros Cidade Alta, Petrópolis e Tirol de Natal-RN, optamos por uma reflexão conduzida 

pelo diálogo sobre a tríade: espaço, território e territorialidade. Isto porque, o espaço 

concebido como base material onde se manifestam as ações dos sujeitos sociais, é 
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transformado em território a partir de uma apropriação concreta e/ou simbólica. Essa 

apropriação resulta em uma territorialidade, que se constitui no vivido de um grupo particular 

ou coletivo, quando esse exerce o poder em dado espaço geográfico estabelecendo a relação 

espaço-tempo (RAFFESTIN, 1993). 

Conforme aponta Raffestin (1993, p. 50), é fundamental compreender que o espaço antecede 

o território. Este último se forma a partir do espaço e é o resultado de uma ação conduzida por 

relações de dependência em qualquer nível. A transformação do espaço em território, pois, 

decorre do processo de apropriação de um espaço, concreta ou abstratamente, onde, desta 

forma, o ator "territorializa" o espaço.  

O espaço pode ser concebido, ainda, enquanto um conjunto de formas e funções que 

representam relações sociais. Estas, por sua vez, se apresentam como testemunho de uma 

história, pois se referem tanto a representações de relações sociais do passado, quanto do 

presente, além, e principalmente, daquelas que estão acontecendo perante os nossos olhos e 

que se manifestam através de processos e funções (SANTOS, 2004, p. 153). 

Nesse contexto, podemos apreender que ―o espaço de uma grande cidade capitalista constitui-

se, em um primeiro momento de sua apreensão, no conjunto de diferentes usos da terra 

justapostos entre si‖ (CORRÊA, 1989, p. 7).  Para o autor, a cidade é também o lugar onde as 

diferentes classes sociais vivem e se reproduzem. Desta forma, o espaço urbano assume uma 

dimensão simbólica que é, todavia, variável segundo os diferentes grupos sociais, etários, 

étnicos, etc. A cidade, desse modo, está fadada a ser tanto o palco de conflitos crescentes 

como o lugar geográfico e político da possibilidade de soluções (SANTOS, 2005, p. 11). 

O território é um espaço onde se projetou uma ação, seja ela constituída de energia ou 

informação, e que revela relações marcadas pelo poder. Este se sustenta no espaço, mas não é 

o espaço. Trata-se de uma produção, devido a todas as relações que envolvem e se inscrevem 

num campo de poder, a partir do espaço. Assim, qualquer projeto no espaço que é expresso 

por uma representação revela a imagem desejada de um território (RAFFESTIN, 1993). 

Território é derivado das palavras latinas terra e torium – as quais juntas significam ―terra que 

pertence a alguém‖ – e compreende um lugar de escalas variadas no qual os atores, com suas 

territorialidades, escalas de atuação e redes, põem em curso processos complexos de interação 

entre sistemas de objetos e sistemas de ações. (BOZZANO, 2009). Nessa perspectiva, 
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[...] desde a origem, o território nasce com uma dupla conotação, material e 

simbólica, pois etimologicamente aparece tão próximo de terra-territorium 

quanto de terreo-territor (terror, aterrorizar), ou seja, tem a ver com 

dominação (jurídico-política) da terra e com a inspiração do terror, do medo 

- especialmente para aqueles que, com esta dominação, ficam alijados da 

terra, ou no "territorium" são impedidos de entrar. Ao mesmo tempo, por 

outro lado, podemos dizer que, para aqueles que têm o privilégio de 

plenamente usufrui-lo, o território pode inspirar a identificação (positiva) e a 

efetiva "apropriação" (HAESBAERT, 2007, p. 20). 

A apropriação, de acordo com Saquet (2011, p. 78), possui três significados principais: a) 

como posse, propriedade, controle, domínio – individual e/ou coletivo – por sujeitos presentes 

ou ausentes do espaço apropriado por meio de mecanismos e mediadores materiais e 

imateriais; b) denota delimitação, parcelamento, divisão e, ainda c) uso, influência, 

interferência e utilização de objetos, instrumentos, máquinas, ruas, edificações, homens, 

enfim, do espaço e da natureza. As apropriações, mais estáveis ou temporárias, dependem das 

intencionalidades, dos anseios, das aspirações, dos objetivos, enfim, das relações sociais e das 

práticas espaciais, temporais e territoriais, todas concretizadas nas relações entre sociedade e 

natureza, materializando-se e/ou imaterializando-se nas paisagens e nos lugares. 

O território, na concepção de Haesbaert (1997, p. 42), deve ser compreendido não apenas sob 

uma perspectiva tradicional de poder político – de dominação e/ou controle político –, mas 

também, sob uma perspectiva de apropriação simbólica e identitária. Nesse sentido, 

entendemos que o território envolve sempre, e ao mesmo tempo, porém em diferentes graus 

de intensidade e correspondência, uma dimensão simbólica/cultural e uma dimensão mais 

concreta, de caráter político/disciplinar.  

A dimensão simbólica/cultural se manifesta através de uma identidade territorial conferida 

pelos grupos sociais, como forma de "controle simbólico" sobre o espaço onde vivem, sendo 

também, portanto, uma forma de apropriação. Já a dimensão mais concreta 

(política/disciplinar), se manifesta pela apropriação e ordenação do espaço como forma de 

domínio e disciplinarização dos indivíduos (HAESBAERT, 1997, p. 42). 

O território é, de fato, um importante instrumento da existência e reprodução do agente social 

que o criou e o controla. E nos tempos atuais, o território – impregna-se de significados, 

símbolos e imagens –, que se constitui em um dado segmento do espaço, via de regra 

delimitado, que resulta da apropriação e controle por parte de um determinado agente social, 

um grupo humano, uma empresa ou uma instituição (ROSENDAHL, 2005, p. 12933). 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 151 

A territorialidade, por sua vez, está intimamente relacionada ao modo como as pessoas usam a 

terra, como organizam-se no espaço e como dão sentido ao lugar, pois, ela é melhor pensada 

não como algo biologicamente motivada, mas sim como algo enraizada socialmente e 

geograficamente. Além disso, o seu uso depende de quem está influenciando e controlando o 

quê e quem, nos contextos geográficos de espaço, lugar e tempo (SACK, 1986, p. 3). 

Portanto, reforça-se que: 

[...] a territorialidade para os humanos é uma estratégia geográfica poderosa 

para controlar pessoas e coisas através de um controle de área. Os territórios 

políticos e a propriedade privada da terra podem ser as suas formas mais 

familiares, mas a territorialidade ocorre em vários graus e em inúmeros 

contextos sociais. Ela é usada nas relações do dia-a-dia e nas organizações 

complexas. [...] é uma expressão geográfica primária do poder social 

(SACK, 1986, p. 6). 

As territorialidades possuem caráter intencional, envolvendo objetivos e metas, além de 

estratégias de poder que necessitam, fundamentalmente, ser apreendidas e explicadas como 

instantes e processualidades sócio-espaciais-territoriais. Tais práticas são processos históricos 

e geográficos de poder, subordinação, aculturação, identificação, interação, exploração, entre 

outros (SAQUET, 2011, p. 78-79). 

Deste modo, a territorialidade não é apenas "algo abstrato", num sentido que muitas vezes se 

reduz ao caráter epistemológico. Ela é também uma dimensão imaterial, no sentido ontológico 

de que, enquanto "imagem" ou símbolo de um território, existe e pode inserir-se efetivamente 

como uma estratégia político-cultural, mesmo que o território ao qual se refira não esteja 

concretamente manifestado (HAESBAERT, 2007, p. 25). 

Partindo desse pressuposto, percebemos que, apesar de se caracterizar como uma 

imaterialidade, a territorialidade pode ser percebida de forma concreta no espaço geográfico a 

partir das relações contidas nela e dos comportamentos expressos no território, posto que se 

trata de ―uma forma de comportamento espacial‖ (SACK, 1986, p. 3). 

Logo, entendemos a territorialidade, de acordo com a análise realizada por Saquet (2011, p. 

77-78), em quatro níveis que se correlacionam: 1) como relações sociais, identidades, 

diferenças, nós, disparidades e conflitualidades; 2) como apropriações, concretas ou 

simbólicas, do espaço geográfico, implicando dominações e delimitações; 3) como condutas, 

intencionalidades, anseios e necessidades e, por fim, 4) como práticas espaço-temporais, 
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multidimensionais, concretizadas nas relações entre sociedade e natureza, ou seja, relações 

sociais dos homens entre si (de poder) e com a natureza exterior através de mediadores 

materiais (técnicas, tecnologias, instrumentos, máquinas, entre outros) e imaterialidades 

(conhecimentos, saberes e ideologias). Dessa forma, constatamos que a territorialidade é, ao 

mesmo tempo, processual e relacional. 

 

A territorialidade dos flanelinhas no contexto dos bairros Cidade Alta, Petrópolis e Tirol 

de Natal-RN 

 

A cidade de Natal, capital do Estado do Rio Grande do Norte, está localizada na porção 

oriental do Estado e encontra-se subdividida em trinta e seis bairros, dentre os quais 

encontramos os bairros Cidade Alta, Petrópolis e Tirol, espaço de referência do presente 

estudo (figura 1). 

 

Figura 1 – Localização do nosso espaço de referência 

 
Fonte: IDEMA e IBGE. 

Elaboração: Cláudia E. L. Silva, 2015. 
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A delimitação dos bairros Cidade Alta, Petrópolis e Tirol de Natal-RN como espaço de 

referência do nosso estudo, decorre do fato destes bairros apresentarem características 

semelhantes e de fundamental importância para a atividade dos flanelinhas, tais como: grande 

quantidade de estabelecimentos comerciais e de serviços; presença de diversos 

estabelecimentos oficiais, de esfera municipal, estadual e federal; e, principalmente, intensa 

circulação de pessoas em seus automóveis. Além disso, estes bairros estão interconectados 

por importantes vias e avenidas da cidade que cortam seus territórios, o que, por sua vez, os 

configura enquanto alguns dos bairros mais movimentados da cidade, e, deste modo, uma das 

principais áreas de atração e interesse dos flanelinhas. 

Cabe ressaltar, ainda, que estes bairros apresentam um considerável fluxo de capital, pessoas 

e veículos, posto que tratam-se de lugares de trabalho, realização de negócios, compras, 

serviços, lazer, entre outros. Contudo, a expansão e o crescimento dos referidos bairros não 

têm acontecido em consonância com a aplicação de investimentos, por parte do poder local, 

em infraestruturas que atendam à dinâmica lhes suscitada. Com isso, os bairros Cidade Alta, 

Petrópolis e Tirol de Natal-RN apresentam diversos problemas relacionados à intensa 

circulação de pessoas e veículos em seu território, dentre os quais destacamos os problemas 

referentes às vagas de estacionamento. 

De acordo com dados do Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, em 2001 a 

Cidade de Natal-RN possuía uma frota de 100.988 automóveis. Em 2009 esse número subiu 

para 160.995, e em outubro de 2016 já somavam 217.340 automóveis. Neste último ano, os 

automóveis que circulavam na cidade de Natal-RN somavam quase a metade (42,96%) do 

total de automóveis de todo o Estado do Rio Grande do Norte, que corresponde a 505.805 

(DENATRAN, 2016). 

Assim, constatamos que a frota de carros de Natal-RN tem aumentado consideravelmente a 

cada ano e, consequentemente, o fluxo nos bairros mais movimentados da cidade, como é o 

caso dos bairros Cidade Alta, Petrópolis e Tirol, também. Em contrapartida, não verificamos 

investimentos significativos no ordenamento territorial destes bairros, que apresentam 

diversas ruas e avenidas exclusivas para a circulação de veículos, porém não apresentam um 

satisfatório número de espaços reservados a estacionamentos, sejam públicos ou privados, o 

que faz com que na hora de estacionar os automóveis, os condutores encontrem bastante 

dificuldade. 
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Nesse contexto, os flanelinhas se aproveitam desta dificuldade que os condutores de 

automóveis enfrentam cotidianamente, para exercer uma atividade que lhes garanta o 

sustento. Nos referidos bairros, estes sujeitos se apropriam, demarcam e até loteiam parcelas 

das vias públicas que se destinam ao estacionamento - as quais, cabe ressaltar, já são 

insuficientes -, tomando para si, através da sua territorialidade, o controle, domínio e até 

mesmo o ―direito‖ sob o referido espaço. Assim, os condutores que já encontram dificuldade 

para estacionar, ficam, ainda, condicionados aos serviços e ao ―território‖ dos flanelinhas 

(figura 2) para conseguir uma vaga de estacionamento. 

 

Figura 2 – Vaga de estacionamento em território de flanelinha 

 
Fonte: Cláudia E. L. Silva, 2015. 

 

Os flanelinhas dos bairros Cidade Alta, Petrópolis e Tirol de Natal-RN são exclusivamente 

homens, com idade (em sua grande maioria) superior aos 40 anos, chefes de família e, desta 

forma, os principais responsáveis pela renda familiar. Estes sujeitos estão fora da faixa etária 

usualmente aceita no mercado de trabalho, o que dificulta significativamente a busca por um 

emprego formal. Fato este, que eles mesmos salientaram nas estrevistas como um dos motivos 

pelos quais não conseguem e/ou não buscam, na atualidade, um trabalho ―formal‖.  

Não possuem quaisquer tipos de qualificação, seja escolar - ensino fundamental ou médio 

completo - ou profissional, requerida para outros tipos de atividades e, principalmente, para os 

empregos ditos ―formais‖. Entretanto, mesmo diante das dificuldades enfrentadas, seja pela 

idade, pela falta de qualificação ou por tantos outros motivos, encontram na atividade de 
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flanelinha, que não requer qualquer qualificação profissional, a possibilidade de realização de 

suas necessidades. 

Outro aspecto que foi possível observar a partir das entrevistas, é que estes flanelinhas não se 

sentem a vontade em revelar a faixa de renda obtida com esta atividade. Isto porque eles 

temem que ―outras pessoas‖ ao saberem o valor obtido com este trabalho passem a querer 

exercê-lo e até tomar o ―pedaço‖ deles. Apesar disto, a partir de questionamentos indiretos, 

constatamos que esta atividade rende a eles, em média, de 1 a 2 salários mínimos por mês.  

Notamos que esta pequena variação na renda obtida com esta atividade deve-se, 

principalmente, a fatores como: o local onde cada um exerce a atividade (a quantidade de 

vagas disponíveis, a rotatividade de veículos, o fluxo de pessoas que este apresenta, entre 

outros); e ao fato de alguns flanelinhas possuírem uma clientela fixa, que pagam uma quantia 

acordada por mês, em decorrência dos serviços prestados. 

Este último fator deve-se, principalmente, ao fato da grande maioria destes flanelinhas 

estarem nessa atividade e atuando no mesmo local há bastante tempo (entre 10 e 40 anos), o 

que transmite confiança a muito dos condutores que transitam diariamente por esse locais. 

Então, podemos perceber que a atividade dos flanelinhas, bem como sua presença nos bairros 

Cidade Alta, Petrópolis e Tirol de Natal-RN, é bastante antiga. 

Muitos destes sujeitos já exerceram outras atividades antes de atuarem como flanelinhas, 

como, por exemplo: Auxiliar de Serviços Gerais (ASG); jardineiro; servente de pedreiro; 

conferente de carros; entre outros. Durante as entrevistas, alguns explicaram que optaram por 

esta atividade por falta de oportunidade no mercado ―formal‖. Porém, a maioria deles expôs 

que escolheram esta atividade pelo simples fato de serem seus próprios chefes. Além disso, 

ressaltaram o fato de não ter descontado da sua renda tributos, situação que acontece com 

aqueles que possuem emprego formal e carteira assinada.  

Ademais, alguns destes flanelinhas, exercem outras atividades para complementar a sua renda 

mensal. Ou seja, quando não estão trabalhando como flanelinhas (sobretudo, nos finais de 

semana), trabalham, principalmente, como vendedor ambulante nas praias da cidade, uma vez 

que durante o final de semana não há relevante movimento nos bairros Cidade Alta, 

Petrópolis e Tirol de Natal-RN. 
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No que concerne à territorialidade e a organização que estes flanelinhas adotam no espaço 

apropriado, a pesquisa de campo e as entrevistas nos permitiu constatar, além de outras coisas, 

que todos estes possuem dias e horários fixos de trabalho no seu ―pedaço‖. Todos trabalham 

de segunda à sexta, das 07h00min da manhã às 18h00min da noite.  

Observamos, também, que a maioria destes flanelinhas não escolheram o espaço a ser 

apropriado para o trabalho, pois dificilmente encontra-se, nos já referido bairros, espaços 

―não-apropriados‖ que sejam propícios a esta atividade. Desta forma, a opção por seu espaço 

de atuação deriva principalmente de fatores como: a morte do flanelinha que ocupava o lugar 

anteriormente; do convite feito por algum conhecido que já trabalhava como flanelinha; da 

compra do local de outro flanelinha ou até mesmo, por ser um lugar já da família, que passa 

de geração para geração. 

Tornou-se possível, ainda, observar à existência de uma consciência territorial e coletiva por 

parte destes sujeitos, visto que existem acordos e consensos entre eles, e que a relação 

primária estabelecida entre estes flanelinhas é o respeito. Não descartamos a possível 

existência de conflitos entre eles, porém durante a pesquisa de campo e as entrevistas com 

estes flanelinhas, isto não foi constatado. 

Por fim, a partir das reflexões aqui apresentadas, e através de nossas observações in loco, 

percebemos que a dinâmica socioespacial estabelecida pelos flanelinhas nos bairros Cidade 

Alta, Petrópolis e Tirol de Natal-RN, através da territorialidade, se constitui de materialidades 

e imaterialidades que podem ser percebidas a partir das formas de influência, controle e 

delimitação que estes estabelecem no local apropriado.  

Nesse sentido, as materialidades são expressas a partir da utilização de objetos concretos para 

delimitação do seu território e/ou por uma quantidade delimitada de vagas, enquanto que as 

imaterialidades são expressas através do poder simbólico que possuem sobre o espaço 

apropriado, bem como da delimitação decorrente da sua presença e ação no território. 

Logo, entendemos, com base no exposto, que problemática da ação dos flanelinhas, é uma 

realidade presente no espaço urbano de diversas cidades brasileiras e que esses sujeitos, pois, 

buscam compor e participar, de alguma forma, da sociedade e do espaço urbano. Assim, 

encontram na territorialidade - através da apropriação, influência e controle de área - e no 

espaço público da cidade, transformado em território, a possiblidade de realização dos seus 

objetivos.  
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Considerações Finais 

 

Com o desenvolvimento do presente estudo, tornou-se possível a problematização de um tema 

comum a diversas cidades brasileiras, que diz respeito à presença maciça de flanelinhas, que 

são sujeitos que se apropriam de parcelas das vias públicas para exercer uma atividade que 

lhes garanta renda, o que acaba por resultar em diversos conflitos, uma vez que o espaço 

público caracteriza-se pelo uso livre e este é interrompido a partir da dinâmica desses sujeitos. 

Acreditamos que este estudo contribui para a abertura da discussão e/ou desenvolvimento 

científico de um tema ainda pouco explorado na cidade de Natal-RN, bem como em outras 

cidades brasileiras, porém empiricamente vivenciado por toda a sociedade que compõe o 

espaço urbano. Ademais, contribui como caminho para novas abordagens dessa problemática, 

a qual pode e deve ser tratada sob as mais diversas esferas – seja social, econômica, política 

ou cultural. 
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Resumo  

A marca empresarial é um Direito de Propriedade Industrial junto da patente, e transformou-se, a 

partir dos anos de 1980, no principal instrumento de dominação de mercados por parte das grandes 

corporações internacionais. Essas corporações passaram a focar, mais do que na produção das próprias 

mercadorias, na produção de marcas, através do processo conhecido como branding, invadindo todos 

os aspectos da vida cotidiana. Elas passaram a produção das mercadorias para unidades em países em 

desenvolvimento, onde a mão de obra, a matéria prima e o custo ambiental são mais baixos. Pelo 

processo de branding e o investimento maciço na publicidade, as corporações conquistam mercados 

impondo suas marcas, tornando-as parte da paisagem, até mesmo em espaços públicos, antes livres da 

mercantilização, como universidades, eventos esportivos e artísticos e praças públicas. Apesar da 

grande dominação das corporações americanas nos últimos anos, alguns setores europeus ainda 

resistem, pelo peso da tradição, como no mercado da moda, onde europeus ainda detêm a propriedade 

de muitas marcas registradas. Lembrando Milton Santos, para quem a conquista de mercado significa 

conquista de território, este trabalho procura demonstrar que a marca empresarial se transformou em 

um dos principais instrumentos dessa conquista. 
Palavras-chaves: Marca empresarial. Cotidiano. Mercado. Território. Moda 

 

Abstract 

Trademark, as an intellectual property right like patents, has become since 1980´s in the major 

instrument used by International Companies on the domination of markets. These Companies have, 

more than producing goods, produced trademarks, through a process known as branding, making them 

present in every aspect of modern life. The production then of goods was transferred to developing 

countries where work, raw material and ecological costs are cheaper. By branding, these companies 

invaded public spaces, that were before advertizing free spaces, like universities, sports and artistic 

events and public spaces. Although American companies dominates de market in a general way, in the 

sector of clothes and fashion, the tradition of Europeans is still strong. As Milton Santos affirms, the 

conquest of markets is the conquest of territories. This paper searches to show how trademark has 

become one of its most important instruments. 

Key words: trademark. Daily life. Market. Territory. Fashion. 
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Introdução   

 

As empresas transnacionais, principalmente aquelas sediadas nos países do que podemos 

chamar de centro dinâmico da economia mundial, têm hoje grande influência na economia 

dos países e, em consequência, na gestão dos territórios, conforme demonstram os muitos 

trabalhos já desenvolvidos e debatidos no âmbito de quase todas as ciências humanas. Para 

Milton Santos (2001, p. 28-30), após a Segunda Guerra Mundial as grandes empresas globais 

revolucionaram as finanças e a produção se dá em escala mundial por intermédio dessas 

empresas. E ―As empresas, na busca da mais-valia desejada, valorizam diferentemente as 

localizações. Não é qualquer lugar que interessa a tal ou qual firma‖ (SANTOS, 2001. p. 33). 

O jurista José Eduardo Faria faz uma distinção entre a empresa multinacional, que seria 

aquela em que existe uma hierarquização rígida a partir da sede com uma cadeia de comando 

subordinada, e a empresa global, de regras flexíveis, com mais canais decisórios em interação 

ao mercado local (FARIA, 1999. p. 73) que começou a sobressair nesses anos de 

globalização, criando enormes desafios ao Direito, uma vez que a nova realidade quebra 

paradigmas jurídicos, como o princípio da territorialidade da norma. 

Milton Santos, no final dos anos 1970, em ―Por uma Geografia Nova‖ (Santos, 2004, p. 209), 

ao analisar a universalização da economia e do espaço, destacando a redução ou supressão das 

barreiras comerciais entre os países, mencionou o processo de ―mundialização da economia‖ e 

que ―Tudo que nos circunda traz a marca dessa internacionalização devorante‖ e que ―Nossas 

roupas, nossos sapatos e tanto outros artigos de uso cotidiano, não são produzidos no lugar 

onde vivemos e nos vêm, frequentemente, de milhares de quilômetros de distância‖.  

O pressuposto que procuramos desenvolver no presente trabalho, é que essas empresas 

transnacionais, verdadeiras corporações com ramificações em várias áreas da economia e em 

vários países, se apropriam dos espaços, tornando-as os principais protagonistas na gestão do 

território, entre outros instrumentos, pela construção e imposição de suas marcas 

empresariais. É evidente que a marca, por si só, ressalva seja feita inicialmente, não é o 

bastante para a dominação dos mercados (e do território, por extensão). A marca está fundada 

em um objeto técnico, cuja qualidade e inovação desempenham um papel importante. 

Portanto, a marca não deixa de estar diretamente ligada ao conhecimento (daí sua estreita 

ligação com o direito de patentes, outro direito de propriedade industrial, ou em uma 
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concepção mais ampla direito de propriedade intelectual). Para Faria (1999, p. 13), o processo 

que denomina de ―transnacionalização‖ dos mercados ―tornou os investimentos em ciência, 

tecnologia e informação em fatores privilegiados de produtividade e competitividade‖. 

A marca que inicialmente fora um instituto jurídico criado com o objetivo de destacar a 

mercadoria do produtor e ajudar na distinção para evitar a confusão do consumidor saiu de 

sua esfera jurídico-econômica para adentrar outros aspectos da vida social, tornando-se objeto 

de desejo de consumo, distinção de pessoas e grupos sociais, incorporando-se em espaços 

públicos anteriormente livres da veiculação publicitária, e patrocinando eventos esportivos, 

culturais e institucionais de toda ordem. A marca, portanto, passou a ter um papel maior e de 

inegável relevância no período que estudamos. 

Esse processo de construção da marca recebe o nome de branding. Naomi Klein (2002, p. 29) 

faz uma distinção entre os conceitos de marca, publicidade e branding. Para a autora, 

branding é um processo que inclui a publicidade, a gestão, o patrocínio e o licenciamento da 

marca. Klein (2002, p. 29) afirma ―Pense na marca como o sentido essencial da corporação 

moderna, e na publicidade como um veículo utilizado para levar esse sentido ao mundo‖. 

Observamos que esse processo de se colocar a marca empresarial no centro da vida moderna e 

cotidiana ganhou força no mesmo período em que autores da sociologia, da geografia, do 

direito, dentre outras áreas do conhecimento, situam como o início do processo de 

globalização e do período de gestão do neoliberalismo que veio a predominar no mundo, 

colocando o mercado acima de todas as instituições, levando a racionalidade de mercado para 

todos os demais aspectos da vida cotidiana. 

Klein (2002, p. 28) situa no período recessivo dos anos 1980 o momento em que empresas 

como Nike e Microsoft declararam que a produção de bens era um ―aspecto incidental de suas 

operações‖ e que graças à liberalização do comércio os produtos podiam ser fabricados por 

terceiros no exterior, ficando as empresas na produção, principalmente, de imagens de suas 

marcas. 

Foucault (2008, p. 297) faz uma distinção entre o neoliberalismo americano e europeu para 

destacar que naquele, fundando em uma teoria do capital humano, se faz uma incursão da 

análise econômica que possibilita reinterpretar em termos econômicos campos que 

anteriormente eram considerados não econômicos. Nesse neoliberalismo também se encontra 

uma teoria do homo oeconomicus, mas não como um parceiro de troca, mas como um 
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empresário, um empresário de si mesmo. É o apogeu do individualismo e do marketing 

pessoal. 

Não se coloca em dúvida, por outro lado, que, nesse período histórico, as corporações dos 

países ricos, ao levar a produção para os países mais pobres, aumentaram ainda mais a sua 

lucratividade. Segundo relatório da Organização Internacional do Trabalho, em 1977 o 

retorno de capital de suas afiliadas nos países em desenvolvimento era de 8,84%, o que era 

parecido com o retorno obtido nas sedes, de 8,82%. Já entre 1977 e 1999, o retorno de capital 

aumentou em 4,5% nas sedes enquanto o retorno de capital de suas afiliadas teve, nos países 

em desenvolvimento, um aumento de 55,7%. Não há dúvida, portanto, que levar a produção 

para os países mais pobres foi uma medida lucrativa. 

No mesmo período ainda, de expansão das marcas e do avanço do neoliberalismo observa-se 

o aumento da proteção jurídica das marcas a partir dos países centrais desde os anos 1970, 

com o advento de uma grande quantidade de legislação e culminando com o Protocolo de 

Madri, em 1989, no âmbito da Organização Mundial da Propriedade Intelectual, um tratado 

internacional que assegura a uma empresa que registrar uma marca no Protocolo, a proteção 

no território de todos os demais países membros, que em 2016 eram 98 países. 

Esse movimento de expansão das marcas das empresas, colocando a propaganda no centro da 

empresa, antes destinado à produção da mercadoria, se deu em todas as áreas produtivas da 

maior parte das mercadorias. A que mais chama a atenção, por ter envolvido as pessoas de 

todos os lugares e de todas as classes sociais, além da visibilidade na mídia, mudando não 

apenas a cultura, mas o próprio modo de ser, foi a moda, ou a indústria de vestimentas. 

 

As marcas empresarias da Indústria da Moda 

 

Gilles Lipovetsky (2009, p. 132) observa que algumas mudanças na principal indústria da 

moda, que considera como sendo a francesa, vinham ocorrendo há duas décadas antes do 

período aqui analisado, ou seja, desde os anos de 1950. A alta moda chegava à população de 

classe média. Os progressos técnicos do Pós-Guerra que permitiram produzir mais e mais 

barato, em série, o ―desejo de moda‖, o advento do prêt-à-porter (pronto para usar – em 

contraposição ao sistema tradicional de alta costura sob medida) que passou a encarnar ―o 
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espírito da moda‖, a democratização da moda com sua publicidade, provocou mudanças 

estética e simbólica:  

―A série industrial sai do anonimato, personaliza-se ganhando uma imagem 

de marca, um nome que doravante se vê exibido um pouco em toda parte nos 

painéis publicitários, nas revistas de moda, nas vitrinas dos centros 

comerciais, nas próprias roupas. É o tempo da promoção e da inflação 

democrática das marcas‖. (LIPOVETSKY, 2009, p. 134). 

 

Para Lipovetsky (2009, p. 214), enquanto o volume global de despesas publicitárias aumenta 

constantemente, a publicidade vai invadindo todos os espaços, sem fronteiras: ―televisões 

estatais, colóquios, manifestações artísticas e esportivas, filmes, artigos de todos os gêneros, 

das T-shirts às velas de windsurfe, o nome das marcas é exibido um pouco em toda parte em 

nosso meio cotidiano‖. 

Importante destacar, assim, que o desenvolvimento das marcas empresariais se dá em 

conjunto com as circunstâncias históricas que mencionamos. Nos anos de 1970 se acentua um 

processo de mundialização da economia (SANTOS, 2004) que continua até hoje; a partir dos 

anos 1980 o neoliberalismo, que já vinha sendo observado por muitos autores como uma 

ideologia reinante (FOUCAULT, 2008), ganha impulso com os governos de Ronald Reagan 

(EUA 1981-1989) e Margareth Thatcher (Inglaterra 1979-1990) em dois países chaves da 

economia financeira do mundo; nos anos 1990 o neoliberalismo atinge principalmente o 

Sudeste Asiático e a America Latina através da eleição de governos que adotam as 

recomendações do Consenso de Washington, constituídas de processos de privatizações de 

empresas estatais e liberalização da economia com a retirada de barreiras comerciais e 

alfandegárias. 

No caso das empresas de vestimentas, alimentadas pela indústria da moda, a política de 

fortalecimento da marca foi uma das mais visíveis. Para Crane (2008, p. 162) podemos 

periodizar dois períodos na história da moda. Até o final do século XIX e início do XX existia 

uma ―moda de classe‖ com objetivo de distinção e identificação das classes sociais. A partir 

de então se inicia um processo em que as classes médias, provindas das revoluções industriais 

começam a imitar as classes mais altas, possibilitadas pela manufatura e queda de preços das 

matérias primas. Mas era ainda uma indústria altamente centralizada, sobretudo na França. Na 

segunda metade do século XX já se começa a desenvolver uma moda de luxo em outros 
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países, como Estados Unidos, Itália, Japão, Grã Bretanha, Alemanha e Bélgica.  Para Crane 

(2008, p.168):  

―No fim da década de 1960, a indústria da moda passou por mudanças 

importantes. Nesse novo sistema, a moda deixou de ser ditada inteiramente 

com base nas considerações de classe e se tornou um meio para expressar 

nuances da individualidade, baseando-se em percepções de gênero, idade e 

raça, bem como valores sociais e políticos.‖ 

 

Inicia-se assim, principalmente a partir do final dos anos 1960, o segundo período da moda 

que a autora denomina de ―moda de consumo‖ (CRANE, 2008, p. 162). É a fase em que a 

expansão da indústria da moda ganha as ruas, as pessoas de todas as classes sociais, a 

publicidade voltada para ela ocupa todos os espaços privados (centros de compras, revistas, 

televisão) e públicos (ruas, estradas, ônibus) e se mescla à vida cotidiana no sentido de que os 

indivíduos trazem estampados na própria roupa a marca que veste e através da qual procura 

afirmar sua identidade. 

Ao se verificar os registros de marcas no Protocolo de Madrid, que é o órgão registrador de 

marcas para proteção internacional para os 98 países membros do Tratado Internacional já 

mencionado, observamos a força da tradição dos países europeus no mercado da moda. 

Tomamos as marcas registradas na classe 25, que é a classe relativa a vestuário, calçados e 

chapelaria e seus devidos acessórios, por país de origem. Escolhemos os países citados por 

Crane (2008, p. 168), além da China, que é um país que se destaca entre as primeiras posições 

em quadros gerais de patentes e marcas, e a Espanha, sede de algumas marcas em evidência 

nos dias atuais, como a Zara e El Corte Inglés, mas que ainda não atingiu o nível dos demais 

países europeus. Importante observar aqui que os números de registros de marcas nessas 

tabelas se restringem às marcas registradas para efeitos de proteção nos territórios dos demais 

países membros, não se incluindo as marcas registradas apenas em seus países de origem por 

empresas que não pretendem a proteção fora de suas fronteiras, ou no conjunto dos 98 países 

membros. Ou seja, empresas que não buscam o mercado internacional com suas marcas não 

aparecem nesses registros. Os registros revelam assim as marcas que buscam a afirmação no 

mercado internacional. 

Nesse mercado, portanto, é que observamos que a força da marca que a moda europeia ainda 

possui é visível na comparação com o conjunto de marcas de todas as classes de mercadorias, 

ainda que venha perdendo muitas posições nos últimos anos para os americanos.  Tomamos a 
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evolução de registros das marcas de vestuário nos últimos dez anos (Tabela 1) em 

comparação com a evolução de registro de marcas registradas em todas as classes (Tabela 2). 

Em relação à França, os Estados Unidos passaram a França em número de marcas de 

vestuário apenas em 2011. Em 2015 possuíam 106 % a mais de marcas registradas no quadro 

geral, enquanto que no mercado de roupas o país americano tem por volta de 66 % a mais de 

marcas de vestuário que a França. No caso da Itália, os americanos passaram à frente apenas 

em 2015, tendo havido sempre uma superioridade numérica da Itália na classe de vestuário. 

Neste último ano, enquanto os Estados Unidos possuem mais de 250% a mais de marcas em 

geral, no segmento de roupas, possuem menos de 35% a mais que a Itália. No caso da 

Alemanha a proporção de vantagem americana é de 66% para marcas em geral e de 35% para 

as marcas de roupas, sendo que os Estados Unidos passaram a Alemanha em quantidade no 

registro de marcas de roupas em 2013, enquanto passaram no registro de marcas em geral em 

2012. 

 

Tabela 1. Marcas registradas no Protocolo de Madri sob a classe 25 (vestuário, calçados e 

chapelaria) por ano, nos últimos 10 anos 

Origem 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

EUA 245 364 381 380 325 406 486 481 568 484 682 

França 448 470 481 508 450 461 471 422 456 418 412 

Itália 646 844 789 706 548 583 596 611 594 512 511 

Alemanha 623 626 700 626 586 476 528 567 454 426 509 

R.Unido 159 171 187 179 135 137 184 201 237 222 341 

Espanha 111 102 83 99 50 56 55 63 76 54 56 

Japão 146 133 208 225 187 262 277 256 271 202 307 

China 273 195 229 221 206 342 337 278 304 214 224 

Elaboração do autor. Fonte: Organização Mundial da Propriedade Intelectual. 

Ou seja, a resistência ao avanço das marcas registradas americanas no mercado internacional 

é muito maior no segmento de vestimentas. A Itália, por exemplo, sempre esteve na frente dos 

Estados Unidos no registro de marcas de roupas (em 2005 tinha quase três vezes mais), ao 

contrário do quadro de marcas em geral, tendo sido superada na classe, apenas em 2015, o que 

demonstra a força da tradição do país no setor da moda. Esses dados relativos ao registro da 
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marca voltada para o mercado internacional encontram, no caso italiano, base real nos dados 

relativos ao comércio internacional. Segundo informações obtidas junto à Organização 

Mundial do Comércio, os calçados e os produtos de couro foram, em valores, a quinta 

mercadoria no segmento de mercadorias não agrícolas mais exportadas pela Itália em 2015, 

atrás de medicamentos, motores de veículos, petróleo e partes de motores de veículos. 

Nenhum outro país dos constantes em nossas tabelas teve a classe de vestuários e calçados 

entre os cinco produtos não agrícolas mais exportados em 2015, tendo como produtos mais 

exportados, em geral, máquinas, motores de automóveis, produtos farmacêuticos e 

instrumentos de tecnologia de informação. 

 

Tabela 2. Marcas registradas em geral, em todas as classes, de 2005 a 2015 

Elaboração do autor. Fonte: Organização Mundial da Propriedade Intelectual 

Essa força da moda europeia é ainda mais visível se compararmos com as patentes (Tabela 3), 

direito industrial, que é um dos instrumentos de medição de inovação tecnológica. Nesse 

ramo, o Japão e a China são, respectivamente, após os Estados Unidos, o segundo e o terceiro 

maior detentor de patentes registradas na mesma Organização Mundial da Propriedade 

Intelectual. Mas ambos os países possuem menos marcas de roupas registradas 

internacionalmente que França, Alemanha, Itália e Reino Unido, superando apenas a Espanha. 

 

 

 

Origem 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

EUA 2849 3148 3741 3684 3201 4147 4791 5402 6084 6654 7492 

França  3497 3705 3930 4218 3523 3565 3804 3735 3755 3474 3638 

Itália 2340 2958 2664 2763 1877 2596 2306 2354 2254 2189 2087 

Alemanha 5804 5663 6101 6214 4793 5006 5000 4408 4514 4253 4466 

R. Unido 1016 1055 1178 1162 1008 1176 1129 1559 1562 1977 1807 

Espanha 854 994 860 981 687 586 568 767 736 695 656 

Japão 893 847 985 1278 1312 1577 1538 2054 1845 2033 2167 

China 1334 1328 1444 1584 1358 1928 2149 2100 2273 2140 2321 
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Tabela 3. Registros de Patentes na Organização Mundial da Propriedade Intelectual em todas 

as áreas tecnológicas no ano de 2015 

 

Elaboração do autor. Fonte: Organização Mundial da Propriedade Intelectual 

 

A resistência das marcas europeias de roupas decorre da força de sua tradição, e continua 

forte, em comparação ao resto do mundo, porque os países europeus não passaram incólumes 

ao fenômeno da moda de consumo e da identidade social que o vestuário vem 

desempenhando desde o século XIX, mas se acentuando ainda mais nos tempos neoliberais, 

caracterizados pelo individualismo e a necessidade social de distinção e reconhecimento 

(Crane, 2008, p. 174).  

Sua tradição, porém, parece ameaçada pela força das marcas americanas. Da análise dos 

registros de marcas é possível extrair algumas conclusões, como a rápida retomada nesta área 

após a crise de 2008 pelos Estados Unidos. Houve uma queda no número de registros de 

marcas em geral e para as marcas de vestuário em 2009, mas tanto nas classes em geral, como 

na classe de vestuário, a retomada se deu já em 2010, tendo alcançado nesse ano a maior 

quantidade de registros desde 2005 e daí tendo crescimentos. No caso da Alemanha e da 

Itália, a crise foi muito mais sentida, já que não alcançaram ainda, no ano de 2015, os 

números anteriores a 2008 inclusive, tanto nas marcas em geral como nas marcas de 

vestuário. Já a França conseguiu manter uma estabilidade nas classes em geral e na classe de 

roupas, embora já se encontrasse atrás de Itália e Alemanha em 2005 no seguimento de 

marcas de vestuário. As modas americana e europeia ocupam, assim, os primeiros lugares 

Origem Patentes 

EUA 2.644.697 

França 520.069 

Itália 63.071 (em 2014) 

Alemanha 602.071 

Reino Unido 458.422 

Espanha 38.891 

Japão 1.954.568 

China 1.472.374 
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entre as marcas do vestuário internacional, conquistam, pois, territórios e invadem o cotidiano 

das pessoas mundo afora. 

 

As marcas da indústria da moda no cotidiano e nas dinâmicas socioespaciais 

 

O que é a vida cotidiana senão a reprodução das relações sociais no espaço privilegiado onde 

as ideologias são reproduzidas e que acaba, por fim, a ser o retrato do modo de produção 

reinante? Este espaço em que se desenvolve o cotidiano é, ao mesmo tempo, o espaço 

receptáculo das forças produtivas e das forças resultantes da ação do capital. 

Henri Lefebvre (1977), ao falar da França, menciona temas que, aparentemente, seriam menos 

importantes, ou ―banalidades‖ como as formas de vestuário, de alimentação, mobiliário, 

alojamento e outros aspectos da vida social. Apenas aparentemente, porque são fundamentais 

para observar o processo de transformação do capitalismo, que os transformou e apropriou-se 

de seu uso. O capitalismo não apenas teria subordinado setores anteriores e exteriores, como 

produziu setores novos e revolveu as organizações e instituições. Esse processo ―reveste-se de 

aparências e mascara-se com ideologias‖. Para Lefebvre (1977, p. 247) esse processo devasta 

obras e estilos anteriores, transformando-os em objeto de produção e de consumo ―cultural‖. 

E para ele, a reprodução das relações de produção se dá apenas em toda a sociedade, mas se 

dá no espaço, que é ocupado pelo neocapitalismo, e se transforma na sede do poder. 

Maria Laura Silveira (2016), partindo do conceito de Milton Santos dos circuitos superiores e 

inferiores da economia urbana, segundo o qual, nos países subdesenvolvidos, o espaço se 

encontra dividido e marcado por enormes diferenças econômicas, mostra, no caso de Buenos 

Aires, como as grandes empresas podem difundir suas marcas sem precisarem investir em 

infraestrutura ou custos trabalhistas, impondo suas normas e induzindo a autopropulsão do 

circuito superior. 

Ao mesmo tempo em que ocorre um grande endividamento da população, Silveira (2016, p. 

31) demonstra que, nos anos 2000, ocorreu uma internacionalização e aumento do consumo 

de bens e serviço cuja produção se dá em ―situação de oligopólio, como automóveis, 

eletrodomésticos, roupas e calçados de marcas globais e algumas nacionais, alimentos, 

bebidas e produtos de higiene e limpeza‖, destacando que a distribuição é também 
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concentrada e o consumo se dá, principalmente, em supermercados, shopping centers, redes e 

franquias de indumentária e gastronomia. 

No caso da indústria de vestimentas, cabe mencionar o destaque da indústria nacional 

argentina, que vem ganhando destaque no setor. Das 150 empresas argentinas que em 2012 

exportavam franquias e, portanto, marcas, 85 eram de roupa feminina e infantil. Seja nacional 

ou estrangeira, essas empresas, agem em conjunto com o Estado, e segundo Silveira (2016, p. 

41) promovem a ―valorização do solo urbano, com a restauração e implantação do mobiliário 

urbano em eixos comerciais clássicos, como a Florida e em áreas comerciais novas como a 

Avenida Aguirre‖.  

Além da remodelação urbana da Avenida Florida, Lavalle e Reconquista, Silveira (2016, p. 

41) aponta a reforma do denominado microcentro de Buenos Aires, para afastar a circulação 

de carros e melhorar as calçadas, aumentando a cobiça das grandes marcas de roupas e 

restaurantes, expulsando o ―comércio pouco capitalizado‖. O bairro de Palermo tem se 

tornado uma área de outlets, de diversas marcas argentinas e estrangeiras. Nike, Adidas, 

Timberland, na Avenida Santa Fé, são alguns dos exemplos estrangeiros citados pela autora, o 

que corrobora o argumento da força das marcas americanas e europeias. Em número de itens, 

o comércio de roupas femininas e acessórios predomina em Buenos Aires, seguido da 

gastronomia, do comércio de artigos de couro, bolsas e calçados, e em seguida de roupas 

masculinas. O comercio de roupas, e a indústria da moda, em consequência, tem tido uma 

importância vital na modelação e produção do espaço portenho.  

Apesar da crescente importância das marcas de roupas nacionais, é importante observar que a 

Argentina não é país membro do Tratado de Madri, o que dificulta a proteção de suas marcas 

fora de suas fronteiras.  

O Brasil também não é, ainda, país membro do Tratado de Madri, para proteção de suas 

marcas empresariais, apesar de possuir uma indústria têxtil relevante internacionalmente. 

Segundo dados da Associação Brasileira da Indústria Têxtil, o Brasil realizou exportações em 

2015 de US$ 2,38 bilhões. As indústrias do setor são o 2º maior empregador da indústria de 

transformação (atrás de alimentos e bebidas), com 32 mil empresas, se constituindo no quarto 

maior parque produtivo do mundo e no quinto maior produtor têxtil. Inegável que a indústria 

têxtil é intimamente ligada à indústria de vestimentas, embora não se confundam. Pode-se 
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produzir fios, tecidos e máquinas, sem produzir vestimenta. E pode-se produzir vestimenta 

sem produzir marcas.  

Mostra-se plausível, conforme a análise de dados quantitativos, que a marca empresarial 

desempenha um importante papel na pauta do comércio internacional. Observa-se que os 

países europeus que primeiro investiram no setor da moda continuam a ter uma posição de 

destaque no comércio internacional, que é inconteste no caso da Itália. Países em 

desenvolvimento como a Argentina e o Brasil, embora tenham uma indústria têxtil altamente 

relevante no conjunto da economia, ainda não aderiram ao Tratado Internacional que 

possibilitaria suas empresas do setor o registro de suas marcas no espaço internacional, 

obrigando-as ao registro de suas marcas em cada país em que tenha interesse comercial para 

exportar ou franquear seus produtos.  

A força da marca e da publicidade em geral, e da indústria da moda em particular, se mostra, 

assim, visível não apenas na economia, onde os números demonstram a importância do setor, 

mas também em outros aspectos da vida cotidiana das pessoas, se constituindo em um 

instrumento fundamental das grandes corporações na conquista de mercados que, 

consequentemente, estão a operar diretamente nas dinâmicas territoriais. 

Mas o movimento das grandes corporações colocando suas marcas nos territórios não se faz 

sem alguma oposição. Klein (2002) observa que nos anos de 1990, no auge dos gastos em 

publicidade e da invasão das marcas de roupas, começaram a surgir movimentos populares de 

resistência às grandes corporações diante das denúncias de trabalhos escravos em fábricas do 

terceiro mundo contratados pelas grandes marcas. Foram anos, assim de acirramento das 

tensões sociais. Klein (2002, p. 358) cita o exemplo da marca Guess, ―que construiu sua 

imagem com ardentes fotos em preto e branco da supermodelo Cláudia Schiffer‖ e que 

―estava em guerra aberta com o Departamento do Trabalho dos Estados Unidos porque suas 

fábricas contratadas da Califórnia não pagavam o salário mínimo‖.  

Foram anos de graves acusações, e constatações, de emprego da mão de obra escrava e 

trabalho infantil por essas marcas. A Disney mantinha trabalhadoras no Haiti fabricando 

pijamas Pocahontas sob tal condição precária que elas tinham que alimentar os bebês com 

água com açúcar. Segundo reportagem da rede americana NBC, Mattel e Disney mantinham 

crianças na Indonésia e na China em regime de escravidão para fazer roupas da boneca 

Barbie. Segundo a revista Life de junho de 1996, crianças paquistanesas ―assustadoramente 
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novas‖ recebiam 6 centavos de dólar para cada bola fabricada para a Nike. Os exemplos são 

infindáveis (KLEIN, 2002, p. 356-363). 

À medida que cresciam as denúncias, aumentaram os movimentos de resistência às grandes 

corporações nas ruas das grandes cidades dos Estados Unidos e da Inglaterra.  Para Klein 

(2002, p. 338) ―É uma das ironias de nossa época que agora, quando a rua se tornou a 

mercadoria mais quente na cultura da publicidade, a própria cultura das ruas esteja sitiada‖, 

derivando para uma tensão entre mercantilização e criminalização da cultura das ruas.   

Passados quinze anos desde a publicação do emblemático livro contra as marcas (KLEIN, 

2002), o que se sente é que as marcas em geral, e as marcas do vestuário em especial, 

continuam a se fazerem cada vez mais onipresentes nos espaços urbanos. Essa crescente 

influência que não teve recuo mesmo com as aguerridas oposições mencionadas pela própria 

autora, talvez decorram das novas lógicas que movem o urbanismo contemporâneo. Um novo 

urbanismo militar, onde, a pretexto de se fazer a defesa contra os novos inimigos, como o 

terrorista, o estrangeiro, o imigrante, se faz a defesa do grande capital. 

Stephen Grahan (2016, p. 53) ao falar sobre as mudanças no urbanismo e na arquitetura das 

grandes cidades, em que se procura moldá-las em fortalezas e adequá-las a uma logística de 

guerra, tendo em vista do caráter inesperado de ações dos novos inimigos, que são as ações 

terroristas, afirma que essas mudanças decorrem de um mundo polarizado em que ―Todas as 

áreas da sociedade se tornam mercantilizadas e financeirizadas‖ Ainda para o autor, citando 

Gene Ray, o ―Consenso de Washington‖ ao lado do conjunto de medidas econômicas de 

privatizações e ajustes estruturais funciona como ―coerções coordenadas de prisão dos 

devedores globais‖ para escancarar os mercados para as operações dos mercados financeiros e 

arranca a riqueza das economias pobres e vulneráveis pelo capital global. 

 

Considerações Finais.  

 

A ascensão do neoliberalismo, a partir dos anos 1970, que leva a lógica econômica a todos os 

aspectos da vida social, valorizando o individualismo e a construção narcísica de um 

indivíduo que prima por uma suposta distinção, encontrou na indústria da moda seu campo 

mais promissor. Com a terceirização da produção para países em desenvolvimento, que levou 
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a um barateamento dos produtos, obtido principalmente através da exploração da mão de obra 

de mulheres e crianças da periferia, as grandes empresas centraram suas atenções 

principalmente na construção de suas marcas, veiculadas incessantemente pela publicidade 

em todo o espaço urbano planetário.  

A marca empresarial saiu de sua função de distinção do produto para se tornar um modo de 

vida e uma maneira de distinção social das pessoas. Ao transferir sua produção para outros 

locais, as empresas promovem o fechamento de fábricas e a alteração do perfil de trabalho das 

regiões. Ao fixar os espaços urbanos para a instalação de seus pontos de venda, acabam por 

valorizar ou desvalorizar ruas e bairros das cidades. A publicidade dessas empresas permeiam 

os espaços públicos, transformando-os muitas vezes em espaços privados. A dinâmica 

territorial dos lugares é agora ditada de fora, sendo que as grandes corporações transnacionais 

desempenham papel fundamental, sendo a construção das marcas um de seus instrumentos 

mais poderosos. Para tanto, as grandes corporações contam com a pronta ajuda dos Estados, 

interessados na construção de um novo urbanismo, notadamente militar. 
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Resumo 

A economia solidária representa uma alternativa ao sistema econômico vigente, pautada na busca por 

novas formas de relações sociais e econômicas, que levem a emancipação social e produtiva, a 

democracia e a solidariedade. Por meio de revisão bibliográfica, este artigo buscou analisar os avanços 

e desafios que a Cooperativa de Material Reaproveitado de Rio Claro (Cooperviva) vem enfrentando 

desde sua fundação e o nível de articulação com a política pública de Economia Solidária 

desenvolvida pelo poder público. 

Palavras-chave: Economia Solidária. Catadores de Material Reciclável. Cooperviva.  

 

Abstract   

Solidarity economy represents an alternative to the current economic system, based on a search for 

new ways of social and economic relations that lead to social and productive emancipation, democracy 

and solidarity. Through a bibliographical review, this article sought to analyze the advances and 

challenges that the Cooperative of Material Reutilized from Rio Claro (Cooperviva) has been facing 

since its foundation and the level of articulation with the public policy of Solidarity Economy 

developed by the public power. 

Key words: Solidarity Economy. Recyclable Material Collectors. Cooperviva. 

 

 

Introdução 

 

O modo de produção capitalista se caracteriza pela propriedade privada dos meios de 

produção e pelo trabalho assalariado. O que distingue o capitalismo dos outros modos de 

produção, entre outros fatores, são a divisão de classes e a acumulação de capital por meio da 

maximização dos lucros. (SINGER, 2003). 

Neste sistema econômico, os meios de produção encontram-se concentrados e, em poder de 

uma minoria, representada pelos capitalistas, que além de deter o controle da produção de 
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mercadorias, exercem a opressão e a exploração da classe trabalhadora por meio de práticas 

como a mais valia absoluta e relativa. 

Entre as características marcantes do capitalismo, verifica-se a subordinação das relações de 

trabalho e a geração de desigualdades sociais, econômicas e territoriais. (CORTEZ, 2013). 

Observa-se que o capitalismo, enquanto sistema econômico, empenha-se em instituir um 

conjunto de valores considerados universais, que estão fundamentados no "trabalho social 

abstrato".(HARVEY, 2005, p.63).  

Verifica-se que tais valores ultrapassam a esfera econômica, refletindo no modo de viver, nas 

relações sociais, na esfera política, nas instituições, na forma de ocupação e desenvolvimento 

do espaço urbano.  

O desenvolvimento econômico no capitalismo é marcado por contradições inerentes ao 

sistema que podem vir a eclodir sob a forma de crises. (HARVEY, 2005). De acordo com 

Harvey (2005): 

"No sistema capitalista, as muitas manifestações de crise - o desemprego e o 

subemprego crônicos, o excedente de capital e a falta de oportunidades de 

investimento, as taxas decrescentes de lucro, a falta de demanda efetiva no 

mercado e assim por diante - podem, desse modo, remontar à tendência 

básica da super acumulação." (HARVEY, 2005, p. 46). 

 

 

Ainda segundo o autor, é observado como fruto da racionalização um ônus significativo na 

área social que pode ser visualizado sob a forma de crise financeira, resultando em 

precarização das relações de trabalho, diminuição de salários, desemprego entre outros 

fatores.(HARVEY, 2005). 

Verifica-se portanto que as crises que ocorrem no capitalismo são inerentes ao sistema,e entre 

outros fatores, geram o aumento do exercito industrial de reserva e a expansão territorial em 

busca de novos espaços para a reprodução do capital. 

Segundo Harvey (2005) a expansão é a alternativa que o sistema capitalista encontrou para 

fugir de suas contradições, buscando despertar novas necessidades e novos mercados. A 

manutenção do sistema capitalista está ligada a capacidade de geração de novos territórios 

para a acumulação. Ainda segundo o autor: 

"A acumulação do capital sempre foi uma ocorrência profundamente 

geográfica. Sem as possibilidades inerentes da expansão geográfica, da 
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reorganização espacial e do desenvolvimento geográfico desigual, o 

capitalismo, há muito tempo, teria deixado de funcionar como sistema 

econômico político." (HARVEY, 2005,p.193). 

 

É no território da cidade que ocorre a reprodução e a acumulação do capital, pois possibilita a 

concentração dos meios de produção, dos trabalhadores, de infra estrutura e espaços 

privilegiados para o desenvolvimento das atividades produtivas, além de um crescente 

mercado consumidor. 

"Hoje a cidade é a expressão mais contundente do processo de produção da 

humanidade sob a égide das relações desencadeadas pela formação 

econômica e social capitalista. Na cidade a separação homem-natureza, a 

atomização das relações e as desigualdades sociais se mostram de forma 

eloqüente." (CARLOS, 2001, p. 25 e 26). 

 

É na dimensão do espaço urbano que se observa os reflexos das injustiças sociais, da divisão 

entre o capital e o trabalhador suas relações e fragilidades além do acesso de fato ao direito a 

cidade. 

Observa-se que as diversas formas de ocupação da cidade, manifestam a construção de um 

espaço baseado em contradições e desigualdades. A segregação e o uso desigual do espaço é 

fruto de uma sociedade de classes.(CARLOS, 2001). 

"O processo de reprodução espacial envolve uma sociedade hierarquizada, 

dividida em classes, produzindo de forma socializada para consumidores 

privados. Portanto, a cidade aparece como produto apropriado 

diferencialmente pelo cidadãos. Essa apropriação se refere às formas mais 

ampliadas da vida da cidade; e nesse contexto se coloca a cidade como o 

palco privilegiado das lutas de classe, pois o motor do processo é 

determinado pelo conflito decorrente das contradições inerentes às diferentes 

necessidades e pontos de vista de uma sociedade de classes." (CARLOS, 

2001, p.23). 

 

Pode-se pensar o espaço urbano como resultado de luta de classes fruto de relações 

contraditórias advindas da emancipação do sistema capitalista. Verifica-se assim que a partir 

das divergências entre o interesse do capital e o da sociedade o espaço urbano se 

constitui.(CARLOS, 2001). 

"O urbano produzido através das aspirações e necessidades de uma 

sociedade de classes fez dele um campo de luta onde os interesses e as 

batalhas se resolvem pelo jogo político das forças sociais." (CARLOS, 

2001,p. 71). 
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Observa-se que um dos meios de promover um desenvolvimento espacial mitigando a 

desigualdade está ligado a novas formas de relações econômicas e sociais, pautadas na 

igualdade, democracia, emancipação social e produtiva, sustentabilidade e solidariedade. 

Assim surge a necessidade de um novo modelo econômico, como alternativa ao vigente, 

baseado no desenvolvimento solidário, estabelecendo novas relações de produção e consumo 

afim de "promover um processo sustentável de crescimento econômico, que preserve a 

natureza e redistribua os frutos do crescimento a favor dos que se encontram marginalizados 

da produção social e da fruição dos resultados da mesma." (SINGER, 2004, p.7). 

Segundo Ortigoza & Mendes (2015):  

"Na vasta literatura que aborda a economia solidária observa-se que ela não 

se apresenta apenas como um conjunto de ações em prol de geração de renda 

e de oportunidades de trabalho, pois contempla também um aumento da 

capacidade de lutas sociais e políticas em busca de uma cidadania mais plena 

e ativa. Por isso, muitas vezes, a economia solidária é caracterizada como 

um movimento social que apresenta alternativas viáveis que se chocam com 

o sistema capitalista hegemônico, além disso, suas propostas prevêem o 

estabelecimento de novos valores em uma sociedade mais justa." 

(ORTIGOZA & MENDES, 2015, p.1148). 

 

Na hegemonia do sistema capitalista, é ilusório pensar em alternativas de superação total a 

esse modelo econômico. Porém, é necessário desenvolver alternativas para novas relações de 

trabalho colaborando na reformulação de um espaço urbano mais justo e igualitário 

(ORTIGOZA, 2013). 

"Os atores da economia solidária ganham visibilidade com o movimento 

social, pois a contestação da lógica capitalista, a resistência ao poder dos 

grupos hegemônicos, apóia a causa da conquista do trabalho e de novas 

formas de sua organização. Não se trata, portanto, de reinventar a sociedade, 

mas de criar caminhos econômicos alternativos centrados na autogestão e na 

solidariedade." (ORTIGOZA & MENDES, 2015, p.1148). 

 

A economia solidária em sua particularidade enquanto movimento social, se apresenta 

baseado em novos arranjos coletivos com necessidades singulares de trabalho e geração de 

renda, voltado a satisfação das demandas básicas. Assim, representam possibilidades de 

emancipação social, abrindo espaço para novas configurações ideológicas e 

políticas.(ORTIGOZA & MENDES, 2015). 

"Assim, a economia solidária tem sua história baseada nos diferentes 

movimentos sociais, que foram ganhando força no Brasil e que, ao se 
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posicionarem contra a manutenção das enormes desigualdades sociais, foram 

compondo redes de ajuda mútua e buscando representação política e, assim, 

acabaram pressionando governos e gestores públicos a criarem, por meio de 

políticas públicas, algumas alternativas que pudessem buscar soluções para a 

inclusão produtiva de parcelas da população." (ORTIGOZA, 2014, p.245). 

 

Verifica-se diversas ações e projetos voltados a economia solidária no Brasil, seguindo 

diretrizes traçadas pelo governo federal, porém é na esfera municipal que a política pública se 

desenvolve, legitimando essa nova organização territorial e de seus coletivos.(ORTIGOZA, 

2014). 

Em meados de 2008, o município de Rio Claro, retomou os investimentos das políticas 

públicas voltadas a economia solidária, "inicia-se um novo período que passa a ser 

caracterizado pela abertura do diálogo entre os gestores públicos, a universidade, com a forte 

participação dos geógrafos e a sociedade envolvida na temática."(ORTIGOZA & MENDES, 

2015 p. 1152). 

Ocorreu no município uma ampliação do debate político no âmbito da economia solidária, 

refletindo na busca pelo seu fortalecimento e institucionalização, por meio de parceria com a 

Universidade e a busca de editais e recursos financeiros proveniente do governo federal.  

Busca-se assim promover um dialogo entre o campo econômico e político no município, 

fomentando coletivos organizados e novas formas de relações de trabalho. Uma das 

dimensões que vem sendo priorizada, é a busca pela valorização e melhoria das condições de 

vida das catadoras e catadores de material reciclável.  

Historicamente verifica-se, a presença de trabalhadores desenvolvendo a atividade de coleta 

de material reciclável, como alternativa de trabalho e geração de renda aos excluídos do 

mercado de trabalho formal, que entre outros fatores, podem ser atribuídos a baixa 

escolaridade,a crise estrutural da economia e a exclusão da população empobrecida. 

Segundo o que relata o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA): 

"O segmento social dos catadores de material reciclável integra o cenário 

urbano no Brasil há muito anos, convivendo em espaços espalhados nas 

pequenas e grandes cidades. Seus primeiros registros datam do século XIX, 

o que demonstra que tal fenômeno praticamente acompanhou todo o 

processo de urbanização no país." (IPEA, 2013 p.5). 
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No município foi fundada em 2002 a Cooperativa de Trabalho dos Catadores de Material 

Reaproveitável de Rio Claro (Cooperviva) um empreendimento econômico solidário que 

busca promover a autogestão e a inclusão sócio produtiva dos trabalhadores.  

O presente estudo, tem como objetivo descrever e analisar a trajetória da Cooperviva em 

busca de sua consolidação enquanto Empreendimento Econômico Solidário de resistência, 

pontuando seus avanços, desafios, e seu nível de articulação com a política pública de 

Economia Solidário do Município. Para a viabilização deste trabalho, foi realizada revisão 

bibliográfica a cerca da temática além do levantamento de dados e informações para sua 

fundamentação. 

 

A trajetória da Cooperviva 

 

A trajetória de luta em busca de condições dignas de trabalho de muitos dos catadores que 

atualmente compõe a Cooperviva é bem anterior a 2002, ano de sua fundação. Segundo Lima 

(2013a), em meados da década de 1990 verificava-se a presença de trabalhadores no interior 

do aterro controlado, que realizavam a coleta do material reciclável ali depositado como 

forma de geração de renda.  

Nesse período foi realizado pelo poder público, a nível municipal, ações que objetivavam a 

reinserção desses catadores em melhores condições de trabalho e o levantamento das 

demandas de ordem social, buscando assegurar os direitos sócio assistenciais para os que 

deles necessitavam. (LIMA, 2013a) 

Segundo Godoy (2005), foi em 1999 que os catadores deixaram de coletar no aterro 

controlado, passando a trabalhar em conjunto com o Programa Reciclar 2000, uma parceria 

entre a Administração municipal, a APAE (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais) e 

os catadores com o objetivo de realizar a coleta seletiva em Rio Claro.   

Esses catadores fundaram em 2002 a Cooperviva, embasada na Lei Federal n. 5.764/71 

enquadrada como Sociedade Cooperativa, sem fins lucrativos, sendo sua função social a 

associação de trabalhadores envolvidos na coleta de materiais reaproveitáveis, propiciando o 
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desenvolvimento das atividades profissionais, baseado na cooperação e buscando promover as 

condições adequadas para o trabalho. (GODOY, 2005) 

Conforme Lima (2015): 

"A Cooperviva iniciou suas atividades em uma área urbana no município de 

Rio Claro, cedida provisoriamente pela prefeitura por meio do decreto 

municipal nº 7225, de 29 de novembro de 2004. A área total do espaço 

perfazia 2.205 m², sendo 805 m² de área construída e coberta, atendendo a 30 

cooperados." (LIMA, 2015 pag.98). 

 

A Cooperativa contava em 2005 com 24 cooperados, realizando a coleta seletiva em 28 

bairros. O transporte do material coletado era realizado por meio de 2 caminhões do tipo 

"baú" cedidos pela Prefeitura. Para a realização da triagem, e prensagem do material a 

cooperativa contava com 1 balança e 1 prensa elétrica, além de móveis, material de escritório, 

1 microcomputador e linha telefônica adquiridos com seus próprios rendimentos. (GODOY, 

2005) 

Verificou-se que a partir de 2009 ocorreu uma retomada dos investimentos e apoio da 

Administração Municipal, a fim de expandir a capacidade de coleta seletiva, buscando a 

melhoria da infra-estrutura de trabalho, o aumento do maquinário e a emancipação dos 

trabalhadores.    

Dando início a esse processo de consolidação, foi realizado em 2011 uma cessão de área pela 

Prefeitura, afim de expandir a capacidade de trabalho. O espaço é composto por um barracão 

de 3.925,06 m² para a realização das atividades de triagem, prensagem, além de um espaço 

construído para o armazenamento do material, totalizando uma área de aproximadamente 

7.000 m². (LIMA, 2013b) 

Em 2012 houve a ampliação da coleta seletiva passando a atender 36 bairros do município, 

bem como a adesão de novos cooperados, totalizando 39 catadores. A partir de 2014 a coleta 

seletiva passou a atender 100% dos bairros do município. Verificou-se o crescente número de 

parcerias com agentes privados, alavancando a estrutura produtiva a partir de doações de 

maquinas e equipamentos, conforme descrito no quadro 1. 
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Quadro 1 - Parcerias entre agentes privados e a Cooperviva no período de 2012 à 2013 
 

Empresa Treta Pak Doação de 1 prensa e 1 transpalete. 

CEMPRE (Compromisso Empresarial 

para a Reciclagem)  

1 Balança digital; 1 Carro plataforma motorizada; 1 

Paleteira hidraulica manual; picotadora industrial de 

papel; EPI's (Equipamentos de Proteção Individual): 

calça, bota, óculos de segurança, luvas e mascaras. 

Instituto Consulado da Mulher Eletrodomésticos, utensílios de cozinha, higiene e 

limpeza.  

Abihpec (Associação Brasileira da 

Indústria de Higiene Pessoal, 

Perfumaria e Cosméticos) e Abipla 

(Associação Brasileira das Industrias de 

Produtos de Limpeza) por meio do 

Projeto ―Dê a Mão para o Futuro‖  

Disponibilizou recursos financeiros para a aquisição 

de equipamentos entre eles um caminhão de pequeno 

porte. 

Fonte: LIMA (2013b); LIMA (2015) 

Organizado pelo autor 

 

 

É relevante destacar, a participação da cooperativa em eventos e formações fortalecendo os 

vínculos emancipatórios, a inclusão social e produtiva bem como o enfrentamento a pobreza e 

empoderamento dos cooperados, conforme descrito no quadro abaixo. 

 

Quadro 2 – Evolução da participação da Cooperativa em atividades e eventos 

2008 Projeto "Recicle suas idéias" em Rio Claro/SP 

2011 Feira de Trocas em Rio Claro/SP 

Visita e articulação com a Cooperativa de catadores de São Carlos/SP  

V ENFAC - Encontro Nacional de Fornecedores e Apoiadores de 

catadores em Assis/SP 

2012 I Fórum Regional de Cooperativas de Resíduos Sólidos  

Participação da Expocatadores em São Paulo 

Formações e Capacitações realizadas pela CEMPRE  

2013 Projeto ―Dê a Mão para o Futuro‖  

Formações e Capacitações realizadas pela Abihpec  

2015 6° Encontro Regional da Coleta Seletiva Solidária, organizado pela 

Rede Anastácia em Novo Horizonte/SP 
Fonte: LIMA (2013b); LIMA (2015) 

Elaborado pelo autor 

 

Em suma, verifica-se que a Cooperviva está se consolidando como uma alternativa de geração 

de trabalho e renda, proporcionando cada vez mais, aos trabalhadores historicamente em 

estágio de exclusão social emancipação e protagonismo social. 
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A Política Pública de Economia Solidária em Rio Claro 

 

As primeiras ações envolvendo a Economia Solidária no município remetem-se ao final da 

década de 1990, com a articulação do poder público objetivando a saída do catadores atuantes 

no aterro, por meio da organização desses trabalhadores de forma igualitária e democrática e 

posterior inserção ao Projeto Reciclar 2000. 

Desde esse período, a Economia Solidária e suas experiências foram temas de pesquisas e 

discussões no âmbito da Universidade, sendo a cidade sede em 2002 do 1º Seminário 

Internacional de Economia Solidária, visando o intercambio de experiências entre os 

participantes. 

O processo de institucionalização da Economia Solidária como política pública no município, 

teve inicio somente em 2009. Ocorreu um levantamento da realidade local, nos Centros 

Comunitários, CRAS (Centro de Referência da Assistência Social) e CREAS (Centro de 

Referência Especializada em Assistência Social) afim de subsidiar a elaboração do Programa 

Municipal de Economia Solidária. (FERREIRA & CECCATO, 2013) 

Foi necessário identificar a real extensão da exclusão e da pobreza para traçar as alternativas 

possíveis de erradicá-la por meio da inclusão sócio produtiva, da valorização das 

potencialidades locais, promovendo o desenvolvimento territorial. 

No ano seguinte instituiu-se Política Municipal de Economia Solidária, por meio da Lei 4036 

de 08 de março de 2010, dando amparo jurídico ao Programa Municipal de Economia 

Solidária. É o marco legal para a criação do Centro Público de Economia Solidária, do 

Conselho Municipal e outras diretrizes do Programa. (FERREIRA & CECCATO, 2013). 

Em 2011 foi firmado um convênio entre o Município e a Universidade Estadual Paulista 

―Júlio de Mesquita Filho‖campus Rio Claro, através do Instituto de Geociências e Ciências 

Exatas, Departamento de Geografia por meio do LAET (Laboratório de Estudos Territoriais) 

desenvolvendo o projeto ―Mapeando Papeis Sociais: diagnóstico e desenvolvimento de 

Políticas Públicas no Município de Rio Claro/SP‖. (FERREIRA & CECCATO, 2013). 

É relevante destacar que o convênio também proporcionou a cessão de uso do antigo prédio 

do Departamento de Geografia da UNESP, para implantar o Centro Público de Economia 

Solidária (FERREIRA & CECCATO, 2013). 
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Foi celebrado convênio entre o Município e o Ministério do Trabalho e Emprego através da 

Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) em 2012, formalizando dois editais, o 

003/2011 e o 004/2011 para o Programa de Economia Solidária. O edital 003/2011 visa a 

promoção de ações municipais integradas de Economia Solidária para o desenvolvimento 

local visando a superação da extrema pobreza, se refere ao projeto "Rio Claro Solidária - 

construindo coletivos solidários e integrando os territórios". 

Já o edital 004/2011 visa o fomento a empreendimentos econômicos solidários e redes de 

cooperação que atuam com resíduos sólidos constituídas por catadores, refere-se ao projeto 

―Cooperação e desenvolvimento sustentável: a valorização do trabalho dos catadores e 

catadoras do município de Rio Claro-SP‖. 

Em 2013 ocorreu a eleição e posse do Conselho Municipal de Economia Solidária, conforme 

Ferreira & Ceccato (2015): 

"O conselho tem caráter consultivo e deliberativo e é composto de forma 

paritária pelo poder público, por empreendimentos econômicos solidários e 

por entidades de fomento. As atribuições do conselho estão baseadas em 

políticas públicas e ações de fomento à economia solidária. O conselho 

também acompanha a gestão financeira dos projetos financiados por recursos 

públicos. (FERREIRA & CECCATO, 2015, pag. 169 e 170)". 

 

Entre março e abril de 2014 foram realizadas nove pré-conferencias municipais abordando a 

temática da economia solidária em diversos territórios do município totalizando a presença de 

280 pessoas. A mobilização e articulação destas culminou na realização da 1ª Conferencia 

Municipal de Economia Solidária em abril de 2014, com a participação de 241 pessoas, com o 

objetivo de elaborar propostas para a Conferência em âmbito nacional e para subsidiar a 

elaboração do plano municipal. (FERREIRA & CECCATO, 2015). 

A conferência é um instrumento importante para a Economia Solidária pois compreende um 

espaço democrático de debate aberto a sociedade civil, pretendendo mobilizar a participação 

popular para a discussão e elaboração de propostas referente as demandas dos 

empreendimentos econômicos solidários. 

No mesmo ano, foram realizados fóruns municipais afim de propiciar espaços democráticos 

abertos a sociedade para a discussão de temas relacionados a difusão e fortalecimento da 

Economia Solidária, entre eles, a elaboração do Plano Municipal.(FERREIRA & CECCATO, 

2015).  
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A construção do Plano Municipal foi composta pelas etapas descritas na figura 1: 

 

Figura 1 – Etapas para a elaboração do Plano Municipal de Economia Solidária 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FERREIRA & CECCATO (2015) 

Elaborado pelo autor 

 

 

A comissão de acompanhamento foi formada por representantes do Conselho Municipal, 

equipe técnica do Programa, sociedade civil e poder público. No mês de outubro ocorreu a 

pré-audiência pública no Fórum municipal de Economia Solidária realizado no Centro 

Comunitário Beija-Flor, para a apresentação do conteúdo do plano e posterior discussão. A 

audiência pública, última etapa do Plano, ocorreu em dezembro com o objetivo de discutir as 

propostas. Os apontamentos levantados foram integrados ao documento final que foi 

apresentado ao Conselho para sua aprovação e posteriormente entrega ao Prefeito. 

(FERREIRA & CECCATO, 2015).  

É relevante destacar como um ponto positivo o processo de construção participativa do Plano 

Municipal, promovendo a justiça social e o pluralismo que só foi possível graças a 
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participação popular e dos representantes dos empreendimentos econômicos solidários. 

Conforme Santos (2010): 

"Esse mundo novo anunciado não será uma construção de cima para baixo, 

como a que estamos hoje assistindo e deplorando, mas uma edificação cuja 

trajetória vai ser de baixo para cima.  

As condições acima enumeradas deverão permitir a implantação de um novo 

modelo econômico, social e político que, a partir de uma nova distribuição 

dos bens e serviços, conduza à realização de uma vida coletiva solidária (...). 

(SANTOS, 2010 pag. 170)" 

 

Avanços e desafios da Cooperviva e sua articulação com o poder público 

 

Observou-se importantes progressos ao longo dos últimos anos, listados no quadro 3: 

 

Quadro 3 – Avanços apresentados pela Cooperviva no período de 2009 à 2014 

Formações e capacitações contínuas; 

Mudança do espaço da Cooperativa com cessão de uso pela Prefeitura de 30 anos 

renováveis para mais 30  

Aquisição de maquinas e equipamentos 

Aquisição de 1 caminhão de pequeno porte 

Ampliação da coleta seletiva atendendo todos os bairros  

Articulação com a Política de Economia Solidária nível municipal e federal 

Participação na rede Anastácia 

Articulação com a Universidade (UNESP)  
Participação em eventos e fóruns  

Aumento do número de cooperados  

Fonte: LIMA (2013b); FERREIRA & CECCATO (2015) 

Elaborado pelo autor 

 

No que tange aos desafios, a cooperativa tem como meta contínua, a conscientização da 

sociedade por meio de ações, que enfatizem a necessidade  de  separação e disposição 

adequada dos resíduos sólidos recicláveis para a coleta seletiva, promovendo a 

sustentabilidade ambiental do município. 

Manter a autonomia do empreendimento que vem sendo conquistada, a partir da legitimidade 

do seu papel enquanto prestador de serviço da coleta seletiva dos resíduos sólidos 
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domiciliares, mesmo porque terão prioridade ao acesso de recursos da união as cidades que 

possuem cooperativas ou associações de catadores. 

O apoio e fomento por meio de recursos a nível federal que ocorria até recentemente, 

representa hoje um quadro de incerteza para a Cooperviva pois com as mudanças políticas 

ocorridas e a aprovação da PEC 241 que prevê o congelamento dos gastos públicos, acredita-

se que haverá reflexos na dotação orçamentária prevista para a SENAES.  

Outro desafio político a ser enfrentado, diz respeito a nova gestão municipal (2017-2020) 

tendo a Cooperviva um importante papel de legitimar a relevância de sua trajetória 

entrelaçada a da política de economia solidária, articulando-se aos demais empreendimentos, 

a Universidade, ao Conselho Municipal afim de que seja incorporada na nova agenda 

municipal. 

No que diz respeito a articulação com o poder público, verificou-se alto nível de articulação 

entre o empreendimento e as ações e políticas de economia solidária, como por exemplo a 

participação como membro do Conselho Municipal no acompanhamento dos projetos e sua 

gestão financeira e em todas as etapas que compreenderam a construção do Plano Municipal. 

O quadro 4 sintetiza a participação da cooperativa na trajetória política.  

Quadro 4 – Articulação entre a Cooperviva e as políticas e ações de Economia Solidária em 

Rio Claro 

Políticas e ações de Economia Solidária Participação da Cooperviva 

Lei municipal nº 4.036  Militância para a aprovação da lei 

Programa Municipal de Economia Solidária Desenvolvimento de atividades e formações pela 

equipe técnica do programa para o fomento do 

empreendimento 

Convênio entre o Município e a 

Universidade Estadual Paulista ―Júlio de 

Mesquita Filho‖campus Rio Claro  

Formação e assessoria pelos bolsistas do convênio 

Convênio com a SENAES edital 004/2011 Participação no comitê gestor do Projeto 

Formações e processo de incubação 

Recurso destinado a compra de uma esteira mecânica 

Convênio com a SENAES edital 003/2011  Participação em ações 

Conselho Municipal de Economia Solidária   Membro do Conselho de Economia Solidária 

Pré-conferências municipais  Participação nas pré-conferências 

I Conferência Municipal de Economia 

Solidária  
Palestra ministrada pela Presidente da Cooperviva 

sobre a trajetória da Cooperativa 

Fóruns Municipais de Economia Solidária  Participação nos fóruns 

Plano Municipal de Economia Solidária de 

Rio Claro  

Membro da Comissão responsável pela elaboração do 

Plano 
Fonte: FERREIRA & CECCATO (2015) 

Elaborado pelo autor 
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Considerações finais 

 

É necessário pensar a economia solidária, enquanto uma política de transformação social e 

enfrentamento da pobreza, centrada no ser humano, promovendo laços de cooperação, 

respeito e solidariedade. Em Rio Claro, busca-se a partir dessa política, romper o isolamento 

oriundo do capitalismo, fomentando a configuração e fortalecimento de coletivos organizados 

e novas relações de trabalho.  

A Cooperviva representa uma experiência de sucesso, sendo um empreendimento que a 14 

anos vem se consolidando como uma alternativa de geração de trabalho ao modelo criador de 

desigualdades dominante. Busca-se cumprir sua função social por meio da autogestão, da 

valorização das pontecialidades e especificidades, da promoção da autonomia e emancipação 

dos trabalhadores.    

Verificou-se ao longo dos anos um processo de fortalecimento da cooperativa, envolvendo a 

cessão de uso de um novo espaço que possibilitou melhorias na infra-estrutura, a aquisição via 

projetos e parcerias de novas maquinas e equipamentos, a ampliação do número de 

cooperados e da coleta seletiva passando a atender todos os bairros da cidade. 

O empreendimento possui parcerias com agentes privados e públicos, entre eles a 

Universidade, a SENAES, a Prefeitura Municipal entre outras, proporcionando o 

desenvolvimento, fomento e a consolidação da estrutura e da gestão. A participação na rede 

Anastácia proporcionou a articulação com as cooperativas participantes, troca de experiências 

e fortalecimento da luta dos catadores.  

Ocorreu uma evolução na participação em atividades, eventos e projetos, pois a viabilidade e 

difusão do trabalho da cooperativa, depende em certo grau, do conhecimento adquirido a 

partir de formações, participações em eventos e projetos que divulguem a valorização do 

trabalho do catador.   

A participação da Cooperviva no processo de construção do Plano Municipal de Economia 

Solidária, sendo membro do Conselho Municipal bem como nas demais ações desenvolvidas, 

demonstra alto nível de articulação existente entre empreendimento e a política pública.  
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Em suma, espera-se que toda a trajetória envolvendo a economia solidária no período 

apresentado, não fique vinculado somente a um projeto político partidário, sendo de extrema 

importância sua inclusão na agenda das próximas gestões, evitando assim retrocessos que 

impactem negativamente nas conquistas e sustentabilidade da Cooperviva, bem como nos 

demais empreendimentos econômicos solidários do município. 
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Resumo 

A globalização provocou uma recomposição dos espaços em todas as suas feições, gerando 

um ―mosaico de regiões produtivas especializadas‖, com processos complexos de crescimento 

localizado regional. Considerando tal realidade, cada vez mais o papel ativo das cidades 

médias e a articulação em rede tornam-se fundamentais componentes para o desenvolvimento 

regional/territorial, dado a partir dos efeitos das externalidades e centralidade urbana. Dessa 

forma, o objetivo desse artigo é discutir os efeitos da globalização na dinâmica de algumas 

cidades médias paulistas que apresentam aglomerações produtivas localizadas, além de tecer 

algumas reflexões sobre o Plano de Melhoria da Competitividade (PMC) para os APLs em 

cidades do estado de São Paulo. 

Palavras-chave: Globalização, Cidades Médias, Desenvolvimento Territorial, Arranjos 

Produtivos Locais. 

 

Abstract  

Globalization has caused a recomposition of spaces in all its features, making a "mosaic of 

specialized productive regions‖ with the complex processes of regional growth located. 

Considering such reality, more and more active role of medium cities, and the network in 

conjunction become key components to the regional development, as from the effects of 

externalities and urban centrality. Thus, the purpose of this article is to discuss the effects of 

globalization on the dynamics of some medium cities, especially those with localized 

industrial agglomerations, and make some reflections on the Competitiveness Improvement 

Plan (PMC) for the APLs in the cities state from Sao Paulo. 

Key words: Globalization, Middle Cities, Territorial Development, Local Productive 

Arrangements. 
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Introdução 

 

As transformações ocasionadas pela globalização trouxeram efeitos diversos, tanto para a 

organização da produção industrial quanto para a revisão do papel do Estado na economia, 

atingindo profundamente o cerne das políticas de planejamento regional, que tinha no poder 

central do governo federal o principal ator na formulação de tais políticas até meados dos anos 

1980. Como explica Benko (1996), a globalização provocou uma recomposição dos espaços 

gerando um ―mosaico de regiões produtivas especializadas‖ que exibem processos complexos 

de crescimento localizado e dependentes de outras regiões. Nesse contexto, pensar o papel das 

cidades enquanto espaços centralizadores, tornando-se fundamentais para a definição do 

fenômeno urbano na globalização, permite-nos destacar o potencial protagonismo que a 

cidade, sobretudo a cidade média, detém sobre o seu próprio desenvolvimento, atingindo 

consequentemente as cidades de sua área de influência (efeito de externalidade).  

Diante isso, o objetivo desse artigo é discutir os efeitos da globalização na definição de novos 

comportamentos no contexto paulista das cidades médias, sobretudo aquelas que apresentam 

aglomerações produtivas localizadas. A partir dessa premissa, procura-se tecer reflexões sobre 

as contribuições e limitações do Programa de Fortalecimento e Melhoria da Competitividade 

(PMC) das empresas em ―Arranjo Produtivo Local‖ (APL), empregada pelo governo do 

estado de São Paulo desde 2008. Para tanto, esse artigo parte de uma discussão acerca do 

papel das cidades médias ou intermediárias revalorizadas na globalização, tendo como 

elementos fundamentais de seu protagonismo a centralidade e a funcionalidade nela presentes 

e essenciais para a problematização de suas possibilidades de desenvolvimento através de 

iniciativas localizadas e/ou que apresentem contribuições externas, como o próprio Programa 

BID. Dessa forma, considera-se pertinente a presente discussão uma vez que se supõe (a partir 

do referencial teórico destacado) o argumento de que tal proposta possui elementos que 

contribua para o desenvolvimento econômico local do município e atue na consolidação de 

uma rede urbana no espaço, uma vez que tais estratégias procurar-se-iam potencializar as 

funções das cidades médias no contexto da qual estão inseridas (regional, nacional, global). 

Nesse sentido, esse trabalho esta organizado em quatro seções, sendo a primeira sendo esta 

introdução. Na segunda seção, são apresentadas algumas reflexões sobre a globalização e o 

seu reflexo na reorganização das cidades brasileiras, especialmente as cidades médias, que 
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passam a ser protagonistas de uma importante expansão econômica em áreas urbanas, 

culminado em possíveis estratégias para seu próprio desenvolvimento. Posteriormente, na 

terceira seção, é discutido o Plano de Melhoria da Competitividade do estado de São Paulo 

que resulta numa política concebida para apoiar as estratégias locais de desenvolvi mento 

focando no investimento aos APLs. Por fim, na quarta seção, são feitas considerações que 

demonstram as potencialidades que as cidades médias apresentam para o desenvolvimento, 

assim como as dificuldades ainda encontradas nesse processo. 

 

Globalização e as estratégias para o desenvolvimento territorial em cidades médias 

 

O último quarto do século XX foi marcado por um período de grandes mudanças no contexto 

mundial. Mudanças estas associadas ao esgotamento do regime de acumulação fordista e a 

emergência de um regime de ―acumulação flexível‖, também denominado de globalização 

(BENKO, 1996; 2001). Esse novo regime de acumulação, que estabelece um novo conjunto 

de regularidades com o propósito de garantir a progressão geral e relativamente coerente da 

acumulação de capital, é caracterizado em grande parte por uma atuação reduzida do Estado 

na economia, além de uma maior integração política e econômica entre diferentes países, 

resultando na formação de blocos econômicos e na intensificação dos fluxos (financeiros, 

mercadorias, informação e pessoas) (BENKO 1996; BOYER, 1990; GONÇALVES, 2003). 

A Globalização provocou a recomposição do mundo, não só entre nações, mas também intra-

nações, estabelecendo novas formas de planejamento territorial. Sobre isso, Benko (1996) 

defende que a relação projetada entre a Globalização e a organização econômica do território 

expõe um ―mosaico de regiões produtivas especializadas‖, em que apresentam processos 

complexos de crescimento localizado e dependentes de outras regiões. Essa concepção 

possibilita pensar na existência de uma organização em rede abrangendo todo o mundo, na 

qual os principais beneficiados são os países desenvolvidos e as suas grandes empresas 

transnacionais. 

Somado a isso, a globalização é um fenômeno fundamentalmente urbano, agindo na 

estruturação de uma nova ordem hierárquica urbana, seja nas metrópoles globais - que 

exercem a função de comando na economia mundial devido a presença de grupos industriais e 
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financeiros – seja nas cidades médias, no tocante a formação de aglomerações industriais, 

muitas vezes altamente especializada e com mercado além das fronteiras nacionais. Sobre as 

metrópoles (ou cidades) globais, sua importância não se condiciona ao tamanho de sua 

população, uma vez que os atributos econômicos e financeiros que expressam a função desta 

cidade no global são os imperantes (BENKO, 1996). Esse conceito balizado à ideia de 

Globalização surge através da obra da socióloga holandesa Saskia Sassen (1996, 1998), "A 

Cidade Global", tendo apontado como exemplos, as cidades de Nova Iorque, Londres e 

Tóquio.  

Contudo, é importante salientar que estudos no campo da Geografia Urbana tem buscado 

explicar a importância na globalização de cidades de dimensões totalmente distintas daquelas 

apresentadas pelas cidades globais, as chamadas cidades médias. 

As transformações alavancadas pelo processo de globalização, pelas novas 

dinâmicas produtivas, pela abertura da economia e inserção em uma 

sociedade em rede ressaltam a importância do território e da urbanização 

que, apesar de acentuar o poder da polarização das grandes aglomerações 

urbanas (...), atinge toda a rede urbana e recoloca em evidencia as cidades 

médias, a partir de meados da década de 1990. (BRANCO, 2006) 

Apesar do papel central que as metrópoles possuem na globalização, desde as últimas décadas 

do século XX, são desenvolvidos estudos sobre as dinâmicas de outras escalas nos estudos na 

geografia urbana. Cidades totalmente distintas das áreas metropolitanas, consideradas cidades 

médias (SPÓSITO, 2001) ou intermediárias (SANFELIU & TORNÉ, 2004). É importante 

considerar ainda as dificuldades na classificação das cidades médias. Como bem aponta Maia 

(2010), ao pensar as cidades médias (assim como as pequenas também) é importante concebe-

las como elementos de uma totalidade representada pelo processo de urbanização ocorrido no 

Brasil, sobretudo nas duas últimas décadas, sem deixar de considerar, dessa forma, suas 

particularidades e singularidades marcadas no tempo e no espaço. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) concebe cidades médias como todas 

as cidades que possuem um contingente populacional entre 100 mil e 500 mil habitantes. Com 

isso, em reportagem do Jornal Folha de São Paulo do dia 01 de setembro de 2012, o IBGE 

divulgou que no período 2000-2012 foram identificados 56 novos municípios de porte médio, 

sendo a maior parte, cidades com população entre 100 mil a 200 mil habitantes. Esse 

crescimento, segundo o estudo, se desenvolveu principalmente no interior do país, 
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proveniente da migração da população das cidades pequenas, dado o crescimento econômico 

e geração de novos postos de trabalho nas cidades médias.  

A classificação realizada pelo IBGE atende ao critério populacional para definir uma 

hierarquia urbana, o que, na verdade, consiste num grave erro metodológico, pois tal 

classificação não permite identificar o conteúdo/função das realidades presente naquele 

espaço. A definição das cidades médias deve enfatizar as relações espaciais que estruturam a 

cidade, principalmente aquelas que, segundo Spósito (2001), podem ser exemplificadas pelo 

consumo, pelo papel na divisão do trabalho, das funções que desempenham, e pela distância 

de centros urbanos polarizadores. Dessa forma, é importante que uma classificação de cidades 

médias seja pautada pelo papel que cada uma desempenha regionalmente e sua relação com a 

área na qual esta situada (posição geográfica), assim como pela concentração e centralização 

econômica (SPÓSITO, 2001). 

A partir disso, cabe indagar quais seriam as características que tornam possível a definição 

metodológica das cidades médias? Buscando responder a essa pergunta, Branco (2006) 

ressalta a contribuição de Sanfeliu e Torné (2004), autores que optam pela terminologia de 

cidades intermediárias às cidades médias. Eles destacam que essas cidades são centros que 

oferecem bens e serviços com graus específicos de especialização para com a sua área de 

influência. Constituem também centros onde se localizam, além da sede administrativa local, 

a sede regional, e têm com isso um protagonismo na descentralização administrativa, 

possibilitando alternativas ao planejamento, e por fim, compondo verdadeiros nós – ou pontos 

de conexão e articuladores de fluxos para outros níveis da rede urbana. 

Na busca para elencar uma metodologia para a definição das cidades médias brasileiras, 

Branco (2006) nomeou as seguintes características para classifica-las: o tamanho populacional 

e a dinâmica econômica; o grau de urbanização; a centralidade e a qualidade de vida. Apesar 

de não ser um aspecto exclusivo, o contingente populacional deve ser considerado como uma 

primeira variável para a classificação, pois indica as cidades com maior possibilidade de 

ocorrência das funções específicas; o tamanho econômico indica a intensidade da dinâmica 

das atividades econômicas registradas no centro; o grau de urbanização é um aspecto 

importante, pois evidencia o alcance das funções urbanas; a qualidade de vida urbana expõe a 

oferta de infraestrutura urbana ou de equipamentos urbanos (bens públicos ou privados de 

utilidade pública que são destinados à prestação de serviços e necessários ao funcionamento 
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da cidade); por fim, a centralidade que estabelece a função, isto é, a importância da cidade 

como centro de oferta de bens e serviços, o que consequentemente influencia em sua área de 

extensão. 

Percebe-se, então, que a centralidade é o aspecto fundamental para a definição do fenômeno 

urbano. Ela expõe o poder de articulação entre os diferentes níveis de centros urbanos, 

atuando como o nó de diferentes tipos de rede. Considerar a centralidade como um aspecto 

central permite que não se cometa o erro de atribuir às cidades localizadas em regiões 

metropolitanas a terminologia ―média‖, já que essas cidades estão integradas à dinâmica 

metropolitana, e desta forma, não constituem cidades médias no sentido funcional. Segundo 

Spósito (2001) ―quando nos referimos a cidades médias estamos nos referindo a cidades que 

não compõem estruturas metropolitanas‖. 

Dessa forma, se comparadas, as cidades médias e as metrópoles apresentam características 

bem definidas, tanto do ponto de vista espacial (físico/material) quanto no funcional. As 

metrópoles são marcadas por uma grande dimensão populacional, pela aglomeração de vários 

núcleos urbanos e por uma complexidade funcional que as coloca como áreas urbanas 

articuladoras de redes que agem do plano regional ao global. As cidades médias são pequenas 

aglomerações, podendo apresentar aglutinação espacial de outras áreas, cabendo destacar que 

isso não se configura como uma obrigatoriedade. Já do ponto de vista funcional, essas cidades 

―desempenham papeis que se revelam no âmbito regional, e são elos importantes de 

articulação econômica entre os grandes centros metropolitanos e as pequenas cidades, em 

hierarquias que estruturam redes urbanas continuamente mais complexas‖ (SPÓSITO, 2001). 

A complexidade encontrada nas cidades médias e em suas redes de relações acentua-se, 

porque essa relação não se apresenta apenas no aspecto da dependência, elemento importante 

para conceituar-se a hierarquia urbana, como bem demonstra Spósito (2001) ao considerar 

que tais ―relações são ao mesmo tempo de competição e cooperação entre cidades do mesmo 

porte e importância funcional em uma rede, como entre cidades de diferentes portes e 

importâncias funcionais dentro de uma mesma rede‖. Na competitividade são estabelecidas 

estruturas marcadas pela especialização, que apresentam integrações verticais e horizontais. 

Na cooperação, percebe-se uma tendência à troca ou a circulação informacional, constituindo 

com isso as estruturas que expressam as redes de cidades. 
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A centralidade encontrada nas cidades médias evidencia outros aspectos que permitem 

aprofundar a análise e contribuir elucidativamente a relação destas com a globalização 

econômica. Como visto, a centralidade indica a capacidade de influência e hierarquia que uma 

cidade pode deter sobre a outra, e dessa forma, é plausível apontar que tal efeito também 

causa externalidades, isto é, aquilo que a Economia e a Geografia denominam de economias 

de aglomeração, conceito concebido a partir concentração de atividades econômicas num 

mesmo local. Essa tipologia é usada principalmente pelo campo da Economia Urbana e 

Regional, permitindo que sejam identificados aspectos mais relevantes do comportamento das 

empresas em determinadas localidades, assim como o comportamento da própria localidade 

no que concerne a oferta de vantagens para a produção. Assim, vê-se a importância da cidade 

enquanto um local que pode oferecer vantagens possibilitadas pelo efeito centralizador do 

espaço urbano. 

As externalidades são os efeitos indiretos gerados de um agente a outro apresentando duas 

tipologias: as economias de localização e as economias de urbanização. No primeiro tipo, os 

ganhos ocorrem pela concentração de atividades econômicas (industriais ou de serviços) de 

um mesmo setor na localidade, e que pode gerar reflexos na aglomeração urbana. Já as 

economias de urbanização, diferentemente da economia de localização, apresentam 

concentração de atividades diversas na localidade, desde atividades industriais de diferentes 

setores até serviços como consultorias, bancos, comércios, ensino superior, P&D, além de 

apresentar uma densidade de serviços públicos. Este último constitui um elemento importante 

nas análises das economias de aglomeração, podendo citar a importância no transporte 

público no deslocamento de mão de obra e de consumidores, além da oferta de serviços 

básicos como saúde e educação (POLÈSE, MOROLLÓN, 2009). 

São considerados os lugares mais exitosos aquelas localidades que conseguem aproveitar as 

potencialidades das economias de localização e urbanização (POLÈSE, MOROLLÓN, 2009). 

Como exemplos, podemos citar as cidades médias que concentram atividades industriais 

altamente especializadas como Franca, Birigui e Americana. Já no caso das cidades médias 

cujo setor econômico predominante é a prestação de serviços, são exemplos às cidades de 

Araçatuba, Bauru e Presidente Prudente. Estes dois grupos de cidades apresentam fatores 

locacionais importantes, como infraestrutura, matéria prima, capital humano, redução dos 

custos de produção devido à capacidade de inovação e informação nela presentes, e têm uma 

área de influência que abrangem atinge um grande número de municípios (incluindo 
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municípios de outros estados, como é caso de Araçatuba que abrange municípios sul-mato-

grossenses em sua área de influência). 

Essas cidades, assim como outras no interior do estado de São Paulo apresentaram entre os 

anos de 1970 e 1990, um expressivo crescimento econômico, resultado do processo de 

desconcentração da indústria ocorrida na metrópole paulista, assim como na proliferação de 

centros de ensino e pesquisa e na melhoria da infraestrutura como aeroportos regionais e a 

expansão das rodovias (Anhanguera, Bandeirantes, Washington Luís, Marechal Rondon, 

Raposo Tavares, Castelo Branco e Presidente Dutra). Nesse contexto, as rodovias podem ser 

entendidas como verdadeiros eixos dessa desconcentração industrial, uma vez que essas 

cidades estão localizadas exatamente a margem dessas vias. 

A contribuição de Selingard-Sampaio (2009), ao estudar o desenvolvimento espacial da 

indústria paulista, permite observar a reorganização espacial industrial e urbana do estado de 

São Paulo enquanto a formação de uma grande aglomeração espacial da indústria. Essa 

aglomeração propicia envolver os municipios mais industrializados do país e integra-los às 

principais regiões metropolitanas do estado, como São Paulo, Campinas e São José dos 

Campos, resultando no multicomplexo territorial industrial (metropolitano/urbano) paulista, 

que apresenta produções industriais e agroindustriais diversificadas. 

De modo sucinto, cabe ressaltar ainda as mutações estruturais na economia nacional e global 

dos dias atuais, interferindo diretamente os espaços subnacionais, onde se delineiam as 

cidades médias. 

Tomando-se como referência esses traços é que se considera de fundamental 

importância a compreensão das dinâmicas por que passam as cidades 

médias, pois essa analise, longe de se restringir ao plano de suas 

reestruturações espaciais, permite revelar os elementos da mudança de seus 

papeis econômicos, frente a tendência de complexificação das relações entre 

as cidades, decorrentes da sobreposição das lógicas (...) – territorial, 

competitividade e em rede. (SPÓSITO, 2001) 

Esses atributos capazes de definir as funções que as cidades médias podem apresentar são o 

que as tornam importantes na reorganização econômica do território, ou seja, na Globalização. 
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Nova tendência na dinâmica local/regional: o desenvolvimento territorial 

 

Remetendo-se a cidades médias como espaços não metropolitanos e que apresentam 

considerável tamanho populacional, intensa atividade econômica, alto grau de urbanização, 

existência de instrumentos capazes de permitir bons níveis de qualidade de vida e 

centralidade, torna-se interessante pensar como esses parâmetros são alcançados, isto é, qual 

foi o planejamento que viabilizou o desenvolvimento destas localidades. Para tanto, 

considerando a reforma do papel do Estado na economia e na sociedade um dos aspectos mais 

importantes do contexto da Globalização, tem-se no Brasil, a promulgação da Constituição de 

1988 como a primeira evidencia das estratégias de reorganização ou descentralização político-

administrativa entre o poder central e entes federados.  

 ―A descentralização estabelecida no país a partir da Constituição de 1988, 

elevando o município à categoria de executor da política urbana e ampliando 

suas condições de autonomia jurídica, política e financeira, conduziu a uma 

mudança no conteúdo das políticas públicas de desenvolvimento urbano. É 

neste contexto que as cidades médias ganham importância como centros 

econômicos‖. (MOTTA; MATA, 2009, p 1) 

A descentralização exibia um novo paradigma para a formulação de politicas locais e 

regionais para o desenvolvimento a partir da revisão das atribuições dos diferentes entes 

federados. No entanto, ela apresentou alguns dilemas que acabaram interferindo nas políticas 

consequentes, como dois principais exemplos, a ausência de definição precisa dos papéis que 

cada ente na nova organização federativa e a falta de uma política ou programa nacional 

liderado pelo poder federal. 

Em resposta a esse cenário, aparecem algumas ações locais que buscam organizar estruturas 

institucionais e projetos de desenvolvimento de caráter endógeno, interligados em atores, 

recursos e conhecimentos locais. Tem-se com isso a consolidação de formas de regulação 

parciais de cadeias produtivas e do processo de desenvolvimento socioeconômico dos 

territórios de forma mais ampla, capazes de abranger diferentes aspectos, seja de caráter 

econômico, social ou cultural. Essas ações ou estratégias que partem do local podem ser 

denominadas de desenvolvimento territorial (FUINI, 2010; PIRES et al, 2011; PECQUEUR, 

2005). 
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O desenvolvimento territorial, segundo Pires et al (2011), deve ser entendido como um 

processo que envolve determinadas características, tais como a mobilização de atores, 

recursos e instituições com forte vínculo espacial, com objetivo de alavancar a 

competitividade das atividades econômicas locais e propiciar bem-estar social e cultural à 

comunidade que vive nesse meio. É importante conceber essa nova dimensão do 

desenvolvimento como um produto da iniciativa compartilhada, delegando uma postura ativa 

à sociedade que compõem aquele local ou território. Essa sociedade passa a exercer um papel 

central de agente transformador, e não apenas beneficiária do desenvolvimento, apontando a 

importância da participação social neste processo. Tal participação não pressupõe a 

unilateralidade das ideias e o consenso dos atores, evidenciando a existência de interesses 

antagônicos e até conflituosos. Mesmo considerado isso, a participação dos atores nesse 

processo ainda é a ferramenta mais democrática e com maior capacidade de dar legitimidade 

as ações decidas e executadas no local. 

Com isso, torna-se importante a existência de estruturas de coordenação que abarque os 

interesses do mercado, do Estado e da sociedade civil organizada, tendo em vista um objetivo 

comum, a criação de estratégias de desenvolvimento. Assim, Fuini (2010) indica a existência 

de estruturas de governança territorial como exemplos dessas estruturas de coordenação, que 

deve ser entendida enquanto ―um processo institucional-organizacional de construção de uma 

estratégia para compatibilizar os diferentes modos de coordenação entre atores 

geograficamente próximos em caráter parcial e provisório‖ (FUINI, 2010). 

Buscando exemplificar as estratégias de governança, é elencado nesse artigo os Arranjos 

Produtivos Locais, que são aglomerações produtivas que indicam modalidades de governança 

que podem ser encontradas em diferentes localidades do Brasil, abrangendo diversos setores 

produtivos, desde setores tradicionais (têxtil e calçado) até mais específicos (metalomecânico 

e aeroespacial). 
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Programa BID de Fortalecimento da Competividade para os APLs no estado de São 

Paulo: contribuições e limitações. 

 

Entre os projetos de desenvolvimento regional em andamento pela Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, a agenda para os APLs detém grande 

destaque, composta atualmente pela Rede Paulista de APLs e o Programa de Fortalecimento e 

Melhoria da Competitividade para empresas localizadas em APLs (PMC), em parceria com o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Ambas as políticas têm como objetivo 

fomentar a estrutura produtiva e organizacional de uma parcela das aglomerações industriais 

existentes no estado, com foco principal para àquelas localizadas em cidades de médio e 

pequeno porte.  

A Rede Paulista de APLs é uma instância interinstitucional criada em 2007 e designada para 

coordenar as políticas dos APLs no estado, desde a seleção dos setores produtivos com uma 

determinada aglomeração específica de empresas até a elaboração de projetos e programas 

para o desenvolvimento econômico dos mesmos. Ela é composta pela Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de São Paulo 

(SDECTI), coordenadora da rede, a Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de São 

Paulo (SPG), a Federação das Indústrias do Estado de S. Paulo (Fiesp) e do Serviço Brasileiro 

de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado de S. Paulo (SEBRAE/SP). 

Os Arranjos Produtivos Locais não são uma exclusividade do contexto paulista, inserido 

inclusive na agenda das políticas regionais dos governos federais desde o final da década de 

1990.  O Ministério do Desenvolvimento Econômico e Comércio Exterior (MDIC), 

responsável pelas políticas de desenvolvimento da indústria, comércio e serviços, reconhece 

atualmente 958 arranjos, distribuídos por todas as regiões do país. O estado de São Paulo, a 

partir da Rede Paulista de APLs, reconhece 24 arranjos oficiais e 22 aglomerados produtivos, 

entendidos como arranjos em potencial. Sobre essa questão do ―reconhecimento‖, é 

importante salientar as diferenças conceituais existentes sobre os APLs, no momento em que 

há uma variedade conceitual nas diversas políticas existentes entre os governos, o que já deixa 

evidente uma dificuldade na articulação entre as escalas de governos, isto é, ―assincronismo‖ 

de gestão e de política. 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 201 

Segundo a Secretaria de Desenvolvimento do Estado de São Paulo, os APL são concentrações 

geográficas ―de um número significativo de empresas, principalmente pequenas e médias, de 

um mesmo setor ou mesma cadeia produtiva, que mantêm algum vínculo de cooperação entre 

si e com outros agentes públicos e privados‖. (SÃO PAULO, 2014) 

Já para o MDIC, o APL é entendido a partir de ―um número significativo de 

empreendimentos e de indivíduos que atuam em torno de uma atividade produtiva 

predominante, e que compartilhem formas percebidas de cooperação e algum mecanismo de 

governança [...]‖ (BRASIL, 2012). Nota-se que a principal distinção entre as duas 

conceituações é a clareza quanto à coordenação do arranjo, formalizado impreterivelmente 

por um mecanismo de governança, segundo o governo federal. Tal conceituação do MDIC é 

utilizada como referência na formulação de ações para a Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional (TOPPAN 2015). Abarcando uma abordagem mais sistematizada, 

a Rede de Pesquisa em Sistemas e Arranjos Produtivos e Inovativos Locais (Redesist), grupo 

vinculado ao Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IE/UFRJ), 

vem há mais de uma década dedicando esforços aos estudos de APLs, abarcando elementos 

mais complexos do que uma cooperação de empresas geograficamente próximas. Para a 

Redesist. 

Os Arranjos produtivos Locais são aglomerações territoriais de agentes 

econômicos, políticos e sociais - com foco em um conjunto específico de 

atividades econômicas - que apresentam vínculos mesmo que incipientes. 

Geralmente envolvem a participação e a interação de empresas - que podem 

ser desde produtoras de bens e serviços finais até fornecedoras de insumos e 

equipamentos, prestadoras de consultoria e serviços, comercializadoras, 

clientes, entre outros - e suas variadas formas de representação e associação. 

(LASTRES & CASSIOLATO, 2003, p.3) 

Dessa maneira, afirma-se que o conceito usado pelo governo do estado de São Paulo é 

insuficiente para abarcar todas as dimensões e articulações territoriais potenciais de um 

arranjo produtivo, postas tanto pelo MDIC, Redesist ou outras literaturas que se dedicam ao 

tema (Diniz & Crocco, 2006; Lemos, Santos & Crocco, 2005; Pires et al, 2011; Fuini 2010). 

Para tanto, para a efetivação do PMC com o BID, a institucionalização da governança nesses 

arranjos foi um critério existente e fulcral para a participação, no momento em que insere 

nessa política a proposta dos Comitês Gestores, unidades de articulação e de representação 

das empresas e demais entidades em cada APL, com a função executiva de coordenar as 

iniciativas do Programa com relação a seus prazos, atividades, atribuições e 
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responsabilidades.  A exigência de uma governança local colocada pelo programa BID 

culminou-se, na verdade, em uma dificuldade na execução de tal programa, tendo em vista a 

não obrigatoriedade dessa institucionalização dos agentes e elevado grau de coordenação 

política e estratégica. 

De acordo com o próprio programa financiado pelo BID, os APLs serão reconhecidos a partir 

de concentrações geográficas de empresas e instituições interconectadas numa área de atuação 

específica, configurando-se a existência de uma governança local. Com esses dois elementos 

(concentração de empresas e governança) são definidos ―estágios de desenvolvimento‖ de 

cada arranjo, utilizados como critérios para a seleção do Programa BID – PMC. Os estágios 

são:  

- APLs consolidados: importantes para o desenvolvimento local ou para o setor em que estão 

inseridos, com governança local consolidada. 

 -APLs em desenvolvimento: importantes o desenvolvimento local ou possuem participação 

expressiva no setor industrial em que estão inseridos, mas ainda não têm uma governança 

consolidada. 

 - APLs embrionários: concentrações de empresas com pouca representatividade para o setor 

industrial, mas com potencial para o desenvolvimento da economia local, sem governança 

consolidada. 

Diante desse quadro, grande parte dos APLs pode ser classificada como em desenvolvimento, 

pois embora o setor tenha representatividade industrial, a consolidação dos mecanismos de 

governança ainda é baixa, muitas vezes instituída apenas por um ou mais sindicatos patronais.  

Casos como o APL de Ribeirão Preto e São José dos Campos (embora não esteja no programa 

do BID) são incomuns, pois apresentam uma governança consolidada, com envolvimento de 

demais agentes políticos, organizações civis e pactos com institutos de pesquisas e 

universidades. 

Segundo as análises Silva, Bacic & Silveira (s/d) e os documentos oficias da política, a Rede 

Paulista de APL atribuiu a seus componentes diferentes funções nas ações práticas para o 

PMC. A Secretaria de Desenvolvimento é responsável pela coordenação técnica e 

administrativa; o Sebrae-SP concentra esforços na capacitação dos agentes envolvidos, além 

de gerenciamento e fomento de projetos; a Fiesp contribui com análises e diagnósticos sobre o 

panorama econômico nacional e internacional, auxilia na elaboração dos planos estratégicos, 

além de capacitação e mobilização dos agentes; já o BID entra com o aporte financeiro e 

metodológico. A quadro 1 sintetiza como está estruturado o PMC. 
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QUADRO 1: Estrutura do Programa de Melhoramento da Competitividade dos APLs. 

Componentes gerais Componentes específicos 

Sensibilização, capacitação e 

mobilização de empresários e 

entidades locais 

- Sensibilização e capacitação 

- Ações de curto prazo 

Elaboração de Planos de Melhoria da 

Competitividade 

- Diagnóstico 

- Planejamento participativo 

- Estruturação e validação de PMCs 

Implementação de PMCs 
- Capacitação, assistência técnica e acesso a mercados 

- Ações horizontais 

Monitoramento, avaliação e difusão de 

lições aprendidas 

- Sistema informatizado de acompanhamento de ações e 

resultados. 

- Avaliação de ações, resultados e lições aprendidas do 

Programa. 

Fonte: Adaptado de Programa de Fortalecimento da Competitividade das Empresas Localizadas em 

Arranjos Produtivos do Estado de São Paulo. 

 

O PMC também fora executado em outros quatro estados (Bahia, Minas Gerais e Paraná), e 

em São Paulo garantiu um recurso de US$ 20 milhões para o seu PMC, sendo metade 

proveniente do Sebrae/SP e a outra metade do BID. Dessa forma, neste estado foram 

escolhidos 14 APL, distribuídos tanto na região metropolitana da capital quanto no interior. 

 

QUADRO 2 – Arranjos Produtivos Locais comtemplados pelo PMC/SP 

Setor Município Sede do Aglomerado 

Calçados Jaú, Franca e Birigui 

Construção Civil Itu, Tatuí, Tambaú e Vargem Grande do Sul 

Móveis São Paulo e Mirassol 

Confecção Cerquilho-Tietê, Americana e Ibitinga 

Plástico Região do ABC – paulista 

Etanol Piracicaba 

Médico Hosp. Odontológico Ribeirão Preto 

Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação. 

 

O principal objetivo do PMC consiste em aumentar a competitividade das empresas que 

pertencem aos arranjos selecionados, no intuito de desenvolver a coordenação empresarial e 

institucional para a adoção de práticas competitivas nas empresas dos APLs atendidos pelo 

Programa (BID/PMC/SDE-SP, 2008). Além desse caráter setorial e local, o programa visa, a 

partir dessas ações, diminuir as desigualdades entre as regiões e um desenvolvimento mais 

homogêneo em todo o território paulista.  
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O caminho adotado por essa política é, sem dúvida, fomentar o desenvolvimento a partir das 

cidades médias, ou cidades pequenas, mas com considerável dinamismo industrial. Esse 

método se torna visível quando se conclui que 43% das cidades principais dos APLs são de 

cidades médias e 36% de cidades pequenas, segundo critérios do IBGE. Este número é maior 

quando se considera todos os municípios que compõe o aglomerado industrial. 

Essa metodologia demonstra a preocupação do Programa em fazer uma aproximação 

organizacional, de informação e tecnologias entre os agentes, muito além da aproximação 

física já existente. Também considera importante a multiplicação das ações bem-sucedidas e a 

proposta de um planejamento participativo, que envolta outros segmentos da sociedade. 

Contudo, uma lacuna pouco discutida é o grau de envolvimento dos demais agentes locais, 

sobretudo de outros setores econômicos. Isto é, em sua maioria, esses APLs compõem uma 

estrutura urbana bem desenvolvida (se comparada a outras regiões do país ou do globo), 

capazes de garantir serviços e insumos que garantam a competitividade econômica de seus 

respectivos aglomerados industriais. São instituições universidades, comércio diversificado, 

serviços especializados tanto para reprodução de capital quanto para reprodução da força de 

trabalho, mão-de-obra qualificada, boa rede de comunicações e transporte etc. Como já 

mencionado anteriormente, o interior paulista possui características fundamentais para o bom 

desempenho das atividades industriais desses aglomerados, suficientemente capazes de 

consolidar o desenvolvimento territorial além de possuir uma rede de cidades (pequenas, 

médias e grandes) interconectada diretamente com o global. 

Mesmo considerando a importância da formação e consolidação dos APLs no estado de São 

Paulo, assim como nos avanços na elaboração de políticas que valorizem os APLs, 

entendendo-o como um meio de elevar o dinamismo econômico endógeno, das condições do 

trabalho, de ampliar espaços de decisão e coordenação do desenvolvimento. Mas ainda, 

enxergam-se grandes dificuldades que devem ser superadas, sobretudo por parte dos atores 

locais no tocante à falta de cooperação e solidariedade, o que ocasionaria numa ―baixa 

fertilização cruzada‖ (Costa, 2010), mesmo tendo obtido o financiamento do BID, estando em 

um conjunto de cidades com considerável aporte de recursos humanos, tecnologia e 

infraestrutura. 

Outro ponto ainda deficiente nos APLs reside na governança territorial, já apontada desde na 

diferenciação conceitual sobre os arranjos pelo governo estadual, que por muito tempo não 
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incentivara fortalecimentos dessas instâncias de ação e articulação políticas. Em vários casos 

de APLs no estado de São Paulo, boa parte dos presentes no PMC do BID demonstra uma 

grande deficiência de gestão. Além da fraca cooperação entre os atores territorialmente 

envolvidos, a participação nos espaços de decisão e a formulação de estratégias territoriais são 

muito limitadas na maioria dos arranjos, caracterizando um modelo de ―governança privada‖, 

calcada no sindicato patronal do setor prevalecente de determinado APL (exemplo dos 

aglomerados de Americana, Ibitinga, Piracicaba e Jaú). 

Essa falta de mobilização local, além de impedir o avanço do PMC no aglomerado, congrega 

dificuldades da definição de políticas conjuntas com outros segmentos da sociedade e limita a 

quantidade de temas pertinente a serem debatidos entre os atores, capazes de melhorar o 

desempenho do setor produtivo principal no território. É preciso avançar no debate acerca 

dessa institucionalização dos atores, como meio de coordenar políticas territoriais e resolver 

dilemas endêmicos, sobretudo em APLs que há a participação de mais de um município no 

aglomerado produtivo. Os aglomerados urbanos devem utilizar os mecanismos de governança 

territorial como forma de fortalecer as redes urbanas adquiridas, capazes de expandir as novas 

políticas e estratégias de competitividade para todo o contexto regional. 

Não há dúvidas que uma articulação regional é favoravelmente capaz de garantir uma 

relevância maior no tocante à captação de recursos públicos, investimentos privados e 

visibilidade comercial nacional e internacional. 

 

Considerações Finais 

 

Após as explanações realizadas, vê-se a pertinência em ressaltar as principais contribuições, e 

também os limites, dessa política de APLs em vigor pelo governo estado de São Paulo, 

através das Secretarias de Desenvolvimento Econômico e de Gestão, SEBRAE, FIESP e o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento. Dado a existência de países subdesenvolvidos e 

de áreas muito ―periféricas‖ na perspectiva do sistema capitalista mundial, não restam dúvidas 

de que a Globalização provocou efeitos espaciais em todas as escalas geográficas, e que, 

portanto, novas estratégias de desenvolvimento devem acompanhar tais mudanças, para assim 
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garantir com que as regiões tenham bom desempenho econômico, autonomia e qualidade de 

vida nesse ambiente global hostil e competitivo.  O programa BID – PMC caminha nesse 

propósito, sendo um avanço nas políticas setoriais, principalmente para atividades 

aglomerativas de cidades médias e também pequenas, tendo em vista a existência de atributos 

específicos da qual compõem sua funcionalidade dentro do cenário regional (e até 

nacional/global). 

Contudo, algumas barreiras impedem o desenvolvimento dessa política desde o seu princípio. 

Isso se justifica no anacronismo inicial entre as diretrizes do programa de fomento dos APLs 

no estado, que não considerava a governança como elemento fulcral dos arranjos, e o não 

cumprimento da metodologia do BID posta no PMC, que primazia pela institucionalização e 

articulação dos atores territorialmente envolvidos. Diante disso, o desenvolvimento ineficiente 

das governanças e baixa solidez dos APLs podem afetar bom desempenho das ações políticas. 

Outro ponto falho, também podendo ser relacionado com a institucionalização das 

aglomerações produtivas, está no aproveitamento ineficiente das potencialidades que o 

território pode oferecer numa mobilização articulada e intensa representatividade dos atores 

envolvidos. São inúmeros os casos de cidades e aglomerações urbanas com economias de 

localização e de urbanização positivas capazes de estreitar as relações entre esses atores 

(linkages, por exemplo), dinamizar e induzir outros ramos produtivos, e assim garantir a 

competitividade.   

Em outras palavras, a rede de cidades interioranas paulista existente desde o processo de 

desconcentração metropolitana e industrialização para o oeste, embora possibilite atributos 

positivos para o desenvolvimento territorial, não vem se constituindo de maneira coordenada 

por uma política pública estadual promovida pelo plano de melhoria da competitividade. 

Além disso, o fraco empenho dos atores locais através da definição, colocação e consolidação 

da governança também vem contribuir negativamente para com a avaliação de tal política. 

 

 

 

 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 207 

Referências 

 

ARROYO, M. M. Dinâmica territorial, circulação e cidades médias. In: SPOSITO, Eliseu S.; 

SPOSITO, Maria E. B.; SOBARZO, Oscar. Cidades Médias – produção do espaço urbano 

e regional. São Paulo; SP. Expressão Popular. 2006. 

BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento). Programa de Fortalecimento da 

Competitividade das Empresas Localizadas em Arranjos Produtivos do Estado de São 

Paulo. Disponível em: www.iadb.org/projectDocument.cfm?id=679159. Vários Acessos. 

BENKO, G. A recomposição dos espaços. Interações – Revista Internacional de 

Desenvolvimento Local. Universidade Católica Dom Bosco/MS, vol. 1, n. 2, p. 7-12, mar. 

2001. 

BENKO, G. Economia, espaço e globalização: na aurora do século XXI. São Paulo: 

Hucitec, 1996.  

BENKO, G.; PECQUEUR, B. Os recursos de territórios e os territórios de recursos. Geosul – 

Revista do Departamento de Geociências, Florianópolis, v. 16, n. 32, p. 31-50, jul. /dez, 

2001. 

BOYER, R. As alternativas ao fordismo. In. BENKO, G., & LIPIETZ, A. As Regiões 

Ganhadoras - Distritos e Redes: Os novos paradigmas da geografia econômica. Lisboa: 

Celta Editora, 1994. 

BOYER, R. A Teoria da Regulação: Uma Análise crítica. São Paulo: Nobel, 1990 

BRANCO, M.L.C. Cidades Médias no Brasil. In: SPOSITO, Eliseu S.; SPOSITO, M. E. B.; 

SOBARZO, O. Cidades Médias – produção do espaço urbano e regional. São Paulo; SP. 

Expressão Popular, 2006. 

BRASIL, (s/d) Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. Disponível em: 

http://www.mdic.gov.br/sitio/ . Vários acessos. 

BRASIL. Secretaria da Política Nacional de Desenvolvimento Regional. Caderno de 

Conceitos da Nova Política Nacional Desenvolvimento Regional, 2012. 

BOYER, R. A Teoria da Regulação: Uma Análise crítica. São Paulo: Nobel, 1990. 

COLLETIS, G. et al. Construction territoriale et Dynamiques productives. Revue 

Sciences de la Societé, n. 48, Outubro de 1999. 

Costa, J. M. Arranjos Produtivos Locais, Políticas Públicas e Desenvolvimento Regional. 

Brasília: Mais Gráfica Editora, 2010. 

Diniz, C. C. e Crocco, M. Economia regional e Urbana: contribuições teóricas recentes.  

Belo Horizonte: Editora UFMG, 2006. 

http://www.iadb.org/projectDocument.cfm?id=679159
http://www.mdic.gov.br/sitio/


 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 208 

Folha de São Paulo. Cidades de médio porte são as que mais crescem, aponta IBGE. 

Publicada no Caderno Cotidiano no dia 01/09/2012. Disponível em: 

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidiano/63963-cidades-de-medio-porte-sao-as-que-mais-

crescem-aponta-ibge.shtml. Acessado em 20 set 2015. 

FUINI, L. L. Manifestações da Governança Territorial no Brasil: uma análise do 

Circuito das Águas Paulista e do Circuito das Malhas do Sul de Minas Gerais. 2010. 191 

f. Tese (Doutorado em Geografia). Instituto de Geociências e Ciências Exatas, Universidade 

Estadual Paulista, Rio Claro. 

GONÇALVES, R. O nó econômico. Coleção Os porquês da desordem mundial – mestres 

explicam a globalização. Emir Sader (org.). Rio de Janeiro: Record, 2003. 

LASTRES, H.M.M; CASSIOLATO, J.E. Glossário de arranjos e sistemas produtivos 

locais. Sebrae. Rio de Janeiro: UFRJ, 2003. Disponível em: 

http://portalapl.ibict.br/export/sites/apl/galerias/arquivos_noticias/glossario.pdf . Acessado 

em: 20 de abril de 2013. 

LEMOS, M. B.; Santos, F.; Crocco, M. Condicionantes territoriais das aglomerações 

industriais sob ambientes periféricos. In DINIZ, C. C e LEMOS, M. B. Economia e 

Território. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2005. 

MAIA, D. S. Cidades médias e pequenas do nordeste: conferência de abertura. In.: Lopes, D. 

M. F; Henrique, W.  Cidades médias e pequenas: teorias, conceitos e estudos de caso. 

Série Estudos e Pesquisas. Ed. Publicações EI. Salvador. 2010. 

MARTINS, S. R. O. Desenvolvimento Local: questões conceituais e metodológicas. 

Interações – Revista Internacional de Desenvolvimento Local. Universidade Católica Dom 

Bosco/MS, vol. 3, n. 5, p. 51-59, set, 2002. 

MOTTA, D. MATA. A importância das cidades média. In: Revista Desafios do 

Desenvolvimento. IPEA. Brasília, Ano 6 . Edição 47. Fev, 2009. 

PECQUER, B. O desenvolvimento territorial: uma nova abordagem de desenvolvimento para 

as economias do sul. Revista Raízes, Campina Grande, Vol. 24, n. 01 e 02, p. 10–22, 

jan./dez, 2005. 

PIRES, E. L. S.; MÜLLER, G.; VERDI, A. Instituições, territórios e desenvolvimento local: 

delineamento preliminar dos aspectos teóricos e morfológicos. Geografia – Associação de 

Geografia Teorética, Rio Claro, SP, v. 31, n. 3, p. 437-454, set./dez, 2006. 

PIRES, E. L.; NEDER, R. T. A governança territorial no Brasil: As instituições, os fatos e os 

mitos. Geografia e Pesquisa. Ourinhos: Unesp, v. 2, n. 2, p. 31-45, jul/dez, 2008. 

PIRES, E. L. Mutações Econômicas e dinâmicas territoriais locais: delineamento preliminar 

dos aspectos conceituais e morfológicos. In SPOSITO, E. S.; SPOSITO, M. E. B.; 

SOBARZO, O. Cidades Médias: produção do espaço urbano e regional. São Paulo: 

expressão Popular, 2006. 

PIRES, E. L. S. et al. Governança Territorial: Conceitos, Fatos e Modalidades. Rio Claro: 

Editora da Pós- graduação em Geografia/ IGCE/ UNESP. 2011. 

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidiano/63963-cidades-de-medio-porte-sao-as-que-mais-crescem-aponta-ibge.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidiano/63963-cidades-de-medio-porte-sao-as-que-mais-crescem-aponta-ibge.shtml
http://portalapl.ibict.br/export/sites/apl/galerias/arquivos_noticias/glossario.pdf


 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 209 

POLÈSE, M; MOROLLÓN, F. R. Economía Urbana y Regional: Introducción a la 

Geografía Económica. Navarra: Ed. Aranzadi, 2009. 

REDESIST. Rede de Pesquisa em Sistemas e Arranjos Produtivos e Locais Inovativos. 

Disponível em: http://www.redesist.ie.ufrj.br/ . Vários acessos. 

SÃO PAULO. Secretaria de Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia. Disponível em: 

http://www.desenvolvimento.sp.gov.br/ . Vários acessos. 

SÃO PAULO. Decreto Nº 53.670, de 10 de novembro de 2008. Dispõe sobre a estrutura 

organizacional voltada à implementação do Programa de Fortalecimento da Competitividade 

das Empresas Localizadas em Arranjos Produtivos do Estado de São Paulo e dá providências 

correlatas. 2008. 

SASSEN, S. As Cidades na Economia Mundial. São Paulo, Studio Nobel, 1998. 

SASSEN, S. La ville Globale. Paris, Descartes & Cie, 1996. 

SASSEN, S. Território e territorialidade na economia global. In: BARROSO, J. R. (Coord.). 

Globalização e Identidade Nacional. ed. Atlas, 1999. 

SELINGARDI-SAMPAIO, S. Indústria e território em São Paulo: a estruturação do 

multicomplexo territorial paulista. 1950-2005. Campinas: Editora Alínea. 2009. 

SILVA, A. L. G.; BACIC, M. J. & SILVEIRA, R. L. F. (s/d) Caracterização, análise e 

sugestões para adensamento das políticas de apoio a APLs implementadas no Estado de São 

Paulo. Relatório de Pesquisa 3. In CAMPOS, R. R. et al. Análise do Mapeamento e das 

Políticas para Arranjos Produtivos Locais no Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil. 

Disponível em: www.politicaapls.redesist.ie.ufrj.br . Vários Acessos. 

SPÓSITO, M. E. B. Novas formas comerciais e redefinição da centralidade intra-urbana. In: 

SPÓSITO, M. E. B. (org.). Textos e contextos para a leitura geográfica de uma cidade 

média. Editora FCT/UNESP. Presidente Prudente, 2001. 

TOPPAN, R. N. A Nova Política Nacional de Desenvolvimento Regional: Uma análise 

sobre as estratégias de Desenvolvimento Territorial para o Brasil. Dissertação de 

Mestrado. Rio Claro-SP: IGCE/UNESP, 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.redesist.ie.ufrj.br/
http://www.desenvolvimento.sp.gov.br/
http://www.politicaapls.redesist.ie.ufrj.br/


 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 210 

DINÂMICA TERRITORIAL AGROPECUÁRIA E SUA DIVERSIDADE NA 

MICRORREGIÃO DE FRUTAL-MG 

 

TERRITORIAL AGRICULTURAL DYNAMICS AND ITS DIVERSITY IN THE 

MICROREGION OF FRUTAL-MG 

 

 

Ana Luisa Rezende CERCHI 

Graduanda em Administração - FCAV - Univ. Estadual Paulista – UNESP 

alrcerchi@hotmail.com 

 

Ana Claudia Giannini BORGES 

Docente - Univ. Estadual Paulista - UNESP 

acgiannini@uol.com.br 

 

 

 

Resumo: O artigo tem como objetivo identificar o uso das terras pelas culturas agrícolas e o 

tamanho do rebanho bovino na microrregião de Frutal - MG, no período de 2000 a 2014, 

especificamente nos municípios com agroindústrias sucroalcooleiras. Para isto, fez-se a coleta 

de dados secundários no IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), a partir da 

Pesquisa Pecuária Municipal e de Produção Agrícola Municipal. Para a análise dos dados, 

utilizou-se: participação das culturas no total do território do município e da área colhida; 

Efeito Escala e Efeito Substituição; e o Índice de Theil. Como resultado, observou-se a 

redução do rebanho bovino e que a área colhida de cana-de-açúcar apresentou crescimento, no 

período de análise, substituindo as áreas ocupadas anteriormente por outras culturas. Isto 

resulta na diminuição da diversidade da produção agrícola, aumentando a especialização da 

produção e, portanto, indicando a homogeneização do território.  

Palavra-chave: Uso da terra. Setor sucroalcooleiro. Diversidade Agrícola. Homogeneização 

da paisagem. Microrregião de Frutal-MG. 

 

 

 

Abstract: The aim of this article is to identify the land use by agricultural crops and the size 

of the livestock in the microregion of Frutal-MG between 2000 and 2014, specifically in 

counties with agro-industries. For this purpose, secondary data were collected at IBGE 

(Brazilian Institute for Geography and Statistics), from the Municipal Livestock and 

Agricultural Production Research. For data analysis, we used the participation of cultures in 

the entire territory and in the harvested area, the Scale Effect and Rotation Effect, and the 

Theil Index. As a result, we observed a reduction of the livestock and that the area used for 

sugarcane crops presented a growth during the analyzed period, substituting areas previously 

planted with other cultures. This results in crop diversification decrease, which increases 

production specialization and, thus, indicates homogenization of territory.  

Keywords: Land use. Sugar-alcohol industry. Agricultural Diversity. Landscape 

Homogenization. Microregion of Frutal-MG. 
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Introdução 

 

O estado de Minas Gerais possui o segundo maior rebanho bovino do Brasil, em 2014, atrás 

apenas do Mato Grosso. É composto por 66 microrregiões, sendo todas produtoras de gado 

bovino. As microrregiões com maior número de cabeças de gado bovino são: Frutal com 

1.523.611 cabeças (6,4% do estado); Paracatu com 1.215.181 cabeças (5,1%); e Uberlândia 

com 1.186.145 cabeças (5%). O estado de Minas Gerais, também, é relevante quanto ao 

número de vacas ordenhadas, sendo responsável por 25,18% do total país, em 2014. As 

principais microrregiões do estado em cabeças de vacas ordenhadas são: Frutal (5,3% do 

estado); Uberlândia (4,7%); e Araxá (3,7%) (IBGE, 2016) 

Devido à importância de Minas Gerais nesses indicadores de produção, optou-se por realizar 

o estudo neste estado, especificamente, na microrregião de Frutal. Esta pertence à 

mesorregião do ‗Triangulo Mineiro e Alto Paranaíba‘ que, de acordo, com Bittencourt e Lima 

(2014), tem como destaque a atividade pecuária, especificamente a leiteira, bem como a 

produção de grãos. Os autores ressaltam, ainda, a produção canavieira, visto os investimentos 

no setor sucroalcooleiro, a partir de meados da década de 1990.  

A microrregião de Frutal é composta por 12 municípios, sendo eles: Campina Verde, 

Carneirinho, Comendador Gomes, Fronteira, Frutal, Itapagipe, Iturama, Limeira do Oeste, 

Pirajuba, Planura, São Francisco de Sales e União de Minas. Além da produção de gado 

bovino e leite, identifica-se que esta microrregião tem oito agroindústrias sucroalcooleiras em 

sete dos 12 municípios (Carneirinho, Frutal, Itapagipe, Iturama, Limeira do Oeste, Fronteira e 

Pirajuba), das quais cinco surgiram a partir do século XXI (JORNALCANA, 2013). Este 

aumento do número de agroindústrias está atrelado à expansão do setor a partir do século 

XXI, que em parte depende da adoção da tecnologia flex fuel (viabiliza o uso da Gasolina C e 

do Etanol como combustível no mesmo veículo) e da busca mundial por energia limpa 

(BACCARIN; BUENO; SILVA, 2014). O crescimento do setor sucroalcooleiro está centrado 

nos estados da macrorregião Centro-Sul, dentre eles destaca-se Minas Gerais. A preferência 

por estes estados está vinculada às condições edafoclimáticas, infraestrutura e proximidade 

com o mercado consumidor, bem como a preferência, por alguns grupos, de realizar 

investimento em locais em que já possui outras unidades próximas, a fim de aproveitar 

sinergias (VIAN, 2003; BORGES; COSTA, 2009). 
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Frente ao exposto, tem-se como questionamento identificar os impactos da existência e 

instalação de novas agroindústrias, no processo de crescimento recente do setor 

sucroalcooleiro, para as lavouras permanentes e temporárias (anuais) e para a pecuária bovina. 

Para esta última atividade, este estudo se justifica com mais ênfase, visto a importância da 

microrregião para a produção de gado bovino. Além disso, este estudo se justifica visto a 

tendência de homogeneização da paisagem observada com o crescimento do setor 

sucroalcooleiro, a partir do século XXI, como observado por Souza (2013) e Figueiredo e 

Souza (2016).  Assim, o artigo tem como objetivo identificar o uso das terras pelas culturas 

agrícolas e o tamanho do rebanho bovino na microrregião de Frutal - MG, no período de 2000 

a 2014, especificamente nos municípios com agroindústrias sucroalcooleiras.  

 

Metodologia 

 

Este artigo utiliza como base, principalmente, os trabalhos dos seguintes autores: Fagundes e 

Borges (2015), Baccarin, Bueno e Silva (2014), Hernandez (2008) e Felipe (2008). A 

definição dos municípios se dá a partir daqueles que possuem agroindústrias
9
 na microrregião 

objeto (QUADRO 1).  

 

QUADRO 1 - Municípios com agroindústrias sucroalcooleiras e ano de instalação
10

 

Município Agroindústria Ano/década de instalação

Carneirinho Usina Coruripe - Unidade Carneirinho 2008

Frutal Bunge-Frutal 2007

Itapagipe Bunge-Ipapagipe 2006

Iturama Usina Coruripe - Unidade Iturama 1985
Usina Coruripe - Unidade Limeira do Oeste 2005
Usina Cabreira Energética- ADM Brasil 2008

Fronteira Destilaria Rio Grande S.A. déc. de 1940

Pirajuba Usina Santo Ângelo 1984

Limeira do Oeste

 
Fonte: Elaborado a partir do JORNALCANA (2013). 

 

 

Fez-se coleta de dados secundários (microrregião e municípios objetos) no Sistema IBGE de 

Recuperação Automática - SIDRA do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), 

especificamente na base da Pesquisa Pecuária Municipal (PPM) e de Produção Agrícola 

Municipal (PAM). Os dados coletados foram a área colhida de lavoura temporária e área 

                                                           
9
 É importante considerar que não será feita análise da evolução produtiva destas agroindústrias, pois elas são 

utilizadas apenas para definir o campo de estudo.  
10

 A agroindústria do município Fronteira deixou de moer na safra 2011/12, segundo MAPA (2016), mas mesmo 

assim será considerada, visto que ela apresentou atividade na maior parte do período de análise (2000-2014). 
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destinada à colheita para a lavoura permanente (base da PAM/SIDRA IBGE) e o efetivo de 

rebanho bovino (base da PPM/SIDRA IBGE), visto que não há área de pastagem para todo o 

período de análise. Os dados abrangem os anos de 2000, 2004, 2008, 2012 e 2014. É 

importante ressaltar que os dados da área colhida de cana-de-açúcar são destacados para 

evidenciar o seu impacto nas demais atividades agropecuárias. Fez-se também a coleta da 

extensão territorial dos municípios, bem como da microrregião, no IBGE Cidades. 

Para a execução do trabalho, em um primeiro momento, multiplicou-se a área territorial total 

de cada município e da microrregião por 100, para transformar quilômetro quadrado (km²) em 

hectares. Após, foi obtida a participação da área colhida com cana de açúcar, ‗demais culturas 

anuais‘ e culturas perenes em relação à área territorial total em hectares. A partir destes 

resultados, foi possível observar se a atividade agrícola ocupa uma área maior ou menor do 

território analisado e quais tipos de culturas estão sendo responsáveis por essa variação. 

Em seguida, foi feita a análise do Efeito Escala e Efeito Substituição que, segundo Fagundes e 

Borges (2015), Hernandez (2008) e Baccarin, Bueno e Silva (2014), tem o intuito de 

identificar a variação (aumento ou diminuição) da área com cana-de-açúcar e das outras 

lavouras, bem como a substituição da área de cultivo de uma cultura pela expansão de outra(s) 

cultura(s).  

Para Hernandez (2008, p. 23-24), o Efeito de Escala mostra ―a alteração no tamanho da área 

ocupada com o conjunto das principais atividades agrícolas‖. Para analisar uma atividade 

(lavoura), denominada Y, por meio do efeito escala (EE), segundo Felipe (2008) e Baccarin, 

Bueno e Silva (2014, p. 8), faz-se: 

 

EEY = Λ.AI(Y) – AI(Y)  (1)  

 

Sabendo que: EE(Y) é o Efeito Escala de uma atividade (Y); AI(Y) é a Área colhida Inicial de 

uma atividade (Y); Λ é o Coeficiente de variação de toda a área colhida (lavoura permanente 

e temporária), na microrregião, entre o ano inicial e final.  

O Efeito Substituição (ES), para Hernandez (2008), aponta se há a substituição de uma cultura 

pela outra.  E para obtê-lo, segundo Baccarin, Bueno e Silva (2014, p. 8) e Felipe (2008), faz-

se:  
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ESY = AF(Y) - Λ.AI(Y)   (2) 

 

Sabendo que: ESY é o Efeito Substituição de uma atividade (Y); AF(Y) é a Área colhida 

Final de uma atividade (Y). 

É importante esclarecer que esses dois efeitos também são aplicados para a cana-de-açúcar, 

‗demais culturas anuais‘, lavoura permanente e para o ‗total‘ da área colhida (com estas 

culturas), por município e microrregião. Para a pecuária, não é possível realizar esta análise, 

pois os dados são apresentados por cabeças de gado e não área de pastagem. Assim, para este 

caso, é apresentado o número de cabeças, com intuito de identificar a variação (ampliação ou 

diminuição) no período de análise. 

Para identificar as consequências desses resultados, em um terceiro momento, é analisado o 

índice de Theil que, segundo Eskinazi e Souza (2013), mostra se há homogeneização da 

paisagem e, portanto, se há a diminuição da diversidade produtiva e o aumento da 

especialização da produção, o que transforma as relações de produção. Brumatti, Borges e 

Souza (2013) apontam que quanto menor o índice, maior a monopolização da paisagem, por 

outro lado, quando se obtém índice maior, tem-se maior diversidade no território analisado. 

 

Caraterização do uso da terra na microrregião de Frutal e nos municípios com 

agroindústria sucroalcooleira 

 

 

A produção bovina é uma atividade presente no território da microrregião de Frutal. Em 2000, 

esta contava com 1.663.456 cabeças (TABELA 1), total equivalente a 8% da produção bovina 

do estado de Minas Gerais (IBGE, 2016), sendo a microrregião com maior destaque no 

mesmo. Entretanto, este número aumenta apenas do primeiro ao segundo ano analisado 

(2000-2004) quando atinge 1.798.705 cabeças. Nos anos posteriores, observa-se a redução do 

número de cabeças quando comparado ao ano de 2000. Deve-se destacar que em 2014 a 

microrregião perde participação no estado, visto que passa a representar 6,4% da produção 

total. Assim há, na microrregião de Frutal, uma variação negativa de 8,41% no número de 

cabeças. 
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Nos municípios analisados, a variação, neste período de 2000 a 2014, segue a mesma 

tendência observada na microrregião, apresentando-se negativa, exceto para o município de 

Itapagipe, visto o aumento no número de cabeças de gado bovino, em aproximadamente 28%. 

 

Tabela 1 - Rebanho bovino nos municípios da microrregião de Frutal, nos anos de análise, por 

unidade (cabeças) e variação (%). 

 
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2016). 

 

Além dessa redução do rebanho bovino na microrregião de Frutal, a Tabela 2 mostra que a 

área colhida da soja, em 2004, alcança 73.650 hectares na microrregião estudada, para nos 

anos posteriores reduzir. Esta cultura é uma das principais no local, como destacado por 

Bittencourt e Lima (2014). Em 2014, essa área passa a ser de 24.455 ha, uma variação de -

67% em relação ao ano de 2004. O milho segue a mesma tendência, apresentando variação de 

-26%, entre o ano de 2000 e 2014. A área colhida de laranja, entretanto, quase dobra para o 

ano de 2014 (aumento de 84%) quando comparado ao ano de 2000. Além desta cultura, o 

aumento na área só ocorre com a cana-de-açúcar que, nestes 14 anos analisados, cresce 418% 

(aumento de 178.470 hectares), entre o ano de 2000 e de 2014. A produção de algodão 

herbáceo (em caroço), que era representativo em 2000, deixa de ter área destinada à colheita 

no ano de 2008. 
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Tabela 2 - Principais atividades agrícolas na microrregião de Frutal – MG, no recorte 

temporal de 2000 a 2014, em área colhida (hectares) e variação (%). 

Principais Culturas 2000 2004 2008 2012 2014
Variação 

2000/2014

Abacaxi 6.242 2.203 2.520 2.860 3.100 -50,34

Algodão herbáceo (em caroço) 2.040 560 - - - -

Arroz (em casca) 3.020 1.385 500 438 306 -89,87

Cana-de-açúcar 42.685 49.614 112.649 185.010 221.155 418,11

Mandioca 1.143 368 672 329 419 -63,34

Milho (em grão) 25.470 23.165 21.518 16.370 18.830 -26,07

Soja (em grão) 41.475 73.650 24.870 23.575 24.455 -41,04

Sorgo (em grão) 10.400 13.880 8.730 4.915 5.800 -44,23

Laranja 10.859 16.289 13.686 18.129 19.986 84,05  
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2016). 

 

No município de Frutal, que fornece seu nome à microrregião de Frutal, a principal cultura é a 

soja, com área colhida de 12.500 hectares em 2000, elevando a sua área para 28.000 hectares, 

em 2004. Porém, nos anos posteriores, observa-se a redução da área destinada a esta cultura 

em 50% a partir de 2004 (TABELA 3). A laranja também apresenta uma variação positiva 

(226,6%) de 2000 a 2014, atingindo a área de 9.800 hectares. Esta área é relativamente 

reduzida se comparada à área destinada à cana-de-açúcar que, em 2014, é de 62.140 hectares. 

Esta cultura, no município, apresenta variação de 1.626% em relação ao ano de 2000. Isto 

demostra o ganho de relevância do setor sucroalcooleiro para este município, especificamente, 

a partir da instalação da agroindústria sucroalcooleira Bunge-Frutal em 2007 (QUADRO 1). 

 

Tabela 3 - Principais atividades agrícolas no município de Frutal – MG, no recorte temporal 

de 2000 a 2014, em área colhida (hectares) e variação (%). 

Principais Culturas 2000 2004 2008 2012 2014
Variação 

2000/2014

Abacaxi 4.200 1.500 1.600 2.100 2.300 -45,24

Feijão (em grão) 190 600 - - - -

Milho (em grão) 5.980 2.000 3.600 4.500 5.300 -11,37

Cana-de-açúcar 3.600 7.028 30.689 49.000 62.140 1.626,11

Soja (em grão) 12.500 28.000 7.500 10.000 14.000 12,00

Sorgo (em grão) 3.260 4.800 3.100 1.900 800 -75,46

Laranja 3.000 8.500 6.500 8.100 9.800 226,67  
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2016). 

 

Por outro lado, as áreas de uso da terra destinadas às culturas de abacaxi, milho e sorgo são 

reduzidas em 45,2%, 11,3% e 75,3%, respectivamente, de 2000 para 2014. O feijão, por sua 
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vez, perde totalmente o seu espaço, visto que sua plantação deixa de existir em 2008. O 

número de cabeças de gado apresenta uma variação de -8,8% (TABELA 1), de 2000 a 2014, o 

que é um indicativo da perda de representatividade, embora pequena, da atividade pecuária.  

No município de Itapagipe (TABELA 4), quase todas as culturas identificadas como 

principais em área, no ano de 2000, perdem espaço até o ano de 2014. Estas culturas são: 

abacaxi (-64,2%), milho (-34%), soja (-59%) e sorgo (-97,8%). A única exceção é a cana-de-

açúcar que apresenta variação de 2.230%, ocupando 18.640 hectares no último ano. Este 

crescimento está atrelado à instalação da agroindústria sucroalcooleira Bunge-Itapagipe, em 

2006 (QUADRO 1).  

 

Tabela 4 - Principais atividades agrícolas no município de Itapagipe – MG, no recorte 

temporal de 2000 a 2014, em área colhida (hectares) e variação (%). 

Abacaxi 420 90 100 120 150 -64,29

Cana-de-açúcar 800 - 484 16.000 18.640 2.230,00

Milho (em grão) 1.820 1.800 2.300 1.200 1.200 -34,07

Soja (em grão) 2.200 4.000 2.200 1.000 900 -59,09

Sorgo (em grão) 1.900 - 450 40 40 -97,89

Principais Culturas
Variação 

2000/2014
20142012200820042000

 
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2016). 

 

 

É importante reafirmar que o município de Itapagipe é o único, dos selecionados, que 

apresenta aumenta do número de cabeças de gado (28,02%), no período de análise (TABELA 

1).  

Já no município de Carneirinho (TABELA 5), identifica-se que as culturas de algodão e arroz, 

que no ano de 2000 estão entre as principais, perdem totalmente sua área. O milho apresenta 

variação de -72,9%, com queda na área colhida de 1.850 ha para 500 ha, de 2000 a 2014. Em 

contrapartida, a cana-de-açúcar expande a sua área no período de análise, com crescimento de 

2.580,8%. Assim, em 2014, o município tem praticamente toda sua atividade agrícola voltada 

para o setor sucroalcooleiro e isto está atrelada à instalação da unidade agroindustrial, Usina 

Coruripe - Unidade Carneirinho, no município em 2008 (QUADRO 1). 
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Tabela 5 - Principais atividades agrícolas no município de Carneirinho – MG, no recorte 

temporal de 2000 a 2014, em área colhida (hectares) e variação (%) 

Algodão herbáceo (em caroço) 560 225 - - - -

Arroz (em casca) 520 120 - - - -

Cana-de-açúcar 470 200 3.900 6.000 12.600 2.580,85

Mandioca 440 40 380 1 1 -99,77

Milho (em grão) 1.850 2.015 260 470 500 -72,97

Variação 

2000/2014
Principais Culturas 2000 2004 2008 2012 2014

 
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2016). 

 

 

Na Tabela 6, observa-se que a cana-de-açúcar, no ano de 2000, é uma cultura relevante para o 

município de Iturama, o que persiste até o ano de 2014, visto o crescimento de sua área em 

50,4%. Por outro lado, as demais culturas agrícolas ou tem suas áreas reduzidas, caso do 

milho e soja, ou deixam de ser produzidas no município, como ocorre com o feijão. O 

rebanho bovino também apresenta queda, nesse município, de 29,74% (TABELA 1). A 

relevância da atividade canavieira, em Iturama, está atrelada a existência de uma unidade 

agroindustrial sucroalcooleira (Usina Coruripe - Unidade Iturama), desde 1985 (QUADRO 1).  

 

Tabela 6 - Principais atividades agrícolas no município de Iturama – MG, no recorte temporal 

de 2000 a 2014, em área colhida (hectares) e variação (%) 

Amendoim (em casca) 435 873 - - - -

Cana-de-açúcar 19.608 21.295 21.500 30.500 29.500 50,45

Milho (em grão) 1.850 1.500 500 350 500 -72,97

Soja (em grão) 672 1.300 400 150 150 -77,68

Principais Culturas
Variação 

2000/2014
20142012200820042000

 
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2016). 

 

 

Em Limeira do Oeste, das principais culturas, no ano de 2000, perdem espaço algodão 

herbáceo, arroz e milho, enquanto a cana-de-açúcar é a única cultura que apresenta 

crescimento (952,75%), no período (TABELA 7). O rebanho bovino também apresenta queda 

no número de cabeças, no período, de 23,75% (TABELA 1).  
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Tabela 7 - Principais atividades agrícolas no município de Limeira do Oeste – MG, no recorte 

temporal de 2000 a 2014, em área colhida (hectares) e variação (%) 

Algodão herbáceo (em caroço) 820 250 - - - -

Arroz (em casca) 650 540 - 6 4 -99,38

Cana-de-açúcar 2.502 2.392 12.000 18.800 26.340 952,76

Milho (em grão) 2.500 3.000 500 800 800 -68,00

Principais Culturas
Variação 

2000/2014
20142012200820042000

 
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2016). 

 

 

No município de Fronteira (TABELA 8), a cana-de-açúcar apresenta uma variação positiva, 

mas de apenas 0,97%, o que representa um aumento de 40 ha de área colhida, variação 

pequena se comparada aos demais municípios estudados na microrregião. É importante 

ressaltar que este baixo crescimento se deve ao fato da unidade agroindustrial, Destilaria Rio 

Grande S.A. (QUADRO 1), instalada na década de 1940, ter deixado de funcionar a partir da 

safra 2011/12 (MAPA, 2016). A cultura de abacaxi, soja, sorgo e o rebanho bovino 

apresentam variação de -58%, -20%, -60% e -15%, respectivamente. 

 

Tabela 8 - Principais atividades agrícolas no município de Fronteira – MG, no recorte 

temporal de 2000 a 2014, em área colhida (hectares) e variação (%) 

Abacaxi 850 250 500 340 350 -58,82

Cana-de-açúcar 4.100 4.400 5.290 5.290 4.140 0,98

Soja (em grão) 250 250 350 200 200 -20,00

Sorgo (em grão) 410 - - 80 160 -60,98

Principais Culturas
Variação 

2000/2014
20142012200820042000

 
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2016). 

 

 

No município de Pirajuba, há variação negativa para a área colhida apenas da cultura de soja 

(-50,9%), no período analisado. A cana-de-açúcar, o milho e o sorgo aumentam sua área 

colhida, com variação de 95,8%, 150% e 331,5%, respectivamente. Neste município, há a 

unidade agroindustrial Usina Santo Ângelo, desde o ano de 1984 (QUADRO 1). 
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Tabela 9 - Principais atividades agrícolas no município de Pirajuba – MG, no recorte temporal 

de 2000 a 2014, em área colhida (hectares) e variação (%) 

Principais Culturas 2000 2004 2008 2012 2014
Variação 

2000/2014

Cana-de-açúcar 6.280 4.400 14.000 14.000 12.300 95,86

Milho (em grão) 1.400 1.500 2.050 1.500 3.500 150,00

Soja (em grão) 11.000 11.200 5.000 5.500 5.400 -50,91

Sorgo (em grão) 950 3.000 2.500 2.400 4.100 331,58  
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2016). 

 

 

Pirajuba é, portanto, o único município estudado no qual outras culturas (o sorgo e o milho) 

crescem mais que a cana-de-açúcar, apesar de esta ainda ocupar, em hectares, uma porção de 

área maior em relação às outras culturas (TABELA 9).  

 

 

Impactos do crescimento da cultura da cana-de-açúcar na microrregião de Frutal e nos 

municípios com agroindústria sucroalcooleira 

 

 

A partir da caracterização acerca das atividades agropecuárias, é notório que, em todos os 

municípios analisados, a área colhida de cana-de-açúcar, no período de 2000 a 2014, 

apresentou uma variação positiva. É importante evidenciar que a microrregião de Frutal 

também apresenta variação positiva (418%) da área com esta cultura. Este crescimento pode 

ser um indicativo do processo de homogeneização da paisagem dos municípios e da 

microrregião com o cultivo de cana-de-açúcar.  

Para aferir esta tendência, segundo Brumatti, Souza e Borges (2013), pode-se utilizar o índice 

de Theil e ao mesmo tempo, em que constata a homogeneização, evidencia a diminuição ou 

anulação da diversidade (entropia) produtiva devido à expansão da cultura da cana-de-açúcar 

e, portanto, do setor sucroalcooleiro, com a instalação de novas unidades agroindústrias 

(QUADRO 1). 

Nesse sentido, a Tabela 10 apresenta a representatividade da atividade agrícola no território 

total de cada município analisado e microrregião de Frutal. Observa-se que, exceto no 

município de Fronteira, a participação da área total colhida em relação à extensão territorial 

total aumentou.  
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Assim, em 2014, a área total colhida, na microrregião de Frutal, corresponde a 17,47% do 

território total, frente a 8,65% em 2000. Essa participação é ainda mais expressiva em alguns 

municípios, como Pirajuba e Frutal, onde o resultado é de 74,90% e 39,67%, respectivamente, 

no ano de 2014, evidenciando assim a importância do estudo da dinâmica da atividade 

agrícola nessa região. É importante destacar que, devido à falta de dados disponíveis para os 

anos de análise (base de dados do IBGE), não foi considerada a área de pastagem e mata 

(natural ou plantada), o que ampliaria a participação da área com atividade agropecuária na 

área total do território.  

 

Tabela 10 - Participação das culturas anuais e perenes na área total do território, nos 

municípios e microrregião de Frutal, para o ano de 2000 e 2014. 

2000 2014 2000 2014 2000 2014 2000 2014

Microrregião 1.683.997,00 8,65 17,47 5,42 3,00 0,70 1,34 2,53 13,13

Frutal 242.696,50 14,02 39,67 10,98 9,46 1,56 4,61 1,48 25,60

Itapagipe 180.243,60 4,42 11,84 3,96 1,39 0,02 0,10 0,44 10,34

Carneirinho 206.331,50 2,02 6,35 1,77 0,24 0,02 0,00 0,23 6,11

Iturama 140.466,30 16,45 21,61 2,47 0,49 0,02 0,12 13,96 21,00

Limeira do Oeste 131.903,60 5,21 20,66 3,26 0,67 0,06 0,03 1,90 19,97

Fronteira 19.998,70 31,29 26,54 10,29 5,60 0,50 0,24 20,50 20,70

Pirajuba 33.798,00 59,63 74,90 40,84 38,46 0,21 0,04 18,58 36,39

Cana/Área 

Total (%)Municípios
Área Territorial 

Total (ha)

Área total 

cultivada/ 

Área total do 

território (%)

Demais Culturas 

Anuais / Área 

Total (%)

Culturas 

Perenes/ Área 

Total (%)

 
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2016). 

 

 

Como apontado anteriormente nos municípios e microrregião, a expansão da área colhida com 

cana-de-açúcar, no período de análise, apresenta uma variação positiva e este crescimento é 

representativo em relação à área total dos municípios (TABELA 10). Em 2014, esta cultura 

ocupa 13,13% do território total da microrregião, sendo que aproximadamente 17% do 

território são ocupados por atividade agrícola, em específico pela cana-de-açúcar, o que é um 

indicativo da diminuição da diversidade produtiva. Pirajuba é o município onde a cana-de-

açúcar tem a maior participação em relação ao território total (36,39%), seguido por Fronteira 

(26,54%) e Frutal (25,60%), sendo Carneirinho, o município onde esta cultura tem a menor 

representatividade, ocupando aproximadamente 6% da área territorial total. 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 222 

Nesse sentido, no comparativo de 2000 a 2014, observa-se que as ‗demais culturas anuais‘ 

perderam participação na microrregião e nos municípios analisados, apresentando, portanto, 

uma variação negativa em todos eles, além de terem baixa representatividade quando 

comparadas à cana-de-açúcar, já que ocupam apenas 3% da extensão territorial total da 

microrregião em 2014. Em Pirajuba, entretanto, as ‗demais culturas anuais‘ ainda são muito 

representativas, ocupando, em 2014, 38,46% da área territorial total do município, sendo o 

único município onde estas culturas ocupam uma área maior que a cana-de-açúcar e isto 

ocorre por causa do aumento do cultivo do sorgo e do milho, bem como da relevância da soja 

no município (TABELA 9). 

As culturas perenes, em todo o período analisado, são pouco representativas, já que ocupam 

uma pequena parte da área territorial total (TABELA 10). Essas culturas ocupam, em 2014, 

apenas 1,34% do território total da microrregião, tendo a maior representatividade alcançada 

no município de Frutal, onde estas culturas ocupam, no ano de 2014, 4,61% do território total 

deste município.  

Diante dos resultados da Tabela 10, nota-se que, em geral, a cana-de-açúcar passa a ser mais 

representativa em relação ao território total do que as culturas perenes e as ‗demais culturas 

anuais‘, sendo responsável por grande parte da área colhida nos municípios, bem como na 

microrregião. Portanto, para identificar esta dinâmica no uso da terra, utilizam-se também os 

indicadores de Efeito Escala (EE) e Efeito Substituição (ES) (TABELA 11). 
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Tabela 11 - Efeito Escala e Efeito Substituição para municípios e microrregião de Frutal, para 

o ano de 2000 e 2014. 

EE 44.394,57 94.866,15 12.316,28 151.577,00

ES 134.075,43 -132.488,15 -1.587,28 0,00

EE 6.587,00 48.754,79 6.907,20 62.249,00

ES 51.953,00 -52.450,79 497,80 0,00

EE 1.346,21 12.018,31 50,48 13.415,00

ES 16.493,79 -16.650,31 156,52 0,00

EE 1.009,68 7.849,69 81,63 8.941,00

ES 11.120,32 -11.002,69 -117,63 0,00

EE 6.156,04 1.089,11 7,85 7.253,00

ES 3.735,96 -3.868,11 132,15 0,00

EE 7.417,57 12.745,05 219,38 20.382,00

ES 16.420,43 -16.163,05 -257,38 0,00

EE -621,85 -311,99 -15,17 -949,00

ES 661,85 -625,01 -36,83 0,00

EE 1.608,25 3.534,82 17,93 5.161,00

ES 4.411,75 -4.337,82 -73,93 0,00

2000/2014

Efeito escala e 

substituição
Municípios

Microrregião

Cana p/ 

indústria

Demais 

Culturas 

Anuais

Culturas 

Perenes
Total

Fronteira

Pirajuba

Frutal

Itapagipe

Carneirinho

Iturama

Limeira do Oeste

 
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2016). 

 

 

Na microrregião de Frutal, as culturas temporárias, permanentes e a cana-de-açúcar 

apresentam Efeito Escala positivo, com a ampliação de suas áreas. Entretanto, analisando o 

Efeito Substituição, nota-se que este efeito para a cana-de-açúcar é positivo em 134.968,73 

hectares, enquanto para as ‗demais culturas anuais‘ e culturas permanentes é negativo, visto 

que a área destinada a estas culturas é substituída pela cana-de-açúcar. 

A área perdida pelas ‗demais culturas anuais‘ é de 133.579,27 ha e pela cultura permanente é 

de 1.389,46 ha. Assim, constata-se que, na microrregião objeto, a cana-de-açúcar vem 

ocupando a área de outras atividades, o que está atrelado ao surgimento de cinco novas 

agroindústrias, a partir de 2005 (QUADRO 1). Vale ressaltar que o crescimento da atividade 

canavieira, também, pode estar ocorrendo sobre as áreas de pastagem e mata (natural e 

plantada), como considerado por Baccarin, Bueno e Silva (2014).  

No município de Frutal, o calculo do EE (TABELA 11) é positivo para as culturas 

temporárias, permanentes e cana-de-açúcar, o que denota aumento de suas áreas. Entretanto, a 

cana-de-açúcar apresenta ES relevante de 51.953 ha, mostrando que esta cultura ocupa as 
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áreas de outras atividades, entre os anos de 2000 e 2014, assim como as culturas perenes, com 

ES de 497,80 ha. Este resultado está atrelado com o crescimento da laranja nesse município 

(TABELA 3). Por outro lado, têm-se as ‗demais culturas anuais‘ com ES de -52.450,79 ha, 

indicativo de perda de área para as culturas canavieira e perene.  

Em Itapagipe, ao analisar o ES (TABELA 11), observa-se que as ‗demais culturas anuais‘ 

apresentam resultado de -16.695,51 ha, sendo substituída pela cultura permanente e 

canavieira, visto que seus resultados são de 106,71 ha e 16.498,81 ha, respectivamente. A 

grandeza do valor do ES da cana-de-açúcar evidencia o crescimento do setor sucroalcooleiro 

neste município, assim como no município de Frutal. O EE é positivo para todas as culturas, 

indicativo de que há crescimento para todas elas.  

No município de Carneirinho, tem-se o EE positivo para a cana-de-açúcar, ‗demais culturas 

anuais‘ e cultura perene, ou seja, as áreas ocupadas por estas culturas ampliam. Entretanto, o 

Efeito Substituição é negativo para as culturas permanentes e para ‗demais culturas anuais‘, o 

que revela a substituição destas pela cana-de-açúcar que, por sua vez, apresenta um ES 

positivo de 11.120,32 ha. 

Em Iturama, nota-se que as ‗demais culturas anuais‘ cedem espaço para outras culturas, já que 

tem ES -3.868,11 ha. As culturas permanentes e a cana-de-açúcar apresentam ES de 132,15 

ha e 3.735,96 ha, respectivamente. Quanto ao EE, tem-se resultado positivo para todas as 

culturas, com destaque para a cana-de-açúcar que apresenta EE de 6.156,04 ha. Visto isso, é 

notório que a cana-de-açúcar, além de ter grande participação no município nesses 14 anos 

analisados, vem também ocupando áreas de outras culturas. 

No município de Limeira do Oeste, o EE é positivo para todas as culturas (TABELA 11), ou 

seja, há a ampliação de área colhida em todas elas, mas o ES é negativo para as culturas 

permanentes e ‗demais áreas anuais‘, o que denota que a cana-de-açúcar ocupa as áreas 

cedidas pelas outras culturas, visto que apresenta ES positivo de 16.420,43 ha.   

Já no município de Fronteira, os resultados para o ES apresentam valores menores, o que 

demonstra uma dinâmica (substituição) reduzida neste município. As culturas permanentes e 

as ―demais culturas anuais‖ têm ES negativo, portanto, perdem área para a cana-de-açúcar, 

que apresenta ES positivo de 661,85 ha.  
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Em Pirajuba, identifica-se que todas as culturas apresentam EE positivo, ou seja, ampliaram 

as suas áreas. Quanto ao ES, tem-se que apenas a cana-de-açúcar tem resultado positivo de 

4.411,75 ha, enquanto as ‗demais culturas anuais‘ e culturas perenes apresentam valor 

negativo, indicado que estão cedendo área para a lavoura canavieira.  

Com isso, pode-se comprovar a crescente participação da área colhida de cana-de-açúcar no 

recorte temporal de 2000 a 2014, bem como ao fato de esta cultura estar substituindo áreas 

antes ocupadas pelas ‗demais culturas anuais‘ ou por culturas perenes na microrregião e nos 

municípios selecionados. Agora é necessário identificar o resultado disto para a paisagem, por 

meio do índice de Theil (TABELA 12). De acordo com os autores Brumatti, Borges e Souza 

(2013), este índice permite analisar, diante dessa dinâmica das culturas agrícolas na 

microrregião de Frutal, se está havendo ou não homogeneização da paisagem, ou seja, se esta 

expansão que foi detectada da cana-de-açúcar está diminuindo a diversidade produtiva na 

região e municípios.  

 

Tabela 12 - Índice de Theil para municípios e microrregião de Frutal, para o ano de 2000 e 

2014 

Municípios 2000 2014

Microrregião 1,809383599 0,984407123

Frutal 1,806803953 1,184512394

Itapagipe 1,800275324 0,578643796

Carneirinho 1,703192646 0,164334053

Iturama 0,635624461 0,159463916

Limeira do Oeste 1,485296108 0,166727562

Fronteira 1,241040123 0,886396418

Pirajuba 0,962630455 1,252824755  
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2016). 

 

 

Segundo Eskinazi e Souza (2013), a diminuição desse índice reduz a diversidade produtiva e 

aumenta a especialização da produção, o que modifica o uso da terra e de ―apropriação do 

território‖, o que depende de mudanças nas relações de poder ali estabelecidas. Essa 

diminuição e, possivelmente, essas mudanças são observadas na microrregião objeto e em 

seus municípios, visto que há a diminuição deste índice para todos os municípios, exceto para 

Pirajuba. Esta exceção está atrelada à alta representatividade que as demais culturas anuais 

ainda têm na ‗área total territorial‘ deste município, em específico por causa da soja, do sorgo 
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e do milho. Vale ressaltar ainda que estas duas últimas culturas apresentam crescimento, em 

suas áreas, maior que o observado na cultura de cana-de-açúcar. 

 

Tabela 13 – Participação da área de cana-de-açúcar na área total colhida, para municípios e 

microrregião de Frutal, no ano de 2014. 

Área total 

colhida

Área colhida 

de cana-de-

açúcar

Participação 

(%)

Microrregião 297.267 221.155 74,40

Frutal 96.270 62.140 64,55

Itapagipe 21.337 18.640 87,36

Carneirinho 13.103 12.600 96,16

Iturama 30.355 29.500 97,18

Limeira do Oeste 27.257 26.340 96,64

Fronteira 5.308 4.140 78,00

Pirajuba 25.314 12.300 48,59  
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2016). 

 

 

O baixo valor do índice de Theil, para Carneirinho, Iturama e Limeira do Oeste, é 

corroborado (TABELA 13) pela predominância da lavoura de cana-de-açúcar em relação ao 

total de área colhida, em 2014, que nestes municípios são de, respectivamente, 96,16%, 

97,18% e 96,64%. Estes resultados indicam que a diversidade da produção agrícola é mínima 

nesses municípios, predominando a especialização produtiva e, portanto, a homogeneização 

da paisagem com a cana-de-açúcar.  

 

 

Considerações Finais 

 

Neste trabalho foi possível identificar a dinâmica de utilização de terras pelas culturas 

agrícolas permanentes e temporárias e do rebanho bovino, na microrregião de Frutal-MG e, 

especificamente, nos municípios onde há unidades agroindústrias sucroalcooleiras. Constata-

se que, a partir da instalação das novas unidades, a área colhida com cana-de-açúcar apresenta 

crescimento na microrregião em relação às outras culturas, de 2000 a 2014. 

Ao analisar o número de cabeças de gado nos municípios, bem como na microrregião, nota-se 

a diminuição deste rebanho, exceto para o município de Itapagipe. A variação (expansão ou 

retração) das culturas agrícolas, na microrregião e nos municípios analisados, é de ampliação 
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na área total agrícola (temporária e permanente), exceto para Fronteira. Essa expansão 

possivelmente deve ter se realizado nas áreas de mata e pastagem. 

Ao analisar a dinâmica de disputa do uso da terra entre cana-de-açúcar e ‗demais lavouras‘, 

observa-se que o Efeito Substituição (ES) para a cana-de-açúcar é positivo para todos os 

municípios e microrregião, o que denota a ocupação da área de outras atividades agrícolas por 

esta cultura.  Por outro lado, as ‗demais culturas anuais‘ apresentam, em todos os municípios, 

bem como na microrregião ES negativo, ou seja, cedem área para outras culturas. As culturas 

permanentes apresentam ES positivo apenas nos municípios de Iturama, Itapagipe e Frutal, ou 

seja, de maneira geral, também cedem espaço. 

Assim, pode-se constatar que as ‗demais culturas anuais‘ e as culturas perenes na 

microrregião de Frutal cedem espaço para a cana-de-açúcar no recorte temporal de 2000 a 

2014, especificamente nos municípios que apresentam indústrias sucroalcooleiras. Como 

consequência disto, nota-se que há, no período de 2000 a 2014, uma diminuição da 

diversidade produtiva, bem como o aumento da especialização da produção, já que o índice de 

Theil apresenta aumento apenas no município Pirajuba. 

Por fim, conclui-se que este aumento da área de cana-de-açúcar, no período recente de 

expansão do setor sucroalcooleiro, resulta na homogeneização da paisagem da microrregião 

de Frutal e de seus municípios analisados. Homogeneização que, provavelmente, modifica o 

uso da terra e de ―apropriação do território‖, alterando as relações de poder ali estabelecidas, 

porém esta consideração depende de estudos futuros, a partir de dados primários.  
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Resumo  

O trabalho a seguir é resultado de fundamentações teóricas e observações diretas em campo 

realizadas em Elói Mendes e Varginha – centros urbanos, respectivamente de pequeno e 

médio porte, localizados no Sul do Estado de Minas Gerais. A atividade buscou relacionar as 

paisagens urbanas observadas às discussões conceituais realizadas em ambiente acadêmico 

acerca da pequena e média cidade. Com a proposta, foi possível evidenciar peculiaridades de 

cada local, a relação hierárquica existente entre eles e a evolução demográfica de cada 

município. Os resultados obtidos foram satisfatórios na medida que, através da atividade 

prática de observação e descrição dos espaços examinados, pôde-se compreender de forma 

sistemática, entre outros, a questão da evolução urbana.  

Palavras-chave: Cidade Pequena. Cidade Média. Atividade de Campo. 

 

Abstract  

The following work is the result of theoretical foundations and direct observations in the field 

realized in the cities of Elói Mendes and Varginha, located in the South of the State of Minas 

Gerais. The activity sought to relate the observed urban landscapes to the conceptual 

discussions carried out in an academic environment about the small and medium city. With 

the proposal, it was possible to highlight peculiarities of each city, the hierarchical 

relationship between them and the demographic evolution of each municipality. The results 

obtained were satisfactory to the extent that, through the practical activity of observation and 

description of the space examined, it was possible to understand in a systematic way, among 

others, the question of urban evolution. 

Keywords: Small town. Middle City. Field activity. 
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Introdução  

 

Ter como objeto de estudo questões ligadas a cidade não é tarefa fácil, pois são muitos os 

elementos responsáveis por interagir e envolver o ―ambiente urbano‖. Embora complexa, este 

trabalho objetiva correlacionar aspectos teóricos às paisagens observadas nos centros urbanos 

de Elói Mendes e Varginha, respectivamente de pequeno e médio porte, localizados no Sul do 

Estado de Minas Gerais.  

As análises foram guiadas pelas seguintes proposições: tipologia da cidade, fator histórico, 

expansão urbana, morfologia-funcional, uso do solo e participação na rede urbana. Buscou-se 

também, com base em levantamentos demográficos, demonstrar o ritmo de crescimento 

populacional que rege a pequena e a média cidade.  

Os procedimentos metodológicos pautaram-se na revisão bibliográfica dos temas abordados e 

observações diretas em campo, onde se descreveu as realidades espaciais vistas. Quanto à 

disposição do trabalho, foi colocado da seguinte maneira: a seguir, há uma breve discussão 

teórica, na sequência, trabalha-se a cidade pequena, posteriormente, a média, seguida das 

considerações finais, onde é feita uma análise comparativa entre os centros urbanos.  

 

Algumas notas sobre cidade   

 

Sobre o surgimento das cidades, há muitos estudos e teorias. Singer (1982), por exemplo, 

destaca que a cidade surge do excedente produzido no campo - juntamente com outros fatores. 

Isso porque, para o autor, ela é composta por uma população não produtora de alimentos. Do 

surgimento dos primeiros núcleos urbanos à consolidação como um ―lugar de concentração e 

efervescência da vida social, econômica, política e cultural‖ – aspectos elencados por Spósito 

(2006) e relacionados ao espaço urbano, a cidade passou por diversos períodos, reformulações 

e dimensões ao longo dos séculos.   

É importante lembrar também que, para Singer (1982) é neste local que aparecem os produtos 

mais sofisticados – aqueles criados para satisfazer os viveres do cotidiano das pessoas e o 

espaço onde surgem as sociedades em classes, que são diferentes das sociedades formadas por 
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grupos sociais. Sobre os agentes norteadores do espaço urbano, Spósito (2006) evidencia a 

existência de cinco: os detentores do capital, latifundiários, loteadores, o próprio Estado e os 

agentes sociais excluídos, que, de forma individual ou em conjunto, proporcionam à cidade 

três tipos de crescimento: demográfico, vertical e horizontal.  

[...] um dos principais indicadores para se identificar as cidades, tanto no 

nível do senso comum quanto no nível das estatísticas, é o número de 

habitantes [..] esse indicador pode ser [..] por faixas de idade, profissões, 

renda, índices de natalidade e mortalidade [...] O crescimento horizontal é 

definido pelo perímetro da cidade com planta urbana, que vai se 

desdobrando com novos loteamentos ou ações que resultam na incorporação 

da terra rural à área urbana (SPÓSITO, 2006, p.27). 

Em relação ao uso do solo urbano, Maricato (1982) revela que os diferentes tipos de usos se 

dão pela ação do capital. Para a autora, o capital imobiliário é ―um falso capital‖, pois ―ele é, 

sem dúvida, um valor que se valoriza, mas a origem de sua valorização não é a atividade 

produtiva, mas a monopolização do acesso a uma condição indispensável àquela atividade‖, 

assim, por não produzir e ser essencialmente especulativo, independe de concorrentes diretos.  

Sobre a morfologia-funcional das cidades mineiras, Amorim Filho e Sena Filho (2007) 

evidenciam que os centros urbanos podem ser divididos em quatro áreas distintas, sendo elas: 

a parte central, pericentro, periferia e o periurbano, que, na medida em que os centros urbanos 

se expandem horizontalmente podem ganhar novas escalas e funções, como por exemplo, a 

delimitação por zonas e não mais por áreas, principalmente nas médias e grandes cidades.   

No que diz respeito a evolução das cidades (crescimento urbano), podemos separá-las em três 

níveis: pequena, média e grande. Sobre as cidades médias, Spósito (2006) revela que surgem a 

partir da descentralização do capital intensivo nas metrópoles, que nas últimas décadas tem 

optado por investir em centros urbanos menores em busca de mais oportunidades e lucro.  

Para Campos e Silva (2008) a contradição existente entre a média e a grande cidade se dá pelo 

fato de na metrópole o uso do solo não ser caracterizado pelo ―alocamento‖ das pessoas de 

acordo com sua ocupação no processo produtivo (divisão territorial do trabalho), mas sim 

conforme o poder aquisitivo. Como exemplo, vê-se que os moradores da metrópole se movem 

em um espaço temporal maior e cada vez mais subjugado ao valor de troca. 

Em relação a rede urbana, definida por Corrêa (2006) como centros urbanos funcionalmente 

articulados, até a década 1960 tinha pouca complexidade, com funcionabilidade meramente 

regional. Após, nítidas transformações começaram a ocorrer nas metrópoles de São Paulo e do 
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Rio de Janeiro, estendendo mais tarde para as metrópoles regionais e as que ainda estavam em 

processo de construção e consolidação, que ocorreram graças a industrialização no campo e 

na cidade, a urbanização, melhorias nas vias de circulação e ao início da articulação entre os 

próprios centros urbanos.  

Revela ainda que o Brasil dispõe de um número muito grande de pequenos centros urbanos 

que participam da globalização, seja através da produção direta ou por meio do consumo dos 

produtos. Para o autor, esse processo de integração pode ser entendido como a fase superior 

da espacialidade capitalista, devido ao poder político e econômico que dispõem as grandes 

corporações. Nessa perspectiva, os investimentos são pensados a nível global propiciando, a 

partir da demanda do capital, a criação de novos núcleos urbanos. 

A cidade é, portanto, ainda que lutemos para que não seja, passiva de segregação. O que para 

Roma (2008), com base em diferentes momentos históricos e as diversas realidades espaciais 

existentes, vem recebendo adjetivações tais como residencial, urbana, social ou socioespacial. 

Efeitos negativos de uma globalização excludente que reflete diretamente na qualidade de 

vida dos moradores. 

Trabalhar conceitos sobre cidade, as tipologias, os fatores históricos, a expansão urbana, o uso 

do solo ou simplesmente contemplar as paisagens urbanas afim de decifrá-las é um exercício 

intelectual relevante que, se feito com dedicação, pode colaborar para o entendimento deste 

objeto de estudo tão presente e, ao mesmo tempo, tão distante do cotidiano das pessoas. Local 

de inclusão e exclusão, de interações e reformulações, de concreto e alma.  

 

Cidade Pequena 

 

Elói Mendes (Figura 1) está localizada no Sul do estado de Minas Gerais, distante 335 km da 

Capital Belo Horizonte, a mesma distância de São Paulo e 420 km do Rio de Janeiro. Possui 

25.220 habitantes (Censo 2010), faz parte da microrregião de Varginha e do conjunto de 

municípios banhados pelo lago de Furnas. Sua principal via de acesso é feita pela BR 491, 

que liga a cidade a rodovia Fernão Dias, importante eixo de ligação entre as metrópoles de 

Belo Horizonte e São Paulo. 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 233 

Figura 1 – Vista parcial do perímetro urbano de Elói Mendes/MG 

 

Fonte: Autor, 2016 

A princípio, a classificação cidade de porte pequeno está relacionada ao número de habitantes, 

que para Corrêa (2011) são aquelas que dificilmente ultrapassam os 20 – 30 mil habitantes. 

Outras características correlacionadas aos pequenos centros urbanos também são vistas nesta 

localidade, como: o limitado processo de industrialização, urbanização e articulação interna. 

Recorrendo-se a história, Figueiredo (2015) revela que a origem de Elói Mendes data do final 

do século XVIII, época em que o local era conhecido como Arraial da Mutuca. Em relação ao 

desenvolvimento do município, o autor diz que ocorreu principalmente pela procura por terras 

da região – que eram de solos muito férteis. Para elucidar a localidade já nas últimas décadas 

do século XX e início do XXI, recorremos à Manoel (2016), que evidencia alguns dos fatores 

que contribuíram direta ou indiretamente para o aumento da população local entre os anos de 

1970 e 2010, dentre eles: a reforma e a ampliação das principais vias de acesso à cidade; a 

criação da associação comercial, industrial e agropecuária local – entidade que auxiliou na 

gestão das atividades comerciais do município; e a instalação do distrito industrial, que, além 

de oferecer aporte logístico e estrutural às fábricas já existentes, proporcionou a instalação de 

outras que, sem dúvidas, alavancaram a oferta de empregos. 

Tomando por base tais ponderações, apresenta-se na Tabela 1 a evolução populacional do 

município nas últimas décadas, que deve ser correlacionada também às políticas públicas de 

desenvolvimento econômico ocorridas no país a partir da década de 1990, que contribuíram, 

paralelamente aos motivos citados anteriormente, para o crescimento urbano local.  
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Tabela 1 – Evolução populacional de Elói Mendes/MG entre 1970 e 2010 

Ano                      População Total           População Urbana         População Rural 

1970                             14.697                             6.798                            7.899 

1980                             16.981                             9.328                            7.653 

1991                              19.373                           12.988                             6.385 

2000                             21.947                            17.055                            4.892 

2010                             25.220                           20.374                            4.846 

Fonte: IBGE – Censos: 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010. Organizado pelo Autor, 2016 

Analisando os dados acima percebeu-se que, em quarenta anos, houve um acréscimo de 

10.523 habitantes no município, sendo que na área urbana o aumento foi de 13.576 pessoas, 

(3.053) indivíduos a mais do que o ganho total, diferença que corresponde exatamente ao 

número de moradores que deixaram o campo do município no mesmo período, ―cerca de 509 

famílias‖ – considerando seis pessoas por grupo familiar. Essa afirmação está baseada na 

sincronia dos números provenientes da pesquisa. O que leva a acreditar que, embora nem 

todos os indivíduos tenham de fato, tomado o mesmo rumo, a quantidade de pessoas que 

deixaram o campo é a mesma que se alocaram (a mais) na cidade.    

Ao comparar os resultados obtidos com as taxas de crescimento a nível nacional, nota-se que 

no mesmo período a população total do Brasil cresceu 101,8%, a urbana 204,2% e a rural, 

reduziu 28,3%, índice de redução menor do que o registrado em Elói Mendes, indicação de 

que no município, de fato, o processo de migração campo-cidade foi mais acelerado. Visto 

que a localidade apresentou uma taxa maior de pessoas que deixaram o campo (local) em 

comparação a encontrada no âmbito nacional. 

Para classificar a cidade, utilizou-se das propostas de Corrêa (2011). Entre os tipos elencados: 

lugares centrais, reservatórios de força-de-trabalho, centros que vivem de recursos externos, 

centros especializados e subúrbios-dormitório, enquadra-se preponderantemente como uma 

cidade central – a nível local, e reservatório de força-de-trabalho, pois detém um forte vínculo 

empregatício com Varginha, cidade possuidora de diversas empresas contratantes, também, de 

mão de obra externa. 

Com base na proposta de Amorim Filho e Sena Filho (2007), observa-se um núcleo central, 

onde se concentram os principais equipamentos urbanos do município: agências bancárias, 

comércios, repartições públicas, entre outros; área do pericentro – transição entre o centro e a 
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periferia, que no local pouco se difere da periferia devido à proximidade e por não apresentar 

mudança brusca na arquitetura; e a área do periurbano, onde há a prática de atividades típicas 

da zona rural, como a criação de aves e bovinos. 

Também foi possível descrever o uso preferencial do solo, que para Maricato (1982) ―convém 

observar [...] na economia capitalista [que o valor da propriedade imobiliária] não passa da 

renda que ela proporciona‖. Na cidade, nota-se que o centro ainda se caracteriza como o ponto 

urbano mais valorizado, tanto para a prática do comércio quanto para a moradia. Nele estão as 

principais residências e edifícios, cuja posse pertence, em sua maioria, a elite eloiense. Em 

relação à expansão urbana, há um predomínio na ocupação do solo a sudoeste da BR 491, 

rodovia construída posteriormente a fundação e a instalação dos primeiros bairros da cidade. 

A verticalização quase não existe, à exceção de alguns prédios públicos e outros residenciais 

que possuem de dois a quatro andares.  

Há também um distrito industrial e dois bairros próximos mesclando conjuntos habitacionais 

e ―autoconstruções‖. O mais antigo, que antes ficava fisicamente distante da mancha urbana – 

separado pela rodovia e por elementos naturais, hoje, faz parte dela – dado principalmente 

pela abertura de uma via de escoamento que facilitou o trafego de pessoas e veículos entre 

este e o centro da cidade; já o bairro mais novo, pode ser um reflexo das industrias que se 

instalaram no distrito industrial, pois, grande parte das residências ali construídas pertencem 

ou pertenceram aos trabalhadores dessas fábricas, salvo algumas situações em que os terrenos 

foram doados pela prefeitura e os locatários não detém vínculos com o distrito industrial. 

Em se tratando de uma rede urbana (comercial) a nível nacional, vê-se que o município está 

diretamente interligado com importantes polos atacadistas, com os quais interage por 

intermédio de sua área comercial do centro. Entre eles, alguns localizados em São Paulo, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul, onde parte dos comerciantes compram seus produtos. 

Sobre o número de estabelecimentos comerciais e a importância econômica que exercem no 

município, Manoel (2016) revela que: 

[...] é importante registrar que a área central da cidade de Elói Mendes, 

representada pelas ruas Coronel Horácio Alves Pereira, Silviano Brandão e 

Joaquim Brasiliano Pereira, dispõem juntas de um total de 154 pontos 

comerciais ativos [...] propiciando a ocupação direta de 600 funcionários, 

fato que torna o espaço o segundo ponto de maior concentração de empregos 

do município, atrás apenas do distrito industrial (Ibidem, p.42). 
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Sendo assim, observou-se que a pequena cidade é um núcleo de povoamento pouco denso, 

com arquitetura pouco diferenciada – a não ser pelo centro, mais valorizado. Possui mancha 

urbana relativamente contínua, de fácil visualização e identificação, podendo ser vista de um 

único ponto de observação. No caso desta, possui um número reduzido de indústrias e forte 

dependência de recursos externos (sejam econômicos ou estruturais) de centros urbanos mais 

desenvolvidos. Entretanto, apesar de desempenhar uma função "coadjuvante" na rede urbana 

local e regional, não podemos esquecer que, no geral, o papel das pequenas cidades é muito 

importante à base econômica nacional. 

 

Cidade Média 

 

Varginha (Figura 2) está localizada no Sul do estado de Minas Gerais, distante 315 km da 

capital Belo Horizonte, a mesma distância da cidade de São Paulo e 400 km do Rio de janeiro. 

A princípio, podemos classifica-la tanto como uma cidade de porte médio, se vista somente 

pelo número de habitantes, (132 mil) segundo estimativas feitas pelo IBGE para (2016), como 

também uma cidade ―média não-metropolitana‖, que para Andrade (2015) são aquelas ―cuja 

prestações de serviços são resultantes de ações eminentemente locais e regionais‖. 

 

Figura 2 – Vista parcial do Perímetro urbano de Varginha/MG 

 

Fonte: Autor, 2016 

Para entendermos melhor o que seria uma cidade de porte médio e uma cidade média não-

metropolitana é necessário separar o crescimento populacional e econômico que acontece pela 

descentralização do capital intensivo nas metrópoles, a quem as cidades de porte médio estão 
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diretamente interligadas, fruto de conurbação ou proximidade física, do crescimento urbano e 

econômico que acontece de forma natural ou migratório (ainda que sob influência indireta das 

metrópoles) que fazem das cidades médias referências onde se localizam. Em resumo, cidades 

médias são aquelas que exercem o poder de polarização regional enquanto as de porte médio, 

apesar da densidade demográfica elevada, não possuem uma ―polarização significativa‖. 

Para Andrade (2015), devido a posição geográfica do Sul de Minas Gerais, o desenvolvimento 

econômico e demográfico da região foi guiado especialmente por São Paulo e Rio de Janeiro 

– por conta da proximidade. Metrópoles as quais servia como uma ―região de abastecimento‖. 

Entretanto, o desenvolvimento advindo deste abastecimento não aconteceu de forma uniforme 

nesta parte do estado, isso porque as cidades-destaque da região tiveram (e ainda têm) uma 

relação maior e mais intensa com as metrópoles e menos entre si. 

Por não ter havido uma interligação direta entre elas, a polarização da região ocorreu de forma 

compartilhada entre: Varginha, Poços de Caldas, Pouso Alegre, Passos, Lavras, Itajubá e 

Alfenas, localidades que não seguiram a trajetória de Juiz de Fora (na Zona da Mata), Montes 

Claros (no Norte de Minas) e Teófilo Otoni (no Vale do Mucuri), cidades que polarizaram 

individualmente suas respectivas regiões. 

Ainda segundo o autor, a polaridade na região sul mineira ocorre em escalas distintas, assim, 

―na hierarquia regional atual, Pouso Alegre e Varginha [que] estão em uma posição mais 

central no Sul de Minas Gerais [...] exercem influência em outras cidades com expressiva 

importância na rede urbana regional‖, como ocorrem com Pouso Alegre em relação a Itajubá, 

e com Varginha em relação a Alfenas. 

Recorrendo-se ao passado, Ferreira (2016) revela que as ―transformações urbanas pelas quais 

o Brasil passou na transição do século XIX para XX também foram absorvidas por Varginha‖, 

principalmente por haver na cidade um projeto político de urbanização local. Para a autora, 

por mais que os investimentos em imóveis rurais do município fossem mais elevados do que 

os investimentos em imóveis urbanos, com o passar do tempo a situação foi se invertendo, de 

modo que boa parte dos moradores passaram a desejar cada vez mais a vida na cidade.  

Quando se iniciou o século XX, Varginha contava com elementos 

importantes para o crescimento de sua economia: os comércios, as primeiras 

fábricas e os bancos; teatro, clube recreativo e cinema; água potável, telefone 

e energia elétrica; eram elementos que, juntamente com os que surgiram no 

final do século XIX, chamavam as pessoas para habitar o espaço urbano 

(FERREIRA, 2016, p. 1) 
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A Tabela 2 mostra a evolução populacional do município nas últimas décadas, propondo-se, a 

partir da análise dos dados, demonstrar a concentração da população na área urbana, fato que 

colaborou para a instalação de diversas indústrias na cidade, atraídas pela oferta de mão-de-

obra, facilidades logísticas e incentivos fiscais. Notem que há uma subjetividade neste caso, 

visto que, por um lado, a existência de mão-de-obra farta teria norteado a vinda das industrias 

e, de outro, pode-se entender também que, tenha sido a partir das instalações das fabricas que 

milhares de migrantes fixaram-se na cidade. 

 

Tabela 2 – Evolução populacional de Varginha/MG entre 1970 e 2010 

Ano                      População Total           População Urbana         População Rural 

1970                             43.628                           36.372                            7.256 

1980                             64.904                           57.774                            7.130 

1991                              88.022                           82.242                             5.780 

2000                           108.998                         104.165                             4.833 

2010                           123.081                          119.061                            4.020 

Fonte: IBGE – Censos: 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010. Organizado pelo Autor, 2016. 

 

Com a análise dos dados observou-se que em quarenta anos, o município apresentou uma taxa 

média de crescimento populacional de 2,63% ao ano, quase o dobro da taxa encontrada na 

cidade pequena, que foi de 1,36%. Percebeu-se ainda que a população total cresceu 280%, a 

urbana, mais que triplicou, enquanto a rural reduziu quase à metade. Em resumo, além de 

receber os moradores que deixaram o campo e do crescimento natural, a cidade de Varginha 

recebeu também uma quantidade considerável de migrantes que vieram de outros centros 

urbanos e regiões para se alocarem na localidade. 

Comparando os resultados obtidos com as taxas de crescimento do Brasil, verificou-se que no 

mesmo período: a população total aumentou (101,8%), a urbana (204,2%) e a rural reduziu 

(28,3%), demonstrando que, em Varginha, o crescimento foi mais expressivo. Um dos fatores 

que certamente contribuiu para esse aumento foi a instalação da Estação Ferroviária, em 1892, 

que facilitou, entre outros, a entrada de mais capital financeiro e humano na localidade.  
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Segundo informações extraídas do Espaço da Memória Cultural
11

, Varginha foi grandemente 

beneficiada com a mudança de traçado da Estrada de Ferro Muzambinho. Em 1892, ano em 

que a localidade foi elevada à categoria de comarca, chegou à cidade o primeiro trem trazendo 

consigo um grande impulso econômico. No início da década de 1930 começou a construção 

de uma nova sede para a Estação que já não comportava os serviços. Foi Inaugurada em 1934. 

A concentração de mais moradores na cidade trouxe uma nova contextualização no uso e 

ocupação do solo urbano, cuja caracterização é mais complexa que na pequena cidade. Neste 

sentido, Amorim Filho e Sena Filho (2007) destacam que as cidades que estão na transição 

entre os pequenos e os grandes centros urbanos e que possuem algo ―em torno de 50 mil a 150 

mil habitantes [...] o zoneamento morfológico-funcional é bem mais diferenciado [...]‖. 

Partindo dessa ponderação, nota-se: uma parte central – densa, a qual chamaremos de centro 

histórico ou centro comercial principal, onde estão os edifícios mais antigos, as residências 

mais clássicas, bem como o comércio mais especializado; seguido de uma área pericentral, 

―formada, em cidades médias, por vários bairros nos quais predominam a função residencial‖; 

logo após, nota-se a periferia, mesclando ocupações de conjuntos habitacionais, condomínios 

fechados, bairros de classe média alta e áreas industriais; por fim, embora pouco expressiva, 

nota-se também áreas do periubano - limite entre rural e urbano. 

Uma característica que difere a cidade média da pequena é a presença, ainda que modesta, de 

equipamentos urbanos típicos de metrópole, como no caso de shoppings centers, hospitais 

especializados, centros de saúde e campis universitários, que, entre outros, acabam atendendo 

além da própria cidade, alguns municípios próximos, fazendo com que o centro maior se torne 

referência para os demais. Neste sentido, Andrade (2015) revela que: 

[..] Neste caso, ao mesmo tempo em que uma cidade média apresenta 

vínculos afetivos com os principais centros econômicos e políticos de uma 

determinada rede, ela se apresenta como um espaço atrativo para o 

deslocamento de moradores de sua região de influência, por motivações 

diversas, como as práticas laborais, socioculturais, educacionais e de 

consumo (Ibidem, p.68). 

 

                                                           
11

 ESPAÇO DA MEMÓRIA CULTURAL DE VARGINHA. Disponível em: http://www.varginha.mg.gov.br/a-

cidade/patrimonio-cultural  acessado em 15 de novembro de 2016. 

 

http://www.varginha.mg.gov.br/a-cidade/patrimonio-cultural
http://www.varginha.mg.gov.br/a-cidade/patrimonio-cultural
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Essas características são vistas em Varginha, que vem provocando movimentações pendulares 

de moradores de municípios próximos (principalmente de Elói Mendes, Três Pontas e Três 

Corações, entre outros) rumo ao seu centro comercial ou bairros especializados, em busca de 

serviços específicos como: clínicas médicas, centros educacionais de ensino superior, eventos 

de negócios, transportes rodoviários estaduais e interestaduais, redes de atacado e varejo, lojas 

de eletroeletrônicos, entre outros. O que, baseado em Andrade (2015), pode vir a ser reflexo 

da ―diversificação das atividades comerciais e de serviços, ambas aliadas a ampliação do 

mercado consumidor local‖. 

Quanto ao desenvolvimento econômico em uma cidade média, ele ocorre por uma correlação 

de fatores. Entre os quais, alguns indispensáveis a instalação das indústrias, como a logística, 

incentivos fiscais, disponibilidade de mão-de-obra e aporte físicos, como no caso do potencial 

energético. Embora disponibilize ambos os atrativos citados, a Figura 3 se propõe a mostrar 

uma queda no índice de crescimento populacional nas últimas décadas que, pode ser reflexo, 

também, da redução em investimentos públicos e privados no município, aliado a diminuição 

na taxa de natalidade. 

 

 

1970 1980 1991 2000 2010

Brasil 0 27,78 23,37 15,69 12,29

Elói Mendes 0 15,54 14,08 13,28 14,91

Varginha 0 48,76 35,61 23,83 12,92

0

10

20

30

40

50

60

Figura 3 - Indice de crescimento populacional por periodo 
censitário (em %)

Brasil Elói Mendes Varginha

 

Fonte: Dados do IBGE – Organizado pelo Autor, 2016 

 

Os dados acima revelam que, entre 1970 e 1980, o município de Varginha teve uma taxa de 

crescimento maior do que a registrada no Brasil, e, três vezes maior do que a registrada em Elói 

Mendes. Porém, nas décadas seguintes os índices reduzem gradativamente. De 1991 a 2000, por 

exemplo, notou-se que tanto Varginha como o Brasil apresentaram uma redução no índice de 
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crescimento em torno de 33% (censo do ano 2000 em relação ao de 1991), enquanto Elói Mendes teve 

uma redução de 06%. No período posterior (de 2000 à 2010) há um fato interessante, percebeu-se que 

o Brasil conseguiu frear a queda (de 33% para 22%), enquanto Varginha continuou no processo de 

redução (apresentando queda de 46%). Em contrapartida, Elói Mendes não apresentou diminuição no 

período relatado.  

Essa queda no ritmo de crescimento populacional ocorrido em Varginha foi vista também em Poços de 

Caldas, Pouso Alegre, Alfenas, Lavras, Passos e Itajubá, cidades com quem divide a polarização da 

região. Conforme mostra a Figura 4, todas apresentaram quedas, fato que pode vir a interferir 

negativamente na economia desses municípios em um futuro próximo, tendo em vista que o 

desenvolvimento econômico das cidades demanda, dentre outros elementos e variáveis, a manutenção 

(a reposição) da mão-de-obra (lembrando que, embora estejamos em um momento em que a 

mecanização tem substituido cada vez mais os serviços braçais, em certos casos, a mão-de-obra 

humana ainda se faz muito necessária).  

 

 

1970 1980 1991 2000 2010

Alfenas 0 35,08 37,7 27,05 10,18

Itajubá 0 17,17 23,79 12,16 7,75

Lavras 0 18,58 25,01 19,47 17,05

Passos 0 25,81 22,56 14,88 9,34

Pouso Alegre 0 50,67 42,67 30,47 22,32

Poços de Caldas 0 51,08 26,62 23,16 12,39
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Figura 4 - Indice de crescimento populacional por periodo 
censitário (em %)

Poços de Caldas Pouso Alegre Passos Lavras Itajubá Alfenas

 

Fonte: Dados do IBGE – Organizado pelo Autor, 2016 

 

Uma característica da cidade média e, principalmente, da grande cidade, é a existência de 

subcentros (núcleos secundários ou complementares do centro principal). Esses espaços, que 

surgem na medida em que há uma expansão horizontal, oferecem aos moradores de bairro 

quase todos os serviços ofertados no centro principal, ―evitando‖ que moradores se desloquem 
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com mais frequência até ele em busca dos serviços menos especializados. Nesse sentido, 

Villaça (1998) revela que ―o subcentro consiste, portanto, numa réplica em tamanho menor do 

centro principal, com o qual concorre em parte sem, entretanto, a ele se igualar‖.  

Para evidenciar essa característica, considerou-se como subcentro a localidade que concentra 

grande número de estabelecimentos comerciais em um espaço descontínuo da área comercial 

do centro, ou seja, entre o novo ponto de aglomeração comercial e o centro principal, deve 

haver uma predominância de ocupação residencial para que o subcentro não seja confundido 

com uma ―extensão física do centro‖ ou com o ―pericentro-comercial‖.  

Nestas condições identifica-se um único subcentro - ainda em fase de consolidação, 

localizado à avenida Doutor José Justiniano dos Reis, no bairro Sion. O trajeto (de 1 

quilômetro) possui um número significativo de estabelecimentos comerciais (ao todo, 124 – 

jan. de 2017), entre os quais: padarias, supermercados, lanchonetes, postos de combustíveis, 

lotérica, consultórios odontológicos, salões de beleza, que, entre outros, oferecem aos 

morados da localidade e adjacências serviços que antes só poderiam ser encontrados no centro 

da cidade.  

Além do subcentro, nota-se a presença de três condominios fechados horizontais e inúmeros 

outros verticais, bairros especializados - um deles com dezenas de clínicas médicas, conjuntos 

habitacionais populares, um shopping center - localizado próximo ao aeroporto e ao centro da 

cidade, que sedia também importantes filiais de redes de TV e dezenas de fábricas, que fazem 

deste centro urbano um destaque entre as cidades médias da região.   

Ao final desta segunda análise, feita por meio da prática de observação e descrição do espaço 

estudado e da literatura, concluiu-se que a cidade Varginha se enquadra em uma cidade média 

por ser: uma transição entre a pequena e a grande cidade, e por concentrar expressivo número 

de habitantes e uma centralidade a nível regional – ainda que de forma compartilhada. Quanto 

a sua paisagem intraurbana, embora existam áreas não ocupadas, a mancha urbana é contínua 

– crescente mais para norte e oeste do que para outras direções. A descontinuidade observada 

na ocupação do solo urbano (salvo áreas de proteção ambiental e de uso comum) é temporária 

e/ou proposital, sendo tais áreas provavelmente loteadas no futuro e revendidas por um alto 

valor agregado. Percebe-se ainda, embora sutilmente, ares encontrados em metrópoles, como 

no caso da presença, ainda que pouca, de ―corredores de vento‖ entre os prédios do centro e 

um movimento considerável de pessoas – não só da cidade. 
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Considerações finais 

 

Com as observações diretas realizadas nos centros urbanos de Elói Mendes e Varginha, foi 

possível compreender que, embora exista proximidade física entre as duas cidades, de apenas 

14 km, fatores como: a intensificação no processo de industrialização, de urbanização e dos 

meios de circulação, em especial, dos meios de transportes – da qual a instalação da Estação 

Ferroviária teve grande destaque e importância, fizeram com que uma se sobressaisse a outra. 

No caso da primeira, mantendo-se nos padrões de pequena cidade, polarizada pela segunda. 

Em relação as paisagens urbanas, é notória a diferença, seja na estrutura física: ruas, avenidas, 

casas, predios, poluição (sonora e visual), quanto na presença, no caso de Varginha, de uma 

segregação espacial mais latente. Nota-se ainda que a percepção de tempo é distinta, onde, na 

menor, prevalesce o ambiente calmo e sereno, enquanto na maior, pelo fluxo de pessoas ser 

mais constante, a agitação, os congestionamentos e o stresse cotidiano são mais presentes. 

O uso do solo, ao menos no centro da cidade, é semelhante, mais valorizado e monopolizado 

por quem possa pagar pelo seu uso. Nas demais divisões do espaço urbano tudo se difere, a 

exemplo do tipo de habitação e a concepção de centro e periferia, onde, na pequena, vê-se que 

o centro, ainda pelo seu simbolismo, é a morada dos afortunados locais, já na cidade média, o 

contrário, visto que grande parte dos moradores abastados preferem as áreas periféricas, pela 

tranquilidade e privacidade. 
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Resumo 

As relações entre território, criatividade, economia e cultura são múltiplas. As dinâmicas econômicas e 

territoriais contemporâneas são cada vez mais influenciadas por elementos intangíveis e exigem a 

construção e o estudo de conceitos que apreendam estes novos nexos territoriais e econômicos. Nesta 

perspectiva, o presente trabalho analisa os conceitos de Economia da Cultura e Economia Criativa, 

com vistas à contribuir com os estudos territoriais. O artigo analisa as relações históricas entre 

economia e criatividade, afirmando que a referida relação é anterior a formulação dos conceitos de 

Economia da Cultura e Economia Criativa e que não se restringe as atividades e processos englobados 

pelos conceitos citados.  Na análise dos conceitos de Economia da Cultura e Economia Criativa, são 

examinados os estudos seminais e os traços característicos destes campos, bem como são identificadas 

as principais abordagens e contextos de uso dos conceitos e a crescente relevância destes dentro da 

economia contemporânea e nas estratégias de desenvolvimento territorial. Dentro do contexto de 

análise dos referidos conceitos, examina-se também formulações sobre a Classe Criativa, 

identificando-se diferentes abordagens teóricas a relacionar os temas trabalho e criatividade. Desta 

forma, busca-se contribuir e oferecer subsídios para os estudos das relações entre território, 

criatividade, economia e cultura. 

Palavras-chave: Desenvolvimento Territorial; Geografia Econômica Cultural; Atividades Criativas. 

 

Abstract  

The relations between territory, creativity, economy and culture are multiple. The contemporary 

economic and territorial dynamics are increasingly influenced by intangible elements and require 

construction and the study of concepts to apprehend these new territorial and economic nexus. In this 

perspective, the present work analyzes the concepts of Cultural Economy and Creative Economy, to 

contribute to the territorial studies. The article analyzes the historical relations between economy and 

creativity, affirming that this relation precedes the formulation of the concepts of Cultural Economy 

and Creative Economy and is not restricted to the activities and processes covered by the concepts. In 

the analysis of the concepts of Cultural Economy and Creative Economy, the seminal studies and 

characteristic traits of these fields are examined, as well as the main approaches and contexts of use of 

the concepts and increasing relevance of these within the contemporary economy and territorial 

development strategies. Within the context of the analysis of these concepts, it is also examined 

formulations about the Creative Class, identifying different theoretical approaches to relate the themes 

of work and creativity. In this way, the present work aims to contribute and offer subsidies for the 

studies of the relationship between territory, creativity, economy and culture. 

Key words: Territorial Development; Cultural Economic Geography; Creative Activities 
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Introdução 

 

As dinâmicas territoriais e econômicas contemporâneas são crescentemente influenciadas por 

elementos intangíveis tais como a cultura, o conhecimento e a criatividade. O estudo das 

referidas dinâmicas exigem, cada vez mais, construções teóricas e conceituais que apreendam 

o papel de variáveis imateriais para o desenvolvimento territorial. 

O presente trabalho analisa dois conceitos que trazem a dimensão intangível para o centro dos 

estudos territoriais e econômicos - Economia da Cultura e Economia Criativa - com vistas à 

contribuir com os estudos territoriais. 

Em um primeiro momento são analisadas as relações entre economia e criatividade. Afirma-se 

que tais relações são anteriores a construção dos conceitos de Economia da Cultura e 

Economia Criativa e que não se restringem as atividades e processos englobados pelos 

conceitos.  

Em um segundo momento realiza-se a análise do conceito de Economia da Cultura, 

formulação teórica que antecede a formulação dos estudos da Economia Criativa e que aporta 

relevantes contribuições para o entendimento das relações entre as atividades criativas e 

culturais com as dinâmicas econômicas e territoriais. 

A análise do conceito de Economia da Cultura inicia-se com a identificação dos estudos 

seminais para a formação do conceito. São pontuadas, também, contribuições esparsas e 

menos sistematizadas de importantes autores dentro da história do pensamento científico e 

econômico.  

O trabalho também apresenta uma sistematização de diferentes abordagens para o uso do 

conceito de Economia da Cultura, bem como relevantes características das atividades 

englobadas pelo conceito, tais como sua crescente importância dentro do comércio 

internacional e seu elevado poder simbólico e de transmissão de valores, com grandes cargas 

identitárias e territoriais. 

São identificadas diferentes dinâmicas de atuação de grandes e pequenas empresas no setor e 

os esforços para a construção de dados e indicadores nacionais e internacionais que possam 

auxiliar as pesquisas vinculadas ao conceito de Economia da Cultura. 
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Em um terceiro momento analisa-se o conceito de Economia Criativa. São identificados os 

estudos seminais para a formação do conceito, verificando-se que estes se encontram em 

contextos de estratégias nacionais de desenvolvimento de seus territórios.  

Posteriormente, são analisadas e sistematizadas as atividades e traços característicos 

relacionados à Economia Criativa, verificando-se a importância dos intangíveis culturais, 

tecnologias digitais, do conhecimento e das atividades criativas para a economia 

contemporânea. 

No contexto de análise da Economia Criativa, o conceito de Classe Criativa também é 

examinado no presente trabalho, verificando-se diferentes abordagens teóricas e 

metodológicas a relacionar os temas trabalho e criatividade, as quais contribuem para um 

entendimento ampliado das relações entre território, criatividade, economia e cultura. 

Por fim, são reconhecidos o crescimento e dinamismo das atividades criativas dentro da 

economia internacional, bem como os esforços de sistematização, produção e disponibilização 

de indicadores e dados nacionais e internacionais sobre a Economia Criativa. 

 

Economia e Criatividade 

 

A interligação entre criatividade e economia não é nova. Analisando-se a dinâmica histórica e 

geográfica das estruturas, fluxos e atores econômicos, pode-se afirmar que a atividade 

econômica está inteiramente ligada à criatividade.  

Autores como Romer (1990) e Mokyr (1990) corroboram tal afirmação e analisam a história 

desta ciência como uma sucessão de novos meios de utilização da criatividade humana para 

fins de produção, consumo, distribuição e trocas.  

Mesmo em tempos pré-industriais a relação entre criatividade e economia se faz presente. Já 

na criação das técnicas de cultivo e agricultura é possível verificar uma acumulação e geração 

de excedentes que, conforme Furtado (1978), desperta um novo horizonte de desafios para a 

inventividade humana, possibilitando criações como a cidade e a escrita. 
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Também nos primórdios do capitalismo industrial, tal como analisado por Marx (1998) em 

1848, apreende-se a necessidade que o sistema capitalista tem de criar e revolucionar 

incessantemente os meios de produção, produzindo uma série de transformações nas relações 

sociais de produção e trabalho. 

A dimensão criativa da economia fica evidente na interpretação do sistema econômico 

capitalista realizada por Schumpeter (1984). Para o economista austríaco, o impulso 

fundamental deste sistema é a ‗destruição criativa‘, uma revolução incessante de suas 

estruturas econômicas que cria novas formas de organização, mercados, bens de consumo e 

métodos de produção: 

O impulso fundamental que inicia e mantém o movimento da máquina 

capitalista decorre dos novos bens de consumo, dos novos métodos de 

produção ou transporte, dos novos mercados, das novas formas de 

organização industrial que a empresa capitalista cria. (SCHUMPETER, 

1984, p.112).  

 

Com o enfoque na economia contemporânea, pode-se ainda mais claramente explicitar os 

nexos entre economia e criatividade, pois a criação científica torna-se um fator de produção. 

Conforme pontua Haddad (1998, p.27): ―não há uma única corporação importante no mundo 

que não conte com uma pequena ou grande legião de pesquisadores, cientistas, engenheiros e 

consultores‖. 

A aceleração dos processos de ‗destruição criativa‘ e o advento da ciência como um fator de 

produção, estabelecem as bases para que autores como Florida (2011) cunhem expressões 

como ‗Era Criativa‘ para caracterizar a época atual, de valorização de aspectos intangíveis e 

de centralidade da criatividade nos ciclos econômicos e em nossas vidas e territórios. 

Diante da centralidade da ciência, da criatividade e da cultura em nossa época, se faz 

necessário, cada vez mais, o estudo da relação entre as dinâmicas econômicas, criativas, 

culturais e territoriais, e a construção e uso de aparatos conceituais e metodológicos que 

possibilitem o estudo destas novas variáveis. 

Neste sentido, no presente trabalho são selecionados para análise os conceitos de ‗Economia 

da Cultura‘ e ‗Economia Criativa‘. 
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Economia da Cultura 

 

O conceito de ‗Economia da Cultura‘ tem como referência seminal o trabalho de Baumol e 

Bowen (1966) denominado ‗Performing arts: the economic dilemma’, no qual os autores 

analisam o setor de teatros e apresentações ao vivo. 

No referido estudo, Baumol e Bowen (1966) afirmam que os setores artísticos do teatro e das 

apresentações ao vivo possuem características particulares quando comparados com a 

economia geral, já que empregam o trabalho de modo intensivo e não poderiam se valer do 

uso intensivo da tecnologia para a geração de ganhos de produtividade, pontuando como 

exemplo que o número de músicos para executar uma sinfonia permanece constante, 

independente do nível de progresso tecnológico da sociedade, e deste modo devem ser 

subsidiados para se viabilizarem. (REIS, 2007) 

O debate econômico mais sistemático sobre a cultura, bem como a formulação de conceitos 

para este campo de estudos, é recente. Tal fato se explica em grande parte pelas características 

destoantes da Economia da Cultura em relação às leis econômicas fundamentais criadas 

durante a história econômica e pelo entendimento de que as atividades artísticas e culturais 

não contribuiriam com o crescimento e desenvolvimento econômico das nações. 

Não obstante a Economia da Cultura vincular-se a um recente campo de estudos, importantes 

autores do pensamento científico e econômico, tais como Adam Smith, David Ricardo, Karl 

Marx e Alfred Marshall, elaboraram reflexões dispersas sobre o tema. 

Analisando o contexto europeu do final do século XVIII e começo do século XIX, o 

entendimento de Adam Smith e de David Ricardo era de que as atividades artísticas e 

culturais não contribuiriam com a riqueza das nações e deveriam ser entendidas como 

trabalho não produtivo, se vinculando apenas ao lazer.  (BENHAMOU, 2007; REIS, 2007).  

O nível de progresso tecnológico e científico da época também contribuiu para o 

entendimento da cultura dissociado da produção econômica, como verifica-se na afirmação de 

Smith (1776 apud BENHAMOU, 2007, p.16), para o qual ―a declamação do ator, o discurso 

do orador ou os acordes do músico, desaparece no mesmo instante em que é produzida‖.  

Outro autor a realizar apontamentos sobre o tema é Karl Marx. Para Marx (2004), analisando 

a massa da produção capitalista do século XIX, as atividades relacionadas ao que hoje se 
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entende por Economia da Cultura não se destacavam na produção econômica da época. 

Entretanto, considerava que tais atividades poderiam, em certas circunstâncias, serem 

consideradas atividades produtivas. De acordo com o autor: 

Uma cantora que canta como um pássaro é uma trabalhadora improdutiva. 

Na medida em que vende o seu canto é uma assalariada ou uma comerciante. 

Porém, a mesma cantora contratada por um empresário que a põe a cantar 

para ganhar dinheiro, é uma trabalhadora produtiva, pois produz diretamente 

capital [...] embora possam ser explorados de maneira diretamente capitalista 

[os trabalhos que não se transformam em produtos separáveis dos 

trabalhadores], constituem grandezas insignificantes se os compararmos com 

a massa da produção capitalista. (MARX, 2004, pp.115-116) 

 

No entendimento de Marshall (1891, p.319), os bens culturais não se enquadrariam nas teorias 

econômicas convencionais, e suas características atípicas em relação aos modelos econômicos 

hegemônicos exibiriam grandes doses de incerteza e acaso em sua dinâmica:  

É impossível avaliar objetos como os quadros dos mestres ou as moedas 

raras; eles são únicos em seu gênero, não tem iguais nem concorrentes; [...]. 

O preço de equilíbrio nas vendas [desses objetos] depende muitas vezes do 

acaso; no entanto, um espírito curioso poderia sentir algum prazer em 

empreender um estudo minucioso sobre o tema. 

 

Walter Benjamin e Theodor W. Adorno, cujas pesquisas contribuíram para a construção do 

conceito de indústria cultural e para a formação da Escola de Frankfurt, também podem ser 

elencados como autores que realizaram análises das atividades culturais e artísticas 

relacionadas aos processos econômicos e científicos de sua época. 

Neste contexto, pode-se citar o trabalho ‗A Obra de Arte na Era de sua Reprodutibilidade 

Técnica‘, escrito por Walter Benjamin, em 1935, no qual estuda os efeitos da reprodução 

técnica da obra de arte possibilitada pelos progressos industriais e científicos, que poderiam 

lhe retirar a autenticidade, afirmando a importância do lugar e das relações sociais para a 

compreensão da obra de arte e bens culturais.  De acordo com Benjamin (1987, p.167): 

Mesmo na reprodução mais perfeita, um elemento está ausente: o aqui e 

agora da obra de arte, sua existência única, no lugar em que ela se encontra. 

É nessa existência única, e somente nela, que se desdobra a história da obra. 

Essa história compreende não apenas as transformações que ela sofreu, com 
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a passagem do tempo, em sua estrutura física, como as relações de 

propriedade em que ela ingressou. 

 

 No que concerne ao conceito de Indústria Cultural, Adorno (1978) argumenta que o conceito envolve 

a produção e reprodução de obras de arte para o consumo de massa, realizadas em estruturas de grande 

concentração econômica e administrativa, em um processo com o domínio da razão instrumental, em 

detrimento da emancipação humana. Para Adorno (1978, p.291): 

Querer subestimar sua influência [da indústria cultural], por ceticismo com 

relação ao que ela transmite aos homens, seria prova de ingenuidade. [...] 

Levar a sério a proporção de seu papel incontestado, significa levá-la 

criticamente a sério, e não se curvar diante de seu monopólio. 

 

As referidas contribuições são de grande importância, mas a estruturação do conceito de 

Economia da Cultura e a realização de abordagens mais sistematizadas sobre o conceito são 

recentes e acompanham a crescente participação das atividades culturais nas dinâmicas 

econômicas e sociais. 

De acordo com os geógrafos Gibson e Kong (2005), atualmente o conceito de economia tem 

sido usado de diversas maneiras, mas dentre estas se destacam quatro principais abordagens: i. 

A abordagem setorial; ii. O mercado de trabalho e a organização da produção; iii. O Índice 

Criativo; vi. A convergência de formatos. (QUADRO 1) 
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Quadro 1. Definições de Economia da Cultura. 

DEFINIÇÕES DE ECONOMIA DA CULTURA (GIBSON e KONG, 2005) 

i. A abordagem setorial 

Diz respeito à delimitação de setores da economia, os quais 

apresentariam relações com as atividades culturais, tais como aquelas 

concernentes ao domínio das artes, espetáculos, entretenimento, 

patrimônio e comunicação. 

ii. O mercado de trabalho e a 

organização da produção 

Propõe a consideração do regime pós-fordista de produção como uma 

característica da economia da cultura. Segundo os autores esta 

abordagem só auxilia parcialmente, já que o regime fordista de produção 

ainda se faz presente em alguns segmentos da economia da cultura. 

iii. O Índice Criativo 

Aponta-se que a criatividade é importante para todos os setores da 

atividade econômica, e que a economia da cultura impacta as economias 

regionais e urbanas em um escopo muito maior do que aqueles setores 

delimitados e categorizados como culturais. Para esta abordagem, os 

autores pontuam a preocupação da não utilização de um conceito 

reducionista de cultura e criatividade, em uma interpretação somente 

vinculada a índices numéricos. 

iv. A convergência de formatos 

A existência de uma ‗plataforma digital comum‘ ocasionaria uma 

convergência de formatos para o consumo dos serviços e produtos 

criativos e culturais e seria uma característica da economia da cultura, 

possibilitada pelas novas formas de disseminação de informações, 

atendendo interesses das corporações de telecomunicações e das 

indústrias de informação, as quais também apresentam processos de 

fusão em grandes conglomerados de entretenimento e informação. 

Fonte: DINIZ, 2015 

 

Para Gibson e Kong (2005) as abordagens identificadas não são excludentes e podem se 

reforçar mutuamente na elaboração de uma agenda de pesquisa para o conceito de Economia 

da Cultura. Também de acordo com os autores, o que mais as pesquisas sobre o conceito 

necessitam agora é importância política e concepções críticas.  

Para autores como Bem e Giacomini (2009), os bens e serviços culturais também possuem as 

seguintes características:  
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 Podem se basear no uso de recursos como a criatividade, consumindo menos 

recursos naturais finitos;  

 Apresentam uso intensivo de inovações;  

 Impactam no desenvolvimento de novas tecnologias,  

 Geram produtos com grandes cargas simbólicas, podendo abarcar vínculos 

sociais e identidades territoriais. 

Outra característica de destaque da Economia da Cultura é a de que os bens e serviços 

culturais, mesmo quando veiculado no mercado, se comportam em grande parte como bens 

coletivos. De acordo com Tolila (2007, p.29-30): 

De fato, a maioria dos bens e serviços que classificamos sob a rubrica 

cultural se comporta sempre, no todo ou em parte, como bens não exclusivos 

e não rivais no consumo (...). Eu pago pelo cinema, o museu, o teatro, a 

ópera, etc., mas meu consumo não rivaliza com o dos outros (eu visito ou 

desfruto de um espetáculo junto com centenas de pessoas), eu pago para 

comprar um DVD ou um CD, mas posso escutá-los ou vê-los com amigos 

que, com frequência, aumentam, aliás, o benefício de prazer que eles me 

proporcionam.  

  

Além das características destacadas, verifica-se um grande crescimento da Economia da 

Cultura no comércio internacional. De acordo com Tolila (2007, p.37): 

A importância macroeconômica desses fluxos [de bens culturais] já é uma 

realidade tangível, massiva e mensurável nas contas nacionais. Ela explica, 

em grande parte, o nível dos desafios relacionados às negociações 

internacionais. Um exemplo: a partir de 1996, as vendas internacionais de 

produtos culturais (filmes, livros, músicas, programas de televisão e 

software) representaram o primeiro setor de exportação dos Estados Unidos, 

com um volume superior a 60 bilhões de dólares, claramente acima dos 

setores tradicionais de agricultura, automotivo, aeroespacial ou de defesa.  

 

A crescente importância dos bens e fluxos culturais nas trocas internacionais também é 

verificada nas organizações multilaterais tais como a OMC e a UNESCO, que iniciaram 

debates e estudos sobre o assunto. 
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Um relevante conceito forjado por estas instituições é o de ―exceção cultural‖, no qual há o 

entendimento de que os bens e serviços culturais, por sua elevada carga identitária e poder de 

transmissão de valores, e influências nos modos de vida, não podem ser tratados de forma 

estritamente comercial e não devem ser tratados como qualquer outra mercadoria (REIS, 

2007). 

Desta forma, os países se utilizaram conscientemente do poder simbólico da Economia da Cultura na 

difusão de seus valores e modos de vida, como realizam atualmente os Estados Unidos. De acordo 

com Tolila (2007), 85% dos filmes difundidos em todo o mundo são produzidos em Hollywood e 

conforme pontua Reis (2007, p.215):  

os Estados Unidos reconhecem o poder de transmissão simbólica ímpar 

que os produtos culturais possuem – poder este que vêm explorando 

acintosa e desenfreadamente desde ao menos a Segunda Guerra Mundial. 

Em 1946, os acordos de Blum-Byrnes liquidaram a dívida francesa para 

com os Estados Unidos em troca da liberação da exibição de filmes 

estadunidenses nos cinemas franceses, salvo uma semana ao mês. 

 

Uma característica da Economia da Cultura nos tempos atuais é de que o comércio 

internacional de bens e serviços culturais são pesadamente unilaterais, com poucos produtores 

e muitos compradores.  

Conforme pontua Furtado (2012, p.189): ―Sob o impacto das novas tecnologias, nós 

chegamos a esse curioso fenômeno de sociedades que são essencialmente produtoras de 

cultura, e outras que são, fundamentalmente, consumidoras de cultura.‖.  

Tal situação influencia negativamente na criatividade e na difusão da cultura de uma nação, 

com consequências danosas à sua identidade cultural e em sua inserção na atual globalização 

econômica.  

Para Scott (2002, p.971): 

Falar de produtos culturais é falar de identidade, ideologia, poder, tanto 

quanto de lucros e fluxos monetários, desta maneira é imperativo criar uma 

regulação internacional que se atente que a produção de bens culturais não é 

a mesma coisa de produzir aço e partes de carros. 
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Outro aspecto a ser considerado na economia da cultura é sua carga de incerteza, sujeita a 

oscilações de gostos e tendências. Tal característica é atenuada ou eliminada com um pesado 

investimento em marketing, publicidade e propaganda, no intuito de influenciar os padrões de 

comportamento relativos ao consumo cultural e controlar os circuitos de informação, tal como 

realizam grandes grupos econômicos e conglomerados de entretenimento e informação. 

De acordo com Benhamou (2007), a Economia da Cultura é oligopolizada por grandes 

empresas, mas também existem atuações complementares de indivíduos, grupos e 

microempresas, tal como verificado por Scott (2002), em sua análise de Hollywood.  

Enquanto as grandes empresas dominam os setores de produção e distribuição, pela 

necessidade de grande aporte de capital, os pequenos grupos e indivíduos estão mais 

vinculados ao setor de criação.  

O campo de estudos da economia da cultura ainda não possui series históricas e bases de 

dados sistematizadas comparáveis aos setores mais tradicionais da economia. Não obstante, 

há uma crescente preocupação de governos e instituições internacionais, tais como a 

UNESCO e UNCTAD, na mensuração e comparação dos bens, serviços, fluxos e índices 

culturais. 

Outra organização a se preocupar com os impactos da Economia da Cultura é a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). De acordo com a OIT, bens e serviços culturais já possuem 

uma participação de 7% no PIB mundial, e seu crescimento anual projetado está  em torno de 

10% a 20%. (BRASIL, 2013)  

No Brasil, destacam-se os estudos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2013). Em 2010 existiam aproximadamente 239.000 empresas (9,1% do total geral), 

ocupando 1,7 milhão de pessoas (6,3% do total geral) no setor cultural brasileiro.  

Os serviços são destaque no setor cultural retratado e as empresas de menor porte são as que 

concentram a maior proporção de ocupados. A média salarial e nível de instrução do setor 

também estão acima da média geral nacional, e o consumo cultural foi responsável, em média, 

5,0% dos gastos das famílias brasileiras. (IBGE, 2013). 
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Economia Criativa 

 

A origem do conceito de economia criativa é recente e está destacadamente correlacionada 

aos seguintes fatos:  

i. A criação da expressão ―Creative Nation‖, em 1994, em um plano elaborado 

pelo governo da Austrália.  

ii. A proposição do partido trabalhista inglês, em 1997, de incluir as ‗indústrias 

criativas‘ como um dos setores de maior potencial para economia britânica em 

um programa estratégico nacional 

iii. A publicação ―The Creative Economy‖ de Howkins (2001), que é considerada 

seminal para a difusão e estabelecimento do conceito. 

 

Faz-se interessante notar que nos dois primeiros momentos destacados as iniciativas se 

originam de governos nacionais em contextos de estratégias de desenvolvimento de seus 

territórios.  

Na estratégia elaborada pelo governo australiano a proposição de uma nação criativa se 

estrutura em torno do uso de novas tecnologias nas dinâmicas econômicas, culturais e 

criativas, juntamente a valorização das raízes e identidades locais. (REIS, 2011) 

A proposição do governo britânico elege as ‗indústrias criativas‘ como um dos 13 setores de 

maior potencial dentro da economia britânica, impulsionando as atividades econômicas nas 

quais a criatividade e o talento despontem como elemento central e apresentem potencial para 

a criação de riqueza  e geração de empregos. (REIS, 2011). 

Para Reis (2011), é da ampliação do escopo da análise setorial das referidas indústrias 

criativas que surge o conceito de economia criativa. Para a autora, amplia-se o conceito para 

uma abordagem que também compreenda o impacto de seus bens e serviços em outros setores 

da economia, e em aspectos sociais, organizacionais, políticos e educacionais.  

A publicação ―The Creative Economy‖ de Howkins (2001) faz uma análise da economia 

criativa centrada na questão dos direitos de propriedade intelectual, tais como os direitos 

autorais e as patentes, apontando-os como a ‗moeda da economia criativa‘ e definindo 15 

setores para a referida economia: (QUADRO 2) 
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Quadro 2. Setores da economia criativa segundo John Howkins. 

SETORES CRIATIVOS SEGUNDO JOHN 

HOWKINS (2001) 

Propaganda 

Arquitetura 

Artes 

Artesanato 

Design 

Moda 

Cinema 

Música 

Artes Cênicas (Teatro/Ópera/Dança/Balé) 

Setor Editorial 

Pesquisa e Desenvolvimento 

Software 

Brinquedos e Jogos 

TV e Rádio 

Video Games 

Fonte: DINIZ, 2015 

 

Apesar de centrar sua argumentação de valorização da economia criativa nos direitos 

intelectuais, Howkins (2001) não oferece grandes soluções para a inadequação destes modelos 

para países com grande índice de informalidade e comunidades tradicionais, como o Brasil, 

mas pontua uma urgente necessidade de revisão dos marcos regulatórios da propriedade 

intelectual na direção do interesse público, já que hoje se encontram largamente submetidos 

aos interesses das grandes corporações. 
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De acordo com Reis (2011) os conceitos de Indústrias Criativas e Economia Criativa herdam 

a valorização da autenticidade e dos intangíveis culturais presentes na Economia da Cultura, e 

a ênfase ao uso de tecnologias de ponta da economia do conhecimento. A Economia Criativa 

também se estrutura mais em redes do que em estruturas hierárquicas, possui grande potencial 

para utilização em estratégias de desenvolvimento, tal como nas formulações australiana e 

britânica apresentadas, e uma lógica econômica com traços próprios. (QUADRO 3) 

 

Quadro 3. Traços Característicos da Economia Criativa segundo Ana Carla Fonseca Reis 

TRAÇOS CARACTERÍSTICOS DA ECONOMIA CRIATIVA  SEGUNDO                                          

ANA CARLA FONSECA REIS (2011) 

i. Reconhecimento do valor 

agregado dos ativos intangíveis 

"Seja pela ótica tecnológica (direitos industriais) ou pela cultural 

(direitos autorais), o intangível criativo passa a ser validado como 

conteúdo das indústrias criativas, bem como por adicionar valor a 

cadeias econômicas tradicionais (moda e têxtil, arquitetura e 

construção civil, design e mobiliário)" (REIS, 2011, p.28) 

ii. Complementaridade das 

políticas cultural, tecnológica e 

econômica e das ações com ou 

sem apelo comercial 

"Ao reconhecer que a criatividade é a seiva vital da economia, o 

investimento em educação, capacitação, acesso e circulação de 

informação e nas demais condições que formam um ambiente favorável 

à criatividade passam a nortear a política econômica, 

independentemente de a criatividade vir a se consubstanciar em 

programas com apelo comercial mais explícito ou de ciência 

pura/cultura experimental." (REIS, 2011, p.28) 

iii. Expansão do conceito de 

cadeia setorial para o de redes de 

valor integradas 

Se as cadeias setoriais lineares caracterizaram a economia industrial, a 

economia criativa tende a contemplar as urdiduras que tecidas entre as 

cadeias e as novas relações que estabelecem com o próprio mercado. 

Assim, a produção e o consumo, impulsionados pelas novas tecnologias, 

ao invés de seguirem o modelo tradicional de um para muitos, 

desdobram-se em uma gama de possibilidades de muitos produtores 

para muitos consumidores. (REIS, 2011, p.28) 

iv. Inserção das tecnologias 

digitais como espinha dorsal da 

criação, produção, circulação 

e/ou consumo criativo 

"As novas tecnologias participam da economia criativa tanto por serem 

indústrias criativas em si, como ao oferecerem canais alternativos de 

acesso a informação, produção, distribuição e demanda por bens e 

serviços criativos."(REIS, 2011, p.28) 

Fonte: DINIZ, 2015 

Outro ponto de grande relevância para a formulação do conceito de Economia Criativa são os 

estudos de Florida (2011), que propõe o conceito de Classe Criativa. Para o autor, a 

criatividade é a principal força para o crescimento econômico das cidades e regiões, e 
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característica distintiva de nossa era, por sua centralidade nos processos econômicos e sociais 

contemporâneos.  

Apesar de alvo de importantes críticas, sua obra é de grande relevância para a impulsão e 

difusão do debate sobre a Economia Criativa. 

Nas obras de Florida (2011) há destaque para o uso do conceito de Classe Criativa. Para o 

autor esta é a classe que mais cresce em nossa era e a de maior remuneração. Em sua 

definição do conceito, o autor argumenta que: 

 

―a principal diferença entre a classe criativa e outras classes está relacionada 

ao que ela é paga pra fazer. Os membros da classe trabalhadora e da classe 

de serviços recebem sobretudo para executar de acordo com um plano. Já os 

da classe criativa ganham para criar e têm muito mais autonomia e 

flexibilidade para isso do que as outras duas classes‖.(FLORIDA, 2011, p.8).  

 

Florida (2011) aponta que os indivíduos criativos se reúnem em ambientes que propiciem 

oportunidades para o desenvolvimento de habilidades criativas e em locais em que gostam de 

viver, mais do que a busca por cidades com concentração de oportunidades econômicas e de 

postos de trabalho. O autor exemplifica o argumento citando o trabalho de cientistas, artistas, 

músicos e professores universitários. 

Para Florida (2011), a classe criativa já representaria pelo menos 30% dos indivíduos 

economicamente ativos dos Estados Unidos, 18% entre os ―Profissionais Criativos‖ e 12% em 

seu ‗Centro Hipercriativo‘. 

Não obstante dar novo impulso as discussões sobre as relações entre trabalho e criatividade, 

existem críticas ao autor por um uso simplista da noção de classe. 

Vivant (2012) argumenta que a noção de classe criativa proposta por Florida (2011), 

compreende um agrupamento extremamente heterogêneo de categorias, apontando para uma 

grande diversidade de trajetórias individuais, salariais e posições sociais, o que acaba por 

negligenciar componentes fundamentais do conceito de ‗classe‘, tais como os valores 

compartilhados e as relações de forças. 

 Nas análises de Haddad (1998), encontra-se um uso mais consistente da noção de classe em 

uma formulação do conceito de uma nova classe criativa. Para o autor, em decorrência do 
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advento da ciência como novo fator de produção, haveria a estruturação de três classes não 

proprietárias - forças produtivas (trabalhadores), forças destrutivas (‗novo‘ lumpem 

proletariado, de caráter ‗anti-sistema‘, e ‗desclassificados‘ pelo capital) e forças criativas 

(classe dos agentes inovadores ou classe tecnocientífica) -, em oposição à burguesia formada 

pelos proprietários e funcionários (gerentes, etc) do capital. Para o autor:  

 

―Com a superindústria [Aquela que internaliza o processo de inovação 

tecnológica, que, finalmente, exponencia o desenvolvimento das forças 

produtivas e a ampliação dos mercados numa escala nunca imaginada], esse 

vínculo entre arte e técnica se fortalece. Os agentes portadores da ciência, 

pela primeira vez na história, compõem uma classe, mas ao mesmo tempo, 

enquanto classe, estão intelectualmente subsumidos ao capital.‖ (HADDAD, 

1998, p.35) 

 

Para Furtado (1978), o legado deixado pelas revoluções industrial e burguesa moldam o 

capitalismo contemporâneo e desta forma as atividades criativas se realizam num espaço 

grandemente delimitado pela racionalidade voltada à acumulação. 

Desta forma, sob a ótica de autores como Furtado (1978) e Haddad (1998), a criatividade e os 

agentes inovadores na sociedade contemporânea ainda estão postos ao serviço da acumulação 

de capital.  

Outra dimensão importante a ser analisada é a da relação entre trabalho e criatividade. Além 

das abordagens do conceito de Classe Criativa, verifica-se que também que autores como De 

Masi (2003), Marx (2002) e Ostrower (2011) elaboram raciocínios sobre o tema. 

De Masi (2003) propõe a teoria do Ócio Criativo, através da qual entende-se que os ganhos de 

produtividade possibilitam a estruturação de uma ocupação caracterizada ao mesmo tempo 

pelo trabalho, estudo e lazer, na qual haveria a possibilidade de elevada redução nas 

tradicionais jornadas laborais, e o trabalho e o tempo livre teriam suas distinções suavizadas. 

Nas elaborações de Marx (2002), verifica-se a relação entre trabalho e criatividade na 

proposição de um combate ao trabalho alienado, no qual o homem se aliena de seu próprio 

corpo, sua natureza externa, sua vida espiritual e sua vida humana, ou seja, alienado de 

qualquer perspectiva criativa e de invenção do próprio futuro. 
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Ostrower (2011) propõe a ―criação contra a alienação‖, argumentando que o trabalho também 

é criação e arte. Desta forma, a autora pondera que o trabalho não deve ser confundido com 

um ―adestramento técnico‖ de mentalidade mecânica e unilateral, voltado para 

superespecialização.  

Ainda que a superespecialização seja predominantemente imposta pelo meio social em termos 

de necessidade profissional, Ostrower (2011, p.38) argumenta que ―não precisamos vê-la 

como virtude, como algum ideal em termos de realização humana.‖. Para a autora: 

O homem elabora seu potencial criador através do trabalho. É uma 

experiência vital. Nela o homem encontra sua humanidade ao realizar tarefas 

essenciais à vida humana e essencialmente humanas. A criação se desdobra 

no trabalho porquanto este traz em si a necessidade que gera as possíveis 

soluções criativas. Nem na arte existiria criatividade se não pudéssemos 

encarar o fazer artístico como trabalho, como um fazer intencional produtivo 

e necessário que amplia em nós a capacidade de viver (OSTROWER, 2011, 

p. 31) 

  

No que diz respeito ao papel da Economia Criativa na economia mundial e nas atuais 

dinâmicas territoriais, existem diversos estudos e abordagens para a elaboração de políticas e 

diagnósticos. Nota-se que mesmo entre as instituições de um mesmo país encontram-se 

diferenças na composição das atividades e ocupações vinculadas à Economia Criativa. 

Há um esforço de sistematização e produção de indicadores comparáveis. Mas autores como 

Reis (2011) ponderam a existência de contextos locais nos quais as mesmas lógicas não são 

apropriadas, como no caso de comunidades tradicionais, no qual uma definição de Economia 

Criativa centrada nos direitos intelectuais e tecnologias digitais não oferecem uma estrutura 

adequada ao estudo. 

Uma das instituições que realiza esforços de sistematização e disponibilização de dados sobre 

a temática é a UNCTAD. De acordo com o órgão da Organização das Nações Unidas, o setor 

já está entre os líderes nos negócios dos países desenvolvidos: 

 

―as exportações globais de produtos criativos aumentaram e alcançaram US$ 

592 bilhões (equivalentes a mais de R$ 1 trilhão), duplicando em seis anos, 

com uma taxa de crescimento médio de 14% no período entre 2002 e 2008 – 



 

Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919 262 

o que evidencia que as indústrias criativas estão entre as mais dinâmicas do 

comércio internacional.‖ (UNCTAD, 2010, p,16).  

 

Este panorama também é apontado por Howkins (2013, p.142) em 2005, para o qual a 

economia criativa ―era estimada em cerca de US$2,7 trilhões, representando 6,1% da 

economia mundial‖. Considerando as propriedades intelectuais dos Estados Unidos como um 

todo, Howkins chega ao impressionante montante de US$ 6 trilhões em 2004, 45% do PIB 

estadunidense, superando o PIB total de qualquer outro país. 

No Brasil, o tema é novo e a economia criativa ganha impulso a partir de 2004, com a 

realização da XI Conferência da Unctad em São Paulo. A iniciativa de maior peso em termos 

institucionais foi a estruturação da Secretaria de Economia Criativa, oficialmente criada em 

2012, vinculado ao Ministério da Cultura. 

  

Considerações Finais 

 

Os conceitos de Economia da Cultura e Economia Criativa não esgotam as possibilidades de 

estudo das relações entre território, criatividade, economia e cultura, mas contribuem de 

maneira significativa para o estudo de variáveis intangíveis dentro das dinâmicas econômicas 

e territoriais. 

A contextualização dos estudos seminais e os traços característicos dos conceitos de 

Economia da Cultura e Economia Criativa se mostraram relevantes para a identificação de 

suas principais abordagens e contextos de uso, bem como para avaliação de seu papel dentro 

da economia contemporânea e em estratégias de desenvolvimento territorial. 

À luz de todo raciocínio anterior, ressalta-se a importância da análise das dinâmicas 

econômicas, criativas e culturais para o desenvolvimento territorial e a grande relevância das 

construções teóricas e conceituais que busquem apreender os nexos entre o território, a 

criatividade, a economia e a cultura. 
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Resumo 

 

Neste artigo, realiza-se a apresentação da expansão do setor sucroalcooleiro no Brasil, através 

de dados de área cultivada e produção de cana-de-açúcar, bem como, da produção dos 

principais produtores do setor (açúcar e álcool), produtividade e número de agroindústrias 

sucroalcooleiras. Assim, o artigo objetiva identificar e analisar a dinâmica de expansão do 

setor sucroalcooleiro nas unidades federativas e regiões do país, em anos selecionados. Para 

isso fez-se coleta de dados secundários no: Banco de Dados da Companhia Nacional de 

Abastecimento – CONAB; Produção Agrícola Municipal do Sistema IBGE de Recuperação 

Automática Brasileira - SIDRA; e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

especificamente, na Secretaria de Produção e Agroenergia – SPAE. Posteriormente, realizou-

se o cálculo da variação dos dados nos anos selecionados, bem como a análise do Efeito 

Escala e Substituição. É possível concluir que em relação à região, a principal territorialização 

do setor sucroalcooleiro é no Sudeste e o principal estado, em todas as variáveis analisadas, é 

São Paulo (exceto em produtividade).  

 
Palavras-chave: Setor sucroalcooleiro; expansão territorial e produtiva. 

 

 

Resumen 

 

En este artículo, se realizará la presentación de la expansión de este sector en Brasil, a través 

de datos sobre la superficie y la producción de caña de azúcar, así como la producción de los 

principales productores en el sector (azúcar y alcohol), la productividad y el número de 

agronegócios de caña de azúcar. Por lo tanto, el artículo pretende identificar y analizar la 

expansión dinámica de este sector por las unidades y regiones del país federal, en años 

seleccionados. Para esto se convirtió en la recopilación de datos secundaria, la Base de Datos 

Nacional de Abastecimiento de la empresa - CONAB, Municipal IBGE Sistema de 

Producción Agrícola de Brasil recuperación automática - CIDER, y el Ministerio de 

Agricultura, Ganadería y Abastecimiento, Departamento de Producción y Agroenergía - 

SPAE. Posteriormente, se realizó el cálculo de la variación de estos datos en años 

seleccionados, así como el análisis de la escala de efecto y la sustitución. Se concluyó que en 
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relación a la región, la territorialización principal de este sector se encuentra en el sureste y el 

principal estado en todas las variables, es São Paulo (a excepción de la productividad). 

Palabras clave: sector de azúcar y alcohol; territorial y la expansión productiva.  

 

 

 

Introdução 

 

O setor sucroalcooleiro apresenta como mix de produto, principal, o Açúcar (VHP, Cristal, 

Refinado, outros) e o Álcool Etílico (Anidro
12

 e Hidratado
13

). Acrescido a estes, há o 

reaproveitamento do bagaço da cana-de-açúcar, para a geração de energia elétrica 

(bioeletricidade), levedura para alimentação animal, vinhaça transformada em fertilizante para 

o solo nas lavouras, dentre outros. A partir do século XXI, observa-se a adoção de tecnologia 

de reaproveitamento do bagaço e da palha da cana-de-açúcar para a produção de etanol 

(álcool) de segunda geração. (PNE, 2007) 

A produção mundial de cana-de-açúcar, em 2013, foi de 2.165.213 mil toneladas, em 26.523 

mil hectares, sendo o Brasil o maior produtor de cana-de-açúcar (34%), seguido pela Índia 

(15%) e Filipinas (14%). Em relação à área colhida, o Brasil detém 37% da área, enquanto a 

Índia e a China possuem, respectivamente, 19% e 6% da área mundial com cana-de-açúcar. 

(AGRIANUAL, 2015) 

O Brasil, também, é o principal produtor de açúcar, se considerar o açúcar de origem da 

beterraba e da cana-de-açúcar, visto que produziu 36.800 mil toneladas, na safra de 2014/25, 

o que representa 20% do total mundo, seguido por Índia (15%) e os Países da União Européia 

(9%). (AGRIANUAL, 2015) Parte da produção brasileira de açúcar do tipo bruto é destinada 

ao mercado interno e a outra para o mercado externo, tendo como principais países de destino: 

China (11%), Bangladesh (10%) e Argélia (9%). Do açúcar brasileiro do tipo refinado, os 

principais países compradores são: Emirados Árabes (21%), Iêmen (8%) e Arábia Saudita 

(12%).  (AGRIANUAL, 2015). O Brasil, também, exporta etanol etílico, sendo os principais 

países de destino os EUA (58%), Coréia do Sul (24%) e Japão (5%). (AGRIANUAL, 2015). 

A eficiência energética da gramínea cana-de-açúcar, para a produção de etanol, é alta em 

comparação com os derivados de outras lavouras, tais como beterraba, milho e sorgo, ou seja, 

a cana-de-açúcar desponta como a opção econômica e tecnológica mais viável para a 

                                                           
12

 Álcool Etílico Anidro é aditivo ao combustível gasolina. 
13

Álcool Etílico Hidratado é utilizado como biocombustível (Etanol). 
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produção de etanol. (PNE, 2007). 

Diante do apontado, faz-se importante apresentar a expansão do setor sucroalcooleiro no 

Brasil, evidenciando dados de área cultivada e produção de cana-de-açúcar, bem como, da 

produção dos principais produtos do setor (açúcar e álcool), produtividade e número de 

agroindústrias sucroalcooleiras. 

Assim, o artigo objetiva identificar e analisar a dinâmica de expansão do setor sucroalcooleiro 

nas unidades federativas e regiões do país, em anos selecionados.  

Para isso, fez-se coleta de dados secundários: no Banco de Dados da Companhia Nacional de 

Abastecimento – CONAB; Produção Agrícola Municipal do Sistema IBGE de Recuperação 

Automática Brasileira – SIDRA; e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

Secretaria de Produção e Agroenergia – SPAE.  

Na CONAB, foram coletados os dados de área e produção de cana-de-açúcar safras 

2005/2006 e 2015/2016; produção de açúcar e etanol safras 2006/2007 e 2015/2016 e 

produtividade de cana-de-açúcar safras 2005/2006 e 2015/2016. Posteriormente, realizou-se o 

cálculo da variação destes dados nos anos selecionados. 

No IBGE, SIDRA/ Produção Agrícola Municipal, foram coletados os dados de área colhida 

de culturas agrícolas da lavoura temporária e permanente de estados selecionados, no ano de 

2015. A partir disso, foi realizado o cálculo do efeito escala e efeito substituição destas 

culturas, demonstrando aquelas que ganharam espaço e as que foram substituídas pela 

expansão da cana-de-açúcar. 

Fez-se solicitação dos dados, na SPAE, de distribuição geográfica das agroindústrias 

sucroalcooleiras, das unidades federativas do Brasil, no período de 2000/2001 a 2014/2015. 

 

Resultados 

 

Expansão do setor 

 

Duarte et al. (2009) apontam que existiram três momentos expansionistas, ou seja, três 

processos de territorialização da produção do setor sucroalcooleiro no Brasil. São eles: década 

de 1940, do litoral nordestino para as áreas de sertão; década de 1950, do Nordeste para a 
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Região Sudeste; e o terceiro momento de territorialização que está ocorrendo, em direção aos 

estados da região Centro-Oeste do país. 

Assim, ao longo do século XX, o Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) e o Programa 

Nacional do Álcool (Proálcool) foram políticas de Estado imprescindíveis para regular e 

alavancar o setor sucroalcooleiro. Na década de 1990 e no início da primeira década do século 

XXI, vários fatores foram contributivos para a expansão do setor em área e produção, tais 

como: o processo de desregulamentação da economia e do setor; a abertura do capital 

nacional ao mercado estrangeiro; a elevação do preço do barril de petróleo; o 

desenvolvimento da tecnologia flex fuel; a busca por combustíveis de fontes renováveis, 

dentre outros. (BACCARIN, 2005; BORGES, COSTA, 2011). 

A partir desse contexto, o setor sucroalcooleiro se expande, singularizando a trajetória de sua 

expansão setorial. Esta expansão pode ser observada a partir da ampliação da área de cana-de-

açúcar da safra de 2005/2006 para a de 2015/2016, no Brasil e na maioria das Unidades 

Federativas (TABELA 1). 
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Tabela 1- Área de cana-de-açúcar cultivada, nas unidades federativas do Brasil, em hectares, 

nas safras de 2005/2006 e 2015/2016 

Brasil 

(Regiões- 

UF)

Safra 2005/2006 

(Área 1.000 

hectares)

Safra 2015/ 2016 

(Área 1.000 

hectares)

Variação 

(%)

NORTE 18,6 51,2 175,3

AM 3,8 3,5 -7,9

PA 10,4 12,1 16,3

TO 4,4 30,2 586,4

RO - 5,3 -

NORDESTE 1.077,40 1.003,20 -6,9

MA 31,8 40,4 27

PI 10 15,2 52

CE 35,1 1,8 -94,9

RN 50,6 53,1 4,9

PB 105,06 130,4 24,1

PE 362,4 276,3 -23,8

AL 402,1 386 -4

SE 24,8 45,1 81,9

BA 55 54,9 -0,2

CENTRO-

OESTE
546,9 1.801,50 229,4

MT 205,4 227,6 10,8

MS 139,1 682,3 390,5

GO 202,5 891,6 340,3

SUDESTE 3.737,30 5.593,20 49,7

MG 357,1 808 126,3

ES 64,4 64,8 0,6

RJ 169,2 32,8 -80,6

SP 3.146,60 4.687,60 49

SUL 460,1 621,3 35

PR 410,9 620,1 50,9

SC 16,7 - -100

RS 32,4 1,2 -96,3

BRASIL 5.840,30 9.070,40 55,3  
Nota: Os valores apresentados pela CONAB são uma estimativa, do 1º levantamento de safra. 

FONTE: CONAB (2006 e 2015) 

 

Para a safra 2005/2006, os cinco estados que apresentam maiores áreas de cana-de-açúcar 

cultivada são: São Paulo, Paraná, Alagoas, Pernambuco e Minas Gerais. Já, para a safra 

2015/2016, os estados com maior área, desta lavoura, são: São Paulo, Goiás, Minas Gerais, 

Mato Grosso do Sul e Paraná. Estes estados indicam, respectivamente, variação de 49%, 

340,3%, 126,3%, 390,5% e 50,9% frente à safra de 2005/2006. A área cultivada da cana-de-

açúcar apresenta crescimento nas regiões Norte, Centro-Oeste, Sudeste e Sul de, 

respectivamente, 175,3%, 229,4%, 49,7% e 35%, enquanto a região Nordeste apresenta 
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variação de -6,9%. 

Quanto à produção de cana-de-açúcar (toneladas), na safra 2005/2006, têm-se São Paulo, 

Paraná, Minas Gerais, Alagoas e Pernambuco como os cinco estados com maior produção 

(TABELA 2). Na safra 2015/2016, os estados são: São Paulo, Goiás, Minas Gerais, Paraná e 

Mato Grosso do Sul. Estes apresentam variação na produção de, respectivamente, 32,0%, 

341,6%, 119,9%, 60,1% e 363,1%. 

 

Tabela 2- Produção de cana-de-açúcar, nas unidades federativas do Brasil, em mil toneladas, 

nas safras de 2005/2006 e 2015/2016 
Brasil 

(Regiões- 

UF)

Safra 2005/2006 

(em 1.000 t)

Safra 2015/ 2016 

(em 1.000 t)

Variação 

(%)

NORTE 1.073,70 3.774,40 251,5

AM 194,4 260 33,7

PA 606,3 831,6 37,2

TO 273 2.285,70 737,3

RO - 397,1 -

NORDESTE 56.599,60 58.161,90 2,8

MA 1.969,90 2.722,70 38,2

PI 614 1.033,80 68,4

CE 1.773,30 138,9 -92,2

RN 2.637,80 2.880,30 9,2

PB 4.765,10 6.586,20 38,2

PE 16.943,60 15.260,00 -9,9

AL 23.110,70 22.687,80 1,8

SE 1.417,50 2.480,00 75

BA 3.367,70 4.372,20 29,8

CENTRO-

OESTE
38.807,10 131.318,20 238,4

MT 13.460,20 17.289,20 28,4

MS 9.799,00 45.374,90 363,1

GO 15.547,90 68.654,10 341,6

SUDESTE 304.920,20 415.652,00 36,3

MG 27.557,10 60.596,30 119,9

ES 4.243,40 2.771,80 -34,7

RJ 7.576,40 1.642,00 -78,3

SP 265.543,30 350.641,90 32

SUL 30.012,80 45.706,90 52,3

PR 28.504,90 45.632,70 60,1

SC 601,7 - -100%

RS 906,2 74,2 -91,8

BRASIL 431.413,40 654.613,40 51,7  
Nota: Os valores apresentados pela CONAB são uma estimativa, do 1º levantamento de safra. 

FONTE: CONAB (2006-2015). 
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É importante observar que todas as regiões do país apresentam crescimento na produção de 

cana-de-açúcar da safra 2005/2006 para a de 2015/2016 (TABELA 2). A região Norte 

apresenta ampliação de 251,5%, a Centro-Oeste de 238,4%, a Sul de 52,3%, a Sudeste de 

36,3% e a Nordeste de 2,8%.  

Os cinco maiores estados produtores de açúcar são para: a safra 2006/2007, São Paulo, 

Alagoas, Paraná, Minas Gerais e Pernambuco; a safra 2015/2016, São Paulo, Paraná, Minas 

Gerais, Goiás e Alagoas. Estes últimos apresentam variação positiva de, respectivamente, 

29,1%, 51,8%, 54,7% e 88,5%, no período de análise. Apesar do estado de Alagoas ser o 

quinto estado em produção de açúcar na safra 2015/2016, este perde representação de 10,9% 

se comparado com a safra 2006/2007 (TABELA 3). 

Tabela 3- Produção de açúcar, nas unidades federativas do Brasil, em mil toneladas, nas safras 

de 2006/2007 e 2015/2016 

Brasil 

(Regiões- 

UF)

Safra 2006/2007 

(Açúcar em 

1.000 t)

Safra 2015/ 2016  

Açúcar (em 

1.000 t)

Variação 

(%)

NORTE 20,87 53 154

AM 20,87 14,2 -32

PA - 38,8 -

NORDESTE 4.347,75 3.580,60 -17,6

MA 21,35 10,7 -49,9

RN 215,91 125,7 -41,8

PB 183,51 154 -16,1

PE 1.599,35 1.126,30 -29,6

AL 2.107,10 1.877,70 -10,9

SE 91,49 122 33,3

BA 129,05 97,3 -24,6

PI - 66,8 -

CENTRO-

OESTE
2.136,26 3.907,50 82,9

MT 526,16 411,8 -21,7

MS 505,08 1.412,30 179,6

GO 1.105,02 2.083,40 88,5

SUDESTE 20.698,60 26.718,30 29,1

MG 1.914,65 2.962,10 54,7

ES 64,19 66,7 3,9

RJ 394,85 38,7 -90,2

SP 18.324,91 23.650,80 29,1

SUL 2.038,84 3.094,70 51,8

PR 2.038,84 3.094,70 51,8

BRASIL 29.242,32 37.354,10 27,2  
Nota: Os valores apresentados pela CONAB são uma estimativa, do 1º levantamento de safra. 

FONTE: CONAB (2006-2015). 
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Na Tabela 3, identifica-se que a regiões Norte, Centro-Oeste, Sudeste e Sul apresentam 

crescimento na participação na produção de açúcar de, respectivamente, 154,0%, 82,9%, 29,1 

e 51,8%, enquanto a região Nordeste apresenta queda de 17,6%.  

Na produção de etanol, os cinco principais estados produtores, na safra 2006/2007, são: São 

Paulo, Paraná, Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. Referente à safra 2015/2016, os estados 

que apresentam maior produção de etanol são: São Paulo, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso 

do Sul e Paraná, com variação de, respectivamente, 29,4%, 355,4%, 144,7%, 328,5% e 28,3% 

no período de análise (TABELA 4). 

Tabela 4- Produção de etanol, nas unidades federativas do Brasil, em mil litros, nas safras de 

2006/2007 e 2015/2016 

Brasil 

(Regiões- 

UF)

Safra 

2006/2007 

Etanol total 

(em 1.000 l)

Safra 

2015/2016 

Etanol total 

(em 1.000 l)

Variação 

(%)

NORTE 106.518,92 232.671,70 118,4

AM 4.328,81 5.913,40 36,6

PA 65.749,99 42.013,90 -36,1

TO 36.440,12 171.283,90 370

RO - 13.460,50 -

NORDESTE 1.476.858,32 2.077.467,90 40,7

MA 169.173,24 207.410,40 22,6

PI 62.530,98 35.930,70 -42,5

CE 26.391,24 9.720,20 -63,2

RN 70.762,00 140.566,50 98,6

PB 282.584,64 407.572,50 44,2

PE 282.151,48 354.298,30 25,6

AL 428.702,16 523.053,30 22

SE 29.856,47 116.828,40 291,3

BA 124.706,09 282.087,50 126,2

CENTRO-

OESTE
2.325.847,49 8.056.153,40 246,4

MT 778.592,35 1.170.573,50 50,3

MS 598.117,95 2.562.929,20 328,5

GO 949.137,19 4.322.650,80 355,4

SUDESTE 12.442.687,78 17.120.534,20 37,6

MG 1.256.093,64 3.073.076,40 144,7

ES 271.535,66 155.427,20 -42,8

RJ 247.602,49 92.335,00 -62,7

SP 10.667.455,99 13.799.695,60 29,4

SUL 1.424.042,38 1.712.308,20 20,2

PR 1.330.646,86 1.707.861,70 28,3

RS 93.395,52 4.446,50 -95,2

BRASIL 17.775.954,89 29.199.135,40 64,2  
Nota: Os valores apresentados pela CONAB são uma estimativa, do 1º levantamento de safra. 

FONTE: CONAB (2006-2015). 
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Todas as regiões ampliam a produção de etanol, da safra de 2006/2007 para a de 2015/2016, 

com as seguintes variações: Norte (118,4%), Nordeste (40,7), Centro-Oeste (246,4), Sudeste 

(37,6) e Sul (20,2). (TABELA 4). 

Conforme identificado nas Tabelas 1, 2, 3 e 4, para o período de análise, pode-se realizar as 

seguintes considerações para as regiões: a) Norte há a ampliação da participação em área de 

cultivo e produção de cana-de-açúcar em, respectivamente, 175,3 % e 251,5%, e para os 

produtos há o aumento de 154 % para o açúcar e de 118,4% para o etanol; b) Nordeste 

(histórica região canavieira) perde representatividade em relação às variáveis analisadas, 

tendo variação negativa para a área (-6,9%) e produção de açúcar (-17,6%) e positiva para 

produção de etanol (40,7%) e de cana-de-açúcar (2,8%), indicativo de ganho de 

produtividade, visto este aumento e a queda de área; c) Sul há o aumenta na participação em 

todas as variáveis analisadas, sendo de 35% para área, de 52% para produção de cana-de-

açúcar, de 51,8% para a produção de açúcar e de 20,2% para a produção de etanol; d) Centro-

Oeste apresenta ampliação de 229,4% para a área cultivada, 238,4% para a produção da 

cultura, 82,9% para a produção de açúcar e de 246,4% para o etanol.  

A principal região de territorialização do setor sucroalcooleiro é a Sudeste. Sua 

expressividade decorre por apresentar a maior área cultivada e produção de cana-de-açúcar, 

que ampliam em 49,7% e 36,3%, respectivamente. Este aumento também é observado na 

produção de açúcar (29,1%) e álcool (37,6%). O principal estado produtor em todas as 

variáveis analisadas é São Paulo.  

Segundo os dados da Conab (2015), na safra de 2015/2016, o estado de São Paulo lidera a 

produção de cana-de-açúcar, com 351 milhões de toneladas, em uma área de 4 milhões de 

hectares, o que corresponde a 61,6% dessa produção e 52% da área cultivada em todo o 

território nacional. Com essa produção, o estado produz cerca de 23 milhões de toneladas de 

açúcar, correspondendo a 63% de toda a produção nacional, e cerca de 13 bilhões de litros de 

etanol, o que corresponde a 47% da produção brasileira. 

A trajetória de ocupação do setor sucroalcooleiro pode ser responsável pela reestruturação da 

dinâmica agrícola, social, econômica e da paisagem dos territórios.  Domingues e Thomaz 

Júnior (2012), em um estudo de caso no Mato Grosso do Sul, destacam que a territorialização 

do setor, acarreta reordenamento especial e territorial nos municípios. Os autores constatam 
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que, nesse estado, muitos municípios deixam de produzir atividades agropecuárias 

tradicionais (gado bovino para corte e produção de mandioca, arroz, feijão e soja), para 

conceder espaço à lavoura canavieira, ou seja, ―[…] ao territorializar-se, a cana-de-açúcar, 

desterritorializa outras cultivos e pastagens pré-instalados no estado.‖. (DOMINGUES; 

THOMAZ JÚNIOR, 2012, p. 145). 

Isto pode ser observado, com a Tabela 5, que demonstra além dos dados do efeito escala (EE) 

que corresponde a ganhos de área em escala, o efeito substituição (ES) negativo e positivo. 

Assim em todos os estados em que há aumento de área cultivada da cana-de-açúcar, há efeito 

substituição positivo para a cana-de-açúcar, ou seja, esta cultura agrícola ganha área de outras 

culturas; e efeito substituição negativo, para as demais culturas agrícolas da lavoura 

temporária (exceto a cana-de-açúcar), em todos os estados; e efeito substituição negativo, para 

as culturas agrícolas da lavoura permanente em todos os estados, exceto Alagoas e 

Pernambuco, o que demonstra que estas lavouras foram substituídas, sobretudo, pela cana-de-

açúcar.  
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Tabela 5 -  Área colhida, efeito escala e efeito substituição de culturas agrícolas da lavoura 

temporária e permanente de estados selecionados, no ano de 2015 

Unidades 

Federativas
Lavoura EE (2005/2015) ES (2005/2015)

Lavoura de Cana-de-açúcar 1.221.878,91 3.065.774,09

Demais lavouras temporárias 10.647.297,94 -1.194.723,94

Lavoura Permanete 1.315.906,15 -1.871.050,15

Total 13.185.083,00 0,00

Lavoura de Cana-de-açúcar -134.161,13 35.379,13

Demais lavouras temporárias -69.654,70 -48.594,30

Lavoura Permanete -7.714,16 13.215,16

Total -211.530,00 0,00

Lavoura de Cana-de-açúcar 81.830,88 633.420,12

Demais lavouras temporárias 1.695.556,26 -622.340,26

Lavoura Permanete 14.324,86 -11.079,86

Total 1.791.712,00 0,00

Lavoura de Cana-de-açúcar 78.839,88 330.007,12

Demais lavouras temporárias 1.651.895,49 -325.735,49

Lavoura Permanete 3.554,63 -4.271,63

Total 1.734.290,00 0,00

Lavoura de Cana-de-açúcar 37.899,45 523.923,55

Demais lavouras temporárias 360.208,70 -380.780,70

Lavoura Permanete 124.328,85 -143.142,85

Total 522.437,00 0,00

Lavoura de Cana-de-açúcar 56.099,07 165.578,93

Demais lavouras temporárias 1.212.872,47 -96.318,47

Lavoura Permanete 27.321,46 -69.260,46

Total 1.296.293,00 0,00

Lavoura de Cana-de-açúcar -145.531,47 87.996,47

Demais lavouras temporárias -221.795,30 -110.206,70

Lavoura Permanete -33.265,23 22.210,23

Total -400.592,00 0,00

Lavoura de Cana-de-açúcar 825.937,85 1.616.870,15

Demais lavouras temporárias 686.425,33 -1.158.236,33

Lavoura Permanete 267.009,82 -458.633,82

Total 1.779.373,00 0,00

Brasil

Alagoas

Goiás

Mato Grosso do Sul

Minas Gerais

Paraná

Pernambuco

São Paulo

 
Fonte: Produção Agrícola Municipal/ SIDRA, IBGE. 

 

Este crescimento do setor e, portanto, sua territorialização também pode ser observada pela 

evolução do número de agroindústrias sucroalcooleira (usinas e destilarias) nas unidades 

federativas e país. E se considerar estes dados (TABELA 6), para o período da safra de 

2000/2001 a de 2014/2015, tem-se a região Sudeste com o maior número unidades em 

funcionamento e a região Norte o menor número. Também é possível observar que a região 

Nordeste reduz sua participação no Brasil, em relação ao número de unidades produtivas, 

como pode ser observado pelos estados mais representativos da região: Pernambuco apresenta 

queda de 58%, ou seja, redução de 33 unidades instaladas, na safra de 2000/2001, para 14 na 
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safra de 2014/2015; Alagoas possui 26 unidades instaladas, na safra de 2000/2001, e 19, na 

safra de 2014/2015, o que representa queda de 27%. Por outro lado, observa-se a ampliação 

do número de unidades produtivas na região Centro-Oeste, principalmente, nos estados de 

Mato Grosso do Sul (175%) e Goiás (218%). Na região Sul, destaca-se o estado do Paraná, 

com 28 unidades produtivas sucroalcooleiras, na safra de 2014/2015. 

Na região Sudeste, detentora da maior territorialização de unidades agroindustriais do 

setor sucroalcooleiro, têm-se destaque os estados de São Paulo e Minas Gerais. O estado 

mineiro aumenta a participação no setor, ampliando de 19, no início da década de 2000, para 

39 unidades produtivas em funcionamento, para a safra de 2014/2015.  

 Conforme visto, o estado de São Paulo que, é o maior expoente em relação à área e 

produção de cana-de-açúcar e produção de açúcar e etanol, é também o estado com o maior 

número de unidades agroindustriais instaladas e em funcionamento no país. Este estado, na 

safra 2014/2015, apresenta o número de 164 unidades, valor maior que a soma dos estados 

das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul, que totalizam 161 unidades, o que demonstra 

a concentração territorial do setor. Diante desse cenário, há implicações no que se refere à 

reorganização produtiva, social e da paisagem rural nos territórios deste estado, como 

observado por Domingues e Thomaz Júnior (2012) no caso de Mato Grosso do Sul.  
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Tabela 6- Distribuição geográfica das agroindústrias sucroalcooleiras, em unidades federativas do Brasil, no período de 2000/2001 - 2014/2015. 
2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006 2006/2007 2007/2008 2008/2009 2009/2010 2010/2011 2011/2012 2012/2013 2013/2014 2014/2015

AM 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

PA 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

TO - - - - - 1 1 - 2 1 1 1 1 1 1

RO - - - - - - - - 1 1 1 1 1 1 1

RR - - - - - - - - - - - - - - -

AP - - - - - - - - - - - - - - -

AC - - - - - - - - - - 1 1 - 1 -

MA 4 3 3 3 3 2 4 4 4 4 4 4 4 4 4

PI 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

CE 1 1 1 1 1 2 2 1 2 3 3 3 1 1 1

RN 4 4 3 3 3 3 3 3 4 4 4 4 3 3 4

PB 6 10 9 10 10 9 9 8 9 9 9 10 8 7 8

PE 33 30 31 27 27 26 22 23 23 22 21 31 18 16 14

AL 26 24 24 26 25 25 25 24 24 24 24 26 23 21 19

SE 3 3 3 3 3 3 3 3 6 6 6 6 5 5 5

BA 4 5 5 4 3 4 3 3 3 4 4 6 5 6 6

MT 10 10 10 9 9 10 11 11 11 9 11 11 12 14 9

MS 8 8 9 9 9 10 11 11 14 21 20 23 22 25 22

GO 11 12 11 12 12 14 15 19 28 34 35 35 34 37 35

MG 19 19 18 20 21 23 28 30 35 38 44 45 44 41 39

ES 6 6 5 5 6 4 6 6 6 6 6 6 4 4 4

RJ 8 9 8 7 9 8 8 7 7 6 4 5 4 4 5

SP 130 133 133 136 143 145 163 177 182 194 194 188 170 165 164

PR 27 27 26 27 27 26 30 31 30 32 32 30 32 34 28

SC - - - - - - - - - - - - - - -

RS 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 2 1 1 1 1

304 308 303 306 315 319 348 365 395 423 429 440 395 394 373BRASIL

NORTE

NORDESTE

CENTRO-

OESTE

SUDESTE

SUL

 
Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Secretaria de Produção e Agroenergia (SPAE), 2015. 
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Uma das estratégias de expansão das unidades agroindustriais do setor é o aumento da 

capacidade de moagem da cana-de-açúcar, sem precisar, necessariamente, expandir em 

grande escala a área de cultivo, pois há a preferência pelos ganhos em produtividade. Para 

atingir esta melhoria, Allegrussi et al. (2008, p. 37) destacam a utilização de  

 
[...] tecnologias voltadas ao ciclo de produção da própria cana, como o 

desenvolvimento de novas variedades da planta, adaptadas aos diferentes 

tipos de clima e solo brasileiro, que permitiram ganhos relevantes de 

produtividade [...]. 

 
Os avanços de produtividade na agroindústria canavieira, segundo Santos (2015), se devem à 

adoção do uso ou adaptação de técnicas para o cultivo, e aspectos de desenvolvimento 

produtivo, ou seja, sobretudo parâmetros técnicos. Entretanto o autor ainda destaca que a 

melhoria da produtividade da agroindústria canavieira no país, só ocorrerá com a revisão dos 

estímulos e direcionamentos de ações do poder público para a promoção da produtividade, e o 

aprofundamento de questões específicas da agroindústria canavieira no contexto de 

elaboração e consolidação de políticas públicas.  

Sobre a produtividade da cana-de-açúcar, nas unidades federativas do Brasil, nas safras de 

2006/2007 e 2015/2016, têm-se a Tabela 7. 
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Tabela 7- Produtividade da cana-de-açúcar, nas unidades federativas do Brasil, nas safras de 

2006/2007 e 2015/2016. 

Brasil 

(Regiões- 

UF)

Safra 2005/2006 

(tonelada/hectare)

Safra 2015/2016 

(tonelada/hectare)

Variação 

(%)

NORTE 57,7 73,7 27,7

AM 51,2 74,3 45,2

PA 58,3 68,7 17,9

TO 62 75,7 22

RO - 74,9 -

NORDESTE 52,5 58 10,4

MA 61,9 67,4 8,8

PI 61,4 68 10,8

CE 50,5 77,2 52,7

RN 52,1 54,2 4,1

PB 45,4 50,5 11,4

PE 46,8 55,2 18,1

AL 57,5 58,8 2,3

SE 57,2 55 -3,8

BA 61,2 79,6 30,1

CENTRO-

OESTE
71 72,9 2,7

MT 65,5 76 15,9

MS 70,4 66,5 -5,6

GO 76,8 77 0,3

SUDESTE 81,6 74,3 -8,9

MG 77,2 75 -2,8

ES 65,9 42,8 -35,1

RJ 44,8 50,1 11,8

SP 84,4 74,8 -11,4

SUL 65,2 73,6 12,8

PR 69,4 73,6 6,1

SC 36 - -

RS 28 61,8 121,1

BRASIL 73,9 72,2 -2,3  
Nota: Os valores apresentados pela CONAB são uma estimativa, do 1º levantamento de safra. 

FONTE: CONAB (2006-2015). 

 

Conforme indicado na Tabela 7, no setor sucroalcooleiro, no período de análise, observa-se 

ganhos de produtividade nas regiões Norte de 27,7% (em todos os estados), na região 

Nordeste de 10,4% (em todos os estados exceto Sergipe), na região Centro-Oeste de 2,4% (em 

todos os estados exceto Mato Grosso do Sul) e na região Sul de 12,8% (em todos os estados). 

Por outro lado, a região que apresenta os maiores índices (área, volume) no setor 

sucroalcooleiro, a região Sudeste, apresenta queda na produtividade de 8,9%, com queda nos 

estados de Minas Gerais (2,8%), Espírito Santo (35,1%), São Paulo (11,4%) e ampliação 

apenas para o estado do Rio de Janeiro (11,8%). A análise para o Brasil, também demonstra 

queda na produtividade, este por sua vez de 2,3%. 
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Considerações Finais 

 

Analisa-se, neste trabalho, a dinâmica de expansão do setor sucroalcooleiro por unidades 

federativas e regiões do país, em anos selecionados, a partir da CONAB, IBGE e SPAE.  

Nota-se que o setor sucroalcooleiro se expande, singularizando a trajetória de sua expansão 

setorial a partir da ampliação da área cultivada e produção de cana-de-açúcar, produção de 

açúcar e etanol, produtividade e número de agroindústrias sucroalcooleiras, nas unidades 

federativas, regiões e no Brasil.  

Da participação da cana-de-açúcar na variável área cultivada, verifica-se que: para safra 

2005/2006, os estados que apresentaram maiores áreas de cana-de-açúcar cultivada são São 

Paulo, Paraná, Alagoas, Pernambuco e Minas Gerais. Já, para a safra 2015/2016, os estados 

com maior área, desta lavoura, são: São Paulo, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e 

Paraná. 

Da produção de cana-de-açúcar em toneladas, têm-se: na safra 2005/2006, São Paulo, Paraná, 

Minas Gerais, Alagoas e Pernambuco e na safra 2015/2016, São Paulo, Goiás, Minas Gerais, 

Paraná e Mato Grosso do Sul, como os estados maiores produtores desta cultura agrícola.  

Sobre a produção dos principais produtos do setor sucroalcooleiro têm-se: na safra 2006/2007, 

São Paulo, Alagoas, Paraná, Minas Gerais e Pernambuco e, na safra 2015/2016, São Paulo, 

Paraná, Minas Gerais, Goiás e Alagoas, os principais estados produtores de açúcar; e para 

álcool, na safra 2006/2007, os maiores produtores são São Paulo, Paraná, Minas Gerais, Goiás 

e Mato Grosso e, na safra 2015/2016, São Paulo, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e 

Paraná. 

Nos estados que há aumento de área cultivada da cana-de-açúcar, há efeito substituição 

positivo para a cana-de-açúcar, efeito substituição negativo para as demais culturas agrícolas 

da lavoura temporária e da lavoura permanente (exceto Alagoas e Pernambuco), 

demonstrando que culturas agrícolas temporárias e permanentes foram substituídas em área, 

pela cana-de-açúcar.   

Do número de unidades agroindustriais sucroalcooleiras (usinas e destilarias) existentes no 

país, na safra de 2014/2015, destaca-se como estados com as maiores projeções, São Paulo, 

Minas Gerais, Paraná, Mato Grosso do Sul e Alagoas. 
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Em relação ao índice produtividade, destacam-se os estados da Bahia, Ceará, Goiás, Mato 

Grosso e Rondônia, com os maiores valores de produtividade.  

Assim, a principal região de territorialização do setor sucroalcooleiro é a Sudeste. Sua 

expressividade decorre por apresentar a maior área cultivada e produção de cana-de-açúcar, 

que ampliaram em 49,7% e 36,3%, respectivamente. Este aumento também é observado na 

produção de açúcar (29,1%) e álcool (37,6%) e em produtividade (74,3%). O principal estado 

em todas as variáveis analisadas é São Paulo (exceto em produtividade em que houve uma 

perda na ultima safra selecionada analisada).  

Desta forma, este artigo destaca a expansão do setor sucroalcooleiro, evidenciando os as 

principais localidades expoentes em área cultivada e produção de cana-de-açúcar, bem como, 

efeito escala e substituição (positivo e negativo), a produção dos principais produtos do setor 

(açúcar e álcool), a produtividade e o número de agroindústrias sucroalcooleiras.  
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Resumo 

 O objetivo do trabalho será analisar as relações entre Brasil e Argentina durante os governos 

do Partido dos Trabalhadores (PT). Durante os governos Lula a temática do desenvolvimento 

esteve bastante associada à da integração sul-americana e ao processo de internacionalização 

de grandes empresas brasileiras apoiado por financiamentos públicos brasileiros, do BNDES 

em especial. Assistiu-se ao avanço de aquisições, fusões, associações no exterior por grandes 

empresas como Odebrecht, Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa, Votorantim, Gerdau, 

JBS/Friboi, Marfrig, Petrobras, Vale entre outras. O foco é o estudo do expansionismo de 

empresas brasileiras na Argentina, o país sul-americano que mais recebeu investimentos 

diretos brasileiros durante os governos Lula e maior parceiro comercial do Brasil na região. O 

objetivo é traçar um panorama dos investimentos realizados desde 2003, defendendo que o 

estreitamento das relações econômico-comerciais contribuiu para com avanços no campo da 

integração da infraestrutura e, inclusive, no campo político-institucional. Interessa-nos 

sobretudo a abordagem do investimento da Vale S.A. na região de Mendoza, a fim de refletir 

sobre interesse geopolítico de Estado, perspectiva da qual o projeto era bastante interessante,  

e interesses econômico-comerciais igualmente presentes no projeto de exploração de potássio 

na região de Mendoza, porém atropelados pela dimensão político-econômica endógena à 

Argentina.  

Palavras-chave: Expansionismo brasileiro; BNDES; Brasil-Argentina.  

 

Abstract 

The objective of the paper will be to analyze the relations between Brazil and Argentina 

during the governments of the Workers' Party (PT). During the Lula governments, the 

development theme was closely associated with South American integration and the process 

of internationalization of large Brazilian companies supported by Brazilian public financing, 

especially from BNDES. Odebrecht, Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa, Votorantim, 

Gerdau, JBS / Friboi, Marfrig, Petrobras, Vale, among others, made progress in acquisitions, 

mergers and overseas partnerships. The focus is the study of the expansion of Brazilian 

companies in Argentina, the South American country that received the most direct Brazilian 

investments during the Lula governments and Brazil's largest trading partner in the region. 

The objective is to outline the investments made since 2003, arguing that closer economic-

trade relations have contributed to advances in the field of infrastructure integration and even 

in the political-institutional field. We are particularly interested in the approach of Vale SA's 

mailto:thyago_gaucho@hotmail.com
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investment in the Mendoza region, in order to reflect on the geopolitical interest of the State, a 

perspective of which the project was very interesting, and economic-commercial interests 

equally present in the region's potassium exploration project Of Mendoza, but run over by the 

political-economic dimension endogenous to Argentina. 

Keywords: Brazilian expansionism; BNDES; Brazil-Argentina. 
 

 

Introdução 

 

O objetivo do presente artigo é analisar as relações entre Brasil e Argentina durante os 

governos do Partido dos Trabalhadores (PT). A temática do desenvolvimento esteve bastante 

presente nos governos do PT, sobretudo nos governos Lula, associando o expansionismo de 

empresas brasileiras com a pretensão de alçar o país à condição de potência hegemônica na 

região liderando a integração sul-americana. 

Com um discurso político-diplomático enfatizando a soberania da região, o governo de Luiz 

Inácio Lula da Silva agiu para incrementar a presença econômica brasileira na América do 

Sul, além das tentativas de fortalecimento do MERCOSUL e iniciativas como a Integração da 

Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA) e a União de Nações Sul-Americanas 

(UNASUL). Durante os governos Lula (2003-2010), o processo de internacionalização da 

economia brasileira se acentuou, com o avanço de aquisições, fusões, associações e 

investimentos no exterior, sobretudo na América do Sul, por grandes empresas como: 

Odebrecht, Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa, Votorantim, Gerdau, JBS/Friboi, Marfrig, 

Petrobras, Vale entre outras. Tal política expansionista foi financiada pelo Estado brasileiro, 

em especial pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com 

linhas de crédito e participação acionária.  

Nesse aspecto a importância da América do Sul para as estratégias de crescimento econômico 

do Brasil tornou-se relevante, pois devido suas vantagens de localização (proximidade física) 

e sua abundância de recursos exploráveis acentuou no Brasil o interesse diplomático e 

econômico-comercial pelo estreitamento das relações sobretudo com o Cone Sul, tornando-se, 

portanto, o foco da política externa brasileira (LUCE, 2008). Mas os investimentos não se 

restringem ao setor das commodities e serviços de grande engenharia, principalmente no caso 

da Argentina, onde os investimentos brasileiros são bastante diversificados.  A lista de 

empresas brasileiras presentes na Argentina reúne os grupos nacionais mais expressivos: JBS-
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Friboi, Ambev, Petrobras, Gerdau, Vulcabrás, América Latina Logística, Odebrecht, 

Votorantin, Andrade Gutierrez, Camargo Correa, Vale.    

São justamente os investimentos diretos brasileiros no país vizinho que gostaríamos de 

abordar, focando no expansionismo de empresas brasileiras na Argentina, o país sul-

americano que mais recebeu investimentos diretos brasileiros durante os governos Lula e 

maior parceiro comercial do Brasil na região. O objetivo é traçar um panorama dos principais 

investimentos realizados desde 2003 e interessa-nos sobretudo a abordagem do investimento 

da Vale S.A. na região de Mendoza, a fim de refletir sobre o interesse geopolítico de Estado 

(perspectiva da qual o projeto era bastante interessante) e interesses econômico-comerciais 

igualmente presentes no projeto de exploração de potássio na região de Mendoza. 

O estudo de caso importa do ponto de vista geopolítico uma vez que a integração e maior 

articulação com o vizinho interessa da lógica da integração sul-americana como caminho para 

o desenvolvimento regional e melhor inserção internacional, porém da lógica da acumulação 

privada, mesmo que se tratando de uma empresa com forte presença estatal como a Vale, é 

difícil ao Estado brasileiro impor interesses geopolíticos, inclusive com concessões que 

possam ajudar a Argentina no enfrentamento de suas dificuldades econômicas, estimulando a 

cooperação e solidariedade entre os dois países. Portanto, neste artigo importa 

fundamentalmente o caso da Vale S. A. em Mendoza, a fim de ilustrar as dificuldades do 

Estado brasileiro em liderar/orientar investimentos mirando fins geopolíticos.  

Após está breve introdução, o texto encontra-se dividido em três tópicos. No primeiro 

apontamos para diretrizes da política externa dos governos Lula; no segundo tópico 

destacaremos o expansionismo de empresas brasileiras na Argentina para, em seguida, darmos 

ênfase sobre o caso da Vale em Mendoza, indicando as principais divergências que levaram a 

descontentamentos de ambas as partes: o governo da Argentina e a empresa Vale; o terceiro 

tópico é composto das considerações finais. 

 

A política externa dos governos Lula (2003-2010) 

 

O Brasil ainda vivia sob a ditadura militar quando o Partido dos Trabalhadores (PT) foi 

fundado, em 10 de fevereiro de 1980, no Colégio Sion (SP), com a promessa de promover 
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mudanças na vida de trabalhadores da cidade e do campo, militantes de esquerda, intelectuais 

e artistas. Segundo site oficial do partido
14

 foi em um contexto político, econômico e social 

marcado por intensas mobilizações que o líder sindical, e principal fundador do PT, Luiz 

Inácio Lula da Silva tornou-se um dos protagonistas da história de luta contra as injustiças 

existentes no País.  

No poder, os governos de Luiz Inácio Lula da Silva mantiveram as linhas mestras do regime 

de política macroeconômica do governo FHC (sistemas de metas de inflação, superávits 

primários e câmbio flutuante), mas no segundo mandato politicas expansionistas foram 

incrementadas, marcando certa diferença com os governos FHC (SOUZA, 2015). No âmbito 

da política externa diferenças também são notadas, sobretudo no primeiro mandato, chamando 

a atenção dos estudiosos das relações internacionais, em vista de vários aspectos inovadores 

em sua formulação, assim como em função de reações e impactos significativos no entorno 

regional e no plano internacional (TEIXEIRA & PINTO, 2012). A internacionalização 

econômica representará um campo de grande êxito da logística internacional de Lula, na qual 

a América do Sul possui um grande papel (CERVO, 2009). 

Segundo o Instituto Lula
15

, nos governos de Luiz Inácio (2003-2010) ocorreu uma 

remodelação na política externa brasileira, ampliando as trocas comerciais com parceiros 

diversificados, em todos os continentes. Nesse processo, os países da América do Sul 

desempenharam papel de extrema relevância. Ainda segundo o instituto, Lula fez 114 viagens 

aos países da região, que resultaram num aumento de quatro vezes no saldo comercial com a 

região, que saltou de cerca de dois bilhões, em 2002, para oito, em 2010. A definição dos 

eixos da atuação internacional do Estado brasileiro se pautou nas relações conhecidas como 

―relações sul-sul‖, isto é, com os Estado dependentes. Tais relações só foram possíveis de 

serem concretizadas por intermédio da [...] ―criação de coalizões, no adensamento do 

processo de integração da América do Sul, e na postura crítica à assimetria de poder [...]‖ 

(BERRINGER, 2014, p. 143). De acordo com Lima (2010, p. 23): 

                                                           
14

 Acessar: http://www.pt.org.br/nossa-historia/ (acesso em: 22/10/2016).  

15
 Ao término do segundo mandato de Lula, o Instituto Cidadania — onde Lula debateu e elaborou com toda a 

sociedade propostas de políticas públicas antes de ser eleito presidente em 2003 — deu lugar ao Instituto Lula. O 

Instituto não tem fins lucrativos e é independente de estados, partidos políticos ou organizações religiosas. A 

manutenção de seus trabalhos é garantida por meio de doações de empresas e pessoas que se identificam com os 

objetivos da entidade. Para saber mais, acesse: www.institutolula.org (acesso em: 28/09/2016). 

http://www.pt.org.br/nossa-historia/
http://www.institutolula.org/
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Ao contrário do passado recente, quando a política externa era acessória à 

estabilidade macroeconômica e tinha função de garantir a credibilidade 

internacional, na atualidade, a política exterior, pró-ativa e pragmática, é um 

dos pés da estratégia de governo calcada em mais três pilares: manutenção 

da estabilidade econômica; retomada do papel do Estado na coordenação de 

uma agenda neo-desenvolvimentista; e inclusão social e formação de um 

expressivo mercado de massas (LIMA, 2010, p. 23).  
 

 

Segundo Valdez (2011), durante os governos Lula houve aumento crescente no indicador de 

investimento externo brasileiro, apoiado por financiamentos públicos em especial pelo 

BNDES (VALDEZ, 2011). No período de 2004 a 2006, de acordo com o gráfico abaixo, o 

volume de investimentos brasileiros aumentou consideravelmente, partindo do montante 

aproximado de US$ 250 milhões em 2003 para alcançar US$ 28 bilhões no final do primeiro 

mandato do Presidente em 2006 (ver figura 1): 

 

 

 

FIGURA 1 – ―Investimentos nos governos Lula‖. Fonte: www.bndes.gov.br/ 

 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com linhas de crédito 

e participação acionária, ajudou a incrementar o investimento externo brasileiro no exterior 

(com foco nos financiamentos). As medidas pertinentes à ação internacional do BNDES 

durante os governos Lula ―refletiram no incremento constante dos recursos do Banco 

destinados ao apoio aos exportadores brasileiros na região‖ (VALDEZ, 2011)
16

. O montante 

                                                           
16

 Na versão online consultada não há numeração de páginas.  

http://www.bndes.gov.br/
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de recursos do BNDES investidos na América do Sul retoma o crescimento justamente no 

primeiro ano do Governo Lula, mas ganha vulto no segundo mandato, como mostra o gráfico 

a seguir (ver figura 2); esse crescimento contrasta com o ritmo acentuado de queda desses 

desembolsos desde o final da década de 1990:  

 

 

FIGURA 2 – ―Desembolsos do BNDES à América do Sul‖. Fonte: www.bndes.gov.br/  

 

Atualmente, é expressivo o número de empresas nacionais que atuam no exterior e que 

possuem a BNDESPar ― subsidiária do BNDES ― como acionista. Em 2010, por exemplo, 

a BNDESPar detinha acima de 10% das ações das seguintes empresas: América Latina 

Logística (12,21%); JBS Friboi (17,32%), Klabin (20,25%), Light (22,96%), Marfrig 

(13,89%), CEG (34,56%) , Eletrobrás (18,50%), e Fibria (30,42%), entre outras (VALDEZ, 

2011).   

Em suma, podemos afirmar que as políticas econômicas nos governos Lula estiveram 

vinculadas ao fortalecimento de grandes grupos nacionais em dimensão nacional e 

internacional, estimulados por financiamentos, isenções, parcerias acionárias, obras de 

infraestrutura, medidas protecionistas (exigência de porcentagem mínima de conteúdo local 

nas compras governamentais e para as empresas subsidiadas pelo BNDES), políticas sociais 

que fomentaram o mercado interno etc. Com destaque à política de formação das ―campeãs 

http://www.bndes.gov.br/
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nacionais‖
17

, na qual o incentivo à internacionalização de grandes empresas constitui aspecto 

importante. A política externa sul-sul, os esforços integracionistas vieram de encontro à 

política econômica nacional. 

 

Expansionismo brasileiro na Argentina 

 

Na década de 1980, os projetos de integração da América Latina passam a ser discutidos 

expressivamente conferindo grande importância à América do Sul. Nos anos 1990 o 

continente sul-americano passou a ser o foco da política externa brasileira, graças a sua 

proximidade, a disponibilidade de recursos e o entendimento de que a união dos países 

poderia proporcionar o fortalecimento da região.  As empresas brasileiras se expandiram 

muito a partir daí, sobretudo na América do Sul, sendo possível afirmar que as empresas 

brasileiras estão presentes nas principais economias mundiais (ver figura 3): 

 

FIGURA 3 - Transnacionais brasileiras em 2012. Fonte: www.fdc.org.br/ 

                                                           
17

 Empresas que receberam aportes do BNDES e dos fundos de pensão ― Previ, Petros, etc ― para aquisição de 

novas empresas ou fusões com as concorrentes do ramo com o objetivo de monopolizar o mercado e conquistar 

novos territórios, tornando-se líderes globais em seus respectivos segmentos (SOUZA, 2011). 

http://www.fdc.org.br/
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Segundo o ranking de 2012 das empresas mais internacionalizadas elaborado pela Fundação 

Dom Cabral (FDC)
18

, a presença física das empresas nos países relatados pode se dar por 

meio de subsidiárias comerciais (escritórios de vendas, depósitos e centrais de distribuição), 

produtivas (manufatura, montagem, prestação de serviço, agências bancárias, pesquisa e 

desenvolvimento) ou por franquias. É importante também destacar que em alguns casos a 

empresa atua por meio de uma única subsidiária internacional para atender mais de um país da 

região.  

Se analisarmos a distribuição geográfica no gráfico a seguir, das filiais das empresas 

brasileiras que se tornaram transnacionais, nota-se que, em 2010, 30,9% das transnacionais 

brasileiras atuavam na América do Sul; como são mercados menores, em termos relativos 

esses 30,9% significam bem mais por país (ver figura 4): 

 

FIGURA 4 – ―Distribuição Geográfica das campeãs nacionais‖. Fonte: www.fdc.org.br/  

 

A Argentina é o país que mais recebeu investimentos brasileiros durante os governos Lula e é 

o caso no qual as dificuldades do Brasil em estimular a cooperação e a solidariedade entre 

seus ―vizinhos‖ é mais evidente. Segundo o IndexInvest Brasil
19

, os investimentos brasileiros 

                                                           
18

 Para maiores informações, acessar: www.fdc.org.br/ (acesso em 20/10/2016). 

19
 Este Índex é elaborado a partir da coleta de informações publicadas na imprensa de vários países, suas tabelas 

consideram o número de projetos de investimento. Para saber mais, acesse: 

http://www.fdc.org.br/
http://www.fdc.org.br/
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no exterior cresceu expressivamente entre 2007 e 2008, passando de 41 projetos a 45; a 

distribuição dos investimentos brasileiros na América do Sul, tanto em relação aos 

investimentos realizados quanto aos anunciados, é bastante concentrada, sendo a Argentina o 

país que mais atraiu a atenção das empresas brasileiras, como mostra a tabela abaixo (ver 

figura 5): 

 

 

       FIGURA 5 – ―Investimento realizados pelo Brasil na América do Sul‖. Fonte: indexinvest.com/ 

 

Segundo site oficial das Relações Exteriores do Brasil
20

, o processo de aproximação política 

recente entre Brasil e Argentina, que se iniciou com a redemocratização na década de 1980 e, 

como insistimos se intensificou nos governos Lula (2003-2010), esteve na base do projeto de 

integração sul-americana, contribuindo, inicialmente, para a constituição de um espaço 

regional de paz e de cooperação. O estreitamento das relações com a Argentina possibilitou ao 

capital brasileiro estar presente em diversos setores da economia do país, como o minerador, 

siderúrgico, petrolífero, bancário, automotivo, têxtil, calçadista, de máquinas agrícolas e de 

construção civil. 

A partir de 2009 a produção argentina de cimento passou a ser controlada pelos grupos 

Camargo Corrêa e Votorantim, respectivamente, com as subsidiárias Loma Negra e Cementos 

Avellaneda. JBS e Marfrig absorveram diversos frigoríficos entre 2005 e 2007, dentre eles o 
                                                                                                                                                                                     
http://www.cindesbrasil.org/site/index.php?option=com_content&view=article&id=72&Itemid=16 (acesso em: 

08/11/2016).  

20
 Acessar: http://www.itamaraty.gov.br/ (acesso em: 10/11/2016).  

http://www.cindesbrasil.org/site/index.php?option=com_content&view=article&id=72&Itemid=16
http://www.itamaraty.gov.br/
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Swift-Armour e o Col Car S.A., e passaram a controlar o abate de animais e a exportação de 

carnes. Santista e Alpargatas, sob controle do grupo Camargo Corrêa, dominavam a produção, 

respectivamente, das indústrias têxteis e calçadistas. Itaú e Banco do Brasil – por meio do 

Banco Patagônia – detêm importantes participações do mercado bancário local. Gerdau e 

Votorantim estão entre os principais produtores de aços longos com as subsidiárias Sipar 

Aceros e Acerbrag. A Petrobras avançou, sobretudo a partir de 2005, na exploração de 

petróleo, refino e distribuição de derivados (SPOSITO & SANTOS, 2012). 

A empresa Argentina, Perez Companc, antes de ser comprada pela Petrobras em 2005, era 

uma holding que controlava a Pecom Energia S. A., a qual constituía o centro de um grupo de 

empresas vinculadas principalmente ao setor energético, controlado pela família Pérez 

Companc e pela Fundação Perez Companc (SCHUTTE, 2004). Em 2002, com a crise na 

Argentina levou a Perez Companc a abdicar de seu setor de energia elétrica, em que as dividas 

eram em dólar e as tarifas eram controladas em peso pelo governo argentino para, em 2003, 

firmar acordo com a Petrobras (RIBEIRO & JUNIOR, 2007). O esquema abaixo exibe como 

se deu a presença da Petrobras após a aquisição (ver figura 6): 

 

 

FIGURA 6 – ―Presença da Petrobras‖. Fonte: www.petrobras.com.br/  

 

A empresa brasileira comprou 58,6% do capital total da Perez Companc por US$ 1,03 

bilhões, sendo o pagamento de US$ 689.184.000 à vista e US$ 338.416.000 em notas 

http://www.petrobras.com.br/
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emitidas pela Petrobras International Finance Company, subsidiária integral da Petrobras, 

com juros anuais de 4,75% e vencimento final em 2007 (Relatório Anual, 2003). Além disso, 

a petrolífera brasileira adquiriu participação das ações da Perez Companc amparada pelo 

suporte de bancos estadunidenses, resultando em um expressivo crescimento, como mostra 

Ribeiro & Junior (2007, p. 8): 

A Petrobras também adquiriu mediante o pagamento à vista de US$ 49.752.178 uma 

participação de 39,67% das ações da Perez Companc, que junto com os 19,2% de 

propriedade da Pecom Energia S.A. garantem o controle acionário também dessa 

subsidiária. As negociações da aquisição da empresa duraram cerca de seis meses e 

a Petrobras contou com a consultoria do banco Goldman Sachs e dos escritórios de 

advocacia Clifford Chance, dos Estados Unidos, e Grandona e Martinez de Hoz, da 

Argentina (RIBEIRO & JUNIOR, 2007, p. 8).  

 

Outra aquisição de grande repercussão foi das sociedades Loma Negra C.I.A.S.A e Holdtotal 

S.A pela Camargo Corrêa, em outubro de 2005. Estrategicamente, a cimenteira brasileira 

Camargo Correa comprou a argentina Loma Negra por 1,025 milhões de dólares (783,8 

milhões de euros), em dinheiro e compra de dívida; a companhia brasileira encontrou no país 

vizinho uma empresa com forte tradição, líder no mercado local, com presença internacional e 

imagem de confiabilidade (RANGEL, SILVEIRA & TAKATA, 2007).  

Além da marca Loma Negra em si, a aquisição possibilitou o fornecimento à Camargo Corrêa 

Cimentos de importantes ativos pertencentes à empresa Argentina, com uma participação na 

Cimentos Del Plata, do Uruguai, o controle da empresa de gestão de resíduos Recycomb e a 

concessão para a ferrovia Ferrosur Roca, com mais de 3 mil quilômetros de extensão. Tal 

processo de internacionalização, promovido pela cimenteira brasileira, deve ser entendido, 

segundo Rangel, Silveira e Takata (2007, p. 6), como:  

[...] a prática contínua de qualquer operação internacional por uma empresa, seja 

pela via da exportação, seja por formas mais sofisticadas de inserção externa, como 

o estabelecimento de alianças estratégicas com parceiros no exterior, as várias 

formas de associação entre empresas, a aquisição de empresas em outros países e a 

instalação de subsidiárias para produção local (RANGEL, SILVEIRA & TAKATA, 

2007, p. 6).  

 

Nesse período, em meio aos alvoroços das negociações e da aquisição, a Camargo Corrêa 

preparou uma publicação para tranquilizar empregados, executivos e clientes da Loma Negra, 

estabelecendo esclarecimentos e evitando que as tensões naturais da fusão afetassem o 

desempenho da empresa recém-comprada. 
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Ainda no setor de cimentos, não poderíamos deixar de mencionar a aquisição realizada pelo 

grupo que apresentou maior crescimento no índice de internacionalização de 2007 para 2009 

(88,2%), o grupo Votorantim Cimentos (FDC). A aquisição da cimenteira argentina 

Avellaneda (e a participação na Minus Investidora), em 2009, girou em torno de 135 milhões; 

a empresa argentina possuía duas unidades e teve um faturamento de 145 milhões em 2008 

com lucratividade de 38 milhões, características que contribuíram no despertar de um maior 

interesse por parte da Votorantim (COLANTUONO & PINHO, 2012).  

Normalmente, cimenteiras com maior poder econômico, como é o caso mencionado da 

empresa brasileira Votorantim, adquirem outras empresas do ramo próximas de sua sede, de 

maneira estratégica, como mostra Colantuono & Pinho (2012, p. 17):  

É comum cimenteiras adquirirem concreteiras em países próximos a sua área de 

atuação para, dessa maneira, adentrar o mercado externo com o fornecimento de 

cimento a suas centrais de concreto. A instalação de unidades de moagem de 

cimento em outros países se constitui em outra forma de inserção, pois se pode 

exportar o clínquer do país sede para o país hospedeiro, em regra, limítrofe 

(COLANTUONO & PINHO, 2012, p.17). 

 

Desse modo, uma empresa pode simultaneamente obter ganhos de escala, conquistar 

mercados novos e, principalmente, aprimorar conhecimentos sobre operações no exterior, 

corroborando para internacionalizações completas da produção. Por sua vez, o processo 

expansionista pode contribuir para com o estreitamento das relações econômico-comerciais e, 

inclusive, com avanços no campo da integração da infraestrutura e no campo político-

institucional. A seguir abordaremos algumas das repercussões do caso da exploração de 

potássio da empresa Vale S. A. em Mendoza/Argentina. 

 

Brasil-Argentina: o caso da Vale S. A. em Mendoza 

 

Adentrando ao nosso estudo de caso, iniciaremos explanando brevemente sobre a história da 

Vale, seu tamanho e magnitude no mercado para, posteriormente, refletirmos sobre o interesse 

geopolítico de Estado e interesses econômico-comerciais igualmente presentes no projeto de 

exploração de potássio na região de Mendoza, apontando para as principais divergências que 

levaram a descontentamentos de ambas as partes.  
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A antiga Vale do Rio Doce, criada em 1942 e perdurou sendo empresa estatal brasileira até 

1997 é hoje uma das maiores empresas da indústria de mineração e metais. Considerada como 

a segunda maior mineradora mundial por volume, com US$ 100 bilhões como valor de 

capitalização de mercado, e com cerca de 400.000 acionistas e papéis negociados em quatro 

bolsas ao redor do mundo. A presença e tamanho da empresa são de escala inegável na 

economia global (TRAVASSOS e SCHAPPO, 2013).  

Criada para a exploração das minas de ferro na região de Itabira, no estado de Minas Gerais, a 

Vale é hoje uma empresa privada, de capital aberto, com sede no Rio de Janeiro e com ações 

negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo (BM&FBOVESPA), na Bolsa de Valores de 

Paris (L15) (NYSE Euronext (L16), na Bolsa de Valores de Madrid (L17) (LATIBEX (L18), 

na Bolsa de Valores de Hong Kong (L19) (R4) (HKEx (L20) (R5) (HKEx) e na Bolsa de 

Valores de Nova York (NYSE), integrando o Dow Jones Sector Titans Composite Index (site 

ITAMARATY)
21

.   

Segundo site oficial da empresa
22

, a Vale é uma mineradora multinacional brasileira e uma 

das maiores operadoras de logística do país, além de ser a terceira maior empresa de 

mineração do mundo e também a maior produtora de minério de ferro de pelotas e a segunda 

maior exploradora de níquel, a empresa também produz manganês, ferroliga, cobre, bauxita, 

potássio, caulim, alumina e alumínio; portanto, é notável sua diversificação produtiva. 

No segundo mandato de Luiz Inácio Lula da Silva deu-se início às discussões em torno do 

empreendimento da Vale em Mendoza, no entanto, somente no ano de 2012, já no primeiro 

mandato de Dilma, sucessora de Lula, que a empresa começou de fato a investir na região de 

Mendoza, na Argentina, mais precisamente na bacia do Rio Colorado.  

Segundo Travassos e Schappo (2013)
23

 seu objetivo era se tornar uma das maiores 

fornecedoras de fertilizante, tendo sido orçados, de imediato, US$5.9 bilhões para o projeto. 

Devido alguns problemas econômicos, a empresa decide, no ano seguinte, suspender suas 

atividades, como aponta os autores: 

                                                           
21

 Acessar: www.itamaraty.gov.br/ (acesso em 12/11/2016).  

22
 Acessar: http://www.vale.com (acesso em: 12/11/2016).  

23
 No artigo online consultado não há referência de número de paginas.  

http://www.itamaraty.gov.br/
http://www.vale.com/
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Após gastar cerca de US$2.5 bilhões de dólares e concluir mais de 40% do projeto 

que inclui terminal portuário assim como 790 km de estradas de ferro, a Vale 

suspendeu oficialmente suas atividades na região no dia 11 de março de 2013. 

Dentre as razões listadas pela empresa, encontram-se os altos níveis inflacionários e 

as práticas de controle cambial argentino, que tornaram o investimento inviável, 

quase que dobrando suas estimativas de custos para US$11 bilhões (TRAVASSOS 

& SCHAPPO, 2013). 

 

Para a Argentina a oportunidade seria simplesmente o maior investimento brasileiro no país, 

tornando ainda mais positivo pela sua finalidade, pois 90% do potássio utilizado nas fazendas 

brasileiras vêm de importações advindas principalmente da Rússia e do Canadá, como mostra 

o gráfico abaixo (ver figura 8): 

 

 

FIGURA 8 – ―Dependência de Potássio‖. Fonte: www.vale.com/  

 

Como este mineral é um dos três nutrientes necessário para o crescimento de plantas, o 

governo brasileiro via como estratégia a meta de se tornar autossuficiente na questão de 

fertilizantes até 2020 (com o objetivo de suprir a demanda agrícola). Para elucidar a 

importância deste mineral, na crise de alimentos de 2007 e 2008, o preço do potássio subiu 

dez vezes seu valor tradicional (TRAVASSOS e SCHAPPO, 2013).  

Portanto, um investimento como este seria de vital importância para o desenvolvimento de 

superávits na balança comercial da Argentina, além, é claro, dos 6.000 empregos diretos que 

estavam sendo criados. O montante de dinheiro que estava para ser desembolsado, 

indiretamente, traria benefícios para a economia argentina com possíveis concessões em 

outras áreas, como mostra Travassos e Schappo (2013): 

http://www.vale.com/
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O investimento se constitui, também, como estratégico no quesito das relações 

exteriores na região. São U$6 bi que seriam muito bem vindos para a economia 

argentina, e por mais que este valor seja concedido por uma empresa privada, a 

dissociação da imagem nacional da empresa é difícil de realizar, o que traria uma 

bela moeda de troca para concessões argentinas em outras áreas, como o cerco 

argentino aos importados brasileiros (TRAVASSOS e SCHAPPO, 2013). 

 

Em entrevista televisiva concedida no dia 13 de março de 2013, o ministro de Planejamento 

da Argentina, Júlio de Vido, explicou que, segundo o que foi proposto no projeto original, a 

concessão de mineração concedida à Vale era para explorar e produzir potássio em Mendoza 

e transportá-lo pelas províncias de Neuquen, de Rio Negro e de Buenos Aires até o Porto de 

Bahia Blanca, e fazer obras que eram de sua responsabilidade. No entanto, devido alguns 

descumprimentos de contrato, a empresa poderia perder a concessão para explorar o mineral, 

o que mais tarde veio a se concretizar; tal insatisfação, que repercute negativamente tanto para 

a Vale quanto para o Brasil, tornou-se evidente com os argumentos declarados do ministro ao 

Jornal IDifusora – 14/03/2013: 

A empresa violentou a seguridade jurídica e as leis da Argentina e de Mendoza 

[província argentina em que a Vale tem contrato para exploração de potássio], em 

particular, e se não explorarem [o mineral] vão perder a concessão. A segurança 

jurídica dos investimentos é uma via de duas mãos, em que o Estado deve respeitar, 

mas também as empresas que investem (Jornal IDifusora, 14/03/2013 – Acesso em: 

23/04/2016).   

 

Em resposta a mineradora negou as acusações do governo da província argentina de que 

estaria descumprindo normas locais no projeto de exploração de potássio no Rio Colorado. 

Em comunicado a empresa disse: "A empresa opera sempre em cumprimento das normas 

legais em vigor e, em particular, as normas de mineração‖. O governo de Mendoza passou a 

intimar a Vale a apresentar o plano de investimento do projeto, como forma de 

esclarecimento; após tal intimação, que elucida o descontentamento por parte da Argentina, a 

empresa explicou, em novo comunicado, que realizou investimentos em infraestrutura e 

equipamentos amplamente superiores ao montante mínimo exigido pelo Código de Mineração 

de Mendoza
24

.  

Tais argumentos não foram convincentes, propiciando o despertar de mais inquietações do 

governo da província e, por conseguinte, da Argentina. Desde a suspensão do projeto em 

                                                           
24 Acessar: http://economia.ig.com.br/vale-nega-irregularidades-em-operacao-de-potassio-na-

argentina/n1300079417073.html (acesso em 20/11/2016).  

http://economia.ig.com.br/vale-nega-irregularidades-em-operacao-de-potassio-na-argentina/n1300079417073.html
http://economia.ig.com.br/vale-nega-irregularidades-em-operacao-de-potassio-na-argentina/n1300079417073.html
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junho de 2011, as ações da empresa têm sido concentradas nas negociações com o governo 

local, permeada por ordens de Justiça.  

Aparentemente, a empresa, no decorrer da trama que envolvia as supostas irregularidades, 

vinha negociando o que viria a ser na verdade um acordo com as autoridades argentinas para 

o desligamento dos 6000 trabalhadores atrelados ao projeto. A empresa concordou em pagar 

2,5 vezes o salário mensal de cada funcionário, por 5 meses, como compensação. Por sua vez, 

a resposta dos acionistas à notícia trouxe um aumento diário de 1,4% na cotação da empresa. 

Tais acontecimentos contribuíram para aumentar as insatisfações de ambas às partes.  

As relações Brasil-Argentina nos governos petistas estiveram marcadas pelo expansionismo 

de empresas brasileiras no país vizinho, produzindo descontentamentos por parte do governo 

argentino quanto aos benefícios obtidos pelo Brasil. No estudo de caso em questão, a 

exploração de potássio da empresa Vale S.A. em Mendoza, a dinâmica da negociação tornou-

se emblemática ao mostrar a influência dos mais diversos fatores na determinação dos 

resultados da negociação, como aponta Travassos e Schappo (2013): 

A queda do preço das commodities, do desempenho econômico chinês e do 

otimismo dos investidores estrangeiros do Brasil tem levado a cotação da Vale ao 

seu menor valor desde 1999. Este fator somado a dependência da designação dos 

rumos da empresa ao voto de seus acionistas configura um obstáculo para a mesma 

concordar em continuar as operações [em Mendoza] depois que os custos estimados 

dobraram (TRAVASSOS e SCHAPPO, 2013). 

 

Enfim, o projeto poderia resultar em reforço da integração Argentina-Brasil, representando 

ganhos econômicos pela Argentina e reduzindo ou eliminando a dependência da importação 

de potássio pelo Brasil de fora do Bloco MERCOSUL, do ponto de vista geopolítico seria dos 

projetos o mais frutífero, todavia as dificuldades político-econômicas argentinas tornaram o 

empreendimento, da lógica da acumulação privada inviável e o governo brasileiro não logrou 

reverter a posição da Vale de suspender os investimentos. 

Como visto no decorrer do artigo, os governos Lula (2003-2010), em um contexto de 

construção de alternativas externas para o desenvolvimento nacional, consolidaram a América 

do Sul como área de interesse prioritária de sua política. Por meio da relação política 

BNDES/empresas, o processo de internacionalização da economia brasileira se acentuou; o 

Brasil consolidou-se, portanto, como o principal articulador da integração política e 

econômica do continente sul-americano. Entretanto a política externa parece ter estado 

subordinada à política econômica brasileira e mesmo que o projeto de Mendoza fosse 
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interessante política e economicamente, tornou-se arriscado e a empresa brasileira preferiu 

recuar, quando do ponto de vista da integração o desenvolvimento regional abrindo mão para 

tanto dos interesses econômicos imediatos deveria ser prioridade.  

 

Considerações finais 

 

O desenvolvimentismo transnacional, plataforma política dos governos Lula, se caracterizou, 

grosso modo, pelo crescimento econômico impulsionado pelo Estado através do 

financiamento às empresas e grupos nacionais que se internacionalizaram; da proteção ao 

mercado interno e da conquista de novos mercados; no entanto, tais estratégias têm gerado 

críticas e desconfianças por parte dos países receptores de tais investimentos. Isso tem 

causado descontentamento e, consequentemente, por parte do Estado brasileiro, dificuldades 

em manter com os países vizinhos políticas amistosas de cooperação/complementariedade.  

O projeto de integração sul-americana, com destaque para o MERCOSUL, sempre teve nas 

relações Argentina-Brasil seu eixo central e, durante os governos Lula, o país vizinho foi 

prioridade para o Brasil, da lógica privada ou geopolítica estatal, mesmo assim não constitui 

tarefa fácil avançar nas relações de parceria e complementaridade em razão das instabilidades 

político-econômicas na região e baixa capacidade de liderança do Brasil, seja financeira seja 

eminentemente política para priorizar estratégias geopolíticas em detrimento de interesses 

econômicos imediatos; o caso da Vale em Mendoza ilustra muito bem essa dificuldade.  
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Resumo 

Este texto tem como objetivo fazer uma revisão bibliográfica e compreender a territorialização dos 

parques urbanos de Catalão (GO) e sua localização na dinâmica territorial da cidade. Os 

procedimentos metodológicos foram a revisão teórica que abrangem os conceitos de: território, Poder 

e parques urbanos; o segundo passo foi a pesquisa de campo com o objetivo de analisar a distribuição 

dos parques urbanos de Catalão. Ao finalizarmos esta etapa foi constatado que há uma distribuição 

diferenciada que a partir do mapeamento identificamos os parques: Clube do Povo, Parque Calixto 

Abraão, Parque Pirapitinga, Parque Santa Cruz e Parque Paquetá, localizados de forma concentrada na 

malha urbana da cidade, já os Parques Buriti e Monsenhor Souza estão descentralizados na malha 

urbana de Catalão. Evidenciamos então a ausência de uma política pública que atenda as demandas de 

toda a população catalana. 

Palavras-chave: Território. Parques urbanos. Políticas Públicas.  

 

Abstract 

This essay aims a literature review and understand the territorialization of the Urban Parks in Catalão 

(GO) and your localization in the city‘s territorial dynamics. The methodological procedures was the 

theorical review that covers the concepts: territory, Power and Urban Parks. The second step was the 

field research with the objective to analyses the distribution of the Catalão city‘s Urban Parks. To 

finish this stage was found that there are a unequal distribution verified in the mapping identified the 

Urban Parks: Clube do Povo, Parque Calixto Abraão, Parque Pirapitinga, Parque Santa Cruz e Parque 

Paquetá, localized in concentrating form in the city‘s urban mesh, but the Urban Parks Parques Buriti e 

Monsenhor Souza are decentralized in the Catalão urban mesh. We then evidence the absence of a 

public politic that attends the demands of all Catalão city‘s population. 

Key words: Territory. Urban Parks. Public Politics. 

 

Introdução 

Os parques urbanos apresentam-se no espaço urbano a partir das novas dinâmicas territoriais 

decorrentes da primeira revolução industrial, o que ocorrendo é um ressignificação na relação 
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homem/natureza. É nessa nova reestruturação do espaço urbano que surgiram pesquisas de 

várias áreas do conhecimento sobre parques urbanos.  

Jardins, praças e os parques remontam a Antiguidade, e tinham como características a 

coletividade, o lazer e o poder, durante os séculos estes espaços foram se modificando 

ganhando novos contornos e novos significados.  

O parque urbano como conhecemos hoje é produto da era industrial e tem no imaginário 

popular o distanciamento do caos urbano, lugar de descanso da vida agitada da cidade. Para 

que possamos compreender a criação e a territorialização dos parques urbanos no contexto da 

cidade moderna utilizaremos do conhecimento geográfico. 

Nossa proposta é fazer uma revisão de bibliografia sobre essa temática e consequentemente 

compreender a territorialização dos parques urbanos na cidade de Catalão, realizando uma 

caracterização dos parques e assim podendo problematizar as políticas públicas, ou seja, 

analisar o que foi realizado pelos gestores a partir do que foi indicado no Plano Diretor de 

Desenvolvimento Sustentável Urbano e Ambiental de Catalão. 

Iniciamos com a hipótese de que existe uma implementação diferenciada dos parques urbanos 

na cidade de Catalão, que privilegia uma determinada parcela da população.  

Para alcançar os objetivos propostos neste estudo pretendemos empregar procedimentos e 

técnicas com vistas a determinar os passos a serem seguidos, a pesquisa teórica sobre 

território, planejamento urbano e parques urbanos, conceitos e temas muito em voga na 

geografia. E a pesquisa de campo para coleta de dados sobre os parques urbanos de Catalão. 

 

Os parques urbanos como estratégia de apropriação do território 

 

Ao iniciarmos este tópico, parques urbanos como estratégia de apropriação do território, cabe 

antes deixarmos claro que há relação intrínseca entre a materialização dos parques urbanos 

(território) e sua dinâmica na malha urbana, e neste processo estão envolvidas questões 

relativas a manutenção do ―status quo”, que por sua vez está diretamente relacionada a 

especulação imobiliária. 
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A materialização dos parques urbanos passa pela transformação do território, neste sentido 

algumas colocações são necessárias para situarmos nosso posicionamento político e teórico. 

Na amplitude do conceito de território Friedrich Ratzel (1983, p. 94) geógrafo alemão foi um 

dos primeiros a trabalhar essa ideia de território com uma vertente relacional com o poder, em 

―O solo, a sociedade e o Estado‖, o autor traz o conceito de território como uma relação de 

poder da sociedade que seria o que se materializa no Estado: 

 

[...] Um povo regride quando perde território. Ele pode contar com menos 

cidadãos e conservar ainda muito solidamente o território onde encontra as 

fontes da sua vida. Mas se seu território se reduz é, de uma maneira geral, o 

começo do fim. (RATZEL, 1983, p. 94)  

 

Ratzel preocupado então com a formação territorial da Alemanha e com seus desdobramentos, 

lembrando que o Estado nação alemão foi um dos últimos a ser unificado e não participou do 

processo de colonização ao redor do mundo, vivendo essa realidade o autor sugere que o 

Estado é formado pelos territórios conquistados e explorados, vemos aqui uma abordagem de 

grande escala, pois os problemas envolvendo o território alemão exigiam isso. 

Buscando uma contemporaneidade ao conceito de território utilizaremos as contribuições de 

Souza (2014, p.78) à essa discussão entre território e poder, que vem afirmar que o território é 

sim um ―espaço definido e delimitado por e a partir de relações de poder‖. 

Souza (2014) acrescenta que tradicionalmente na ciência geográfica o conceito de território é 

utilizado para dar noção ao território nacional, aos sentimentos patrióticos, em dominação, em 

guerra de defesa do território nacional, e que podemos observar assim posturas carregadas de 

ideologias, não desconsiderando essa postura muito pelo contrário ela é válida e nos ajuda a 

entender toda uma dinâmica territorial que o Estado Nação exerce, mas o autor vai além e é 

aqui que se encaixa a realidade proposta:  

 

Territórios existem e são construídos (e desconstruídos) nas mais diversas 

escalas, da mais acanhada (p. ex., uma rua) à internacional (p. ex., a área 

formada pelo conjunto dos territórios dos países-membros da Organização do 

Tratado do Atlântico Norte – OTAN) (SOUZA, 2014. p.81) 
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Nessa perspectiva podemos apontar dois fatores que são importantes dentro desse contexto, os 

territórios que surgem por um período de tempo determinado o que o autor chama de período 

cíclico (séculos, décadas, anos, meses ou dias), mencionado no primeiro exemplo do autor, ou 

por um período de tempo permanente. 

O território e o P(p)oder hoje se apresentam das formas mais diversas, sendo que no passado 

estes conceitos estavam ligados estreitamente com o Estado e sua formação físico-territorial, 

atualmente estes estão presentes em diferentes escalas, como vem sendo apontado pelos 

autores estudados. 

Considerando o que os autores destacam sobre essa ligação estreita entre o território e o 

P(p)oder, podemos assinalar várias possibilidades de análise territorial com as mais diversas 

probabilidades como, por exemplo, o território do Estado, da cidade, do bairro e etc., outras 

múltiplas territorialidades, e dentre elas o parque urbano. 

Mas, de qual poder estamos falando? Conforme Raffestin (1993) o poder se apresenta de 

forma ambígua, porque a palavra pode ser escrita com letra maiúscula ou minúscula, podendo 

assim mudar de acordo com a circunstância. O autor deixa clara essa diferença ao afirmar 

que:  

 

Marcado com uma maiúscula, resume a história de nossa equiparação a um 

―conjunto de instituições e de aparelhos que garantem a sujeição dos 

cidadãos a um Estado determinado‖ [...] Poder com uma letra maiúscula 

postula, ―como dados iniciais a soberania do Estado, a forma da lei ou da 

unidade global de uma dominação‖. (FOUCAULT, 1976, p. 121 apud 

RAFFESTIN, 1993, p. 51) 

 

Seria então, com letra maiúscula, toda relação de Poder exercida pelo Estado nação através de 

seus aparelhos de dominação e controle social e natural. Para o autor isso seria negar e até 

mesmo mascarar o poder com letra minúscula, sendo este intrínseco de todas as relações. 

O controle e a dominação que é a essência do Poder aparece para Raffestin (1993, p.58) de 

três forma, a primeira é a população, por ser ela a origem de toda a relação de poder; a 

segunda forma de poder é o território que se apresenta como o lugar de todas as relações e a 

terceira forma se refere aos recursos que para o autor ―[...] determinam os horizontes possíveis 

da ação. Os recursos condicionam o alcance da ação.‖ 
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É nessa relação do território com o Poder que se materializam as intervenções antrópicas e 

quando uma política pública é implementada para consolidação de um parque urbano, um 

hospital, uma escola ou um bairro, observamos duas possibilidades, a primeira é que sejam 

planejadas visando atender as demandas sociais e a segunda, que corriqueiramente acontece, 

voltada aos interesses do capital privado assegurando a manutenção do ―status quo”. 

É dentro deste contexto que voltamos nosso olhar para as políticas públicas, mais 

especificamente voltadas aos parques urbanos, essa ideia de área pública nasce para atender as 

novas demandas sociais da cidade. Cardoso et al. (2015) ressalta que foi decorrente dessa 

nova vida urbana agitada (caos urbano) que nasceram os parques urbanos no Brasil. 

Quando falamos em parques urbanos, ressaltamos o processo de produção e reprodução do 

espaço urbano, que vem sendo transformado alterando-se os projetos arquitetônicos ao 

decorrer do tempo e criando novos significados, símbolos e usos. O imaginário, o discurso e a 

argumentação para criação dos parques urbanos são os mais diversos: qualidade de vida, 

lazer, natureza, amenizar os efeitos negativos da poluição, do stress e etc. Nesse conjunto de 

estratégias Gomes (2013) destaca que:  

 

[...] o capital garante a sua reprodução, de forma mais acelerada, por criar 

símbolos, ícones, status e ―necessidades‖, como os parques, as praças, o 

―verde‖, o lazer, os condomínios murados, os bairros jardins, e ofertar aos 

que podem pagar, que são ―seduzidos‖ pelas estratégias de marketing, 

enquanto os demais lugares parecem aumentar suas carências por não terem 

tais ―símbolos‖ e/ou equipamentos. (GOMES, 2013. p. 17)  

 

Nasce então desse contexto de símbolos e estratégias o que a literatura chama de ―cidade 

ideal‖. Essa noção idealizada passa pela qualidade de vida de seus munícipes, e é nessa 

premissa que os gestores municipais e planejadores criam os espaços públicos, as áreas 

verdes, os parques urbanos, projetos estes que visam proporcionar o lazer e a aproximação da 

sociedade com a ―natureza‖. 

O tema conta com uma literatura com grande fôlego acadêmico e social, por isso várias 

pesquisas vem sendo realizadas nas últimas décadas no Brasil, mas foi em 1972 na 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Urbano (CNUMAD) em Estocolmo, na 

Suécia, que as questões ambientais afloram pelo mundo. Em 1992 (ECO 92) a reunião foi 
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realizada na cidade do Rio de Janeiro e foi um grande marco para as questões ambientais e o 

surgimento dos parques urbanos na cidade. (GOMES, 2013) 

A literatura destaca que os espaços públicos urbanos no sistema capitalista apresentam-se 

como mercadoria de consumo, sendo que alguns destes com acesso restrito possibilitando 

assim certo controle de atendimento de demanda e favorecendo as classes mais abastadas da 

sociedade. Nesse sentido Loboda (2009) afirma que:  

 

[...] Diferem, nesses casos, as funções desses espaços ditos como públicos e 

de uso comum, notadamente aquelas de cunho burocrático e de assistência 

aos diversos segmentos sociais, aos quais os acessos são diferenciados, ou 

restritos aos interesses e necessidades particulares. Esses aspectos 

singularizam e/ou, melhor, diferenciam os espaços públicos na cidade do 

ponto de vista dos usos, funções e influências que exercem, e da influência 

que exercem na dinâmica socioespacial da cidade. (LOBODA, 2009, p. 35) 

 

Loboda (2009) ainda destaca que os espaços públicos e de uso coletivo, não nos garantem 

efetivamente que estamos num espaço público coletivo ou de uso comum, a segregação social 

delimita os locais nos quais cada grupo social interage que segundo o autor: 

 

Pode não parecer, a priori, mas trata-se de espaços que se distinguem entre 

si. Por exemplo, um shopping center, uma galeria comercial são alguns dos 

espaços de uso coletivo que paralelamente aos espaços públicos, assumem 

um suposto estatuto de semi-públicos, mas na verdade são pseudo-públicos. 

Há de certa forma, uma proliferação de locais dessa natureza em nossas 

cidades, é claro, que notadamente com ênfase para sua difusão entre as 

grandes e médias cidades. (LOBODA, 2009, p. 34-35) 

 

A sociedade capitalista, tem intrínseco e como característica fundamental para reprodução do 

capital a propriedade privada, Gomes (2013) destaca os parques urbanos no enclave do 

território urbano como um lugar de interesse privado e público, tem como estratégias e ações, 

valorizar uma determinada área e aumentar o lucro, mais que isso, o alcance de padrão de 

vida tido como ―ideal‖. 
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Moreira e Silva (2013) reafirmam as colocações desses autores, entendendo que os parques 

quando são implementados em determinado lugar, há uma autovalorização das construções do 

entorno. 

Essa concepção neoliberal de áreas públicas e/ou parque urbanos, vai na contramão da lei 

federal 9.985/00 denominada de Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), que 

tem por excelência a preservação das áreas verdes tanto urbano quanto rural e a qualidade de 

vida de seus cidadãos. (CARDOSO al et., 2015) 

A implementação de parques urbanos em regiões periféricas segundo os autores Moreira e 

Silva (2013, p. 223-224) ―[...] não sofrem com a supervalorização imobiliária de seu entorno, 

mas também não recebem o mesmo tratamento e não possuem a mesma infraestrutura que os 

parques situados em regiões nobres.‖ 

Para concretizar essa ideia destacamos a contribuição de Gomes (2013, p. 94) ao afirmar que 

os parque urbanos deveriam ser equipamentos de uso coletivo e que a sociedade poderia 

utilizá-lo como um todo. Para o autor isso não acontece devido a vários fatores ―[...] Seja 

porque a localização não propicia o acesso da maioria da população, seja porque é um 

simulacro de espaços públicos, seja ainda porque é utilizado como um fator de valorização 

imobiliária.‖ 

Com base nos autores estudados fica evidente que a criação, manutenção e revitalização dos 

parques urbanos são motivadas por diferentes intenções, seja para atender o capital privado 

com a valorização imobiliária e consequente especulação imobiliária, seja com intenções de 

interesses de popularização de uma política partidária e não como uma resposta a uma 

demanda social da população que visa garantir uma melhor qualidade de vida de seus 

munícipes. 

 

Distribuição do parques urbanos em Catalão: dinâmica diferenciada 

 

Catalão é considerada uma cidade média devido as suas características econômicas e sociais, 

situada na microrregião sudeste de Goiás que é constituída por onze municípios sendo eles: 
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Anhanguera, Campo Alegre de Goiás, Catalão, Corumbaíba, Cumari, Davinópolis, Goiandira, 

Ipameri, Nova Aurora, Ouvidor e Três Ranchos. 

O município compreende uma área de 3.821,463km², e uma população estimada de 98.737 

habitantes (IBGE, 2015), outra característica da cidade são as BR-050 e a GO-330 que liga 

Catalão a Capital do Estado Goiânia (250km), a Capital Federal Brasília (300km) e ao 

principal polo industrial e comercial do Brasil, São Paulo (750km).  

Suas características econômicas vem sofrendo alterações nas últimas décadas, até o início da 

década de 1990 Catalão vivia da agricultura e da pecuária, com a chegada da Cameco (John 

Deere) e da Mitsubishi Motors Company do Brasil (MMC). A economia a partir da chegada 

dessas indústrias se tornou mais dinâmica, não dependendo exclusivamente da agricultura. 

No mapa abaixo (figura 1) destacamos a cidade de Catalão (GO) e as zonas de uso e ocupação 

do solo no ano de 2002, proposta pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável Urbano 

e Ambiental de Catalão. Segundo a lei 2.210 de 2004 que previa no seu artigo 67 a 

requalificação de espaços públicos, dentre eles Clube do Povo e Represa. 

O artigo 70 desta mesma lei garante a possibilidade de implementação de novas áreas de uso 

coletivo, como praças, parques e centro de lazer. Essa proposta poderia ser efetivada inclusive 

pelo aproveitamento de áreas de preservação permanente, dos cursos d‘água, fundos de vale, 

áreas naturais preservadas no contexto da área urbana e expansão urbana ou ainda em áreas 

degradadas. 

Apesar do que estava garantido na lei e a disponibilidade de áreas em toda a cidade que 

poderiam ser convertidos em espaço de convivência urbana para a população, o que ocorreu 

ao longo dos anos de vigência deste Plano Diretor foi a requalificação e revalorização bem 

como investimentos na implementação de novos parques urbanos de forma centralizada.  
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Figura 1 – Mapa de localização da Cidade de Catalão 

 
Fonte: Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável Urbano e Ambiental de Catalão 

(Promulgado em 05.08.04) 

 

A área que propormos a pesquisar é contemplada por cinco parques, sendo dois construídos 

no início dos anos 2000: Clube do Povo e Parque Calixto Abraão e os outros três construídos 
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nos últimos dois anos: Parque Pirapitinga, Parque Santa Cruz e Parque Paquetá (figuras 2 e 

3).  

Há ainda outros dois parques urbanos na cidade de Catalão que são eles: Parque Vereda dos 

Buritis e Parque Monsenhor Souza, ambos foram construídos para revitalização de áreas 

loteadas em meados dos anos 2000, desde então vem sendo esquecidos pela sociedade e pelos 

políticos locais. 

Os parques pesquisados se apresentam na malha urbana em áreas nobres da cidade, a 

proximidade com o ―bairro das mansões‖ caso do parque Calixto Abraão que tem não 

somente uma função paisagística, mas também de valorização das ―mansões‖ aos seus 

arredores, essa relação ocorre com outros parques como é o caso do Paquetá que está próximo 

aos condomínios Paquetá e Buriti. Já o parque Santa Cruz tem uma relação com a expansão 

da UFG-RC e o condomínio Campo Bello.  

 

Figura 2 – Mapa de localização dos parque urbanos de Catalão 

 
Fonte: IBGE/SIEG – 2016. Org. e Adapt: BUSSOLA, B.V. 
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Figura 3 – Mapa dos parques urbanos de Catalão 

 
Fonte: IBGE/SIEG – 2016 Org. e Adapt. BUSSOLA, Bruno Vicentini.  

 

Considerações finais 

 

Ao findarmos este trabalho, mas sem pretensão de encerrar a discussão sobre os parques 

urbanos na cidade de Catalão, chegamos a confirmação da hipótese inicial, que deixa claro a 

territorialização dos parques urbanos e sua relação estreita com as demandas da classe 

burguesa e também com as exigências dos especuladores imobiliários.  

A opção teórica em utilizar o território em relação a outros conceitos geográficos como lugar 

e espaço, é porque consideramos os parques urbanos algo materializado e também uma forma 

de relação de P(p)oder, político e social. O conceito de território foi frequentemente utilizado 

para dar noção de limite da pátria e consequentemente as tomadas de decisões políticas dos 

nossos governantes. 
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O segundo passo foi a construção empírica, na qual identificamos que os parques urbanos de 

Catalão apresentam equipamentos que proporcionam à população a prática de atividades 

físicas com uma infraestrutura considerável como: pistas de caminhada, quadra de areia, 

academia ao ar livre e, nos últimos meses, foram investidos nos parques iluminação de led, 

para a prática de atividade no período noturno.  

A hipótese levantada da implementação diferenciada dos parques urbanos que apresentam-se 

de forma concentrada na malha urbana de Catalão pode ser considerada válida já que foi 

verificado na região a existência de condomínios e casa de alto padrão. A área em questão é a 

que estamos denominando como ―Complexo Ecológico Ambiental de Catalão‖.  

Constatamos, portanto, que há uma relação territorial de poder entre os políticos a classe 

dominante e os especuladores imobiliários, ou seja, os investimentos feitos para valorizar a 

área pesquisada privilegiam uma determinada parcela da sociedade. 

A literatura a respeito do tema proposto é clara ao afirmar que os parques urbanos são 

construções que tem por finalidade proporcionar aos munícipes de uma cidade qualidade de 

vida e bem estar social. Os autores que abordam essa temática ressaltam que os especuladores 

imobiliários e as políticas públicas influenciam na construção dessas áreas em locais 

específicos, assim garantindo a manutenção do status quo. 

Acreditamos que a construção e manutenção de áreas verdes (parques) e praças, além de 

incentivos para atividades de lazer, proporcionaria uma melhor qualidade de vida para os 

munícipes, desde que essa fosse uma política pública que atendesse a população 

indistintamente, e não apenas visasse uma parcela determinada da sociedade. 
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Resumo 

O presente trabalho tem por objetivo analisar o significativo crescimento de instalações de indústrias 

em pequenas cidades, a partir do recorte espacial da aglomeração urbana de Piracicaba-SP. Tendo em 

vista a necessidade da reprodução combinada e desigual do capital, as pequenas cidades são cada vez 

mais requisitadas para abrigar unidades fabris. Dentro de um processo histórico de reestruturações das 

grandes corporações, novas formas de produção foram se estabelecendo, mesclando gradualmente o 

modelo fordista para uma produção flexível. No que tange o território paulista, região considerada 

como um múltiplo complexo industrial territorial, as reestruturações aumentaram significativamente, 

dando início a uma relativa desconcentração industrial intrincada em uma rede urbana composta por 

circuitos espaciais da produção e círculos de cooperação, no qual as cidades médias e, mais 

recentemente, as pequenas passaram a atrair unidades produtivas dos mais diversos setores. Nesse 

contexto, o governo do Estado de São Paulo, a partir de critérios políticos administrativos estabeleceu 

as aglomerações urbanas, visando uma  melhor gestação do território. O recorte espacial é o 

aglomerado urbano de Piracicaba composto por 22 cidades, no qual 17 delas são consideradas 

pequenas cidades.   

Palavras- Chaves: Indústrias – pequenas cidades – internacionalização do capital – aglomeração 

urbana de Piracicaba – Reestruturação produtiva. 

 

Abstract 

 

This work aims to elucidate the significant growth of industrial facilities in small cities, based on the 

spatial clipping of the urban agglomeration of Piracicaba-SP. Due to the need for combine 

restructuring and capital inequality in search of combined and unequal production; small towns are 

increasingly required to house manufacturing units. Within a historical process of restructuring large 

corporations, new forms of production were established, gradually merging the Fordist model into 

flexible production. Regarding the territory of São Paulo a region considered as a large industrial 

complex, restructuring has significantly increased the relative industrial de-concentration in an urban 

network composed of space's circuits and cooperation circles from which medium and larger cities 

started to attract productive units of the most diverse sectors. In this context, the government of the 

State of São Paulo based on administrative and political criteria established the urban agglomerations 

seeking better managment of the territory. The research area is the urban agglomeration of Piracicaba 

which is composed of 22 cities, in which 17 of them are considered small cities. 

 

Keywords: Industries - small cities - internationalization of capital - urban agglomeration of Piracicaba 

- Productive restructuring. 
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Introdução 

 

Com os constantes processos de reestruturação do capital, novas configurações espaciais vão 

se consolidando de acordo com as necessidades de expansão e acumulação, inerentes ao modo 

de produção capitalista. 

Nesse sentido o processo de internacionalização do capital criou novas divisões territoriais do 

trabalho, alavancado pela expansão das multinacionais para os países considerados 

periféricos. Associado a esse processo de expansão, novas formas produtivas foram surgindo, 

alterando gradualmente o modelo fordista para uma produção flexível e enxuta. 

Essas novas configurações intensificadas ao longo do século XX, acarretaram no Brasil uma 

relativa desconcentração industrial da metrópole paulista, território densamente povoado e de 

grande concentração industrial, abarcado por uma densa rede de fixos e móveis estabelecida 

por circuitos espaciais da produção e círculos de cooperação, elementos promotores de 

concentração industrial. A relativa desconcentração industrial se dá pelo processo de 

reestruturação do capital, porém em áreas não distantes da metrópole, abastecidas por redes de 

transportes e comunicações que abrangem cidades médias e pequenas não distantes mais que 

200 km da capital paulista. Esse território foi denominado por Selingardi-Sampaio (2009) de 

Multicomplexo territorial industrial paulista. 

Diante dessas transformações as pequenas cidades passam a atrair indústrias dos mais 

variados ramos, que buscam vantagens comparativas para instalarem unidades fabris nestes 

municípios. Assim sendo, torna-se necessário debater o papel das pequenas cidades no 

contexto da globalização e no estado de São Paulo, especificamente, tendo em vista a 

integração das mesmas no processo de divisão territorial do trabalho. 

A análise proposta no texto abrange o recorte espacial da aglomeração urbana de Piracicaba-

SP, unidade administrativa proposta pelo governo do Estado subordinada à Subsecretaria de 

assuntos metropolitanos. A unidade administrativa é composta por 22 municípios sendo 17 

deles considerados pequenas cidades, de acordo com critérios metodológicos e teóricos 

estabelecidos ao longo do texto. Desta forma, propõem-se uma análise das atividades 

industriais instaladas nas pequenas cidades da aglomeração urbana, evidenciando a 
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importância destes municípios na integração nos circuitos espaciais da produção e nos 

círculos de cooperação.  

 

A internacionalização do capital 

 

Ao longo do século XX, o sistema capitalista passou por intensas transformações que 

alteraram estruturas de produção, promovendo novas configurações espaciais. O capital 

balizado pelas potências imperialistas, formadas fundamentalmente pela tríade (EUA, Europa 

ocidental e Japão), atua de forma sistêmica para impor as suas necessidades por via 

hegemônica, de forma consentida ou por coerção. Nesse sentido, a fase atual do capitalismo 

formada por grandes conglomerados industriais e pelo poder do mercado financeiro, 

estabelece uma fusão contraditória entre a política do Estado e os interesses do capital, ou 

seja, mediante uma lógica territorial de poder e a lógica do capital.  

Em primeiro lugar, as motivações e os interesses dos respectivos agentes 

divergem. O capitalista que dispõem do capital financeiro deseja aplica-lo 

onde quer que possa haver lucro, e tipicamente busca acumular mais capital. 

Os políticos e homens de Estado buscam tipicamente resultados que 

mantenham ou aumentem o poder de seus próprios Estados diante de outros 

Estados. (HARVEY, 2014, p.32). 

 

É importante salientar que a lógica territorial e do capital diferem entre si, porém estão 

entrelaçadas na necessidade de se estabelecerem, mesmo que de forma contraditória, no qual 

―os processos político-econômicos são guiados pela estratégia do Estado e do império e que 

os Estados e o império sempre agem a partir de motivações capitalistas‖. (HARVEY, 2014, 

p.34). 

Nesse contexto, a divisão internacional do trabalho ganha novos significados, principalmente 

com a expansão das multinacionais para os países em desenvolvimento, complexificando a 

internacionalização do capital, que se pautava, anteriormente, na relação de países 

subdesenvolvidos como meros exportadores de matérias-primas e países desenvolvidos como 

exportadores e consumidores de produtos industrializados. 
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Tal complexificação tem início do final do século XIX e ganha força a partir da década de 

1950, momento em que a expansão do capital produtivo se estabelece de forma mais intensa 

nos países em desenvolvimento. Este fenômeno deve-se a diversos motivos, entre eles a 

necessidade de acumulação em escala ampliada e vantagens comparativas. Cabe destacar que 

a internacionalização do capital via expansão territorial das multinacionais se territorializa por 

uma ―centralização desconcentrada‖ (SPOSITO; SANTOS, 2012, pág.36), tal fato deve-se a 

concentração de poder e decisão da matriz/sede das grandes corporações e de políticas de 

atratividade em países com capacidade de receber unidades produtivas/filiais das 

multinacionais. 

O interesse de expansão produtiva do capital pelas multinacionais, parte da lógica clássica 

marxista da relação capital dinheiro, capital mercadoria e capital produtivo, promovendo um 

intenso ciclo de reprodução. 

O que fica evidente com a abordagem dos ciclos do capital é a necessidade, 

sempre crescente, de novos espaços para a continuidade do processo de 

acumulação. A busca por novos espaços é uma alternativa à crise de 

superacumulação e às contradições do modo capitalista de produção em 

economias maduras. A mundialização do capital é, por assim dizer, outra 

face do modo capitalista de produção. Portanto, desde meados dos anos 

1970, com a crise de acumulação do capital que se instaurou nos países 

centrais, há um forte processo de internacionalização da produção tendo-se, 

como principal agente, as EM (empresas multinacionais – grifo nosso). 
(SPOSITO; SANTOS, 2012, pág.28-29). 

 

Diante do contexto da internacionalização do capital, e da inserção de multinacionais no 

Brasil ao longo do século XX, propiciou a criação de circuitos espaciais da produção e 

círculos de cooperação que em um primeiro momento promoveu uma concentração industrial 

na metrópole paulista e, posteriormente, após a década de 1970, uma relativa desconcentração 

industrial. 

 

Circuitos espaciais da produção, círculos de cooperação e desconcentração industrial no 

Estado de São Paulo 

 

No Brasil o processo de expansão das multinacionais se intensificou na década de 1950, a 

partir de políticas desenvolvimentistas de atratividade do capital produtivo internacional, 
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ancorado em uma sólida estrutura estabelecida fundamentalmente na década de 1930 pela 

política de substituição de importações, promovida pelo presidente Getúlio Vargas.  

O estabelecimento das multinacionais no Brasil se deu de forma concentrada no território, 

sendo o Estado de São Paulo o grande receptor dessas grandes corporações. Merece ressaltar, 

portanto, o processo histórico das diversas espacialidades industriais construídas por ações 

sociais que promoveram condições de estabelecer objetos fixos e fluxos industriais 

fortalecendo uma grande aglomeração espacial da indústria, centralizada pela cidade de São 

Paulo. 

Segundo Selingardi-Sampaio (2009, p. 21) estabeleceu-se no Estado de São Paulo uma densa 

teia de inter-relações de atividades industriais e processo sócio econômico ao longo do tempo, 

transformando esse espaço em um multicomplexo territorial industrial (metropolitano/urbano) 

paulista. 

Estabelecimento de uma espessa trama de relações interindustriais, ou 

linkages (de insumo-produto e de prestação de serviços industriais, entre 

muitas outras formas de relações e solidariedades historicamente 

articuladas), intra-setoriais e intersetoriais, trama que, igualmente, foi 

estendida no espaço, contribui para caracterizar a aludida área como um 

denso espaço de fluxos e, entre muitas outras propriedades, atua como um 

conjunto de redes transmissoras de tecnologia conhecimento e inovação. 

(SELINGARDI-SAMPAIO, 2009, p.19). 

 

O estabelecimento dessa densa rede de relações estruturada por fixos e móveis, permitiram 

um processo de concentração industrial no entorno da metrópole paulista, tornando esse 

território o centro da produção do país, formando uma intensa aglomeração industrial 

agregando regiões administrativas como Campinas, Santos, São José dos Campos e Sorocaba.  

Para compreender a formação e consolidação do multicomplexo territorial industrial paulista 

é preciso levar em consideração dois conceitos importantes que elucidam essa intrincada e 

complexa rede de aglomeração industrial, quais sejam: os circuitos espaciais da produção e os 

círculos de cooperação. 

―Estes são definidos pela circulação de bens e produtos e, por isso oferecem uma visão 

dinâmica, apontando uma maneira como os fluxos perpassam pelo território‖. (SANTOS; 

SILVEIRA, 2004, p.143), e pelos círculos de cooperação que se articulam entre velhas e 

novas formas de produção no território.  
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Criam-se, assim, solidariedades entre elementos novos e herdados. Formas 

antigas de armazenagem convivem com novas formas de cultura e com 

novas formas de transporte e assinalam a cada momento histórico, distintas 

combinações técnicas e sociais do trabalho. (SANTOS; SILVEIRA, 2004, 

p.144). 

 

Os circuitos espaciais da produção e os círculos de cooperação são estabelecidos e recriados 

pelas constantes necessidades de reestruturação do capital, que busca fluidez no território para 

materializar a incessante reprodução. Nesse sentido, principalmente a partir da década de 

1970, o sistema produtivo passou por intensas transformações, mediante novas inovações 

tecnológicas promovidas por P&D (Pesquisa e Desenvolvimento) predominantemente 

desenvolvidas nos países sedes das multinacionais, ou seja, nos países desenvolvidos, tendo 

em vista que os países em desenvolvimento, como os da América Latina, predomina a 

tecnologia de difusão ―Com frequência são adaptadas tecnologias importadas ou são 

melhoradas as já existentes‖. (LENCIONI, 2008, p.2)  

Com o avanço de Pesquisas e Desenvolvimentos, alicerçados pelo amplo avanço tecnológico 

no meio técnico cientifico informacional (Santos; Silveira, 2004, p.52), engendrada pela 

revolução técnico cientifica os sistemas produtivos foram se transformando gradualmente e 

alterando o padrão de produção fordista para o de uma produção cada vez mais flexível. 

Diante dessas novas formas de produção o capital produtivo passa por constantes 

reestruturações que modificam de forma sistemática as formas de produzir, associando as já 

estabelecidas vantagens comparativas tradicionais como mão de obra e recursos naturais, por 

exemplo, as novas vantagens comparativas dinâmicas, tais como: mão-de-obra especializadas, 

serviços sofisticados, inovações, dentre outras.  

A partir desse cenário de novas formas de produção Mendes (1997, p. 43), elenca uma série 

de aspectos importantes para compreender as novas dinâmicas de produção utilizada pelas 

multinacionais, dentre eles, destacam-se os seguintes: a desintegração vertical do processo 

produtivo; a compra de insumos de serviços produzidos por terceiros; a sinergia entre os 

setores produtivos, as relações interindustriais ou linkages; mediante as subcontratações 

industriais e da relação entre fornecedores e clientes, as networks promovendo um elo das 

atividades industriais entre produtores, clientes e fornecedores. Tais reestruturações 

possibilitam as multinacionais estabelecerem economias de escala, com o aproveitamento de 

processo com redução do custo e, também, de economias de escopo. No que tange à questão 
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territorial merece ressaltar a relevância da disjunção espacial, ou seja, a capacidade que a 

indústria tem de separar os diferentes processos de produção em unidades produtivas 

espalhadas pelos circuitos espaciais da produção.     

O processo de reestruturação também passa pela liberalização da economia, que se intensifica 

na década de 1990 no Brasil com a implantação de políticas econômicas neoliberais, seguindo 

o receituário do consenso de Washington pautado pelo FMI (Fundo Monetário Internacional) 

e Banco Mundial, como o processo de privatizações, baseada em uma desnacionalização da 

indústria e transferência de patrimônios. 

Foi nos anos 90 que a reestruturação produtiva do capital desenvolveu-se 

intensamente em nosso país por meio da implantação de vários receituários 

oriundos da acumulação flexível e do ideário japonês, com a intensificação 

da Lean production, dos sistemas Just-in-time e Kaban, do processo de 

qualidade total, das formas de subcontratação e de terceirização da força de 

trabalho, da transferência de plantas e unidades produtivas... (ANTUNES, 

2006, p.18). 

 

A reestruturação do capital gerou novos arranjos espaciais, as multinacionais em busca de 

maior competitividade e redução de custos, passaram a transferir unidades produtivas para 

outras localidades, atraídas por vantagens comparativas dinâmicas. Tal fenômeno promoveu 

uma relativa desconcentração industrial na região metropolitana de São Paulo, uma vez que 

São Paulo continua com uma concentração significativa de indústrias, amparada na densa rede 

de fixos e móveis estabelecidos pelos circuitos espaciais da produção e círculos de 

cooperação, abrigando, por conseguinte, um significativo número de instituições de P&D 

(Pesquisa e Desenvolvimento). 

A concentração territorial da indústria inovadora e de alta tecnologia tem 

como centro a cidade de São Paulo, seguida da região metropolitana e do seu 

entorno e está conformada por quatro eixos de desenvolvimento ao longo das 

principais rodovias e que partem da cidade de São Paulo em direção à 

Campinas, Sorocaba, São José dos Campos e Santos. Isso significa, do ponto 

de vista industrial, o desenvolvimento de uma nova diferença entre o Estado 

de São Paulo e os demais estados do país. (LENCIONI, 2008, p.1). 

 

O fenômeno da relativa desconcentração das atividades industriais da região metropolitana de 

São Paulo em sentido ao interior do Estado e outras regiões do Brasil, foi provocado pela 
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saturação da capacidade da metrópole em atender as necessidades de novas indústrias, tendo 

em vista o estrangulamento de infraestruturas e as dificuldades com trânsito, poluição, altos 

custos com impostos e mão de obra mais cara e altamente sindicalizada, tais fatores 

promoveram uma deseconomia de aglomeração, incentivando a expansão das indústrias para 

o interior, mas com uma distância não superior a 200 km da metrópole e seu mercado 

consumidor, interligados pelos nodais de sistemas de transportes e comunicações. 

Diante das mutações no sistema produtivo, pautados pelas novas tecnologias, conhecimento, 

pesquisas e capital, as cidades passam a ter um novo papel nesse processo, adequando-se às 

novas estruturas organizacionais produtivas, atraindo diretamente as empresas de grande porte 

sem necessariamente uma relação imediata com a metrópole. Mendes (1991), pesquisando a 

industrialização no estado de São Paulo constatou que muitas indústrias nacionais e 

estrangeiras, foram implantadas em cidades médias localizadas próximas aos principais eixos 

de transportes (Rodovias: Anhanguera, Bandeirantes e Washington Luiz), sem relações com a 

metrópole paulistana. 

É importante considerar, ainda, o Multicomplexo Territorial Industrial Paulista que segundo 

Selingardi-Sampaio (2009, p.399) foi construído historicamente por meio de ações de atores e 

processos diversos em todas as escalas espaciais, do local ao global, entre os quais a 

industrialização é de precípua importância. 

Lencioni (2004, p.75), analisando os novos rumos e as tendências da urbanização e da 

industrialização no estado de São Paulo, explica que a industrialização e a metropolização do 

espaço constituíram uma nova forma territorial, designada de cidade-região, que se 

fundamenta em estruturas novas e herdadas desafiando o planejamento urbano e 

redimensionando o conceito de urbano e as clássicas divisões entre o intraurbano e o 

interurbano. De acordo com a ideia da autora, o território paulista se apresenta como um 

território- rede. 

Diante deste contexto histórico de relativa desconcentração industrial em direção às cidades 

médias, é possível constatar que as pequenas cidades, que no passado estavam fora do eixo de 

desconcentração industrial, passam, recentemente, a atrair grandes indústrias de capitais 

externos (nacionais e estrangeiros) mesmo sem nunca terem tido tradição fabril. 
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 A importância das pequenas cidades 

 

As pequenas cidades historicamente sempre ocuparam uma posição inferior na rede urbana, 

com uma capacidade de redes de serviços e de produção industrial limitada aos grandes 

centros e cidades médias e, quase sempre, associadas ao meio rural. 

Ao longo do século XX, tal situação tem sido alterada com as constantes transformações 

promovidas no interior do sistema capitalista, perpassando por uma intensa evolução 

tecnológica, criando novas necessidades de fluidez para o capital para o resultado da sua 

natureza e a reprodução desigual e articulada. As pequenas cidades passam, assim, a 

desempenhar novas funções na divisão territorial do trabalho. 

Definir o conceito de pequenas cidades não é uma tarefa fácil haja vista a possibilidade de 

cair em um reducionismo quantitativo. É preciso levar em consideração que as pequenas 

cidades possuem heterogeneidades e particularidades. Outro cuidado necessário está 

relacionado à hierarquização através de critérios políticos administrativos como regiões 

metropolitana, administrativas ou aglomerações urbanas. 

No Brasil, Corrêa (1999, p. 3), existe um número significativo de pequenas cidades, de tal 

forma que: 

 A elevada ocorrência de pequenos centros deriva, de um lado, de uma 

necessária economia de mercado, por mais incipiente que seja, geradora de 

trocas fundamentadas em uma mínima divisão territorial do trabalho 

(CORRÊA, 1999, p.3).  

 

 Dessa forma é importante considerar a importância das pequenas cidades e o seu papel na 

rede urbana, da qual se relacionam a partir da divisão territorial do trabalho.  

Como parte de uma totalidade, não devem ser estudadas isoladamente, visto 

que, estão inseridas no processo de urbanização. Entretanto, seu valor de 

cidade não se perde com o avanço do capitalismo, pois seus significados são 

transformados e cada vez mais esses núcleos ganham um papel econômico 

como centros de produção industrial, comercial, turística, etc. (JURADO DA 

SILVA, 2011, p.47).  
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As pequenas cidades a partir de suas funções nas divisões territoriais do trabalho estabelecem 

conexões com os mercados internacionais mediante a divisão territorial do trabalho e o 

processo de globalização, interligadas pelos circuitos espaciais de produção e círculos de 

cooperação, atraindo e dinamizando o processo produtivo levando sempre em consideração as 

suas particularidades e heterogeneidades. 

Hoy existe la posibilidad de estar ligado con redes económicas 

internacionales y conocer el ritmo de los mercados mundiales. También la de 

conectarse desde ciudades pequeñas y actuar en red con otras situadas en 

diferentes lugares del mundo, a partir de una solidaridad de intereses. Lo 

cual significa que las redes de cooperación, que son indispensables con el 

entorno y con las ciudades próximas, también son posibles con otras lejanas, 

para objetivos comunes, buscando sinergias, solidaridades, saber 

compartido, mercados, publicidad común, intercambio de conocimientos. 

(CAPEL, 2009, p. 22). 

 

Ao analisar o dinamismo das pequenas cidades não podemos classificá-las apenas pelo 

número de habitantes, pois nesse caso estaríamos desconsiderando as centralidades e 

importância que as mesmas desempenham na rede urbana. Todavia, cabe ressaltar que o 

número de habitantes também pode ser considerado como um dos diversos elementos de 

análises para compreender as transformações espaciais em pequenas cidades. 

A classificação de pequenas cidades não é simples, tendo em vista a heterogeneidade das 

cidades brasileiras e as suas participações na rede urbana. Geralmente com população inferior 

a 50 mil habitantes são pouco expressivas na rede urbana e possuem, geralmente, estreita 

relação com o campo. Por não possuírem infraestruturas e outros serviços são, portanto, 

dependentes de centros urbanos de maior porte. 

Mas essa realidade tem se alterado nos últimos anos, as cidades pequenas que antes tinham 

funções apenas político-administrativas passam a adotar novas funções tais como cidades-

dormitórios, reservas de mão de obra e cidades industriais. 

Para Fresca (2010, p. 80) é preciso compreender as relações de cada cidade e a sua 

importância dentro de um processo de divisão territorial do trabalho e a sua inserção em uma 

rede urbana para não cair em uma classificação simplista em que define pequenas cidades 

com o número 20.000 habitantes. Nesse sentindo, a autora destaca o seguinte: 

―Não deixa de ser interessante encontrarmos cidades cujas populações 

urbanas oscilam em torno de 2.000 habitantes e aquelas onde tal número 
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chega próximo dos 50.000 habitantes e ambas sejam consideradas pequenas 

[...]. ( FRESCA 2001 apud JURADO DA SILVA 2011). 

 

Com base no que foi exposto adotou-se nesse trabalho, como critério de análise, o número de 

até 50.000 mil habitantes para pequenas cidades com o objetivo de compreender as novas 

configurações espaciais na aglomeração urbana de Piracicaba-SP. 

 

Unidades Administrativas do Estado de São Paulo: Breve histórico 

 

 Desde a promulgação da constituição de 1988 a responsabilidade da criação de regiões 

metropolitanas e de outras unidades regionais como Regiões administrativas e aglomerações 

urbanas passou a ser determinada pelas Unidades federativas. 

No Estado de São Paulo a primeira região metropolitana a ser instituída foi a de São Paulo, 

criada na década de 1970, além da região metropolitana de São Paulo, o Estado paulista 

possuí mais quatro regiões metropolitanas, quais sejam: a região metropolitana da Baixada 

Santista estabelecida em 1996, região metropolitana de Campinas criada no ano 2000, região 

metropolitana do Vale do Paraíba e litoral Norte no ano de 2012 e a última a ser implantada 

foi à região metropolitana de Sorocaba em 2014.  

Além das regiões metropolitanas, o governo do Estado de São Paulo estabeleceu duas 

unidades regionais dentro de uma hierarquia político administrativa das regiões 

metropolitanas, chamadas de aglomerações urbanas. Atualmente, foram criadas duas unidades 

administrativas desse tipo, sendo a aglomeração urbana de Jundiaí instituída no ano de 2011 e 

a aglomeração urbana de Piracicaba, estabelecida em 2012, sendo essa última o foco da nossa 

análise. No Mapa 1 é possível identificar a localização e delimitação das unidades 

administrativas  e macrometrópole paulista. 
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Mapa1 – Unidades Administrativas e a Macrometrópole Paulista 

 
Fonte: SDMETROPOLITANO, 2016 

 

O órgão governamental responsável por administrar as unidades regionais é a subsecretaria de 

assuntos metropolitanos (SDMetropolitano), que junto com os conselhos consultivos e de 

desenvolvimento e das câmaras temáticas estabelecem proposições de políticas públicas que 

visam atender às demandas de cada uma das regiões administrativas. 

 

A aglomeração urbana de Piracicaba e a atividade industrial 

 

Criada em 2012 pela lei complementar estadual N° 1.178, a aglomeração urbana de 

Piracicaba é composta por 22 municípios, polarizada pela cidade de Piracicaba e 

secundariamente por Limeira, Rio Claro e Araras. Todos os municípios polarizadores 

possuem mais de 100.000 habitantes, sendo o maior deles Piracicaba com população estimada 

para 2016 de 394.419 habitantes, seguido por Limeira com população de 298.701 habitantes, 

Rio Claro com 201.473 habitantes e Araras com 130.102 habitantes (IBGE, 2016). Verifica-

se, portanto, que tais municípios não se enquadram nos critérios estabelecidos de pequenas 
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cidades, pois além de um número elevado de habitantes são cidades que exercem poder de 

centralização sobre os outros municípios enquadrados na aglomeração urbana de Piracicaba. 

Analisando os 22 municípios desta unidade administrativa, observa-se com base na Tabela 1 

que, com exceção dos municípios polarizadores, todos os outros municípios se enquadram 

como pequenas cidades. 

 

Tabela 1 – Número de Habitantes das cidades da Aglomeração Urbana de Piracicaba 

Cidade População - 2010  População 

estimada 2016 

Águas de São Pedro 2.707 3.205 

Analândia 4.293 4.789 

Araras 118.843 130.102 

Capivari 48.576 53.731 

Charqueada 15.085 16.608 

Conchal 25.229 27.345 

Cordeirópolis 21.080 23.517 

Corumbataí 3.874 4.045 

Elias Fausto 15.775 17.241 

Ipeúna 6.016 7.047 

Iracemápolis 20.029 22.914 

Leme 91.756 100.296 

Limeira 276.022 298.701 

Mombuca 3.266 3.456 

Piracicaba 364.571 394.419 

Rafard 8.612 9.030 

Rio Claro 186.253 201.473 

Rio das Pedras 29.501 33.464 

Saltinho 7.059 7.919 

Santa Gertrudes 21.634 25.192 

Santa Maria da Serra 5.413 5.962 

São Pedro 31.662 34.595 
Fonte: IBGE, 2016 – Org. Mauricio Lovadini 

 

Cabe ressaltar que o município de Capivari tinha uma população estimada no ano de 2010 de 

48.576 habitantes e estimada para 2016 em 53.731 habitantes, desta forma por uma opção 

metodológica o referido município se enquadrará nos critérios de pequenos municípios da 

análise, mesmo excedendo o número de 50.000 habitantes. Tal escolha deve-se a necessidade 

de contemplar uma diversidade de fatores que não se restringem ao número de habitantes e 
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que atendem a critérios tais como grau de centralidade e de inserção nas unidades 

administrativas. 

A escolha de um recorte espacial e a adoção de um critério quantitativo visa contribuir para as 

análises sobre a centralidade e as vantagens comparativas que esses pequenos municípios 

oferecem, estando eles intrincados em densa rede composta por circuitos espaciais da 

produção e uma rede de solidariedade formada pelos círculos de cooperação. 

Partindo desse pressuposto a aglomeração urbana de Piracicaba está localizada em uma densa 

teia de conexões entre fixos e móveis compondo o que Selingardi-Sampaio (2009) denominou 

de Múltiplo Complexo Territorial Industrial Paulista.  

Ocupa território de 6.998,15 quilômetros quadrados, contíguo à Região 

Metropolitana de Campinas, e está situada a apenas 152 quilômetros do 

terceiro maior PIB do País, a Região Metropolitana de São Paulo, recebendo 

influências sócio-econômicas destes dois importantes centros urbano-

industriais. (SDMETROPOLITANO, 2016). 

 

A aglomeração urbana de Piracicaba é composta por uma rede de fixos significativa para a 

fluidez do capital, interligada por importantes rodovias do Estado de São Paulo que cruzam 

esta unidade administrativa, como as Rodovias Anhanguera SP-330 e Bandeirantes SP-348 

que ligam estas cidades a Campinas e São Paulo e a Rodovia Washington Luiz SP-310, 

importante via de ligação para o Oeste do Estado e região centro Oeste do Brasil. Todas essas 

rodovias são conectadas por rodovias secundárias que contribuem, sobremaneira, para o 

funcionamento dos circuitos espaciais da produção, tais como a Rodovia Luiz de Queiroz – 

SP-304 (Piracicaba - Americana), Fausto Santo Mauro SP-127 (Piracicaba – Rio Claro) e 

Laércio Cortê SP-147 (Piracicaba – Limeira). No Mapa 2 é possível verificar a interligação 

entre as cidades pelas rodovias mencionadas. 

Diante da densa rede de transportes e comunicações instaladas no múltiplo complexo 

territorial paulista, alicerçado por circuitos espaciais da produção e círculos de cooperação, 

torna-se possível constatar o crescimento de instalações de unidades produtiva dos mais 

diversificados gêneros industriais nas pequenas cidades que compõem o recorte espacial da 

aglomeração urbana de Piracicaba. 
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Como exemplos emblemáticos desse fenômeno foi possível identificar que dos 18 municípios 

da aglomeração urbana de Piracicaba, com exceção de Águas de São Pedro, os demais 

municípios possuem ao menos uma unidade produtiva industrial, independente do gênero 

fabril. 

Mapa 2: Interligação pelas principais rodovias entre a aglomeração urbana de Piracicaba até 

São Paulo. 

 

GOOGLE, 2016 - Org. Mauricio Lovadini. 

 

Águas de São Pedro se caracteriza por uma Estância turística, dessa forma o município tem a 

sua economia voltada exclusivamente para o setor do turismo e serviços, através de uma 

ampla rede hoteleira e de restaurantes, além do comércio em geral. Assim sendo, é o único 

município da aglomeração urbana de Piracicaba que não possui uma política pública 

industrial e, consequentemente, indústrias de grande porte, segundo fonte informada na 

página virtual da prefeitura do município. ―Em Águas de São Pedro, não existe zona rural e 

área destinada para a vinda de indústrias‖. (http://aguasdesaopedro.sp.gov.br/nossa-

cidade/historia/ acesso em 22 de dez 2016) 

http://aguasdesaopedro.sp.gov.br/nossa-cidade/historia/
http://aguasdesaopedro.sp.gov.br/nossa-cidade/historia/
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Excetuando os munícipios polarizadores como Piracicaba, Limeira, Rio Claro e Araras, além 

de Águas de São Pedro que não possui características industriais, a análise dos pequenos 

municípios do aglomerado urbano de Piracicaba em relação ao nível de industrialização, 

através de uma pesquisa por amostragem, que não tem como objetivo detalhar o número de 

estabelecimentos industriais e nem os ramos industriais existentes em cada município, revelou 

que todos eles possuem uma estrutura industrial que vem ganhando relevância recentemente, 

corroborando o papel dos pequenos municípios na dinâmica do processo de industrialização 

paulista e suas funções nos circuitos espaciais de produção e nos círculos de cooperação. 

Das 16 pequenas cidades analisadas, vários possuem ao menos um distrito industrial.  

Saltinho ainda não possui distrito industrial, Mombuca está em processo de implantação 

desde 2013 e Santa Maria da Serra as obras de infraestrutura tiveram início em 2015.  

O município de Analândia é considerado uma estância climática, atraindo turistas por suas 

belezas naturais, mas no que tange o processo produtivo a cidade conta com indústrias locais 

e nacionais, tais como a Indústria de Bebidas Aliança Ltda (Local), iGUi - Analândia Ind. de 

Piscinas Ltda (Capital Nacional)  e a Mineração Jundu Ltda  (Capital Nacional). 

A cidade de Capivari é o maior dos municípios analisados, conta com uma maior rede de 

infraestruturas para abrigar grandes indústrias, tais como a multinacional canadense TW 

Espumas produtoras de espumas automotivas, instalada no ano de 2015 e com 6 unidades no 

Brasil. A empresa é um bom exemplo para compreender os circuitos espaciais de produção, 

tendo em vista que o objetivo desta empresa foi estar próximo de cidades com unidades 

produtivas de indústrias automobilísticas como Piracicaba (Hyundai), Sumaré (Honda), 

Iracemápolis (Mercedes-Benz), além de Sorocaba e Indaiatuba (Toyota). Capivari abriga 

também a indústria de capital japonês One Brasil (Mosb) produtora de peças em aço, por 

meio de processo de jateamento, usinagem e solda e, também, a indústria de capital nacional  

Thermototal que produz carrinhos de sorvetes para empresas como Kibon, Rochinha, Los 

paleteros e Diletto. 

Charqueada localizada entre Piracicaba e São Pedro, possui um distrito industrial onde estão 

instaladas indústrias locais de metalurgia e, em 2015, a indústria de capital nacional Joplas 

produtora de tubos e conexões instalou uma das suas três unidades produtivas no município. 

Conchal possui uma indústria de capital nacional responsável pela produção de estruturas 

metálicas. A SHED STEEL tem como clientes multinacionais como Sadia, AMBEV e Klabin. 
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O município de Cordeirópolis conta com grandes indústrias multinacionais e nacionais, como 

a multinacional Estadunidense Inteva Products, produtora de autopeças (automação para 

janelas, interiores e controles de veículos para montadoras como Renault, Volkswagen e 

General Motors, possui unidades em mais 8 países. Possui, também, um centro de distribuição 

e armazenagem da Nestlé, multinacional Suíça, com um grande número de unidades 

produtivas em vários países e a indústria de capital nacional Cutrale, produtora de Suco de 

Laranja que conta com mais 6 unidades no estado de SP. 

Os municípios de Corumbataí, Saltinho e Santa Maria da Serra possuem, exclusivamente, 

indústrias locais, sendo as cidades que possuem uma menor atração das analisadas. Podemos 

citar como exemplo a Corumbataí metais indústria e comercio Ltda., no munícipio de mesmo 

nome, a Bressan Indústria e comercio Ltda. que atua na fabricação e manutenção de 

equipamentos para os setores sucroalcooleiro e alimentício na cidade de Saltinho e a Plaza 

indústria de farinha de mandioca na cidade de Santa Maria da Serra. 

A cidade de Elias Fausto conta como uma empresa de capital nacional denominada Pet Food 

Solution fabricante de alimentos para cães e gatos. Instalada em 2010, compõem a estrutura 

produtiva industrial juntamente com as indústrias locais do ramo de metalurgia. 

No munícipio de Ipeúna está instalada a indústria brasileira Korin, especializada na criação de 

frangos sem o uso de antibióticos e na produção de diversificados produtos alimentícios 

orgânicos. Ipeuna abriga o polo industrial da Korin Agropecuária, o Centro de Pesquisa 

Mokiti Okada e a Korin Meio Ambiente. A referida cidade é conhecida como a ―capital 

nacional da agricultura natural‖. 

Iracemápolis tem ganhado um dinamismo industrial nos últimos anos, contando com 2 

distritos industriais com diversas indústrias locais, além da indústria de capital nacional 

Starplast – Indústria de capacetes, que também possui outra unidade em Salvador- BA. Cabe 

salientar que Iracemápolis entrou no cenário das grandes corporações multinacionais com a 

instalação da Mercedes Benz em março de 2016. A nova unidade da Mercedes-Benz se 

destaca por algumas características como ―Lean Culture (cultura enxuta) e produção verde 

que utiliza conceitos, processos e ações voltados à preservação do meio ambiente e à redução 

do consumo de recursos naturais‖ (www.mercedes-

benz.com.br/institucional/empresa/iracemapolis. Acesso em 22 de dez - 2016).  

http://www.mercedes-benz.com.br/institucional/empresa/iracemapolis
http://www.mercedes-benz.com.br/institucional/empresa/iracemapolis
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A cidade de Leme abriga a multinacional japonesa Tstech, que atua na produção de estofados 

automotivos, sendo a maior fornecedora da montadora japonesa Honda, que possui unidades 

produtivas próximas como Sumaré e em Itirapina com previsão de inauguração para 2017. O 

munícipio conta, também, com a fábrica de brinquedos infláveis de capital nacional Playpark, 

instalada na cidade desde 2000. 

Os municípios de Mombuca e Rafard possuem indústrias de capital nacional, a Collyquimica 

na produção de produtos químicos de combate a pragas urbanas e Tecno-Oil, indústria 

Oleoquímica especializada no processamento e nas industrializações de óleos vegetais e 

gorduras são destaques em Mombuca, em Rafard a Kania Baterias instalada no município em 

2004, Parcan Group que atua na produção de rolos e tambores para esteiras industriais e que 

possui mais duas unidades no nordeste do Brasil e a Rafitos empresa do ramo alimentício de 

salgadinhos e sucos em pó. 

Rio das Pedras tem instaladas indústrias de capital nacional, como Link Steel equipamentos 

industriais Ltda., que atua no desenvolvimento e fabricação de Equipamentos Industriais, 

correntes transportadoras e de transmissão e a PAINCO que produz componentes seriados e 

conjuntos soldados em chapas grossas de aço carbono. A cidade também abriga a 

multinacional Arcor que tem 5 unidades produtivas no Brasil e 39 na América Latina. Em Rio 

das Pedras a produção é concentrada em balas, chicletes e pirulitos. A mencionada indústria 

está instalada no município desde 1981. 

Santa Gertrudes faz parte do Arranjo Produtivo (APL) cerâmico formado pelos seguinte 

municípios: Santa Gertrudes, Rio Claro, Cordeirópolis e Limeira.  Nesse APL estão instaladas 

grandes indústrias cerâmicas, tais como: Viva Cerâmica, Cerâmica Almeida, Cerâmica 

Formigres, dentre outras Porém o munícipio abriga unidades produtivas de indústrias 

nacionais como a ISOTERM produtora de caixas térmicas para uso profissional e lazer, a 

empresa possui uma filial em Santa Catarina. 

.Em 2015 foi instalada no município de São Pedro a multinacional coreana Saedong Brasil, 

que atua no ramo de autopeças e atende as montadoras Hyundai, Kia Motor‘s, General 

Motor‘s, além do mercado brasileiro e o MERCOSUL. Esse município possui, também, um 

distrito industrial 
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Considerações finais  

 

A ideia central desse trabalho foi trazer elementos para uma discussão sobre as pequenas 

cidades no contexto de internacionalização do capital, tendo como recorte espacial a 

aglomeração urbana de Piracicaba que está inserida na densa teia formada por circuitos 

espaciais da produção e círculos de cooperação intrincada no multicomplexo territorial 

industrial paulista. 

A partir dos exemplos expostos podemos verifica-se que as pequenas cidades da aglomeração 

urbana de Piracicaba têm atraído cada vez mais indústrias em busca de vantagens tradicionais 

e dinâmicas e atraído indústrias devido a sua localização privilegiada no interior do estado de 

São Paulo. 

A implantação industrial em pequenas cidades no interior do estado de São Paulo tem 

chamado a atenção nos últimos anos, com a implantação de indústrias de capitais nacionais e 

estrangeiros, promovendo uma séria de transformações no desenvolvimento econômico local 

e, dessa forma, assumindo novas funções na divisão territorial do trabalho e da produção e 

competindo com as cidades médias na atração de novas unidades produtivas industriais.  

Com base no que foi exposto, fica evidenciado a importância que as pequenas cidades 

desempenham nos circuitos espaciais contemporâneos da atividade industrial e nos círculos de 

cooperação, rompendo com as tradicionais atividades econômicas que exerciam no passado 

no estado de São Paulo ou assumindo competitivamente novas funções produtivas.  
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Resumo 

No presente artigo apresentamos discussões e resultados secundários inerentes a difusão do 

agronegócio no Cerrado brasileiro, a urbanização em cidades do agronegócio e a desigualdade 

sócioespacial em regiões e cidades do agronegócio. O problema central foi compreender melhor 

algumas das características da urbanização inerentes à difusão do agronegócio globalizado, 

considerando que esses são elementos associados, geradores de desigualdades socioespaciais. Como 

objetos principais de análise tivemos a região do Cerrado, de maneira geral, e mais especificamente 

analisamos a cidade de Luís Eduardo Magalhães (BA), que exerce centralidade urbana de ampla 

região produtiva do agronegócio de grãos no Cerrado brasileiro. Entre as hipóteses trabalhadas estava 

a do acirramento das desigualdades socioespaciais na escala intraurbana, porquanto, de maneira geral, 

nas áreas onde o agronegócio globalizado se difunde, também aumenta as áreas urbanizadas e 

concomitantemente acirra-se a concentração das riquezas geradas. Metodologicamente, o artigo foi 

produzido com base em pesquisa qualitativa, desde levantamento bibliográfico, levantamento de dados 

e organização dos dados. Para trabalhar a hipótese supracitada selecionamos questões como as 

condições precárias de moradia, o déficit habitacional e os vazios urbanos existentes na cidade de Luís 

Eduardo Magalhães (BA), entendendo que é na construção dos espaços residenciais que podemos 

perceber a forma mais predatória da urbanização. 

Palavras-chave: Agronegócio. Cidades do agronegócio. Reestruturação produtiva. Desigualdades 

socioespaciais.  

 

Abstract  

This articles present‘s discussion and seconds results ingrain an agribusiness diffusion in Brazilian 

Cerrado, the urbanization in agribusiness cities and the inequality sociospatial in regions and cities of 

agribusiness. The central problem was understand some characteristics of the urbanization ingrain an 

diffusion of globalized agribusiness, considering that this are associate elements, generators of 

sociospatial inequality. The main object of analysis we had a Cerrado region, in general, and more 

specific we analyze the Luis Eduardo Magalhães city, in Bahia state. This city exercise urban 

centrality of a large grain productive region of the Brazilian Cerrado agribusiness. Between the 

hypotheses worked was the intensification of sociospatial inequalities on the intra-urban scale, since, 

in general, in areas where globalized agribusiness spreads, urbanized areas also increase and 

concomitantly the concentration of wealth generated increases. Methodologically, the article was 

produced based on qualitative research, from bibliographic survey, data collection and data 

organization. In order to work on the aforementioned hypothesis, we select issues such as the 

precarious housing conditions, the housing deficit and the existing urban voids in the city of Luís 

Eduardo Magalhães (BA), understanding that it is in the construction of residential spaces that we can 

perceive the most predatory form of urbanization. 

Key words:  Agribusiness. Agribusiness cities. Productive Restructuring. Sociospatial inequality. 

Introdução 
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Nosso objetivo nesse artigo é demonstrar a associação da expansão do agronegócio no 

Cerrado com o crescimento das cidades do agronegócio. Indo além, afirmamos, a partir do 

objetivo, que concomitante a inerência do crescimento da urbanização com a expansão do 

agronegócio globalizado, constituiu-se uma (re) estruturação espacial, urbana e agrícola, de 

modo a criar desigualdades socioespaciais, sobretudo nas cidades do agronegócio. 

Metodologicamente, o artigo foi desenvolvido em análise qualitativa, através de levantamento 

bibliográfico, levantamento de dados secundários junto ao IBGE, Sidra e outras fontes, bem 

como trabalhos técnicos – elaboração e organização de quadros, gráficos e figuras.  

É sabido que a difusão do agronegócio nas áreas do Cerrado brasileiro tem contribuído 

significativamente para o aumento da economia brasileira como um todo, mas principalmente 

para a refuncionalização de muitas regiões do Cerrado, onde o agronegócio passou a ser o 

carro chefe das movimentações econômicas (Frederico, 2010; Elias, 2011; Pequeno e Elias, 

2015; Bernardes, 2015). Nesse sentido, a soja tem sido o principal produto a orquestrar os 

altos números de produção e de renda do agronegócio do Cerrado brasileiro. 

Ao passo que o agronegócio veio se difundindo, sobretudo a partir dos anos 1990, começaram 

a aparecer e ganhar novas dinâmicas de funcionalização muitos núcleos urbanos situados em 

regiões produtivas agrícolas do Cerrado brasileiro. A esses núcleos, assim como Elias (2006, 

2011 e 2013), nós estaremos chamando de cidades do agronegócio, pois ao mesmo tempo que 

o agronegócio do Cerrado brasileiro se difundiu por diferentes regiões, o crescimento urbano 

também foi fator de expressão. Por essas razões, como demonstramos no artigo, as cidades do 

agronegócio, como um todo, surgem, crescem e ganham nova funcionalidade justamente para 

atender as demandas do agronegócio globalizado. 

Todavia, o que não pode ser mascarado é o fato de que a maior parte da armazenagem, 

transporte e comércio dos produtos agrícolas, vem sendo comandados por grandes empresas, 

em sua maioria multinacionais. Esses agentes hegemônicos (empresas hegemônicas 

especializadas no ramo agrícola) são aqueles que ditam as regras da difusão do agronegócio e 

do crescimento urbano nas cidades do agronegócio, sobretudo a partir da centralização de 

capital, isto é, a concentração de terras, imóveis urbanos e meios de produção nas mãos de 

poucos proprietários/empresários. Porquanto, nas cidades do agronegócio, a especulação 

imobiliária atua como uma força reguladora do acesso à moradia, gerando altos déficits 
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habitacionais e significativos vazios urbanos no interior das cidades. Tais afirmações 

aparecerão no artigo a partir do estudo de caso sobre a cidade de Luís Eduardo Magalhães, no 

Oeste da Bahia. Dessa forma, a difusão do agronegócio e o concomitante crescimento urbano, 

resultam, dentre outros importantes indicadores, na desigualdade sócioespacial das regiões e 

cidades do agronegócio.  

Assim, para que o presente artigo pudesse apresentar subsídios relevantes inerentes ao tema, 

dividimos o mesmo em três partes. A primeira aborda a expansão e consolidação do 

agronegócio, principalmente da soja, no Cerrado brasileiro. A segunda parte aborda a 

específica questão da urbanização nas cidades do agronegócio. A terceira parte, desde uma 

análise da cidade de Luís Eduardo Magalhães, aborda a relação do avanço da agricultura e do 

crescimento urbano com a desigualdade sócioespacial em uma cidade do agronegócio. 

 

Expansão e consolidação do agronegócio no cerrado brasileiro: a importância da cultura 

da soja 

 

Sobretudo nas últimas duas décadas, o agronegócio cresceu por todo o território brasileiro. 

Com exceção das áreas intocadas – por questões climáticas, legislação ambiental ou 

viabilidade econômica – o território brasileiro passou a apresentar números expressivos no 

que diz respeito a produção agropecuária, isto é, segmentos de grãos de fibra (soja, milho, 

dentre outros) e carnes (bovinos, suínos, aves, dentre outros). Nesse contexto, torna-se 

relevante dar ênfase às áreas de Cerrado
25

 no Brasil. Na figura 01, temos a área e os estados 

brasileiros que abrangem o domínio Cerrado, apontado por Ab‘Saber (2003) como um dos 

grandes domínios de vegetação do Brasil. 

 

 

 

                                                           
25

 Para Ab‘Saber (2003), o domínio dos Cerrados se caracteriza por um grande polígono que se estende de forma 

irregular pela região central do território brasileiro. Esta região é caracterizada pelo predomínio da presença de 

planaltos sedimentares com superfícies aplainadas ligados de forma contínua a planaltos de formação complexa, 

conformando o chamado Planalto Central. Este domínio apresenta boa disponibilidade hídrica no solo e estações 

secas e chuvosas bem definidas, o que torna possível a utilização dessas áreas para a agropecuária, sobretudo 

para a produção de grãos de fibra, algodão e criação de bovinos (FREDERICO, 2010, p. 36, grifo meu). 
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Figura 1: Estados que abrigam o bioma do Cerrado no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BERNARDES, 2015. Organização do autor. 

 

Antes da década de 1970, o Cerrado não era alvo de expansão da agricultura moderna como 

também não era um grande vazio desocupado
26

 (FREDERICO, 2010), ou seja, já contava com 

suas características peculiares. Segundo o autor, a partir da década de 1970 novos fenômenos 

vão transformar a situação natural do Cerrado num evento mais significativo em termos 

econômicos, que acontece graças a expansão do agronegócio nessas áreas. Essa expansão 

promoveu uma verdadeira reorganização do território e introduziu novos usos e novas normas 

no território. Assim, a expansão do agronegócio nas áreas de Cerrado se dá por um conjunto 

de fatores que vão desde as ―características físicas propícias da região, passando pelo baixo 

preço relativo das terras, o incentivo estatal, o desenvolvimento de novos sistemas técnicos, a 

imigração de novos agentes (agricultores e empresas do Sul), até o aumento da demanda 

interna e externa por alimentos‖ (FREDERICO, 2010, p. 35, grifo meu). 

Neste contexto, a cultura da soja desempenhou e desempenha importante papel. De acordo 

com Espíndola e Cunha (2015), a soja foi introduzida no Brasil no fim do século XIX. Em 

meados da década de 1940, século XX, passa a ter importância econômica primeiramente no 

Rio Grande do Sul. Nas duas décadas posteriores, a soja avança para Santa Catarina e Paraná. 

                                                           
26

 Pode-se fazer uma leitura mais atenta sobre a ocupação e as funções do Cerrado brasileiro antes da expansão 

agrícola moderna no primeiro capítulo da tese de doutorado do professor Samuel Frederico (2010). 
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Em meados dos anos 1950, o Brasil começa a aparecer no cenário mundial, ainda de forma 

tímida, como produtor de soja. Dessa forma, é desde o Sul do Brasil que a cadeia produtiva da 

soja ganha importância, ultrapassando os limites territoriais, e expandindo-se aos estados de 

solo ácido do Cerrado brasileiro (ESPÍNDOLA e CUNHA, 2015).  

Na medida em que as áreas de Cerrado são incorporadas de forma crescente na produção de 

soja, os mercados nacional e internacional passam a ganhar importância cada vez maior e 

cidades começam a ganhar corpo em diferentes regiões do Cerrado brasileiro, justamente para 

atender a demanda do agronegócio. O avanço da cultura da soja nas regiões Centro-Oeste e 

Nordeste foi impulsionado pelos chamados drivers econômicos e políticos (DALL‘AGNOL, 

2008; CAMPOS, 2010). Segundo os autores, as principais forças norteadoras são:  

(i) incentivos fiscais para a abertura de novas áreas para a produção agrícola, 

no caso a expansão da soja no cerrado está relacionada com os incentivos do 

Programa Nipo-Brasileiro de Cooperação para o Desenvolvimento do 

Cerrado (PRODECER); (ii) o estabelecimento de firmas (transnacionais e 

nacionais) produtoras e processadoras de grãos e de carne nas regiões 

Centro-Oeste e Nordeste; (iii) baixo valor da terra, se comparado aos preços 

então praticados na região Sul durante as décadas de 1970 e 1980; (iv) 

topografia muito favorável à mecanização combinada com as condições 

climáticas com regime pluviométrico altamente propício ao cultivo de verão; 

(v) bom nível econômico e tecnológico dos produtores oriundos do Sul do 

país que ocuparam a região; e (vi) o desenvolvimento de um bem-sucedido 

conjunto de tecnologias para produção de soja nas áreas tropicais 

(ESPÍNDOLA e CUNHA, 2015, p. 225-226, grifo meu). 

Com esses fatores configurando e reconfigurando a expansão da produção de soja pelo 

Cerrado brasileiro, o resultado final foi a expansão geográfica horizontal da área plantada no 

Brasil. Dados do Anuário da Soja (2014) apontam que na safra de 2003/2004 a área cultivada 

foi de 21,3 milhões de hectares no Brasil; em 2013/2014 chegou a 30,1 milhões de hectares. 

Esse montante de área plantada representa 53% da área cultivada de grãos no país, com 

crescimento anual girando em torno de 4,5%. De acordo com estatísticas previstas por 

pesquisadores da Embrapa (2014), na safra 2023/2024 a área total da cultura no Brasil 

aumentará 34,1%, chegando a 40,4 milhões de hectares de soja plantada. Ademais, de acordo 

com o gráfico 1, com dados recentes do Ministério da Agricultura, a soja desponta em 37% do 

total das exportações brasileiras referentes ao agronegócio. Essa porcentagem diz respeito 

apenas à soja em grão, não contabilizando qualquer tipo de comércio feito com o produto 

processado, como óleo, farelo, dentre outros. 
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Gráfico 1: Exportações brasileiras do agronegócio por setores – 2016*  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: agroStat (2016). Organização do autor. 

* Dados referentes às exportações da safra 2015/2016, contabilizados até o mês de maio de 2016. 

 

Os avanços previstos no crescimento da produção agropecuária deverão ocorrer 

principalmente nos estados onde prevalece o bioma Cerrado. Em Mato Grosso, por exemplo, 

utilizando-se principalmente da substituição de pastagens naturais e degradadas pelo plantio 

de soja, deverá ter o maior aumento, no patamar de 41,6%, saindo de 7,8 milhões de hectares 

para 12,2 milhões de hectares de área plantada (ESPÍNDOLA e CUNHA, 2015).  

A expansão do plantio de soja nos chamados estados do Matopiba – Maranhão, Tocantins, 

Piauí e Bahia – terá um crescimento de 16,3%, passando de 7,2 milhões para 8,4 milhões de 

hectares. Importantes regiões especializadas na produção de soja têm se consolidado nos 

últimos anos em municípios como Balsas (MA), Campos Lindos (TO), Formosa do Rio Preto 

(BA) e Uruçuí (PI), na região do Matopiba, onde o aumento da área plantada girará em torno 

de 45% (ESPÍNDOLA e CUNHA, 2015; FREDERICO, 2010). 

Esse processo de substituição de plantios e especialização das áreas produtivas já havia sido 

demonstrado por Santos e Silveira (2012) quando analisaram a reorganização e a 

especialização produtiva do território agropecuário brasileiro. Neste sentido, as pesquisas da 

Embrapa, através do estudo do controle do florescimento e, consequentemente, do porte da 

planta, sensível às variações de data de semeadura e adaptada em faixas de latitudes mais 
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baixas, sendo essas as áreas do Cerrado, transformaram o Brasil em um dos maiores 

produtores mundiais de soja (CAMPOS, 2010).  

Com o sucesso das pesquisas da Embrapa no setor da soja e as políticas de Estado voltadas 

para ocupação e desenvolvimento econômico sobretudo do Centro-Oeste do Brasil, a 

migração dos agricultores sulistas, que já detinham as técnicas e o manejo da cultura, e sua 

fixação em grandes estabelecimentos, totalmente mecanizados, com outra racionalidade de 

produção, se deu de forma significativa principalmente nas décadas de 1980 e 1990 

(ESPÍNDOLA e CUNHA, 2015). Ao adentrar nos anos 2000, a Embrapa consegue evoluir 

ainda mais nas suas pesquisas, possibilitando o plantio de soja adaptada totalmente ao 

Cerrado brasileiro, sobretudo a partir de tecnologias de modificação genética da cultura, 

tornando-a resistente a pragas, herbicidas e características climáticas.  

A partir de dados concretos (quadro 1), tratando-se da representatividade do Cerrado 

brasileiro na produção agrícola recente, considerando as culturas de soja, milho e algodão, 

tendo em vista que a representatividade da cultura da soja é maior; os números mostram que a 

região é e tende a se confirmar em cenário nacional e internacional como uma das maiores 

produtoras de grãos do mundo. Dessa forma, sob a égide da revolução tecnológica, dá-se a 

inserção do Cerrado brasileiro na lógica da globalização econômica.  

 

Quadro 1: participação do Cerrado na produção agrícola brasileira
27

. 

Produtos Área colhida (hectares) Produção (toneladas) 

Total % Total % 

Soja (Cerrado) 12.737.341 58,56 36.863.051 64,28 

Soja (Brasil) 21.750.468 100,00 57.345.383 100,00 

Milho (Cerrado) 6.190.661 45,34 25.309.199 49,90 

Milho (Brasil) 13.654.715 100,00 50.719.822 100,00 

Algodão (Cerrado) 780.228 96,12 2.840.250 98,02 

Algodão (Brasil) 811.686 100,00 2.897.542 100,00 
Fonte: Sidra/IBGE (2009). Elaboração própria. 

 

Os diversos fatores que influenciaram a emancipação do Cerrado numa área potencialmente 

agrícola, diga-se de passagem, que possivelmente não tenhamos abordado todos, nos remete 
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 Os dados consideram os percentuais dos estados que fazem parte da área do Cerrado: MG, MS, MT, GO, BA, 

TO, PI, MA e são referentes a 2009. 
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afirmar, amparados em Elias (2013), que o setor agrícola brasileiro passou por uma 

reestruturação produtiva desde a década de 1960. Os reflexos fazem-se sentir na expansão, 

sobretudo do agronegócio da soja, nas áreas de Cerrado com crescimento exponencial em área 

plantada e na produtividade do grão
28

. Com a expansão dos sistemas de objetos e dos sistemas 

de ação (SANTOS, 1996) voltados a dotar o território de fluidez para os investimentos 

produtivos, o Cerrado brasileiro se transformou estratégica e racionalmente num espaço 

especializado para receber investimentos voltados a expansão da agricultura, sobretudo na 

última década até os dias de hoje (ELIAS, 2013). Esse crescimento é dependente de aparatos 

disponíveis nas cidades. Nessa ótica, a urbanização desencadeada pela importância do 

agronegócio nas regiões de Cerrado, se dá, em grade medida, para o atendimento das 

demandas do agronegócio globalizado. 

 

A urbanização nas cidades do agronegócio 

 

No atual período da globalização, entendido por Santos (1993; 2000), como o estágio 

supremo de internacionalização do modo de produção capitalista, evidencia-se que os 

diferentes aspectos denominados por Marx de acumulação ―primitiva‖ ou ―originária‖ são 

constantemente recriados, isto é, são estratégias permanentes e não circunstanciais do 

capitalismo. Enquanto a acumulação primitiva abriu o caminho para a reprodução ampliada 

de capital, a acumulação por despossessão faz ruir e destrói um caminho já aberto (Harvey, 

2004).  

As áreas do Cerrado, de difusão do agronegócio, estão inseridas neste contexto. Nelas ocorre 

um verdadeiro rearranjo do território para atender às demandas do agronegócio globalizado 

(Elias, 2011). Sob a égide de grandes corporações, investidores e produtores, o meio 

geográfico se reorganiza, com a implantação seletiva de sistemas técnicos e normativos 

funcionais à agricultura científica globalizada (Santos, 2000), em grande parte presente nas 

cidades do agronegócio. Dentre os mais importantes processos associados aos ajustes 

espaciais nessas regiões destacam-se: a implantação de sistemas técnicos agrícolas com alta 
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 Poder-se-ia aqui, abordar o conjunto de questões negativas (desigualdade social, divisão territorial do trabalho, 

desemprego estrutural) e positivas (criação de empregos com carteira assinada no campo, modernização do 

modo de produção agrícola, aumento na produção) inerentes a expansão do agronegócio da soja no Cerrado 

brasileiro; mas essa discussão pode ser feita a partir de autores como: (BERNARDES, 2015; ELIAS, 2013; 

FREDERICO, 2011; PEQUENO e ELIAS, 2010; GONÇALVES, 2003). No próximo tópico – A urbanização 

nas cidades do agronegócio – tocaremos melhor nesse assunto. 
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densidade de capital, informação e tecnologia; a concentração fundiária e a substituição da 

produção de alimentos pelas commodities; a degradação ambiental e a apropriação dos 

recursos naturais (solo, água, vegetação); a crescente urbanização (no intuito de atender as 

demandas geradas pelo agronegócio); e a construção de infraestruturas essenciais à circulação 

material e imaterial da produção (meios de transporte, armazéns, sistemas bancários, sistemas 

de comunicação e energia). 

Nesse sentido, corroboramos com Elias (2013), ao afirmar que quanto mais globalizados os 

circuitos espaciais da produção e os círculos de cooperação do agronegócio, maiores e mais 

complexas se tornam as relações entre os espaços agrícolas e os espaços urbanos. Desse 

modo, a difusão do agronegócio globalizado ajuda explicar a expansão da urbanização em 

diferentes áreas do Cerrado brasileiro. Ademais, a autora infere que as relações de 

interdependência existentes entre a expansão do agronegócio e a criação e o crescimento das 

cidades é uma realidade consolidada. Assim, vai mais a fundo ao afirmar que 

Em todas as áreas de expansão do agronegócio globalizado é visível o 

crescimento da urbanização e de aglomerados urbanos, assim como a criação 

de novos municípios. Comumente, algumas cidades que poderiam ser 

classificadas como cidades locais ou mesmo de porte médio têm forte 

ligação com alguma produção agrícola e/ou agroindustrial, compondo 

exemplos de desenvolvimento urbano associado ao agronegócio. As 

características do crescimento dessas cidades são visivelmente associadas à 

demanda da produção agrícola e agroindustrial globalizadas. Tal situação se 

dá, principalmente, porque o agronegócio tem o poder de impor 

especializações territoriais cada vez mais profundas. As demandas das 

produções agrícolas e agroindustriais intensivas têm o poder de adaptar as 

cidades próximas às suas principais demandas, em virtude de fornecerem a 

grande maioria dos aportes técnicos, financeiros, jurídicos, de mão-de-obra e 

de todos os demais produtos e serviços necessários à sua realização. Quanto 

mais intensiva e globalizada a agropecuária, mais urbana se torna a sua 

gestão, dinamizando o terciário e, consequentemente, a economia urbana. 

Isto evidencia que a gestão do agronegócio globalizado é urbana (ELIAS, 

2013, p. 24-25). 

Dessa forma, as dinâmicas de produção e reprodução dos espaços agrícolas e urbanos em 

cidades do agronegócio estão associadas ao processo de reestruturação produtiva da 

agropecuária brasileira. Elias (2011) considera que as cidades do agronegócio, antes 

denominadas por Santos (2000) e pela própria autora como cidades do campo, tiveram sua 

expansão em vista de atender as demandas da produção agropecuária globalizada. Neste 
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contexto, Elias (2011) emprega o conceito de Regiões Produtivas Agrícolas (RPAs)
29

, 

constituindo-se essas, em modernos espaços agrícolas com elevada racionalidade e por 

espaços urbanos não metropolitanos, principalmente cidades pequenas, mas também de médio 

porte, especializadas sobretudo no suprimento das demandas do campo moderno (ELIAS, 

2011). Atualmente esse conceito, segundo a autora, pode ser aplicado principalmente em 

cidades do Nordeste e Centro-Oeste brasileiro, mais especificamente, em áreas de expansão 

do agronegócio no Cerrado brasileiro. 

No quadro 2, selecionamos algumas cidades do agronegócio para demonstrar como a 

expansão do agronegócio é inerente ao crescimento urbano. Um primeiro dado que salta aos 

olhos é o crescimento urbano e a importância da produção agropecuária para o PIB dessas 

cidades ocorrendo ao mesmo tempo. 

 

Quadro 2: Crescimento da população e da economia em cidades do agronegócio 

Cidade do 

agronegócio – 

UF 

População 

(2000) 

População 

(2015) 

PIB/2012 

(bilhões – 

R$) 

PIB 

Agropecuário/2012 

(milhões – R$) 

Participação do 

PIB agropecuário 

no PIB total da 

cidade 

Balsas – MA 60.163 92.144 1,7 347.496.000 20,3% 

LEM
30

 – BA 18.757 79.162 3,5 345.301.000 9,7% 

Uruçuí – PI 17.011 21.011 0,65 97.069.000 14,9% 

Sorriso – MT 35.605 80.298 3,8 982.880.000 25,7% 

LRV
31

– MT 19.316 57.285 2,5 498.906.000 20,1% 

PL
32

 – MT 39.857 57.423 2,8 789.670.000 27,5% 

Rio Verde - GO 116.552 207.296 6,2 951.809.000 15,2% 

Fonte: IBGE. Elaboração própria. 

 

Ao analisar o quadro 2, em cidades como Sorriso e Primavera do Leste, no MT, mais de uma 

quarta parte do PIB municipal provém das atividades agropecuárias. Isso demonstra a 
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 ―Entre os resultados da formação das RPAs, surge um aumento da dialética na organização do espaço 

brasileiro, denotando significativas fragmentações deste espaço, com permanentes processos de (re) estruturação 

urbana e regional. Dessa maneira, a reestruturação produtiva da agropecuária tem profundos impactos sobre os 

espaços agrícolas e urbanos não metropolitanos, ainda em processo acelerado de reorganização, compondo 

novos arranjos territoriais fortemente alicerçados no agronegócio globalizado. Tal realidade acirra a 

refuncionalização desses arranjos e leva à difusão de especializações territoriais produtivas, denotando-se 

inúmeras seletividades, seja da organização da produção, seja da dinâmica dos respectivos espaços. Do mesmo 

modo, as RPAs são os novos espaços de exclusão e de toda sorte de desigualdades socioespaciais‖ (ELIAS, 

2011, p. 156). 
30

 Luís Eduardo Magalhães. 
31

 Lucas do Rio Verde. 
32

 Primavera do Leste. 
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representação do agronegócio como um todo para a movimentação econômica dessas cidades. 

Ao mesmo tempo, ainda para o caso de Sorriso e Primavera do Leste, são cidades que 

praticamente dobraram sua população entre 2000 e 2015. Em Luís Eduardo Magalhães e 

Lucas do Rio Verde, a população, no referido período, quase triplicou. Por essas razões, nos é 

dada a possibilidade de inferir que concomitante a expansão das áreas cultivadas e a 

introdução do modo mecanizado de trabalhar na agricultura, a população urbana cresce em 

índices altos, sendo que um dos fatores desse crescimento é a absorção de mão de obra. Como 

aumenta a demanda por mão de obra qualificada, os trabalhadores rurais (que trabalham nas 

fazendas com plantação, colheita e transporte de produtos) são residentes urbanos, 

contribuindo para o aumento da população urbana. Isso sem contar a instalação de 

agroindústrias e outras empresas especializadas no ramo do agronegócio, que também 

contribuem para o desenvolvimento urbano. 

Dessa forma, ao corroborar e aprofundar as afirmações de Elias (2011), podemos dizer que as 

Regiões Produtivas Agrícolas devem ser estudadas como regiões que produzem cidades para 

atender demandas agropecuárias. Concomitantemente, trata-se de regiões que funcionam 

obedecendo as ordens de circuitos espaciais produtivos pertencentes a ―importantes 

commodities, cada vez menos resistente às ingerências exógenas e aos novos signos do 

período histórico atual, comandado por algumas empresas hegemônicas do setor, tornando-se 

lugares do fazer do agronegócio globalizado‖ (ELIAS, 2011, p. 156). 

Ademais, como visto no quadro dois, uma das consequências da reestruturação produtiva das 

áreas agrícolas, sobretudo do Cerrado brasileiro, é o processo acelerado de urbanização. Esse 

crescimento urbano é promovido, dentre outras questões, pelo surgimento de novas 

necessidades produtivas (Santos, 1988), além da instalação das redes agroindustriais, que nos 

últimos anos cresceram em ritmo acelerado. Neste sentido, aprofundando o conceito de 

cidades do agronegócio, recorremos novamente a Elias (2011) para inferir que  

Cidades do agronegócio seriam os espaços urbanos inseridos em Regiões 

Produtivas Agrícolas nos quais se dá a gestão local ou regional do 

agronegócio globalizado, que desempenham muitas novas funções urbanas, 

diretamente inerentes a esse. Transformam-se, então, em lugares de todas as 

formas de cooperação erigidas pelo agronegócio e resultam em muitas novas 

territorialidades [...]. Diria que a cidade do agronegócio é uma nova tipologia 

de cidade. Seriam cidades em regiões agrárias que vêm enriquecendo, que 

conhecem uma dinâmica econômica recente que gera nova riqueza. A cidade 

do agronegócio polariza amplo espaço agrário dinâmico, é um centro urbano 

que organiza esse espaço. Em outras palavras, a cidade do agronegócio está 
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inserida em Regiões Produtivas Agrícolas na confluência do agrário 

moderno com espaços urbanos não metropolitanos, e configura parte 

integrante das redes agroindustriais, reflexo, meio e condição para o 

funcionamento dessas. Dado que as cidades do agronegócio apresentam uma 

especialização funcional, não basta a cidade estar inserida em uma RPA para 

poder ser classificada como uma cidade do agronegócio. O que a 

caracterizaria e a distinguiria de outro espaço urbano seria justamente uma 

hegemonia das funções inerentes às redes agroindustriais sobre as demais 

funções urbanas. (ELIAS, 2011, p. 162). 

Nesta perspectiva, nas diferentes regiões do Cerrado, é possível identificar inúmeras cidades 

do agronegócio, cuja existência, crescimento econômico e aumento da urbanização se devem 

diretamente à consecução do agronegócio globalizado. Não por acaso, algumas dessas cidades 

recebem rótulos. Por exemplo: Sorriso, no MT, é conhecida como capital da soja; e Campo 

Verde, também no MT, é conhecida como capital do algodão. Sob essa ótica, no quadro três 

podemos observar população, taxa de urbanização e crescimento da renda per capita em 

algumas das principais cidades, as quais podemos denominar, ou encaixam-se no conceito 

aqui apresentado, de cidade do agronegócio. É importante observar que todas as cidades do 

agronegócio citadas estão localizadas em diferentes regiões do Cerrado (figura 2).  

Figura 2: Localização das cidades selecionadas do agronegócio (quadro 3). 

Fonte: Google Earth, 2016. Elaboração própria. 
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Ao analisar a figura um e o quadro três, percebe-se que há regiões especializadas na produção 

agrícola no Cerrado brasileiro. Essas regiões, de acordo com a figura um, se localizam 

principalmente no centro, oeste e sul do Mato Grosso, centro sul do Mato Grosso do Sul, no 

sul e sudeste do Goiás, no oeste da Bahia, oeste de Minas Gerais e no sul do Piauí e 

Maranhão. Há ainda áreas que se encaixam no conceito de cidades do agronegócio localizadas 

nos estados do Tocantins, Rondônia e Pará, por exemplo, que não foram citadas na figura um 

e no quadro três. 

Quadro 3: População, urbanização e renda per capita em cidades do agronegócio. 

Cidade do agronegócio População 

(2015) 

Taxa de urbanização – 

2010 (%) 

Variação da renda per capita 

(R$) 

1991 2010 

Balsas-MA 92.144 87,12 145,95 531,60 

Barreiras-BA 153.918 90,04 305,76 602,82 

Canarana-MT 20.208 78,97 444,33 774,65 

Campo Novo do Parecis-MT 31.985 92,77 537,67 823,32 

Campo Verde-MT 37.989 80,64 549,00 878,37 

Catalão-GO 98.737 93,56 389,29 959,40 

Cristalina-GO 53.300 82,48 307,52 686,90 

Dourados-MS 212.870 92,33 442,68 866,40 

Itumbiara-GO 100.548 95,76 438,82 821,43 

Jataí-GO 95.998 92,05 459,75 987,04 

Lucas do Rio Verde-MT 57.285 93,19 600,41 938,65 

Luís Eduardo Magalhães-BA 79.162 91,31 508,25 871,12 

Maracaju-MS 43.078 86,15 432,85 819,60 

Mineiros-GO 60.464 91,22 520,98 869,04 

Nova Mutum-MT 39.712 81,72 428,82 982,90 

Porto Franco-MA 23.243 78,34 170,82 497,56 

Primavera do Leste-MT 57.423 94,63 578,32 990,05 

Rio Brilhante-MS 34.776 80,09 468,37 705,60 

Rio Verde-GO 207.296 92,70 424,90 936,75 

Rondonópolis-MT 215.320 96,19 449,33 843,62 

São Desidério-BA 32.640 31,21 125,52 302,20 

Sapezal-MT 22.665 83,59 496,68 892,71 

Sinop-MT 129.916 82,89 582,78 877,68 

Sorriso-MT 80.298 87,74 546,76 988,74 

Unaí-MG 82.887 80,36 292,99 720,51 

Uruçuí-PI 21.011 76,95 124,67 364,39 

Fonte: IBGE. Elaboração própria. 

A análise que podemos fazer analisando apenas o quadro três, nos permite alguns 

apontamentos importantes. Primeiro, com algumas exceções, a grande maioria das cidades 

possuem mais de 50 mil e menos de 100 mil habitantes, ou seja, embora sejam cidades do 

agronegócio, também possuem características próprias, por apresentarem uma população 

significativa, dentro do conjunto da rede urbana brasileira. Segundo, há um conjunto de 

cidades que ultrapassam os 100 mil habitantes, que passam a exercer um papel ainda mais 
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importante para uma região maior, sobretudo no que diz respeito a serviços de saúde, 

educação e transporte aéreo, através de voos comerciais, como é o caso de Barreiras – BA, 

Rondonópolis – MT, Sinop – MT e Rio Verde – GO. Terceiro, com exceção da cidade de São 

Desidério – BA, onde a taxa de urbanização é de 31,21%, todas as cidades apresentam taxa de 

urbanização acima de 78%; sendo que algumas ultrapassam 95%. Isto é, há uma grande 

maioria de pessoas vivendo nas áreas urbanas, mesmo onde o agronegócio é o carro chefe da 

economia. Isso mostra que o agronegócio globalizado está mais urbanizado, exigindo das 

cidades, a todo momento, as mais variadas atividades que se realizam no campo. 

Ainda no que se refere a análise do quadro três, é interessante notar o significativo aumento 

da renda per capita que é demonstrado em todas as cidades do agronegócio. No caso de Balsas 

– MA, entre 1991 e 2010 a renda per capita do município chega a triplicar. No restante das 

cidades, os grandes valores demonstrados na grande maioria dos casos têm seus números 

elevados ao quadrado. Sem nenhuma dúvida, conscientes de que a maior parte da economia 

das cidades que constam no quadro três é movida pelo agronegócio de grãos de fibra e carnes, 

não podemos negar que o aumento considerável da renda per capita dessas cidades se deve à 

expansão do agronegócio. No entanto, não significa que a riqueza do agronegócio está 

disponível ou é acessível à todas as camadas da população. 

Para melhor entender a relação entre o avanço do agronegócio no Cerrado e o aumento da 

desigualdade sócioespacial em cidades do agronegócio, estaremos, no próximo item, 

analisando a realidade de Luís Eduardo Magalhães, no oeste da Bahia. 

 

Avanço da agricultura e desigualdade sócioespacial em cidades do agronegócio: o caso 

de Luís Eduardo Magalhões – BA  

 

De acordo com Pequeno e Elias (2008), de maneira geral, nas áreas onde o agronegócio 

globalizado se difunde, tanto o campo quanto a cidade, são transformados ao sabor de uma 

racionalidade excludente e, concomitantemente ao crescimento econômico, acirra-se a 

concentração das riquezas geradas, reafirmando a hipótese de que a difusão do agronegócio 

globalizado é acompanhada por desigualdades socioespaciais. 

A cidade de LEM polariza, no oeste da Bahia, o que anteriormente denominamos de Região 

Produtiva do Agronegócio (ELIAS, 2011). Neste caso, estamos falando especificamente do 
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agronegócio da soja e do algodão, sendo essas as duas principais culturas produzidas na 

região de LEM, em franca expansão desde a década de 1990. Neste sentido, concomitante a 

difusão do agronegócio ocorre o crescimento da cidade. Assim, nesta análise (agro) urbana, 

podemos dizer, estão implicadas as diferentes relações que ocorrem de forma a atender as 

demandas do agronegócio globalizado. Nessas relações, não podemos ocultar a intrínseca 

realidade da desigualdade social que pretendemos demonstrar neste tópico. 

Uma das formas de perceber a segregação sócioespacial em áreas urbanas é na construção dos 

espaços residenciais. Assim, esse fator funcionará como elemento chave para percebermos a 

desigualdade sócioespacial em uma cidade do agronegócio. No entanto, é importante inferir 

que, baseados em pesquisas documentadas já realizadas por Elias (2011) e Elias e Pequeno 

(2015), a consecução dos dados e das análises que aqui estão sendo apresentadas – em todo 

esse artigo – são oriundos, notadamente, de metodologia qualitativa, com revisão 

bibliográfica, documental, em jornais e revistas eletrônicas. A organização e o levantamento 

dos dados estatísticos são, em sua maior parte, oriundos do IBGE. Ademais, buscamos 

pesquisar em fontes de dados secundários, enfatizando como imprescindíveis os trabalhos de 

campo realizados e relatados por Elias e Pequeno (2015) no Oeste da Bahia e mais 

especificamente em Luís Eduardo Magalhães.  

Ao afirmar que o avanço da agricultura científica e tecnificada na região de Luís Eduardo 

Magalhães gera desigualdade sócioespacial, estamos indo ao encontro de reflexões acerca das 

significativas mudanças das formas de uso e ocupação do espaço agrícola, com o acirramento 

da privatização do acesso à terra e, consequentemente, da concentração fundiária (Elias e 

Pequeno, 2015). Não obstante, esses processos efetivamente estão na base do crescimento da 

urbanização, do número e do tamanho das cidades em várias partes do Brasil, onde se 

processa a difusão do agronegócio globalizado, tal como Santos (1988) já afirmava. 

De acordo com Elias e Pequeno (2015), enquanto as configurações da dinâmica econômica 

associada ao ―agronegócio globalizado promovem rápido e complexo incremento à divisão 

social e territorial do trabalho, paralelamente às metamorfoses do espaço agrícola temos 

crescimento da produção do espaço urbano e da (re) estruturação das cidades‖ (PEQUENO e 

ELIAS, 2015, p. 15). Ao considerar tais processos para a região de LEM, podemos dizer que 

em seu entorno temos uma importante região produtora de grãos (sobretudo soja) comandada 

monopolisticamente pelas empresas multinacionais Cargil, Bunge, ADM, Amaggi&LCD e 

Multigran, dentre outras. Esse controle reflete no transporte, armazenagem e comercialização 
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dos produtos. Sublinhemos que essa estrutura de monopolização do território reflete na 

desigualdade sócioespacial da população urbana. 

Nesta perspectiva, até mesmo a emancipação política de LEM, antes chamada de Mimoso do 

Oeste e pertencente a Barreiras, está ligada as ―disputas políticas desencadeadas pelos grupos 

econômicos hegemônicos atuantes na região‖ (ELIAS e PEQUENO, 2015, p. 16). Assim, 

como já afirmava Carlos (2004), a cidade é a materialização das condições gerais de 

reprodução do capital. Em LEM isso se concretiza, passando a cidade do agronegócio a 

exercer processo e função (SANTOS, 1985) para a produção e reprodução do capital. 

Embora LEM desponte no cenário regional do agronegócio como ―lugar do 

desenvolvimento‖, quando recorremos aos dados do IBGE, percebemos que no que tange os 

tipos de moradia e à condição dos domicílios, evidencia-se a influência da dinâmica 

imobiliária neste local. Embora o município tenha poucos anos de criação, tendo sido 

emancipado em 2000 (Elias e Pequeno, 2015), 43% dos domicílios de LEM encontram-se 

alugados. A lógica imobiliária dos novos padrões de consumo e moradia é presente nesta 

cidade. Da mesma forma, esse modelo vem sendo amplamente difundido nas últimas décadas 

no Brasil, em especial nas cidades com considerável potencial de desenvolvimento (cidades 

médias e grandes), absorvendo nessa dinâmica à população de renda mais elevada e 

marginalizando a população mais pobre. 

Quando analisados os indicadores de condições de moradias, percebemos que o nível de 

acesso a infraestrutura urbana e aos equipamentos de uso coletivo também são restritos a 

parcelas privilegiadas da população (Elias e Pequeno, 2015). Os dados revelam a situação 

dramática associada a disponibilidade de sistema de esgoto sanitário na cidade. De acordo 

com os dados, cerca de 90% dos domicílios de LEM possuem sistema de esgoto inadequado, 

assim como aparece no quadro quatro. Ademais, conforme trabalhos de campo realizados por 

Pequeno e Elias (2015), há inúmeros bairros na cidade nos quais o esgoto corre a céu aberto, 

causando graves consequências à saúde pública. Por essas razões, evidencia-se a violação do 

direito à moradia digna para aqueles que moram em domicílios cujas condições de moradia 

são extremamente precárias.  
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Quadro 4: Indicadores das condições precárias de moradia em LEM, 2010 
Domicílios particulares permanentes 

urbanos - DPPU 

Com esgotamento inadequado Sem banheiro 

Total % do total de 

DPPU 

Total % do total de 

DPPU 

16.380 14.542 88,8 135 0,8 

Fonte: IBGE (2010) e Elias e Pequeno (2015). Elaboração própria. 

Como revelam os números referentes às condições de moradia em LEM, seu crescimento 

econômico implica no surgimento de demandas imobiliárias, assim como no acirramento das 

desigualdades sociais (ELIAS e PEQUENO, 2015); contribuindo para que o capitalismo se 

reafirme na cidade, através da exclusão por conta das condições de moradia. Dessa forma, 

embora no quadro quatro tenhamos analisado apenas o número de moradia com esgotamento 

inadequado e sem banheiro, torna-se evidente a compreensão da lógica do desenvolvimento 

desigual nesta cidade do agronegócio.  

Portanto, LEM é uma cidade que desde a sua constituição, ao despontar no cenário nacional 

como ponto importante de desenvolvimento do agronegócio, carrega a lógica da desigualdade. 

Dificilmente essa lógica é mostrada pelas mídias e muito mesmo pelos agentes hegemônicos 

que atuam no controle da produção agrícola e no controle dos imóveis urbanos, através da 

especulação imobiliária. Assim, o mercado imobiliário atua como agente principal na 

produção da cidade, sendo que em alguns casos, como retratam Elias e Pequeno (2015), os 

principais produtores agrícolas da região de LEM são os proprietários dos terrenos vazios, dos 

imóveis alugados e dos que estão em construção. Os dados do quadro cinco ajudam nessa 

compreensão. 

Quadro 5: Déficit habitacional urbano e domicílios vagos urbanos em LEM, 2010 
Domicílios 

particulares 

permanentes urbanos 

– DPPU 

Domicílios 

vagos urbanos 

% de domicílios 

vagos em relação ao 

total de DPPU 

Déficit habitacional 

urbano (DHU) - 

famílias 

% do déficit em 

relação ao total 

de DPPU 

16.380 3.119 19 3.950 24,1 

Fonte: IBGE (2010). Elias e Pequeno (2015). Elaboração própria. 

 

A princípio, como demonstra o quadro cinco, as iniquidades relativas às condições de 

moradia são constatadas pelos dados do déficit habitacional urbano e pelo total de 

domicílios vagos (PEQUENO e ELIAS, 2015). Ou seja, no geral, LEM apresenta percentual 

elevado de déficit habitacional, ultrapassando os 24%. No entanto, ao confrontarmos esse 

número com o total de domicílios vagos, as condições desiguais de acesso à moradia 

evidenciam-se ainda mais. No caso, 3.950 famílias estavam sem moradia em 2010, sendo que 
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nesse mesmo momento a cidade possuía 3.119 domicílios vagos. Dessa forma, os dados 

apontam que os números de domicílios vagos correspondem a 80% do déficit habitacional. 

Numa conclusão rápida, podemos afirmar que se as famílias sem moradia fossem ocupar os 

imóveis urbanos vagos, estaria quase resolvido o problema do déficit habitacional. Mas, 

sabemos que a complexidade da resolução do problema vai além desse simples racioncíonio, 

pois envolve os agentes hegemônicos que abordamos anteriormente. 

Portanto, parte dos lucros obtidos pelos produtores de soja e algodão no campo do Oeste 

baiano são transferidos para a cidade em forma de empreendimentos imobiliários, como uma 

estratégia segura e lucrativa de acumulação de capital para os produtores da região. Todavia, é 

uma estratégia que contribui para o aumento do número de domicílios vagos, servindo apenas 

à especulação, ao passo que o número de pessoas sem acesso à moradia é grande. Esta é, 

portanto, uma expressão de desigualdade social incrementada na dinâmica capitalista do 

agronegócio em Luís Eduardo Magalhães. 

 

A guisa da conclusão 

 

A tentativa de apresentar neste artigo a relação existente entre a difusão do agronegócio e o 

crescimento urbano nas cidades do agronegócio, considerando que nessa relação estão 

presentes as desigualdades socioespaciais, resultou numa interpretação fundamentada de um 

quadro das dinâmicas espaciais que vincula a produção agrícola, a urbanização e as condições 

de moradia às desigualdades socioespaciais na cidade de Luís Eduardo Magalhães, no Oeste 

da Bahia.  

Ao realizar o estudo, percebemos que LEM se consolidou como uma cidade do agronegócio, 

com significativa importância na produção de grãos, passando a comandar a região produtiva 

do Cerrado nordestino, representando nova centralidade urbana para a região. Portanto, toda 

essa nova dinâmica de centralidade urbana exercida por LEM, bem como todo o seu 

crescimento urbano que se deu nos últimos anos, são voltados para o potencial de crescimento 

do agronegócio. Todavia, junto com índices de crescimento de renda, de produção, de área 

plantada, de população e área urbana; está inserida e se desenvolve a todo momento a lógica 

das desigualdades socioespaciais.  
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Ao utilizarmos as condições de moradia (moradias com sistema de esgoto adequado e sem 

banheiro) como variável que viabiliza a explicação das desigualdades socioespaciais, houve 

uma significativa contribuição para a melhor compreensão do processo de estruturação da 

cidade de LEM. Sabe-se, com isso, que a cidade apresenta indiscutíveis paisagens e índices de 

riqueza, mas que apresenta mais de 80% das moradias da cidade sem sistema de esgoto 

adequado. Esse dado é resultado da dinâmica desigual que se emancipou nesta cidade do 

agronegócio, sendo que a centralização de capital concentrada em seletos proprietários de 

terras e imóveis urbanos, assim como a lógica da especulação imobiliária atuante na cidade, 

são alguns dos responsáveis pelo alto índice de moradias sem esgoto adequado, por exemplo. 

Neste processo, utilizando-se de argumentos semelhantes aos supracitados, podemos incluir a 

questão do déficit habitacional urbano. Segundo os dados levantados, sabe-se que em relação 

ao número total de domicílios urbanos, o déficit habitacional ultrapassa os 24%. Ao mesmo 

tempo, também em relação ao número total de domicílios urbanos, sabe-se que 19% desses 

domicílios estão desocupados. Parece simples resolver a maior parte do problema do déficit 

habitacional através da ocupação dos domicílios desocupados. Contudo, ocorre que esses 

domicílios vagos são de propriedade daqueles que não necessitam deles, servindo apenas a 

especulação imobiliária. Essa lógica perversa que incrementa na cidade a reprodução 

capitalista do espaço urbano e agrário, faz com que uma minoria – proprietários de terras, 

imóveis urbanos e meios de produção – seja beneficiada constantemente com alta renda e 

excelentes condições de moradia, ao passo que a maioria da população sofre com a falta do 

acesso à moradia e com moradias em condições precárias de uso. 

Portanto, a difusão do agronegócio e o crescimento urbano em regiões do agronegócio,  cria e 

recria a dinâmica que evidencia o acirramento das desigualdades socioespaciais, como no 

caso de LEM. Cabe ao poder público deve intervir com medidas cabíveis para que a 

diminuição das desigualdades socioespaciais sejam efetivas através de políticas públicas 

eficientes. Essas políticas precisam levar em conta o todo do problema, isto é, o campo e a 

cidade, haja vista que o problema é mais amplo do que pontual.  
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RESUMO 

Em meados da década de 1970, ocorreu o primeiro censo agropecuário pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
33

, com intuito de levantar diversas informações 

sobre a produção, a propriedade e pessoas ocupadas. No decorrer dos anos, foram realizados 

outros censos agropecuários, com a finalidade de analisar e comparar as informações com os 

censos passados, e ter um panorama da agricultura brasileira. Foram realizados censos em 

1980, 1985, 1996 e 2006, e a partir desses dados podemos levantar informações sobre a 

estrutura agrária de cada região, compreendendo melhor os efeitos da modernização da 

agricultura, acentuada na década de 1970. O presente trabalho visa analisar a estrutura agrária 

no estado de Minas Gerais, avaliando os dados obtidos nos censos agropecuários, e, partir 

deles, apontar as mudanças que aconteceram. Foram elencados dados sobre o uso e ocupação 

do solo; principais lavouras; principais atividades pecuárias; estrutura fundiária; condição do 

produtor na propriedade; dentre outros dados relevantes. A partir dos dados analisados, 

concluímos que a estrutura agrária mineira passou por diversas transformações ao longo dos 

anos, mudando o cenário de agricultura voltada para o mercado interno, para uma agricultura 

de exportação.  

Palavras-chave: Censo Agropecuário. Estrutura Agrária. Minas Gerais. Panorama da 

agricultura.  

 

ABSTRACT 

In the mid 1970s, the first agricultural census was conducted by the Brazilian Institute of 

Geography and Statistics (IBGE), with the purpose of collecting various information about 

production, property and occupied persons. Over the years, other agricultural censuses were 

carried out, with the purpose of analyzing and comparing the information with the past 

censuses, and having a panorama of Brazilian agriculture. Censuses were carried out in 1980, 

                                                           
33

Ver o livro SENRA, Nelson de Castro. (coord) ―O Censo entra em campo : o IBGE e a história dos 

recenseamentos agropecuários‖. Rio de Janeiro: IBGE. 2014. Disponível em: 

<http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv91157.pdf> 
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1985, 1996 and 2006, and from these data we can gather information on the agrarian structure 

of each region, better understanding the effects of the modernization of agriculture, 

accentuated in the 1970s. Agrarian in the state of Minas Gerais, evaluating the data obtained 

in the agricultural censuses, and, from them, to point out the changes that took place. Data on 

land use and occupation were listed; Main crops; Main livestock activities; Land structure; 

Condition of the producer on the property; Among other relevant data. From the data 

analyzed, we conclude that the Minas Gerais agrarian structure underwent several 

transformations over the years, changing the scenario of agriculture directed to the domestic 

market, to an export agriculture. 

Key words: Agricultural Census. Agrarian Structure. Minas Gerais. Overview of agriculture. 

 

 

Introdução 

 

O estudo e análise da questão agrária brasileira no período recente, em específico no estado de 

Minas Gerais, traz importantes informações para compreender os impactos da modernização 

tecnológica na estrutura agrária. Ao realizar um diagnóstico mais aprofundado dos dados, 

podemos estabelecer um perfil de produção e a área destinada para tal fim; uso e ocupação do 

solo; criação de animais; tamanho dos estabelecimentos
34

 e concentração fundiária; condição 

do produtor rural; força de trabalho empregada nos estabelecimentos rurais; número de 

pessoas que trabalham no estabelecimento e o grau de parentesco de acordo com o tamanho 

da propriedade.  

O estado de Minas Gerais, nos últimos anos intensificou o uso de tecnologias mecânicas e 

químico-biológicas no campo, fazendo com que tivesse maior capacidade de produzir 

alimentos. Ao mesmo tempo fortalecem-se os laços econômicos e técnicos da agricultura com 

setores industriais, tanto em relação à necessidade de produtos químicos e maquinários para 

sua plantação/produção, quanto na manutenção da lavoura e no seu escoamento. Os produtos 

industriais estão presentes em todas etapas de produção da agricultura, dando novas 

determinações à produção agropecuária. O estado de Minas Gerais destaca-se na produção de 

batata inglesa, café, feijão, laranja, mandioca e tomate, também possui grande destaque na 

                                                           
34

 De acordo com IBGE (2016), considerou-se como estabelecimento agropecuário todo terreno de área contínua, 

independentemente do tamanho ou situação (urbana ou rural), formado de uma ou mais parcelas, subordinado a 

um único produtor, onde se processasse uma exploração agropecuária, ou seja: o cultivo do solo com culturas 

permanentes e temporárias, inclusive hortaliças e flores; a criação, recriação ou engorda de animais de grande e 

médio porte; a criação de pequenos animais; a silvicultura ou o reflorestamento; e a extração de produtos 

vegetais. 
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produção de leite e café, sendo o maior produtor nacional, além de representar grande 

participação em outros setores agropecuários como cana-de-açúcar, soja e silvicultura 

(SILVA; SOUZA; MARTINS, 2012). 

Minas Gerais apresenta diversidades nos aspectos naturais (relevo, hidrografia, solos e 

vegetação), econômicos, sociais, demográficos, culturais, urbanos e rurais. Por ser o estado 

que possui mais municípios (853) no Brasil, também apresenta um grande número de 

conflitos e tipos de movimentos de luta e resistência no campo, apresentando diferentes graus 

de desenvolvimento e dinamismo agrícola e agroindustrial resultantes da intensa 

modernização ocorrida a partir do final dos anos 1960.  

Com a finalidade de compreender melhor como se consolidou a estrutura agrária mineira, este 

artigo propõe uma análise dos dados do Censo Agropecuário obtidos pelo IBGE, no decorrer 

dos anos de 1975, 1980, 1985, 1996 e 2006, observando a evolução ou retrocesso dos 

indicadores no período em que ocorreram o Censo Agropecuário. 

Para a confecção deste artigo, foi realizado um estudo analítico dos indicadores do Censo 

Agropecuário no estado de Minas Gerais, entre os anos de 1975 e 2006, com o intuito de 

verificar se há ou não a expansão de monoculturas como a cana-de-açúcar, a soja e o milho; a 

concentração fundiária; o grau de parentesco das pessoas empregadas nos estabelecimentos; 

dentre outros indicadores importantes para a compreensão da estrutura agrária do estado. 

Estes indicadores foram escolhidos com o objetivo de analisar as informações no decorrer dos 

anos em que houve o censo agropecuário, a fim de interpretar as evoluções e retrocessos que 

ocorreram nesse período no Estado de Minas Gerais. A pesquisa é composta por dados 

fornecidos pela estatística descritiva, tendo como base a análise gráfica e tabular de dados 

secundários fornecidos pelo IBGE. 

Referente à estrutura do artigo, além da Introdução e das Considerações Finais, o trabalho 

inicia-se com uma análise acerca da Estrutura Agrária Mineira, retratando o uso e ocupação 

do solo, as principais lavouras, as principais atividades pecuárias, a estrutura fundiária, a 

condição do produtor na propriedade, o número de tratores de acordo com o tamanho do 

estabelecimento, o número de pessoas e o tipo de ocupação nos estabelecimentos 

agropecuários.  
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Mudanças na Estrutura Agrária Mineira 

 

A agricultura, ao longo dos anos, passou por diversas transformações, e, em cada época, foi 

pautada de acordo com o regime que estava em vigor. As mudanças mais evidentes que 

ocorreram na agricultura foram a partir do momento em que o sistema capitalista começou a 

vigorar em nossa sociedade, primeiramente alterando as áreas urbanas, com a intensa 

industrialização e utilização da mão-de-obra vinda do campo. Em um segundo momento, esse 

processo de mecanização e de modernização das tecnologias, chegou nas áreas rurais, 

proporcionando um salto na agricultura no que diz respeito à produtividade e à circulação das 

mercadorias produzidas no campo. Mas, por detrás dessa evolução, encontramos outro viés do 

capitalismo agrário, como o alto consumo de agrotóxicos, a degradação do ambiente, a 

priorização do cultivo de monoculturas para exportação, a condição do trabalhador rural, a 

exclusão do pequeno produtor dos pacotes tecnológicos, dentre outros inúmeros fatores que 

demonstram as contradições presentes no campo devido à inserção do capitalismo nas áreas 

rurais. 

Em relação ao paradigma do capitalismo agrário, encontramos autores que defendem e se 

baseiam nessas ideias, na qual concordamos com eles. Autores como Lênin (1899/1985) e 

Kaustsky (1986) são fundamentais para dar a base nessa discussão e para compreender o 

desenvolvimento da agricultura no capitalismo. Os autores Lamarche (1993,1998) e 

Abramovay (1992) que também defendem essas ideias realizaram suas pesquisas em lugares 

distintos, mas que são fundamentais para compreendermos como a agricultura se desenvolveu 

no território brasileiro. 

Concordamos com as ideias defendidas por Abramovay (1992), quando ele faz referência ao 

camponês e ao agricultor familiar, explicando a metamorfose pela qual este agricultor passa. 

Para ele, os agricultores 

[...] integram-se plenamente a estas estruturas nacionais de mercado, 

transformam não só sua base técnica, mas sobretudo o círculo social em que 

se reproduzem e metamorfoseiam-se numa nova categoria social: de 

camponeses tornam-se agricultores profissionais. Aquilo que era antes de 

tudo um modo de vida, converte-se numa profissão, numa forma de trabalho. 

O mercado adquire a fisionomia impessoal com que se apresenta aos 

produtores numa sociedade capitalista. Os laços comunitários perdem seu 

atributo de condição básica para a reprodução material. Os códigos sociais 

partilhados não possuem mais as determinações locais, para onde a conduta 
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dos indivíduos se pautava pelas relações de pessoa a pessoa. Da mesma 

forma, a inserção do agricultor na divisão do trabalho corresponde à maneira 

como os indivíduos se socializam na sociedade burguesa: a competição e a 

eficiência convertem-se em normas condições da reprodução social. 

(ABRAMOVAY, 1992, p. 126) 

Ainda concordando com o autor, 

[...] o ambiente no qual se desenvolve a agricultura familiar contemporânea é 

exatamente aquele que vai asfixiar o camponês, obrigá-lo a se despojar de 

suas características constitutivas, minar as bases objetivas e simbólicas de 

sua reprodução social. [...] Aí reside então a utilidade de uma definição 

precisa e especifica de camponês. Sem ela é impossível entender o paradoxo 

de um sistema econômico que, ao mesmo tempo em que aniquila 

irremediavelmente a produção camponesa, ergue a agricultura familiar como 

sua principal base social de desenvolvimento. (ABRAMOVAY, 1992, p. 

126/127) 

Coadunamos com Abramovay ao afirmar que, para os agricultores continuarem no campo, 

eles precisam se inserir ao modo de produção capitalista, que já está presente no campo 

brasileiro. Os agricultores têm que se adaptar às mudanças, com isso, eles estarão inseridos 

dentro da lógica de produção e de comercialização que o capitalismo proporciona, podendo 

continuar no campo com seus cultivos, não sendo obrigados a abandonar suas terras.  O 

estado de Minas Gerais faz parte dessa lógica de produção, os agricultores mineiros já fazem 

parte desse sistema, no qual podemos verificar nos dados analisados no artigo a inserção 

destes agricultores na produção mineira, como a estrutura fundiária, a distribuição dos 

estabelecimentos, a utilização da força de trabalho, dentre outros indicadores que nos 

mostram como é a estrutura agrária mineira. 

Minas Gerais possui 586.852,35 quilômetros quadrados, com um total de 19.597.330 

habitantes, destes, 85,3% estão nas áreas urbanas e 14,7% no meio rural (IBGE, 2010). De 

acordo com dados do Censo Agropecuário do IBGE (2006), há em Minas, 551.617 

estabelecimentos rurais, que se espalham pelos 853 municípios do estado.  

Na tabela 1 podemos visualizar a distribuição dos estabelecimentos ao longo dos anos, de 

acordo com o tamanho da área. Em 1975 predominavam os estabelecimentos entre dez e cem 

hectares, representando 52,8% do total, já os estabelecimentos entre zero e dez hectares 

representavam 28,0%. Já no ano de 2006, os valores dos dois grupos de estabelecimentos 

ficam mais próximos, os estabelecimentos entre zero e dez hectares aumentaram sua 

proporção, alcançando quase 44% dos estabelecimentos mineiros, e, ao analisar os outros 

dados, percebemos que neste ano houve uma pequena diminuição dos outros 
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estabelecimentos, e somente este conseguiu aumentar sua representatividade. Este fato deve-

se provavelmente a sucessão dos estabelecimentos familiares, dividindo a herança entre eles, 

fazendo com que a área do estabelecimento fique menor do que a área original, aumentando 

16% o seu número em relação ao ano de 1975.  

 

Tabela 1 – Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e respectivas áreas de acordo 

com grupos de área, em mil hectares, e participação porcentual, Minas Gerais, 1975-2006 

Grupo 

(ha) 
Item 

1975 1980 1985 1996 2006 

Valor % Valor % Valor % Valor % Valor % 

0 a 10 
Núm 129.826 28,0 137.804 28,8 183.099 33,3 169.638 34,2 235.701 43,9 

Área 655,60 1,5 689,90 1,5 854,30 1,9 750,80 1,8 899,20 2,7 

10 a 

100 

Núm 244.428 52,8 252.353 52,7 276.812 50,4 246.286 49,6 239.697 44,7 

Área 9.093,70 20,4 9.216,50 19,9 9.857,10 21,5 8.848,50 21,7 8.052,70 24,3 

100 a 

1000  

Núm 83.196 18,0 83.357 17,4 84.497 15,4 75.805 15,3 57.840 10,8 

Área 21.849,1 49,0 21.793,2 47,0 21.857,9 47,7 19.546,8 47,9 14.816,6 44,8 

Mais 

1.000 

Núm 5.452 1,2 5.433 1,1 5.227 1,0 4.529 0,9 3.548 0,7 

Área 13.024,9 29,2 14.662,7 31,6 13.267,3 28,9 11.665,5 28,6 9.315,0 28,2 

Total 
Núm 462.902 100 478.947 100 549.635 100 496.258 100 536.786 100 

Área 44.623,3 100 46.362,3 100 45.836,6 100 40.811,6 100 33.083,5 100 

Fonte: IBGE (1979, 1984, 1989, 1998, 2009).                       Org.: GUIMARÃES, A.R.; BACCARIN, J.G., 2016. 

 

 

Ao contrário dos estabelecimentos com menos de cem hectares, percebemos que o número de 

estabelecimentos com mais de mil hectares pouco variou ao longo desses 31 anos, pois em 

1975 havia 5.452 estabelecimentos agropecuários, em 1985 esse total permaneceu 

praticamente o mesmo, entretanto, a área desses estabelecimentos aumentou nesse período, 

passando de 13.024,9 para 13.267,3. Este fato provavelmente ocorreu pela incorporação de 

uma propriedade por outra, advindo assim o aumento de sua área.  

Apreendemos também que o número total de estabelecimentos no decorrer dos anos 

analisados aumentou, passando de 462.902 em 1975, para 536.786 em 2006, porém a área 

desses estabelecimentos diminuiu, no primeiro censo agropecuário a área total era de 44.623,3 

hectares, e, no último censo a área era de 33.083,5 hectares, ocasionando a diminuição de 

11.539,8 hectares. Alguns fatores podem estar relacionados a essa ocorrência, como a criação 

de leis ambientais mais rígidas, criando áreas de preservação permanentes e unidades de 

proteção, e também um levantamento censitário mais fidedigno no decorrer dos anos, 

melhorando a forma de aplicação e de análise dos dados. 
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De acordo com Baccarin e Pereira (2016), a metodologia utilizada nos censos agropecuários 

variou no decorrer dos anos. Os censos de 1975, 1980 e 1985 consideraram como data de 

referência, 31 de dezembro de cada um dos anos e, como período de referência, cada um 

desses anos. No Censo de 1985 é especificado que a aplicação dos questionários foi feita entre 

janeiro e março de 1986, supondo-se que os de 1975 e 1980 tenham sido aplicados nos 

mesmos meses de 1976 e 1981.  

Já o Censo 1995/96 (daqui por diante denominado apenas por 1996) inovou e, com uma 

concepção correta, em princípio, procurou obter informações do chamado ano safra (com 

defasagem de um mês), adotando o período de referência de 1/8/1995 a 31/7/1996, data de 

referência para área, pessoal e propriedade, 31/12/1995, e para efetivos da pecuária, de 

lavouras permanentes e da silvicultura, 31/7/1996. A coleta de dados, por sua vez, foi mais 

demorada que no censo de 1985, durando cinco meses entre agosto e dezembro de 1996. Para 

os autores Hoffmann e Graziano da Silva (1998), ocorreu uma tendência em subestimar as 

informações do Censo Agropecuário 1995/96, já que esse foi o primeiro censo a coletar os 

dados no ano safra, fazendo com que as informações dos outros censos ficassem com um 

pequena diferença do período em que foi coletada as informações. 

Esperava-se que o mesmo não ocorresse no censo seguinte, que acabou sendo o Censo 

Agropecuário de 2006. Este, à semelhança dos de 1980 e 1985, considerou, como data de 

referência, 31/12/2006 e período de referência, o ano de 2006, reavaliando-se, na prática, a 

intenção de considerar o ano safra e não o ano civil de 2006. Todavia, os questionários foram 

aplicados apenas a partir de 16 de abril de 2007, defasagem de quatro meses em comparação 

ao ocorrido em 1985. Também neste Censo as subestimativas foram constatadas.  

 

Uso da Terra em Minas Gerais 

 

Na tabela 2 visualizamos como ocorre o uso e ocupação do solo em Minas Gerais, sendo 

elencadas no decorrer dos censos, por áreas ocupadas pelas lavouras; pastagens; 

reflorestamento; matas; e outras áreas, que diz respeito a um local inaproveitável, área com 

benfeitorias e área aproveitável não usada.  
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As áreas de pastagens são as que mais se destacam nos anos analisados, em 1975 ocupava 

uma área referente à 71% de todo território mineiro, e em 2006, essa ocupação passou a ser de 

55%. Essa diminuição provavelmente deu lugar às áreas de lavouras, que praticamente dobrou 

sua área em 2006, ocupando 5.328,1 mil hectares. As áreas destinadas para as matas nativas 

também aumentaram significativamente, em 1975 representava somente 9% em todo território 

mineiro, e em 2006, passou a ocupar 21% de área, aumentando 3.106,0 mil hectares, e isto 

deve ter ocorrido, como já citado anteriormente, pela criação de leis ambientais mais rígidas. 

A predominância de pastagens no estado de Minas Gerais ocorre principalmente pela 

topografia que não é muito favorável para o cultivo de lavouras. Em grande parte do estado há 

a presença de planaltos, mais precisamente o Planalto Atlântico, sendo propício para a criação 

de gado, e somente em algumas áreas do estado que ocorre maior presença do cultivo de 

grãos, que necessitam de mecanização para o plantio e colheita, sendo essas áreas situadas 

mais ao oeste do estado.  

 

Tabela 2 – Área dos estabelecimentos agropecuários do estado de Minas Gerais, segundo o 

uso da terra, em mil hectares e participação porcentual, 1975-2006 
Ano Valor Lavouras Pastagem Reflorest. Matas Outras Total 

1975 
Absoluto 3.980,8 31.931,3 587,9 4.048,8 4.074,5 44.623,3 

Relativo 8,9% 71,6% 1,3% 9,1% 9,1% 100,0% 

1980 
Absoluto 4.773,4 29.608,8 1.585,4 5.611,2 4.783,5 46.362,3 

Relativo 10,3% 63,9% 3,4% 12,1% 10,3% 100,0% 

1985 
Absoluto 5.340,1 28.924,2 1.767,9 5.478,6 4.326,0 45.836,7 

Relativo 11,7% 63,1% 3,9% 12,0% 9,4% 100,0% 

1996 
Absoluto 4.172,1 25.348,6 1.707,8 5.670,3 3.912,9 40.811,7 

Relativo 10,2% 62,1% 4,2% 13,9% 9,6% 100,0% 

2006 
Absoluto 5.328,1 18.217,9 983,6 7.155,6 1.398,4 33.083,5 

Relativo 16,1% 55,1% 3,0% 21,6% 4,2% 100,0% 

Fonte: IBGE (1979, 1998, 2016, 2016a, 2016b). Obs.: o grupo Outras engloba área inaproveitável, área com 

benfeitorias e área aproveitável não usada.                             

Org.: GUIMARÃES, A.R.; BACCARIN, J.G., 2016. 

 

A tabela 3 nos mostra as atividades pecuárias desenvolvidas no estado, percebemos que há um 

grande salto no número de criações de galináceos, em 1975 o total de frangos criados em 

granjas era de 32.483 animais, e em 2006 esse número passa para 83.509 animais, triplicando 

o número de cabeças no decorrer desses 31 anos. Este fato deve-se provavelmente à mudança 

na alimentação da população, passando a consumir mais carne de frango pelo seu preço em 

relação à carne bovina. Boa parte desta produção é destinada para o mercado externo, o estado 

exportou em 2015 um volume de 161,6 mil toneladas (FIEMG, 2015).  
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Em relação à criação de suínos e de bovinos, não houve aumento significativo no número de 

cabeças, permanecendo praticamente o mesmo no decorrer dos anos analisados. Minas Gerais 

é o 4º no ranking do plantel de suínos dos estados produtores, cerca de 5,2 milhões de 

cabeças, com a participação de 13,8% do total do rebanho nacional. O estado também exporta 

carne suína, em 2015 as exportações somaram 10,9 mil toneladas. Em relação à carne bovina, 

o estado está em 2º lugar no ranking nacional do efetivo rebanho de bovinos, com 23,7 

milhões de cabeças (FIEMG, 2015). As outras criações, como equinos, muares, asininos, 

ovinos e caprinos, não representam um grande número de animais, havendo certa estabilidade 

no tamanho dos rebanhos no decorrer dos anos.  

 

Tabela 3 - Tamanho do rebanho das principais atividades pecuárias no estado de Minas 

Gerais, em milhões de animais, 1975-2006 

Ano Galinhas Suínos Bovinos 

Equinos, 

Muares e 

Asininos 

Ovinos/Caprinos 

1975 32.483,0 3.629,6 20.031,9 1.029,7 202,3 

1980 50.901,0 3.214,4 19.577,5 1.074,6 171,9 

1985 45.185,0 3.008,8 20.009,3 1.235,2 202,3 

1996 67.998,0 2.631,3 20.064,8 1.117,4 186,6 

2006 83.509,0 3.329,7 20.358,5 811,4 305,2 

Fonte: IBGE (1979, 1984, 1989, 1998, 2009).                       Org.: GUIMARÃES, A.R.; BACCARIN, J.G., 2016. 

 

A partir do quadro 1, observamos a produção agrícola do estado no decorrer dos anos 

analisados. Em 1975 o destaque era para o cultivo de milho, ocupando mais 1,5 milhão 

hectares, sendo responsável por 38% da área cultivável do estado. No último censo, o milho 

ainda continua sendo o destaque de produção no estado mineiro, mesmo ocorrendo 

diminuição em sua área, ele ainda ocupa 1,1 milhão hectares. Outras lavouras que ganharam 

destaque no decorrer dos anos foram o café e a soja, aumentando sua área gradativamente. O 

café começa a ganhar força em sua produção a partir de 1985, e, ainda hoje, é um cultura de 

grande destaque na produção agrícola mineira, sendo colhidos no ano de 2015 mais de 21 

milhões de sacas de café, e boa parte da produção é destinada para o mercado internacional 

(FIEMG, 2015). A soja também se destaca na produção de grãos, mas é só a partir de 1996 

que ela ganha mais força em seu cultivo, sendo responsável por ocupar uma área de 10% no 

estado. A produção de soja em 2015 alcançou 3,5 milhões de toneladas, sendo que boa parte 

dessa produção é destinada para o mercado externo (FIEMG, 2015). 
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É importante destacar que alguns grãos, que são a base da alimentação da população 

brasileira, diminuíram drasticamente suas áreas cultivadas, como é o caso do arroz e do feijão. 

Se no ano de 1975, o arroz era uma das principais lavouras no estado, ocupando uma área de 

aproximadamente 700 mil hectares, no último censo, em 2006, este grão ocupou uma área de 

43 mil hectares, estando visível a queda em sua produção. O mesmo ocorre com o cultivo do 

feijão, em 1975 havia uma área de 560 mil hectares plantados com este grão, e em 2006 

encontramos somente 43 mil hectares em todo o estado.  

 

Quadro 1 – Área das principais lavouras nos estabelecimentos agropecuários do estado de 

Minas Gerais, em mil hectares, e porcentual da área total de lavouras levantadas, 1975-2006 

Ano Principais Lavouras e Respectivas Áreas 

1975 

Milho: 1.518,5 mil ha (38,1% da área das lavouras); arroz: 725,4 mil ha (18,2%); 

feijão: 560,5 mil ha (14,1%); café: 352,1 mil ha (8,8%); cana: 122,7 mil ha (3,1%); 

algodão: 69,6 mil ha (1,7%); mandioca: 50,6 mil ha (1,3%); soja: 48,4 mil ha (1,2%); 

laranja: 7,8 mil ha (0,2%). 

1980 

Milho: 1.580,6 mil ha (33,1% da área das lavouras); feijão: 705,1 mil ha (14,8%); 

arroz: 578,3 mil ha (12,1%); café: 537,5 mil ha (11,3%); cana: 169,1 mil ha (3,5%); 

soja: 146,7 mil ha (3,1%); algodão: 57,7 mil ha (1,2%); mandioca: 49,2 mil ha (1,0%); 

laranja: 17,7 mil ha (0,4%). 

1985 

Milho: 1.584,6 mil ha (29,7% da área das lavouras); café: 767,5 mil ha (14,4%); 

feijão: 732,6 mil ha (13,7%); arroz: 628,8 mil ha (11,8%); soja: 362,7 mil ha (6,8%); 

cana: 243,7 mil ha (4,6%); algodão: 156,6 mil ha (2,9%); mandioca: 97,8 mil ha 

(1,8%); laranja: 27,4 mil ha (0,5%). 

1996 

Milho: 1.204,5 mil ha (28,9% da área das lavouras); café: 790,0 mil ha (18,9%); soja: 

442,9 mil ha (10,6%); feijão: 435,7 mil ha (10,4%); cana: 270,4 mil ha (6,5%); arroz: 

148,1 mil ha (3,6%); mandioca: 67,5 mil ha (1,6%); laranja: 51,3 mil ha (1,2%); 

algodão: 39,1 mil ha (0,9%). 

2006 

Milho: 1.094,0 mil ha (20,5% da área das lavouras); café: 823,0 mil ha (15,4%); soja: 

771,0 mil ha (14,5%); cana: 315,6 mil ha (5,9%); mandioca: 49,1 mil ha (0,9%); 

feijão: 43,9 mil ha (0,8%); arroz: 43,6 mil ha (0,8%); algodão: 23,3 mil ha (0,4%); 

laranja: 15,5 mil ha (0,3%). 
Fonte: IBGE (1979, 1984, 1989, 1998, 2009). Obs.: foram elencadas lavouras que em alguma das cinco datas 

alcançaram mais 50 mil hectares de área cultivada. 

Org.: GUIMARÃES, A.R.; BACCARIN, J.G., 2016. 

Na tabela 4 verificamos a diversificação da produção agropecuária e a cobertura vegetal no 

estado indicado pelos dados do censo agropecuário em 2006. De acordo com os dados, 

percebemos que a vegetação nativa representa mais de 30% do total da área do estado. Esse 

quantitativo se equipara com o número de hectares destinados à pastagens, havendo 30,9% da 

área destinada para este fim. Este fato ocorre principalmente pelo relevo que se encontra em 
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Minas Gerais, não sendo viável o cultivo de algumas plantações, pois boa parte delas 

necessitam de mecanização tanto no plantio quanto na colheita. Neste período foram 

destinados 3.331.000 hectares para o cultivo de grãos, olerícolas e frutas, sendo o estado 

bastante diversificado em sua produção agrícola. O café e a cana-de-açúcar também se 

destacam, sendo ocupados, respectivamente, 999 mil hectares e 907 mil hectares em todo o 

estado com o cultivo dessas monoculturas. Além do cultivo dessas plantações, também 

encontramos áreas destinadas para as forragens, sistemas agroflorestais, as florestas nativas, e 

outros usos, que seriam espaços que englobam área inaproveitável, área com benfeitorias e 

área aproveitável não usada.  

Tabela 4 – Diversificação da atividade agropecuária e cobertura vegetal no estado de Minas 

Gerais, 2006 

Atividade e cobertura vegetal Área (mil ha) % 

Grãos (algodão, amendoim, arroz, feijão, 

girassol, mamona, milho, soja, sorgo e trigo) 
3.136 5,3 

Olerícolas (alho, batata, cebola, tomate de mesa 

e industrial, mandioca) e Frutas (abacaxi, 

banana, coco-da-baía, laranja e uva) 

195 0,4 

Pastagens 18.217 30,9 

Forragens 759 1,3 

Sistemas agroflorestais 845 1,4 

Café 999 1,7 

Cana-de-açúcar 907 1,5 

Florestas plantadas 1.536 2,6 

Vegetação nativa 19.585 33,3 

Outros usos 12.700 21,6 

Área total  58.879 100,0 

Fonte: Censo Agropecuário IBGE (2006).                    Org.: GUIMARÃES, A.R.; BACCARIN, J.G., 2016. 

 

Condição do Produtor 

 

Na tabela 5, podemos avaliar a distribuição dos estabelecimentos agropecuários de acordo 

com a condição do produtor, sendo eles consideramos como proprietários; arrendatários ou 

parceiros; administradores; e ocupantes. De acordo com os dados obtidos nos anos analisados, 

a condição do produtor sendo proprietário do estabelecimento prevalece no ano de 1975, 

aproximadamente 80% dos produtores eram proprietários de suas terras, e em 2006 ocorre 
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uma pequena diminuição, passando a ser 72%. O número de estabelecimentos que eram 

arrendatários e parceiros também apresentou uma queda, com 406 mil hectares a menos no 

último censo. A condição de produtor rural como administrador mostrou um aumento 

gradativo até o censo de 1996, apresentando uma área de 11.619,4 hectares, e em 2006, ocorre 

uma diminuição nessa área, com 8.096,5 hectares. Esta condição de produtor é bastante 

interessante, pois eles foram sendo incorporados ao longo do processo, onde os grandes 

proprietários, que não dedicam somente à produção agrícola, e sim em outros segmentos, 

contratam pessoas para administrar seus estabelecimentos. 

 

Tabela 5 - Distribuição da área dos estabelecimentos agropecuários, em mil hectares, de 

acordo com a condição do produtor, Minas Gerais, 1975-2006 

Condição 
1975 1980 1985 1996      2006 

Área % Área % Área % Área % Área % 

Proprietário 35.654,3 79,9 33.302,5 71,8 32.161,9  70,2  27.422,1  67,2  23.913,4 72,3 

Ar./Parceiro 1.107,9 2,5 1.282,5 2,8 1.370,2  3,0  1.140,2  2,8  701,8 2,1 

Administ. 6.998,9 15,7 10.860,0 23,4 11.362,7  24,8  11.619,4  28,5  8.096,5 24,5 

Ocupante 862,2 1,9 917,2 2,0 941,9  2,1  629,9  1,5  371,8 1,1 

Total 44.623,3  100,0  46.362,3 100,0 45.836,7  100,0  40.811,6  100,0  33.083,5 100,0 

Fonte: IBGE (1979, 1984, 1989, 1998, 2009).                       Org.: GUIMARÃES, A.R.; BACCARIN, J.G., 2016. 

Nos censos realizados no decorrer dos anos, também foram levantados dados sobre o tipo de 

força empregada nos estabelecimentos agropecuários, podemos visualizar essas informações 

na tabela 6. Em 1975 predominava a força de trabalho animal, com 127.068 estabelecimentos 

utilizando a tração animal para realizar as tarefas mais pesadas na propriedade. A partir da 

década de 1980, este cenário começa a sofrer algumas mudanças, principalmente pelo 

processo de modernização da agricultura que ocorre no território brasileiro, com a inserção de 

máquinas no campo. E este fator é percebido com o aumento da força mecânica empregada 

nos estabelecimentos, temos um salto de 20.000 estabelecimentos utilizando somente a força 

mecânica para desenvolverem as atividades em seus estabelecimentos, e esse destaque 

prevalece até no último censo, com 88.061 estabelecimentos utilizando somente esta força de 

trabalho. Já os estabelecimentos que utilizam as duas forças de trabalho, animal e mecânica, 

demonstra um auge na década de 1980, mas a partir da década de 1990 começa a decair, 

talvez pelo fato da força humana começar a ganhar mais força.  

Percebemos que a força, a base do trabalho humano, no ano de 2006 ficou equiparada com a 

força mecânica, sendo que 82.202 estabelecimentos que utilizam somente este tipo de força. É 

interessante observar como esse quantitativo variou ao longo dos anos, demonstrando que a 
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força animal foi perdendo a preferência, e a mecânica e a humana, ganhando forças. Isto deve 

ter ocorrido principalmente pela Revolução Verde que ocorreu a partir da década de 1970, 

com a inserção de tecnologias voltadas para a agricultura, e mesmo possuindo máquinas para 

o cultivo de produtos agrícolas, é preciso da força humana para direcioná-las. No caso da 

força humana, seu crescimento a partir de 1985 pode estar associado à disseminação de 

pequenos estabelecimentos, de propriedade de moradores da cidade, destinados especialmente 

a atividades de lazer ou descanso (HOFFMANN & NEY, 2010). 

 

Tabela 6 - Tipo de força empregada nos trabalhos agrários dos estabelecimentos 

agropecuários do estado de Minas Gerais, 1975-2006 

Ano 

Número de estabelecimentos por tipo de força empregada 

Animal Mecânica Animal + Mecânica Humana 

Número % Número % Número % Número % 

1975 127.068 45,7 60.956 21,9 31.884 11,4 58.441 21,0 

1980 63.652 23,3 80.308 29,4 79.324 29,1 49.761 18,2 

1985 57.857 20,5 91.607 32,5 67.551 24,0 64.843 23,0 

1996 26.687 12,3 95.487 43,8 41.825 19,2 53.761 24,7 

2006 28.764 12,8 88.061 39,1 26.423 11,7 82.202 36,5 

Fonte: IBGE (1979, 1984, 1989, 1998, 2009).                       Org.: GUIMARÃES, A.R.; BACCARIN, J.G., 2016. 

No gráfico 1 observamos o número de pessoas ocupadas nos estabelecimentos agropecuários, 

e esse quantitativo registra importantes variações ao longo dos anos analisados. Ocorre um 

ápice no ano de 1985, com 2.660.130 pessoas trabalhando no campo, esse número é bastante 

significativo, pois é o período em que houve um número maior de pessoas ocupadas nos 

estabelecimentos agropecuários. Já no último censo, em 2006, houve uma queda nesse 

quantitativo, com a diminuição de mais de 700 mil pessoas. Essa redução pode ser justificada 

pelo fato da inserção de novas tecnologias no campo, não sendo necessário um grande número 

de mão de obra humana, e sim pessoas especializadas em trabalhar com equipamentos de alta 

tecnologia. 
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Gráfico 1 - Número de pessoas ocupadas nos estabelecimentos agropecuários, Minas Gerais, 

1975 a 2006 

 
Fonte: IBGE (1979, 1984, 1989, 1998, 2009).                       Org.: GUIMARÃES, A.R.; BACCARIN, J.G., 2016. 

Percebemos que esse quantitativo de pessoas ocupadas no campo pode variar de acordo com o 

tamanho dos estabelecimentos agropecuários, e há uma variação de acordo com o 

relacionamento que essas pessoas possuem com o proprietário da terra, sendo ele de acordo 

com o laço de parentesco que há com o responsável pelo estabelecimento, ou sendo 

assalariado ou parceiro.  

A tabela 7 demonstra como ocorre essa distribuição nos estabelecimentos. Nos 

estabelecimentos de até 10 hectares, apreendemos que há uma forte relação do trabalhador 

com o proprietário do estabelecimento, com 86,5%, já nos grandes estabelecimentos, com 

mais de 1.000 hectares, esse quantitativo diminui drasticamente, somente 12% tem uma 

relação de parentesco com o proprietário. Esse número é invertido quando analisamos na 

perspectiva dos assalariados e parceiros, nos estabelecimentos de até 10 hectares, eles 

representam 13,5% do total, já no estabelecimentos com mais de 1.000 hectares, essas pessoas 

representam 88% do total de pessoas ocupadas no estabelecimento. O tamanho dos 

estabelecimentos demonstra a relação que o proprietário tem com as pessoas que trabalham ou 

residem no estabelecimento, ficando claro que, quanto maior a propriedade, menor a relação 

de parentesco que os trabalhadores possuem com o responsável pelo estabelecimento. 
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Tabela 7 – Tipo de ocupação nos estabelecimentos agropecuários por estrato de área, Minas 

Gerais, 2006 

Grupo 

(ha) 

Laço de parentesco 

com responsável 

Assalariados, parceiros 

e outros 
Total 

Valor % Valor % Valor % 

0 a 10 543.290 86,5 84.538 13,5 627.828 100,0 

10 a 100 529.233 66,2 270.073 33,8 799.306 100,0 

100 a 1000  115.667 33,1 233.879 66,9 349.546 100,0 

Mais 1.000 9.662 12,0 71.140 88,0 80.802 100,0 

Total 1.194.545 64,3 662.937 35,7 1.857.482 100,0 

Fonte: IBGE (2009).                                                               Org.: GUIMARÃES, A.R.; BACCARIN, J.G., 2016. 

 

Os dados analisados são cruciais para entender como ocorreram as mudanças na estrutura 

agrária mineira, podendo ser avaliadas as informações sobre cada ano em que ocorreu o censo 

agropecuário, sendo comparadas e estudadas as informações obtidas, a fim de verificar os 

processos pelos quais o estado passou no decorrer dos anos. 

 

Considerações Finais 

 

A realização do censo agropecuário é muito importante para que possamos compreender 

como ocorre o uso e ocupação do solo em Minas Gerais, podendo ser analisado a quantidade 

de hectares destinados para tais cultivos, assim como o número de pessoas empregadas nos 

estabelecimentos de acordo com o tamanho de cada um, e sua relação com o proprietário. 

Essas informações nos dão base para entender todo o processo histórico da agropecuária 

mineira, desde 1975 até 2006, foram coletados dados para entender as mudanças que 

ocorreram na estrutura agrária do estado de Minas Gerais.   

De acordo com os dados analisados no decorrer do trabalho, percebemos que Minas Gerais é 

bastante diversificado, ocorrendo mudanças tanto em relação à produção, quanto em relação 

às pessoas que residem nos estabelecimentos agropecuários. Sobre a distribuição dos 

estabelecimentos agropecuários e suas respectivas áreas, percebemos que os estabelecimentos 

entre 10 e 100 hectares prevaleceram no decorrer dos anos analisados, no ano de 2006 

ocupavam 44,7% da área no estado. Em relação ao uso da terra no estado, verificamos que as 

áreas de pastagens predominavam em todos os anos, em 2006 ocupava uma área de 55%. As 
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lavouras foram aumentando sua área no decorrer dos anos, e no último censo já ocupavam 

16% de todo o estado.  

A respeito do tamanho dos rebanhos de Minas Gerais, a criação que mais se destacou foi a de 

galináceos, havendo um crescimento no decorrer dos anos, em 1975 havia em torno de 32.480 

animais, e, no último censo, em 2006, esse número mais do que dobrou, com 83.500 animais 

em todo o estado. Este fato provavelmente ocorreu pela mudança na alimentação da 

população brasileira, com a inserção da carne de frango de granja no consumo do dia-a-dia, 

sendo esta carne mais procurada que a bovina, pois o preço é mais acessível para boa parte da 

população. 

Em relação às principais lavouras cultivadas e suas respectivas áreas, em 1975 o destaque era 

para o cultivo do milho, com 38%, sendo este grão o principal a ser cultivado também em 

2006, mas a sua área diminuiu, ocupando apenas 20% do território mineiro. Vemos também 

que houve uma alteração na base da produção agrícola, até a década de 1980, a prioridade era 

cultivar alimentos para a população brasileira consumir, como arroz e feijão, que em 1975, 

eram respectivamente, o segundo e terceiro grão mais produzido no estado, com 18% e 14% 

da área cultivada em Minas Gerais. Já em 2006, cada um desses grãos representam somente 

0,8% da área cultivada no estado, uma diminuição significativa, pois o arroz e o feijão ainda 

são a base da alimentação brasileira. Esse panorama é modificado com a inserção e ascensão 

de alguns produtos, como o café e a soja. Se em 1975 o café representava 8% da área ocupada 

e a soja somente 1% de área cultivada, em 2006 o cenário agrícola de Minas Gerais se 

modifica, o café passa a ocupar 15% do território, e a soja 14% do total da área cultivada, 

demonstrando a mudança que vem ocorrendo em Minas Gerais no decorrer dos anos. 

Percebemos que a distribuição das áreas dos estabelecimentos também sofreram algumas 

alterações ao longo dos anos, a principal delas é o aumento da participação dos 

administradores nesse grupo, em 1975 eles representavam 15%, e em 2006 esse número 

passou para 24%. Em relação ao número de proprietários, não houve muitas alterações, em 

1975 eles representavam 80%, e em 2006 passou a ser 72%.    

A força empregada nos trabalhos agrários dos estabelecimentos agropecuários também 

demonstrou algumas mudanças no decorrer dos anos, sendo que a mais se destacou foi a força 

de trabalho mecânica, com 39% de predominância dos estabelecimentos em 2006. A força de 

trabalho humana também se destacou, com 36% neste mesmo ano. Concomitante a este fator, 
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percebemos que em Minas Gerais, ainda há muitas pessoas ligadas à agricultura e ao campo, 

no ano de 2006, havia 1.896.937 pessoas trabalhando nos estabelecimentos agropecuários. O 

ápice no número de trabalhadores foi no ano de 1985, com 2.660.130 pessoas trabalhando no 

campo. 

Nos estabelecimentos de pequeno porte, considerados como minifúndios, que possuem até 10 

hectares, as pessoas que trabalham e moram nos estabelecimentos possuem grau de 

parentesco com o proprietário, com 86% do total de estabelecimentos no ano de 2006. Já os 

estabelecimentos com mais de 1.000 hectares, a predominância é para os assalariados, 

parceiros e outros, que representam 88%. Mostrando que, quanto maior o estabelecimento, 

menos relações pessoais os proprietários possuem com seus parentes, diferentemente dos 

pequenos estabelecimentos, pois a relação que eles possuem com os parentes é de suma 

importância para o desenvolvimento da propriedade, sendo necessária a mão-de-obra dos 

familiares para ajudar no cultivo e na manutenção do estabelecimento. 

Ao longo do trabalho, pudemos verificar que o estado de Minas Gerais é bastante 

diversificado, ocorrendo mudanças ao longo dos anos. A estrutura agrária mineira sofreu 

algumas alterações devido às mudanças ocorridas em todo território brasileiro, como a 

inserção das monoculturas de exportação no espaço agrícola, sendo priorizado o cultivo de 

soja, milho, café e cana-de-açúcar. Mas somente alguns desses produtos que ganharam 

destaque na produção mineira, como o milho, o café e a soja. Há a produção de cana-de-

açúcar no estado, mas ela não se destaca como no estado de São Paulo, o plantio dessa 

lavoura fica concentrada na parte oeste, mais especificamente no Triângulo Mineiro, onde o 

relevo é mais propício para o uso de máquinas para o plantio e colheita. Essas lavouras são 

cultivadas principalmente por grandes latifundiários, pois é preciso uma grande extensão de 

terras para seu plantio, não sendo viável que o pequeno agricultor cultive este tipo de lavoura, 

pois o tamanho de sua propriedade não possibilita um ganho extra na sua renda final, 

destinando somente a produção de alimentos para o autoconsumo e para alimentar os animais 

de sua propriedade. Uma saída que os pequenos proprietários estão aderindo para não perder 

suas terras, é arrendá-las ao grande produtor, que, cada vez mais necessita de áreas maiores 

para cultivar as monoculturas. Mas infelizmente este tipo de cultivo não respeita a história 

presente nos estabelecimentos, geralmente eles destroem tudo que há no estabelecimento, para 

facilitar o plantio e a colheita, demonstrando que o avanço do capitalismo no campo prioriza 
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somente a produção e a venda dos produtos, não preocupando com o proprietário da terra e 

nem com o trabalhador. 

Ademais, podemos concluir que em Minas Gerais ocorreram mudanças significativas na 

estrutura agrária, sendo palco de grandes transformações e mudanças na agricultura, tanto 

para o próprio estado como para o território brasileiro. Percebemos que houveram mudanças 

nas lavouras cultivadas e também nas relações de trabalho. As informações poderiam ser 

complementadas e melhor avaliadas se tivéssemos mais subsídios, pois o último censo 

ocorreu há dez anos, e provavelmente algumas dessas informações mudaram, sendo passíveis 

de novas análises dessa conjuntura. Enfim, Minas Gerais assim como outros estados, passou e 

ainda passa por transformações no meio rural, demonstrando que no decorrer dos anos, 

ocorreram mudanças significativas na estrutura agrária mineira, mudando completamente o 

foco da produção agrícola, não sendo mais voltada para satisfação do consumo da população 

mineira, como o cultivo de arroz e feijão, e sim para o mercado externo, sendo priorizado o 

plantio do café e da soja, além da alta produção de milho, que é o destaque da produção em 

Minas Gerais.  
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Resumo 

O processo de modernização da agricultura trouxe consequências sociais, econômicas e 

ambientais que ao longo das últimas décadas são analisadas de formas distintas. Uma destas 

formas é a incorporação da noção de multifuncionalidade no direcionamento de políticas e 

programas públicos que propõe ao campo funções outras que não as exclusivamente agrícolas. 

Neste contexto é que se enquadra o presente texto que busca estudar as ações no município de 

Rio Claro-SP para manutenção e uso da água, especificamente a conservação de nascentes na 

área rural, através do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). 
Palavras-chave: Conservação; Pagamentos por Serviços Ambientais; Agricultura Familiar; 

Multifuncionalidade . 

 

Abstract 

The agricultural modernization process has brought social, economical and environmental 

consequences that have been analysed in many ways in the past few decades. One of these 

ways is the incorporation of the notion of multifuncionality in the guidance of public policies 

and programs that proposes to the country functions other than thouse of agriculture. It is in 

this context that this paper seeks to study the actions in the municipality of Rio Claro-SP that 

have been taken for the management and use of water, specifically the conservation of river 

springs in the rural area through the Payment Environmental Services program. 

Key words : Conservation; Pagamentos por Serviços Ambientais; Family Farming; Multifuncionality, 

Payment Environmental Services. 

 

 

Introdução 

 

Tendo em vista a incorporação da noção de multifuncionalidade nos estudos recentes sobre o 

mundo rural, este texto é resultado de pesquisa que teve como objetivo central entender e 

dimensionar as organizações espaciais que resultam da ação das famílias rurais em distintos 

contextos de paisagem rural. Ocorrido o processo de modernização da agricultura, que deixou 
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consequências sociais, econômicas e ambientais, o pequeno agricultor passou a ser analisado 

de formas distintas, para se compreender seu papel na sociedade atual. Uma destas formas é a 

incorporação da noção de multifuncionalidade no direcionamento de políticas e programas 

públicos que propõe ao campo funções outras que não as exclusivamente agrícolas. Neste 

contexto é que se enquadra esse texto que se justifica por estudar as ações no município de 

Rio Claro-SP para manutenção e uso da água, especificamente a conservação de nascentes na 

área rural, através do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). 

 

Revolução Verde e a Questão Ambiental – Contextualizando o PSA 

 

Para situarmos a discussão sobre a função e a aplicação do PSA - Pagamento por Serviços 

Ambientais no município de Rio Claro/SP, faz-se necessária uma contextualização dos 

motivos e momentos históricos em que a preocupação com o meio ambiente surge, não 

apenas no Brasil, mas no mundo. 

Como uma manobra norte-americana durante a Guerra Fria com o intuito de unir os países de 

orientação capitalista e evitar que outros Estados se unissem à orientação socialista da URSS; 

a Revolução Verde procura ser um instrumento de convencimento da população e dos grandes 

agricultores, no apoio à pela luta contra a fome. Para ROSA (1998, p. 19), 

apresentada como modelo para a solução do problema da fome mundial, a 

Revolução Verde visava o aumento substancial da produção de alimentos, 

baseando-se no uso intensivo de insumos químicos, sementes melhoradas 

(VAPS) [Variedade de Alta Produtividade] e mecanização das lavouras [...]. 

Contudo, o principal fator determinante da rápida expansão da modernização 

foi o crédito subsidiado oferecido aos médios e grandes estabelecimentos 

rurais para a compra de insumos e máquinas.  

Observa-se que a Revolução Verde não vislumbrou de fato o fim da problemática da fome no 

mundo, mas sim uma maneira de fortalecer o capital estrangeiro e consolidação e expansão da 

influência norte-americana sobre os países produtores/exportadores de produtos agrícolas, 

grande produtora/fornecedora de insumos.  

Do ponto de vista da produção a curto prazo, a Revolução Verde obteve 

resultados positivos para os produtores ricos em recurso [...]. Mas, a longo 

prazo, as inovações causaram desastres sociais ou ambientais na maioria das 
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regiões em que foram adotadas ou, como dizem seus críticos, impostas. 

(ROSA, 1998, p.20). 

A modernização não chegou a todos os produtores, ocasionando a expulsão daqueles que não 

conseguiram se adequar às novas regras para a produção, resultando em grande êxodo rural, 

inchaço urbano; problemas com moradia e precarização do trabalho, tanto nas áreas urbanas 

como nas zonas rurais.  

Não apenas na esfera social, a esfera ambiental também foi atingida por essa transformação 

no processo produtivo. Pode-se citar como fatores prejudiciais ao meio ambiente o uso 

indiscriminado de sementes modificadas que produzem mais; adubos e defensores químicos, 

eliminando os herbicidas naturais; a diminuição da mão de obra humana no trato com a 

lavoura, usando máquinas e tecnologia cada vez mais precisas. 

Para se consolidar e obter os lucros esperados, a agricultura moderna necessitou de espaços 

que permitiram o uso desse manejo moderno, apoiado em tecnologia e provocador de 

poluição do solo e da água principalmente. Portanto, propriedades que se localizam em áreas 

de relevo pouco acidentado, ou áreas com localização estratégica, próximas a rios, ferrovias 

ou rodovias ganham destaque ao olhar do produtor agrícola moderno. 

Dessa forma, a produção agrícola deixa de ser refém do tempo natural, ou biológico, dos 

produtos cultivados, diminui sua dependência de fatores externos à planta (como solo e 

regime de chuvas, por exemplo), e passa a ser controlada pelo tempo industrial, pelo tempo 

das máquinas, tanto para processamento desses produtos, como do mercado externo, o qual 

guia os fluxos para exportação. Além desses dois novos guias para a produção, existe um 

terceiro elemento, o qual orienta não apenas a produção agrícola e industrial, mas também as 

esferas sociais e políticas: o capital; que necessita de rápida fluidez para se reproduzir.  

A modernização se instala em territórios norte-americanos e em países em processo de 

desenvolvimento e aliados à orientação política dos mesmos. Segundo Romeiro (1998, p.80) 

ela não acontece em toda a Europa pois os produtores se baseavam em uma lógica 

conservacionista do solo: 

Para o camponês europeu tradicional, ao contrário, conservar e melhorar o 

solo significava conservar e melhorar o patrimônio de fertilidade acumulado 

por gerações e gerações; assim, ele resistiu à introdução de qualquer método 

de cultura que lhe parecesse ir contra os princípios estabelecidos de uma 

cultura ‗de bom pai de família‘. (ROMEIRO, 1998, p.80) 
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 Diferente dos norte-americanos, que visam a fluidez rápida dos investimentos, independente 

das condições da terra: 

A substituição da monocultura de um cereal com preços atraentes por um 

sistema de rotações, visando a conservação do solo, é vista como algo 

irracional por parte do fazendeiro americano preocupado em fazer dinheiro. 

(ROMEIRO, 1998, p.80) 

Essas práticas violentas e poluidoras contra o meio ambiente passam a preocupar os próprios 

criadores da modernização, os quais começam a se reunir em eventos anuais e em encontros 

entre Estados para a discussão desse modelo depredador de produção agrícola; somado à 

grande poluição já existente nos centros urbanos, nascendo assim, as políticas e ações que 

visam à sustentabilidade e o PSA como uma ferramenta para tal. 

 

A Multifuncionalidade e a função do Pagamento por Serviços Ambientais 

 

Diante das preocupações anteriormente citadas, na própria Europa buscam-se formas de 

análise do espaço rural que não o tratasse apenas como local de produção agrícola. Uma das 

orientações escolhidas foi à disseminação nas políticas e trabalhos acadêmicos da noção de 

multifuncionalidade.  Segundo Bonnal; Cazella e Maluf (2009, p. 47), a multifuncionalidade 

é: 

[... um] novo olhar sobre a agricultura familiar, que permite analisar a 

interação entre famílias rurais e territórios na dinâmica de reprodução social, 

considerando os modos de vida das famílias na sua integridade e não apenas 

seus componentes econômicos.  

O modo como o pequeno produtor vive na propriedade permite a análise não somente das 

atividades voltadas à esfera econômica, mas também outros aspectos que existem e acontecem 

em conjunto e simultaneamente nessas pequenas propriedades rurais, como se articulam as 

ações culturais, a organização e o convívio social e as práticas ambientais. Busca a 

compreensão total da dinâmica que acontece nesse espaço, permitindo a percepção de outras 

funções que a pequena propriedade e a agricultura familiar podem exercer. 

Essas outras funções podem ser, segundo Maluf (2003, p. 136): 
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[...] reprodução socioeconômica das famílias rurais; promoção da segurança 

alimentar das próprias famílias rurais e da sociedade; manutenção do tecido 

cultural e social; preservação dos recursos naturais e da paisagem rural. 

Portanto, para que a pequena propriedade junto à mão de obra familiar e o pequeno produtor 

sejam compreendidos por completo, todas as esferas em que estão envolvidos devem ser 

analisadas e somadas à interpretação da paisagem e de suas funções. Essa proposta surge para 

minimizar a convencional caracterização da área rural como o espaço atrasado 

tecnologicamente, ou estagnado socialmente, com uma cultura baseada em valores morais 

hoje já refutados, entre outras classificações que diminuem a importância do rural na 

composição e participação da vida municipal. 

Tendo como base a última função descrita por Maluf (2003), de que a pequena propriedade 

rural tem a função também de preservação dos recursos naturais e da paisagem rural, o 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) surge como uma possibilidade para reforçar e 

garantir a conservação dos recursos hídricos presentes nas propriedades, principalmente na 

conservação das nascentes, além de valorizar as ações do agricultor, para além de produtor 

agrícola. 

Por definição, o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) é para Wunder, (2005): 

[...] uma transação voluntária, na qual, um serviço ambiental bem definido ou 

um uso da terra que possa assegurar este serviço, é adquirido por, pelo menos, 

um comprador de no mínimo, um provedor, sob a condição de que ele garanta 

a provisão do serviço (condicionalidade). (WUNDER, 2005 apud GUEDES; 

SEEHUSEN, 2011). 

Em nosso estudo, o comprador desse serviço seria a população urbana, que ofertaria um valor 

para contribuir na conservação dos corpos d‘água; e o provedor seria o próprio agricultor 

familiar/proprietário rural, sendo ele o intermediador entre a sociedade e a natureza, atuando 

na conservação das nascentes e seu espaço de entorno. 

Os serviços ambientais foram classificados em quatro classes pela Millennium Ecosystem 

Assessment (MEA), programa de pesquisa das Nações Unidas para a compreensão das 

mudanças ambientais, entre 2002 e 2005. Eles podem ser serviços de tipos variados como de:  

  apoio: ciclagem de nutrientes; formação do solo; produção primária; 

   provisionamento: alimentos, água potável; madeira e fibras; combustíveis; etc.; 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 380 

   regulação: do clima; inundações; doenças; purificação da água; e 

  serviços culturais: estéticos; espirituais; educativos; recreativos. 

Existem ainda os serviços ecossistêmicos, que segundo Romeiro (2010, p.14)  

[...] podem ser definidas como as constantes interações existentes entre os 

elementos estruturais de um ecossistema, incluindo transferência de energia, 

ciclagem de nutrientes, regulação de gás, regulação climática e do ciclo da 

água. 

Em síntese, Veiga Neto e May (2010, p.130) concluem que: 

[...] serviços ecossistêmicos foram definidos por Dailey (1997) como os 

serviços prestados pelos ecossistemas naturais e as espécies que os compõem, 

na sustentação e preenchimento das condições para a permanência da vida 

humana na Terra. Serviços ambientais são mais relacionados com os 

resultados desses processos, ou ainda quando se deseja atrelar as ações 

antrópicas associadas à restauração e manutenção dos serviços ecossistêmicos, 

enquanto as funções dos ecossistemas são mais associadas com a sua origem.  

(VEIGA NETO; MAY, 2010 apud MAY, 2010) 

Dessa forma, a conservação dos corpos d‘água, nascentes, rios, córregos e afins são 

enquadrados como serviços ambientais, uma vez que visa o consumo final do recurso hídrico, 

dependente este de outras ações ecossistêmicas para que seja possível ser usufruído. 

No Brasil, a discussão sobre o PSA ganha força com a mudança para o novo Código Florestal, 

Lei Nº 12.651, de 25 de Maio de 2012. (BRASIL, 2012). Tal Código define: 

Art. 41.  É o Poder Executivo federal autorizado a instituir, sem prejuízo do 

cumprimento da legislação ambiental, programa de apoio e incentivo à 

conservação do meio ambiente, bem como para adoção de tecnologias e boas 

práticas que conciliem a produtividade agropecuária e florestal, com redução 

dos impactos ambientais, como forma de promoção do desenvolvimento 

ecologicamente sustentável, observados sempre os critérios de 

progressividade, abrangendo as seguintes categorias e linhas de ação:  

(Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). 

I - Pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária 

ou não, às atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem 

serviços ambientais, tais como, isolada ou cumulativamente: 

a) o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque e a 

diminuição do fluxo de carbono; 

b) a conservação da beleza cênica natural; 
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c) a conservação da biodiversidade; 

d) a conservação das águas e dos serviços hídricos; 

e) a regulação do clima; 

f) a valorização cultural e do conhecimento tradicional ecossistêmico; 

g) a conservação e o melhoramento do solo; 

h) a manutenção de Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de 

uso restrito; [...] 

§ 7º O pagamento ou incentivo a serviços ambientais a que se refere o inciso I 

deste artigo serão prioritariamente destinados aos agricultores familiares como 

definidos no inciso V do art. 3o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.727, de 

2012). 

 Como consta na legislação, o PSA só poderá ser atribuído aos pequenos produtores e 

agricultores familiares. Todos os proprietários de terras no Brasil devem seguir o Código 

Florestal, o qual orienta e dita as normas e condições para que a preservação e conservação de 

áreas naturais aconteça. O Código, tendo sua última revisão realizada em 2012, prevê o 

tamanho das áreas a serem preservadas em todos os estabelecimentos agrícolas.  

Assim sendo, as nascentes e olhos d‘água devem conter, ao menos, 50 metros de raio para a 

sua Área de Preservação Permanente (APP), sendo esse corpo intermitente ou não; além de 30 

metros às margens do córrego que segue, sendo eles menores que 10 metros de largura (caso 

sejam maiores, o valor da APP aumentará). Em ressalva, esses valores correspondem às 

medidas das bordas das calhas regulares dos rios apenas, e não ao tamanho da propriedade 

rural. Se o pequeno produtor possuir em sua propriedade 2 ou 3 olhos d‘água, seu espaço para 

a produção agrícola diminuirá consideravelmente, e aos grandes proprietários e latifundiários, 

a legislação, reafirmando, não prevê um maior valor dos espaços a serem preservados e que 

sejam equivalentes ao tamanho de suas propriedades.  

Dessa problemática nasce o questionamento sobre a necessidade de se manter esse total de 

área sem cultivo ao pequeno produtor, uma vez que em APPs, a ação do homem desmatando 

parcial ou totalmente só poderá ocorrer caso seja de interesse público.  

O PSA surge com o objetivo de assegurar ao pequeno produtor rural uma quantia, seja ela 

mensal ou anual, em dinheiro, para que a função ambiental das propriedades seja garantida. 

Um valor que deverá ser suficiente para o pequeno produtor conseguir sobreviver em troca 

das áreas em que não trabalhará, além de manter-se na propriedade. 
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Para Costa, Piketty e Abramovay (2011, p.66), a compensação pela conservação não deve ser 

tomada como o único modo de promover a fixação do pequeno produtor na área rural, mas 

também por outros motivos que buscam ver o produtor familiar como peça importante na 

sociedade: 

Os cenários mostram que compensar os agricultores pelos custos de 

oportunidade do desmatamento evitado, do ponto de vista social e econômico, 

pode ser menos promissor do que propiciar condições para que os agricultores 

familiares realizem a transição para usos da terra alternativos que, ainda que 

forneçam menores níveis de serviços ambientais em comparação ao 

desmatamento evitado, são mais favoráveis social e economicamente, 

promovendo o desenvolvimento da agricultura familiar de forma mais 

sustentável.  (COSTA; PIKETTY; ABRAMOVAY, 2011 apud 

GIANESELLA; JACOBI, 2011) 

Sendo assim, a proposta de aplicação do PSA em Rio Claro/SP é efetiva, pois o município 

reúne as características citadas por lei para oferecer aos seus produtores familiares o apoio 

financeiro e técnico para melhor preservar suas nascentes, uma vez que o município possui 

grande quantidade de nascentes. 

 

O município de Rio Claro e suas características naturais 

 

Localizado a 22° 05' e 22° 40' S e 47° 30' e 47° 55' W, o município de Rio Claro possui um 

histórico de ocupação a partir de bandeirantes, que usavam a cidade como dormitório. Devido 

à sua localização geográfica, o município foi ponto de referência para a comercialização de 

escravos durante o período imperial. Em uma região voltada à produção de café, pelo 

município passa uma importante linha de ferrovia que interligava, aos tempos áureos da 

ferrovia no Brasil, os municípios de Campinas, Americana, Limeira e São Carlos. Após a 

abolição dos escravos, o município voltou-se para o trabalho na estrada de ferro e deu-se 

início à sua industrialização, com pequenas empresas do setor de transformação e metalurgia. 

Hoje o município possui sua maior renda em atividades econômicas nos setores secundário e 

terciário, com indústrias de transformação, construção e prestação de serviços.  

Rio Claro possui dois setores bem demarcados em sua área rural. O primeiro composto pela 

presença da monocultura canavieira e da silvicultura, com grandes extensões de área ocupada 

com cultivos diretos pelos produtores e donos de usinas ou na forma de arrendamento. O 
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outro setor é composto pelas pequenas e médias propriedades, com a produção de 

hortifrutigranjeiros e pecuária extensiva.   

Sobre as questões ambientais, deve-se destacar que Rio claro está presente em duas Áreas de 

Preservação Ambiental (APA‘s) denominadas ―Corumbataí-Botucatu-Tejupá – Perímetro 

Corumbataí‖ e ―Piracicaba/Juquerí Mirim – ÁREA I‖. 

Segundo o Sistema Ambiental Paulista, a APA Corumbataí- Botucatu-Tejupá foi constituída, 

pois: 

[...] visa à proteção das Cuestas Basálticas, Morros Testemunhos das 

formações geomorfológicas locais, Aquífero Guarani e o patrimônio 

arqueológico, representado pelo Abrigo Barandi, com registros pré-

históricos de cerca de 6.000 anos, além da vegetação natural e sua fauna 

associada. 

Já a APA Piracicaba/Juquerí Mirim existe para  

[...] proteger a Mata Atlântica, matas ciliares e vegetação de várzea; com 

destaque na área I para a proteção das Cuestas Basálticas, morros 

testemunhos, o Aquífero Guarani e recursos hídricos superficiais, destinados 

ao abastecimento público. [Sistema Ambiental Paulista. Áreas de Preservação 

Ambiental] 

Além disso, o município possui uma Floresta Estadual, denominada ―Floresta Estadual 

Edmundo Navarro de Andrade‖ – FEENA, que segundo Francisco Arisa e Rodrigo Luiz 

Buzatto, se origina como Horto Florestal 

[...] foi criado em 1909. Andrade teve sua residência no Horto, fazendo do 

local centro de diversas pesquisas sobre o eucalipto, onde foram arquivados os 

resultados de seus trabalhos, dando origem ao Museu do Eucalipto em 1916. 

Em 2002 pelo Decreto Estadual n. 46.819, o antigo Horto Florestal foi elevado à categoria de 

Floresta, FEENA, visando um melhor manejo de sua área, administração de seus recursos 

além de ser uma área de lazer para os munícipes. Possui o ―Museu do Eucalipto‖ e a 

organização ―Amigos do Horto‖, que trabalha em casos de incêndio da floresta, bem como na 

fiscalização da área. 
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Buscando conhecer todos os recursos hídricos disponíveis no município, a Prefeitura 

Municipal de Rio Claro, junto à empresa ECOSBIO
35

, realizou em 2015 um estudo sobre 

essas áreas, denominado ―Diagnóstico Ambiental e Desenvolvimento de Sistemas de 

Implementações de Projetos de Recuperação da Qualidade dos corpos d‘água‖, que teve por 

finalidade o conhecimento das atuais situações dos corpos d‘água seu estado de conservação, 

preservação e qualidade da água.  

Foram apresentados quatro documentos, divididos em: Levantamento; Recursos Hídricos; 

Solo; Fragilidade. Do primeiro constam dados da área de estudo, contendo informações sobre 

o histórico, aspectos socioeconômicos e físicos como o clima, a hidrografia, geologia, 

geomorfologia, vegetação e fauna; contendo textos e mapas temáticos. O segundo é o 

documento em que encontramos os dados sobre o atual estado dos corpos d‘água, desde os 

principais rios até as nascentes; contendo informações sobre seus entornos, localização 

geográfica, a existência ou não de vegetação adequada para a proteção, qualidade da água 

encontrada, entre outros. O terceiro documento fala sobre as condições do uso ocupação do 

solo no município, bem como as condições da malha rodoviária municipal e das áreas 

remanescentes de vegetação e sua ocupação. O quarto e último documento relata a fragilidade 

ambiental no município, contendo informações e propostas para a melhora na preservação e 

conservação dos recursos naturais no município. Todos disponíveis no site da prefeitura. 

Para a realização deste texto, o volume utilizado é o qual trata da situação dos corpos d‘água. 

Este volume é dividido em duas partes: a primeira trata da hidrografia no município e a 

segunda trata da qualidade das águas superficiais. Nosso trabalho não tem por finalidade a 

análise química do recurso disponível, portanto não trataremos dela aqui. Sobre a hidrografia 

o documento traz o alerta:  

Por meio desta investigação foi possível constatar que o município de Rio 

Claro tem uma boa disponibilidade hídrica e medidas na gestão ambiental 

precisam ser tomadas e executadas para a recuperação do recurso natural. 

(DIAGNÓSTICO AMBIENTAL, 2015, p.2) 

O documento também mostra quais são os impactos ambientais mais evidentes no município:  

Dentre os impactos mais evidentes, destacam-se o alto nível de assoreamento, 

a pouca vegetação ciliar, a falta de isolamento, a compactação do solo seguida 

                                                           
35
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de processos erosivos e sinais de pressão antrópica.  (DIAGNÓSTICO 

AMBIENTAL, 2015, p.6) 

A análise e classificação das nascentes encontradas foram guiadas pelas especificações de 

PINTO et. al Diagnóstico Ambiental (2004), no qual podem ser enquadradas como pontuais, 

difusas e tanques e lagos. Foram encontradas 1.400 nascentes do tipo pontual, caracterizadas 

pelos ―olhos d'água‖, fontes entre outras, localizadas em grotas e no alto de serras;  8 

nascentes do tipo difusa , que representa uma área do terreno onde aflora a água subterrânea e 

que ao longo do tempo, podem ou não, se movimentar com as oscilações da dinâmica 

climática ocorrendo em brejos, voçorocas e matas planas em baixas altitudes ; e 39 nascentes 

do tipo tanques e lagos, referem-se àquelas localizadas em áreas com fluxo de água contínuo 

ou não; somando 1447 nascentes (DIAGNÓSTICO AMBIENTAL, 2015, p.13) 

Sobre o estado de conservação dessas nascentes, utilizou-se a classificação de PINTO et. al 

Diagnóstico Ambiental (2003), a qual é dividida em 3 categorias: preservadas, perturbadas e 

degradadas. Em Rio Claro, 46% se encontram na primeira classificação, 46% na segunda e 

8% das nascentes então em estado de degradação; nesse último valor pode ser encontrado 

tanto nascentes de tanques e lagos como nascentes difusas, pois ―se encontram em alto grau 

de perturbação, solo compactado e pouca proteção vegetal.‖ (DIAGNÓSTICO 

AMBIENTAL, p.14).  

Tendo como fonte as pesquisas citadas foi elaborado um mapa composto pela interpolação de 

três dados importantes: localização das nascentes, localização das pequenas propriedades, 

potencial de propriedades a receberem o PSA, como mostra a figura 1. 
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Figura 1 – Localização das Propriedades Rurais e nascentes no Município de Rio Claro/SP. 

 
Elaboração: BORTOLIN, B .C. 2016 

Através da interpolação dos dados é possível localizar as pequenas propriedades rurais que 

possuem nascentes em seu espaço e que são potenciais para receber o PSA (pontos em 

vermelho). No mapa também é possível notar a expressão da quantidade de pequenas 

propriedades presentes no município, o que demanda políticas e ações voltadas a esses 

espaços. Também é possível notar a quantidade de nascentes existentes no território de Rio 

Claro e que elas estão presentes, também, nos limites e contornos urbanos, entre os bairros 
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mais periféricos; o que dificulta a proteção desses pontos e exige ações diferentes das já 

utilizadas no meio rural para a conservação das mesmas.  

Assim sendo, a aplicação dos questionários de fez junto a esses potenciais recebedores do 

PSA no município. Além de serem pequenos produtores, a produção de hortifrutigranjeiros 

necessita de uso intensivo de água durante a produção dos alimentos.  

 

Agricultores e PSA em Rio Claro 

 

 Buscando conhecer o perfil dos pequenos agricultores do município de Rio Claro, público em 

potencial para o recebimento do Pagamento por Serviços Ambientais, realizou-se entrevistas 

curtas a fim de conhecê-los e entender sua relação com o meio onde vivem. As entrevistas 

foram realizadas tendo como público os agricultores/feirantes da Feira Corujão, criada pela 

Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Silvicultura com a Associação dos 

Produtores Familiares de Rio Claro, desde 2012.  

Dos dez entrevistados, 50% deles são proprietários das terras em que trabalham e produzem; a 

outra metade é composta por arrendatários. Segundo Ferreira; Rodrigo (2016): 

A organização da feira, em sua origem, tinha como objetivo ser 

exclusivamente um local para comercialização de produtos agrícolas de 

origem familiar, entretanto, ela se transformou em um local de grande 

circulação de pessoas o que atraiu a atenção de produtores e vendedores de 

outros bens [...]. (FERREIRA; RODRIGO, 2016, p.7). 

As questões elaboradas tiveram como objetivo: conhecer o agricultor, o que ele pensa em 

relação ao meio ambiente, sua propriedade e seu interesse sobre o PSA. 

Ao serem indagados sobre a compreensão que têm do meio ambiente, as respostas dos dez 

entrevistados variaram entre as palavras ―preservação‖; ―vegetação‖; ―reflorestamento‖; 

―ecossistema onde vivem todos os organismos, incluindo nós humanos‖; ―paisagem natural‖; 

passando por ―alimentos‖; relações afetivas como ―amor pelo ambiente‖; alcançando 

momentos de crítica, como ―sujeiras nos rios e plantação atrapalhada pela cana ao redor‖ e 

―‘encheção‘ de saco para o pequeno produtor que é mais cobrado pela fiscalização para 

preservar e proteger do que o grande produtor‖.   
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Todos deram valor alto no que diz respeito à importância da preservação ambiental, 

preservação da água e preservação de nascentes, em específico. Sobre os impactos que sua 

produção causa no meio ambiente, as respostas passaram por ―baixo impacto‖ ou ―não vê 

impacto sobre o meio‖, uma vez que a produção não ocupa grandes espaços, utilizam pouco 

ou quase não operam com insumos químicos e produzem alimentos. Aqueles que ainda não 

possuem cultivo à maneira orgânica, reconhecem que existiria uma melhora em sua produção 

e em sua lucratividade caso a venda fosse realizada com produtos sem aditivos artificiais.  

Um dos produtores entrevistados iniciou, em sua propriedade, o sistema agroflorestal, no qual 

a produção de diversas variedades alimentícias é realizada no mesmo espaço, que respeita 

desde a altura em que as plantas chegam, até a necessidade ou não de períodos maiores ou 

menores de sombra e necessidade alta ou baixa de irrigação. Segundo ele, a atividade é 

realizada em conjunto à Universidade de Brasília, sendo o mesmo quem buscou essa 

alternativa, ao conhecer e ler matérias a respeito de maneiras menos agressivas para a 

produção. 

Durante toda a conversa, os pequenos produtores nos indagavam sobre a grande produção de 

cana, e se mostravam indignados com a monocultura na forma como é dada hoje, 

reconheciam e listavam os problemas que ela trouxe à região e à sua produção. Os relatos 

foram sobre mudança na paisagem da região, no regime de chuvas, clima local; além de 

críticas sobre o uso abusivo de insumos químicos e a maneira como são aplicados (a partir de 

aviões de pequeno porte; o que permite que esses insumos cheguem até à produção dos 

pequenos agricultores).  

Outro problema relatado foi a ação das mineradoras na região, principalmente as que retiram 

areia dos leitos dos rios e descartam os resíduos no leito à jusante, que vai diminuindo sua 

calha, resultando em um corpo d‘água raso e mais propício a causar alagamentos na região. 

Além disso, não permite o consumo desta água para nenhum fim, o que impossibilita seu uso 

pelos pequenos produtores.  

Aos que possuem APPs foi registrado o problema com a manutenção destas áreas, desde a 

fiscalização para saber se está sendo realizada a proteção da maneira correta; como a falta de 

incentivo e apoio financeiro por parte do Estado. A principal queixa foi a invasão pelo gado 

nas áreas que devem ser protegidas, pois acabam se alimentando das plantas e pisoteando as 

nascentes. Segundo os agricultores, a colocação de cercas para impedir tal problema seria uma 
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solução possível para o problema, porém possui um valor alto, dificultando sua colocação, e o 

município poderia ajuda-los com isso. 

Com essas declarações é possível identificar certo apreço por parte dos pequenos agricultores 

pelo PSA ser implantado em Rio Claro, o que facilitaria a manutenção dessas áreas. 

Entretanto, reconhecem que a fiscalização aumentaria na propriedade, levando a uma 

inquietação sobre uma certa ―vigia‖, remetendo, novamente, à crítica sobre a falta de 

acompanhamento dos órgãos federados sobre os grandes produtores e suas ações frente à 

proteção, ou não, ambiental. 

Ao serem questionados sobre o PSA, 40% dos entrevistados não conheciam o tipo de 

valoração, 40% conheciam através de reportagens lidas e assistidas, e apenas 20% 

participaram das discussões junto à revisão do Plano Diretor Municipal, realizada em 

2015/2016. Sobre os possíveis valores a receber pelo PSA, os pequenos agricultores não 

souberam dizer um valor preciso. Isso nos mostra que o pequeno agricultor não reconhece que 

sua propriedade possui uma importância alta sobre o município e sobre a conservação dos 

corpos d‘água.  

Questionados sobre suas ações de preservar e não produzir, recebendo um valor monetário 

fixo por isso, 70% dos entrevistados aceitaria essa proposta, a partir de que receberiam 

valores suficientes para manter a área protegida e se manterem na propriedade sem atividades 

agrícolas para comercialização. Os outros 30% não deixariam de realizar suas atividades, 

alegando que já estão dentro das adequações exigidas pelo Código Florestal.  

Para conhecer melhor o que pensam sobre preservação, uma das questões realizadas remetia à 

preservação de áreas e corpos d‘água caso não existisse o PSA e não fosse exigido, por lei, 

possuir áreas de vegetação local. Das respostas conseguidas, 60% dos entrevistados 

manteriam suas áreas protegidas, alegando que precisam delas para a conservação do meio 

ambiente tanto para fins locais como para fins futuros, como a manutenção das áreas e 

conhecimentos de todos sobre a vegetação nativa local. Alegaram também, que precisam 

destas áreas para a própria produção, reconhecendo as ações naturais das abelhas, por 

exemplo, para a produção se manter alta e de boa qualidade; bem como de outros animais, 

para a manutenção de pragas.  

Ao perguntarmos sobre o aumento das áreas preservadas em sua propriedade sem receber 

nenhum valor monetário, 40% dos entrevistados alegaram um desconforto que possui duas 
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origens: econômica e pessoal. Sobre a primeira, não conseguiriam produzir em sua 

propriedade quantidade suficiente para continuarem nela. Na segunda, apontaram novamente 

o receio no aumento da fiscalização sobre seu trabalho e espaço. 

 

Conclusão 

 

Após o período de leituras, análise dos dados encontrados e aplicação dos questionários, 

podemos pensar na real aplicação do PSA no município de Rio Claro/SP com algumas 

importantes ressalvas para que uma política pública funcione adequadamente. 

As atividades políticas só acontecem quando a esfera administrativa, ou Estado, que é o 

idealizador, trabalha em conjunto com a esfera civil. Atividades e políticas que se iniciam 

com algumas dessas partes apenas, possuem chances de não darem certo, principalmente 

devido à mudança de gestões.  

Pela aproximação com os pequenos agricultores foi possível concluir que as questões 

ambientais, para eles, vão além das atividades de preservação e conservação das matas em 

suas propriedades, mas também atingem reflexões como a segurança alimentar e a ação de 

grandes produtores de monoculturas. Para eles, a exigência para se preservar e conservar é 

feita apenas em si, pequenos produtores; e acreditam que os grandes produtores (de canaviais, 

por exemplo) não são cobrados como eles, resultando em atividades que deveriam ser banidas 

da produção agrícola e que atingem a sua produção também, como os insumos liberados a 

partir de aviões, ou a mudança na dinâmica do clima local em algumas regiões do município. 

Receber para proteger, para alguns dos entrevistados, é só mais uma tentativa de se mascarar a 

falta de fiscalização sobre os latifundiários.  

Para os 10 entrevistados, as atividades e tentativas de preservação não passam de trabalhos 

idealizados por pessoas que não conhecem o real e que este nunca será atingido, justamente 

pelas ações dos grandes produtores e a falta de apoio, principalmente municipal, aos pequenos 

produtores. A falta de incentivo fiscal e de mão de obra especializada para ajudá-los na 

manutenção das áreas está entre as principais reclamações. Do apoio já existente, julgam 

insuficientes para uma adequada administração pública de bens que pertencem a todos os 

munícipes, como as nascentes e córregos para abastecimento local.  
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Entretanto, a mudança de pensamento do próprio agricultor sobre enxergar sua função 

pública, que vai além da produção agrícola, passando por protetor de ambientes naturais e 

tendo em sua propriedade funções que vão além da produção para venda não acontecem a 

partir da implantação de uma política pública. Não apenas as reflexões sobre seu próprio 

papel na sociedade, o pequeno produtor deve ser reconhecido por esta como um cidadão que 

possui uma importância que vai além de ser o produtor de alimentos consumidos na região. 

A implantação do PSA no município deverá atuar em esferas que vão além da relação 

pequeno produtor – secretaria de meio ambiente, por exemplo, e deverá atingir níveis de 

administração e planejamento municipal; alcançando até mesmo a Educação local, a qual 

trabalharia desde a compreensão de espaço e importância da conservação e mudaria a visão 

sobre o pequeno produtor, deixando este de ser visto como àquele que trabalha de forma 

atrasada (no sentido tecnológico) e se organiza de forma arcaica.  

Segundo o documento municipal que diagnosticou a situação das nascentes no município, Rio 

Claro possui grande quantidade de áreas com nascentes que precisam de atenção maior para 

sua recuperação e conservação. As ações e discussões realizadas no Município para a 

implantação do PSA deverão atingir mais pessoas: tanto as que residem em terreno urbano, 

como as que residem no meio rural, desde os pequenos produtores até os grandes donos de 

terras. Problemas com propriedades privadas que não permitem o acesso às suas dependências 

para maior e correta fiscalização, bem como propriedades nunca visitadas devem ser 

superados para um adequado estabelecimento de algo que envolve tanto a sociedade como o 

meio ambiente. 
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Resumo: O objetivo deste artigo é estabelecer uma reflexão crítica sobre temas relativos ao 

uso de agrotóxicos pelos agentes das cadeias produtivas do agronegócio brasileiro, 

contemplando, desta forma, suas implicações socioambientais e a produção de alimentos. O 

método de pesquisa utilizado é o exploratório bibliográfico, considerando dados secundários, 

analisados por meio de abordagens críticas e, pautadas de maneira indutiva.  

Palavras-chave: Alimentação humana; Consumo; Agroquímicos. 

 

Abstract: The aim of this paper is to reflect on issues relating to the use of pesticides by the 

agents of the productive chains of Brazilian agribusiness, covering thus their environmental 

implications and food production. The research method used is the bibliographic exploratory 

considering secondary data analyzed using critical and constructivist approaches and guided 

inductively. 

Keywords: Human food; Consumption; Agrochemicals. 

 

 

Introdução 

 

A alimentação é uma das atividades mais essenciais à manutenção da vida humana, é um fator 

condicionante e, em igual medida, elemento objetivamente verificável acerca das demanda e 

potencialidades das sociedades e suas bases materiais, uma vez que por meio do exame e 

análise dos costumes alimentares de um determinado grupo, é possível observar e perceber as 

nuances, sobre quais são as formas e conteúdos que se expressam desde a eficiência produtiva 

e reprodutiva desta coletividade até mesmo, como se dá a obtenção, conservação, 

processamento e transporte dos gêneros alimentícios produzidos por esta. Além disso, é 

razoável compreender que a alimentação humana traz atrelada consigo as representações 

simbólicas e pragmáticas sobre questões históricas, geográficas, políticas, religiosas e 
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estéticas que envolvem um determinado grupo focal e seu ethos social-antropológico 

(ABREU, et al., 2001).  

Assim, a alimentação é tão estratégica ao ser humano que é um dos fatores que vêm pautando 

- ao longo do tempo histórico - de maneira decisiva, os meios pelos quais as sociedades e suas 

instituições vêm se apropriando da natureza. Estabelecendo transformações sociais, culturais e 

geopolíticas ao redor do mundo, convertendo, organizando e explorando os fatores produtivos 

globais em prol da ampliação - quantitativa e qualitativa - dos produtos alimentícios 

destinados - direta e/ou indiretamente - ao consumo do Homem. Satisfazendo suas 

necessidades por calorias e nutrientes e, em igual medida, suprindo a vida destes ávidos 

consumidores de sabores e prazeres gastronômicos que, por sua vez, trazem consigo 

orientações, determinações e prerrogativas ideológicas intrínsecas as relações sociais, 

políticas e econômicas, entre indivíduos e organizações (SAVARIN, 1995; ABREU, et al., 

2001).  

Produtos/artigos alimentícios que, por sua vez, vêm pautando o emprego da energia 

institucional e do intelecto humano na ampliação e aprofundamento de novas possibilidades 

nutricionais e comerciais de que lhes são derivadas, ou seja, experimentos e pesquisas 

técnico-científicas têm se materializado como sendo importantes descobertas a orientar 

drasticamente a desterritorialização, ocupação e, o uso de territórios destinados à aplicação de 

técnicas agrícolas inovadoras em função da maximização da produção de matérias-primas - 

commodities - essenciais ao incremento de um determinado produto a ser inserido no mercado 

consumidor global (KEDOUK, 2013). 

Por sua vez, esta situação pode ser considerada como sendo um amálgama do espectro social 

e políticos vigentes, uma vez que é - ao mesmo tempo - causa e consequência do contexto 

socioeconômico e político em que se insere - ou, está inserido. Assim sendo, podemos 

observar notórias modificações nos arranjos produtivos, comerciais, familiares e individuais, 

que, por sua vez, vêm a reforçar a formatação e aplicação de ideologias específicas em prol da 

indução de novos hábitos de consumo alimentar às coletividades, bem como dos modos de se 

produzir, estocar, transportar, processar, ofertar e comercializar estes produtos alimentícios 

em escala global (WILSON, 2014). 

Paralelamente, visto como o modo de vida urbano atual vem gerando novas demandas em que 

o Homem deve adaptar - necessariamente -, sua rotina e suas práticas sociais em função da 
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disposição de tempo, recursos financeiros e locais específicos para trabalhar e, também 

alimentar. As empresas do setor alimentício vêm desenvolvendo, promovendo e ofertando 

novas ―alternativas‖ ao modo de se alimentar, o que corrobora e reforça o efeito das 

mudanças nos padrões do comportamento alimentar das sociedades ocidentais em prol de 

interesses privados, majoritariamente comerciais que - inclusive -, secundarizam as demandas 

nutricionais dos consumidores, para além dos conflitos e impactos socioambientais 

relacionados (GARCIA, 2003).  

Visto como é preciso que os elementos e os termos desta produção sejam organizados em 

larga escala, por meio do beneficiamento industrial de commodities agrícolas específicas, com 

o emprego de procedimentos, métodos e técnicas derivados da engenharia agronômica e de 

alimentos; com a introdução e o uso intensivo de múltiplas variações na palatabilidade dos 

produtos alimentícios, estabelecendo transformações no sabor, na cor, na textura e, mesmo na 

composição genética destes, a fim de que possam vir a ser ofertados como sendo congelados e 

semi-prontos, estando ―especialmente‖ investidos artificialmente de atributos intrínsecos e 

extrínsecos ―positivos‖ com relação a sua qualidade, praticidade e preço baixo - 

evidentemente com a finalidade maior de que as instituições detentoras destes processos 

possam se diferenciar no competitivo mercado alimentício e, por conseguinte, vir a obter 

margens de lucro cada vez maiores com seus produtos e operações (POLLAN, 2007). 

Complementando esta lógica de mercado em que uma das ações mais basais à subsistência e 

emancipação humana fora apropriada e resumida a partir de interesses essencialmente 

capitalistas, podemos destacar a aplicação e a ampliação de peças publicitárias específicas, 

estabelecidas enquanto reforço imagético e ideológico desta prática de mercado (GÓES, 

2010).  

Inclusive porque, o domínio hegemônico que as grandes empresas transnacionais do setor de 

produtos alimentícios possuem nos mercados e sociedades em que atuam por meio de suas 

inserções publicitárias nos grandes veículos de mídias - TV, revistas, internet, etc. -, acabam 

por perfazer um distanciamento abismal entre o que é o alimento e, qual é o ideal de 

alimentação saudável - nutritiva e equilibrada - a ser disponibilizada e, por conseguinte, 

consumido pelos indivíduos (SILVA, et al., 2008).  

Uma vez que contorcem dados técnicos - criando ambiguidades informacionais sobre o 

assunto -, a partir de argumentos, arranjos e prerrogativas fundamentadas em seus próprios 

paradigmas epistemológicos e de referencial teórico-metodológico que, em prol de seus 
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interesses exclusivos, conduzem os consumidores rumo ao equivoco ―consciente‖ de associar 

que - tão somente - os produtos e as informações providos por estas organizações é que 

devem ser compreendidos como sendo adequados - estabelecendo um evidente panorama de 

assimetria de informação no mercado (POLLAN, 2007; KEDOUK, 2013). 

No entanto, contemporaneamente já é possível observar de maneira crítica e científica que - 

justamente - estas novas práticas relativas aos hábitos alimentares comerciais: ―de qualidade, 

práticos e de baixo preço‖, vêm cobrando um preço altíssimo aos indivíduos e as sociedades, 

uma vez que se demonstram extremamente nocivos à saúde pública e a sustentabilidade do 

meio ambiente global (MOSS, 2015).  

Desse modo, a ―comida‖ é reconhecida e apreciada pelos consumidores quando é apresentada 

embalada - em rótulos coloridos, chamativos e ―informativos‖ -, geometricamente organizada, 

esteticamente moldada, asséptica e, constituída a partir de uma combinação única de produtos 

com sabores artificiais e hipercalóricos, que deixam um sabor de: ―quero mais‖ no paladar do 

glutão, ou seja, que viciam. Garantindo a fidelidade do consumidor aos produtos e as marcas 

detentoras destas técnicas, informações e, poder de persuasão. Mesmo que em evidente 

desfavor à sustentabilidade ambiental, ao bem-estar animal e, aos problemas de saúde pública 

que causam aos seus próprios clientes (LIMA FILHO et al., 2005; SINGER, 2010; WGO, 

2011; LEVINOVITZ, 2015; MOSS, 2015). 

Entretanto, com os resultados alcançados por pesquisas científicas independentes dos 

interesses específicos do setor de produtos alimentícios e, à divulgação, na mídia mundial, de 

alertas acerca dos malefícios causados aos indivíduos e as sociedades, pela ingestão deste tipo 

de alimentação, os consumidores têm passado a buscar mais informações durante o ato de 

escolha de seus produtos alimentícios. Desta forma, as informações nutricionais contidas nos 

rótulos destes artigos passaram a auxiliar ainda mais no momento da compra - mesmo que, 

ainda, não de maneira determinante (BERBARDON; PERIN; SAMPAIO, 2008). 

Assim sendo, o consumidor vem buscando, cada vez mais, conhecer os valores nutricionais e 

os atributos dos alimentos e produtos alimentícios, igualmente, procurando associar suas 

escolhas em função do binômio: alimentação e saúde. E, desta feita, o objetivo principal das 

indústrias alimentícias passou a ser: desenvolver - e vender, obviamente -, artigos que venham 

a ―promover a saúde e o bem-estar‖ de seus consumidores. Uma vez que este 

redirecionamento estratégico das organizações se fundamenta sobre as demandas do mercado 
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e, se estabelece mais por conta da agregação de valor imaterial aos produtos do que, 

efetivamente, por uma modificação no perfil - nutricional e produtivo - destes (HOPPE, et. al., 

2013).  

Destarte, se verifica, por parte dos agentes produtivos, a incorporação de alegações de saúde 

nos rótulos e propagandas dos produtos alimentícios sem que, no entanto, houvesse qualquer 

tipo de modificação efetiva no tipo de exploração das matérias-primas e/ou processamento 

aplicado a estes artigos (POLLAN, 2007). Colocando em risco a fiabilidade dos processos 

envolvidos na produção dos produtos alimentícios e, sobretudo, dos dados e informações 

providos por estes agentes capitalistas aos seus clientes, criando, um cenário de desconfiança 

entre os atores desta transação (empresa-cliente), com relação a real composição, qualidade, 

segurança destes produtos alimentícios e, seus impactos na alimentação humana e, por 

conseguinte no meio ambiente global (ADAMS; MOTARJEMI, 2002). Com especial atenção 

a presença de resíduos químicos nocivos à saúde humana e ao meio ambiente, provenientes de 

agrotóxicos nos produtos alimentícios, estas empresas do setor agroindustrial não trazem 

qualquer tipo de informação ao consumidor (ANVISA, 2006). 

Sobre o último argumento supracitado, é preciso indicar e refletir que para edificação e 

progresso das cadeias produtivas do complexo agroindustrial contemporâneo, com o advento 

da revolução verde na agricultura, em que os métodos e técnicas produtivas passaram a se 

alterar de maneira significativa com o incremento cada vez maior de tecnologias e 

investimentos financeiros no campo, secundarizando e sufocando a agricultura familiar e o 

modelo camponês de produção agrícola (FABRINI e ROOS, 2014). Intrínseco a este novo 

panorama, para além da implementação de maquinas agrícolas inovadoras, fertilizantes e 

agrotóxicos que auxiliaram de sobremaneira a alavancagem das lavouras de monoculturas - 

no Brasil e no mundo -, fazendo-as crescer exponencialmente em quantidade, tamanho, 

eficiência produtiva e lucro (KEDOUK, 2013). 

Uma vez que as commodities agrícolas como: soja, milho, trigo e cana-de-açúcar - dentre 

outros -, são valorosos artigos no mercado internacional, porquanto incitam e abarcam desde 

os criadores de gado, porco e frango, que compram e processam parte desta produção na 

forma de ração para alimentação dos animais (montante), até a indústria alimentícia que 

possui estes elementos como sendo a base para suas fórmulas e produtos (jusante) (COSTA, 

2007).  
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Assim sendo, centrar-se no cultivo e processamento de monoculturas significa auferir maiores 

ganhos aos agentes das cadeias produtivas do agronegócio, frente aos desígnios e a lógica 

implícita no atual modelo econômico mundial. Portanto, neste caso em específico, o uso 

intensivo de agrotóxicos na produção agrícola resulta em maiores lucros (KEDOUK, 2013). 

Por isso, essas culturas têm dominado o mundo, mas, em contrapartida, empobrecem o solo, 

que abre espaço para o ataque de pragas, que são, sistematicamente, combatidas com cada vez 

mais agrotóxicos. Ampliando um ciclo destrutivo, com potenciais impactos socioambientais 

incalculáveis - tanto em escala local, quanto global (CARNEIRO et. al., 2015; WHO, 1990). 

Desta feita, frente ao contexto observado e descrito, o objetivo geral deste trabalho é:, 

estabelecer reflexões contextualizadas a partir de uma abordagem crítica aos temas relativos à 

alimentação humana e ao desmedido uso de agrotóxicos pelos agentes das cadeias produtivas 

do agronegócio brasileiro, contemplando, desta forma, suas implicações socioambientais. 

Respondendo a seguinte questão: como superar a dinâmica de degradação socioambiental 

causada pelas amplas oferta e uso de agrotóxico no Brasil - mesmo que no campo das ideias?  

Para tanto, o método de pesquisa utilizado para construção deste trabalho é o exploratório 

bibliográfico a partir de dados secundários. As discussões e a interpretação dos dados 

coletados foram estabelecidas por meio de abordagens críticas e construtivistas, pautadas de 

maneira indutiva e generalista (FACHIN, 2006). Assim sendo, buscamos compreender o 

quadro geral que envolve o tema em análise.  

Por conseguinte, nosso esforço intelectual em responder ao objetivo geral proposto nesta 

pesquisa, fora de trazermos em voga as contradições que envolvem a alimentação humana, o 

agronegócio e seus atores e práticas associadas. Provendo aos leitores elementos que os 

subsidiem a compreender mais claramente as lutas e paradoxos sociais que abarcam esta 

temática, tornando-o ainda mais apto a perceber quais são a conjuntura teórica e prática que 

os envolvem, tanto no campo das ideias, quanto em seu cotidiano.  

Nesta introdução, esperamos ter deixado claro, quais são os termos, contextos e referenciais 

epistemológicos utilizados para edificação e condução dos diálogos e dos caminhos que nos 

pareceram suficientemente seguros para que este trabalho tenha início, meio e, pelo menos, 

um aporte seguro para estribarem-se as considerações e apontamentos finais deste diálogo - e, 

não, necessariamente, sobre o assunto, posto que este não se encerre em si próprio.  
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Discussões 

 

As regiões rurais brasileiras passaram - ao longo tempo histórico recente -, por uma profunda 

modificação estrutural em suas características socioculturais e formatos econômicos e 

produtivos, para além de inéditos e inovadores arranjos políticos e institucionais, concebidos 

entre a iniciativa privada do setor relativo ao agronegócio - notadamente àquelas organizações 

transnacionais -, e o Estado brasileiro. Desta feita o elevado patamar alçado pelo progresso 

agrário do campo brasileiro contemporâneo, fora intensificado a partir de perspectivas e 

enfoques que privilegiaram a intensificação e a pujança da dinâmica econômica e tecnológica 

do agronegócio brasileiro. Esse desempenho proporcionou e estimulou a rápida ocupação e 

exploração de novas fronteiras agrícolas e, além disso, ampliou os diferentes mercados de 

insumos agroindustriais, fomentando o adensamento e o surgimento de complexas cadeias 

produtivas, bem como o desenvolvimento de fluxos monetários de renda e crédito destinados 

ao campo. Produzindo, a partir do sucesso do agronegócio brasileiro, uma verdadeira 

―revolução‖ na vida econômica e na sociologia do desenvolvimento rural brasileiro 

(BUAINAIN; ALVES; SILVEIRA; NAVARRO, 2014).  

Entretanto, a edificação e o reforço de cenários enviesados e diretamente vinculados a 

pensamentos e argumentos como os narrados acima, se estabelecem - com o apoio míope das 

classes médias; das elites políticas e econômicas locais e de obscuros interesses internacionais 

-, o atroz sufocamento de governos e políticas públicas voltadas às demandas sociais latentes. 

Deste modo: aceitar, naturalizar e aprovar estas práticas - que segregam, desumanizam e 

violentam os já oprimidos, tornando-os cada vez mais indignos de compaixão e respeito -, só 

interessa aos já favorecidos, que buscam preservar - a todo e qualquer custo - exclusivamente 

seu status quo. Por conseguinte, explicações como estas não satisfazem aos autores deste 

artigo uma vez que, suscitam e valoram apenas uma via de interpretação acerca de uma 

realidade tão complexa e contraditória, quanto àquela que busca representar os axiomas 

relativos aos conflitos do campo brasileiros, seus atores sociais e agentes institucionais 

agregados. 

Adicionalmente, cabe destacar que perspectivas liberais (economia) e conservadoras (política) 

intimamente atreladas aos interesses capitalistas das grandes indústrias do agronegócio 

mundial, omitem e distorcem informações essenciais ao consumidor (SILVA, 2006; 2015), a 

fim de garantir-lhes inalterada a lucratividade de suas formas de negócios. Mesmo que ao alto 
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custo da degradação dos potenciais socioambientais que seguem como substrato das ações 

produtivas da humanidade, em especial às do agronegócio (SCHUCK e RIBEIRO, 2015; 

SINGER, 2010). Nesta dinâmica, se insere a situação especifica dos resíduos de agrotóxicos 

constantes na alimentação humana - tanto de maneira direta, quanto indireta (ANVISA, 2003 

e 2006; CARNEIRO et. al., 2015; KEDOUK, 2013).  

Assim sendo, é preciso destacar que os agrotóxicos e os fertilizantes químicos são definidos 

no Brasil como sendo: 

Os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou 

biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no 

armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas 

pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e 

de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, 

hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição 

da flora ou da fauna, a fim de preservá-la da ação de seres 

vivos considerados nocivos (BRASIL, 1989, p. 1). 

Sobre estes, é possível indicar que no período de dez anos passados, enquanto o mercado 

mundial de agrotóxicos cresceu em 93%, o mercado brasileiro se distendeu em incríveis 

190%. E, já em 2008, o Brasil ultrapassou os Estados Unidos, ostentando o posto de maior 

consumidor de agrotóxicos do mundo. Cifras pensadas a partir dos registros formais de 

comércio do setor (CARNEIRO et. al., 2015). Pois, adicionalmente, no País ainda há a 

presença e utilização informal de produtos agroquímicos adquiridos pelas vias ilegais do 

contrabando e da falsificação (SINDIVEG e SINDAG, 2014). Desconstruindo as frágeis 

formas burocráticas de controle técnico adequado acerca dos modos de uso destes produtos. 

Impelindo consequências negativas de caráter difuso e coletivo ao meio ambiente e a 

sociedade como um todo (RIO GRANDE DO SUL, 2005). 

O cenário descrito acima se conforma e se excita justamente a partir da eminente contradição 

filosófica que reside em si mesma. Se, por um lado a produção, comercialização e uso destes 

agrotóxicos - legais ou ilegais -, representam ao País e, mais especificamente, aos agentes 

privados das cadeias do agronegócio uma importante fonte de lucro, se conformando com 

sendo um espaço livre e prolífico a reprodução e ampliação de suas lógicas de exploração dos 

fatores produtivos. Por outro lado, expõe o eminente caráter do desequilíbrio socioambiental 

envolvido neste ramo de atividade produtiva, em que os impactos negativos e os prejuízos 

decorrentes são, sistematicamente e ideologicamente, socializados a toda coletividade. 
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Adicionalmente, é preciso destacar que um terço dos alimentos consumidos cotidianamente 

pelos brasileiros está contaminado por agrotóxicos. Segundo a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - Anvisa (2013), 63% das amostras analisadas, em 26 estados do Brasil, 

apresentam contaminação por agrotóxicos, sendo que 28% apresentam resquícios de 

elementos químicos não autorizados para determinada cultura, inclusive àqueles provenientes 

da agricultura familiar/camponesa (SANTOS; SANTOS e DANTAS, 2012; ABREU, 2014). 

Por conseguinte, o uso de um ou mais agrotóxicos em culturas para as quais estes não estão 

autorizados, sobretudo daqueles em fase de reavaliação ou de descontinuidade programada 

devido à sua alta toxicidade, apresenta consequências negativas a saúde humana e ao meio 

ambiente. Esta situação eleva o nível da insegurança alimentar dos consumidores que ingerem 

este alimento contaminado. Ainda, esta insegurança se agrava na medida em que esse 

agrotóxico é encontrado em vários alimentos consumidos na dieta humana, em especial, neste 

caso: a dos brasileiros.  

Ainda segundo a Anvisa (2013), estes ingredientes ativos e, em elevado grau de toxicidade 

aguda causam em seres humanos problemas neurológicos, reprodutivos, de desregulação 

hormonal e até câncer. Além disso, não se pode perder de vista os efeitos crônicos - e, os 

ainda desconhecidos pela ciência - de causa cumulativa, que são derivados do largo tempo de 

exposição e consumo do ser humano - e, sociedade - a este conjunto de resíduos agroquímicos 

nos alimentos.  E, apesar dos princípios ativos dos agrotóxicos mais nocivos ao homem e ao 

meio ambiente terem sua comercialização e uso proibidos em vários locais do mundo - União 

Europeia e Estados Unidos, por exemplo -, há pressões de setores do agronegócio local e 

internacional, para que se mantenha irrestrita a venda e, por conseguinte, o uso destes 

produtos no Brasil. 

Uma vez que o pensamento moderno ocidental continua a operar mediante linhas abissais que 

separam o mundo humano do mundo subumano, de tal modo que princípios de humanidade 

não são postos em causa por práticas desumanas. As colônias representam um modelo de 

exclusão radical que permanece no pensamento e nas práticas modernas ocidentais tal como 

no ciclo colonial (SOUSA SANTOS, 2007).  

Por conseguinte, e para muito mais além do problema dos resíduos de agrotóxicos em 

alimentos destinados diretamente ao consumo humano, ainda há o dilema - e, incógnita - da 

contaminação de águas superficiais e subterrâneas, destinadas ao abastecimento das 
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aglomerações urbanas, com a finalidade de consumo humano. Uma vez que, o tema é pouco 

pesquisado e o número de referências oficiais disponíveis para consulta é escasso 

(CARNEIRO et al., 2015). Ou seja, esta é uma situação que transcende - em muito - o rol dos 

impactos negativos ao campo e, do tema relativo à segurança alimentar e nutricional de 

grupos específicos e, passa a assumir um caráter de ordem pública, em que os efeitos 

desconhecidos desta sinergia de agroquímicos na vida das sociedades, possuem grande 

potencial de gerar consequências prejudiciais aos homens e seu modo de vida.  

O panorama descrito e examinado até o presente momento demonstra a insustentabilidade 

socioambiental do agronegócio brasileiro, a partir de apenas um objeto de estudo e análise 

concreto: o problema do uso intensivo dos agrotóxicos e seus impactos ao homem e ao meio 

ambiente - há muito outros. 

Contudo, é possível inferir que o modelo hegemônico de produção do agronegócio brasileiro, 

sustentado pelas prerrogativas técnicas e ideológicas da Revolução Verde, tem se desvendado 

sinistro em suas práxis assentadas na apropriação/exploração/expropriação dos recursos 

ambientais e da força de trabalho. E, por sua vez, o uso intensivo dos agrotóxicos é uma das 

expressões negativas do agronegócio brasileiro, em que recursos e bens de natureza pública 

são convertidos em lucratividade a grupos específicos, em detrimento da sociedade 

(SAFATLE; PARDINI, 2008). 

Esta lógica de pensamento que norteia as atividades dos agentes do agronegócio brasileiro 

contemporâneo é muito inovadora, no sentido que pode ser compreendida como sendo um 

modelo de acumulação de capital derivado da pilhagem. Uma vez que estes agentes não mais 

trabalham mediante a exploração da mais-valia e dos tradicionais mecanismos do mercado 

capitalista, mas, em igual medida, a partir de ações predatórias, em função de fraudes e 

extração violenta dos recursos socioambientais coletivos, se aproveitando das desigualdades e 

assimetrias entre os grupos sociais inadequadamente estabelecidos (HARVEY, 2005). 

Este cenário é conduzido internamente de maneira irrestrita e, com o histórico e total apoio do 

Estado brasileiro e seus governos - tanto àqueles de direita, quanto os de esquerda -, para que 

o País possa ingressar ao mercado internacional como sendo um provedor de bens primários a 

nações mais desenvolvidas. E, desta forma, aglutinar um fluxo de capital externo contínuo e 

superavitário, em que as reservas financeiras provenientes deste quadro, têm sido utilizadas 

como argumento base dos atores políticos liberais-conservadores lascivamente atrelados ao 
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agronegócio - nacional e internacional -, para justificar a manutenção deste cenário, sem que 

absolutamente nada seja modificado, ou, que seja alterado em função e benefício do 

agronegócio.  

Em que a imposição dos conceitos ruralistas predominam na pauta política nacional, 

convertendo todos os recursos naturais sendo matéria-prima a disposição do capital (WWF, 

2011). 

A infeliz edificação deste quadro traz consigo um poder sem igual ao setor rural - no período 

republicano brasileiro - na economia política do País, fundamentado de grande poder 

midiático, parlamentar e acadêmico que enreda o Estado brasileiro em um conjunto ardiloso 

de políticas de acumulação de capital que priorizam o setor do agronegócio, que captura 

recursos primários e renda fundiária ligada a interesses externos. Fundamentando uma 

situação de dependência externa, em que a exploração dos recursos naturais locais, a 

concentração fundiária e a desterritorialização de populações campesinas (ALMEIDA, 2008), 

são postos em prática a fim de suprir, com produtos primários exportáveis, o déficit da 

indústria e de serviços nacional e, por conseguinte, responder ao desequilíbrio da balança 

comercial que, por sua vez, é derivado da própria forma de especialização das atividades 

econômicas e produtivas brasileiras (DELGADO, 2005). 

Este panorama tem sido reforçado ininterruptamente a partir de medidas governamentais e 

legislativas, com a finalidade de se aprofundar - ainda mais -, a lógica e o sentido econômico 

implícitos nestas práticas produtivas e tecnológicas, adotadas por grandes empreendimentos 

capitalistas da cadeia produtiva do agronegócio (AUGUSTO, 2015). 

Diante deste contexto e, nesse ritmo de consumo de agrotóxicos, caminhamos para uma 

sociedade consumidora - em larga escala - de produtos agroquímicos que, destinados a 

eliminar pragas e doenças de plantas e animais, acabam por contaminar, em igual medida, os 

alimentos humanos e corroboram, em muito, para redução da biodiversidade do planeta 

(CARVALHO, 2012).  

Por conseguinte, é razoável indicar que a ampliação do uso desmedido de produtos 

agrotóxicos ocorrera baseada em um processo ideológico de cooptação popular e 

desmobilização politica de atores sociais, culminando com o apoio do Estado, em prol do 

afloramento e progresso de valores liberais, dentre os quais: o consumo do efêmero e perda da 

memória histórica (CARVALHO, 2012). 
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Desta feita, não é inusitado que o mercado brasileiro de consumo de produtos agrotóxicos e 

de fertilizantes agrícolas, permaneça circunspecto aos interesses de grandes grupos 

transnacionais - secundarizando e precarizando -, inclusive a capacidade de produção destes 

produtos por empresas de capital nacional. 

Esta situação oligopolista é causa e consequência do comportamento dos governos cujas 

estratégias - em médio e longo prazo -, buscam facilitar a expansão, a reprodução ampliada e 

a consolidação de grandes grupos econômicos transnacionais do setor do agronegócio no 

campo brasileiro, mesmo que estribados em elevados custos socioambientais (difusos e 

coletivos), tal qual a contaminação de alimentos humanos por agrotóxicos. 

Assim sendo, como superar esta drástica dinâmica de concentração e centralização da 

apropriação privada da natureza, da oferta e uso desmedido de agrotóxico no Brasil - mesmo 

que no campo das ideias? 

Segundo Carvalho (2012), em primeira instância, para se superar o uso desmedido de 

agrotóxicos na agricultura brasileira é necessário dar-se conta das correlações de forças 

econômicas, políticas e ideológicas, por vezes transnacionais, que se materializam 

inequivocamente no campo, a partir do implemento desta prática inadequada. 

Uma vez que para se avançar no enfrentamento desta lógica, é necessário compreender o 

campo a partir de uma nova leitura e perspectiva levando em conta seus atores legítimos e, 

considerando a agroecologia e a agricultura familiar de maneira efetiva e séria, levando em 

conta o potencial positivo destas, mesmo que isso represente o rompimento com o padrão 

produtivo e tecnológico hegemônicos. É até inusitada e perplexa esta discussão, uma vez que 

mesmo com recursos de financiamento estatal inexpressivos, a agricultura familiar brasileira é 

a responsável por garantir a produção de alimentos para a população (FABRINI e ROOS, 

2014). 

Especificamente, este modo de produção prossegue fundamentado em diversidade produtiva, 

economia de escopo, em territórios politicamente e socialmente estabelecidos e, é viabilizado 

pelo encurtamento das cadeias de produção e comercialização. Há uma lógica de produção em 

que existe o máximo de valor agregado possível, estabelecidos a partir de recursos 

autocriados em autogestão, em que a sinergia entre o homem e a natureza viva se torna um 

elemento decisivo ao fortalecimento continuado da base de recursos e a consequente redução 
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da dependência de insumos externos (FABRINI e ROOS, 2014; PLOEG, 2008), inclusive: os 

agrotóxicos. 

Portanto, podemos indicar que esta ideia de agricultura sustentável deve compreender 

adequadamente a manutenção - em longo prazo - dos recursos naturais e da produtividade 

agrícola, por meio do mínimo impacto adverso ao meio ambiente - local e global -, otimização 

da produção com um mínimo de insumos externos, satisfação das necessidades humanas de 

alimentos saudáveis - e, não contaminados por agentes agroquímicos, como os agrotóxicos - e 

renda, buscando atender às necessidades sociais e econômicas das famílias e das comunidades 

rurais (ALMEIDA, et. al., 2012). 

Adicionalmente, as vantagens ecológicas deste sistema produtivo diversificado devem ser 

acompanhadas, em igual medida, por vantagens econômicas. Uma vez que, para além da 

redução da compra de insumos, os sistemas agroecológicos propiciam colheitas de diferentes 

cultivos em épocas alternadas do ano - acompanhando/respeitando o ritmo da natureza. Desta 

forma, o ingresso de renda agrícola é distribuído de maneira mais homogênea ao longo do ano 

todo (NIEDERLE; ALMEIDA, e VEZZANI, 2013). 

Entretanto, a transição a um novo padrão agrícola mais sustentável não depende - 

simplesmente - da adoção de um conjunto de práticas menos prejudiciais ao meio ambiente. 

Posto que, cada agroecossistema apresenta características distintas, exigindo, soluções 

definidas localmente. Assim sendo, a aplicação de uma abordagem efetivamente direcionada a 

agricultura sustentável não será possível por meio de ações isoladas. Pois, deve haver sinergia 

entre os atores sociais, públicos e privados que atuam no campo brasileiro (EHLERS, 2008). 

Com relação ao sistema produtivo agrícola relacionado à agroecologia de base 

camponesa/familiar, compreendemos que esta é uma opção importante do ponto de vista 

teórico-metodológico - ou seja: no campo das ideias -, uma vez que esta técnica segue de 

maneira alheia aos desígnios do sentido e da lógica capitalista vigente e, desta forma, se 

estabelecendo mais como uma forma de resistência ao modelo hegemônico. Uma vez que, não 

compreendemos de que maneira os produtos resultantes desta agroecologia podem ser 

inseridos de maneira efetiva nas cadeias produtivas da agroindústria, sem que, no entanto, 

venham a perder seus principais diferenciais com relação à agricultura convencional 

contemporânea. Portanto, os bons resultados da agroecologia - estabelecidos em microescala -

, devem prosseguir como uma conveniente e salutar alternativa técnica e, sobretudo conceitual 
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e moral, aos descaminhos propostos e infligidos pelo agronegócio. Uma utopia, que deve ser 

compreendida como sendo: a possibilidade do inédito viável (CORTELLA, 2010). Ou seja, 

um processo histórico e dialético que se constitui a partir - e entrono - dos conflitos e 

contradições de uma dada época. Portanto, um projeto que se concretiza a partir do 

incremento de ações tangíveis (ARAÚJO, 2009). 

 

Considerações finais 

 

A partir de uma abordagem crítica fundamentada sobre as temáticas, das referências e dos 

argumentos observados e discutidos ao longo da composição deste artigo, podemos elaborar 

algumas considerações que são pertinentes à conjunção dos elementos expostos nesta 

pesquisa. Assim sendo, compreendemos que: 

 

- O agronegócio, no Brasil e no mundo, prossegue em suas vias de exploração dos fatores 

produtivos, pautados a partir de um sentido e uma lógica capitalista, no que diz respeito aos 

seus atos de produção e de consumo. Esta composição de interesses econômicos, políticos e 

institucionais - nacionais e internacionais -, conformam o corolário e o ideário do mainstram. 

Circunstância amarga que, historicamente, vem causando impactos socioambientais 

negativos, inclusive no que diz respeito às relações e os conflitos no campo. Um exemplo 

desta situação é - justamente -, o uso intensivo e, por conseguinte, os resíduos de agrotóxicos 

em matérias-primas destinadas à elaboração e confecção de produtos alimentícios voltados - 

direta ou indiretamente -, à alimentação humana; 

- A afluência de conveniências - simbólicas ou pragmáticas - dentre atores políticos e agentes 

do agronegócio, direcionam a condução de ações estatais que facilitam a livre atuação deste 

setor da iniciativa privada, fomentando seu ímpeto predador e abrandando - quando não -, 

extinguindo as limitações burocráticas relacionadas às suas atividades produtivas e 

comerciais; 

 - Por sua vez, as indústrias alimentícias - nacionais e transnacionais -, dentre outros pontos 

delicados, não possuem qualquer preocupação legítima no que diz respeito à questão dos 

resíduos de agrotóxicos, uma vez que o foco de atuação e devotamento destas organizações, 
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nacionais e transnacionais, é, especificamente, a maximização da lucratividade inerente aos 

seus negócios característicos; 

 

Antes de chegarmos ao derradeiro ponto deste trabalho e, frente às considerações 

supracitadas, é importante destacar ao leitor que ao longo destas laudas, não nos perdermos da 

nossa linha de pensamento - crítica -, tão pouco passamos a simpatizar com os ardilosos 

argumentos do mainstream e das referências teóricas e conceituais dos estudiosos coadunados 

com as ideias do agronegócio. Todavia, não podemos ignorar que o capitalismo é o modelo 

político-econômico-ideológico dominante e, qualquer tipo de consideração ou apontamento, 

mesmo que intelectual, que não leve este fato em relevância, tem potencial para ser 

considerado ingênuo ou utópico e, desta forma, alçado ao vazio ou desqualificado em sua 

essência. 

Assim sendo, acreditamos - verdadeiramente - que ter a agroecologia se desenvolvendo 

enquanto sistema produtivo e, também área de conhecimento - e, pesquisa -, estabelece uma 

forte trincheira ao pleno domínio do capitalismo e do agronegócio sobre o campo brasileiro e 

seus fatores socioambientais. Erigindo, um contraponto conceitual - e, mesmo, pragmático - 

no caso específico do uso intensivo dos agrotóxicos e dos resíduos destes na alimentação 

humana, a partir de uma inquietação nos consumidores que, por sua vez, podem buscar: 

fortalecer - ao longo do tempo -, as formas de produção alternativas e mais sustentáveis, ou 

ainda, pleitear - politicamente, por meio de movimentos sociais - para que o modelo de 

produção do agronegócio seja cada vez menos agressivo com relação ao meio ambiente - 

local e global - e, em igual medida, com os resistentes grupos da agricultura 

familiar/camponesa, que prosseguem sua existência concentrados a partir da sinergia entre o 

trabalho árduo e os desígnios da natureza. 

Cabe ainda frisar que por contraponto conceitual, compreendemos que este não é apenas um 

ideal que caberia impor sobre a realidade concreta, em um jogo de imposições ideológicas. 

Portanto, reconhecemos seu caráter abstrato, mas, em igual medida, acreditamos que este 

pode ser um caminho mais justo e equilibrado do ponto de vista socioambiental ao campo 

brasileiro.  

Por fim, estes são os elementos que conformaram este artigo que, de agora em diante, deve ser 

examinado, pensado e, mesmo: criticado. Mas, sobretudo, intensamente utilizado como 

referência para pesquisas e reflexões científicas e críticas que buscam a adequada 
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compreensão teórica acerca dos assuntos correlatos aos abordados neste texto e seus 

desdobramentos geográficos, sociais, culturais, históricos e econômicos, etc., concernentes ao 

tema dos conflitos no campo brasileiro - mesmo que na esfera das ideias. 
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Resumo 

Os anúncios constantes de ―reestruturação‖ do Sistema Financeiro Nacional, sob a prerrogativa de 

―melhoria‖, geram preocupações, tendo em vista o contexto socioeconômico nacional atual. Assim, o 

objetivo deste estudo é analisar a evolução e a dinâmica das instituições bancárias no Brasil, no 

período final do século XX e início do século XXI, com o intuito de evidenciar a distribuição e a 

dimensão dessas instituições nas unidades federativas e grandes regiões, bem como elucidar e analisar 

o processo de não bancarização e/ou sub-bancarização, no estado de São Paulo. Deste modo, foram 

levantados dados em fontes secundárias do Banco Central do Brasil e outras instituições 

governamentais e privadas. A análise dos dados permitiu afirmar a influência do ideário neoliberal no 

funcionamento destas instituições e, portanto, no Sistema Financeiro Nacional, de tal modo que se 

identifica processos contraditórios de exclusão de territórios e sujeitos, em busca de crescimento 

econômico. Na análise específica do estado de São Paulo, verifica-se que, mesmo no estado com 

maior riqueza do país, a desigualdade se estabelece e gera vulnerabilidades de acesso a estruturas, tais 

como as agências bancárias. 

Palavras-chave: Sistema Financeiro Nacional. Neoliberalismo. Não bancarização. Sub-Bancarização. 

 

Abstract   

The constant announcements about the "restructuring" of the National Financial System, under the 

prerogative of "improvement" generate concerns, given the current national socioeconomic context. 

Thus, this study aims to analyze the evolution and the dynamics of banking institutions in Brazil, in 

the late twentieth and early twenty-first century, in order to highlight the distribution and growth of 

these institutions in the federative entities and large regions, as well as to elucidate and to analyze the 

process of non-banking and/or under-banking in the state of São Paulo. In this way, data were 

collected from secondary sources of Brazilian Central Bank and other governmental and private 

institutions. The analysis of the data allowed to affirm an influence of the neoliberal ideology in the 

functioning of the institutions and, therefore, in the National Financial System, in a way that there has 

been identified contradictory processes of exclusion of territories and people, in the search for 

economic growth. In the specific analysis of the state of São Paulo, it is verified that, even in the most 

wealthy state of the country, an inequality is established and generates vulnerabilities of access to 

structures, such as bank branches. 

Key words: National Financial System. Neoliberalism. Non-banking. Under-banking. 
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Introdução 

 

A década de 1990 revelou-se como um período de grandes modificações na estrutura do 

sistema financeiro brasileiro. Algumas regulamentações foram precursoras e definidoras desse 

processo de mudança, dos quais se podem citar: a Resolução de 1.524 de setembro de 1988 

(BCB, 1988), a Resolução 1.649 de janeiro de 1989 (BCB, 1989) e a Resolução 1.832 de 

maio de 1991 (BCB, 1991).  

A primeira resolução possibilitou que os bancos comerciais, de investimento e de 

desenvolvimento e as sociedades de crédito se organizassem em uma única instituição, 

―através de processos de fusão, incorporação, cisão, transformação ou constituição direta, com 

autorização prévia do Banco Central‖, o que promoveu o surgimento dos denominados bancos 

múltiplos (BCB, 1988, s/p). A segunda regulamentava os ―critérios de autorização para 

funcionamento [dessas] novas instituições.‖ (BCB, 1989, s/p). E a terceira resolução estava 

relacionada à regulamentação das carteiras de valores mobiliários mantidas no Brasil, por 

investidores estrangeiros (BCB, 1991, s/p).  

Especialmente a partir dessas regulamentações, tem-se um novo perfil do Sistema Financeiro 

Nacional (SFN), no qual ―as instituições, embora diferenciadas entre si na organização 

funcional e administrativa, na condução dos negócios e na escala de operações, apresentam 

em comum o fato de, independentemente dessas diferenças, poderem oferecer todos os 

serviços financeiros.‖ (BCB, 2015, s/p). 

É importante mencionar que essas legislações não surgiram em vão. Há um contexto por trás 

da formulação de novas regras de funcionamento, sendo que, para este caso, já se podia 

perceber a influência do ideário neoliberal estadunidense (FORTUNA, 2010). Esta política foi 

acentuada no Brasil, com o programa de ajuste macroeconômico de 1994, o Plano Real, que 

viabilizou a abertura econômica do país e, consequentemente, promoveu, dentre outros 

fatores, a entrada de instituições financeiras estrangeiras, o aumento da concorrência e, ao 

mesmo tempo, ―uma redução brusca de suas receitas de floating
36

‖ (METZNER; MATIAS, 

2015a, p.30).  

                                                           
36

 Receitas de floating são, segundo Metzner e Matias (2015b, p.160), ―aplicações de recursos sem remuneração, 

como depósitos a vista, recursos de cobrança e recursos de terceiros em trânsito, a taxas elevadas de correção 

monetária‖.  
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Diante desta nova lógica de funcionamento, os bancos têm promovido estratégias para 

garantir uma trajetória de crescimento econômico e se apoiado fortemente nas novas 

tecnologias de informação, como as telecomunicações e a informática (METZNER; 

MATIAS, 2015a).  

Deve-se levar em consideração, nesse novo contexto, a importância que as instituições 

financeiras apresentam para a reafirmação da lógica neoliberal, tanto pela perspectiva de 

intermediação financeira, a qual possibilita a utilização de crédito produtivo para promoção de 

desenvolvimento econômico
37

 dos territórios (MANOS, 2006), como pela possibilidade de 

lucro através de um capital rentista (HARVEY, 2013). 

Entretanto, para essa última perspectiva, o local em que as instituições estão fixadas é 

irrelevante, tendo em vista que as transações são realizadas, em sua maioria, via internet. Já 

para a primeira perspectiva, a instalação de fixos geográficos financeiros
38

, executores dos 

mais variados serviços financeiros, são essenciais para sua existência.  

Quanto a este aspecto, é importante considerar que apesar do aumento expressivo de serviços 

financeiros online, como internet banking, e da utilização de correspondentes bancários
39

, 

como forma de capilarização
40

 do crédito, as agências bancárias ainda são os principais meios 

de disponibilização de serviços financeiros no país, tendo em vista que:  

[...] assumem a condição de autênticos terminais, para o varejo, onde se 

dispõe, centralizadamente, de todas as possibilidades institucionais de 

operações e serviços financeiro-creditícios no mercado. Trata-se, com efeito, 

da disseminação do variado espectro operacional inerente à estrutura dos 

conglomerados financeiros (TEIXEIRA, 2000, p.150). 

Crocco et al. (2013, p.513) afirmam que, embora os correspondentes bancários substituam as 

agências bancárias ―em um aspecto fundamental na relação cliente-banco [...], o contato face 

a face. [...] não substituem os serviços que podem ser prestados por agências.‖.   

                                                           
37

 Por desenvolvimento econômico, entende-se aqui como a ―melhora dos indicadores sociais através de um 

processo que promova a reorganização dos sistemas econômico e social‖ (MANOS, 2006, p.17), alterando a 

qualidade de vida das pessoas e permitindo o crescimento econômico.  
38

 O termo ―fixo geográfico financeiro‖ é utilizado por Contel (2006), como uma adaptação da teoria dos fixos e 

fluxos de Milton Santos (1988), e é entendido como: ―os instrumentos de trabalho e as forças produtivas em 

geral, incluindo a massa de trabalhadores (SANTOS, 1988, p. 77), no setor bancário (CONTEL, 2006).  
39

 Correspondentes ―são empresas contratadas por instituições financeiras e demais instituições autorizadas pelo 

Banco Central para a prestação de serviços de atendimento aos clientes e usuários dessas instituições. Entre os 

correspondentes mais conhecidos encontram-se as lotéricas e o banco postal.‖ (BCB, 2016a, s/p). 
40

 Capilarização do capital: aumento vigoroso do número de fixos geográficos financeiros no território 

(CONTEL, 2006). 
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É importante considerar, no entanto, aquilo que Labasse (1974, p.10) identificou na França, 

na década de 1970, e Contel (2006) reafirma acontecer no Brasil, ―as redes bancárias 

trabalham a favor das metrópoles‖ em cada país em que estão instaladas. Anteriormente a 

estes dois autores, Myrdal (1965, p.54) já afirmava, na década de 1960, que ―o sistema 

bancário quando não controlado para operar de maneira diferente, tende a transformar-se em 

instrumento que drena as poupanças das regiões mais pobres para as regiões mais ricas e mais 

progressistas, onde a remuneração do capital é alta e segura‖. Neste sentido, ainda, Contel 

(2006, p.210) afirma que ―se deixadas sob o jugo das chamadas ―forças de mercado‖, a 

tendência é que as desigualdades regionais aumentem, e não o contrário‖. 

Embora se reconheça que as instituições bancárias sejam reprodutoras de uma lógica de 

mercado, a sua ausência pode gerar dificuldades ―para levar uma vida social normal‖ 

(GLOUKOVIEZOFF, 2004, p.12). Para o autor, o dinheiro tem um papel social e que, para o 

recolhimento de salários e benefícios sociais, aluguel de casas, pagamento de contas, entre 

outros, é essencial a mobilização de recursos pela intermediação do setor bancário.  

Neste sentido, pode-se falar aqui do processo de exclusão financeira. Este, segundo Anderloni 

et al. (2006, p.7), se refere:   

[...] às dificuldades encontradas por populações de baixa renda e socialmente 

desfavorecidas em acessar o sistema financeiro em todas as suas formas de 

modo a atender a suas demandas. Tais demandas incluem a abertura de conta 

corrente, ter a opção de serviços de pagamento sem a utilização de dinheiro e 

ter acesso a crédito em condições satisfatórias de pagamento. Estas 

demandas incluem também a possibilidade de montar um portfólio modesto 

de ativos através de mecanismos apropriados de poupança e investimento 

que ofereçam condições flexíveis e fácil acesso aos fundos, tendo em vista 

ainda as prestações de segurança social e os padrões de trabalho instáveis.  

A exclusão pode ser classificada sob dois aspectos: pela falta de acesso ao sistema bancário 

(não bancarização); e exclusão pelo acesso restrito a serviços bancários (sub-bancarização) 

(CROCCO et al., 2013). Quando os sujeitos estão sob estas situações, muitas vezes, eles 

procuram ―o mercado financeiro informal, implicando em custos exorbitantes e condições 

injustas, resultando, em muitos casos, no chamado ‗sobre-endividamento‘.‖ (CROCCO et al., 

2013, p.509). 
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Percebe-se, de maneira geral, a contradição existente na instalação de fixos geográficos 

financeiros, pois ao mesmo tempo em que ofertam serviços que beneficiam aos sujeitos com 

maiores rendas, sua ausência pode prejudicar a vida daqueles com menores condições.   

Levando-se em consideração todo este contexto, este trabalho pretende analisar a evolução e a 

dinâmica das instituições bancárias no Brasil, no período final do século XX e início do 

século XXI, de modo a evidenciar a distribuição e a dimensão dessas instituições nas unidades 

federativas e grandes regiões, bem como elucidar e analisar o processo de não bancarização 

e/ou sub-bancarização, no estado de São Paulo, por município. 

É importante destacar que o estado de São Paulo foi escolhido para comprovar que mesmo 

concentrando o maior Produto Interno Bruto (PIB) do país, 1,71 trilhões de reais correntes de 

2013 (32,13% do total), apresenta municípios não bancarizados e sub-bancarizados. Isto 

evidencia que há má distribuição de renda e de estrutura mesmo nos estados/regiões com 

melhor geração de riqueza. 

Para se alcançar esses objetivos, foram feitos levantamentos de dados na principal instituição 

financeira do país, o Banco Central do Brasil (BCB), bem como no Sistema do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística de Recuperação Automática (SIDRA/IBGE) e na 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE). Além destas, fez-se também 

coleta de dados na KPMG (2016), para obter o número de operações de fusão e aquisição 

realizadas por instituições financeiras. 

Na primeira fonte de informações (Bacen), duas bases de dados estão sendo utilizadas: a 

primeira que faz parte dos Relatórios Anuais da Evolução do Sistema Financeiro Nacional, 

disponibilizada no endereço eletrônico da instituição, dos períodos de 1998 a 2015 (BCB, 

2016b). É importante ressaltar, para essa primeira base de dados, algumas informações são 

disponibilizadas desde o ano de 1978 até os dias atuais. E a segunda base, que foi obtida 

mediante solicitação à instituição, em dezembro de 2014, com as informações dos municípios 

que apresentam agências bancárias, Postos de Atendimento bancário (PA) e correspondentes 

bancários no estado de São Paulo (BCB, 2014).  

A partir dessa segunda base de dados, foi possível identificar os municípios que não 

apresentavam agências bancárias no estado de São Paulo e, com isso, relacioná-los com os 

dados de população levantados no SEADE e com os dados de PIB per capita identificados na 

base do SIDRA/IBGE. 
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 Deste modo, o artigo está estruturado em quatro seções, sendo a primeira esta introdução, 

com a apresentação do contexto do tema em estudo, dos objetivos e dos métodos utilizados. A 

segunda seção oferece uma visão da evolução das instituições bancárias no país, no período 

recente, evidenciando algumas dinâmicas por unidade da federação e grande região (Norte, 

Nordeste, Centro Oeste, Sudeste e Sul) e por setor de atuação dos bancos (públicos, privado 

nacional e privado estrangeiro). A terceira seção aborda as questões de não bancarização e 

sub-bancarização no estado de São Paulo, com a evidência dos municípios afetados nessas 

relações. E a última seção apresenta as considerações finais das autoras. 

 

Panorama da Evolução das Instituições Bancárias no Brasil 

 

A estrutura do setor bancário brasileiro sofreu grandes alterações institucionais e legais e, 

consequentemente, no seu modo de gestão, principalmente no decorrer do final do século XX. 

Esta constatação pode ser verificada na Figura 1. No período anterior a 1988, a principal 

instituição bancária que existia no Brasil eram os Bancos Comerciais, os quais tinham como 

atividade típica a captação de depósitos à vista, livremente movimentáveis (BCB, 2015, s/p). 

 

Figura 1 – Evolução da quantidade de instituições bancárias autorizadas a funcionar por 

segmento, no período de 1978 a 2015.  

 

Fonte: BCB (2016b). 

 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 418 

Com a criação dos bancos múltiplos em 1988, é possível perceber que a quantidade de bancos 

comerciais reduz significativamente, ao mesmo tempo em que há um crescimento 

exponencial dos bancos múltiplos. No ano de 1994, existiam 204 bancos múltiplos, sendo que 

este foi o maior número conquistado por esse tipo de instituição, pois a partir de 1995, pode-

se perceber um processo de diminuição em todos os bancos analisados, mas especialmente os 

bancos múltiplos. Esta redução ocorreu principalmente em razão dos processos de 

privatização, fusão e aquisição (F&A) das instituições financeiras, ações resultantes do ideário 

neoliberal no Brasil. A evolução destas F&A está apresentada na Figura 2, onde é possível 

observar o total de F&A, de 1998 a 2015, do tipo doméstica e cross board, o que totalizou 

441 operações.  

 

Figura 2 - Operações de fusão e aquisição de instituições financeiras, no Brasil, de 1997 a 

2015. 

 

Fonte: Elaborada a partir de KPMG (2016). 

 

É importante mencionar que, no ano de 2008, houve a compra do Banco Nossa Caixa do 

estado de São Paulo pelo Banco do Brasil. Mas esta aquisição não alterou a natureza da 

instituição adquirida. Ao contrário de outros bancos públicos que passaram pelo processo de 

privatização. 

Quanto a este aspecto, muitos bancos públicos foram incorporados ao setor privado, 

especialmente no período de 1995 a 2002, com a intensa política neoliberal adotada no 

Governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (LUZ; VIDEIRA, 2009). Segundo esses 

autores, as privatizações ocorreram em razão: da tentativa de redução da presença do estado 

nas relações de mercado (política neoliberal); da má administração pública, que ao favorecer 
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alguns segmentos da sociedade, acabou por desestruturar muitas instituições; e, de ―pressões 

internas dos próprios bancos nacionais que, na tentativa de não deixar bancos estrangeiros 

crescerem no Brasil, influenciaram às privatizações‖ (LUZ; VIDEIRA, 2009, p.2). 

Ainda neste aspecto, dois programas foram essenciais para a privatização de bancos públicos 

estaduais, o Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema 

Financeiro Nacional (PROER) e o Programa de Incentivo a Redução da Presença do Estado 

na Atividade Bancária (PROES), pois criaram condições para facilitar este processo. Diante 

desses programas, é possível constatar a privatização de 12 bancos estaduais até o ano de 

2005 (LUZ; VIDEIRA, 2009). 

Quando se observa a relação das instituições bancárias em cada região do país (FIGURA 3), é 

possível resgatar a discussão de diversos autores, como Myrdal (1965), Labasse (1974) e 

Contel (2006) de que as instituições se instalam aonde a ―remuneração do capital é alta e 

segura‖ (MYRDAL, 1965, p.54). Para tal, tem-se a Figura 3 que mostra a quantidade de 

instituições autorizadas a funcionar em 1998, 2007 e 2015 para cada estado do país, divididos 

em grandes regiões e unidades federativas. 
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Figura 3 – Evolução da quantidade de instituições autorizadas a funcionar no país em 1998, 

2007 e 2015, por estado. 

 

Nota: Considerar que os eixos de cada gráfico têm grandezas diferentes, de acordo com o volume de instituições 

de cada região. 

Fonte: BCB (2016b). 

 

 

Dentre as instituições financeiras analisadas, a maior quantidade se concentra na região 

Sudeste, com 63% (898), 52% (861) e 51% (659) das instituições bancárias autorizadas a 

funcionar no país (1.430, 1.642 e 1.284), nos anos de 1998, 2007 e 2015 respectivamente. Em 

seguida, tem-se a região Sul, Centro Oeste, Nordeste e Norte. Além disso, é possível perceber 

que a maior variedade de instituições financeiras encontra-se nos estados de São Paulo, Rio de 

Janeiro e no Distrito Federal (FIGURA 3). De fato, de acordo com o IBGE (2014), as capitais 

destes estados e o Distrito Federal representam os principais centros gestores do território 

nacional. Isto é, ―mantêm relações de controle e comando entre centros urbanos, propagando 

decisões, definindo relações e destinando investimentos‖ (IBGE, 2008, p.1).   

Variedades 

de 

instituições 

financeiras 
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Além disso, é importante destacar a inclusão das cooperativas de crédito nessa análise por 

região. As cooperativas são instituições financeiras formadas ―por uma associação autônoma 

de pessoas unidas voluntariamente [...]‖ que tem como objetivo ―prestar serviços financeiros 

de modo mais simples e vantajoso aos seus associados, possibilitando o acesso ao crédito e 

outros produtos financeiros‖ (BCB, 2016c, s/p). Embora o sistema de funcionamento desta 

instituição seja diferente dos demais bancos, percebe-se (FIGURA 3) que muitos estados só 

apresentaram esta opção de instituição originária de seu território, sendo que para ter acesso 

aos bancos com atuação nacional, estes estados ficam dependentes do interesse dos bancos em 

instalar uma rede de serviços bancários em seu território. 

Quanto a este aspecto, é importante observar que o banco que mais abriu agências no 

território nacional, no decorrer dos últimos anos, foi o Banco do Brasil (TABELA 1). Isto 

pode ser considerado um aspecto positivo, tendo em vista que este é um banco público e que, 

embora apresente algumas características de setor privado, tem como propósito juntamente a 

outros bancos públicos de atuação nacional (Caixa Econômica Federal - CEF e Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES): I) fomentar o desenvolvimento 

dos segmentos rural, imobiliário e industrial; II) fomentar o desenvolvimento regional; III) 

atuar de forma anticíclica na oferta de crédito; e, IV) promover um processo de inclusão 

bancária (bancarização) de modo a incluir as classes menos favorecidas (ARAUJO; CINTRA, 

2011).  

Tabela 1 – Relação dos bancos com maiores redes de agências de 2001 a 2015, no Brasil. 

Instituições Tipo 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

1 Banco do Brasil BM 3.068 3.164 3.295 3.781 4.006 4.046 4.079 4.388 4951 5096 5183 5362 5450 5524 5.429

2 Bradesco BM 2.406 2.508 2.832 3.003 2.921 3.008 3.144 3.339 3430 3605 4611 4663 4650 4652 4.502

3 Itaú BM 1.504 1.670 1.710 2.190 2.300 2.445 2.575 2.699 3562 3739 3822 3856 3904 3868 3.735

4 Caixa Econômica Federal CE 1.689 1.701 1.708 1.770 1.895 1.981 2.051 2.068 2084 2195 2309 2868 3288 3391 3.404

5 Santander BM 199 199 199 199 199 1.057 1.081 1.096 2292 2386 2509 2588 2658 2639 2.650

6 HSBC BM 989 943 925 923 931 934 933 930 893 865 867 868 864 853 851

7 Banrisul BM 354 368 378 384 399 413 417 425 432 435 439 466 511 528 534

8 BNB BM 174 174 174 180 180 180 180 181 183 185 187 193 231 292 303

9 Mercantil do Brasil BM 201 200 200 201 192 192 167 150 148 153 165 177 192 189 190

10 Banestes BM 93 93 91 97 107 122 124 126 129 133 132 134 133 134 134

11 Citibank BM 51 50 44 52 60 109 121 124 125 126 126 126 126 126 126

12 Basa BC 82 82 85 92 95 101 104 104 104 109 118 123 123 124 124

13 BRB                               BM 53 53 55 55 56 57 59 59 59 62 62 64 102 115 121

14 Safra BM 76 78 82 85 90 91 114 112 98 99 101 105 110 107 108

15 Banpará BM 37 37 37 37 37 37 37 40 42 42 42 44 44 61 90

16 Banese BM 50 52 53 58 58 61 61 61 61 61 61 61 61 62 63

20 Banco Intermedium S/A BM 1 1 1 1 1 2 2 2 2 3 4 5 5 32 43

17 Triângulo BM 2 2 2 2 2 2 31 43 47 47 47 47 44 43 41

18 Daycoval BM 4 6 6 9 9 14 15 27 27 30 31 35 36 39 38

19 China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo BM 37 37 37 37 27 26 29 31 31 34 36 35 33 34 34

11.070 11.418 11.914 13.156 13.565 14.878 15.324 16.005 18.700 19.405 20.852 21.820 22.565 22.813 22.520

Demais instituições bancárias 5771 5631 4915 4104 4062 3209 3248 3137 1346 349 368 398 353 313 306

16.841 17.049 16.829 17.260 17.627 18.087 18.572 19.142 20.046 19.754 21.220 22.218 22.918 23.126 22.826 

Subtotal

Total geral  
Nota: BM – banco múltiplo, BC – banco comercial e CE – caixa econômica. 

Fonte: BCB (2016b) 
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Alguns outros aspectos ainda chamam a atenção da Tabela 1. O primeiro deles é que apesar 

da tendência de crescimento ao longo dos anos, no ano de 2015, as três instituições com maior 

rede bancária no país (Banco do Brasil, Bradesco e Itaú), apresentaram uma redução de 95, 

150 e 133 no número de agências. Quanto a este aspecto, vale mencionar também, que o 

Banco HSBC, que ocupava a sexta posição na rede de agências em 2015, foi comprado pelo 

Banco Bradesco (HSBC, 2016) no ano de 2016, aumentando a rede deste segundo. Além 

disso, é importante mencionar que o Banco do Brasil fez um anúncio, em novembro de 2016, 

de que haverá uma ―reestruturação‖ na instituição, com o fechamento de 31 superintendências 

regionais, 402 agências e transformação de 379 agências em postos de atendimento bancário. 

(BANCO DO BRASIL, 2016) E, por fim, a Caixa Econômica Federal também anunciou, 

neste ano, o plano para fechar 100 agências. Percebe-se, deste modo, que os aspectos 

neoliberais presentes na economia brasileira se intensificaram novamente. 

O segundo aspecto que chama a atenção na Tabela 1, é o aumento considerável de bancos 

privados nacionais, como o Banco Triângulo (17º lugar) que faz parte de um grupo 

empresarial que tem como objetivo entregar soluções financeiras aos clientes e parceiros de 

seu sistema integrado (TRIBANCO, 2016). E um terceiro fator de destaque, é a presença de 

um banco de origem chinesa (19º lugar) entre as 20 maiores redes bancárias no país, 

demonstrando a importância da relação do Brasil com esse país. 

Por fim, na Tabela 1, é possível observar a concentração das instituições bancárias nas 

dezenove instituições bancárias, visto que, em 2001, as ―Demais instituições bancárias‖ 

detinham 5.771 de 16.841 unidades no país, o que representava 33% e, em 2015, elas 

totalizaram 306 de 22.826 unidades no país, uma participação de apenas 1,34%. Portanto, as 

19 instituições bancárias nominadas, na Tabela 1, passam de uma concentração de 67% para 

98,66% do mercado nacional.  

Quando se observa a distribuição dessas redes de agências por grande região e Unidade 

Federativa (TABELA 2), percebe-se que as regiões Nordeste e Norte são as menos buscadas 

pelas instituições bancárias, visto que 47% e 43% dos municípios de seus territórios não 

possuem agência, respectivamente. Além disso, as Unidades Federativas com a maior 

exclusão financeira (não bancarização) do país são Piauí (78%) e Tocantins (73%). Por outro 

lado, as unidades federativas do Rio de Janeiro e Espírito Santo são totalmente bancarizados. 
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É possível perceber também que em algumas unidades federativas (TABELA 2), apesar de 

não existir agências bancárias, existem Postos de Atendimento Bancário (PA). Estes, no 

entanto, apresentam uma gestão dependente e subordinada à agência ou sede da instituição e 

não apresentam a mesma complexidade operacional de uma agência, portanto, não substituem 

as agências na oferta de serviços bancários. No Brasil, existem 1.672 municípios dependentes 

dos PAs, sendo que, novamente, a maioria se concentra no Nordeste (40%).  

 

Tabela 2 – Atendimento bancário no Brasil, por distribuição do quantitativo de municípios, 

por grande Região e UF, no ano de 2014. 

UF
Quantit. 

municípios

Municípios 

sem 

agência

%

Municípios 

sem 

agência e 

com PA

%

Municípios 

sem 

agência e 

sem PA

%

Municípios 

com 

agência

%

Municípios 

sem 

dependência 

bancária 
1

%

Alagoas 102 45 44 43 42 2 2 57 56 2 2

Bahia 417 127 30 127 30 0 0 290 70 0 0

Ceará 184 66 36 66 36 0 0 118 64 0 0

Maranhão 217 96 44 89 41 7 3 121 56 7 3

Paraíba 223 148 66 97 43 51 23 75 34 51 23

Pernambuco 185 53 29 53 29 0 0 132 71 0 0

Piauí 224 174 78 100 45 74 33 50 22 72 32

Rio Grande do Norte 167 113 68 76 46 37 22 54 32 35 21

Sergipe 75 25 33 19 25 6 8 50 67 4 5

Nordeste 1794 847 47 670 37 177 10 947 53 171 10

Acre 22 6 27 4 18 2 9 16 73 2 9

Amapá 16 7 44 6 38 1 6 9 56 1 6

Amazonas 62 20 32 20 32 0 0 42 68 0 0

Pará 144 46 32 46 32 0 0 98 68 0 0

Rondônia 52 12 23 12 23 0 0 40 77 0 0

Roraima 15 7 47 7 47 0 0 8 53 0 0

Tocantins 139 102 73 69 50 33 24 37 27 31 22

Norte 450 200 44 164 36 36 8 250 56 34 8

Distrito Federal 21 2 10 0 0 2 10 19 90 1 5

Goiás 246 99 40 90 37 9 4 147 60 8 3

Mato Grosso 141 48 34 43 30 5 4 93 66 5 4

Mato Grosso do Sul 78 13 17 13 17 0 0 65 83 0 0

Centro-Oeste 486 162 33 146 30 16 3 324 67 14 3

Espírito Santo 78 0 0 0 0 0 0 78 100 0 0

Minas Gerais 853 320 38 303 36 17 2 533 62 16 2

Rio de Janeiro 92 0 0 0 0 0 0 92 100 0 0

São Paulo 645 88 14 85 13 3 0 557 86 3 0

Sudeste 1668 408 24 388 23 20 1 1260 76 19 1

Paraná 399 112 28 111 28 1 0 287 72 1 0

Rio Grande do Sul 496 134 27 133 27 1 0 362 73 1 0

Santa Catarina 295 61 21 60 20 1 0 234 79 1 0

Sul 1190 307 26 304 26 3 0 883 74 3 0

Total 5588 1924 1672 252 3664 241  

Fonte: BCB (2016b). 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 424 

Existem ainda aqueles municípios (241 no total) que não apresentam qualquer tipo de 

estabelecimento bancário e que dependem totalmente das instituições estabelecidas em 

municípios vizinhos. O problema da dependência de mobilização de recursos em outros 

municípios, é que o consumo passa a ocorrer nesses outros municípios também e, por 

conseguinte, as poupanças locais se perdem em outras localidades (MELO NETO 

SEGUNDO, 2011). Esta situação foi identificada no trabalho de Pacheco (2016) no município 

de São João do Arraial - PI. 

Fica evidente, portanto, a contradição inerente à dinâmica das instituições bancárias, a qual 

provoca e reforça desigualdades regionais e sociais. 

 

Estado de São Paulo: não bancarização e sub-bancarização 

 

Para validar a constatação do processo de exclusão financeira provocado pelas instituições 

bancárias, foram identificadas a média populacional e o Produto Interno Bruto (PIB) per 

capita ao ano, dos municípios do estado de São Paulo que não apresentavam agências 

bancárias, no ano de 2013.  

 

Tabela 3 – Média populacional e PIB per capita por ano, dos municípios com exclusão financeira do 

estado de São Paulo, em 2013. 

Quantidade de 

municípios

Média 

Populacional

Faixas de PIB per capita 

(em mil reais)

8 3444 0,00 - 10,00

30 3340 11,00 - 20,00

17 3707 21,00 - 30,00

2 7180 31,00 - 40,00

2 2677 Mais de 41,00

59  
Fonte: BCB (2014), IBGE (2016) e SEADE (2016). 

 

É possível perceber, na Tabela 3, que os municípios que não apresentam agências bancárias 

no estado de São Paulo, apresentam uma população menor de 10.000 habitantes. Além disso, 

o nível de riqueza produzido nesses municípios é baixa, isto é, o PIB per capita da maioria 
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dos municípios está na faixa de 11 a 30 mil reais, sendo que o PIB per capita do estado de São 

Paulo é de 40 mil reais (SEADE, 2016).  

As únicas exceções a este padrão são os municípios de Marapoama e Brejo Alegre que, apesar 

de não terem agência bancária e possuírem uma população média de 2.700 cada, apresentam 

PIB per capita de 49 mil e 68 mil, respectivamente, o que representa valor acima da média 

observada no estado. 

No entanto, deve-se mencionar que 22 municípios, com PIB per capita abaixo da média do 

estado de São Paulo e com população abaixo de 10.000 habitantes, apresentaram agências 

bancárias no ano de 2013. Além disso, no decorrer dos últimos anos, foi possível perceber que 

os municípios não bancarizados permaneceram os mesmos. No entanto, em 2014, houve um 

aumento no número de municípios (88 no total) sem agências bancárias em relação a 2013, 

visto que desses 22 municípios, 9 passaram a não ter agência bancária no ano de 2014. A 

localização de cada município sem agência bancária, em 2014, pode ser visualizada no Mapa 

1.  

Mapa 1 – Distribuição dos municípios com e sem agências bancárias, no estado de São Paulo, em 

2014. 

 
Fonte: BCB (2014). 
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Neste Mapa, é possível identificar duas pequenas concentrações de municípios sem agências 

bancárias no estado, uma na região Noroeste e, outra, na região Sul, embora existam outros 

municípios espalhados ao longo do território paulista.  

Além do aspecto da não bancarização, é possível perceber também o processo de sub-

bancarização em alguns municípios do estado. De acordo com dados do Banco Central, dos 

88 municípios que não apresentam agências bancárias em 2014, 85 possuem Postos de 

Atendimento Bancário e todos os municípios apresentam correspondentes bancários. No 

entanto, como já mencionado, a quantidade de serviços oferecidos nesses últimos é menor do 

que em agências bancárias e, portanto, não promove efetivamente a inclusão financeira. 

 

Considerações Finais 

 

Na tentativa de se analisar a evolução e a dinâmica das instituições bancárias no Brasil, foi 

possível perceber que o Sistema Financeiro Nacional passou por um processo de 

transformação no modo de funcionamento, a partir da década de 1990, o qual está alinhado ao 

ideário neoliberal.  

Isto fica evidente na análise das dinâmicas de alguns processos como: i) a criação e a 

evolução dos Bancos Múltiplos no país, que do momento de instauração (1988) até serem 

autorizados a funcionar (1989), ou seja, dentro do período de um ano, surgiu 122 

estabelecimentos; o processo de fusão e aquisição (F&A), com uma média de 23 instituições 

fundidas ou adquiridas, por ano, de 1997 até 2015; e, o processo de privatização dos bancos 

públicos, os quais foram incorporados por bancos privados sob a justificativa de ―necessidade 

de eficiência‖. 

Além disso, foi possível perceber, que a distribuição dos bancos ocorre de maneira desigual 

no país. Em outras palavras, foi identificado que, no ano de 1998, 63% das instituições 

bancárias se localizavam na região Sudeste, 17% na região Sul, ficando os 20% restantes 

distribuídos entre as regiões Nordeste (8%), Centro Oeste (7%) e Norte (4%). Sendo que para 

o ano de 2015, a relação se mantém parecida, a não ser pela redução de participação da região 

Sudeste (51%) em detrimento da região Sul que passou a ter representatividade de 29%.  
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Nesta dinâmica, embora o Banco do Brasil, banco público de atuação nacional, tenha papel 

importante na quantidade de agências bancárias distribuídas no território nacional (5.429 

agências no total, em 2015), ações estratégicas recentes têm gerado preocupações quanto a 

sua estabilidade enquanto agente público promotor do desenvolvimento. 

Outra preocupação visível quanto à existência de agências bancárias nos territórios, está 

relacionada ao processo de sub-bancarização e/ou não bancarização no país. Verificou-se que 

a estratégias dos bancos de capilarização do capital, por meio de correspondentes bancários 

ou meios eletrônicos, não é suficiente para a realização de uma intermediação financeira 

adequada, o que gera e acentua um processo de exclusão financeira na sociedade. 

Ao observar essa relação no estado de São Paulo, verifica-se que os bancos não estão 

instalados em municípios com menos de 10.000 habitantes, sendo que 97% destes municípios, 

apresentam um PIB per capita inferior a 40 mil reais (média do estado de São Paulo), no ano 

de 2013.  Isso incita o pensamento de que pequenas populações não são atraentes aos bancos, 

bem como a pouca produção de riqueza pode ser outra barreira para instalação de redes 

bancárias nos territórios.  
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Resumo 

O gênero automotivo é considerado um dos mais importantes, pois uma montadora pode atrair 

indústrias correlatas, tais como mecânica e eletrônica; gerar milhares de empregos diretos e 

indiretos e; aumentar da arrecadação de impostos. Dessa forma, os governantes iniciam uma 

disputa, entre prefeituras municipais, para atrair esse ramo mencionado. Todavia, para tanto, 

torna-se necessário oferecer incentivos fiscais e infraestruturas, ou seja, o poder público que 

oferecer mais vantagens competitivas e comparativas será aquele que terá uma indústria 

automotiva implantada em seu território. A partir da década de 1970, com a desconcentração 

industrial da Região Metropolitana de São Paulo, devido as deseconomias de aglomeração, 

muitos ramos fabris se dirigiram para o interior paulista, sobretudo em cidades médias, além 

disso, esses municípios começaram a oferecer condições de instalações fabris mais atrativas. 

A Região Administrativa de Campinas é um exemplo, pois Sumaré, Indaiatuba e Piracicaba 

conseguiram atrair montadoras asiáticas, a Honda, a Toyota e a Hyundai, respectivamente. 

Assim sendo, fica evidenciado que essas multinacionais utilizam o território da maneira mais 

rentável possível, muitas vezes, o utilizam apenas como produção e exportação de veículos. 

Palavras-chave: Indústria Automotiva Asiática. Desconcentração Industrial. Região 

Administrativa de Campinas. Território Usado.  

 

Abstract 

The automotive sector is considered one of the most important, because a car manufacturing 

can attract factors to supply it, such as mechanic and electronic; creating thousand direct and 

indirect employments and; increasing tax collection. In this way, the governors begin a 

dispute, among city halls, to attract this mentioned sector. Nevertheless, it is necessary to 

offer tax breaks and infrastructure, in other words, the public authority that offers more 

comparative and competitive advantages will have an automotive industry implanted in its 

territory. From 1970 decade, with the industrial deconcentrating at Metropolitan Area of São 

Paulo, due to diseconomies of agglomeration, many industrial sectors go to the São Paulo 

countryside, especially to medium cities, furthermore, these cities started to offer better 

conditions to install a factory. The Administrative Region of Campinas is an example, 

because Sumaré, Indaiatuba and Piracicaba Cities could attract Asian plants, the Honda, the 

Toyota and the Hyundai, respectively. Therefore, it becomes evident that these multinationals 

use the territory in the most profitable way, oftentimes, uses it just as production and 

exportation of vehicles. 

Key words: Asian Automotive Industry. Industrial Deconcentrating. Administrative Region 

of Campinas. Used Territory. 
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Introdução 

 

A indústria automotiva é um dos exemplos mais emblemáticos de multinacional. O Fordismo 

possibilitou o emprego maciço de mão de obra de baixa qualificação, numa produção que em 

seu conjunto é altamente especializada. Tal processo, permitiu o estabelecimento de unidades 

produtivas em praticamente qualquer parte do mundo, ou seja, o uso e abuso do território por 

esse ramo fabril mencionado. A popularização do automóvel e sua fabricação em massa 

representam a expansão das multinacionais. 

Na segunda metade do século XX, durante os anos 1960 e 1970, devido à crise da 

superacumulação nos países desenvolvidos – a chamada crise do modelo de desenvolvimento 

fordista – as empresas direcionaram seus capitais aos países periféricos que estavam 

promovendo a industrialização. Esses países ofereciam mão de obra e matérias-primas baratas 

e, acima de tudo, mercados em potencial para as multinacionais, funcionando, muitas vezes, 

como ―plataformas de produção/exportação‖, evidenciando o uso do território pelo grande 

capital. (SPOSITO; SANTOS, 2012, p.23). 

Conforme Haesbaert (2004, p.11), o avanço das multinacionais permite que estratégias de 

territorialização sejam constituídas por todo mundo. A multiterritorialidade poderá ser, dessa 

forma, uma das principais ações tomadas por países desenvolvidos no sentido de territorializar 

países em desenvolvimento. 

Faz-se mister conceituar territorialização, desterritorialização, reterritorialização e 

multiterritorialidade. A primeira envolve as questões relacionadas com as práticas sociais e 

construções simbólicas que emergem no sentido dimensional de espaço-tempo em 

determinado local. A segunda está vinculada à perda ou ao desaparecimento dos territórios, à 

medida que vão sendo substituídos por novos territórios. A reterritorialização, neste sentido, é 

o movimento ocasionado a partir do efeito da desterritorialização. Finalmente, a 

multiterritorialidade concentra-se no fato de desenvolver uma estrutura perene dentro de um 

quadro conceitual de desterritorialização, ou seja, fica evidente a complexidade do fenômeno 

no sentido de um processo de (re)territorialização. Portanto, toda ação social implica em uma 

interação territorial, um entrecruzamento de diferentes territórios (HAESBAERT, 2004, p.12).   
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Dessa maneira, as multinacionais estão diretamente ligadas aos conceitos descritos por 

Haesbaert, uma vez que territorializam por meio do envolvimento com a sociedade, geração 

de emprego, renda, parceria com instituições de ensino e caridade; desterritorializam, pois, o 

lugar pode não ser mais atraente para a multinacional, buscando localidades que ofereçam 

maiores vantagens, reterritorializando-se. Além disso, toda multinacional consequentemente é 

multiterritorial, pelo fato de implantar filiais em diferentes países.  

As empresas multinacionais originárias de países desenvolvidos, principalmente Estados 

Unidos, Japão e Alemanha, utilizam os territórios da maneira que for mais rentável para elas, 

implantando suas filiais em regiões consideradas menos desenvolvidas, tais como: Sudeste 

Asiático e América Latina, principalmente. 

Segundo Sposito e Santos (2012, p.54), há uma tríplice aliança entre Estado, capital 

estrangeiro e capital local. Nesse esquema de acumulação, a multinacional assume uma 

importância significativa em ramos com maior incorporação tecnológica, como o automotivo. 

Os investimentos de multinacionais são o resultado de uma expansão oligopólica em escala 

mundial. Os interesses estatais vão ao encontro das necessidades de valorização do capital 

multinacional. Mais do que uma imposição externa, o processo de acumulação está de acordo 

com os interesses desenvolvimentistas do Estado e das multinacionais que passaram a instalar 

suas unidades produtivas em alguns países emergentes, como é o caso do Brasil, sobretudo, 

no estado de São Paulo.  

Até 1970, foi vantajoso para muitas empresas (nacionais e estrangeiras) definir a localização 

de suas fábricas junto à Core Region nacional estabelecida, ou seja, a Região Sudeste, 

mormente a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) e poder desfrutar das economias 

externas a ela vinculadas (GEIGER; DAVIDOVICH, 1974, p.17). 

No interior da Core Region as preferências locacionais foram dirigidas para as metrópoles, 

Rio de Janeiro e, especialmente, São Paulo, concentrando entre 1970 e 1975 cerca de 55% dos 

estabelecimentos industriais e 60% do emprego industrial de todo o estado de São Paulo 

(AZZONI, 1985, p.24). 

Durante a ditadura militar, o II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) previa 

investimentos em infraestrutura e regulamentação do uso do solo, nas regiões metropolitanas 

de São Paulo e Rio de Janeiro, de modo a conter a taxa de crescimento dessas metrópoles e 

induziu a desconcentração das atividades produtivas para centros periféricos de médio porte, 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 434 

que apresentem: disciplinamento da ocupação urbana e rural das áreas contíguas às duas 

metrópoles, nos eixos Rio de Janeiro – São Paulo e São Paulo – Campinas (MENDES, 1991, 

p.40). 

Ainda de acordo com o autor citado, nos anos 1970, iniciou-se uma desconcentração 

industrial, a partir da Região Metropolitana de São Paulo, em direção ao interior do estado de 

São Paulo. Tais fábricas deslocaram-se num raio de aproximadamente 200 km a partir da 

capital paulista, pois a mesma apresentou ―deseconomias de aglomeração‖. O alto custo do 

terreno e da mão de obra, os problemas com o escoamento das mercadorias e o elevado gasto 

com instalações serviram para inibir novos investimentos na metrópole e determinar a 

transferência para áreas mais viáveis e atraentes. Dessa forma, as cidades do interior paulista, 

sobretudo as médias, iniciaram uma política de incentivos fiscais para esses arranjos 

produtivos, tais como: doação de terreno; instalação de rede de água, esgoto e energia; 

isenção de impostos; etc. 

O Governo do estado de São Paulo, também, contribuiu, com a desconcentração industrial da 

RMSP por meio da construção de rodovias, tais como: Bandeirantes, Anhanguera, 

Washington Luís, entre outras que interligam interior-capital. O interior paulista teve seu 

território usado, uma vez que a infraestrutura de transporte, possibilitou a implantação fabril.  

Dessa maneira, várias cidades médias do interior paulista iniciaram uma ―guerra fiscal‖ para 

atrair indústrias, sobretudo de grande porte, nacionais e, principalmente, internacionais de 

diversos gêneros, inclusive automotivo. 

Ressalta-se, que as políticas estaduais e federais de implantação de infraestruturas, 

beneficiaram, essencialmente, as grandes empresas. Assim sendo, as multinacionais passaram 

a moldar os territórios conforme os seus interesses e, o Estado, por meio dos incentivos 

fiscais, principalmente, facilita a instalação, sobretudo, das montadoras, uma vez que essas 

geram empregos diretos e indiretos, além de poder atrair outros gêneros industriais, correlatos 

ao automotivo, tais como: mecânica, metalúrgica, eletrônica, entre outros.   

Para Negri (1988, p.14), tais eixos de desenvolvimento aproximaram as distâncias entre a 

metrópole e o interior, diminuindo os custos de transporte e alargando o horizonte de 

localização industrial. 
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Deve-se salientar, outrossim, a existência de uma extensa rede de fibra ótica que também 

acompanha todos os referidos eixos de desconcentração industrial mencionados, visando 

facilitar a comunicação (LENCIONI, 2007, p.6).  

Ainda, segundo a autora mencionada, a cidade-região (metrópole dispersa ou expandida) é, 

por excelência, um espaço de fluxos intensos devido à dimensão e complexidade de redes 

materiais e imateriais que a constitui. 

Conforme Selingardi-Sampaio (2009, p.308), a existência do Multicomplexo Territorial 

Industrial Paulista (MCTIP) é evidência empírica para o pressuposto de que relações 

interindustriais (de insumo-produto e de prestação de serviços industriais) são estruturadas em 

redes no interior do MCTIP. Neste, as linkages podem expressar tanto encadeamentos 

técnicos intrasetoriais e intersetoriais tradicionalmente estabelecidos nos aludidos complexos, 

quanto os movimentos de desintegração produtiva vertical e de terceirização de tarefas 

produtivas, que se robusteceram e disseminaram após 1980, com o novo paradigma técnico-

produtivo-organizacional flexível. Todas essas relações interindustriais asseguram a própria 

existência do MCTIP e lhe conferem coesão funcional interna. 

Ao longo destes eixos de desenvolvimento industrial, desse território usado que ocorreu a 

implantação de unidades produtivas de grandes corporações (de capitais nacionais e 

estrangeiros) em espaços preparados para receber tais capitais sob diferentes formas, 

inclusive, indústrias automotivas e parque automotivo por meio de políticas atrativas 

municipais. 

É nesse Multicomplexo Territorial Industrial Paulista, nessa cidade-região, que se implantou 

as indústrias automotivas asiáticas na Região Administrativa de Campinas, engendrando o uso 

do território pelas grandes multinacionais desse ramo fabril. 

Vale ressaltar, que nos anos 1990, o Governo Federal estabeleceu um acordo entre indústria 

automotiva, fornecedores de autopeças, concessionárias, importadores e sindicatos de 

trabalhadores para fabricar os chamados ―veículos populares‖ e; criou uma série de 

incentivos, em especial a redução de tarifas externas na compra de máquinas, equipamentos, 

componentes, autopeças e matérias-primas, tanto para as montadoras que estavam instaladas 

quanto para os possíveis novos investimentos (MARCELINO, 2006, p.127). 
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Ainda na mesma década citada, o Governo Federal Brasileiro ampliou a participação das 

indústrias automotivas no Brasil com a redução de impostos, quais sejam: Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e o Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI). Além disso, o referido governo estabeleceu uma redução de 

50% do imposto de importação de veículos, no período entre 1996 e 1999, para as montadoras 

que produzissem ou estivessem em vias de produzir no país (NAJBERG; PUGA, 2005, p.32). 

Essas políticas incentivaram a vinda de várias indústrias automotivas, muitas das quais 

asiáticas, tais como: a Honda Automóveis do Brasil (HAB) na cidade de Sumaré-SP, em 

1997; a Toyota do Brasil Ltda (TBL) na cidade de Indaiatuba-SP, em 1998 e; a Hyundai 

Motor Brasil (HMB) na cidade de Piracicaba-SP, em 2012. Assim sendo, é nítido o uso do 

território pelas multinacionais. 

O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas de objetos 

superpostos. O território tem que ser entendido como o território usado, não o território em si. 

Antes, era o Estado que definia os lugares e o território era a base, o fundamento do Estado-

Nação que, ao mesmo tempo, moldava-o. Com a globalização, passamos da noção de 

território estatizado ou nacional para a noção de território transnacional, mundial ou global. O 

território usado é um recurso, garantia da realização dos interesses particulares das grandes 

empresas. Desse modo, o rebatimento de suas ações conduz a uma constante adaptação de seu 

uso, com adição de uma materialidade funcional ao exercício das atividades externas ao lugar, 

aprofundando a divisão social e territorial do trabalho, mediante a seletividade dos 

investimentos econômicos que gera um uso do território (SANTOS, 2012, p. 91). 

Com base no que foi exposto, faz-se mister uma breve caracterização regional e 

socioeconômica de Sumaré, Indaiatuba e Piracicaba, para um melhor entendimento dos 

agentes e processos que implantaram suas respectivas montadoras. 

 

Contexto Regional de Sumaré, Indaiatuba e Piracicaba 

 

A Região Administrativa (RA) de Campinas é composta por 90 municípios. Em 2015, 

contabilizou uma população de 6.628.167 de habitantes com grau de urbanização de 95,40%. 
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A RA citada, ocupa uma área de 27.093 km
2
. Em 2013, o Produto Interno Bruto (PIB) foi de 

R$ 297.490.668.000,71, o que representou em torno de 15,95% do Produto Interno Bruto do 

estado de São Paulo. No que diz respeito aos setores da economia, quanto ao total do valor 

adicionado na RA de Campinas, em 2013, verifica-se a seguinte distribuição: agropecuária 

(1,77%), indústria (30,30%) e serviços (67,93%) (SEADE, 2016).  

Assim sendo, depois da Região Metropolitana de São Paulo, a Região Administrativa de 

Campinas é considerada o principal eixo de desenvolvimento do estado, com elevado 

dinamismo populacional e econômico. A Região Metropolitana de Campinas (RMC) merece 

ser salientada, pois os municípios de Sumaré e Indaiatuba pertencem a mesma. 

O processo de industrialização e urbanização da Região Metropolitana de Campinas ocorreu 

de forma diferenciada em relação a outras metrópoles. As transformações geradas pelo 

intenso processo de interiorização da industrialização não se restringiram ao Município de 

Campinas, consolidando no seu entorno importante aglomeração urbana. Além de Campinas, 

os demais municípios foram também capazes de estabelecer uma base econômica expressiva e 

dinâmica, tanto industrial, quanto agrícola, configurando uma estrutura diferenciada daquela 

das demais regiões metropolitanas, caracterizada pela presença de um município rico cercado 

de municípios dormitórios (BAENINGER; GONÇALVES, 2000, p.28). 

A RMC é constituída por 20 municípios. Envolveu uma população total de 3.021.313, em 

2015, com grau de urbanização de 97,48%. A região em questão possui uma área de 3.791,79 

km
2
. Em 2013, o PIB representou R$ 141.904.149.000,73. No que tange os setores da 

economia, quanto ao total do valor adicionado, em 2012: agropecuária (0,49%), indústria 

(30,66%) e serviços (68,85%) (SEADE, 2016). 

Nos últimos anos, a Região Metropolitana de Campinas vem ocupando e consolidando uma 

importante posição econômica nos níveis estadual e nacional. Essa área, contígua à Região 

Metropolitana de São Paulo, comporta um parque industrial moderno, diversificado e 

composto por segmentos de natureza complementar. Possui uma estrutura agrícola e 

agroindustrial bastante significativa e desempenha atividades terciárias de expressiva 

especialização. Destaca-se, ainda, pela presença de centros inovadores no campo das 

pesquisas científicas e tecnológicas, bem como do Aeroporto Internacional de Viracopos, 

localizado no município de Campinas, o segundo maior do Brasil (EMPRESA 

METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS, 2016). 
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Diferentemente de Indaiatuba e Sumaré, que pertencem a Região Metropolitana de Campinas, 

o Município de Piracicaba é a sede da Região de Governo de Piracicaba (RGP), que envolve 

outros 10 municípios. Em 2015, a RGP possuía uma população de 555.744 de habitantes com 

grau de urbanização de 95,90% e uma área de 3.528,40 km
2
. Em 2013, o PIB atingiu R$ 

24.811.452.000,18. No que diz respeito aos setores da economia, quanto ao total do valor 

adicionado na Região de Governo de Piracicaba, em 2012, verifica-se a seguinte distribuição: 

agropecuária (3,43%), indústria (32,51%) e serviços (64,06%) (SEADE, 2016). 

Além da RGP, conforme Braga (2005, p.17), a Constituição Federal de 1988 (Art. 26 § 3º) ao 

conferir aos estados a autonomia para a criação de regiões metropolitanas, criou, inclusive, 

uma nova figura de gestão regional que é a Aglomeração Urbana (AU), objetivando a gestão 

urbana e de interesse comum.  

O estudo para a nova regionalização no estado de São Paulo realizado pela Empresa Paulista 

de Planejamento Metropolitano – EMPLASA (2016), buscando uma configuração regional 

para o estado e para a Macrometrópole Paulista, resultou em novas Unidades Regionais como 

Aglomerações Urbanas e as Microrregiões. Dentre as AU, está a de Piracicaba. 

A Lei Complementar Estadual nº 1.178, de 26 de junho de 2012, cria a AU de Piracicaba. No 

Artigo 1º, fica criada, nos termos do Artigo 153, § 2º, da Constituição Estadual e dos Artigos 

2º e 4º da Lei Complementar Estadual nº 760, de 1º de agosto de 1994, a AU de Piracicaba, 

essa unidade regional do estado de São Paulo é constituída pelo agrupamento de 22 

municípios. 

Após essa breve caracterização do recorte espacial, é lícito discutir a instalação das fábricas 

automotivas asiáticas em Sumaré, Indaiatuba e Piracicaba, bem como o uso do território por 

suas respectivas multinacionais. 

 

Implantação da Honda em Sumaré 

 

Até meados da década de 1990, no Brasil, a Honda produziu e comercializou motocicletas. 

Além das facilidades e incentivos fiscais oferecidos pelo governo brasileiro para a instalação 

desse tipo de indústria, o país contava, inclusive, com a Zona Franca de Manaus (ZFM), onde 
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foi implantada a primeira unidade produtiva. Embora a localização da cidade não fosse tão 

atrativa em termos de facilidade de transporte e proximidade com o principal mercado 

consumidor do país, as vantagens fiscais de uma zona franca permitiam a importação de 

equipamentos de alta tecnologia oriundos do Japão. 

Com a maior abertura do mercado brasileiro, em 1992, para as importações de automóveis, a 

princípio, foram credenciadas 5 concessionárias que comercializavam apenas alguns modelos 

de carros produzidos no Japão. Entretanto, o regime automotivo brasileiro, que vigorou no 

período de 1996 a 1999, criou uma série de incentivos fiscais, em especial, a redução de 

tarifas externas na compra de máquinas, equipamentos, componentes, autopeças e matérias-

primas, tanto para as indústrias automotivas que estavam instaladas quanto para os possíveis 

novos investimentos. Tal como aconteceu com a Honda, uma das consequências dessa 

política de incentivos foi que muitas das novas fábricas vieram com alto grau de automação e 

de utilização de peças importadas. Esse novo regime também concedeu às novas montadoras 

uma grande flexibilidade de prazos para o cumprimento das metas de exportação e de 

obtenção do índice mínimo de nacionalização das peças, insumos e bens de capital (HONDA, 

1997, p. 205). 

Com tantas facilidades fiscais e de exploração da força de trabalho brasileira, somadas a um 

mercado em relativa expansão, a Honda decidiu investir na produção de carros. Conforme a 

Honda (1997, p.208), em 3 de junho de 1996 começaram as obras da nova fábrica em Sumaré, 

com capacidade para produzir 15 mil automóveis por ano. A contratação de funcionários 

começou em janeiro de 1997 e em setembro do mesmo ano teve início a produção. Em 6 de 

outubro de 1997 foi inaugurada oficialmente a Honda Automóveis do Brasil (HAB). Cabe 

ressaltar, que o terreno foi comprado pela empresa em 1974, possui uma área de 1.700.000 

m
2
, desses, 32.000 m

2
 é área construída. 

Em 1997 a produção foi de apenas 20 unidades diárias do modelo Honda Civic e empregava 

400 funcionários. Atualmente, a capacidade da indústria automotiva é de 620 carros/dia, 

divididos entre os modelos Civic, City e Fit. A fábrica conta com aproximadamente 3,5 mil 

colaboradores e, além de atender ao mercado nacional, exporta para os demais países da 

América do Sul (HONDA AUTOMÓVEIS DO BRASIL, 2016). 

No Brasil, a Honda é composta por 5 grandes unidades: São Paulo-SP, onde são 

desenvolvidas atividades comerciais, serviços, consórcios, suprimentos e administração; 
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Paulínia-SP, onde estão sediados o centro logístico e o controle de qualidade; Sumaré-SP, 

indústria automotiva e depósito de peças; Indaiatuba-SP, com o centro educacional de 

trânsito; Manaus-AM, indústria de motocicletas e outros produtos; Rio Preto da Eva-AM, 

pista de testes e, Itirapina-SP, segunda fábrica de automóveis que está em construção 

(HONDA AUTOMÓVEIS DO BRASIL, 2016). Dessa forma, o território é utilizado pela 

Honda da forma mais conveniente. 

O território usado é perpassado por objetos e ações. Atualmente, os territórios são usados por 

diferentes atores e agentes que fogem à lógica e as normas locais, revelando o uso do 

território. O território é a arena em que há o conflito e a oposição entre as forças do mercado 

(hegemônicas) e os agentes da sociedade civil (hegemonizados). O território usado é, 

portanto, a síntese histórica de investimentos sociais e condição da práxis criadora das 

grandes empresas. O uso do território faz com que esse não seja apenas condição de ação 

tática e estratégica, mas, também, uma dimensão da experiência humana (SANTOS, 2012, 

p.134).  

Com base no que foi exposto, é lícito mencionar o uso do território sumareense. Inicialmente, 

Sumaré pertencia a Campinas, o mesmo utilizava o território para atender ao mercado externo 

por meio do cultivo da cana-de-açúcar e, posteriormente, do café. A cafeicultura possibilitou a 

construção de estradas de ferro, fábricas e estações ferroviárias, ao redor dessa última, 

encontra-se a gênese do Município de Sumaré. O município citado emancipou-se em 1953. 

Mesmo desmembrado de Campinas, Sumaré ainda apresenta um PIB significativo, 

impulsionado pela concentração industrial. Entre os fatores que explicam esse 

desenvolvimento fabril, pode-se citar: a relativa desconcentração industrial da RMSP em 

direção ao interior paulista a partir da década de 1970; proximidade com grandes mercados 

consumidores e de serviços; Sumaré localiza-se na RMC; considerável infraestrutura de 

transporte e incentivos fiscais. Dessa forma, o território foi preparado para implantar 

indústrias. Vale lembrar, que Hortolândia, distrito sumareense emancipado em 1991, 

concentra grandes indústrias nacionais e estrangeiras. 

Após a emancipação de Hortolândia, o Município de Sumaré teve seus rendimentos públicos 

reduzidos, mesmo assim, não deixou de atrair unidades produtivas nacionais e internacionais, 

inclusive, uma multinacional automotiva. A Honda se instalou em 1997, mais uma vez o 
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território foi utilizado pelas grandes corporações para produzir e reproduzir o grande capital 

da forma mais rentável possível. 

 

Instalação da Toyota em Indaiatuba 

 

Em 1958, a Toyota inaugurou um escritório no centro da cidade de São Paulo, com o nome de 

Toyota do Brasil Indústria e Comércio Ltda, essa foi a primeira instalação da empresa fora do 

Japão. No ano seguinte, a empresa inicia as suas atividades como montadora de veículos. O 

Land Cruiser, primeiro utilitário Toyota lançado no mercado brasileiro, é lançado em 1960. A 

partir de 1962, a linha de produção foi transferida para a nova fábrica, em São Bernardo do 

Campo, iniciando a produção do veículo Bandeirante (TOYOTA DO BRASIL, 2016). 

Em 1989, os empresários da Toyota adquiriram um terreno (cerca de 1,5 milhão m
2
 às 

margens da Rodovia Santos Dumont, SP-75) na cidade de Indaiatuba e em 1995, o vice-

presidente mundial da indústria automotiva japonesa, Akira Yokoi, confirmou a instalação de 

uma nova montadora, apesar de o anúncio oficial ter sido apenas em 1996. O diretor do 

Departamento de Relações Institucionais da Toyota do Brasil, em São Paulo, Odair 

Montanaro Gazzetta, informou que a empresa considerou vários fatores como determinantes 

na escolha de Indaiatuba, quais sejam: a conservação da malha viária, a oferta de mão de obra 

especializada na região, a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) por 10 anos 

e o desconto de 60% na tarifa de água por um prazo de 15 anos. O investimento da Toyota foi 

de US$ 300 milhões (CORDEIRO, 1995, p.1). 

Finalmente, no dia 18 de setembro de 1998, a Toyota do Brasil Ltda (TBL) foi inaugurada em 

Indaiatuba, no interior do estado de São Paulo, a sua principal fábrica do país. Com cerca de 

1.500.000 m², esse estabelecimento destinava-se à produção do modelo Corolla, o carro mais 

vendido do mundo (TOYOTA MOTOR CORPORATION, 2013, p.64). 

A venda do Corolla foi tão elevada que a Toyota do Brasil inaugurou a ampliação da fábrica 

de Indaiatuba, em 2002. Com investimentos de R$ 300 milhões, sendo que a montadora 

contou com uma linha de crédito de R$ 200 milhões do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES). A indústria automotiva local passou a ter 69 mil m
2
 de área 

construída (antes, em torno de 23 mil m
2
) e a capacidade de produção pode chegar até 57 mil 
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carros por ano. A partir de 2003, a Toyota introduziu um segundo turno produtivo, passando 

de 800 carros Corolla fabricados por mês para 3 mil, podendo atingir 5 mil. Vale ressaltar, 

que o índice de nacionalização do mesmo pode alcançar 80%, gerando, aproximadamente, mil 

empregos diretos, totalizando 1,6 mil funcionários (JUNIOR, 2002, p.3). 

Além da unidade produtiva em Indaiatuba-SP, a Toyota possui uma fábrica de peças em São 

Bernardo do Campo-SP; um centro de distribuição em Guaíba-RS e Votorantim-SP e uma 

indústria automotiva em Sorocaba. Vale ressaltar, que estão sendo construídos outro centro de 

distribuição em Porto de Suape-PE e uma fábrica de motores em Porto Feliz-SP. 

Evidenciando, mais uma vez, o uso do território pelas multinacionais. 

Desde 2007 a Toyota é líder no mercado mundial de automóveis, ultrapassando a americana 

General Motors, que durante 73 anos ocupava o posto. A Toyota é responsável por 12% da 

produção de carros no mundo, encontra-se presente em mais de 170 países (possui 73 fábricas 

em 28 deles) e sua marca está entre as mais valiosas do mundo. A empresa japonesa é 

proprietária ainda de 51% da Daihatsu; 16.7% da Fuji Heavy Industries, fabricante dos 

veículos Subaru; e 5.9% da Isuzu Motors (TOYOTA MOTOR CORPORATION, 2013, p.98). 

É lícito mencionar, que o território, em Indaiatuba, inicialmente, era utilizado para atender o 

mercado externo com a plantação de cana-de-açúcar, posteriormente café e algodão. Ressalta-

se, contudo, que a última cultura citada ainda possui importância, pois a indústria têxtil é 

relevante no município. 

Além desse ramo mencionado, gradativamente, outros gêneros industriais, nacionais e 

estrangeiros, se instalaram em Indaiatuba devido à sua localização estratégica, as 

infraestruturas de transporte e os incentivos fiscais concedidos pela Prefeitura aos empresários 

que queiram implantar unidades industriais. O território foi preparado para receber grandes 

fábricas, inclusive do ramo automotivo. 

Devido a esse fenômeno citado, a montadora da Toyota que encontrava-se em São Bernardo 

do Campo, em 1998, foi transferida para Indaiatuba. Merece destacar, que a unidade 

produtiva da RMSP ainda está ativa, no entanto, somente fabrica peças. Mais uma vez fica 

corroborado que o território foi utilizado para a produção e a reprodução do capital da forma 

mais rentável, pois a montadora japonesa migrou-se para o interior em busca das vantagens 

competitivas e comparativas ali existentes. 
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Parque Automotivo da Hyundai em Piracicaba 

 

No dia 9 de novembro de 2012, a Hyundai Motor Brasil (HMB) foi inaugurada em 

Piracicaba, juntamente com o Parque Automotivo da indústria sul-coreana. Merece salientar 

que a montadora trouxe consigo 8 de seus fornecedores internacionais, quais sejam: Mobis 

Parts Brasil Comércio de Autopeças, Acessórios, Importação e Exportação Ltda; Myong Shin 

Fabricante de Carroceria Automotiva Ltda; Dymos Fabricação de Autopeças Brasil Ltda; 

Faurecia Sistemas de Escapamentos do Brasil Ltda; THN Fabricação de Autopeças Ltda; 

Doowon Fabricante de Sistemas Automotivos do Brasil Ltda; Haahl Fabricação de Sistema 

Interior Automotivo Brasil Ltda e Hwashin Fabricante de Peças Automotivas do Brasil Ltda 

(HYUNDAI MOTOR BRASIL, 2014). 

Esse conjunto de fábricas forma o Parque Automotivo de Piracicaba, configurado da seguinte 

forma: há uma indústria principal (conhecida como indústria mãe ou doadora de ordens) 

representada pela HMB e no entorno pelas 8 indústrias fornecedoras de insumos, chamadas de 

indústrias satélites ou correlatas. 

Piracicaba foi escolhida para ser sede da montadora sul-coreana por oferecer mão de obra 

qualificada, infraestrutura considerável e fornecedores locais de elevada competência técnica. 

Além das indústrias satélites, a Hyundai conta com 20 fornecedores brasileiros. O Parque 

Automotivo de Piracicaba gera aproximadamente 5 mil empregos diretos, sendo 2 mil na 

indústria matriz e 3 mil nas indústrias satélites e, aproximadamente, 20 mil empregos 

indiretos (HYUNDAI MOTOR BRASIL, 2014). 

No que tange à mão de obra qualificada, as políticas públicas merecem ser destacadas. De 

acordo com Negri (2012, p.75), em 2011, a Escola Técnica Estadual (ETEC) ampliou o 

número de salas de aula e modernizou seus laboratórios, a quantidade de alunos matriculados 

passou de 1150 para 2300. Além disso, foram construídas outra ETEC, uma Faculdade de 

Tecnologia do estado de São Paulo (FATEC) e um Instituto Federal (IF). 

Cabe ressaltar, também, que o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), no ano 

de 2011, foi ampliado e modernizado, o que permitiu criar novos cursos voltados ao gênero 

automotivo. O resultado foi tão bem-sucedido que 3200 jovens foram treinados, dentre os 

quais 1600 foram contratados para trabalhar no Parque Automotivo (NEGRI, 2012, p.82). 
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A HMB ocupa uma área total de 1.390.000 m
2 

e 69.000 m
2 

construídos. A referida indústria 

automotiva desenvolve atividades de estamparia, carroceria, pintura e montagem final dos 

veículos. A capacidade de produção é de 150 mil carros por ano, visando atender o mercado 

nacional e internacional. Os fornecedores são responsáveis pelo fornecimento de itens do 

painel, para-choques, grades, bancos e cortes de chapa de aço. As peças chegam à montagem 

final por passarelas suspensas, que interligam os fornecedores e a Hyundai (HYUNDAI 

MOTOR BRASIL, 2014). 

Nesse Parque Automotivo é produzido o carro denominado HB20, que significa Hyundai 

Brasil e 20 é o segmento de carros compactos. É um veículo fabricado exclusivamente em 

Piracicaba, pois foi adaptado conforme as ruas e as estradas brasileiras. Para conquistar o 

mercado, foi dada atenção especial ao design, à redução do consumo de combustível, o 

conforto e a durabilidade (YANG, 2013, p.8). 

Merece ser salientado, que a Lei Municipal nº 6.336, de 15 de outubro de 2008, instituiu 

incentivos ao setor automotivo, tais como: Doação de terreno; execução de infraestrutura 

(rede de água, esgoto e energia elétrica); isenção de Imposto sobre Transmissão de Bens 

Imóveis (ITBI) por 5 anos; isenção da taxa de licença para funcionamento em horário normal 

e especial por até 20 anos; isenção do IPTU por 20 anos e; Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISSQN) isento.  

Esses incentivos serão oferecidos aos fabricantes de veículos automotores, bem como aqueles 

que produzem apenas partes, peças e componentes desde que gerem empregos, formação de 

mão de obra qualificada e o desenvolvimento tecnológico industrial de Piracicaba. 

Além desses incentivos, duas grandes obras de infraestruturas foram realizadas: a ampliação 

da subestação de energia elétrica de Santa Bárbara d‘Oeste, que abastece Piracicaba, para o 

fornecimento às indústrias e a construção de um anel viário para facilitar o escoamento da 

produção fabril (NEGRI, 2012, p.113). 

O referido Parque Automotivo consiste em uma nova função que o espaço industrial de 

Piracicaba vem assumindo, contemporaneamente, com funções distintas das atividades fabris 

tradicionais existentes até então, cujos processos só podem ser compreendidos considerando 

as estratégias que as empresas asiáticas vêm adotando em termos de busca de novas vantagens 

competitivas no estado de São Paulo. Merece ser destacado, ainda, o uso do território pelas 

multinacionais. 
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O território usado constitui-se de formas e ações e é sinônimo de espaço humano. Cada 

território organiza-se quantitativamente e qualitativamente a partir das variáveis materiais que 

o constituem e por ações que o animam, e isso se dá em um processo constante. Cada período 

se define pela superposição de divisões territoriais do trabalho que mostram a forma como o 

território é usado. O lugar é que revela ao mundo o território usado, pois apresenta 

particularidades em função da distribuição das atividades produtivas e da ação social. Ao 

mesmo tempo, o lugar está cada vez mais submetido à lógica externa a ele e à formação 

socioespacial em que está inserido (SANTOS; SILVEIRA, 2011, p.246). 

Evidencia-se, que o território no Município de Piracicaba foi explorado de diferentes formas 

ao longo dos anos. Inicialmente, o cultivo da cana-de-açúcar era a atividade econômica que 

mais se destacava, apesar de, atualmente, ainda ser relevante. Todavia, a cultura mencionada 

foi importante para alavancar o setor secundário, pois além do açúcar, fabrica-se aguardente, 

etanol, ração animal, etc. Cabe ressaltar, que as oficinas de reparo de maquinários e utensílios 

agrícolas também contribuíram com o desenvolvimento industrial, com destaque para a 

Dedini que tornou-se uma holding, atuando em diversas áreas fabris, quais sejam: siderúrgica, 

metalúrgica, mecânica, etc.  

Na década de 1970, Piracicaba atraiu diversas unidades produtivas nacionais e estrangeiras, 

sobretudo do gênero ―metal-mecânica‖, implantadas, principalmente, em distritos industriais. 

Esse desenvolvimento fabril deve-se à relativa desconcentração industrial a partir da Região 

Metropolitana de São Paulo em direção às outras regiões do estado e fora dele, somados aos 

incentivos fiscais municipais e aos custos mais atraentes. Dessa forma, o setor secundário 

desenvolveu-se no interior do estado de São Paulo, principalmente na Região Administrativa 

de Campinas. 

A proximidade com RMSP, oferta de mão de obra qualificada, sistema de transportes 

eficiente, universidades e centros de pesquisa foram fatores locacionais fundamentais para a 

implantação de diversas montadoras. 

Além de Sumaré e Indaiatuba, que encontram-se na RMC e instalaram indústrias automotivas 

asiáticas, Piracicaba implantou o Parque Automotivo da Hyundai, segundo o gerente 

assistente da referida indústria sul-coreana, entre os fatores locacionais, destaca-se a 

concentração de fábricas mecânicas e metalúrgicas e, a elevada mão de obra qualificada. De 

acordo com o Secretário de Desenvolvimento Econômico do município citado, houve ―guerra 
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fiscal‖ entre várias cidades do interior paulista para implantar a montadora mencionada. No 

caso, Piracicaba saiu ―vitoriosa‖, mostrando sua capacidade em atrair multinacionais, apesar 

de não ter qualquer tradição no referido ramo. Porém, além dos fatores locacionais citados 

pelo empresário da Hyundai, a Prefeitura do Município de Piracicaba concedeu diversos 

incentivos fiscais, comprovando que as grandes empresas é que selecionam os espaços, 

usando o território da forma que for mais rentável para produzir e reproduzir o capital. 

 

Considerações Finais 

 

No interior paulista é a região do entorno metropolitano (formada pelos municípios situados 

em um raio de aproximadamente 200 km, a partir da RMSP) que, historicamente, tem 

apresentado a maior concentração industrial. Merece destaque as Regiões Administrativas de 

Campinas, Sorocaba e São José dos Campos (MENDES, 1991, p. 38). 

Vale destacar, que Sumaré, Indaiatuba e Piracicaba estão localizados na Região 

Administrativa de Campinas e, a partir da década de 1970, esses municípios citados tiveram 

um aumento no número de estabelecimentos industriais ―motrizes‖, sobretudo, a mecânica e a 

metalúrgica. Sumaré e Indaiatuba concentraram esses gêneros por causa da desconcentração 

industrial. Diferentemente, em Piracicaba, o ramo ―metal-mecânica‖ foi impulsionado pela 

agroindústria, principalmente. Embora uma pesquisa realizada por Mendes em Sumaré; 

informações obtidas sobre a Toyota em Indaiatuba; e, trabalho de campo feito por Takami em 

Piracicaba, verificou-se que tais municípios foram atingidos pela desconcentração industrial 

da RMSP.  

Merece destacar, ainda, que, a partir da década de 1970, os capitais exógenos (nacional e 

estrangeiro) se instalaram em tais municípios, com destaque para as indústrias automotivas 

asiáticas na Região Administrativa de Campinas: Honda em 1997 em Sumaré, Toyota em 

1998 em Indaiatuba e a Hyundai em 2012 em Piracicaba. 

No que tange os fatores locacionais, que foram decisivos na vinda dessas fábricas, pode-se 

destacar: incentivos fiscais, mão de obra qualificada, localização privilegiada e infraestruturas 

para abrigar estabelecimentos produtivos. Segundo os secretários de desenvolvimento 

econômico de Sumaré, Indaiatuba e Piracicaba houve ―guerra fiscal‖ entre diversos 
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municípios para atraírem essas montadoras asiáticas. Essas disputas de atração de 

multinacionais, pelos governantes, demonstram a influência do grande capital nos diversos 

territórios usados. 

O território usado constitui-se como um todo complexo no qual se tece uma trama de relações 

complementares e hierarquizadas. Assim sendo, o território usado, visto como uma totalidade, 

é um campo privilegiado para análise na medida em que, de um lado, nos revela a estrutura 

global da sociedade e, de outro lado, a própria complexidade do seu uso capitalista (SANTOS, 

2012, p.135). 

O espaço capitalista – por excelência, homogêneo, fragmentado e hierarquizado – mantém sua 

unidade, se constituindo num espaço coeso por meio das redes de relações sociais que aí se 

produzem. Quanto mais homogêneo, fragmentado e hierarquizado for o espaço – produto e 

produtor –, maior a necessidade de redes, pois é por meio delas que, cada vez mais, se garante 

a continuidade na descontinuidade, a unidade, na fragmentação. Não é de se estranhar, então, 

que é na metrópole dispersa, na metrópole expandida territorialmente, na cidade-região que 

vamos encontrar a maior densidade de redes. De um lado, que ligam esse território à 

economia global; de outro, que a ligam com o restante do país e, em particular, consigo 

mesma, no sentido de manter unificado o espaço que na contemporaneidade está bastante 

disperso e fragmentado (LENCIONI, 2010, p.23). 

Com base no que foi exposto, fica evidenciado o uso do território pelas indústrias automotivas 

asiáticas na Região Administrativa de Campinas ou no chamado ―Multicomplexo Territorial 

Industrial Paulista‖, ―metrópole expandida‖ ou, ainda, ―cidade-região‖, especificamente, nos 

municípios de Sumaré, Indaiatuba e Piracicaba, no qual tais montadoras – Honda, Toyota e 

Hyundai – usam esse território dotado de infraestruturas logísticas e estratégicas, produzindo 

e reproduzindo o tão exigente grande capital fabril. 
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Resumo  

O presente trabalho tem por objetivo apresentar parte da discussão que realizo em minha 

dissertação de mestrado onde, entre outras questões, trato a reestruturação socioeconômica de 

Nova Iguaçu, que passa de cidade dormitório a subcentro, com grande valorização imobiliária 

nos últimos anos. A citada discussão busca compreender o significado das diferentes formas 

que tal modalidade residencial, os condomínios-clube verticalizados, vem assumindo na área 

central da cidade da periferia metropolitana do Rio de Janeiro. O estudo fundamenta-se em 

tecer algumas considerações sobre a segregação socioespacial a partir da hipótese de que o 

Estado e os promotores imobiliários produzem e controlam o espaço atendendo aos interesses 

das classes de maior renda, identificando o papel dos efeitos da segmentação e da segregação 

residencial no processo de reprodução das desigualdades socioeconômicas e da pobreza, além 

de ressaltar as estratégias do Estado num processo de segregação induzida, que se vale de 

estratégias de construção e financiamento de imóveis para as camadas mais baixas através de 

programas como Minha Casa Minha Vida em áreas afastadas do centro, por vezes violentas e 

mal dotada de serviços essenciais. 

Palavras-chave: Reestruturação, Segregação Residencial, Nova Iguaçu. 

 

Abstract 

The present paper aims to present part of the discussion that I carry out in my master's 

dissertation where, among other issues, I deal with the socioeconomic restructuring of Nova 

Iguaçu, which goes from dormitory to subcenter, with great real estate valuation in recent 

years. The aforementioned discussion seeks to understand the meaning of the different forms 

that this residential modality, the verticalized condos-club, has been assuming in the central 

area of the city of the metropolitan periphery of Rio de Janeiro. The study is based on some 

considerations about the socio-spatial segregation from the hypothesis that the State and the 

real estate developers produce and control the space attending the interests of the higher 

income classes, identifying the role of the effects of segmentation and residential segregation 

in the A process of reproduction of socioeconomic inequalities and poverty, besides 

highlighting the strategies of the State in this process of induced segregation, which uses 

strategies for building and financing real estate for the lower strata through programs such as 

My House My Life in remote areas of the center, sometimes violent and poorly equipped with 

essential services. 

Key words: Restructuring, Residential Segregation, Nova Iguaçu. 
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Introdução 

 

As cidades atualmente têm sido palco de uma série de processos econômicos e políticos, nas 

mais diversas escalas, com fortes impactos sociais. No modelo econômico capitalista, 

dominante atualmente no mundo, programas de revitalização de áreas degradadas, remoções e 

investimentos imobiliários voltados para diferentes classes sociais tem acentuado o processo 

da segregação socioespacial gerada por novas lógicas de produção do espaço urbano, o que 

inclui seu consumo e apropriação.  

O espaço urbano, entendido enquanto condição, meio e produto das ações realizadas pela 

sociedade ao longo do tempo, apresenta-se em constante reestruturação. A Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro tem passado por mudanças que atingem, não somente seu 

núcleo, mas também os demais municípios que a compõem. Nova Iguaçu, município situado 

na periferia metropolitana, tem sido alvo destas transformações num processo de 

reestruturação econômica, social e territorial.  

A área central de Nova Iguaçu tem vivenciado a chegada de novos empreendimentos 

imobiliários de alto padrão - construídos no formato de ―Condomínios-Clube‖, voltados para 

uma camada social mais abastada, em área que até algumas décadas atrás exercia a função de 

―subúrbio dormitório‖ e era marcada essencialmente pela presença da classe operária Soares 

(1962).  

A atual estrutura econômica, social e espacial da Região Metropolitana do Rio de Janeiro é 

bastante complexa e se caracteriza pela extrema desigualdade entre os municípios e no 

interior destes. Há áreas extremamente dinâmicas - com complexos industriais, centros de 

comércio variados e serviços sofisticados, áreas residenciais de luxo etc., ao lado de bairros 

com infraestrutura precária, com reduzida oferta de comércios ou serviços, e ruas sem 

pavimentação, majoritariamente habitados por camada de poder aquisitivo reduzido.  

A segmentação centro-periferia organizou o espaço das grandes cidades brasileiras até a 

década de 1980. A noção de periferia já dá a conotação de lugar distante do centro de poder e, 

consequentemente, de dependência em relação ao mesmo. As distâncias separando os 

diferentes grupos sociais neste período eram grandes e marcadas em termos de qualidade e 

legalidade de construções e oferta de infraestrutura. A Baixada Fluminense, considerada 

periferia metropolitana, historicamente foi uma área social e economicamente desvalorizada 
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em relação ao núcleo da região metropolitana, apresentando baixa oferta de empregos, 

precária infraestrutura de saneamento, transporte, serviços de saúde e educação, entre outros. 

Era comum que famílias menos abastadas, sem condições de residir em áreas próximas ao 

centro da metrópole, adquirissem pequenos lotes para autoconstrução de moradia a preços 

relativamente baixos e sem necessidade de atender determinadas exigências por parte de 

autoridades locais.  

Desde a década de 1980, a ampliação de espaços residenciais das camadas de médio poder 

aquisitivo foi alterando a ocupação da periferia metropolitana do Rio de Janeiro. Mais 

recentemente, a construção de condomínios residenciais de luxo, aliada a chegada de 

infraestrutura de serviços, têm indicado uma nova interpretação destas periferias. A crescente 

valorização do Centro de Nova Iguaçu com a chegada de tais empreendimentos, aliada aos 

investimentos públicos e, principalmente privados, que trazem inúmeras melhorias em sua 

área de entorno, vem atraindo pessoas de níveis sociais abastados, assim como, empresários 

de ramos sofisticados interessados em abrir negócios no local. 

O principal interesse é atender as necessidades dessa nova demanda solvável recém-chegada, 

em área anteriormente ocupada majoritariamente por uma população de poucos recursos, por 

conta dos módicos preços de aluguel/compra de imóvel e tida, até então, como ―cidade 

dormitório‖, em função dos deslocamentos diários dos trabalhadores, para vários pontos do 

núcleo da Metrópole do Rio de Janeiro. 

A grande quantidade de residências voltadas para as camadas de poder aquisitivo médio e alto 

elevou o status do bairro e provocou um aumento do custo de vida no centro de Nova Iguaçu, 

que tem dificultado a permanência de moradores antigos, que têm sido induzidos a buscar 

moradia fora desta área por não conseguirem arcar com custos de aluguel de imóveis, 

impostos e aquisição de produtos do consumo cotidiano, sendo obrigados a se deslocar para 

bairros mais afastados, na maioria das vezes sem infraestrutura adequada, provocando o 

processo de segregação residencial. 

 

Reestruturação socioeconômica em Nova Iguaçu: de cidade dormitório a sub centro 

  

Até a segunda metade do século XX, Nova Iguaçu tinha sua economia baseada na agricultura. 

Nos anos de 1930 a laranja passou a se destacar como principal produto agrícola da área, 
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dando início a um ciclo de prosperidade econômica ao município. Fatores como clima, solo, 

logística favorável (proximidade da estrada de ferro que facilitava o escoamento da produção) 

e incentivos governamentais, fizeram de Nova Iguaçu um lugar atraente para os grandes 

fazendeiros interessados em investir. 

A citricultura gerava empregos indiretos além de angariar uma infraestrutura própria, para 

beneficiamento da produção que conferia, cada vez mais atenção ao município, mas mesmo 

com os altos lucros das exportações, Soares (1960) destaca que: 

Até o fim do ciclo da laranja, Nova Iguaçu nada mais foi que duas longas 

ruas, uma de cada lado da estrada de ferro, e nelas se alinhavam 

residências e estabelecimentos comerciais (SOARES, 1960, p. 74) 

Alguns fatores contribuíram para o fim do ciclo da laranja, o mais importante deles foi o 

advento da Segunda Guerra Mundial, em 1939, quando as exportações foram interrompidas. 

Soares (1960) ressalta que ao fim do conflito mundial, a citricultura se encontrava em situação 

calamitosa, com drástica redução qualitativa e quantitativa da produção, tendo a crise afetado 

todos os setores da economia iguaçuana, desde os pequenos comerciantes até a indústria de 

beneficiamento do produto, quando a partir desse momento, o município passou a buscar 

outros meios de se reerguer economicamente. 

Desta maneira, o ciclo da laranja encontrou seu fim, dando início a uma fase de transição 

onde as atividades agrícolas deram lugar às atividades urbanas a partir do loteamento das 

antigas fazendas para venda de pequenos lotes que eram comprados para fins de residência e 

atividades comerciais, minimizando os prejuízos dos proprietários. 

No período pós-guerra, a quantidade de migrantes vindos de várias partes do país que 

chegavam ao Rio de Janeiro, então capital federal, era grande. As estradas de ferro conduziam 

famílias que não tinham condições de se instalarem próximas ao centro da cidade, pelos altos 

custos de moradia, até a Baixada Fluminense que multiplicava seus loteamentos, bem como a 

oferta de mão de obra barata. O contexto político da época era de incentivo à indústria 

nacional e a oferta de terrenos baratos, aliados a aglomeração de pessoas pouco qualificadas, 

favorecia a expansão do setor secundário para a periferia da metrópole. A crescente demanda 

incentivou o desenvolvimento do comércio e da prestação de serviços no local e essas novas 

atividades retomaram a economia de Nova Iguaçu dando início a uma nova fase econômica 

do município. 
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A fragmentação da terra dando origem a lotes de dimensões mínimas, que acontecia graças a 

uma permissiva legislação para construções na Baixada Fluminense, marca a entrada das 

grandes empresas imobiliárias na cidade, que cresce cada vez mais adensada e desordenada. 

Os investimentos em infraestrutura continuam altos e a distância do município com relação ao 

núcleo metropolitano ajuda a consolidar a centralidade comercial e industrial que Nova 

Iguaçu assume frente a outros municípios vizinhos, conferindo aos poucos relativa autonomia 

em relação ao núcleo da metrópole do Rio de Janeiro. 

Na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, a dificuldade do centro comercial em atender a 

todas as demandas concomitante ao crescimento demográfico e a valorização do núcleo da 

metrópole, propiciou que a população de menor poder aquisitivo, transferisse residência para 

locais afastados do centro, movimento viabilizado pela expansão das linhas férreas. O 

adensamento das áreas afastadas permitiu o surgimento em diferentes lugares, de uma rede de 

comércios e serviços em vários pontos, dando origem aos núcleos secundários, também 

chamados de sub centros, como resultado de um processo de descentralização. 

Dentre muitos fatores que levam a ocorrência desse fenômeno, podemos citar a repulsa à área 

central que certas atividades e estabelecimentos passam a ter. Corrêa (1995) indica os 

seguintes fatores de repulsão que levam à descentralização e a formação dos núcleos 

secundários: (a) aumento constante do preço da terra, impostos e aluguéis, afetando certas 

atividades que perdem a capacidade de se manterem localizadas na área central; (b) 

congestionamento e alto custo do sistema de transporte e comunicações; (c) dificuldades de 

obtenção de espaço para expansão; (d) restrições legais implicando a ausência de controle do 

espaço, limitando, portanto, a ação das firmas; (e) ausência ou perda de amenidades. 

O crescimento econômico da cidade de Nova Iguaçu, bem como a sua distância até o núcleo 

central da metrópole, estimulou o desenvolvimento de um centro comercial abastado e 

promissor. Atualmente, este sub centro oferece amplo poder de atração por sua acessibilidade 

e diversidade comercial que atende diversos estratos de renda. A atividade imobiliária 

também tem se sentido bastante atraída à área, já que encontra possibilidades de 

investimentos lucrativos, principalmente destinados à população de maior poder aquisitivo, 

com muitos espaços a serem incorporados e uma demanda consumidora crescente. 
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O incremento da classe média e média alta, estimulou a abertura do comércio sofisticado, que 

atualmente conta com lojas e serviços voltados a atender essa nova demanda de consumidores 

de mais alto poder de consumo, refletindo o crescimento econômico da cidade. 

Ao mesmo tempo em que localmente Nova Iguaçu representa uma centralidade, também se 

insere de forma periférica na metrópole. Os problemas urbanos e sociais que o crescimento 

acelerado produziu, não estão sendo acompanhados por planejamento, o que vem culminando 

em dificuldades, principalmente nos bairros do entorno imediato, como falta de infraestrutura, 

violência, pouca ou nenhuma oferta de emprego, precariedade nos serviços de saneamento 

básico, coleta de lixo, abastecimento hídrico, ocupado por uma população majoritariamente 

pobre e com baixa mobilidade social. 

 

Heterogeneidade socioespacial da cidade de Nova Iguaçu  

 

Os agentes sociais estão em constante processo de reorganização espacial, numa tentativa de 

renovação e valorização do solo urbano. A área central de Nova Iguaçu há alguns anos tem 

sido marcada por forte heterogeneidade social, processo que está relacionado ao crescimento 

de atividades industriais, comerciais e de serviços que geram empregos e investimentos em 

diferentes níveis de remuneração e, consequentemente, promovem áreas residenciais distintas 

para populações com diferentes estratos de renda. Na base desse fenômeno estão os agentes 

proprietários de mais alto rendimento, que pelos motivos citados anteriormente passam a fixar 

moradia na cidade e principalmente os agentes imobiliários. 

A presença de uma classe social de rendimentos médio ou elevado crescia há algumas 

décadas na cidade, quando construtoras que já atuavam em áreas valorizadas da metrópole, 

deram início aos investimentos em edifícios residenciais voltados para essa parcela da 

população. Aos poucos, residências autoconstruídas foram substituídas, e progressivamente 

afastas do centro, dando espaço a apartamentos padronizados com bom acabamento, 

revelando a influência do sistema de incorporação por empreitada na consolidação do 

processo de heterogeneização socioespacial desse município. 

Hoje é possível perceber que a estrutura espacial e social da cidade é desordenada. Coexistem 

famílias de poder aquisitivo baixo, que adquiriram lotes a preços acessíveis, em tempos de 

desvalorização da terra no local, quando a infraestrutura era precária, e as residências eram 
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construídas sem critérios pré-definidos pela prefeitura, num processo de autoconstrução, e 

famílias de classe-média e média alta, que chegam posteriormente, com a valorização da área. 

 As atividades comerciais também seguem tendência heterogênea. Há presença dos dois 

circuitos da economia urbana, um circuito superior em franca expansão, com atividades que 

apresentam investimento de capital intensivo, especialização de mão de obra e alto custo final, 

visando uma clientela específica, convivendo com o circuito inferior, por vezes informal, cada 

vez mais reprimido, que comercializa produtos de qualidade inferior, com preços mais baixos 

e um caráter mais popular. 

A valorização do município de Nova Iguaçu também sofre influência do Estado, que age na 

implementação de serviços públicos, tais como calçamento de ruas, regularização do sistema 

de coleta de lixo, obras de saneamento básico, iluminação, construção de praças, entre outros. 

Os promotores imobiliários têm progressivamente investido na produção de imóveis para 

atender a demanda solvável, excluindo as classes menos abastadas, que têm encontrado cada 

vez mais dificuldade de se manter no local, devido ao alto custo de vida, ficando praticamente 

obrigada a procurar outras áreas para fixar residência.  

As atividades econômicas também estão sofrendo alterações, as tradicionais indústrias que se 

localizavam em Nova Iguaçu que geravam a maior parte dos empregos, têm cedido cada vez 

mais espaço ao setor de serviços que significava 27,2% do PIB do município, no Censo 2000 

e já alcança a marca dos 52,9% em 2010. Dentre estes, destacam-se os setores de aluguéis de 

imóveis, comércio varejista e comunicações. O incremento do setor terciário incentivou a 

classe dos pequenos, médios e grandes empresários a investirem no local, o que alavancou a 

geração de empregos. Muitos desses empresários preferem residir próximos ao lugar onde 

mantém seus negócios, alimentando o consumo de imóveis de alto padrão. 

É possível perceber que Nova Iguaçu apresenta uma dinâmica econômica própria e que vem 

aumentando sua autonomia com relação ao núcleo da metrópole, já não podendo ser 

classificada como ―cidade dormitório‖ ou habitada homogeneamente por população pobre. 

Atualmente, o município conta com um setor de comércio e serviços consolidado, além de 

uma classe média e alta que têm ocupado áreas cada vez mais valorizadas da cidade.  

A prosperidade econômica de Nova Iguaçu, embora tenha tido reflexo em quase todo 

munícipio, revela uma substancial valorização do seu centro em detrimento de outros bairros 

no entorno. No centro, conforme já havia identificado Furlaneto et al., (1987) reside uma 
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classe média e média alta, composta por moradores que melhoraram seus rendimentos ou por 

famílias vindas de outras partes do estado. Distanciando-se do centro, o que se pode constatar 

é o predomínio de uma população de poder aquisitivo mais baixo, que residem em habitações 

inacabadas em bairros com precária infraestrutura básica 

O espaço urbano é socialmente produzido. Para entendermos como se dá a construção e 

transformação da cidade, há que se levar em conta inúmeros fatores e interesses que se 

sobrepõem, no plano econômico, político e também social. Um processo importante no 

entendimento do espaço urbano é a segregação espacial. A cidade sempre foi produto da 

desigualdade social, pois, conforme afirma Singer (1980), o pressuposto para existência da 

cidade é a diferenciação da sociedade dividida em classes. 

A distribuição populacional de acordo com os estratos de renda varia de lugar para lugar. No 

Rio de Janeiro a população de maior poder aquisitivo concentra-se na zona sul da metrópole e 

próximo a núcleo central da mesma, restando à população mais pobre a zona periférica e 

bairros de subúrbio. A facilidade de crédito e o regime de financiamento por incorporação, 

porém, favoreceu o espraiamento desta camada para lugares mais valorizados da região 

metropolitana. 

A renovação do estoque imobiliário do centro de Nova Iguaçu que tem sido incrementado nos 

últimos anos tem promovido o retorno e/ou aproximação de uma população que se sente 

atraída pelos edifícios residenciais e comerciais de arquitetura requintada, com acesso fácil a 

bens e serviços sofisticados, conferindo lucros ainda maiores a uma classe em expansão de 

empresários locais, atraindo também investidores de fora do município, mantendo um alto 

potencial de consumo. 

Dessa maneira, é possível perceber que a heterogeneização socioespacial em Nova Iguaçu é 

cada vez maior e ocorre às custas de uma homogeneização socioespacial do centro, que tem 

se tornado cada vez mais auto-segregado em seus condomínios exclusivos.  
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Agentes de produção da cidade – o Estado e os promotores imobiliários 

 

No processo de estruturação do espaço urbano, alguns agentes atuam na organização interna 

das cidades, orientando o uso da terra e influenciando a forma de ocupação espacial urbana, 

inclusive socioeconomicamente. São eles: os proprietários dos meios de produção, os 

proprietários fundiários, os promotores imobiliários, o Estado e os grupos sociais excluídos 

Corrêa (1995). Dentre estes, dois terão destaque no presente artigo: os promotores 

imobiliários e o Estado. 

Os promotores imobiliários são os principais responsáveis e interessados na produção de 

moradias mais caras, voltadas para classes mais abastadas, que por vezes substituem 

habitações antigas de menor valor agregado, enquanto conta com ajuda do Estado que realiza, 

entre outras funções, investimentos na produção do espaço através de obras e implantação de 

infraestrutura em áreas de interesse, claramente baseados no poder aquisitivo da população 

que reside em determinadas áreas, delimitando áreas de valorização, e inovação/diferenciação 

das habitações. 

O Estado, enquanto conjunto de instituições públicas que organizam e administram um dado 

território, exerce sobre ele a sua soberania consolidada a partir de uma relação de poder, é um 

importante agente na produção das cidades, já que é responsável pela produção, distribuição e 

gestão dos equipamentos de consumo coletivos que viabilizam a vida na cidade. Abertura de 

estradas, asfaltamento, calçamento, saneamento, coleta de lixo, cobrança de impostos, 

elaboração de leis de uso do solo, são alguns exemplos de como o Estado produz e interfere 

no espaço. 

 Constitucionalmente falando, tais ações por parte do Estado decorreriam única e 

exclusivamente da necessidade de coordenar decisões individuais de uma forma que fosse 

socialmente bem distribuída, tanto do ponto de vista da eficiência como da equidade social. 

Desta forma, o Estado exerceria o papel de grande produtor do espaço urbano e mediador de 

conflitos existentes. Sua função principal seria promover as mesmas condições nos diferentes 

lugares de tal forma que toda a sociedade pudesse usufruir dos mesmos benefícios. 

O que percebemos, porém, é como o poder público atua fortemente na elaboração e 

provimento de condições necessárias para a estruturação dos bairros de forma diferenciada, e 
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não há dúvida que na cidade capitalista tal ação reforça seu interesse particularizado, 

relacionado a uma camada econômica influente. Daí é de se esperar que a ação pública venha 

contribuir efetivamente para a construção de espaços diferenciados quanto à infraestrutura, 

fornecendo as áreas de interesse do capital e das classes dominantes benefícios que são 

negligenciados às demais camadas da sociedade. 

Em Nova Iguaçu é nítida a forma como o Estado influencia o crescimento urbano de maneira 

excludente e segregadora. Por um lado, promovendo a urbanização corporativa Santos (1983), 

que atende prioritariamente as necessidades e interesses dos grandes capitais em termos de 

infraestrutura e oferta de serviços públicos urbanos, por outro lado, sendo ausente em áreas 

fora do eixo de atuação dos grandes incorporadores. Dessa forma, permitindo que a cidade 

esteja sendo cada vez mais organizada segundo os interesses da especulação imobiliária que 

encarece artificialmente o preço da terra.  

Corrêa (1995) afirma que os promotores imobiliários são um conjunto de agentes que 

realizam parcial ou totalmente a incorporação, o financiamento, o estudo técnico, a construção 

do capital-mercado em capital-dinheiro. Sendo assim, podemos considerar promotores 

imobiliários desde o proprietário fundiário que se tornou construtor e incorporador, passando 

pelo comerciante que diversifica suas atividades, até as grandes instituições financeiras 

incluindo o Estado. 

Dentre os promotores imobiliários, os agentes incorporadores são aqueles que produzem as 

ações mais impactantes, pois definem o produto imobiliário a ser lançado, em que momento e 

em qual localização da cidade, levando em consideração seus diferentes potenciais. Sobre a 

viabilização da maior lucratividade, Corrêa (1995) destaca que a atuação destes promotores se 

faz de modo desigual, criando e reforçando a segregação residencial. 

A periferia metropolitana tradicionalmente não era área preferencial de atuação dos 

incorporadores imobiliários, por oferecer menores margens de lucro, já que a população 

residente destas áreas costuma apresentar baixo status socioeconômico. Desde o início dos 

anos 2000, no entanto, com a diversificação dos diferentes estratos de renda da população no 

município de Nova Iguaçu, incorporadores externos voltaram atenções para cidade, investindo 

em empreendimentos de grande porte para o perfil de consumo da classe média. A relativa 

facilidade de crédito, que ganha força a partir de 2005, com medidas como o aumento do 
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limite de financiamento para compra de imóveis e a diminuição da burocracia garantiram o 

investimento na cidade. 

No processo de produção do espaço urbano, os promotores imobiliários apresentam 

estratégias flexíveis, abertos às inovações, visando sempre seus interesses econômicos. Uma 

das primeiras grandes incorporadoras a investir no município foi a Gafisa, lançando em 2011, 

o luxuoso condomínio vertical Residencial Acqua. Com 504 unidades distribuídas em quatro 

blocos e uma extensa área de lazer e infraestrutura. Foi o início da mudança no mercado 

imobiliário local, tanto pelo padrão do empreendimento quanto pelo tamanho dos 

apartamentos, consideravelmente menores que o praticado padrão de classe média. 

Os interesses relacionados a esta modalidade residencial aparecem não só por parte dos 

empreendedores, que privilegiam a construção de condomínios fechados, em detrimento dos 

loteamentos, em função do maior lucro que podem obter. Por parte dos moradores, há uma 

busca por esse tipo de empreendimento que embora deixe a desejar no quesito tamanho – 

driblado por alguns adquirentes que compram unidades contíguas para posteriormente juntá-

las – oferece uma variedade de serviços, tais como salão de festas, academia, sauna, parque 

aquático, entre outros, que são extremamente atraentes para os compradores. 

Os novos empreendimentos ressaltam no município a ideia de desfrute de lazer privativo, com 

o conforto da oferta de serviços dentro dos condomínios, num processo que se assemelha ao 

padrão de construções da Barra da Tijuca, remetendo a um incipiente caso de auto-

segregação, limitando a convivência social a um grupo restrito, de equivalente poder 

aquisitivo. Enquanto historicamente a população pobre do Rio de Janeiro foi empurrada para 

as áreas periféricas, desprovidas de infraestrutura e serviços, caracterizando uma situação de 

segregação induzida, atualmente percebe-se um movimento contrário. Entende-se, desta 

forma, que a heterogeneização socioespacial no município de Nova Iguaçu viabiliza a 

constituição de espaços auto-segregados. 

De acordo com Corrêa (1995), a classe dominante ou uma de suas frações segrega outros 

grupos sociais na medida em que controla o mercado de terras, a incorporação imobiliária e a 

construção, direcionando, seletivamente, a localização dos demais grupos sociais no espaço 

urbano. 
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O papel dos Condomínios Fechados no processo de segregação residencial 

 

O espaço urbano é socialmente produzido e para entendermos como se dá a construção e 

transformação da cidade, há que se levar em conta inúmeros fatores e interesses que se 

sobrepõem, no plano econômico, político e também social. Um processo importante no 

entendimento do espaço urbano é a segregação espacial. A cidade sempre foi produto da 

desigualdade social, pois, conforme afirma Singer (1980), o pressuposto para existência da 

cidade é a diferenciação da sociedade dividida em classes. 

Na sociedade capitalista o acesso às diversas áreas da cidade é controlado pelo mercado 

imobiliário, onde as classes sociais de maior poder econômico têm acesso e se apropriam das 

áreas mais valorizadas, comumente mais bem servidas de infraestruturas e amenidades. 

Harvey (1985) aponta que a segregação significa acesso diferenciado aos recursos sociais, o 

que leva a diferentes oportunidades e a tendência de os espaços segregados serem também 

espaços de reprodução de classes sociais. 

Segundo Bourdieu (1989), o processo de segregação socioespacial não é um fenômeno 

contemporâneo no espaço urbano, uma vez que está associado, historicamente, à existência de 

classes e grupos sociais que se diferenciam, se opõem e apresentam interesses distintos. O 

aumento da divisão social do trabalho é a origem da diferenciação social, pois cria distinções 

de recursos, atributos, de poder e de status. Essas diferenças constituem a base ― material‖ 

para a formação de categorias sociais, engendrando, ao mesmo tempo, uma divisão social do 

território.  

A relação entre diferentes classes e grupos sociais, já se apresentava no surgimento das 

primeiras cidades. A camada da população dotada de privilégios, abastada financeiramente e 

com status social mais elevado, sempre se estabeleceu nos melhores espaços disponíveis no 

momento e ocuparam os melhores territórios, que se tornavam valorizados e sofriam 

progressos frente aos já estabelecidos. 

A segregação residencial é um dos mais expressivos processos espaciais que geram a 

fragmentação do espaço urbano, e os condomínios fechados podem ser considerados símbolos 

deste processo de segregação residencial a partir do momento que promovem uma 

segmentação social e espacial entre as parcelas da população que têm poder aquisitivo para 
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consumir este esse tipo de moradia, provocando um isolamento deste desse grupo em relação 

aos demais.  

Sposito (1991) aponta que o tipo de reprodução do solo urbano na cidade capitalista através 

da verticalização gera um processo crescente de segregação residencial e aumenta os 

contrastes e desigualdades de acesso aos bens e serviços urbanos pelos diversos segmentos 

sociais, uma vez que a terra-mercadoria passa a ser objeto crescente de interesse da promoção 

imobiliária. 

A segregação residencial pode ser pensada também como uma consequência social advinda 

de uma idealização imposta pelo mercado. Na produção deste tipo de empreendimento o 

marketing e a propaganda são elementos centrais, que buscam destacar a possibilidade da 

realização de um ideal de moradia com estilo de vida privilegiada e a presença de amenidades 

de lazer e serviços, ressaltando a ideia de viver bem, com conforto e segurança, valendo-se do 

discurso de estar em harmonia com a natureza, enfatizando o valor do que é privado e restrito 

em detrimento do que é público, evidenciando o simbolismo e a diferenciação de status que 

essa forma de moradia reflete. 

Os condomínios fechados, de acordo com Caldeira (1997), constituem-se em uma versão 

residencial de uma categoria mais ampla de novos empreendimentos urbanos, que a autora 

chama de ―enclaves fortificados‖. Esses espaços privatizados, fechados e monitorados não se 

restringem para a residência, mas se ampliam para funções de consumo, lazer ou trabalho, 

abrangendo várias modalidades, como os conjuntos de escritórios, consultórios médicos, 

shopping centers, e outros espaços como escolas, hospitais, centros de lazer e parques 

temáticos. 

Dos seis empreendimentos pesquisados em Nova Iguaçu: Residencial Acqua, Spring, Golden 

Gate, Prime, Condomínio Afrânio e Castel del Monte, todos possuem área de lazer completa, 

total infraestrutura de segurança e propagam o diferencial de se viver em ―condomínio de 

altíssimo padrão, com todo luxo e exclusividade‖, reforçando a ideia de morar entre 

semelhantes, num processo de auto-segregação, onde os que apresentam relativa 

homogeneidade socioeconômica viabilizam a existência e reprodução de outros grupos menos 

abastados. 

As implicações deste tipo de enclave no quadro de segregação e fragmentação urbana cada 

vez mais caracterizam e dão forma às metrópoles brasileiras. O contexto de redução do papel 
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do Estados e de difusão das políticas neoliberais, está na base da deterioração dos espaços 

públicos como ruas, praças e parques, calçadas e transportes coletivos, que passam a ser 

evitados, enfraquecendo a relação do cidadão com a cidade. Nos condomínios fechados os 

espaços públicos são eliminados e os privados são expandidos e passam a desempenhar 

funções públicas de maneira segregada. 

O medo da violência é uma das principais justificativas para os que escolhem os condomínios 

fechados. A mercantilização do medo é muito vantajosa para alguns setores específicos da 

economia, em especial relacionados com os serviços de segurança. A ideia de uma cidade 

perigosa, é na maioria das vezes exacerbada por grupos de interesse e vem levando os 

segmentos sociais de maior renda a produzir espaços exclusivos e teoricamente seguros para o 

trabalho, residência, lazer e consumo, gerando consequentemente novas formas de exclusão a 

quem não tem poder aquisitivo para subsidiar esta ―segurança‖. Alguns dos motivos pela 

procura deste tipo de moradia são: aumento da sensação de insegurança causado pela 

violência urbana, incapacidade do Estado em garantir serviços básicos à população, além da 

questão do status social. 

Torres (2004) revela um outro aspecto dentro do estudo de segregação residencial, 

evidenciando como este processo contribui, de fato, para o aumento e perpetuação da pobreza 

dos excluídos, apresentando alguns elementos para a comprovação dessa contribuição. O 

primeiro está relacionado a má qualidade de moradia, o que implica em riscos ambientais e 

principalmente para a saúde das famílias de baixa renda, que por muitas vezes têm de buscar 

em áreas impróprias e pouco dotadas de infraestrutura mínima a solução para a falta de lugar 

para viver. Um outro aspecto é a desproporcionalidade dos custos de moradia entre as 

camadas ricas e pobres da sociedade, sendo que esses últimos gastam, segundo Torres (2004), 

cerca de 25% dos rendimentos com habitação, versus cerca de 17% das famílias com poder 

aquisitivo maior. Este gasto relativo maior das famílias menos abastadas gera um aumento na 

desigualdade entre estes dois extremos da sociedade. 

A distância entre a moradia e o emprego, escassez de serviços e situação irregular de moradia 

são outros elementos da segregação residencial que contribuem para a manutenção da 

situação de pobreza, no sentido de que impõe barreiras e dificuldades para o desenvolvimento 

dos moradores de áreas pobres, gerando um aumento da desigualdade. 
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Atualmente há, em Nova Iguaçu três empreendimentos: Parque Laranjeiras, Parque Valverde 

e Jardim Guandu, que fazem parte das políticas de habitação do programa Minha Casa Minha 

Vida, que estão sendo construídos na Estrada de Madureira, altura do bairro Jardim 

Laranjeiras, voltados para as camadas de menor poder aquisitivo. O bairro apresenta grandes 

déficits de infraestrutura, poucas linhas de ônibus circulam pelo local, o abastecimento de 

água é irregular e falta saneamento básico. Tais medidas evidenciam a proporção da 

influência do Estado junto aos grandes incorporadores para o aumento da segregação 

residencial que vem ocorrendo no município com a nova demanda dos condomínios 

exclusivos, que não se preocupam em promover uma maior integração da população, mas 

sim, uma diferenciação entre áreas para ricos e áreas para pobres. 

 

Considerações Finais  

 

Entende-se que o processo de segregação residencial em curso em Nova Iguaçu, contribui de 

fato para o aumento e perpetuação da pobreza e infelizmente o que se percebe é uma política 

intervencionista que promove a expulsão das camadas populares e, por consequência, de seus 

modos de vida e atividades, substituindo-os por classes com modos de vida elitizados, com 

maior poder de consumo, que atendem melhor aos interesses privados. 

O medo e a violência se apresentam como principais atrativos à esta demanda dotada de poder 

de escolha, a optar pela moradia nos condomínios fechados. Se por um lado, porém, as 

pessoas se sentem mais seguras ao se isolarem em seu espaço de moradia, por outro, é este 

mesmo isolamento que provoca cisões no tecido social, exacerbando as diferenças e limitando 

as possibilidades de se estabelecer relações interpessoais. Essa fratura social pode ser 

justamente considerada um dos principais fatores que contribuem para o aumento da violência 

urbana. 

As implicações deste tipo de enclave no quadro de segregação e fragmentação urbanas cada 

vez mais caracterizam e dão forma às metrópoles brasileiras. O contexto de redução do papel 

do Estados e de difusão das políticas neoliberais, está na base da deterioração dos espaços 

públicos como ruas, praças e parques, calçadas e transportes coletivos, que passam a ser 

evitados, enfraquecendo a relação do cidadão com a cidade. É importante ressaltar que esta 
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essa prática altera o sentido do público em diversas dimensões, ao estimular a criação do solo 

urbano de maneira privada e ao impedir a livre circulação e o convívio democrático entre os 

habitantes das cidades. 
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Resumo 

A sociedade estruturada em classes sociais, reproduz-se e expressa-se no espaço urbano por meio de 

uma estruturação urbana segregada em áreas habitadas por classes socais de alta, média e baixa renda, 

sendo que os limites desta segregação em classes sociais orientam também os limites das áreas bem, 

moderada ou mal servida de equipamentos urbanos e serviços públicos e privados, assim como das 

áreas de ocorrências de riscos ambientais. Assim, este artigo pressupõe que as populações de baixa 

renda da cidade de Santarém no estado do Pará estariam mais sujeitas aos efeitos dos riscos 

relacionados às inundações do que outras classes sociais distribuídas pelo espaço da cidade. O trabalho 

aqui apresentado objetiva relacionar e analisar áreas segregadas com áreas de ocorrência de riscos 

ambientais. Orientado pelas análises da produção social do espaço, discute-se a partir dos conceitos de 

segregação socioespacial, riscos ambientais e justiça ambiental; os dados foram coletados no site 

oficial do IBGE e junto a Coordenadoria de Defesa Civil de Santarém. As análises realizadas a partir 

dos dados coletados mostram a relação entre as áreas que concentram riscos ambientais e as áreas 

ocupadas por populações de rendas de média para baixa. 

Palavras-chaves: riscos ambientais; segregação socioespacial; justiça ambiental; Santarém-PA, 

inundações. 

 

Resumen 

 La sociedad estructurada en clases sociales se expresa y reproduce en el espacio urbano a través de 

una estructura urbana segregada en áreas habitadas por clases sociales de alta, media y baja renta; y las 

orillas de esa segregación en clases determinan también los límites de las zonas bien, moderada o con 

poco equipos suporte urbano y servicios públicos y privados; establecen aun las áreas de ocurrencia de 

riesgos ambientales. Por lo tanto, en esto artículo se supone que las poblaciones de baja renta de la 

ciudad de Santarém, en el estado de Pará serían más susceptibles a los efectos de los riesgos 

relacionados con las inundaciones que otras clases sociales que viven en el otro sítio de la ciudad. El 

trabajo que aquí se presenta tiene como objetivo relacionar y analizar las áreas segregadas con áreas de 

ocurrencia de riesgos ambientales. Guiados por el análisis de la producción social del espacio, se 

analiza a partir de los conceptos de segregación socio-espacial riesgos ambientales y la justicia 

ambiental. Los datos se recogieron en el sitio oficial IBGE y con el Coordinador de Defensa Civil de 

Santarém. Los análisis de los datos recogidos muestran la relación entre las áreas que concentran los 

riesgos ambientales y las zonas ocupadas por personas de renta baja o moderada.  

Palabras clave: riesgos ambientales; segregación socio-espacial; la justicia ambiental; Santarém-PA, 

inundaciones. 
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Introdução 

 

A urbanização da população mundial é uma realidade do mundo contemporâneo. O grande 

problema é que a urbanização da população não é acompanhada pela urbanização da 

sociedade e do espaço (SANTOS, 2005), agravando cada vez mais a segregação socioespacial 

urbana e os problemas ambientais presentes nas cidades.  Tal segregação pode ser visualizada 

através das periferias urbanas. E quando os limites das periferias urbanas coincidem com os 

limites dos problemas ambientais promovidos pela ausência de proteção ambiental, então se 

tem os elementos que compõem a injustiça ambiental. (ACSELRAD; MELO; BEZERRA, 

2009). Porto Gonçalves (2013) demonstrou o quanto à concentração de pessoas nas cidades é 

impactante para o meio ambiente. 

 

É grande o impacto ambiental provocado pelo aumento da concentração de 

população em alguns pontos do espaço geográfico, seja em cidades, seja em 

periferias. A concentração geográfica implica, por si mesma, questões 

ambientais que não se colocam quando a população está dispersa nas áreas 

rurais, como o lixo, o abastecimento de água, o saneamento básico, enfim, a 

saúde pública torna-se um problema ambiental de grande envergadura. 

(PORTO GONÇALVES, 2013, p.192) 
 

 

Silva; Santos; Carmo (2013) destacam duas grandes consequências da exclusão territorial: a 

primeira é a depredação ambiental, que segundo eles é promovida pela dinâmica de exclusão 

habitacional e assentamentos espontâneos, inclusive com a ocupação de áreas de proteção 

ambiental pela moradia pobre, ocasionando a sua deterioração. A segunda são os altos índices 

de violência e insegurança nos bairros de origem ilegal.  

A segregação se expressa pela separação das classes sociais por diferentes zonas no espaço da 

cidade, tal separação também é acompanhada pela distribuição desigual dos equipamentos e 

serviços públicos e privados. Assim, a principal conclusão de Villaça (2001) é de que a 

distribuição espacial das classes determina a distribuição espacial dos serviços (públicos e 

privados) e equipamentos urbanos, produzindo, assim, a estrutura urbana. Por outro lado, os 

riscos ambientais estão distribuídos de maneira desigual pelo espaço da cidade, sendo que sua 

localização é fortemente orientada pela distribuição das classes sociais. (HERCULANO, 

2002).  
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Santarém, referencial empírico da investigação, é um município brasileiro localizado na 

porção regional do país que compreende a Amazônia Legal e sofreu intenso processo de 

urbanização nas últimas décadas. De acordo com o censo do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística - IBGE (2010) apresenta uma população total de 294.280 habitantes distribuída 

em seus 17.898,388 km², e sua população urbana soma 215,790, o que equivale a um 

percentual de 73,25% da população total. Dessa forma, sua posição de cidade média, se deve 

a sua centralidade e seu caráter polarizador na região Oeste do estado do Pará. Destaca-se que 

a expansão urbana de Santarém esteve associada ao processo de periferização e precarização 

da vida (OLIVEIRA, 2008). 

A Coordenadoria de defesa civil de Santarém – COMDEC – forneceu dados referentes às 

inundações nos anos de 2008, 2009 e 2012 e estão documentados através de relatórios 

elaborados como condição para decretar estado de emergência e assim conseguirem auxílio de 

diferentes órgãos do governo estadual e federal para, dessa forma, prestarem socorro 

adequado aos atingidos pela cheia do rio Tapajós e Amazonas. 

Assim, este artigo parte do pressuposto de que as populações de baixa renda da cidade de 

Santarém no estado do Pará estariam mais sujeitas aos efeitos dos riscos relacionados às 

inundações do que outras classes sociais distribuídas pelo espaço da cidade. O trabalho aqui 

apresentado objetiva relacionar e analisar áreas segregadas com áreas de ocorrência de riscos 

ambientais. Orientado pelas análises da produção social do espaço, discute-se a partir dos 

conceitos de segregação socioespacial, riscos ambientais e justiça ambiental; os dados foram 

coletados no site oficial do IBGE e junto a Coordenadoria de Defesa Civil de Santarém. 

 

Segregação socioespacial, riscos ambientais e justiça ambiental 

 

Pela ótica da produção social do espaço, a relação entre riscos ambientais e segregação 

socioespacial, constitui análise possível e necessária para dar suporte ao planejamento urbano 

e ambiental numa perspectiva integradora. Isso porque os mecanismos da segregação 

socioespacial, baseados na orientação do deslocamento e conformação de determinadas 

classes sociais em determinadas áreas da cidade e, que também orientam o deslocamento e 

alocação de equipamentos e serviços de maneira não uniforme pelo espaço intraurbano 

(VILLAÇA, 2001), também direcionam a distribuição dos riscos produzidos socialmente, 

como também contribuem para que populações de classes de rendimentos baixos se 
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estabeleçam em áreas que representam riscos de ocorrência de perigos naturais que podem 

ocasionar danos materiais e humanos.  

A leitura de Herculano (2002) deixa evidente a relação entre desigualdade social e 

distribuição espacial de riscos. E como se tratou de uma produção teórica que buscava 

encaminhar as formulações em torno do conceito de justiça ambiental no Brasil, entende-se 

que para a relação que se busca entre segregação, riscos socioambientais, a justiça ambiental é 

um conceito capaz de estabelecer tal aproximação, bem como orientar políticas públicas que 

amenize os riscos ambientais entre as populações de classe de renda mais baixa. 

A segregação está entre os seis processos espaciais destacados por Correa (2005), que assim 

os apresenta acompanhados de suas respectivas formas resultantes: centralização produz as 

áreas centrais; a descentralização que produz núcleos secundários; a coesão resulta em áreas 

especializadas; a segregação gerando áreas sociais bem delimitadas; dinâmica espacial da 

segregação; a inércia responsável pela elaboração de áreas cristalizadas. Todas essas formas 

produzidas pelos processos espaciais resultam em um espaço urbano fragmentado e articulado 

segundo a lógica dos atores hegemonizados da sociedade urbana e suas articulações externas. 

Mas para a pesquisa aqui proposta interessa o aprofundamento da apresentação da dinâmica 

da segregação. 

[...] as áreas sociais resultam das diversas soluções que as classes sociais e 

suas frações encontraram para resolver os problemas de como e onde morar. 

Mas estas não derivam de uma solução autônoma por parte das classes 

sociais vistas enquanto consumidoras. (CORREA, 2005, p. 62). 

A segregação é, assim, definida por Corrêa (2001) como um processo espacial relacionado às 

áreas residências e caracteriza-se por forte homogeneidade social interna. ―[...] A segregação 

é um processo que origina a tendência a uma organização espacial de forte homogeneidade 

social interna e de forte disparidade social entre elas‖ (CORRÊA, 2001, p. 131). 

As diferenças sociais entre essas áreas uniformes devem-se essencialmente 

ao diferencial da capacidade que cada grupo social tem em pagar pela 

residência que ocupa. Em outros termos, as áreas uniformes refletem, de um 

lado, a distribuição da renda da população, e de outro, o tipo de residência e 

a localização da mesma em termos de acessibilidade e amenidades. Em 

realidade, a segregação parece constituir-se em uma projeção espacial do 

processo de estruturação de classes, sua reprodução, e a produção de 

residências na sociedade capitalista. (CORRÊA, 2001, p. 131-132). 
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Isso ocorre porque sob o capitalismo a habitação se torna uma mercadoria especial, porque 

depende de outra mercadoria especial, a terra que também está sujeita aos mecanismos do 

mercado. Correa (2001) assim define o papel da segregação na reprodução social ―[...]. A 

estabilidade e do seu sistema de valores leva a reprodução e permanência de grupos sociais 

dentro de estruturas residenciais.‖ (CORRÊA, 2001, p. 134). Villaça (2003) argumenta que a 

segregação é uma forma de exclusão social que apresenta uma dimensão espacial. Correa 

(2005) evidencia que a segregação socioespacial é produzida pelo acesso desigual ao solo 

urbano pelos agentes modeladores do espaço. Villaça (2001) assume como tarefa expor: 

O modo com que as burguesias segregadas controlam a produção do espaço urbano 

dominando equipamentos centrais e não-centrais atraindo-os para sua direção de 

deslocamento. Esse domínio – espacial, social e econômico – das áreas centrais 

pelas burguesias levou as classes populares – que a elas não tinham acesso – a 

produzir seus próprios subcentros em áreas estratégicas, atendendo a grandes regiões 

populares.  (VILLAÇA, 2001, p. 313). 

Villaça (2001) mostrou como se dá o processo de apropriação desigual do espaço urbano, 

considerando, mesmo que sem deixar isso muito claro, o valor do espaço e o valor no espaço 

(MORAES; COSTA, 1987). Assim, a segregação é um processo espacial comandado pela 

burguesia ou pelas classes de mais elevada renda de uma cidade. São as classes de maior 

rendimento que, se não determinam, influenciam fortemente na forma como a cidade é 

estruturada internamente conforme a distribuição de equipamentos e serviços. É assim que os 

grupos que com elevado nível de renda se concentra em determinadas áreas da cidade, 

atraindo para si equipamentos e serviços públicos e privados, produzindo um espaço que 

expressa sua posição na estrutura social, assim como se torna a referência para qualificar o 

restante da cidade. 

[...]. Finalmente – eis um aspecto pouco avaliado – , o espaço urbano é 

tecido de tal forma que todo o cotidiano daquelas camadas se desenrola 

predominantemente nessa região. Cada vez mais, o próprio estado para ela se 

transfere e, ideologicamente, essa região começa a se identificar com ―a 

cidade‖ e o restante passa a ser encarado como subúrbio ou periferia e 

considerado longe, por mais central que seja sua localização. Na verdade, 

torna-se longe mesmo. (VILLAÇA, 2001, p. 326). 

E dessa forma, a segregação, enquanto processo espacial que envolve diferentes atores sociais 

e agentes modeladores do espaço urbano é capaz de orientar as pessoas a ocuparem áreas de 

risco sejam eles: naturais, tecnológicos ou sociais. Os riscos tecnológicos podem ser impostos 
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ao cotidiano das pessoas após estas estarem instaladas em determinadas áreas da cidade e por 

fatores de raça, classe social, entre outros destacados por Acselrad; Melo; Bezerra, (2009) 

produzindo a denominada injustiça ambiental. Da mesma forma os perigos sociais são 

inerentes à própria existência das pessoas vulneráveis socialmente nos lugares. 

Herculano (2002) estabelece uma das discussões pioneiras no Brasil que relaciona riscos à 

desigualdade social e assim delimita como objetivos de seu artigo: 

1 – resenhar uma nova linha de pesquisa e de ação no campo do 

Ambientalismo e da Sociologia ambiental, que busca analisar, pela 

perspectiva das hierarquias sociais, vale dizer, das desigualdades de classe, a 

problemática poluição ambiental e das cosequentes ameaças à saúde coletiva 

de populações vulnerabilizadas; 2 – Refletir sobre os conceitos de 

desigualdades sociais e classes sociais, pela perspectiva da qualidade de vida 

e das condições sócio-ambientais. (HERCULANO, 2002, p.1) 

Herculano (2002) ainda esclarece que a concepção de ―sociedade de risco‖ dificulta a 

percepção de que os riscos afetam diferentemente as diferentes classes sociais. Deixando 

muito claro em sua argumentação que a problemática ambiental não apresenta o teor 

democrático que possa parecer devido a difusão dos riscos ambientais sem limites muito 

claros de sua repercussão. 

[...] o conceito [sociedade de risco] obscurece o fato de que as hierarquias 

continuam e se acentuam e de que, pelo menos por enquanto, os riscos 

ambientais têm limites e são sofridos pelos mais pobres, pelas classes 

subalternas. E, justamente porque são empurrados para os mais vulneráveis, 

tornam-se insolúveis, invisíveis, mas crescentes. (HERCULANO, 2002, p. 

2). 

Desse modo, o viés das discussões sobre (in) justiça ambiental oferecem os elementos 

necessários para uma percepção da distribuição desigual dos riscos entre as classes sociais, 

que também pode ser tratado como desigualdade ambiental. 

A desigualdade ambiental pode manifestar-se tanto sob a forma de proteção ambiental 

desigual como de acesso desigual aos recursos (ACSELRAD; MELO; BEZERRA, 2009). 

Para esses autores o acesso desigual a recursos se dá tanto na esfera da produção, no que diz 

respeito aos recursos do território, quanto na esfera do consumo de bens. Considerando que o 

solo é um recurso essencial para a reprodução da vida, essa situação se aplica 

satisfatoriamente a análise da ocupação e produção do espaço urbano pelos agentes 
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modeladores do espaço e sua apropriação desigual por esses agentes, gerando, assim, a 

segregação socioespacial (CORREA, 2005). 

[...] entende-se por Injustiça Ambiental o mecanismo pelo qual sociedades 

desiguais destinam a maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento 

a grupos sociais de trabalhadores, populações de baixa renda, grupos raciais 

discriminados, populações marginalizadas e mais vulneráveis.  

Contrapondo-se a injustiça ambiental, vem se construindo a abordagem da justiça ambiental. 

Frota; Meireles (2008) a tratam como um paradigma de análise urbana capaz de articular 

segregação e degradação ambiental no espaço urbano. E a partir do conjunto de princípios e 

práticas propostos pela rede brasileira de justiça ambiental (RBJA), assim as resume: ―1) 

distribuição igualitária das consequências ambientais negativas decorrentes das atividades 

humanas; 2) equidade do acesso aos recursos naturais; 3) democracia participativa e direito a 

informação; 4) sustentabilidade‖. (FROTA; MEIRELES, 2008, p. 3306). Já Acselrad (2005), 

contextualiza a justiça ambiental no âmbito da cultura dos direitos, como um processo de 

conquista empreendido pelos movimentos sociais, que têm conseguido elevar as suas pautas 

ao aparelho estatal e produzido mudanças na concepção e regulação da proteção ambiental. 

Justiça Ambiental é uma noção emergente que integra o processo histórico 

de construção subjetiva da cultura dos direitos no bojo de um movimento de 

expansão semântica dos direitos humanos, sociais, econômicos, culturais e 

ambientais. Na experiência recente, a justiça ambiental surgiu da criatividade 

estratégica dos movimentos sociais, alterando a configuração de forças 

sociais envolvidas nas lutas ambientais e, em determinadas circunstâncias, 

produzindo mudanças no aparelho estatal e regulatório responsável pela 

proteção ambiental. (ACSELRAD, 2005, p. 223). 

Herculano (2002) ainda esclarece que a justiça ambiental seria a espacialização da justiça 

distributiva. E aqui mais vez tem-se forte indício da relação entre a injustiça ambiental e a 

segregação socioespacial. E assim, estabeleceu a necessária relação entre vulnerabilidade, 

riscos ambientais e injustiça ambiental. 

O conceito de justiça ambiental vem da experiência inicial dos movimentos 

sociais dos Estados Unidos e do clamor dos seus cidadãos pobres e etnias 

socialmente discriminadas e vulnerabilizadas, quanto a sua maior exposição 

a riscos ambientais por habitarem nas vizinhanças de depósitos de lixos 

químicos e radioativos ou de indústrias com efluentes poluentes. 

(HERCULANO, 2002, p. 2). 
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No modelo de avaliação da vulnerabilidade do lugar apresentado por Cutter; Boruff; Shirley 

(2003) o risco é definido como uma medida objetiva da probabilidade de ocorrência de um 

evento perigoso em interface com a mitigação, isto é, medidas para reduzir os riscos ou 

reduzir o seu impacto e o potencial de perigo. Dessa forma, o potencial do perigo pode ser 

moderado ou reforçado por um filtro geográfico que se refere ao local e situação do local, a 

proximidade, bem como o tecido social do lugar. O tecido social inclui a experiência da 

comunidade com os perigos, e capacidade de responder, lidar com, recuperar e adaptar-se a 

perigos, que por sua vez são influenciados por características econômicas, demográficas e de 

habitação.  

Para Birkmann (2006) o risco é o produto da interação entre perigo e vulnerabilidade. Assim, 

ele engloba a probabilidade de ocorrência de um perigo e as consequências prejudiciais ou 

perdas esperadas. O perigo é entendido como um evento potencialmente danoso aos sistemas 

naturais ou às atividades humanas e que pode causar perdas ou lesões a vidas humanas, danos 

às propriedades, ruptura social e econômica ou degradação ambiental. Essa análise do risco, 

não abdica, portanto, da análise da vulnerabilidade socioambiental, ou seja, da capacidade de 

lidar, exposição e sensibilidade aos perigos, sejam eles naturais, tecnológicos ou sociais. 

Tanto Birkmann (2006) quanto Cutter; Boruff e Shirley (2003) apresentam e analisam o risco 

como a combinação de um evento perigoso, isto é, potencialmente danoso ao sistema natural 

e/ou as pessoas inseridas no lugar atingido pelo perigo e da vulnerabilidade, que está 

relacionada à capacidade de adaptação, exposição, sensibilidade e a capacidade de lidar com o 

perigo 

Marandola Jr.; Hogan (2006) demonstraram que, no Brasil, os estudos sobre áreas de risco se 

conformam, basicamente, em duas abordagens. A primeira leva em consideração um conjunto 

de fatores naturais que expressam a fragilidade do sistema natural de uma determinada área a 

um evento perigoso seja ele de origem natural ou antrópica. A segunda, que não está isolada 

da primeira, considera as restrições a habitabilidade em função dos riscos de ocorrências de 

eventos perigosos que possam causar danos, perdas de vidas humanas e materiais, ou seja, 

trata-se de áreas que apresentam significativa exposição a um evento perigoso, seja ele de 

origem natural, tecnológico ou social, produzindo, assim, incompatibilidade com a presença 

humana. 
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Sobre a invisibilidade da estrutura social nos estudos e/ou avaliação de riscos, Herculano 

(2002, p. 5) alerta que ―as gigantescas injustiças sociais brasileiras encobrem e naturalizam o 

fato da exposição desigual à poluição e do ônus desigual dos custos do desenvolvimento.‖ E 

segue tratando dessa questão no meio urbano:  

[...] No meio urbano, o argumento da renda da terra e da lógica do mercado 

imobiliário naturaliza o fato dos pontos da cidade ocupados por indústrias 

poluidoras, em torno das quais se formaram os bairros operários, serem os 

mais negligenciados pelo poder público. Mais recentemente, com o 

desenvolvimento da percepção ambiental, a natureza passou a ser valorizada 

per se e, assim, as áreas urbanas que ninguém abonado queria ocupar e que 

eram deixadas para a moradia daqueles se direito à cidade – os mangues, 

morros, margens de rios e lagoas – passam a ser reivindicadas como área de 

proteção e de conservação ambientais, seja como paisagem, seja como 

bancos de biodiversidade, fazendo surgir o conflito: o que fazer com a 

população que ali vive. (HERCULANO, 2002, p. 6). 

Sendo assim, não é possível ignorar a força de inércia exercida pelas condições naturais nos 

processos de uso e ocupação do solo urbano. A não observância dos limites da natureza 

podem gerar significativos problemas ambientais e, consequentemente riscos as populações 

mais expostas aos danos causados pelo desequilíbrio na relação entre tempos naturais e 

sociais. Estes se tornam ainda maiores à medida que detecta forte concentração da população 

nos espaços da cidade, gerando também desigualdades no acesso a terra urbana de boa 

qualidade para a reprodução social e cultural com o mínimo de equidade entre os grupos 

sociais. Nesse sentido, Frota e Meirelles (2008) afirmam que: 

A intensa concentração populacional nas cidades em um curto período aliada 

à incapacidade das políticas de desenvolvimento urbano em permitir um 

justo acesso ao solo e a moradia conformam a adequação da segregação 

sócio-espacial e da degradação ambiental que hoje se apresenta em milhares 

de cidades, mormente naquelas situadas em países da periferia do 

capitalismo. A atualidade do debate é, portanto, evidente. (FROTA; 

MEIRELES, 2008, p. 329). 

Herculano (2002) destaca que a temática da justiça ambiental aglomera questionamentos 

sobre o fim e os efeitos da ciência e da tecnologia, aspectos sociais de sua construção, bem 

como o poder de definição por parte da comunidade científica, e também os saberes jurídicos, 

implicando na necessidade de: 

[...] 1. Articulação de uma ciência-cidadã que assessore a população (para o 

conhecimento dos riscos e dos efeitos das tecnologias de produção sobre a 
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saúde humana; para a percepção da dimensão social e política presente na 

construção dos riscos e para que se orgnize em suas lutas); 2. Na construção 

de uma cultura jurídica aberta para dar acessibilidade a um judiciário justo e 

operante. (HERCULANO, 2002, 5). 

Assim, a reprodução social em espaços segregados e as possibilidades da justiça social, justiça 

ambiental e da qualidade de vida, constituem campos cegos e de muitas vozes que não fazem 

eco e nem participam de uma polifonia nas decisões sobre o planejamento ambiental e urbano. 

 

Áreas afetadas pelas inundações e a segregação socioespacial entre os bairros em 

Santarém 

 

Antes de iniciar a apresentação dos dados até então coletados, considera-se importante 

esclarecer que a análise completa da segregação socioespacial deve considerar tanto a 

distribuição da população de acordo com os níveis de rendimentos quanto a distribuição dos 

equipamentos e serviços, que conformaria, assim, a estruturação urbana (VILLAÇA, 2001). 

Entretanto, ainda não se conseguiu elaborar uma representação cartográfica sobre a 

distribuição dos equipamentos e serviços urbanos, por isso a análise restringe-se ao aspecto 

dos rendimentos da população. Como a articulação entre as diferentes zonas da cidade 

constitui fator importante para a análise da segregação, as vias de acesso expressas na forma 

da figura 01 demonstram as articulações possíveis entre as porções da cidade considerando o 

acesso que as vias possibilitam incluindo os rios Tapajós e Amazonas.  
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Figura 01 – Principais vias de acesso da malha urbana de Santarém-PA. 

 

Identificação das áreas afetadas pelas inundações em Santarém. 

De acordo com informações fornecidas pela Coordenadoria Municipal de Defesa (COMDEC) 

de Santarém, ultimamente, as maiores inundações ocorreram nos anos de 2008, 2009 e 2012. 

Nestes anos a situação foi tão crítica que se fez necessário declarar estado de emergência na 

cidade e na zona rural do município.  

No ano de 2008 foram onze bairros atingidos (figura 02). Entre desabrigados, desalojados, 

deslocados e feridos somou 32,650 (trinta e dois mil e seiscentos de cinquenta) pessoas. No 

ano de 2009 (figura 03) foram dezoito bairros, além das áreas urbanas do distrito da Vila de 

Alter-do-chão e Ponta de Pedras e somou 78.825 (setenta e oito mil, oitocentos e vinte e 

cinco) pessoas, incluindo moradores da zona rural e das áreas urbanas. Como o ano de 2009 a 

cheia foi bem mais elevada do que de 2008, os danos materiais foram bem maiores. Em 2012 

(figura 04), foram cinco bairros afetados e mais a parcialidade de outros quatro bairros, e as 

áreas urbanas dos distritos de Alter-do-chão e Ponte de Pedras. O número de afetados foi de 

20.377 (vinte mil, trezentos e setenta e sete) pessoas, entre moradores urbanos e rurais. O 

curioso do ano de 2012 é que apesar de ser o ano com o número menor de afetados é também 

o ano em que o número de feridos é superior aos demais anos: em 2008 foram duas pessoas 

levemente feridas, em 2009 não houve feridas, já em 2012 foram nove pessoas levemente 

feridas. 
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Figura 02 – Santarém-PA: Bairros atingidos pelas inundações no ano de 2008. Fonte: COMDEC-

Santarém/PA. Elaborado por Maria Júlia Veiga da Silva. Julho de 2016. 

 

No ano de 2008, (figura 02), as inundações estiveram relacionadas a fortes enxurradas e 

atingiram áreas próximas a regiões mais elevadas da cidade. Neste ano, além de bairros 

considerados populares, como - Uruará, Santo André e Mapiri – também foram afetados 

bairros identificados como bairros de média renda e com disponibilidade adequada de 

equipamentos e serviços urbanos, como o Jardim Santarém, Interventoria e Aeroporto Velho. 

Já no de 2009 (figura 03), as inundações foram amplificadas e se deram tanto pelas 

enxurradas quanto pela elevação do nível das águas nos rios Tapajós e Amazonas. Neste ano, 

o número de bairros atingidos foi bem maior do que no ano de 2008. Assim, bairros de 

margem de rios, bem como bairros no interior da cidade e que ficam próximos de regiões 

elevadas foram atingidos pelas inundações. Assim como em 2008, afetou bairros de média 

renda e bairros populares, além do centro comercial da cidade localizado no bairro do centro. 

As inundações do ano de 2012 caracterizaram-se por se concentrarem nas áreas de margem de 

rio (figura 04), demonstrando que, neste ano, o principal fator responsável pelas mesmas foi a 

elevação das águas dos rios Tapajós e Amazonas. E dos bairros que se pretende investigar 

mais profundamente, apenas o Uruará não foi atingido pelas inundações segundo informações 

constantes no relatório da COMDEC de Santarém. 
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Santarém-PA: Bairros atingidos pelas inundações no ano de 2009
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Figura 03 – Santarém-PA: Bairros atingidos pelas inundações no ano de 2009. Fonte: COMDEC-

Santarém/PA. Elaborado por Maria Júlia Veiga da Silva. Julho de 2016. 

 

 

 

Maracanã I

Urumanduba

Aeroporto Velho

Aldeia

Alvorada Amparo

Aparecida

Área verde

Cambuquira

Caranazal

Centro

Conquista
Diamantino

Elcione Barbalho

Esperança

Fátima

Floresta

Interventoria

Ipanema

Jaderlândia

Jardim Santarém

Jutaí

Laguinho

Liberdade

Livramento

Maicá

Mapiri

Maracanã

Mararu

Matinha

Nova República

Nova Vitória

Novo Horizonte

Pérola do Maicá

Prainha

Salé

Santa Clara

Santana

Santarenzinho

Santíssimo

Santo André

São Cristovão

São Francisco

S. José Operário

Uruará

Vigia

Vitória Régia

Urumari

54°42'0"W

54°42'0"W

54°45'30"W

54°45'30"W

2°26'30"S 2°26'30"S

2°30'0"S 2°30'0"S

«

0 1 2 30,5
km

Elaborado por Maria Júlia Veiga da Silva Fonte: informações fornecidas pela COMDEC - Santarém-Pará

Santarém-PA: Bairros atingidos pelas inundações no ano de 2012

Legenda

Bairros atingidos

Bairros não atingidos

 
Figura 04 – Santarém-PA: Bairros atingidos pelas inundações no ano de 2012. Fonte: COMDEC-

Santarém/PA. Elaborado por Maria Júlia Veiga da Silva. Julho de 2016. 
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A urbanização periférica e qualidade ambiental nos bairros de Santarém 

A identificação dos aglomerados subnormais em Santarém é apresentado aqui como um 

indicador capaz de expressar sobre a presença e qualidade de equipamentos e serviços, uma 

vez que este é definido pelo IBGE (2010) como o conjunto constituído por 51 ou mais 

unidades habitacionais caracterizadas por ausência de título de propriedade e pelo menos uma 

das características abaixo: - irregularidade das vias de circulação e do tamanho e forma dos 

lotes e/ou - carência de serviços públicos essenciais (como coleta de lixo, rede de esgoto, rede 

de água, energia elétrica e iluminação pública).  

Assim, através da figura 05 é possível observar que várias áreas atingidas pelas inundações 

nos anos destacados nas figuras 02, 03 e 04, são também definidas pelo IBGE como 

aglomerados subnormais. Reforçando, desse modo, a tese de que há coincidências entre as 

áreas atingidas por perigos ambientais e as áreas segregadas com carência de equipamentos e 

serviços urbanos, bem como de regularização fundiária, um importante elemento para garantir 

segurança e estabilidade ao cidadão quanto ao direito à moradia e à cidade. Entretanto se há 

diferentes graus de vulnerabilidade entre os grupos e indivíduos sujeitos aos eventos, só a 

pesquisa de campo mais aprofundada poderá expressar. 
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Figura 05 – Santarém-PA: aglomerados subnormais. Fonte: Censo demográfico 2010. Elaborado 

por Maria Júlia Veiga da Silva. Julho de 2016. 

 

Os aglomerados subnormais estão relacionados à especulação imobiliária, que eleva o valor 

dos terrenos e dos imóveis nos lugares mais bem assistidos pelo Estado e integrado ao que 

Maricato (2000) defini como cidade legal, ou seja, aquela parcela da cidade, objeto da 

regularização fundiária. Estes, são formados por pessoas com pouca alternativa de escolha de 

como e onde morar, por isso refere-se à periferização urbana, um fenômeno vinculado à 

segregação socioespacial, um dos conceitos norteadores da construção da tese. 

As variáveis incorporadas na determinação sobre os níveis de adequação da moradia são 

semelhantes àquelas arroladas nos critérios para delimitar os níveis de adequação do 

saneamento ambiental. Assim, o IBGE (2015) considera moradia adequada, aqueles 

domicílios que tem rede geral de abastecimento de água, rede geral de esgoto ou pluvial ou 

fossa séptica e coleta de lixo direta ou indireta; são delimitados como moradia semiadequada, 

os domicílios que atendem de uma a duas características de adequação e; inadequada, 

domicílios que não atendem a nenhuma característica de adequação. Assim sendo, este 

indicador expressa as condições de moradia através da proporção de domicílios com 

condições mínimas de habitabilidade. (IBGE, 2015).  

São indicadores que estão relacionados à adequação da moradia: Acesso a serviço de coleta 

de lixo doméstico; Acesso a sistema de abastecimento de água; Acesso a esgotamento 

sanitário; Taxa de desocupação; Rendimento familiar per capita; Rendimento médio mensal; 

Esperança de vida ao nascer; Taxa de mortalidade infantil; Doenças relacionadas ao 

saneamento ambiental inadequado; Existência de conselhos municipais; Comitês de bacias 

hidrográficas; Fundo Municipal de Meio Ambiente; Agenda 21 local e; articulações 

interinstitucionais dos municípios. (IBGE, 2015). 

Dessa forma, o gráfico 01 esclarece que a maioria dos bairros de Santarém aglomera 

domicílios incorporados na categoria de moradia semiadequada, acompanhando a média desta 

cidade. E os bairros, repetidamente evidenciados pela coordenadoria de defesa civil como 

atingidos pelas inundações, aparecem com maiores médias percentuais de moradias 

semiadequadas, mais um elemento que reforça parte da tese. Isto é, populações com menor 

acesso e integração institucional, menor acesso aos equipamentos e serviços estão mais 

expostas a eventos perigosos, sejam eles naturais, sociais ou tecnológicos. Além de expressar 

a segregação socioespacial de Santarém. 
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Gráfico 01 - Situação da moradia nos domicílios dos bairros de Santarém. Fonte: Censo demográfico 2010. 

Organizado por Maria Júlia Veiga da Silva. 
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Características socioeconômicas nos bairros afetados pelas inundações 

A renda dos moradores dos bairros é um importante indicador para se identificar a segregação 

socioespacial, uma vez que esta se caracteriza pela homogeneidade social interna das regiões 

da cidade e a sua diferenciação externa. Assim, por meio da análise do rendimento médio dos 

responsáveis pelos domicílios nos diferentes bairros da cidade de Santarém (Figura 06) é 

possível perceber evidências da segregação socioespacial, que acompanha, quase que 

integralmente, os limites das áreas atingidas pelas inundações informadas pela COMDEC-

Santarém.  

A distribuição espacial do rendimento médio mensal de pessoas com mais de 10 anos 

apresenta-se um pouco diferente do mapa do rendimento do responsável pelo domicílio, 

fazendo com que as regiões que apresentam o mais baixo nível de renda do responsável pelo 

domicílio tenham significativa redução, demonstrando, ainda, que não apenas o responsável 

pelo domicílio desfruta de rendimentos nessas áreas, mas também outros membros residentes 

nos domicílios. O que não mudou muito foi a situação dos bairros atingidos pelas inundações. 

Bairros como Área Verde, Uruará e Pérola do Maicá no sudeste da cidade mantiveram-se na 

região das mais baixas rendas da cidade, apenas os bairros Mapiri e Maracanã I, no Oeste da 

cidade, elevaram-se. 
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Santarém-PA: Rendimento médio mensal do responsável pelo domicílio.
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Figura 06 – Santarém-PA: rendimento médio mensal do responsável pelo domicílio. Fonte: Censo 

demográfico 2010. Elaborado por Maria Júlia Veiga da Silva. Julho de 2016 
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Santarém-PA: Rendimento médio mensal das pessoas com 10 anos ou mais.
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Figura 07 – Santarém-PA: rendimento médio mensal das pessoas com 10 anos ou mais. Fonte: 

Censo demográfico 2010. Elaborado por Maria Júlia Veiga da Silva. Julho de 2016. 

 

Ainda sobre os rendimentos nos bairros, a figura 08 foi elaborada para expressar as diferenças 

de renda considerando o rendimento total dos domicílios. Com intervalos menores e classes 

de rendimentos mais numerosas (oito classes) que variam de R$ 0 (zero) a R$ 7.999,00 (sete 

mil novecentos e noventa e nove reais), esta figura também dá conta de mostrar a segregação 

socioespacial por meio da renda. Destaca-se neste ponto que mesmo dentro dos bairros, há 

diferenças de rendimentos que só podem ser visualizadas através dos setores censitários que 

também são numerosos em alguns bairros. Os bairros Jardim Santarém e Diamantino, por 

exemplo, são formados por mais de oito setores censitários e entre estes há relevante variação 

de rendimentos. As regiões que destoam do restante do bairro podem ser delimitadas como 

áreas de transição. Entretanto, as diferenças de rendimentos verificadas no interior dos bairros 

através dos setores censitários não tornam irrelevantes as diferenças aqui apresentadas que 

colocam os bairros atingidos pelas inundações em situação bastante desfavorável em relação 

ao restante da cidade. Especialmente os bairros do sudeste da cidade, isto é, Pérola do Maicá e 

Área verde encontram-se na mais baixa classe de rendimentos. Já os bairros Maracanã I e 

Mapiri estão incorporados na terceira classe de oito, apenas uma posição atrás daquela classe 

que representa a média da cidade, isto é, a classe quatro representada pela cor rosa no mapa. 
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Santarém-PA: Rendimento nominal mensal dos domicílios particulares.
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Figura 08 – Santarém-PA: rendimento nominal mensal dos domicílios particulares permanentes. 

Fonte: Censo demográfico 2010. Elaborado por Maria Júlia Veiga da Silva. Agosto de 2016 

 

 

Assim, os dados até então coletados já expressam, ainda que não seja de maneira definitiva, a 

relação entre os limites das ocorrências de inundações com os limites da segregação 

socioespacial das classes sociais. Resto agora realizar um estudo mais aprofundado das zonas 

para se ter um quadro completo sobre os riscos ambientais a partir da identificação dos níveis 

de vulnerabilidade a que estão submetidos os diferentes grupos sociais. 

 

Considerações Finais 

 

A segregação enquanto processo espacial comandado pelas classes de mais elevada renda 

(VILLAÇA, 2001) pode produzir espaços segregados ou áreas de risco ambiental, 

dependendo do grau ou nível de insegurança que esta área pode representar para aqueles que 

vivem nessas áreas homogêneas internamente e componente de uma heterogeneidade 

socioespacial no amplo contexto da cidade capitalista. 

Mecanismo da distribuição dos riscos e da segregação. Os riscos podem ser basicamente de 

três tipos: riscos naturais, tecnológicos e sociais. Ao se relacionar a distribuição dos riscos que 
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a partir de sua espacialização e visualização de sua concentração em determinadas áreas da 

cidade, produzindo, assim, o que se denomina de áreas de risco. E dentro do processo de 

segregação socioespacial, delimita-se não somente os limites entre classes sociais e os 

equipamentos e serviços que possam lhe proporcionar maior conforto, mas também o 

ambiente saudável, protegido de riscos de variadas naturezas.  

Em se tratando de riscos naturais, estes já são delimitados desde a natureza das áreas 

segregadas e quando não é possível, os mesmos são amenizados por meio do estabelecimento 

de terminados equipamentos urbanos, como a canalização de canais, por exemplo, em caso de 

áreas inundáveis. Os riscos sociais já delimitados pela espacialização das classes e dos 

equipamentos e serviços urbanos. Os riscos tecnológicos, como mostrado, por Herculano 

(2002) a partir das várias situações relatadas, as atividades com potencial de criação de riscos 

tecnológicos são alocados no contexto ou nas proximidades de bairros populares. Assim, a 

segregação das classes sociais, também segrega segundo as áreas de risco socioambiental. 

Portanto, há uma estreita relação entre injustiça social e injustiça ambiental, problemática 

ambiental e problemática urbana. E a análise conjunta do ambiental (entendido como 

materialidade) e do urbano (entendido como sociocultural) permite uma visão mais precisa 

sobre os fatores relacionados à vulnerabilidade socioambiental e a proposição de mecanismos 

que possam ser apropriados para promover a sua diminuição, especialmente em bairros 

caracterizados como periféricos. 
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Resumo 

Os bairros rurais paulistas são uma forma específica da organização do espaço rural no estado de São 

Paulo. Desde meados do século XX, estudiosos se dedicaram à interpretação desta configuração 

espacial que alcança diversas áreas do território paulista. Diante das mudanças aceleradas que o país 

vinha sofrendo, estes estudos apontavam para a extinção desta forma de habitar o rural, indicando que 

as transformações dos hábitos cotidianos e tradições, além da inserção de práticas mecanizadas na 

agricultura, acabariam por extinguir seus traços essenciais. No entanto, o que vemos é a resistência dos 

bairros rurais em diversas partes do estado, expressos pelo reconhecimento dos próprios moradores, 

das autoridades municipais e de muitas pesquisas realizadas nos últimos 15 anos. Reconhecer os 

bairros rurais como um modo de vida paulista é de fundamental importância para os estudos rurais na 

Geografia, principalmente com uma abordagem humanista. As pessoas vivem e resistem no campo, e 

os bairros rurais se mostram uma expressão desta resistência, uma geograficidade típica dos campos 

paulistas. O presente texto vai na direção da reconstrução do conceito bairros rurais paulistas, 

buscando iniciar um diálogo entre os estudos já realizados e a urgente abordagem humanista no rural. 

Palavras-chave: Bairros rurais. Abordagem humanista. Geograficidade. 

 

Abstract 

The bairros rurais paulistas constitute a specific way of rural spatial organization in São Paulo, 

Brazil. Since half of the twentieth century, some researchers dedicated themselves to comprehend this 

kind of spatial configuration which are present in many areas of São Paulo territory. In face of the 

dynamic changes that took place in the country in post war period, those researches pointed to an 

extinction of this way of living in rural areas, indicating that the everyday habits and traditions 

transformations, and the insertion of mechanized practices in agriculture, would end up extinguishing 

its essential features. However, we observe bairros rurais resisting around São Paulo state, recognized 

by the people who lived there, the authorities e by plenty of researches in the past 15 years about this 

theme. Recognized the bairros rurais as a paulistas way of living is essential to rural approach in 

Geography, specially in the humanist approach. People live and remain in rural areas, and the bairros 

rurais present themselves as an expression of this resistance, a typical paulistas rural geograficity. 

This paper is about a reconstruction of bairros rurais paulistas concept, searching for a dialog 

between accomplished studies and the urgent rural humanist approach. 

Key words: Bairros rurais. Humanist approach. Geograficity. 
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Introdução 

 

Para os paulistas, principalmente para os mais antigos e para os que têm alguma relação com 

o rural, bairro rural é um termo conhecido e usual. Porém, fora do estado de São Paulo, é 

comum sermos questionados sobre seu significado ou mesmo sua existência. Isso ocorre 

principalmente pelo fato de o bairro rural ser uma configuração espacial essencialmente 

paulista. As exceções são o norte do Paraná e sul de Minas Gerais, que tiveram maior 

influência do processo de ocupação e colonização paulistas. 

Mas que é bairro rural? Quais características o diferenciam de outras configurações espaciais 

rurais? Em que contexto é formado no estado de São Paulo, e quais seus traços essenciais? 

São algumas das questões que nos guiaram para a escrita deste texto. 

O fato de milhares de pessoas em diversos municípios espalhados pelo estado de São Paulo se 

referir ao local onde moram como sendo um bairro rural, já configura sua existência e 

relevância para os estudos rurais. Mesmo as autoridades municipais reconhecem a existência 

de bairros rurais em seus territórios, como Araras, Piracicaba e Limeira, para citar apenas 

algumas. Devemos então, investigar o sentido desta expressão tanto para as pessoas que os 

habitam e os experienciam, como para os estudiosos que se dedicaram a ele, buscando seus 

traços essenciais. 

Se por um lado a expressão ―bairros rurais‖ não é conhecida fora do estado de São Paulo, 

quando isolamos a palavra bairro, a situação é o extremo oposto. Esta é utilizada 

cotidianamente pelos habitantes das cidades brasileiras. Em geral, a utilizamos para nos 

referir a uma determinada área da cidade, podendo variar em tamanho, origem, função. Ainda 

assim, no seu uso é dispensável explicações sobre seu significado. Porém, quando nos 

direcionamos às pesquisas científicas, há diversos estudiosos que se dedicaram aos bairros, 

discutindo seus possíveis sentidos na cidade. Uma das possíveis vertentes de investigação dos 

bairros é considerá-lo como lugar na metrópole, centro da experiência dos habitantes 

metropolitanos, como destacam Fernanda C. de Paula, Eduardo J. Marandola Jr. e Daniel 

Hogan (2007). 

Mas, no estado de São Paulo, como vimos, o termo bairro foi adjetivado, formando a 

expressão ―bairro rural‖. Alguns estudiosos, em meados do século XX, se dedicaram ao 

estudo dos bairros rurais em São Paulo. Nomes como Antonio Candido (2003), Maria Isaura 
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Pereira de Queiroz (1973), Nice Lecocq-Müller (1966) e Liliana Laganá Fernandes (1971) se 

tornaram referências pela qualidade de suas teses sobre o tema. São estudos nas Ciências 

Sociais e na Geografia, que procuram compreender a relação de um determinado grupo social 

com seu meio. Cada qual a sua maneira, descreveu e refletiu sobre esses grupos, buscando 

também o sentido do termo ―bairro rural‖. 

Alguns destes estudiosos vislumbravam a extinção dos bairros rurais paulistas ainda no século 

XX. Para estes, o avanço da mecanização do campo e as diversas outras mudanças que 

vinham ocorrendo na sociedade, promoveriam o fim das práticas consideradas essenciais do 

fenômeno. No entanto, nos últimos 15 anos, diversas pesquisas foram realizadas nas 

universidades paulistas revisitando estas obras e abordando diferentes aspectos de diversos 

bairros rurais paulistas. Estudos estes realizados nos vales do Paraíba e do Ribeira, na região 

de Piracicaba, no oeste paulista, abrangendo quase todo o estado de São Paulo. Vislumbramos 

então uma resistência e permanência do fenômeno bairros rurais ainda hoje. Pessoas que se 

mantêm no rural, que se reconhecem como moradores de um bairro rural. 

Façamos, portanto, nossa própria releitura dos estudos que inauguraram a compreensão dos 

bairros rurais paulistas, buscando seus traços essenciais. 

 

Traços essenciais dos bairros rurais paulistas 

 

Um dos primeiros estudos publicados que identifica o bairro rural como unidade de 

povoamento no contexto paulista foi o de Antonio Candido em 1964 (CANDIDO, 2003), que 

se dedicou a descrever e analisar as condições de vida e as formas de sociabilidade do caipira 

paulista. O autor identificou o bairro como a unidade territorial onde habitavam os caipiras, e 

assim buscou descrevê-lo e compreendê-lo. Ele inicia sua investigação citando algumas 

definições de dicionários da língua portuguesa e espanhola para discutir o conceito de bairro. 

[...] a acepção tem raízes portuguesas. O Dicionário contemporâneo (Caldas 

Aulete) registra: ―Em geral, uma porção de território de qualquer povoação‖, 

e o velho Morais: ―Porção do território de uma povoação‖. Também na 

Espanha, segundo a Enciclopedia universal Espasa-Calpe: ―Grupo de casas ó 

aldehuela dependiente de otra población, aunque esté apartado de ella‖. 

Definições todas estas mais correspondentes à nossa realidade que a do 

Pequeno dicionário brasileiro da língua portuguesa, onde vem, depois da 
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acepção urbana corrente, como brasileirismo de Minas Gerais: ―pequeno 

povoado ou arraial‖ (CANDIDO, 2003, p.82). 

 

Podemos incluir aqui a definição que Bruno Maia Halley (2014) destaca em texto dedicado à 

discussão do bairro. O autor aponta as raízes no latim e no árabe do vocábulo bairro, e 

também as definições de dicionários. 

Derivada do latim barrium ou do árabe bárri, a palavra bairro tem um uso 

comum em todo o Brasil e só foi figurar nos dicionários da língua 

portuguesa em dois verbetes: o primeiro relativo a cada uma das partes 

principais em que se localiza a população de uma cidade ou vila, e o 

segundo, a aspectos interioranos do pequeno povoado, arrabalde ou arraial, 

este encontrado nos aglomerados rurais situados no interior do estado de 

Minas Gerais. (HALLEY, 2014, p.578) 

Tais definições se restringem ao uso comum de bairro, ou às formas antigas de sua 

designação, e não contempla o que Candido observou na experiência e na vivência dos 

caipiras que habitavam os bairros rurais. Assim, o autor buscou descrever e investigar como 

se constituíam tais bairros e sua importância no processo de povoamento do estado de São 

Paulo. Em suas pesquisas, Candido encontrou o termo em documentos do século XVIII, já se 

referindo a ―grupos rurais de vizinhança, que na área paulista se chamaram sempre bairro‖ 

(CANDIDO, 2003, p.81). 

Neste contexto, Candido descreve o bairro rural como uma forma de agrupamento social de 

seus habitantes, pois ele o considera a estrutura fundamental da sociabilidade caipira. Entre as 

principais características destacadas por Candido, estão as seguintes: a base territorial; o 

sentimento de localidade; a convivência; as práticas de auxílio mútuo; as atividades lúdico-

religiosas (CANDIDO, 2003). 

Dentre destas características, o sentimento de localidade nos parece a mais marcante para 

Candido, pois esta se forma a partir dos demais elementos. É através do estabelecimento em 

uma propriedade, da relação existente entre as famílias vizinhas, ou das festas religiosas que 

se constitui o pertencimento ao bairro rural. E estas podem se dar de diversas maneiras. O 

morador não necessita obrigatoriamente ser proprietário da terra, mas também pode ser 

posseiro, parceiro ou agregado. As relações entre os vizinhos são variadas, desde mutirões, 

seja para a reforma de uma estrada ou ponte, a construção de uma capela, até a troca de 
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serviço na roça ou o trabalho assalariado avulso. E as festividades em geral são religiosas, 

mas também em comemoração de uma colheita farta. Estas relações constituem a base do 

sentimento de localidade e pertencimento dos moradores de um bairro rural. 

Interessante notar que tais relações não são facilmente percebidas por um observador 

desatento, pois muitas vezes o bairro rural pode se apresentar de maneira desconexa, ou 

mesmo não se apresentar enquanto unidade. Desta maneira, entre os elementos que 

configuram um bairro rural, a aglomeração de casas não é fundamental, como destaca 

Candido: 

As habitações podem estar próximas umas das outras, sugerindo por vezes 

um esboço de povoado ralo; e podem estar de tal modo afastadas que o 

observador muitas vezes não discerne, nas casas isoladas que topa a certos 

intervalos, a unidade que as congrega (CANDIDO, 2003, p.81-82). 

Os bairros rurais se apresentam assim, de maneira bastante diversificada. Podem tanto 

apresentar habitações dispersas, sem um núcleo que concentre as atividades, como possuir 

elementos centralizadores, como uma capela, uma venda, um campo de futebol. Elihu Root se 

enquadra no segundo caso, onde há um núcleo habitacional, com uma concentração de casas 

no entorno da estação ferroviária e da capela, cercada por pequenas propriedades, com casas 

esparsas. Candido cita ainda outros significados do bairro rural: 

Naturalmente, o significado acompanhou até certo ponto as características e 

vicissitudes das diferentes subdivisões, designando ora uma área de 

povoamento disperso; ora uma fazenda que nela se desenvolveu, atraindo 

moradores; ora o adensamento destes, em torno geralmente de capela, numa 

etapa de transformação em arraial, ou ―apovoado‖, como se diz na fala 

caipira (CANDIDO, 2003, p.83-84). 

Assim, muitas formas de agrupamentos rurais eram designadas por seus moradores como 

bairros rurais. Isto torna a expressão bastante complexa, pois nas diversas áreas do estado de 

São Paulo em que há ocorrência de bairros rurais, estes se apresentam de maneiras muito 

diferentes uns dos outros. No entanto devemos buscar os traços essenciais, como o sentimento 

de localidade e vizinhança. Candido complementa que diante da diversidade apresentada 

pelos bairros rurais, e a dificuldade de caracterizá-los, há um elemento comum entre eles: a 

base territorial. 
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Quando faltem outros critérios, este permanece, como se pode ver pela linguagem 

das classes rurais abastadas que, participando cada vez menos, com o correr do 

tempo, na vida própria à vizinhança tradicional, tendem a empregar a palavra como 

designativo puramente topográfico do lugar, da área em que se contêm tais e tais 

fazendas e sítios (CANDIDO, 2003, p.84). 

Mesmo a base territorial sendo o critério que permanece e é mais facilmente reconhecido 

entre os bairros rurais, devemos atentar aos demais elementos essenciais constituintes de um 

bairro rural. 

Tendo como base as considerações de Antonio Candido, Maria Isaura Pereira de Queiroz 

(1973) realizou um estudo sobre os bairros rurais paulistas. Ela sistematiza os apontamentos 

de Candido e os complementa: 

Era o bairro rural um grupo de vizinhança de ―habitat‖ disperso, mas de 

contornos suficientemente consistentes para dar aos habitantes a noção de 

lhe pertencer, levando-os a distingui-lo dos demais bairros da zona. O 

―sentimento de localidade‖ constituía elemento básico para delimitar a 

configuração de um bairro, tanto no espaço geográfico quanto no espaço 

social (QUEIROZ, 1973, p.3). 

Vemos que Queiroz identifica o sentimento de localidade como o traço comum entre os 

bairros rurais. Mas reconhece também a diversidade encontrada nos bairros rurais paulistas, e 

elenca suas principais características com base em Antonio Candido: ―Os traços 

característicos de tais unidades de povoamento e de seus componentes foram [...] as seguintes: 

1) isolamento; 2) posse de terras; 3) trabalho doméstico; 4) auxílio vicinal; 5) disponibilidade 

de terras; 6) margem de lazer‖ (QUEIROZ, 1973, p.7). 

Queiroz pesquisou um bairro rural na bacia do ribeirão das Antas, região de Taubaté. 

Encontrou as características elencadas por Antonio Candido, e constatou que sua dinâmica 

passava por mudanças. Queiroz buscou analisar as características do bairro rural e verificou 

transformações significativas em algumas delas. Como a questão do isolamento, que não era o 

caso de sua área de estudo, pois se localizava próximo da cidade de Taubaté, o que não 

resultou em descaracterização do bairro. Mesmo com estradas precárias no acesso, havia 

circulação de pessoas e mercadorias. Caminhões passavam diariamente recolhendo o leite 

produzido, e não eram raras as visitas à cidade, tanto para compras como atividades lúdico-

religiosas. 
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As relações de trabalho também sofreram mudanças, tanto com a inserção de novas técnicas, 

principalmente com a utilização de maquinário, como com a utilização crescente de mão de 

obra assalariada. No entanto, práticas tradicionais permaneciam. Festas religiosas, trabalho 

familiar, mutirões e consulta a curandeiros resistiam às mudanças. Em verdade, Queiroz 

conclui que mesmo com a proximidade a um centro urbano e com transformações em alguns 

aspectos da economia e sociabilidade, o bairro rural resistiu, permanecendo em sua essência. 

Os estudos de Candido e Queiroz buscaram investigar os meios de vida e a sociabilidade 

caipira. Assim, em suas pesquisas, os bairros rurais surgiram a partir da população caipira 

paulista, que se organizavam espacialmente por meio de bairros rurais. Porém, Nice Lecocq 

Müller (1951; 1966) e Liliana Laganá Fernandes (1973), com um olhar geográfico sobre os 

bairros rurais, identificam esta configuração espacial para além do caipira, e encontram uma 

diversidade enorme na ocorrência dos bairros rurais no estado de São Paulo. 

Em seus estudos, Müller destaca a necessidade de estudar os bairros rurais como importante 

configuração espacial agrária do estado de São Paulo. Inicialmente, Müller define o bairro 

rural de maneira genérica, como segue: 

[...] é todo conjunto de casas, suficientemente próximas para que se 

estabeleçam contatos sociais entre seus moradores. É uma célula de 

comunidade rural onde existem certos tipos de parentesco ou de vizinhança, 

reforçados frequentemente pela existência da venda, capela ou escola e cujo 

raio de ação marca os limites do bairro (MÜLLER, 1966, p.129). 

Definido assim, tínhamos muitos bairros rurais espalhados pelo estado de São Paulo. De certa 

maneira, estas características identificadas pela autora são a base dos bairros rurais. Porém, 

em estudo mais detalhado sobre a organização agrária do município de Piracicaba, Müller 

enumera outros elementos de base, diferencia as principais formas de surgimento e identifica 

diversos tipos de bairros rurais neste município e projetando-os para o estado. Um dos pontos 

destacados pela autora é o caráter disperso desta organização espacial, destacado no trecho a 

seguir. 

Em suas áreas de dominância, os bairros se sucedem como unidades de 

povoamento e de organização do espaço agrário. Os bairros se compõem, 

como unidade de povoamento, de duas partes: um ―núcleo‖, composto por 

número variável de construções, mas suficientemente próximas para que se 

defina um agrupamento humano na paisagem, e uma área periférica, 

formada por propriedades rurais, com habitat disperso. Por isso, ao percorrer 

essas áreas, o observador tem sempre a impressão de um habitat disperso 
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dominante, com adensamento em alguns pontos (MÜLLER, 1966, p.100-

101). 

Assim, Müller identifica uma morfologia específica dos bairros rurais paulistas, possuindo um 

núcleo com certo adensamento de construções, e uma área periférica de tamanho variado, com 

as habitações distantes umas das outras, respeitando os limites das propriedades rurais, mas 

estabelecendo relações com o núcleo. Esse caráter disperso, muitas vezes foi confundido 

como ausência de organização espacial, o que na verdade revelava exatamente o oposto, um 

tipo característico de organização do espaço agrário paulista. O bairro rural, de acordo com as 

possibilidades oferecidas em seu núcleo e sua origem, corresponde a uma célula organizada. 

E, para Müller, ―as várias células, ou os vários bairros, se integram num conjunto 

hierarquizado, que mantém relações com outras formas de organização do espaço agrário 

(fazendas, usinas) e com os núcleos urbanos‖ (MÜLLER, 1966, p.129-130). 

O núcleo dos bairros rurais pode apresentar diversas características. Em linhas gerais, ele 

oferece alguns serviços e é o local de socialização, onde as pessoas estabelecem suas relações. 

O mais comum, é o elemento centralizador do bairro rural ser uma capela. As celebrações e 

missas semanais ou mensais congregam vários moradores, sendo um momento de coesão e 

fortalecimento dos laços de vizinhança. As festividades dos santos destas capelas também 

representam momento de reunião e exprimem as relações existentes entre os habitantes dos 

bairros rurais. Mas, além da capela, é comum existir outros elementos de coesão no núcleo. A 

venda é um ponto de encontro dos homens no fim de semana, onde se reúnem para conversar 

e beber. Há também bairros rurais que possuem campos de futebol, e outros onde a estação de 

trem é elemento centralizador. Os núcleos podem ter um ou mais destes elementos 

conjuntamente. 

A área periférica do bairro rural pode ter tamanhos muito variados. Em casos onde a 

fragmentação da propriedade de terra foi maior, e há várias pequenas propriedades, o bairro 

pode alcançar grandes áreas. Em locais onde houve um pequeno lote dividido, e o bairro é 

cercado por grandes fazendas, a área periférica em geral é menor. O grau de fragmentação da 

terra está relacionado com a gênese do bairro rural. Müller (1966) identifica os principais 

contextos no surgimento dos bairros rurais desde o século XIX até a década de 1960, mas com 

maior número de novos bairros entre 1920 e 1940. Entre as principais origens dos bairros 

rurais, se destaca a fragmentação de parte de grandes fazendas, onde seus proprietários se 

viram forçados a vender lotes de suas terras por dificuldades financeiras. Assim, imigrantes 
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que guardaram dinheiro, e trabalhadores rurais conseguiram comprar pequenos lotes e 

iniciaram uma pequena aglomeração. Muitas vezes, a capela já havia sido construída pelo 

próprio fazendeiro, e este faz o loteamento nesta área. Mas além desta origem, temos os 

bairros rurais que surgem a partir de núcleos coloniais, colonização espontânea, no entorno de 

uma estação de trem ou uma conjunção destes fatores. 

Assim, Müller compreende o bairro rural paulista como uma forma característica de 

organização espacial em São Paulo, com uma enorme diversidade de elementos, mas com 

traços essenciais que os definem, destacando, assim como Candido e Queiroz, o sentimento 

de localidade e pertencimento dos moradores. 

Devemos ressaltar também o clássico estudo da geógrafa Liliana Laganá Fernandes (1971) 

sobre o bairro rural dos Pires, em Limeira. Assim como Müller, Fernandes, com um olhar 

geográfico, aponta para a diversidade existente entre os bairros rurais. Porém, a autora se 

atenta aos traços comuns existentes entre eles, e não em suas disparidades. O principal 

elemento aglutinador de um bairro rural, ―o denominador comum, é representado, sem 

dúvida, pelo sentimento de grupo, resultado do espírito gregário, da necessidade humana de 

estabelecer contatos com os vizinhos‖ (FERNANDES, 1971, p.8). 

Este sentimento de grupo, esta relação com os vizinhos ocorre por meio das práticas 

identificadas tanto por Candido, Queiroz e Müller. São as festividades religiosas, os mutirões, 

os encontros nas vendas. Estas atividades, tradições ou costumes de determinados grupos de 

pessoas na área rural do estado de São Paulo, é que caracterizam o bairro rural. Para 

Fernandes, 

O elemento permanente, enfim, seria constituído pela existência de certa 

unidade entre um grupo de vizinhos, resultado da soma de determinados 

elementos de coesão, fazendo com que se estabeleçam contatos e intensa 

vida de relações, dentro de uma determinada área, a que o povo denomina de 

―bairro‖ (FERNANDES, 1971, p.7). 

Houve no estado de São Paulo, uma conformação destes elementos de coesão em diversos 

povoamentos na área rural. Assim, por mais diversos que fossem em relação à origem ou a 

outros aspectos, o sentimento de localidade, de pertença e de grupo configuravam a formação 

de um bairro rural, onde os moradores se reconheciam como parte deste. Fernandes reconhece 

assim a diversidade e multiplicidade envolvida na definição de bairros rurais. 
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Assim compreendidos, os bairros rurais são numerosíssimos no Estado de 

São Paulo, espalhados em todas as zonas, aparecendo em áreas com 

condições físicas, históricas e econômicas extremamente variadas, 

apresentando uma riqueza enorme de tipos, quanto aos fatores que 

originaram e determinaram os grupos, quanto à época em que surgiram, aos 

laços atuais de coesão, à morfologia de seu ―habitat‖, às formas de utilização 

do espaço agrícola, à organização econômica e social, etc (FERNANDES, 

1971, p.8). 

Assim, em diversas áreas do estado de São Paulo, inicialmente nas zonas de povoamento mais 

antigas, mas acompanhando também a marcha pioneira a oeste, os bairros rurais foram se 

multiplicando como forma de unidade de um determinado grupo populacional, ocupando e 

povoando as áreas rurais. Definidos principalmente pelo sentimento de localidade e pertença 

de seus moradores, mas acompanhados de outros traços essenciais, os bairros rurais paulistas 

foram identificados por estes grandes pesquisadores como uma expressão própria de parte da 

população rural do estado de São Paulo. 

Porém, a segunda metade do século XX foi de intensas mudanças, tanto sociais, políticas, 

econômicas e tecnológicas, no Brasil e no mundo. Destacamos aqui a enorme massa 

trabalhadora que deixou a área rural em direção às cidades, num movimento que resultou 

numa expressiva diminuição da população rural, e as novas técnicas introduzidas pela 

chamada ―revolução verde‖, com a utilização massiva de máquinas e insumos na atividade 

agrícola. Essas transformações ocorridas no Brasil já foram foco de centenas ou milhares de 

estudos nas mais diversas áreas. E muitos destes concluíram que o rural seria esvaziado, que 

não haveria mais uma população rural, e o urbano, ou as urbanidades dominariam e 

extinguiriam o rural. Com isso, tivemos um hiato de cerca de trinta anos nos estudos sobre os 

bairros rurais paulistas, afinal, os estudos apontavam para a extinção destes. No entanto, eles 

resistiram. 

 

Resistência e permanência dos bairros rurais paulistas 

 

No início do século XXI, diversas pesquisas retomaram o tema dos bairros rurais paulistas. É 

o caso de Paulo Cézar de Souza e Antonio Nivaldo Hespanhol (2010) e Larissa Mies 

Bombardi (2004). Além destes, nos últimos 15 anos, algumas dezenas de dissertações e teses 

foram publicadas nas três universidades paulistas onde tinham direta ou indiretamente os 
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temas relacionados aos bairros rurais. Em todos estes estudos recentes, os autores se remetem 

às definições e reflexões sobre os bairros rurais desenvolvidas por Candido, Queiroz, Müller e 

Fernandes. Eles buscam uma solidez em relação ao surgimento dos bairros rurais, e destacam 

a resistência destes, mantendo seus traços essenciais e se adaptando às mudanças na 

sociedade. 

O estudo de Bombardi (2004), que tratou de um bairro rural relativamente recente em 

Campinas, resultado de um assentamento rural de reforma agrária, destaca as questões de 

classe envolvidas no campesinato brasileiro, e especificamente no campo paulista. A autora se 

refere às definições clássicas de bairro rural e ressalta os aspectos que julga essenciais aos 

bairros de hoje. Para a autora, 

O bairro rural se configura [...] como a expressão da identidade territorial 

de um grupo de sitiantes (camponeses) que através do trabalho familiar 

transforma o meio natural, ou um território anterior, por meio de padrões 

culturais – estabelecendo uma rede de relações entre si que cria uma 

especificidade no território, que se caracteriza por exemplo, através do 

tamanho semelhante dos sítios, de tipos de cultivo em comum, de técnicas de 

trabalho semelhantes, da semelhança na organização interna dos sítios etc 

(BOMBARDI, 2004, p.61). 

Para Bombardi, em uma visão geográfica, é essencial o papel do território para a 

caracterização dos bairros rurais, mas não de forma isolada. Assim, a base territorial não é 

apenas o suporte, mas exerce influência nas demais relações existentes no bairro. E para 

entender um bairro rural é necessário compreender as relações sociais no campo 

(BOMBARDI, 2004). 

É a partir das relações sociais que se evidencia a noção de pertencimento existente entre os 

moradores do bairro, segundo Bombardi. E esse pertencimento, por seu tipo específico de 

solidariedade, expresso nas relações de vizinhança, com a escola, com a venda, com a capela, 

que dá origem e configura um bairro rural (BOMBARDI, 2004). 

Souza e Hespanhol (2010) trazem outra abordagem ao investigarem a resistência dos bairros 

rurais no oeste paulista. Eles destacam a capacidade dos moradores dos bairros rurais de se 

adaptarem às mudanças ocorridas no campo na segunda metade do século XX, principalmente 

em relação às técnicas de produção e a inserção no mercado. 
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Para Souza e Hespanhol, ―os bairros rurais são unidades geográficas e componente social 

caracterizados pela vizinhança, costumes comuns, identidade, história, cultura, ocupação 

territorial hereditária, crença e preservação dos recursos naturais‖ (SOUZA; HESPANHOL, 

2010, p.78). Nesta definição, os autores inserem alguns elementos complementares aos de 

Antonio Candido, que utilizaram como base. O ponto chave levantado pelos autores, é o fato 

de o bairro rural ser uma configuração espacial que surge em uma época e região específica, 

mas que não é estática e não é isolada, se relaciona com a dinâmica social, econômica e 

política. Assim,  

[...] entende-se que a formação dos grupos rurais no Brasil acompanhou as 

transformações nos modos de produção. A definição desses agrupamentos 

não apareceu pronta no espaço e no tempo, é decorrência da adaptação e da 

resistência de grupos, que visavam atender suas necessidades básicas de 

sobrevivência e reprodução social. 

Esses grupos sofreram transformações sem perderem sua legitimação social, 

sem deixar de ser uma organização socioespacial que desenvolve, na 

história, nova funcionalidade. Verificou-se então, que o agente social é a 

concretização e a identificação do grupo ou da comunidade como parte de 

um todo, do reconhecimento de ser coletivo (SOUZA; HESPANHOL, 2010, 

p.72). 

Não encontraremos um bairro rural hoje com as mesmas configurações e características de 

sua origem. As transformações ocorridas no Brasil e no mundo durante o século XX, em 

especial na segunda metade, afetaram todos os níveis da sociedade. Os bairros rurais, 

naturalmente, não seriam excluídos destas mudanças. Porém, a inserção de novas técnicas, um 

maior atendimento de serviços públicos, como iluminação, eletricidade, água encanada, entre 

outros, não é capaz, por si só, de descaracterizar esta configuração espacial. Os bairros rurais, 

―apesar das novas configurações sociais e geográficas, ainda permanecem‖ (SOUZA; 

HESPANHOL, 2010, p.75). 

Os bairros rurais paulistas se configuram assim, como possibilidade de existência, como 

abertura e não fechamento. Pertencer a um bairro rural não significa se prender a tradições ou 

costumes, antes, é a possibilidade de ressignificá-las. É uma expressão da relação entre o 

homem e a terra, uma geograficidade própria e, portanto, um rico campo de estudos para uma 

abordagem humanista no rural. 
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Resumo 

Com a consolidação de uma agricultura científica e globalizada (SANTOS, 2000) tanto o 

espaço rural como o urbano ganham novos conteúdos. As cidades se tornaram o centro da 

realização da produção agrícola moderna. Nelas, a quantidade e a qualidade dos consumos 

produtivos e consumptivos associadas ao poder de interconexão com os demais centros, é que 

vão redefinir a hierarquia urbana nas áreas de produção (SANTOS & SILVEIRA, 2001; 

FREDERICO, 2010). A nova divisão territorial do trabalho gera maior envolvimento das 

pequenas e médias cidades nos circuitos espaciais de produção, isso reafirma a 

interdependência entre técnica, ciência e novas lógicas de produtividade vinculadas a padrões 

externos de competitividade. O objetivo deste trabalho é estudar essas transformações 

produtivas na cidade de Vicuña Mackenna (Córdoba, Argentina), a partir da modernização 

dos sistemas técnicos agrícolas. Alí os objetos e as formas de trabalhar e de fazer se impõem 

em nome do crescimento econômico, arruinando sistemas técnicos pré-existentes, gerando 

toda sorte de conflito entre ordens globais e locais. Dessa maneira, o estudo foi realizado a 

partir das categorias de divisão territorial do trabalho e uso do território, com ênfase na 

análise das condições técnicas e políticas empenhadas no avanço da modernização agrícola, a 

fim de reconhecer como, onde, por quem e para que a território  é usado. 

Palavras-chave: o uso corporativo do território, agronegócio, globalidade e localidade, 

espaço rural  e urbano  

 

Resumen 

Con  la consolidación de una agricultura científica y globalizada  (SANTOS, 2000) tanto el 

espacio rural como el urbano ganan  nuevos contenidos. Las ciudades se han convertido en el 

centro de realización de la producción agrícola moderna. En ellos, la cantidad y calidad de los 

consumos productivos y familiares asociados al poder de interconexión con los demás 

centros, es lo que va a redefinir la jerarquía urbana en las áreas de producción (SANTOS & 

SILVEIRA, 2001; FREDERICO, 2010). La nueva división territorial del trabajo genera una 

mayor participación de las pequeñas y medianas ciudades en los circuitos espaciales de 
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producción, esto reafirma la interdependencia entre técnica, ciencia y nuevas lógicas de 

productividad vinculadas a normas externas de competitividad. El objetivo de este trabajo es 

estudiar tales transformaciones productivas ocurridas en la ciudad de Vicuña Mackenna 

(Córdoba, Argentina), a partir de la modernización de los sistemas técnicos agrícolas. Allí los 

objetos, las formas de trabajar y de hacer, se depositan en el lugar en nombre del crecimiento 

económico, desarticulando sistemas técnicos pre-existentes, generando una suerte de mixturas 

entre órdenes globales y locales. De esta manera, el estudio fue realizado a partir de las 

categorías de división territorial del trabajo y del uso del territorio con énfasis en el análisis 

de las condiciones técnicas y políticas comprometidas en el avance de la modernización 

agropecuaria, con el fin de reconocer cómo, dónde, por qué y para qué el territorio es usado.  

Palabras clave: Uso corporativo del territorio, agronegocio, globalidad y localidad, espacio 

urbano y rural. 

 

 

Introducción 

 

La década de 1970 es un período de importancia para la formación de las características 

actuales de la producción en el campo argentino. El sector agropecuario atravesó un renovado 

proceso de reconversión tecnológica y de integración agroindustrial que, entre otros aspectos, 

implicó el avance de la frontera agrícola. A partir de ese momento se evidenció un 

crecimiento sustancial de la superficie cultivada, un aumento de los volúmenes cosechados 

por hectárea, el despliegue de un nuevo salto tecnológico, la intensificación de la 

concentración del capital agrario y una considerable reorganización del trabajo a escala social 

que transformó las características y la productividad de la mano de obra (VILLULLA Y 

HADIDA, 2012, p. 115).  

Como afirma Gras (2012a) actualmente el agro argentino es sustancialmente distinto al de 

décadas atrás. Para la autora el crecimiento de la producción agrícola fue heterogéneo y 

desparejo y a razón de ello afirma que ―durante la década del ´80 aumentó la producción de 

materias primas (re)orientadas a las exportaciones (principalmente oleaginosas y cereales), 

mientras que se estancaron las destinadas al mercado interno y al consumo de los sectores 

populares (yerba mate, azúcar, entre otras). La puesta en marcha de un amplio programa de 

desregulación en el inicio de los años noventa profundizó la orientación exportadora del 

sector agropecuario y las tendencias a la agriculturización. Unos años después, la introducción 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 502 

de la soja transgénica, asociada a renovadas formas de organización de la producción, terminó 

de conformar un nuevo patrón de acumulación, basado sobre la intensificación agrícola, la 

necesidad de niveles más altos de capitalización, la conexión con cadenas globales de 

producción y comercialización y un peso creciente del capital financiero en la actividad. A 

partir de 2002 una serie de factores, como el establecimiento de un nuevo tipo de cambio, el 

alza sostenida de la demanda y de los precios internacionales de los commodities, y la entrada 

de capitales externos al sector, completaron e intensificaron el proceso de reconfiguración de 

la ruralidad argentina‖ (GRAS, 2012b, p.1). De esta manera la progresiva instauración de un 

modelo de crecimiento agropecuario fuertemente basado en la incorporación de ciencia, 

tecnología e información, para aumentar y mejorar la producción y la productividad 

agropecuaria, proceso que autores como Milton Santos (2000a) y Denise Elias (2005) han 

definido como agricultura científica, trajo aparejada conjuntamente transformaciones sociales 

y socioespaciales en el agro argentino contemporáneo.  

La acumulación de tales transformaciones productivas fue gestando un nuevo modelo de 

producción. Para Gras y Hernández (2013a) las transformaciones recientes en el agro se 

distinguen producto de la expansión del modelo agribusiness. Tal modelo obliga a abandonar 

definitivamente algunos conceptos y definiciones que caracterizaban el universo rural y que 

quedaron obsoletos en el plano de las prácticas productivas, puesto que como señala 

Hernández (2009a), para arraigarse en el agronegocio hay que abandonar la referencia 

material de la explotación para insertarse en la volatilidad del capital. Gras y Hernández 

(2013b) también sostienen que el agronegocio puede pensarse como una red que integra la 

producción primaria, la elaboración industrial de alimentos, la prestación de servicios de 

management (o gerenciamiento) a otras empresas menos desarrolladas, la formación de 

capacidades empresariales a través de diversas capacitaciones, entre otras. 

El presente trabajo constituye una aproximación al estudio de las transformaciones 

productivas ocurridas en la localidad de Vicuña Mackenna a partir de la modernización de los 

sistemas técnicos agrícolas. Allí los objetos, las formas de trabajar y de hacer se depositan en 

el lugar en nombre del crecimiento productivo y económico desarticulando los sistemas 

técnicos existentes e implementando nuevos. Tal modernización agropecuaria adquirió en las 

últimas décadas nuevas dinámicas territoriales por cuenta de un significativo aumento de la 

producción de mercancías primarias, industriales, comerciales y de servicios. Estos cambios 

indican que las relaciones entre la localidad y su entorno productivo, denominado como ―el 
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campo‖, adquieren nuevos contenidos espaciales, económicos y demográficos,  que se derivan 

en la reconfiguración de la división territorial del trabajo y del uso del territorio (tanto por 

parte de agricultores modernos como de grandes empresas  y de ambos en conjunto), que 

ocasionan contradicciones entre lo local y lo global. De esta manera se llega a caracterizar a la 

localidad bajo el nombre de ―Nueva Zona núcleo‖ o ―Zona Vip‖ para la producción de 

oleaginosas y cereales, para diferenciarse de la zona núcleo histórica que involucra 

localidades tales como Venado Tuerto (Santa Fe) y Pergamino (Buenos Aires).  

Para poder explicar esta problemática se comenzará por desarrollar las categorías de análisis 

presentadas y su relación con el paradigma productivo que ha desplegado su lógica y accionar 

en el área de estudio para llegar a demostrar cómo, dónde, por qué y para qué el territorio es 

usado a partir de la modernización de los sistemas técnicos agrícolas mediante un abordaje 

metodológico propio de un estudio de caso. 

 

División territorial del trabajo y medio técnico-científico-informacional: elementos que 

modifican el uso del territorio rural 

 

El conjunto de dinámicas y relaciones que cristalizan en una determinada forma de 

organización del espacio agrorrural responde a la idea de pacto territorial (SANTOS, 2000b). 

Estos pactos no solo constituyen una disposición estable a nivel nacional entre el Estado, los 

grandes protagonistas de los mundos rurales y el territorio sino también se corresponden con 

modalidades particulares de inserción territorial de la actividad agropecuaria a nivel local. La 

configuración de un nuevo pacto territorial (el agronegocio), cuyo rasgo sobresaliente consiste 

en la fenomenal expansión de la agricultura (y entre los cultivos el de las oleaginosas), 

implanta en el espacio rural cordobés un tiempo medido, un calendario ajustado a la ciencia, 

la técnica y al conocimiento con el objetivo de incrementar su productividad y rentabilidad.  

El uso del territorio (SANTOS y SILVEIRA, 2001a), entendido como aquel entramado 

constituido por infraestructuras (sistemas de ingeniería), por movimientos de la población y la 

distribución de la agricultura, la industria y los servicios, por estructuras normativas 

(legislación fiscal, civil y financiera) y por el alcance y la extensión de la ciudadanía, permite 

analizar y abordar cada período histórico como una superposición de divisiones territoriales, 
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en un marco global bajo una división del trabajo hegemónica. Como lo expresa Maldonado 

(2015, p.15): ―La razón global impone un uso del territorio que, si bien se auto-presenta como 

positivo, rompe u obstaculiza las solidaridades orgánicas, propias del acontecer del lugar, para 

instalar solidaridades organizacionales (SANTOS, 2000c), es decir, formas de producción 

verticalizadas y orientadas bajo las normas de las grandes empresas de la industria 

agroalimentaria. El modo de producción que se instala responde a intereses extraños al lugar –

razón global–; es decir, el uso del territorio en el lugar no se realiza para el lugar. Así, las 

instituciones locales pierden todo poder de injerencia en relación con lo que se produce, cómo 

se produce, para qué y para quiénes se produce. Se pierde el vínculo productivo entre los 

actores locales y su territorio, y se promueve un modelo sustentado en la renta por 

arrendamiento y en la inmovilización de la mayoría de las fuerzas productivas regionales‖. 

Muchas veces tal uso del territorio origina cambios en las formas de producción y de 

organización mediante arreglos productivos capaces de evidenciar  un notable desfasaje 

existente entre ritmos y escalas de tiempo en el territorio
41

.  

El efecto de esta solidaridad organizacional es el de una dispersión geográfica y una 

fragmentación de los sistemas de producción. Tal como sostiene Harvey (2000a) son ―las 

grandes empresas las que tienen más poder para disponer de espacio, haciendo que los 

emplazamientos individuales sean mucho más vulnerables a sus caprichos pero también que 

toda la estructura de la urbanización esté mucho más abierta a los cambios y flujos de capital 

industrial (HARVEY, 2000b, p. 189-190). 

A cada periodo le corresponde una particular división territorial del trabajo agropecuario, por 

lo que la etapa signada por el medio técnico-científico e informacional reconfigura esta 

división y, por ende, el espacio rural. Específicamente en el área estudiada la división 

territorial del trabajo se redefine a razón de la modernización agropecuaria, incorporándose 

plenamente a lo que Santos denomina Región Concentrada, convertida en Región de 

Agronegocio, por intermedio de ―arreglos productivos‖ dominados por empresas nacionales y 

multinacionales hegemónicas al interior de los sistemas agroindustriales (ELÍAS, 2006, p.32). 

Las verticalidades visibles a partir del accionar de las empresas multinacionales, de la 

                                                           
41

 Para Cóccaro (2002, p.196) el ritmo del tiempo contemporáneo está fundamentado y legitimado en valores de 

productividad y eficiencia que se constituye en un ―tiempo cultural‖ y en un ―tiempo económico‖ dominado por 

las categorías de análisis impuestas por el neoliberalismo. Un ―tiempo político‖ impregnado del ritmo de 

relaciones de interés y de especulación de la mano de un ―tiempo tecnológico‖ creado como soporte rítmico de la 

racionalización del espacio y el tiempo personal. 
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expansión de cultivos industriales, del uso de herbicidas producidos por empresas 

monopólicas y de sistemas de labranzas exodirigidos se imponen como racionalidad superior 

y representa a los grupos hegemónicos, aplicando un orden obediente y disciplinado 

(SANTOS, 2000d, p. 241). 

Al referirnos al proceso de reconfiguración del territorio ante la difusión de la agricultura 

científica y del agronegocio globalizado, queremos decir que es este último el que tiene el 

poder de imponer especializaciones productivas en los espacios locales ante demandas 

globales. Entonces de lo que hablamos es de una reorganización de los espacios urbanos al 

movimiento del capital en busca de ganancias, en el contexto de ampliación del proceso de 

acumulación. ¿Cómo se  lleva a cabo esta reconfiguración? Por intermedio de 

―procedimientos acompañados por avances científicos, técnicos e informacionales donde la 

acción política permite su desempeño y en donde la figura del Estado es la de realizar una 

mínima fiscalización de la dinámica de las empresas en un territorio abierto a la 

modernización. Podemos asegurar que flujos materiales e inmateriales aumentan, se 

complejizan las tareas agrícolas y las demandas crecen al ritmo de la duplicación de las 

cosechas. Sin embargo, como la técnica es también organización, se hacen presente los 

llamados "gigantes del grano" -Cargill, Continental, Dreyfus, Bunge y Born-  quienes 

fomentan la cientifización del campo argentino y concretizan realidades mixtas de globalidad 

y localidad‖ (SILVEIRA, 1997, p.3). 

La dialéctica entre un orden global y un orden local entonces se expresa por medio de las 

exigencias de agentes empresariales, quienes desenvuelven su racionalidad mediante la 

búsqueda de lugares funcionales a la lógica de los circuitos espaciales de producción de 

commodities que derivan en un uso corporativo del territorio (SANTOS Y SILVEIRA, 

2001b).  

A pesar de que el control es ejercido por las metrópolis como Buenos Aires (Argentina) lugar 

en el que se concentra el mayor número de sedes de empresas agrícolas transnacionales, 

numerosas empresas agrícolas de origen local o regional (incluso con perspectiva global) 

instalan sus casas matrices en localidades, a veces pequeñas, de la región pampeana. Con la 

intensificación del modelo del agronegocio, los vínculos entre la red urbana y la producción 

agropecuaria se profundizan, las demandas de la agricultura moderna se vuelve cada vez más 

urbanas.  
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Los sistemas técnicos aplicados condujeron a las áreas rurales a incorporar nuevos recursos 

informacionales y a actores con diferentes grados de inserciones territoriales. Con el proceso 

de agriculturización se acelera el cambio tecnológico, propio de la modernización 

agropecuaria, de la mano de la concentración económica de las unidades productivas. Ambos 

procesos fueron capaces de disminuir el requerimiento de trabajo directo en las funciones de 

producción tanto agrícola como ganadera e indirectamente permitieron el incremento de 

servicios destinados al asesoramiento de esas producciones de la mano de nuevas relaciones 

entre el campo y la ciudad. Las demandas de un campo modernizado fomentaron nuevas 

necesidades propias de un consumo productivo incrementando las ciudades en términos 

económicos como demográficos. En función de cómo los actores y las actividades productivas 

se reorganicen y rearticulen, es que se podrá explicar la capacidad del territorio en estudio de 

acoger los datos del período actual. 

 

Vicuña Mackenna: localidad y área en transformación, su incorporación al agronegocio 

como nueva zona núcleo  

 

Como ya se mencionó la localidad objeto de estudio forma parte de la región pampeana 

argentina la cual, por un conjunto de condiciones ecológicas, económicas, de infraestructura, 

políticas y culturales, asegura la reproducción de las inversiones agropecuarias de una manera 

eficiente.  

Para Cóccaro (2002a) los ejes históricos directrices de las tendencias de valorización espacial 

del sur cordobés se materializan en: los signos de los desplazamientos de los pueblos 

aborígenes a través de huellas y rastrilladas; los rasgos de la última etapa de la colonización 

pampeana que cuadricularon las tierras; la fundación tardía de colonias, con relación a los 

otros ―sures cordobeses‖ y de pueblos anexos a las estaciones del ferrocarril Sarmiento; el 

avance de los estancieros de Buenos Aires y de Córdoba que poseían acciones sobre el 

territorio de La Pampa y el sur de Córdoba; caminos al principio paralelos a las vías férreas; 

centros urbanos de escasa magnitud, de servicios locales, vinculados primero al ferrocarril, y 

luego resignificados al interconectarse de norte a sur tardíamente, con la ruta nacional 35 que 

conecta Córdoba con Santa Rosa y Bahía Blanca, vinculando Vicuña Mackenna, Huinca 

Renancó y Realicó. Estas tendencias de valorización espacial contextualizadas en diferentes 
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escalas socio-temporales han caracterizado al sector sur de la provincia de Córdoba como 

frontera de la expansión pampeana, frente a los condicionamientos y limitaciones de la 

―configuración natural‖ (suelos arenosos y relictos de vegetación xerófila al oeste y de drenaje 

deficiente al este) jugando un papel de espacio periférico dentro del contexto pampeano, que 

permite definirlo por su singularidad como ―sur cordobés-bonaerense-pampeano” (Cóccaro, 

2002b,p.195). Para el mismo autor el ingreso reciente a un palpable ciclo húmedo, de escala 

no definida, sumado a aquella herencia histórica, han facilitado que se materialice la 

imposición de ―tiempos económicos‖, impuestos en la década de 1990, lo que ha promovido 

la agriculturización y/o especialización mixtificada, que transgrede los umbrales de las 

vocaciones agroecológicas específicas del territorio.  

 

                                            Figura 1- Localización del área de estudio 

Fuente: Elaboración propia 

 

La ciudad de Vicuña Mackenna (Figura 1), perteneciente al Departamento Río Cuarto y 

localizada en este ―sur cordobés-bonaerense-pampeano”, tiene su origen justamente en el 

avance de la frontera nacional sobre territorios indígenas a finales del siglo XVIII y en la 

posterior colonización, por parte de inmigrantes europeos (vascos e italianos), a principios del 

siglo XIX. Estos inmigrantes se trasladaron desde la provincia de Buenos Aires y fueron 

quienes, cansados de las inundaciones del río Quinto, se instalaron en la localidad de Vicuña 
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Mackenna. Desarrollaron actividades vinculadas a la producción de lana de ovejas y 

posteriormente actividades ganaderas por considerarse zona de buenas pasturas para su 

engorde. Con el arribo del ferrocarril esta zona logró desarrollar una mayor conexión con 

Buenos Aires y Cuyo hacia donde se trasladaba ganado, lana, leche y carne, y llegaba desde 

allí la producción de frutas y verduras. Luego de la llegada del ferrocarril lo que continuará es 

una estructura económica agropecuaria mixta pero con fuerte peso de la ganadería. Hacía la 

década de 1970 se inicia una transformación en donde la relación de fuerzas cambian, 

pasando a tener más peso la agricultura hasta convertirse, en los últimos tiempos, en casi 

exclusiva. 

En el año 1990 la localidad absorbió una gran densidad técnica e informacional exigida por la 

producción agrícola moderna al adoptar técnicas asociada a renovadas formas de organización 

de la producción, lo que terminó de conformar un nuevo patrón de acumulación, basado en la 

intensificación agrícola, en la necesidad de niveles más altos de capitalización, en la conexión 

con cadenas globales de producción y en comercialización y en el peso creciente del capital 

financiero en la actividad. Técnicas como la implementación de semillas modificadas 

genéticamente tendrán como puntapié inicial a la siembra directa, que permitió la disminución 

de la erosión del suelo, favoreciendo el incremento del rendimiento de las semillas 

transgénicas, aunque requiriendo el uso de maquinaria especial de siembra. El aumento de la 

rentabilidad de los cultivos (maíz y soja) junto a precios favorables para su producción y 

venta, hicieron posible  su  adopción por gran parte de los productores. La difusión de estas 

tecnologías estará en manos de las empresas creadoras de insumos biotecnológicos, que en 

alianza con grandes industrias farmacéuticas y químicas como así también de industrias de 

maquinarias agrícolas, serán capaces de atenuar las barreras físicas a la hora de desarrollar la 

agricultura, aumentando la escala de producción de la mano de la concentración de los 

procesos productivos y disminuyendo riesgos de capital. La especialización productiva en las 

explotaciones agropecuarias diversificó las tareas que se vinculan a un mismo proceso 

productivo (agricultura) añadiendo otras formas y técnicas de trabajo preestablecidas en el 

lugar. De esta manera se instalaron sedes de empresas de actividades agropecuarias regionales 

y nacionales, bancos y servicios financieros para el ámbito agrícola, instituciones públicas y 

privadas vinculadas a la actividad. 

Mediante la información brindada tanto por estas empresas como por aquellas dedicadas al 

acopio de cereales, al procesamiento de maíz o a la producción de alimentos balanceados, y 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 509 

desde la experiencia de productores agropecuarios pertenecientes a la localidad, es que en los 

siguientes apartados se realizará un análisis de los datos que revelan tanto los Censos 

Nacionales y Provinciales de Población (CNPyV) como los Censos Nacionales Agropecuarios 

(CNA). Dicho análisis se complementará con los aportes de informantes claves con la 

intención de narrar sus prácticas desde las categorías analíticas que sustentan el presente 

trabajo.  

Si el nuevo paradigma productivo necesita arraigarse en el territorio abandonando la 

referencia material de la explotación para insertarse en la volatilidad del capital, romper 

límites de la agricultura tradicional y proyectarse en una red de producción, resulta necesario 

preguntarse ¿Cómo lo hace? y ¿Qué características de uso del territorio nos demuestran esto? 

En el contexto actual, las principales empresas de venta de productos agropecuarios se 

instalan en el territorio usándolo como abrigo y recurso (SANTOS, 2000e), asentando sus 

unidades comerciales en aquellos puntos que resultan óptimos para articular la trama de la 

producción agropecuaria, evidenciando un verdadero uso corporativo del territorio (SANTOS 

Y SILVEIRA c, 2001).  

A continuación se  indagará en las transformaciones registradas en el ámbito agropecuario del 

sur cordobés, área a la que pertenece la ciudad de Vicuña Mackenna, como así también en la 

ciudad misma, con el fin de  revelar mixturas territoriales de globalidad y localidad detectadas 

a partir de los efectos que la propia dialéctica generada ante la densificación técnica y 

normativa (verticalidades) por sobre saberes y haceres históricamente construidos 

(horizontalidades) expresados en las relaciones entre la ciudad de Vicuña Mackenna y su 

entorno productivo. 

Acerca de las transformaciones 

La producción en el entorno agrícola 

En apartados anteriores se consideró que la configuración de un nuevo pacto territorial (el 

agronegocio), posee como rasgo sobresaliente la fenomenal expansión de la agricultura y, 

entre los cultivos, el de las oleaginosas. Es por ello que como punto de partida analizamos el 

proceso de agriculturización que ha desarrollado el área sobretodo en el último período censal 

1988-2002 en función de los datos oficiales que presenta el CNA y de acuerdo al análisis 

realizado por Maldonado y Cóccaro (2006). Los autores describen la situación que atravesó 
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en ese período el departamento Río Cuarto (Córdoba) respecto al uso del suelo, donde el 

incremento promedio de la actividad agrícola ronda en un 20 %  de superficie destinada a tal 

actividad en desmedro de la superficie dedicada a la actividad ganadera (Tabla 1).  

Tabla 1: Porcentaje de uso del suelo en el departamento de Río Cuarto- Córdoba 

 PORCENTAJE USO DEL SUELO POR SUPERFICIE EN HAS. 1988- 2002 

    USO DEL SUELO 

Departamento Año Sup. Total 

EAP´s (ha) 

Agricultura Ganadería Bosques y 

pastizales 

naturales 

Río Cuarto 1988   1.703.378 24,6 45,6 19,5 

2002   1.468.291 46,2 30,2 17,4 

Fuente: MALDONADO, Gabriela Inés y CÓCCARO, José María (2006, p.23) 

 

La expansión en hectáreas en el departamento Río Cuarto de las oleaginosas plantea como 

situación agropecuaria un uso de la llanura cordobesa de acuerdo a los impulsos del mercado 

internacional, donde la superficie cultivada con soja y maní son los principales a implementar 

(Tabla 2). 

 

Tabla 2: Porcentaje de superficie de tipos de oleaginosas cultivados el departamento de Río Cuarto- Córdoba 

SUPERFICIE DE TIPOS DE OLEAGINOSAS 1988-2002 

  superficie ocupada por oleaginosas 

Departamento Año Soja (%) Girasol (%) Maní (%) 

Río Cuarto 1988 47,9 33,2 18,4 

2002 76,8 11,3 8,8 

Fuente: MALDONADO, Gabriela Inés y CÓCCARO, José María  (2006, p.24) 
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De forma aproximativa, para poder conocer el crecimiento en superficie sembrada de cereales 

y oleaginosas en años más recientes, se presenta el análisis elaborado por Agüero et al (2009) 

para la región sur de la provincia de Córdoba. Los autores reconocen, con base en los datos 

provenientes de la información estadística correspondiente a las campañas agrícolas 2002-

2007 provista por la secretaría de Agricultura, Ganadería y Alimentación de la provincia de 

Córdoba, un incremento de la superficie sembrada de oleaginosas entre los años 2002 y 2007 

correspondiente a un 46 % para tal región, la cual incluye los departamentos de General Roca, 

Juárez Celman, Presidente Roque Saenz Peña y Rio Cuarto (Tabla 3). 

Tabla 3: Incremento de las superficies sembradas de granos en el período 2002-2007 en la Región Sur de la 

provincia de Córdoba 

 SUPERFICIES SEMBRADAS DE GRANO  AÑO 2002-2007 

Años Cereales - Superficies sembradas (Has.) Oleaginosas -Superficies sembradas (Has.) 

2002 701.320 995.000 

2007 766.700 1.454.000 

Diferencia Nº +65.380 +459.000 

Diferencia % +9,3% +46,1% 

Fuente: AGÜERO, Ricardo, BUSTAMANTE, Marina, ZALAZAR, Diego y GALFIONI, María de los Ángeles. 

(2009, p. 66) 

 

Si bien los datos no han sido actualizados, en el trabajo de campo realizado durante los años 

2015 y 2016 en la localidad de Vicuña Mackenna los productores agropecuarios entrevistados 

afirmaron que la irrupción de la soja en los campos comienza entre los  años 1980 a 1990.  

Tal cultivo hace su debut de la mano de  la siembra directa la cual otorga la posibilidad de 

trabajar con cultivos de cobertura al no tener que labrar más el suelo, significando un cambio 

radical en la productividad y en la estabilidad de los campos. Consideran que hay más soja en 

el área al asegurar ésta una alta rentabilidad sin demasiada inversión. 
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La población y su ocupación 

El departamento Río Cuarto en lo que refiere a su dinámica poblacional reconoce, para el 

periodo intercensal 1980 - 2010, un crecimiento de su población. Para el año 1980 la 

población estaba constituida por 191.066 habitantes, 217.876 en 1991(un 14% más), 229.728 

en 2001 (un 5% más)  y 246.393 en 2010 equivalente a un 7%. 

Vicuña Mackenna  una de las localidades poblaciones del Departamento mencionado presentó 

también un aumento poblacional importante. Evolucionó de 5.666 habitantes en 1980 a 7.181 

personas es decir un 8% más, en 1991 a 8.994 lo que equivale a un 9% más en el 2001. El 

último censo de 2010 dio como resultado final 10.170 habitantes, un 13 % más. En la relación 

porcentual Población Urbana-Población Rural entre los años 1980 a 2001 es posible 

reconocer un incremento progresivo de la población urbana en desmedro de la población 

rural.
42

 

Si se compara el comportamiento de la población a nivel departamental y a nivel localidad, es 

posible reconocer un crecimiento  poblacional mayor a nivel porcentual en la localidad de 

Vicuña Mackenna (equivalente a un 30%) a diferencia de lo ocurrido en el Departamento Río 

Cuarto que contiene a dicha localidad, correspondiente a un 26%. 

La creciente tecnificación de las actividades agrarias implica una expulsión de los 

trabajadores rurales. Estudios del sur de la provincia de Córdoba de Agüero et al (2004) 

detectan que en el área de influencia de diez localidades la Población Económicamente Activa 

(PEA) Rural entre los años 1994 y 2000 se redujo en un 36,2%.  

Al mismo tiempo revelan a partir de datos censales una potencial expulsión de pequeños y 

medianos productores debido a la escasa mano de obra que requieren los nuevos sistemas de 

cultivo sin dejar de obtenerse alta rentabilidad por escala de producción. Esto se evidencia no 

sólo en la reducción de la PEA ya descripta, sino también en la disminución de la población 

rural, que migra hacia ámbitos urbanos (Tabla 4). El mismo estudio detalla que en esas 10 

localidades, entre ellas  Vicuña Mackenna,  hacia el año 1980 la población rural representaba 

un 44,3% y disminuyó a un 36,9% en 1991 y a un el 27,3% en 2001. En las entrevistas 

realizadas gran parte de los actores coincidieron en reconocer que la mayor parte de los 

                                                           
42

 De acuerdo al Censo Nacional de Población y Vivienda (CNPyV) correspondiente a los años 1980, 1991, 2001 

y 2010.  
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campos que antes se dedicaban a la ganadería hoy se dedican a la agricultura por lo cual 

muchas de las personas que vivían allí se trasladaron a la ciudad, al ser ésta una actividad que 

demanda menos manos de obra. 

 

Tabla 4. Población urbana y población rural en la localidad de Vicuña Mackenna en los años 1980, 1991 y 2001 

                  Fuente: Agüero, Ricardo, González, Jorge y Puigdomenech Eva R. (2004, p. 270) 

Para el análisis socio-económico de la población a nivel de localidades, corresponde aclarar 

que se poseen muy pocos datos censales. Razón por la cual el indicador correspondiente a 

población ocupada por rama de actividad
43

 se analizará a nivel provincial. En relación a la 

Población ocupada de 14 años o más por rama de actividad en el año 2001 en la provincia de 

Córdoba se puede reconocer,  un crecimiento del total de población ocupada,  la cual  paso de 

un total de 1.025.324 personas en 2001 a 1.516.447 en 2010. 

Si analizamos en qué trabaja la población que trabaja es posible identificar que en la actividad 

perteneciente a la agricultura, ganadería, caza, silvicultura y pesca para el año 2001 

representaba el 10 % de la población de la provincia mientras que para 2010 el 7 %; en cuanto 

                                                           
43

 De acuerdo al CNPyV 2001 y 2010 para la provincia de Córdoba. 

POBLACION DE VICUÑA MACKENNA 1980, 1991 Y 2001 

 

 

Localidad 

 

Censo Nac 

de Población 

y Vivienda 

 

Población 

urbana 

 

Población 

rural de la 

zona de 

influencia 

 

Total de 

Población 

(pobl. 

Urbana + 

pob. Rural) 

 

Población 

urbana en 

porcentaje 

 

Población 

rural en 

porcentaje 

 

Vicuña 

Mackenna 

1980 5666 4503 10169 55,7% 44,3% 

1991 7181 4195 11376 63,1% 36,9% 

2001 8994 3370 12364 72,7% 27,3% 
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a la actividad comercial en 2001 respondía a un 5 % de la población y para 2010 a un 18 %; 

mientras la actividad de la construcción respondía en el año 2001 como así también para el 

2010 a un 7 % de la población  ocupada de la provincia.  

A partir del análisis por rama de actividad mediante los datos censales se puede observar que 

la economía urbana se ve reforzada. Se podría decir que en cierta manera no se generó trabajo 

nuevo sino que se trata de una mutación en la cual se vio fortalecido el sector comercial. El 

crecimiento de la ocupación de la población en la provincia se ve reflejado así en el sector 

comercial. 

 

La organización de la producción 

 

El tipo de agricultura practicada por este nuevo modelo agropecuario integra la producción 

primaria, la elaboración industrial de alimentos, la prestación de servicios de management (o 

gerenciamiento) a otras empresas menos desarrolladas, la formación de capacidades 

empresariales a través de diversas capacitaciones, entre otras. Acudiendo a esta descripción  

se pudo reconocer a través de las entrevistas realizadas a las empresas emplazadas en la 

localidad, una organización de la producción mediante sociedades agropecuarias que se 

distancian de la figura del productor tradicional que dominaba buena parte de los recursos 

productivos. Dichas empresas se concentran y entremezclan en ese escenario con otras 

empresas relacionadas al agro de larga trayectoria en el lugar y que pueden desarrollar 

metodologías de venta sustentadas en el trato personal, cotidiano y bajo códigos basados en 

relaciones que nacen en el lugar pero que no dejan de estar atentos a las exigencias del 

negocio agrícola.  

Comercios y sociedades anónimas vinculadas al agronegocio en sus diversos sistemas de 

comercialización (casas comerciales, centros de asesoramiento, empresas proveedoras de 

agroinsumos) con diferentes arreglos productivos se acoplan a la estructura urbana que fue 

gestada bajo el modelo productivo precedente. Son ejemplos de ellas: 

1. La empresa Cofina Agro S.A. posee una oficina en la localidad de Vicuña Mackenna desde 

el año 2001, esta sucursal surgió, de acuerdo a lo manifestado por los encargados de la 

empresa, como una  respuesta a la necesidad de atender los diversos negocios de la zona sur 
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de la provincia. Las necesidades que buscan satisfacer van de la mano del asesoramiento 

integral a productores maniceros sobre el uso de agroquímicos, semillas y fertilizantes como 

así también servicio de administración de siembras. Se encargan del procesamiento de maní y 

su comercialización como del desarrollo de negocios de siembras mediante sistemas 

asociativos. La oficina tiene como fin ser un centro de generación de negocios agropecuarios 

con la idea de asegurar la logística necesaria para movilizar la producción de sus clientes 

principalmente hacia los puertos de Buenos Aires y Rosario, complementada con una 

ubicación estratégica en la región del sur de Córdoba sobre la ruta nacional Nº 7 a pocos 

metros del cruce con la ruta provincial Nº 35. El importante manejo de volúmenes de 

negocios que administra la empresa le permite el armado de los denominados “Pools de 

Compras”, para lograr así condiciones especiales de precios y garantizar la provisión en 

tiempo y forma de cada producto (“just in time”). 

La intención es lograr una asociatividad integral, de la cual participan un número de 

empresas, que toman decisiones conjuntas en todo el proceso comercial. Se le brindan 

herramientas básicas orientadas al manejo económico financiero, para así minimizar el riesgo 

que pudiera generar el trabajo conjunto. Se incorporan tecnologías de gestión, información y 

comunicación. Entre las empresas proveedoras que nuclea a este pool de compras está: Du 

Pount, Basf, Emerger, Gleba, Necofertil, Insu Agro, entre otras. Siendo la empresa 

representante oficial de la trasnacional Dow Agroscience. 

2-La empresa Leones de Bleek S.A., una empresa agropecuaria, comercial y agroindustrial, 

instalada desde 1995 cuenta con un molino de maíz y una planta de alimentos balanceados. 

Esta empresa se piensa en función de este molino en donde se procesan los subproductos 

obtenidos cuya ventaja se obtiene tras el ahorro de los costos que implica el traslado de la 

materia prima, por lo cual se comenzó a procesar en el mismo lugar de donde surge. Al 

producirse un número y volumen importante del mismo, se empezó  a moler dicho grano ya 

que comercialmente esto tenía alguna ventaja productiva. 

El servicio de acopio de cereales también es realizado por la empresa y se recibe para ser 

utilizado dentro del molino de maíz o la fábrica de alimentos balanceados o bien se 

comercializa en puerto o a aceiteras que son de la zona. Parte de la harina de maíz obtenida en 

molino tiene como destino de exportación algunos países de África. El servicio de insumos 

proviene de empresas como KWS, Suninagro y Basf  firmas principales con las que opera la 

sociedad. A su vez tiene vínculos comerciales con empresas de biocombustibles instaladas en 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 516 

Villa Mercedes (San Luis) denominada Glucovil, con Bunge en Tancacha (Córdoba) y en Río 

Cuarto con Bio 4. La planta de alimentos balanceados tiene importancia en su capacidad 

productiva y comercial, posee una cantidad de mano de obra contratada muy importante para 

la localidad. 

De esta manera las empresas que cuentan con estructura propia arraigada en la zona lo que 

determina cierto nivel de anclaje local, en general toman créditos bancarios y comerciales, y 

establecen alianzas con otros agentes. Estos agentes socioeconómicos, la mayoría de las 

veces, trabajan en forma independiente y mantienen una lógica organizativa y de 

funcionamiento más acorde con períodos previos, que implican relaciones personalizadas con 

conocidos de larga data, con los cuales establecen vínculos de mayor informalidad pero que 

están a diario ocupándose del negocio, lo cual les permite tener más plasticidad en sus 

decisiones. Gras y Hernández (2013d, p.54) señalan - para el caso de los productores- que 

―estos productores ―territorializados‖ se encuentran doblemente interpelados: por la exigencia 

de responder a las condiciones del negocio agrícola en términos del Modelo Agronegocio y 

por la necesidad de reproducir su condición de integrantes de la base social de la trama local‖. 

Lo mismo podríamos señalar para el caso de algunas de las empresas  de la localidad, donde 

actores de ese mercado del agronegocio prefieren comercializar más con el actor local que 

con el trasnacional, el actor local llámese productor o bien la empresa desempeña un rol de 

intermediario del trasnacional pero como actor local logra desarrollar estrategias de 

comercialización distintas a las de la multinacional. 

3-Tosquita cereales S.A. es un interesante ejemplo de empresa local. Surgió en la localidad de 

Tosquita en el año 1981, constituyéndose como un negocio familiar y ampliando su 

perspectiva empresarial decide instalar una sucursal en Vicuña Mackenna orientada al acopio 

de cereales, la cual para el año 1990 incorpora tanto el servicio de venta de agroquímicos y 

fertilizantes como la elaboración y venta de alimento balanceado. En la actualidad expandió 

filiales en las ciudades de Del Campillo, Villa Valeria y Huinca Renancó. A la fecha 

continúan los mismos socios al frente de la empresa, los mismos dueños, ingresando la 

segunda y la tercera generación, es decir hijos y nietos a trabajar. La empresa constituye uno 

de los distribuidores más importantes para el sur de Córdoba de los productos de la empresa 

comercial de Syngenta. Se trata de una relación comercial, de compra-venta de insumos para 

el productor que es su cliente. 
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Por otra parte se puede reconocer desde fines del siglo XX el arribo de sucursales de empresas 

comercializadoras de insumos agropecuarios representantes de laboratorios de agroquímicos y 

fertilizantes mundiales. Estas empresas realizan una suerte de regionalización contando con 

vendedores que viajan a la zona en representación de tales marcas para la venta. Este es el 

caso de la sucursal denominada “Ambito Das SA.”, representante de Dow AgroSciences. La 

empresa Cargill posee una sucursal allí también, Monsanto desarrollo un ―Centro Modelo‖ y 

la empresa Compañía Argentina de Granos se instaló junto a una planta de acopio. 

Los productores del entorno agrícola de la localidad aplican recetas estandarizadas 

recomendadas por estas sucursales. Muchos de estos laboratorios se fusionan con otros 

laboratorios lo cual origina nuevas propiedades a sus productos. Los productores que los 

aplican lo llevan a cabo con poco conocimiento sobre el tema. De esta manera realidades 

mixtas de globalidad y localidad ante la modernización de los sistemas técnicos se hace 

presente en el imaginario de la población local modificando sus estrategias para adaptarse a lo 

nuevo a fin de no quedar fuera de la red productiva. Muchos de los productores agropecuarios 

manifestaron su decisión de no tener más agroquímicos en el campo ante hechos delictivos 

que se presentaron en la zona, por lo cual cuentan con el servicio de empresas locales. Lo que 

hacen es ir proveyéndose de lo que necesitan y que únicamente lo puede facilitar una empresa 

que tenga depósito local.  

Todas estas transformaciones productivas ocurridas en la localidad objeto de estudio 

requirieron de la aplicación de tecnología y de capital reproduciendo artificialmente las 

condiciones necesarias para la producción agrícola. Para ello se desarrollaron funciones 

vinculadas con la provisión de insumos, agro-servicios (acopio, reparación de maquinarias y 

herramientas, abastecimiento) comercios, y servicios personales para el abastecimiento de la 

comunidad. Se localizaron importantes estructuras de acopio y comercialización de granos, 

mercados de hacienda, algunos frigoríficos, filiales de molinos nacionales e internacionales, 

así como plantas agroindustriales de alcance nacional. Conjuntamente a esas estructuras 

productivas  que derivan en un uso corporativo del territorio se percata la presencia de 

empresas y pequeñas firmas familiares-semiartesanales (panaderías, fábricas de pastas frescas, 

etc.) orientadas a sus mercados locales/zonales así como algunos establecimientos integrados 

a la actividad primaria (tambos, chacinados, miel, quesos, etc.) que funcionan con una mínima 

dotación de trabajadores o constituyen la base de ocupación y/o complementación de ingresos 

de explotaciones familiares.  
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Conclusiones 

 

La difusión de innovaciones científico-técnicas en la producción agrícola tornó a la localidad 

crecientemente dependiente a los insumos generados por la industria, es decir dependiente al 

proceso técnico de base industrial. Así la producción agropecuaria en Vicuña Mackenna paso 

a ser un emprendimiento asociado a la racionalidad del periodo. Siendo capaz de regular la 

producción y circulación, es decir, los objetos, la forma de trabajar, las escalas de producción, 

la velocidad de circulación, las demandas y las prioridades en función de una 

monoproducción, en este caso la soja y el maíz. Lo cual crea una disminución de la PEA 

Rural, una mayor cantidad de población en la ciudad, un crecimiento de la población ocupada 

en el sector comercial y una organización empresarial de la producción donde los nexos en el 

lugar son subordinados a los nexos del mundo. El uso competitivo y jerárquico del territorio 

provocan que los mayores lucros sean obtenidos por algunos agentes que trabajan sobre los 

mismos recursos territoriales.  

De esta manera, la dinámica del nuevo esquema de producción en Vicuña Mackenna se asocia 

a modelos empresariales que, dependiendo de la etapa del proceso productivo de que se trate, 

requieren y usan el espacio de formas renovadas. La presencia de una división territorial del 

trabajo y de un uso del territorio por parte tanto de agricultores modernos como de grandes 

empresas y de ambos en conjunto ocasiona contradicciones entre lo local y lo global. De esta 

manera se llega a caracterizar a la localidad bajo el nombre de la ―nueva zona núcleo‖. El sur 

cordobés, espacio marginal en la provincia, ha respondido a lo largo de su historia a impulsos 

o vectores extra-regionales, extra-locales y es en función de esos impulsos que se ha 

estructurado y estructura el espacio. Todo es incorporado a la dinámica del mercado, dinámica 

que no responde a problemáticas situadas. 

Esta área de producción agropecuaria con vocación exportadora introduce de a poco un 

modelo del agronegocio capaz de renovar la especialización productiva de la ciudad y de su 

entorno, ante una cada vez mayor dispersión del control técnico de la producción que deriva 

en un crecimiento de la economía urbana que se ve reforzada por un aumento de su economía 

comercial. Pero a su vez deconstruye otras formas de hacer (agentes no hegemónicos, 

cooperación, copresencia) para volver a construir rompiendo equilibrios preexistentes e 

imponiendo otros bajo nuevos contenidos de ciencia, técnica e información. La clave está en 
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adquirir mayores volúmenes de productos obtenidos en áreas más reducidas y en tiempos más 

cortos, lo que deriva en una disminución de la Población Económicamente activa en las áreas 

rurales para pasar a un predominio del manejo corporativo del espacio agrícola donde se 

confunden las estrategias y los discursos del accionar de estas empresas para poder arraigarse 

territorialmente. 
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Resumo 

A atuação do mercado imobiliário nas cidades brasileiras tende a ditar o ritmo de urbanização do 

território e, consequentemente, tem papel ativo na determinação da ocupação e do uso do solo urbano. 

O Estado assume uma posição contraditória nesse processo, pois ao mesmo tempo que é o responsável 

pelo planejamento do território que deveria ser justo para toda a sociedade, atua, paralelamente, 

viabilizando a reprodução do capital pelos agentes imobiliários. Dessa forma, o propósito desse 

trabalho é a avaliação da relação entre o zoneamento urbano, como instrumento urbanístico de uso e 

ocupação de solo e o surgimento de novos loteamentos na cidade de Piracicaba –São Paulo. Os 

resultados dessa análise apontaram que cerca de 40% dos loteamentos aprovados no período de 2006 a 

2016 foram aprovados em áreas de ocupação controlada devido as especificidades físicas de 

fragilidade ambiental. Em contrapartida, zonas de adensamento prioritário permanecem com vazios 

urbanos, áreas dotadas de infraestruturas e equipamentos sociais, isto é, preparadas para absorver os 

loteamentos aprovados no período.  

Palavras-chave: Mercado imobiliário. Zoneamento urbano. Piracicaba – São Paulo.   

 

Abstract  

The real estate market action in the Brazilian cities tends to rhythm the urbanization of the territory 

and, consequently, has a role in the determination of land use and occupation. The State assumes a 

contradictory position in this process, while it is responsible for the planning of the territory that 

should be fair for the whole of society, it also enables reproduction of capital by real estate agents. 

Thus, the purpose of the work is an evaluation of the relationship between urban zoning, as an urban 

instrument of land use and occupation, and the emergence of new lots in the city of Piracicaba - São 

Paulo. The results of this analysis indicated that approximately 40% of all lots approved in the period 

from 2006 to 2016 were approved in areas of controlled occupation due to the physical specificities of 

environmental fragility. On the other hand, priority densification areas remain with urban voids, areas 

with infrastructures and social facilities, prepared to absorb the allotments approved in the period. 

 

Key words: Real estate market. Urban zoning. City of Piracicaba – São Paulo 

 

 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 522 

Introdução 

 

As cidades médias brasileiras apresentam uma tendência de crescimento espacial da área 

urbana para a periferia, fenômeno este que não é recente nas grandes cidades e pode ser 

observado nas cidades médias a partir da segunda metade do século XX. Este crescimento 

pode impactar significativamente o meio ambiente, principalmente quando esta expansão se 

dá de forma desordenada e para áreas de fragilidade ambiental.  

Estas características de crescimento espacial demonstram a necessidade da avaliação dos 

instrumentos urbanísticos, bem como estudos da sua aplicabilidade no território pelo Estado, 

principal agente da política urbana. O Plano Diretor, portanto, aparece como o principal 

instrumento urbanístico, em escala municipal, que reúnem as diretrizes gerais de uso e 

ocupação do solo para o ordenamento e planejamento territorial.  

Santos (2003) afirma que o planejamento urbano é um importante instrumento para a 

manutenção e o agravamento dos problemas urbanos enfrentados hoje. Dentre esses, Monte-

Mor (2007) cita como exemplo a atuação do Banco Nacional da Habitação (BNH) como 

agravante da supervalorização de terras urbanas e periferização da população nas cidades, o 

que mostra que o planejamento urbano adotado pelo Estado pode impactar negativamente o 

território. 

Em relação à viabilização da reprodução e acúmulo de capital, o Estado dota o território de 

infraestruturas e equipamentos sociais que permitem maior dinamismo dos agentes 

hegemônicos ou, ainda, se omite da realização de políticas públicas para atenuar a ação desses 

agentes, facilitando suas ações (MAGALHÃES, FILHO e SILVA, 2011). 

Nesse sentido, o propósito deste artigo é avaliar a relação do zoneamento urbano, como 

instrumento de gestão e ordenamento do uso e ocupação do solo, com a produção de novos 

loteamentos na cidade de Piracicaba entre 2006 e 2016, analisando se a localização dos novos 

loteamentos segue as especificidades ambientais das zonas descritas no Plano Diretor. O 

recorte temporal deu-se a partir da aprovação do Plano Diretor do município, ocorrida em 

2006, portanto, trata-se de uma avaliação dos 10 anos de vigência do instrumento.  

O município de Piracicaba está localizado no interior do estado de São Paulo, cerca de 170 

km da capital paulista (Figura 1). Possui uma área de 1.378,50 km², tendo uma área urbana de 
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228,04 km² e uma área rural de 1.150,46 km². Segundo a caracterização do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (2016), Piracicaba é considerada uma cidade média que abrange 

uma população de aproximadamente 370 mil habitantes. 

Figura 1 – Localização do município de Piracicaba – São Paulo. 

 
Fonte: IBGE, 2016. Elaboração: Os autores, 2016. 

 

Polo industrial e de desenvolvimento científico, o município comporta um parque 

industrial diversificado destacando-se os setores metalúrgicos, mecânico, agroindústrias, 

elétrico, laticínios, papel e celulose, têxteis e alimentícios. O setor de serviços 

é de grande importância para a economia da cidade, localizado na área central, bem como 

centros e corredores comerciais dos bairros (MONTEIRO,2009). 

Observa-se na cidade a mesma tendência de crescimento das cidades médias brasileiras, tendo 

um significativo crescimento espacial da mancha urbana para a periferia que, paralelamente, 

se dá descontínuo ao centro urbano consolidado. O crescimento urbano do município 

intensificou-se a partir da década de 1940 principalmente pelas mudanças na agricultura do 

interior paulista, com a mecanização do campo e as migrações campo-cidade e inter-

regionais. Dessa forma, nas décadas seguintes enquanto o crescimento da população geral do 

município era de 0,65% ao ano, a população da área urbana crescia 3,34% e a população rural 

diminuía 2,13% (MONTEIRO, 2009).  
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Devido a esse processo, a taxa de urbanização do município em 1980 já era alta, com 92,35%, 

aumentando em 2014 para 98,04%. Essa rápida urbanização do município, processo visto em 

diversas cidades brasileiras, acarretou em uma ocupação periférica desordenada que pode ser 

verificada atualmente. Aliado ao processo migratório tem-se que,   

[...] a partir dos anos 60, a cidade de Piracicaba começa a se expandir de 

forma fragmentada e atingir áreas distantes da ocupação dos 200 anos 

anteriores de sua história, por intermédio da abertura de novos loteamentos 

públicos e privados. Este processo foi acompanhado pela extensão 

progressiva do perímetro urbano, viabilizando legalmente o espraiamento da 

malha da cidade e favorecendo a especulação imobiliária. (PÓLIS, 2003, 

p.20) 

Sendo assim, tem-se que a cidade sofre com um crescimento urbano desordenado desde a 

segunda metade do século XX, período que não apresentava corpo técnico qualificado para 

gestão e ordenamento territorial, mesmo tendo dois Planos Diretores aprovados na década de 

80 e 90.  

O artigo está estruturado em três partes: a primeira que discorre sobre a metodologia para a 

elaboração do trabalho; a segunda que integra uma revisão bibliográfica sobre o zoneamento 

urbano e o mercado imobiliário com o estudo de caso, a cidade de Piracicaba e a última que 

expressam as considerações finais dos autores.   

 

Metodologia 

 

Para a realização do estudo, fez-se uma revisão bibliográfica através do levantamento de 

artigos, livros, teses, dissertações e documentos de domínio público. Além disso, foram 

levantados dados secundários complementares as análises. 

Os dados sobre os loteamentos aprovados no município foram coletados no site do Instituto 

de Pesquisa e Planejamento de Piracicaba (IPPLAP), em que apresentam a quantidade de 

loteamentos aprovados em cada ano e sua localização na cidade. 

Para o mapeamento temático do zoneamento da Macrozona Urbana, utilizou-se um arquivo 

em .dwg coletado no IPPLAP, tendo sido extraído em .tif a base do zoneamento na cidade. 
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Posteriormente, a imagem foi trabalhada no software de SIG QGIS 2.18 para a elaboração do 

mapa final com todos as zonas da macrozona urbana.  

Em relação ao mapa temático de espacialização dos loteamentos em cada zona urbana, este 

foi criado no software QGIS 2.18 uma feição em forma de ponto sobre o local em que cada 

novo loteamento pertence, para isso, utilizou-se os dados do IPPALP e verificações em campo 

sobre os novos loteamentos.  

 

O Zoneamento Urbano como instrumento da política urbana 

 

Os instrumentos da política urbana são leis que visam gerir e organizar o território, servindo 

de base para a realização das políticas públicas. São vários os instrumentos capazes de dar 

suporte para a tomada de decisão pelo poder público municipal e estes estão explícitos, no 

caso brasileiro, na Constituição Federal de 1988 e regulamentado no Estatuto da Cidade de 

2001.  

O principal instrumento de gestão urbana municipal é o Plano Diretor, que visa a organização 

explícita das diretrizes gerais de organização do território. Na história das cidades brasileiras, 

os municípios com plano diretor aprovado antes do Estatuto da Cidade não adotavam políticas 

efetivas de ordenamento territorial, o que ocasionou no crescimento urbano desordenado.  

Anterior ao Estatuto da Cidade, já existia a obrigatoriedade da elaboração dos Planos 

Diretores, porém não havia nenhuma punição para os municípios que não elaborassem seus 

planos. No caso do estado de São Paulo, Braga (1995, p. 15) coloca que 

A atual obrigatoriedade da elaboração de planos diretores municipais, 

imposta pela Constituição Federal de 1988 (artigo 182), não é novidade para 

os municípios paulistas. Já em 1967, a então Lei Orgânica dos Municípios 

(Lei n. 9.842/67, posteriormente alterada pelo Decreto Lei Complementar n. 

09 de 31 de dezembro de 1969) determinava a obrigatoriedade da elaboração 

do plano diretor (então denominado plano diretor de desenvolvimento 

integrado, o chamado de PDDI) a todos os municípios paulistas, e mais 

ainda, estabelecendo como punição aos municípios faltosos, a proibição de 

auxílio financeiro pelo Estado. 
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Braga (1995) afirma ainda que os municípios paulistas que elaboraram os seus PDDI à época 

foram mais pelo caráter obrigatório do que como um documento norteador das diretrizes da 

política urbana. Essa característica gerou problemas que refletem na configuração espacial da 

cidade até os dias atuais.  

Devido ao caráter tecnocrático que os Planos possuíam, os documentos criados não condiziam 

com a realidade e possibilidades locais, pois sua elaboração era delegada para empresas 

privadas terceiras (BRAGA, 1995). Por isso, é comum encontrarmos planos que não foram 

postos em práticas, pois sem a participação popular e sem a presença de corpo técnico local 

capacitado, sua aplicabilidade tornara-os inviáveis.  

Partindo desse deficitário planejamento urbano das cidades brasileiras, destaca-se a 

participação popular na elaboração dos Planos, para torna-lo mais próximo à realidade e aos 

problemas urbanos. No art. 40º  do Estatuto da Cidade que determina sobre o Plano Diretor, 

explicita que:  

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico 

da política de desenvolvimento e expansão urbana. § 1
o
 O plano diretor é 

parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 

plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as 

diretrizes e as prioridades nele contidas. § 2
o
 O plano diretor deverá englobar 

o território do Município como um todo. § 3
o
 A lei que instituir o plano 

diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. § 4
o
 No processo de 

elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os 

Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: I – a promoção de 

audiências públicas e debates com a participação da população e de 

associações representativas dos vários segmentos da comunidade; II – a 

publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; III – o acesso 

de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

(BRASIL, 2001) 

Rezende & Ultramari (2006, p. 265) discorrem que o Estatuto da Cidade impõe aos planos 

diretores ―[...] planejar democraticamente o futuro da cidade incorporando nessa discussão os 

diversos agentes sociais, econômicos e políticos que a compõem, buscando compromissos e 

definindo ações prioritárias.‖  

O zoneamento é um dos instrumentos urbanísticos caracterizados nos Planos Diretores, 

primeiramente, observa-se um macrozoneamento do município em duas grandes Macrozonas: 

uma rural e outra urbana.  
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O zoneamento urbano, parte integrante do macrozoneamento urbano, delimita porções do 

território que terão políticas urbanas diferenciadas, partindo das suas características físicas, 

sociais e econômicas. Caracteriza-se como o instrumento responsável por determinar o uso do 

solo nas parcelas delimitadas, sendo ―[...] os principais objetivos do zoneamento: o controle 

do crescimento urbano, a proteção de áreas inadequadas à ocupação urbana e a minimização 

dos conflitos entre uso e atividades. ‖ (DAINEZI, 2012, p.57) 

Braga (2001, p.99) coloca que ―O zoneamento urbano é, certamente, o mais difundido 

instrumento urbanístico e, também, o mais criticado, tanto por sua eventual ineficácia, quanto 

por seus efeitos perversos (especulação imobiliária e segregação socioespacial). ‖  

O Zoneamento é caracterizado como um procedimento urbanístico, que regula o uso do solo 

em áreas de caráter homogêneos de interesse coletivo, portanto, regula como o solo será 

usado em áreas onde se tem interesses coletivos próximos.  

Porém, ao delimitar o zoneamento, deve-se considerar quais os interesses coletivos 

homogêneos serão estabelecidos, uma vez que, as políticas públicas podem levar à 

segregações e exclusões socioespaciais.  Isso ocorre quando se pauta em interesses de apenas 

uma parcela da população, seus ideais podem não ser iguais aos da sociedade como um todo e 

podem ser excludentes.  

Tem-se então o principal problema do zoneamento: quando realizado de modo tradicional e 

bem delimitado, pode aprofundar as desigualdades socioespacais das cidades e intensificar 

processos de exclusão, segregação e autosegragação ao determinar qual tipo de ocupação e 

uso pode ocorrer na área zoneada.  

No município de Piracicaba, o Plano Diretor (Lei Complementar nº186) e o zoneamento 

urbano foram aprovados em 2006, estando atualmente em processo final de revisão. Os três 

princípios básicos que o Plano se baseia são: a busca pela função social da cidade e da 

propriedade e a gestão democrática da cidade (Art.3º).  

Em relação ao mercado imobiliário, o PD objetiva coibir a especulação imobiliária, urbanizar 

adequadamente os vazios urbanos e integrar o território da cidade. Os instrumentos urbanos 

dispostos para coibir a especulação imobiliária e urbanizar os vazios urbanos são o 

Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios, IPTU progressivo no tempo e 
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Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública (LEI COMPLEMENTAR, 

nº186).  

Quanto ao zoneamento urbano, está disposto no Título II Do ordenamento Territorial as 

regras para o macrozoneamento da cidade. Este, ―fixa as regras fundamentais de ordenamento 

do território, definindo as áreas adensáveis e não adensáveis, de acordo com a capacidade de 

infraestrutura e a preservação do meio ambiente‖ (Art. 31).  

A Macrozona urbana delimitada no Plano Diretor, subdivide-se em 9 zonas, a saber: I - Zona 

de Adensamento Prioritário (ZAP); II - Zona de Adensamento Secundário (ZAS); III - Zona 

de Ocupação Controlada por Infra-Estrutura (ZOCIE); IV - Zona de Ocupação Controlada por 

Fragilidade Ambiental (ZOCFA); V - Zona de Ocupação Restrita (ZOR); VI - Zona Especial 

de Interesse da Paisagem Construída (ZEIPC); VII - Zona Especial Industrial (ZEI); VIII - 

Zona Especial Institucional (ZEIT); IX - Zona Especial Aeroportuária (ZEA). A figura 2 

espacializa estas Zonas na Macrozona urbana do município.  

Figura 2 - Zoneamento urbano da macrozona urbana de Piracicaba – São Paulo. 

 
Fonte: Plano Diretor (2006). Elaboração: Os autores, 2016. 
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As Zonas demonstradas na Figura 2, apresentam características específicas de uso e ocupação 

de solo, compreendendo porções distintas do território.  

A Zona de Adensamento Prioritário (ZAP) é caracterizada pela região mais consolidada da 

cidade, que não apresenta fragilidade ambiental e possui as melhores condições de 

infraestrutura (água e esgoto), acesso a transporte, educação, lazer e cultura. Já a Zona de 

Adensamento Secundário (ZAS) é composta por áreas da cidade que possuem infraestrutura, 

não apresentam fragilidade ambiental e concentram um grande número de vazios urbanos.  

A Zona de Ocupação Controlada por Infraestrutura (ZOCIE) é composta por áreas do 

território sem fragilidade ambiental e condições insuficientes de infraestrutura (água e 

esgoto). A Zona de Ocupação Controlada por Fragilidade Ambiental (ZOCFA), áreas do 

território que embora possuam condições de infraestrutura, apresentam fragilidades 

ambientais, com solo sujeito a altos índices de erosão, não recomendável para o adensamento 

populacional. 

A Zona de Ocupação Restrita (ZOR) compõe as áreas do território com infraestrutura 

deficitária e apresentam fragilidade ambiental, com alta declividade, altos índices de erosão 

do solo e forte presença de recursos hídricos.  

Além das 5 Zonas citadas, há ainda 4 Zonas de caráter Especial, sendo: a) Zona Especial de 

Interesse da Paisagem Construída (ZEIPC), composta por áreas território que possuem 

ocupação consolidada, predominantemente, por uso residencial, de serviços e comércio de 

apoio à moradia, não sendo permitido o uso industrial, devendo ser observadas, ainda, de 

forma integral, as restrições particulares dos loteamentos, registradas na Serventia Imobiliária 

competente; b) Zona Especial Industrial (ZEI), são as áreas destinadas à instalação de 

indústrias incompatíveis com o uso residencial; c) Zona Especial Institucional (ZEIT) são as 

áreas que deverão ter os seguintes usos: educação, lazer, cultura, saúde, assistência social, 

administração, serviço público, comercial ou de prestação de serviços, vedado apenas o uso 

industrial e d) Zona Especial Aeroportuária (ZEA), a área do Aeroporto Municipal de 

Piracicaba delimitada pelas linhas limites do Plano de Zona de Proteção e do Plano de 

Zoneamento e Ruído. 

Sendo assim, observa-se que o zoneamento da macrozona urbana visa realizar política urbana 

a partir das especificidades físicas, econômicas e sociais de cada porção do território, 
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fundamental para uma maior integração deste e equilíbrio entre a sociedade, o meio ambiente 

e a economia.  

 

Produção de novos loteamentos nas cidades 

 

No Brasil, como salientado por Gonçalves (2010), o mercado de terras é uma criação estatal. 

O regime de sesmarias, terminado meses antes da independência em 1822, não se adequava 

mais as condições encontradas no período, dessa forma, regulamentou-se aos sesmeiros a 

posse das terras que pertenciam ao Estado, criando então a propriedade privada no Brasil. 

Entre 1822 e 1850, ano da criação da Lei de Terras, houve uma apropriação desenfreada das 

terras públicas pelos agentes privados, estruturando parte dos latifúndios. Essa apropriação se 

deu devido à ausência do Estado na fiscalização das suas terras e da estrutura deficitária deste 

em relação aos cartórios locais que mantinham os registros de posse das terras 

(GONÇALVES,2010).  

A Lei de Terras (1850) foi criada em um contexto de esgotamento da força de trabalho 

escravizada, devido às restrições impostas pela Inglaterra sobre o tráfico de escravizados. 

Aliado a isso, a crise do café e a falta de habilidades técnicas da população escravizada 

demandava um aumento espacial da produção, necessitando um aumento da fronteira 

agrícola. Dessa forma,  

Para resolver a questão da mão de obra, o governo proibiu o uso das terras 

de sua propriedade (chamadas de devolutas), a não ser através da compra do 

imóvel junto ao Estado - a Lei de Terras ganhava, assim, sustentação 

política. (GONÇALVES, 2010, p. 34) 

Com a Lei de Terras, o governo buscava dar acesso à compra da terra apenas àqueles que 

possuíam condições para compra-las, criando assim uma massa de pessoas para trabalharem 

nessas terras, pois estas não possuíam condições financeiras para compra-las. Com isso, criou-

se as bases para o mercado de terras no Brasil, tendo em vista que as terras só poderiam ser 

obtidas pela a compra e venda registradas em cartórios.  
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Atualmente, o mercado imobiliário tem um papel central na produção e uso de solo urbano. 

Como colocado por Correa (1989), os agentes imobiliários hoje são um dos grupos dos atores 

hegemônicos que controlam parte da produção e ocupação do território. Ainda segundo 

Santos (2012), o capital imobiliário aparece como uma força hegemônica que coordena o 

espaço urbano, através de lógicas próprias e submete o poder público local a atender e 

regulamentar suas intencionalidades. Dessa forma, o mercado imobiliário de terras acaba por 

ditar o ritmo de crescimento das cidades, processo esse, comum nas grandes e médias cidades.  

O capital imobiliário não cria nenhum trabalho produtivo, como o capital industrial que 

investe na produção de bens, por exemplo, ele atua na compra e venda de terras (SANTOS, 

2012). Singer (1979, p. 22) discutindo sobre a temática discorre que  

O "capital" imobiliário é, portanto, um falso capital. Ele é, sem dúvida, um 

valor que se valoriza, mas a origem de sua valorização não é a atividade 

produtiva, mas a monopolização do acesso a uma condição indispensável 

àquela atividade. 

Os agentes do mercado imobiliário podem ser caracterizados em três grupos: 1) os 

incorporadores; 2) as construtoras e 3) os proprietários de terras especulativas. Estes três 

grupos podem representar uma mesma pessoa física e jurídica ou pessoas física e jurídica 

diferentes, com os mesmos interesses ou com interesses opostos (CORREA, 1989). 

Os incorporadores buscam terras rurais com um menor preço, geralmente na franja urbana, 

para vendê-las com um maior preço quando estas tornarem-se solo urbano através da 

expansão do perímetro urbano do município. Em muitos casos os agentes incorporadores 

possuem relações com a gestão municipal para que possam comprar as terras rurais antes do 

perímetro urbano ser aumentado.  

As construtoras visam comprar terras com menor preço para construir os empreendimentos 

imobiliários para os diversos estratos da sociedade. Já os proprietários de terras especulativas 

visam obter ganhos sem destinar uma função à terra, não estando preocupados com o ganho 

imediato sobre o capital investido. Portanto, os especuladores beneficiam-se das 

transformações territoriais de outros agentes, principalmente do Estado.  

Ressalta-se que as ações do setor imobiliário estão estritamente vinculadas com as políticas 

macroeconômicas e, mesmo expressando-se de forma distinta territorialmente nas regiões 

brasileiras, podem ser vistas no país como um todo (MAGALHÃES; FILHO e SILVA, 2011). 
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O Estado tem um papel primordial na produção do espaço urbano, viabilizando a reprodução 

capitalista por meio de políticas públicas e pela sua estrutura de regulação (COSTA e 

MENDONÇA, 2011). Sua atuação varia de acordo com as necessidades impostas para o 

aumento da reprodução desse capital, sendo:  

[...] importante que o investimento público nas áreas urbanas garanta as 

condições necessárias à acumulação, seja produzindo infraestruturas, seja 

renovando e atualizando os valores imobiliários e fundiários de áreas 

deterioradas, seja alterando mecanismos de regulação urbanística para criar 

patamares de lucratividade diferenciada (COSTA e MENDONÇA, 2011, 

p.9) 

Sendo assim, o Estado tem papel fundamental na organização do território e, ao viabilizar as 

ações do mercado imobiliário, acaba por priorizar a reprodução do capital pelos agentes 

hegemônicos em detrimento do interesse coletivo da sociedade.    

Avaliando a produção de novos loteamentos na cidade de Piracicaba, tem-se que entre os anos 

de 2006 e 2016 foram aprovados 84 novos loteamentos na cidade de Piracicaba, como 

apresentado na figura 3. 

Figura 3 – Loteamentos aprovados na cidade de Piracicaba entre 2006 e 2016. 

 

Fonte: IPPLAP, 2006. 

 

Observa-se que há uma variação na quantidade de loteamentos aprovados, sendo os anos de 

2006 e 2008 os que apresentam menores quantidades de loteamentos aprovados, 2 cada ano. 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 533 

Os anos de 2007 e 2009 foram os que mais tiveram loteamentos aprovados, 13 por ano. Os 

dois anos que antecedem o ano de 2006, foram aprovados 7 loteamentos em 2004 e 11 em 

2005.  

A possível justificativa para a queda de aprovação de loteamentos no ano de 2006 em que 

foram aprovados 2, é a aprovação do Plano Diretor do município que estava em processo final 

de elaboração. Os 84 loteamentos aprovados no período somam mais de 27 mil novos lotes. 

A figura 4 apresenta os loteamentos aprovados de acordo com o zoneamento urbano 

estabelecido pelo Plano Diretor de 2006.  

 

Figura 4 -  Loteamentos aprovados nas zonas urbanas de Piracicaba. 

 
Fonte: IPPAP,2016. 

 

 

Observa-se que nas zonas de adensamento prioritário e secundário (ZAP e ZAS) foram 

aprovados 20 e 24 loteamentos, respectivamente. Na Zona Especial Industrial (ZEI) foram 

aprovados 2 loteamentos e na Zona de Ocupação Controlada por Infraestrutura também foram 

aprovados 3 loteamentos. Já a Zona de Ocupação Controlada por Fragilidade Ambiental 

(ZOCFA) é a que possui o maior número de loteamento aprovados, 33 ao total.  

Dessa forma, tem-se que mesmo tendo sido aprovados novos loteamentos nas áreas onde deve 

haver um adensamento populacional, as áreas onde a ocupação deve ser controlada, devido 

sua fragilidade ambiental, foram as que mais receberam novos loteamentos, absorvendo cerca 

de 40% de todos os loteamentos aprovados no período. 
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Como estabelecido pelo Plano Diretor, na ZOCFA poderá ser aplicado o instrumento de Zona 

Especial de Interesse Social (ZEIS), ocorre que além de compor áreas de Fragilidade 

Ambiental, parte significativa da ZOCFA concentra a população de menor renda do 

município, principalmente na região Norte.  

Sendo assim, observa-se que há uma tendência à segregação socioescpacial da população de 

baixa renda nas áreas de fragilidade ambiental, sendo estimulado pela produção de moradia 

pelo Estado para a população de baixa renda. 

Em contrapartida, mesmo com a criação de loteamentos nas zonas de adensamento primário e 

secundário, verifica-se a presença de grandes áreas vazias de especulação imobiliária, os 

chamados vazios urbanos. Estas áreas representam cercam de 20% do total da mancha urbana, 

podendo absorver parte significativa dos loteamentos aprovados no período de 2006 a 2016, 

sem que seja necessário um crescimento urbano para a periferia e em áreas de fragilidade 

ambiental. 

A figura 5 apresenta espacialmente a localização dos loteamentos aprovados em relação ao 

zoneamento urbano.  

Figura 5 – Zoneamento urbano e loteamentos aprovados na cidade de Piracicaba entre 2006 e 2016. 

 
Fonte: LEI COMPLEMENTAR Nº 186/2006; IPPLAP, 2016. Elaboração: Os autores, 2017. 
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A partir da figura 5 podemos constatar que parte significativa dos loteamentos aprovados 

estão localizados na ZOCFA, especificamente na área Norte, se observa loteamentos 

aprovados próximo ao perímetro, exercendo pressão para o aumento do perímetro urbano na 

cidade. 

 

Considerações Finais  

 

Este artigo buscou avaliar a eficácia do zoneamento urbano como instrumento urbanísticos, 

uma vez que, a caracterização sobre o uso e ocupação do solo nas porções do território de 

Piracicaba são fundamentais para determinar a ação dos agentes sociais e econômicos. 

Partiu-se da premissa de que o zoneamento urbano traz uma clara caracterização das 

condições físicas, econômicas e sociais do território e, portanto, suas delimitações de uso e 

ocupação do solo seriam eficazes para melhoramento da qualidade urbana. 

No entanto, observou-se que 40% de todos os loteamentos aprovados no período de 2006 e 

2016 foram instalados em áreas de ocupação controlada devido as fragilidades ambientais que 

apresentam. Isso demonstra as intencionalidades do poder público municipal em favorecer 

determinados agentes imobiliários.  

Outro aspecto a se considerar, é a presença dos vazios urbanos nas áreas de adensamento 

prioritário e secundário, pois estes seriam capaz de absorver parte significativa dos 

loteamentos aprovados no período. Essa absorção propiciaria um adensamento na área central 

da cidade, com a utilização otimizada das infraestruturas já instaladas e controlaria a 

ocupação das áreas de fragilidade ambiental.  

Dessa forma, esse trabalho se apresenta como uma parte da discussão da temática da produção 

de novos loteamentos nas cidades e busca estimular novos pesquisas na área, aprofundando os 

debates sobre as cidades brasileiras.  
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Resumo 

O Zoneamento Ecológico-Econômico foi instituído pela Política Nacional do Meio Ambiente para 

promoção da sustentabilidade e é considerado uma estratégia para a implantação de políticas públicas 

de planejamento territorial. Este trabalho visa discutir o estudo do Zoneamento Ecológico-Econômico 

(ZEE) na Bacia do Rio Paraná, no Estado de Mato Grosso do Sul. Para tanto, foi necessário discutir os 

objetivos do ordenamento territorial do Zoneamento Ecológico-Econômico e compreender como se dá 

a expansão das culturas do eucalipto e da cana-de-açúcar, na Bacia do Paraná, no Estado de Mato 

Grosso do Sul. Os procedimentos metodológicos fundamentaram-se no levantamento e combinação de 

dados do IBGE, do IMASUL e do Sistema de Informação Geográfica do agronegócio SIGA-MS. Os 

resultados mostraram que na última década ocorreram mudanças na paisagem com a substituição da 

pecuária para eucalipto e cana-de-açúcar. Nessa perspectiva, foi possível compreender como se dá a 

expansão das culturas de eucalipto e cana-de-açúcar, na Bacia do Paraná, no Estado de Mato Grosso 

do Sul. Nesse processo de expansão não se constatou conflito com o que determina o ZEE-MS 

realizado para a área. Observou-se que a expansão do eucalipto e da cana-de-açúcar está ocorrendo 

sobre áreas de pastagens preferencialmente degradadas, conforme orienta o ZEE-MS, assim como de 

outras commodities agrícolas, sem a necessidade imediata de conversão de novas áreas.   

Palavras-chave: Zoneamento Ecológico-Econômico; Eucalipto; Cana-de-açúcar. 

 

Abstract (Resumé / Resumen)  

 

The Ecological-Economic Zoning was established by the National Environmental Policy for 

promoting sustainability and is considered a strategy for the implementation of public policies of 

territorial planning. This paper discusses the study of the Ecological-Economic Zoning (ZEE) in the 

Paraná River Basin, in the state of Mato Grosso do Sul. Therefore, it was necessary to discuss the 

goals of the regional planning of the Ecological-Economic Zoning and understand how is the 

expansion of crops of eucalyptus and sugarcane, in the Paraná Basin, in the state of Mato Grosso do 

Sul. the methodological procedures were based on survey and combination of IBGE, the IMASUL and 

Geographic Information System agribusiness SIGA-MS. The results showed that in the last decade 

there have been changes in the landscape with the replacement of livestock for eucalyptus and 

sugarcane. It was therefore possible to understand how is the expansion of eucalyptus crops and 

sugarcane, in the Paraná Basin, in the state of Mato Grosso do Sul. In this process of expansion did not 

cause a conflict with what determines the ZEE- MS performed for the area. It was observed that the 

expansion of eucalyptus and sugarcane is occurring on areas of preferentially degraded pastures, as 

orients the ZEE-MS, as well as other agricultural commodities, without the immediate need for 

conversion of new areas. 

Keywords: Ecological-Economic Zoning; Eucalyptus; Sugar cane. 
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Introdução 

 

Atualmente, vive-se em um mundo multifacetado e/ou diversificado. Cada região do globo 

possui necessidades específicas e peculiaridades tão grandes que é impossível um programa 

único e geral que atendam ao binômio necessidade versus possibilidade. Vislumbrando 

conciliar conceitos tão divergentes, o Brasil, um país de dimensões continentais, está 

buscando conhecer detalhadamente o seu território, por meio de um macro programa 

denominado Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil (ZEE-BR). Este é um dos 

instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), Lei nº 6.938/1981, e significa 

um marco na institucionalização da gestão ambiental no Brasil. Ou seja, é uma ferramenta de 

planejamento (ordenamento territorial) que orienta o uso do território e ações políticas nos 

níveis: federal, estadual e municipal. 

Para atender a essa demanda, o governo do Estado de Mato Grosso do Sul se mobilizou e 

elaborou o Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado de Mato Grosso do Sul (ZEE-MS). 

A linha mestra do ZEE-MS é orientar o crescimento econômico do Estado, obedecendo as 

particularidades de cada região (independente da divisão política do Estado em municípios), e 

ouvindo os anseios da população local. Considerando que cada zona terá características 

ambientais, sociais, econômicas e culturais distintas, vulnerabilidades e potencialidades 

próprias, o padrão de desenvolvimento delas não é uniforme.  

No caso brasileiro, a substituição de importações desenvolveu-se segundo os impulsos 

partidos do centro dinâmico da economia capitalista, basicamente no seguinte movimento: em 

períodos de expansão da economia internacional houve um esforço de produção de 

mercadorias orientadas para o mercado exterior, a fim de atender aos países do centro 

dinâmico do capitalismo. Nessa perspectiva, a economia brasileira, desde a descoberta, 

―desenvolve-se como complemento de outras economias de países que, sucessivamente, 

ocupam a vanguarda no desenvolvimento da humanidade‖ (RANGEL, 2005, p. 322). Assim, 

considera-se o Brasil como um complemento agrário-produtor de matérias-primas para países 

capitalistas avançados. Embora tenha sofisticado suas exportações, a afirmação acima 

permanece como uma característica das estruturas produtivas brasileiras. 

O Estado de Mato Grosso do Sul acentuou sua inserção internacional exercendo esse papel de 

fornecedor de mercadorias consideradas como bens primários, parte delas como commodities. 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 540 

Predominam na pauta exportadora as mercadorias do complexo soja (grãos, bagaço e resíduo, 

subproduto da extração do óleo), pedaços e miudezas de galinha, minério de ferro, carne 

bovina desossada, entre outros.  

Segundo Lamoso (2010 p.04), a base produtiva exportadora desse Estado ainda permanece 

baseada no complexo soja (farelo, grãos, óleo vegetal), carne bovina, minério e a recente 

expansão da produção de celulose e etanol. Ainda, de acordo com a autora (2010), a produção 

de etanol no Estado aumentou de 495.591 milhões de litros na safra 2005/2006, para 

1.076.161 em 2008/2009, portanto, um aumento de 117%.  

O recorte deste trabalho é de 2009 a 2014, uma vez que far-se-á uma análise da expansão da 

cana-de-açúcar e eucalipto, na Bacia do Paraná, a partir da publicação do ZEE-MS.  

Para tanto, este trabalho tende a conhecer o ZEE-MS e suas Zonas, a gestão de territórios, os 

eixos de desenvolvimento, os arcos de expansão e preservação ambiental. Em seguida, o 

trabalho diagnosticará e mapeará as áreas de expansão das culturas de cana-de-açúcar e 

eucalipto na Bacia do Paraná, relacionando a expansão dessas atividades da economia 

exportadora dos complexos de ―Açúcar e Álcool‖ e ―Papel e Celulose‖ com as cadeias já 

estruturadas do agronegócio como os complexos, principalmente, de ―Carnes‖, ―Couros e 

Peles‖ e ―Soja e Milho‖.  

Dessa forma, torna-se relevante investigar se a análise da expansão da cana-de-açúcar e 

eucalipto na Bacia do rio Paraná em MS está  de acordo com o preconizado no ZEE-MS,  

além de possibilitar avaliar as limitações e potencialidades de cada zona, verificando se o 

Estado está seguindo as diretrizes propostas pelo ZEE-MS. Assim, a espacialização da cana-

de-açúcar e do eucalipto na Bacia do Paraná, verificando como se deu a expansão do setor 

produtivo da celulose e do setor sucroenergético, bem como se esta expansão está seguindo as 

diretrizes do ZEE-MS, utilizando áreas degradadas, por exemplo, antes usadas para pastagens. 

Dessa forma, já que o Zoneamento Ecológico-Econômico é um instrumento de organização 

do território, acredita-se que as empresas sucroenergéticas e de celuloses estão sendo 

instaladas na Bacia do Paraná, em locais apropriados. Para tanto, é importante primeiramente 

entender o que é o Zoneamento Ecológico-Econômico e seus objetivos. 
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O que é ordenamento territorial? 

 

O termo ordenamento territorial nasce quando a sociedade passou de uma economia de base 

agrária para uma economia de base industrial, pois vivia-se uma nova dinâmica econômica e 

de transformação do uso do território, que desencadeou um desequilíbrio regional não só em 

termos econômicos, mas também, ao nível das oportunidades à população. Surgiu a 

necessidade de planejar áreas territoriais mais vastas, considerando interesses mais 

abrangentes do que o urbanismo visava. Nessa perspectiva, o ordenamento do território 

passou a integrar ―múltiplos setores e políticas, que coordena na sua vertente de espacialidade, 

atingindo uma autonomia conceptual e funcional de base urbanística‖ (FRADE apud IGEO, 

2011, p.10). 

Milton Santos (1996) explica que para se entender a organização do espaço, faz-se necessário 

empregar quatro termos disjuntivos e associados: forma, função, estrutura e processo. A 

forma, enquanto condição visível do objeto. A função, enquanto tarefa ou atividade a ser 

cumprida pelo objeto. A estrutura, consolidando a inter-relação entre os objetos e a maneira 

como eles se inter-relacionam. E o processo, enquanto movimento de transformação da 

estrutura, consorciando a relação tempo e mudança. Esses elementos tomados 

individualmente apresentam apenas realidades limitadas do mundo. Porém se considerados 

em conjunto e relacionados entre si, constroem uma base teórica e metodológica a partir do 

qual se pode discutir os fenômenos espaciais em sua totalidade. 

Para Ab‘Sáber (1989), o ZEE está ligado a identificação da vocação do território: 

Estabelecer as bases de um ZEE em uma determinada conjuntura geográfica 

equivale a realizar um estudo para determinar a vocação de todos os 

subespaços que compõem um certo território, e efetuar o levantamento de 

suas potencialidades econômicas, sob um critério basicamente eco 

desenvolvimentista. (AB‘SABER, 1989, p. 01). 

Dessa forma, ao distribuir espacialmente as atividades econômicas, o ZEE levará em conta a 

importância ecológica, as potencialidades, limitações e fragilidades dos ecossistemas, 

estabelecendo vedações, restrições e alternativas de exploração do território podendo, até 

mesmo, determinar, sendo o caso, que atividades incompatíveis com suas diretrizes gerais 

sejam reloca lizadas (Art. 3º, Decreto 4297/2002). 
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Em suma, o ZEE visa atender o planejamento do território de forma responsável, 

comprometendo-se com as questões de preservação ambiental e desenvolvimento sustentável 

e com efetividade dos recursos financeiros aplicados. A ausência de um planejamento 

territorial repercute em custos extraordinários na reversão de um cenário de destruição do 

meio ambiente e desperdício de lucros, no que tende a boa produtividade.  

 

Economia de exportação em Mato Grosso do Sul 

 

Existem 40 principais empresas exportadoras de Mato Grosso do Sul, segundo dados dos 

MDIC (Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior), em valores 

exportados em U$$ (Dólares), em 2014, e em participação na porcentagem em Mato Grosso 

do Sul. Dentre essas 40 principais empresas exportadoras de Mato Grosso do Sul, para este 

trabalho, foram selecionadas 11 empresas exportadoras de Celulose e Cana-de-açúcar. Foi 

elaborada uma tabela com as principais indústrias exportadoras de Mato Grosso do Sul, 

notadamente, de Celulose e Açúcar e Álcool, no ano de 2014. (Tabela 01). 

Tabela 01 - Indústrias exportadoras de Celulose, Açúcar e Álcool instaladas na Bacia do Paraná - MS (2014) 

Empresas Localização Exportações em 

U$$ em 2014 

Participação 

em MS 100% 

ELDORADO BRASIL CELULOSE S/A Rodovia BR 158 Km 231 Três 

Lagoas/MS 

726.389.201 13,85 

FIBRIA-MS CELULOSE SUL MATO-

GROSSENSE LTDA 

Rodovia BR 158, km 258, Três 

Lagoas/MS 

338.395.446 6,45 

INTERNATIONAL PAPER DO BRASIL 

LTDA 

Rodovia MS 395, Km 20, Três 

Lagoas/MS 

28.167.635 0,54 

ADECOAGRO VALE DO IVINHEMA S. A Angélica/MS e Ivinhema/ MS 97.715.616 1,86 

TAVARES DE MELO ACUCAR E ALCOOL 

S/A 

Maracaju/MS e Rio Brilhante/MS 83.229.154 1,59 

USINA MOEMA ACUCAR E ALCOOL 

LTDA 

Aparecida do Taboado/MS 65.702.826 1,25 

TONON BIOENERGIA S. A Maracaju/MS  57.427.702 1,09 

USINA ELDORADO S/A Costa Rica/MS, Rio Brilhante/MS 48.430.221 0,92 

USINA OUROESTE - ACUCAR E ALCOOL 

LTDA 

Ponta Porã/MS 33.641.744 0,64 

USINA GUARIROBA LTDA Dourados/MS 25.338.573 0,48 

ALCOOLVALE S/A ALCOOL E ACUCAR  Aparecida do Taboado/MS 21.628.918 0,41 

Fonte: MDIC, 2015. Org.: MENDONÇA, M. S. de A. (2016). 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 543 

 

Figura 01 - Mapa de localização das usinas de Álcool e indústrias de Celulose na bacia do Paraná. 

 

 
Fonte: IMASUL, 2014. Org.: MENDONÇA, M. S. de A. (2016). 

 

 

A expansão da área de cultivo da cana-de-açúcar e do eucalipto tem sido visível na Bacia do 

Paraná – MS, tornando-se uma região competitiva. ―As regiões competitivas devem ser 

entendidas como formações caracterizadas pela especialização produtiva estabelecida por 

estipulações exógenas ao local‖, por meio de parâmetros de qualidade e também de custos. 

(CAMELINI & CASTILLO, 2012, p. 264).  

Faz-se necessário compreender que as ―formações socioespaciais‖
44

 apresentam as dimensões 

locais e facilitam a compreensão das partes sem homogeneizar processos. Segundo Santos 

(2008), modo de produção, formação social e espaço são categorias interdependentes. Assim, 

para a leitura do todo, precisa-se levar em consideração as partes, uma vez que o ―espaço 

impõe a cada coisa um conjunto particular de relações, porque cada coisa ocupa um dado 

espaço‖ (SANTOS, 2008, p. 34).   

                                                           
44

   Conceito aprimorado por Santos (1977) a partir das FES (Formação Econômica e Social) por acrescentar a 

dimensão espacial, portanto, tornando um conceito geográfico (cf. SANTOS, 1996 e 2008). 
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Ainda, o autor afirma que o ―modo de produção se expressa pela luta e por uma interação 

entre o novo, que domina, e o velho que se apresenta‖ (SANTOS, 2008, p. 28). Nessa 

perspectiva, as formas sociais e as técnicas antigas impõem resistência às novas formas e 

técnicas que procuram se expandir e se acomodar dentro do modo de produção. Assim, os 

lugares caracterizam-se por diferentes condições técnicas e pelo acúmulo desigual de tempos. 

Portanto, quando da formação de regiões competitivas, os laços locais e regionais são 

alterados com a entrada, formação do (s) novo (s) elemento (s), isto é, com a incorporação de 

um ou mais novo circuito espacial produtivo, mas que também, uniu-se a elementos pré-

existentes de forma bastante seletiva.   

O ZEE-MS proposto, é relevante para agilizar e consolidar o caminho da transição para um 

modelo de desenvolvimento mais adequado e mais equilibrado, devendo, obrigatoriamente, 

ser um documento técnico que norteie o Estado em suas ações visando o desenvolvimento.  

De fato, um instrumento que contempla as principais potencialidades de uso e ordenação do 

território, podendo também ser usado no planejamento de políticas territoriais, e na própria 

política ambiental, determinando áreas de proteção e conservação dos recursos naturais.  

(PINTO JUNIOR; SILVA; BEREZUK, 2014, p. 25). De fato, o ZEE-MS possui grande 

utilidade e aplicabilidade, devendo ir além de práticas e/ou políticas econômicas, as quais 

visam estratégias desenvolvimentista de curto prazo, os instrumentos de regulação e gestão 

presentes no ZEE-MS devem de fato ser colocados em aplicados para que suas proposições se 

concretizem.  

Observa-se que o ZEE-MS, nesse momento, toma como base a paisagem atual, em especial, 

no caso da bacia do Paraná, uma paisagem modificada e passível de ser incorporada no 

contexto econômico, haja vista as características naturais presentes. O ZEE-MS, de fato, é um 

instrumento que torna a expansão complexo ―Papel Celulose‖ e ―Açúcar e Álcool‖ viável e 

legal, sob o ponto de vista da legislação ambiental no âmbito estadual. 

 

O uso da terra nas áreas produtoras de cana-de-açúcar e eucalipto na bacia do Paraná 

em Mato Grosso do Sul 

 

O uso da terra nos municípios onde estão instaladas as indústrias exportadoras de açúcar e 

álcool e celulose, na Bacia do Paraná em Mato Grosso do Sul, é interpretado através da 
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análise de dados das áreas ocupadas pelas atividades agropecuárias estruturadas. Verifica-se 

que a preferência se tem dado pela expansão do cultivo da cana-de-açúcar e eucalipto em 

áreas de pastagens degradadas, como mostra o levantamento de dados apresentados nas 

Figuras 2 e 3.  Ao se analisar esses dados a partir do ano de 2009 até o ano de 2014, percebeu-

se a expansão dos complexos ―Papel e Celulose‖ e ―Açúcar e Álcool‖.  Constatou-se que a 

expansão do Eucalipto (Figura 2) ocorreu predominantemente nos municípios de: Três 

Lagoas, Selvíria, Brasilândia, Água Clara, Dois Irmãos do Buriti, Santa Rita do Pardo, 

Aparecida do Taboado, Inocência, Jaraguari, Ribas do Rio Pardo, e Campo Grande. 

Figura 2. Representação do uso da terra para crescimento do eucalipto em 2009 e 2014. 

 

Fonte: Sistema de informação geográfica do agronegócio SIGA-MS (2015). 

Org.: MENDONÇA, M. S. de A. (2016). 

 

As Figuras 2 e 3 fazem parte da ZMO e ZSA, é uma região onde há um predomínio da 

pecuária que faz parte do ―Complexo Carnes‖ e ―Complexo Couros e Peles‖.   Verifica-se 

que, em 2009, 75% da área estudada era predomínio da pastagem, enquanto o eucalipto 

representava apenas 4%, a cana-de-açúcar 1%, e área remanescente 18%. Já analisando o 

gráfico, em 2014, verifica-se uma diminuição de 10% da área das pastagens em relação a 

2009, caindo para 65%, enquanto o eucalipto representava apenas 4%, desta forma, aumentou 

a área para 11%. Então, observa-se um aumento de 7% da área ocupada por eucalipto; a cana-

de-açúcar manteve-se com o mesmo percentual de 1%, e a área remanescente teve um 

aumento de 2% em relação aos dados de 2009 subindo de 18% para 20% em 2014. Percebe-se 

uma expansão do eucalipto nas áreas antes ocupadas pelas pastagens, conforme orienta o 

ZEE-MS. Em relação à expansão da cana-de-açúcar observou-se avanços (Figura 3) nos 
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municípios de: Dourados, Rio Brilhante, Maracaju, Ponta Porã, Angélica, Aparecida do 

Taboado, Ivinhema, Costa Rica. 

Figura 3- Representação do uso da terra para o crescimento da cana em 2009 e 2014. 

 

Fonte: Sistema de informação geográfica do agronegócio SIGA-MS (2015). 

Org.: MENDONÇA, M. S. de A. (2016). 

 

Os dados apresentados na Figura 3 retratam a dinâmica de mudanças no uso da terra na ZMO, 

ZSM e ZIG, cuja atividade predominante é a agropecuária, onde existem cadeias do 

agronegócio bem-estruturadas, como o ―Complexo Carnes‖, ―Complexo Couros e Peles‖ e 

―Complexo Soja e Milho‖. 

Em 2009, 49% da área estudada era de predomínio de pastagens. Também, a soja bem 

estruturada representou 22%. A cana-de-açúcar, em 2009, com a implantação de várias 

indústrias do complexo ―Açúcar e Álcool‖, apresentou 9% da área. E a área remanescente 

tinha 8% dessa área. Já analisando o gráfico da Figura 3, em 2014, verificou-se uma 

diminuição de 16% da área de pastagens em relação a 2009, caindo para 33%. Em relação a 

soja, houve um aumento de 5% da área, aumentando a área para 27%. Enquanto à cana-de-

açúcar, verificou-se um aumento da área ocupada em 8%, aumentando, portanto, a área para 

17%. E área remanescente manteve-se estável em 18%, em 2014. Houve um aumento da área 

plantada de ―Soja e Milho‖ em hectares de 5% em 2014 em relação a 2009.  Na região 

constatou-se um predomínio da agricultura, devido ao tipo de solos e clima predominantes na 

região. Apresentamos a seguir as figuras 4 e 5 com mapas que foram elaborados a partir dos 
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dados da Famasul
45

 que espacializa as mudanças ocorridas entre as classes analisadas para o 

período. 

 

Figura 04 - Mapa uso da terra no entorno das indústrias exportadoras de açúcar e álcool e celulose na 

Bacia do Paraná – MS. da 1ª safra 2009-2010. 

 

Fonte: Sistema de informação geográfica do agronegócio SIGA-MS (2015). 

Org.: MENDONÇA, M. S. de A. (2016). 
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 FAMASUL – Federação da Agricultura e Pecuária de Mato Grosso do Sul. 
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Figura 05 - Mapa uso da terra no entorno das indústrias exportadoras de açúcar e álcool e 

celulose na Bacia do Paraná – MS. da 1ª safra 2009-2010. 

 

Fonte: Sistema de informação geográfica do agronegócio SIGA-MS (2015). 

Org.: MENDONÇA, M. S. de A. (2016). 

 

Na figura 4 foi elaborado um mapeamento das áreas estudadas de plantio de cana-de-açúcar, 

eucalipto, pasto e soja da 1ª safra de 2009-2010, quando ocorre a produção da soja, para fazer 

uma comparação com a figura 5, onde se apresenta o mapeamento das áreas estudadas da 1ª 

safra de 2014-2015. Nesta primeira safra, como já analisados nos gráficos das figuras 4 e 5, 

visualiza-se a expansão da cana-de-açúcar e do eucalipto em relação as áreas de pastagens, 

bem como a área de soja também se expandindo. Essa área da cadeia produtiva do ―Papel e 

Celulose‖ refere-se aos seguintes municípios: Três Lagoas, Selvíria, Brasilândia, Água Clara, 

Dois Irmãos do Buriti, Santa Rita do Pardo, Aparecida do Taboado, Inocência, Jaraguari, 

Ribas do Rio Pardo, e Campo Grande. Nesses municípios citados, a expansão do eucalipto se 

dá em áreas de pastagens que fazem parte da ZMO e ZSA, como já se verificou é uma região 

onde há um predomínio da pecuária que faz parte do ―Complexo Carnes‖ e ―Complexo 

Couros e Peles‖, devido ao tipo de solos e clima predominantes na região, conforme estudos 

do ZEE-MS.  
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A área da cadeia produtiva do ―Açúcar e Álcool‖ refere-se aos municípios de Dourados, Rio 

Brilhante, Maracaju, Ponta Porã, Angélica, Aparecida do Taboado, Ivinhema, Costa Rica. 

Nestes municípios citados a expansão da cana-de-açúcar se dá em áreas de pastagens que 

fazem parte da ZMO, ZSM e ZIG, como já se estudou é uma região onde há um predomínio 

da agropecuária, onde existem cadeias do agronegócio bem-estruturadas, como o ―Complexo 

Carnes‖, ―Complexo Couros e Peles‖ e ―Complexo Soja e Milho‖. Sendo que este último vem 

se expandindo em áreas de pastagens, em porcentagem menor que a cana-de-açúcar, mas que 

também por ser uma cadeia bem estruturada há anos ainda se expande, como vimos nos dados 

apresentados na figura 15.  Houve um aumento da área plantada de ―Soja e Milho‖ em 

hectares de 5% em 2014 em relação a 2009.   

 

Considerações finais 

 

O Estado de Mato Grosso do Sul, buscando atender a uma diretriz do Governo Federal do 

Brasil, realizou seu Zoneamento Ecológico-Econômico, o ZEE-MS, dividindo o Estado em 

dez zonas. Este trabalho tratou do desenvolvimento sustentável de quatro dessas zonas: Zona 

Sucuriú-Aporé – ZSA, Zona das Monções – ZMO, Zona Serra de Maracaju – ZSM e 

Zona Iguatemi – ZIG. 

Essa região tem se tornado competitiva no que tange ao desenvolvimento econômico. E para 

atender esse anseio social, o homem interfere no ambiente ocasionando alterações em suas 

condições e qualidade. Por isso, a criação e edição de instrumentos, como o ZEE, para 

refrear o uso indiscriminado dos recursos naturais, é de responsabilidade, sobretudo, do 

Poder Público. Contudo, a eficácia desses instrumentos muitas vezes é questionável, pois não 

é simples manter o desenvolvimento econômico e conter o avanço da degradação ambiental. 

Este trabalho mostrou que, antes da elaboração e implementação do Zoneamento Ecológico-

Econômico de Mato Grosso do Sul (ZEE-MS), em 2009, o Estado já realizava estudos de 

zoneamento, tendo em vista o desenvolvimento sustentável, o que facilitou todo esse processo 

do diagnóstico multidisciplinar. Esse Zoneamento traz recomendações e restrições quanto ao 

uso desse território. Aliás, o objetivo principal de tal zoneamento é fazer com que o Estado 

cresça e se desenvolva de maneira racional e sustentável. 
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As dinâmicas socioambientais postas pelo ZEE-MS e as atividades agroindustriais (cana-de-

açúcar e eucalipto) vem estabelecendo uma nova configuração no território. 

Os dados coletados têm demonstrado que a expansão da cana-de-açúcar e do eucalipto vem 

ocorrendo, com maior predominância, em terras com uma topografia que permite e favorece a 

mecanização, com disponibilidade de água e clima adequado. Também, verificou-se que, 

principalmente, as áreas de pastagens estão sendo substituídas pelo eucalipto nas zonas ZMO 

e ZSA e pela cana-de-açúcar nas zonas ZMO, ZSM e ZIG.  

Assim, na Bacia do Paraná, a pecuária, nas últimas décadas, passa a dividir cada vez mais 

espaço com uma agricultura de produção em larga escala, voltada ao mercado de 

commodities. As commodities, em Mato Grosso do Sul, sempre visou alcançar o mercado 

internacional.  A expansão da cana-de-açúcar e do eucalipto tem se dado em áreas de 

pastagens degradadas, conforme orienta o ZEE-MS. Percebeu-se, portanto, que a silvicultura, 

agro energia, o biocombustível, os arranjos produtivos locais, enfim, todos esses conjuntos 

obedecem a uma organização territorial, conforme ZEE-MS orienta, ressalvando que o 

próprio ZEE elaborou um zoneamento que praticamente considerava o que já estava sendo 

produzido, sem indicar orientação de ocupação muito distinta das condições reais. 

Nesta perspectiva, em áreas ―impróprias‖ à sojicultura e produção de grãos, como Água 

Clara, Ribas do Rio Pardo, Três Lagoas, o ZEE-MS recomendou a atividade da silvicultura 

(eucaliptos e pinus). Dessa forma, a partir do ano de 2009, aumentaram os municípios com 

plantios de eucaliptos para atender à crescente demanda das indústrias de papel de celulose. 

Nessa região produtora de eucalipto,  

Em relação a expansão da cana-de-açúcar no sul de Mato Grosso do Sul, está diminuindo 

mais as áreas de pastagens e não a de agricultura. Pois a área de pastagem, em 2009 a 2014, 

houve uma diminuição de 16%, enquanto a área de cana-de-açúcar teve um aumento de 8% 

da área, juntamente com a soja que aumentou 5%. Consequentemente, as quantidades de 

cabeças de bovinos diminuíram nos municípios onde as empresas exportadoras do setor 

sucroenergético estão instaladas.  

Conforme orientação do ZEE-MS deve-se incentivar a produção de áreas em que já existem 

cadeias do agronegócio bem-estruturadas e não estimular a produção de cana-de-açúcar ou 

eucalipto de forma a desestimular outras cadeias. Realmente, a preferência se tem dado pela 

expansão do cultivo da cana-de-açúcar em áreas de pastagens degradadas. Nesta perspectiva, 
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o ZEE-MS, de fato, tem sido um instrumento que tem tornado a expansão dos complexos 

―Papel Celulose‖ e ―Açúcar e Álcool‖ viável e legal, sob o ponto de vista da legislação 

ambiental no âmbito estadual. Em outras palavras, o ZEE-MS, de fato, tem sido um 

instrumento que tem tornado a expansão dos complexos ―Papel Celulose‖ e ―Açúcar e 

Álcool‖ viável e legal, sob o ponto de vista da legislação ambiental no âmbito estadual. 
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Resumo 

O Bioma Cerrado vem sendo a principal área de expansão dos novos fronts de produção 

agrícola para exportação, tendo sido devastadas imensas áreas desse bioma nas últimas 

décadas. As mudanças no uso da terra ocasionam diversos desequilíbrios na natureza, como 

exposição do solo, assoreamento de corpos hídricos, diminuição da biomassa e outros. Diante 

disso, o objetivo desta pesquisa foi analisar principais mudanças no uso da terra no decorrer 

de doze anos. Para isso, foram utilizadas imagens do sensor MODIS do o ano de 2001 e 2013. 

Os dados resultantes do mapeamento das imagens apontaram que a região Oeste do estado da 

Bahia, entre os anos analisados, teve 75% da sua vegetação natural suprimida, e, em 

contrapartida, as áreas destinadas a atividades agrícolas tiveram um aumento de 63%.  Tais 

dados foram relacionados com a dinâmica econômica e demográfica da região. 
Palavras-chave: Sensoriamento Remoto. Uso e cobertura da Terra. Cerrado. Modis. 
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Abstract  

The Cerrado biome has been the main area of expansion of the new frontiers of agricultural 

production for exportation, devastating vast areas of this biome in recent decades. This 

devastation and the changes in land use lead to various imbalances in nature, such as soil 

exposure, silting of water bodies, biomass decrease and others. Therefore, the objective of this 

research was to analyze major changes in land use over the course of twelve years. For this, 

images of the MODIS sensor of the year 2001 and 2013 were used. The data resulting from 

the mapping of the images indicated that the western region of the state of Bahia, between the 

years analyzed, had 75% of its natural vegetation suppressed, on the other hand, the areas for 

agricultural activities increased by 63%. These data were related to the economic and 

demographic of the region. 

Keywords: Key words: Remote sensing. Land use and land cover. Cerrado. Modis. 
 

 

Introdução 

 

A agricultura surgiu como resultado de um processo natural da evolução cultural de 

experiências acumuladas pelo homem. Na antiguidade era utilizada apenas como fonte de 

sobrevivência e posteriormente passou a obter uma maior organização, visando o lucro de 

certa minoria (BRAIDWOOD, 1995, p.155). 

Até meados do século XX a agricultura brasileira se diferenciava bastante do atual cenário, 

naquela época apesar de já existirem monoculturas predominantes, como café e cana de 

açúcar, também eram cultivados outros produtos para o auto abastecimento. Eram atividades 

de plantio diversificado e baseados em gêneros de primeira necessidade, como arroz, feijão, 

milho, legumes e outros. Também nas propriedades rurais eram produzidos e adaptados 

veículos de transporte básico e insumos como adubos orgânicos e sementes (GIORDANO, 

1999, p.2). 

De acordo com Giordano (1999, p.3), foi no período pós Segunda Guerra mundial que o rumo 

da agricultura mudou, quando houve um crescente processo de industrialização no país que 

favoreceu o crescimento dos centros urbanos e o processo de êxodo rural. As transações entre 

produtores e compradores passaram a ser realizadas nas cidades, assim como o fornecimento 

de máquinas, insumos e implementos passaram a ser feitos por empresas que estavam a 

montante da produção rural. As unidades produtivas passaram a se especializar e orientar sua 

produção para o mercado e comércio. Essa especialização passou a ser cada vez mais 

importante e visava uma economia de escala (GIORDANO, 1999, p.4), trazendo redução de 
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custos e vantagens que extrapolavam a produção agrícola, objetivando a modernização e 

expansão de redes de fluxos materiais e imateriais, aprofundando a divisão territorial do 

trabalho (TOLEDO, 2005, p.3).      

Segundo Santos e Silveira (2001, p.105) essa divisão territorial do trabalho é oriunda dos 

progressos da ciência, da técnica e circulação acelerada de informações que geram condições 

para a especialização dos lugares e fragmentação do território. Com isso, a agricultura 

brasileira tornou-se cada vez mais subordinada ao capital monopolista e às corporações 

multinacionais produtoras de insumos e equipamentos agrícolas, que puderam se adentrar no 

país diante de políticas neoliberais implantadas pelo Estado (CASTILLO E FREDERICO, 

2010, p.22).  

A modernização e expansão agrícola no território brasileiro, segundo Castillo e Frederico 

(2010, p.22) permitem destingir de forma simplificada duas grandes regiões de produção 

agrícola: os Belts, áreas já tradicionais de agricultura, e os Fronts, consideradas áreas de 

fronteira agrícola consolidada e em expansão que reúnem características particulares num 

contexto de globalização econômica. 

As áreas de fronteira agrícola representam o avanço e a incorporação de novas áreas para o 

setor agrícola de diversas maneiras e desenvolve atividades distintas sempre associadas ao 

modelo de produção capitalista. A definição do termo fronteira agrícola foi dada por Fundaj 

(1995, p.5), considerada como áreas despovoadas ou habitadas por pequenas populações 

espalhadas na região, que possuem potencialidade agropecuária. No Brasil, as fronteiras 

agrícolas são definidas de acordo com momentos históricos do país. Em sua colonização, as 

plantações de cana de açúcar determinaram as primeiras fronteiras agrícolas, seguidas pela 

exploração complementar a expansão aurífera. Em outro período o café guiou a fronteira no 

eixo Rio de Janeiro – São Paulo e posteriormente para o Paraná. A região Norte também 

presenciou uma intensa penetração em seu território durante o aumento da produção de 

borracha (SICSÚ E LIMA, 2000, p.110). 

Nas novas fronteiras agrícolas, diferentes da ocupação camponesa tradicional, ocorre a 

expansão do modelo de produção capitalista que a partir da década de 1960 adentrou no 

Paraná, sendo direcionada posteriormente para o Norte e Centro-Oeste brasileiro (SICSÚ E 

LIMA, 2000, p.110). Essas áreas configuram-se como verdadeiras regiões especializadas e 

competitivas, a partir da reunião, em um mesmo lugar, de sistemas produtivos especializados 
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em alguma atividade econômica ou algum produto de importância mundial (CASTILLO, 

2004, p.94).    

Segundo Martini et al (2015, p.38), as terras disponíveis para expansão da fronteira agrícola 

tornaram-se um recurso cada vez mais escasso em todo o mundo e estão concentradas 

principalmente nas regiões tropicais, alterando-se em localização e produção de acordo com a 

oferta e aumento do comércio internacional de commodities agrícolas (ALEXANDER et al, 

2015, p.138). A vertiginosa expansão dos sistemas de atividades agrícolas, principalmente a 

de soja a partir da década de 1980, são um demonstrativo deste tipo de especialização. 

Destaca-se assim, que o Oeste baiano se tornou a principal fronteira agrícola do estado a partir 

de 1980. Dominado pelo bioma Cerrado, seu território está predominantemente contido por 

pastagens plantadas com gramíneas de origem africana, agricultura irrigada e culturas anuais, 

como soja, milho, algodão e café e/ou de áreas com florestas de eucaliptos e pinos para a 

produção de carvão, papel e celulose (KLINK et al, 2008, 401). Infere-se que a região 

conheceu uma expansão agropecuária sem precedentes e sofreu diversas transformações na 

paisagem, principalmente em relação ao uso e a ocupação da terra, gerando grande quantidade 

de desequilíbrios ambientais locais e regionais (BATISTELLA, 2002, p.9). 

De acordo com Ilário (2013, p.118) 

Atualmente, o Oeste Baiano destaca-se no cenário nacional como uma das 

principais áreas produtoras de soja, milho e algodão herbáceo, além de 

apresentar um elevado crescimento demográfico e econômico. Esse 

dinamismo, diretamente relacionado à agricultura moderna, pode ser 

comprovado pelos números elevados de produção. Essa porção do território 

brasileiro ganha importância significativa, uma vez que a produção de 

commodities agrícolas tem grande peso nas exportações brasileiras, gerando 

grandes quantidades de divisas (2013, p.118). 

Embora a expansão e modernização do agronegócio ocasionem benefícios socioeconômicos 

significativos para agentes privados e para o governo, este representa, para o Oeste Baiano e 

para o bioma Cerrado, um vetor de degradação ambiental (KLINK et al, 2008, p. 403). Desta 

forma ocorre a necessidade de estudos aprofundados sobre os impactos ambientais que podem 

ser ocasionados a partir a expansão da agricultura nos domínios desse bioma, atrelado a 

necessidade de monitoramento, mapeamento e conhecimento de áreas naturais afetadas pela 

ação antrópica e ao crescente avanço da tecnologia digital, desta forma, o sensoriamento 

remoto se torna de suma importância para a compreensão das mudanças do território.  
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Em sensoriamento remoto, a análise de fotografias aéreas ou imagens de satélite permitem 

uma melhor compreensão da superfície terrestre, auxiliando o acompanhamento de áreas 

urbanas, a previsão de fenômenos como terremotos, erupção de vulcões, inundações e 

furacões, monitoração de áreas atingidas por erosão, previsão de safras, determinação de áreas 

de desmatamento e queimadas, focos de incêndios, dentre outras atividades (PEDRINI E 

SCHAWARTZ, 2008, p. 5). 

O desmatamento da vegetação nativa de determinado bioma pode ser detectado por dados 

obtidos por satélites, a partir da mudança da resposta espectral dos seus alvos, sendo possível 

monitorá-los (TEOBALDO, 2013, p.13). Sendo assim, o sensoriamento remoto se constitui 

como importante ferramenta para o entendimento da dinâmica do uso da terra, bem como dos 

impactos ecológicos e sociais gerados, pois permite obter dados de áreas muito extensas em 

intervalos de tempo regulares.  

Assim, nesta pesquisa, é apresentado, analisado e discutido o avanço da fronteira agrícola, a 

supressão vegetação nativa no Oeste baiano nos anos de 2001 e 2013 a partir de imagens de 

satélites e quais as grandes corporações envolvidas nos processos de produção de soja naquela 

região.  

 

Caracterização da área de estudo 

 

A área de estudo engloba a região Oeste do Estado da Bahia (Figura 1). Possui 64.240 Km², 

abrangendo as bacias do Rio Grande, Rio Corrente e Carinhanha, afluentes do Rio São 

Francisco.  
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Figura 1: Mapa de localização da área de estudo 

 
Fonte: CODEGEO, 2016. 

 

 

 

O clima regional típico é o semiárido, com variações de úmido a sub-úmido e seco a sub-

úmido, contendo duas estações climáticas bem definidas: clima quente e úmido (outubro a 

abril) e clima frio e seco (maio a setembro). As temperaturas médias máximas e mínimas 

variam entre 26º e 20º respectivamente. A pluviosidade anual varia no sentido leste-oeste de 

800mm a 1.600mm, concentrando-se nos meses de novembro a março (BATISTELLA, 2002, 

p.10).    

Com um substrato geológico diversificado, a região é dividida em cinco domínios 

geomorfológicos: Terraços aluviais, Planalto Ocidental (domínio predominante, ocorrendo em 

áreas entre 450 e 900m de altitude), Planície Oriental, Planície e Pediplanos Setentrionais, 

Serras e Incelbergs.  Dentre os solos desenvolvidos nesses domínios destacam-se: Latossolos 

Amarelos, Latossolos Vermelhos e Neossolos Quartzarênicos (BATISTELLA, 2002, p.23). 

 

A formação vegetacional da área associa-se às características físicas. No Planalto Ocidental a 

fisionomia dominante é o Cerrado, correlacionado ao relevo plano e solos do tipo Latossolo e 
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Neossolo Quartzarênico. A mancha de Floresta Estacional concentra-se na parte centro-

oriental, com altitudes elevadas e áreas com substrato calcário.  Ao longo dos corpos hídricos 

ocorrem formações ciliares e na depressão do vale do São Francisco encontram-se áreas de 

transição ecológicas relacionadas aos Latossolos (BATISTELLA, 2002, p.15). 

A predominância do relevo aplainado e do solo de favorável mecanização faz da área um polo 

do agronegócio, que até a primeira metade do século XX preservou as mesmas formas de 

ocupação, a economia baseada na pecuária extensiva, agricultura mercantil simples e 

extrativismo. Próximo ao final da década de 1970 a região foi marcada por um novo ciclo de 

crescimento econômico a partir de um desenvolvimento extraordinário da atividade agrícola 

tecnificada, mecanizada e com uso considerável de insumos (SANTOS, 2007, p.112). 

Segundo Filho e Filho (2008, p.7), a região Oeste da Bahia abriga 39 municípios e é a maior 

fronteira agrícola da Bahia, apresentando1,5 milhões de hectares cultivados e capacidade de 

expansão para mais de 3 milhões de hectares. É a maior produtora de grãos da Bahia e uma 

das maiores do Brasil, atraindo para a região grandes empresas multinacionais e nacionais, 

como a Bunge Alimentos S/A, Cargill Agrícola S/A e outras. 

De acordo com os últimos dados do Censo Demográfico do IBGE (2010), o Oeste Baiano 

possui uma população de 579,2 mil habitantes e uma densidade demográfica de 4,96 

hab./km². Os principais municípios são: Barreiras, Correntina, Luís Eduardo Magalhães, São 

Desidério, Riachão das Neves e Formosa do Rio Preto, com mais de 50 mil hectares de área 

plantada de soja (MIRANDA, 2010, p.176).  

 

Metodologia 

 

Para o processamento das imagens, foram utilizados os programas: Sistema de Processamento 

de Informações Georreferenciadas (Spring 5.3), software gratuito desenvolvido pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE); ArcGis 10.1; software Environment for Visualizing 

Images (ENVI 4) e Modis Reprojetion Tool (MRT). 

Os procedimentos adotados neste trabalho decorrem da aquisição dos dados do sensor 

Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer (MODIS) seguidas do processamento. A 
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etapa final envolveu a confecção dos mapas de Uso e Cobertura da Terra para a área de estudo 

nos anos de 2001 e2013. Abaixo estão os procedimentos adotados durante o trabalho para a 

obtenção dos objetivos propostos. 

 

Dados do sensor Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer (MODIS) 

 

O MODIS é um sensor proveniente das plataformas Terra/Aqua, com órbita polar, ângulo de 

imageamento de ± 55º, sua altitude é de 700km e a faixa imageada é de 2.330 km. Os 

produtos originados da plataforma Terra recebem a sigla MOD, enquanto os produtos da 

plataforma Aqua recebem a sigla MYD. Os produtos originados de ambas as plataformas 

recebem as siglas MCD. O horário de passagem da plataforma Terra cruza o Equador em sua 

órbita descendente às 13h30min e 22h30min; já a plataforma Aqua cruza o Equador em sua 

órbita ascendente às 13h30min e 01h30min (LATORRE, et al. 2003 p. 96.). 

Neste trabalho foi utilizado o produto MCD12Q1 que contém cinco esquemas de 

classificação, que descrevem as propriedades de cobertura de terra derivadas de observações 

que abrangem um ano de entrada de dados do Terra e Aqua. O esquema de cobertura terrestre 

primária identifica 17 classes de cobertura de terra definidas pelo Programa Internacional da 

Geosfera-Biosfera (IGBP), que inclui 11 classes de vegetação natural, 3 classes de áreas 

antropizadas, 3 classes de terras inférteis ou inutilizadas, como as áreas de desertos, e 1 classe 

não classificada. (FRIEDL, et al. 2010, p. 169) 

 

Processamento das Imagens  

 

Após a aquisição dos dados do produto MCD12Q1, foi iniciada a etapa do processamento 

para preparar os dados para a realização dos mapas no SPRING 5.3. Os dados para o globo 

são disponibilizados em tiles, cujos valores de x e y equivalem a dez graus. Para realizar o 

mosaico destes tiles, o globo foi dividido em quatro partes, como exemplificado na Figura 2, 

resultando em quatro arquivos em HDF que foram convertidos no programa Modis 
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Reprojetion Tool (MRT) para o formato Tagged Image File Format (TIFF) e atribuída à 

projeção LAT/LON com Datum WGS84. 

 

Figura 2: Separação dos tiles em quatro partes para a realização do mosaico. 

 
Fonte: USGS, sd. 

Disponivel em: < https://lpdaac.usgs.gov/dataset_discovery/modis>. 

 

 

As partes 1, 2, 3 e 4 foram inseridas no aplicativo Exelis Visual Information Solutions (ENVI) 

para gerar um arquivo TIFF para todo o globo, com o intuito de realizar a conversão para um 

arquivo binário de aproximadamente 36 gigabytes. Em seguida, foi realizado o recorte da área 

de estudo localizada nas coordenadas geográficas com latitudes entre 14°S e 11°S e 

longitudes entre 46°W e 44°W, conforme Figura 3 

 

Figura 3: Ilustração do recorte do Oeste da Bahia 

 
Fonte: Exelis Visual Information Solutions  

                

Confecção dos mapas de uso e cobertura da terra. 
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As imagens recortadas para a área de estudo foram inseridas no aplicativo de 

geoprocessamento SPRING, onde foi utilizado o algoritmo Linguagem Espacial para 

Geoprocessamento Algébrico (LEGAL). Esta é uma ferramenta que possibilita a realização de 

análises espaciais através de álgebra de mapas. A álgebra de mapas é implementada através de 

uma linguagem de consulta e manipulação espacial que realiza operações sobre dados dos 

tipos mapa temático, modelo numérico de terreno e imagem (CÂMARA, et al. 2001, p. 17). 

Desta forma, foram utilizadas doze categorias de análises para gerar os mapas de uso e 

cobertura da terra no ArcGis 10.1. 

Na etapa final, com o intuito de realizar a medida de classes, as mesmas foram divididas em 

três categorias de análises no software SPRING: savana lenhosa que engloba as 

fitofisionomias florestais (arbóreo); savânicas (arbustivo) e campestres (herbáceo), áreas 

destinadas ao cultivo, e pastagens. 

Os dados resultantes do mapeamento foram analisados e relacionados com a dinâmica 

econômica e demográfica da região. Para isso foram utilizados dados do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatísticas (IBGE) e referencias bibliográficos condizentes a temática.    

 

Resultados e discussões 

 

Conforme a análise efetuada, observou-se uma alteração significativa no Uso e Cobertura da 

Terra (UCT) nos anos de 2001 e 2013 (Figura 4), onde as culturas agrícolas se expandiram de 

forma significativa (41%), enquanto as áreas de pastagem e savana lenhosa sofreram redução 

de aproximadamente 64% e 81%, respectivamente. 
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Figura 4: Uso e Cobertura da Terra em 2001 e 2013 no Oeste da Bahia. 

 

 
Fonte: MODIS, 2001; 2013. 

 

 

Observa-se nos mapas acima uma significativa conversão das áreas de Savana lenhosa, 

Savana e Pastagem Natural para áreas destinadas à agropecuária. Regiões que em 2001 eram 

cobertas por esses tipos de vegetação natural, em 2013 correspondiam a áreas de uso 

agropecuário, que passaram de 700 mil hectares em 2001 para mais de 1.200.000 hectares em 

2013, como aponta o Gráfico 1.  
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Gráfico 1: Expansão agrícola no Oeste da Bahia  

 
Fonte: Análise MODIS, 2016. 

 

 

  

Para a confecção do gráfico 1 foram gerados mapas do uso e cobertura da terra, como da 

figura 4 (pag.11), que dispunham de cada atributo representado no gráfico, com seus devidos 

valores e alterações anuais discriminados durante os anos de 2001 a 2013, desta forma, é 

possível visualizar no gráfico classes que sofreram maiores oscilações e alterações no 

decorrer dos treze anos.  Observa-se que as pastagens sofreram diminuição de 

aproximadamente 70% entre os anos de 2001 a 2003, mantendo-se praticamente estável até 

2013. As áreas de cultivo agrícola também sofreram diminuição de aproximadamente 330,8 

mil hectares entre 2001 e 2004, no entanto, a partir desse ano expandiram-se rapidamente até 

o ano de 2008, sofrendo queda brusca (344 mil hectares) no ano de 2009 e ápice de expansão 

em 2012, com 1,369 milhões de hectares plantados, denotando um novo pequeno decréscimo 

no ano seguinte de 2013.    

Os decréscimos verificados nos anos de 2004, 2009 e 2013 na área de cultivo, apontados pelo 

Gráfico 1, podem estar relacionados, concomitante ou não, aos seguintes fatores: período de 

pousio, não sendo computadas na classificação automática como áreas agrícolas e sim como 

áreas de solo exposto, vegetação rala ou até mesmo Cerrado; fatores climáticos, como longos 
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períodos de estiagem; e diminuição da produção por queda do preço do grão no mercado 

externo, atrelado à crise econômica de 2008.  

O ápice produtivo de 2012 pode ser considerado reflexo da política anticíclica que minimizou 

o impacto da crise em 2009, proporcionando recuperação em 2010 e prosseguindo mesmo 

depois da economia ter recuperado o nível de atividade anterior ao da crise (BARROS, 2014, 

p.106).  

A vegetação savânica sofreu retração de aproximadamente 75% entre os anos de 2001 e 2013. 

Infere-se esta retração como consequência da expansão dos fronts agrícolas, que ocorreu 

devido a vários fatores favoráveis à agricultura, entre eles, as características físicas propícias 

da região, como o relevo aplainado e solo de fácil mecanização. Além disso, soma-se o 

crescente incentivo estatal que se fez presente desde a década de 1970, o desenvolvimento de 

novos sistemas técnicos e o aumento da demanda interna e externa por alimentos 

(FREDERICO, 2005, p.5458). 

Acredita-se que a expansão da fronteira agrícola foi a principal causa da mudança do uso e 

ocupação da terra na região do Oeste da Bahia. Camacho (2012, p.2) caracteriza tais 

alterações como a ―Barbárie Moderna‖, capaz de gerar destruição ambiental, e interrupção do 

processo humano de produção da cultura popular, que deixa de existir a partir da 

desterritorialização dos sujeitos produtores da cultura no campo.  

Para Frederico (2008, p.135), a introdução e expansão dos circuitos agrícolas modernos 

promoveram a reorganização e a introdução de novos usos e formas ao território. Essas 

transformações caracterizam um novo momento do capitalismo denominado período ―técnico-

científico-informacional‖, na qual a globalização da produção e do consumo representa um 

dos seus pilares (SANTOS, 1979, p.226; ELIAS, 2006, p.31). Conforme Mondardo (2010, 

p.261), com a chegada dessa globalização no sistema agrícola instala-se uma agricultura 

propriamente científica e com referência planetária, recebendo influência dos mesmos 

preceitos que norteiam os outros aspectos da produção econômica, como a competividade. O 

processo de produção agrícola é conduzido a uma diligência extrema de comércio, onde o 

capital é considerado a informação indispensável.  

Segundo Santos e Silveira (2001, p.118), o atual período, na qual denomina técnico-científico 

informacional, trouxe mudanças na organização do território, aumento de insumos e 

tecnologias no campo, e a redução da mão-de-obra devido aos novos maquinários que 
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suprem, em boa quantidade, o trabalho manual. Observa-se, nesse sentido, que a 

modernização agrícola proporcionou um crescimento expressivo do Produto Interno Bruto 

(PIB) em todos os municípios da região Oeste da Bahia, no entanto, a população manteve um 

baixo índice de crescimento.   

Como exemplo, os Gráficos 2 e 3, expressam a relação entre o crescimento populacional e o 

crescimento do PIB em municípios da região Oeste da Bahia (com mais de 100 mil 

habitantes) em aproximadamente uma década. 

 

              Gráfico 2: População residente nos principais municípios da Região Oeste do Estado da Bahia 

nos anos 2000 e 2010. 

 
*O município de Luiz Eduardo Magalhães foi emancipado em 2001. Sua primeira Contagem Populacional foi 

feita em 2007, sendo esses dados utilizados no trabalho. 
 

Fonte: IBGE, 2000; 2007; 2010. 
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Gráfico 3: Produto Interno Bruto dos principais municípios da Região Oeste do Estado da Bahia nos 

anos de 2001 e 2013. 

 
Fonte: IBGE, 2001; 2013. 

 

 

   

Nota-se que em um espaço de tempo de 13 anos, o PIB da maioria dos municípios utilizados 

como exemplo aumentou consideravelmente. No total da região, o PIB passou de 2,88 

milhões de reais em 2001 para 13.8 milhões em 2013, um aumento de 10,9 milhões de reais. 

Desta forma, em poucas décadas, a região deixou de ser um espaço sem expressão econômica 

para se tornar um espaço de produção essencialmente capitalista, com grandes áreas 

produtoras de grãos, principalmente soja, atendendo às necessidades e exigências do mercado 

internacional (FILHO e FILHO, 2008, p.7).  

Nota-se também, que o crescimento populacional não acompanhou a ascensão econômica da 

região, como se vê, apesar do notório aumento do PIB, a população se manteve praticamente 

estagnada entre 2000 e 2010. Tal informação nos leva a acreditar que o aumento produtivo é 

oriundo da modernização do campo, da mecanização, e não da mão de obra humana.  
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Considerações Finais  

 

O sensoriamento remoto tornou-se uma importante fonte de informação no que diz respeito ao 

monitoramento ambiental, pois possibilita um amplo aparato de análise em diversas 

categorias, como no caso deste estudo que possibilitou a análise na mudança do uso e 

cobertura da terra no Oeste da Bahia, através de dados do sensor Modis.   

Pela análise realizada pode-se inferir que o Oeste da Bahia se tornou, nas últimas décadas, 

uma grande e competitiva região do agronegócio, além de ser considerada como uma das 

últimas fronteiras agrícolas mundiais e uma das regiões brasileiras mais antropizadas dos 

últimos anos, sendo que grandes extensões do bioma Cerrado foram fortemente suprimidas 

para a implantação de áreas destinadas à agricultura e à pecuária, principalmente para a 

produção de soja, milho, café, eucalipto e carnes, sendo grande parte desses produtos 

destinados ao mercado externo. 

Em relação à dinâmica econômica e demográfica, nota-se que a participação no PIB de 

algumas cidades do agronegócio, localizadas no oeste baiano, obtiveram entre os anos 

analisados um aumento significativo, em contrapartida a dinâmica demografia não obteve o 

mesmo percentual de crescimento, demostrando dessa forma que o agronegócio se torna cada 

vez mais mecanizado, necessitando de menos mão de obra e produzindo cada vez mais.  

A expansão da agricultura modernizada em áreas de Cerrado tem provocado alterações 

substantivas nas dimensões ambiental, urbana, fundiária, bem como na logística. As 

aceleradas transformações têm sido tão acentuadas que resultaram até mesmo em mudanças 

da configuração territorial do Oeste Baiano, com a criação do município de Luís Eduardo 

Magalhães e a emancipação de Barreiras (ILÁRIO, 2013, pp. 132-134). 
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Para atender ao mercado internacional de commodities agrícolas, enormes regiões como a do 

Oeste baiano vêm sofrendo importantes alterações no uso e ocupação do solo. A vegetação 

natural vai, pouco a pouco, dando lugar a uma produção agrícola que obedece a lógicas 

externas (em geral internacionais). Da ―agricultura moderna‖ que ali se instala decorre uma 

geografia adaptada aos ditames da globalização, ao custo, muitas vezes, do bem-estar das 

populações locais (CASTILLO;FREDERICO, 2010). Monoculturas de exportação podem 

tornar-se ociosas por conta de oscilações do mercado. Expande-se a produção de mercadorias 

voltadas ao mercado externo e o território nacional fica, desta forma, a mercê de demandas 

que não lhe são próprias e, portanto, fragilizado.  
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Resumo 

Incêndios florestais ocorrem em diversas regiões do Brasil e do mundo, principalmente nas estações 

secas, atingindo, por muitas vezes, grandes extensões de terra. Devido à necessidade de preservação de 

áreas nativas dos diversos biomas brasileiros, as Áreas Protegidas foram criadas e destinadas à 

conservação dos recursos naturais.  As Unidades de Conservação sofrem diferentes tipos de pressão, 

sendo a ocorrência de incêndios florestais descontrolados uma das ameaças contínuas que podem 

colocar seus objetivos em risco. Tendo isso em vista, esse artigo tem como objetivo analisar a 

distribuição dos focos de incêndio no Parque Nacional das Sempre Vivas-MG, no período que 

compreende os anos de 2000 a 2014, e verificar a influência da precipitação na incidência dos 

incêndios florestais, ou seja, se os anos mais secos coincidem com os anos de maior número de focos. 

Para tanto, empregaram-se produtos de focos de calor do Moderate Resolution Imaging 

Spectroradiometer (MODIS), produtos MOD14A1 e MYD14A1, e dados de precipitação do Tropical 

Rainfall Measuring Mission (TRMM) produto 3B43V6, para verificação da influência das chuvas na 

incidência de queimadas. Como resultado constata-se que a medida que a precipitação decai, o número 

de focos começa a se elevar, evidenciando o quanto as variáveis são relacionadas. 

Palavras-chave: Sensoriamento Remoto. Queimadas. MODIS. 

 

Resumen  

Los incendios forestales ocurren en varias regiones de Brasil y del mundo, especialmente en las 

estaciones secas, alcanzando, con frecuencia a grandes extensiones de tierra. Debido a la necesidad de 

preservación de áreas naturales de diferentes biomas brasileños, las Áreas Protegidas fueron creadas y 

destinadas a la conservación de los recursos naturales. Las Áreas Protegidas sufren diferentes tipos de 

presión y la ocurrencia de incendios forestales descontrolados es una de las amenazas continuas que 
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pueden poner sus objetivos en riesgo. En este sentido, este artículo tiene como objetivo analizar la 

distribución de los incendios en el Parque Nacional das Sempre Vivas-MG, en el período de los años 

2000-2014, y la influencia de la precipitación sobre la incidencia de los incendios forestales, es decir, 

si los años más secos coincidieron con los años de mayor número de focos. Para tanto, empregaram-se 

produtos de focos de calor do Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer (MODIS), produtos 

MOD14A1 e MYD14A1, e dados de precipitação do Tropical Rainfall Measuring Mission (TRMM) 

produto 3B43V6, para verificação da influência das chuvas na incidência de queimadas. Por lo tanto, 

los productos utilizados fueran los focos de calor del Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer 

(MODIS), productos MOD14A1 e MYD14A1, y datos de precipitación del Tropical Rainfall 

Measuring Mission (TRMM) producto 3B43V6, para verificar la influencia de las lluvias en la 

incidencia de incendios. Como resultado se observa que a medida que la precipitación decae, el 

número de focos empieza a subir, mostrando cómo las variables están relacionadas. 

Palabras clave: Detección Remota. Quemadas. MODIS. 

  

 

Introdução 

 

A ocorrência de incêndios florestais é caracterizada como uma alteração natural, frequente em 

alguns ecossistemas, especialmente nas regiões savânicas e campestres, mas a ação do homem 

tende a ampliar a extensão e recorrência do fogo (GONÇALVES et al., 2011, p. 162) o que 

acaba influenciando no seu regime natural.  

O aumento de incêndios florestais, principalmente nas regiões tropicais do globo contribuem 

no aumento da emissão de aerossóis para a atmosfera. Entre os diferentes agentes da mudança 

climática, os gases de efeito estufa antrópicos e aerossóis têm papéis maiores no aumento da 

Temperatura da Superfície Terrestre, sendo que essa temperatura atingiu os níveis mais altos 

do último milênio (RAMANATHAN et al, 2001, p. 2119; KAUFMAN et al, 2002, p.217).  

Paralelamente às mudanças climáticas, o processo recorrente de desmatamento e de 

deterioração dos biomas brasileiros também contribui para a diminuição da resistência das 

fitofisionomias vegetais durante os períodos de estiagem, deixando-as mais vulneráveis à 

propagação de incêndios florestais severos (COCHRANE; BARBER, 2009, p.603).  

Devido a necessidade de preservação de áreas nativas dos diversos biomas brasileiros, as 

Áreas Protegidas foram criadas e destinadas à conservação dos recursos naturais e 

consideradas redutos de espécies endêmicas e ameaçadas, sendo a criação de Unidades de 

Conservação (UCs) uma das melhores estratégias de proteção do patrimônio natural. 

Instituídas para garantirem a preservação da natureza e, em alguns casos, o uso sustentável 

dos seus recursos, essas áreas sofrem diferentes tipos de pressão, sendo a ocorrência de 
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incêndios florestais descontrolados uma das ameaças contínuas que podem colocar seus 

objetivos em risco (BONTEMPO, 2011, p.3). 

A ocorrência do fogo em Áreas Protegidas constitui uma das mais importantes fontes de 

modificação da flora e de hábitats da fauna e, consequentemente, podem comprometer os 

recursos naturais nesses locais (MORELLI et al., 2009, p. 682). Mesmo com a preocupação 

de órgãos ambientais em conservar o ambiente por meio das UCs, é visto que ocorrem 

degradações de vários tipos nessas áreas. 

Para a preservação do ambiente em relação aos efeitos nocivos do fogo descontrolado, é 

importante estabelecer políticas adequadas às características de cada região. Para a 

implementação dessas políticas de controle e prevenção se faz necessário conhecer quando e 

porque ocorrem os incêndios, ou seja, o perfil dos incêndios florestais no país (SANTOS, 

2004. p. 1). Isso pode ser feito a partir do monitoramento de focos de incêndios, mapeamento 

de cicatrizes de queima e visitas a campo para se compreender a realidade e agentes 

envolvidos no processo. Entretanto, Gonçalves et al. (2011, p.174) ressalta que ―ainda há 

poucos trabalhos analisando a recorrência de incêndios em unidades de conservação 

brasileiras‖. 

A ocorrência de grandes incêndios é associada aos prolongados períodos de seca, que podem 

permear por vários meses. Períodos de estiagem muito extensos afetam o potencial de 

propagação do fogo na vegetação de distintas maneiras, sobretudo pela secagem progressiva 

do material combustível morto, além de afetar o teor de umidade da vegetação verde, 

aumentando, desta forma, a probabilidade de ignição e a facilidade de desenvolvimento dos 

incêndios (SOARES; BATISTA, 2007, p. 7). Nesse sentido é notório que a precipitação seja 

um fator essencial no aumento ou na redução do potencial de ocorrência de incêndios 

florestais em determinadas épocas do ano.   

Desta forma, torna-se evidente que a distribuição dos focos de incêndios está intrinsecamente 

relacionada à dinâmica de chuvas, pois as condições climáticas prevalecentes na época do 

incêndio afetam significativamente o comportamento do fogo (MISTRY, 1998, 428). Sendo 

assim, o planejamento efetivo e o combate aos incêndios se configuram como um dos 

principais desafios enfrentados na gestão de grande parte das UCs do Brasil, principalmente 

no período de estiagem, que compreende os meses de junho a novembro, na região sudeste do 

país.  
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Tendo isso em vista, esse artigo tem como objetivo analisar a distribuição dos focos de 

incêndio em uma Unidade de Conservação Federal, no período que compreende os anos de 

2000 a 2014, e verificar a influência da precipitação na incidência dos incêndios florestais, ou 

seja, se os anos mais secos coincidem com os anos de maior número de focos, ou se os anos 

com maior pluviosidade são também o que possuem menor incidência de fogo. 

 

Área de Estudo 

 

A área de estudo, escolhida para ser analisada é o Parque Nacional das Sempre-Vivas (PNSV) 

que apresenta um histórico de elevado número de focos incêndios em seus domínios.  O 

parque foi criado em 13 de dezembro de 2002 por meio de Decreto Presidencial sem número. 

Localiza-se nos municípios de Olhos d‘Água, Bocaiúva, Buenópolis e Diamantina. Possui 

área de 124.555 hectares e perímetro com cerca de 168 km² (BRASIL, 2002, p.17).  O PNSV 

é uma das UCs incorporada ao projeto Cerrado-Jalapão, a qual se encontra geograficamente 

inserida na Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço (RBSE).  

A RBSE foi instituída pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO) no ano de 2005. Localizada totalmente no estado de Minas Gerais, essa 

Reserva da Biosfera (RB) possui extensão de 3.076.457,8 hectares, abrangendo 53 

municípios, dentre eles a capital Belo Horizonte (CHAVES, 2011, p. 28). De todo o território 

da RBSE, 27% se encontram protegidos, por meio de UCs de proteção integral e de uso 

sustentável, mas é preciso avançar cada vez mais no sentido de garantir a preservação do 

patrimônio natural e cultural da região (CARVALHO, 2008, p.5). O território da RBSE 

encontra-se representado na Figura 1. 

O modelo de zoneamento de uma RB proposto pela UNESCO define as três principais áreas 

que devem ser delimitadas de acordo com os usos e objetivos, sendo elas as Zonas Núcleo, 

que possuem a função primária de conservação da biodiversidade; as Zonas de 

Amortecimento na qual o objetivo é reduzir o máximo possível dos efeitos negativos das 

atividades humanas; e as Zonas de Transição, que contribuem para o desenvolvimento 

sustentável das comunidades locais, sendo as que possuem menor restrição de uso (CHAVES, 

2011, p. 31).  
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Na primeira fase de implantação da RBSE, onze UCs de Proteção Integral foram definidas 

como as Zonas Núcleos da RBSE, representadas pela cor verde escuro no mapa. A partir da 

primeira revisão dessa RB outras UCs foram incorporadas ao seu território. Além das Zonas 

Núcleos também foram definidas a Zona de Amortecimento (cor laranja), composta por várias 

UCs de Uso Sustentável, e a Zona de transição (cor verde claro), como pode ser visto na 

Figura 1 e Tabela 1, a qual descreve as UCs representadas no mapa. 

 

Tabela 1: Descrição das UCs representadas no mapa da Figura 1. 

Nº Nome da UC Nº Nome da UC 

1 Parque Estadual da Serra do Cabral 12 Parque Estadual da Baleia/  

Parque Municipal das Mangabeiras 

2 Parque Nacional das Sempre-Vivas 13 Estação Ecológica Estadual Cercadinho/ 

Parque Municipal Aggeo Pio Sobrinho  

3 Parque Estadual do Biribiri 14 Parque Estadual da Serra do Rola Moça/ 

Parque Municipal Roberto Burle Marx 

4 Parque Estadual do Rio Preto 15 Estação Ecológica Estadual de Fechos 

5 Parque Estadual do Pico do Itambé 16 Parque Nacional da Serra do Gandarela 

6 Parque Natural Municipal Salão de 

Pedras 
17 Estação Ecológica Estadual Arêdes 

7 Parque Estadual Serra do Intendente/ 

Parque Natural Municipal Ribeirão do 

Campo 

18 Reserva Biológica Municipal Campos 

Rupestres de Moeda 

8 Parque Nacional da Serra do Cipó 19 Parque Estadual Serra do Ouro Branco 

9 Parque Estadual Mata do Limoeiro 20 Estação Ecológica Estadual Tripuí 

10 Parque Municipal do Tropeiro 21 Parque Municipal Cachoeira das 

Andorinhas 

11 Parque Natural Municipal Chácara do 

Lessa 

22 Parque Estadual do Itacolomi 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.tripadvisor.com.br/Attraction_Review-g1136505-d6873492-Reviews-Parque_Natural_Municipal_Chacara_do_Lessa-Sabara_State_of_Minas_Gerais.html
https://www.tripadvisor.com.br/Attraction_Review-g1136505-d6873492-Reviews-Parque_Natural_Municipal_Chacara_do_Lessa-Sabara_State_of_Minas_Gerais.html
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Figura 2: Zoneamento RBSE. 

 

Fonte: MMA, 2015b (adaptado). 
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O território do PNSV encontra-se inserido na Serra do Espinhaço Meridional (SdEM), que 

representa um cinturão orogênico que se estende desde o Quadrilátero Ferrífero até a região 

de Olhos d'Água. Sua arquitetura geológica é caracterizada predominantemente por quartzitos 

distintos que, juntamente com suas características estruturais, conferem um arranjo arqueado e 

topograficamente elevado ao orógeno. Dentre os seus Domínios Morfoestruturais e 

Esculturais, o Parque, especificamente, localiza-se no Domínio do Cinturão Orogênico do 

Espinhaço (AUGUSTIN et al., 2011, p.51) 

Em seus domínios prevalece como principal tipo vegetacional o do bioma Cerrado, que 

dispõe de uma vegetação preservada em diferentes tipologias, sendo elas: cerrado sensu 

stricto, campo cerrado, mata seca, floresta paludosa, veredas, campos rupestres. A grande 

heterogeneidade da vegetação proporciona uma flora muito diversificada (MMA, 2015a, p. 2). 

A região apresenta clima tropical úmido, com temperatura anual média de 20°C e precipitação 

de 1250 mm a 1500 mm ao ano, possuindo estação seca definida, entre maio a outubro. Seu 

relevo é heterogêneo, com campos levemente ondulados, diversos afloramentos rochosos e 

serras. Os principais cursos d‘água da UC são o rio Jequitaí, afluente do rio São Francisco, e o 

rio Jequitinhonha, que faz limite a leste da UC (MMA, 2006, p.2).  

 

Metodologia 

  

Levantamento e processamento de dados da área de estudo  

Nesta pesquisa empregaram-se os produtos do sensor Moderate Resolution Imaging 

Spectroradiometer (MODIS), a bordo da plataforma Earth Observation System (EOS), 

denominados MOD14 e MYD14, para verificar a incidência de focos de incêndios, na área de 

estudo delimitada. Estes produtos caracterizam-se por um algoritmo para detecção de 

anomalias termais (indicativas de queimadas). A resolução espacial nominal dos produtos é de 

1 km e a resolução temporal é de aproximadamente um dia, com intuito de detectar os focos e 

utilizá-los como validação da área mapeada como queimada.  
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O Instrumento MODIS possui alta sensibilidade radiométrica (12bits) em 36 bandas 

espectrais contidas no intervalo de 0,4 μm a 14,4 μm do espectro eletromagnético. Duas 

bandas são adquiridas na resolução de 250 m, outras cinco bandas na resolução de 500 m, e as 

demais 29 bandas em 1 km. O Sensor possui órbita polar, ângulo de imageamento de ± 55°, 

altitude de 700 km, faixa imageada de 2.330 km e cobre todo o globo. (SOARES et al, 2007, 

p.11). Depois de adquirida a base, criou-se o banco de dados no software ArcGis 10.1. 

Na distribuição espacial dos focos detectados pelo MODIS no período analisado foi aplicado 

o estimador de densidade por Kernel, que permite identificar e avaliar as curvas de densidades 

de pontos amostrais a partir da ponderação estatística de cada foco de calor do MODIS pela 

distância em relação ao raio de influência adotado. Os mapas produzidos a partir desses dados 

encontram-se na seção de resultados. 

 

Dados de precipitação  

 

A segunda etapa do trabalho consistiu na aquisição dos dados do satélite Tropical Rainfall 

Measuring Mission (TRMM) para análise da distribuição espacial da precipitação sobre a área 

de estudo e da influência da precipitação na propagação de incêndios no território do PNSV, 

ao longo do período investigado.  

O desenvolvimento desse satélite surgiu a partir da parceria firmada entre as agências 

espaciais dos Estados Unidos e Japão, e seu lançamento ocorreu em 1997. Foi impulsionado 

para uma nova órbita em 2001, a fim de estender as observações científicas para além do 

período inicial previsto, que era de apenas três anos. O TRMM destina-se a coleta de dados 

para o avanço de pesquisas climatológicas e de precipitação (WOLFF, 2005, p. 365).  

O TRMM produziu mais de 17 anos de dados científicos valiosos, levantados a partir de cinco 

instrumentos, com um pacote de três sensores de precipitação (PR, TMI, VIRS) e dois 

instrumentos associados, (LIS e Ceres). Nesta pesquisa, os dados do TRMM englobam o 

período de 2000 a 2014 (último ano de operação do satélite), e foram extraídos do produto 

3B43V6, com uma resolução temporal mensal, cobertura geográfica correspondente a 50ºS a 

50ºN e resolução espacial de 0,25º x 0,25º (disponibilizado em http://mirador.gsfc.nasa.gov/). 

http://mirador.gsfc.nasa.gov/
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Análise dos focos do produto MODIS  

 

A primeira análise da pesquisa foi feita com base nos dados de focos de calor do MODIS, que 

oferece uma visão a respeito do número e localização dos incêndios no período analisado. Na 

Figura 2 pode-se visualizar a distribuição desses focos. É importante ressaltar que esses dados 

possuem baixa resolução espacial, o que pode mascarar pequenos incêndios que não são 

detectados pelo satélite, ou ainda indicar focos em locais que não há fogo. Por isso, mostra-se 

importante a utilização de outros dados de maior resolução, como os disponibilizados pelo 

Landsat, por exemplo, para que haja validação dos focos obtidos pelo MODIS. 

 

Figura 3: Mapas de Focos de Calor no PNSV durante o período de 2000 a 2014. 
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Por meio desses dados, pode-se verificar que os anos com eventos mais extremos de fogo 

foram os de 2003, 2007 e 2011, o que permite fazer a analogia de que, no âmbito do período 

analisado, a cada quatro anos houve um retorno de eventos extremos de incêndios dentro do 

Parque. Comparando-se o número de focos do PNSV, com o trabalho de Ávila e Souza (2012, 

p.13), observa-se que em outra UC da Região de Diamantina, o Parque Estadual do Biribiri, 

encontrou-se um resultado parecido, pois ―o ano com maior ocorrência de focos de incêndio 

foi o de 2007, com 64 focos, seguido de 2011 com 47‖. Nota-se também que houve uma 

grande oscilação na distribuição dos focos ao longo do período, pois em contrapartida aos 

grandes eventos de incêndios, houveram alguns períodos, como 2000, 2001, 2008, 2009, 2010 

e 2013 que apresentaram baixa incidência de focos.  

O resultado do estimador de densidade por Kernel permite analisar locais em que ocorreram 

as maiores concentrações, ou seja, o agrupamento e reincidência/concentração dos focos de 

calor no interior do PNSV. O mapa com os focos acumulados e os dados apresentados pelo 

Kernel encontram-se na Figura 3. 

 

Figura 4: Focos de calor acumulado e aplicação da ferramenta de densidade de Kernel. 

         

(a)                                        (b) 
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Na Figura 3 (a) observa-se que em grande parte do Parque houve a incidência de focos de 

incêndio, o que mostra que há grande dispersão espacial dos focos no território, e que as 

queimadas não se concentram em apenas uma localidade da UC. Na análise do Kernel (Figura 

3 (b)) a escala de cor que começa no azul, passa por verde, amarelo, laranja, e termina na cor 

vermelha, indica uma escala de menor para maior concentração de focos de calor do sensor 

MODIS, respectivamente.  

Constata-se que algumas manchas vermelhas, as quais evidenciam maior aglomeração dos 

focos, se concentram na região norte, e um pouco na região central e sul do Parque. As 

manchas brancas representam os locais onde não houveram focos, o que pode ser explicado 

pelos afloramentos rochosos presentes nesses locais, que dificultam a propagação do fogo. 

Observa-se ainda que algumas bordas do Parque, como a borda sudoeste e norte, apresentam 

média a alta concentração de focos, entretanto, outras bordas, como a sudeste, não apresentam 

focos, o que pode indicar que o efeito de borda não é o mesmo em toda área do PNSV. 

 

Precipitação e Temperatura  

 

Os dados de precipitação foram adquiridos pelo satélite TRMM, produto 3B43V7, no período 

de 2000 a 2014. Os dados foram, primeiramente, agrupados em um gráfico com a média 

anual, para cada ano analisado (Gráfico 1), para facilitar uma interpretação generalizada do 

período que compreende os 15 anos. Posteriormente, os dados foram organizados em gráficos 

com períodos de cinco anos, com as médias de precipitação e temperatura mensais de cada 

ano, os quais podem ser visualizados no Gráfico 2 (a), (b) e (c). 
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Gráfico 1: Médias de precipitação anuais, do período de 2000 a 2014 

 

Analisando os dados agrupados por ano, percebe-se que os anos de 2014 e 2007 são os mais 

secos, apresentando precipitação média abaixo de 800 mm ao ano, seguido pelos anos de 

2012, 2001 e 2003.  

É importante se atentar ao fato de que os anos com maior incidência de fogo foram 2003, 

2007 e 2011, e os anos 2000, 2002, 2004, 2005, 2006, 2008, 2009, 2010 apresentaram 

precipitação anual acima dos 1000 mm, ou seja, os anos que antecederam os eventos mais 

extremos de fogo tiveram alta precipitação, o que pode ter feito com que a biomassa tivesse 

um grande acúmulo, devido à alta pluviosidade. 

Quanto à relação de anos mais secos coincidirem com os anos com mais incidência de focos, 

verifica-se que para o ano de 2007 essa relação é alta, pois 2007 além de ser o ano de maior 

número de focos é o segundo ano mais seco do período analisado. Para o ano de 2003, quando 

choveu aproximadamente 900mm, essa correlação existe, porém não é tão alta. Em 2011, com 

a precipitação chegando a quase 1300mm, essa associação não pode ser feita.  

Em seguida encontram-se os Gráficos 2 (a), (b) e (c), pormenorizados, com a descrição dos 

dados de precipitação e temperatura mês a mês, para todo o período investigado nessa 

pesquisa. 
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Gráfico 2: Médias de precipitação e temperatura mensais, em períodos de 5 anos 

 

(a) 

 

(b) 

 

(c) 
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Em relação aos dados apresentados nos Gráficos 2 (a), (b) e (c) é possível observar que no 

período entre maio e agosto a precipitação é muito baixa, sendo até mesmo nula em alguns 

anos. Além disso, há períodos de seca prolongada, englobando, muitas vezes, o período que 

vai desde abril a setembro. Esse período também é acompanhado por quedas bruscas na 

temperatura, chegando a médias de temperatura inferior a 20ºC.  

Por outro lado, a região apresenta alta precipitação entre os meses de novembro a março, 

quando as médias de temperatura sobem. Alguns meses apresentam grande variação, como o 

mês de dezembro de 2013, quando choveu mais de 600 mm nesse único mês. 

Após essa análise foi realizado um comparativo da relação de médias dos focos de incêndio, 

obtidos pelo MODIS no período de 2000 a 2014, com a precipitação média, adquirida pelo 

satélite TRMM, para o mesmo período, cujos resultados podem ser verificados no Gráfico 3. 

 

Gráfico 3: Média dos focos de calor em relação à média de precipitação – PNSV 

 

 

Os resultados mostraram que a partir de junho, quando se inicia o período mais seco, 

chegando a médias de precipitação por volta de 0 mm, começa a aumentar o número de focos 
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de incêndio, com auge em setembro, mês de maior incidência de fogo na região. Os focos vão 

decaindo progressivamente até o mês de novembro, se encerrando em dezembro, quando a 

precipitação já volta a crescer, atingindo médias de 250mm mensais.  

Ainda cabe ressaltar que se considerando as médias de focos de incêndios, até o mês de maio 

o número de focos é próximo a zero, durante o período de 2000 a 2014. Dessa forma, esse 

estudo deixa claro que o período de baixa precipitação coincide com o de pico de focos de 

incêndio.  

 

Considerações Finais  

   

Foi realizada a análise do número de focos de calor e a precipitação (mm) entre os anos de 

2000 a 2014 com o intuito de quantificar e qualificar a relação entre os dois fatores expostos.   

Dentre os quinze anos de análise da área de estudo, observa-se que, os anos de 2003, 2007 e 

2011 foram os que mais apresentaram focos de calor. Analisando a precipitação mensal 

desses três anos nota-se que todos apresentaram um longo período de estiagem, com 

precipitação baixa e até mesmo nula em alguns meses. Por sua vez, pode-se inferir que devido 

à falta de chuvas a vegetação tende a ficar mais seca e, assim, mais propensa ao fogo, 

tornando-se uma fonte de ignição vulnerável aos incêndios florestais severos.  

Em relação aos anos com menor número de focos de calor, observa-se que os anos de 2000, 

2009, 2010 e 2013 foram os que tiveram um menor número de focos, 7, 5, 7 e 9 

respectivamente. Esses anos ficam muito aquém dos outros anos que tiveram grande número 

de focos, como nos anos de 2003, 2007 e 2011 com 172, 212 e 173, respectivamente. Nos 

anos de baixa incidência de focos, observa-se a alta taxa de precipitação no período mais seco, 

que vai de abril a outubro, onde o ano de 2000 teve uma média de 161 mm, 2009 com 493 

mm, 2010 com 230 mm, e 2013 com uma taxa de 219 mm de precipitação. 

A partir do Gráfico 3, o qual relaciona as médias mensais de precipitação e focos de incêndio 

para o período estudado, conclui-se que a medida que a precipitação decai, o número de focos 

começa a se elevar, evidenciando o quanto uma variável influencia a outra. Ressalta-se que 

devido à baixa resolução espacial dos produtos utilizados nesse trabalho, pode haver erros de 
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comissão e omissão dos incêndios. Por isso, é desejável realizar métodos de validação com 

produtos de maior resolução espacial, como por exemplo, imagens Landsat. Entretanto, 

análises como essa realizada torna-se de grande relevância para o debate dos gestores do 

PNSV frente ao grande desafio de gestão do fogo em seu território.  
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Resumo 

O artigo propõe-se a analisar o conflito de uso das terras mediante a utilização das geotecnologias na 

Bacia Hidrográfica do Rio Maue, distrito de Angónia na Província de Tete em Moçambique. A base 

de dados foi gerada através da carta topográfica escala 1:50.000, cuja nomenclatura é DÓMUE, SD-

36/Q-III-NO, 1434 C1 Folha n° 345, produzida pela Direcção Nacional de Geografia e Cadastro 

(DINAGECA) do Governo de Moçambique, obtida a partir de Levantamento Fotogramétrico (Artop) 

de 1950-1960. Todos os procedimentos foram realizados no ambiente de geoprocessamento, no 

software ArcGIS 10.3. Para o levantamento das informações ambientais da área foi utilizada a imagem 

de satélite LANDSAT 8 do dia 20 de maio de 2015, disponibilizada pelo site da NASA-USGS 

(http://earthexplorer.usgs.gov/), com resolução espacial de 30 metros e, composição colorida RGB 

com as bandas 2, 3 e 4. Posteriormente, procedeu-se a vetorização manual das classes de usos da terra 

através das ferramenta Catalog Window e comando Editor onde foram criados os shapefiles. Para a 

quantificação e delimitação das Zonas de Protecção Parcial (ZPP) consideraram-se as distâncias de 

100 m para nascentes, 50 m para rios, 30 e 15 m para estrada primária e secundária respectivamente, 

trabalhadas na ferramenta ArcToolBox, Analysis Tool, Proximity, Buffer. Refira-se ainda que, os 

procedimentos empregues para a delimitação das ZPP obedeceram os critérios da legislação vigente 

em Moçambique, o Artigo 8 da Lei nº 19/97 De 1 de Outubro (MINAP, 1997). Os resultados da 

pesquisa evidenciam que existem conflitos ambientais em ZPP na região estudada. Dessa forma, 

constatou-se que as classes de usos sobrepõem as ZPP, afetando assim negativamente a 

sustentabilidade ambiental local. Em se tratando do conflito de uso da terra, as classes agricultura 

mista - 1418.16ha (30.88%), área urbanizada - 1269.23ha (27.63%) e solo exposto - 412.83ha (8.99%) 

foram as de maiores ocorrências, ocupando as áreas legalmente protegidas pela legislação ambiental. 

mailto:ribeviva@gmail.com
mailto:nascimr@rc.unesp.br
mailto:piccininjl@yahoo.com.br
http://earthexplorer.usgs.gov/
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Em contrapartida, a classe de silvicultura (45.75ha) apresentou a menor ocorrência de uso indevido, 

com apenas 1%. Deste modo, depreende-se que o SIG e o Sensoriamento Remoto mostraram-se 

eficientes na análise de conflitos de uso das terras na região, constituindo-se assim uma ferramenta 

imprescindível a análise espacial. 

Palavras-chave: geoprocessamento. análise espacial. degradação ecológica. uso e ocupação do solo. 

 

Abstract  

The article proposes to analyze the conflict of land use through the use of geotechnologies in the Maue 

River Basin, Angónia district in Tete Province, Mozambique. The database was generated through the 

topographic map scale 1: 50,000, whose nomenclature is DÓMUE, SD-36 / Q-III-NO, 1434 C1 Leaf n 

° 345, produced by the National Directorate of Geography and Cadastre (DINAGECA) Of 

Mozambique, obtained from the Photogrammetric Survey (Artop) from 1950-1960. All procedures 

were performed in the geoprocessing environment in ArcGIS 10.3 software. For the survey of the 

environmental information of the area was used the satellite image LANDSAT 8 of May 20, 2015, 

made available by NASA-USGS (http://earthexplorer.usgs.gov/), with spatial resolution of 30 meters 

And RGB color composition with bands 2, 3 and 4. Later, the manual vectorization of the land use 

classes was done through the Catalog Window tool and Editor command where the shapefiles were 

created. For the quantification and delimitation of the Partial Protection Zones (ZPP) the distances of 

100 m for springs, 50 rivers, 30 and 15 m for primary and secondary road, respectively, were 

considered in the tool ArcToolBox, Analysis Tool, Proximity, Buffer. It should also be noted that the 

procedures used to delineate the ZPPs complied with the criteria of the legislation in force in 

Mozambique, Article 8 of Law 19/97 of 1 October (MINAP, 1997). The results of the research show 

that there are environmental conflicts in ZPP in the region studied. In this way, it was verified that the 

classes of uses overlap the ZPP, thus negatively affecting the local environmental sustainability. In the 

case of land use conflict, mixed farming classes - 1418.16ha (30.88%), urbanized area - 1269.23ha 

(27.63%) and exposed soil - 412.83ha (8.99%) were the most frequent occurrences, occupying the 

areas Legally protected by environmental legislation. On the other hand, the forestry class (45.75ha) 

had the lowest occurrence of misuse, with only 1%. Thus, it can be seen that GIS and Remote Sensing 

have proved to be efficient in the analysis of conflicts of land use in the region, thus constituting an 

essential tool for spatial analysis. 

Key words: geoprocessing. spatial analysis. degradation. use and occupation of the soil. 

 

 

Introdução 

 

A análise do uso e cobertura da terra permite a identificação das principais ocupações do solo 

em uma área de interesse e fornece informações importantes relacionadas às características 

ambientais da área. A partir das informações obtidas com a análise é possível avaliar as 

condições do ambiente nos locais estudados. Pode-se ainda identificar áreas com conflito 

entre uso atual e o ideal, como por exemplo, presença ou não de matas ciliares em áreas de 

preservação permanente e ocupação do solo em declividades maiores do que as recomendadas 

tecnicamente. Nesses casos, podem-se estabelecer estratégias para adequação das áreas em 

conflito (PIROLI e CAMPOS, 2010). 
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As últimas décadas têm sido marcadas por profundas modificações tecnológicas, sociais e, 

principalmente ambientais. Um dos grandes fatores que têm contribuído para esse 

desequilibrio é o crescimento da população acompanhado do fraco planejamento de uso da 

terra, fato que gera um excessivo consumo de recursos naturais e por conseguinte sua 

degradação.  

A esse respeito, Dent e Young (1993) referem que, geralmente, onde não há adequado 

planejamento do uso da terra ou sua execução não segue o planejado, ocorre degradação 

exacerbada do solo e dos demais recursos naturais. Como consequência, muitas vezes há 

miséria em regiões onde houve esgotamento dos recursos naturais, o que por vezes causa 

migrações e conflitos entre as populações devido a disputa pela demanda dos meios de 

existência no local de chegada ocasionando, portanto, deterioração das condições de vida não 

só para a comunidade anfitriã, como também para toda população no seu entorno e às 

distantes.  

Diante desse cenário, a busca da sustentabilidade passa necessariamente pela implementação 

de estratégias que visem à conservação, preservação e proteção dos recursos naturais como 

sejam: os solos, a água, as florestas e fauna bravia, dentre outros. E, isso requer um 

conhecimento da cobertura do uso das terras. O conhecimento da distribuição espacial dos 

tipos de usos e da cobertura da terra é fundamental para orientar a utilização racional do 

espaço. 

Para Keller (1969), somente o registro dos fatos em mapas poderá mostrar as áreas e a 

distribuição real das diferentes formas de uso do espaço rural. 

Venturieri e Santos (1998), advogam que em todas as atividades agrícolas e as ligadas a 

implantação de assentamentos humanos inicia-se com um bom planejamento conservacionista 

do uso da terra. Para tanto, o monitoramento de uma dada região é fator primordial no 

planejamento racional de utilização da terra, face principalmente à velocidade de ocupação do 

espaço físico e ao pouco conhecimento dos recursos naturais nela existentes.  

Nessa perspectiva, McAllister (1973) considera que “o modo como o nosso ambiente físico e 

particularmente a terra é planejada (ou não é) influencia grandemente a qualidade do 

ambiente e, a qualidade da nossa vida verdadeiramente”. Nessa perspectiva, novas 

tecnologias têm sido largamente utilizadas para reduzir cada vez mais a degradação do capital 

natural. Assim, as geotecnologias, a exemplo de SIG (Sistema de Informações Geográficas), 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 595 

Geoprocessamento e SR (Sensoriamento Remoto) têm sido recorridas para auxiliar na 

organização espacial e análise ambiental dos territórios.  

Considerando o anteriormente exposto, este trabalho objetiva analisar o conflito de uso de 

terras na Bacia Hidrográfica do Rio Maue, no distrito de Angónia- Tete com base na 

aplicação de SIG (Sistema de Informações Geográficas) com intuito de contribuir para o 

planejamento de uso de terras e por conseguinte, auxiliar a tomada de decisão pelo Governo. 

 

SIG aplicado a classificação da cobertura de uso das terras  

 

Segundo Florenzano (2002) e Castelani (2003), o SIG (Sistema de Informações Geográficas) 

como um dos componentes das geotecnologias, constitui-se hoje, numa importante ferramenta 

aplicável a análise ambiental, bem como para a obtenção de dados a serem utilizados no 

planejamento e zoneamento tanto em nível regional quanto municipal.  

De acordo com Ponzoni (2001), essas tecnologias contribuíram para o mapeamento, 

monitoramento, fiscalização e controle da cobertura vegetal de extensas áreas da superfície 

terrestre.  Por sua vez, Campos et al., (2004) e Weng (2006) fazem um reconhecimento de que 

técnicas de sensoriamento remoto digital são largamente utilizadas em estudos de problemas e 

monitoramento do uso das terras pela análise de imagem de satélites. 

Chrisman (1997) define SIG como um sistema de computadores e periféricos, programas, 

dados, pessoas, organizações e instituições com o propósito de coletar, armazenar, analisar e 

disseminar informações sobre áreas da Terra. Por sua vez, Mourão (2014) afirma que, o uso 

de um SIG está relacionado à geração de um espaço heurístico, pois permite a extração 

seletiva de variáveis e o acompanhamento das variações ambientais.  

O planejamento dos recursos naturais necessita da elaboração de mapas de aptidão de uso, uso 

atual e de áreas de preservação permanente, que, por cruzamentos e sobreposição, permitam 

determinar as áreas com conflitos de uso. Com estas informações, é possível planejar o uso 

das terras para obtenção de rendimentos economicamente e ambientalmente sustentáveis 

(Pedron et al., 2006).  
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Klamt et al., (2000) recomendam gerar mapas de conflitos de uso de terras, cuja aplicação é 

de fundamental importância em projetos executivos, delimitando glebas em que os solos são 

super ou subutilizados e que necessitam da revisão do seu uso, para os quais podem ser 

utilizados. Nesta perspectiva, conforme Barros et al., (2004) os SIGs constituem-se em 

ferramentas adequadas para estudos desta natureza.  

Com os novos avanços geotecnológicos, os estudos sobre o uso e ocupação das terras têm-se 

tornado cada vez mais precisos, demandando menor tempo para realização de tais estudos. 

Desta forma, as imagens de satélite com resolução espectral, espacial, radiométrica e temporal 

cada vez melhor revelam a situação em que se encontra a cobertura da terra, demonstrando, a 

depender do tipo de satélite, os diversos tipos de usos e cobertura do solo resultante ou não da 

ação antrópica (Longley et al., 2013 e Miranda 2015).  

Essas informações adquiridas por meio das geotecnologias são instrumentos de grande 

importância para um planejamento do uso racional dos recursos naturais. Um diagnóstico 

preciso e confiável do uso e ocupação das terras é indispensável para que medidas de 

planejamento, independentemente da escala, sejam elaboradas aproveitando os recursos 

naturais de forma mais equilibrada. Com base nessas ferramentas, é possível chegar a 

resultados cada vez mais confiáveis sobre o objeto de pesquisa nas diversas áreas do meio 

científico. 

Segundo Aguiar (2002), a cobertura revela os estados físicos, químicos e biológicos da 

superfície da terra (floresta, gramíneas, áreas construídas), tendo interesse nas ciências 

naturais. Deste modo, constata-se que a cobertura da terra é definida como sendo os 

elementos da natureza como a vegetação (natural e plantada), água, gelo, rocha nua, areia e 

superfícies similares, além das construções artificiais criadas pelo homem, que recobrem a 

superfície da terra (IBGE,  2013). Por sua vez, o uso é caracterizado pelo emprego da terra 

por meio do homem (reserva indígena, pecuária, área residencial), tendo interesse nas ciências 

sociais.  

Entenda-se terra como um seguimento da superfície do globo terrestre definido no espaço e 

reconhecido em função de características e propriedades compreendidas pelos atributos da 

biosfera, que sejam razoavelmente estáveis ou ciclicamente previsíveis, incluindo aquelas de 

atmosfera, solo, substrato geológico, hidrologia e resultado das atividades futuras e atuais 

humanas até o ponto que estes atributos exerçam influência significativa no uso presente ou 
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futuro da terra pelo homem. Parcelas dessa superfície são conhecidas como glebas (FAO, 

1976).  

Para Lepsch et al., (1991), a noção de terra possui uma dimensão holística, pois inclui, entre 

suas características, não apenas o solo, mas também outros atributos físicos, como relevo, 

vegetação, tipo e grau de erosão, disponibilidade de água e impedimentos à 

motomecanização.  

Lepsch (1978) considera que o uso adequado da terra é o primeiro passo em direção à 

agricultura correta. Para isso, deve-se empregar cada parcela de terra de acordo com a sua 

capacidade de sustentação e produtividade económica de forma que os recursos naturais 

sejam colocados à disposição do homem para seu melhor uso e beneficio procurando ao 

mesmo tempo preservar estes recursos para gerações futuras.  

 

Material e métodos  

 

O estudo foi desenvolvido na Bacia Hidrográfica do Rio Maue, distrito de Angónia na 

Província de Tete em Moçambique. Com uma superfície de aproximadamente 46 km², esta 

localiza-se entre os paralelos 14° 39ʹ 0ʹʹ e 14° 44ʹ 30ʹʹ S, e nos meridianos 34° 19ʹ 0ʹʹ e 34° 24ʹ 

30ʹʹ E (Figura 1). 
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Figura 1 - Mapa de Localização geográfica da área de estudo 

 
Fonte: Autor, 2016 

 

 

O processo de delimitação da área de estudo foi realizado pelo SIG, no software ArcGIS 10.3. 

A base de dados foi obtido a partir da carta topográfica escala 1:50.000, cuja nomenclatura é 

DÓMUE, SD-36/Q-III-NO, 1434 C1 Folha n° 345, produzida pela Direcção Nacional de 

Geografia e Cadastro (DINAGECA) do Governo de Moçambique, obtida a partir de 

Levantamento Fotogramétrico (Artop) de 1950-1960.  

Por sua vez, para o levantamento das informações ambientais da área foi utilizada uma 

imagem de satélite LANDSAT 8 do dia 20 de Maio de 2015, disponibilizada pelo site da 

NASA-USGS (http://earthexplorer.usgs.gov/), com resolução espacial de 30 metros. 

Cruzaram-se também, informações obtidas a partir da imagem de software Google Earth Pro. 

De seguida, efetuou-se a interpretação de propriedades básicas das bandas da imagem de 

satélite. como: cor, textura, formas, tonalidade, limites e datum. Ulteriormente, procedeu-se a 

classificação manual das classes de usos da terra em conformidade com IBGE (2013). Foi 

possível ainda, a coleta de pontos em campo com um GPS marca ‗GARMIN Etrex Vista H2.8‘ 

em Dezembro de 2015, o que viabilizou a checagem e atualização do uso e ocupação da terra. 

http://earthexplorer.usgs.gov/
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Para a quantificação e delimitação das Zonas de Proteção Parcial (ZPP) consideraram-se os 

cursos de água, nascentes e estrada primária e secundária da região em estudo, as quais foram 

conjugadas com os parâmetros estabelecidos no Artigo 6; 7 e 8 da Lei nº 19/97 De 1 de 

Outubro, e nos Artigo 4 a 8 do Regulamento da Lei de Terras os quais estabelecem os 

critérios de seleção de áreas de protecção ambiental à luz da legislação vigente em 

Moçambique, a definição dos requisitos da delimitação das áreas ocupadas pelas comunidades 

locais e pelas pessoas singulares nacionais que, de boa fé, ocupam a terra, bem como a 

demarcação de terrenos no contexto da emissão de títulos relativos ao direito de uso e 

aproveitamento da terra
46

.  

O mapa de uso e ocupação de terras bem como de conflito de uso de terras foram elaborados a 

partir da classificação manual no software ArcGIS 10.3. As classes dos diferentes usos e 

ocupação definidas neste trabalho, estão embasadas na metodologia do ―Sistema de 

Classificação da Cobertura e do uso da Terra‖ proposto pelo Manual Técnico do Uso da Terra 

(IBGE, 2013) e, adaptadas ao contexto local. 

 

Resultados e Discussão 

 

Com relação as classes de usos e ocupação das terras, identificaram-se na área de estudo oito 

(8) classes de usos, abrangendo assim, a agricultura mista, pastagem, área urbanizada, solo 

exposto, floresta nativa, floresta galeria, silvicultura e área degradada (Figura 2 e Tabela 1). A 

classe que tem sido bastante utilizada é a agricultura mista com culturas anuais e semi-

perenes, perfazendo 1418.16ha ao correspondente a 30.88% da área total (4592.56ha), 

seguindo-se entretanto a área urbanizada com 1269.23ha (27.63%).  

Como geralmente a apropriação de espaços têm sido feitas de forma irregular, desordenada e 

muitas vezes sem planejamento, a tendência é que, nestas áreas, os solos se tornem pobres 

decorrentes da erosão por elas criadas em virtude das atividades distribuírem-se junto aos 

cursos de água e em área de declividade ( > 45%).   

                                                           
46

 Direito de uso e aproveitamento da terra: direito que as pessoas singulares ou colectivas e as comunidades 

locais adquirem sobre a terra, com as exigências e limitações ( (MINAP, 1997). 
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Por sua vez, a floresta galeria é a terceira maior área ocupada com 504.75ha (11%). O solo 

exposto representa um total de 412.83ha (8.99%) e, a floresta nativa os 452.53ha (9.85%) da 

área total coberta, seguindo-se portanto, a pastagem que perfaz os 374.79ha (8.16%). A área 

degradada que se caracteriza pela erosão e queimadas cobre um total de 114.42ha (2.50%) e, 

por último a silvicultura, a qual ocupa a menor área de cobertura, sendo esta composta de 

eucaliptos com apenas 45.75ha o que representa 1% da cobertura total. 

 

Figura 2- Mapa de uso atual de terras da área de estudo 

 
Fonte: Autor, 2016 
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Tabela 1 - Classes de uso de terras da Bacia Hidrográfica do Rio Maue em Angónia 
 

CLASSES DE USO DA TERRA 
 

Área total 

    ha                                 % 

Área urbanizada                                                               1269.23                           27.63 

Floresta nativa                                                                    452.53                             9.85 

Floresta galeria                                                                   504.75                                11 

Área degradada                                                                  114.42                            2.50 

Pastagem                                                                            374.79                             8.16 

Solo exposto                                                                       412.83                            8.99 

           Agricultura mista                                                             1418.16                           30.88             

Silvicultura                                                                           45.75                                 1 

Total                                                                                  4592.56                             100 

Fonte: Autor, 2016 

 

Com relação a delimitação das ZPPs, foram considerados os critérios pré-estabelecidos pela 

legislação ambiental vigente em Moçambique, a Lei de Terras, Lei nº 19/97 De 1 de Outubro, 

e o Regulamento da Lei de Terras Decreto nº 66/98, de 8 de Dezembro (MINAP, 1997 e 

1999). De acordo com a mesma fonte, são do domínio público as Zonas de Proteção Total
47

 e 

Zonas de Proteção Parcial ao abrigo do Artigo 6 da lei supra citada. Por seu turno, no Artigo 

7, consideram-se Zonas de Protecção Total as áreas destinadas a atividade de conservação ou 

preservação da natureza e de defesa e segurança do Estado. Já no seu Artigo 8, a mesma 

avança que, consideram-se zonas de proteção parcial: 

a) o leito das águas interiores, do mar territorial e da zona econômica exclusiva; b) a 

plataforma continental; c) a faixa da orla marítima e no contorno de ilhas, baías e estuários, 

medida da linha das máximas preia-mares até 100 metros para o interior do território; d) a 

faixa de terreno até 100 metros confinante com as nascentes de água; e) a faixa de terreno no 

contorno de barragens e albufeiras até 250 metros; f) os terrenos ocupados pelas linhas férreas 

de interesse público e pelas respectivas estações, com uma faixa confinante de 50 metros de 

cada lado do eixo da via; g) os terrenos ocupados pelas auto-estradas e estradas de quatro 

faixas, instalações e condutores aéreos, superficiais, subterrâneos e submarinos de 

electricidade, de telecomunicações, petróleo, gás e água, com uma faixa confinante de 50 

metros de cada lado, bem como os terrenos ocupados pelas estradas, com uma faixa 

confinante de 30 metros para as estradas primárias e de 15 metros para as estradas secundárias 

e terciárias; h) a faixa de dois quilómetros ao longo da fronteira terrestre; i) os terrenos 

                                                           
47

 Não são descritas especificamente as áreas que a constituem, fato que cria certa de ambiguidade e, por 

conseguinte, deturpa sua interpretação, devendo por isso ser revista em prol de uma compreensão mais eficiente, 

sobretudo para o público no geral. 
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ocupados por aeroportos e aeródromos, com uma faixa confinante de 100 metros; j) a faixa de 

terreno de 100 metros confinante com instalações militares e outras instalações de defesa e 

segurança do Estado.  

Tendo em consideração o acima exposto, para a geração do shapefile buffer para as ZPP 

obedeceram-se  50 m de largura para rios, 100 m para nascentes, 30 m para a estrada primária 

e, 15 m para a estrada secundária.  

Após a delimitação e quantificação das áreas de cada classe de uso, adoptou-se sobreposição 

de mapas (overlay) de uso da terra e de ZPP, permitindo deste modo a elaboração do mapa de 

conflitos de uso de terras. Neste processo, verificou-se sobreposição de determinadas classes 

de uso (área urbanizada, agricultura, solo exposto e pastagem) em ZPP. Ademais, observou-se 

que na região, a maior parte da cobertura vegetal nativa, inclusive a floresta galeria, foi e 

continua sendo devastada. Nem mesmo os fundos dos vales e as encostas escaparam a essa 

agressão. Este fenómeno remete-nos a conflitos de usos entre o atual e o ideal, isto é, quando 

o uso que dela é feito não corresponde a sua aptidão (Figura 4). 

 

Figura 3- Mapa de delimitação de ZPP da região em estudo 

 
Fonte: Autor, 2016 
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Isto se observou de tal modo na área pela sobreposição das áreas antrópicas agrícolas e não 

agrícolas (agricultura mista, áreas urbanizadas, pastagem e solo exposto) nas áreas de 

vegetação natural (floresta galeria e nativa) e, em ZPP (cursos de rios, nascentes e estradas), 

fato que representa uma autêntica insustentabilidade ecológica ao abrigo da Lei de Terras - 

Lei nº 19/97 De 1 de Outubro. Portanto, para o uso a que se faz, esta área deveria ser 

abandonada, efetuando-se assim a recomposição da sua vegetação, pois, a legislação vigente 

impõe restrições sobre uso das ZPP, devendo estas serem mantidas intactas, tal como 

recomenda o Artigo 9 da lei anteriormente citada: ―Nas zonas de protecção total e parcial não 

podem ser adquiridos direitos de uso e aproveitamento da terra, podendo, no entanto, ser 

emitidas licenças especiais para o exercício de actividades determinadas‖.  

Apesar disso, observa-se a vista desarrumada uma incongruência entre o que a lei preconiza e 

a prática no terreno. 

 

 

Figura 4- Mapa de conflitos de uso de terras da região em estudo 

 
Fonte: Autor, 2016 

 

 

De referir que, tanto em Moçambique como em outras partes do mundo, as áreas de vegetação 

natural vêm sendo  suprimidas  e  ocupadas  por  diferentes  sistemas de  uso  das  terras. 
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Estas actividades têm provocado desequilíbrios nos ecossistemas, e comprometido o solo, 

uma vez que as técnicas de maneio utilizadas influenciam os processos físicos, químicos e 

biológicos dos mesmos, modificando suas características naturais (MICOA, 1996).  

A esse respeito, MAE (2005) aludindo sobre a problemática de conflito de uso da terra, refere 

que em Angónia a pressão sobre a terra e os recursos naturais é bastante elevada. Todas as 

terras aráveis, nas encostas mais baixas e nos vales ondulados do planalto, estão ocupadas por 

casas e machambas. 

É preciso referir que a questão do desflorestamento na região em estudo particularmente e, no 

distrito de Angónia de modo geral, constitui indubitavelmente um dos sérios problemas 

sócioambientais, pois sua prática trouxe e tem trazido à região prejuízos que se repercutem até 

ao presente momento. Talvez um dos exemplos que consideramos paradigmático sobre os 

impactos do desflorestamento, seja o que a baixo se descreve: 

O Complexo Agro-Industrial de Angónia (CAIA), Empresa que fez com que 

o Distrito fosse considerado como celeiro da nação na década de 80 do 

século passado, aliado ao sector privado e familiar derrubou  extensas áreas 

de florestas  na abertura de  campos agrícolas, criou um deflorestamento no e

xtremo Norte, Este e Sul do Distrito, ficando uma pequena área com 

cobertura florestal, no extremo Oeste na zona do limite com o Distrito de 

Macanga. Hoje a população que vive nestas áreas sem cobertura florestal 

vêem-se obrigados a comprar lenha no país vizinho Malawi, por falta deste 

recurso do lado moçambicano (PDUT, 2012). 

 

De um modo geral, o total das ZPP perfaz 25.73%, o que justifica que ¼ da área total está 

sendo predominantemente superutilizada pelos usos agrícola, urbano e pastagem. E em 

decorrência desse fenómeno foi possível observar o processo de assoreamento de cursos de 

água na região em estudo decorrentes de remoção de vegetação e erosão. Assim os resultados 

desta pesquisa tornam-se instrumentos de avaliação e interpretação para gestão de cenários 

futuros, com efeitos ambientais e até mesmo socioeconómicos.  

A mitigação dos impactos ambientais identificados na área em estudo poderá ser realizada 

mediante a adequação a legislação vigente em Moçambique. Para tanto, a solução para os 

conflitos ambientais de uso passam necessariamente pelo planejamento ambiental, atrelado a 

gestão territorial utilizando-se das ferramentas disponíveis pelas geotecnologias (SIG e 

Sensoriamento Remoto). 
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Considerações finais 

 

1. Com a pesquisa identificou-se conflitos ambientais em ZPP existentes na bacia 

hidrográfica do rio Maue em Angónia. Dessa forma, constatou-se que a região tem 

uma relevante ZPP sendo impactada pela ação humana, afetando negativamente a 

sustentabilidade ambiental local. 

2. Em se tratando do conflito de uso da terra, as classes agricultura mista- 1418.16ha 

(30.88%), área urbanizada- 1269.23ha (27.63%) e solo exposto 412.83ha (8.99%)  

foram as de maiores ocorrências, ocupando as áreas legalmente protegidas pela 

legislação ambiental. Em contrapartida, a classe de silvicultura (45.75ha) apresentou a 

menor ocorrência de uso indevido, com apenas 1%. 

3. O mapeamento realizado poderá auxiliar a comunidade local mediante o diagnóstico 

da área, pois este aponta problemas e, pode auxiliar na tomada de decisão através de 

um planejamento de uso de terras mais adequado, evitando-se deste modo 

insustentabilidade ambiental e seus efeitos adversos. 

4. O SIG e o Sensoriamento Remoto mostraram-se eficientes na análise de conflitos de 

uso das terras na região em estudo, constituindo-se assim uma ferramenta 

imprescindível que proporcionou um estudo rápido, económico e eficiente em um 

período curto de tempo. 
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Resumo 

As atividades antrópicas cada vez mais vêm modificando o meio ambiente, atualmente tais 

espaços ocupam grande parte dos cenários ambientais. Partindo deste pretexto o presente 

trabalho teve como objetivo o estudo multitemporal (1988-2010) do uso e ocupação das terras 

do perímetro urbano de Cordeirópolis/SP, através das geotecnologias, precisamente o uso do 

SIG (Sistema de Informação Geográfica) ArcGis. Para alcançar tal objetivo os procedimentos 

metodológicos empregados foram divididos nas seguintes etapas: Levantamento Bibliográfico 

e de dados; Caracterização do município de Cordeirópolis/SP; Elaboração de uma base 

cartográfica municipal; Elaboração dos mapas; Organização dos dados e Trabalhos de 

Campo. Os trabalhos utilizando o SIG são cada vez mais constantes devido ao custo-benefício 

desta ferramenta, minimizando o tempo de trabalho e melhorando os resultados. O estudo 

deste trabalho teve como foco mostrar a importância do SIG nos trabalhos de análises 

espaciais 

Palavras-chave: Geotecnologia. SIG. Análises Espaciais. 

 

Abstract  

Human activities increasingly come modifying the environment, such spaces currently occupy 

much of the environmental scenarios. From this pretext the present study aimed to study the 

multi-temporal (1988-2010) the use and occupation of land in the urban area of Cordeirópolis 

/ SP, through geo precisely the use of GIS (Geographic Information System) ArcGis. To 

achieve this goal the methodological procedures used were divided into the following steps: 

Bibliographical Survey and data; county characterization Cordeirópolis / SP; Elaboration of a 

municipal cartographic base; Development of maps; Organization of data and field work. The 

studies using GIS are increasingly constant due to the cost-effectiveness of this tool, 

minimizing the working time and improving results. The study of this work was focused on 

showing the importance of GIS in the work of spatial analysis 

Key words: Geotechnology. GIS. Spatial analysis 
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Introdução 

 

As questões das mudanças no meio ambiente, advindas das atividades antrópicas, 

principalmente a partir da segunda metade do século XX e início do século XXI, se tornaram 

focos de discussões em assembleias e congressos mundiais, ocorrendo eventos em Estocolmo 

1972, a Rio – 92 ou Eco – 92, Conferência de Copenhague 2009, entre outras. 

No Brasil, essas discussões ganharam importância devido à interferência antrópica no meio 

ambiente, o homem, embora seja parte do ecossistema em que vive, normalmente coloca-se 

como parte não integrante do meio ambiente e continuamente tenta manipula-lo (SILVA, 

SCHULZ , CAMARGO, 2013). 

A utilização de novas tecnologias para análise integrada da relação homem e natureza tem 

sido uma prática crescente em busca de um meio ambiente equilibrado,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

que deve ser objetivo de todos os atores da sociedade (cientistas, setores públicos, industriais, 

etc.). Concorda-se com Ab‘Saber (2003) quando argumenta que ―desde os mais altos escalões 

do governo e da administração todos têm uma parcela de responsabilidade permanente, na 

utilização não predatória dessa herança que é a paisagem‖(AB‘SABER, 2003, p.10).  

O homem modifica o meio ambiente de diversas formas para os mais variados objetivos. Os 

locais construídos ou transformados pela ação do homem ocupam a maior parte dos sistemas 

ambientais. O homem transforma os espaços através de derrubadas de matas, da implantação 

de pastagens e cultivos, da construção de estradas, portos, aeroportos, represas, da retificação 

e canalização de curso d água, da implantação de indústrias e áreas urbanas. 

(FLORENZANO, 2008,). 

As geotecnologias podem auxiliar o usuário na interpretação das mudanças que estão 

ocorrendo no local, entre as técnicas que mais se destacam são os SIG‘s (Sistemas de 

Informação Geográfica) que podem ser definido como: 

Um conjunto de ferramentas computacionais, composta por equipamentos e 

programas que, por meio de técnicas, integra dados, pessoas e instituições, 

de forma a tornar possível a coleta, o armazenamento, o processamento, a 

análise, a modelagem a simulação e a disponibilização de informações 

georreferenciadas, que possibilitam maior facilidade, segurança e agilidade 

nas atividades humanas, referentes ao monitoramento, planejamento e 

tomada de decisão, relativas ao espaço geográfico (ROSA, 2009, p.252). 
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Com o auxilio do SIG é possível identificar a cobertura das terras através de imagens de 

satélites, permitindo a visualização dos elementos presentes no local de estudo.  

Com a interação desses sistemas e subsistemas fazem com que o SIG seja capaz de realizar 

diversas funções ou serviços. Entre as aplicações do SIG estão: 

Gis are integrating systems which bring together ideas developed in many 

areas including the fields of agriculture, botany, computing, economics, 

mathematics, photogrammetry, surveying, zoology and of course, 

geography, to name but a few (MAGUIRE,1992, p.9) 

 

 É extenso o leque de variedade de funções que o SIG disponibiliza, por isso tornou-se 

popular no meio acadêmico, sendo utilizado em salas de aula, artigos científicos, etc. Com 

esses sistemas é possível criar os mapeamentos temáticos de uso e ocupação das terras, 

possibilitando a espacialização das diversas ocupações numa visão intra-urbano, e de outro a 

quantificação dos elementos funcionais existentes e os seus reflexos no equilíbrio ambiental 

da paisagem urbana (BIAS; BRITES; ROSA, 2012,). Podendo assim ser entendida como a 

forma que o espaço está sendo ocupado pelo homem. Para planejar as mudanças necessárias 

no solo é de grande importância o conhecimento do seu uso atual. 

O conhecimento e o monitoramento do uso e ocupação da terra são primordiais para a 

compreensão dos padrões de organização do espaço, uma vez que suas tendências possam ser 

analisadas (LEITE; ROSA, 2012). Para obter um melhor conhecimento do uso e ocupação as 

análises multitemporais podem ser de grande auxilio observando mudanças como, 

substituição da mata por cultivo, cultura por solo exposto, entre outros. Podendo acompanhar 

as transformações ocorridas ao longo do tempo (FLORENZANO, 2007). 

De acordo com Florenzano (2007a) ―A partir da análise e interpretação de imagens de 

sensores remotos os conceitos geográficos de lugar, localização, interação homem/meio, 

região e movimento podem ser articulados‖ (FLORENZANO, 2007a, p.90). As imagens são 

um recurso que permite determinar configurações que vão da visão de uma cidade até a uma 

localidade como um bairro, diferenciando feições como áreas industriais, estradas, cursos 

d‘água, entre outros. 

É com esse enfoque que o trabalho se propõe abordar o uso das geotecnologias 

(principalmente o Global Position System (GPS) e o SIG ArcGis) no estudo multitemporal do 
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uso e ocupação das terras do perímetro urbano do município de Cordeirópolis/SP (localizado 

no estado de São Paulo, precisamente na microrregião de Limeira/SP), nos cenários de 1988 e 

2010, com o objetivo de mapear, analisar e quantificar estes dados. 

Para estudos desta natureza, as Geotecnologias têm-se mostrado eficazes na discriminação, 

mapeamento e monitoramento do uso e ocupação das terras, auxiliando na preservação e/ou 

recuperação dos recursos naturais e no uso sustentável do território (PANCHER, 2013). 

Com o uso das terras um aspecto que se deve levar em conta é a época da imagem, pois isto 

estará diretamente relacionado às características das coberturas das terras, como o calendário 

agrícola, espécies vegetais sazonais, entre outras possibilidades.  

Tais fatores devem ser levados na hora de interpretar algumas imagens para que não ocorram 

equívocos e consequentemente erros na interpretação e produção dos dados.  

 

Caracterização do município de Cordeirópolis 

 

O município de Cordeirópolis (Figura 1), localiza-se na microrregião de Limeira, entre as 

coordenadas 22º 28‘ 54‖ S e 47º 27‘ 25‖ O. A população estimada pelo IBGE (2015) foi de 

23.234, a qual se distribui numa área de 137,57 km², portanto a densidade demográfica era de 

153,22hab./km
2
.  

Cordeirópolis se insere integralmente na bacia hidrográfica do Rio Piracicaba dentro das Sub-

Bacias do Corumbataí e do Piracicaba. Tendo um clima pode ser considerado tropical úmido-

seco, esta área está enquadrada dentro de um clima alternadamente seco e úmido, controlada 

por massas tropicais em mais de 50% do ano. Durante todo o ano, a predominância dos ventos 

é no sentido SW - SE, os ventos de S-SE para N-NW estão associados à ocorrência de frentes 

frias, enquanto que no período de maior calor ocorre a inversão destes (UFSCAR, 2007,). 

A área do município possui relevo plano, pouco acidentado e com formas suaves, não 

ultrapassando 200 metros de desnível, predominando as colinas amplas e médias. As maiores 

altitudes existentes estão em torno de 700 metros, as cotas predominantes são de 600 a 650 

metros no alto dos interflúvios e as menores altitudes estão em torno de 550 metros nos 

fundos de vales (PENTEADO, 1969). 
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Outro aspecto importante é localização de diversas rodovias, como demonstra a figura 1, a 

Rodovia Anhanguera (SP-330), Rodovia Washington Luís (SP-310) e Rodovia dos 

Bandeirantes (SP-348), os encontros dessas vias facilitam a circulação dos produtos 

fabricados pelas indústrias de cerâmicas. 

 

Figura 1 – Localização da área de estudo 

 
Fonte: Plano Diretor de Cordeirópolis (Vieira, 2017). 

 

Materiais e técnicas cartográficas 

 

Para o desenvolvimento deste trabalho, foi utilizado um conjunto de materiais e métodos, os 

quais estão destacados nos itens subsequentes. 

Para a elaboração do trabalho foram utilizados os seguintes materiais: 

 Planta digital da área urbana do município na escala de 1:15.000; 

 Imagens Aéreas (1988), da empresa Aerofotogrametria, na escala de 1:25.000; 
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 Ortofotos Digitais Georreferenciadas (2010/2011), da Empresa Paulista de 

Planejamento Metropolitano S/A (EMPLASA), na escala original de 1:25.000; 

 O Sistema de Posicionamento Global (GPS); 

Além desses materiais foram utilizados alguns softwares: 

 ArcGis  modelo 10.3  

 AutoCAD
® 

2014 

  

Para a análise das classes de cobertura das terras do perímetro urbano de Cordeirópolis/SP, a 

pesquisa utilizou dados atualizados para dar suporte para as análises espaciais. Os 

procedimentos metodológicos serão demonstrados a seguir. 

Foram realizados levantamento bibliográfico e análise das principais referências (livros, 

artigos, periódicos, entre outras fontes) acerca do tema abordado (Sensoriamento remoto, 

geotecnologias, uso e ocupação das terras, polo cerâmico de Santa Gertrudes/SP, entre outros) 

os quais consistiram na base teórica do trabalho.  

 

Elaboração de uma base cartográfica municipal 

 

A Base Cartográfica do município de Cordeirópolis, na escala 1:40.000, foi integrado em um 

banco de dados digital, produzindo um  arquivo cartográfico contendo as classes de cobertura 

da terra.  

 

Elaboração dos Mapas 

 

Nesta etapa foi utilizada a abordagem metodológica de Góes e Xavier-da-Silva (1996), tal 

procedimento é dividido em três etapas: Pré-Geoprocessamento, Geoprocessamento e Pós-

Geoprocessamento: 
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 1 Pré-Geoprocessamento consistiu na organização dos dados utilizados no trabalho. 

Utilizando a Ortofoto como base, foi georreferenciada a fotografia área de 1988 no ArcGis e 

no Autocad a planta digital do município, esta operação consiste na transformação 

geométrica, visando compatibilizar dados espaciais que se referem à mesma região geográfica 

(PANCHER, 2013a). Ao georreferenciar esses dados cada um dos seus pontos (ou pixels no 

caso da imagem de 1988), fica atrelado a um par de coordenadas (UTM), de um sistema de 

projeção (SIRGAS 2000).  

 2 Geoprocessamento Nesta etapa foram produzidos os mapas temáticos de uso e 

ocupação das. Para a definição das classes de cobertura da terra foi utilizado o método de 

fotointerpretação de Rosa (2009) que consiste em três fases:  

 Foto Leitura – Consiste essencialmente na identificação de feições ou objetos sobre 

imagens fotográficas 

  Foto Análise – Consiste no estudo das feições ou objetos presentes na fotografia ou 

imagem, ou seja, é o estudo da avaliação e ordenação das partes que compõem a 

fotografia/imagem. 

 Fotointerpretação – Processo que utiliza o raciocínio logico, dedutivo e indutivo para 

compreender e explicar objetos, feições ou condição estudada nas duas fases anteriores Para o 

usuário às características mais importantes na interpretação de imagens fotográficas são: cor, 

textura, tamanho, forma, sombra, altura, padrão e localização.  

Para a definição das cores das classes de cobertura foi utilizado o Manual Técnico de Uso 

Ocupação da Terra do IBGE (2013). Foram definidas 17 classes de cobertura no mapa de 

2010 e 14 classes no mapa de 1988. Por último é feito a classificação supervisionada manual 

das classes presentes no perímetro urbano em ambos os cenários. 

Após a criação do mapa de uso e ocupação da terra calculou-se as porcentagens de cada classe 

de cobertura. 

 

 3 Pós-Geoprocessamento nesta fase configura na criação de mapas com a inserção 

dos temas, dos textos, na confecção da legenda, produção da escala, indicação do norte, 

coordenadas UTM e por fim na criação dos layouts. 
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Organização dos dados 

 

Após a elaboração dos dados eles foram armazenados em um banco de dados que pode ser 

visto como um conjunto integrado de dados sobre um determinado assunto (LONGLEY et al., 

2013). 

 A importância do banco de dados ocorre pela facilidade em manipulação e organização das 

informações, possibilitando a reunião de todos os dados em um único local, os custos da 

manutenção diminuem por causa da melhor organização e compartilhamento de dados 

(LONGLEY et al., 2013a). 

 

Trabalhos de campo 

 

Os trabalhos de campo ocorreram em todo o perímetro urbano de Cordeirópolis/SP buscando 

analisar a área de estudo como também averiguar a qualidade dos mapas produzidos. A 

qualidade de um mapa temático é avaliada em termos de precisão e exatidão. A precisão se 

refere ao quanto à área de uma determinada categoria adquirida com o mapeamento reflete a 

realidade do campo. A exatidão refere-se a uma categoria identificada na imagem, está correta 

(ROSA, 2009a). 

Além disso, os trabalhos de campo visam identificar os tipos de uso e cobertura da terra, 

contida nos padrões de imagem e identificada nas em imagens orbitais e fotografias aéreas, 

correlacionar padrões de imagem previamente selecionados com a verdade terrestre 

(FERREIRA, 2011). 

 

Resultados 

 

As classes de cobertura de terra encontradas no perímetro urbano de Cordeirópolis/SP, no 

período de 1988 são as seguintes: área urbana; loteamentos urbanos (área de expansão 
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urbana); rodovias; área industrial (corresponde a todas as indústrias presentes na área); 

vegetação arbórea (corresponde às Áreas de Preservação Permanente (APP) e arvores 

esparsa); vegetação campestre (gramíneas); pasto sujo (junção de vegetação arbórea, 

campestre e áreas úmidas); cultura permanente (principalmente de citrus) cultura temporária 

(cana-de-açúcar); solo exposto (solo sem proteção); solo de preparo para o cultivo (solo antes 

da implantação de algum cultivo); extração mineral (extração de argila feita pelas indústrias 

de mineração); drenagem (representado por lagos ou represas); e chácaras e sítios (moradia 

rural). 

As classes encontradas no período de 2010 são as mesmas de 1988, mas acrescentando três 

classes: áreas de antiga extração mineral (áreas abandonadas pelas indústrias mineradoras); 

silvicultura (eucalipto); e áreas queimadas (áreas de cultivo que foram queimadas). 

Em 1990 a população urbana de Cordeirópolis era de 9.675 habitantes e a população rural de 

3.189 habitantes (SEADE, 2010), por isso a extensão territorial da área urbana e dos 

loteamentos urbanos em 1988 apenas 12% do território de perímetro urbano. Nota-se 

observando o mapa de uso e ocupação da terra de 1988 (figura 2), que as áreas com maior 

extensão territorial são aquelas voltadas para o monocultivo agrícola. Cultura temporária, solo 

exposto (solo após a colheita agrícola) e solo de preparo para o cultivo, com 19%, 18% e 10% 

respectivamente, juntos essas classes representam 47% da área territorial do perímetro urbano. 

Outra classe que representa cultivo é cultura permanente, com uma pequena parcela de 6% do 

território. 

Apesar do enorme espaço ocupado pela agricultura o perímetro urbano incluía uma grande 

área de vegetação, constituído pelas seguintes classes: vegetação arbórea, campestre e pasto 

sujo com 14%, 11% e 4% respectivamente representando 29% da área estudada, sendo que a 

grande maioria ocupada por estas classes estavam em APP do Ribeirão Tatu, fato importante 

para a preservação dos recursos hídricos. 

As outras classes encontradas neste período (extração mineral, drenagem e chácaras/sítios), 

ocupam parcelas muito pequenas do território de 1% ou menos. 
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    Figura 2 – Mapa de Uso e Ocupação das Terras do Perímetro Urbano de Cordeirópolis/SP - 1988 

 

 

Em 2010 o número de habitantes na área urbana de Cordeirópolis/SP aumentou para 18.905 

(aumento de mais de 90%) e a população rural diminui para 2.143 habitantes (decréscimo de 

33%) (SEADE, 2010), com isso houve um aumento exponencial da área urbana e dos 

loteamentos urbanos, como pode ser visto na figura 3, ocupando 32% do perímetro urbano, 

quase triplicando a área ocupada por estas classes em 1988.  

Tais fatos (aumento da área urbana e populacional) devem-se a dois motivos: a vinda de 

migrantes para trabalhar nas indústrias cerâmicas e os loteamentos de casas populares,  o 

aumento populacional advindo das indústrias cerâmicas iniciou-se no final da década de 1980 

e inicio de 1990, onde se observa um aumento da criação de bairros urbanos e da população 

urbana, e na década de 2000 com a implantação do bairro industrial (IAOCHITE, 2008). 

Ao contrário da área urbana o cultivo agrícola diminuiu no perímetro urbano em 2010/2011, 

as classes de cultura temporária, solo exposto, Solo de preparo para o cultivo e culturas 

permanentes passaram ocupar 32% da área, que em 1988 era de 53%, sendo 47% de cultura 

temporária e 6% de cultura permanente. 
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As classes de vegetação (vegetação arbórea, campestre e pasto sujo) tiveram uma diminuição 

territorial significativa ocupando em 2010/2011, 23% do espaço estudado. 

Com a vinda de mais indústrias no inicio da década de 1990 e com a criação do segundo 

distrito industrial no ano 2000 (IAOCHITE, 2008) a classe área industrial aumentou de 2% 

para 8%.  

As classes de cobertura das terras que não constavam em 1988 e que aparecem em 2010/2011 

(áreas de antiga extração mineral, silvicultura e área queimada), representam menos de 1% da 

área. Outras classes encontradas são a de extração mineral com menos de 1% de área 

ocupada. 

 

Figura – 3 Mapa de uso e ocupação das terras do perímetro urbano de Cordeirópolis/SP – 2010/2011 

 

                                                           

No quadro 1 observa-se as classes encontradas em 1988 e 2010/2011, suas extensões 

territoriais e respectivas porcentagens: 
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                            Quadro 1 – Classes de cobertura das terras de 1988 e 2010/2011 

Classes Área (km²) 

1988 

% em 1988 Área (km²) 

2010 

% em 

2010/2011 

Área Urbana 1,524 9 4,560 28 

Loteamento Urbano 0,509 3 0,621 4 

Rodovias 0,171 1 0,242 1 

Área Industrial 0,348 2 1,370 8 

Solo Exposto 2,884 18 1,549 10 

Solo para Cultivo 1,683 10 1,414 9 

Extração Mineral 0,081 - 0,051 - 

Antiga Extração 

Mineral 

- - 0,095 - 

Cultura Temporária 3,034 19 1,999 12 

Cultura Permanente 0,922 6 0,154 1 

Silvicultura - - 0,002 - 

Vegetação Arborea 2,258 14 2,192 14 

Campestre 1,813 11 1,046 7 

Pasto Sujo 0,636 4 0,365 2 

Chacaras/Sitios 0,021 - 0,100 1 

Área Queimada - - 0,070 - 

Drenagem 0,135 1 0,222 1 

Total 16,026 98% 16,026 98% 
                                                       

 

Considerações finais 

 

Com a análise dos mapas de 1988 e 2010/2011 foi possível analisar as mudanças ocorridas na 

ocupação das terras dentro desse período. Observa-se o aumento da área urbana em 

consequência da vinda de mais indústrias para a região e consequentemente a isso diminuição 

das áreas verdes (vegetação) e agrícolas. 

Introdução de novas classes como a silvicultura e as áreas abandonadas de extração de argilas, 

feitas pelas indústrias de cerâmicas. Áreas queimadas são frequentemente usadas na 

agricultura brasileira principalmente no monocultivo de cana de açúcar, por isso não se 

caracteriza como uma prática que não ocorria em 1988. 

O trabalho mostrou a importância dos mapas nas análises espaciais, os mapas temáticos e tem 

como objetivo fornecer a representação dos fenômenos existentes sobre a superfície terrestre 

neste caso o uso e ocupação das terras no perímetro urbano de Cordeirópolis/SP. 

As pesquisas que utilizam SIG como um auxílio para os usuários aumentara nos últimos anos 

deve-se a isso ao bom custo benefício que esses softwares (SPRING, ArcGis, QGIS, entre 

outros) proporcionam, obtendo resultados satisfatórios. 
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Com isso é necessário entender que as geotecnologias são ferramentas utilizadas para a 

produção estratégica de mapeamentos temáticos. Aliando isso a um banco de dados digital, é 

um primeiro passo para a criação de um planejamento do local. 
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Resumo 

A dissecação do relevo fornece subsídios para a identificação de compartimentos, auxiliando ainda na 

realização de inferências sobre a sua dinâmica. No Brasil, entre os métodos utilizados para mensurar 

este parâmetro, destacam-se os índices de dissecação do relevo (IDR) e de concentração da rugosidade 

(ICR). Este estudo teve como objetivos analisar comparativamente os índices IDR e ICR além de, 

avaliar os efeitos da aplicação de diferentes valores de raio de busca de Kernel para estimar o ICR. A 

bacia do Riacho Macaúbas (MG), foi selecionada como área de estudo por apresentar significativa 

heterogeneidade morfométrica. A fim de atender tal proposta, foram realizados mapeamentos 

específicos para a obtenção de dados dos referidos índices. Para calcular o grau de correlação entre os 

índices, foi utilizada a matriz de correlação de Pearson. Os resultados obtidos indicam uma correlação 

de 41,1% entre o ICR e o IDR. Esse valor representa uma baixa correlação entre índices que têm sido 

utilizados para diagnosticar o comportamento de única variável do relevo. O IDR e o uso de menores 

raios de busca no ICR se mostraram mais eficientes para identificar feições em maior nível de detalhe, 

tais como os topos de morros e as linhas de incisão da drenagem. Por fim, constatou-se que, quanto 

maior o raio de busca de Kernel, maior a homogeneização das feições e menor a escala resultante. 

Palavras-chave: Dissecação do relevo, Rugosidade do relevo, Geomorfometria, Geoprocessamento. 

 

Abstract  

The relief dissecation provides basis for the identification of compartments, besides become possible to 

infer aspects about the geomorphological dynamics and genetic relationships between different units. 

In Brazil, among the indices used to measure this parameter highlights the relief dissecation index 

(RDI) and the relief roughness index (RRI).The goals of this study is to compare the RDI and RRI and 

evaluating the effects of applying different values of the Kernel search radius to estimate the ICR. The 

Macaúbas river basin (MG) was selected as a study area because of its significant morphometric 

heterogeneity. The correlation between the indexes was calculated from the Pearson correlation matrix. 

There were also produced maps of each one of the indices in order to enable a visual comparison. The 

correlation between the RRI and RDI was 41,1%, This value represents a low correlation between 

these indices which have been used to diagnose the behavior of single relief variable. The INR and 

ICR run with smaller Kernel search radius are more efficient to highlight observable features on a 

larger scale as hilltops and drainage incision lines. It was observed that the larger the kernel search 

radius, the greater the homogeneity of features and smaller the resulting scale. 

Key words: Relief dissection, Relief Roughness, Geomorphology, Geoprocessing. 
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Introdução 

 

A progressiva melhora da capacidade de processamento dos microcomputadores aliada à 

evolução dos sistemas informação geográfica e, mais recentemente, ao aprimoramento de 

modelos digitais de elevação, permitiram grandes avanços nos processos de mapeamento do 

relevo, subsidiando o entendimento da distribuição e evolução de suas formas com maior nível 

de acurácia (GROHMANN et al., 2008; SILVA e RODRIGUES, 2009). Nesse contexto, o 

desenvolvimento de algoritmos e ferramentas computacionais para execução das análises 

morfométricas, bem como sua aplicação em estudos ambientais são de grande valia, uma vez 

que permitem a descrição quantitativa da superfície terrestre (SAMPAIO E AUGUSTIN, 

2014).  

Entre os parâmetros morfométricos, a dissecação é um dos mais importantes, pois serve de 

base para a identificação de compartimentos, sendo possível também inferir aspectos acerca de 

sua dinâmica geomorfológica (FONSECA, 2010) e das relações genéticas entre diferentes 

unidades. Além disso, a análise da dissecação do relevo auxilia no desenvolvimento, 

elaboração e aplicação de distintas análises, modelos e mapeamentos de cunho ambiental, tais 

como os de vulnerabilidade ambiental, suscetibilidade à erosão (ROSS 1994; ROSS 2000; 

CREPANI, 2001; NETO E FERNANDES, 2012); mapeamento geológico, identificar áreas 

com maior potencial espeleológico e avaliação do potencial de ocorrência de feições cársticas 

(NASCIMENTO, 2009; NASCIMENTO et al., 2010). 

O índice de dissecação do relevo - IDR (ROSS, 1994, 2000) é obtido por meio da interação 

das seguintes variáveis: nível de entalhamento do vale e a dimensão interfluvial média (DIM), 

sendo diretamente proporcional ao nível de entalhamento do vale e inversamente proporcional 

a dimensão interfluvial média.  

Segundo Franklin e Peddle (1987), a rugosidade é o parâmetro que distingue regiões 

movimentadas das planas. Com base nas propostas de Horton (1945) e Hobson (1972), 

Sampaio (2008) desenvolveu o índice de concentração da rugosidade (ICR), sendo esse 

aprimorado por Sampaio e Augustin (2014). Esse índice é obtido mediante a análise da 

repetição dos valores de declividade por unidade de área através do estimador de Kernel de 

modo a regionalizar os valores de declividade. Tal estimador funciona a partir da estipulação 

de um raio de busca, que é determinado pelo pesquisador. Assim, quanto maior for esse raio, 
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maior será a área considerada para determinar o novo valor de cada pixel (SAMPAIO E 

AUGUSTIN, 2014), resultando em um mapa com maiores generalizações, compatível com 

escalas menores. Já utilização de raios menores gera mapas mais detalhados compatíveis com 

escalas maiores. 

A interpretação do ICR é baseada na premissa de que as áreas com maior rugosidade 

apresentam uma maior quantidade de pixels com valores altos de declividade, e que o relevo 

dessas áreas é mais dissecado. As áreas com menor rugosidade, por sua vez, apresentam uma 

menor quantidade de pixels valores altos de declividade, sendo essas áreas mais planas e com 

menor dissecação. 

O ICR tem sido utilizado em vários trabalhos (SILVEIRA et al., 2012; LIMA e AUGUSTIN 

2012; MACHADO 2012; SAMPAIO e AUGUSTIN 2014) como ferramenta para indicar o 

grau de dissecação do relevo. No entanto, a real similaridade entre o ICR e o IDR definido por 

Ross (1992, 1994) é pouco conhecida. Neste viés, o objetivo desse trabalho Este estudo teve 

como objetivo analisar comparativamente os índices IDR e ICR. Além disso, avaliar os efeitos 

da aplicação da aplicação de diferentes valores de raio de busca de Kernel para estimar o ICR.  

Acredita-se que a avaliação do grau de correlação dessas variáveis morfométricas é de suma 

importância para a modelagem de sistemas ambientais, uma vez que variáveis fortemente 

correlacionadas geram redundância no modelo o enviesando (FELFILI et al., 2011). Por fim, o 

conhecimento das limitações e potencialidades de cada uma destas variáveis morfométricas é 

fundamental para a escolha de qual delas será utilizada na elaboração de algum mapa ou 

modelo.  

 

Área de estudo 

 

A área escolhida para este estudo foi a bacia do Riacho Macaúbas, situada nos municípios de 

Varzelândia e Verdelândia, entra as coordenadas 44º5‘0‖ W, 15º30‘0‘‘S e 43º40‘0‖ W, 

15º40‘0‘‘S na região norte do estado de Minas Gerais (Figura 1). A escolha dessa área se 

justifica por sua significativa heterogeneidade morfométrica. 
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Figura 1. Localização da bacia hidrográfica do Riacho Macaúbas (MG) e hipsometria. 

 

Fonte: Imagem SRTM, resolução espacial 30 m Agência Espacial Americana (NASA) 

 

A bacia do Riacho Macaúbas é composta predominantemente por rochas do Grupo Bambuí, 

sobretudo das Formações Serra de Santa Helena e Lagoa do Jacaré, sendo que na primeira 

destacam-se os siltitos, folhelhos, margas e lentes de calcários. A segunda é composta por 

calcários, brechas intraclásticas, margas e intercalações de siltitos, e folhelhos de cor 

esverdeada (MACHADO E SILVA, 2010). Estas rochas estão situadas da porção oeste a 

central da bacia. No extremo oeste da área, associadas aos patamares mais altos que formam 

as chapadas, são encontradas rochas do Grupo Urucúia que corresponde a um conjunto de 

rochas siliciclásticas, de idade neocretácea, formado por conglomerados, arenitos e siltitos 

depositados provavelmente sob condições fluviais (SEER et al., 1989). 

 

Metodologia 

 

O cálculo de ambos os índices foi feito a partir da imagem SRTM com resolução espacial de 

30 m, disponível gratuitamente na página Earth explorer (https://earthexplorer.usgs.gov/) do 

https://earthexplorer.usgs.gov/
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United States Geological Service (USGS). A imagem passou por um pré-tratamento, que 

consistiu no recorte da cena utilizando um buffer de 1,5 km a partir do limite da bacia, e no 

preenchimento das depressões espúrias. Essas são definidas como áreas completamente 

circundadas por pixels com valores de cota mais altos. Muitas vezes, tais depressões 

representam falhas nos modelos digitais de elevação (MDEs), que prejudicam a aplicação de 

análises relacionadas à direção e acumulação de fluxos (CIRILO e MENDES, 2001; 

MEDEIROS et al., 2009; GOERGEN et al., 2012; PINHEIRO et al., 2012). 

O ICR foi calculado através das metodologias propostas por Sampaio (2008) e Sampaio e 

Augustin (2014). Essas podem ser compiladas nas seguintes etapas: 1) cálculo da declividade 

em porcentagem a partir do MDE; 2) conversão da declividade em formato matricial para o 

formato vetorial do tipo pontos; 3) aplicação do estimador de Kernel e definição do valor do 

raio de busca e; 4) normalização dos valores dos pixels Segundo Sampaio e Augustin (2014), a 

última etapa deve ser realizada em função da variação dos valores do ICR conforme o raio de 

busca empregado e a resolução espacial da imagem base. Caso esta normalização não seja 

procedida, mapeamentos feitos através de imagens com tamanhos de pixels e raios de busca 

distintos apresentarão a amplitude de valores do ICR muito diferente, dificultando a 

comparação entre estudos. A normalização é feita com base na seguinte fórmula:  

 

Onde:  

Pi = valor do pixel a ser normalizado; 

Np = número de pixels dentro do raio de busca; 

 

O Np depende do comprimento do raio de busca e do tamanho dos pixels, de forma que 

quanto maior o raio e menor o tamanho dos pixels, maior é o valor de Np. Seu cálculo é feito 

através da seguinte equação: 

 

Onde: 

r = raio de busca estipulado pelo pesquisador para o estimador de Kernel 

Re = resolução espacial do mapa de declividade.  
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Os valores de raios de busca de 564 e 1128 m têm sido adotados em alguns trabalhos 

(Sampaio (2008), Silveira et al. (2012), Lima e Augustin (2012), Machado (2012) e Sampaio e 

Augustin (2014)). De acordo com Sampaio e Augustin (2014) o primeiro valor tem sido 

indicado para análises locais, compatíveis com escalas de maior nível de detalhe, enquanto o 

segundo para análises regionais, abrangendo escalas com menor nível de detalhe. 

Adicionalmente foram testados um valor menor (250 m) e um maior (1500 m) do que os já 

adotados nestes trabalhos. 

O cálculo do ICR para a bacia hidrográfica do Riacho Macaúbas (MG) foi feito através de 

quatro valores distintos do raio de busca, sendo eles: 250 m, 564 m, 1128 m e 1500 m. Os 

valores de 564 e 1128 m têm sido adotados em alguns trabalhos (Sampaio (2008), Silveira et 

al. (2012), Lima e Augustin (2012), Machado (2012) e Sampaio e Augustin (2014). O IDR foi 

calculado através da divisão entre os valores dos pixels dos mapas de grau de entalhamento 

dos vales e dimensão interfluvial média. Essa divisão se justifica pelo fato da dissecação ser 

diretamente proporcional ao grau de entalhamento dos vales e inversamente proporcional a 

dimensão interfluvial. Os valores do IDR foram normalizados para a escala entre 0 e 100. 

No total, foram produzidos oito mapas visando representar o grau de entalhamento dos vales; 

dimensão interfluvial média; IDR; ICR250; ICR564; ICR1128; ICR1500 e um mapa de 

diferenças entre o ICR e IDR (método explicado a seguir). Os números posicionados na frente 

da sigla ICR representam o valor do raio de busca utilizado em metros. A comparação entre 

esses mapas foi feita através de análise visual e por meio do coeficiente de correlação de 

Pearson.  

O mapa de diferenças entre o ICR e o IDR foi elaborado da seguinte maneira: os mapas IDR e 

ICR1128 (valor de raio que apresentou maior similaridade o IDR) foram normalizados para a 

mesma escala, variando 0 a 100. Em seguida, foi feita uma subtração entre os valores dos 

pixels destes dois mapas. Os valores negativos resultantes desta subtração foram 

transformados em positivos, elevando o raster à segunda potência e, em seguida, aplicando a 

raiz quadrada. Os valores iguais ou próximos a 0 no mapa de proporcionalidade indicam áreas 

de grande similaridade, pois são resultantes da diferença de valores iguais ou muito próximos. 

Segundo o raciocínio oposto, valores iguais ou próximos a 100 indicam áreas de grande 

diferença entre os mapas de ICR e IDR. 
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Resultados e Discussões 

 

Ao analisar a matriz de correlação de Pearson (Tabela 1), verifica-se uma alta correlação entre 

todos os valores ICR obtidos através de todos os valores de raios de busca. No entanto, essa 

correlação tende a ser maior resultados gerados por valores de raio de busca mais próximos. A 

correlação ICR 250 – ICR 564 é de 95,2% ao passo que ICR 250 e ICR 1500 apresentam 

correlação de 84,1%. A diminuição da correlação em função do aumento da diferença entre os 

raios de busca era esperada, uma vez que quanto maior a diferença entre os raios de busca, 

maior a diferença do número de pixels considerados para estimar o valor do ICR de cada 

célula.  

 

Tabela 1. Matriz de correlação de Pearson 

  

ICR 

250 

ICR 

564 

ICR 

1128 

ICR 

1500 IDR 

Grau de 

entalhamento. 

do vale 

Dimensão 

interfluvial 

média 

ICR 250 1 0,951 0,879 0,84 0,382 0,522 0,167 

ICR 564 0,951 1 0,956 0,922 0,409 0,562 0,187 

ICR 1128 0,879 0,956 1 0,954 0,411 0,56 0,188 

ICR 1500 0,84 0,922 0,954 1 0,401 0,55 0,204 

IDR 0,382 0,409 0,411 0,401 1 0,744 -0,18 

Grau de 

entalhamento 

do vale 0,522 0,562 0,56 0,55 0,744 1 0,158 

Dimensão 

interfluvial 

média  0,167 0,187 0,188 0,204 -0,18 0,158 1 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

A correlação entre o IDR e o ICR foi de 38,2% no caso do ICR-250, e 41,1% no ICR-1128. 

Esperava-se uma correlação mais alta entre esses índices, tendo em vista que ambos são 

utilizados para avaliar a dissecação do relevo. Já a correlação entre o IDR e o grau de 

entalhamento dos vales foi de 74,4%. Isso indica uma grande influência do grau de 

entalhamento dos vales na determinação do IDR, tendo em vista que o último é derivado do 

primeiro e são, por definição, diretamente proporcionais.  
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Conceitualmente, a dissecação é inversamente proporcional à dimensão interfluvial média 

(DIM) (Ross 1992, 1994). No entanto, essas duas variáveis apresentaram uma correlação 

negativa no valor de -18%. A ausência de um padrão espacial de distribuição das áreas com 

valores altos e baixos da DIM Justifica tal situação (Figura 2). Não obstante, a partir da 

análise das figuras 2A e 2B é possível verificar que há uma tendência de áreas com DIM 

média e grande (localizadas nos topos das chapadas no extremo oeste da bacia) estarem 

associadas a e menores declividade e, consequentemente, a menores valores de grau de 

entalhamento do vale. Esta associação pode ter contribuído para a correlação legativa. 

A reduzida ocorrência de sub-bacias com grande dimensão interfluvial nas porções central e 

oriental da área de estudo pode estar relacionada à dificuldade da delimitação de bacias em 

áreas planas utilizando bases de média resolução de espacial. Esquerdo e Silva (2012) e 

Polidori et al. (2014) também relatam esta dificuldade. Essa baixa ocorrência pode estar 

relacionada à identificação de falsos divisores de água, superestimando o número de bacias 

nessas áreas e, consequentemente, resultando na diminuição do diâmetro interfluvial médio. 

Os mapas das figuras 3A, B, C e 4A mostram os resultados do ICR calculados a partir dos 

raios de busca de 250 m, 564 m, 1128 m e 1500 m, respectivamente. Constata-se que, quanto 

maior o raio de busca, maior o grau de generalização. Sampaio (2008) e Sampaio e Augustin 

(2014) haviam discorrido sobre este fenômeno, e devido a ele, é sugerida por esses autores, a 

divisão do ICR em local e global. O primeiro é baseado em menores valores de raio de busca 

(tendo como referência o rio de 564 m), sendo indicado para descrever padrões locais do 

relevo, enquanto o segundo utiliza maior valor do raio de busca (raio de referência igual a 

1128 m), com aplicação para identificar padrões regionais. Assim, a escolha do raio de busca 

depende dos objetivos do pesquisador. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 630 

Figura 2 – Comparação entre mapas. A. Dimensão interfluvial média nas sub-bacias do Rio 

Macaúbas. B. declividade (em graus) da bacia do Riacho Macaúbas. 

 

Fonte: Imagem SRTM, resolução espacial 30 m Agência Espacial Americana (NASA) 
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Figura 3. Índice de concentração de rugosidade determinado por diferentes raios de busca. A. 

250 m. B. 564 m. C. 1128 m. 

 

Fonte: Imagem SRTM, resolução espacial 30 m Agência Espacial Americana (NASA) 
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Figura 4. Comparação entre os mapas. A. ICR 1500 m. B. Grau de entalhamento dos vales. C. 

Índice de dissecação do relevo  

 

Fonte: Imagem SRTM, resolução espacial 30 m Agência Espacial Americana (NASA) 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 633 

A maior generalização na representação da rugosidade em função do aumento do raio de 

busca pode ser explicada pelo próprio funcionamento do estimador de Kernel. Assim, quanto 

maior o raio de busca, maior a quantidade de pixels considerada para estimar o valor do ICR 

de cada célula, e maior a chance de pixels com valores significativamente distintos estarem 

situados dentro do raio de busca. 

O ICR-250 apresentou valores mais elevados nas vertentes dos vales encaixados resultantes 

da incisão da drenagem na região oeste da bacia. Foram identificados nesse mapa (figura 2A) 

alguns topos mais planos, que são formas relictuais das chapadas localizadas no extremo oeste 

da área. Esses topos apresentam o mesmo nível hipsométrico das chapadas, e tal como elas, 

são caracterizados por valores baixos de rugosidade (Figura 3A). Nos mapas ICR 564, 1128 e 

1500 (Figuras 3B, 3C e 4A, respectivamente), não é possível visualizar a maioria destes 

topos, ocorrendo apenas uma faixa contínua que representa a unidade denominada neste 

trabalho de ―vertentes declivosas associadas a vales profundos. 

Os leitos dos rios principais e suas planícies aluviais, localizadas nas regiões Central e Leste 

da bacia foram realçados (áreas em verde no fundo dos vales nas figuras 3A e 3B) apenas 

pelos ICR 250 e ICR 564, sendo que nesse último, em alguns locais, sobretudo mais a jusante 

da bacia, não foi possível identificar os referidos elementos. O resultado obtido proveniente 

do ICR 1128 generalizou todas as feições situadas nos vales dos rios principais, entre elas, o 

leito dos rios, planícies aluvias e vertentes, classificando-as como única unidade. O ICR 1500 

homogeneizou as feições dos rios principais extrapolando a área dos vales desses rios para a 

unidade adjacente, que constitui uma superfície plana (Figura 4A).  

O ICR 250 e ICR 564 geraram uma transição abrupta entre a unidade das ―vertentes 

declivosas associadas a vales profundos‖, caracterizada pela maior rugosidade, e a unidade da 

superfície plana, que predomina nas regiões central e leste da bacia (figuras 3A e 3B). Já os 

ICR 1128 m e 1500 m (respectivamente, figuras 3C e 4A) apresentaram uma transição mais 

gradativa entre estas duas unidades, separando-as em outra classe onde predominam 

declividades intermediárias. 

Sampaio (2008), Silveira et al. (2012), Machado (2012), Augustin e Sampaio (2014) destacam 

a importância do ICR no que diz respeito a redução do grau de subjetividade na delimitação 

das unidades geomorfológicas inerentes ao método tradicional que envolve fotointerpretação, 

pois esse último depende da experiência e conhecimento do pesquisador. Todavia, a utilização 
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do ICR para definir estas unidades não está isenta algum nível de subjetividade, sendo que 

esta é presente, sobretudo, em dois aspectos: a escolha do raio de busca no estimador de 

Kernel e a divisão do número de classes, bem como seus limites inferiores e superiores.  

A escolha do raio de busca no estimador de Kernel depende dos tipos de feições que o 

pesquisador deseja destacar, sendo que feições menores, a exemplo de ravinas e topos de 

morro, só são identificadas quando se utiliza raios de busca menores. Já a compartimentação 

do relevo ou delimitação de unidades geomorfológicas requerem a aplicação de raios maiores. 

Outro fator que deve balizar a escolha do raio de busca é a escala que se deseja obter no 

mapeamento. Um grande desafio, atualmente, é estabelecer uma correspondência direta entre 

os valores de raio de busca e a escala.   

Augustin e Sampaio (2014) apresentaram uma proposta para a divisão do número de classes e 

seus respectivos limites. Estes autores propõem a utilização de seis classes com os seguintes 

limites: i) plano – valores de ICR abaixo de 2,5; ii) suavemente ondulado – valores ICR de 

2,5 a 6; iii) ondulado – valores ICR de 6 a 14; iv) fortemente ondulado – valores ICR de 14 a 

30; v) escarpado – valores ICR de 30 a 45 e vi) fortemente escarpado – valores ICR acima de 

45. A padronização da quantidade e limites das classes é vantajosa, pois permite a 

comparação entre áreas. No entanto, fixar os limites pode ser prejudicial para a identificação 

de unidades ou feições em áreas relativamente homogêneas quanto à rugosidade, onde 

pequenas alterações nos valores do ICR podem significar mudanças na fisiologia da paisagem 

e da dinâmica geomorfológica. 

Ao comparar os três primeiros mapas de ICR, grau de entalhamento dos vales e o IDR (figuras 

3 e 4, verifica-se vários aspectos similares, sendo possível identificar cinco compartimentos 

geomorfológicos, sendo eles: i) chapada localizada no extremo oeste da área (em verde claro 

nos mapas da figura 3); ii) a jusante do primeiro compartimento, ocorrem vertentes declivosas 

associadas a vales profundos em zona de encaixamento da drenagem (em vermelho escuro em 

todos os mapas de ICR); iii) a leste da segunda unidade ocorre uma superfície menos 

declivosa e com vales menos encaixados que possivelmente representa um estágio de 

evolução mais avançado do segundo compartimento. Essa unidade foi identificada apenas nos 

ICR 1128 e 1500 (amarelo nas figuras 3C e 4A); iv) vales dos rios principais. Evidentes 

principalmente nos mapas ICR 250, ICR 564 e grau de entalhamento dos vales 

(compartimento em amarelo nestes mapas situado adjacente os rios maiores); v) superfície 
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plana ocorrentes nas regiões central e leste da bacia. Esta superfície é mais evidente nos mapas 

ICR 250 (Figura 3A), em tons de verde claro e IDR (Figura 4C), em verde escuro. 

Verificou-se que o IDR e o grau de entalhamento do vale (figura 5B e C) se mostraram mais 

eficientes na identificação dos topos de morro relictuais que sobressaem no segundo 

compartimento. Assim, se o objetivo do pesquisador é identificar estas formas relictuais, o que 

é normalmente feito em uma escala de detalhe, o IDR se mostra como uma ferramenta mais 

adequada. Ressalta-se que através do ICR-250 m também foi possível destacar algumas destas 

feições. 

Embora a matriz de correlação de Person tenha indicado um valor de correlação entre o IDR e 

o ICR baixo, ao realizar uma análise visual dos mapas das figuras 3 e 4 e do mapa de 

diferenças (Figura 5), nota-se que esses mapas apresentam muitos aspectos em comum, sendo 

que a maior similaridade se encontra nas áreas mais planas. As maiores diferenças estão nas 

áreas onde há mudança abrupta de declividade. No caso da bacia do Rio Macaúbas, estas áreas 

são vertentes íngremes originadas pela incisão da drenagem na chapada o que resulta na 

ocorrência vales encaixados com morros de topos planos. A explicação para as maiores 

diferenças entre o ICR e o IDR ocorrerem nestas áreas está no fato do ICR ser resultante de 

uma média dos pixels adjacentes. Assim, estas vertentes de maior declividade têm os valores 

dos pixels subestimados, pois tais valores sofrem influência das áreas planas (situadas nos 

topos dos morros e mesas) adjacentes.  
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Figura 5. Mapa de diferenças entre o ICRe o IDR. 

 

Fonte: Imagem SRTM, resolução espacial 30 m Agência Espacial Americana (NASA) 

 

 

Considerações Finais 

 

O IDR e o grau de entalhamento dos vales destacaram feições observáveis apenas em escalas 

de maior nível de detalhe, a exemplo de topos de morro relictuais, e linhas de incisão de 

drenagem. Destacar feições nessa escala é de grande utilidade para a elaboração de modelos 

de suscetibilidade a erosão, uma vez que é a escala os processos erosivos são perceptíveis. O 

ICR 564 m e, sobretudo, o ICR 250 m permitiram que os topos de morro relictuais fossem 

observados. Ao mesmo tempo, esses raios de busca proporcionaram algum nível de 

generalização, o que é desejável para mapear unidades geomorfológicas. Além disso, estes 

raios de busca permitiram identificar o leito dos rios principais e, possivelmente, algumas de 

suas planícies e taludes aluviais.  

Os raios de busca de 1128 e 1500 m ocasionaram maiores generalizações, suprimindo a 

maioria das feições observáveis em escala de maior nível de detalhe, como topos de morro, 
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linhas de incisão de drenagem, leitos dos rios e suas respectivas planícies. No entanto, os 

compartimentos geomorfológicos compatíveis com mapeamentos de escalas menores foram 

melhores identificados por estes valores de raio de busca, principalmente por 1128 m. Além 

disso, a utilização destes valores permitiu a identificação do compartimento 3 que possui 

características intermediárias, em termos de rugosidade, entre as unidades 2 e 4 evitando a 

transição abrupta entre estas unidades, como ocorreu com os outros raios de busca, bem como 

com o IDR e grau de entalhamento dos vales.  

Os principais desafios relativos ao ICR dizem respeito à diminuição do grau de subjetividade 

deste índice, que perpassa por pelos seguintes tópicos: a definição do raio de busca de Kernel 

a ser utilizado; a compatibilização dos valores de raios de busca com a escala que se deseja 

obter e com os tipos de feições ou unidades que se deseja identificar; definição do número e 

limite de classes ideais. 

Na elaboração de modelos, deve-se evitar a utilização de variáveis redundantes (altamente 

correlacionadas). Os resultados deste trabalho mostram que há uma correlação positiva entre o 

ICR e o IDR. No entanto, esta correlação é baixa e por tanto estas variáveis não podem serem 

tratadas como sinônimos. Isto significa que ambas podem ser utilizadas no mesmo modelo 

uma vez que não fornecem a mesma informação.  
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Resumo 

Este artigo tem como objetivo analisar o processo de gestão socioambiental das Unidades de 

Conservação do Maranhão, tendo em vista a compreensão dos instrumentos da legislação 

ambiental e a participação das comunidades nesse processo com perspectiva de superar os 

desafios atuais e futuros. A pesquisa foi realizada com base nos métodos de abordagem 

qualitativa descritiva e no método hipotético-dedutivo, apoiados nos seguintes procedimentos 

metodológicos: levantamento e análise de material bibliográfico e pesquisa em sites 

especializados. Os resultados evidenciam que a legislação ambiental do estado Maranhão é 

representada pela Lei n° 5.045/92 que instituiu o Código de Proteção do Meio Ambiente e 

pelo Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza do Maranhão instituído pela 

Lei n° 9.413/11. Mesmo existindo uma legislação pertinente para às áreas protegidas no 

território maranhense, ela ainda apresenta pouca eficiência verificado com o avanço de 

impactos socioambientais causados pela especulação imobiliária, desmatamento, avanço de 

atividades agropastoris.  

Palavras-chave: Gestão. Unidades de Conservação. Maranhão. 

 

Abstract 

This article aims to analyze the process of social and environmental management of the 

Conservation Units of Maranhão, with a view to understanding environmental law 

instruments and the participation of the communities in this process with the perspective to 

overcome current and future challenges. The survey was conducted on the basis of qualitative 

and descriptive methods and the hypothetical-deductive, supported in the following 

methodological procedures: survey and analysis of bibliographic material and research in 

specialized sites. The results show that the environmental legislation of the State Maranhão is 

represented by the law n
o
. 5.045/92 establishing the Code of Protection of the Environment 

and the State System of Nature Conservation Units of Maranhão established by law n
o
 

9.413/11. Even existing legislation relevant to the protected areas in the territory of 

Maranhão,  
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It still shows little efficiency verified with the advance of environmental impacts caused by 

real estate speculation deforestation, agropastoral activities advance, etc., becoming in 

challenges to the process of socio-environmental management of these areas. 

Keywords: Management. Conservation Units. Maranhão. 
 

 

 

Introdução 

 

A crescente preocupação com a degradação do meio ambiente provocou ações e iniciativas a 

fim da criação e implementação de áreas protegidas de grande valor paisagístico e ecológico 

na tentativa de atenuar essa degradação. Atualmente, essas áreas contam com objetivos que 

vão além da preservação da biodiversidade, visando a proteção dos recursos hídricos, o 

manejo dos recursos naturais, o desenvolvimento de pesquisas científicas, a manutenção do 

equilíbrio climático e ecológico, a preservação de espécies e recursos genéticos, além da 

prática da Educação Ambiental e Ecoturismo (FARIA, 2004). 

No Brasil, o termo áreas protegidas, tem sido utilizado para a categoria de Unidade de 

Conservação, constituindo como áreas delimitadas no território às quais são atribuídos 

diversos graus de proteção, com a imposição de restrições à ocupação da terra e ao uso dos 

recursos naturais, visando à conservação da natureza, a manutenção e melhoria da qualidade 

ambiental, bem como o controle e a manutenção destes recursos para utilização futura. As 

Unidades de Conservação foram instituídas pelo Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza pela lei n° 9.985 de 18 de julho de 2000 (CASTRO JÚNIOR; 

COUTINHO; FREITAS, 2009).  

O Estado Maranhão é privilegiado de atributos físicos-naturais e socioculturais, também 

aderiu à pauta, e atualmente atribui à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais do Maranhão (SEMA), através da Superintendência de Desenvolvimento e Educação 

Ambiental/Departamento de Preservação e Conservação Ambiental (SDEA/DPCA) a 

responsabilidade pela execução das políticas estaduais de proteção da natureza maranhense. 

O processo de gestão das Unidades de Conservação do Maranhão pode ser composto por 

instrumentos legais que atuam na conservação e preservação socioambiental do referido 

estado. A partir deste ponto, são focados no estudo a importância para direcionar políticas de 
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preservação e conservação do meio ambiente maranhense, sobretudo pela implementação do 

Sistema Estadual de Unidades de Conservação instituído pela Lei nº 9.413 de 13/07/11. 

A gestão socioambiental das Unidades de Conservação no Maranhão pode considerada como 

um processo que busca equilibrar o planejamento, coordenação e controle dos componentes 

políticos, técnicos e operacionais e os atores sociais que incidem sobre o desenvolvimento da 

área, de maneira a obter-se a eficácia requerida para serem atendidos os objetivos que 

norteiam a existência da unidade de conservação (FARIA; PIRES, 2007). 

Configura-se como um processo que deve englobar o planejamento e o controle dos 

componentes políticos, técnicos e operacionais e os sujeitos que incidem sobre essas áreas, a 

fim de obter-se a eficácia ideal para que os desafios atuais e futuros sejam superados e que o 

processo de gestão esteja em consonância com objetivos de cada unidade e que proporcione 

benefícios à população inseridas nessas áreas, como também conservar e preservar os 

atributos físicos-naturais (FARIA, 2004). 

O objetivo geral é analisar o processo de gestão socioambiental das Unidades de Conservação 

do Maranhão. Para melhor compressão do trabalho, foram desenvolvidos os objetivos 

específicos: descrever os instrumentos da legislação ambiental responsável pela gestão 

socioambiental nas Unidades de Conservação do Maranhão e compreender como a legislação 

ambiental e a participação das comunidades atuam no processo de gestão socioambiental da 

Unidades de Conservação do Maranhão com perspectiva de superar os desafios atuais e 

futuros. 

 

Metodologia 

 

A metodologia utilizada neste trabalho foi desenvolvida com base na abordagem qualitativa 

descritiva e no método hipotético-dedutivo, bem como procedimentos metodológicos. 

Na abordagem qualitativa descritiva, pretende-se evidenciar que o processo de implantação e 

efetivação das Unidades de Conservação no Maranhão, deve ser um instrumento de política 

de proteção socioambiental e ter como base a gestão participativa, pois pode ajudar no 

fortalecimento do desenvolvimento local. Além de contextualizar os desafios atuais e futuros 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 644 

sobre o processo de gestão socioambiental das Unidades de Conservação do Maranhão 

(TRIVIÑOS, 1987). 

Para Spósito (2004, p. 24), o método hipotético-dedutivo é aquele ―através do qual se constrói 

uma teoria que formula hipóteses a partir das quais os resultados obtidos podem ser 

deduzidos, e com base nas quais se podem fazer previsões que por sua vez, podem ser 

confirmadas ou refutadas‖. Creswell (2007) afirma que este método deve partir da análise 

global para estabelecer conclusões particulares.  

Seguindo a afirmação dos autores supracitados, esse método foi utilizado para fazer a análise 

do planejamento e gestão das Unidade de Conservação do Maranhão a partir do referencial 

teórico selecionado, demonstrando a ineficiência na aplicabilidade de políticas de proteção 

socioambiental e no processo de gestão dessas áreas. 

O trabalho é uma pesquisa de gabinete, realizada pela aplicação dos seguintes procedimentos 

metodológicos: levantamento e análise bibliografia específica e pesquisa documental nos 

arquivos do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis (IBAMA), 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e Secretaria Estadual de 

Meio Ambiente do Maranhão (SEMA). Os dados obtidos foram analisados e sistematizados 

sob a forma de gráficos que informam demonstram aspectos gerais as Unidades de 

Conservação do Maranhão. 

 

Resultados e discussões 

 

Áreas protegidas e Unidades de Conservação no Brasil 

Araújo (2007) relata que a União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN)
48

 

apresenta um conceito mais bem estruturado para definir o que é área protegida, sendo ―uma 

área de terra/mar especialmente dedicada à proteção e manutenção da biodiversidade e de 

seus recursos naturais e culturais associados, e manejada através de instrumentos legais e 

outros efetivos‖. Entretanto, as primeiras iniciativas para a criação de áreas protegidas vêm de 

                                                           
48

 Órgão criado em 1948 vinculado à Organização das Nações Unidas (ONU) que visa promover ações 

científicas objetivando à conservação da natureza, atuando também no assessoramento para o planejamento e 

manejo destas áreas em nível mundial (MARQUES, NUCCI, 2007). 
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longa data, antes mesmo da criação do Estado como instituição organizada política, social e 

jurídica. 

A primeira área protegida com elementos semelhantes às atuais Unidades de Conservação 

com fins de resguardar a natureza, cujo uso seria controlado pelo poder público, é datada do 

século XIX, com a criação do Parque Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos em 1872, 

com objetivo de preservar suas belas paisagens ―virgens‖ para as gerações futuras 

(SANTILLI, 2005). 

 Com a propagação da ideia de criação de áreas protegidas semelhantes ao Parque de 

Yellowstone, o engenheiro e político André Rebouças propôs, em 1876, a criação de dois 

parques, o primeiro deles o Parque Nacional de Guaíra e o segundo incluiria a Ilha do 

Bananal. Entretanto, os princípios políticos e econômicos da época eram desfavoráveis à 

concretização da proposta de Rebouças na criação dos parques. Porém, o primeiro parque 

brasileiro só foi criado em 1937, na divisa dos estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro, 

sendo chamado de Parque Nacional de Itatiaia, com objetivo de incentivar a pesquisa 

científica, oferecer uma alternativa de lazer para as populações urbanas e proteger a natureza 

(BENSUSAN, 2006). 

Outro momento importante na política ambiental do Brasil foi o estabelecimento do Código 

Florestal em 1965
49

, foi criada a Lei de Proteção aos Animais e o Instituto Brasileiro de 

Desenvolvimento Florestal (IBDF) em 1967. A primeira tinha como objetivos, resguardar 

atributos da natureza, conciliando a proteção integral da flora, fauna e das belezas naturais 

com a utilização para fins educacionais, recreativos e científicos. O segundo objetivava 

implementar, gerir e fiscalizar as áreas protegidas em franca expansão pelo território nacional. 

Foram durante muito tempo, responsáveis pela gestão das áreas protegidas existentes no país 

(MEDEIROS, 2006). 

Barbieri (2004) faz referência a uma nova fase na política ambiental brasileira, marcada pela 

criação da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA)
 50

 editada pela Lei nº 6.938, de 31 de 

                                                           
49

 Houve o Código Florestal de 1934, que indicava que é de interesse comum de todos os habitantes do país o 

conjunto das florestas existentes e demais formas de vegetação. O Código Florestal de 1943 é de interesse 

especial para as áreas protegidas, pois foi por esse código que se tornou possível o estabelecimento de áreas 

protegidas semelhantes a que conhecemos hoje (CASTRO JÚNIOR; COUTINHO; FREITAS, 2009). Esse 

Código estabeleceu as condições necessárias para a discussão inicial para a criação do primeiro parque nacional 

brasileiro, chamado de Parque Nacional de Itatiaia criado em 14 de junho de 1937, na divisa dos estados de 

Minas Gerais e Rio de Janeiro.  
50

 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.htm. Acesso em: 14/03/2015. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.938-1981?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.htm
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agosto de 1981, a qual representa uma mudança importante no tratamento das questões 

ambientais já que procura integrar as ações governamentais dentro da abordagem sistêmica. 

Desse modo, 

A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando a 

assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos 

interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana 

[...] Um de seus princípios é a proteção dos ecossistemas, com a preservação 

de áreas representativas, os objetivos consistem em definir áreas prioritárias 

de ação governamental relativa à qualidade e do equilíbrio ecológico, de 

forma a atender aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, 

dos Territórios e dos Municípios e um de seus instrumentos é criar espaços 

territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público Federal, Estadual e 

Municipal (BRASIL, 1981, p. 01 - 02). 

A Política Nacional de Meio Ambiente de 1981 tornou-se fundamental na tutela dos recursos 

naturais pelo Poder Público e por toda sua coletividade, formulando uma linha de 

administração pública ambiental nacional, formando um cenário de gestão articulado as ações 

governamentais sobre a questão ambiental brasileira. 

A preparação para um Sistema de Unidades de Conservação no Brasil teve início ainda em 

1976, em um trabalho denominado Uma análise de prioridades em conservação da natureza 

na Amazônia, que fundamentou a elaboração do Plano do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação do Brasil, sendo publicado entre 1979 e 1982 (MERCADANTE, 2001). 

O planejamento desse Sistema de Unidades de Conservação para o Brasil foi efetuado pelo 

então Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), com o apoio da Fundação 

Brasileira para a Conservação da Natureza (FBCN), tendo sido aprovado pelo governo e 

publicado oficialmente em 1979, chamava-se Plano do Sistema de Unidades de Conservação 

do Brasil (PÁDUA, 2011). 

De fato, após a publicação desse plano, entre 1979 e 1985, foram criados 10 Parques 

Nacionais, 13 Reservas Biológicas e 15 Estações Ecológicas, totalizando 38 Unidades de 

Conservação em 6 anos. Do total de 38 dessas áreas, 20 foram criadas na região na 

Amazônica, sendo elas de proteção integral (BARRETTO FILHO, 2003). 

Com a Constituição Federal de 1988 que estabeleceu a defesa do meio ambiente como um dos 

princípios que devem ser observados por todos os setores da sociedade, tendo um o capítulo 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.938-1981?OpenDocument
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específico sobre Meio Ambiente. Ao incluir o tema meio ambiente em um capítulo da 

Constituição Federal de 1988 foi um ―avanço‖ no processo de evolução das políticas 

ambientais no Brasil (BARBIERI, 2004).  

Após oito anos de discussão no legislativo desde a ECO-92, o projeto de lei que regulamenta 

o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) pela Lei n° 9.985 de julho de 2000, na qual 

detalha os princípios da conservação e a necessidade de se avaliar as condições das categorias 

de Unidades de Conservação existentes no Brasil. Assim, o SNUC tornou-se o dispositivo 

legal que define os critérios e normas para a criação, implantação, gestão e o manejo das 

Unidades de Conservação. 

A lei 9.985/2000, que institui o SNUC compilou leis e conceitos anteriores, definindo 

Unidade de Conservação como  

[...] espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 

jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 

pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 

regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 

proteção (BRASIL, 2000, p. 01).  

De acordo com Brasil (2000), a Lei 9.985/2000 estabelece dois grupos de unidades de 

conservação: Unidades de Proteção Integral, contendo cinco categorias de manejo (Estação 

Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento Natural e Refúgio de Vida 

Silvestre), e as Unidades de Uso Sustentável, contemplando sete categorias (Área de Proteção 

Ambiental; Área de Relevante Interesse Ecológico; Floresta Nacional; Reserva Extrativista; 

Reserva de Fauna; Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do 

Patrimônio Natural). 

Para Santilli (2005) existe um princípio fundamental que orienta a interpretação jurídica do 

SNUC, é que se trata de um sistema de Unidades de Conservação com propósitos 

socioambientais, baseados na compreensão unitária e indissociável de ambiente e cultura, e de 

interação entre o homem e a natureza. Para que esta afirmação se concretize o ideal é que 

todas as Unidades de Conservação tenham um modelo de planejamento e gestão adequado à 

realidade de cada população e específico para o ambiente natural onde à unidade foi criada. 
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Os programas de planejamento, gestão e manejo têm como objetivo a organização do espaço, 

incentivando a recuperação econômica e ecológica, buscando sempre a melhoria da população 

que vivem nas unidades. De acordo com Cavalcanti e Viadana (2007), o planejamento é um 

sistema de grande amplitude constituído de metas que envolvem e estabelecem 

interdependências dos elementos na busca de resultados positivos. O propósito é inserir nas 

Unidades de Conservação um planejamento socioambiental, buscando sempre a preservação e 

a conservação dos recursos ambientais de um território e melhoria da qualidade de vida da 

população local. 

A Lei 9.985/2000 considera a importância da gestão participativa, pois prevê que cada 

Unidade de Conservação tenha seu conselho gestor, o qual deve ser constituído por 

representantes de órgãos públicos, organizações da sociedade civil, da população local, entre 

outros (BRASIL, 2000). Embora essa ferramenta esteja prevista no SNUC e se ampliando, 

ainda é necessário fortalecer a participação social na gestão das unidades de forma que a 

população local e setores envolvidos compreendam os benefícios socioeconômicos e 

contribuam para otimizá-los. 

O principal instrumento de gestão de uma Unidade de Conservação é o Plano de Manejo, 

definido como um documento técnico, baseado nos objetivos gerais de uma Unidade de 

Conservação, estabelecendo o zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o 

manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à 

gestão da unidade (BRASIL, 2000). Faria e Pires (2007) afirmam que o Plano de Manejo é 

necessário para uma gestão ‗eficiente‖, uma vez que estabelece os ―afazeres‖ para se alcançar 

os objetivos de manejo das Unidade de Conservação. Além disso, o plano é dinâmico e deve 

ser sistematicamente revisto a fim de se adequar a novas realidades. 

Ainda que o SNUC indique que todas Unidades de Conservação disponham de um Plano de 

Manejo, o qual deve ser elaborado no prazo de cinco anos após a criação da UC, a maioria 

delas não dispõe dessa ferramenta. Castro (2004) acrescenta que a ausência de investimentos 

em aparato técnico-profissional nas unidades é constatada pela baixa incidência de Planos de 

Manejo. 

Nesse contexto, Castro Júnior, Coutinho, Freitas (2009) afirmam que ao implementar as áreas 

protegidas sob a ótica das Unidades de Conservação, potencializam a política ambiental 

nacional. Entretanto, a efetiva proteção, distribuição equitativa dos benefícios dessas áreas e a 
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gestão ambiental são feitas em desacordo com o que é estabelecido em lei. Dessa forma, 

diversos estudos vêm sendo desenvolvidos no sentido de verificar essas fragilidades e mostrar 

as alternativas para superá-los. 

 

Histórico da Política de Meio Ambiente do Maranhão  

 

Conforme Correia (2011), as primeiras inciativas políticas direcionadas à proteção dos 

ecossistemas maranhenses datam da década de 1940, quando o Poder Público decretou uma 

área remanescente do bioma Amazônico localizado em São Luís em Floresta Protetora dos 

Mananciais Abastecedoras do município de São Luís, criada pela Decreto-Lei n° 6.883/1944. 

Rio Branco (2012) relata que o início da política ambiental do Maranhão começou com a 

criação do Departamento de Recursos naturais (DRN), da extinta Superintendência de 

Desenvolvimento do Maranhão (SUDEMA), quando transformou esse departamento no 

Instituto de Recursos Naturais (IRN), 1972. Um antigo dirigente da SEDEMA
51

 concedeu 

uma entrevista a Rio Branco (2012), em 25 de janeiro de 2011, em que o entrevistado afirmou 

que, 

―O IRN foi, sem dúvida, um dos mais importantes órgãos de planejamento e 

desenvolvimento do meio do país [...] foram realizados os levantamentos da 

plataforma continental do Maranhão e dos recursos pesqueiros de todo litoral 

maranhense. O IRN fez estudos dos solos, bem como florísticos e faunísticos 

da região de Santa Luiza do Tide, em especial das matas de Buriticupu [...] 

Data também dessa época a prospecção de jazidas de ouro, na região de 

Maracaçumé, próximo ao Estado do Maranhão, depois comprovado pelo 

Projeto RADAM (RIO BRANCO, 2012, p. 106). 

O Sistema Estadual de Meio Ambiente, propriamente dito, foi criado por Lei estadual em 26 

de abril de 1979 e reformulado pela Lei estadual 5.405/92, tendo a Secretaria de Recursos 

Naturais, Tecnologia e Meio Ambiente (SERNAT), composta pelos órgãos: Instituto de 

Tecnologia e Meio Ambiente (ITEMA), Instituto Estadual do Babaçu (INEB) e Companhia 

de Pesquisa e Aproveitamento de Recursos Naturais (COPENAT) (MARANHÃO, 2010). 

                                                           
51

 Hoje é a Secretaria de Planejamento do Estado do Maranhão (SEPLAN). 
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Rio Branco (2012) afirma que em 1987, a SERNAT foi transformada na Secretaria das Minas, 

Energia e Meio Ambiente (SMEMA), sendo reorganizada em 1991 sob a forma de Secretaria 

de Estado de Meio Ambiente e Turismo (SEMATUR). Em 1993, foi denominada Secretaria 

de Estado de Meio Ambiente (SEMA), e após reforma administrativa, através da Lei 5.643, 

de 08 de fevereiro de 1993, na Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(SEMA). 

A partir de 1993, compete ao Estado do Maranhão definir, implantar e administrar espaços 

territoriais e seus componentes representativos de ecossistemas originais a serem protegidos, 

com vistas a manter e utilizar racionalmente o patrimônio biofísico e cultural de seu território. 

Para que isso ocorra é necessário que as esferas administrativas assumam suas 

responsabilidades e que esteja real engajamento com as questões da sociedade civil na busca 

por soluções para a gestão integrada e participativa dos recursos naturais (CORREIA, 2011). 

Ressalte-se que a Constituição do Estado do Maranhão, promulgada em 1989, faz algumas 

indicações sobre as questões ambientais, como  

[...] f) proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 

formas; g) preservar as florestas, a fauna, a flora e incentivar o 

reflorestamento; l) registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 

direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 

território [...], (MARANHÃO, 1990, Art. 12, p. 03). 

A Legislação Estadual relativa às áreas protegidas está descrita na Lei nº 5.405 de 08 de abril 

de 1992, que instituiu o Código de Proteção do Meio Ambiente, no capítulo III e seção VII. 

Vale destacar, também, que no Art. 31 da seção VII, estabelece ao Estado definir, implantar e 

administrar espaços territoriais e os ecossistemas originais a serem protegidos, com vista a 

manter e utilizar racionalmente o patrimônio biofísico e cultural de seu território 

(MARANHÃO, 1992). 

O Decreto nº 13.494 (12/11/93) que regulamentou a Lei nº 5.405 (capítulo II, seção VIII) e 

Lei nº 8.528 (07/12/06) instituiu a Política Florestal e de Proteção à Biodiversidade (capítulo 

II, seção IV). Nos últimos anos vem sendo discutidos propostas de decretos regulamentadores 

para temas específicos (compensação ambiental, conselhos gestores, gestão compartilhada, 

etc.). 
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O Governo do Estado do Maranhão criou pela Lei nº 7.734, em 19 de abril de 2002, a 

Gerência de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais (GEMA). Já pela Lei nº 8.153, de 

08 de julho de 2004, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Estado, o órgão 

estadual passou a ser denominado Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos 

Naturais (SEMA), sendo composta por uma Assessoria de Planejamento e cinco 

subgerências
52

, responsáveis pela de aplicação dos instrumentos de gestão ambiental do 

território maranhense (RIO BRANCO, 2012). 

Um dos marcos importante para a consolidação da legislação estadual de proteção ao meio 

ambiente no Maranhão, ocorreu quando foi assinada a Lei nº 9.413, de 13 de julho de 2011, 

que Regulamenta o Art. 241 da Constituição do Estado do Maranhão, o Capítulo III, Seção 

VII da Lei Estadual nº 5.405, de 08 de abril de 1992, o Capítulo II, Seção VIII do Decreto 

Estadual nº 13.494, de 12 de novembro de 1993, que instituiu o Sistema Estadual de Unidades 

de Conservação da Natureza do Maranhão (SEUC) e dá outras providências em concordância 

com a Lei nº 9.985/00. 

 

Território e as Unidades de Conservação no Maranhão 

 

O estado do Maranhão tem uma extensão territorial de 331.937,450 Km
2
. Localiza-se na 

porção NO da região NE brasileira, entre os paralelos 1º01‘00‘‘ e 10º21‘07‘‘ de latitude Sul, e 

meridianos de 41º48‘30‘‘e 48º50‘15‘‘ de longitude a oeste de Greenwich. Limitando-se ao N 

com o Oceano Atlântico, ao S o estado do Tocantins, a O os estados de Tocantins e Pará e a L 

o estado do Piauí, conforme figura 01 (IMESC, 2012). 
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 Subgerência de Desenvolvimento e Educação Ambiental (SDEA), Subgerência de Gestão Ambiental (SGA), 

Subgerência de Monitoramento e Controle da Qualidade Ambiental (MCQA), Subgerência de Recursos Hídricos 

(SGRH) e Subgerência de Fiscalização e Defesa dos Recursos Naturais (SDRN). 
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Figura 01 - Limites territoriais do Maranhão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IMESC, 2012. 

 

O território maranhense apresenta uma grande diversidade de ambientes naturais, 

apresentando a floresta amazônica até a caatinga nordestina, contando também com 

expressivas áreas de cerrados, além do litoral com campos inundáveis, manguezais e 

formações arbustivas (FIEMA, 2009). O território maranhense é dividido entre os biomas 

Amazônico, Cerrado e Caatinga. Em termos de extensão territorial, o Cerrado cobre 64,09% 

da superfície estadual; seguido pela Amazônia, com 34,78%, enquanto a Caatinga cobre 

apenas 1,13% do território maranhense (MARANHÃO, 2002). 

Para análise das Unidades de Conservação no território maranhense, vale destacar que, de 

acordo com informações extraídas do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 

(2014)
53

, o Estado do Maranhão contabiliza 25 Unidades de Conservação, conforme disposto 

no quadro 01. 

 

 

                                                           
53

 Disponível em: <www.mma.gov.br/cadastro_uc>, atualizada em: 27/10/2014. Acessado em: 22/01/2015. 
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Quadro 01 - Unidades de Conservação no Maranhão 

Unidade de Conservação Área total (ha) Decreto de Criação 

Unidades de Conservação de Proteção Integral 

Parque Nacional dos Lençóis 
Maranhenses 

155.000 8.606 – 02/06/1981 

Estação Ecológica do Rangedor 125,65 21.797 – 15/12/2005 

Parque Estadual Mirador 700.000 7.641 – 04/06/1980 

Parque Estadual do Bacanga 3.075 7.545 – 07/03/1980 

Reserva Biológica do Gurupi 341.650 95.614 – 12/01/1988 

Parque Estadual Marinho Parcel 
Manoel Luís 

45.237 11.902 – 11/06/1991 

Parque Ecológico da Lagoa da 
Jansen54 

150 4.878 – 23/06/1988 

Parque Nacional da Chapada das 
Mesas 

19.206 Dec. s/n - 12/12/2005 

Parque Nacional Nascentes do Rio 
Parnaíba 

729.813 Dec. s/n - 16/07/2002 

Unidades de Conservação de Uso Sustentável 

APA do Maracanã 1.831 12.103 – 01/10/1991 

APA da Foz do Rio Preguiças/ Pequenos 

Lençóis e Região Lagunar Adjacente 
269.684 11.899 – 11/08/1991 

APA da Baixada Maranhense  1.775.035 11.900 – 11/06/1991 

APA das Reentrâncias Maranhenses 2.680.911 11.901 – 11/06/1991 

APA Upaon-Açu/Miritiba/Alto 
Preguiças 

1.535.310 12.428 – 05/06/1992 

APA da Itapiracó 322 15.618 – 23/06/1997 

APA do Delta do Rio Parnaíba  313.800 Dec. s/n – 28/08/1996 

APA dos Morros Garapenses  234.767 25.087 – 31/12/2008 

APA da Serra da Tabatinga 35.185 99.278 - 06/06/1990 

Reserva de Recursos Naturais na Nascente do 

Rio Balsas 
58.649 14.968 - 20/03/1996 

Reserva Extrativista Marinha de Cururupu 186.053,87 Dec. s/nº - 02/06/2004 

Reserva Extrativista de Ciriaco 8.106,75 Dec. s/nº - 17/06/2010 

Reserva Extrativista Quilombo do Frexal 9.338,31 536 - 20/05/1992 

Reserva Extrativista Mata Grande 11.431,50 536 - 20/05/1992 

Reserva Extrativista de Chapada Limpa 11.973,05 Dec. s/nº - 26/09/2007 

Reserva Extrativista Marinha do Delta do 

Parnaíba 
27.021,65 Dec. s/n° - 16/11/2000 

Fonte: CNUC (2014) e SEMA (2014) adaptado pelos autores, 2016. 
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 Pelo Decreto nº 28.690, de 14 de novembro de 2012, essa UC foi reclassificada para Unidade de Conservação 

de Uso Sustentável do tipo Área de Proteção Ambiental (APA) da Lagoa da Jansen, com área total de 196,950 

hectares. Disponível em: <http://www.diariooficial.ma.gov.br/>. Acesso em: 29/06/2015. 
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As Unidades de Conservação criadas e implantadas no Maranhão possuem áreas protegidas e 

identificadas como Parques Nacionais ou Estaduais, Estação Ecológica, Áreas de Proteção 

Ambiental, além de Reservas Biológicas e Reservas Extrativistas, conforme demonstrado no 

gráfico 01. 

Gráfico 01 - Unidades de Conservação no Maranhão 

 

  

 

 

 

 

  

 

 

 

Fonte: SEMA (2012); CNUC (2014), adaptado pelos autores, 2016. 

 

Conforme dados extraídos dos arquivos do Secretaria Estadual de Meio Ambiente do 

Maranhão, o território maranhense há predomínio de Unidade de Conservação do tipo Área 

de Proteção Ambiental, seguida de Parques (Estadual e Nacional) e Reservas Extrativistas. 

Contudo existem outras áreas protegidas além das Unidades de Conservação oficializadas 

pelo MMA/IBAMA/ICMBio. 

 

Gestão socioambiental: os desafios para as Unidades de Conservação no Maranhão 

 

Das Unidades de Conservação criadas no Maranhão, estão sob gestão federal de Proteção 

Integral (Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses; Reserva Biológica do Gurupi; Parque 

Nacional da Chapada das Mesas e Parque Nacional Nascentes do Rio Parnaíba) e de Uso 

Sustentável (APA do Delta do Rio Parnaíba; Reserva Extrativista Marinha de Cururupu; 

Reserva Extrativista de Ciriaco; Reserva Extrativista Quilombo do Frexal; Reserva 
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Extrativista Mata Grande; Reserva Extrativista de Chapada Limpa e Reserva Extrativista 

Marinha do Delta do Parnaíba), conforme figura 02. 

 

Figura 02 - Unidades de Conservação no Maranhão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No território maranhense existem 11 Unidades de Conservação que o processo de gestão é de 

responsabilidade da Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA), da Subgerência de 

Desenvolvimento e Educação Ambiental (SDEA) e do Departamento de Preservação de 

Preservação e Conservação Ambiental (DPCA), isto é, a gestão é de jurisdição estadual: 
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a) Proteção Integral: Parque Estadual do Mirador; Parque Estadual do Bacanga; Parque 

Estadual Marinho do Parcel de Manuel Luís e Estação Ecológica do Sítio Rangedor; 

b) Uso Sustentável: Área de Proteção Ambiental da Baixada Maranhense; Área de 

Proteção Ambiental das Reentrâncias Maranhenses; Área de Proteção Ambiental da foz do 

Rio das Preguiças/Pequenos Lençóis/ Região Lagunar Adjacente; Área de Proteção 

Ambiental de Upaon-Açú/Miritiba/Alto Preguiças; Área de Proteção Ambiental do Maracanã; 

Área de Proteção Ambiental do Itapiracó e Área de Proteção Ambiental dos Morros 

Garapenses (MARANHÃO, 2002). 

Vale destacar que três Unidades de Conservação de gestão estadual estão localizadas 

integralmente no município de São Luís (APA da Região do Maracanã, ESEC do Sítio 

Rangedor e PE do Bacanga) e 2 têm o território compartilhado com outros municípios: APA 

do Itapiracó e APA de Upaon-Açú/Miritiba/Alto Preguiças. Rio Branco (2012) afirma que 

elas são estratégicas para regulação climática da Aglomeração Urbana de São Luís-MA. 

Nos últimos anos se presenciou um crescimento urbano significativo na Ilha do Maranhão, 

inclusive nessas áreas protegidas, provocando inúmeros impactos socioambientais, ocorridos 

pela especulação imobiliária, desmatamento, avanço da agropecuária dentro dessas Unidades 

de Conservação. Sendo assim, demonstra a deficiente estrutura pública destinada à sua gestão, 

que inclui, dentre outras ações, a fiscalização e o monitoramento ambiental. 

Três Unidades de Conservação localizadas no Maranhão foram incluídas na Lista da 

Convenção de Ramsar
55

, sendo elas a APA das Reentrâncias Maranhenses, a APA da Baixada 

Maranhense e PE Marinho Parcel Manuel Luís. Mesmo reconhecida a importância dessas 

Unidades de Conservação, estão relegadas ao ―abandono‖, pois a inexistência e/ou 

insuficiência de políticas públicas dessas áreas são evidentes. Prova disso é a ausência do 

Plano de Manejo. Dentre as justificativas que os órgãos ambientais relatam é que, o não há 

aparato técnico-profissional suficiente para a gestão dessas.  
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 Tratado intergovernamental sobre a importância global das zonas úmidas, que tem como foco a 

sustentabilidade socioambiental das zonas úmidas. Esse tratado foi acordado por alguns países no ano de 1971, 

na cidade iraniana de Ramsar. O Brasil aderiu oficialmente a esse acordo no ano de 1993 e considera como 

diretriz para indicação, que as zonas úmidas correspondam a Unidade de Conservação, visando a facilitar a 

gestão e agregar ações locais, regionais, nacionais e internacionais destinadas à proteção efetiva de tais áreas. 

 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 657 

As únicas Unidades de Conservação do Maranhão que já possuem Plano de Manejo são: o PE 

do Bacanga, a APA do Itapiracó e a ESEC do Sítio Rangedor. Entretanto, os objetivos e 

princípios que regem esses documentos não são legalmente aplicados conforme determinado 

em Brasil (2000), demonstrando ineficiência na aplicabilidade da lei estadual. 

Algumas possuem o Acordo de Gestão como é o caso da Reservas Extrativista Marinha de 

Cururupu e outras estão em processo de elaboração desse documento. A maioria das Unidades 

de Conservação do Maranhão possui seu Conselho Consultivo ou Deliberativo efetivado que 

se reúnem duas vezes ao ano para predeterminar objetivos e princípios para o processo de 

gestão socioambiental. 

Sant‘ana Júnior (2014) relata que as empresas que promovem a implantação de grandes 

projetos de desenvolvimento econômico baseado na mineração, expansão de indústrias de 

base e do agronegócio, provocaram a alteração do modo de vida dos povos extrativistas. 

Sendo assim, lideranças de povoados extrativistas procuram apoio junto à SEMA, ao 

IBAMA, ao CNPT e ao ICMBio para solicitar a criação de Reservas Extrativistas, a fim de 

evitar e atenuar a intensidade desses conflitos. 

Até 2011, o ICMBio contabilizou dezenove processos abertos de criação de novas Reservas 

Extrativistas, sendo quatorze no litoral e nos campos da baixada maranhense, envolvendo 

considerável extensão de manguezais, conforme quadro 02. 

Quadro 02 - Reservas Extrativistas em fase de criação no Maranhão 

Município Resex Área (m
2
) N° de 

Comunidades 

N° aproximado 

de moradores 

Litoral e campo da Baixada Maranhense 

Paulino Neves Lagoa da Taboa 30.000 32 3.000 

Icatu/Humberto de 

Campos 

Baía do Tubarão 120.000 24 5.000 

Penalva Lagos de Penalva 36.000 07 1.500 

São Luís Tauã-Mirim 14.400 12 1.350 

Bequimão Bequimão 80.000 10 12.000 

Guimarães Guimarães 78.000 10 7.000 

Cedral Cedral 45.000 10 6.000 

Carutapera Carutapera 34.000 05 12.000 

Porto Rico Porto Rico 40.000 06 2.000 

Alcântara Ilha do Cajual 14.000 03 2.000 

Cândido Mendes Cândido Mendes 160.000 15 12.000 

Godofredo Viana Godofredo Viana 90.000 07 8.000 

Turiaçu Turiaçu 250.000 12 9.000 

São Luís Guarapiranga 350.000 07 9.000 
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Timom Tucumã 8.000 05 1.200 

Axixá Axixá 7.000 07 Sem dados 

Áreas de Cerrado 

Montes Altos Montes Altos 8.000 03 400 

São Pedro de Água 

Branca 

Babaçu Livre 10.000 05 800 

Olho D‘Água Branca Lago da Polica 8.000 07 400 
Fonte: ICMBio sede São Luís, adaptado pelos autores, 2016. 

 

O número de solicitações de novas Reservas Extrativistas no Maranhão faz parte de vários 

indicadores da problemática ambiental que se constitui em torno do modelo de 

desenvolvimento e suas consequências socioeconômicas e territórios, com as reações 

socioculturais dos grupos em defesa da manutenção de seu ambiente e de seu modo de vida, 

além de compor como instrumentos que visam o processo de gestão socioambiental das áreas 

protegidas do estado do Maranhão. 

A busca pelo entendimento do processo de gestão socioambiental nas Unidades de 

Conservação no Maranhão tem proporcionado vários estudos e novos aportes teóricos e 

pesquisas empíricas na tentativa de compreender a legislação ambiental do estado do 

Maranhão e indicar medidas atenuantes para os amenizar os impactos socioambientais e 

potencializar esse processo de gestão nessas áreas protegidas. 

 

Considerações finais 

 

As Unidades de Conservação do Maranhão vistas como sistemas abertos e interativos, em que 

a participação dos sujeitos residentes nas Unidades de Conservação e do entorno sejam 

fundamentais tanto por meio da associação do conhecimento tradicional quanto científico, a 

fim de potencializar o processo de cogestão socioambiental das unidades. 

Apesar de todos os esforços de diversos setores da sociedade, a gestão socioambiental ocorre 

no sentido de construir os Conselhos Deliberativos e Consultivos, na potencialização da 

gestão participativa e na elaboração e implementação dos Planos de Manejo das Unidades de 

Conservação do Maranhão para que ocorra de fato a conservação e preservação dos recursos 

naturais do território maranhense.  



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 659 

É fato que somente o Plano de Manejo, considerado como o principal instrumento de gestão 

das Unidades de Conservação, não é a garantia de efetiva gestão e sustentabilidade 

socioambiental, mas ele uma vez implementado conforme os objetivos de cada Unidade de 

Conservação é o ponto de partida para que as demais ações que irão concretizar tais objetivos 

traçados possam atuar no propósito de preservação e conservação das áreas protegidas. 

É fundamental que pesquisadores tenham as informações necessárias dos gestores ou dos 

arquivos da SEMA/IBAMA/ICMbio, para que possam desenvolver atividades que venham a 

atender estas lacunas. Os órgãos de fomento também devem conhecer essas informações, a 

fim de direcionar editais e termos de referência para que sejam financiados projetos e 

programas adequados às necessidades dessas áreas, não somente com focos nas áreas naturais, 

mas também nas questões sociais. Assim, para que ocorra uma gestão socioambiental mais 

eficiente é necessário o fortalecimento de parcerias entre todos os sujeitos responsáveis pelo 

uso direto e indireto pelos recursos naturais das Unidades de Conservação do Maranhão 

Conclui-se ainda que, em virtude de uma gestão deficiente vem ocorrendo atividades 

predatórias, especulação imobiliária, desmatamento, avanço da agropecuária dentro das 

Unidades de Conservação maranhense. Para reverter esse cenário, é proposto que os 

problemas que incidem sobre o planejamento e gestão das Unidades de Conservação do 

Maranhão não devem ser direcionados somente aos órgãos responsáveis por esse processo e 

sim pelos sujeitos que estão envolvidos em prol da preservação e conservação dessas áreas. 

Nesse ínterim, é elencado algumas recomendações para os desafios atuais e futuros para a 

gestão socioambiental nas Unidades de Conservação do Maranhão, destacamos: Zoneamento 

adequado dos usos e ocupação do solo; Promoção de atividades de Educação Ambiental 

formal com as comunidades tradicionais, da população entorno e turistas, quando for o caso, 

para promover a valorização e conservação dos recursos naturais; implementação de políticas 

públicas voltadas para a potencialidade ecoturística; participação dos municípios de forma 

ampla e integrada no processo de planejamento e implementação dos Planos de Manejo. 
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Resumo 

O município costeiro do Conde, Litoral Norte da Bahia, vem registrando nos últimos anos 

significativas elevações do nível d‘ água do rio Itapicuru em períodos de intensas 

precipitações, resultando em seu extravasamento, consequentemente provocando inundações 

na sede urbana do município, como também algumas localidades da zona rural. Este trabalho 

visa demonstrar que a enchente e inundação ocorrida em janeiro de 2016 no município do 

Conde – BA está relacionada a eventos meteorológicos ocorridos em municípios no alto e 

médio curso da bacia hidrográfica do Itapicuru e apresentar medidas de prevenção e ações 

mitigadoras. A metodologia foi desenvolvida a partir das seguintes etapas: levantamento 

bibliográfico sobre a temática; levantamento em sites nacional e jornais de circulação regional 

e estadual notícias sobre a ocorrência de enchentes e inundações no município do Conde; 

levantamento e análise dos dados de precipitação de janeiro de 2016 das estações 

pluviométricas da bacia do Itapicuru; levantamento de campo e registro fotográfico. Os 

problemas relacionados as enchentes e inundações principalmente na parte urbana estão 

relacionadas aos usos e a ocupação da margem do rio Itapicuru, tendo em vista o acelerado 

processo de ocupação da planície costeira deste município para residências e casas de 

veraneio. 

Palavras-chave: Desastres Naturais – Enchentes e Inundações – Usos e Ocupação 

 

Abstract   

The coastal municipality of Conde, North Coast of Bahia, has been registering significant 

increases in the water level of the Itapicuru river in periods of intense precipitation in recent 

years, resulting in flooding, resulting in flooding in the city's municipal headquarters, as well 

as some localities Of the countryside. This work aims to demonstrate that the flood and flood 

occurred in January 2016 in the municipality of Conde - BA is related to meteorological 

events occurring in municipalities in the upper and middle reaches of the Itapicuru river basin 

and to present preventive measures and mitigating actions. The methodology was developed 

from the following steps: bibliographic survey on the subject; Survey on national websites 

and newspapers of regional and state circulation news on the occurrence of floods and floods 

in the municipality of Conde; Survey and analysis of the precipitation data of January 2016 of 
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the pluviometric stations of the Itapicuru basin; Field survey and photographic record. The 

problems related to floods and floods mainly in the urban part are related to the uses and 

occupation of the Itapicuru river bank, due to the accelerated process of occupation of the 

coastal plain of this municipality for residences and summer houses. 

Key words: Natural Disasters - Floods and Inundation - Uses and Occupation 

 
 

 

Introdução 

 

A questão dos desastres naturais há algum tempo deixou de ser exclusividade dos grandes 

centros urbanos, passando atingir com maior recorrência e impactos cada vez mais intensos 

nos dias de hoje, pequenas e médias cidades e áreas rurais, resultando em expressivos 

prejuízos de caráter não apenas ambiental, mas também econômico e social. 

De acordo com Castro (2000) para las Naciones Unidas desastre es todo "evento concentrado 

en tiempo y espacio en el cual uma comunidad sufre daños severos y tales pérdidas afectan a 

sus miembros y a sus pertenencias físicas de forma tal que la estructura social se resiente y la 

realización de las principales funciones de la sociedad también". Segundo Tominaga (2015) 

em 2009 o United Nations Office for Disaster Disk Reduction (UN-ISDR) visando promover 

um entendimento comum para o conceito de desastre, considera-o com uma grave perturbação 

do funcionamento de uma comunidade ou de uma sociedade envolvendo perdas humanas, 

materiais, econômicas ou ambientais de grande extensão, cujos impactos excedem a 

capacidade da comunidade ou da sociedade afetada de arcar com seus próprios recursos. No 

Glossário da Defesa Civil Nacional, desastre é tratado como sendo ―resultado de eventos 

adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um ecossistema (vulnerável), causando 

danos humanos, materiais e/ou ambientais e consequentes prejuízos econômicos e sociais‖ 

(TOMINAGA, p.14, 2015). Os desastres afetam a população residente em uma área 

geográfica e altera o curso normal de suas vidas, provocando enfermidades, morte, perdas 

materiais e outras privações grave. Os agentes que provocam estes acontecimentos podem ser 

naturais ou produzidos pelo ser humano (CASTRO, 2000). 

Com o crescimento desordenado e acelerado das cidades, na metade do século XX, as áreas 

consideradas de risco, como as várzeas inundáveis, passam a ser ocupadas, trazendo como 

consequências prejuízos humanos e materiais significativos (TUCCI, 2014). 
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Nas últimas décadas o Brasil vem sofrendo recorrentes desastres naturais, mais de 30 mil 

entre os anos de 1990 e 2012, o que resulta em uma média de 1.363 eventos por ano 

(BRASIL, 2013). O Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (CEPED/UFSC, 2013) mostra que, 

entre 1991 e 2012 foram registradas 31.909 catástrofes no País, sendo que 73% ocorreram na 

última década. A publicação indica que 2009 foi o ano em que mais ocorreram desastres 

naturais no Brasil, com 10% dos registros — ou cerca de 3.000 casos. 

No Brasil os desastres naturais estão associados a fenômenos climáticos, potencializados pela 

ação antrópica. Os mais comuns são as enchentes, inundações bruscas e alagamentos, as secas 

e as estiagens, a erosão e os movimentos de massa, responsáveis por significativos números 

de vítimas fatais e prejuízos materiais (SANTOS, 2007). Estes processos estão relacionados à 

degradação de áreas frágeis, potencializada pelo desmatamento e ocupação irregular das 

bacias hidrográficas. Os desastres são definidos pela vulnerabilidade dos sistemas humanos, 

ou seja, pela susceptibilidade das pessoas ou de suas coisas expostas a um perigo (LICCO e 

DOWELL, 2015). Portanto, a gravidade do desastre está relacionada à vulnerabilidade da 

população exposta, sendo que populações urbanas de baixa renda e sem acesso à terra, 

apresentam-se mais vulneráveis aos desastres naturais. 

Em 2014, o Annual Disaster Statistical Review 2014: The Number and Trend, relatório anual 

de estatísticas de desastres da Emergency Events Database (EM-DAT), apontou o Brasil em 

2º lugar entre os 10 países com maior número de vítimas por desastres naturais. Na relação 

vítimas/percentual da população o Brasil ocupou 5º lugar de acordo relatório. O EM-DAT é 

um banco de dados que reúne diversos dados e informações sobre a ocorrência de desastres 

obtidos de diversas fontes, como agências das Nações Unidas, organizações não-

governamentais, companhias de seguros, institutos de pesquisa e agências de notícias em 

diversos países. 
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Figura 5 - Nº de Vítimas distribuídos por Desastres Naturais em 2014 (listagem dos 10 países mais 

afetados). 

 

 

Fonte: EM- DAT/OFDA/CRED, 2015 

 

 

Em relação aos danos em dólares provocados por diversos tipos de desastres naturais, o Brasil 

ocupou o 5º lugar em uma lista de 10 países de acordo com o relatório de 2015 (figura 2). 
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Figura 2 – Danos em dólares distribuídos por Desastres Naturais em 2014. 

 

Fonte: EM-DAT/OFDA/CRED 2015 

 

O  EM-DAT distingue duas categorias genéricas de catástrofes, naturais e tecnológicas. Os 

desastres naturais são classificados em seis subgrupos e seus diversos tipos conforme 

apresentado na (figura 3). 

 

Figura 3 - Classificação por subgrupo dos desastres naturais. 

 

Fonte: EM-DAT/OFDA/CRED 2015. 

 

As inundações e as enchentes estão associadas a desastres representado pela cor azul. De 

acordo com o relatório EM-DAT (2015), os desastres hidrológicos tiveram a maior 
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participação na ocorrência de desastres naturais em 2014 (47,2% dos desastres relatados), de 

um total de 324 eventos, resultando em 42,3 milhões de vítimas, ou 30,0% do total (140,7 

milhões), e foram responsáveis por 58,7% do número total relatado de pessoas mortas (7823) 

e 37,7% dos danos totais (US $ 99, 2 bilhões). 

Enchentes e inundações são fenômenos naturais que ocorrem com periodicidade nos cursos d‘ 

água, seja em regiões urbanas e metropolitanas ou rurais, frequentemente acionados por 

fenômenos atmosféricos, agitação marítima, deslizamentos, sismos e colapsos de estruturas, 

entre outros (SANTOS, 2007). 

Enchente ou cheia é a elevação temporária do nível d‘ água em um canal de drenagem devida 

ao aumento da vazão ou descarga. Inundação é o processo de extravasamento das águas do 

canal de drenagem para as áreas marginais (planície de inundação, várzea ou leito maior do 

rio) quando a enchente atinge cota acima do nível máximo da calha principal do rio 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES/INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS – IPT, 

2007, p. 90/91). 

As inundações e enchentes são problemas geoambientais derivados de fenômenos ou perigos 

naturais de caráter hidrometeorológico ou hidrológico (AMARAL e RIBEIRO, 2015). A 

precipitação intensa e sua distribuição aumenta a quantidade de água que chega 

simultaneamente ao rio, podendo superar a capacidade de drenagem da sua calha natural, 

resultando na inundação das áreas ribeirinhas (TUCCI, 2014). Variáveis como taxa de 

infiltração de água no solo, grau de saturação do solo, características morfométricas e 

morfológicas da bacia de drenagem acentuam esse fenômeno. A figura 4 apresenta a diferença 

entre uma situação natural do volume de água no canal de um curso d‘ água e nos eventos de 

enchente e inundação. 
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Figura 4 - Perfil esquemático do processo de enchente e inundação. 

 

Fonte: Adaptado Ministério das Cidades /Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo, 2007. 

 

A elevação dos níveis de um curso de água, seja este de pequeno porte (córrego, riacho, 

arroio, ribeirão) ou de grande dimensão (rio), resulta em enchente, podendo provocar ou não 

inundação, ou seja, transbordamento de água do canal principal. Não há rio em que não 

ocorram enchente. Todos apresentam uma área de inundação. Portanto, a ocorrência desse 

fenômeno é natural e não necessariamente sinônima de catástrofe. No entanto, a ocupação das 

planícies de inundação para habitação, recreação, uso agrícola, comercial ou industrial e 

modificações no ciclo hidrológico dos rios, resultado do desenvolvimento das cidades às 

margens dos mesmos ou no litoral, ultrapassando os limites das condições naturais do meio e 

alterando o padrão de escoamento superficial, resultam em enchentes e inundações que 

assumem características catastróficas, passando a ser considerado um problema social, 

econômico e ambiental.  

Em escala nacional o noticiário da ocorrência de enchentes e inundações é veiculado 

frequentemente. As ocorrências mais frequentes estão relacionadas aos grandes centros 

urbanos, provocando sérios problemas na dinâmica urbana destes municípios. No entanto, 

essa problemática não se restringe às grandes cidades, mas na atualidade sua ocorrência 

também é registrada em cidades médias e pequenas, com danos econômicos, sociais e 

ambientais relevante. 

O município costeiro do Conde, Litoral Norte da Bahia, vem registrando nos últimos anos 

significativas elevações do nível d‘ água do rio Itapicuru em períodos de intensas 

precipitações, resultando em seu extravasamento, consequentemente provocando enchentes e 
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inundações na sede urbana do município, como também em algumas localidades da zona 

rural.  

Este trabalho visa demonstrar que a enchente e inundação ocorrida em janeiro de 2016 no 

município do Conde – BA está relacionada a eventos hidrometeorológicos ocorridos em 

municípios no alto e médio curso da bacia hidrográfica do Itapicuru e apresentar medidas de 

prevenção e possíveis ações mitigadoras. 

 

Caracterização da Área de Estudo 

 

A área objeto deste trabalho está localizada no Litoral Norte do Estado da Bahia, no setor 

costeiro da bacia hidrográfica do rio Itapicuru. A sede do município do Conde dista cerca de 

180 km da capital do Estado (Salvador) pela Ba–099 (Linha Verde). Este município faz limite 

ao norte com o município de Jandaíra a oeste com o município de Rio Real, a sul com o 

município de Esplanada e a leste com o Oceano Atlântico. Em termos de superfície, a área de 

estudo ocupa 964,637 km² (ESQUIVEL, 2006). Parte do município do Conde contém a 

planície quaternária da foz do rio Itapicuru, a maior planície costeira do Litoral Norte da 

Bahia (DOMINGUEZ, et. al. 2007). O município do Conde é caracterizado como uma área 

quente e úmida, de relativa homogeneidade, apresentando médias térmicas elevadas e totais 

pluviométricos anuais 1400 a 1800 mm (BAHIA, 2003), com exceção de alguns anos de 

estiagem mais acentuada. 
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Figura 5 - Mapa de localização do Município do Conde - BA 

 

 

De acordo com Esquivel (2006) a maior parte da planície costeira do rio Itapicuru encontra-se 

sob jurisdição do Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental Litoral Norte, como 

também da legislação ambiental (federal, estadual e municipal), onde podemos citar o Plano 

de Desenvolvimento Urbano do município do Conde, que visa proteger, limitar ou restringir a 

ocupação e uso do solo urbano e dos ecossistemas costeiros. 

O município apresenta variações mensais e anuais de temperatura de 23 a 25º C, com 

amplitudes térmicas anuais entre 3 e 6º C. Os valores de insolação são normalmente 

superiores a 2000 horas anuais e os índices de umidade relativa do ar são superiores a 70%, os 

ventos dominantes são de Sudeste (SE), registrando ainda no verão ventos Leste (E) e 

Nordeste (NE) (BAHIA, 2003). 

A área do Conde foi individualizada em unidades geológico-geomorfológicas de acordo 

Esquivel (2006): Embasamento Cristalino (Pe); Grupo Barreiras (Tabuleiros Costeiros) (Tb); 

Depósitos Quaternários Pleistocênicos (Depósitos Aluviais, Areais Litorâneas Regressivas, 

Depósitos Eólicos Não- Diferenciados; Depósitos Quaternários Holocênicos (Areias 
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Litorâneas Regressivas, Pontais Recurvos, Depósitos Eólicos, Zonas Úmidas, Mangue, Delta 

Intra-Estuarino e Paleocanais, Depósitos Fluviais Não-Diferenciados, Praias Atuais, Arenitos 

de Praia). 

Os ecossistemas originais encontrados na área de análise são: Floresta Ombrófila (Mata 

Atlântica); Manguezal; Restinga e Terras Úmidas. Pode-se ainda mencionar as praias 

arenosas, o cordão rochoso representado pelos arenitos de praia que bordejam um trecho da 

linha de costa e as numerosas lagoas. 

O principal rio a drenar o município do Conde é o Itapicuru, nasce no município de Campo 

Formoso, a 766 m de altitude, percorrendo 534,8 km até desaguar no Oceano Atlântico. Seus 

principais afluentes são os rios Itapicuru-Açu, com nascente no município de Pindobaçu, 

Itapicuru-Mirim com nascente no município de Miguel Calmon e, o rio do Peixe em Capim 

Grosso, todos estes na margem direita do rio Itapicuru (VIRÃES, 2013). 

A bacia do Itapicuru banha terrenos de características geológicas e geomorfológicas bastante 

diferentes, incluindo: o embasamento cristalino nas Serras de Jacobina, a Bacia Sedimentar de 

Tucano, os Tabuleiros Cenozoicos do Grupo Barreiras e a planície costeira de idade 

Quaternária (DOMINGUEZ, et. al. 2007). Os biomas e os domínios ambientais mais 

representativos são a caatinga, o cerrado, os manguezais, os refúgios ecológicos montanos, as 

zonas de ecótonos e as áreas antropizadas. Com exceção da faixa litorânea onde o clima é 

úmido e semiúmido, mais de 80% da área da bacia está inserida na região semiárida, portanto 

sujeita à ocorrência de secas de grau severo (DOMINGUEZ, et. al. 2007). 

 

Material e Métodos  

 

Esta pesquisa realizada na planície costeira do rio Itapicuru, munícipio do Conde/BA, busca 

analisar os eventos hidrológicos associados a enchentes e inundações ocorridos em 2016. Para 

subsidiar esta análise, partimos de duas questões norteadoras: Quais as causas das enchentes e 

inundações na Planície Costeira do Rio Itapicuru, município do Conde, Litoral Norte da Bahia 

no mês de Janeiro de 2016? Quais as áreas foram inundadas durante a elevação do nível do rio 

Itapicuru em janeiro de 2016? 
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A metodologia foi desenvolvida a partir das seguintes etapas: levantamento bibliográfico 

sobre a temática; levantamento em sites e jornais regionais e estaduais notícias sobre  

enchentes e inundações ocorridas no município do Conde; levantamento e análise dos dados 

de precipitação de janeiro de 2016 das estações pluviométricas da bacia hidrográfica do 

Itapicuru; levantamento de campo e registro fotográfico de evidências e marcas da inundação. 

A partir dos dados de precipitação retirado de sete estações pluviométricas operadas pelo 

Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA, foi produzido gráfico 

demonstrando o total pluviométrico diário por estação para o mês de janeiro e possíveis 

correlações com os processos ocorridos no baixo curso do rio Itapicuru.  

A atividade de campo foi utilizada para identificar e fazer o registro fotográfico das condições 

das construções e seu entorno, situação topográfica, declividade do terreno, escoamento de 

águas pluviais e de águas servidas, além de indícios de processos desestabilizadores dos 

terrenos ou possibilidades de inundação e marcas nas residências.  

Amaral e Ribeiro (2015) apontam alguns condicionantes naturais e antrópicos que devem ser 

analisados quanto à probabilidade e à ocorrência de enchentes e inundações. Entre os 

condicionantes naturais pode ser destacado: formas de relevo; características da rede 

drenagem da bacia hidrográfica; intensidade, quantidade, distribuição e frequência de chuvas; 

características do solo e o teor de umidade e presença ou ausência da cobertura vegetal.  

No tocante aos condicionantes antrópicos, podemos citar: uso e ocupação irregular nas 

planícies e margens de cursos d‘água; disposição irregular de lixo nas proximidades dos 

cursos d‘água; alterações nas características da bacia hidrográfica e dos cursos d‘ água (vazão, 

retificação e canalização de cursos d‘água, impermeabilização do solo; intenso processo de 

erosão dos solos e de assoreamento dos cursos d‘água). 

A associação dos condicionantes naturais e antrópicos aliado à urbanização das planícies de 

inundação, pode causar danos extensos em relação ao número de vítimas e prejuízos 

econômicos, mesmo em um único evento hidrometeorológico. 
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Resultados e Discussão 

 

As chuvas intensas nos municípios do alto e médio curso da bacia hidrográfica do Itapicuru 

no mês de janeiro de 2016 colocou em alerta por conta da enchente do rio o município do 

Conde. Está notícia foi veiculada no jornal A TARDE, em 22/01/2016. O jornal trazia 

informação sobre o comunicado emitido pela prefeitura do Conde, que alertava os moradores 

do risco de enchente do rio Itapicuru em função do comunicado enviado pelo Instituto do 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado da Bahia (INEMA), sobre o alto volume de 

água do rio, provocado pelas chuvas no interior baiano naquele período. No dia 28/01/2016 o 

mesmo jornal noticiava os transtornos provocado pela enchente e a inundação que dificultava 

a rotina da população há dois dias, deixando várias áreas do município isoladas, sem 

comunicação e acesso. 

A notícia informava ainda que grande parte das ruas na sede do município (Conde) estavam 

alagadas e o transporte era feito por meio de barco (figura 6). Segundo a matéria o rio teve seu 

nível elevado em sete metros em relação ao natural. Foram contabilizadas 400 famílias 

desabrigadas, segundo o Serviço de Assistência Social da prefeitura, número em contradição, 

com outros veículos de comunicação, que informaram que 200 famílias foram desabrigadas.  

Figura 6 - Ruas alagadas na cidade do Conde. 

 

Fonte: Jornal A TARDE, 28/01/2016. 

 

O que ficou evidenciado no noticiário foi a associação das chuvas intensa a montante da bacia 

que aumentou significativamente o volume de água do rio Itapicuru culminando em elevação 
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do nível da água e inundação na zona baixa da bacia, onde está situado o município. No 

entanto, não podemos restringir as causas deste evento a um único fator, mas há conjugação 

de alguns fatores, entre eles: ocupação urbana da planície de inundação do rio; os 

desmatamentos ao longo da bacia para atividades como agricultura irrigada, pecuária 

extensiva e silvicultura, que culmina na retirada da cobertura vegetal, consequentemente na 

intensificação da erosão e assoreamento da calha principal do rio principalmente em seu baixo 

curso e; alterações nas características morfológicas dos cursos d‘ água com a retificação e 

canalização em áreas urbanas. 

Os dados de precipitação diária das estações pluviométricas da bacia do rio Itapicuru 

apresentam evidências de correlação entre o volume intenso de chuva nos municípios do alto 

e médio curso e a enchente e o transbordamento do rio no município do Conde.  

 

Figura 7 – Total da precipitação (mm) diária nas Estações Pluviométricas da bacia do rio Itapicuru no 

mês de janeiro, 2016 

 

Dias  

Fonte: Disponível em: http://monitoramento.inema.ba.gov.br/planilhas/plu/, acesso em: 01/09/2016 

 

Observamos que no mês de janeiro o maior acumulo de chuvas (419.2 mm) nas estações 

pluviométricas da bacia foi no dia 22 (figura 7), portanto quatro (4) dias antes da enchente e 

inundação do Conde, conforme matéria jornalística. No entanto a estação pluviométrica do 

Conde registrou no dia 22 (27 mm) e no dia 26, início da enchente e inundação na área de 
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estudo, apenas (0.25 mm), por sua vez os municípios de Capim Grosso, Senhor do Bonfim e 

Queimadas (médio e alto curso), apresentaram no dia 22 os maiores acumulo de chuvas na 

área da bacia, 108.4mm, 84.8 mm e 74.4 mm respectivamente, conforme demonstrado na 

Tabela 1.  Esses dados apresentam evidências que o evento de natureza hidrometeorológico 

ocorrido no município do Conde em janeiro de 2016, está relacionado ao volume total de 

precipitação em municípios do alto e médio curso do rio Itapicuru ao invés da precipitação 

ocorrida neste município. 

 

Tabela 1 – Quantitativo de precipitação (mm) diária por Estação Pluviométrica da bacia do rio 

Itapicuru, janeiro de 2016 

 

Fonte: Disponível em: http://monitoramento.inema.ba.gov.br/planilhas/plu/, acesso em: 01/09/2016 

 

Neste período do evento (26/01), as condições oceanográficas apresentadas foram de maré de 

sizígia, nível médio de maré de 1,35m, sem alerta de ressaca de acordo com as previsões de 

maré para Porto de Salvador (12º 57,9‘S, 38º 31,0‘W), de acordo o Centro de Hidrografia da 

Marinha - CHM (2016). Portanto podemos inferir preliminarmente, que a contribuição dos 

condicionantes oceanográficos para enchente e inundação na planície costeira do Itapicuru 

deu-se de maneira superficial, no entanto é importante verificar outras variáveis para validar 

tal afirmativa.  

Em 28/01/2016 foi decretado pelo poder público municipal Situação de Emergência (SE), em 

virtude das inundações, com portaria N. º 067 publicada 02/03/2016 no Diário Oficial da 

União de acordo processo 59051.001324/2016-88. As inundações atingiram praticamente a 

totalidade das casas na sede do município. Outros bairros (distritos) também foram afetados e 

alguns vilarejos sofreram com o isolamento. 

De acordo os critérios adotados no Relatório Estatístico Anual do EM-DAT sobre Desastres 

de 2007 (Tominaga, 2015) consideram a ocorrência de desastre quando pelo menos um dos 
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seguintes critérios é contemplado: 10 ou mais óbitos; 100 ou mais pessoas afetadas, 

declaração de estado de emergência e pedido de auxilia internacional. Observamos dois destes 

critérios (o número de desabrigados - mais de 100 pessoas e a declaração do estado de 

emergência do munícipio) neste evento ocorrido na planície costeira do rio Itapicuru, 

definindo-o como desastre natural. 

As características morfológicas do relevo onde está situada a sede do município, com formas 

suaves, descritos por Landim et. al. (2007) como grande área deprimida, ao qual corresponde 

ao trecho litorâneo do grande vale formado pelo rio Itapicuru, constituída por baixos 

topográficos alagadiços (zonas úmidas) com meandros abandonadas na planície de inundação 

do rio Itapicuru, conforme verificação em campo e imagens de satélite de média resolução 

possui elevado risco de inundação, quando da ocorrência de eventos hidrometeorológico, seja 

no município ou em decorrência de eventos a montante do rio.  

Alguns condicionantes antrópicos observados em campo nesta área quanto ao processo de uso 

e ocupação contribuem para intensificação das inundações, tais como: 

 

 Ausência de sistemas de esgotamento sanitário; 

 Descuido com os resíduos sólidos (lixo) e entulho que são muitas vezes lançados 

diretamente na calha do rio Itapicuru; 

 Ausência de sistemas de escoamento das águas superficiais (da chuva) e servidas (uso 

doméstico). 

 Ausência de um Plano de Contingência para os casos de chuvas extremas nas 

cabeceiras (montante do rio) e no baixo curso; 

 

Em análise preliminar do Plano Diretor Urbano (2004) da cidade do Conde, percebemos que o 

plano sinaliza restrição a planos de expansão e a ocupação da planície de inundação do rio e 

nas áreas rebaixadas da planície costeira sujeitas as enchentes do rio Itapicuru, no entanto não 

é apresentado o limite destas áreas, o mapeamento da planície de inundação e como será 

operacionalizada essa restrição e atuação para aqueles que por ventura venha ocupar ou já 

ocuparam estas áreas. 

O município do Conde apresenta algumas restrições ambientais associadas ao substrato 

geológico-geomorfológico e ao comportamento dinâmico dos sistemas naturais da zona 
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costeira, que pode desencadear desastres naturais, como a inundação. De acordo com Esquivel 

(2006) o modelo numérico do terreno da planície costeira do Conde apresentou uma grande 

área deprimida correspondente ao trecho litorâneo do grande vale formado pelo rio Itapicuru. 

Esta área é ocupada pelas unidades de Zonas Úmidas, Depósitos de Delta de Cabeceira de 

Estuário e Depósitos Fluviais Indiferenciados, apresenta altitude média de 3,5 metros, 

portanto vulnerável a eventos extremos de cheia do rio Itapicuru, como ocorrido em janeiro de 

2016, quando a área correspondente a essa unidade foi completamente inundada. As áreas que 

estão sob risco de inundação ocupam cerca de 164,2 km², representando 52,2% da planície 

quaternária do município e 17,4% de seu território municipal (ESQUIVEL, 2006). 

As figuras e os textos explicativos a seguir exemplificam os principais problemas verificados 

no município e as unidades geológico-geomorfológica de ocorrência. 

Nas Zonas Úmidas da localidade do Buri, em direção à localidade de Cobó, observamos 

ocupação das margens de manguezais na planície de inundação do rio Itapicuru. A inundação 

de janeiro de 2016 deixou a comunidade isolada atingindo residências da Rua da Lama, 

(Buri), figuras 8 e 9. No Sítio do Conde, rua Santa Luzia, área representada por lagunas, entre 

terraços baixos e cordões de dunas, antiga vila de pescadores, toda uma comunidade 

atualmente assentada nesta região. A cheia do rio elevou o nível d‘água da laguna deixando 

submerso o acesso principal de Sitio do Conde e a praça, centro do distrito. O fluxo d‘agua 

atingiu pastagens e o fundo das residências às margens da laguna adentrando por uma via, até 

a praça central de Sítio do Conde, figuras 10, 11, 12 e 13 

 

Figura 8 – Comunidade do Buri, a depender da época e do volume do Rio Itapicuru ficam 

submersas 

 
Fonte: CPRM, mar. 2016. 
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Figura 9 - Rua da Lama, apesar da via ter sido atingida pela inundação, construções novas estão 

sendo implantadas na área 

 

Fonte: CPRM, mar. 2016. 
 

Figura 10 - Loteamento às margens da laguna, Sitio do Conde, residências afetadas pela inundação 

decorrente do transbordamento do rio. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CPRM, mar. 2016. 

 

 

Figura 11- Rua Sta. Luzia acesso à Barra do Itariri, moradias afetadas pela cheia que extravasou para 

as lagunas. Casa atingida com anúncio de venda. 
 

 

 

 

 

Fonte: CPRM, mar. 2016. 
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Figura 12 - Rua Sta. Luzia acesso à Barra do Itariri, moradias afetadas pela cheia que extravasou para 

as lagunas. Casa atingida com anúncio de venda. 

 

Fonte: CPRM, mar. 2016. 

 

Figura 13 - Rua atingida pela cheia, ainda alagada, resquício da inundação, observar presença de 

vegetação pendurada na cerca de arame farpado. 
 

 

 

 

 

Fonte: CPRM, mar. 2016. 

 

Na unidade dos Depósitos de Delta de Cabeceira de Estuário, os locais atingidos foram: o 

bairro Ula, planície de inundação do rio Itapicuru que apresenta meandros abandonados e 

baixos topográficos onde as águas se acumulam durante as chuvas e em fenômenos de cheias 

e transbordamento do rio, figuras 14 e 15; bairro do Areal, área próxima ao centro da cidade, 

figuras 16 e 17 e; a área central da  sede municipal, figura 18 e 19 
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Figura 14 – Bairro Ula, baixos topográficos e meandros abandonados, recortados por via asfáltica 

 

Fonte: CPRM, mar. 2016. 

 

Figura 15 - Situação do bairro Ula durante as cheias 

 

 

 

 

 

Fonte: CPRM, mar. 2016. 

 

Figura 16 - Bairro Areal, próxima ao centro, Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente do Município do Conde, jan. 2016. 
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Figura 17 – Mesma área durante a inundação 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente do Município do Conde, jan. 2016. 

 

 

Figura 18 – Centro durante a inundação, observar à direita a força das águas 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente do Município do Conde, jan. 2016. 

 

 

Figura 19 – Centro após a inundação, danos às vias urbanas 

 

 

 

 

 

.  

 

 

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente do Município do Conde, jan. 2016. 

.   
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Figura 20 – Resíduos sólidos lançados diretamente na calha do rio Itapicuru, Conde - BA 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Novais, ago. 2016. 

 

 

O evento hidrometeorológico de janeiro de 2016, estendeu-se por diversas áreas, bloqueando 

o acesso a algumas comunidades. A estrada de acesso à comunidade de Barra do Itariri, mais 

especificamente na rua Santa Luzia, sofreu alagamento e impediu o tráfego de veículos. 

Também o Sítio do Conde ficou parcialmente isolado pelas águas da cheia anômala, carros 

pequenos não conseguiam passar. Do mesmo modo a comunidade de Poças e de Siribinha 

ficaram isoladas por terra e, devido o aporte de detritos e sedimentos carreados pelo rio 

Itapicuru o transporte por embarcações para estas comunidades ficou comprometido, figuras 

21 e 22. 

 

Figura 20 - Área no extremo sul da Barra do Itapicuru, entre Sítio do Conde e Poças, a água 

extravasou e bloqueou o acesso às comunidades de pescadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente do Município do Conde, jan. 2016. 
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Figura 21 - Recém nomeada Barra Nova: A área necessitou de abertura de canal para o escoamento 

das águas. Dinâmica costeira alterada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente do Município do Conde, jan. 2016. 

 

Figura 22 - Poças, vila de pescadores, nesta imagem em específico observa-se casas com alta 

vulnerabilidade (frágeis) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Novais, agos.2016. 

 

Figura 23 - Siribinha, comunidade bem estruturada que sofreu com o isolamento por terra e o acesso 

por embarcação ficou dificultado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Novais, agos.2016. 
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Os desastres naturais relacionados as inundações e enchentes resultam em grande número de 

pessoas afetadas, além de impactos econômicos severos. Portanto, faz-se necessário adotar 

medidas no sentido de minimizar as perdas humanas e prejuízos econômicos. As medidas 

preventivas são essenciais e devem considerar as fases sequências, que são pré-evento, evento 

e pós-evento, bem como as ações que incluem prontidão, ação emergencial e recuperação 

(AMARAL e RIBEIRO, 2015). 

Portanto, eventos hidrometeorológicos a montante da bacia hidrográfica, precipitações no 

baixo curso do rio e a ação da maré, aliados aos condicionantes geológico-geomorfológico 

são fatores que colocam em situação de ameaça natural e perigo a população que ocupa estas 

áreas inundáveis dentro do município.   

De acordo levantamento nos arquivos digitais do jornal A TARDE de 2 de fevereiro de 1914, 

em carta encaminhada para redação datada de 29 de janeiro daquele mesmo ano, já relatava a 

enchente do rio Itapicuru, que inundava a vila da Ribeira do Conde (nome do município na 

época), atingindo o centro da vila, ou seja, a planície de inundação do rio, onde situa a Igreja 

do Senhor do Bonfim, que também foi inundada durante a ocorrência deste evento. 

É necessário estabelecer uma ação de planejamento e ordenamento territorial, a partir da 

atualização dos mecanismos legais que regulamentam o uso e ocupação do solo urbano, como 

o Plano Diretor Urbano, bem como estabelecer integração com a gestão da bacia hidrográfica 

do Itapicuru, no sentido de apontar no Plano de Bacia Hidrográfica as áreas de risco e o 

estabelecimento de metas e ações que visem a redução das ocorrências de enchentes e 

inundações a partir de medidas estruturais (e.g. recuperação da mata ciliar) e  medidas não-

estruturais (adaptações a situações de enchentes).  

Dentre as sugestões para redução do risco no município, ressaltamos: 

1. Formalização definitiva da Defesa Civil Municipal, com a formação de quadro 

permanente, comprometida com as ações desta pertinência e até mesmo a abertura de 

concurso público a fim de evitar a substituição dos integrantes por conta de mudanças de 

gestão, problema este presente em todo o Brasil; 

2. Incremento das ações de fiscalização e controle urbano, tornando obrigatórias as ações 

preventivas e com licenciamento a empreendimentos em encostas e baixios topográficos. 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 686 

Colocação de placas de identificação de Área de Risco Alto – Proibido Ocupar, numeradas e 

georreferenciadas, para total controle da fiscalização;  

3. Implementação de programas de educação ambiental voltados para as crianças em 

idade escolar e para os adultos em seus centros comunitários, ensinando-os a ocupar 

corretamente e a não ocupar áreas de planícies de inundação dos córregos e rios da região; 

4. Realização de oficinas com os estudantes do ensino médio para construção de Mapa 

de Riscos a Desastres Naturais a partir do Google Earth; 

5. Implementação de sistema de alerta para as áreas de risco, através de meios de 

veiculação pública (mídia, sirenes, celulares), permitindo a remoção eficaz dos moradores, em 

caso de alertas de chuvas intensas ou contínuas na área ou a montante do rio, enviado pelo 

Centro Nacional de Monitoramento e Alertas a Desastres Naturais - CEMADEN; 

6. Contratação de profissional especializado (geólogo, eng. geotécnico, geógrafo) para 

visitas periódicas às áreas de risco e supervisão das obras em andamento, evitando a 

proliferação das áreas de risco e enormes custos ao erário público.  

 

Considerações Finais  

 

As características geológico-geomorfológicas da região onde estão assentadas a sede do 

município do Conde, os distritos, bem como algumas comunidades afastadas, são áreas que 

estão sob o risco da ocorrência de inundações. As pequenas colinas dissecadas e os cordões 

litorâneos formados por dunas eólicas confinam a planície de inundação do rio Itapicuru. 

Deste modo a presença de alagadiços como lagos, lagunas e manguezais tornam essa extensa 

área propensa a constantes fenômenos de inundação. 

Os problemas relacionados às enchentes e às inundações principalmente na parte urbana estão 

relacionados aos usos e à ocupação da margem do rio Itapicuru, tendo em vista o acelerado 

processo de ocupação da planície costeira deste município para residências e casas de 

veraneio em virtude desta área ser um vetor de desenvolvimento do turismo no estado nos 

últimos anos. No entanto, as causas do evento ocorrido em janeiro de 2016 em Conde, não se 
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restringe aos condicionantes naturais e antrópicos da planície costeira do Itapicuru, mas as 

características e processos naturais e antrópicos da bacia Hidrográfica em sua totalidade. 

Inferimos que os desastres naturais que ameaça e coloca em perigo a população que ocupa a 

planície costeira do rio Itapicuru, espacializada no município do Conde, não é algo recente 

remonta mais de um século de ocorrências. No entanto as ações de mitigação são deficientes 

ou mesmo escassas, exigindo do poder público a implementação de uma gestão de riscos em 

consonância com as ações da gestão ambiental e costeira a partir de um planejamento 

integrado e articulado com os instrumentos do gerenciamento de recursos hídricos.  

No plano científico, cabe a identificação, análise e mapeamento dos riscos ambientais na área 

de estudo, bem como a elaboração de metodologias de prevenção e a disseminação dos 

conhecimentos dos fenômenos associados aos desastres naturais, com objetivo de contribuir 

com a gestão de riscos, principalmente em áreas com elevada vulnerabilidade socioambiental.   
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Resumo 

O monitoramento da dinâmica hídrica e o estudo geoquímico de elementos dissolvidos em 

águas subsuperficiais podem fornecer importantes informações para a compreensão da gênese 

e evolução das coberturas pedológicas de uma paisagem. Assim, o objetivo desta pesquisa é 

caracterizar estas variáveis em uma vertente representativa do Planalto de Diamantina, 

localizada no Parque Estadual do Biribiri - MG, mediante o monitoramento do 

comportamento do nível freático no decorrer de um ano hidrológico com auxílio de 

piezômetros e mensuração dos teores de elementos químicos (Al, Fe e Si) por espectrometria 

(ICP-OES). Os resultados indicaram que o comportamento do nível freático e os teores dos 

elementos mobilizados em solução estão diretamente correlacionados aos índices de 

precipitação e aos ciclos de umedecimento/dessecação dos solos, ocasionados pela 

sazonalidade.  

Palavras-chave: Funcionamento Hídrico. Solos. Transferência de matéria. Planalto de 

Diamantina 
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Resumé 

La connaissance de la dynamique de l'eau et l‘étude géochimique des éléments dissous dans 

les eaux peuvent fournir des informations importantes pour comprendre la genèse et 

l'evolution du sol que couvre un paysage. Ainsi, cette recherche vise à caractériser ces 

variables dans un versant du Plateau de Diamantina - MG, en surveillant le comportement du 

niveau de la nappe phréatique au cours de l'année hydrologique avec piézomètres et mesure 

des teneurs en éléments chimiques (Al, Fe et Si) par spectrométrie (ICP-OES). Les résultats 

indiquent que le comportement de la nappe phreátique et le contenu d‘éléments en solution 

sont directement corréles au taux de precipitation et aux cycles de 

humidification/dessèchement du sol causés par la saisonnalité.   

Mots-Clés: Dynamique de l'eau. Sols. Transfert de matière. Plateau de Diamantina. 
 

 

Introdução 

 

A sazonalidade entre a estação seca e chuvosa, os consideráveis índices de precipitação e as 

elevadas temperaturas, características em climas tropicais úmidos, condicionam os ciclos de 

umedecimento e secagem dos solos, os quais tendem a contribuir significativamente para o 

processo de pedogênese e modelagem do relevo, pois podem intensificar a ação das forças do 

intemperismo sobre minerais e rochas, condicionando, assim, a mobilidade de elementos 

químicos presentes na rede cristalina dos minerais. No processo de transformação da rocha e 

das formações superficiais, verifica-se a transferência de matéria e, consequentemente, a 

redução do volume do material (LUCAS, 1989), que ocorre de forma diferencial nas 

paisagens. 

Duchaufour (2001), afirma que os oxihidróxidos de ferro, alumínio, manganês e silício 

formam com as argilas uma parte substancial do complexo de alteração, pois os elementos 

químicos que os constituem podem ser liberados na forma solúvel ou complexados (quando 

há associação com a matéria orgânica) na rede de drenagem ou se associarem a outros 

elementos, formando, portanto, neominerais como a caulinita e a gibbsita. 

A maior ou menor mobilidade destes elementos químicos no pedoambiente está diretamente 

relacionada a três variáveis: i) disponibilidade de água no meio e sensibilidade ao processo 

redox (GONZÁLEZ-BONORINO, 1972); ii) pH (BIGARELLA, BECKER; PASSOS, 1994) 

e iii) agentes bióticos (LUCAS, 2007).  
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Diante do exposto, pode-se inferir que os estudos da dinâmica hídrica e geoquímica das águas 

subsuperficiais podem auxiliar nas considerações acerca da gênese e transformações das 

coberturas pedológicas e modelagem dos relevos. Dessa forma, o objetivo desta pesquisa é 

monitorar e caracterizar a dinâmica hídrica e a transferência de matéria em uma vertente 

representativa do Planalto de Diamantina, localizada no Parque Estadual do Biribiri - MG, 

mediante o monitoramento do comportamento do nível freático no decorrer de um ano 

hidrológico, isto é, em resposta às condições determinadas pela alternância da estação 

chuvosa e seca, e mensuração dos teores de elementos químicos (Al, Fe e Si) transportados 

em solução nas águas subsuperficiais dos diferentes compartimentos pedológicos da vertente 

investigada. 

 

Caracterização da Área de Estudo 

 

A vertente investigada localiza-se na superfície cimeira do Planalto de Diamantina 

(18°11‘48.2‖ S / 43°35‘52.5‖ W (montante) e 18°11‘57.6‖ S / 43°35'54.1‖ W (jusante)), a 

1.427 m de altitude (topo), na porção S do Parque Estadual do Biribiri (PEB), onde se 

instalam as cabeceiras de drenagem do Córrego da Roda, em Diamantina - MG (Figura 1). 
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Figura 1 - Mapa de localização do Parque Estadual do Biribiri, Diamantina - MG. 

 

Fonte: SOARES, 2013. 

 

A área de estudo insere-se na porção Centro-Norte da Serra do Espinhaço Meridional. Esta 

unidade morfo-estrutural, apesar de possuir um relevo bastante acidentado, com níveis 

diferenciados de dissecação, em cotas altimétricas superiores a 1.000 m de altitude (NEVE, 

ABREU e FRAGA, 2005), foi caracterizada por autores como King (1956), Saadi (1995) e 

Silva et al. (2005) como uma região de planaltos, resultantes da sucessão de eventos 

desnudacionais e deposicionais que formou níveis de aplanamento escalonados.  

No contexto local, por sua vez, a vertente investigada está situada sobre a Formação Sopa 

Brumadinho, de origem Proterozóica (RENGER; KANAUER, 1995), cujas rochas 

predominantes são os metarenitos e quartzitos, com intercalações de metapelitos, xistos 

verdes, filitos hematíticos e intrusões de rochas metabásicas (ALMEIDA ABREU, RENGER, 

2002).  

A rede de drenagem apresenta cursos d‘água em vales abertos e rasos, que correm sobre 

superfícies sub-horizontais mais elevadas, formando zonas hidromórficas. A vegetação é de 
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Campo Limpo e os solos dominantes são o CAMBISSOLO Amarelo, o CAMBISSOLO 

Háplico e o ESPODOSSOLO Ferrihmilúvico (SOARES, 2013). 

O clima predominante em Diamantina é o tropical subquente (KÖPPEN, 1931), com duas 

estações bem definidas, uma seca e outra chuvosa, com precipitação pluvial média mensal de 

223 mm na estação chuvosa e 8,25 mm na estação seca (total pluviométrico anual médio de 

1.404,7 mm) e a temperatura média anual é 18,1°C (INMET, 2011). 

 

Procedimentos Metodológicos 

 

O estudo do solo foi feito com base na Análise Estrutural da Cobertura Pedológica 

(BOULET, 1988). Assim, na vertente foram realizadas 29 tradagens (TC), com o objetivo de 

identificar as diferenças laterais e verticais dos solos. Após estas sondagens abriram-se 9 

trincheiras (TR), onde foram descritas as características morfológicas dos horizontes dos 

solos, segundo Santos et al. (2005).  

O estudo pedológico serviu como base para definir os pontos para a implantação de estações 

para o monitoramento da dinâmica hídrica e amostragem de água na vertente. Desta forma, 

foram instaladas quatro estações de monitoramento do nível freático por piezometria ao longo 

da vertente e cinco coletores de água para análise dos elementos químicos em solução (Al, Fe 

e Si). As Estações de monitoramento foram denominadas: i) Estação A, localizada junto à 

TR8, onde foram instalados o piezômetro PA-382
56

 e os coletores GA-201 e GA-375; ii) 

Estação B, situada junto à TR5, onde foram instalados o piezômetro PB-380 e a garrafa 

coletora GB-299; iii) Estação C, situada junto à TR6, onde foram instalados o piezômetro 

PC-272 e o coletor GC-196; e iv) Estação D, localizada junto à TR7, onde foram instalados o 

piezômetro PD-97 e o coletor GD-66 (Figura 2). 

 

                                                           
56

 As letras A, B, C e D designam as quatro Estações de monitoramento do nível freático e coleta água onde 

foram instalados os piezômetros (P) e garrafas coletoras de água (G). Os numerais que seguem estas letras 

indicam a profundidade (cm) na qual os piezômetros e garrafas coletoras de água foram instalados. A sigla GA-

375, por exemplo, refere-se à garrafa coletora de água da Estação A, instalada a 375 cm de profundidade. 
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Figura 2 – Croqui representativo da localização dos piezômetros e garrafas coletoras de água na 

vertente 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

O monitoramento da dinâmica do nível freático por piezometria na vertente ocorreu entre 

outubro de 2011 e outubro de 2012, mediante leituras semanais do nível freático, realizadas, 

rigorosamente às 8:40 h de Brasília, com o auxílio de uma fita métrica. As amostras de água 

foram coletadas mensalmente entre novembro de 2011 e setembro de 2012. Estas coletas 

foram realizadas sempre em triplicata
57

 com o auxílio de uma bomba de sucção manual e um 

kitassato.  

Após a coleta das águas, mensurava-se seu pH com pHmetro portátil Denver Instrument 

modelo UP-25, previamente calibrado com soluções tampão de pH 4 e pH 7. Em seguida, as 

amostras de água eram filtradas através de filtros de membrana de celulose com malha de 

porosidade igual a 0,22 µm e 47 mm de diâmetro. Finalizados tais procedimentos as amostras 

de água eram armazenadas à temperatura de 4° C em frascos plásticos de alta densidade, 

previamente lavados com água destilada e ambientalizados, até serem analisadas no Centro de 

Energia Nuclear na Agricultura (CENA) da Escola Superior de Agricultura ―Luiz de Queiroz‖ 

                                                           
57

 Embora as coletas de águas subsuperficiais da vertente tenham sido realizadas mensalmente em três dias 

consecutivos, os dados apresentados nesta pesquisa referem-se à média mensal verificada. 
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(ESALQ/USP). No laboratório de Ecologia Isotrópica do CENA, os teores de Al, Fe e Si das 

águas coletadas na vertente foram determinados por Espectrometria de Emissão com Plasma 

Indutivamente Acoplado (ICP-OES) no espectrômetro Horiba Jobin Yvon Ultima 2. 

Os dados desta pesquisa foram organizados na forma de tabelas e gráficos no software 

Microsoft Office Excel 2007. Os croquis representativos da vertente, por sua vez, foram 

desenvolvidos no software CorelDraw X6, no Laboratório de Estudos Ambientais Heinz 

Charles Kohler, da PUC-Minas. 

 

Resultados  

 

A vertente investigada (Figura 3) possui 275 m de comprimento e declividade máxima de 4°. 

Ela pode ser dividida em três compartimentos: i) alta vertente, do topo a 128 m de distância; 

ii) média vertente, entre 128 m a 204 m de distância do topo; e iii) baixa vertente, de 204 m 

até 275 m de distância. Na alta e na média vertente o substrato litológico é constituído por 

filito, com intercalações do filito hematítico. Nos 25 metros finais da vertente o quartzito 

constitui o substrato dos solos, conforme indicado por afloramento situado a 223 m de 

distância do topo.  

Os solos da vertente podem ser agrupados em dois sistemas maiores de alteração e 

pedogênese: Laterítico e Hidromórfico. Eles foram subdivididos em: i) Laterítico Pouco 

Alterado; ii) Laterítico Concrecionado/Plintítico; iii) Laterítico Superficial; iv) Linha de 

Pedra; v) Hidromórfico Orgânico e vi) Hidromórfico Lessivado (Figura 3). 
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Figura 3 - Vertente estudada em topossequência no Parque Estadual do Biribiri / MG 

 

Fonte dados da pesquisa 
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O material Laterítico Pouco Alterado agrupa o conjunto de horizontes saprolíticos dos solos, 

localizado na alta vertente e na parte de montante da média vertente, o qual se desenvolveu 

em um ambiente onde a alteração e a pedogênese dos solos são dominados pelo processo de 

Laterização, em condições de drenagem livre e oxidação. Os horizontes dos solos constituídos 

por este material apresentam estrutura laminar herdada da rocha e textura franco argilosa, nas 

profundidades mais elevadas, transitando para franco argilo arenosa em profundidades 

intermediárias e franco argilosa no contato com o material Laterítico 

Concrecionado/Plintítico. A cor é heterogênea, variando entre amarelo avermelhado (5YR 

6/6) e vermelho (10R 4/8) com mosqueados amarelos (10YR 7/6). 

Sobreposto ao material Laterítico Pouco Alterado encontra-se o material Laterítico 

Concrecionado/Plintítico. Esse tipo de material, tal como o anterior, agrupa os horizontes 

saprolíticos dos solos do sistema Laterítico, em ambiente oxidante e boas condições de 

drenagem. A textura dos horizontes dos solos constituídos por esse material é franco arenosa 

nas áreas próximas ao contato com o material Laterítico Pouco Alterado e argilo arenosa no 

limite com o material Laterítico Superficial. A estrutura da matriz é solta ou agregada em 

blocos e verifica-se a ocorrência de material concrecionado subarredondado a arredondado, 

com até 30 cm de diâmetro. A cor dos horizontes mais profundos varia de vermelho 

amarelado (5YR 5/8) a vermelho (2.5YR 4/8) e vermelho a vermelho escuro (2.5YR 4/8 e 

2.5YR 3/6) nos horizontes mais superficiais. 

Sobrejacentes aos horizontes constituídos pelo material Laterítico Concrecionado/Plintítico, 

na alta e média vertente, localizam-se os horizontes formados pelo material Laterítico 

Superficial. Assim, as cores destes horizontes variam de vermelho amarelado (5YR 4/6) a 

amarelo avermelhado (7.5YR 6/8) nos horizontes mais profundos e bruno (10YR 4/3) a bruno 

amarelado escuro (10YR 4/4) nos horizontes mais superficiais. A textura desses horizontes é 

argilosa no limite com o material Laterítico Concrecionado/Plintítico e, à medida que se 

aproxima da superfície, torna-se mais arenosa, variando de argilo arenosa a arenosa. A 

estrutura varia de granular a blocos. Nódulos relictuais subarredondados a arredondados de Fe 

com até 1 cm de diâmetro são verificados nos horizontes limítrofes ao material subjacente no 

compartimento da alta vertente. 

O material Laterítico Superficial contém uma linha de pedra, constituída por fragmentos de 

couraça ferruginosa, nódulos (1 - 30 cm de diâmetro) e seixos de quartzo angulosos a 

subangulosos (2 cm de diâmetro). 
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A linha de pedra é contínua e mergulha em direção à jusante acompanhando a topografia da 

vertente. Na alta vertente, ela possui uma espessura delgada que aumenta gradualmente à 

medida que se avança para os compartimentos da média e baixa vertente. Na baixa vertente, 

todavia, verifica-se que esta camada torna-se cada vez menos espessa até desaparecer no 

contato com o material Hidromórfico Orgânico. 

No compartimento da baixa vertente, o sistema hidromórfico mal drenado e redutor 

condiciona a gênese de horizontes pedológicos constituídos por materiais Hidromórficos 

Orgânicos e a instalação de um incipiente processo de podzolização, com a formação de um 

horizonte Bh (SOARES, 2013).  

Os horizontes dos solos formados por material Hidromórfico Orgânico apresentam cores de 

croma baixa, que variam entre bruno (7.5 YR 5/3) e preto (10YR 2/1), textura areno argilosa e 

arenosa, com exceção da base da TR7 (Horizonte Bh), cuja textura é argilosa. A estrutura 

varia de granular a blocos, muito pequeno a grande e fraca a moderada. 

O material Hidromórfico Lessivado, por fim, agrupa os horizontes dos solos formados pela 

atuação de condições de Hidromorfia temporária, em que se observa a flutuação sazonal do 

nível freático e a atuação dos processos de redução e oxidação, no período de umedecimento e 

ressecamento dos solos, respectivamente.  

Os horizontes dos solos constituídos por material Hidromórfico Lessivado apresentam cores 

heterogêneas que variam entre o amarelo e o vermelho (10YR 8/6 e 2.5YR 4/8) nos 

horizontes de alteração e amarelo brunado (10YR 6/8) e bruno (10YR 4/3) nos horizontes 

mais superficiais. As classes texturais encontradas neste tipo de material foram classificadas 

como franco arenosa e areia. A estrutura varia de blocos pequenos e médios a granular 

pequena a muito pequena, maciça a solta e fraca a moderada. 

A figura 4 compara os índices de precipitação registrados pela Estação Meteorológica de 

Diamantina durante o ano hidrológico de 2011-2012 aos índices da média histórica do clima 

do município entre nos anos de 1981-2011.  
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Figura 4 – Gráfico representativo da média histórica de precipitação (mm) e temperatura máxima e 

mínima registrada em Diamantina entre 1981-2011 e precipitação do ano hidrológico de 2011-2012 

 

Fonte: INMET, 2011 

 

A precipitação anual acumulada em Diamantina no ano hidrológico de 2011-2012 foi de 

1.713,72 mm. Na estação chuvosa, observou-se que a precipitação total acumulada foi igual a 

1.644,8 mm, sendo janeiro o mês em que se registrou o maior índice de precipitação (399,8 

mm). Esse índice foi o equivalente ao dobro da precipitação prevista pela média histórica para 

o mês de janeiro (Figura 4). Nos meses de fevereiro e março, no entanto, os índices 

pluviométricos registrados no ano hidrológico de 2011-2012 foram inferiores ao da média 

histórica do município. Na estação seca, por sua vez, a precipitação total acumulada foi de 

68,92 mm. O mês de julho foi o que registrou o menor índice de precipitação (0,72 mm) e 

setembro, foi o mês em que se observou a maior incidência de chuvas para a estação (25,8 

mm), condicionada, sobretudo, pelos fatores de transição entre as estações. 

A figura 5, por sua vez, apresenta a variação do nível freático na vertente estudada em função 

dos índices de precipitação do ano hidrológico de 2011-2012. Nesta figura é possível verificar 

que na Estação de monitoramento por piezometria ―A‖, localizada na trincheira TR8 

(compartimento da média vertente) (Figura 3), a resposta da elevação do nível freático em 

relação aos índices de precipitação não foi imediata.  
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Figura 5 – Variação do nível freático na vertente em função dos índices de precipitação no ano hidrológico 2011-2012 

 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Além disso, verifica-se também na figura 5 que desde o mês de outubro de 2011 foram 

registrados em Diamantina índices consideráveis de precipitação (221 mm de chuva 

acumulada no mês), entretanto, a elevação do nível freático na vertente somente foi observada 

a partir de 9 de dezembro de 2011, quando este alcançou a profundidade de 326 cm. A 

Estação de monitoramento "A" foi a que apresentou a maior amplitude de flutuação do nível 

freático da vertente (326 cm a 96 cm), isto é, o nível freático nesta Estação oscilou entre os 

horizontes do domínio Hidromórfico Lessivado e a base do material Laterítico Superficial.  

Na Estação de monitoramento "B", localizada na trincheira TR5 (compartimento da média 

vertente) (Figura 3), o comportamento do nível freático, assim como foi verificado no ponto 

―A‖, não respondeu imediatamente à variação dos índices de precipitação, sendo necessário, 

portanto, um maior volume de chuvas para condicionar a elevação do nível freático. Esta 

elevação começou a ser observada no dia 16 de dezembro de 2011, quando o nível freático 

alcançou a profundidade de 303 cm (horizonte constituído por material Hidromórfico 

Lessivado); a partir desta data até o dia 13 de janeiro de 2012, verificou-se um aumento 

gradual do nível freático. Em janeiro de 2012, portanto, o nível freático, neste compartimento 

da vertente, atingiu a profundidade de 47 cm, ou seja, a base do material Laterítico 

Superficial, o qual constitui os horizontes superficiais do perfil. Todavia, no período 

compreendido entre 13 de janeiro e 8 de junho de 2012 observou-se que as profundidades 

alcançadas pelo nível freático neste ponto de monitoramento diminuíram. 

Na Estação de monitoramento "C", localizada na trincheira TR6 (compartimento superior da 

baixa vertente) (Figura 3), a proximidade com o vale hidromórfico fez com que o nível 

freático alcançasse profundidades mínimas superiores às verificadas na média vertente, em 

praticamente todos os meses do ano hidrológico de 2011-2012 (Figura 5). Neste ponto de 

monitoramento, verificou-se que elevação do nível freático foi imediata após a incidência das 

primeiras precipitações na estação chuvosa (outubro de 2011, como pode ser observado na 

figura 5). Contudo, uma elevação mais marcante do nível freático somente foi mensurada 

após o dia 15/11/2011, quando foi registrada uma precipitação diária de 84,8 mm. Entre esta 

data e o dia 23/11/2011 foi verificado um período de menor precipitação, que logo influenciou 

o rebaixamento do nível freático nesse ponto da vertente (Figura 5). O período de 

concentração de chuvas, verificado até janeiro de 2012, proporcionou a rápida elevação do 

nível freático, dessa forma, a menor profundidade alcançada pelo nível freático na Estação de 

monitoramento ―C‖ (31 cm) foi mensurada no dia 13/01/2012. Entretanto, o avanço da 
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estação seca condicionou o rebaixamento do nível freático até 242 cm de profundidade. A 

amplitude do nível freático verificada na Estação "C" foi igual a 211 cm. 

Nos períodos compreendidos entre 10 e 13 de novembro e 6 e 9 de dezembro de 2011, por 

exemplo, não foi verificado na área de estudo nenhum evento pluviométrico, 

consequentemente, as mensurações indicaram um rebaixamento do nível freático nas Estações 

―C‖ e ―D‖, durante os períodos citados. No dia 15 de novembro de 2011, contudo, a 

precipitação de 84,8 mm condicionou imediatamente a elevação do nível freático, primeiro na 

Estação de monitoramento ―D‖ e, em seguida na ―C‖. Este fato foi igualmente verificado nos 

dias 18 de março e 15 de maio de 2012, quando a incidência de precipitações de 27,6 mm e 

49,2 mm (respectivamente) após um período de estiagem na área de estudo, determinaram a 

elevação do nível freático nesses pontos de monitoramento (Figura 5).  

Os dados do nível freático e da precipitação em Diamantina - MG indicaram que nas Estações 

de monitoramento "A" e "B" a resposta à variação do nível freático em relação ao aumento da 

precipitação não foi imediata. Contudo, nas Estações de monitoramento "C" e, 

principalmente, na Estação "D" esta resposta ocorreu de maneira instantânea, como pode ser 

verificado nos dias 15/11/2011 (84,8 mm), 18/03/2012 (27,6 mm) e 15/05/2012 (49,2 mm) 

(Figura 5). 

Os dados de pH mensurados nas águas coletadas mensalmente nas Estações de 

monitoramento indicaram que na Estação ―A‖ (Figura 2) o pH variou de 5,3 (dezembro de 

2011) a 6,4 (maio de 2012). Na Estação "B" o valor mínimo para o pH (5,8) foi mensurado 

em abril de 2012 e o valor máximo do pH (7,3) em fevereiro de 2012. Na Estação "C", os 

valores mensurados de pH variaram entre mínimo de 5,0 (dezembro de 2011) e máximo de 

7,1 (agosto de 2012). Na Estação "D" os valores de pH indicaram mínimo de 4,5 no mês de 

dezembro de 2011 e o máximo de (7,4) no mês de agosto de 2012. Nesse último ponto de 

monitoramento foi observada, portanto, a maior amplitude de pH ao longo do ano. 

A figura 6 apresenta os teores de Al, Fe e Si mensurados nas águas subsuperficiais da vertente 

e a precipitação diária das chuvas registradas em Diamantina - MG ao longo do ano 

hidrológico de 2011-2012.  
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Figura 6 - Gráfico de precipitação diária da chuva e concentração de elementos (Al, Fe, Si) dissolvidos 

nas águas subsuperficiais da vertente investigada no PEB, Diamantina - MG (2011-2012) 

 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

De acordo com os dados apresentados na figura 6A, pode-se verificar que a curva para a 

mobilidade do alumínio, em todas as Estações de monitoramento ao longo do ano hidrológico 

de 2011-2012, não apresentou (com exceção da coleta realizada em fevereiro de 2012) 
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variações significativas. Percebe-se, assim, que os teores de Al, de modo geral, são 

diretamente proporcionais aos índices de precipitação, pois durante os primeiros meses da 

estação chuvosa (novembro a janeiro – precipitação total acumulada próxima de 1.100 mm) 

as concentrações de alumínio foram mais elevadas se comparadas aos teores mensurados 

durante a estação seca, os quais se aproximaram de 0 mg/L. 

Diante do exposto, constata-se que no período no qual ocorreram precipitações diárias 

superiores a 60 mm, como em novembro de 2011, os teores de Al nas águas subsuperficiais 

foram superiores a 1,0 mg/L. E, nos períodos em que a precipitação diária foi inferior a 10 

mm, como na estação seca, a concentração do Al na água foi próxima de 0 mg/L. A figura 6A 

indica também que no final do mês de janeiro de 2012 a incidência de chuvas em Diamantina 

- MG começou a diminuir e, consequentemente, o nível freático começou a abaixar (Figura 

5). No final de fevereiro, entretanto, ocorreu no dia 27/02 uma precipitação de 27,8 mm de 

chuva que influenciou a maior mobilidade do Al nos pontos de monitoramento ―C‖ e ―D‖, 

respectivamente, mas não interferiu no teor desse elemento nas Estações de monitoramento 

―A‖ e ―B‖. Assim, de maneira geral, pode-se afirmar que o alumínio não apresentou ao longo 

do ano hidrológico de 2011-2012 respostas muito significativas aos eventos de grande 

precipitação. 

Na figura 6B, observa-se que o Fe apresentou uma considerável sensibilidade à variação dos 

índices de precipitação, isto é, este elemento teve respostas mais rápidas à elevação ou 

redução dos índices de mobilidade mediante o comportamento pluviométrico. Os picos mais 

elevados do Fe foram observados especialmente após os eventos pluviométricos mais 

intensos, que sucederam sequências de dias sem chuvas. No mês de novembro de 2011, por 

exemplo, foi registrado o maior índice de precipitação (84,8 mm) após um evento de 

estiagem, consequentemente, os teores de Fe mensurados (0,2254 mg/L na Estação de 

monitoramento ―C‖ e 0,2129 mg/L na Estação ―D‖) neste período, também foram os maiores 

registrados durante o ano hidrológico de 2011-2012. Todavia, no período mais chuvoso, como 

o que ocorreu de novembro de 2011 a janeiro de 2012, verificou-se uma baixa concentração 

de Fe nas águas coletas.  

Os teores de silício ao longo da vertente não apresentaram grandes variações no decorrer da 

estação úmida (Figura 6C). Esses teores aumentaram gradativamente em todas as Estações de 

monitoramento até o mês de maio. Contudo, na estação seca a concentração do Si nas águas 

dos solos reduziu de 1,0 mg/L para índices próximos de 0 mg/L nas Estações ―C‖ e ―D‖ 
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(Figura 6C). Ressalta-se também que o teor de Si nas águas dos solos, ao longo do ano 

hidrológico de 2011-2012, não apresentou respostas significativas aos eventos com elevados 

índices pluviométricos após períodos de estiagem. Assim, a maior mobilidade desse elemento 

foi verificada somente no final da estação chuvosa (maio de 2012 na garrafa coletora GA-

375) e a menor concentração de Si (0,0607 mg/L) ocorreu na Estação ―C‖ (Garrafa coletora 

GC-196) em setembro de 2012, isto é, no final da estação seca (Figura 6C). 

 

Discussão dos resultados e considerações acerca do comportamento do nível freático e a 

mobilidade dos elementos Al, Fe e Si na vertente 

 

Os dados da mensuração do nível freático na vertente estudada e os índices de precipitação de 

chuvas no município de Diamantina - MG indicaram que a dinâmica do nível freático na área 

de estudo esteve dependente da distribuição dos eventos de precipitação ao longo do ano 

hidrológico de 2011-2012. Desse modo, é possível concluir que a resposta do nível freático à 

variação dos índices de precipitação foi lenta nas Estações de monitoramento ―A‖ e ―B‖, 

enquanto, nas Estações ―C‖ e ―D‖, esta resposta foi mais imediata, condicionada, sobretudo, 

pelo ambiente mal drenado verificado na baixa vertente (Figura 2).  

Estes dados sugerem ainda que a maior ou menor mobilidade dos elementos Al, Fe e Si nas 

águas subsuperficiais da vertente investigada é influenciada pela variação dos índices de 

precipitação e pela consequente oscilação do nível freático, no período de alternância entre os 

ciclos de umedecimento e dessecação dos solos, uma vez que, os dados de pH não indicaram 

uma boa correlação com a concentração desses elementos nas águas analisadas. 

Rocha (2011) analisou a concentração dos elementos químicos Al, Fe, Si, Ca, Mn, Mg, Na e 

K nas águas correntes de alguns pontos do rio Jequitinhonha, Ribeirão do Inferno e Rio 

Pinheiro, situados sobre as litologias da Formação Sopa Brumadinho e Galho do Miguel na 

Serra do Espinhaço Meridional. As coletas de água foram realizadas por este autor durante os 

meses de fevereiro de 2008 (estação chuvosa) e agosto de 2008 (estação seca). Os teores de Si 

encontrados por Rocha (2011) em fevereiro variaram de 0,71 mg/L a 0,04 mg/L, com média 

de 0,275 mg/L. No mês de agosto, por sua vez, a concentração deste elemento variou de 3,2 

mg/L a 0,03 mg/L, com média de 0,275 mg/L. Os dados apresentados por Rocha (2011), 

portanto, sugerem que a maior perda de sílica ocorreu durante a estação seca. Todavia, os 
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dados analisados nas águas subsuperficiais da vertente estudada indicaram que a maior 

mobilidade deste elemento ocorreu no final da estação chuvosa e início da seca. Isto condiz 

com as observações realizadas por Lucas (2007), quando este autor afirmou que as 

concentrações de Si dissolvido são mínimas no início da estação chuvosa, mas aumentam 

progressivamente ao longo da estação chuvosa e, na medida em que se eleva o tempo de 

residência da água no pedoambiente. 

De acordo com Bourrié, Trolard e Freytet (2008), a concentração de sílica em equilíbrio com 

o quartzo é de cerca de 6 mg/L, ou seja, quando a concentração do Si dissolvido é superior a 

este valor, este elemento deve ser proveniente da dissolução de outros silicatos mais 

vulneráveis. Kämp, Curi e Marques (2009) afirmam que a solubilidade da sílica amorfa varia 

entre 50 a 60 mg/L, enquanto que a solubilidade do quartzo aumenta entre 3 a 11 mg/L. Na 

vertente estudada, os teores de Si superiores ao limiar de 6 mg/L, devem-se, provavelmente, à 

dissolução da muscovita (KAl2(Si3Al)O10 (OH)2), mineral encontrado na composição 

estrutural do filito e do quartzito. Entretanto, quando o teor de Si dissolvido é menor que 6 

mg/L há uma indicação de que o quartzo dos solos da vertente começa a ser dissolvido. 

Pode-se inferir, dessa forma, que na média e na baixa vertente os baixos teores de Si 

mensurados nas águas subsuperficiais sugerem que, principalmente na estação seca, quando 

os teores de Si diminuíram consideravelmente, houve condições propícias para a dissolução 

do quartzo. Também é possível concluir que parte do silício liberado na solução do solo pode 

combinar com íons livres de Al e outros cátions solúveis, formando argilominerais, como é o 

caso da caulinita (Al2Si2O5(OH)4), já a outra parte do Si deve ser exportada para a rede de 

drenagem. 

Os teores de alumínio mensurados nas águas coletadas da vertente variaram de 0,1584 mg/L a 

0 mg/L, com média de 0,0553 mg/L durante todo o período de investigação da pesquisa. A 

maior perda de Al foi verificada no início da estação chuvosa, quando os níveis de 

precipitação foram mais elevados, porém, no final da estação chuvosa (abril e maio) não se 

registrou perda desse elemento nas águas coletadas nos pontos de monitoramento. Na estação 

seca os teores do alumínio não ultrapassaram 0,0438 mg/L. Ao comparar estes dados com os 

apresentados por Patel-Sorrentino et al. (2007) - os quais variaram de 1,06 mg/L a 2,02 mg/L 

em solos ferralíticos e 1,3 mg/L a 6,3 mg/L em ESPODOSSOLOS da Amazônia Central - e 

com os dados de Rocha (2011), na Serra do Espinhaço Meridional - os quais não 

ultrapassaram 0,2 mg/L - pode-se inferir que as perdas de Al verificadas na vertente são 
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baixas. Isto pode ser explicado pelo fato de que os índices de pH mensurados na vertente não 

foram nem demasiadamente ácidos nem extremamente básicos, uma vez que o pH (H2O) dos 

solos variaram de 4,36 a 5,94 e o pH mensurado nas águas coletadas dos solos variaram entre 

4,5 e 7,5. González-Bonorino (1972) afirma que a solubilidade do alumínio é muito baixa em 

pH entre 4 e 9, portanto, este elemento é pouco solúvel nas condições de pH observadas na 

vertente.  

Durante o ano hidrológico de 2011-2012 os teores de ferro dissolvidos nas águas 

subsuperficiais na vertente variaram entre 0,2129 mg/L e 0,0207 mg/L, com média de 0,0585 

mg/L. As maiores concentrações desse elemento foram verificadas nos dias do ano em que se 

observou a incidência de eventos pluviométricos significativos (superiores a 30 mm) após 

períodos de estiagem. Os teores do Fe nas águas dos solos da vertente foram 

consideravelmente inferiores àqueles mensurados em águas drenadas de solos ferralíticos (2,4 

mg/L a 2,8 mg/L) e de ESPODOSSOLOS (0,45 mg/L a 0,55 mg/L) obtidos por Patel-

Sorrentino et al. (2007). A comparação dos teores mínimos desse elemento na vertente, 

contudo, foram relativamente próximos aos encontrados por Rocha (2011) – 0,02 mg/L - na 

bacia do Rio Jequitinhonha na Serra do Espinhaço Meridional.  

O Fe é um elemento sensível às condições de oxi-redução, assim, este elemento é mais 

facilmente mobilizado quando se verifica o rebaixamento do nível freático entre os eventos de 

maior precipitação pluviométrica, pois a percolação da água gravitacional ao longo dos perfis 

dos solos aumenta o potencial redox em ambientes fortemente reduzidos (NASCIMENTO et 

al., 2008). Isso foi observado, por exemplo, nas Estações de monitoramento ―C‖ e ―D‖ no dia 

15 de novembro de 2011 (Figura 6B), quando se verificou que, após um período de baixas 

precipitações (inferiores a 10 mm diários) e, consequente, rebaixamento do nível freático, a 

incidência de 84,8 mm de chuvas determinou imediatamente a elevação do nível freático e a 

maior mobilidade do ferro em solução nos pontos de monitoramento citados. 

Diante do exposto, pode-se afirmar que saída do ferro entre os períodos de maior precipitação 

foi mais evidente nas Estações de monitoramento ―C‖ e ―D‖. Os materiais que constituem os 

solos da Estação ―D‖ (TR7), devido às condições de hidromorfia mais rigorosa, são 

empalidecidos (croma menor que 3), portanto, empobrecidos em ferro. Dessa forma, pode-se 

supor que os picos elevados da concentração de ferro nas águas do ponto de monitoramento 

―D‖ se referem na verdade aos teores desse elemento eluviados dos horizontes de alteração da 

Estação de monitoramento ―C‖ (zona plintítica, ambiente no qual predominam as condições 
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de hidromorfia sazonal) e iluviados na Estação ―D‖ (ambiente em que as condições 

hidromórficas são mais acentuadas). 

Por fim, ressalta-se que os teores de Fe nas águas dos solos da vertente podem ser 

provenientes tanto do intemperismo dos minerais primários que constituem, sobretudo, o filito 

da Formação Sopa Brumadinho, quanto da dissolução dos óxidos de ferro (ferrihidrita, 

magnetita, hematita ou goethita) que já existiam no pedoambiente (zona plintítica, concreções 

ferruginosas, nódulos ferruginosos).  
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Resumo 

A cada estação chuvosa, grande parte das cidades brasileiras enfrentam problemas relacionados a 

eventos chuvosos intensos, como enchentes e alagamentos. Fenômeno natural nas áreas tropicais, as 

tempestades que atingem os centros urbanos podem acarretar transtornos à circulação dos moradores, 

danos materiais e até mortes. Por isso, cartas de risco são suportes importantes para se agir 

adequadamente em relação aos perigos que incidem sobre uma cidade.  Este trabalho apresenta um 

mapeamento das ocorrências de alagamentos e escoamento superficial concentrado na cidade de 

Ituiutaba (MG) entre os anos de 2011 e 2016. Dados de reportagens da imprensa local sobre os 

eventos chuvosos foram tratados utilizando-se o software ArcGIS 10.3 e analisados juntamente a 

fatores ambientais como o relevo, a hidrografia e a forma de ocupação do espaço. A espacialização 

dos alagamentos confirmou a tendência de ocorrerem transtornos nas partes mais baixas do relevo e 

com ocupação mais intensa e maior impermeabilização. Ademais, foram identificadas as áreas que 

representam maior risco à população, e que, por isso, merecem especial atenção do poder público para 

a minimização dos perigos. 

Palavras-chave: Mapa de risco. Alagamentos. Escoamento superficial. Ituiutaba.  

 

Abstract 

On every rainy season, the majority of the Brazilian cities face problems related to intense rainy 

events, like floods and overflow. A natural phenomena in the tropical areas, the storms that hit the 

urban centers can lead to disorders to the residents' movement, materials damage and even death. 

Therefore, maps of risk are important supporters to adequately operate over the dangers that can affect 

a city. This work presents a mapping of flooding and surface runoff occurrences in the town of 

Ituiutaba (MG) between the years of 2011 and 2016. Some technical data from local press reports 

about the rainy events have been treated by using software ArcGIS 10.3 and analyzed along with 

environmental factors like the relief, the hydrography and the form of space occupation. The 

spatialization of the floods confirmed the tendency to happen the disorders in the low parts of the 

relief and with the more intense occupation and greater waterproofing. Furthermore, the areas that 

represents a greater risk to the population were identified, and so, they deserve special attention from 

the public authorities to minimize hazards. 

Key words: Risk map. Floods. Surface runoff. Ituiutaba. 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 712 

Introdução 

 

Durante o século XX, emergiram debates a respeito da questão ambiental e das implicações 

que a degradação do ambiente exerce sobre as populações humanas. Isto ocorreu ao se 

perceber que a apropriação equivocada do meio, por um planejamento inadequado da 

ocupação dos territórios associada a um uso indiscriminado dos recursos naturais, começava a 

refletir muito negativamente sobre as pessoas. No último século, além da degradação 

ambiental, intensificou-se a instabilidade dos fenômenos climáticos, o aumento da população 

mundial, das aglomerações urbanas, e assim, do número de vítimas afetadas pelas áleas 

(furacões, tempestades, secas) (COSTA, 2011). 

Nos ambientes urbanos, problemas relacionados ao risco hidrológico, como enchentes, 

alagamentos, inundações e escoamento superficial concentrado, costumam se repetir 

anualmente, a cada período chuvoso. Tais acontecimentos ocorrem naturalmente, dependendo 

da intensidade, da magnitude e da duração da precipitação, além de outras características 

locais, como a porosidade do solo, a declividade do relevo e o tipo de cobertura vegetal. 

Ademais, observa-se que nas áreas urbanas ocorre uma grande quantidade de problemas 

decorrentes da drenagem das águas pluviais, indicando haver uma forte relação entre a forma 

de urbanização e a ocorrência de fenômenos como enchentes e alagamentos.  

A urbanização tem como consequência a substituição de terrenos permeáveis por construções 

(impermeáveis), aumentando, desta forma, a quantidade de água que escoa superficialmente e 

se direciona aos cursos d‘água. Daí o fato de, nas cidades, o volume de água de rios e 

córregos aumentar tão rapidamente durante as precipitações. 

A impermeabilização dos solos pelo asfalto impede a infiltração e é o 

responsável pelo aumento da velocidade do escoamento superficial. As 

retificações, as canalizações e o assoreamento também alteram a dinâmica da 

vazão dos cursos d‘água. Com a eliminação dos meandros (curvas) 

existentes em alguns cursos d‘água, que reduzem gradualmente a velocidade 

da água, ocorre a concentração do fluxo em pouco tempo, e gera as 

chamadas ‗inundações relâmpagos‘. (AMARAL; RIBEIRO, 2012, p. 46). 

Na cidade de Ituiutaba, nos últimos anos, tem se percebido o aumento das ocorrências de 

escoamento superficial concentrado e alagamentos. Ao se pensar neste problema, é possível 

relacionar uma variedade de fatores que, segundo a literatura científica, podem contribuir para 

a geração de enchentes e alagamentos nos ambientes urbanos, como uma elevada proporção 
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de solos impermeabilizados; inexistência ou insuficiência de redes de captação de águas 

pluviais; além do nível de conscientização ambiental da maioria da população, que descarta 

lixo nas vias públicas. 

O município de Ituiutaba (figura 1) está localizado na Mesorregião Geográfica do Triângulo 

Mineiro e Alto Paranaíba, na parte Oeste do Estado e Minas Gerais. Situado em uma área de 

clima tropical, verifica-se o aumento da pluviosidade durante o verão - dezembro a março - 

período em que é registrada a maior parte dos transtornos resultantes das precipitações mais 

intensas.  

 

Figura 1: Localização do município de Ituiutaba-MG 

 

 

Ituiutaba tem apresentado um contingente populacional crescente. Segundo os últimos 

números do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o município teve como 

estimativa para o ano de 2016 uma população de 103.945 habitantes (IBGE, 2016). Seguindo 

a mesma tendência, é verificado o aumento da impermeabilização do solo com a construção 

de novos bairros. Dessa forma, a elevação da frequência de problemas relacionados aos 

eventos chuvosos pode estar relacionada a esta expansão da malha urbana, que tem 

substituído áreas com elevada capacidade de infiltração por áreas impermeáveis. 
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Este trabalho tem como objetivo principal mapear as áreas da cidade de Ituiutaba onde foram 

registrados, pelas reportagens da impressa local, transtornos relacionados a eventos chuvosos 

ocorridos entre os anos de 2011 e 2016. Neste estudo, classificaram-se em dois tipos os 

problemas decorrentes do impacto da água das chuvas sobre a população. Por opção dos 

autores, o tipo de impacto foi determinado em relação à velocidade do escoamento: o 

escoamento superficial concentrado, resultante do acúmulo das águas pluviais e seu rápido 

descolamento sobre a superfície (com alta energia e capacidade de carreamento); e os 

alagamentos, originado também por um acúmulo das águas pluviais na superfície, porém, 

sem apresentar um escoamento superficial ou um escoamento mais lento (de baixa energia e 

capacidade de carreamento). Para complementar as análises, também foi realizado 

mapeamento da distribuição da precipitação média anual no município de Ituiutaba, com vista 

a se conhecer o volume de chuva ao qual a cidade está submetida e a localização da área 

urbana entre as faixas de volume pluviométrico. 

Esta pesquisa foi estruturada de modo a apresentar uma revisão bibliográfica referente à 

cartografia de risco hidrológico, os procedimentos metodológicos que nortearam a produção 

dos materiais cartográficos, os produtos (cartas) gerados e as análises referentes à 

espacialização das ocorrências de transtornos registrados durantes os eventos chuvosos. 

 

A cartografia e o risco hidrológico 

 

Os sistemas de informação geográfica (SIG) são de importância fundamental para a 

manutenção da qualidade do ambiente urbano. As geotecnologias podem representar com 

grande acurácia a realidade espacial, auxiliando para aumentar o conhecimento sobre o 

espaço, bem como sobre suas fragilidades e problemas mais graves. Neste sentido, produtos 

cartográficos que espacializam os problemas de uma cidade, destacando-se as áreas de maior 

risco, tornam-se importantes ferramentas para a ação dos gestores públicos no intuito de 

mitigar tais problemas. 

Nas pesquisas que abordam o risco ambiental, é importante torná-lo o mais conhecido 

possível, fazer com que a sociedade o perceba como algo real e que, por isso, necessita de 

medidas mitigatórias. Neste sentido, Veyret e Richemond (2007) destacam a contribuição da 

cartografia para o melhor entendimento sobre o risco que incide sobre determinado local. As 
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autoras apontam que ao se produzir mapas que assinalam as áreas de risco, reforça-se a sua 

existência. A partir disso, essa cartografia passa a constituir importante instrumento para o 

desenvolvimento de políticas de prevenção.  

Alagamentos e inundações ocorrem em grande parte das cidades brasileiras, e os SIGs são 

amplamente utilizados nos estudos desses fenômenos. Apesar de o clima ser o principal 

elemento para a geração de tais problemas, visto que a precipitação é o maior condicionante 

na origem das inundações e dos alagamentos, os riscos aos quais a população está submetida, 

muitas vezes, é produto das ações da própria sociedade. A intensa impermeabilização da 

superfície e a ocupação de locais impróprios para o assentamento humano criam áreas de 

risco em meio ao ambiente urbano. O cenário agrava-se ainda mais quando se observa a 

ausência ou a deficiência de infraestrutura de drenagem pluvial. 

Provocados, essencialmente, pela sociedade, os alagamentos constituem-se, 

juntamente às inundações, em um dos principais impactos das cidades 

brasileiras. Estes transtornos são devidos às ineficiências das logísticas de 

infra-estrutura dos sistemas das galerias de águas pluviais, assim como das 

áreas impermeabilizadas. (TEODORO; NUNES, 2010, p.89) 

Dessa forma, compreende-se que a ocorrência de inundações, alagamentos e escoamento 

superficial concentrado são produtos das combinações de fatores como a precipitação, o 

relevo, as características pedológicas e a forma de uso e ocupação do solo. Sendo assim, é 

necessário utilizar ferramentas com competência para articular essas características de 

naturezas tão distintas. E é neste ponto que ―[...] A cartografia assume papel importante na 

gestão do risco, pois através dela é possível elaborar mapas associando os conhecimentos 

físico, ambientais e sociais que interferem na dinâmica das inundações.‖ (HORA; GOMES, 

2009, p.61). 

Com as análises das variáveis referentes ao risco hidrológico, as cartas de risco possibilitam 

identificar de forma precisa os locais que necessitam mais urgentemente de ações que tornem 

esses ambientes mais seguros. Como em muitas dessas áreas a ocupação já é consolidada, 

torna-se tarefa quase impossível proceder à remoção da população dos locais mais vulneráveis 

às enchentes, alagamentos e escoamento superficial concentrado. Nesses casos, cabe aos 

gestores públicos executar intervenções que melhorem as funcionalidades da drenagem das 

águas pluviais, de modo a diminuir a vulnerabilidade nos locais em situação de elevado risco.  

Cabe ainda, em uma etapa em que o risco hidrológico referente ao local já tenha sido 

amplamente pesquisado e seja profundamente conhecido, proceder ao zoneamento das 
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inundações, conforme salientado por Tucci (2003). O zoneamento das áreas de inundação 

permite, por meio de pesquisa e planejamento, determinar os tipos de usos mais adequados 

para os locais onde são elevados os riscos de extravasamento das águas dos canais fluviais. 

Dessa forma, podem aparecer indicações de usos que vão desde a autorização de construções 

com precauções especiais até a proibição total de edificações no local. Nesta última opção é 

comumente indicado o estabelecimento de parques e/ou áreas de recreação resistentes às 

inundações e de baixo investimento. A mesma avaliação pode ser aplicada considerando-se as 

reincidências de alagamentos em determinados pontos de uma cidade. 

A delimitação das áreas susceptíveis a problemas relacionados à drenagem pluvial é de difícil 

determinação, visto que é dependente das características das precipitações (magnitude, 

intensidade e duração) que podem ocorrer. Uma forma de se elaborar essa delimitação é 

buscar registros anteriores de enchentes, inundações e alagamentos, demarcando-se 

espacialmente os locais de ocorrência (FERNANDES; MIOLA, 2013). Isto já torna possível 

iniciar a elaboração de uma cartografia de risco, ou seja, a determinação das áreas ou dos 

pontos onde mais ocorrem esses fenômenos. Este trabalho foi calcado nesta perspectiva, e sua 

metodologia e resultados são apresentados em detalhes na sequência.  

 

Procedimentos metodológicos 

 

A produção dos materiais cartográficos para este estudo baseou-se na obtenção de dados de 

precipitação e dos locais da cidade de Ituiutaba onde foram registrados danos e/ou transtornos 

resultantes de eventos chuvosos. O processamento dos dados foi realizado através do software 

ArcGIS 10.3 da ESRI. 

Utilizaram-se os dados pluviométricos diários das estações localizadas no município de 

Ituiutaba e seu entorno na elaboração do mapa de distribuição de precipitação para o recorte 

específico do município de Ituiutaba. Apesar de existir grande quantidade de estações 

pluviométricas na área selecionada, a fim de evitar a distorção dos dados, foram utilizados os 

índices de precipitação de apenas nove estações, pelo fato das demais apresentarem lacunas 

de períodos em que não foram registrados dados pluviométricos. 
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Dessa forma, foi realizado download dos dados disponibilizados pelo sítio na Internet da 

plataforma Hidroweb da Agência Nacional de Águas (ANA), e posterior montagem de tabelas 

no software Excel, criado pela Microsoft, contendo o código de cada estação, seu nome, sua 

localização (coordenadas) e a média anual da precipitação para o período entre 1999 e 2013. 

A determinação desse período também buscou evitar a utilização de série de dados com 

ausência de registros. Por esse motivo não foi possível estabelecer uma série padrão de dados 

por um período de 30 anos.  

Foram utilizados ainda os dados de precipitação da estação automática A512 do Instituto 

Nacional de Meteorologia (INMET), localizada a noroeste da área urbana de Ituiutaba. Os 

registros dessa estação contribuíram para relacionar o volume das chuvas com os eventos 

selecionados nesta pesquisa para ilustrar as ocorrências que causaram transtornos na cidade. 

As informações relativas aos locais onde foram registrados transtornos e/ou danos durante os 

eventos chuvosos foram obtidas junto às reportagens veiculadas pela impressa local, com 

disponibilização do conteúdo pela Internet.  Estes dados também foram organizados em um 

quadro contendo a data das ocorrências, o tipo e o local. O tipo de fenômeno (alagamento ou 

escoamento superficial concentrado) foi determinado pelos autores com base na interpretação 

das informações contidas no conteúdo das reportagens. 

Para a produção dos mapas, o primeiro passo foi padronizar toda a base cartográfica para o 

sistema de coordenadas UTM, datum Sirgas 2000 zona 22S (na qual se insere a área de 

pesquisa), visto que os produtos da base estavam com sistemas de coordenadas distintas.  

As bases cartográficas utilizadas foram obtidas junto ao IBGE, referentes à malha digital dos 

municípios 2013. A planta da cidade de Ituiutaba, com seus arruamentos, foi adquirida junto à 

Secretaria de Planejamento da Prefeitura Municipal de Ituiutaba. A base hidrográfica foi 

elaborada pela ANA. O arquivo das curvas de nível, com equidistância de trinta metros, 

resultou no mapa hipsométrico, utilizando-se a ferramenta Tin, no ArcGIS. 

Para a elaboração do mapa de localização das estações e de distribuição da precipitação, foi 

inserida, no ArcGIS, a tabela contendo as informações das estações pluviométricas 

selecionadas. Foi utilizada, como base, a malha digital dos municípios, do IBGE, referente ao 

ano de 2013. A localização das estações foi obtida com a geração de um shapefile de pontos, a 

partir da tabela inserida. O mapa de distribuição de chuva foi gerado por interpolação das 

médias de precipitação. 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 718 

Já o mapa de localização das ocorrências de danos e/ou transtornos resultantes de eventos 

chuvosos foi obtido pela elaboração de um shapefile de polígonos, utilizando-se, como 

referências, a planta da cidade de Ituiutaba e uma imagem do Google Earth inserida no 

ArcGIS pela ferramenta Add Basemap. Os polígonos foram traçados e identificados de acordo 

com o tipo de ocorrência: escoamento superficial concentrado ou alagamento. A localização 

das ocorrências se deu conforme informações contidas nas próprias reportagens. 

Por fim, foi gerado um mapa síntese a partir da inserção de mapas temáticos da hidrografia, 

do relevo (hipsometria) e a planta da cidade de Ituiutaba, servindo como base para a 

localização das áreas de alagamentos e escoamento superficial concentrado. A integração 

desses mapas temáticos foi elaborada a fim de possibilitar melhor compreensão e avaliação 

dos fatores que determinam a localização das ocorrências de alagamentos e escoamento 

superficial concentrado, conforme abordagem a seguir. 

 

Resultados 

 

Na cidade de Ituiutaba, a cada ano são verificadas ocorrências de danos materiais e/ou 

transtornos à população no decorrer do período chuvoso. As características climáticas 

observadas remetem ao clima tropical úmido de savana (Aw), ou clima tropical semiúmido, 

de acordo com a classificação de Köppen, cujo período úmido coincide com o verão (SÁ 

JÚNIOR, 2009).  

Para melhor compreender a distribuição da precipitação no município de Ituiutaba, foram 

analisados os valores anuais de nove estações pluviométricas do banco de dados da ANA 

(2015) (quadro 1), localizadas em Ituiutaba e nos municípios ao seu entorno (figura 2). Foram 

selecionados os dados pluviométricos durante um período de quinze anos, compreendidos 

entre 1999 e 2013. 
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Quadro 1: Código, localização e precipitação média (1999 – 2013) das estações selecionadas 

CÓDIGO 

ESTAÇÃO 
MUNICÍPIO 

COORDENADAS UTM PRECIPITAÇÃO 

MÉDIA ANUAL E N 

1848000 Monte Alegre 724452,533054 7911960,49581 1446,327 

1849002 Ipiaçu 610865,586597 7932931,63254 1442,027 

1849016 Itumbiara 646729,783977 7971699,4451 1440,707 

1849017 Capinópolis 651153,87023 7933604,68067 1425,833 

1849026 Gurinhatã 605295,765337 7911384,43822 1319,893 

1948014 Prata 706009,832943 7893659,77077 1520,413 

1949003 Gurinhatã 627401,079071 7875123,94838 1406,257 

1949004 Campina Verde 659148,514727 7838470,24777 1391,529 

1949006 Ituiutaba 637156,134541 7894760,283680 1433,407 

Fonte: ANA, 2015. Org.: FONSECA, R.G., 2015. 

  

Figura 2: Localização das estações pluviométricas selecionadas 
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Com a inserção da planilha contendo os registros pluviométricos das estações no software 

ArcGIS 10.3, realizou-se a interpolação dos dados referentes às médias anuais de 

precipitação. Selecionando-se o recorte para a área do município de Ituiutaba, foi gerado um 

mapa de distribuição de chuva (figura 3). Este indicou haver uma elevação do volume anual 

de chuva no sentido oeste-leste do município, estando a cidade em uma faixa mediana de 

volume de precipitação, classificada entre 1428,1 a 1448 mm. anuais. 

 

Figura 3: Precipitação média anual (1999-2013) e hipsometria do município de Ituiutaba 

 

 

A distribuição da precipitação se mostrou coincidente com a configuração do relevo na região 

(figura 3). Assim como o volume de chuva aumenta no sentido oeste-leste, a altimetria do 

relevo também aumenta no mesmo sentido. Desta forma, observa-se a associação entre chuva 

e relevo, apontando a tendência de ocorrer um volume maior da nas áreas mais elevadas. 

A ocorrência de enchentes depende diretamente do volume de chuva que incide sobre uma 

bacia hidrográfica. Quanto maior a intensidade da precipitação e menor a duração do evento 
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(ou seja, quanto mais concentrado), maiores serão as probabilidades de ocorrerem enchentes, 

inundações e alagamentos, pelo fato de a quantidade de água que cai sobre a superfície ser 

muito superior à capacidade de infiltração no mesmo espaço de tempo, fazendo com que a 

maior parte da água escoe superficialmente e se concentre nas partes mais baixas do relevo.  

Quando a área de impermeabilização atinge maior proporção em relação aos terrenos não 

edificados, o problema é agravado, fazendo com que quase toda a água das chuvas escoe 

superficialmente. A cidade de Ituiutaba apresenta diferentes níveis de ocupação, sendo 

observado que nas áreas centrais, mais impermeabilizadas, é gerado um acentuado fluxo do 

escoamento superficial durante os eventos chuvosos, colocando em risco a população e as 

infraestruturas físicas (arruamentos e edificações).  

Por meio de pesquisa em reportagens publicadas pela imprensa em Ituiutaba, foi gerado um 

quadro contendo a data, o local e o tipo das ocorrências de problemas relacionados às chuvas 

em Ituiutaba (quadro 2). Foram encontradas 26 reportagens publicadas pela imprensa digital, 

pelas emissoras de televisão locais e pelos jornais impressos da cidade que disponibilizam 

seus conteúdos pela Internet. Ao todo, foram reportadas 41 ocorrências divididas entre 

alagamentos e escoamento superficial concentrado. No período considerado neste 

levantamento (2011 a 2016), o ano de 2013 foi quando mais ocorreram transtornos 

decorrentes da drenagem da água das chuvas. 

A partir das reportagens, foi elaborada uma carta de identificação dos locais que já 

apresentaram problemas como escoamento superficial concentrado e alagamentos durante os 

eventos chuvosos (figura 4). Além disso, foram acrescidas a esse mapa o traçado das ruas, a 

rede hidrográfica e a representação do relevo da área urbana de Ituiutaba, de modo a 

possibilitar relacionar melhor os fatores que influenciam a drenagem da água das chuvas. 

Percebe-se haver uma concentração das ocorrências na parte central da cidade, onde a 

impermeabilização atinge uma proporção maior da superfície. Além disso, constatou-se que 

os alagamentos atingem predominantemente as partes mais baixas do relevo, os fundos de 

vale, onde a declividade é menor; enquanto que o escoamento superficial concentrado, em 

forma de enxurradas, ocorre nas partes mais elevadas, ao longo das vertentes, onde a 

declividade confere uma velocidade maior ao fluxo de água.  
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Quadro 2: Data e local das ocorrências reportadas pela imprensa 
(a letra ―A‖ indica alagamentos e a letra ―E‖ indica escoamento superficial concentrado) 

jan/11  
(E) Rua Castro Alves - Carlos Dias Leite 

(E) Rua Álvares Maciel - Santa Edwiges 

29/01/2011 (E) Av 27 - Centro 

nov/11  

(E) Vias da parte baixa do Residencial Canaã 2 

(A) Avenida José João Dib na altura da UEMG 

(A) Rua Para c/ Cesária - Bela Vista 

02/01/2012 (A) BR 365 c/ Córrego Pirapitinga 

09/01/2012  
(E) Av 17 c/ 16 - Centro 

(E) Av. Minas Gerais próximo à av. José João Dib 

jan/13 (E) Av Prof. José Vieira de Mendonça – Novo Mundo 

28/01/2013 (A) Córregos transbordaram – pontes do Córrego Pirapitinga 

29/01/2013 (A) Córrego Pirapitinga 

29/01/2013  
(E) Trevo da BR-365 - Gardênia 

(A) Ponte da Av. Central c/ Córrego Pirapitinga - Mirim e Natal 

29/01/2013  
(A) Ponte da Av. Central c/ Córrego Pirapitinga - Mirim e Natal 

(E) Av. Prof. José Vieira de Mendonça próximo ao SESC 

16/02/2013  
(A) Av. José João Dib 

(A) Av. José João Dib c/ Rua 36 

16/02/2013 (E) Av. Minas Gerais c/ Rua Fernando Santiago até Av. José João Dib 

05/04/2013  
(E) Av. Antônio Inácio Franco - Novo Horizonte e Portal dos Ipês 

(A) Av. José João Dib - Centro e Progresso 

30/10/2013 (A)Av. José João Dib - Progresso e Universitário 

30/10/2013 (A) Av. José João Dib - Progresso e Universitário 

06/11/2013 (E) Rua Fernando Santiago - Junqueira 

08/11/2013  
(E) Bairro Buritis 

(E) Bairro Novo Tempo II em frente ao lago 

abr/15 (A) Ponte IFTM (comprometeu a estrutura) 

31/10/2015 (A) Av. José João Dib - Centro e Progresso 

17/01/2016  

(A) Av. José João Dib - Centro, Progresso e Universitário 

(E) Av. Minas Gerais 

(A) Av. 11 c/ Córrego Pirapitinga - Centro 

27/01/2016  
(E) Rua Fernando Santiago - Junqueira 

(E) Av. Minas Gerais - Camargo e Junqueira 

03/06/2016 (A) Rua Ceará - Camargo 

21/10/2016 (E) Av Professor José Vieira de Mendonça c/ Córrego Pirapitinga - Setor Norte 

31/10/2016  

(E) Rua 18 c/ Av. 17 - Centro 

(A) Av. José João Dib - Centro e Progresso 

(E) Av. 21 c/ Rua 20 - Centro 

11/11/2016 (E) Av. Professor José Vieira de Mendonça – Novo Mundo 

14/11/2016 (E) Av. Minas Gerais - Camargo 

14/11/2016 (E) Av. Minas Gerais - Camargo 

Fonte: veículos da imprensa de Ituiutaba. Org.: o autor. 
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Figura 4: Ituiutaba – locais de ocorrências de alagamentos e escoamento superficial 

concentrado noticiados pela imprensa em Ituiutaba (2011-2016) 
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De acordo com o levantamento das ocorrências dos problemas de drenagem pluvial obtidos 

com as reportagens, nota-se uma maior recorrência em duas áreas da cidade: alagamentos na 

Avenida José João Dib e escoamento superficial concentrado na Avenida Minas Gerais. A 

figura 5 ilustra, para as duas áreas, os dois tipos de fenômenos e suas consequências. 

Figura 5: Ilustração e localização de alagamentos e escoamento superficial concentrado na 

cidade de Ituiutaba 

 
Fotos 1 e 3: Rogério Gerolineto Fonseca, 2013 e 2016. Foto 2: G1 Triângulo Mineiro, 2013. 
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Um dos problemas que agrava o impacto das chuvas em Ituiutaba é a situação deficitária da 

rede de drenagem pluvial, que não é suficiente para captar todo o fluxo do escoamento 

superficial, resultando em alagamentos em diversos pontos da área urbana. Associado a isso, a 

população, erroneamente, descarta lixo em locais inadequados, como em ruas e calçadas. A 

grande quantidade de resíduos e de materiais de construção dispostos de qualquer maneira nas 

ruas, quando chove, são carreados pelo escoamento superficial concentrado e provocam o 

entupimento das redes de drenagem pluvial, resultando nos alagamentos e no aumento do 

escoamento superficial. 

Na figura 5, a foto do ponto 1 retrata a chuva ocorrida no período noturno do dia seis de abril 

de 2013. Na data deste evento, a estação pluviométrica do INMET (código A512), localizada 

a noroeste da área urbana, registrou 25mm de chuva em 24 horas, e, a estação da ANA 

(código 1849000) localizada próxima à porção norte da cidade, registrou 70 mm. de chuva em 

24 horas. Na manhã do dia seguinte, na Avenida José João Dib, um morador realizava 

limpeza da rua e desobstrução das bocas de lobo, a fim de evitar que novos transtornos 

ocorressem, caso chovesse novamente. Na imagem, destaca-se a quantidade de resíduos como 

capim, pedaços de madeira e diversos tipos de embalagens que bloquearam as entradas da 

rede de drenagem pluvial, culminando no alagamento.  

Esta avenida compreende a área da cidade onde mais se observam problemas relacionados ao 

escoamento pluvial. Situa-se em um fundo de vale na região central de Ituiutaba, densamente 

ocupada tanto por residências como por estabelecimentos comerciais. As vias de circulação 

margeiam o Córrego São José, canalizado em todo o trecho onde no mapa foi indicada uma 

grande zona de risco a alagamentos, sendo uma parte da canalização aberta e outra fechada, 

na forma de galeria abaixo do canteiro central da avenida. É uma importante via de tráfego de 

veículos e de pedestres que utilizam o largo canteiro central e as calçadas para a prática de 

atividades físicas. 

No outro ponto crítico, a Avenida Minas Gerais, o problema é o escoamento superficial 

concentrado. Também localizada na parte central de Ituiutaba, a área é densamente ocupada 

por residências. É frequente a formação de um grande fluxo de escoamento ao longo da 

avenida em direção ao fundo do vale, devido ao fato de vários bairros da parte sul da cidade 

não contarem com rede de drenagem pluvial. Dessa forma, o escoamento é direcionado para a 

Avenida Minas Gerais, concentrando-se e colocando em risco pedestres e motoristas. Na 

figura 5, a foto do ponto 2 registra um escoamento superficial concentrado formado em 
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decorrência de uma forte chuva ocorrida no fim da tarde do dia dezesseis de fevereiro de 

2013. Apesar do fenômeno registrado pela imprensa, os pluviômetros das estações próximas à 

área urbana de Ituiutaba não registraram volume algum de precipitação. Isto indica a 

ocorrência de uma chuva isolada sobre a porção sul da cidade. Na figura 5, a foto do ponto 3 

mostra as equipes de manutenção da Prefeitura de Ituiutaba realizando reparos na Avenida 

Minas Gerais (no encontro com a Avenida José João Dib) no dia seguinte a um temporal 

ocorrido no dia dezessete de janeiro de 2016, quando a estação A512 registrou 56,4mm de 

chuva no intervalo de uma hora e a estação 1849000 registrou 50mm em 24 horas. 

Este trabalho constitui o início de um estudo sobre a espacialização dos transtornos 

observados na cidade de Ituiutaba durante os eventos chuvosos. Na elaboração desta 

cartografia preliminar, foram consideradas as ocorrências registradas e divulgadas pela 

imprensa local. Na continuidade da pesquisa, serão buscadas informações adicionais junto ao 

Corpo de Bombeiros, instituição que atende aos chamados da população quando acontecem 

fatos nocivos relacionados às chuvas, visto que a cidade não é atendida pela Defesa Civil.  

 

Considerações finais 

  

A urbanização confere uma grande transformação do espaço nos locais onde se desenvolve. 

Nas cidades, mesmo a ocorrência de fenômenos naturais, como as típicas chuvas de verão, 

podem resultar em prejuízos materiais e até em perdas de vidas.  

Neste trabalho, verificou-se que os problemas decorrentes de eventos chuvosos estão 

fortemente relacionados com uma deficitária drenagem do escoamento superficial. Há vários 

bairros na cidade sem rede de galerias pluviais, e, mesmo nas áreas dotadas dessa 

infraestrutura, também se verificam problemas como alagamentos. Além da insuficiência da 

rede de drenagem, como agravante, tem-se ainda a falta de consciência da população, que 

descarta resíduos de variados tipos nas vias públicas, o que provoca a obstrução das bocas de 

lobo. 

As áreas centrais de Ituiutaba, mais impermeabilizadas, são as que apresentam a maior parte 

das ocorrências de escoamento superficial concentrado e alagamentos. Já nas partes mais 

periféricas da cidade, onde a proporção de superfícies permeáveis é maior, esses problemas 
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não são tão percebidos. Desta forma, entende-se que o nível de impermeabilização do solo 

também é um fator de grande relevância na determinação das áreas mais propensas à 

ocorrência de escoamento superficial concentrado e alagamentos. 

Etapas subsequentes são necessárias a este tipo de pesquisa, como a compreensão das 

dinâmicas atmosféricas e da variabilidade das precipitações, visto que as mudanças climáticas 

têm acarretado consideráveis alterações nos regimes pluviais, tanto nos volumes de 

precipitação quanto no aumento da frequência e intensidade de eventos chuvosos extremos. 

Para compreender os efeitos dessas alterações sobre a sociedade, faz-se necessária a 

ampliação das redes de estações meteorológicas, sobretudo sua dispersão pelas áreas urbanas, 

de modo a proporcionar o real entendimento da relação entre a distribuição da intensidade das 

chuvas sobre as cidades e a localização e gravidade dos impactos gerados. 

Salienta-se a importância de uma profunda análise dos ambientes urbanos, de modo a 

considerar características como clima, relevo e formas de ocupação desses espaços, para que 

problemas como alagamentos e escoamento superficial concentrado sejam resolvidos ou 

evitados. Destaca-se o papel dos sistemas de informação geográfica, primordiais para a 

melhor compreensão e síntese das configurações do espaço, da espacialização dos problemas 

e para o desenvolvimento de estratégias aplicadas à sua resolução. 
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Resumo 
Este artigo investiga as relações estatísticas e espaciais entre características morfométricas na 

Bacia Hidrográfica do Rio Tietê. Realizam-se testes de correlação e de regressão linear 

simples e múltipla para relacionar a ordem das Subbacias (variável dependente) com a 

densidade de drenagem e o índice de circularidade (variáveis independentes). Os resultados 

mostram uma explicação estatisticamente significativa por parte das variáveis independentes, 

e atendendo a critérios de normalidade da variável dependente, ausência de 

multicolinearidade, bem como independência e normalidade dos resíduos. Realizam-se testes 

de autocorrelação espacial da ordem de bacias e dos resíduos da regressão múltipla, os quais 

indicam uma autocorrelação espacial significativa em ambas as variáveis. Conseguinte, 

elaboram-se modelos de regressão espacial ―spatial lag‖ e ―spatial error‖, que levam em 

consideração a localização e vizinhança das sub-bacias, aumentando significativamente o 

poder de explicação do modelo. O maior poder de explicação pelo modelo de regressão 

―spatial error‖ indica que podem haver outras variáveis explicativas que não foram 

consideradas explicitamente no modelo de regressão múltipla como declividade, altitude e 

índice de sinuosidade. 

Palavras-chave: Geomorfologia, bacia hidrográfica, morfometria, regressão, recursos 

hídricos. 

 

Abstract 

This paper investigates the spatial and statistical relationship among morphometric attributes 

of Rio Tietê watershed. Correlation tests, and simple and multiple linear regression models 

included the sub-basin order (dependent variable), as well as drainage density and circularity 

index (independent variables). The results indicate a statistically significant explanation from 

the independent variables, while attending the criteria of normal distribution of dependent 

variable, absence of multicollinearity, and the independence and normal distribution of the 

residues. The tests indicate that the sub-basin order and the residues of the multiple regression 

have a significant spatial autocorrelation. In sequence, the multiple regression of ―spatial lag‖ 

and ―spatial error‖ significantly increased the explanation power of the model. The higher 

power of explanation of the ―spatial error‖ regression model indicates that there may be other 

underlying variables that were not explicitly considered in the multiple regression model of 

slope, elevation and sinuosity factor. 

Key words: Geomorphology, watershed, morphometry, regression, water resources. 
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Introdução 

 

De acordo com Botelho (1999), a bacia hidrográfica vem desde a década de 60 sendo 

considerada como unidade natural de análise da superfície terrestre por diversos pesquisadores, 

sendo possível reconhecer e estudar através desta as inter-relações existentes entre os 

diversos elementos da paisagem e os processos que atuam na sua esculturação. No Brasil, a 

década de 80 e, principalmente, a de 90 são marcadas por vários trabalhos que têm na 

bacia hidrográfica sua unidade fundamental de pesquisa, em detrimento das áreas de estudo, 

anteriormente muito utilizadas, delimitadas por linhas de coordenadas cartográficas, 

formando quadrículas definidas em cartas topográficas (BOTELHO, 1999). 

Segundo Tucci (2007) as Bacias Hidrográficas (BHs) podem ser definidas como áreas nas 

quais a água escoa para um único ponto de saída, denominado como seção de controle. Todos 

os corpos d‘água que nascem nas cabeceiras de uma bacia fluem para a seção de controle que 

é denominada como exutório da bacia. Sendo assim, de acordo com o autor, consiste em uma 

área na qual ocorre uma captação da água proveniente da atmosfera convertida em 

escoamento de acordo com os limites geográficos (divisores de água), limites geográficos 

estes que indicarão o direcionamento do fluxo para a seção de controle. 

A caracterização de uma BH define as medidas gráficas e índices fisiográficos que podem ser 

estabelecidos através de cartas que contém curvas de nível (topográfica) e a rede de rios 

(hidrografia). Sendo assim, tem-se como ponto de partida para extrair informações 

fisiográficas a individualização da BH. A delimitação de uma BH e sua caracterização 

morfométrica são procedimentos comumente utilizados em análises hidrológicas e 

ambientais, sendo um dos primeiros e mais comuns procedimentos executados em análises 

hidrológicas ou ambientais. Para isso, tem sido comum a utilização de informações de relevo 

em formato analógico, como mapas e cartas, o que compromete a confiabilidade e a 

reprodução dos resultados devido à carga de subjetividade inerente aos métodos manuais 

(CARDOSO et al., 2006). 

A hidrologia define diversos índices de análise de BHs, que permitem caracterizá-la 

morfométricamente quanto ao tamanho, forma, quantidade de cursos d‘água e hierarquia (ou 

ordem dos cursos d‘água), sendo este último importante para nomear rios e BHs em um 
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território. Estas características morfométricas que são adquiridas a partir da individualização 

das BHs, e que fazem parte da modelagem deste trabalho, são descritas a seguir.  

 ............................................................................................................................... Í
ndice de circularidade 

Simultaneamente ao coeficiente de compacidade, o índice de circularidade tenta para a 

unidade à medida que a bacia se aproxima de uma forma circular e diminui à medida que a 

forma se torna alongada, podendo ser definido pela Equação 1 a seguir (CARDOSO et al., 

2006): 

 

Em que IC é o índice de circularidade, A a área de drenagem e P o perímetro. 

A tendência de uma bacia hidrográfica sofrer cheias será tanto maior quanto mais próximo de 

1.0 for o Índice de Circularidade (VILLELA; MATTOS, 1975). 

 .................................................................................................................... D
ensidade de drenagem 

A densidade de drenagem, segundo (TEODORO et al., 2007), correlaciona o comprimento 

total dos canais ou rios com a área total da bacia hidrográfica. Para este cálculo, devemos ter as 

medidas tanto dos rios perenes e dos temporários. Segundo Horton (1945), o cálculo se dá 

pela Equação 2. 

 

Em que Dd é a densidade de drenagem, L o comprimento total dos rios ou canais e A a área de 

drenagem. 

Machado et al. (2011) afirma que áreas densamente drenadas tendem a ter processos 

erosivos mais intensos e por isso merecem mais atenção com relação as suas práticas de 

manejo e conservação de mata ciliar. Teoricamente, quanto maior a densidade, menor o 

comprimento dos rios. 

 .................................................................................................................... O
rdem dos cursos d‘água 
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A ordem de um curso d‘água consiste no processo de se estabelecer a classificação de 

determinado curso d‘água (ou da área drenada que lhe pertence) no conjunto total da bacia 

hidrográfica na qual se encontra (TEODORO et al., 2007).  

 

Ottobacias 

 

A ANA (Agência Nacional das Águas) disponibiliza em seu catálogo de 

metadados a Base Hidrográfica Ottocodificada (BHO) para todas as bacias 

hidrográficas brasileiras, atualizadas em 2015, que foram obtidas a partir do 

Mapeamento Sistemático Brasileiro. 

A BHO foi gerada a partir da cartografia digital da hidrografia, construída a partir 

de uma escala 1:50.000, organizada de forma que cada trecho é associado a uma 

superfície de drenagem denominada como ottobacia, de maneira que cada segmento 

de drenagem possua uma codificação única de acordo com a codificação de bacias 

de Otto Pfafstetter (ANA, 2006). 

A codificação de Otto Pfafstetter leva em consideração a subdivisão das 10 (dez) 

regiões hidrográficas da América do Sul, conforme a Figura 1, classificando as bacias 

quanto ao curso de drenagem principal em três classes: as que drenam diretamente 

para o mar, as que drenam para bacias fechadas e as que são tributárias de 

ambos os casos, de modo que as quatro maiores bacias são identificadas ao longo do 

rio principal, recebendo como código os números pares 2, 4, 6 e 8 que são atribuídos 

de jusante à montante do rio principal em sentido horário. O código 0 é reservado 

para a maior bacia fechada, ou seja, uma bacia interna e, as demais bacias restantes 

são denominadas de interbacias e são divididas em cinco regiões onde recebem 

como códigos os números ímpares 1, 3, 5, 7 e 9, também atribuídos de jusante a 

montante e seguindo o sentido horário (GOMES; BARROS, 2011). 

Após a atribuição dos códigos, a configuração das bacias encontra-se de forma que a 

interbacia 3 se localiza entre as bacias 2 e 4, a interbacia 5, entre as bacias 4 e 6, e 

assim sucessivamente. Cada uma dessas bacias e interbacias, resultantes dessa 

primeira subdivisão, pode ser desmembrada da mesma maneira, de modo que esta 
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nova divisão gera as bacias 62, 64, 66 e 68 (GOMES; BARROS, 2011), criando 

assim um segundo nível de codificação, conforme indicado na Figura 2. 

 

Figura 1 – Nível 1 de codificação para o continente da América do Sul das bacias 

hidrográficas 

 

Fonte: Silva (1999) 

 

 

Figura 2 – Exemplo da codificação para demais ramificações 

 

Fonte: Gomes e Barros (2011) 
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Modelagem hidromorfológica 

 

A modelagem de fenômenos hidrológicos procura entender e simular a ação de movimentação 

da água dentro de uma região geográfica, relacionando o caminho d‘água, o relevo do terreno 

e os tipos de ocupação do solo, sendo a este entendimento da região por onde ocorre o 

escoamento atribuído o conceito de rede de drenagem e, a delimitação das áreas que 

contribuem para a formação destes segmentos de drenagem, chamados de bacias. Estes são os 

conceitos básicos para se atuar em modelagem hidrológica (NAMIKAWA et al., 2003). 

Os modelos de regressão linear consistem em encontrar relações lineares entre uma variável 

predita e uma preditora. Um modelo que possua mais de uma variável preditora é conhecido 

por regressão linear múltipla (FIELD, 2009). A regressão espacial incorpora ainda nestes 

modelos parâmetros que variam continuamente no espaço (ANSELIN, 2001). 

 

Objetivos e Justificativa 

 

Desta forma, este trabalho tem como objetivo relacionar características morfométricas da 

bacia hidrográfica do Rio Tietê, com área aproximada de 72.258 km², localizada no Estado de 

São Paulo conforme ilustrado na Figura 3, de forma a investigar padrões de comportamento 

entre os índices geométricos e hierarquia dentro da bacia hidrográfica, a partir de técnicas de 

regressão linear e regressão espacial, de modo a contribuir na modelagem de fenômenos 

hidrológicos relacionados não somente às BHs, mas também às suas características 

morfométricas. A análise desses índices morfométricos é relevante tendo em vista sua 

possível relação com relevantes processos envolvendo inundações, erosão e deslizamentos 

apontados no plano diretor da referida bacia (COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA DO 

ALTO TIETÊ, 2009). 
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Figura 3 – Localização da Área de Estudo 

 

 

Dados de Análise 

 

Para a modelagem são utilizados como dados neste trabalho as ottobacias da ANA, indicados 

na Figura 4, que foram construídas a partir da cartografia digital e obtidas no portal de 

metadados, disponível em http://metadados.ana.gov.br/. Estas ottobacias são referentes as 

Áreas de Contribuição da Bacia do Rio Tietê, possuindo em seus dados polígonos das áreas 

de contribuição e linhas de drenagem em escala de 1:50.000, com os atributos de área, 

perímetro e hierarquia das bacias de acordo com a classificação de Otto, conforme descrito na 

seção de Ottobacias. A partir desses atributos foram calculadas as demais características 

morfométricas (Índice de Circularidade e Densidade de Drenagem) necessárias para a análise, 

com o auxílio do Software QGIS, versão 2.14. 

http://metadados.ana.gov.br/
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Figura 4 – Base de dados utilizada no trabalho 

 
Fonte: Adaptado de ANA (2015)  

 

 

Análises Estatísticas 

 

Com o intuído de estudar a distribuição das variáveis de estudo (Ordem das Bacias, Índice de 

Circularidade e Densidade de Drenagem) e determinar as variáveis dependentes e 

independente para uma regressão linear, foram realizadas análises exploratória dos índices 

calculados para cada polígono da área de estudo, com o auxílio do software de estatística 

SPSS. 

Antes de aplicar o modelo de regressão linear foram estudadas as correlações entre as 

variáveis, para identificar os pesos dados para as variáveis independentes e possíveis 

transformações para melhor relação das variáveis.  A correlação de Pearson é uma medida do 
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relacionamento linear entre variáveis, podendo estas serem positivamente ou negativamente 

relacionadas. Quanto mais distante do valor 0 estiver o coeficiente de correlação, mais forte é 

a relação linear entre as variáveis, sendo as máximas correlações àquelas que atingirem os 

valores de coeficiente de -1 ou 1 (FIELD, 2009). 

Para avaliação da regressão, foi aplicado o teste de Durbin-Watson, que avalia se há 

correlação entre os erros do modelo. A estatística para este teste varia entre 0 e 4, de modo 

que o valor 2 indica erros não correlacionados, valores maiores que 2 indicam correlação 

negativa e valores menores que 2 correlação positiva (FIELD, 2009). 

Foram comparados os resultados de regressões lineares simples e múltipla no software SPSS, 

realizando-se testes para adequação das suposições de multicolinearidade, normalidade de 

resíduos e independência de resíduos. 

Foi realizado ainda o teste F, que consiste em uma razão que indica se o modelo de regressão 

linear possui alguma melhoria quando comparado a utilização da média como um previsor. 

Um modelo é vantajoso em relação a média quando o valor-p associado ao teste F atinge 

valores menores que 0.05 (95% de confiança) (FIELD, 2009). 

Em seguida, foi verificada a autocorrelação espacial pelo Índice de Moran (GOODCHILD, 

1986) da variável preditora e dos resíduos da regressão múltipla no software GeoDa. Antes de 

realizar a regressão espacial, foram estimados os índices de multiplicadores de Lagrange 

(ANSELIN, 1995) para a regressão linear múltipla convencional no GeoDa, a fim de avaliar 

se há benefícios de realizar esta regressão e comparar os modelos e diagnosticar uma possível 

correlação espacial dos resíduos. Em seguida, foram avaliados os modelos de regressão 

espacial do tipo ―spatial lag‖ e ―spatial error‖ (ANSELIN, 2001) no referido software. 

 

Resultados e Discussão 

 

Análise Exploratória 

Para os índices relacionados a ordem das bacias, cujos números possuem uma distribuição 

entre 2 e 10, observou-se uma distribuição bastante próxima a uma distribuição normal, 

mostrando uma média de ordem das bacias de 5. Os dados indicam baixos índices de 
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assimetria (0,189) e curtose (-0,103), indicando que os dados poderão ser utilizados como 

variável dependente (variável a ser estimada na regressão linear) sem transformações, já que 

os índices indicam uma boa aproximação a uma distribuição normal. O gráfico Q-Q ilustrado 

na Figura 5 também indica um bom ajuste à distribuição normal da variável referente a ordem 

dos cursos d‘água.  

 

Figura 5 – Gráfico Q-Q para a variável de Ordem das Bacias 

 

Foi analisada também para o índice de circularidade a sua variação quando estudado para as 

diferentes ordens das bacias, observando-se que há um deslocamento da média de acordo com 

a ordem da bacia, indicando que pode haver uma relação entre estas características 

morfométricas. A variação da distribuição pode ser verificada na Figura 6. 
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Figura 6 – Variação da distribuição do Índice de Circularidade com a Ordem das Bacias 

 
 

 

Regressão Linear 

 

As correlações apresentadas na Figura 7 indicam as relações entre os índices analisados. O 

índice com a transformação Log10 (Densidade de Drenagem) (Dd10 na Figura 7) mostrou-se 

necessário, visto que a transformação aumentou o grau de relação entre as variáveis. As 

relações dos índices de circularidade e densidade de drenagem se mostraram significativas a 

nível de 99,99% de confiança, conforme o teste de significância de duas extremidades 

realizado, indicando que estas relações não são ao acaso. 
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Figura 7 – Correlações entre as variáveis 

 

 

Desta forma, foram utilizadas para o modelo de regressão linear a variável do índice de 

circularidade e da densidade de drenagem para estimar a ordem das bacias, sendo inicialmente 

realizada uma regressão linear simples, com a variável do índice de circularidade e depois 

uma regressão linear múltipla, com o índice de circularidade e o Log10(Densidade de 

Drenagem). Como a relação explicada pela correlação de Pearson é maior para o índice de 

densidade de drenagem, foi dado um peso maior para esta variável na regressão múltipla. 

O resumo do modelo apresentado na Figura 8 mostra a explicação da variável dependente 

pelas variáveis independentes podendo observar que para o modelo linear obteve-se uma 

explicação (R²) de 0.007 para a regressão linear simples e 0.038 para a regressão linear 

múltipla. Os valores de R quadrado ajustado indicam que não há penalidades com o aumento 

da complexidade do modelo na regressão linear múltipla, que possui uma explicação melhor 

em relação a simples. O valor para o teste de Durbin-Watson próximo a 2 também demonstra 

a independência dos erros (FIELD, 2009). 
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Figura 8 – Resumo dos modelos de regressão linear simples e múltipla 

 

Apesar da baixa explicação gerada pelo modelo, os valores do teste F foram significativos a 

99,99% de confiança, indicando que ambas as regressões são melhores que a média para 

estimar a ordem das bacias. 

O modelo de regressão linear simples gerado corresponde a Equação 3 e o de regressão de 

linear corresponde a Equação 4: 

Ordem = 3,998 + [0,2084 × (Índice de Circularidade)]     

 (3) 

Ordem = 3,385[2,190 × (Índice de Circularidade) + 0,164 × log(Densidade de drenagem)]] 

 (4) 

Os coeficientes e índices de avaliação dos modelos de regressão encontram-se na Figura 9. Os 

valores para a estatística t indicam o distanciamento do modelo em relação a uma linha reta, 

ressaltando a existência das relações entre as variáveis e também são valores significativos. 

Os valores de VIF próximos de um também indicam que não existem problemas de 

colinearidade (FIELD, 2009), ou seja, as variáveis independentes não estão relacionadas entre 

si. 

Figura 9 – Coeficientes da Regressão 
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Ainda avaliando a adequação do modelo, foram estudados os resíduos gerados, ou seja, a 

diferença entre os valores para ordem de bacias previstos pelo modelo gerado e os reais. O 

gráfico Q-Q para os resíduos apresentado na Figura 10 mostra uma aproximação à 

normalidade, com uma leve variação. 

Figura 10 – Gráfico Q-Q dos Resíduos 

 
 

 

Regressão Espacial Global 

 

Com a finalidade de verificar uma possível relação espacial entre as variáveis analisadas neste 

trabalho, foram realizadas algumas investigações da distribuição destas no espaço, com o 

auxílio do software GeoDa. A Figura 11 evidencia a variação do comportamento da ordem 

das bacias com o espaço, com a representação em divisão por quantis, indicando que este 

também pode ser uma boa variável preditora da ordem das bacias. 
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Figura 11 – Representação espacial da Ordem das Bacias 

 
 

O cálculo Diagrama e do Índice de Moran representado na Figura 12 indica uma forte 

correlação espacial da variável de ordem das bacias, com o valor de 0.72, bastante próximo de 

1. O teste de pseudo-significância com 999 permutações foi bastante significativo, a nível de 

99,9% de confiança. 
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Figura 12 – Diagrama e Índice de Moran para a Ordem da Bacia 

 

 

O índice de Moran dos resíduos e os índices de multiplicadores de Lagrange para a regressão 

linear múltipla convencional estão indicados no quadro da Figura 13. O valor estimado para o 

Índice de Moran de 0.56 indica a correlação espacial dos resíduos da regressão múltipla, 

sendo este índice significativo. Os testes de Multiplicador de Lagrange sugerem que o modelo 

de regressão espacial Spatial Error apresentará um melhor ajuste (pois a estatística gerou 

valor ―infinito‖), porém, para fins comparativos foi realizada também a regressão espacial 

Spatial Lag, haja vista a autocorrelação espacial identificada para a variável dependente 

(ordem das bacias). 

 

Figura 13 - Índices para a Regressão Linear Múltipla realizada no GeoDa 
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O quadro apresentado na Figura 14 mostra os índices e coeficientes da regressão espacial a 

partir do modelo Spatial Lag. Quando comparados os valores de R² = 0.579 da regressão 

espacial Spatial Lag com a regressão linear múltipla (R²=0.037) nota-se que este novo modelo 

aumentou bastante o poder de explicação da ordem das bacias. O índice de Log likelihood 

deste novo modelo (-168299) maior em relação ao da regressão linear múltipla (-218055) 

indica também o melhor ajuste, bem como o Critério de Informação de Akaike do novo 

modelo (336605) menor em relação a regressão linear (436115) também indica o melhor 

ajuste. 

Figura 14 – Índices para a Regressão Espacial – Spatial Lag 

 

O quadro apresentado na Figura 15 mostra os índices e coeficientes da regressão do tipo 

spatial error. Quanto ao valor de R²=0.583, percebe-se este modelo aumento a explicação da 

variável de ordem das bacias em relação ao Spatial Lag (R²=0.579). O índice de Log 

likelihood (-167788) menor em relação ao modelo anterior e o Critério de Informação de 

Akaike (335582) menor em relação ao modelo anterior confirmam que o Spatial Error possui 

um melhor ajuste. 

Os diagnósticos de heteroscedasticidade e dependência espacial dos resíduos foram menores 

no segundo modelo, indicando o modelo Spatial Error como mais adequado, conforme foi 
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indicado no teste de Multiplicador de Lagrange. Este modelo indica que esses efeitos 

espaciais são um ruído, insinuando que ainda existem outras variáveis para explicar a ordem 

das bacias (ANSELIN, 2001). 

 

Figura 15 - Índices para a Regressão Espacial – Spatial Error 

 
 

 

Conclusões 

 

Os resultados de regressão linear simples e múltipla mostram que há um grau de explicação 

das características morfométricas relativas a geometria (índice de circularidade e densidade de 

drenagem) e a ordem das bacias, sendo esta explicação melhor no modelo de regressão linear 

múltipla. 

A análise com a incorporação de modelos de regressão espacial mostra a relação da ordem das 

bacias com o espaço e melhoraram significativamente o poder de explicação em relação as 

regressões lineares, sendo o modelo de regressão Spatial Error o que teve o melhor ajuste. 
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Esse modelo sugere que ainda existem variáveis que podem ser incorporadas ao modelo para 

melhorar a explicação da ordem das bacias, como outras características morfométricas não 

abordadas (declividade, altitude, índice de sinuosidade). 

A comprovação de relações estatisticamente significativas das características geométricas 

com a ordem de bacias evidencia a transição gradual das características e processos sistêmicos 

na Bacia do Rio Tietê partindo de sua cabeceira até seu exutório. Em uma perspectiva mais 

ampla, a metodologia empregada e os resultados encontrados abrem possibilidades para 

estudo de relações transescalares (fractais) em bacias hidrográficas. Entre os contextos úteis 

de aplicação dessas relações está a possibilidade de inferência estatística de índices 

morfométricos para subbacias hidrográficas definidas em pontos intermediários em relação 

aos exutório utilizados para a base de subbacias original 
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Resumo 
O planejamento através dos planos de gestão de resíduos sólidos é um dos importantes 

instrumentos da Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) – e surge 

como uma das possíveis soluções para os problemas enfrentados pelos gestores municipais 

nessa área. O presente trabalho visa analisar a importância do planejamento para o setor de 

resíduos e os resultados da PNRS no que diz respeito à elaboração dos planos municipais que 

contemplem todas as etapas da gestão do lixo, ação esta que teve seu prazo encerrado em 2 de 

agosto de 2012, tendo aqueles municípios descumpridores do prazo a principal consequência 

de estar impedidos de receber repasses de recursos estaduais e federal para o setor de 

resíduos. O procedimento metodológico utilizado como base neste trabalho consistiu na 

utilização de pesquisa bibliográfica e aplicação do método qualitativo, através da coleta de 

informações e entrevistas efetuadas a gestores municipais (prefeitos, secretários e 

coordenadores de meio ambiente) da região Centro-Sul do estado do Ceará. Os resultados 

apontam que: todos os treze gestores municipais da região estudada alegam não possuir 

recursos financeiros para a elaboração desses planos; onze municípios não dispõem de 

equipes suficientemente capacitadas para a realização de tais. E todos afirmam já possuírem 

planos elaborados, porém não atendem ao exigidos pela PNRS, além de enfrentar limitações 

técnicas para a implementação dos mesmos. Nesse sentido, consideramos que a elaboração 

dos planos municipais de resíduos sólidos tem sido um desafio aos gestores municipais, uma 

vez que demandam conhecimento técnico especializado para elaboração, implantação e 

implementação. 

Palavras-chave: planejamento, resíduos sólidos, gestão de resíduos. 

 

Abstract  

Planning through the solid waste management plans is one of the important instruments of 

Law Nº 12.305 / 2010 - National Policy on Solid Waste (PNRS) - and emerges as one of the 

possible solutions to the problems faced by municipal managers in the area of solid waste. 

This study aims to analyze the importance of planning for the waste sector and PNRS results 

regarding the elaboration of municipal plans of solid waste, action that had its term ended 

August 2, 2012, and those municipalities that failed to meet the main consequence of being 

unable to receive transfers from state and federal funds for the solid waste sector. The 

methodological procedure used as the basis of this work was the use of bibliographic research 

and application of qualitative method, through the collection of information and interviews 

made to municipal managers (mayors, secretaries and environmental engineers) of the state of 
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Ceará South-Central region. The results show that all 13 municipal managers of the studied 

region claim not to have financial resources to draw up such plans, 11 municipalities do not 

have enough teams trained to conduct such, all claim to already have elaborate plans, but do 

not meet the required by PNRS, besides facing technical constraints to implementation. In this 

sense, we believe that the development of municipal plans of solid waste has been a challenge 

to municipal managers, as demand technical expertise for the development, deployment and 

implementation. 

Key words: planning, solid waste, waste management. 

 

 

 

Introdução 

 

O conceito de planejamento voltado às políticas públicas apareceu e foi incorporado pelo 

poder público há cerca de um século, com o objetivo de prever os resultados a serem obtidos, 

principalmente em projetos de planejamento urbano, através de documentos chamados planos. 

Desde esse tempo, muitas cidades do Brasil já padeciam de uma série de problemas de 

saneamento básico, entre eles, os relativos à coleta e disposição final de resíduos, como os 

ocorridos na cidade de Rio de Janeiro, responsáveis por graves distúrbios à saúde pública. 

Primeiramente, de forma concreta, ele surgiu como planejamento espacial visando o 

ordenamento territorial das cidades na segunda metade do século XIX e início do século XX 

na Inglaterra. Difundiu-se o conceito de cidade jardim (HOWARD, 1996), que consistia na 

idealização de uma cidade para que se tornasse a mais amena possível, distribuindo 

espacialmente suas funções. Sendo, assim, uma resposta ao crescimento desordenado das 

cidades europeias naquela época, ocasionando poluição nas suas diversas formas, 

engarrafamento veicular e reduzida qualidade de vida aos cidadãos. Este conceito teve um 

impacto significativo na área de urbanismo do século XX, com o surgimento de várias 

cidades-jardim em diversas partes do mundo (Brasília teve sua concepção influenciada a 

partir da evolução desse conceito). Assim, nesse sentido, o planejamento, que já incluía itens 

relativos a salubridade pública, era tratado como uma função estritamente técnica do urbanista 

ou arquiteto, que seria uma espécie de visionário, imagem que resiste até os dias atuais.  

Com a criação da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) no fim da década de 

1910, surge uma outra vertente de planejamento: o planejamento econômico centralizado. 

Nesse modelo o Estado detinha total controle sobre todos os tipos de recursos e os 
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disseminaria de acordo com os planos e metas apontados por políticos ou burocratas. A 

ausência de democracia na determinação do plano era clara. Nesse caso observa-se o padrão 

controlador do planejamento, um pouco da ideia que ainda permanece no Brasil, onde o 

planejamento tem função controladora e é dominado por políticos e burocratas, além do 

caráter governamental e econômico (OLIVEIRA, 2006).  

Carneiro (2016) relata que entre as décadas de 1920 e 1950 a URSS promoveu diversas 

mudanças que possibilitaram que os soviéticos suportassem os efeitos das crises econômicas 

do período entre guerras, como a própria escalada da Segunda Guerra Mundial, além de 

transformar a URSS na segunda potência industrial do mundo, em pouco mais de duas 

décadas. Para isso, utilizou-se da burocratização e a adoção de múltiplas medidas coercitivas, 

que afetaram mais de três milhões de cidadãos. 

Esta modernização da realidade soviética foi incentivada através de um intenso trabalho de 

planejamento da economia, que resultou nos Planos Quinquenais Nacionais, conhecido como 

primeiro modelo de planificação da economia, pela qual a produção, consumo e distribuição 

da produção das indústrias, e mesmo da agricultura, eram intensamente planejados por 

economistas e estatísticos rigorosamente controlados por políticos. Sendo, esses planos 

globais desagregados em sub-planos anuais e específicos por setores da economia. Buscavam 

uma projeção ao futuro, alicerçada no pleno emprego dos meios de produção, muito além do 

que poderia ser esperado, dadas as deficiências tecnológicas e humanas apresentadas na época 

pela sociedade russa em geral (CARNEIRO, 2016). 

Em outra perspectiva, Oliveira (2006) destaca que entre as décadas de 1930 e 1950, a vertente 

espacial-urbanística do planejamento nos Estados Unidos e Europa se desenvolveu de forma 

mais abrangente, buscando conglomerar as áreas social e econômica do planejamento, 

provavelmente como resultado da influência do exemplo soviético do planejamento, onde o 

regime político orientador se expandia pelos países do Leste europeu e Ásia. Nesse momento, 

além das ideias de forte intervenção estatal nas economias do mundo capitalista manifestaram 

significativa ascensão, teve início o planejamento e se estabeleceram políticas de 

desenvolvimento regional, que resultaram na criação das conhecidas agências orientadas ao 

desenvolvimento, como Cassa per il Mezzogiorno na Itália, Tennessee Valley Authority 

(TVA) nos EUA e Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) no Brasil (OLIVEIRA, 2006). 
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Ainda com a ideia de planejamento como motor para desenvolver planos para controlar o 

futuro, com importante papel governamental nas decisões do planejamento. 

Várias mudanças no conceito de planejamento seguiram a partir da década de 1970 e em 

diante. O planejamento deixava de ser visto apenas como um instrumento técnico, e 

necessitaria ser um instrumento político, de maneira a harmonizar e articular os múltiplos 

interesses envolvidos no processo de intervenção de políticas públicas. O planejador deveria 

ser o mediador dos interesses da sociedade no processo, e o resultado final deveria ser tomado 

preferencialmente em consenso dos entes envolvidos (SUSSKIND; KRUIKSHANK, 1987). 

Nesse sentido, surge o conceito de planejamento colaborativo, que buscava a confiança e 

credibilidade nas decisões do planejamento de políticas públicas (HEALEY, 1997). O 

planejamento, nesses moldes, se consolidou como um processo que passa a depender da 

maneira como ocorrem as relações de confiança entre as partes envolvidas e influenciadas 

pelas decisões. A ideia de se aprender através das interações nos processos de decisão passou 

a ser considerada extremamente importante para pensar-se no planejamento (OLIVEIRA, 

2006). Nessa ótica, o processo de planejamento é também um processo que inclui a etapa da 

tomada de decisões políticas, as que dependem de informações concisas e atualizadas, de 

transparência, temperança, ética, concordância de visões diferentes em função da diversidade 

profissional dos tomadores de decisão e do anseio de negociar e buscar soluções de forma 

conjunta, para que sejam oportunas para toda a sociedade e sobretudo para as partes 

envolvidas.  

No Brasil, o planejamento é extremamente ligado à elaboração de planos e ao controle estatal 

desses planos. A história brasileira nos permite verificar a existência de uma grande 

quantidade de planos que já foram e seguem sendo elaborados; como exemplo pode-se citar 

os planos: trienais, decenais, plurianuais, nacionais, regionais, municipais, econômicos, de 

desenvolvimento, diretores, etc. pode-se afirmar que temos uma boa cultura prática para 

elaborar planos, com a ideia de prever e organizar ações futuras, como se isso fosse possível 

de maneira lógica e previsível.  

Nessa perspectiva, decidimos avaliar a importância do planejamento ambiental na área de 

resíduos sólidos através dos planos municipais de gestão de resíduos, um dos instrumentos da 

Lei Federal nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), legislação 

elaborada após um debate de quase vinte anos que visa solucionar os problemas enfrentados 
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pelos gestores municipais na área de resíduos sólidos.  Analisar os resultados da PNRS no que 

diz respeito à elaboração dos planos municipais de resíduos sólidos, ação esta que teve seu 

prazo encerrado em 2 de agosto de 2012, tendo aqueles municípios descumpridores do prazo a 

principal consequência de estar impedidos de receber repasses de recursos Estaduais e Federal 

para o setor de resíduos sólidos, é também parte do nosso objetivo. 

Para esse estudo utilizamos como procedimento metodológico a pesquisa bibliográfica e 

aplicação do método qualitativo, através da coleta de informações e entrevistas efetuadas 

junto aos gestores municipais (prefeitos, secretários e coordenadores de meio ambiente) da 

região Centro-Sul do estado do Ceará, composta por treze municípios (Acopiara, Baixio, 

Cariús, Catarina, Cedro, Icó, Iguatu, Ipaumirim, Jucás, Orós, Quixelô, Saboeiro e Umari) que 

juntos totalizam uma área absoluta de 11.581,536 km
2 

(IPECE, 2010) e apresentam uma 

população de 388.364 habitantes (IPECE, 2010).  

Durante as entrevistas os gestores foram questionados sobre a existência ou não de planos 

municipais, intermunicipais ou regionais de gestão de resíduos sólidos; período e 

embasamento legal para a elaboração dos planos; principais dificuldades enfrentadas no 

processo de planejamento na área de resíduos; os níveis de articulação com municípios 

circunvizinhos para enfrentamento de problemas na gestão do lixo (formação de consórcios 

públicos); capacidade e interesse dos gestores para a implantação dos planos elaborados; 

dentre outros. 

 

A Participação Social no Planejamento 

 

Um ponto complexo na elaboração de planejamentos, planos e projetos de qualidade do Brasil 

é que muitos deles acabam se tornando mais caros, maiores e complicados do que deveriam 

ser.  Como resultados têm-se dificuldades e obstáculos ou até inaplicabilidade desses dentro 

do complexo aparelho governamental existente no Brasil; como exemplo podem ser citados a 

rodovia Transamazônica e o projeto Polonoroeste. Em síntese, muitos dessas modalidades de 

planejamentos fracassaram porque não houve compatibilidade entre a elaboração e a 

implementação do que foi anteriormente planejado. 
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Vários projetos falham por não terem uma implementação estabelecida, por se tornarem muito 

burocráticos, ou ainda por não considerarem importante a participação e o diálogo com as 

esferas incluídas nele. Uma vez que existe uma multiplicidade de intuitos, disputas e embates 

que entusiasmam, significativamente, o processo político e a efetivação dos projetos, e que 

precisam ser identificados e considerados. (OLIVEIRA, 2006) 

Nesse ponto de vista, Giron (2012) defende que não há um padrão de política que consiga 

separar as fases de planejamento e implementação, uma vez que os profissionais ou cidadãos 

envolvidos no processo, também são responsáveis (em última análise), pela elaboração e 

efetivação das mesmas. Ou seja, as políticas públicas estão sempre em processo de 

construção, pois são fruto de diversas leituras de mundo, realizadas pelos distintos atores 

sociais participantes, os quais estão inseridos em diferentes realidades socioeconômicas e 

culturais. Assim, as políticas públicas não podem, dessa forma, ser analisadas somente como 

procedimentos de produção e implementação (alguma pessoa que pensa e outra que executa), 

sendo que a criação e a concretização das políticas públicas são processos que vão sucedendo-

se e que sofrem modificações e inferências dos diferentes participantes envolvidos.  

A questão da participação comunitária tem implicado não apenas a imposição de um caráter 

necessariamente democrático ao planejamento, mas também uma mudança na maneira de se 

trabalhar. Ampliam-se não apenas os agentes envolvidos no processo de planejamento, mas, 

igualmente, os temas de interesse tratados. (REZENDE; ULTRAMARI, 2007) 

Esse modo de observar a construção de políticas públicas possibilita uma reflexão sobre como 

os diferentes atores políticos (população em geral e gestores públicos) cumprem um papel 

ativo no processo de planejamento, considerando que as políticas sempre serão elaboradas e 

entendidas de acordo com a história, experiência, valores e intenções das pessoas envolvidas 

no contexto, pois o entendimento é um tema de disputa, relacionando-se com interesses 

diversos, cabendo ao poder público considerar o maior número de variáveis que possam 

influenciar no planejamento, a fim de torná-lo o mais aplicável possível (GIRON, 2012). 
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Planejamento na Gestão de Resíduos Sólidos 

 

A partir do processo de redemocratização do Brasil e da promulgação da Constituição de 

1988, sobreveio uma reorganização institucional e legislativa que gerou uma longa fase de 

mudanças significativas em favor do meio ambiente e da qualidade, de vida nas cidades. Com 

a promulgação do Estatuto da Cidade, aprovado em 2001, que instituiu novos marcos 

regulatórios; e preceitos de gestão urbana, como as leis de saneamento básico, em geral, e de 

resíduos sólidos, em particular. Estes dois marcos regulatórios, caso implementados e 

operacionalizados corretamente, poderão num horizonte razoável de tempo, realinhar a 

capacidade de administrar os serviços públicos urbanos de forma mais eficiente, congregando 

e definindo responsabilidades de maneira compartilhada com toda a sociedade, os mais 

diversos setores da economia e o poder público (BRASIL, 2011). 

Nessa perspectiva de redemocratização, Brasil (2011) reforça o pensamento ao afirmar que o 

poder público passa a não ser mais o único ente responsável por ―cuidar‖ dos serviços 

urbanos, pois muitas das responsabilidades passaram a ser compartilhadas por outros setores, 

buscando soluções para os problemas ambientais causados pela grande concentração de 

atividades nos ambientes urbanos, com destaque para a ausência saneamento básico e carência 

na prestação dos serviços de manejo, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos 

urbanos. 

Muitos desses problemas se devem à inexistência de pessoal especializado com capacidade 

para gerir o setor e às fragilidades na habilidade de gestão em diversas esferas de poder no 

país (MORAES, 2016). As deficiências anteriormente apresentadas resultam em um cenário 

contraproducente, onde poucos municípios dispõem das condições necessárias para realizar 

uma gestão adequada dos resíduos sólidos, de forma a garantir que os serviços sejam 

sustentáveis e que as novas disposições legais sejam implantadas de forma efetiva a 

racionalidade na aplicação dos recursos técnicos, humanos e financeiros. Para isso, são 

necessários esforços na aplicação de políticas de planejamento que visem mitigar tais 

fragilidades presentes na gestão de resíduos sólidos. 

Na experiência internacional, foi com essa preocupação que Portugal adotou como modelo de 

planejamento o Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU), instrumento 

utilizado na gestão dos resíduos sólidos de suas cidades. Essa estratégia define um conjunto 
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de eixos de atuação, através de mecanismos de prevenção, sensibilização/motivação da 

sociedade em geral, qualificação de servidores da área de resíduos, otimização do 

aproveitamento dos resíduos e utilização de sistemas de informação como base da gestão de 

resíduos, uma vez que possibilita o monitoramento da eficiência dos serviços prestados. 

As decisões no âmbito da gestão dos resíduos sólidos, na visão da ABLP/SELUR (2014) 

devem ser baseadas nos planos de gestão de resíduos sólidos, os quais devem ser utilizados 

como um instrumento efetivo de planejamento, levando em consideração a realidade e as 

características especificas do município em questão, uma vez que a ausência de diretrizes 

dificulta a tomada de decisões sobre qual o melhor modelo a ser adotado e quais as ações 

previstas a médio e longo prazos em cada caso.  

A falta do prévio e adequado planejamento técnico-econômico tem dificultado a otimização 

de resultados e tornado a gestão de resíduos cada vez mais onerosa aos municípios, aliado a 

essas falhas vem o agravante da inexistência de regulação e controle social no setor, fato que 

inviabilizam a identificação dos entraves para o sucesso da gestão.   

Quando há inexistência de planos de gestão integrada de resíduos sólidos, a pouca qualidade e 

confiabilidade das informações e dos registros disponíveis para a gestão dos resíduos também 

dificulta muito o planejamento, por exemplo, no dimensionamento e na logística da 

frequência para os serviços de limpeza urbana, como a varrição de ruas e calçadas, a pintura 

de meio fios, o cumprimento de horário de coleta de resíduos, dentre outras (ABLP/SELUR, 

2014)   

Os fundamentos e as premissas para elaborar o planejamento e os planos municipais 

propostos precisam de requisitos e devem contar, necessariamente de condições a serem 

cumpridas, como a disponibilidade de informações, conhecimentos específicos do município 

e de sua estrutura de gestão, possíveis ações estratégicas, postura estratégica dos gestores 

locais, empreendedorismo e desejo de inovação (REZENDE; ULTRAMARI, 2007) 

Um exemplo exitoso no planejamento da gestão dos resíduos sólidos é o município de 

Joinville, no estado de Santa Catarina, sendo um dos primeiros municípios a aprovar um 

plano municipal de resíduos sólidos, já dispondo de um Plano Municipal de Saneamento 

Básico desde 2003, modelo esse que poderia ser plenamente seguido pelos demais municípios 

brasileiros, respeitadas as realidades de cada localidade.  
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Nessa perspectiva, entendemos que o planejamento é fundamental para o sucesso na 

implantação e operacionalização de políticas públicas, em especial na área da gestão de 

resíduos sólidos. 

 

Caracterização da Área de Estudo 

 

Para este estudo definimos como recorte espacial a região Centro-Sul do Estado do Ceará - 

uma das quatorze Regiões de Planejamento definidas pelo Governo Estadual. A região é 

composta por treze municípios, já citados anteriormente, e está constituída por solos 

condicionados pela litologia, predominando rochas cristalinas, como gnaisses, migmatitos e 

granitos, os solos assumem tonalidades claras e composição arenosa e ou areno-argilosa. Já os 

solos derivados de filitos e micaxistos são argilosos, com coloração avermelhada, 

apresentando óxido de ferro e cascalhos de granulometria variada, oriundos da desagregação 

de veios de quartzo. Nos aluviões, principalmente nos sedimentos contendo argila, bem como 

sobre rochas básicas e ultrabásicas, o solo assume coloração cinza e marrom escuro, 

respectivamente, e conteúdo altamente argiloso, característica que contribui para baixa 

permeabilidade de solo e consequentemente apresenta característica ideal para implantação de 

estruturas de tratamento de resíduos sólidos, com baixos riscos de contaminação de lençol 

freático (BENDELAK, 2004). 

Quanto às características físicas, a região tem altitudes médias que variam de 153,4m no 

município de Icó a 520m de altitude em Catarina. Um fato notório a ser considerado é que 

embora haja certa diferença de altitudes entre os diversos municípios, esta não influência na 

dinâmica de gestão de seus resíduos sólidos, pois em todos os territórios municipais existem 

condições de relevo favoráveis à instalação de equipamentos de tratamento e disposição final 

de resíduos sólidos, caso do município de Icó que dispõe de vastas áreas com leve declividade 

em seu relevo, fato que favorece a construção e a operação de aterros sanitários ( PROINTEC, 

2005). 

Nessa região as principais unidades geomorfológicas, importantes de considerar, uma vez que 

se relacionam com a construção de aterros sanitários, compreendem a depressão sertaneja 

submetida em parte ao processo de sedimentação, sendo os sítios de valor paisagístico 

formados por parte dos açudes de Orós, Lima Campos e Trussu e o Vale do Jaguaribe drenado 
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pelos rios Salgado, Jaguaribe e Trussu. A drenagem dominante é do tipo dendrítica e muito 

densa em função da impermeabilidade dos terrenos cristalinos (BENDELAK, 2004). 

Localizada na região fisiográfica do sertão nordestino, a área possui como clima dominante o 

semiárido, com duas estações bem definidas: uma chuvosa com precipitações pluviométricas 

de janeiro a maio (com máxima nos meses de marco e abril) e a outra seca no restante do ano. 

Normalmente as chuvas são irregulares, principalmente nas regiões mais planas. As 

precipitações médias anuais oscilam em torno de 800mm, sendo que nas zonas de elevada 

altitude superam os 1.000 mm anuais. A temperatura na região estudada oscila entre 20° e 38° 

C, com médias entre 27° e 28° C. O vento na região é predominantemente leste-oeste, 

atingindo maior velocidade no mês de outubro e menor no mês de abril (BENDELAK, 2004). 

Incluímos essas variáveis por apresentar relações com o transporte e disposição final dos 

resíduos sólidos. 

Como resultado das características anteriormente elencadas, temos uma cobertura vegetal com 

predominância de vegetação de caatinga, típica do semiárido nordestino, composta 

principalmente de espécies vegetais herbáceas, como Hyptissauaviolens (L.) point 

(Bamburral) e Hyptissp. (Melosa) seguida, em menor proporção, de espécies vegetais de 

caráter arbustivo e arbóreo, como Aspidosperma pyrifolium Mart (Pereiro) (ALVES, 2008), 

que corresponde a uma vegetação de reduzida importância florística, contudo devem ser 

consideradas quando projeta-se a construção de aterros sanitários.  

A área estudada é escassa de estudos socioeconômicos, havendo assim pouca disponibilidade 

de informações, sejam elas atualizadas ou não. Compreende uma região caracterizada pela 

baixa densidade populacional, com cerca de 33,43 hab/km2, se comparada com a média do 

Estado Ceará, que era de 56,76 hab./km2 no ano de 2010 (IPECE, 2010). A população total 

estimada para a região, segundo o IBGE (2015) era de 388.364 habitantes, com taxa 

geométrica de crescimento anual em torno de 1,34%, estando a maior parte da população 

concentra nos municípios de Iguatu, Icó e Acopiara, consequentemente, estes três municípios 

são também os maiores produtores de resíduos e apresentam importante influência no 

planejamento da gestão regionalizada destes resíduos. 

A estrutura por setores produtivos é composta, principalmente, pelas indústrias de 

transformação e extração vegetal (madeira, carvão vegetal e lenha), móveis, de madeira e 

tubular, dentre outras, já no setor de comércio/serviços são predominantes os alugueis e 

serviços, construção civil, alimentação e alojamento, reparação de veículos automotores, 
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transporte e armazenagem, atividades imobiliárias, comércio de objetos pessoais e domésticos 

e outros serviços coletivos, pessoais e sociais. 

Embora registre-se constantemente déficit hídrico em algumas áreas durante determinados 

meses do ano, a região permite a produção de diversas culturas agrícolas como arroz, feijão, 

milho, banana, goiaba, manga, abacaxi, uva e várias hortaliças. Além disso, destaca-se a 

criação de bovinos, caprinos, ovinos e aves em confinamento, principais atividades pecuárias 

propulsoras da economia regional. 

 

Os Planos de Gestão de Resíduos Sólidos 

 

O apoio político e compreensão da necessidade de elaborar planos de gestão para resíduos 

sólidos são cruciais para o adequado planejamento. Se um plano já existir, ele pode ter que ser 

revisto. Se, por outro lado, o primeiro plano de gestão de resíduos ainda tem de ser concebido, 

é muito importante que em nível político seja aceita a necessidade de elaborar um plano e 

alocados recursos suficientes para a sua execução, pois pouco adianta existir um plano, se 

conjuntamente não existirem os recursos que possibilitem sua efetiva implementação e 

operacionalziação. 

Como ponto de partida o planejamento na área de resíduos sólidos deve incluir uma reflexão 

sobre as seguintes questões, entre outras: 

 Por que elaborar um plano de gestão de resíduos? 

 Qual é o escopo do plano de gestão de resíduos? 

 Quem estará envolvido na gestão dos resíduos considerados no plano? 

 Qual é o prazo para a finalização do plano de gerenciamento? 

 Qual é a relação com outros planos já existentes? 

 Com que dotação orçamentária se contará? 

 Como entrará a participação da sociedade? 
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A consideração dos questionamentos anteriormente apresentados é fundamental para criação e 

implementação de planos para gestão resíduos sólidos que sejam capazes de contemplar a 

realidade dos municípios.  

Nesse sentido, ao ponderarmos a importância da elaboração de um plano de gestão dos 

resíduos sólidos devemos levar em consideração a relevância de fazer-se um diagnóstico que 

indique as fontes de geração, caracteristicas e volumes de resíduos gerados, tipo de coleta e 

periodicidade da mesma, transporte, tratamento, bem como identificar as falhas que o sistema 

possui, para corrigi-las futuramente.  

O entendimento correto e abrangente sobre o manejo de resíduos torna-se indispensavel, uma 

vez que, prioridades devem ser difinidas, para a correta e eficiente aplicação do plano 

proposto, cosiderando, incluive, os fatores econômicos envolvidos no processo (custos de 

manejo dos resíduos, fontes de financiamento da gestão, possibilidade de comercialização dos 

resíduos para indústria de reciclagem, etc).  

Na maioria dos países as autoridades locais (prefeituras) são responsáveis apenas pela gestão 

de resíduos urbanos. No entanto, em alguns países essas autoridades  também decidem optar 

por gerenciar outros tipos de materiais, como os resíduos industriais, podendo também à 

municipalidade a responsabilidade para gerenciar todos os resíduos, como os da saúde, 

agricultura, etc. (MORAES, 2016). 

Os planos de gestão de resíduos devem considerar prazos para a execução das ações e seus 

resultados esperados, traçando metas para curto, medio e longo prazo. A razão de se estipular 

uma perspectiva de longo prazo para planos de resíduos consiste em que devem ser 

consideradas as dificuldades a serem enfrentadas na identificação dos locais adequados para 

as instalações de tratamento de resíduos ou para definir locais para aterros dentro, ou perto de 

áreas urbanas, não constituem tarefas faceis de executar, como a escolha do local, avaliação 

de impactos ambientais e consultas públicas, a fim de obter a permissão para novos locais de 

tratamento e disposição de resíduos. Finalmente, instalações de tratamento de resíduos 

demandam grandes investimentos que precisam ser recuperados ao longo de um período mais 

longo.  

De um ponto de vista prático, o horizonte temporal de um plano de resíduos deve também ser 

longo o suficiente para torná-lo possível de avaliar se as metas estão sendo atingidas. Por 
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conseguinte, não será prático para reavaliar um plano antes de pelo menos três anos, devendo 

ser refletidas outras variáveis de natureza política, por exemplo, a período entre as eleições 

locais. 

Um outro aspecto relevante está centrado na necessidade do envolvimento das diversas partes 

interessadas, fundamentalmente a da comunidade em geral, geradora de resíduos. Todos os 

setores da sociedade têm que participar no processo de planejamento pois se deve procurar 

assegurar a aceitação da política de resíduos e contribuição de todos para a realização integral 

dos seus objetivos, considerando os vários níveis da administração e refletindo tradições 

culturais e organização política (MORAES, 2016). 

O processo de planejamento da gestão de resíduos deve incluir uma grande quantidade de 

atores dos diversos setores, a fim de cobrir todos os aspectos importantes, tornando a 

discursão inclusiva e participativa.  

Durante a fase de diagnóstico, a coleta e o sistema de tratamento de resíduo atualmente 

empregado devem ser muito bem descritos em termos físicos, financeiros e organizacionais. 

Consequentemente, deve ser analisado o estado do sistema permitindo a verificação se ele 

atende aos objetivos que já estão definidos, tais como: reciclagem, determinação de fluxos de 

manejo dos resíduos, ou alcançar certas normas ambientais relacionadas com as estruturass 

físicas onde se manipulam os resíduos, etc. O diagnóstico é realizado principalmente junto às 

autoridades administrativas, em cooperação com os vários entes envolvidos na gestão dos 

resíduos. 

Para se realizar o dignóstico adequado, e da forma mais correta possível, é importante a 

utilização de dados e informações precisas, atualizadas e válidas. Os dados podem ser obtidos 

através do desenho de um sistema de comunicação com os dados regulares de saída de 

resíduos de algum local determinado (ex. estação de transbordo), de ou por levantamentos de 

dados individuais, primários, na fase de preparação do plano de gestão de resíduos. 

É necessário se ter em mente que a coleta de dados, muitas vezes requer um trabalho extenso 

e demorado porque necessitam séries temporáis longas de coleta de informação, sendo, 

portanto, aconselhável iniciar com a estruturação e desenvolvimento de sistemas de coleta de 

dados quanto mais cedo possível para começar com o processo de planejamento. 

No início do processo de coleta de informações, pode ser difícil conseguir números 

confiáveis. Fontes potenciais de dados de resíduos são: 
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• os produtores de resíduos: esses têm a obrigatoriedade legal de elaborar seus 

préprios planos de gerenciamento de resíduos, dispondo de dados confiáveis sobre tipo 

e quantidade de resíduos gerados; 

• empresas de coleta e tratamento de resíduos: que podem ser solicitados a relatar 

regularmente sobre o tipo, quantidade e origem dos resíduos admitidos, o tipo de 

operação de tratamento de resíduos e o que foi produzido secundariamente (saída). 

Além disso, informações econômicas podem ser obtidas de outras fontes, como por 

exemplo os custos de tratamento de resíduos; 

• sistemas de coleta de resíduos: que são responsáveis por gestão específica de 

administrações regionais e subprefeituras, ou associações de gestão de resíduos que 

têm seus próprios planos de gestão de resíduos em suas áreas de responsabilidade. 

Estes planos incluem dados sobre o manejo de determinados resíduos, bem como 

sobre as instalações de tratamento destes; 

• órgão de licenciamento/autorização: em combinação com o pedido de 

licença/autorização, as empresas geralmente têm que apresentar documentação 

referente aos residuos que nela serão gerados. Esses órgãos estão em condições de 

fornecer dados sobre a produção de resíduos e taxas de transferência de resíduos para 

instalações de tratamento, por exemplo. 

• outras secretarias e órgãos: por uma série de questões, outras secretarias de governo 

podem emitir relatórios com informações sobre resíduos sólidos, por exemplo, a 

Secretaria de Agricultura sobre a produção de resíduos agrícolas ou da Secretaria de 

Saúde sobre resíduos do serviço de saúde, etc. 

• Cooperação com institutos de estatística: para um plano de gestão de resíduos, os 

dados estatísticos podem ser obtidos normalmente de algum órgão nacional ou 

regional/local e são, portanto, fácilmente encontrados nos órgãos competentes ou na 

internet, por exemplo, através da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) ou do Perfil Básico dos 

Municipios do Instituto de Pesquisas Economicas do Ceará (IPECE), para o caso 

específico do estado em questão.  

A informação estatística a recolher pode incluir: 

 tamanho da população e suas características; 
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 dimensão geográfica da área a partir da qual os resíduos são recolhidos, dividido em 

áreas residenciais, industriais e comerciais; 

 um retrato detalhado do tamanho e número de setores e atividades geradoras de 

resíduos (indústrias, empresas comerciais incluindo a agricultura e turismo). 

Com base na vocação e na capacidade de um municipio, incluindo a economia, as políticas 

adotadas e metas obrigatórias a serem alcançadas, como as metas fixadas em diretivas 

municipais, o cenário mais realista pode ser selecionado como um ponto de partida bastante 

confiável para o planejamento. 

Dada a dificuldade de prever a influência da parâmetros acima referidos, um certo grau de 

flexibilidade deve ser integrada nos cenários para assegurar que o plano escolhido possa ser 

adaptado por mudanças nas premissas, quantidades de resíduos, etc. Por exemplo: as 

variações no tamanho da população de uma determinada área podem ter uma influência 

significativa sobre o sistema de coleta, na capacidade do sistema de gestão de resíduos, etc.  

Portanto, a relação entre o tamanho da população e as diversas atividades do plano deve ser 

transparente, de modo que os ajustes necessários causados por alterações no tamanho da 

população possam ser feitos nas partes apropriadas do plano. Outro exemplo consiste no 

possível desenvolvimento de uma nova tecnologia para a reciclagem de um determinado tipo 

de resíduo que anteriormente era incinerado ou depositado em aterro. A influência de uma 

tecnologia na cadeia produtiva da reciclagem de resíduos é uma questão que deve ser 

identificada para avaliar se as mudanças nos sistemas atuais seriam benéficas (MORAES, 

2016).  

Os planos de gestão de resíduos devem conter objetivos bem definidos, uma vez que estes 

serão concretizados em ações executadas pelo poder púbico, caso contrário, eles estarão 

condenados ao fracasso, como acontece com frequência (CONFEDERAÇÃO NACIONAL 

DOS MUNICIPIOS, 2014). Dentre os vários compromissos presentes nos planos de resíduos 

sólidos, os planejadores devem atentar para o cumprimento de alguns condicionantes: 

 Assumir os desafios decorrentes da Politica Nacional de Resíduos na redução 

sistemática dos resíduos; 

 Seguir a hierarquia proposta pela PNRS para a gestão de resíduos; 

 Continuar com a melhoria do sistema de coleta seletiva e reciclagem; 
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 Ampliar e desenvolver o apoio a cooperativas e associações de catadores de 

materiais reciclaveis; 

 Introduzir medidas para incentivar e ampliar o número de participantes da prática de 

compostagem doméstica; 

 Avaliar todas as políticas e práticas de gestão de resíduos em função dos critérios de 

proximidade, auto-suficiência regional, do principio do poluidor-pagador e 

desenvolvimento sustentável; 

 Desenvolver sistemas de registros estatísticos, a fim de identificar tendências em 

produção resíduos e melhorar a tomada de decisões de sua gestão; 

 Estabelecimento de programas contínuos de iniciativas de sensibilização, tanto para 

as empresas públicas, como privadas em geral no manejo dos resíduos sólidos; 

 Trabalhar, quando possivel, em parceria com outros municipios, através de 

consorcios públicos e gestão regionalizada; e 

 Identificar potenciais de mercados/usos para recuperar materiais e apoiar as 

empresas de reprocessamento locais sempre que possível.  

Os Planos são instrumentos essenciais para o correto gerenciamento e gestão integrada dos 

resíduos sólidos e devem garantir o controle social nas etapas de planejamento, 

implementação, operacionalização e fiscalização. Foram estabelecidos pela PNRS seis 

diferentes tipos de planejamento que devem servir de referência e ser observados de forma 

articulada e cooperativa entre os distintos entes federativos, sendo eles: Plano Nacional, 

Planos Estaduais, Planos Microrregionais e de Regiões Metropolitanas, Planos Municipais, 

Planos Intermunicipais e Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010). 

 

Os Planos Municipais de Gestão de Resíduos Sólidos 

 

É de conhecimento geral que a prática do planejamento nos municípios visa corrigir 

deformidades administrativas, facilitar a gestão municipal, alterar condições indesejáveis para 

a comunidade local, remover empecilhos institucionais e garantir a viabilização de propostas 
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estratégicas, objetivos a serem atingidos e ações a serem trabalhadas. (REZENDE; 

ULTRAMARI, 2007). 

O planejamento é, de fato, uma das funções clássicas da administração científica 

indispensável ao gestor municipal. Planejar a cidade é essencial, é o ponto de partida para 

uma gestão municipal efetiva diante da máquina pública, onde a qualidade do planejamento 

definirá os nortes para uma boa ou má gestão, com reflexos diretos no bem-estar dos 

munícipes (ANDRADE et al., 2005). 

Um aspecto a ser considerado no planejamento municipal reside no fato de que, como passar 

dos anos, os problemas urbano-ambientais das cidades permanecem os mesmos e se 

avolumam em termos de complexidade. Cabendo ao planejador urbano conviver com essas 

mesmas dificuldades, agravadas, e, portanto, cada vez mais difíceis de resolver. Ao se tomar 

como base os planos desenvolvidos há uma década e os que ora se implementam, pode-se 

dizer que muitas das prioridades consideradas para um e outro permanecem as mesmas: 

saneamento, habitação, trânsito, ocupação de áreas ambientalmente sensíveis e deficiência de 

serviços comunitários. A diferença principal estaria na gravidade desses temas para o caso dos 

planos presentemente elaborados (REZENDE; ULTRAMARI, 2007). 

Do ponto de vista operacional, o poder público municipal configura-se como o principal 

executor das políticas de planejamento e gestão dos resíduos sólidos, uma vez que à União e 

os Estados se atribui como principal função a de normatizar, auxiliar e apoiar as ações da 

municipalidade (ORSI, 2006). 

Partindo desse ponto, a elaboração dos planos municipais para gestão de resíduos sólidos, é 

condição sine qua non para que os municípios possam ter acesso aos recursos da União 

destinados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos. Nesta exigência se inclui a 

obrigatoriedade da elaboração dos planos, pois os municípios devem definir estratégias, que 

busquem a redução da geração de resíduos e a sua máxima valoração, através da reutilização e 

reciclagem, para que apenas os rejeitos sejam encaminhados à disposição ambientalmente 

adequada, além do estabelecimento de metas para encerramento dos lixões (BRASIL, 2010), 

seguindo na esteira da prática realizada em muitos países desenvolvidos.  

Os planos municipais de resíduos sólidos devem conter metas para redução, reutilização, 

coleta seletiva e reciclagem de resíduos, contemplando também a preocupação social para a 

inclusão de catadores de materiais recicláveis, trabalhadores marginalizados pela sociedade 
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que desconhece a importância da atividade que eles realizam, propondo uma visão sistêmica 

da gestão de resíduos sólidos, levando em consideração as variáveis ambientais, sociais, 

culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde pública (CONFEDERAÇÃO NACIONAL 

DOS MUNICIPIOS, 2014). 

Embora as determinações legais assim o estipulem, segundo a ABLP/SELUR (2014), em 

2012 menos de 10% dos municípios brasileiros haviam elaborado seus planos de gestão de 

resíduos sólidos, dentro do prazo estabelecido pela PNRS. A justificativa dos que não os 

haviam elaborado foi, basicamente, sempre a mesma: a falta de capacidade técnica dos 

gestores e de recursos financeiros, ambos dois argumentos apresentam certo grau de 

relatividade pois são empecilhos solucionáveis com o emprego da criatividade dos gestores e 

com a busca de alternativas surgidas ultimamente, como as assessorias e as consultorias 

ambientais que solucionam boa parte desses problemas. 

Nesse sentido o Ministério do Meio Ambiente já repassou cerca de R$ 72 milhões em apoio 

aos planos de resíduos sólidos no triênio de 2011 a 2014, montante que precisa ser melhor 

elucidado porque essa quantia é relativa, podendo ser alta, pouca ou suficiente para os 

objetivos propostos (ABLP/SELUR, 2014). Aqui cabe salientar um fato contraditório e que 

necessitaria ser equacionado: com frequência é noticiado pela mídia nacional que nem sempre 

o dinheiro disponibilizado pelo governo federal, os gestores locais o solicitam, havendo 

sempre um excedente não utilizado. 

 

Resultados e Discussão 

 

Os resultados indicaram que todos os treze gestores municipais entrevistados afirmam não 

possuir recursos financeiros para custear a elaboração dos planos municipais de gestão de 

resíduos sólidos e em contrapartida onze destes municípios (exceto, Iguatu e Icó) não dispõem 

de equipes técnicas capacitadas para atender a todas as exigências do conteúdo mínimo dos 

planos. 

Os municípios de Ipaumirim, Umari, Acopiara, Iguatu, Icó e Quixelô, já possuíam planos 

elaborados anteriormente à aprovação da PNRS, estes terão a obrigatoriedade de elaborar 

novos planos ou atualizar os seus antigos agregando as exigências constantes da nova 
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legislação sobre resíduos sólidos. Foram identificados casos em que existem planos 

elaborados e atualizados conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos, no entanto não 

foram implantados, caso dos municípios de Saboeiro, Jucás e Cariús, em alguns casos por 

limitações técnicas (Saboeiro, Jucás e Cariús), aliados à falta de vontade política de seus 

gestores (Saboeiro).  

Embora entre os municípios da Região Centro-Sul já exista a proposta de criação de dois 

consórcios públicos para gestão de resíduos sólidos com implantação de dois aterros 

sanitários regionais, com sedes nos municípios de Iguatu e Icó, não foram identificadas 

iniciativas que apontassem para a elaboração de planos regionais ou intermunicipais de gestão 

de resíduos sólidos, fato que possibilitaria a redução de custos financeiros e a solução para a 

falta de capacitação dos técnicos municipais para a elaboração dos referidos planos. 

Por último, foi constatado que a elaboração e implementação dos planos municipais de 

resíduos sólidos continua sendo um grande desafio aos gestores municipais da Região Centro-

Sul do Ceará que replica-se, possivelmente, também às demais regiões cearenses e brasileiras, 

uma vez que esses planos demandam conhecimento técnico para elaboração, implantação e 

implementação, além disso, o planejamento é um ação que está fortemente relacionada ao 

―querer‖ de cada gestor municipal, sendo considerado o setor de resíduos sólidos uma 

prioridade por uma pequena minoria e um grande problema por maior parte dos gestores. 
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Resumo 
Escórias são resíduos da indústria da fundição do aço e do ferro-gusa. Na sua composição 

encontram-se diversos óxidos de Ca, Mg, Si, Fe e Mn. O aproveitamento desses materiais 

como fontes de Si, Ca, Mg e corretivos de solo é desejável, pois reduz o passível ambiental e 

as áreas de depósitos das indústrias. Uma escória destinada ao uso agrícola, com níveis 

significantes de Si, deve apresentar teores de Si solúvel com reatividade, facilidade de 

aplicação (densidade alta), boa relação cálcio e magnésio e teores de CaO e MgO. Com o 

objetivo de avaliar este potencial o presente trabalho realizou a avaliação agronômica de uma 

escória siderúrgica, e seus impactos no solo. Sendo realizada a incubação com Latossolo 

Vermelho Distrófico típico (LVd). A fonte, Wollastonita foi a mais eficiente em elevar o pH, 

disponibilizar Si e aumentar o Ca trocável do solo estudado, a Wollastonita e a Escória não 

diferiram quanto à eficiência em aumentar o Mg trocável no solo, a Escória mesmo não 

demonstrando a mesma eficiência que a Wollastonita, demonstra potencial para o uso 

agrícola. Através do presente trabalho foi possível delinear uma perspectiva acerca das 

oportunidades de pesquisa e desafios da reciclagem e reutilização de resíduos sólidos 

siderúrgicos. 

Palavras-chave: Escória siderúrgica, Passivo Ambiental, Solo. 

 

Abstract 

Slags are waste from the steel smelting and pig iron industry. In its composition are several 

oxides of Ca, Mg, Si, Fe and Mn. The use of these materials as sources of Si, Ca, Mg and soil 

correctives is desirable, as it reduces the environmental liabilities and the deposit areas of the 

industries. A slag intended for agricultural use, with significant levels of Si, should present 

soluble Si contents with reactivity, ease of application (high density), good calcium and 

magnesium ratios and CaO and MgO contents. With the objective of evaluating this potential 

the present work carried out the agronomic evaluation of a steel slag and its impacts on the 

soil. Incubation with typical Dystrophic Red Latosol (LVd) was performed. The source, 

Wollastonite was the most efficient in raising pH, providing Si and increasing the 

exchangeable Ca of the studied soil, the Wollastonite and the Slag did not differ in the 

mailto:idelvoneufg@gmail.com


 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 771 

efficiency in increasing the exchangeable Mg in the soil, the Slag even though not 

demonstrating the same efficiency That Wollastonite, shows potential for agricultural use. 

Through the present work it was possible to outline a perspective on the research 

opportunities and challenges of recycling and reuse of solid steel residues. 

Key words: Steel slag, Environmental liabilities, Soil. 
 

 

Introdução 

 

As escórias são os principais subprodutos gerados durante a produção de ferro e aço bruto, ao 

longo das últimas décadas, a produção de aço aumentou e, consequentemente, os volumes de 

subprodutos e resíduos gerados. A utilização de resíduos é uma alternativa atrativa, pois os 

custos de eliminação e os potenciais problemas de poluição são reduzidos ou mesmo 

eliminados juntamente com a realização da conservação de recursos. No entanto, a estratégia 

de utilização deve observar certas considerações ambientais e energéticas para utilização dos 

materiais de forma mais eficiente (WALLY et al., 2015, p.143).  

A taxa de utilização atual de escória de aço no mundo é, em geral, pequena, sendo que países 

como o Brasil e a China estão muito atrás dos países Europeus e Japão. A indústria 

siderúrgica está empenhada em aumentar e melhorar a reciclagem das escórias, a fim de 

melhorar suas taxas de recuperação. 

Atualmente, é significativamente alta a quantidade de escórias depositadas em estaleiros de 

armazenagens, levando à ocupação de terras e consequente poluição do ambiente. Encontrar a 

melhorar utilização da escória é uma forma importante de resolver estes problemas 

(FREITAS; MOTTA, 2008, p.5). As características físicas e químicas da escória de aço, e 

seus progressos em pesquisas, são determinantes para especificar a utilização das escórias 

como matéria-prima reciclada no interior da empresa de aço, podendo ser utilizada de várias 

formas: agregado de construção civil, aditivos para cimento e misturas, materiais para 

tratamento de águas residuais ou gás, construção de materiais diversos e fertilizantes na 

produção agrícola. 

Escórias são resíduos da indústria da fundição do aço e do ferro-gusa. Na sua composição 

encontram-se diversos óxidos de Ca, Mg, Si, Fe e Mn, cujas quantidades e concentrações são 

decorrentes da constituição química da matéria-prima (minério de ferro, carvão, calcário ou 
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cal) utilizada no processo de fabricação do produto, além do tipo de refratário usado na parede 

do forno. 

Escórias com alta concentração de silicatos de Ca e Mg, possibilita sua utilização como 

corretivos de acidez do solo e como fontes de Ca e Mg para as plantas, especialmente para 

solos arenosos com baixos teores de cátions. Contudo, os resíduos podem conter níveis 

elevados de Cd, Pb e outros agentes químicos em níveis perigosos ao ambiente, sendo 

necessário um estudo prévio antes de se iniciar estudos quanto ao uso agrícola das escórias 

(KORNDÖRFER; PEREIRA; CAMARGO, 2004a, p.19). 

Prezotti e Martins (2012, p.535) realizando avaliações do efeito da escória de siderurgia na 

química do solo e na absorção de nutrientes e metais pesados pela cana-de-açúcar, observou, 

mesmo usando doses muito superiores às que seriam normalmente estimadas pelos métodos 

de recomendação de corretivos da acidez do solo, que nos colmos da cana-de-açúcar não 

ocorreu aumento significativo dos teores de metais pesados. Sendo que, além disso, a escória 

estudada, promoveu aumento de produtividade tanto da cana-planta como da cana-soca. 

Ressaltando a importância dos estudos com escórias de siderurgia com o objetivo do uso 

agrícola. 

Com escórias de significativa concentração de Si, existe a possibilidade do aproveitamento 

desses materiais como fontes de Si e corretivos de solo. Estudos com escórias aplicadas ao 

solo têm demonstrado aumento de pH e redução do H+Al, em razão da presença de agente 

neutralizante da acidez como o SiO3
-2

, incrementos na disponibilidade de P , Ca, Mg e Si no 

solo, o que, para culturas acumuladoras de Si como as Gramíneas, tem refletido em tolerância 

à doenças e aumentos de produtividade. 

Basicamente o mecanismo de correção da acidez pelos silicatos presentes nas escórias pode 

ser explicado pelas seguintes reações descritas por Alcarde e Rodella (2003, p.317): 

 

CaSiO3 ↔ Ca
2+

 + SiO3
2-

  

SiO3
2- 

+ H2O(solo) ↔ HSiO3
-
 + OH

-   
{1} 

HSiO3
-
 + H2O(solo) ↔ H2SiO3 + OH

- 
{2} 

H2SiO3 + H2O(solo) ↔ H4SiO4 

 

As equações demonstram que a hidrólise do ânion silicato promove a liberação de hidroxilas 

(OH
-
) que no solo reagem neutralizando os prótons (H

+
), promovendo a elevação do pH, e 
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ainda reagem com o Al
3+

 presente no solo formando o hidróxido de alumínio (AlOH)3, que 

corresponde a uma forma precipitada e não tóxica aos vegetais e como consequência quanto 

maior a dose de silicato aplicada, maior o pH do solo (KORNDÖRFER; GASCHO, 1999, 

p.314; CARDOSO, 2003, p.18). 

De modo geral, uma fonte de silício indicada para o uso agrícola deve apresentar teores de Si 

solúvel com reatividade, facilidade de aplicação (densidade alta), boa relação cálcio e 

magnésio e teores significativos de CaO e MgO, sendo assim, diante do interesse no continuo 

estudo sobre a utilização, na agricultura, de passivos ambientais, conduziu-se este trabalho, 

com o objetivo de avaliar uma escória siderúrgica quanto à correção do pH e liberação de Ca, 

Mg e Si para o solo. 

 

Materiais e métodos 

 

Foi realizado um experimento de incubação, o qual foi instalado na Universidade Federal de 

Uberlândia em local protegido de luz e umidade, com delineamento experimental 

inteiramente casualizado. A incubação foi realizada utilizando o Latossolo Vermelho 

Distrófico típico (LVd). O solo foi caracterizado quanto aos seus atributos químicos (Tabela 

1) e físicos (Tabela 2). 

 

Tabela 1 - Análise química do Latossolo Vermelho Distrófico típico. 

Observações: P, K = (HCl 0,05 N + H2SO4 0,025 N); Al, Ca, Mg = (KCl 1 N); M.O. = (Walkley-Black 

EMBRAPA, 1997); SB = Soma de bases / t = CTC efetiva / T = CTC a pH 7,0 / V = Sat. por Bases / m = Sat. 

por Al. 

 

 

 

 

SOLO pH P** Si Al
3+

 Ca
2+

 Mg
2+

 SB t CTC SB V m 

  -mg dm
-3

- --------------------- cmolc dm
-3

 ---------------- ----%---- 

LVd 3,9 2,8 6,5 1,1 0,2 0,1 0,4 1,5 2,4 0,4 17 72 
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Tabela 2 - Análise física do solo utilizado no estudo de incubação. 

SOLO 

AREIA 

GROSSA 

AREIA 

FINA 
SILTE ARGILA 

------------------- g kg
-1

 ----------------- 

LVd - Latossolo Vermelho Distrófico Típico 73 53 146 728 

Observações: Análise textural pelo Método da Pipeta (EMBRAPA, 1997). 

 

O Si oriundo da areia é fundido em presença do NaOH na temperatura de aproximadamente 

1.200 
o
C até a formação do silicato de sódio (processo executado em usinas de siderurgia). O 

silicato de sódio então é reagido com o ácido sulfúrico para produção da sílica gel - SiO2. Este 

último processo gera uma água de lavagem ácida, que é neutralizada com cal [Ca(OH)2]. Os 

sólidos gerados neste processo de neutralização são constituídos de CaSO4 x H2O mais sílica 

(SiO2) o qual passa por um processo de filtragem para remoção da parte líquida finalizando o 

processo, formando a Escória estudada. 

A Escória é um produto formado por compostos de Si na forma de SiO2, Ca na forma de 

Ca(OH)2 e CaSO4.xH2O) e Mg na forma de Mg(OH)2. Os sólidos se apresentam na forma de 

grãos de reduzida granulometria, variando da forma pastosa a sólida, dependendo do seu teor 

de umidade. A cor predominante é cinza. Assim foi testado a escória indicada na Tabela 3, 

sendo que a mesma foi caracterizada quanto a seus teores Si total, Si solúvel, conforme 

metodologia descrita por Korndörfer, Pereira e Nolla (2004b), teores de CaO e MgO segundo 

EMBRAPA (1999) (Tabela 3). A escória testada foi moída até passar 100% em peneira de 50 

mesh (malhas/polegada). As doses da Escória (fonte de Si) adicionadas ao solo foi baseada no 

teor de Si total da fonte. 

Para efeito de comparação tanto para as avaliações com relação aos elementos Si, Ca e Mg 

quanto para o efeito sobre o pH do solo, utilizou-se a Wollastonita, que corresponde a um 

produto mundialmente empregado em estudos com silício, classificado como um 

metassilicato de cálcio natural de alto grau de pureza. 
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Tabela 3 - Caracterização química da Escória e do padrão Wollastonita utilizados no 

experimento 
FONTES Si TOTAL Si SOLÚVEL* CaO MgO 

 -------------------------%------------------------ 

Escória 17,8 2,16 3,9 6,05 

Wollastonita (padrão) 20,7 4,6 42,4 1,9 

* Extração com NH4NO3 + Na2CO3 

 

Fontes de nutrientes para as culturas devem ser analisadas quanto aos teores de metais 

pesados em sua constituição, podendo ou não ser limitado seu uso em solos agrícolas, pois 

seu acúmulo é preocupante e existe grande risco de serem transferidos para as diferentes 

espécies de plantas. 

A Escória foi caracterizada quanto à sua concentração de metais pesados (Tabela 4), sendo os 

teores encontrados aceitos para a sua utilização como fertilizante. 

 

Tabela 4 – Caracterização química quanto à presença de metais da Escória. 

PARÂMETROS UNIDADE RESULTADOS OBS. L.D. (1) 

Ni ppm 4,5 - 1,0 

Cd ppm < L.D. abaixo do L.D. 0,5 

Pb ppm 5,0 - 1,0 

(1) L.D. Limite de detecção do método 

 

 

Tratamentos 

 

Ao solo foram incorporadas às fontes de silício (Wollastonita e Escória), as doses adicionadas 

foram determinadas com base nos teores de Si total das fontes e consistiram em doses 

crescentes, que equivaleram a 0, 200, 400 e 800 kg ha
-1

 de Si para a Wollastonita, e 200 e 400 

kg ha
-1

 para a Escória, de modo que com os resultados do tratamento padrão (Wollastonita) 

fosse possível obter uma curva padrão (Tabela 5). 

Os solos receberam doses de Si proveniente da fonte padrão (Wollastonita), pois a partir dessa 

fonte foi possível fazer a correspondência de reatividade para o produtos testado. 
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A Wollastonita (CaSiO3) é comercializado com o nome de Vansil – EW 20. De acordo com o 

fabricante, apresenta a seguinte composição química: SiO2 = 51,9%; CaO = 42% ou (30% 

Ca); MgO = 1,5%; Al2O3 = 1,8%; Na2O = 0,3%; Fe2O3 = 0,3%; pH = 9,8 (sol. 10%); MnO = 

0,03%;  densidade = 2,9 kg/m3; peso molecular = 116; ponto de fusão = 1540 
o
C. 

 

Tabela 5 - Doses de Si e dos produtos utilizados (estudo de incubação). 

FONTE/MATERIAL 
DOSE  

Si 

Si  

TOTAL 

FONTE/ 

MATERIAL 

Si  

SOLÚVEL 

NH4NO3 

+Na2CO3 

DOSE  

FONTE/ 

MATERIAL 

DOSE  

FONTE/ 

MATERIAL 

 kg ha
-1

 % % kg ha
-1

 g/300g SOLO 

Testemunha 0 - - 0 0 

Wollastonita (padrão Si) 200 21,0 4,6 952,4 0,143 

Wollastonita (padrão Si) 400 21,0 4,6 1904,8 0,286 

Wollastonita (padrão Si) 800 21,0 4,6 3809,5 0,571 

Escória  200 17,8 2,2 1119,8 0,168 

Escória  400 17,8 2,2 2239,6 0,336 

 

A Escória e a Wollastonita foram misturados com 300 g de solo seco ao ar e peneirado, dentro 

de um saco plástico. Após a mistura, o solo foi colocado em recipientes plásticos (potes). 

Adicionando-se água destilada em quantidades iguais em cada recipiente e de acordo com a 

capacidade de retenção de água do solo. 

Depois de 30 e 60 dias de reação com o solo (período de incubação), foi retirada uma amostra 

de solo de aproximadamente 50 g de cada recipiente. As amostras foram identificadas, secas e 

analisadas quanto aos teores de Si solúvel, pelo método de extração em CaCl2 0,01mol L
-1

, 

conforme metodologia descrita por Korndörfer, Pereira e Nolla (2004b). As análises de pH 

em CaCl2 0,01mol L
-1

, Ca e Mg trocáveis seguiram a metodologia descrita pela EMBRAPA 

(1999). 

Com relação aos resultados obtidos, primeiramente foi feita uma análise de regressão 

polinomial para as doses crescentes da fonte padrão (Wollastonita) e posteriormente a análise 

do desempenho da Escória e Wollastonita, utilizando o teste de Tukey com comparação entre 

as medias ao nível de 5% de probabilidade e auxílio do programa SISVAR (FERREIRA, 

2008), sendo a média das duas doses (200 e 400 kg ha
-1

) de cada fonte no solo. 
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Resultados e discussão 

 

Silício no solo 

 

Os teores de silício solúvel, do Latossolo Vermelho Distrófico típico, tanto após 30 quanto 

para 60 dias de incubação, aumentaram significativamente com as doses de Wollastonita 

aplicadas (Figura 1), concordando com dados obtidos por Vidal (2003, p.26) e Pereira (2007, 

p.20), que obteve resultados semelhantes estudando o comportamento de doses crescentes de 

Wollastonita no solo. 

 

Figura 1. Teores de Si no solo, extraídos em cloreto de cálcio, no Latossolo Vermelho Distrófico 

típico, em função da aplicação de doses de Wollastonita, após 30 (A) e 60 (B) dias de incubação 
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Isso demonstra, de forma geral, a eficiência e a solubilidade da Wollastonita, disponibilizando 

silício em solução. 

 

Avaliação da Escória como fonte de Si 
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No solo estudado tanto aos 30 quanto aos 60 dias, a fonte mais eficientes em disponibilizar Si 

foi Wollastonita (Tabela 6), o que mostra a boa reatividade desta fonte. A maior liberação de 

Si pela fonte teste, no solo estudado, mostra a boa solubilidade do produto, o que 

provavelmente irá se refletir na absorção deste elemento pelas plantas (RAMOS, 2005, p.45). 

Os teores de Si apresentaram-se maiores na primeira coleta, isto é, 30 dias após o início da 

incubação (Tabela 6), isso demonstra que praticamente toda reação do produto aconteceu nos 

primeiros 30 dias o que indica uma disponibilidade rápida pelas fontes podendo estas ser 

usadas em culturas de ciclo curto como o arroz (GOMES et al., 2011, p.535). 

 

Tabela 6. Teores de Si no solo, extraídos com CaCl2 (0,01 mol L
-1

), após 30 e 60 dias de 

incubação 
FONTES LVd 

MÉDIA DAS DOSES 

30 DIAS  60 DIAS  

---------------------------- TEORES DE Si (mg kg
-1

)-------------------------------- 

Wollastonita 10,84 a  7,39 a  

Escória 10,01 b  6,80 b  

Médias seguidas de mesma letra na coluna não distinguem entre si (Tukey 5%) 

 

 

pH do solo 

 

O incremento das doses de Wollastonita proporcionou aumentos significativos do pH no 

Latossolo Vermelho Distrófico típico, tanto aos 30 quanto aos 60 dias de incubação (Figura 

2). A presença do silicato (SiO3
-2

) é capaz de neutralizar os prótons (H
+
), segundo a equação 

descrita por Alcarde (1992, p.9), o que resulta em um efeito sobre o pH do solo e 

consequentemente quanto maior a dose de silicato aplicada, maior o pH do solo 

(KORNDÖRFER; GASCHO, 1999, p.314; CARDOSO, 2003, p.18). 
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Figura 2. pH do solo, extraídos em cloreto de cálcio, no Latossolo Vermelho Distrófico típico, em 

função da aplicação de doses de Wollastonita, após 30 (A) e 60 (B) dias de incubação 

 

Com o aumento das doses de Wollastonita, tem-se o aumento do pH no Latossolo Vermelho 

Distrófico típico, visto que este solo possui um poder tampão, significativamente elevado, 

devido a sua composição argilosa, quando comparado com solos arenosos, (QUEIROZ, 2003, 

p.24), ou seja, os solos arenosos oferecem uma resistência menor à mudança de pH, em 

relação aos solos argilosos, demonstrando a eficiência da Wollastonita em aumentar o pH no 

solo. 

 

Avaliação da Escória como corretivo de acidez 

 

Avaliando-se a média entre as doses de cada fonte, pode-se observar que a Wollatonita obteve 

uma melhor performance, quando comparada com a Escória na correção do pH do Latossolo 

Vermelho Distrófico típico (Tabela 7). 

 

Tabela 7. pH em CaCl2 (0,01 mol L
-1

), após 30 e 60 dias de incubação. 

FONTES LVd 

MÉDIA DAS DOSES 

30 DIAS  60 DIAS  

------------------------------------------pH------------------------------------------ 

Wollastonita 3,8 a  4,0 a  

Escória 3,5 b  3,7 b  

Médias seguidas de mesma letra na coluna não distinguem entre si (Tukey 5%) 
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Ca e Mg no solo 

 

Após 60 dias do início do período de incubação, o incremento nas doses de Wollastonita 

proporcionou um aumento significativo nos teores de Ca no solo, como se observa na figura 

3. O que já era esperado em função da alta concentração de óxido de cálcio presente nesta 

fonte (Tabela 3), concordado com dados obtidos por Ramos (2005, p.45). 

 

Figura 3. Teores de Ca no solo extraído com KCL
 1
 mol L

-1
, 60 dias após o início da incubação no 

Latossolo Vermelho Distrófico típico. 

 

Na Figura 4 observa-se que para os teores de Mg, o incremento das doses de Wollastonita, 

não teve o mesmo efeito, consequência da baixa concentração de óxido de magnésio na 

Wollastonita (Tabela 3), portanto a análise de regressão não se mostrou significativa, 

concordado com dados obtidos por Araújo (2007, p.22). 

 

Figura 4. Teores de Mg no solo extraído com KCL
 1
 mol L

-1
, 60 dias após o início da incubação no 

Latossolo Vermelho Distrófico típico. 
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Avaliação da Escória como fonte de Ca e Mg 

 

Comparando-se Escória com a Wollastonita, por meio da média entre as doses (200 e 400 kg 

ha
-1

), os teores de Ca e Mg no solo após 30 e 60 dias de incubação refletem 

fundamentalmente a composição destes produtos, isto é, a Wollastonita, rica em Ca 

apresentou maior aumento nos teores deste nutriente em comparação com a Escória, diferindo 

estatisticamente aos 30 e 60 dias após incubação para o Latossolo Vermelho Distrófico típico 

(Tabela 8), concordado com os dados obtidos por Araújo (2007, p.23). Já para os teores de 

Mg a Wollastonita e a Escória apresentaram desempenhos similares no solo, não diferindo 

estatisticamente (Tabela 9), resultado esperado devido suas baixas concentrações em óxido de 

magnésio concordando com os dados obtidos por Pereira (2010, p.387), que trabalhando com 

escórias de diferentes concentrações de óxido de magnésio, observou que quanto maior os 

teores de óxidos de magnésio na fonte, maior o disponibilidade no solo. 

 

Tabela 8. Teores de Ca, 30 e 60 dias após o início da incubação. 

FONTES LVd 

MÉDIA DAS DOSES 

30 DIAS  60 DIAS  

-------------------------------------- cmolc dm
-3

 ------------------------------------ 

Wollastonita 0,8 a  0,8 a  

Escória 0,2 b  0,2 b  

Médias seguidas de mesma letra na coluna não distinguem entre si (Tukey 5%) 

 

Tabela 9. Teores de Mg, 30 e 60 dias após o início da incubação. 

FONTES LVd 

MÉDIA DAS DOSES 

30 DIAS  60 DIAS  

-------------------------------------- cmolc dm
-3

 ------------------------------------ 

Wollastonita 0,1 a  0,1 a  

Escória 0,1 a  0,1 a  

Médias seguidas de mesma letra na coluna não distinguem entre si (Tukey 5%) 
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A maior concentração de Mg nos silicatos implica na sua utilização em solos com baixos 

teores de Mg (0,5 cmolcdm
-
³), podendo, assim, agir semelhantemente ao calcário dolomítico 

(RAMOS, 2005, p.46). 

 

Considerações finais 

 

A fonte Wollastonita foi a mais eficiente em elevar o pH, disponibilizar Si e aumentar o Ca 

trocável no solo estudado, a Wollastonita e a Escória não diferiram quanto à eficiência em 

aumentar o Mg trocável no solo estudado, sendo que a Escória, mesmo não demonstrando a 

mesma eficiência que a Wollastonita, demonstrou potencial para o uso agrícola. 

Através do presente trabalho foi possível delinear uma perspectiva acerca das oportunidades 

de pesquisa e desafios da reciclagem e reutilização de resíduos sólidos siderúrgicos. Os 

resíduos industriais podem ser utilizados na agricultura com a finalidade de correção agrícola 

dos solos e fornecimento de nutrientes às culturas, aproveitando, assim, importantes nutrientes 

contidos em resíduos que, em potencial, poderiam estar poluindo o ambiente. 

Entretanto, os nutrientes presentes nos resíduos podem estar em proporções desbalanceadas, 

tendo como exemplo a relação 3:1 para Ca e Mg em corretivos de acidez, desta forma, o uso 

de resíduos deve seguir critérios agronômicos, além disso, os resíduos podem conter níveis 

elevados de metais pesados, podendo ou não ser limitado seu uso em solos agrícolas, sendo 

necessário um estudo prévio antes de se iniciar estudos quanto ao uso agrícola das escórias. 

A agricultura mostra-se com grande potencial de absorção dos resíduos siderúrgicos e mesmo 

em testes que demonstram resultados de ineficiência ou baixa eficiência de escórias de 

siderurgia, a pesquisa é capaz de aperfeiçoar meios a fim de se viabilizar o uso de resíduos 

sem resultados satisfatórios agronomicamente em estudos anteriores, sendo, portanto, 

imprescindível o incentivo contínuo às pesquisas na área. 
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Resumo 
O gerenciamento de resíduos sólidos urbanos compreende diferentes etapas desde o 

planejamento até a execução de um modelo adequado à preservação do meio ambiente. Neste 

viés torna-se necessária a ampliação de iniciativas no Brasil voltadas à logística reversa e 

coleta seletiva, seja na modalidade porta a porta ou por entrega voluntária de resíduos, como 

por exemplo os Ecopontos. O objetivo do presente artigo é debater esse conteúdo, mostrando 

em específico o caso dos Ecopontos de Rio Claro (SP), os êxitos e as dificuldades enfrentadas 

em suas dinâmicas na cidade. Destacamos que os Ecopontos são locais estrategicamente 

distribuídos na área urbana para que a população tenha mais uma opção para descarte de 

forma correta de materiais considerados inservíveis. Nesse contexto, verificou-se que os 

ecopontos se constituem como estruturas que auxiliam no gerenciamento de distintos resíduos 

sólidos provenientes das residências da área urbana de Rio Claro (SP). 

Palavras-chave:  coleta seletiva, logística reversa, materiais de descarte, pontos de entrega.  

 

Abstract  

The solid urban waste management comprises different steps since the planning until the 

execution of a suitable model for the preservation of the environment. In this way it is 

necessary expand initiatives in Brazil about reverse logistics and selective collection, either in 

door to door or by voluntary delivery of waste, such as the Ecopontos. The objective of this 

article is to discuss this content, showing in specific the case of Ecopontos in Rio Claro (SP), 

the successes and difficulties faced in the dynamics in this city. We emphasize that the 

Ecopontos are strategically distributed in the urban area for the population to have one more 

option for the correct disposal of materials considered as unnecessary. In this context, it is 

verified that the Ecopontos constitute as structures that support the management of different 

solid residues from the residences of the urban area in Rio Claro (SP). 

Key words: selective collection, reverse logistics, disposal materials, collection points. 

 

                                                           
58

 Optou-se por não traduzir o termo ―Ecopontos‖ para manter o nome dessa estrutura utilizada no Brasil, que 

tange aos locais de entrega voluntária de resíduos sólidos urbanos. A tradução para termo equivalente apresenta 

significados diversos do contexto abordado nesse texto.  
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Introdução 

 

A gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos se consolidam como um dos eixos 

fundamentais das questões ambientais dos municípios brasileiros. 

Os resíduos sólidos urbanos compreendem um tema interdisciplinar e revelam sua 

importância na Geografia, uma vez que estão atrelados às estruturas dos espaços físicos das 

cidades. Nesse contexto, a Lei 12.305 de 02 de agosto de 2010, que instituiu a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010a), regulamentada pelo Decreto nº 7.404 de 23 

de dezembro de 2010 (BRASIL, 2010b), apresenta-se como um marco regulatório ao trazer 

diferentes instrumentos e diretrizes concernentes aos resíduos sólidos.   

Desta forma, os descartes irregulares se caracterizam como um problema, uma vez que o 

despejo de resíduos sólidos dos mais variados tipos em locais impróprios para tal finalidade, 

tais como, áreas a céu aberto, terrenos baldios, áreas próximas aos cursos d‘água, podem gerar 

impactos negativos ao meio ambiente.  

Nessas situações, considera-se que muitos materiais poderiam ter um destino diferente, como, 

por exemplo, a reciclagem. Isso torna a coleta seletiva, em suas distintas modalidades (porta a 

porta ou por entrega voluntária de materiais), como instrumento de fundamental importância 

para que a reciclagem ocorra de forma efetiva nas cidades brasileiras.  

Assim, o objetivo deste texto visa a abordagem dessas questões, mostrando o exemplo dos 

Ecopontos de Rio Claro (SP) e como esses estão vinculados ao desígnio da prática do descarte 

correto dos resíduos sólidos urbanos domiciliares. Ressaltamos que os Ecopontos são locais 

distribuídos na cidade para que a população tenha mais uma opção para descarte de forma 

correta de materiais que são considerados inservíveis na sua concepção.  

Para tal, os procedimentos metodológicos utilizados compreenderam a realização de 

levantamento bibliográfico vinculado à temática dos resíduos sólidos urbanos, no que tange 

inclusive à legislação. Além disso, realizamos trabalhos de campo compreendendo visitas aos 

seis Ecopontos de Rio Claro (SP), para visualização dos locais e sua estrutura, registro 

fotográfico e entrevistas com os funcionários para conhecer o funcionamento e os eventuais 

problemas enfrentados nesse sistema de coleta e armazenamento de resíduos. 
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Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

 

A geração de resíduos sólidos em áreas urbanas está associada a distintos fatores, dentro os 

quais destacam-se os padrões de consumo da população, pois esses permeiam a tipologia e a 

quantidade desses resíduos, de forma que pode existir o subconsumo e o superconsumo. 

Como apresenta Cortez (2016), existe uma diferença entre consumo e consumismo. Enquanto 

o consumo se baseia em suprir necessidades, o consumismo está pautado na expansão da 

cultura de adquirir produtos e serviços supérfluos. A questão do consumo excessivo é uma 

das causas da produção de resíduos sólidos em grande escala, uma vez que, em relação aos 

objetos de consumo, ―[...] processa-se uma transformação significativa na percepção e na 

valoração atribuída a uma mercadoria: algo desejado metamorfoseia-se em algo rejeitado‖ 

(BERRÍOS, 2002, p. 11). Assim, a problemática dos resíduos insere-se em várias esferas, mas 

principalmente às questões vinculadas ao meio ambiente, considerando que o ―[...] meio 

ambiente é constituído de elementos naturais e construídos pelo homem e de relações entre 

eles‖ (OLIVEIRA, 1983, p. 1). 

A constituição brasileira (BRASIL, 1988) apresenta no artigo 225 que, ―[...] todos têm direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações‖. 

Para a concretização de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, as ações humanas 

devem estar pautadas em princípios que levem em conta essa preservação e o uso adequado 

de recursos naturais com responsabilidade. 

Nesse contexto, evidencia-se a importância da gestão de resíduos sólidos urbanos, que mostra 

desafios em diferentes escalas, envolvendo a realidade do aspecto ambiental, que inclui o 

econômico e social, de cada município. De acordo com o Ministério do Meio Ambiente 

(MMA) e o Internacional Council for Local Environmental Initiatives - Conselho 

Internacional para Iniciativas Ambientais Locais (ICLEI) - Brasil, "[...] é também 

extremamente importante ressaltar a ênfase dada ao planejamento em todos os níveis, do 

nacional ao local, e ao planejamento do gerenciamento de determinados resíduos" (BRASIL, 

2012, p. 25).  



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 788 

Em relação ainda à legislação nacional, destaca-se a Lei Federal nº 11.455 de 5 de janeiro 

de 2007, que institui a Política Nacional de Saneamento Básico (BRASIL, 2007), pois essa 

contempla em seus princípios, a regulamentação sobre a água e esgoto, além da necessidade 

do manejo de resíduos sólidos de forma adequada à saúde pública e a proteção do meio 

ambiente. 

Especificamente no cerne dos resíduos sólidos, foi instituída pela Lei 12.305 em 02 de agosto 

de 2010, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (BRASIL, 2010a), regulamentada 

pelo Decreto nº 7.404 de 23 de dezembro de 2010 (BRASIL, 2010b), tornando-se uma diretriz 

essencial para o Brasil.  Dentre os seus vários princípios, ressalta-se a necessidade de uma 

visão sistêmica, "[...] na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, 

social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública" (BRASIL, 2010a). Destacamos 

também que é necessário examinar as particularidades de cada município que estão atreladas 

ao seu porte, a cultura e hábitos da população, à administração, dentre outros. 

Com relação à PNRS, o Compromisso Empresarial Para a Reciclagem (CEMPRE) enfatiza 

que, entre os avanços, 

[...] a legislação estabeleceu que a responsabilidade pelos resíduos deve ser 

compartilhada entre poder público, população e empresas que fabricam e 

comercializam embalagens e outros produtos descartados após o consumo. 

Em síntese, a solução deve partir de todos, guiada por uma ordem de 

prioridades: primeiro, a não-geração de resíduos; depois a redução, 

reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos; e, por fim, a 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (CEMPRE, 2015, p. 

6) 

Nessas prioridades, verifica-se a busca pelo aproveitamento eficiente de materiais no processo 

produtivo, bem como dos resíduos com a finalidade de voltarem a tornarem-se matéria-prima. 

Como destaca Cortez (2007), sabe-se que depois que os produtos atingiram o fim de sua vida 

útil, a reciclagem dos materiais pode ocasionar grandes economias, pois ela evita as etapas de 

extração e processamento da matéria-prima bruta. 

Conforme a PNRS (BRASIL, 2010a), cada agente tem uma atribuição diferente frente a 

responsabilidade compartilhada, de modo que os esforços somados possam contribuir para a 

extinção dos lixões a céu aberto. E assim, apenas os rejeitos, caracterizados como resíduos 

sólidos que não possuem possibilidades de tratamento ou recuperação através de 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 789 

procedimentos viáveis, sejam destinados a aterros sanitários, considerados como disposição 

final ambientalmente adequada. 

Nesse contexto, Besen e Fracalanza (2016) destacam a logística reversa, como instrumento 

para diminuir os montantes de resíduos recicláveis em aterros sanitários. A PNRS define 

logística reversa como instrumento que visa viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 

sólidos ao setor empresarial (BRASIL, 2010a).   

No que tange à logística reversa ressalta-se que, ―[...] os canais de distribuição reversos de 

pós-consumo são compostos pelo fluxo reverso de produtos ou materiais que foram 

descartados e que retornam ao ciclo produtivo através dos canais de reuso e/ou canais de 

reciclagem‖ (CORTEZ, 2016, p. 14). Segundo Cortez (2016) canais de reuso abarcam o 

produto de pós-consumo ou um de seus componentes que pode ser reutilizado para a mesma 

função original sem remanufatura. Enquanto que os canais reversos de reciclagem admitem a 

revalorização, de maneira que dos produtos descartados, por meio de processo de 

transformação industrial, são extraídos materiais que se transformam em matérias-primas 

secundárias ou recicladas que são reincorporadas ao ciclo produtivo originando novos 

produtos.  

De forma que, ―[...] os sistemas de logística reversa, para cumprimento da PNRS, são 

implementados por meio de instrumentos jurídicos contratuais, como acordos setoriais, 

regulamentos expedidos pelo Poder Público ou termos de compromisso‖ (CEMPRE, 2015, p. 

8).  

De acordo com Barros (2012), para proceder ao gerenciamento de resíduos, é necessário o 

conhecimento de suas características físicas, favorecendo a adoção de medidas para a coleta, 

dimensionamento e escolha das unidades de tratamento, bem como a disposição final.  

Essa premissa também está relacionada à questão da coleta seletiva, uma vez que essa compõe 

a necessidade de uma segregação adequada dos resíduos desde a fonte geradora. Para Fuzaro 

e Ribeiro (2007, p. 9) ―[...] o acondicionamento e a coleta, quando realizados sem a 

segregação dos resíduos na fonte, resultam na deterioração, parcial ou total, de várias das suas 

frações recicláveis‖.  Os autores destacam os casos do papel ou papelão que se desfazem com 

a umidade, embalagens que se sujam com a matéria orgânica, ou outros casos que dificultam a 

seleção dos materiais, sendo esses evitados com segregação adequada. 
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Ressaltamos que a formação de cooperativas ou associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis também é preconizada na PNRS (BRASIL, 2010a).   

O modelo brasileiro para o manejo dos resíduos sólidos considera a 

necessidade de inclusão social e formalização do papel dos catadores, que 

devem trabalhar de forma legal e segura, com o uso de equipamentos 

compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública 

(CEMPRE, 2015, p. 28).  

 

Já o uso de Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) demanda a participação da população em 

depositar resíduos em locais predeterminados, onde são acumulados temporariamente para 

remoção posterior (FUZARO; RIBEIRO, 2007). 

Existe diferença entre LEVs (Locais de Entrega Voluntária de Resíduos Recicláveis) e PEVs 

balizados na norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 15.112/2004, 

citada pelo MMA e ICLEI - Brasil (BRASIL, 2012). Assim, os PEVs compreendem os, ―[...] 

Pontos de Entrega Voluntária (Ecopontos) para acumulação temporária de resíduos da 

construção e demolição, de resíduos volumosos, da coleta seletiva e resíduos com logística 

reversa (NBR 15.112)” (BRASIL, 2012, p. 97). Enquanto que os LEVs, envolvem os ―[...] 

Locais de Entrega Voluntária de Resíduos Recicláveis – contêineres, sacos ou outros 

dispositivos instalados em espaços públicos ou privados monitorados, para recebimento de 

recicláveis‖ (BRASIL, 2012, p. 97).  

Os LEVs estão mais voltados aos locais de entrega voluntária de resíduos recicláveis secos 

com contêineres diferenciados, como papel, plástico, metal e vidro. Normalmente, encontram-

se em escolas, igrejas e diferentes instituições.  

Os PEVs, além dos materiais recicláveis também podem receber, dependendo do município, 

resíduos previamente definidos para descarte pelo pequeno gerador unidos a logística reversa 

e resíduos volumosos, além dos Resíduos da Construção Civil ou Resíduos da Construção e 

Demolição (RCC ou RCD).  Os resíduos concernentes a logística reversa nesses casos, 

normalmente, abarcam pneus, eletroeletrônicos, lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias. Os 

resíduos volumosos constituem-se de "[...] peças de grandes dimensões como móveis e 

utensílios domésticos inservíveis, grandes embalagens, podas e outros resíduos de origem não 

industrial e não coletados pelo sistema de recolhimento domiciliar convencional" (BRASIL, 

2012, p. 50).  
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Em relação aos RCC, o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) apresenta a 

Resolução nº 307 de 5 de julho de 2002, que define tais resíduos como aqueles,   

[...] provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 

construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, 

tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, 

metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, 

gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação 

elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha; 

(BRASIL, 2002, p.1).  

Portanto, a logística reversa, a coleta seletiva realizada porta a porta, e aquelas que envolvem 

os Ecopontos e LEVs, tratam da questão da reciclagem, objetivando principalmente a 

diminuição do volume dos resíduos sólidos destinados aos aterros sanitários.  Dessa forma, a 

expansão dessas iniciativas demanda planejamento integrado e, ainda, se constitui como meta 

em comum às várias cidades, visando eficiência na destinação de resíduos e influência na 

preservação de recursos naturais. 

 

Ecopontos: o exemplo em Rio Claro (SP) 

 

Os Ecopontos são considerados como uma alternativa que busca intervir na questão da 

prevenção de descartes irregulares dentro das áreas urbanas, bem como uma contribuição à 

coleta seletiva e logística reversa, constituindo-se em uma das ferramentas do modelo de 

gerenciamento de resíduos sólidos urbanos. Podemos observar também que, a estrutura 

definida como Ecoponto está vinculada à a ação de ordenar o sistema voluntário de descarte 

correto de resíduos voltados aos pequenos geradores na área urbana.   

Com a possibilidade de recebimento de uma gama diversificada de resíduos sólidos, os 

Ecopontos abrangem um público maior e, em conjunto com outras formas de coleta, fazem 

parte da organização do gerenciamento de resíduos sólidos no espaço geográfico.  Um layout 

esquemático da estrutura de um Ecoponto pode ser visualizado na Figura 1.  
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Figura 1 - Desenho esquemático de um Ecoponto 

 

Fonte: BRASIL, 2012, p. 97.  

 

Na cidade de Rio Claro (SP), essas estruturas são denominadas pela prefeitura municipal 

como locais corretos para descarte gratuito de RCC, volumosos, podas de árvores e 

recicláveis, que não ultrapassem o volume de 1m³. Atualmente, existem seis ecopontos na 

cidade, localizados nos seguintes bairros: Jardim São Paulo (Figura 2), Cervezão, São Miguel 

(Figura 3), Jardim Palmeiras, Jardim Santa Elisa e Jardim Inocoop/Guanabara (RIO CLARO, 

2016).   

Conforme o Plano Municipal de Saneamento Básico do Município (PMSB) de Rio Claro, 

"todos os ecopontos do município são cercados com alambrados e possuem guaritas e baias 

para armazenar os resíduos volumosos. Os resíduos que não possuem características para 

reciclagem são encaminhados para o aterro sanitário do município" (RIO CLARO, 2014, p. 

356).  
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Figura 2 - Ecoponto Jardim São Paulo 

 

Foto: Jessica Corgosinho Marcucci, 2015. 

 

Figura 3 - Ecoponto São Miguel: área interna com caçambas, e ao fundo, área coberta para resíduos 

recicláveis secos 

 

Foto: Jessica Corgosinho Marcucci,  2016. 
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Nos Ecopontos de Rio Claro (SP), os resíduos da construção civil compreendem igualmente 

os provenientes de residências urbanas, ou seja, abrangendo resíduos originados pelo pequeno 

gerador em construções, reformas ou reparos de obras. Esses resíduos possuem maior 

densidade e/ou volume, sendo dispostos usualmente em caçambas.  

Os resíduos destinados aos Ecopontos de Rio Claro (SP) são armazenados temporariamente 

nesses locais, uma vez que possuem destinos diferentes. Resíduos recicláveis secos (papel, 

metal, plástico e vidro) são direcionados à a Cooperativa local, a Cooperativa de Trabalho dos 

Catadores de Material Reaproveitável de Rio Claro (COOPERVIVA).  

As dificuldades enfrentadas pelos Ecopontos vinculam-se ao nível de envolvimento da 

população em conduzir os materiais a esses locais, uma vez que observaram-se casos de 

descartes irregulares em áreas muito próximas aos mesmos. O que mostra a necessidade de 

constante divulgação dessas estruturas.  

Diante dessa conjuntura, admite-se que as ações de educação ambiental são necessárias para a 

divulgação dos Ecopontos e maior adesão de tais instrumentos para o descarte de recicláveis, 

RCC e outros volumosos. A educação ambiental perpassa uma mudança no comportamento 

individual e atitudes individuais somadas podem repercutir em resultados coletivos.   

 ―A participação da comunidade é fundamental para o sucesso de qualquer programa de coleta 

seletiva e a educação ambiental é o melhor recurso, capaz de contribuir para a informação, 

conscientização e mobilização da população‖ (FUZARO; RIBEIRO, 2007, p. 26). Conforme 

Cortez (2007), o ato de conscientizar a população sobre a problemática de descarte de 

materiais e a importância da reciclagem deve ser pautado em campanhas planejadas com a 

disponibilização de informações claras.  

Além disso, Cortez (2007) destaca que é necessário que haja um processo de educação 

ambiental no que se refere a reutilização dos materiais e a importância da diminuição dos 

descartes de embalagens e objetos que ainda não tiveram sua vida útil esgotada. É uma 

discussão que perpassa as ações pautadas no consumo sustentável, com a finalidade de evitar 

desperdícios.  

Assim, as ações de implementação de Ecopontos, logística reversa e coleta seletiva em 

diferentes modalidades, abrangem a legislação e vários outros elementos que devem convergir 

para tornar possível as propostas que se direcionam no sentido do desenvolvimento 

sustentável e de melhores condições ambientais nas áreas urbanas.  
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Considerações Finais  

 

No gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos, destacando os resíduos domiciliares, e a 

situação de escassez de espaços físicos para respectiva disposição final adequada, a 

implantação de Ecopontos que conciliam logística reversa e coleta seletiva mostram-se de 

suma importância como uma das formas para contribuição a reciclagem, uma vez que 

resíduos sólidos diversos possuem qualidades de reintegração à ciclos produtivos.  

Os resíduos sólidos urbanos domiciliares perpassam questões de valor, de forma que quando 

tidos como "lixo", no sentido de rejeito, são muitas vezes descartados sem critérios. Portanto, 

vale ressaltar que grande parte dos resíduos sólidos possuem qualidades reaproveitáveis e que 

quando destinados a reciclagem, também podem gerar renda e emprego. ―O comportamento 

ambiental e as respostas ao meio ambiente variam, portanto, de acordo com as escalas de 

percepção e de valor‖ (OLIVEIRA, 1983, p. 6). 

Essas questões e ações vinculam-se a Educação Ambiental, destacando que "[...] trata-se de 

um trabalho multidisciplinar contínuo cuja finalidade seja não apenas "ensinar" transmitir 

conhecimentos, mas "educar" para uma vida consciente em obediência à grandes leis da 

natureza" (TROPPMAIR, 2008. p. 102). Que liga-se a reutilização, redução de desperdícios e 

reciclagem de resíduos sólidos.  

Portanto, os resíduos sólidos urbanos mostram-se como um desafio atual e comum às 

administrações dos municípios brasileiros, frente as diferentes condições de ordem técnica e 

econômica que cada uma dispõe.  

Dessa forma, é necessária uma visão de futuro, identificar dentro das capacidades 

tecnológicas e de investimentos possíveis, quais as estratégias que podem transformar a 

realidade de um município, atingindo objetivos estabelecidos a curto, médio e longo prazo.  

Isso mostra a importância do planejamento, uma vez que, "[...] os Planos de Resíduos Sólidos 

são ferramentas fundamentais para o correto gerenciamento dos resíduos, pois neles estão 

contidos as metas para os próximos anos com estabelecimento dos cenários possíveis e as 

ações preventivas e corretivas para uma correta gestão" (CORTEZ, 2016, p. 24).  

Assim, podemos observar quanto ao manejo de resíduos sólidos urbanos no país, avanços 

compreendem iniciativas com relação ao sistema de coleta convencional, a logística reversa, a 
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coleta seletiva envolvendo o trabalho de Cooperativas, LEVs, PEVs ou Ecopontos, ações que 

devem prezar por aspectos ambientais relevantes nas questões da preservação do meio 

ambiente. Ressaltando-se que,   

[...] o meio ecológico não é mero suporte, no sentido de ser a base onde se 

instalam estes sistemas de engenharia, pois, mais que isso, ele é um sistema 

complexo que pode, até certo limite, suportar as intervenções humanas - o 

que vem sendo chamado de capacidade de suporte - e, a partir desse limite, 

os desequilíbrios provocados podem culminar em impactos socioambientais 

negativos e, às vezes, irreversíveis (CELERI, 2012, p. 30). 

Frente a esse contexto, os descartes irregulares de resíduos sólidos urbanos distintos criam 

condições favoráveis a proliferação de vetores patogênicos, que por conseguinte transmitem 

doenças ao ser humano. No que se refere aos Ecopontos de Rio Claro (SP), observamos que 

os mesmos se caracterizavam como locais com histórico de disposição irregular de resíduos 

diversos e, dessa maneira, foram estruturados de forma a adequar essas áreas e propiciar uma 

nova configuração, buscando melhorar aspectos da limpeza da cidade.  

Assim, consideramos que os Ecopontos propiciam como benefício aos pequenos geradores 

uma alternativa gratuita para descarte de resíduos em local apropriado. Igualmente, o 

adequado funcionamento dos Ecopontos permite que impactos negativos ao meio ambiente 

possam ser evitados. Os êxitos se mostram com a contribuição a destinação de materiais à 

logística reversa e a cooperativa local. 

Dessa forma, os Ecopontos podem propiciar avanços qualitativos ambientais, desde que seu 

gerenciamento seja bem conduzido e exista ampla participação da população, exigindo o 

efetivo funcionamento dos mesmos, além da ampliação dessa estrutura por toda a cidade. 

Portanto, na articulação entre a população, poder público, instituições públicas e privadas, a 

ação de cada um, dentro de suas respectivas responsabilidades, pode propiciar enormes 

contribuições para melhorias no aspecto ambiental dos municípios brasileiros.  

Uma vez que, ―[...] vida e meio ambiente são inseparáveis.‖ (OLIVEIRA, 1983, p. 3). 
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Resumo 
A criação de unidades de conservação é uma das principais ferramentas utilizadas para 

preservação da biodiversidade no Brasil e no mundo. Entretanto, no momento de sua criação 

podem já existir outras unidades de categorias ou administrações diferentes na mesma área. 

Esta pesquisa se justifica devido à necessidade de se conhecer melhor sobre as unidades de 

conservação onde há interseções e subsidiar os gestores para mitigarem conflitos de 

interesses. Este trabalho tem como objetivo mapear as sobreposições entre unidades de 

conservação, quantificando as áreas sobrepostas por grupo, categoria e administração, e assim 

analisar espacialmente a efetiva área de proteção de unidades de conservação no Brasil. Para 

isso, serão conceituados e verificados os órgãos competentes para cada um desses territórios; 

serão identificadas na legislação restrições ou benefícios dessas interseções e mostrados os 

locais onde há maior ocorrência desses territórios justapostos de acordo com a base de dados 

mais atualizada e disponível utilizando Sistemas de Informações Geográficas para análise 

espacial e cruzamento das informações. Foram identificadas várias áreas de sobreposição 

entre os territórios analisados e que devem ser estudadas detalhadamente. 

Palavras-chave: Unidades de Conservação, Sobreposições, Análise Espacial. 

 

Abstract  

The creation of conservation unities is one of the main tools used to the biodiversity 

preservation in Brazil and all over the world. Although, when created, the existence of other 

category units or different administrations in the same area is possible. This research is 

justified by the need of a better knowledge on the topic of conservation units, which have 

intersections, and the need of subsiding the managers for mitigating conflicts. This work aims 

to map conservation unities superposition, quantifying superposed areas by group, category 

and administration, and then spatially analyze the effective protection area in Brazil. For that 
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goal, it will be conceptualized and verified the competent organs for each one of these 

territories; it will be identified in the law restrictions or benefits of these intersections and 

presented the places with highest occurrence of juxtaposed territories according to the more 

actualized and available database using Geographical Information Systems for spatial analysis 

and information crossing. Many superposed areas among the analyzed territories were 

identified and those should be studied in detail.  

Key words: Conservation Units, intersections, Spatial Analysis. 

 

 

Introdução 

 

A sobreposição das áreas das unidades de conservação entre si e outras formas de ocupação 

humana e de afetação administrativa (terra indígena, assentamentos de reforma agrária, 

comunidades quilombolas, dentre outras) é uma realidade no Brasil. Nesse contexto, são 

necessárias medidas para se chegar a acordos que visem a compatibilização de interesses 

sociais e ambientais. No caso de unidades de conservação, há casos em que há sobreposição 

entre unidades de esferas administrativas diferentes ou de diferentes grupos ou categorias. 

A pesquisa em questão pode ser justificada através da necessidade um melhor conhecimento 

das áreas protegidas onde se localizam e de se subsidiar os gestores para mitigarem conflitos 

de interesses e, quando possível, juntar esforços para desenvolver esses importantes espaços. 

Este trabalho tem como objetivo mapear as sobreposições entre unidades de conservação, 

quantificando as áreas sobrepostas por grupo, categoria e administração e, assim, analisar 

espacialmente a efetiva área de proteção de unidades de conservação no Brasil. 

Para isso, serão conceituados e verificados os órgãos competentes para cada um desses 

territórios; sendo crucial identificar na legislação restrições ou benefícios dessas interseções e, 

ainda, mostrar os locais onde há maior ocorrência desses territórios justapostos. 

 

Conceitos Importantes 

 

As unidades de conservação constituem um 
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espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 

jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 

pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 

regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 

proteção. (BRASIL, 2000). 

Cada categoria tem características próprias para atingir objetivos específicos, conforme pode 

ser visto no quadro 1. 

 

Quadro 1 - Características das categorias das unidades de conservação 

 
CATEGORIA OBJETIVO PROPRIEDADE VISITAÇÃO 

P
ro

te
ç
ã

o
 I

n
te

g
ra

l 

Estação 

Ecológica 

Preservação da natureza e a 

realização de pesquisas científicas 

Posse e domínio 

públicos, sendo que as 

áreas particulares 

incluídas em seus 

limites serão 

desapropriadas 

É proibida a visitação 

pública, exceto quando com 

objetivo educacional, de 

acordo com o que dispuser o 

Plano de Manejo da unidade 

ou regulamento específico. 

Reserva 

Biológica 

Preservação integral da biota e 

demais atributos naturais 

existentes em seus limites, sem 

interferência humana direta ou 

modificações ambientais 

Posse e domínio 

públicos, sendo que as 

áreas particulares 

incluídas em seus 

limites serão 

desapropriadas 

É proibida a visitação 

pública, exceto aquela com 

objetivo educacional 

Parque 

Preservação de ecossistemas 

naturais de grande relevância 

ecológica e beleza cênica, 

realização de pesquisas científicas 

e o desenvolvimento de atividades 

de educação e interpretação 

ambiental, de recreação em contato 

com a natureza e de turismo 

ecológico. 

Posse e domínio 

públicos, sendo que as 

áreas particulares 

incluídas em seus 

limites serão 

desapropriadas 

A visitação pública está 

sujeita às normas e restrições 

estabelecidas no Plano de 

Manejo da unidade e outras 

normas 

Monumento 

Natural 

Preservar sítios naturais raros, 

singulares ou de grande beleza 

cênica. 

Pode ser constituído por 

áreas particulares, desde 

que seja possível 

compatibilizar os 

objetivos da unidade 

com a utilização da terra 

e dos recursos naturais 

do local pelos 

proprietários. 

A visitação pública está 

sujeita às normas e restrições 

estabelecidas no Plano de 

Manejo da unidade e outras 

normas 

Refúgio de 

Vida Silvestre 

Proteger ambientes naturais onde 

se asseguram condições para a 

existência ou reprodução de 

espécies ou comunidades da flora 

local e da fauna residente ou 

migratória. 

Pode ser constituído por 

áreas particulares, desde 

que seja possível 

compatibilizar os 

objetivos da unidade 

com a utilização da terra 

e dos recursos naturais 

do local pelos 

proprietários. 

A visitação pública está 

sujeita às normas e restrições 

estabelecidas no Plano de 

Manejo da unidade e outras 

normas 
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U
so

 S
u

st
en

tá
v

el
 

Área de 

Proteção 

Ambiental 

É uma área em geral extensa, com 

certo grau de ocupação humana, 

dotada de atributos abióticos, 

bióticos, estéticos ou culturais 

especialmente importantes para a 

qualidade de vida e o bem-estar 

das populações humanas, e tem 

como objetivos básicos proteger a 

diversidade biológica, disciplinar o 

processo de ocupação e assegurar a 

sustentabilidade do uso dos 

recursos naturais 

É constituída por terras 

públicas ou privadas 

Cabe ao proprietário 

estabelecer as condições para 

pesquisa e visitação pelo 

público, observadas as 

exigências e restrições legais 

Área de 

Relevante 

Interesse 

Ecológico 

Manter os ecossistemas naturais de 

importância regional ou local e 

regular o uso admissível dessas 

áreas, de modo a compatibilizá-lo 

com os objetivos de conservação 

da natureza. 

 É constituída por terras 

públicas ou privadas 

Respeitados os limites 

constitucionais, podem ser 

estabelecidas normas e 

restrições para a utilização de 

uma propriedade privada 

localizada em uma Área de 

Relevante Interesse 

Ecológico. 

Floresta 

Nacional 

Uso múltiplo sustentável dos 

recursos florestais e a pesquisa 

científica, com ênfase em métodos 

para exploração sustentável de 

florestas nativas. 

É de posse e domínio 

públicos, sendo que as 

áreas particulares 

incluídas em seus 

limites devem ser 

desapropriadas de 

acordo com o que 

dispõe a lei. 

 Visitação pública é 

permitida, condicionada às 

normas estabelecidas para o 

manejo da unidade pelo 

órgão responsável por sua 

administração. 

Reserva 

Extrativista 

Tem como objetivos básicos 

proteger os meios de vida e a 

cultura dessas populações, e 

assegurar o uso sustentável dos 

recursos naturais da unidade. 

É de domínio público, 

com uso concedido às 

populações extrativistas 

tradicionais, sendo que 

as áreas particulares 

incluídas em seus 

limites devem ser 

desapropriadas, de 

acordo com o que 

dispõe a lei. 

A visitação pública é 

permitida, desde que 

compatível com os interesses 

locais e de acordo com o 

disposto no Plano de Manejo 

da área. 

Reserva de 

Fauna 

É uma área natural com 

populações animais de espécies 

nativas, terrestres ou aquáticas, 

residentes ou migratórias, 

adequadas para estudos técnico-

científicos sobre o manejo 

econômico sustentável de recursos 

faunísticos. 

É de posse e domínio 

públicos, sendo que as 

áreas particulares 

incluídas em seus 

limites devem ser 

desapropriadas de 

acordo com o que 

dispõe a lei. 

A visitação pública pode ser 

permitida, desde que 

compatível com o manejo da 

unidade e de acordo com as 

normas estabelecidas pelo 

órgão responsável por sua 

administração. 

Reserva de 

Desenvolvi-

mento 

Sustentável 

Preservar a natureza e, ao mesmo 

tempo, assegurar as condições e os 

meios necessários para a 

reprodução e a melhoria dos 

modos e da qualidade de vida e 

exploração dos recursos naturais 

das populações tradicionais, bem 

como valorizar, conservar e 

aperfeiçoar o conhecimento e as 

técnicas de manejo do ambiente, 

desenvolvido por estas populações. 

É de domínio público, 

sendo que as áreas 

particulares incluídas 

em seus limites devem 

ser, quando necessário, 

desapropriadas, de 

acordo com o que 

dispõe a lei. 

É permitida e incentivada a 

visitação pública, desde que 

compatível com os interesses 

locais e de acordo com o 

disposto no Plano de Manejo 

da área 
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Reserva 

Particular do 

Patrimônio 

Natural 

Conservar a diversidade biológica Propriedade particular 

Poderá ser permitida a 

visitação com objetivos 

turísticos, recreativos e 

educacionais 

Fonte: Autores a partir de informações da Lei 9985/2000. 

 

As unidades de conservação federais são gerenciadas pelo Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade - ICMBio, autarquia em regime especial vinculada ao 

Ministério de Meio Ambiente (O Instituto, 2016). Quando pertencem ao nível estadual, são 

gerenciadas por algum órgão declarado em lei e as municipais pelas prefeituras.  

 

Sobreposições de Territórios 

 

A sobreposição de unidades de conservação é prevista no artigo 26 da Lei 9985/2000 ao 

relatar que: 

Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias 

diferentes ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas 

protegidas públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão do 

conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando-se 

os seus distintos objetivos de conservação, de forma a compatibilizar a 

presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o 

desenvolvimento sustentável no contexto regional. (BRASIL, 2000). 

A Constituição Federal, no seu artigo 225, declara que ―todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 

vida...‖ (BRASIL, 1988). De acordo com Benatti (2011), para alcançar esse objetivo, o poder 

público criou as áreas protegidas como, por exemplo, as unidades de conservação. 

Madeira et al (2006) ressaltam que políticas executadas por diferentes órgãos públicos 

resultaram na coincidência de diferentes tipos de áreas protegidas no mesmo território. 

Mesmo podendo apresentar objetivos complementares entre eles, resultam em conflitos e 

podem, ao contrário do que se imagina, levar ao distanciamento entre os gestores. 

Conforme abordado por Vandresen e Gomes (2012), no Brasil, durante décadas, eram 

considerados os modelos internacionais na conservação e preservação ambiental. Ainda, 
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somente em 2000, com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), tais 

atividades foram regulamentadas dentro do país.  

O modelo americano de criação de parques inabitados foi, conforme Diegues (1998), 

expandido para os países de Terceiro Mundo logo após a criação do Parque Nacional de 

Yellowstone nos Estados Unidos. 

 

Materiais e Método 

 

Para a geração dos mapas e análises de sobreposição entre as diferentes camadas, foi utilizado 

o software ArcGIS versão 10.1, disponível no laboratório de SIG do Programa de Pós-

Graduação em Geografia – Tratamento da informação Espacial – da Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerias. 

Os arquivos utilizados estão no formato shapefile e, no quadro 2, são mostradas as fontes e 

características da base de dados consultadas. 

 

Quadro 2 – Fonte das bases cartográficas utilizadas 

SHAPEFILE FONTE DATA DATUM 

Unidades de 

Conservação 

http://mapas.mma.gov.br/i3geo/ 

datadownload.htm 
set/16 

Coordenadas Geográficas, 

Datum SIRGAS 2000 

Limites Estaduais 
http://downloads.ibge.gov.br/downlo

ads_geociencias.htm 
set/16 

Coordenadas Geográficas, 

Datum SIRGAS 2000 

Fonte: MMA, IBGE. 

 

Através do software ArcGIS, foi gerado um campo para cálculo de área na tabela de atributos 

para fazer as estatísticas necessárias para o trabalho. Ao fazer o cálculo, identificou-se que 

várias unidades de conservação estavam com áreas negativas. 

Para verificação dessas inconsistências, foi utilizada uma ferramenta do software que realiza a 

correção da geometria do polígono conforme o caminho abaixo: 

Data Management Tool > Features > Repair Geometry 
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Esta ferramenta efetua uma varredura em todos os polígonos e corrige automaticamente 

aqueles com que apresentam problemas. De acordo com o suporte do software, esses erros 

ocorrem quando há conversão de arquivos Keyhole Markup Language (KML), Computer 

Aided Design (CAD) ou conversão de feições de linha para polígono. (Support, 2016). 

 

Resultados e Discussão 

 

De acordo com o Ministério de Meio Ambiente, em setembro de 2016 existiam no Brasil 

1536 unidades de conservação, sendo 584 de proteção integral e 952 de uso sustentável nas 

três esferas de governo (federal, estadual e municipal). Na tabela 1, é possível visualizar o 

número de unidades de conservação nas suas diferentes categorias e esferas administrativas. 

 

Tabela 1 - Unidades de Conservação no Brasil por esfera, grupo e categoria em 
setembro de 2016 

CATEGORIA 
ESFERA 

FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL TOTAL 

Proteção Integral 
    

Estação Ecológica 32 58 3 93 

Monumento Natural 3 25 10 38 

Parque 72 176 109 357 

Refúgio de Vida Silvestre 8 28 3 39 

Reserva Biológica 31 20 6 57 

Subtotal 146 307 131 584 

Uso Sustentável 
    

Área de Proteção Ambiental 33 167 71 271 

Área de Relevante Interesse Ecológico 16 23 8 47 

Floresta 67 32 0 99 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável 2 29 5 36 

Reserva Extrativista 62 28 0 90 

Reserva Particular do Patrimônio Natural 229 179 1 409 

Subtotal 409 458 85 952 

Total 555 765 216 1536 

Fonte: Autores a partir dos dados do MMA 

 

De acordo com a tabela 2, a área das unidades de conservação totaliza 163.802.833 hectares. 

Tal valor é superestimado, pois esse número representa a soma individual de cada área, mas 
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como há a sobreposição entre as categorias, o valor efetivo de preservação diminui 

totalizando 159.714.345 hectares. 

 

Tabela 2 - Área das Unidades de Conservação no Brasil por esfera, grupo e categoria em 

setembro de 2016 

CATEGORIA 
ESFERA 

FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL TOTAL 

Proteção Integral         

Estação Ecológica 7.895.454,47 4.956.080,67 976,17 12.852.511,30 

Monumento Natural 44.730,50 58.721,20 6.719,66 110.171,36 

Parque 28.016.526,19 8.998.251,17 37.945,95 37.052.723,31 

Refúgio de Vida Silvestre 269.636,54 93.799,93 7.661,58 371.098,05 

Reserva Biológica 4.500.727,78 1.387.112,17 1.597,54 5.889.437,49 

Subtotal 40.727.075,48 15.493.965,14 54.900,89 56.275.941,51 

Uso Sustentável         

Área de Proteção Ambiental 10.322.170,73 33.280.006,67 2.245.674,04 45.847.851,44 

Área de Relevante Interesse 

Ecológico 48.043,82 51.548,22 13.891,08 
113.483,12 

Floresta 19.255.583,11 13.506.364,34 0,00 32.761.947,45 

Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável 12.432.303,87 103.409,75 17.993,39 
12.553.707,01 

Reserva Extrativista 2.391.006,60 13.699.887,76   16.090.894,36 

Reserva Particular do Patrimônio 

Natural 73.905,51 85.100,22 2,74 
159.008,47 

Subtotal 44.523.013,65 60.726.316,95 2.277.561,25 107.526.891,85 

Total 85.250.089,12 76.220.282,09 2.332.462,14 163.802.833,36 

Fonte: Autores a partir dos dados do MMA 

 

A figura 1 mostra a localização das unidades de conservação no Brasil, onde são destaque na 

região Norte com grandes unidades de conservação e em quantidade expressiva, mas com 

áreas menores nas regiões Sudeste e Nordeste. 
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Figura 1 - Representação das Unidades de Conservação 

 
Fonte: Autores. 

 

Na figura 2, é possível identificar os locais onde há sobreposição entre unidades de 

conservação e pode-se perceber que as áreas mais representativas estão na região Norte do 

país, onde estão as maiores unidades (em área) de conservação do Brasil, mas também na 

região Sudeste. 
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Figura 2 - Representação das sobreposições entre duas categorias de unidades de conservação. 

 
Fonte: Autores. 

 

As tabelas 3 e 4 mostram o número e a área de sobreposições entre duas categorias das 

unidades de conservação. Para este trabalho, os resultados das duas tabelas abaixo foram 

resultantes do cruzamento entre duas categorias somente, mesmo podendo existir a 

sobreposição de 3 ou mais categorias. No entanto, é válido notar que a sobreposição de 3 ou 

mais categorias ocorre de maneira bastante reduzida. 
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Tabela 3 - Quantidade de sobreposição entre duas categorias de unidades de conservação 

Fonte: Quantidade de sobreposição entre duas categorias de unidades de conservação 

Ao avaliar o número de sobreposições, as categorias com maior número interseções foram as 

Áreas de Proteção Ambiental (595), seguida pelos Parques (392) e as Reservas Particulares de 

Patrimônio Natural (160). 

Quando se avalia o cruzamento de duas categorias, as Áreas de Proteção Ambiental e Parques 

foram as que tiveram maior sobreposição (268), seguidas pelas Áreas de Proteção Ambiental 

e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (122). 

No primeiro caso, a sobreposição entre uma APA (uso sustentável) e um Parque (proteção 

integral) geram vários conflitos de interesse. Primeiramente há conflito no objetivo básico de 

cada um dos grupos em que uma deve preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso 

indireto dos seus recursos naturais e o outro grupo permite compatibilizar a conservação da 

natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais (BRASIL, 2000). 

Outro ponto importante está relacionado às propriedades, enquanto que a APA permite áreas 

públicas ou privadas, o Parque qualquer área privada tem que ser desapropriada. 

No segundo caso, apesar de serem do mesmo grupo (uso sustentável) tem objetivos diferentes 

e a RPPN é uma área privada, depois de definida tem caráter perpétuo, com o objetivo de 

CATEGORIA EE MONA PAR RVS REBIO APA ARIE FLO RDS RESEX RPPN 

EE - 0 8 2 0 40 2 9 1 4 1 

MONA 0 - 2 0 0 31 0 0 0 0 1 

PAR 8 2 - 4 2 268 5 32 19 18 32 

RVS 2 0 4 - 0 15 0 0 0 0 2 

REBIO 0 0 2 0 - 23 0 7 2 5 0 

APA 40 31 268 15 23 - 47 14 12 23 122 

ARIE 2 0 5 0 0 47 - 0 1 0 1 

FLO 9 0 32 0 7 14 0 - 6 11 0 

RDS 1 0 19 0 2 12 1 6 - 4 0 

RESEX 4 0 18 0 5 23 0 11 4 - 1 

RPPN 1 1 34 2 0 122 1 0 0 1 - 

TOTAL 67 32 392 23 39 595 56 79 45 66 160 

Legenda: EE: Estação Ecológica; MONA: Monumento Natural; PAR: Parque; RVS: Refúgio da Vida 

Silvestre; REBIO: Reserva Biológica; APA: Área de Proteção Ambiental; ARIE: Área de Relevante 

Interesse Ecológico; FLO: Floresta; RDS: Reserva de Desenvolvimento Sustentável; RESEX: Reserva 

Extrativista; RPPN: Reserva Particular do Patrimônio Natural 
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conservar a diversidade biológica sendo permitidas somente a pesquisa científica e a visitação 

com objetivos turísticos, recreativos e educacionais bem mais restritiva que a APA. 

 

Tabela 4 - Área de sobreposição entre duas categorias de unidades de conservação 

(Mil hectares) 

CATEGORIA EE MONA PAR RVS REBIO APA ARIE FLO RDS RESEX RPPN 

EE - - 3,3 0,1 - 197,8 0,2 3,8 12,7 0,3 0,004 

MONA - - 0,3 - - 15,0 - - - - 0,004 

PAR 3,3 0,3 - 2,0 68,9 871,3 2,5 1.335,8 14,0 51,5 1,1 

RVS 0,1 - 2,0 - - 43,2 - - - - 0,1 

REBIO - - 68,9 - - 54,4 - 2,0 11,0 3,8 - 

APA 197,8 15,0 871,3 43,2 54,4 - 33,7 53,9 69,0 348,6 24,0 

ARIE 0,2 - 2,5 - - 33,7 - - 0,4 - 0,015 

FLO 3,8 - 1.335,8 - 2,0 53,9 - - 40,7 0,6 - 

RDS 12,7 - 14,0 - 11,0 69,0 0,4 40,7 - 3,5 - 

RESEX 0,3 - 51,5 - 3,8 348,6 - 0,6 3,5 - 0,02 

RPPN 0,004 0,004 1,1 0,1 - 24,0 0,02 - - 0,02 - 

TOTAL 218 15 2.350 45 140 1.711 37 1.437 151 408 25 

Legenda: EE: Estação Ecológica; MONA: Monumento Natural; PAR: Parque; RVS: Refúgio da Vida 

Silvestre; REBIO: Reserva Biológica; APA: Área de Proteção Ambiental; ARIE: Área de Relevante 

Interesse Ecológico; FLO: Floresta; RDS: Reserva de Desenvolvimento Sustentável; RESEX: Reserva 

Extrativista; RPPN: Reserva Particular do Patrimônio Natural 

Fonte: Autores a partir dos dados do MMA 

 

Ao avaliar a área de sobreposições, as categorias com maior número foram os Parques 

(2.350.598 hectares), seguidos das Áreas de Proteção Ambiental (1.710.880 hectares) e pelas 

Florestas (1.436.843 hectares). 

Quando se avalia o cruzamento de duas categorias, as Florestas e Parques têm maiores 

sobreposições (1.335.768 hectares), seguidos pelas Áreas de Proteção Ambiental e os Parques 

(871.304 hectares). 

Os números são significativos, pois esses três tipos de unidades de conservação (Parques, 

APAs e Florestas) em média são as que têm maior área em média e sua delimitação por isso 

não serem feitas em escalas maiores e de maior detalhe. 

As tabelas 5 e 6 mostram o número e a área das sobreposições das unidades de conservação 

entre as esferas administrativas federal, estadual e municipal. 
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Tabela 5 - Quantidade de sobreposição entre as esferas administrativas 

ESFERA Federal Estadual Municipal 

Federal - 451 26 

Estadual 451 - 43 

Municipal 26 43 - 

TOTAL 477 494 69 

Fonte: Autores a partir dos dados do MMA 
 

Tabela 6 - Área de sobreposição entre as esferas administrativas 

ESFERA Federal Estadual Municipal 

Federal - 2.836.078,27 19.222,76 

Estadual 2.836.078,27 - 114.860,69 

Municipal 19.222,76 114.860,69 - 

TOTAL 2.855.301,03 2.950.938,96 134.083,44 

Fonte: Autores a partir dos dados do MMA 
 

Deve-se, também, ser destacado o número e as áreas representativas de sobreposição entre as 

unidades de conservação. Ainda, é importante que a sobreposição de unidades de conservação 

federais e estaduais seja a sobreposição de maior relevância. 

Os números maiores entre unidades federais e estaduais se explicam, pois são nessas duas 

esferas que concentram o maior número de unidades de conservação da mesma forma em 

área. 

Os conflitos acontecem devido ao não compartilhamento das informações entre as esferas 

administrativas e também com o Sistema Nacional das Unidades de Conservação (SNUC) e a 

inabilidade ou não uso de Sistemas de Informação Geográfico para a sobreposição de 

informações das bases federais, estaduais e municipais. 

Há uma carência também de recursos humanos e financeiros para uma correta gestão das 

unidades de conservação desde sua criação onde muitas sobrevivem somente ―no papel‖ sem 

intervenção governamental ou mesmo a elaboração dos Planos de Manejo (Medeiros; Irving; 

Garay, 2007). 
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Considerações Finais 

 

Este trabalho alcançou os objetivos propostos ao mapear as sobreposições entre unidades de 

conservação, quantificar as áreas sobrepostas por grupo, categoria e administração, 

possibilitando analisar espacialmente a efetiva área de proteção de unidades de conservação 

no Brasil. 

A criação de unidades de conservação é bastante relevante, pois essas áreas protegem o meio 

ambiente, são determinantes para a fauna, flora, recursos hídricos e, além disso, são capazes 

de gerar recursos provenientes do turismo, pesquisas, entre outros. 

No entanto, quando analisamos a criação de uma unidade de conservação, deve ser verificada 

a existência de outras unidades de diferentes categorias, de categorias iguais e de diferentes 

esferas administrativas. Portanto, os gestores públicos devem gerenciar possíveis conflitos e, 

para isso, devem ser utilizadas ferramentas de Sistemas de Informações Geográficas e de 

análise espacial, troca de informações e, ainda, é necessário que se mantenha atualizado o 

cadastro do Sistema Nacional das Unidades de Conservação para facilitar o cruzamento de 

informações e compreender o funcionamento do espaço e a existência de territórios, 

propriedades, entre outros. 

Verificou-se, em vários casos, a sobreposição das camadas próximas aos limites das áreas, 

demonstrando que, no momento de sua criação, não foi levada em consideração a existência 

de outros territórios. Desta forma, é importante a revisão dos limites através da utilização de 

equipamentos de Global Positioning System – GPS de precisão para correção dos mesmos. 

Além disso, é possível discursar acerca da ocorrência da sobreposição entre as próprias 

unidades de conservação nas diferentes categorias e esta sobreposição está prevista na Lei 

9985/2000. A mesma deixa claro que deve haver uma gestão integrada e participativa de 

modo a compatibilizar as diferentes características de cada categoria. A criação de políticas 

públicas entre os entes federativos e os diferentes órgãos para a correção de limites. Futuras 

áreas criadas e o que ocorre em seu entorno devem ser levados em consideração no processo 

de escolha da categoria mais adequada de unidade de conservação. 

Com base neste estudo, é possível elaborar pesquisas mais detalhadas nas áreas que 

apresentaram uma maior incidência de sobreposições, sendo possível identificar se há 
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sobreposição entre três ou mais categorias, estudar e verificar cada área de maneira individual 

e as particularidades existentes, os tipos de conflitos presentes, a maneira através da qual 

ocorre a gestão dos territórios e, a partir disso, possibilitar a criação de medidas efetivas para 

que os interesses ambientais e das comunidades sejam preservados.  

Por fim, podemos destacar as sobreposições entre as unidades de conservação, quilombolas, 

terras indígenas, assentamentos de reforma agrária e outros territórios como elementos que 

também apresentam grande relevância para a realização de trabalhos futuros relevantes.  
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Resumo 

Os legados teórico-metodológicos sobre geossistema utilizados por pesquisadores brasileiros 

tem se resumido, de uma forma geral, a três artigos publicados na década de 1970 

(BERTRAND, 1971; SOCHAVA, 1977, 1978), especialmente o artigo do geógrafo francês 

Georges Bertrand, intitulado ―Paisagem e Geografia Física Global: esboço metodológico‖, 

traduzido e publicado em 1971, o qual desde então apresentou-se enquanto bibliografia básica 

em muitos programas de pós-graduação no país. A proposta mudou expressivamente a forma 

de uma geração de geógrafos entenderem a noção de paisagem, bem como as conexões 

existentes entre a sociedade e a natureza. Entretanto, o resumido conhecimento do legado de 

Bertrand tem prejudicado o entendimento de sua evolução conceitual, dificultando a 

utilização teórico-metodológica do geossistema junto aos estudos ambientais na geografia. 

Nesse cenário, objetiva-se entender a evolução epistemológica do autor, que encontra-se 

dividida em quatro momentos históricos, que abarcam o período de 1959 a 2014, afim de 

reconhecer sua evolução conceitual e encontrar subsídios ao desenvolvimento de uma outra 

perspectiva de geossistema, pensada para a realidade brasileira e aplicada junto ao 

planejamento ambiental de interface, enfim, uma perspectiva do ―geossistema complexo‖ 

criado a partir de uma ―epistemologia de campo‖. 

Palavras-chave: Geossistema. Sociedade - Natureza. Georges Bertrand. Brasil - França. 

 

Resumen 

Los legados teórico-metodológicos sobre geosistema utilizados por investigadores brasileros 

han sido resumidos, de forma general, en tres artículos publicados en la década de 1970 

(BERTRAND, 1971; SOCHAVA, 1977, 1978), especilamente el artículo del francés Georges 

Bertrand, con el título ―Paisaje y Geografía Física Global: bosquejo metodológico‖, traducido 

y publicado en 1971, el cual se presentó desde entonces como un referencia bibliográfica 

básica en muchos programas de posgrados en el país. La propuesta contenida en el articulo 

cambió sustancialmente la forma en que toda una generación de geógrafos entendían la 

noción de paisaje, así como las conexiones existentes entre la sociedad y la naturaleza. No 

obstante, el poco conocimiento del legado de Bertrand limitó el entendimiento de su 

evolución conceptual, dificultando la utilización teórica-metodológica del geosistema junto a 

los estudios ambientales en la geografía. En este contexto, se objetiva entender la evolución 

epistemológica del autor, que se encuentra dividida en cuatro momentos históricos que 

abarcan el periodo de 1959 hasta 2014, con el fin de reconocer su evolución coneptual y 
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encontrar insumos para el desarrollo de otra perspectiva de geosistema, pensada para la 

realidad brasilera y aplicada junto a la planificación ambiental de interface, en fin, una 

perspectiva del ―geosistema complejo‖ creado a partir de una ―epistemología de terreno‖. 

Palabras clave: Geosistema. Sociedad – Naturaleza. Georges Bertrand. Brasil – Francia. 

 

 

 

 Introdução 

 

―(...) um mundo confuso, de geografias confusas‖ (MONTEIRO, 1988, p. 128). 

 

Como aparecem os modelos científicos de análises integradas do ambiente e da paisagem na 

França e no Brasil? Quais são as vantagens da teoria do geossistema nos estudos sobre a 

relação sociedade - natureza na geografia? É importante ter em conta as condições históricas, 

culturais, políticas e sociais em que apareceram os pressupostos geossistêmicos? Qual a 

relação entre as pesquisas geossistêmicas brasileiras e as francesas? É necessário entender a 

ressignificação de conceitos transportados de realidades distintas? Essas perguntas são 

trabalhadas de modo interconectado no artigo. Entretanto, não pretende-se esgotar tais 

indagações. Assume-se uma pesquisa em curso. 

Nesse âmbito, visando suprir essa carência de informações, objetiva-se realizar uma 

periodização dos estudos de Georges Bertrand, destacando rupturas em sua obra, fomentando 

o desenvolvimento conceitual do ―geossistema complexo‖ enquanto uma proposta brasileira 

ao tema. Esse reconhecimento pode subsidiar o desenvolvimento de outra perspectiva de 

geossistema, pensada para a realidade brasileira e aplicada junto ao planejamento ambiental 

de interface, que pode ser consolidada pela ―epistemologia de campo‖ realizada por Bertrand.   

Nesse intento, utiliza-se como ponto de partida o método de pesquisa histórico-bibliográfico 

ou documental (GIL, 1991), abarcando cerca de 70 obras, entre artigos, livros e notas de 

Georges Bertrand, junto a bancos de dados internacionais. Os artigos do autor são 

relacionados ao final da pesquisa com as principais contribuições sobre o tema, desenvolvida 

por ex-professores de universidades paulistas e que são frequentemente utilizados no debate 

geossistêmico brasileiro.  
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Com base nessas perspectivas, possibilita-se pensar em um conceito pensado para a análise 

local e local/regional, distinto do que vem se aplicando segundo os pressupostos de Bertrand 

(1968) e Sochava (1977, 1978), especialmente com base em uma epistemologia pensada no 

campo (BERTRAND, 2010), pensada a partir da práxis geográfica, onde o método é o vetor 

de sua criação (NUNES, 2015). Assim, desenvolve-se um esboço tipológico de uso do 

geossistema(s) e do ambiente entendido de modo dialético-sistêmico junto ao planejamento 

ambiental de interface.  

Esse intento divide-se em cinco partes complementares, são elas: a fase teórico-metodológica, 

operacional, diagnóstica; prognóstica e a de intervenção (SILVA, 2012). Elas são partes inter-

relacionadas no processo de uso do ―geossistema complexo‖ junto ao planejamento ambiental 

de interface. Seus níveis taxonômicos se dão por meio de seis unidades, que são vistas 

enquanto sistemas de subsistemas, analisados a partir do princípio de poliestrutura do 

geossistema (PREOBRAZHENSKI, 1983). Nessa abordagem, a questão de elementos 

responsáveis pela estruturação do sistema, se torna oscilante. 

Desse modo, a abordagem compreendida perpassa aproximadamente 60 anos de uma carreira 

acadêmica combativa de um geógrafo francês que soube assumir o papel de intelectual em 

uma época de revolução científica e crise ambiental. Essa história quando deslocada para o 

Brasil, muito tem a ver com a comemoração dos 40 anos da Pós-Graduação em Geografia da 

UNESP de Rio Claro. Isso porque, entre as universidades paulistas (USP, UNICAMP e 

UNESP de Prudente), essa foi a que mais empregou o geossistema em suas dissertações e 

teses (NEVES, 2015).  

 

Pressupostos, hipóteses, críticas e a necessária ressignificação do geossistema no Brasil 

 

A análise proposta almeja que o conceito de geossistema seja utilizado junto ao debate 

integrativo ambiental de modo mais claro e abrangente, ao passo que é exposto, segundo 

Sochava (1977, 1978), Bertrand (1982), Isachenko (1991) e Christofoletti (1999), como o 

objeto integrador da ―geografia física‖. Sua criação se deu pela imperativa renovação de 

métodos de análise do ambiente.  Foi o ponto de encontro entre a necessidade de uma teoria 

capaz de dar conta de novos dados surgidos junto as estações de pesquisa soviéticas, com uma 

metodologia que enxergasse uma longa história das sociedade(s) e da natureza (s). 
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Nesse cenário, o geossistema foi/é utilizado de maneira contínua, sobretudo a partir da década 

de 1970 no Brasil, quando há a tradução do artigo do geógrafo francês Georges Bertrand 

(Université Toulouse – Le Mirail/France), intitulado originalmente ―Paysage et géographie 

physique globale: esquisse methodologique‖ (publicado no ano de 1968) e traduzido para o 

português pela Profa. Dra. Olga Cruz, do Departamento de Geografia da Universidade de São 

Paulo (USP) em 1971. A versão em português apresentou grande difusão desde então, como 

bibliografia básica em muitos programas de pós-graduação, por ser uma grande proposta 

analítica no âmbito da geografia. É hoje um dos artigos mais citados na área da ―geografia 

física‖ no Brasil, com grande acréscimo de seu resgate pela Revista ―Ra'e Ga - O Espaço 

Geográfico em Análise‖ (UFPR) em 2004. 

A proposta mudou expressivamente a forma de uma geração de geógrafos entenderem a 

noção de paisagem em sua globalidade e escalaridade (temporal-espacial), bem como a 

conexão dinâmica existente entre sociedade - natureza. Todavia, diversos pesquisadores 

utilizam a proposta de Bertrand, sem de fato entenderem os seus objetivos de recusa aos 

padrões fragmentários existentes na geografia regional francesa da época. 

Entretanto, o resumido conhecimento de grande parte da obra de autor, tem comprometido ao 

entendimento da evolução teórico-metodológica, epistemológica e filosófica do geossistema 

pela geografia brasileira. Evidenciar tais apontamentos permite que a pesquisa geossistêmica 

seja estudada de forma mais abrangente em sua prática, mas também em sua epistemológica. 

Possibilita-se com isso, que autores como Sales (2004, p. 125) não mais tenham razão ao 

denunciar que a ―análise ambiental (...) pautada em geossistema, naturaliza a sociedade, por 

nivelar a ação social aos demais elementos do meio‖. Essa indagação, que é respaldada pelo 

desconhecimento trazido em diversas pesquisas brasileiras sobre a temática, como visto em 

Neves (2015). 

Por uma série de autores não estarem atentos a esses fatos, sua utilização tem se mostrado 

conflitante, ao passo que se utiliza conceitos e perspectivas analíticas distintas como se 

fossem unas, bem como realizam a aplicação do geossistema apenas enquanto uma 

metodologia de classificação taxonômica da paisagem. Esses equívocos acerca da aplicação 

do geossistema pode ter contribuído ao menor crescimento da utilização do mesmo no cenário 

geográfico brasileiro (MENDONÇA, 1989), bem como na sua dificuldade de 

amadurecimento. Por este motivo, essa teoria é considerada inacabada (PASSOS, 2003) ou 

em construção (NEVES, et al., 2014).  
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Nesse cenário, expõe-se que perspectivas criadas em realidades particulares devem ser 

ressignificadas ao serem deslocadas para outros países e outras épocas. Essa ressignificação 

não é só em relação aos seus aspectos físicos e suas terminologias, mas também devido aos 

condicionantes ideológicos, políticos, culturais e linguísticos (FROLOVA, 2006). 

Com a discussão e sua ressignificação, abre-se a possibilidade de pensar as gêneses, 

trajetórias e tendências dessa ciência (VITTE, 2008), não apenas a nível analítico operacional, 

mas sobretudo ao nível de interpretação filosófica (MONTEIRO, 1980). Essa análise permite 

pensar em outra perspectiva geossistêmica, voltada à realidade brasileira e enfocada na análise 

da sociedade-natureza de forma amalgamada. 

 

Sobre a relação entre a geografia francesa e a brasileira: onde se encontra o geossistema? 

 

A relação entre a geografia francesa e a brasileira sempre apresentou "aproximações", 

"distanciamentos", "exclusividades" e "rupturas‖ (THÉRY, 2016). Os instrumentos dessa 

relação, primeiramente de influência francesa, são especialmente os papéis exercidos por 

professores franceses diante da criação dos primeiros cursos de geografia no Brasil na década 

de 1930. Destacam-se Pierre Deffontaines (base de Jean Brunhes) e Pierre Monbeig e Francis 

Ruellan (base de Vidal de La Blache), que ajudaram a implantar uma cultura geográfica de 

base francesa no Brasil, resultando no regime de cátedras e nas perspectivas teóricas-

metodológicas seguidas (MOREIRA, 2008). 

Com o objetivo de entender esses encontros e desencontros entre a produção realizada nesses 

dois países, Silva (2016) desenvolveu importante obra (French-Brazilian Geography: The 

Influence of French Geography in Brazil), que objetivou estudar a formação de uma geografia 

nacional criada a partir relações estabelecidas entre os dois países. O autor apresenta como 

principais conclusões, uma menor assimetria na relação da geografia produzida entre esses 

dois países, distinta daquela realizada desde a criação dos cursos de geografia no Brasil, onde 

se via uma longa história de aplicação de teorias provindas da França. 

Atualmente, essa relação não é mais de aprendizado da fundamentação teórico-metodológica 

da escola geográfica francesa, especialmente a partir da década de 1970, ao passo que o Brasil 

mudou muito e com ele as relações entre os geógrafos desses países também mudaram. Houve 

assim, certa ruptura com a geografia francesa de moldes mais clássicos (SILVA, 2012).  
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É nesse período que se insere a obra de Bertrand (1968), também responsável por uma 

diferenciação das pesquisas desenvolvidas pela chamada geografia física de moldes regionais. 

Esta obra é pensada em contraponto à geografia regional francesa e a ―distrofia‖ avistada 

durante os anos de 1960 a respeito dos estudos da paisagem e da superioridade dos estudos 

geomorfológicos pela geografia francesa, em relação a outros campos disciplinares 

(BERTRAND, 1982). 

Diferentemente do que avistou Silva (2012), não tem se observado essa troca reciproca entre 

autores brasileiros que fazem suas pesquisas com base teórica no geossistema. Ainda se 

apresenta um período de aprendizado, desde a década de 1970. Tal perspectiva, pode explicar 

o pouco ―espaço de experiência‖ quando comparado ao ―espaço desconhecido‖ (Figura 2). 

 

Figura 2: Espaço de experiência e horizonte de expectativa e sua relação com a temática. 

 
Fonte: Segundo a proposta de Koselleck (2006). 

 

 

Alargar esse espaço de experiência em relação ao conhecimento da obra de Bertrand é 

essencial ao uso do geossistema na ―reconstrução da geografia física brasileira‖ e seu uso 

enquanto teoria ao planejamento ambiental de interface. 

A esse respeito, Veyret e Vigneau (2002), em seu livro ―Géographie Physique. Milieux et 

environnement dans le système terre‖, ao objetivarem chegar a uma compreensão abrangente 

do geossistema, através de um conhecimento profundo de cada um dos seus componentes e 

suas interações, citam a importância de Bertrand (juntamente a Jean Tricart) na renovação da 

geografia física francesa na década de 1970. 
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Por extensão, aponta-se a relevância de Bertrand à geografia física brasileira, especialmente 

devido aos laços teóricos e metodológicos entre as mesmas. Todavia, apesar de ser um dos 

autores mais utilizados para analisar a interface sociedade-natureza na geografia, ainda se 

avista um conhecimento irrisório de sua obra. Apesar de alguns autores destacam leituras 

profundas de seu ideário (PASSOS, 2003, 2006; REIS JÚNIOR, 2007a, 2007b, 2013).  

Pensar nesse cenário é quem sabe diminuir a lacuna geossistêmica existente entre a obra de 

Bertrand (sobretudo dos russo-soviéticos) e a produção desenvolvida pela geografia produzida 

no Brasil. Isso permitirá a reconstrução do que é conhecido sobre o autor, bem como uma 

nova e profícua visão de entrelaçamento entre o passado (o que foi publicado pelo autor e o 

seu entendimento no Brasil - espaço de experiência) e o futuro (como a geografia brasileira 

entenderá e utilizará o geossistema - horizonte de expectativa), possibilitando assim, um 

entrelaçamento entre essas estâncias do tempo – entre futuro - passado (KOSELLECK, 2006). 

 

Quatro períodos da obra de Georges Bertrand: notas para um debate 

 

As pesquisas desenvolvidas por Bertrand sempre demandaram do geógrafo a não preocupação 

com os aspectos estritamente naturalistas, mas sim a necessidade ir além, através da 

visualização dos pontos de embate, dos enclaves, entre sociedade – natureza. É o que foi 

demonstrado no artigo ―Le paysage entre la Nature et la Société‖ (BERTRAND, 1978), 

talvez a terceira obra mais conhecida do autor no Brasil (atrás de Bertrand (1968) e Bertrand e 

Bertrand (2002)), mas muito pouco internalizada nas pesquisas que o utilizam. 

Nesse artigo de 1978 o autor demonstra que essas duas categorias são inseparáveis (sociedade 

- natureza) ao estudo da paisagem. Seu projeto da paisagem é estendido para a dimensão 

subjetiva, cultural e simbólica. Nesse viés, Bertrand (1982) propôs edificar o conceito de 

geossistema como o verdadeiro objeto da geografia física, o seu núcleo central, sem negar a 

utilidade dos estudos especializados e setoriais. Nesse sentido, a chamada geografia física, 

através de Bertrand, pode preparar-se para entender com mais proximidade a ―ação 

construtiva e destrutiva‖ da sociedade, disposta no tempo e no espaço (REIS JÚNIOR, 2007a). 

Com o conceito de geossistema evidencia-se a possibilidade da geografia enxergar a 

sociedade através de uma maior interdisciplinaridade com a natureza, se esforçando para 

transcender as monografias setoriais (BERTRAND; DOLFUSS, 1973). A prerrogativa 
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representa-se fundamental à geografia dentre os demais subcampos das ciências sociais, dado 

ao seu poder em analisar a sociedade–natureza na sua interface (BERTRAND, 1978a).   

Entretanto, cabe citar que houve certa aversão da geografia francesa às abordagens ―globais‖ 

de Bertrand (1968), especialmente nas décadas de 1960-1970, o que barrou o 

desenvolvimento de muitas de suas ideias, pois destacavam que o método proposto pelo autor 

era muito complicado e não suficientemente geográfico (BERTRAND; BERTRAND, 2002). 

Enquanto crítica a esta colocação, Bertrand (1982) destacou que a geografia física francesa 

apresentava-se como um agregado de divergências e uma síntese que desconhecia o sistema. 

Portanto, esqueceu-se na França e também ―no Brasil (?)‖ que o componente e o sistema só se 

definem através de suas relações, através de um olhar comum para ambos e para suas 

complexidades, enfim para o ―todo‖, o seu ―conjunto‖ (BERTRAND, 1986).  

Entretanto, havia necessidade de retomar a paisagem desde um ponto de vista científico. 

Sobretudo, devido a definição da paisagem depender da natureza das pesquisas realizadas, 

uma vez que se a paisagem é uma realidade de essência histórica (social), os naturalistas não 

são suficientes para esgotar o seu significado e dinâmica. A esse respeito, Bertrand (1984) 

enfatiza que a paisagem está enraizada no coração da natureza e do social, disposto no núcleo 

das relações sociais, sendo assim, antes de tudo um estudo necessário, mas também paradoxal.  

Neste panorama, o artigo aponta quatro grandes períodos da caminhada epistemológica e 

também filosófica do geógrafo francês, como expostas a seguir:  

 A paisagem pela via da natureza (1955-1967) permite debruçar-se nas raízes da geografia 

física e regional francesa, que enfatizou a necessidade de uma reformulação teórica e acima de 

tudo uma ruptura epistemológica que se inicia com a própria inserção do autor no nível 

superior. Nesse âmbito, aponta-se uma procura ou um resgate da perspectiva da paisagem e 

sua aplicação junto à geografia francesa. Essa prerrogativa apresentou ao autor a necessidade 

de rever sua própria concepção filosófica de geografia. Para isso, dever-se-ia reencontrar um 

elo entre a geografia física e a humana, através de uma dialética maior entre sociedade-

natureza. Assim, enquanto categoria base, a paisagem, poderia apresentar novamente a 

importância desejada. Para isso, houve a necessidade de um avanço epistemológico de uma 

fecunda aproximação entre disciplinas geográficas e talvez entre as ciências. Esse período 

aponta a necessidade de uma teoria que pudesse dar conta da globalidade e diversidade 

geográfica e quem sabe de uma nova epistemologia, baseada em observações e levantamentos 

realizados em campo, mas também em um novo paradigma para o estudo da paisagem e da 

própria geografia. 

 A paisagem entre a natureza e a sociedade (1968-1978), inicia-se em 1968 com o conceito 

de geossistema que se referia a uma taxonomia têmporo-espacial da paisagem global, com 

destaque ainda dos conceitos de geofácies e geótopos e a importância da teoria da biostasia e 

resistasia de Erhart (1956) na análise da dinâmica das unidades de paisagem. Esse período se 

encerra com uma reavaliação de sua teoria através do contato com a escola de geografia alemã 

e russa. O russo Beroutchachvili, que com seu grande conhecimento advindo das pesquisas 

junto à estação experimental de Martkopi (Geórgia), apresenta a Bertrand a importância dos 
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estados de sucessão para o desenvolvimento dos estudos geossistêmicos. Em contrapartida, o 

francês também lhe evidenciou a necessidade de olhar sobre a antropização e socialização dos 

meios naturais (BERTRAND, 2010).  

 A paisagem pela via da sociedade (1979-2007) permitiu o reconhecimento e a crítica à 

natureza ―desnaturada‖ e das relações da paisagem com o território e com a cultura, 

possibilitando a criação em 1991 do sistema tripolar GTP (Geossistema (fonte), Território 

(recurso) e Paisagem (identidade)) (BERTRAND, 1991; BERTRAND; BERTRAND, 2002). 

Criado de modo teleológico e de forma diagonal para o estudo do ―meio ambiente do 

território‖. O GTP se insere no auge da interdisciplinaridade ambiental, na criação do conceito 

de sustentabilidade e na emergência de uma problemática socioespacial. Nesse cenário, apenas 

o conceito de ecossistema e geossistema não se mostravam suficientes ao entendimento da 

complexidade e diversidade e complexidade do meio ambiente, havendo a necessidade de 

repensar a ruptura entre natureza e cultura. Ressalta-se também o avanço, após os anos 2000, 

no plano epistemológico e metodológico, que se dá devido às inquietações desenvolvidas 

junto a experiências de viagens de campo a Andalucia (Espanha), Pantanal (Brasil) e Landas 

(França), o que representa a importância de uma epistemologia criada em distintas realidades e 

em campo. De acordo com esta lógica o próprio Bertrand, em 2002, realiza uma reavaliação 

da sua própria investigação cientifica, com a publicação da obra ―Une géographietraversière. 

L’environnement entre teritoiresertemporalités‖, permitindo uma ampla avaliação da sua 

trajetória geográfica e a rejeição de uma censura existente entre a geografia física e humana. 

A partir de 2007 há um retorno da centralidade da dimensão paisagística para o estudo 

do meio ambiente através do protocolo didático SPT (Sistema Paisagem Território). Nesse 

protocolo a paisagem deve ser retomada pela base, partindo de um novo paradigma, bem 

como apresenta uma resposta a investigações vagas e ambíguas que paralisam as pesquisas 

sobre a categoria paisagem. O protocolo parte de uma vertente epistemológica-interdisciplinar, 

bem como de um viés metodológico, chegando-se no polo didático, não só interdisciplinar e 

entre profissões (BERTRAND, 2008), o que de certa forma agrega a territoriaização da 

paisagem identitária do GTP. 

Nesses momentos demonstrados brevemente, a análise do conjunto, global e integral do 

ambiente mantém-se fortalecida na perspectiva bertraniana, sempre influenciada por sua 

reflexão de campo, que está a serviço da pesquisa debruçada sobre o mundo real 

(BERTRAND, 2010), a qual não demanda inventar conceitos, mas redescobri-los em novas 

realidades e temporalidades (Figura 4). 
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Figura 4: Quatro períodos da obra de Georges Bertrand (1955 a 2010) 

 
Fonte: Elaboração do autor, 2016. 

 

A partir da análise de seus períodos (Figura 4 e 5) observa-se que em seu caminhar 

epistemológico, Bertrand deixa de lado a relação igualitária do potencial ecológico, 

exploração biológica e ação antrópica e oferece outro protótipo de análise para o estudo do 

ambiente do território, o modelo GTP (Geossistema – Território – Paisagem) (BERTRAND, 

1991), que diminui a importância da ―ação antrópica‖ na concepção de geossistema, exposto 

enquanto conceito naturalista. 
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Figura 5: Síntese das fases de Georges Bertrand e suas respectivas obras 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2016. 

 

O reconhecimento desses períodos contribui com o que o próprio autor explana acerca da 

necessidade de uma epistemologia ao alcance das investigações pretendidas (BERTRAND; 

BERTRAND, 2002, 2014), onde o complexo ―objeto-sujeito‖ apoia o desenvolvimento de 
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uma epistemologia de campo que objetiva pôr em prova conceitos e métodos, mas que 

também permite expor o conceito junto a intencionalidade da produção do espaço e das 

contraditoriedades da produção da natureza - da sua transfiguração. 

Recupera-se, ainda, o debate de Beroutchachvili e Bertrand (1978), possibilitando uma 

uniformização conceitual com os soviéticos, especialmente Sochava (1978). Os autores 

enfatizam que o estudo do geossistema, ao da ―ciência do geossistema‖, deve ser composto de 

uma análise físico-geográfica, geoquímica e etnológica (variável apresentada especialmente 

por Bertrand).  

Tal prática permite que conceitos ―híbridos‖, tal qual o geossistema, permaneça útil ao estudo 

geográfico da interface sociedade – natureza, especialmente quando é ressignificado, a partir 

de uma epistemologia de campo, que é colocado em novos tempos e realidades (Figura 5).  

 

Figura 5: Modelo do Geossistema e do GTP Segundo Pressupostos Bertranianos 

 
Fonte: Modificado de Reis Júnior (2007a). 

 

Assim, acredita-se que a inserção dos conceitos de território e paisagem no modelo GTP não 

são redundantes (mas que por outro lado exprimem uma pesquisa de totalidade geográfica, 

pois representam a trajetória da pesquisa bertraniana de 1959 até 1991). Todavia, suprem a 

necessita da dimensão humana e do simbólico participante na formação do ambiente. 

Almeja-se assim, que o GTP seja um fio condutor de conteúdos geográficos, pois ele é de fato 

um modelo transdisciplinar (realizado como o geossistema de 1968 - em campo) que pode ser 

um (e está sendo?) um modelo operacional, a fim de se tornar uma grande ferramenta didática 
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ao estudo da sociedade - natureza, mas que tem pouco evoluído em sua aplicação 

(BERTRAND, 2010). 

Observa-se de uma forma geral que não há como dissociar sociedade - natureza no percurso 

epistemológico do geógrafo francês. Portanto, a contribuição do mesmo ao estudo da temática 

no Brasil, deve ir além de sua perspectiva de 1968. Este trabalho é uma possibilidade de 

análise - uma janela em perspectiva e uma iniciativa, como já demonstrado por Reis Júnior 

(2007a) ao reconhecimento da obra de um dos mais reconhecidos geógrafos ainda vivos. 

Deve-se entender hoje um Bertrand entre os caminhos, interstícios e transversalidades da 

sociedade - natureza, bem como em sua evolução epistemológica e em seu caráter temporal 

diferenciado daquele dos inícios da década de 1960. Ao passo que sua obra se apresenta 

basilar ao desenvolvimento de uma proposta brasileira. 

Essa análise permite gerar produtos complexos, muito além da unidade da paisagem e de uma 

área natural de elementos interconectados com ou sem a influenciada sociedade. Pode assim, 

criar um conceito-ferramenta que seja de apoio ao estudo do complexo ambiental atual, o qual 

é denominado ―o geossistema complexo‖. 

Assim, a pesquisa assume, segundo pressupostos defendidos por Beroutchachvili e Bertrand 

(1978), que o geossistema é tanto um conceito simplificador quanto integrador que faltou, e 

ainda falta, à geografia física francesa, e também à brasileira, onde a relação entre ambas se 

faz de extrema importância. Assim, o geossistema complexo insere-se em um discurso amplo 

que se coloca entre a natureza - sociedade.  

 

 

Por uma Geografia Física de Geossistemas Complexos: notas para um conceito brasileiro 

 

A aludida proposta baseia-se na Teoria Geral dos Sistemas (BERTALANFFY, 1968), 

amplamente empregada nas ciências naturais, mas que segundo Gregory (1992, p. 238) se 

evidencia perigosa quando adotada acriticamente, presumindo ―que seja suficiente apenas 

identificar as estruturas do sistema e delinear as inúmeras variáveis‖.  

Por essa prática ser contraditória à necessidade do debate de interface, tal forma de entender o 

mundo e a geografia tem sido duramente criticada (PONTES, 1999; SALES, 2004). Todavia, 
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―há que se atribuir grande mérito às supramencionadas [abordagens sistêmicas] metodologias 

de perspectiva globalizante na geografia física, pois buscaram interagir sociedade e natureza 

numa mesma abordagem, e de alguma maneira o fizeram‖ (MENDONÇA, 2001, p. 126). 

Dessa forma, deve-se entender o geossistema enquanto complexo dinâmico e em constante 

evolução, criado a partir da relação dialética entre sociedade – natureza em suas distintas 

escalas. Como explicitado na Figura 6, é necessário partir de conceitos mais naturalistas 

(imagem I) e de estudos que analisam o potencial de degradação de áreas naturais (imagem II) 

até abranger uma total transfiguração da natureza – gerando um produto híbrido das duas 

primeiras cenas. 

 

Figura 6: As Etapas da Formação de Geossistemas Complexos 

 
Fonte: Modificado de Melnyk (2008, p. 156). 

 

Esta relação entre conceitos beneficia a análise do geossistema enquanto ferramenta ao estudo 

do complexo ―sociedade – natureza‖, favorecendo seu uso no planejamento ambiental de 

interface. Essa forma de entender o geossistema insere-se segundo a discussão anteriormente 

desenvolvida acerca da obra de Bertrand, pois ela visualiza a globalidade e integridade 

sociedade – natureza em sua transversalidade disposta no espaço - tempo, mas também se 

funda a partir de pressupostos e avanços teóricos e analíticos desenvolvidos por pesquisadores 

brasileiros que estudaram a temática. 

Autores como Ab‘Saber (2003); Christofoletti, Monteiro (1982, 1987); Troppmair (1983, 

2000) e Passos (2006) contribuíram ao desenvolvimento da temática no Brasil. No entanto, 

nortearam, de modo geral, suas discussões praticamente nas mesmas concepções teóricas dos 

demais autores brasileiros, com diferenciação de Passos que reconheceu grande parte da obra 

de Bertrand: 
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1- O geossistema de Bertrand (1971) funda-se na ideia de paisagem enquanto uma porção do 

espaço que é dinâmica e evolutiva de relação sociedade e natureza. Assim, seu conceito resulta 

da combinação dinâmica de um determinado potencial ecológico (geomorfologia, clima, 

hidrologia), de uma exploração biológica (vegetação, solo, fauna) e de atividades ―antrópicas‖.  

2- O geossistema de Sochava (1978, p. 292) enfatiza uma ―área homogênea de qualquer 

dimensão onde os componentes da natureza estão em conexões sistêmicas uns com os outros, 

interagindo com a esfera cósmica e a sociedade humana‖. 

 

Apesar dos desencontros, possuíram/possuem vasto conhecimento geográfico que subsidiou 

outras formas de entender essa relação sociedade – natureza desde o geossistema, se não 

aqueles de Bertrand e Sochava. Por este motivo, estão entre os autores brasileiros que mais 

contribuíram ao desenvolvimento de um conceito pensado para a realidade do território 

brasileiro (Figura 6).  

São autores que defenderam (e defendem) seu ponto de vista geográfico, assumindo a posição 

de intelectuais que foram (são) ao aplicar e discutir uma temática que, apesar de complicada, 

se mostra necessária ao entendimento da geografia integrada aplicada à realidade brasileira. 

 

Figura 6: Importância de autores para uma conceituação brasileira de geossistema complexo. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2016. 
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Tal discussão permite a interdependência de perspectivas estruturais, funcionais, dinâmicas e 

evolutivas provinda da escola Russa, mas também a necessidade da ―socialização da 

natureza‖. Isto ―(...) nos leva à necessidade de uma reflexão sobre o lugar do estudo de 

geossistemas no âmbito formal da geografia científica‖ (CAVALCANTI, 2013, p. 106) e, 

também, ao seu uso no planejamento, de forma que não subtraia a diversidade cultural em 

detrimento da biodiversidade. Com tal afirmativa, deixa-se clara a posição do geossistema não 

ser um conceito apenas para áreas naturais. Se assim o for, certamente não está apto ao 

entendimento da relação sociedade - natureza. 

 

Aplicação do Geossistema Complexo: notas a partir de um esboço tipológico de uso 

 

Ressalta-se que a utilização da abordagem sistêmico-dialética no planejamento ambiental, 

permitindo a análise das variáveis através da explicação do todo - complexo. Neste âmbito, 

Santos (2004) enfatiza a importância do planejamento aplicado de modo contínuo, ponto 

chave ao fomento da conclusão de da intrínseca relação entre geossistema e estação 

experimental (NEVES, 2016). 

Nesse viés, por acreditar que a escolha da teoria e método seja um dos principais empecilhos 

ao desenvolvimento de projetos voltados ao planejamento ambiental, dado que grande parte 

da fundamentação teórico-metodológica utilizada é um tanto fatorial, linear e cartesiana, a 

qual se esquece da geodiversidade em diferentes taxonomias, dinâmicas e limiares de 

estabilidade e transformação da natureza – sociedade pelo processo intencional de produção 

do espaço. 

Assim, entende-se o uso do geossistema complexo, deve partir da dialética sociedade – 

natureza e espaço – tempo, onde sua criação se dá junto a intencionalidade da produção do 

espaço, mas também incorpora as dinâmicas e processos da natureza, o qual só pode ser 

pensado pela relação teoria-prática de uma epistemologia de campo que é pautada em um 

espaço e tempo especifico.  

Para correlacionar os conceitos abordados no esboço tipológico de uso do geossistema 

complexo, utiliza-se como carro chefe a diferenciação filosófica de ambiente. Isso demonstra 

que a perspectiva biológica é a mais utilizada, mas não é a mais precisa nas escalas local e 
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local/regional (Quadros 1-a, 1-b, 1-c, 1-d, 1-e e 1-f), visando discutir esse ponto escalar e 

relacional apoia-se em conceitos da ―Geoecologia da Paisagem‖. 

 

 

Quadro 1-a: Fase Teórico-Metodológica do Planejamento Ambiental de Interface. 

 

 

 

 

 

 

Quadro 1-b: Fase Operacional do Planejamento Ambiental de Interface. 
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Quadro 1-c: Fase Diagnóstico 1 do Planejamento Ambiental de Interface 

 

 

 

 

 

Quadro 1-d: Fase Diagnóstico 2 do Planejamento Ambiental de Interface 
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Quadro 1-e: Fase Prognóstico do Planejamento Ambiental de Interface 

 

 

 

Quadro 1-f: Fase Intervenção do Planejamento Ambiental de Interface 

 
Fonte: Neves, 2015. 

 

Tal metodologia, baseada na relação de tipologia, permite avaliar o estado de hibridização 

entre sociedade – natureza em distintas escalas espaço-temporais, bem como as oscilações 

ambientais geradas por esta relação, permitindo a tomada de decisões e formulações de 

diretrizes compatíveis com o grau homeostásico de cada geossistema. Por isso, o emprego da 

perspectiva de ambiente dialético-sistêmica se mostra eficaz ao desenvolvimento desse 

esboço. Com essa perspectiva, é possível entender a complexidade, através da busca pelas 

relações, não aquela de ordem global que afasta sociedade da natureza, mas sim aqueles que 

olham a sua dialética e reciprocidade. 

Nesse contexto, a partir da leitura do esboço tipológico de uso potencial teórico-metodológico 

do geossistema e do conceito de ambiente dialético-sistêmico, afirma-se a diferenciação do 

geossistema a escala local: 
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 Nas escalas taxonômicas abrangidas pelas unidades I e II (global e zona/domínio) a 

perspectiva de meio ambiente, segundo o limiar homeostático e o nível hemeróbico do 

sistema, pode ainda apresentar uma perspectiva um tanto quanto ―biológica‖, como tem sido 

realizado corriqueiramente nos estudos ambientais, a qual coloca o homem enquanto um 

agente externo ao sistema. Isso se explica, pois acredita-se que o homem não muda a forma e 

o funcionamento do sistema nessas escalas (apesar de causar constantes tensões, não muda a 

sua essência). Essa posição não significa concordar com a superioridade do conceito de 

ecossistema em detrimento do geossistêmico, uma vez que apesar da importância da análise 

vertical, a análise horizontal é essencial para avaliar os estágios de equilíbrio dinâmico e 

rupturas climáxicas nos geocomplexos nessas escalas. 

 Entretanto, nas unidades III e IV e, especialmente, nas taxonomias representadas por V e VI, 

a perspectiva de ambiente biológico e geossistema natural não se aplicam mais, uma vez que o 

nível de modificação na estrutura e funcionamento do sistema tende a aumentar de acordo 

com o nível de detalhamento (onde o uso da técnica é mais intenso). Nas unidades 

taxonômicas III e IV o tempo lento, que escoa, e o tempo rápido, que faz, começam a se 

confundir. No entanto, a diferenciação do que é e o que não é artificial pode ser ainda 

distinguido. Processos, tais como o ciclo hidrológico não se apresenta extremamente 

modificado, pois evidencia a possibilidade do reencontro do estágio de equilíbrio dinâmico 

caso a tensão seja retirada. A pesar que pelo modo de produção do espaço atual, isso encontra-

se longe de ocorrer.  

 Todavia, nas unidades V e VI o ―tempo é rápido‖, bem como os distúrbios e os eventos 

associados a estas unidades, as mudanças ambientais são observadas e sentidas de maneira 

abrupta. O conceito de geossistema e a perspectiva de ambiente não pode ser a mesma das 

escalas superiores, uma vez que a estrutura e o funcionamento do sistema foram intensamente 

modificados, podendo-se incluir a esta análise a perspectiva da poliestrutura do sistema 

(sistema de subsistemas). Nestas escalas, o geossistema tem que ser trabalhado de maneira 

mais complexa, por isso, a possibilidade de ver a análise sistêmica de forma dialética, onde a 

sociedade - natureza não podem ser tratadas de forma desconexa, contraditória e excludente. 

Forma-se assim, um novo entendimento do geossistema, entendidas somente pelo debate 

amalgamado entre sociedade - natureza. De fato, se as instabilidades do sistema, tais como 

uma erosão (possui origem natural), torna-se cada vez mais uma produção social, uma 

artificialização dos processos geomorfológicos. Observa-se assim, que os sistemas mais 

próximos às escalas locais (geossistema complexo) apresentam também uma maior 

sensibilidade as tensões, gerando consequências alarmantes na população que sente e vive em 

os ritmos da natureza. Nessa escala ocorre uma menor tendência de auto regulação que garanta 

sua existência, aumentando a tendência a oscilações, ou seja, a entropia. Assim, o 

comportamento do sistema ao impacto deve ser considerado de forma integrada e em distintas 

escalas. Por isso, a possibilidade do uso da perspectiva trazida pelo esboço delineado. 

 

Aplicar a análise dialético-sistêmica junto ao planejamento e gestão ambiental ―permite 

incorporar a esse processo as seguintes característica: objetividade, coerência, análise 

dialética das contradições, e implementação de técnicas e procedimentos para garantir um 

processo mais eficaz e eficiente‖ (RODRIGUEZ; SILVA, 2013, p. 310-311), possibilitando 

comparar estados anteriores ao atual, norteando a situação desejada para o futuro. 

Essa discussão pode auxiliar a sociedade, pelo viés geográfico, no equacionamento dos 

problemas ambientais atuais e futuros, pois o ―(...) planejamento ambiental visa analisar a 

realidade a partir do desvendar de processos históricos, conectando eventos do passado, 
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condições atuais e possibilidades futuras‖ (SILVA, 2012, p. 41), intervindo através de 

políticas de desenvolvimento de longo, médio e curto prazo, em distintas escalas.  

Através do esboço tipológico, pode-se apresentar um grande auxilio ao trabalho cotidiano do 

geógrafo. No entanto, essa intervenção deve partir de um referencial teórico-metodológico 

que de fato compreenda a complexidade da relação sociedade – natureza, que encontra-se 

atuante no funcionamento, dinâmica e evolução do ambiente. Somente assim, o ―geossistema 

complexo‖ ou de perspectivas mais tradicionais de geossistema poderá ser de fato útil aos 

estudos ambientais. 

 

Considerações Finais 

 

A contribuição dos estudos de Georges Bertrand se dá pela aproximação aos estudos 

geossistêmicos da relação dialética sociedade – natureza, o que exprime sua complexidade - 

analisada de forma conjuntiva, integrada e global. Destaca-se que a discussão brasileira sobre 

o autor deve transpor a discussão de geossistema enquanto ―uma unidade da paisagem‖, ao 

passo que o mesmo é uma teoria aplicada a distintas escalas, o que nos aproxima da análise 

teórica e prática dos geossistemas em distintos níveis taxonômicos. Todavia, esse conceito 

complexo deve ser aplicado na interface do teórico e da práxis – a partir de uma 

―epistemologia de campo‖. 

Procedimentos metodológicos como o esboço tipológico apresentado pelos Quadros, podem 

ser adotados em estudos que relacionem o geossistema a um conceito de caráter complexo, o 

qual só pode ser teorizado a partir de um conceito dialético-sistêmico de ambiente. Entretanto, 

pode ser útil ao ordenamento territorial em escalas regionais, relacionando a perspectiva aqui 

adotada aos domínios de natureza de Ab‘Saber (2003).  

Nesse viés, quem sabe os constantes erros de aplicação e desconhecimento teórico-

metodológico do geossistema possam ser minimizados ao serem aplicados aos estudos 

ambientais sob novas perspectivas. Esse câmbio poderá ocorrer a partir de uma mudança de 

perspectiva epistemológica dos autores que trabalham especificamente com o estudo das 

dinâmicas da natureza (sem a sociedade enquanto par dialético).  
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Ao final do artigo, deixa-se diversas perguntas que permitem um processo reflexivo amplo 

sobre o papel do estudo do geossistema complexo na geografia: 1) Esse viés de geossistema 

complexo é ainda reducionista, estruturalista, especialmente por ter origem natural ou 

apresenta a dinâmica necessária para a visualização da natureza amalgamada com a 

sociedade, sendo assim um produto hibrido? 2) Será que esse conceito complexo é ainda o 

geossistema naturalista, só que mais ―socializado‖, ou já é outro conceito? 3) Por que o 

geossistema em escala local e local/regional pode ser considerado complexo? 4) Por que a 

―epistemologia de campo‖ pode ser uma forma palpável de aproximar a teoria da práxis? 5) O 

geossistema complexo é uma contribuição de importância não somente ao trabalho pratico, 

mas a um olhar epistemológico e filosófico sobre a geografia que se faz? 6) O geossistema 

complexo permite cumprir um papel de resgate essência geográfica, por isso será ele uma 

forma de ressignificação ou é um outro conceito, fora da proposta geossistêmica tradicional 

de estudo de áreas naturais? 7) Por isso parte de outro princípio epistêmico e ontológico de 

ver a integração sociedade - natureza? 

Todavia, tal debate caminha paralelamente as críticas realizadas ao conceito de geossistema 

avistado no debate geográfico atual. Ao passo que temos que clareza de: 1) como todos os 

modelos de estudo do ambiente, o geossistema complexo simplifica a realidade; 2) o 

geossistema complexo como outras teorias é uma possibilidade de olhar e estudar a geografia 

e 3) por isso, não explica totalmente os problemas ambientais atuais.  

Por fim, deixa-se claro que um olhar por uma janela (neste caso o geossistema) é sempre em 

perspectiva, por este motivo o caminhar do olhar deve ser constante e crítico. Como já disse 

Talleifer à Bertrand ―uma ciência que não evolui é uma ciência morta‖. Por isso, utilizar 

perspectivas geossistêmicas pensadas para realidades e tempos particulares não é mais 

fecunda. 

 

REFERÊNCIA 

AB‘SÁBER, A. N. Os domínios de natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas. 3. ed. Ateliê 

Editorial, 2003. 

 

BEROUTCHACHVILI, N.; BERTRAND, G. Le géosystème ou ―système territorial naturel‖. Révue 

Géographique des Pyrénées et du Sud-Ouest, Toulouse, v. 49, n. 2, p. 167-180, avr. 1978.  

 

BERTALANFFY, L. V. General System Theory. George Braziller: New York, 1968. 

 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 837 

BERTRAND, C. BERTRAND, G. La nature-artefact: entre anthropisation et artialisation, l‘expérience 

du système GTP (Géosystème-Territoire-Paysage) L'Information géographique. Armand Colin 3 

(Vol. 78), p.128, 2014. 

 

BERTRAND, C.; BERTRAND, G. Une géographie traversière: l‘environnement à travers territoires 

et temporalités. Paris: Éditions Arguments, 2002. 311p. 

  

BERTRAND, G.  Le paysage entre la nature et la société. Révue Géographique des Pyrénées et du 

Sud-Ouest, Toulouse, v. 49, n. 2, p. 239-258, avr. 1978.  

 

BERTRAND, G. Construire la géographie physique. Herodote, Paris, n. 26, p. 90-116, août/oct. 1982.  

 

BERTRAND, G. Itinerario en torno al paisaje: uma epistemología de terreno para tiempos de crisis. 

Ería, v.81, p.5-38, 2010.  

 

BERTRAND, G. La Géographie physique contre nature?. Géodoc, n. 8, 1978b. 

 

BERTRAND, G. La nature en géographie: un paradigme d‘interface. Géodoc, n. 34, p. 116, 1991.  

 

BERTRAND, G. Le système et l‘élément. Révue Géographique des Pyrénées et du Sud-Ouest, 

Toulouse, v. 57, n. 3, p. 281-282, juil./sept. 1986.  

 

BERTRAND, G. Les géographes français et leurs paysages, Annales de Géographie, 218-229, 1984. 

 

BERTRAND, G. Paysage et géographie physique globale: esquisse méthodologique. Révue 

Géographique des Pyrénées et du Sud-Ouest, Toulouse, v. 39, n. 3, p. 249-272, 1968.  

 

BERTRAND, G. Un paisaje más profundo de la epistemología al método. Cuadernos Geográficos. v. 

42, p. 1727, 2008.  

 

BERTRAND, G.; DOLFUSS, O. Essai d‘analyse écologique de l‘espace montagnard. L’Espace 

Géographique, Paris, v. 2, n. 3, p. 165-170, 1973. 

 

BERTRAND, G. Paisagem e geografia física global: esboço metodológico. Caderno de Ciências da 

Terra, n. 13, p. 1-27, 1971. 

 

CAVALCANTI, L. S. Da descrição de áreas à teoria dos geossistemas: uma abordagem 

epistemológica sobre sínteses naturalistas. 216 f. (Tese de Doutorado em Geografia). Universidade 

Federal de Pernambuco, 2013. 

 

CHRISTOFOLETTI, A. Modelagem de Sistemas Ambientais. São Paulo. Edgard Blücher,1999. 

 

FROLOVA, M. Desde el concepto de paisaje a la Teoría del geosistema en la Geografía rusa: ¿hacia 

una aproximación global del medio ambiente? Ería 70: 225-235, 2006. 

 

GIL, A. C. Métodos e Técnicas de Pesquisa Social. São Paulo, Atlas, 1991. 

 

GREGORY, K. J. A natureza da geografia física. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1992. 

 

ISACHENKO, A. G. A Ciência da paisagem e a regionalização físico-geográfica. Moscou: Editora 

da Escola Superior, 1991 [em russo] 

 

KOSELLECK, R. Futuro Passado – contribuição à semântica dos tempos históricos. RJ: 

Contraponto, 2006. 

 

https://www.cairn.info/editeur.php?ID_EDITEUR=ARCO


 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 838 

MELNYK, A. Ecological analysis of landscapes. In: ANDREYCHOUK, V. (Ed.) Methodology of 

Landscape Research. Commission of Cultural Landscape of Polish Geographical Society, 

Sosnowiec, 2008. 

 

MENDONÇA, F. A. Geografia socioambiental. Terra Livre, São Paulo, n. 16, p. 113-132 1ºsemestre, 

2001. 

 

MONTEIRO, C. A. F. (Coord.) Qualidade ambiental na Bahia: Recôncavo e regiões limítrofes. 

Salvador: CEI, 1987.  

 

MONTEIRO, C. A. F. A Geografia no Brasil (1934-1977): avaliação e tendências. Universidade de 

São Paulo. Série Teses e Monografias n. 37. Instituto de Geografia, São Paulo, 1980.  

 

MONTEIRO, C. A. F. The Environmental quality in the Ribeirão Preto Region, SP – an attempt. 

Commision on Environmental Problems, São Paulo, UGI, 1982.  

 

MONTEIRO, C. A. F. Travessia da crise (tendências atuais na geografia).  Revista Brasileira de 

Geografia, Rio de Janeiro, ano 50, n. especial, t. 2, 1988, p. 127-150. 

 

MOREIRA, R. O pensamento geográfico brasileiro, as matrizes clássicas originárias. São Paulo: 

Contexto, 2008.  

NEVES, C. E. “Geossistema: a História de uma Pesquisa” – Trajetórias e Tendências no Estado 

de São Paulo. 191 f. (Mestrado em Geografia), Departamento de Geociências da Universidade 

Estadual de Londrina, Paraná, 2014. 

 

NEVES, C. E Geossistema e Geografia Soviética: os legados teórico-metodológicos e a importância 

dos institutos e estações experimentais de pesquisa. In: 15° Seminário Nacional da História da Ciência 

e Tecnologia, 2016, Florianópolis. Anais Eletrônicos do 15º SNHCT, v. 15, p. 1-18, 2016. 

 

NEVES, C. E.; MACHADO, G.; HIRATA, C. A.; STIPP, N. A. F. A importância dos geossistemas na 

pesquisa geográfica: uma análise a partir da correlação com o ecossistema. Sociedade & Natureza. v. 

26, n. 2, p. 271-285, 2014. 

 

NUNES, J. O. R. Geografia e a busca pelas articulações. Geographia Meridionalis, v. 01, n. 01, p. 

03–29Jun/2015. 

  

PASSOS, M. M. A Raia Divisória: geossistema, paisagem e eco-história. Maringá: Eduem, 2006. 

 

PASSOS, M. M. Biogeografia e Paisagem. Presidente Prudente: UNESP, 2003. 

 

PONTES, B. M. S. A ciência geográfica e o desafio da questão natureza/sociedade. Sociedade & 

Natureza, ano 11, n. 21 e 22, jan./dez., 1999, p. 29-44. 

 

PREOBRAZHENSKIY, V. S. Geosystem as an Object of Landscape Study. Geojournal, v. 7, n. 2, 

p.131-134, 1983. 

 

REIS JÚNIOR, D. F. C. A nova geografia física bertrandiana (é possível tornar humanístico um 

fisiógrafo?). Revista Geonorte, Edição Especial, v.4, n.4, p.34- 46, 2012. 

  

REIS JÚNIOR, D. F. C. História de um Pensamento Geográfico: Georges Bertrand. Geografia, Rio 

Claro, v. 32, n. 2, p. 363-390, mai./ago. 2007a.  

 

REIS JÚNIOR, D. F. C.; HUBSCHMAN, J. Pensamento geossistêmico oriental (voz e reverberação). 

Geografia, Rio Claro, v. 32, p. 555-569, 2007. 

 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 839 

REIS JÚNIOR. D. F. C. Conversas sobre o pensamento: Georges Bertrand e a erradia geografia. 

Geografia, Rio Claro, v. 32, n. 2, p. 500-513, mai./ago. 2007b. 

 

RODRIGUEZ, J. M. M.; SILVA, E. V. A. Planejamento e Gestão Ambiental: subsídios da 

geoecologia das paisagens e da teoria geossistêmica. Fortaleza: Edições UFC, 2013.    

 

RODRIGUEZ, J. M. M.; SILVA, E. V. A.; CAVALCANTI, A. P. B. Geoecologia das Paisagens: 

uma visão geossistêmica da análise ambiental. Fortaleza: Editora UFC, 2004. 

 

SALES, V. C. Geografia, sistemas e análise ambiental: abordagem crítica. Geousp, São Paulo, n. 16, 

p. 125-141, 2004. 

 

SANTOS, R. F. Planejamento Ambiental: teoria e prática. São Paulo: Oficina de Textos, 2004. 

 

SILVA, C. A. Planejamento Ambiental e Turismo, a construção de um modelo teórico-metodológico 

de análise. In: ______. Geografia e Natureza: experiências e abordagens de pesquisa. UFGD, 2012. 

 

SILVA, J. B. French-Brazilian Geography The Influence of French Geography in Brazil. 1.ed. 

Berlin: Springer Verlag, 2016. v. 1. 232p. 

 

SOCHAVA, V. B. O Estudo de Geossistemas. Métodos em Questão. São Paulo. n. 16, p. 1-52, 1977.  

 

SOCHAVA, V. B. Por uma teoria de classificação de geossistemas da vida terrestre. São Paulo: 

Instituto de Geografia, USP, 1978. 

 

THÉRY H. França e a Escola Brasileira de Geografia em inglês, Confins [Online], 27 | 2016, posto 

online no dia 20 Julho 2016, consultado o 08 Novembro 2016. URL: 

<http://confins.revues.org/10990>. 

 

TROPPMAIR, H. Ecossistemas e Geossistemas do Estado de São Paulo. Boletim de Geografia 

Teorética, Rio Claro, v.13, n. 15, p. 27-36, 1983.  

 

TROPPMAIR, H. Geossistemas e geossistemas paulistas. Rio Claro: UNESP, 2000.  

 

VEYRET, Y.; VIGNEAU, J. P. Géographie physique. Milieux et environnement dans le système 

terre. Paris, Armand Collin, 2002.  

 

VITTE, A. A Geografia Física no Brasil: Um panorama quantitativo a partir de periódicos nacionais 

(1928-2006). Revista da ANPEGE, n. 4, p. 47-60, 2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://confins.revues.org/10990


 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 840 

A GEOGRAFIA DO TRABALHO EM TRANSFORMAÇÃO 

 

THE GEOGRAPHY OF WORK IN TRANSFORMATION 

 

 

Herodes Beserra CAVALCANTI 

Doutorando em Geografia. PPGH. FFLCH/USP 

herodes@usp.br 

 

 

 

Resumo 

Este texto tem por objetivo analisar, na Geografia, as mudanças na abordagem da temática do 

trabalho a partir da influência do marxismo desde os anos 1970. O motivo para o 

desenvolvimento desse estudo deve-se ao uso frequente da categoria trabalho como elemento 

central na mediação da relação do homem com a natureza. Nesse enfoque o trabalho é mais 

do que uma fonte de atividades que o homem executa no espaço econômico com objetivo de 

extrair dele seus meios de sobrevivência. O trabalho inclui aqui as relações dos homens com 

outros homens no âmbito do espaço social. Nessas relações, a interferência do homem no 

espaço através do trabalho, transforma de modo substantivo o espaço e o próprio homem. 

Procurar apontar as potencialidades e os limites desse enfoque a partir da discussão sobre a 

centralidade do trabalho pode contribuir para aprimorarmos as pesquisas na Geografia que 

partem dessa temática. 

Palavras chave: Geografia, centralidade do trabalho, transformação 

 

Abstract 

This text as objective to analyze, in Geography, changes in approaching the theme of the work 

from the influence of Marxism since the years 1970. The reason for the development of this 

study due to the frequent use of category work as a central element in the mediation of man's 

relationship with nature. In this approach the job is more than a source of activities that the 

man execute in the economic space as way to extract him their livelihoods. The work includes 

here the relations of men with other men within the social space. In these relationships, the 

interference of man in space through work transform the space and the man himself. Search to 

identify the potential and the limits of this approach from the discussion about the centrality 

of work can contributes to improve the research in Geography from this theme. 

Key words: Geography, centrality of the work, transformation  

 

 

 

 

Introdução 

 

Desde o pós-guerra o mundo passa por intensas mudanças decorrentes das transformações 

técnicas e socioeconômicas. O desenvolvimento da informática, dos sistemas de transporte, a 

crescente financeirização da economia e as novas técnicas de organização do trabalho de 

caráter toyotista, intensificadas nos anos 1970, fazem parte dessas transformações. Frente a 
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essas mudanças, as análises das ciências sociais passam a ser aperfeiçoadas ou mesmo 

redefinidas. Nesse processo ganha importância na Geografia Humana as análises que enfocam 

a temática de gênero, o trabalho, o meio ambiental, a cultura etc. 

Nessa perspectiva, procuramos destacar a importância da temática do trabalho na Geografia 

ao resgatarmos como era feita essa abordagem e ao apontarmos por quais transformações esse 

tema passou. Procuramos ainda explorar a temática da centralidade do trabalho ao 

destacarmos as diferenças entre o enfoque que afirma a centralidade e o enfoque que o nega. 

Para essa tarefa, serão investigadas as concepções de Karl Marx e Hannah Arendt. Os 

desdobramentos dessa discussão serão buscados mediante as concepções de André Gorz e 

Ricardo Antunes. 

Por um lado, pensamos que essa discussão serve para embasar as concepções teóricas sobre o 

tema trabalho na Geografia, por outro, que a relevância dessa discussão contribui para 

compreendermos os desafios atuais do mundo do trabalho.  

 

Geografia e trabalho 

  

A temática do trabalho na Geografia, por muito tempo, apareceu em análises descritivas das 

atividades de trabalho no âmbito da relação homem-meio. Nessas abordagens o trabalho era 

considerado um fator de produção fundamental à sobrevivência econômica do homem em 

determinado meio. 

Pierre George (1969, p. 93) define os contornos dessa abordagem, da seguinte maneira: ―O 

trabalho é encarado pelo geógrafo como fator de produção e modo de existência, envolvendo 

a ação dos grupos humanos em quadros temporais definidos com base na forma do meio em 

que vivem e desenvolvem sua atividade‖. 

Segundo Thomaz Júnior (2002), essa abordagem do trabalho enquanto fator de produção e 

modo de existência passou a ser conhecida pela denominação de Geografia do emprego. As 

origens desse enfoque remontam Vidal de La Blache. 

No entanto, se recorremos à estrutura fundante desse raciocínio chegaríamos 

a Vidal de La Blache, que atrelou à noção de trabalho ao ato de transformar 

capaz de permitir ao homem extrair do meio (habitat) as condições e os 

meios de vida. O trabalho, estreitamente vinculado à órbita das relações 
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econômicas, aqui circunscritas ao sentido de força-de-trabalho, era 

responsável pelos requerimentos dos modos de existência e que teoricamente 

esteve na cimeira do conceito de gênero de vida (THOMAZ JÚNIOR, 2002, 

p. 3). 

 

Conforme Moreira (2004), esse enfoque relaciona-se ao modo como a Geografia clássica 

abordava a natureza e o trabalho, a primeira aparecia mais como um recurso e o segundo mais 

como um fator de produção necessário a sobrevivência dos homens em espaços e tempos 

definidos, em parte pelo grau de desenvolvimento técnico. 

Andrew Herod (2001) também reforça esse argumento ao destacar que a geografia econômica 

neoclássica abordava o trabalho como um fator de produção, ou seja, como um recurso. Nessa 

abordagem os aspectos que envolviam o custo, a localização e a distribuição do trabalho em 

um espaço inerte, recebiam maior destaque. A diversidade de experiência dos trabalhadores e 

a capacidade de luta destes para manter-se no emprego e moldar seu espaço de trabalho, 

conforme suas necessidades, não eram destacadas por essa geografia. 

Com crescimento da influência do marxismo na Geografia
60

, em meados dos nos anos 1970, a 

partir do desenvolvimento da Geografia radical e da Geografia crítica, avanços ocorreram na 

abordagem da temática do trabalho, entretanto, como ressalva Moreira (2004), esses avanços 

ficaram circunscritos às análises de valorização do espaço pelo capital. 

 

Ao centrarem o diálogo no entendimento restrito da categoria da natureza, 

do trabalho e da riqueza enquanto formas de expressão das categorias do 

valor econômico numa economia de mercado, o momento da ―geografia 

radical/crítica‖ deram como produto uma economia política do espaço 

basicamente (MOREIRA, 2004, p. 27). 

 

Dessa maneira a geografia econômica marxista procurou destacar a dinâmica do espaço 

capitalista, ou seja, a relação sociedade-espaço. Apesar do avanço dessa abordagem que 

destaca as mutações na composição do capital e aponta com isso os impactos 
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 Essa influência ocorre como uma crítica a pretensa neutralidade dos métodos estatísticos e matemáticos, 

utilizados pela Geografia quantitativa, e como uma crítica em relação a influência do método positivista 

(ancorado na ideia de progresso) que marcou a Geografia clássica e posteriormente a Geografia quantitativa. 

Ambas abordagens afastavam a Geografia de uma análise crítica dos problemas sociais e com isso 

inviabilizavam estudos que expusessem as contradições do espaço social (ANDRADE, 2008). 
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socioeconômicos da expansão do capital pelo espaço, pouco se tratou do papel dos 

trabalhadores na produção do espaço (HEROD, 2001). 

Nas últimas décadas do século XX, no entanto, a presença do marxismo na Geografia 

favoreceu o aparecimento de uma abordagem em que o trabalho aparece como tema central. 

Com isso, as análises, no geral descritivas, em que o trabalho aparecia como fator de 

produção necessário a execução de atividades, restritas ao plano econômico, receberam novos 

contornos.  

No Brasil, as preocupações de ampliar os horizontes da abordagem sobre o tema trabalho na 

Geografia podem ser observadas no livro de Ruy Moreira, de 1985, ―O movimento operário e 

a questão cidade-campo no Brasil: estudo sobre sociedade e espaço‖. Nele o autor realiza uma 

análise sobre as contradições enfrentadas pelos trabalhadores da cidade e do campo a partir da 

última década do século XIX, passando por momentos chaves da história do país, o golpe de 

1930, o golpe de 1964 e a redemocratização do país, no início dos anos 1980. Com essa 

análise o autor se distância das abordagens da Geografia que tratam do trabalho no nível 

econômico, enquanto fator de produção.  

 

No campo da Geografia, estes estudos são praticamente inexistentes. O 

operariado, enquanto classe e sujeito-objeto da história, merece vaga 

referência, e é confundido no tema genérico da população. Os estudos sobre 

formação e estrutura industrial e formação e estrutura agrária tem por base a 

concepção formal e fragmentária da divisão técnica do trabalho derivada do 

conceito de capital como fator e não como relação entre classes (MOREIRA, 

1985, p. 21 e 22).  

 

Thomaz Júnior encontra-se também no grupo de geógrafos brasileiros que procuram ampliar 

as discussões em torno do tema trabalho na Geografia. Deste autor podemos destacar o artigo: 

―Por uma geografia do trabalho‖, de 2002. Nele podemos verificar a preocupação do autor em 

destacar a importância do uso de conceitos e categorias da Geografia (lugar, paisagem, 

território e espaço), na esfera de discussão da temática do trabalho. Cabe notar, também, a 

preocupação em não abordar o trabalho apenas como um fator de produção. Para esse autor, o 

trabalho possui centralidade e sentido ontológico, sendo fundamental na constituição do 

próprio ser.  
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Outro trabalho de destaque sobre essa temática é a tese de doutoramento de Amir El Hakim 

de Paula ―A relação entre o Estado e os sindicatos sob uma perspectiva territorial‖, de 2011. 

Nesse trabalho, o autor procura destacar a dimensão territorial das greves organizadas pelos 

sindicatos nas primeiras décadas do século XX. Nesse período de pluralismo sindical, a 

interferência do Estado na organização sindical era mínima, a base territorial de atuação 

dessas entidades não era delimitada e o processo de formação e organização dos sindicatos 

comportava mais de uma categoria de trabalhadores. Tal situação proporcionava aos 

sindicatos o desenvolvimento de práticas de ação mais horizontais, cuja a expressão 

geográfica encontrava-se nas greves de solidariedade. Tal forma de organização do trabalho 

ganhou contornos totalmente diferentes após o golpe militar de 1930. 

Grande parte da discussão do tema Geografia e trabalho, no Brasil, ocorre no âmbito do grupo 

de pesquisas do Centro de Estudos de Geografia do Trabalho (CEGeT), o qual Thomaz Júnior 

é coordenador na Universidade Estadual Paulista (UNESP), campus de Presidente Prudente – 

SP. Das atividades do CEGeT destacam-se as discussões anuais realizadas na Jornada do 

Trabalho e nas publicações, em torno do tema Geografia e trabalho, divulgadas pela Revista 

Pegada. 

Em síntese as abordagens da temática do trabalho na Geografia ganharam profundidade e 

consistência nos últimos anos, favorecendo a uma visão do trabalhador enquanto protagonista 

na produção do espaço.  

 

O trabalho em Karl Marx 

 

Para o desenvolvimento desse debate na Geografia o resgate da definição da categoria 

trabalho feita por Marx foi fundamental. Marx aborda o trabalho e a natureza como uma 

unidade diferenciada. Nessa abordagem o trabalho ganha forma em um processo de interação, 

que é igualmente um processo de produção do homem e da natureza. 

 

Antes de tudo, o trabalho é um processo de que participam o homem e a 

Natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula 

e controla seu metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta com a 

matéria natural como uma força natural. Ele põe em movimento as forças 

naturais pertencentes à sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e mão, a 
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fim de apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua própria vida. 

Ao atuar, por meio desse movimento, sobre a Natureza externa a ele e ao 

modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria Natureza. Ele 

desenvolve as potências nela adormecidas e sujeita o jogo de suas forças a 

seu próprio domínio (MARX, 1988, vl. I, p. 142). 

 

Conforme a definição de Marx, o trabalho e a natureza são mais que um mero fator de 

produção e recurso, respectivamente. Ambos possuem sentido ontológico que se manifesta na 

relação metabólica do homem com a natureza.  Essa relação inclui para a Geografia a 

interação do homem com outros homens no âmbito do espaço social. Nessa relação, a 

interferência do homem no espaço por meio do trabalho transforma o espaço e o próprio 

homem.  

Dessa maneira, a natureza configura-se, no trabalho, como extensão do próprio homem, ou 

mesmo do seu corpo inorgânico. Consequentemente, o homem, por meio do seu trabalho, 

deve constantemente procurar associar-se com a natureza para produzir, a partir dela, seus 

recursos e meios de vida (MARX, 2006).  

Assim, no decorrer do processo civilizatório, na medida em que o homem transforma a 

natureza e a subjuga a seus próprios interesses, cria por outro lado, uma segunda natureza da 

qual se torna dependente
61

. Isso ocorre com a crescente integração e cooperação presente no 

desenvolvimento das relações sociais de produção. Estas implicam em produzir mais para 

troca do que para si mesmo. Nesse processo, o homem torna-se dependente tanto do trabalho 

social, quanto do próprio trabalho individual.  

As contradições que decorrem desse processo, generalizadas no sistema capitalista, são 

visíveis no caráter dúplice do trabalho - expresso por Marx nos conceitos de trabalho abstrato 

e de trabalho concreto.  

O trabalho abstrato é para Marx (1988) o socialmente determinado. Predomina nele o mero 

dispêndio quantitativo e indiferenciado de força de trabalho para a produção de mercadorias 
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 ―Na medida em que o processo de trabalho é puramente individual, o mesmo trabalhador reúne todas as 

funções que mais tarde se separam. Na apropriação individual de objetos naturais para seus fins de vida, ele 

controla a si mesmo. Mais tarde ele será controlado. O homem isolado não pode atuar sobre a Natureza sem a 

atuação de seus próprios músculos, sob o controle de seu próprio cérebro. Como no sistema natural cabeça e mão 

estão interligados, o processo de trabalho une o trabalho intelectual com o trabalho manual. Mais tarde separam-

se até se oporem como inimigos. O produto transforma-se, sobretudo, do produto direto do produtor individual 

em social, em produto comum de um trabalhador coletivo, isto é, de um pessoal combinado de trabalho, cujos 

membros se encontram mais perto ou mais longe da manipulação do objeto de trabalho‖ (MARX, 1988, vl. II, p. 

105). 
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destinadas à comercialização, sendo a produção do valor de troca no sentido monetário o 

resultado desse processo. 

O trabalho concreto caracteriza-se por ser dispêndio de força de trabalho específica, adequada 

a um fim, ou seja, a uma utilidade que é a criação de valor de uso. Nessa perspectiva, o 

trabalho concreto possui uma dimensão qualitativa e social, necessárias ao desenvolvimento e 

enriquecimento das potencialidades humanas (MARX, 1988). 

No sistema capitalista, em um primeiro momento, no ato da atividade o trabalho concreto gera 

valor de uso; em um segundo momento, quando ele se cristaliza em um objeto, torna-se 

trabalho abstrato, dotado de valor de troca. Conforme Marx (1988, vl. I, p. 61). ―O corpo da 

mercadoria que serve de equivalente figura sempre como corporificação do trabalho humano 

abstrato e é sempre o produto de determinado trabalho concreto, útil‖. 

Nesta perspectiva, o trabalhador enquanto produtor de valor de troca tende a não se 

reconhecer no resultado do seu trabalho, pois esse não o pertence. Isto decorre da necessidade 

que o trabalhador tem de vender sua força de trabalho - como uma mercadoria no processo 

produtivo. Assim, quanto mais o trabalhador põe (tempo de trabalho material e imaterial) no 

objeto de seu trabalho, menos ele retém em si mesmo, consequentemente o ―enriquecimento 

do produtor‖ decorre do seu empobrecimento enquanto trabalhador (MARX, 2006). 

 

O trabalhador se torna tanto mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto 

mais a sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador se torna 

uma mercadoria tão mais barata quanto mais mercadoria cria. Com a 

valorização do mundo das coisas (Sachenwelt) aumenta em proporção direta 

desvalorização do mundo dos homens (Menschenwelt). O trabalho não 

produz somente mercadorias; ele produz a si mesmo e ao trabalhador como 

uma mercadoria, e isto na medida em que produz, de fato, mercadorias em 

geral (MARX, 2006, p. 80). 

 

Cabe salientar que o trabalho abstrato possui como correspondente na língua inglesa, a 

palavra labor, já o trabalho concreto, possui a palavra work. Frederick Engels indica essa 

diferença na seguinte nota de ―O Capital‖. 

 

A língua inglesa tem a vantagem de possuir duas palavras distintas para 

esses dois aspectos diferentes do trabalho. O trabalho que gera valores de 

uso e é qualitativamente determinado chama-se de work, em oposição a 
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labour; o trabalho que cria valor e é medido apenas quantitativamente 

chama-se labour, em oposição a work. F. E (MARX, 1988, vl. I. p.53). 

 

Dessa maneira, com as palavras labour e work, nota-se proximidade entre os significados dos 

conceitos de trabalho concreto e trabalho abstrato. A palavra work possui dimensão 

qualitativa e conotação positiva, presente no caráter criativo e na possibilidade de realização 

no trabalho. Em oposição, a palavra labour possui dimensão quantitativa e conotação 

negativa, que indicam sofrimento e desgaste no trabalho. Para Hanna Arendt:  

[...] todas as línguas europeias, antigas e modernas, possuem duas palavras 

etimologicamente independentes para designar o que viemos a considerar 

como a mesma atividade, e conservam ambas, a despeito de serem 

repetidamente usadas como sinônimas (ARENDT, 2010, p. 98).  

 

Como exemplo dessa distinção, Arendt (2010) destaca: ponein e ergazesthai (grego); 

laborare/facere e fabricare (latim); travailler e ouvrer (francês); arbeiten e werken (alemão); 

labor e work (inglês). 

Na língua portuguesa, destacam-se as palavras trabalho e obra, conforme indicação do 

filósofo Adriano Correia, revisor da tradução do livro ―A condição humana‖ de Hannah 

Arendt, lançado em 2010 pela editora Forense Universitária. Igualmente, essa distinção indica 

o caráter dúplice do trabalho, o que permite apreender as contradições vividas pelo 

trabalhador.  

 

O trabalho em Hannah Arendt 

 

Hannah Arendt (2010) destaca a importância e a relevância da análise de Karl Marx sobre o 

trabalho, todavia, diverge desse autor principalmente no que se refere à origem do trabalho na 

relação metabólica entre homem e a natureza. Dessa maneira, contesta as análises que 

conferem estatuto ontológico ao trabalho. Para Arendt, a centralidade do trabalho decorre de 

uma construção da modernidade, que segundo Gorz (2007), foi desenvolvida com o 

industrialismo.  
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Para entendermos melhor os motivos que levaram Arendt (2005; 2010) a escolher esse 

percurso em que o trabalho é depreciado - ao mesmo tempo em que destaca a importância da 

ação política - torna-se importante destacar os objetivos do seu livro ―A condição humana‖. 

Nele a autora realiza uma crítica à interpretação de Marx sobre o trabalho ao passo que 

constrói uma proposta interpretativa acerca dos valores e sentidos das atividades humanas que 

ganham corpo com a modernidade.  

Inicialmente, Arendt (2010) aponta a distinção entre vida contemplativa e vida ativa presente 

desde a antiguidade clássica. Seu intuito, com isso, é o de direcionar seus estudos para vida 

ativa que na modernidade passou a se opor a vida contemplativa. Isso ocorreu em decorrência 

do desenvolvimento do capitalismo. Este possibilitou o aparecimento de uma sociedade 

estruturada a partir do trabalho.  Ao deslocar-se para esse campo, três formas de atividades 

são destacadas como constituidoras da vida ativa: o trabalho, a obra e a ação. A partir dessa 

enumeração, a autora realiza a distinção de cada uma dessas atividades – conferindo, no final, 

estatuto mais elevada para atividades ligadas à ação.  

Segundo Arendt (2010), as atividades trabalho, obra e ação são realizadas por três tipos 

distintos de homens: o animal laborans, o homo faber e o homopolítico. O animal laborans 

caracteriza-se por realizar atividades com intuito de suprir suas necessidades; logo, sua ação 

não possui teleologia, ou seja, um sentido ligado aos fundamentos do que realiza. A reduzida 

preocupação com a política e a vida desse circunscrita ao trabalho para o consumo e 

sobrevivência contribuem para caracterizar esse homem como animal laborans. 

 Apesar do caráter negativo conferido à atividade do animal laborans, a autora destaca que as 

demais atividades realizadas pelo homem (obra e ação) possuem também um caráter rotineiro 

e repetitivo. Desse modo, tais atividades, assim como as do animal laborans são necessárias. 

O homo faber
62

, por outro lado, é aquele que, ao realizar uma atividade, produz algo que 

possuí durabilidade e utilidade, diferentemente da atividade do animal laborans que ligado às 

necessidades de sobrevivência encontra-se ―[...] aprisionado no movimento cíclico do 
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 Segundo Arendt (2010, nota da p. 169) ―A palavra latina faber, que provavelmente se relaciona com facere 

(―fazer alguma coisa‖, no sentido de produção), designava originalmente o fabricante e artista que operava sobre 

materiais duros, como pedra ou madeira; era também usada como tradução do grego tekton, que tem a mesma 

conotação. A palavra fabri, muitas vezes seguida de tignarii, designava especialmente operários de construção e 

carpinteiros. Não pude determinar onde e quando a expressão homo faber, certamente de origem moderna e pos-

medieval surgiu pela primeira vez. Jean Leclercd (Vers La société basée syr le travail‖ Revue du travail, v. LI, n. 

3 ([mar. 1950]) sugere que foi Bergson quem ―lançou o conceito de homo faber na circulação das ideias‖. 
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processo biológico, não tem, propriamente falando, nem um começo nem um fim – apenas 

pausas, intervalos entre a exaustão e a regeneração‖ (ARENDT, 2005, p. 185). 

Entre as atividades do homo faber, pode-se distinguir obra e fabricação. A atividade da obra 

possui maior autenticidade e densidade, consequentemente, não se encontra presa a um fim 

específico. Por outro lado, a atividade da fabricação encontra-se presa a marca do utilitarismo. 

Cabe notar que, apesar da diferenciação das atividades do homo faber, Arendt (2010) emprega 

essas palavras como sinônimos em ―A condição humana‖ – todavia a autora procura explorar 

as mudanças por que passa a atividade do homo faber. 

Durante a Idade Média, a atividade do homo faber era realizada na casa do artesão. Com o 

desenvolvimento das guildas, ou corporações de ofício, um local especifico é estabelecido 

para realização da tarefa de fabricação. Posteriormente, com o desenvolvimento da indústria, 

a atividade do homo faber sofre uma transformação qualitativa. A produção de valores de uso 

passa a ser determinada pela produção de valores de troca, o trabalho antes artesanal torna-se 

trabalho parcelar, ou seja, o artesão perde o seu domínio sobre a fabricação à medida em que 

as ferramentas são substituídas por máquinas e a organização do trabalho é redefinida com o 

trabalho assalariado (ARENDT, 2010; GORZ, 2007). 

Com isso, como lembra Marx (1988), em grande parte, o operário que surge dessa fase, tem 

suas virtualidades empobrecidas tornando-se um apêndice
63

 da máquina. Dentro do sistema de 

funcionamento da indústria o trabalhador não cria, apenas reproduz o que é previamente 

determinado para melhor funcionamento das máquinas e do processo de trabalho. Arendt 

(2005) nota, nesse processo, a derrocada do homo faber e a vitória do animal laborans. 

A última atividade diferenciada pela autora é a ação que é realizada por primazia pelo 

homopolítico. Segundo Arendt (2010; 2005) a ação caracteriza-se por ser indeterminada e 

indiferenciada e, portanto, distinguisse por sua capacidade de ser fonte de liberdade e 

autonomia para o homem.  

Desse modo, antes do desenvolvimento do capitalismo, o trabalho e a obra eram atividades, 

em grande parte, depreciadas e realizadas principalmente na esfera privada. Por outro lado, a 

ação (atividade que define o homopolítico), realizada no domínio público, era mais 

                                                           
63 Segundo MARX (1988, vl. II, p. 43, grifo nosso.) ―Na manufatura e no artesanato, o trabalhador se serve da 

ferramenta; na fábrica, ele serve a máquina. Lá, é dele que parte o movimento do meio de trabalho; aqui ele 

precisa acompanhar o movimento. Na manufatura, os trabalhadores constituem membros de um mecanismo 

vivo. Na fábrica, há um mecanismo morto, independente deles, ao qual são incorporados como um apêndice 

vivo‖. 
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valorizada. Por exemplo, na antiguidade o trabalho (Ponein) ocorre principalmente na esfera 

privada, sendo destinado a escravos e servos. Consequentemente, por corresponder apenas à 

dimensão da necessidade e manutenção da vida – e por estar relacionada ao desgaste físico –, 

essas atividades eram depreciadas. Já a obra (Ergazesthai) realizada por escultores e pintores 

era mais valorizada quando comparada ao trabalho (Ponein), no entanto, por não ser uma 

atividade do domínio público, ou seja, do espaço do cidadão e domínio da política, essa 

atividade era menos valorizada quando comparada à atividade do homopolítico (ARENDT, 

2010). 

Na Idade Média, de forma geral, a atividade trabalho era desvalorizada. Os nobres e clérigos 

não trabalhavam e o trabalho, realizado por servos, era depreciado. No entanto, a obra dos 

escultores, dos pintores e dos artesãos eram mais valorizadas, apesar de não possuírem 

centralidade e a relevância das ações dos nobres e clérigos (ARENDT, 2010). 

Com o advento da modernidade – e consequentemente do capitalismo – desenvolve-se o 

trabalho assalariado, que perde sua conotação negativa. Nesse processo, a diferença entre 

trabalho e obra tende a desaparecer, e o termo trabalho começa a ser utilizado de maneira 

indiferenciada. Assim, a tarefa do pintor, do escritor, do mecânico, do padeiro (e dos demais 

profissionais) passam a ser designadas pela palavra trabalho (ARENDT, 2010).  

Dessa maneira, trabalho e a obra, antes confinados ao domínio privado, começam a 

predominar no domínio público.  Segundo Arendt (2010), esse processo em que o termo 

trabalho passa a ser utilizado de modo indiferenciado e com conotação positiva vem 

acompanhado da depreciação da centralidade da ação política. 

Para Arendt (2010), com o desenvolvimento da modernidade, a ação – atividade central do 

homopolítico – perde importância, abalando o próprio alicerce da vida ativa. A perda da 

importância da ação está relacionada ao desenvolvimento do capitalismo, do consumismo e da 

dissolução das diferenças existentes entre os termos obra e trabalho. 

Sendo assim, torna-se urgente, conforme Arendt, resgatar a importância da ação, atividade 

central do homopolítico, para recolocá-la no topo da hierarquia das atividades da vida ativa. 

Desse modo, a autora critica tanto a sociedade do trabalho estruturada com o capitalismo, 

quanto a abordagem de Marx que confere centralidade ao trabalho, principalmente por 

considerar que esse autor ao enfatizar o caráter dúplice do trabalho e afirmar a relevância do 

trabalho concreto (obra, faber), reduz a importância da dimensão da ação política. 
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Se considerarmos agora a inversão na era moderna, percebemos imediatamente que 

sua característica mais importante a este respeito é sua glorificação do trabalho, 

certamente a última coisa que qualquer membro de uma das comunidades clássicas, 

seja ela Roma ou a Grécia, teria considerado como digna desta posição. Entretanto, 

no momento em que nos aprofundamos mais neste assunto, percebemos que não 

fora o trabalho enquanto tal que ocupou esta posição (Adam Smith, Locke e Marx 

são unânimes em seu menosprezo das tarefas servis, do trabalho não especializado 

que serve apenas ao consumo), mas o trabalho produtivo. Mais uma vez, o padrão 

dos resultados duradouros é o verdadeiro estalão. Assim, Marx, certamente o maior 

dos filósofos do trabalho, tentou constantemente re-interpretar o trabalho à imagem 

da atividade da fabricação — novamente à custa da atividade política (ARENDT, 

2005. p. 178, grifo nosso). 

 

Os méritos da análise de Hannah Arendt aparecem na forma como a autora, em detrimento da 

vida contemplativa, destaca a importância da vida ativa ao analisar as principais atividades 

que a compõem: o trabalho, a obra e a ação. Isso ocorre de modo a deixar a ação que é 

definida a partir da política no topo dessa hierarquia. Como veremos, essa intepretação 

inspirou André Gorz a redefinir suas análises sobre o tema trabalho dentro do marxismo. 

Apesar disso, quando Arendt interpreta a categoria trabalho de Marx, esta aparece 

empobrecida, pois à medida que procura mostrar a viabilidade de sua interpretação, deixa de 

notar a dinâmica e a riqueza do caráter dúplice do trabalho apontado pelo autor. Contudo, 

Arendt não deixa de ressaltar a complexidade da obra de Marx. 

Cabe notar que a abordagem de Marx se desenvolve a partir do método dialético; portanto, a 

tensão entre trabalho concreto e trabalho abstrato comporta elementos políticos que se 

manifestam na luta de classes, que não é explorada por Arendt. Na perspectiva de Marx a luta 

do trabalhador deve ser para subordinar o trabalho abstrato ao trabalho concreto, abrindo 

espaço para o autodesenvolvimento humano.  

Como apontado por Gorz (2007), é comum ―usar‖ Marx contra Marx e isso Hannah Arendt o 

faz bem ao destacar a possibilidade de encontrar tanto o Marx da ontologia do trabalho, que 

ela discorda de suas ideias, quanto o questionador da centralidade do trabalho, que ela aprova. 

Este último aparece na perspectiva de superação do reino da necessidade pelo reino da 

liberdade, tarefa que só pode ser alcançada a partir da liberação do homem do trabalho. 

 

O risco de que a emancipação do trabalho na era moderna não só fracasse na 

instauração de uma era de liberdade para todos, mas, ao contrário, acabe por 

submeter pela primeira vez toda humanidade ao jugo da necessidade, já havia sido 

claramente percebido por Marx quando ele insistiu em que o objetivo de uma 

revolução não podia ser a já alcançada emancipação das classes trabalhadoras, mas 
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sim a emancipação do homem em relação ao trabalho. À primeira vista, esse 

objetivo parece utópico, o único elemento estritamente utópico nos ensinamentos de 

Marx. A emancipação do trabalho, nos termos do próprio Marx, é a emancipação da 

necessidade, o que significaria, em última análise, a emancipação igualmente em 

relação ao consumo, isto é, ao metabolismo com a natureza que é a própria condição 

da vida humana (ARENDT, 2010, p.162). 

 

Como será visto, a partir das tentativas de atualização teórica de André Gorz e Ricardo 

Antunes, a interpretação marxista que confere centralidade ao trabalho possui forte potencial 

interpretativo. A força dessa análise, contudo, convive com outras formas de interpretação, 

como a de Arendt – que, como notado, não confere centralidade ao trabalho.  

 

Desdobramentos, André Gorz 

 

Na abordagem de Marx (1988), como observamos, o trabalho constitui-se originalmente a 

partir de uma relação metabólica entre o homem e a natureza, possuindo, portanto, caráter 

ontológico, ou seja, pertencente à constituição do ser. Junte-se a isso, o caráter dúplice do 

trabalho, ou, igualmente, o fato de o mesmo possuir duas dimensões: a concreta e a abstrata. 

Essa definição de Marx, que considera o trabalho elemento central e estruturante da 

sociedade, é questionada por Gorz (2007). Na perspectiva desse autor, em Marx, todas as 

atividades realizadas pelo homem são trabalho. Tal concepção, que não diferencia a categoria 

trabalho, cria dificuldades para pensar as constantes transformações que se processam no 

campo do trabalho. 

Para Gorz (2007; 2004), vivemos em uma época na qual o capitalismo, contraditoriamente, 

por um lado nega o trabalho, e por outro o afirma. Assim, o trabalho – constantemente 

concebido como elemento estruturante de toda a sociedade – é igualmente negado ao ser 

substituído por máquinas, pela automação e por novos procedimentos organizacionais. Nessa 

mesma perspectiva, o capital penetra nas atividades humanas sem fundamento econômico, 

transformando-as em trabalho precário e mal remunerado. 

Tendo em vista essa discussão, Gorz (2007) aproxima-se da abordagem de Arendt (2010) para 

salientar que a concepção de trabalho conhecida hoje é uma construção da modernidade que 
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foi desenvolvida a partir do industrialismo
64

. Desse modo, para o autor, o trabalho, que nem 

sempre foi tomado como fundamento das sociedades, não tem por que ser, hoje, esse 

fundamento. Em decorrência da evolução técnica, a sociedade tem a possibilidade de libertar-

se cada vez mais das necessidades do trabalho. 

Nessa perspectiva, Gorz (2007) procura tratar das mutações por que passa a sociedade do 

trabalho e das vantagens de se pensar uma sociedade que não esteja alicerçada somente no 

trabalho, seja ele abstrato ou concreto. Para avançar nessa discussão, o autor procura mostrar 

que o trabalho não deve ser concebido de modo indiferenciado e propõe dividir as atividades 

realizadas pelo homem em dois grupos: o das atividades mercantis e o das atividades não 

mercantis. 

As atividades mercantis são aquelas realizadas tendo em vista a troca mercantil. São 

atividades caracterizadas por possuir uma ou mais das seguintes características: ―[...] a) criam 

valor de uso; b) têm em vista a troca mercantil; c) realizam-se na esfera pública; d) em um 

tempo mensurável e com um rendimento o mais elevado possível‖ (GORZ, 2007, p. 137). 

Por outro lado, as atividades não mercantis são aquelas realizadas sem querer algo em troca; 

elas se justificam por si mesmas. Nesse grupo, o prazer em realizar uma tarefa e a obrigação 

para cumpri-la não passam pela esfera econômica. Portanto, tais atividades são feitas sem 

expectativas de retorno mercantil. Procurando detalhar melhor as atividades não mercantis, 

Gorz (2007) as subdivide em dois grupos, o do trabalho para si e o das atividades autônomas. 

Acerca do trabalho para si, não mercantil, podem ser referenciadas as atividades domésticas, 

o cuidado com os filhos, os estudos, os cuidados corporais etc. Tais atividades, em grande 

parte realizadas na esfera privada, são executadas com maior autonomia pelo trabalhador 

(GORZ, 2007). 

Desse modo, o trabalho para si, depreciado na esfera privada ―[...] é fundamentalmente 

aquilo que temos que fazer para tomar posse de nós mesmos e desta organização de objetos 

que, prolongando e refletindo a nós mesmos como existência corporal, é nosso nicho no meio 

do mundo sensível: nossa esfera privada‖ (GORZ, 2007, p. 155). 

                                                           
64 Ao pensar o trabalho como uma criação do industrialismo, Gorz (2007) nota que, antes dessa fase histórica (na 

Antiguidade e Idade Média), o trabalho era depreciado, considerado tarefa destinada aos escravos, servos ou 

mulheres. Portanto, o trabalho estava confinado à esfera privada e tinha por finalidade garantir as necessidades 

de subsistência. As atividades de desenvolvimento político, ético e moral, concentradas na esfera pública, eram 

consideradas atividades libertadoras que se desenvolviam independente do trabalho. 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 854 

A respeito das atividades autônomas, não mercantis, pode-se destacar as realizadas por meio 

de associações de bairro ou assistências que atuam com a finalidade de ajudar determinados 

grupos. As atividades autônomas caracterizam-se por possuírem em si a própria finalidade. 

Essas atividades subsistem na sociedade em que predomina o trabalho mercantil (GORZ, 

2007). 

A atividade do artista, por exemplo, é uma atividade autônoma desde que sua finalidade não 

seja a troca mercantil. Quando o econômico determina tal atividade, seu conteúdo é alterado, 

ou seja, quando o artista cria uma obra com finalidade de vendê-la, seu trabalho torna-se 

condicionado para agradar ao público, ficando, também, sujeito à moda e à oscilação de 

mercado (GORZ, 2007). 

Com a reestruturação produtiva, em marcha desde os anos 1970, crescem a flexibilização do 

trabalho, a cobrança para realização de novas tarefas (polivalência) e a reversão de conquistas 

e direitos trabalhistas. Tal processo tende a ocorrer tanto por meio da redução do tempo que as 

pessoas têm para desenvolver o trabalho para si, quanto pela crescente mercantilização – o 

que pode ser observado no aumento da oferta de serviços pessoais. 

Desse modo, as dificuldades para definir a categoria trabalho de Marx, criticada por Gorz 

(2007), é acompanhada de uma definição apurada das atividades realizadas pelo homem. 

Como aponta Silva (2002), o intuito do autor é destacar que nem todo trabalho possui 

fundamento econômico ou é, predominantemente, trabalho abstrato. Assim, Gorz (2007) 

procura apontar as tentativas do mercado de frear a própria crise ao transformar em trabalho – 

no sentido econômico – tarefas exercidas sem função mercantil.  

Procurando avançar na discussão, o autor aponta que, com a mercantilização das atividades 

autônomas e do trabalho para si, ocorre maior empobrecimento do homem, uma vez que suas 

virtualidades são subordinadas a imperativos do mercado.  

Por outro lado, ao refletir sobre o caráter dúplice do trabalho e a luta dos trabalhadores, pensa 

ser factível subordinar parte do trabalho abstrato ao concreto, mas não vê a possibilidade da 

eliminação do trabalho abstrato. Sendo assim, quando Gorz (2007) discute a luta por 

melhorias e autonomia no trabalho, destaca a importância da discussão sobre a redução da 

jornada de trabalho. 

No que tange à redução da jornada de trabalho, Gorz (2007) expõe argumentos favoráveis a 

mesma, sem deixar de pensar sobre os limites dessa proposta. A redução da jornada de 
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trabalho pode ser pensada como estratégia para reduzir o desemprego, aumentar o tempo livre 

do empregado e redistribuir as conquistas do desenvolvimento tecnológico, de modo que 

todos trabalhem menos e melhor. Todavia, a redução da jornada, quando não debatida e nem 

planejada para além do campo econômico, pode contribuir para aumentar a pobreza, em vez 

de eliminá-la. É isso que ocorre quando o empresariado afirma que reduzirá a jornada de 

trabalho mediante a redução dos salários ou o amento da produtividade. 

Em suma, a interpretação de André Gorz não se limita à negação do trabalho. O autor aponta 

a importância deste na integração social, sem deixar de discutir o caráter abstrato do trabalho 

intensificado com a expansão do toyotismo. A partir dessa abordagem aponta para 

importância da luta por uma vida cheia de sentido dentro e fora do trabalho. 

 

Desdobramentos, Ricardo Antunes 

 

Ricardo Antunes (2002), com intuito de captar as transformações decorrentes da 

reestruturação produtiva, procura atualizar o repertório teórico de Karl Marx. Por exemplo, o 

autor analisa a classe trabalhadora para além do círculo fechado do operário industrial clássico 

ao abordar o conjunto dos assalariados no conceito de uma ―classe que vive do trabalho‖. 

Essa classe abarca os trabalhadores do setor industrial e, igualmente, os que trabalham nos 

setores primário e terciário (prestadores de serviço e comércio).  

Com esse conceito, Antunes (2002) procura incluir na concepção marxista de classe operária 

(formada por trabalhadores produtivos, que geram diretamente mais-valia), os trabalhadores 

improdutivos (que não geram e, portanto, não participam diretamente do processo de 

valorização do capital) que atuam no setor de serviços – para que ambos os grupos de 

trabalhadores possam ser considerados uma única classe trabalhadora, agentes dotados de 

potencial revolucionário. 

Dessa maneira, Antunes (2001) discute a ideia de que a fragmentação e a heterogeneização do 

trabalhador assalariado não significa o fim da classe trabalhadora, mas a formação de uma 

classe mais complexa, a ―classe que vive do trabalho‖.  

Entre os integrantes da ―classe que vive do trabalho‖, os trabalhadores estáveis estão mais 

integrados/cooptados ao sistema, sofrendo forte influência das estratégias de envolvimento 
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manipulador de caráter toyotista. Geralmente, esses trabalhadores organizam-se em sindicatos 

com estruturas neocorporativas, baseadas na cooperação e negociação (ANTUNES, 2001). 

Por outro lado, os trabalhadores instáveis e precários, por não terem nada ou quase nada, 

possuem maior potencial de rebeldia e de transformação. Em resumo, para Antunes (2002), 

esses dois grupos de trabalhadores – estáveis e instáveis – devem ser pensados em conjunto a 

partir do objetivo de se rebelarem contra a estrutura vigente.  

Cabe notar que Antunes (2002) reconhece que foi mérito de Gorz (1982) teorizar sobre os 

trabalhadores instáveis a partir de seu conceito de ―não-classe” de “não-trabalhadores” 
65

, 

presente em seu livro ―Adeus ao proletariado‖. Nele destaca-se o potencial contestatório dos 

trabalhadores instáveis e das pessoas desempregadas e marginalizadas socialmente, em 

oposição aos operários estáveis e sindicalizados, que perdem tal potencial. Estes, por estarem 

mais integrados ao sistema, preocupam-se mais com a manutenção da própria renda e das 

condições de acesso ao mercado de consumo, do que com a autonomia no trabalho. 

Diferentemente, a ―não-classe‖ de ―não-trabalhadores‖, na condição de trabalhadores 

precarizados, de desempregados e marginalizados, possui um potencial de negação do 

trabalho muito maior do que de afirmação do trabalho, ou seja, para ela é preferível realizar-se 

fora do trabalho, em detrimento de realizações no trabalho. 

Para Antunes (2002), todavia, André Gorz falha em dois aspectos: por não discutir em seu 

conjunto o potencial revolucionário desses dois grupos de trabalhadores e por desacreditar na 

possibilidade de emancipação geral no trabalho. Cabe salientar que essa visão de Gorz (2007) 

decorre dos limites impostos referentes à impossibilidade da superação da cisão entre trabalho 

e vida. 

Para Gorz (2007), a cisão entre trabalho e vida na atualidade não tem como ser suprimida. 

Com o desenvolvimento do capitalismo, o modelo industrial cresceu e ampliou essa cisão. 

Nessa abordagem, portanto, é utópico achar que a criação de modelos de trabalho 

cooperativistas, de políticas sociais democratas ou revoluções que possuam como base o 

modelo industrial existente seja capaz de destruir a cisão entre trabalho e vida. Gorz, 
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 ―A essa camada que vive o trabalho como uma obrigação exterior pela qual ‗perde-se a vida ganhando-a‘, eu 

chamo de ‗não classe‘ de ‗não-trabalhadores‘: seu objetivo não é a apropriação, mas a abolição do trabalho e do 

trabalhador. E é por isso que ela é portadora do futuro: a abolição do trabalho não tem outro sujeito social 

possível que não essa não classe. Não infiro daí que ela já seja capaz de assumir o controle do processo de 

trabalho e de produzir uma sociedade do tempo liberado. Mas digo que esta não pode ser produzida sem ela, nem 

contra ela, mas apenas por e com ela‖ (GORZ, 1982, p. 16).  
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comentando concepções de Habermas, nota que o mundo da vida e o sistema se 

interpenetram, ficando integrados, um não pode suprimir o outro. Assim, não seria possível 

conceber uma sociedade de controle total ou uma sociedade em que ações individuais livres 

determinassem seu funcionamento. 

Por outro lado, tendo em vista essa problemática e mantendo sua visão marxista de inspiração 

marcadamente lukacsiana, Antunes (2002; 2001) retoma a importância da luta pela 

emancipação do trabalho concreto (work) das amarras do trabalho abstrato (labor), por meio 

da luta contra o capital. Em sua concepção, o que tem de novo é que a luta não será mais feita 

pelo operariado clássico, mas por uma ―classe que vive do trabalho‖ que é hoje muito mais 

ampla, complexa e genérica.  

Na linha de Antunes (2002), o trabalho concreto é criador de coisas úteis e constituintes da 

práxis humana que ocorre a partir do intercâmbio do homem com a natureza. Sendo assim, o 

trabalho é indispensável à existência humana, por isso não tem como ser eliminado. Por outro 

lado, o trabalho, enquanto labor, pode ser abolido devido sua dimensão abstrata e alienada. 

Aqui a discussão deste autor gira em torno de afirmar a centralidade do trabalho na forma 

concreta e de posicionar-se contra o trabalho na sua dimensão abstrata, no plano da luta pela 

emancipação do trabalho do capital. 

Com essa abordagem, Antunes (2002) procura se distanciar de André Gorz, para o qual 

passamos por uma progressiva redução dos postos de trabalho em decorrência das mudanças 

tecnológicas. Cabe apontar que, apesar de falar em redução dos postos de trabalho, Gorz 

(1982; 2007) não trata de sua total eliminação. Ele aborda a importância de se reduzir o 

número de horas trabalhadas enquanto atividade mercantil, ou seja, enquanto trabalho 

abstrato. Por outro lado, Antunes (2002) pensa na crise do trabalho produtor de valores de 

troca (trabalho abstrato), que pode ser superada por meio da luta do trabalhador contra o 

capital. Para este autor essa é a luta pela desalienação e pela produção de valores de uso por 

meio do trabalho concreto. 

 

O que, reconhecemos, é uma tarefa monumental, para qual só uma esquerda 

social, renovada, crítica e radical, de nítida inspiração marxiana, forjada no 

interior do mundo do trabalho, poderá, em nosso entendimento, 

implementar. A esquerda tradicional (do ―marxismo‖ da era staliniana e 

stalinista) e a esquerda social-democrática estão, ambas, impossibilitadas 

para essa empreitada (ANTUNES, 2002, p. 114). 
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Nota-se, com a abordagem de Antunes (2002, 2001), a afirmação da centralidade do trabalho 

– este sendo elemento fundante da práxis social. A partir do trabalho, o homem se diferencia 

dos demais animais, pois, no ato de trabalhar, está impressa uma teleologia, um sentido, uma 

finalidade. 

Com intuito de detalhar essa perspectiva, Antunes (2001) cita a diferença apontada por Marx 

entre o pior arquiteto e a melhor abelha para destacar que esta age exclusivamente pelo 

extinto, enquanto o homem, com finalidades específicas, abstrai e representa em sua mente o 

trabalho antes de concebê-lo. 

Dessa maneira, Antunes se opõe às interpretações de Gorz, para isso destaca ainda que o 

trabalho, enquanto elemento fundante do homem, comporta antecipadamente outras 

atividades humanas. Como afirma Antunes (2001, p. 136) ―Embora seu aparecimento seja 

simultâneo ao trabalho, a linguagem etc. encontram sua origem no próprio ato laborativo‖. 

Para afirmar a abordagem na qual o trabalho possui caráter ontológico e justificar por que este 

aparece de forma expandida, como origem de outras atividades Antunes (2001) também se 

apoia nos textos de Lukács presentes no livro ―Ontologia do ser social‖. 

Por isso Lukács fala em posições teleológicas primárias, que remetem 

diretamente ao trabalho e à interação com a natureza, e em posições 

teleológicas secundárias (como a arte, a literatura, a filosofia, a religião, a 

práxis política etc.) mais complexificadas e desenvolvidas que as anteriores 

porque supõem a interação entre seres sociais, como práxis interativa e 

intersubjetiva, mas que se constituem como complexos que ocorrem a partir 

do trabalho em sua forma primeira (ANTUNES, 2001, p. 146). 

 

A abordagem de Antunes (2002; 2001), apesar de consistente no que se refere à centralidade 

do trabalho, acaba por subordinar outras dimensões das atividades humanas ao trabalho 

quando o trata de modo indiferenciado.  

De acordo com o pensamento de Gorz (2007) e Arendt (2010), o trabalho na história nem 

sempre foi tomado como o único fundamento das capacidades humanas - o que significa dizer 

que o conjunto das virtualidades humanas pode se explicitar pelo trabalho, mas não somente 

por ele. 
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Sendo assim, pondera-se que a luta contra o trabalho em sua dimensão abstrata, feita por 

Ricardo Antunes é tão importante quanto a luta pela liberação gradativa do homem do 

trabalho discutida por André Gorz.  

Todavia não se procura, com essa posição, minimizar a importância do trabalho enquanto um 

dos elementos estruturantes da sociedade. O trabalho é, e continuará sendo esse elemento, por 

muito tempo, entretanto, como destacado, isso não significa que devesse lutar exclusivamente 

por uma vida cheia de sentido apenas no trabalho. 

Como lembra Gorz (2007), deve-se e pode-se lutar por uma vida cheia de sentido no trabalho 

e fora dele. Isso porque, tendo em vista as revoluções tecnológicas, o homem cria condições 

para trabalhar menos e melhor, apesar da irracionalidade do capital barrar tais possibilidades.  

 

Considerações finais 

 

As transformações pelas quais passam a temática do trabalho na Geografia desde os anos 

1970 contribuem para um debate mais apurado sobre o mundo do trabalho. Como base desse 

debate se sobressaem os textos de Karl Marx e de autores como Hannah Arendt, André Gorz e 

Ricardo Antunes. Estes a partir da crítica aos textos de Marx procuram avançar esse 

pensamento ou como no caso de Hannah Arendt trilhar outros caminhos. 

Como observamos o desenvolvimento de uma análise que aponta as potencialidades de 

pensarmos o trabalho enquanto uma relação metabólica entre o homem e a natureza possui 

seus méritos, principalmente no que diz respeito a importância do trabalho na construção da 

base material e social do mundo. Por outro lado, a discussão que visa abordar o trabalho 

enquanto uma construção da modernidade, problematizando os sentidos da centralidade do 

trabalho, também possui sua relevância. Essa abordagem permiti pensarmos o lugar e sentidos 

do trabalho em uma sociedade em constante mutação. 

Desse modo, reconhecer a importância do trabalho, por um lado, e apontar os limites da 

centralidade do trabalho, por outro, são perspectivavas que não se excluem totalmente. Por 

isso, destacamos a importância do trabalho na constituição de sujeitos históricos sem 

deixarmos de apontar que a reprodução e produção do homem cada vez mais extrapola a 

dimensão do trabalho. 
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Resumo 

Este artigo tem como objetivo analisar as possibilidades de atuação dos bolsistas do PIBID -  

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência - em monitorias, de que forma estas 

podem contribuir para a melhoria do desempenho dos alunos do 6º ano do Ensino 

Fundamental na apreensão dos conteúdos de Geografia e como podem auxiliar no 

aprimoramento das habilidades de leitura e interpretação crítica de textos, grande entrave nas 

avaliações externas. Se propõe, ainda, a pensar a iniciação à docência através dessas 

monitorias, possibilitando a vivência do exercício do magistério com turma reduzida e 

clientela com necessidades educacionais múltiplas. Para tanto, foram aplicados questionários 

para apurar o índice de aprovação na oferta das mesmas e também para refletir sobre as suas 

possíveis contribuições. As análises nos permitem inferir que podem ser uma ferramenta 

capaz de contribuir para a melhoria do desempenho dos alunos das escolas parceiras do 

Programa e para a iniciação à docência de alunos dos cursos de licenciatura. 

Palavras-chave: PIBID. Monitoria. Letramento. Iniciação à docência. 

 

Abstract 

This article aims to analyze the work of grantees of PIBID - Programa Institucional de Bolsa 

de Iniciação à Docência – in tutoring classes, how these can contribute to improvement of 

students‘ performance of 6th year of Elementary School in the apprehension of Geography 

contents. How they can help in the improvement of the abilities of reading and critical 

interpretation of texts, a great obstacle to external evaluations. It is also proposed to think 

about the initiation to teaching through these tutoring classes, making possible the experience 

of teaching with reduced class and students with multiple educational needs. For this purpose, 

questionnaires were applied to determine the approval rate in the offer of these in order to 

reflect on their possible contributions. The analyzes allow us to infer that they can be a tool 

capable of contributing to the improvement of the performance of the students of the partner 

schools of the Program and for the initiation to teaching of undergraduate students. 

Key-words: PIBID. Tutoring classes. Literacy. Initiation to teaching. 
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Introdução 

 

São muitas as dificuldades dos alunos na leitura e interpretação de textos e que são a base para 

as avaliações externas da educação pública; habilidades mínimas que devem ser dominadas e, 

por isso, motivo de constantes preocupações por parte dos gestores e equipes pedagógicas das 

escolas. Estas avaliações deveriam servir para investigar as causas individuais, sociais, 

escolares que interferem na capacidade de obtenção de sucesso na apreensão de descritores 

avaliados e, a partir disso, definir as políticas públicas. No entanto, servem, tão somente, para 

direcionar as ações dos gestores das escolas com o objetivo de garantir o repasse de recursos 

financeiros. 

A Avaliação Nacional do Rendimento Escolar – Anresc é também conhecida como ―Prova 

Brasil‖ que compõe o SAEB, Sistema de Avaliação da Educação Básica, juntamente com a 

Aneb, Avaliação Nacional da Educação Básica e ANA, Avaliação Nacional da Alfabetização. 

De acordo com o INEP, o Saeb ―tem como principal objetivo avaliar a Educação Básica 

brasileira e contribuir para a melhoria de sua qualidade e para a universalização do acesso à 

escola‖, e, a partir do resultado, oferece subsídios para a formulação, reformulação e o 

monitoramento das políticas públicas direcionadas para a Educação Básica. As avaliações 

envolvem alunos do 5º e 9º anos do Ensino Fundamental e também do 3º ano do Ensino 

Médio. É realizada bianualmente. A Anresc (Prova Brasil) tem como objetivo auxiliar os 

governantes nas suas decisões e no direcionamento de recursos financeiros, humanos, 

estruturais e a comunidade escolar no estabelecimento de metas e na implantação de ações 

pedagógicas, visando atingir notas maiores nos indicadores, o que justifica a preocupação e 

desafio da equipe gestora das escolas públicas. Essas avaliações são impostas e mascaram as 

reais necessidades para conquista de uma educação de qualidade. 

Sendo assim, todas as escolas da rede estadual se preparam para a realização da prova e o 

resultado da mesma serve como norteador para as ações pedagógicas, principalmente nas 

disciplinas Língua Portuguesa e Matemática, tendo como foco, respectivamente, a leitura e 

interpretação e resolução de problemas. Todos os recursos humanos e pedagógicos passam a 

ser aproveitados no sentido de potencializar as possibilidades de aprendizagem do aluno, 

porém acabam sendo direcionados ao automatismo na solução de repetitivos exercícios e ao 

ensino de ―macetes‖. Os alunos são submetidos a muitas pressões, principalmente às vésperas 
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da sua aplicação, além de estratégias de compensação, premiação para o comparecimento e 

realização da mesma.  

Assim, após reunião entre direção de uma das escolas atendidas pelo PIBID - Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência, professores e bolsistas, informalmente 

chamados de pibidianos, quando houve a exposição da problemática,  foram requisitadas 

propostas para que a Geografia e os bolsistas pudessem contribuir com as disciplinas 

avaliadas, de forma a possibilitar melhor desempenho da escola na próxima avaliação, 

trabalhando os descritores cujo resultado foi muito baixo ou nulo, principalmente os níveis 7 e 

8 (Figura 1), que se caracterizam por localizar informações nos diversos gêneros discursivos e 

literários,  além de diferenciar fato e opinião,  e que se ajustam aos objetivos da Geografia, 

que é a compreensão do mundo físico e a relação do homem com o meio, como atua no 

espaço transformando-o. E os registros são feitos através dos gêneros discursivos diversos e 

cotidianos, pois a palavra é a concretização do pensamento, selecionadas de acordo com a 

finalidade, o contexto e o interlocutor, expressando a relação de interesses daquele que 

domina sobre quem é dominado. Sendo assim, é preciso saber fazer leituras críticas e 

integradas dos contextos históricos, sociais e culturais para compreensão das dinâmicas 

geopolíticas atuais. 
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Figura 1 – Percentual desempenho/descritor em Língua Portuguesa, em 2015 

 
Fonte: INEP 

 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 865 

Mediante a provocação e decorrida a primeira fase de atuação no programa, que é o 

acompanhamento junto ao professor e observação das aulas em diversas turmas em que o 

mesmo trabalha, foi pensada a possibilidade de oferta de monitoria para estreitamento da 

relação do bolsista com o aluno, caminho para compreensão das mais diversas necessidades 

do discente, inclusive letramento, além da oportunidade de vivência da docência de forma 

diferenciada do que foi presenciado. Nesta primeira etapa foi possível perceber a tentativa de 

repasse de um modelo pelos professores, quando orientam na preparação das atividades 

pedagógicas. O Programa não deve ser conduzido de forma a reproduzir o modelo 

educacional que temos e, sim, proporcionar oportunidades para que os bolsistas e professores 

possam compartilhar novas metodologias e propostas. O que se percebe é que estes 

demonstram interesse somente no auxílio que aqueles possam dar na preparação e correção de 

trabalhos e avaliações. 

Levando em consideração que no ano de 2017, o 7º ano será avaliado, ―A partir deste (2016) e 

em todos os anos ímpares, os testes serão aplicados para os alunos do 7º ano do Ensino 

Fundamental, do 1º ano do ensino médio e do 3º ano do ensino médio, que também farão a 

Prova Brasil, do Ministério da Educação‖, segundo nota do MEC (2016), a turma que melhor 

se adequaria a uma pesquisa seria o 6º ano, de acordo com esse contexto. E, na turma, os 

alunos com desempenho menor em notas nas avaliações da disciplina Geografia. 

Inicialmente, após as observações em sala de aula, do comportamento e disposição dos alunos 

na mesma, algumas reflexões foram suscitadas em busca por entendimento da atividade de 

docência na realidade da escola pública. A partir disso, alguns autores foram consultados para 

buscar compreensão do fenômeno.  

Grande é a contribuição de Vygotsky (1989, apud COSTA, 2006, p. 8) aos estudos sobre a 

relação professor / aluno no contexto escolar, sobretudo na educação de crianças com 

necessidades educativas especiais, que aqui são considerados os alunos que participam das 

aulas de Geografia ao seu modo, conversando, reclamando atenção através da bagunça, ou 

silenciados, perdidos na explicação que o professor dá sobre um tópico da disciplina. As 

observações das aulas no dia a dia da escola demonstram que muitos alunos não conseguem 

apreender os conteúdos, que são ministrados de forma expositiva, com o apoio do livro 

didático somente. As crianças se dispersam com facilidade, pois a leitura e compreensão, que 

se espera de forma imediata, sem a observação e análise da realidade que os cerca, não os 

permite a reflexão considerada desejável dos processos de ocupação e transformação do 
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mundo pelo homem. Além disso, é possível observar que o docente não considera em sua 

prática que a leitura de mundo precede a leitura da palavra escrita, segundo Freire (1989, p. 

9). 

Segundo Carvalho (2005), ―a dignidade acadêmica do professor ou do cientista vem de sua 

responsabilidade em fazer a distinção, para si e para todos, de quando fala o homem que sabe 

ou ensina e o homem que avalia‖. Assim, o que se vivencia nas salas de aula é o professor 

detentor do conhecimento, preso a um livro didático, e o aluno que é avaliado, rotulado e 

ameaçado em suas notas o tempo todo, como estratégia de domínio. Isso leva a um constante 

embate professor versus aluno, enquanto um tenta ministrar o conteúdo para cumprir o 

programa, o outro se esforça em compreendê-lo para ter sucesso nas avaliações propostas. 

Mas, o fracasso ocorre e, com isso, muitos alunos são abandonados, ocupam o fundo da sala e 

deixam de participar dessas aulas expositivas.  

É relevante refletir sobre os rótulos que esses alunos recebem e a força dos mesmos como 

estigmas sociais. Quando são feitas referências ao aluno como ―bagunceiro‖, ―incapaz‖, 

―impossível‖, ―não tem jeito‖ entre tantos outros predicativos, essa denominação o caracteriza 

e, na maioria das vezes, determina sua trajetória acadêmica, culminando, por vezes, na 

evasão. Segundo Bakhtin (1995, p. 31), todo signo é ideológico e, desta forma, o que se 

observa na relação professor / aluno é o reflexo das estruturas sociais locais, que se 

reproduzem nas salas de aula. Quando o professor se posiciona frente ao aluno rotulando-o na 

sala de aula, na sala dos professores ou outros ambientes dentro e fora da escola, ele 

demonstra sua ideologia, que é a que determina a escolha das palavras do seu discurso.  

Assim, a língua revela-se como instrumento de dominação e de perpetuação dos conflitos de 

classes sociais e ―cada signo ideológico é não apenas um reflexo, uma sombra da realidade, 

mas também um fragmento material dessa realidade‖ (BAKHTIN, 1995, p. 33) que se 

reproduz no ambiente escolar. 

Com isso, os próprios alunos rotulam os colegas, marginalizam, praticam bullying e  

essa cadeia ideológica estende-se de consciência individual em consciência 

individual, ligando umas às outras. Os signos só emergem, decididamente, 

do processo de interação entre uma consciência individual e uma outra. E a 

própria consciência individual está repleta de signos. A consciência só se 

torna consciência quando se impregna de conteúdo ideológico (semiótico) e, 

consequentemente, somente no processo de interação social. (BAKHTIN, 

1995, p. 34) 
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Com o tempo, passam a ser considerados alunos indisciplinados e incapazes, cujas notas são 

insuficientes para aprovação e, com isso, acabam se excluindo ou sendo excluídos, através de 

infrequência ou constante apatia às aulas. E é preciso não só saber ler os signos verbais, mas 

também os não verbais, aqueles que nos mostram que determinados comportamentos são 

resultado da ação e reprodução da ideologia opressora, excludente que é real e que será 

determinante no seu fracasso escolar, pois ―aquilo mesmo que torna o signo ideológico vivo e 

dinâmico faz dele um instrumento de refração e de deformação do ser‖ (BAKHTIN, 1995, p. 

47).  

Ao observar esse contexto, é possível concluir que esses alunos precisam de atenção especial, 

precisam daquilo que é essencial na relação com o outro, a afetividade. Neste aspecto, é 

importante a alteridade, o respeito pelas diferenças no atendimento das mais variadas 

necessidades de aprendizagem, pois todos capazes nas suas singularidades. 

 

Metodologia 

 

Caracterização da área de estudo 

A escola, objeto do estudo, se localiza em uma das cidades vizinhas à cidade de Viçosas/MG, 

ela atende à demanda educacional da cidade e possui grande influência política, pois seus 

gestores e muitos professores pertenceram e/ou pertencem à elite do município. É a única 

escola que oferece o Ensino Médio na cidade, recebendo alunos das comunidades rurais de 

todo o município. Recebe estagiários dos cursos de Licenciatura da Universidade Federal de 

Viçosa-MG e alunos do Programa de Iniciação à Docência, PIBID, somente das áreas de 

Matemática e de Geografia. 

 

Método 

O trabalho de pesquisa desenvolvido na escola foi exclusivamente através de observações, 

participação em conversas informais com professores, gestores e alunos, entrevistas e 

diálogos temáticos. E, por isso, considera-se que esteja de acordo com o método 

fenomenológico, pois ―o método fenomenológico consiste no acesso ao campo da 
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consciência, para então submetê-lo à análise‖ (SILVA, 2013, p. 1). Assim, buscamos 

considerar o ensino e as necessidades dos alunos sob uma visão humanizada, destacando a 

importância das relações humanas na escolha dos métodos para trabalhar os conteúdos 

geográficos visando à apreensão do conteúdo de Geografia através das competências da 

Língua Portuguesa no cotidiano e necessidades do aluno e da escola. 

 

Técnicas 

As técnicas aplicadas se iniciaram com a reunião entre equipe gestora da escola, professores 

de Geografia e os bolsistas sobre o resultado da escola nas avaliações externas e possibilidade 

de auxílio dos pibidianos na melhoria do desempenho dos alunos nas próximas.  

Identificadas as demandas junto ao 6º ano, turma ‗7‘, a monitoria foi pensada como forma de 

correção da defasagem da nota no conteúdo de Geografia e também como possibilidade do 

uso de metodologias diversas e inovadoras para trabalhar os conteúdos de Geografia e as 

competências de Língua Portuguesa que são avaliadas na Prova Brasil, além de procurar 

amenizar as deficiências diagnosticadas nas avaliações bimestrais da disciplina. 

Posteriormente, com a suspensão das monitorias por um dos membros da equipe gestora, 

foram aplicados questionários com o objetivo de apurar dados e avaliar as monitorias dadas. 

Com isso, foi possível comprovar a relevância das mesmas para o estreitamento da relação 

bolsista / aluno, para oferta de novas oportunidades de aprendizagem, bem como para a 

atuação efetiva na iniciação à docência. 

 

Resultados 

 

A Escola possuía três turmas de 6º ano e três pibidianos de Geografia acompanhando as aulas 

na turma ‗7‘ no ano de 2016. A turma que serviu como amostragem foi a ‗7‘, que estuda das 

12:30 às 16:55 e que possuía aproximadamente vinte e cinco alunos matriculados. Desse total, 

oito alunos foram enumerados para a monitoria, oferecida no contraturno, das 8:00 às 10:00, 

pois obtiveram notas baixas nos dois primeiros bimestres e foram detectados como alunos 
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com necessidades educativas especiais nas primeiras observações em sala de aula, nos 

acompanhamentos às aulas de Geografia. 

Na primeira monitoria, eles compareceram e, nas demais, outros foram convidados e também 

estiveram presentes, mas a presença foi diminuindo aos poucos. Por fim, foram canceladas as 

monitorias, sem consulta aos pibidianos. 

Então, foi aplicado questionário (Figura 2) com os alunos que participaram das monitorias, no 

curto período em que foi oferecida, com o objetivo de avaliar a relação do aluno como o 

bolsista de Geografia e apresentar resultados positivos e concretos à direção da escola para 

que a monitoria seja oferecida de forma permanente no auxílio à apreensão do conteúdo de 

Geografia e também para auxiliar na ampliação das práticas sociais da língua escrita, através 

do domínio dos gêneros textuais. 

Ficou comprovado na pesquisa que o total dos alunos gosta da presença dos pibidianos na sala 

de aula e em sua maioria, pensa que o mesmo pode auxiliá-los na explicação do conteúdo e 

também intermediar o diálogo com o professor. Foi relevante também a escolha pela opção de 

ajudar as resolver as atividades propostas pelo professor na sala de aula. Porém, foi 

inesperado o menor percentual de escolha pela opção de ministrar aula pelo professor ou o 

controle da indisciplina durante as aulas. Isso nos levou questionar sobre os motivos, o que 

nos possibilitará uma pesquisa futura.  
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Figura 2 – Questionário aplicado junto aos alunos da monitoria 

 
Fonte: Márcia Vilela Valdier 

 

Ao serem questionados sobre as monitorias (Figura 2, perguntas 1, 2, 3 e 4), a maioria dos 

alunos respondeu que gosta da presença do pibidiano na sala de aula, bem como acreditam 

que o mesmo possa ajudar e os motivos são a nota e a possibilidade de reforço ou o próprio 

aprendizado do conteúdo. 

Nas perguntas sobre o lanche, houve novamente uma surpresa nos resultados, pois na primeira 

monitoria, os alunos perguntaram se não havia lanche e alegaram que alguns não haviam 

tomado o café da manhã. Foi oferecido o café e eles ficaram satisfeitos e seguiram para a 

monitoria. Observou-se, a partir das monitorias seguintes, que eles gostaram de poder tomar o 
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café na escola, pois questionaram sobre o café quando chegavam (Figura 2, perguntas 5, 6 e 

7), mas responderam que tomavam o café em casa e não ter o café na escola não os impediria 

de virem para a monitoria. Porém todos responderam que gostariam de ter um lanche na 

escola. 

 A oferta do lanche e o momento de compartilhamento deste lanche com os monitores 

comprovou facilitar a interação através da conversa informal, do diálogo, da aproximação do 

outro, conforme Vygotsky (1998, p. 9), intelecto e afeto. Esses não podem ser dissociados e a 

linguagem nos revela a realidade, os interesses pessoais de cada um, nos aproxima e nos 

permite conhecer o outro, refletir e planejar formas e meios para apresentar e discutir 

conteúdos acadêmicos de forma interessante para ele, discente, na condição de quem necessita 

de metodologias educacionais diferenciadas. A formação do aluno se dá durante todo o seu 

tempo de permanência no ambiente escolar, nas inter-relações com todos que estão na escola, 

em todos os ambientes, os mais diferenciados. 

No que diz respeito à relação pibidiano / aluno e o conteúdo, as respostas ao questionário 

apontam para a apuração de possibilidades metodológicas a serem desenvolvidas para o 

atendimento eficaz do aluno de acordo com suas necessidades. Como a maioria respondeu 

que gosta da presença do pibidiano na sala de aula e também nas monitorias, pois os mesmos 

ajudam na compreensão do conteúdo, pode-se afirmar que poderá auxiliar na recuperação das 

defasagens de aprendizagem desses alunos. 

Quando questionados sobre a metodologia nas monitorias (Figura 2, perguntas 8 e 9), a 

totalidade gosta das aulas expositivas, com exercícios. Ao analisarmos a resposta, podemos 

inferir que eles gostam também de estudar o conteúdo através de outras atividades. Porém, ao 

serem questionados sobre o que não gostam nas monitorias, deixam em branco, ou escolhem 

uma ou duas opções entre cinco, nos levando a concluir que os alunos gostam de estudar tanto 

através das aulas expositivas, quanto através de jogos, desenhos, colagens etc. E, no momento 

de complementação do questionário na tentativa de averiguação da receptividade dos alunos 

acerca do ensino de Geografia através dos gêneros textuais, com a pergunta ―Você gostaria de 

estudar Geografia através de histórias em quadrinhos, tirinhas de humor, blogs, bilhetes, 

reportagens, poemas e outros tipos de textos?‖, através de entrevista gravada, pôde-se 

confirmar avidez e entusiasmo pela diversidade e pela interdisciplinaridade, sendo unânime a 

opção pelo sim. Sendo assim, pensar o conhecimento fragmentado e o ser humano como um 
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padrão, ―pode acarretar consequências desastrosas no processo educativo‖ (COSTA, 2006, p. 

2).  

Buscando apoio na obra de Vygotsky (1998, p. 20), que diz respeito à relação entre o processo 

educacional e o desenvolvimento mental para afirmar que o ser humano está em constantes 

transformações, acredita-se que os alunos do 6º ano do Ensino Fundamental, que não 

obtiveram resultados positivos nas avaliações propostas pelo professor, necessitam de 

monitoria e novas oportunidades para a aprendizagem e que, na ausência destas monitorias os 

mesmos poderão ser reprovados ou evadidos, caso vivenciado durante o período de 

permanência na Escola. Assim, 

O olhar com o qual Vygotsky nos propõe examinar as possíveis limitações 

dessas crianças não é de complacência ou desânimo, mas sim, o de uma 

visão dialética do real, que leve à constatação de que, se existem problemas, 

existem também possibilidades. (COSTA, 2006, p. 2). 

Com isso, pensar em monitoria para reproduzir a aula e/ou exclusivamente apresentar 

metodologias novas, poderá induzir ao erro. Há necessidade permanente de mesclar as 

metodologias e descobrir outras no dia a dia da atividade, em constantes avaliações 

diagnósticas e paralelas, prezando a importância do diálogo, que poderá auxiliar no 

entendimento e atendimento das diversas necessidades educativas dos alunos. 

Como o objetivo do trabalho é apresentar uma efetiva atuação dos mesmos para auxiliar a 

escola analisada, acredita-se que eles possam passar algumas horas na sala de aula e depois 

oferecer monitorias aos alunos, que deverão ser convidados pelo bolsista, juntamente com o 

professor. É relevante destacar que devem participar na sala de aula e monitoria 

concomitantemente, pois, dessa forma, a relação se torna mais estreita, afetiva, tendo a 

linguagem, o diálogo como ferramenta para conhecer o outro, as suas dificuldades e para 

construir alternativas metodológicas visando ao aprendizado. 

Conforme análise do objetivo do programa, que visa ao aprimoramento do estudante dos 

cursos de licenciatura, para atingir esse objetivo acredita-se que ―o acadêmico poderá 

participar das ações pedagógicas da escola e promover trabalhos educativos de caráter 

exploratório‖ (CUNHA et al., 2010, p. 2), caso das monitorias propostas. 

É uma pesquisa que possui relevância por revelar as duras e inapropriadas expectativas dos 

gestores das escolas e supervisores do Programa com relação ao bolsista para melhoria do 
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IDEB da escola, porém aponta um caminho para que os pibidianos de Geografia possam atuar 

auxiliando os discentes nas suas mais diversas necessidades, inclusive de letramento crítico-

social. Além disso, possibilita aos bolsistas vivenciar com autonomia a experiência da 

docência com pequenos grupos de alunos oportunizando pesquisas, aplicação e 

desenvolvimento de metodologias inovadoras que possam auxiliar alunos com necessidades 

educativas especiais e sua inclusão no ambiente escolar e no processo ensino-aprendizagem. 

Segundo Nascimento et al. (2010, p. 7), a monitoria se configura num espaço em que as 

perspectivas teóricas estudadas durante o curso podem ser confrontadas com as situações 

vividas no cotidiano da sala de aula de forma que os estudantes-monitores se tornem mais 

críticos, próximos e construtores do conhecimento acerca do exercício docente. 

E, ainda, fazendo referência a esse aspecto, Severino (2007, p. 14) alerta que o conhecimento 

deve se dar mediante a construção dos objetos a se conhecer e não mais pela representação 

desses objetos. Ou seja, na universidade, o conhecimento deve ser construído pela experiência 

ativa do estudante e isso parece ser possível nas atividades de monitoria propostas.  

Carvalho e Fabro (2011, apud MARINS, 2013, p. 3) explicam, ainda, que a monitoria é uma 

atividade de apoio discente ao processo de ensino do professor e de aprendizagem do aluno 

que apresenta dificuldade em determinados conteúdos desenvolvidos em sala de aula. Dessa 

forma, a relação aluno-professor-conhecimento é fortemente favorecida pelas atividades de 

monitoria. 

  

Considerações finais 

 

Este trabalho permitiu perceber as visões distorcidas dos envolvidos no Programa quando 

direcionam a atuação dos bolsistas como recurso humano a ser aproveitado para a melhoria do 

IDEB e viabilizou a confirmação da empatia dos alunos com bolsistas do PIBID e o interesse 

e disponibilidade destes alunos para frequentar a monitoria nos horários de contraturno das 

aulas regulares. Com isso, é possível oferecer ao pibidiano a possibilidade de vivenciar o 

ambiente da sala de aula e da preparação das aulas, além de desenvolver e/ou aplicar 

metodologias inovadoras para se trabalhar o conteúdo com maior autonomia, para que não 

reproduza o modelo que presencia nas aulas: o professor desmotivado, com o livro didático 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 874 

como muleta. É também uma oportunidade para desenvolver pesquisas na área que possam 

contribuir para a sua formação dando uma dimensão pedagógica do trabalho docente, 

favorecendo a troca de experiências, saberes e competências na elaboração e execução do 

planejamento das aulas e também para a formação dos alunos, principalmente de alunos com 

necessidades educativas especiais.  

Dessa forma, é possível apresentar uma proposta efetiva para melhoria dos resultados do 

desempenho dos alunos, como resultado de real aprendizagem; redução do índice de evasão 

e/ou reprovação na disciplina, trabalhando leituras e interpretações críticas nos mais diversos 

gêneros textuais e inclusão de todos no processo ensino-aprendizagem, qualquer que seja a 

necessidade educativa do discente durante sua trajetória acadêmica. Para isso, é preciso 

pensar e propor caminhos para a pesquisa e extensão em direção à autonomia e valorização da 

atuação dos bolsistas do PIBID na busca por uma educação de qualidade. 
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Resumo  

A presente pesquisa objetivou realizar um levantamento de materiais didáticos e atividades 

desenvolvidas por docentes da educação básica da cidade de Feira de Santana, para o ensino 

deste lugar, nas aulas de geografia, temas que sugerem sejam contemplados em materiais 

didáticos a serem elaborados pelo grupo de pesquisa da UEFS, e a opinião dos mesmos acerca 

da relevância da produção de material didático sobre a referida cidade. A metodologia 

empregada se engaja na pesquisa de cunho qualitativo e a produção dos dados ocorreu de abril 

a julho de 2015, junto a 13 docentes que lecionam Geografia em escolas da rede Estadual, 

Municipal e Privada. Os principais resultados indicam que: a) os docentes não tem por hábito 

produzir materiais didáticos e/ou sistematizar atividades desenvolvidas com seus alunos sobre 

essa temática; b) eles indicaram várias temáticas relevantes sobre Feira de Santana e possíveis 

de serem contempladas nos materiais didáticos a serem produzidos pelo grupo de pesquisa; c) 

os docentes também avaliaram como positivas as preocupações apresentadas pelos 

pesquisadores do grupo, tanto no sentido de resgatar as suas experiências exitosas sobre o 

ensino dessa cidade, quanto em relação à elaboração de material didático sobre o lugar onde 

vivem/trabalham. 

Palavras-Chave: Lugar. Feira de Santana. Materiais Didáticos. Prática Docente. 

 

 

Abstract 

This research aimed to create a survey of didactic materials and activities developed by 

teachers of basic education in Feira de Santana, for the teaching about the city in geography 

classes, as well as the themes suggested to be contemplated in it. In addition, the research 

aimed the production of didactic material by the UEFS research group, and their opinion on 

relevance of the production of didactic material about the city. The research is characterized 
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by the use of qualitative methodology. The data were collected from 13 teachers who teach 

Geography in public and private schools of Feira de Santana, in the period of April 2015 to 

July 2015. The main results show that: a) Teachers do not have the habit to product didactic 

materials and/or organize activities with their students about Feira de Santana; b) The teachers 

indicated several themes about Feira de Santana that would be contemplated in didactic 

materials produced by the research group. The teachers also evaluated the concerns presented 

by the researchers of the group as positive, both in the sense of covering their successful 

experiences on the teaching about Feira de Santana, and in relation the elaboration of didactic 

material about this place where they are living/working.  

Keywords: Place. Feira de Santana. Didactic materials. Teaching practice.  

 

 

 

 

Introdução 

 

O grupo de pesquisa ―Lugar, formação docente e elaboração de material didático-pedagógico 

sobre Feira de Santana‖ é constituído por professores da Universidade Estadual de Feira de 

Santana – UEFS, professores da educação básica, discentes e ex-discentes da UEFS. Trata-se 

de um espaço que ―oferece‖ aos professores e futuros professores a possibilidade de se 

dedicarem ao desenvolvimento da formação, tanto inicial quanto continuada, assim como 

apreensão de conhecimentos mais sistematizados sobre seu lugar de vivência.  

Os integrantes desse grupo de estudo se reúnem constantemente e têm por base metodológica 

a elaboração de projetos e ações de interdisciplinaridade. Nos encontros do grupo são 

realizadas leituras e discussões em torno de temáticas relacionadas às práticas pedagógicas: 

produção de materiais didático-pedagógicos, em específico que retratem a cidade de Feira de 

Santana; ensino de lugar: formação e/ou (re)afirmação da(s) identidade(s) para com o lugar 

Feira de Santana.  

Essa iniciativa supramencionda, entre outras finalidades, almeja reduzir os desafios postos 

para o ensino da escala local, tais como falta de material didático-pedagógico e de 

conhecimento teórico-metodológico sistematizado por parte dos professores da escola básica 

para o ensino da realidade local. Em relação à falta de material pedagógico que aborde a 

realidade local, toma-se como exemplo os livros didáticos que no Brasil são elaborados em 

grande parte no eixo Sul-Sudeste e primam por aspectos gerais em detrimento de específicos. 

Nesse sentido, não contemplam muitas realidades existentes no cenário nacional brasileiro, 

assim como desconhecem as reais necessidades de alunos e professores, fatores que 
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contibuem com que docentes e discentes muitas vezes não se identifiquem com o conteúdo 

tratado. Desta forma, apresentam-se como algo imposto verticalmente a ser utilizado pelos 

sujeitos durante o processo de ensino-aprendizagem em sala de aula. Cujas implicações, 

quando os livros são utilizados fora do contexto onde são produzidos, resultam em aulas 

desarticuladas com a realidade local de docentes e discentes ou pautadas no senso comum.  

Diante desse contexto, a produção de materiais didático-pedagógicos, assim como o 

desenvolvimento de metodologias alternativas voltadas para o ensino do lugar de vivência dos 

educandos, tem se mostrado como uma alternativa passível de ser utilizada pelos professores 

na busca por um processo de ensino-aprendizagem contextualizado e mais significativo, que 

contribua para ampliar os conhecimentos sobre o local de vivência a partir do 

desenvolvimento de reflexões sobre seus problemas e possibilidades.  

Nesse sentido, acreditando na importância de mediar o conhecimento a partir da realidade 

local e na contribuição docente na produção do material e seu envolvimento como um fator 

importante para a utilização do mesmo, o presente trabalho se propôs a responder os seguintes 

questionamentos: Quais os recursos didáticos elaborados pelos professores para o ensino do 

lugar ―Feira de Santana‖ nas escolas campo de pesquisa? Quais temas sugerem que sejam 

contemplados nos materiais didático-pedagógicos produzidos no âmbito do grupo de 

pesquisa? Como esses professores avaliam a importância da elaboração de materiais didático-

pedagógicos pelo grupo de pesquisa da UEFS?  

A participação de docentes, dos níveis fundamental e médio, na produção de material didático 

em consonância com o grupo lugar, dentre outros desígnios, almeja uma aproximação mútua 

dos conhecimentos produzidos, tanto na universidade, quanto na escola básica, assim como 

promover o intercâmbio de saberes e experiências entre os participantes do/no grupo Lugar. 

Uma vez que, por se tratar de uma pesquisa de caráter colaborativo, parte-se do pressuposto 

de que os docentes da escola básica, em virtude de sua prática de sala de aula, possam apontar 

sugestões de temas, atividades, recursos didáticos e problemas para subsidiarem materiais 

didáticos pedagógicos a serem produzidos e utilizados em sala de aula. A ideia norteadora do 

trabalho é que o material didático seja elaborado com o professor e não para o professor.  

Face ao exposto, o trabalho está organizado em introdução, destinada a contextualizar, 

problematizar e justificar a importância da temática em estudo. A segunda seção se propõe a 

discutir material didático e sua importância na mediação pedagógica, assim como os cuidados 

que se deve ter ao utilizá-los. Posteriormente discute-se, na terceira seção, a importância de se 
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estudar o lugar no contexto atual, tendo como ponto de articulação o lugar de vivência dos 

alunos, que no caso em estudo é a cidade de Feira de Santana, com demais escalas 

geográficas. Em seguida, a quarta seção traz a importância de se produzir material didático e 

os cuidados que se deve ter ao produzi-los. Na quinta seção, destinada à metodologia, a qual 

fora pautada em bases da pesquisa qualitativa, delineiam-se os procedimentos utilizados 

durante o processo investigativo, cujos sujeitos foram 13 professores que lecionam Geografia, 

em cinco escolas situadas em Feira de Santana, cidade de médio porte do interior do Estado 

da Bahia. A sexta seção concerne aos resultados e discussões produzidos, organizados e 

analisados à luz da bibliografia consultada. Por fim, na sétima seção, trazemos na conclusão 

as contribuições dos professores investigados para a produção de material didático pelo grupo 

pesquisa da UEFS, e pontuamos algumas proposições. 

 

Material didático-pedagógico 

  

A inserção de materiais didáticos em sala de aula, dentre suas diversas finalidades, pode-se 

destacar o intuito de ―modernizar‖ e ―otimizar‖ a prática docente, tornando as aulas mais 

dinâmicas e menos verbalísticas ao passo que constribui para a compreensão do 

conhecimento. Mas, o que se entende por material didático? São vários os entendimentos, mas 

todos levam a um lugar comum: material utilizado no ensino. Vejamos:  para o SENAI, 

(1994, p. 9) ―material didático em sentido abrangente é qualquer produto usado no ensino. Em 

sentido especifico, material didático ou material intitucional é aquele elaborado 

intencionalmente com fins didáticos‖. 

 Já de acordo com Freitas (2007, p. 21) ―os materiais didáticos são todo e qualquer recurso 

utilizado em um procedimento de ensino, visando a  estimulação do aluno e a  sua 

aproximação do conteúdo‖. Sendo mais especifica Fiscarelli (2008, p.19) conceitua como 

material didático ―todo e qualquer material que o professor possa utilizar em sala de aula 

desde o mais simples como o giz, a lousa, o livro didático, os textos impressos até os mais 

sofisticados e modernos‖, como computadores, vídeos, cd player, tv, jogos.  

Diante disso, observa-se que no ambiente escolar existe uma infinidade de materiais didáticos 

consagrados pedagogicamente e que são utilizados no processo de ensino-aprendizagem. 

Todavia, vale ressaltar que muitos destes foram elaborados para fins pedagógicos e 
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atualmente podem ser considerados clássicos, porém basicamente indispensáveis como o 

quadro de giz, livros e cadernos.  

Em se tratando dos livros didáticos, vale ressaltar que, por mais que possuam erros 

conceituais e/ou pedagógicos, não é pretensão dessa crítica desqualificar os livros didáticos, 

pois devido a questões econômicas e estruturais de diversas escolas, aliado a itinerâncias 

pessoais e profissionais de muitos professores, os livros didáticos muitas vezes se tornam o 

único material didático-pedagógico que o professor dispõe para realizar a mediação 

pedagógica. 

Existem, ainda, materiais que não foram elaborados para fins pedagógicos, porém, ao logo da 

história educacional vêm sendo introduzidos em sala de aula de forma experimental, com ou 

sem adaptações, mas, ao alcançarem resultados satisfatórios vão fazendo parte da rotina 

escolar. Sua aplicabilidade é tamanha que, com o passar dos anos, tais materiais são 

substituídos por outros ―modernos‖, vindo acrescentar ou assumir a mesma função 

pedagógica do antigo, como é o caso da substituição do Retroprojetor pelo Data Show, o 

Vídeo Cassete pelo DVD, o Toca Discos pelo Micro Systems, o Mimeógrafo pela Impressora 

Multifuncional, entre outros.  

No entanto, algumas preocupações devem ser tomadas na utilização dos materiais didáticos, 

visto que, segundo o SENAI (1994, p. 1) ―[...] o material didático situa-se no campo das 

condições que possibilitam e facilitam a aprendizagem. Constitui um meio ou apoio à ação 

docente e não um fim em si mesmo‖. Nesse sentido, Fiscarelli (2008) adverte que a inserção 

de materiais didáticos em sala de aula, por si só não é suficiente para modificar e consolidar 

positivamente o processo de ensino e aprendizagem, uma vez que, os mesmos devem ser 

empregados como auxílio à pedagogia e não o revés.  

Ademais disto, Fiscarelli (2008) ressalta que, algumas preocupações com relação à utilização 

de materiais didáticos devem ser tomadas, visto que, estes têm influenciado a prática docente 

e assumindo posição de destaque em relação ao saber docente, a ponto de serem considerados 

sinónimos de reforma educacional, principalmente os ligados as ―novas‖ tecnologias. Fator 

que tem permitido a crescente inserção e diversificação de materiais didáticos nas instituições 

escolares, impulsionada pela pressão social e institucional, quanto a sua utilização, tem 

acarretado na catalogação do que é ser um bom professor e uma boa escola.  
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Face ao exposto, de posse das advertências supramencionadas, procedimentalmente para a 

realização da mediação pedagógica, como o auxílio de materiais didáticos é imprescindível 

que o professor, previamente selecione ou solicite da instituição escolar e/ou dos alunos os 

materiais que serão utilizados durante a medição pedagógica, bem como estabeleça os 

objetivos a serem alcançados. Para tanto, é importante que o docente, ao realizar o 

planejamento, esteja atento às condições físicas da escola e perfil da turma para que, se evite 

distorções quanto ao uso do material didático.  

Ainda sobre a mediação pedagógica, para que o professor obtenha bons resultados durante o 

processo de ensino e aprendizagem, seja de conteúdos geográficos ou de outras disciplinas 

escolares é imprescindível que o docente assuma a função mediadora e torne o conhecimento 

significativo e desejável para o aluno, bem como o entenda como um sujeito ativo, 

formulador de conhecimentos oriundos do senso comum o qual se dá através de suas relações 

socioambientais que servirão de base para a construção de ideias, definições e conceitos mais 

sistematizados. 

De posse desse conhecimento, vale frisar que, nem sempre se obtém resultados satisfatórios 

ao utilizar material didático em sala de aula, visto que, existem particularidades as quais 

podem variar, inclusive de um grupo de alunos para outro. Tais particularidades contribuem 

para que a utilização de um material didático não obtenha sempre resultado satisfatório para 

com o mesmo conteúdo, quando utilizado com grupos de alunos diferentes.  

Diante disso, o professor não deve ser refém dos materiais didáticos para realizar a mediação 

pedagógica de um conteúdo, ou seja, o material não deve ser um entrave para o início e 

desenvolvimento da aula. Quanto a isso, o docente deve ser criativo e adaptar sem prejuízos, 

pois não existe uma receita pronta para cada situação. 

Contudo, defende-se que as aulas sejam incrementadas com materiais didáticos sempre que o 

professor julgar necessário, todavia, o uso excessivo de um único material didático para 

mediar um ou mais conteúdos é considerado, neste trabalho, como algo preocupante e 

desaconselhável pela seguinte razão: quando se utiliza, sem criatividade e/ou organização 

apenas a Lousa, o Livro didático, o Slides, entre outros, essa prática gera comodismo, 

implicando em aulas monótonas e carentes de ―inovações‖. Que devido à rotina, 

gradativamente as aulas vão deixado de ser atrativas, não mais despertando a atenção e o 

interesse dos alunos.  



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 882 

Assim sendo, é importante que o docente mescle as aulas com diversos materiais, bem como 

explore ao máximo o livro didático, a lousa e a si mesmo através dos gestos e entonações, 

sempre exercitando sua capacidade de inovar e adaptar o conteúdo e/ou atividade a cada 

situação. Esse exercício contribui, para que o docente perceba e/ou pratique as diversas 

maneiras de se mediar o mesmo conteúdo, estando dessa forma enriquecendo sua prática 

pedagógica. 

 

Estudo do lugar no contexto atual e a importância de se produzir material didático 

pedagógico que contemple a realidade local  

                  

De acordo com Santos (2006) vivemos no meio técnico-científico-informacional, cujo 

processo de globalização, regido por ações capitalistas, tende a propagar informações que 

almejam homogeneizar gosto e costumes na sociedade como um todo. Para tal, faz uso de 

meios de comunicação de massa como o rádio, jornais, revistas, televisão, a rede mundial de 

computadores e o cinema, entre outros. Esses meios permitem que as pessoas tenham 

―acesso‖ a informação em diversas partes do globo, inclusive locais, e a depender do meio de 

comunicação, a informação transmitida muitas vezes chega de forma instantânea.   

 Por transmitir ideias e concepções, tais meios são responsáveis por aguçar desejos, criando 

assim necessidades e apelos por avanços tecnológicos, ampliando dessa forma o consumo de 

serviços e produtos em diversos setores da sociedade. Nesse sentido, percebe-se que no 

contexto tecnológico atual as informações estão sendo difundidas por diversos meios de 

comunicação de massa, sendo que muitos destes encontram-se presentes no cotidiano de 

―professores‖ e ―alunos‖, bem como possuem potencial para serem utilizados, por ambos, 

como material didático-pedagógico no processo de ensino-aprendizagem. 

Face ao exposto, percebe-se que os professores, no contexto atual, encontram-se diante de 

dinâmicas desafiadoras as quais tendem a ganhar maiores proporções, pois de acordo com o 

processo de globalização o mundo encontra-se em constante transformação. Essas 

transformações exigem das instituições escolares e das práticas docentes uma nova postura, 

pois ao se depararem com situações que não atendem mais aos resultados esperados em sala 

de aula, são muitas vezes questionadas e incentivadas a promover novas formas de 

intervenções pedagógicas no ambiente escolar. 
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Para lidar com essas e outras situações em sala de aula, de acordo com Pimenta (1997), é 

importante que o docente se torne pesquisador e desenvolver um pensamento crítico reflexivo 

sobre a sua própria prática pedagógica em sala de aula, do abrindo espaço para questioná-la e 

problematizá-la. 

Diante disso, acredita-se que uma das maneiras do docente exercitar essa pesquisa-ação 

reflexão-ação, no sentido de superar a carência de material didático-pedagógico e acompanhar 

as transformações pelas quais a sociedade tem passado, bem como preparar os alunos para 

que possam atuar em uma sociedade em constante transformação tecnológica, 

socioeconômica e sociocultural, é a partir da elaboração e inserção, de forma cautelosa, de 

materiais didático-pedagógicos em sala de aula, necessários no processo ensino-aprendizagem 

e, principalmente, através do estudo do lugar. 

Em se tratando do estudo de lugar, autores como Cavalcanti (2000), Straforini (2006), Carlos 

(2007), Callai (2009), entre outros, apontam que, tal estudo, tomando o espaço de vivência 

dos educandos, tende a contribuir para o processo de ensino-aprendizagem tornando as aulas 

mais significativas a partir da utilização de aspectos presentes na realidade ―conhecida‖ ou 

―próxima‖ dos estudantes, seja nas exemplificações e/ou problematizações. Esse método, 

além de facilitar a aprendizagem dos discentes e o trabalho docente, contribui para a formação 

e/ou (re)afirmação da(s) identidade(s) dos educandos para com o seu lugar; contribuí com a 

formação de sujeitos críticos e atuantes, pois parte-se do pressuposto defendido por Santos 

(2007) de que ―[...] quem conhece admira, quem admira gosta e quem gosta, luta pelo 

desenvolvimento social, econômico, cultural e político do lugar onde vive‖.  

Diante disto, é importante que o estudo da escala local, assim como a problematização da 

mesma, seja realizado constantemente ao logo da escolarização e não apenas em uma unidade 

prevista nos livros didáticos do 6º ano, como comumente acontece. Ademais, tendo em vista 

que, com o processo de globalização os lugares se tornam mundiais e ao mesmo tempo 

únicos, como aponta Santos, (2006). Faz-se importante que o professor, ao utilizar a escala 

local, também a relacione com demais escalas geográficas, situando os acontecimentos no 

tempo e no espaço, assim como entenda o aluno como um sujeito ativo, durante o processo de 

ensino e aprendizagem.   

Quanto à articulação escalar, este trabalho toma como pressupostos as concepções de 

Straforini (2006), ao defender que na mediação pedagógica de qualquer conteúdo da 

geografia, ou demais disciplinas escolares, o professor deve estabelecer articulações com as 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 884 

múltiplas escalas geográficas, contanto que estas não sejam tomadas de forma hierárquica, no 

sentido de ter que seguir uma linearidade, partindo de uma grande escala para uma menor e 

vice-versa, muito menos como instâncias iniciais e isoladas. Nessa perspectiva, o lugar não 

deve ser entendido apenas como ponto de partida, mas sim na relação que se pode estabelecer 

entre ele e as demais escalas no ir e vir.  

 

Produção de material didático 

 

De acordo com Pedra (2008), a produção de material didático voltado para o local é 

importante, porque seu uso pode contribuir para uma prática docente comprometida com a 

aprendizagem significativa mais próxima do educando, haja vista que, os materiais didáticos 

usualmente utilizam-se, apenas, de informações gerais. Dessa forma, a elaboração e utilização 

de material didático-pedagógico produzido artesanalmente desponta como uma alternativa 

prazerosa de suprir determinada necessidade por vezes sugerida nos livros didáticos ou fruto 

de associações advindas de leituras e/ou trocas de experiências exitosas realizadas por outros 

professores, reconhecidas como importantes para a mediação pedagógica de determinado 

conteúdo. 

 Entretanto, tal elaboração perpassa por diversos fatores os quais influenciam 

significativamente na prática docente, sobretudo na produção do material didático-

pedagógico. Tais fatores, segundo Claro (2008, p. 18), correspondem ao contexto de 

produção; a metodologia adotada pela instituição de ensino; aparatos tecnológicos e materiais, 

disponíveis para a produção de objetos de ensino aprendizagem. Em se tratando do contexto, 

ao mencioná-lo, a autora ressalta que não se refere ao local onde são confeccionados os 

objetos de ensino-aprendizagem:  

[...] e sim às características em torno do agente que produz o material, neste 

caso, o professor. Assim, as Leis de Diretrizes e Base (LDB), e o Pró-

letramento - Programa de Formação Continuada das Séries Iniciais do 

Ensino Fundamental, ambos do Ministério de Educação (MEC), também 

podem influenciar sobre o professor, pelas observações e especificações que 

apresentam em relação aos objetos de ensino-aprendizagem.  

Com relação à metodologia adotada pela instituição de ensino Claro (2008, p. 18), argumenta 

que a linha pedagógica adotada pela instituição de ensino, influenciará significativamente na 
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elaboração do material didático, visto que ―[...] percepções diferentes sobre a aprendizagem 

geram necessidades diferentes e, consequentemente, resultados e objetos diferentes‖. 

Sobre os aparatos tecnológicos e materiais disponíveis para a produção de objetos de ensino-

aprendizagem, Claro (2008, p. 18), os vê enquanto uns dos fatores que determinam o como e 

qual objeto poderão ser confeccionados. E para exemplificar, a autora cita a realidade de 

algumas escolas públicas justificando que, nestas, as mídias digitais mais atuais chegam com 

defasagem em relação às escolas particulares. ―Por isso, o professor dessas instituições acaba 

por se limitar à utilização de alguns objetos específicos como, por exemplo, os cartazes, já 

que é um material de baixo custo e não demanda aparelhagem específica‖.  

Diante disso, segundo Freitas (2007), é importante que a instituição de ensino disponha de 

estrutura física como salas de aulas, salas ambientes ou laboratórios equipados, assim como 

de recursos financeiros para a compra e manutenção dos materiais existentes e na aquisição de 

novos. Ademais, é importante dispor de recursos humanos atuando na conservação e 

organização do material e do ambiente a ser utilizado por professores e alunos.  

Entre os fatores elencados por Claro (2008) e Freitas (2007), ressaltamos o que diz respeito à 

prática docente, pois além do interesse em produzir e utilizar material didático o professor 

deve possuir conhecimento teórico e metodológico sistematizado que lhe dê confiança na 

elaboração, utilização e avaliação do material produzido, como um dos fatores que 

contribuem para a produção do material didático.  

Nesse sentido, tanto na fase de concepção quanto de elaboração, é importante que o professor 

tenha aporte teórico sobre comunicação visual, (cor, fonte, proporção, símbolos, 

profundidade, entre outros) que envolva a linguagem dos signos e design. Estes 

conhecimentos contribuirão na receptividade durante a transmissão da mensagem ao utilizar o 

material didático no processo de ensino-aprendizagem.  

De posse desses conhecimentos supracitados, o professor pode planejar, pesquisar e produzir 

materiais didáticos, tanto individualmente, quanto de forma interdisciplinar. Todavia, nada 

impede que tais atividades sejam realizadas em conjunto com os alunos, pois o envolvimento 

destes, inclusive, permite que conheçam todo o processo de elaboração. Em ambos os casos, 

ter criatividade para inovar ou adaptar é de suma importância, visto que muitas vezes os livros 

didáticos, as revistas educativas, sites ou blogs educativos, trazem sugestões de atividades que 
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envolvem a elaboração de material didático possível de ser utilizado com ou sem adaptação 

para problematizar ou exemplificar um dado conteúdo. 

Já os alunos individualmente podem realizar pesquisas nos mais variados meios, sejam eles 

digitais e/ou eletrônicos ou analógicos, entre outros, assim como podem produzir textos, 

desenhos, fotos, vídeos, áudios, etc., que possam contribuir na confecção do material didático 

em conjunto com o professor. Inclusive esta deve ser uma prática que o docente precisa 

estimular nos discentes constantemente, para que possam pesquisar e produzir conhecimento 

que os tornem cada vez mais sujeitos críticos, autônomos e atuantes. A elaboração e/ou 

utilização do material didático a partir da organização dos alunos em grupo também 

―favorece‖ a aproximação e o envolvimento dos mesmos. Entretanto, seja individualmente ou 

em conjunto, o auxilio do professor na elaboração do material didático é de suma importância.   

Face ao exposto, muitas vezes o custo da elaboração do material didático é posto como um 

dos principais entraves para a sua construção, apesar disso, Claro (2008, p. 106) adverte que 

os recursos financeiros disponíveis não significam gerar bons materiais, pois:  

[...] tudo depende dos conhecimentos e orientações seguidas no momento da 

confecção. Se o professor não conhece teorias de cor, questões de tipografia, 

qual a utilidade de cada tipo de papel, de que adianta ter esses recursos se 

não são utilizados intuitivamente? Sem planejamento eles não tornam o 

ensino mais fácil, não potencializam o objeto?  

Ainda assim, para evitar custos e incentivar os cuidados com o meio ambiente, muitos dos 

materiais didáticos podem ser confeccionados a partir da reutilização de produtos recicláveis 

possíveis de serem encontrados no cotidiano de alunos e professores, que ao passarem por um 

tratamento pedagógico muitos destes materiais podem ser utilizados para introduzir, 

problematizar, exemplificar ou recapitular o conteúdo quando o professor julgar necessário. 

Entretanto, como um dos papeis da escola é atualizar historicamente os discentes, assim como 

prepará-los para que possam intervir de maneira crítica e atuante em um mundo em constantes 

transformações, nada mais justo que utilizar exemplos oriundos do cotidiano dos alunos para 

tornar o processo de ensino-aprendizagem mais significativo, demostrando que existe uma 

correlação e/ou uma aplicabilidade dos conteúdos lecionados com o cotidiano. Haja vista, este 

é constituído por relações sócio-espaciais com/no lugar, ―fornecem‖ elementos passiveis de 

serem estudados, tanto de forma de isolada quanto interdisciplinar. 
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Trajeto metodológico 

  

Essa investigação se engajou nos contornos da pesquisa qualitativa (BOGDAN e BIKLEN, 

1994) e foi desenvolvida em quatro momentos articulados. O primeiro momento norteou-se 

por estudos teóricos, através de levantamentos bibliográficos direcionados às temáticas: 

produção de material didático pedagógico, Feira de Santana, prática docente e pesquisa 

qualitativa, com o amparo em livros, artigos, dissertações, monografias e teses. Vale ressaltar 

que, concomitantemente com o desenvolvimento da investigação, houve a participação dos 

pesquisadores no Grupo de Estudos ‗Lugar‘, espaço destinado ao estudo de temas 

relacionados aos conceitos de lugar, cidade, prática docente, produção de material didático e a 

cidade de Feira de Santana como conteúdo pedagógico. 

No segundo momento, foram elaborados um roteiro de diário de campo e um questionário, 

utilizados como instrumentos de produção de dados primários. Para Falkembach (1987), 

diário de campo, consiste num instrumento de anotações, em geral um caderno que possibilite 

anotações, de acontecimentos concretos, fenômenos sociais, experiências pessoais do 

pesquisador e reflexões, entre outros, sendo de uso individual do pesquisador no seu dia-a-dia. 

Em se tratando do questionário o mesmo era composto por 25 questões, dentre as quais, oito 

abertas, seis de múltipla escolha e 11 solicitando justificativas e relatos de experiências.  

O terceiro momento foi destinado à realização de saídas de campo com visitação a sete 

escolas, para a aplicação dos questionários. Destas, cinco escolas estaduais (sendo uma da 

polícia militar), uma escola municipal e uma escola particular, todas situadas em diferentes 

bairros localizados na cidade de Feira de Santana/BA. Nestas escolas foram consultados 13 

professores de Geografia da educação básica de ensino, destes 12 professores eram da rede 

pública e um da rede privada.  

As visitas ocorreram entre os meses de abril e julho de 2015, durante reuniões de Atividade 

Complementar – AC e objetivou consultar o maior número de professores de geografia 

possível que aceitaram participar de forma espontânea. Já a escolha das instituições de ensino 

ocorreu de forma aleatória e almejou realizar um diagnóstico sobre a temática em estudo. 

Vale ressaltar que ambos foram avisados que seus dados pessoais e das instituições 

pesquisadas, por questão de éticas, seriam salvaguardados. Nesse sento, para manter o sigilo e 

evitar a identificação seus nomes dos docentes foram substituídos por siglas (P1 até P13).  
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Os dados foram organizados e analisados no quarto momento à luz da bibliografia consultada. 

 

Perfil dos sujeitos investigados 

 

Face ao Quadro 1, apresentado, observa-se que a maioria dos professores possui licenciatura 

em geografia. Lecionam, em sua maioria, em instituição pública e atuam tanto no ensino 

fundamental, quanto no ensino médio. Com relação ao tempo de serviço, os profissionais 

consultados, conforme pode ser observado, possuem experiência de mais de dez anos de sala 

de aula como professor de geografia e apenas três possuem menos de dez anos de experiência 

docente. Diante disto, pressupomos que os mesmos apresentam domínio de conteúdos 

específicos, didáticos e da experiência importantes para o desencadeamento do processo de 

ensino aprendizagem com os alunos.  

Quadro 1- Docentes distribuídos em sexo, graduação, instituição onde lecionam, tempo de ensino, 

carga horária e turmas que possuem 
 

Docente 

 

Sexo 

 

Formação 

 

Instituição 

Experiência 

em anos 

Carga 

Horária 

Turmas que 

Leciona 

 

P1 

 

M 

Lic. em 

Geografia 

 

Pública 

 

15 

 

40 

6º ao 9º ano e 

Ens. Médio 

 

P2 

 

F 

MAG. e Lic. 

em Geografia 

 

Pública 

 

16 

 

60 

6º, ao 9º ano e 

Ens. Médio 

 

P3 

 

F 

Estudos 

Sociais 

 

Pública 

 

20 

 

60 

6º e 7º ano e 

EJA 

 

P4 

 

F 

Lic. em 

Geografia 

 

Pública 

 

11 

 

40 

8º e 9º ano e 

EJA 

 

P5 

 

M 

Lic. em 

Geografia 

 

Pública 

 

20 

 

40 

1º, 2º, 3º ano e 

EJA 

 

P6 

 

F 

Lic. em 

Geografia 

 

Pública 

 

20 

 

60 

6º ao 9º , Ens. 

Médio e EJA 

 

P7 

 

F 

Lic. em 

Geografia 

 

Privada 

 

20 

 

40 

8º e 9º ano e 

Ens. Médio 

 

P8 

 

M 

Lic. em 

Geografia 

 

Pública 

 

15 

 

60 

1º, 2º, 3º ano e 

do Ens. Médio 

 

P9 

 

M 

MAG. e Lic. 

em Geografia 

 

Pública 

 

10 

 

40 

6º ao 9º ano e 

EJA 

 

P10 

 

F 

Lic. em 

Geografia 

 

Pública 

 

11 

 

40 

Ens. Médio e 

no EJA 

 

P11 

 

F 

Lic. em 

Geografia 

 

Pública 

 

4 

 

40 

8º e 9º ano e 

no EJA. 

 

P12 

 

M 

Lic. em 

Geografia 

 

Pública 

 

2 

 

40 

 

6º e 7º ano 

 

P13 

 

M 

Lic. em 

Geografia 

 

Pública 

 

2 

 

40 

 

6º e 7ºano. 

Fonte: Pesquisa de campo realizada entre os meses de abril e julho de 2015 
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Recursos didáticos elaborados pelos professores para o ensino do lugar Feira de Santana  

 

Feira de Santana, cidade de médio porte do interior baiano, igualmente a muitas cidades 

brasileiras, não é abordada em conteúdos presentes nos livros didáticos, tendo em vista que os 

lugares mais referenciados são aqueles de importância política e econômica nacional e ou 

internacional, geralmente, fazem parte do eixo das regiões sul-sudeste. Além disso, 

comumente, destacam aspectos físicos, socioeconômicos e culturais de maior relevância no 

território brasileiro e principalmente dos lugares, onde são produzidos e que segundo D‘Ávila 

(2008), devido a questões que envolvem interesse econômico e ideológico possuem grande 

alcance nacional. Desta forma, apresentam aspectos mais gerais do território brasileiro, não 

contemplando as especificidades, a não ser por meio de alguns exemplos. 

Essa forma como os conteúdos dos livros didáticos são selecionados e organizados exige dos 

docentes que queiram trabalhar de forma contextualizada, na perspectiva de tornar o processo 

de ensino-aprendizagem mais significativo, comprar ou elaborar materiais didáticos e 

atividades, que abordem a realidade local dos discentes e que possam ser utilizados na 

mediação pedagógica do conteúdo em estudo, seja para exemplificar e/ou problematizar 

aspectos presentes na cidade, no bairro ou na rua onde os estudantes moram.  

Diante disso, tivemos a inquietação em saber quais materiais didáticos os professores da 

escola básica da cidade de Feira de Santana têm desenvolvido para ensino do lugar Feira de 

Santana, pois de acordo com Pimenta (1997, p. 11), é valido considerar o professor como um 

produtor de saberes oriundos de sua prática pedagógica, sendo possível encontrar nesta 

diversos elementos extremamente importantes como a problematização, a intencionalidade 

para encontrar soluções, a experimentação de novos métodos, ―[...] o enfrentamento de 

situações de ensino complexas, as tentativas mais radicais, mais ricas e mais sugestivas de 

uma didática inovadora, que ainda não está configurada teoricamente‖.  

 Em resposta, apenas uma professora disponibilizou um material didático. Trata-se de um 

poema que tem por tema a Geografia de Feira de Santana na Literatura de Cordel. Em síntese, 

o poema traz aspectos de como a cidade de Feira de Santana surgiu e se desenvolveu, 

ressaltando os aspectos físicos e de localização, assim como o fator econômico atual da 

cidade, constituindo um importante material didático passível de ser utilizado em conteúdos 

diversos, como cultural, histórico, entre outros. No mais, durante conversas com os 
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professores, constatou-se que os docentes não têm por hábito elaborar materiais didáticos para 

o ensino do lugar Feira de Santana. 

Quanto às atividades desenvolvidas para o ensino do lugar Feira de Santana, os professores 

responderam não ter por hábito sistematizá-las para uma posterior utilização, fato que 

comprometeu a disponibilização das atividades e materiais didáticos, utilizados em sala de 

aula. Todavia, 10 professores destacam a utilização de textos que façam referência a algo 

presente na cidade de Feira de Santana e que possam ser articulados em sala de aula, com o 

conteúdo trabalhado na unidade. Em segundo lugar, com seis indicações, encontra-se a 

realização de Feiras de culturas, atividade esta que, apesar de sua importância, não é algo que 

acontece constantemente no dia-a-dia em sala de aula. Na terceira posição encontra-se saída 

de campo com cinco indicações. Na quarta posição encontra-se estudo e elaboração de mapas 

com quatro incitações. Já o quesito seminário encontra-se na quinta posição com três 

indicações e em último, com uma indicação cada, encontram-se o quesito elaboração de blogs 

e outros; para este quesito apenas um professor justificou fazer uso de Leitura de imagens, 

vídeos (P2) para o ensino da cidade Feira de Santana.  

Com relação aos materiais didáticos mais utilizados nas aulas de geografia. Desponta com 

nove indicações a utilização de Mapas e acessos a Internet, seguidos por Fotografias e 

Paisagem com oito indicações. Na terceira posição encontra-se a utilização de textos com sete 

indicações. Na quarta posição, com duas indicações cada, encontram-se a utilização de 

revistas e desenhos, e em último, com uma indicação cada, encontram-se a utilização de 

jornais e o quesito outros. Em se tratando do quesito ‗Outros‘ o professor justificou utilizar 

documentários da seguinte forma:  

―As vezes, quando dá para abordar o estudo do lugar, trago este tipo de 

recurso. Um exemplo recente foi o documentário (vídeo) feito pelo colega de 

graduação Beto, disponível no YouTube e outros‖ (P11). 

Uma vez que a realidade local não é abordada nos livros didáticos utilizados na cidade de 

Feira de Santana, e mesmo assim atividades são desenvolvidas para o ensino deste lugar, qual 

seria a fonte utilizada pelos professores da escola básica para elaborar as atividades 

desenvolvidas em sala de aula? Como resposta, os resultados mais expressivos apontam com 

nove indicações a utilização de sites, seguido com seis indicações às experiências na cidade e 

as memórias. Em terceiro com quatro indicações cada encontra-se a utilização artigos 
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científicos, livros didáticos e músicas. Em quarto com duas indicações encontra-se a 

utilização de cordéis. Em último encontra-se com uma indicação o quesito outros.  

Em relação ao quesito ‗Outros‘, apenas um professor revelou fazer uso de outra fonte, sendo 

ela Google Earth (P8) utilizado para a elaboração das aulas e atividades. 

 

Temas sugeridos pelos professores para a produção de material didático pedagógico 

 

No que diz respeito às temáticas mais sugeridas pelos professores investigados, para serem 

contempladas no material didático voltado para o estudo de Feira de Santana, foram elencados 

os seguintes temas: processo de urbanização e verticalização na cidade Feira de Santana; 

processo histórico e organização sócio-espacial, atual da cidade; aspectos naturais (relevo, 

solo, hidrografia, vegetação); estudo dos bairros (cultura, história, geografia, localização); 

estudo da cidade (cultura, história e geografia).   

Com relação à representação cartográfica: produção de mapas físicos e temáticos do 

município de Feira de Santana (localização e distribuição das indústrias; mapas de vegetação, 

relevo, hidrografia; distribuição das lagoas na cidade; localização do município de Feira de 

Santana no semiárido baiano; no Território de Identidade Portal do Sertão; e na zona de 

transição entre a Zona da Mata e o Sertão); produção de mapa representando o processo de 

urbanização e verticalização na cidade Feira de Santana; confecção da planta baixa da cidade 

com as respectivas delimitações dos bairros e a história dos mesmos.  

No que se refere à opção ‗Outros‘ apenas uma professora respondeu, sugerindo a confecção 

de um material didático que aborde os contrastes sociais de Feira de Santana. 

Diante do exposto, observa-se que as temáticas sugeridas pelos docentes a serem 

comtempladas com a produção de material didático abrangem diversos aspectos geográficos 

que vão desde temas intrínsecos ao conteúdo oficial da disciplina geografia a temas 

interdisciplinares e transversais. Tal constatação reflete a carência de materiais didáticos, 

imprescindíveis na mediação de conteúdos voltados para realidade local dos educandos, cuja 

importância consiste em propiciar o processo de ensino-aprendizagem de conteúdos de 

maneira contextualizada, pois segundo Castellar e Vilhena, (2012, p. 123), ―[...] os alunos 

articulam os conceitos científicos em redes de significados que não lhes são estranhos‖. 
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Nesse sentido, caso sejam contempladas através da produção de texto, imagens, ou como 

melhor for decidido pelos integrantes do grupo Lugar, essas temáticas poderão contribuir para 

o conhecimento sócio-espacial, imprescindíveis na realização de leituras, análises, 

proposições e intervenções-consentes, enquanto cidadãos autônomos, principalmente em seu 

lugar de vivência que no caso em estudo é a cidade de Feira de Santana. 

 

Opinião dos professores sobre a elaboração de material pelo grupo de pesquisadores da 

UEFS 

  

Essa iniciativa de buscar temáticas junto aos professores para que sejam comtempladas com a 

produção de material didático sobre Feira de Santana, no âmbito do grupo da UEFS, pauta-se 

no pressuposto de que os docentes sabem suas reais necessidades em sala de aula e ao 

sentirem-se participantes na produção, haverá um maior interesse em utilizar o material 

didático.  

Face ao supramencionado, tal iniciativa é avaliada por 12 dos 13 professores investigados, 

como algo positivo, conforme expresso em suas respostas, organizadas da seguinte forma, a 

saber: a) Sobre a iniciativa de estudar o lugar circunscrito à Feira de Santana: ―excelente, 

existe uma lacuna muito grande sobre nossa história e geografia‖ (P1); ―Esse estudo sobre 

Feira de Santana é de suma importância, pois futuramente poderíamos incluir no currículo 

escolar da Educação Básica o estudo mais eficaz da cidade de Feira‖ (P7). b) Sobre a 

produção de material didático: ―Acho imprescindível precisamos de material sobre Feira‖ 

(P3); ―Acho muito bom, todo o material que venha ajudar aos já existentes só contribuirá para 

o melhor ensino desse conteúdo‖ (P2).  

Os professores investigados também avaliaram como positivas duas preocupações 

apresentadas pelos pesquisadores do grupo Lugar. A primeira refere-se à consulta realizada 

junto aos docentes da escola básica sobre experiências exitosas desenvolvidas em sala de aula 

com o auxílio de materiais didáticos produzidos pelos docentes e utilizados na exemplificação 

e/ou problematização da realidade local. A segunda diz respeito à elaboração de material 

didático-pedagógico a partir das temáticas sugeridas pelos docentes da escola básica às quais 

possam tornar o processo de ensino mais significativo ao abordarem o lugar de vivência dos 

estudantes. 
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 Considerações finais 

 

De maneira geral os materiais didáticos são inseridos no processo de ensino-aprendizagem 

para dinamizar as aulas, bem como torna-lo mais significativo. Entretanto, quanto se trata da 

realidade local de muitas cidades brasileiras, não são contempladas nos materiais didáticos 

principalmente os livros didáticos. Essa realidade é preocupante, uma vez que, estudos 

indicam que o estudo do lugar de vivência dos estudantes contribuem para o processo de 

ensino-aprendizagem ao tornar o ensino mais significativo a partir da utilização dos aspetos 

do cotidiano dos alunos na mediação pedagógica.  

Diante desse contexto, pensando diferente das políticas de produção e distribuição de material 

didático em âmbito nacional, pautadas na ―imposição‖ de forma vertical de materiais, cujos 

conteúdos implicam na não identificação dos alunos e professores com a realidade local, a 

presente pesquisa objetivou realizar um levantamento de materiais didáticos e atividades 

desenvolvidas por docentes da educação básica na cidade de Feira de Santana, para o ensino 

deste lugar nas aulas de geografia, bem como sugestão de temas/problemas a serem 

contemplados em materiais didáticos pedagógicos elaborados por um grupo de pesquisa da 

UEFS. 

Logo, os resultados indicam que os professores investigados desenvolvem atividades 

pedagógicas contemplando temáticas/problemáticas referentes à Feira de Santana. Porém, 

destes, apenas uma professora disponibilizou um material didático de sua autoria. Trata-se de 

um poema que tem por título a Geografia de Feira de Santana na Literatura de Cordel. 

Infelizmente, não conseguimos catalogar as atividades desenvolvidas pelos demais 

professores, porque os mesmos afirmaram não terem por hábito produzir o material ou 

sistematizar aulas e atividades voltadas para a abordagem dessa cidade nas aulas de geografia, 

que pudessem ser disponibilizados para serem analisados na presente pesquisa.  

Em se tratando da não produção de material didático por parte dos professores investigados 

acredita-se que possa ter relação com carga horária semanal dos mesmos nas escolas que, 

aliada a itinerâncias pessoais, inviabiliza a produção de material didático-pedagógico, por 

falta tempo disponível para realizar tal tarefa. Nesse sentido, é importante pensar em melhores 

condições de trabalho, com aumento salarial e redução da carga horária dos docentes.  
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Outro fator que pode contribuir para a não produção de material didático e/ou não 

sistematização de atividades voltadas para o estudo do local pode ter relação com o 

desconhecimento dos professores acerca da concepção de material didático. Muitas vezes eles 

elaboram materiais e atividades (sozinhos ou em conjunto com os educandos) para subsidiar a 

prática docente, contudo, não os reconhece como tal, haja vista que, o entendimento que se 

tem como apresenta Pimenta (1997), é que os materiais didáticos são produzidos apenas por 

pesquisadores/especialistas. Diante disto, é importante que esse pensamento seja 

desconstruído, visto que, os professores da escola básica também produzem saberes em sua 

prática pedagógica.  

Quanto as temáticas fornecidas pelos docentes, observa-se que são relevantes, pois 

contemplam desde aspectos intrinsecos ao conteúdo oficial da disciplina, interdiciplinar, 

históricos e atuais,  que retratam a realidade local, mas não constam nos livros didáticos. Essa 

constatação inspira mudanças de imediato sobre a pena de prejudicar o conhecimento 

histórico espacial dos estudantes, fundamental para sua atuação consciente e autônoma, 

enquanto sujeitos que contribuem com a produção do lugar.     

Assim sendo, a busca por temáticas sugeridas pelos professores da escola básica para 

produção de material didático-pedagógico, assim como a possibilidade de produzí-los 

juntamente com os mesmos, é avaliado pelos docentes como algo positivo, justamente pela 

busca de experiências exitosas, assim como temáticas de seus interesses. Nesse sentido, 

acredita-se que esse possa ser um dos métodos a serem adotados e incentivados na produção 

de material didático, os quais tendem a contribuir com o processo de ensino-aprendizagem, 

seja nas aulas de geografia ou em outras disciplinas.  
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Resumo 
O presente artigo aponta os resultados parciais de um estudo realizado sobre o processo de 

incorporação e utilização de materiais midiáticos no ensino de Geografia nos anos finais da 

educação básica. Primeiramente, ressaltamos pontos de aproximação e contraste entre as 

principais teorias formuladas para compreender a influência dos meios de comunicação de 

massa no comportamento das pessoas. Em sequência, abordamos a importância da mídia na 

conjuntura das relações internacionais, a partir de suas atuações como ator e instrumento 

geopolítico. Analisamos os noticiários internacionais da imprensa brasileira, bem como os 

seus repertórios lexicais. A partir da bibliografia disponível sobre o processo de ensino-

aprendizagem em Geografia Escolar, são feitas algumas colocações sobre as relações 

mídia/ensino. Na pesquisa de campo, foram aplicados questionários para professores e alunos 

do Ensino Médio e realizadas observações de aulas de Geografia nas quais professores e 

alunos utilizam textos produzidos pelos grandes meios de comunicação de massa. 

Palavras-chave: Geografia. Mídia. Ensino. Decodificação.  

 

Abstract   

This article points out the partial results of a study on the incorporation and use of media's 

materials in the teaching of geography in the final years of high school. First, we emphasize 

points of approach and contrast between the main theories formulated to understand the 

influence of mass media on people's behavior.In sequence, we discuss the importance of the 

media in the current conjuncture of international relations, in the his functions as an actor and 

geopolitical instrument. We analyzed the international news of the Brazilian press, and its 

lexical repertoires. From the available literature on the process of teaching and learning in 

Geography, are made some remarks about relations between midia and education. In field 

research, questionnaires were administered to high school teachers and students and made 

observations of Geography classes in which teachers and students use texts produced by 

major mass media.  
Key words: Geography. Midia. Teaching. Decoding.  
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Introdução 

 

Entre as disciplinas obrigatórias presentes na grande curricular da Educação Básica, a 

Geografia talvez seja aquela que mais se aproxima do cotidiano dos alunos. 

Independentemente da experiência escolar, conceitos típicos do léxico geográfico já possuem 

suas devidas definições por parte do senso comum, da mídia e por outras áreas do 

conhecimento. Em outros termos, a maioria dos discentes tem visões preestabelecidas sobre 

categorias de análise como espaço, lugar, região, território ou natureza. 

Boa parte da programação midiática aborda (superficialmente) questões relacionadas à 

Geografia Escolar como globalização, conflitos geopolíticos, aquecimento global, problemas 

urbanos, meio ambiente, crescimento demográfico e desenvolvimento sustentável, entre 

outros temas. Não obstante, os meios de comunicação de massa, principalmente a televisão, 

podem trazer a representação de diferentes espaços mundiais.     

Entretanto, se as relações entre Geografia Escolar e senso comum são bastante estudadas no 

âmbito acadêmico, ainda há poucas pesquisas sobre a influência da mídia no ensino de 

Geografia na Educação Básica. Após análise de diversas matrizes curriculares de cursos de 

licenciatura em Geografia, é possível constatar o baixíssimo número de disciplinas que 

apresentam possibilidades ou sugerem estratégias didáticas sobre como trabalhar conteúdos 

geográficos apoiados em materiais midiáticos.       

Menos de 25% dos programas brasileiros de pós-graduação em Geografia possuem uma linha 

de pesquisa dedicada ao ensino da disciplina
67

. Também é escassa a bibliografia disponível 

sobre as relações entre meios de comunicação de massa e Geografia Escolar.  

Diante dessa realidade, este trabalho apresenta os resultados parciais de uma reflexão teórica e 

pesquisa de campo de mestrado acadêmico sobre as diferentes maneiras como professores e 

alunos do ensino médio decodificam e ressiginificam os discursos geopolíticos da mídia. 

Portanto, este trabalho justifica-se por preencher duas lacunas: primeiro porque as relações 

entre mídia e processo educacional são pouco abordadas nos cursos de licenciatura em 

Geografia; segundo, pelo baixo número de reflexões acadêmicas sobre a prática profissional 

do professor do ensino básico.   

                                                           
67

 Dados obtidos na Plataforma Sucupira (https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/).   
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Relações entre mídia e público  

 

A premissa que há, de um lado, a mídia, manipuladora, com interesses claros em controlar 

aspectos racionais e emotivos de sua audiência, e, de outro lado, receptores alienados, 

automaticamente manipulados, desprovidos de qualquer tipo de criticidade, meras marionetes 

nas mãos dos veículos midiáticos, norteou os primeiros estudos sobre os processos de 

comunicação de massa
68

.   

De acordo com a ―Teoria Hipodérmica‖, desenvolvida na Escola de Chicago, uma mensagem 

lançada pela mídia – desde que não haja empecilhos que dificultem à sua interpretação como 

ruídos, por exemplo – é  imediatamente aceita e espalhada entre todos os receptores, em igual 

proporção. Posição análoga é compartilhada por Adorno e Horkheimer (1985), expoentes da 

Escola de Frankfurt. Estes autores consideravam que a mídia seria capaz de manipular 

incondicionalmente uma audiência submissa, passiva e acrítica.     

Barbero (1991), ao estudar a influência do rádio junto à audiência, entre as décadas de 1930 e 

1950, concluiu que este meio de comunicação possuía a capacidade de se apropriar da 

linguagem popular para utilizá-la como mecanismo de controle das massas.   

Por outro lado, é extremamente controverso reduzir um fenômeno tão complexo quando o 

processo de comunicação de massa a uma fórmula teórica unitária, baseada em um 

determinismo manipulador das massas, a partir de um emissor ativo e um receptor passivo. As 

teorias contemporâneas enfatizam, sobretudo, o contexto cultural em que se realiza a recepção 

do conteúdo midiático, isto é, o pano de fundo social que concede um determinado 

significado a uma mensagem, que poderá ou não corresponder às intenções da instância 

emissora.  

DeFleur e Ball-Rokeach (1993) advertem que pesquisas baseadas em metodologias de causa-

efeito e em suposições de curto prazo são pouco esclarecedoras em relação à influência dos 

meios de comunicação de massa na audiência. Para eles, os efeitos das mensagens midiáticas 

                                                           
68

 ―A expressão meios de comunicação de massa foi criada para se referir a objetos tecnológicos capazes de 

transmitir a mesma informação para um público muito amplo, isto é, para a massa. Inicialmente, referia-se ao 

rádio e ao cinema, pois a imprensa pressupunha pessoas alfabetizadas, o que não era requerido pelo rádio nem 

pelo cinema em seus começos. Pouco a pouco estendeu-se para a imprensa, a publicidade ou a propaganda, a 

fotografia, o telefone, o telégrafo, o fonógrafo com os discos e a televisão. Esses objetos tecnológicos são os 

meios por intermédio dos quais a informação é transmitida ou comunicada‖ (CHAUÍ, 2006, p. 35).  
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são indiretos, em longo prazo, por meio da exposição continuada e acumulada a determinados 

conteúdos.  

Aldé (2004) salienta que os vários tipos de receptor se situam numa complexa rede de 

referências em que a comunicação interpessoal e a midiática se completam e modificam
69

. 

―As mensagens e versões veiculadas pela mídia, para serem eficazes, devem estar em 

consonância com as atividades e convicções que os indivíduos colocam em prática em seu 

cotidiano‖ (ARBEX JUNIOR, 2001, p. 132).      

Seguindo essa linha de raciocínio, para Watzkawick (1992, pp. 147-148) ―o conteúdo da 

comunicação tem uma significação secundária, sempre que o destinatário estiver disposto a 

acreditar nele, porque se encaixa na sua visão de mundo e parece, portanto, confirmar a 

exatidão de suas opiniões‖.   

Sodré (1977) enfatiza que a mídia não manipula, mas sugere determinadas pautas e, em 

última instância, cabe aos seus receptores aceitarem ou não.    

O fato de o receptor incorporar a mensagem do emissor não significa que a 

interpretação que fará vai coincidir com a intenção e o critério com os quais 

a informação foi emitida. À subjetividade do emissor deve-se somar a do 

receptor, e embora ambos possam manejar uma convenção de códigos para o 

emprego dos signos, não acontece o mesmo em relação às ideias que 

subjazem a toda mensagem. [...] Em todo o processo de comunicação 

humana nada passa de um emissor a um receptor sem que haja 

transformação no processo. (MARTÍNEZ SÁNCHEZ, 1999, p. 57).  

Conforme aponta a metáfora proposta por Morin (1997, p. 187), ―o público não é uma cera 

mole sobre a qual se imprimem as mensagens das comunicações de massa, pois há o tecido 

complexo das relações sociais que interferem nas relações emissor-receptor‖. Portanto, os 

grandes veículos de comunicação podem até ter expectativas de manipulação ou idealizar um 

modelo de público, mas a recepção de um enunciado sempre vai ser individualizada e recriada 

pelo sujeito. Na maioria das ocasiões, as reações do receptor não correspondem 

necessariamente às intenções do emissor.  

 

Mídia e geopolítica  

                                                           
69

 ―O indivíduo não está exposto apenas às influências dos meios de comunicação de massa. Podemos 

diferencias pelo menos três níveis de influências: a dos meios propriamente ditos, a da sociedade à 

qual pertence e a do grupo do qual faz parte‖ (MARTÍNEZ SÁNCHEZ, 1999, p. 70).  
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Durante os desdobramentos da Segunda Guerra Mundial já era possível considerar a 

importância da mídia como uma das principais ―armas‖ utilizadas pelos principais atores 

geopolíticos. O próprio Adolf Hitler recorreu às ondas radiofônicas para disseminar seu 

discurso por todo o território alemão
70

.        

Já no cenário geopolítico da Guerra Fria, a indústria cultural ocidental desempenhava um 

papel estratégico ao difundir em ampla escala o consumismo exacerbado típico do american 

way of life (―Era de Ouro‖ do capitalismo) e, por outro lado, propagar a paranoia 

anticomunista entre os aliados de Washington.       

Margarethe Steinberger (2005) afirma que a atual ordem geopolítica internacional é uma 

ordem internacional midiática. Segundo a autora, as diferentes formas de imperialismo 

cultural (que não implicam necessariamente em domínio territorial físico e direto) e de soft 

power (capacidade de conseguir resultados por meio da atração em vez da coerção) indicam 

que o sistema de referência em ascensão é o sistema ―pós-moderno midiático‖, em que a 

indústria cultural e os meios de comunicação de massa detêm o poder de configurar 

mentalidades a médio/longo prazo e, portanto, amalgamar o apoio social necessário à 

consolidação de qualquer liderança global.      

Nesse contexto, a hegemonia no âmbito das relações internacionais depende cada vez mais do 

desenvolvimento tecnológico na área informacional. Em outros termos, o atual processo de 

dominação de uma nação sobre outras não se restringe apenas ao espectro militar, também 

está relacionado ao campo discursivo.    

Além de um poderoso exército, uma grande potência contemporânea também deve utilizar um 

eficiente aparato midiático, capaz de difundir determinadas ideias em escala planetária. Noam 

Chomsky e Edward Herman (1994) destacam que a atuação dos meios de comunicação de 

massa pode ser entendida a partir de um modelo retirado da propaganda, isto é, as atividades 

desenvolvidas pela mídia em geral estão a serviço da mobilização de apoio a interesses 

especiais que dominam o Estado e a atividade privada, construindo ―fatos‖ e ―verdades‖. 

                                                           
70

 ―O poder de persuasão e de convencimento do rádio levou a seu uso político (cotidiano e intenso) pelo 

nazismo, considerado por muitos pensadores o verdadeiro início da comunicação de massa porque descobriu e 

explorou a capacidade mobilizadora do rádio. Conferências de intelectuais nazistas, discursos de Hitler, 

transmissão de paradas militares, juvenis, infantis, femininas, entrevistas com militantes do partido nazista, 

transmissão de notícias diretamente das frentes de guerra, concertos e óperas d compositores alemães 

‗autênticos‘ foram empregados para convencer a sociedade alemã da grandeza, da justeza e do poderio do 

Terceiro Reich‖ (CHAUÍ, 2006, p. 44). 
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Seguindo essa linha de raciocínio, Eytan Gilboa (2002) cunhou o termo ―diplomacia 

midiática‖ para ilustrar seu argumento de que a diplomacia tradicional, com negociações 

fechadas feitas entre diplomatas e governo, desconhecidas do grande público, foi substituída 

por uma nova maneira de diplomacia – a ―diplomacia na era da mídia‖, propiciada pela 

revolução da informação ocorrida durante o século XX.    

De acordo com a teoria construtivista, os grandes veículos de comunicação também são atores 

extremamente relevantes na configuração das relações internacionais, pois ―na sociedade da 

informação, a política internacional não é somente feita por meio da mídia, mas também 

percebida através dela‖ (CAMARGO, 2012, p. 136) 
71

. Já a teoria conhecida por CNN Effect, 

adverte que a mídia não possui somente um papel secundário de difundir uma determinada 

agenda política, mas influencia diretamente a atuação governamental, chegando a interferir 

em algumas tomadas de decisão, sobretudo em assuntos relacionados às intervenções 

militares. 

 

Material midiático e ensino de Geografia  

 

Conforme o apontado anteriormente, boa parte da programação midiática aborda questões 

relacionadas à Geografia Escolar. De acordo com Leão (2003), o professor pode transformar 

qualquer texto midiático em material útil para o ensino de Geografia, desde que o ponto de 

partida para a sua reflexão seja o conhecimento geográfico.     

Todavia, as instituições escolares devem estar preparadas para incorporar a linguagem dos 

grandes meios de comunicação, servindo-se dela sem ser por ela dominada (LEÃO; 

CARVALHO LEÃO, 2008). Para tanto, torna-se necessário conhecer essa linguagem para 

que professores e alunos sejam interlocutores ativos e não receptores passivos do discurso 

midiático
72

.     

                                                           
71

 Umberto Eco (1984) faz uma interessante distinção entre a televisão antiga (designada como 

―paleotelevisão‖) e a televisão atual (chamada de ―neotelevisão). Enquanto na ―paleotelevisão‖, os 

mais variados tipos de eventos (esportivos, políticos, culturais etc.) aconteciam independentemente de 

sua transmissão; na ―neotelevisão‖, um acontecimento é estrategicamente preparado e adaptado para 

ser transmitido pelos meios de comunicação de massa.  
72

 McLuhan (1972) compara as diferenças pedagógicas entre o ensino baseado no livro impresso e o 

ensino contemporâneo, que emprega recursos audiovisuais. Nas idades Antiga e Média, o ensino era 
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A Geografia, enquanto disciplina escolar, oferece vastas possibilidades de utilização do 

material produzido pela mídia. Principal objeto de estudo da Geografia, o conceito de espaço 

geográfico (materialização das relações entre os seres humanos vivendo em sociedade) é de 

vital importância para analisar os noticiários sobre a atual configuração das relações 

internacionais.  

É importante que educadores e educandos leiam criticamente o espaço, reflitam sobre os 

conflitos entre temporalidades divergentes que nele ocorrem, denunciem os antagonismos que 

se manifestam no âmbito espacial (presentes nos conflitos fundiários e na segregação social 

urbana) e, chegando ao nível global, compreendam as relações desiguais entre territórios 

como condição sine qua non para a expansão dos processos de produção e consumo e para a 

própria sobrevivência do capitalismo enquanto sistema econômico e projeto civilizatório.  

[...] As forças econômicas e políticas não agem da mesma maneira sobre 

todos os pontos de um Estado ou do planeta. Isto só poderia ser revelado por 

uma análise ―geográfica‖. Manipular certas categorias, tais como o 

crescimento, o subdesenvolvimento, o imperialismo, sem colocar no espaço 

suas características, sua intensidade, suas causas e efeitos, leva às vezes a 

graves erros de análise. (FOUCHER, 1995, p. 15) 

Conforme apontou Martínez Sánchez (1999) é fundamental que, através do sistema de ensino, 

o cidadão possa ter a formação adequada para analisar pessoalmente as informações e tomar 

decisões próprias sobre os meios de comunicação de massa e suas mensagens.  

 

Metodologia  

 

Por meio da observação do cotidiano em sala de aula foi possível avaliar melhor quais os 

riscos e as diferentes possibilidades de utilização do material midiático no ensino de 

Geografia na escola básica. Nossa estratégica metodológica foi constituída por quatro etapas. 

                                                                                                                                                                                     
fundamentalmente oral e exigia grande capacidade mnemônica, pois os alunos aprendiam ouvindo o 

professor e repetindo o que ele dizia. Por causa da oralidade, o ensino e o aprendizado eram coletivos, 

pois todos os estudantes dependiam da aula ministrada pelo professor. Com o surgimento do livro 

impresso, as aulas passaram a se apoiar nos escritos, o aprendizado individual ganha consistência, 

exigindo menor utilização da memória por parte de docentes e discentes. Após o advento dos 

modernos meios de comunicação de massa audiovisuais e sonoros, a escrita passa a ser menos 

estimulada e o aprendizado reintroduz os trabalhos de grupo e as discussões coletivas.  
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Em um primeiro momento, perguntamos a um grupo de alunos quais ideias lhes vinham à 

mente ao entrarem em contato com imagens que remetem à geopolítica global.   

Posteriormente, invertemos no processo, e solicitamos a outro grupo de estudantes que 

relatassem suas imagens acústicas sobre palavras que os meios de comunicação de massa 

geralmente utilizam em noticiários internacionais.       

Na terceira etapa, observamos os valores e conceitos presentes nos discursos dos professores 

sobre a civilização muçulmana. Na quarta etapa, comparamos as diferentes concepções de 

professores e alunos com os conteúdos dos noticiários sobre o mundo muçulmano.   

Já na observação em sala de aula procuramos compreender como os docentes trabalham com 

o material midiático em suas aulas, se promovem sua ressignificação crítica, identificando 

possíveis jogos de poder, efeitos ideológicos e relações hierárquicas que estão por trás das 

condições de produção de um determinado discurso. 

 

Resultados parciais apurados  

 

A partir do registro das aulas foi possível constatar a ausência de mediações que pudessem 

conceder ao texto midiático novos significados e, desse modo, ampliar as possibilidades de 

sua utilização. Cerca de 70% dos professores pesquisados têm bastante dificuldade em 

relacionar os materiais midiáticos aos conceitos chaves da ciência geográfica, parece 

negligenciar as questões geopolíticas, possui conhecimentos demasiadamente limitados sobre 

essa temática, não se mantém informada sobre os principais acontecimentos mundiais, aborda 

o conteúdo didático de maneira superficial e, não raro, opta simplesmente por não apresenta o 

tópico curricular sobre geopolítica para os seus alunos por considerá-lo de ―difícil 

compreensão‖. Para 85% dos estudantes que participaram desde trabalho, as imagens 

acústicas correspondentes a palavras como ―terrorismo‖ e ―fanatismo‖, remetem a homens 

com turbantes, ataques a grandes cidades do mundo ocidental ou jovens barbados 

empunhando armas.           

Os esquemas perceptivos dos estudantes pesquisados sobre imagens que remetem a questões 

geopolíticas são fortemente influenciados pelos noticiários. Certas imagens conotam os 

mesmo estereótipos, maniqueísmos e tipificações presentes nos meios de comunicação de 
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massa. Árabes com turbantes (recurso bastante utilizado para se proteger de tempestades de 

areias comuns em áreas desérticas) conotam ―terroristas‖.  A foto de um urso polar sobre um 

bloco de gelo devorando uma foca denota ―aquecimento global‖ (concebido pelos discentes 

como um processo causado pelo ser humano), sendo que o degelo registrado na região ártica 

durante o verão é um fenômeno absolutamente natural, sem nenhum tipo de interferência 

antrópica. Uma bandeira com o símbolo comunista (foice e martelo) despertou sentimentos 

negativos nos alunos, embora eles não saibem explicar o porquê de tal repulsa.  

Mesmo se tratando de uma pesquisa ainda em andamento, é possível constatar que, de 

maneira geral, apesar de não possuir o mesmo poder de convencimento registrado em outras 

épocas, o discurso midiático, no tocante às questões geopolíticas, ainda é o principal fator que 

condiciona tanto a formação de opinião do professor quanto à construção do conhecimento 

por parte dos alunos. 

 

Considerações finais 

 

O mundo é muito mais complexo e controverso do que o apresentado pelos discursos 

maniqueístas da mídia. Desse modo, levar em consideração os conhecimentos geográficos, 

isto é, as diferentes formas de configurações espaciais, é de fundamental importância para a 

compreensão do xadrez geopolítico global.        

Recorrendo às palavras de Yves Lacoste (1988), o mundo é ininteligível para quem não tem 

um mínimo de conhecimentos geográficos.  É importante que docentes e discentes 

reconheçam a importância estratégica dos conhecimentos espaciais para o andamento das 

relações internacionais. Saber pensar o espaço significa nele se organizar e agir com mais 

eficácia.     

Embora não haja um determinismo manipulador das massas através dos meios de 

comunicação, podemos dizer que, no tocante às questões geopolíticas, a mídia ainda exerce 

uma considerável influência no público em geral, pois a grande maioria das pessoas não 

possui instrumentos analíticos pertinentes que propiciem uma decodificação satisfatória dos 

noticiários (como a experiência direta dos fatos, as leituras atualizadas ou conhecimentos 

históricos, geográficos e políticos).    
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Nesse sentido, a escola deve fomentar as condições adequadas para a formação crítica do 

aluno, ampliando seu universo literário para além do material produzido pelos grandes meios 

de comunicação de massa, bem como promover as mediações necessárias à ressignificação do 

discurso midiático.          

Espera-se que o educador possua noções satisfatórias sobre as possibilidades e restrições dos 

suportes midiáticos que pretende utilizar em sala de aula, pois cada meio de comunicação 

possui sua própria dinâmica, caracteres específicos, potenciais estéticos, exigências técnicas e 

linguagens, fatores que podem ser positivos ou negativos, dependendo do conteúdo a ser 

trabalhado. 

Cabe ao professor a tarefa de apresentar diferentes pontos de vista, fontes alternativas de 

informação e contextualizações históricas e espaciais contundentes que possibilitem aos seus 

alunos exercitar o pensamento crítico e tirarem suas próprias conclusões sobre o conteúdo 

divulgado pelos meios de comunicação de massa.     

Sendo assim, é fundamental estimular o debate, desafiar o texto midiático e alertar os 

discentes sobre o risco em se assumir como verdadeiro tudo aquilo que é propagado pelos 

meios de comunicação de massa.          

Para tanto, é importante o fortalecimento das categorias de análise e dos conteúdos 

geográficos, bem como conhecer funcionamento do maquinário midiático.   

Seguindo tais procedimentos, há fortes tendências para que, no tocante aos estudos 

geopolíticos, o senso de julgamento dos educandos não seja refém de um enquadramento 

midiático que busca explicações simplórias para os mais importantes temas da atualidade. 

Em última instância, o sujeito que possui o mínimo conhecimento sobre o processo de seleção 

de pautas (agenda-setting) e o contexto de construção da notícia (newsmaking) dificilmente 

será um alvo vulnerável para o pensamento dominante, pois conhecer os códigos lingüísticos 

utilizados pelo emissor amplia consideravelmente as possibilidades de leitura do codificador.  

Por outro lado, um professor que manipula o conhecimento em favor de sua ideias é 

intelectualmente tão pernicioso quanto um discurso midiático que distorce os fatos. O 

educador, como qualquer cidadão, tem todo o direito à suas opções, o que não tem é o direito 

de impô-las aos educandos.   
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Resumo 
O que se busca discutir na presente reflexão tem como norte a fronteira e como são os 

desdobramentos da mesma no debate geográfico. A partir de levantamentos bibliográficos, 

intende-se estabelecer reflexões que permitam construir e aglutinar à Geografia noções sólidas 

sobre a fronteira, (in) diretamente presente na sociedade brasileira. Parte-se do pressuposto de 

que a fronteira – que por sua vez é um limite político-administrativo – não possui limites, 

visto suas inúmeras representações e desdobramentos. Por possuir singularidades, pode ser 

interpretada sob diversas escalas, sendo elas geográficas, sociais e econômicas, o que 

reforçam o fato de que não há limite para a fronteira. 

Palavras-chave: Fronteira. Limites. Consenso. 

 

Abstract  

What seeks to discuss in this reflection as north is the border and what are the reflections of 

the same in the geographical debate. From literature surveys, it aims to establish reflections 

that allow building and coalesce to Geography solid notions of the border (in) directly in the 

Brazilian society. This is on the assumption that the border - which in turn is a political-

administrative boundary - has no limits, due its numerous representations and developments. 

By having singularities, can be interpreted in several scales, which are geographical, social 

and economic, which confirms the fact that there is no limit to the border. 

Keywords: Boundary. Limits. Consensus. 

 

 

Introdução 

 

A fronteira como limite está presente no cotidiano da sociedade e, para a sua maioria, existe 

sem que ao menos seja notada. É inexorável à rotina, à fala, às negociações – sejam elas de 

caráter pessoal, econômico, social, enfim, ao ser humano. Esquece-se que não se trata 

somente de algo que remeta aos limites políticos, à hegemonia, às relações internacionais ou a 

elementos que a façam ser vista como uma barreira, um limite no qual sempre haverá a 
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percepção de outrem. Portanto, pretende-se abordar elementos que destaquem a fronteira 

como tal e como a mesma pode ser lida, interpretada, vivida, sem amarras ou, até mesmo, sem 

limites, desconstruindo o próprio significado da palavra por si só. 

Passa despercebida por populares (leia-se, no geral) que, por exemplo, não notam sua 

existência ao consumir um produto importado, ou ao analisar dados do crescimento 

econômico do país – ligado à exportação. Citados exemplos de escala macro e/ou 

internacional, pode-se reduzir a análise para a nacional, na qual é representada não somente 

pelas unidades federativas, mas também por outros elementos como o fuso horário, por 

exemplo. Para quem habita regiões que se situam nas extremidades das divisões do fuso 

horário, é comum lidar a todo o momento com uma fronteira. Há ainda o destaque daqueles 

que realizam movimentos pendulares, de um fuso ao outro, sem interpretar na integralidade 

que os mesmos ocorrem em uma fronteira. 

Ao finalmente reduzir para uma escala local, encontra-se então o ponto de análise para as 

reflexões do presente artigo: e a fronteira? Como dito a priori, a fronteira pode ser 

interpretada sob diversas escalas, com elementos que a reafirmam como limite. A provocação 

da presente discussão vem de encontro com essa naturalização de que a fronteira se baseia em 

um limite, da construção e solidificação ―do lado de cá e do lado de lá‖, sobretudo quando o 

limite dito anteriormente também pode ser um espaço a ser analisado, considerado como um 

feixe, por exemplo, ou seja, a fronteira em si. 

Dessa forma, é de intenção da discussão problematizar como a fronteira é analisada, como 

pode e como deve ser debatida, sobretudo na Geografia, de maneira a complementar as 

considerações de um espaço que é tido como um limite, entretanto, limite esse que possui 

suas singularidades de análise e não deve ser concebido como algo ―à margem‖, mas como 

mais um recorte para a compreensão dos processos nos quais estão a sociedade e o meio 

habitado. 

A partir do levantamento bibliográfico de autores que debatem sobre a temática da fronteira e 

elementos correlatos, elaborou-se uma discussão que cerceia sobre o que é o limite; para 

quem; até onde; enfim, uma gama de questionamentos sobre a abordagem da fronteira na 

Geografia. Desenvolve-se, assim, um contexto que desconstrua toda a representação 

consensual do que é a fronteira, a fim de fomentar o debate na ciência geográfica e todas as 

que trabalham em concomitância na temática.  
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Portanto, o estabelecimento de reflexões acerca das discussões sobre a fronteira e seus limites 

transcende o comum, o imaginário, o natural, de maneira a destacar novas maneiras de 

análise, percepções e concepções, ou então, apresentar elementos já debatidos, mas que não 

estão efetivamente problematizados e, se estão, ainda necessitam ser debatidos, pois a ciência 

não é estática e se estabelece através de processos. 

 

Desconstrução e reflexões acerca de consensos 

 

Para poder contextualizar até onde pode ser compreendida a discussão sobre a fronteira e seu 

limite, inicialmente é trazido o exemplo brasileiro, a saber: superficialmente delimitando, o 

Brasil possui extensa área de fronteira, que vai desde estados situados em sua região norte, 

percorrendo o oeste, chegando até o sul. 

A partir de então, surgem colocações: primeiramente, a contextualização da fronteira do 

Brasil e de seus limites fronteiriços não se resume somente ao limite internacional, político-

administrativo, hegemônico. Existe a possibilidade de segmentar o limite como a própria 

fronteira, entretanto, o que de fato se envolve aos limites é desprezado, condenando a 

caracterização de uma realidade que está presente tanto do lado de cá do limite como do lado 

de lá. É possível realizar análises que compreendam somente a realidade nacional, mas, não 

há como chegar a completude alguma se não for abrangido o recorte de análise de maneira a 

agregar todos os elementos contidos no processo. 

Dessa forma, pode-se trabalhar com a dualidade da escala de análise da fronteira. A fronteira 

pode ser concebida de acordo com duas concepções básicas e popularmente consensuais: a 

fronteira como limite ou como região de fronteira. Tal fato pode ser ilustrado pelo que Max 

(2008) coloca ao comentar que existem dois conceitos a serem debatidos, o de boundary e o 

de frontier, no qual o primeiro especifica o limite fronteiriço e o segundo utiliza o espaço da 

fronteira, como uma zona fronteiriça. Enfim, o que se pretende apontar com tais elementos é 

que existem algumas definições pré-concebidas, mas que ainda assim, podem ser 

questionadas. 

É inegável o fato de que as duas concepções se completam, já que para existir a região de 

fronteira, denominada por Max como frontier, é necessário que exista o limite, apontado 
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como boundary. Assim, é possível voltar às colocações: já que existem distinções de 

concepções, relativiza-se o concreto. Diante disso, atrela-se ao questionamento de tais 

definições pré-concebidas. Enfim, de maneira sucinta e clara: a delimitação vigente e/ou 

consensual é a única existente na sociedade brasileira? 

Para tal questionamento colocar-se-á um exemplo que supera o limite pré-estabelecido: os 

índios possuem regionalizações e espacializações próprias de suas culturas. Destarte, pode-se 

relativizar mais uma vez o concreto, verificando que a delimitação vigente do território pode 

ser questionada. Não é de intuito e muito menos da alçada da presente discussão falar sobre a 

quem cabe delimitar o território; o que se pretende é colocar em questão o fato de que existe 

mais de uma interpretação de onde estão as fronteiras propriamente ditas. Tratando a fronteira 

como algo abstrato, não somente aquele limite territorial engessado, existem ainda autores 

que questionam ou discutem o fato de que a fronteira não é fixa e nem sólida, mas sim móvel, 

de acordo com os processos na qual está envolvida. Mais uma vez relativa-se o concreto, 

dando mais uma possibilidade de análise para a fronteira.  

Abrindo um parêntesis, em relação à discussão da fronteira móvel, sugere-se a leitura do 

sociólogo José de Souza Martins (2009), no qual apresenta relatos de campo sobre a expansão 

e avanços da fronteira agrícola pelo Brasil e suas consequências à sociedade brasileira. 

Ilustra-se que a concepção de fronteira não é somente aquela de limites político-

administrativos. Para ilustrar e fomentar o debate, é apresentada a Figura 1 abaixo. 
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Figura 1 – Arco do desflorestamento 

 
Fonte: Blog Antes Que A Natureza Morra, de autoria do professor James Pizzarro, s/d. 

 

 

O que se pretende abordar brevemente com a apresentação da Figura 1 é, também, o fato de 

que as fronteiras móveis são elementos que podem ilustrar algo do lado de lá e do lado de cá, 

ou seja, nesse caso o que já foi tomado pelo Arco do Desflorestamento.  

Esse termo é utilizado pelo autor em seu blog, sendo algo também do antes e do depois e, 

sobretudo, que esse arco está em constante movimento, alcançando níveis de desmatamento 

pelo território brasileiro, carregando consigo a fronteira, paulatinamente. Para encerrar esse 

raciocínio, somente mais um exemplo: já que se discute o avanço da produção agrícola nas 

entrelinhas, é possível colocar em pauta a regionalização do Matopiba, acrônimo esse que 

define (pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, a Embrapa, por exemplo) uma 

região que engloba partes das unidades federativas de Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia. A 

dúvida que resta, diante do exposto, é que se realmente essa região como algo delimitado não 

é frágil e pode ter sua delimitação alterada frente às necessidades de expansão do capital, será 

que ela, como região, permanecerá com esse mesmo recorte espacial considerando o avanço 

da fronteira agrícola e o Arco do Desflorestamento anteriormente colocado? 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 913 

Voltando à discussão, ao debater a fronteira e questionar a abordagem consensual, é possível 

destacar a colocação de Raffestin (2005) que critica o significado de fronteira ao ressaltar de 

que existe ausência de reflexão sobre a mesma, representado pelo medo da perda de cultura 

(leia-se cultura como a representação social e identitária da população), na qual há o 

enraizamento dos antigos ritos e práticas. Se há enraizamento, há o engessamento. Como 

afirma o autor, a sociedade tem como necessidade de ser inventora de modos de diferenciação 

espaço-temporal, por isso a fronteira é grande reveladora de tal prática. 

A diferenciação espaço-temporal comentada anteriormente baseia-se na delimitação do outro 

como diferente, seja como elemento do espaço ou do tempo, exemplificado como um para o 

lado de cá e outro para o lado de lá, um antes e o outro depois. Resgatando a ideia inicial: se 

existe a dicotomia proporcionada pela fronteira e seu limite, de um para lá e outro para cá, um 

antes e outro depois, como é definido quem ou o que está no limite? Qual é a concepção de 

quem ou o que está no que é definido por Max (2008) como frontier? Questiona-se então o 

―regere fines‖, que por sua vez é baseado em traçar as fronteiras em linhas retas, ou seja, 

carrega consigo concepções impregnadas, de acordo com Raffestin (2005). É possível colocá-

lo em prática? Caso seja tratado como possível, como seriam discutidos os elementos que a 

ele estão ligados e/ou à sua margem? 

O problema está no suprimento dessa necessidade social de diferenciação espaço-temporal 

definida por Raffestin (2005), alicerçado sobre o que Gomes (2005) determina como agenda 

negativa ao caracterizar a faixa de fronteira, considerando-a como algo especial devido a 

questões históricas e políticas. Em resumo, a diferenciação que a sociedade necessita sobre 

algo que já possui questões históricas e políticas fragilizadas. Assim, Raffestin (2005) 

caracteriza tal fenômeno como a representação de pobreza absoluta, não somente no sentido 

conceitual, mas também monetário, visto que Gomes (2005) coloca a faixa de fronteira como 

praticamente abandonada pelo Estado. A título de explicação: as colocações de Gomes (2005) 

colocam em discussão a faixa de fronteira, delimitação essa a ser desconsiderada na presente 

discussão. Coloca-se em debate pelo fato de também discutir a questão da fronteira e seus 

desdobramentos. 

Retomam-se duas ideias de Raffestin (2005): primeiramente a de que existe ausência de 

reflexão em conexão com a ideia da representação de pobreza absoluta. O autor critica e 

salienta o fato de que há a necessidade, não somente por parte da Geografia, de enxergar a 

fronteira como espaço singular de análise, propondo e debatendo-o, de maneira a agregar 
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discussões que superem os limites, de espaços que possuem limites, mas que por sua vez, não 

têm limite de acordo suas interpretações e desconstruções frente ao que é hegemônico. 

Ao colocar a segunda ideia em questão, põe em debate a necessidade de apontar um elemento 

na (des)construção do consenso sobre a fronteira e seus limites: o mapa. A preciosa 

ferramenta da Geografia pode carregar consigo algumas facetas e, mais uma vez, não é 

intenção da presente discussão desqualificar nenhum mapa, somente refletir sobre o que pode 

ser representado por um que, muitas vezes, trazem consigo elementos hegemônicos 

intrínsecos.  

Massey (2005) tem um capítulo em sua obra que é denominado como ―caindo nas armadilhas 

do mapa‖, no qual caracteriza tal ferramenta como algo concreto, a combinação de 

informações representadas. Se são representações, podem representar qualquer elemento e, a 

partir de então, podem superar os limites que as fronteiras possuem, até mesmo caracterizar a 

fronteira. Entretanto, essa representação é complexa, pelo fato de que já que pode representar 

a fronteira, pode ser então um mapa capaz de conceber a multiplicidade que a fronteira possui, 

portanto, não é algo concreto, pois está sempre em evolução devido às características da 

multiplicidade, sendo um elemento inacabado e aberto. 

A partir do questionamento do mapa e suas representações, baseado no conflito apresentado 

acima que corrobora em uma espécie de brecha, atrelado ao questionamento anterior de qual 

fronteira é real (a política ou a indígena), é possível verificar que existe a propagação massiva 

de mapas que são difundidos como ferramentas de poder, para representar o que é de interesse 

das hegemonias, retomando as armadilhas colocadas por Massey (2005). Para esclarecimento: 

um exemplo é o eurocentrismo dos mapas, discussão que se faz ampla e por isso não será 

debatido no presente artigo. 

Tais armadilhas também podem ser encontradas na aplicação de informações e 

representatividade do mapa, no qual ao subtrair de uma representação as informações da 

sociedade, obtém-se como resultado somente a malha de territórios. Mas, como colocado 

anteriormente, a malha de territórios é algo essencialmente concreto ou pode ser questionado? 

A fronteira, por possuir esse espaço de multiplicidade é, por conseguinte, espaço de 

metamorfoses por ser a consequência de modificações não visíveis no sistema de valores, 

tornando-se elementar na construção e manutenção da sociedade.  
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Agregando as ideias de que os mapas são questionáveis e que representam a multiplicidade da 

fronteira, é possível representar em tais um exemplo: o caso dos brasiguaios. Albuquerque 

(2010) apresenta como se dão as dinâmicas dos brasiguaios e, a partir de então, surgem dois 

pontos para a discussão: primeiramente a dificuldade de representar em um mapa algo ou 

alguém que muitas vezes se autodeclara como sendo membro dos dois países. Em seguida, a 

construção de um espaço único que é criado a partir do limite e também da fronteira, que 

contempla uma população de nacionalidade, identidade e vivências partilhadas. Seria então a 

representação/exemplificação desse espaço que se tenta definir desde o começo da discussão? 

Mas se é a representação do mesmo, como representá-lo no mapa com a dificuldade 

apresentada anteriormente (fronteiras políticas versus indígenas)? Sabe-se que não é 

impossível, entretanto, são barreiras a serem derrubadas para a complexa análise da fronteira. 

Recapitulando a questão dos brasiguaios, o autor coloca que as identidades étnicas se 

fortalecem nas zonas de fronteiras, de maneira alguma dissolvendo diferenças culturais. 

Caracteriza que aquele que cruza a fronteira, reforça a fronteira e, assim, existem 

interpretações positivas e negativas sobre esse reforço.  

A saber: diante do exposto, pode-se levantar como positivo o fato de que não há distinção de 

um local para outro e que assim existe a construção e solidificação desse espaço de fronteira 

que se busca definir. O fato de cruzar é carregado com uma representatividade de que o 

cruzamento na fronteira não é um problema, efetivando tais relações. Entretanto, trabalhando 

sobre o mesmo viés, porém, com uma interpretação negativa, pode-se dizer que essa 

facilidade de cruzamento e o reforço do local como fronteira o determina como lugar nenhum. 

Eis a necessidade da discussão e debate acerca da fronteira e sua significância, já que é 

necessário estabelecer alicerces para as discussões – alicerces esses que permitam ainda mais 

a elaboração e construções de debates que cerceiem sobre a temática, de maneira alguma 

engessando conceitos. 

Albuquerque (2010), de início, coloca em discussão o fato de que o difundido enquanto 

fronteira é um espaço que possui sempre algum elemento natural como divisor. Mais uma vez 

é possível deparar-se com a ideia de Raffestin (2005) de diferenciação espaço-temporal, no 

qual o elemento natural é o delimitante frente a o que está lá e o que está aqui, antes ou 

depois, etc. Coloca também em discussão a influência política e, por esse elemento, é possível 

estabelecer um gancho com a ideia de que o mapa é uma ferramenta de reprodução do poder.  
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O último elemento a ser discutido a respeito dos mapas é a utilização dos mesmos como 

elementos presentes nos livros didáticos. Essa ideia apresentada anteriormente de como o 

mapa é difundido está intrinsecamente colocada para a sociedade nos menores e mínimos 

detalhes. No primeiro parágrafo do presente artigo, aponta-se que a fronteira está presente no 

cotidiano da sociedade e que muitas vezes não é nem notada. Confirma-se pelo fato de que os 

mapas presentes nos livros didáticos são os desenvolvidos e difundidos hegemonicamente, 

reforçando o papel dualista, de que sempre há um limite na fronteira, que há elementos físicos 

para separar o lado de lá e o lado de cá, mas, diante de todos esses elementos, o que fica é o 

questionamento: a fronteira existe para separar ou para unir? 

Albuquerque (2010) estabelece um raciocínio que cerceia sobre a discussão do hibridismo na 

fronteira. Delineando o conceito, o autor aponta os elementos do hibridismo cultural que, por 

sua vez, não é em si sinônimo de integração social e vice-versa. Ao apresentar elementos 

sobre o hibridismo cultural dos brasiguaios, acrescenta a formação de outros hibridismos. 

Contudo, questiona-se se é possível apontar o espaço de reprodução dos brasiguaios como um 

limite, afinal, mesmo habitando locais que muitas vezes não são situados junto ao limite 

internacional, desenvolvem (naturalmente, não por opção) fronteiras. 

Retomando a indagação anterior, que questiona para que a fronteira existe, se é para unir ou 

para separar, atrelando a ideia dos brasiguaios que naturalmente desenvolvem fronteiras, 

depara-se com a seguinte situação: a fronteira entre ―nós‖ e ―eles‖, comentada por 

Albuquerque (2010). Através da ideia de Raffestin (2005), da necessidade social de 

diferenciação espaço-temporal, é possível discutir como se dá a percepção do outro. Ilustrado 

pelas discussões dos brasiguaios de Albuquerque (2010), a sociedade paraguaia recebe os 

brasiguaios de uma maneira, assim como os próprios brasiguaios enfrentam os paraguaios de 

outra (para mais detalhes sobre a pesquisa de campo realizada no Paraguai, consultar a obra 

do autor). Existem situações nas quais os brasiguaios são tidos como superiores, outras nas 

quais ocorrem o inverso e até algumas que se caracterizam como relações de alteridade. Esse 

espaço de percepção do outro reforça um local que serve para unir ou para separar? Não pode, 

sobretudo, denominar-se como um espaço que seja de fronteira através de um limite social 

que também pode não ser notado? Albuquerque (2010) afirma que os grupos sociais se 

constituem como realidades heterogêneas e com contradições e conflitos internos. 

Reflete-se, assim, na formação de uma concepção do outro através da autoconcepção, 

reforçando as colocações de Raffestin (2005). A fronteira cria por si só espaços que não se 
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configuram como de alteridade, afirmando e carregando ainda mais esse limite que separa, 

entretanto, caso seja ampliada a escala de análise, não configura um espaço de alteridade caso 

seja analisada a realidade dos brasiguaios colocada por Albuquerque (2005)? Retoma-se o 

questionamento do que é concreto, até porque o autor alega que as identidades são geralmente 

móveis e múltiplas nos cenários das fronteiras culturais e simbólicas. 

Segundo Machado e Haesbaert et al (2005), partindo de uma vertente de gestão, afirmam que 

esses espaços de fronteira merecem tratamento bilateral ou multilateral, dependendo de suas 

condições político-geográficas e, sobretudo, necessitam ser ajustados à permeabilidade da 

fronteira. Assim, se a gestão também é voltada para a manutenção das necessidades sociais, 

então a permeabilidade da fronteira aqui representada pode ser assemelhada ao hibridismo 

apontado por Albuquerque (2005). Mas, se o hibridismo não está ligado à integração, 

caracteriza-se o espaço da fronteira como um local de permeabilidade de heterogeneidades e, 

se são heterogêneos, não são híbridos. Dessa forma, mais questionamentos são apontados, o 

que torna cada vez mais ampla e sem limites a questão do limite e da fronteira.  

Mantendo a discussão sob o viés da gestão, a partir de uma análise dos índices de 

conectividade, os autores Machado e Haesbaert et al (2005) colocam que para a fronteira, o 

híbrido cultural resultante das relações com o ―estrangeiro‖ exige o reconhecimento de uma 

sociedade peculiar, ou seja, configuram o local que possui um limite como um espaço 

diferenciado. Caminhando para o encerramento da discussão, é sob essa perspectiva que 

permeiam todos esses questionamentos e como tais discussões devem ser efetivamente 

colocadas em pauta na Geografia. Através de elementos que discutem um aporte questionador 

de Raffestin (2005), empírico e social de Albuquerque (2010) e pragmático e gestor de 

Machado e Haesbaert et al (2005), cruzam-se informações e colocações que debatem sobre a 

fronteira e seus limites, como analisá-los e como estudá-los, revelando a complexidade um 

espaço que, a partir de outras interpretações, não está situado ―no limite‖ ou ―à margem‖.  

Para finalizar, são colocados dois últimos pontos discutidos por Machado e Haesbaert et al 

(2005) como complementares e, também, como cuidados ao discutir a fronteira. 

Primeiramente, os autores, ao elaborarem um modelo para a classificação das interações na 

fronteira, relatam que tais fenômenos não são iguais ou idênticos, cada realidade possui suas 

peculiaridades e, portanto, diferenciações. Apresentam também que ao formalizar qualquer 

argumento sobre a realidade da fronteira, revela-se muito sobre o que está incompleto ou 
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problemático, corroborando no que se propõe na presente discussão que é o fomento das 

análises e estudos sobre a fronteira.  

 

Considerações finais 

 

De antemão, adianta-se o fato de que a intenção não é responder a nenhuma pergunta ou 

questionamento colocado durante o que foi discorrido no presente artigo, mas sim, deixar 

elementos que subsidiem a desconstrução de consensos que nem sempre são o que ocorre na 

prática, a fim de fomentar a discussão sobre a fronteira. 

Cabe (não somente) à Geografia ampliar, inserir e centralizar o debate sobre a fronteira de 

modo a fortalecer sua discussão, afinal, é inexorável ao cotidiano da sociedade, pelas diversas 

situações nas quais ela pode ser vista e mais, agregando as que também não são. 

Destarte, retoma-se a ideia: para o que serve a fronteira? O próprio limite carrega consigo o 

significado de limitar algo ou alguém. Mas seria somente essa a perspectiva que se pode 

analisar através da fronteira? Ao mesmo tempo em que separa a fronteira também une. Une 

dois povos, une duas nações, une o lado de lá com o lado de cá, une o antes com o depois e, 

dessa forma, sob a perspectiva da união, representa um espaço único que, por sua vez, é 

carregado de significados. 

A perspectiva que se esperou e se espera desenvolver é que esses significados sejam aludidos 

pela sociedade, de maneira a elucidar como a fronteira é presente, mesmo que indiretamente, 

mesmo que distante. A fronteira existe e deve ser vista como tal. Mas a grande questão é: e o 

que ocorre na fronteira? A partir de que o limite serve para limitar, é construído em 

consonância com esse aspecto barrista um espaço singular que necessita ser desconstruído 

quanto às suas limitações. 

Não há limites para o limite da fronteira. Segundo Massey (2005, p. 160):  

 

Trata-se do espaço como a esfera de uma simultaneidade dinâmica, 

constantemente desconectada por novas chegadas, constantemente 

esperando por ser determinada (e, portanto, sempre indeterminada) 

pela construção de novas relações (MASSEY, 2005, p. 160). 
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A autora, ao debater os elementos que configuram o espaço, coloca em questão a 

permeabilidade apontada por Machado e Haesbaert et al (2005), denotando uma qualidade de 

que o espaço está sempre aberto, vulnerável e, sobretudo, na fronteira não é diferente. O 

espaço, logo, a fronteira, é tida como um feixe, no qual as relações estão se cruzando, 

penetrando, modificando e, ao mesmo tempo, se configurando. 

Destarte, segue o último questionamento: as relações estão configurando a fronteira, mas qual 

seria o resultado dessa configuração? A complexidade da fronteira não permite que ela tenha 

uma definição engessada, cristalizada. Segundo Albuquerque (2010), os conflitos entre os que 

habitam as fronteiras não são claros nem para os próprios sujeitos sociais e, dessa forma, 

ainda mais para quem ou o que está em paralelo. 

A partir dos questionamentos e discussões apresentados no texto é possível verificar rupturas 

na análise e desenvolvimento de como é possível tratar a fronteira. Tais rupturas significam 

oportunidades de reflexão que merecem atenção, de modo a enriquecer o debate sobre a 

temática. Mas antes de qualquer consideração a ser apontada é necessário compreender que a 

fronteira é mais do que um limite, agregando todos os quesitos já discutidos aqui no presente 

artigo e, sobretudo, que haja compreensão da referida complexidade e totalidade. 

Tal reflexo sugere que as discussões sobre a fronteira sejam trazidas à tona, na academia, no 

cotidiano da sociedade ou qualquer que seja a esfera de debate, de maneira a desfazer esse 

caráter que inebria as realidades, de modo a continuar fomentando e solidificando, através de 

questionamentos e apontamentos, reforçando a idéia de que não há limites para o limite da 

fronteira. 
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Resumo 
Foi em 1969, em que na então Universidade Loureço Marques, se deu o início da 

institucionalização da Geografia em Moçambique. Nesse período a Escola Francesa, trazida e 

praticada pelos portugueses, que na maioria eram os docentes do primeiro curso de 

Bacharelato em Geografia. Depois da Escola Francesa, ganha campo a Escola Russa, como 

resultado da independência em 1975. A Escola Russa dominou todos os saberes na 

Universidade e a Geografia não ficou de fora. Foi com essas duas escolas que formam o 

primeiro geógrafo de Moçambique, Manuel Araújo e os primeiros geógrafos moçambicanos, 

Aniceto dos Muchangos e Rachael Thompson.  Esses são até os dias de hoje os maiores 

nomes da Geografia de Moçambique. Este artigo é parte dos resultados preliminares de uma 

pesquisa de doutorado, onde usou se a seguinte metodologia: entrevistas, revisão bibliografia 

e documental e o objetivo é narrar a história da geografia de Moçambique.  

Palavras-chave: Geografia. História da Geografia. Moçambique 

 

Abstract 

It was in 1969, at the then Loureço Marques University, the beginning of the 

institutionalization of Geography in Mozambique. In this period the French School, brought 

and practiced by the Portuguese, who in the majority were the teachers of the first course of 

gradution in Geography. After the French School, the Russian School gained ground as a 

result of independence in 1975. The Russian School dominated all the knowledge at the 

University and Geography was not left out. It was with these two schools that they formed the 

first geographer in Mozambique, Manuel Araújo and the first Mozambican geographers, 

Aniceto dos Muchangos and Rachael Thompson. These are to this day the biggest names in 

Geography of Mozambique. This article is part of the preliminary results of a doctoral 

research, where the following methodology was used: interviews, bibliography and 

documentary revision and the objective is to narrate the history of the geography of 

Mozambique.  

Key words: Geography.  History og Geography. Mozambique.  

 

Introdução 

 

No ano de 2019, a Geografia de Moçambique completará 50 anos. Tudo começou ainda no 

tempo colonial, quando alguns portugueses, que viviam nas províncias do Ultramar 
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(Moçambique e Angola) reivindicaram o ensino superior. Nesse período, como forma de 

atender essa demanda a Coroa Portuguesa criou, no ano de 1962, Estudos Gerais 

Universitários de Lourenço Marques, então capital de Moçambique. Mas só em 1969, é criado 

o curso e Bacharelato em Geografia, reproduzindo o mesmo currículo e estrutura que 

vigorava na Universidade de Lisboa.   

Foram extintos os Estudos Gerais Universitários e criou se a Universidade de Lourenço 

Marques, e foi também nessa Universidade que inicia o primeiro curso de Bacharelato em 

Geografia, por meio do Decreto Lei 49 072 de 20 de Junho.  

Considerando que as especiais dificuldades que se depararam no 

recrutamento de pessoal docente para o ensino secundário nas 

províncias ultramarinas aconselham a que nas Universidades de 

Luanda e de Lourenço Marques passe a ministrar-se o ensino da parte 

geral das licenciaturas em Filologia Românica, História e Geografia, a 

que corresponde o grau de Bacharel; considerando que, extintas as 

categorias de professores adjuntos do 8º e do 11º grupos de ensino 

profissional deixam de ter justificação os cursos organizados pelo 

Decreto nº 37 087 , de 6 de Outubro de 1948; […] Artigo 1º . Passa a 

ser professada nas Universidades de Luanda e de Lourenço Marques a 

parte geral das licenciaturas em Filologia Românica, História e 

Geografia que corresponde ao grau de Bacharel. Artigo 2º. São 

extintos nas Universidades de Coimbra, Lisboa, Luanda e Lourenço 

Marques os cursos de preparação de professores adjuntos do 8º e do 

11º grupos do ensino profissional [...] (DIÁRIO OFICIAL, 20 DE 

JUNHO DE 1969). 

Por ser o mesmo curso que vigora em Portugal, foi necessário enviar professores para 

assegurar o desenvolvimento deste curso em Moçambique, passando a ter destaque as 

professoras Maria Eugênia e Celeste Coelho, as quais também foram as fundadoras do curso.  

Ambas já estudavam e pesquisavam na área da Geografia Fisica, a qual passou a ser a 

principal caracteristica ou identidade da Geografia em Moçambique nos seus primeiros 

momentos, corroborando com o projeto colonial português, uma vez que esse conhecimento 

era fundamental para continuidade do projeto de colonização.  

Em oposição a este pensamento de identificação das professores acima citadas como patronas 

da geografia moçambicana, Araújo e Raimundo (2002) defendem que alguns  anos antes 

destas professoras existiram outros pesquisadores que fizeram Geografia em Moçambique, 

com destaque para Orlando Ribeiro, Freire de Andarade e José Oliveira Beleo, tendo o 

primeiro destacado-se por ter realizado viagens de reconhecimento geográfico e expedições 

nos anos 60 e o último por ter escrito as primeirias obras de Geogarfia de Moçambique.   
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Figura 1. Orlando Ribeiro 

 

Fonte: http://photos1.blogger.com/blogger/672/712/1600/foto.oficial.jpg  

Orlando Ribeiro por ser considerado o pai da Geografia de Portugal, também ganhou destaque 

na Geografia de Moçambique, afinal, a Escola Francesa trazida por Ribeiro foi a base de 

quase todos que se formaram entre os anos de 1950 a 1960 em Portugal e depois em 

Moçambique após 1969. 

 Muitos pesquisadores no tempo colonial também realizaram pesquisas no campo 

antropológicos, pois era também importante para a Coroa Portuguesa conhecer as pessoas e 

comunidades tradicionais e culturais que habitavam o território moçambicano.  

http://photos1.blogger.com/blogger/672/712/1600/foto.oficial.jpg
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Figura 2. Capas de alguns livros de Geografia escritos por José de Oliveira Boleo 

 

Fonte: http://homemdoslivros.blogspot.com.br/2014_09_01_archive.html , 

http://www.livrariaferreira.pt/13617/Mo%E7ambique/MO%C7AMBIQUE/BOLEO+(Jose+de+Oliveira) 

 

Estas duas professoras Maria Eugénia e Celeste Coelho chegaram em  Moçambique ainda 

recém formadas, com o grau de Licenciadas em Geografia e, como indicaram os autores 

Araújo e Raimundo, foram as professoras que asseguraram a implementação deste primeiro 

curso.  

Após o início deste curso, forma se o primeiro geógrafo de Moçambique, Manuel Araújo, que 

faz o Bacharelado na Univeridade Lourenço Marques e termina sua Licenciatura em Geografi 

em Portugal. Depois dele, se formam os primeiros geógrafos moçambicanos, são eles: 

Aniceto dos Muchangos  Rachael Thompson.  

É interessante observar que as tragetórias destes primeirs geógrafos  de Moçambique tiveram, 

iniciamente, a influência da Escola Francesa em suas formações acadêmicas, para, e em 

seguida, passarem para a influência da Escola Russa, no período em que em Moçambique se 

torna independente.   

 

http://homemdoslivros.blogspot.com.br/2014_09_01_archive.html
http://www.livrariaferreira.pt/13617/Mo%E7ambique/MO%C7AMBIQUE/BOLEO+(Jose+de+Oliveira)
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Quadro 1- Períodos e Escolas Dominantes 

Período Escola Dominante 

Colonial – (1969-1974) Escola Francesa 

Pós-Colonial – (1975-1991) Escola Russa 

Contemporâneo – (1992-2016) Mistura de Escola 

Organizado pelo Autor 

 

Em Moçambique  há dois centros da Geografia. Um deles, a Universidade Eduardo Mondlane 

– UEM, forma-se geógrafos e, no segundo, na Universidade Pedagógica – UP, forma-se 

professores de Geografia. É interessante observar que a maioria dos professores em ambos os 

centros são os mesmos, bem como os materiais usados para formação e ensino.  

 

Procedimentos Metodológicos  

 

Como já fizemos referência no resumo deste artigo, os resultados aqui apresentados são parte 

de uma pesquisa de doutorado que teve início em 2014. Usando de três metodologias, 

entrevistas, pesquisa documental e bibliográfica, foi possível fazer uma triangulação entre elas 

e isso possibilitou chegar a conhecimentos e informações novas sobre a Geografia de 

Moçambique.   

Basicamente todas as atividades desenvolvidas nesta pesquisa foram pensandas dentro do 

suporte da pesquisa qualitativa e para tal foi possível planejar um trabalho de campo, que foi 

desenvolvido em Moçambique.  

Entendemos trabalho de campo, como o momento de aproximação do pesquisador em relação 

ao seu objeto de pesquisa, como forma de melhor conhece-lo. 
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 Quadro 2. Procedimentos metodológicos e fontes pesquisadas 

Local Visitado Tipo de Informação Metodologia  

Material 

Pesquisado/sujeitos 

entrevistados 

UEM 

Documental 

 

Relatos Pessoais 

Pesquisa 

Documental 

Entrevista  

Currículos de Geografia  

 

Professores 

UP Relatos Pessoais Entrevista Professores 

AHM Documental 
Pesquisa 

Documental 

Decretos e vários 

documentos sobre a 

universidade, desde que 

ela foi criada 

Organizado pelo Autor 

 

Discussão resultados da pesquisa 

Com base na implementação da metodologia acima indicada, podemos pensar na seguinte 

cronologia da Geografia de Moçambique:   

 

 

 

 

 

 

Período Colonial 

 

 

  

1960 – Visita à Moçambique do Orlando Ribeiro 
 

1962 - Criação do ensino Superior em Moçambique – 

Estudos Gerais Universtários 

 1969 - A Mudança de Estudos Superiores 

Universitários para Universidade Lourenço Marques   

Abertura o promeiro curso de Bacharelato em 

Geografia,  com Maria Eugénia e Celeste Coelho  

 
1972 - Formação do primeiro Geógrafo  de Moçambique, 

Manuel de Araújo  

 1974 - Formação de primeiros Geógrafos 
Moçambicanos (de gema) Aniceto dos Muchangos, 
Rachael Thompsom  

 1975 – Independência de Moçambique 
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Período Pós-Colonial 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Desde, os anos 90, Moçambique começou a sentir as mudanças que resultaram de sua 

abertura para o mercado econômico global, após o fim da Guerra Fria e a queda do bloco 

Socialista. Estes dois cenários, produziram mudanças profundas na Geografia de 

Moçambique, sobretudo com a perda da hegemonia da Escola Russa e, consequentemente, 

com a influência deoutras escolas da Geografia que passaram a circular em Moçambique a 

partir do momento em que vários docentes tanto a UEM como da UP passam a vivenciar em 

cursos de pós-graduação outras escolas de geografia para além da francesa, russa e alemã.  

1976 - Criação da Universidade Eduardo Mondlane 

Abertura do primeiro curso de formação de professores 

de Geografia e História 

 

 

 

1979 - Abertura do primeiro curso de bacharelado e 

Licenciatura em  Geografia na UEM 

1984- Formação dos pimeiros geógrafos  
da Universidade Eduardo Mondlane 

 

 

1983 – Defesa de Doutoramento do primeiro 

moçambicano – Anicetos dos Muchangos na Martin-

Luther Universitat 

1983  

 

 

1988 – Defesa de Doutoramento do segundo 

moçambicano – Manuel de na Universidade de Lisboa 

 
1990 – Abertura do primeiro curso de Licenciatura em 

Geografia 

1986 - Lançamento do Primeiro Atlas 
Geógrafico de Moçambique, Editado pelo 

MINED. 
 

1977 - Publicação do primeiro Livro de Geografia de 

Moçambique feito por um Moçambicano, Pequena 

Geografia de Moçambique 
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Quadro 3. Informação dos doutorados efetivos na UEM e UP em 2012 

Autor e Local de 

trabalho 

Título da tese Ano – local e 

Universidade 

Área de 

conhecimento 

Aniceto dos 

MUCHANGOS 

(UEM) 

O uso e a alteração da natureza numa 

cidade grande trópico-africana, o caso de 

Maputo – Moçambique. 

1983 - Alemanha 

Martin-Luther  

Universität 

Geografia 

Manuel Garrido 

Mendes de 

ARAÚJO (UEM) 

O sistema das aldeias comunais em 

Moçambique: Transformações na 

organização do espaço residencial e 

produtivo. 

1988 - Portugal  

Universidade de 

Lisboa 

Geografia 

  

Rachael Elizabeth 

THOMPSON 

(UP) 

 

O estudo de Moçambique no ensino de 

Geografia da 5ª classe da escola 

moçambicana – uma 

contribuição para a estruturação do 

programa e a configuração 

do livro do aluno com vista ao processo de 

ensino-aprendizagem 

1990 - Alemanha 

Pädagogische 

Hochschule Karl 

Wander, 

Dresden 

 Educação 

Stela Cristina Mitha 

DUARTE 

(UP) 

 

Avaliação da aprendizagem de geografia: 

desvelando a produção do fracasso escolar 

na 10ª classe do ensino secundário geral - 

Cidade de Maputo (Moçambique). 

2001 - Brasil 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

Educação 

Carlos ARNALDO 

(UEM) 

 

Fertility and its proximate determinants in 

Mozambique: an analysis of levels, trends, 

differentials, and regional variation. 

2003 - Austrália   

Australian National 

University 

Demografia 

 

Gustavo Sobrinho 

DGEDGE (UP) 

El riesgo de inundación en el Bajo 

Limpopo (Mozambique). 

2003 - Espanha 

Universidad Alcala 

Geografia 

Zacarias Alexandre 

OMBE (UP) 

 

Environmental change in south central 

Chibuto, Southern Mozambique (1965-

2000), University of the Witwatersrand, 

Johannesburg, South Africa 

2006 - Africa do Sul 

University of the  

Witwatersrand 

Geografia 
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Alice C. BINDA 

FREIA 

A construção da geografia escolar em 

Moçambique e o estatuto das figuras. 

2006 - França 

Université Paris 7 - 

Denis Diderot, 

France 

Ensino 

Ramos Cardoso 

MUANAMOHA 

(UEM) 

The dynamics of undocumented 

Mozambican labour migration to South 

Africa. 

2008 - Africa do Sul 

University of 

Kwazulu-Natal 

Migrações 

 

Cláudio Artur 

MUNGÓI  (UEM) 

Desenvolvimento Regional no Vale 

Zambeze - Moçambique em Perspectiva 

2008 - Brasil 

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Sul 

Economia 

Inês Macamo 

RAIMUNDO 

(UEM) 

Gender, choice and migration: household 

dynamics and urbanisation in Mozambique 

2010 - Africa do Sul 

University of the 

Witwatersrand 

Migrações  

 

Boaventura Manuel 

CAU (UEM) 

Individual religious affiliation, religious 

community context and health in 

Mozambique 

2011 - EUA  

Arizona State 

University 

Geografia 

Serafim  Adriano 

ALBERTO  

 

Estimativas de mortalidade adulta em 

Moçambique, 1987-2007 

2013 – Brasil 

Universidade 

Federal de Minas 

Gerais 

 

Demografia 

Suzete Lourenço 

BUQUE (UP) 

Conhecimentos docentes dos alunos da 

Licenciatura em geografia da Universidade 

Pedagógica – Maputo  

2013 – Brasil 

Universidade 

Federal de Goiás  

Geografia 

Elmer Agostinho 

Carlos de MATOS 

(UEM) 

Desterritorialização e reterritorializção das 

comudades atingidas pela exploração do 

carvão mineral em Moatize, Moçambique 

2016 – Brasil 

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Sul 

Geografia 
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Organizado pelo Autor 

 

A partir do quadro acima, é possível verificar a diversificação de Escolas, que aconteceu 

desde 1990. Nessa diversificação ganham destaque os seguintes países: Brasil, Africa do Sul 

com sendo os novos centros de formação de doutores para a Geografia em Moçambique.  

Quanto às áreas, vale retomar os três primeiros doutores em geografia em Moçambique: 

Aniceto dos Muchangos, Manuel Araújo e Rachael Thompson, como também falamos no 

resumos, a Geografia de Moçambique se constrói em torno deste três professores.  

 Aniceto dos Muchangos – fazendo estudos na área de Geografia física com foco para 

Regiões Naturais  

 Manuel Araújo – fazendo estudos na área de Geografia Humana com foco para 

estudos urbanos  

 Rachael Thompson – fazendo estudos sobre didática e ensino de Geografia.  

Com a mudança de eixos que a Geografia de Moçambique vinha vivendo desde 1990, Carlos 

Arnaldo, passa a encabeçar estudos sobre demografia, que passou a ser fundamental em 

Moçambique, principalmente com a necessidade de pensar em políticas populacionais 

associadas ao planejamento decorrentes das taxas altas de mortalidade e natalidade.  

Sendo assim, passa a demografia e ser fundamental para pensar na Geografia de Moçambique.  

 

 

Sabil Damião 

MANDALA (UP) 

Análise da degradação ambiental por 

erosão hídrica de solos na Bacia 

Hidrográfica do Rio Lifidzi no Planalto de 

Angónia: contribuição metodológica para 

Moçambique  

 

2016 –Brasil  

Universidade 

Estadual Paulista  

 

Geografia 

João Carlos  LIMA 

(UP) 

Conflitos entre saber na urbanização: as 

tradições das comunidades e o 

planeamento territorial no Município de 

Mocuba.  

2016 - Moçambique 

Universidade 

Pedagógica 

Geografia 

http://repositorio.unesp.br/handle/11449/144428
http://repositorio.unesp.br/handle/11449/144428
http://repositorio.unesp.br/handle/11449/144428
http://repositorio.unesp.br/handle/11449/144428
http://repositorio.unesp.br/handle/11449/144428
http://repositorio.unesp.br/handle/11449/144428
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Quadro 4. Fundadores e percussores das Geografias em Moçambique 

Temática Fundador  Percussores 

 

Geografia Ensino 

 

Rachael Thompson 

Stela Duarte, Alice Feia, 

Suzete Buque 

 

Geografia Física 

 

Aniceto dos Muchangos 

Sobrinho Dgedge, 

Zacarias Ombe 

 

 

Geografia Humana 

 

 

Manuel de Araújo 

Carlos Arnaldo, Ramos 

Muanamoha, Inês 

Raimundo, Serafim 

Alberto 

Organizado pelo Autor 

Assim, vai se fazendo a Geografia de Moçambique e são essas e outras questões que vão 

nutrindo o debate de reconhecer em Moçambique, uma Escola de Georafia Moçambicana.  
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Resumo 
Este trabalho está inserido no âmbito da história das disciplinas escolares no Brasil, em 

especial a de Geografia, a partir de pesquisa de doutorado sobre a produção de livros e 

manuais escolares, a qual apresenta algumas lacunas no que tange à sua constituição 

histórico-cultural, curricular e por finalidades em relação ao movimento da Escola Nova. 

Diante disso, a partir de uma pesquisa inicial, temos como objetivo potencializar e explicitar 

características da Geografia escolar por meio de elaboração teórica a respeito da produção de 

conhecimentos escolares a partir dos livros do período entre 1930 e 1969. Enquanto 

referencial teórico, nos pautamos em Escolano, Lestegás e Choppin para o estudo dos livros e 

manuais escolares enquanto materialização cultural da escola; Saviani e Romanelli para a 

contextualização do movimento escolanovista no Brasil; bem como Almeida, Pontuschka, 

Moraes, Santos e Ferracini para a questão da constituição da Geografia acadêmica e escolar 

no Brasil bem como suas representações nos livros escolares. Os primeiros indícios teóricos 

que a pesquisa aponta é no sentido de uma relação conflitante entre o conhecimento científico 

da Geografia clássica com os movimentos pedagógicos do período. 

Palavras-chave: História da Geografia Escolar. Manuais e Livros Escolares. Cultura Escolar. 

Currículo.  

 

Abstract 

This article is inserted in the history of school subjects in Brazil, especially Geography, based 

on doctoral research about the production of textbooks and manuals school books, which 

presents some gaps regarding its historical and cultural constitution, curricular and for 

purposes related to the brazilian‘s Escola Nova education movement. Therefore, from an 

initial research, we have like objective to potentialize and explain the characteristics of school 

geography by means of theoretical elaboration about the production of school knowledge 

from the books of the period between 1930 and 1969. As a theoretical reference, in Escolano, 

Lestegás and Choppin for the study of books and textbooks as cultural materialization of the 

school; Saviani and Romanelli for the contextualization of the Escola Nova movement in 

Brazil; as well as Almeida, Pontuschka, Moraes, Santos and Ferracini for the question of the 

constitution of academic and scholastic geography in Brazil as well as their representations in 
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school books. The first theoretical evidence that the research points out is in the sense of a 

conflicting relationship between the scientific knowledge of classical geography and the 

pedagogical knowledge movements of the period. 

Key words: History of School Geography. Manuals and School Books. School Culture. 

Curriculum. 

 

Introdução 

 

Acreditamos que o livro escolar pode ser contextualizado de acordo com suas características 

de produção editorial, de atualização técnica, por ser apontado como veículo de transmissão 

ideológica, por representar uma materialidade histórico-cultural das disciplinas escolares e por 

se constituir culturalmente a partir das oscilações imprimidas pelas políticas curriculares e 

pelas práticas de ensino ao longo do tempo. 

Assim, o desenvolvimento de pesquisas, em perspectivas historiográficas, sobre os livros 

escolares – e/ou outras terminologias como livros escolares e compêndios – têm suscitado, no 

âmbito da história das disciplinas escolares, inclusive na Geografia, avanços no que tange à 

discussão cultural da escola e, consequentemente, de seus livros. Esses avanços têm se 

debruçado em analisar os livros escolares enquanto objeto contextualizado de expressão da 

cultura, de acordo com aspectos específicos de produção, elaboração, conteúdo, currículo, 

significação e utilização dos mesmos.  

Nosso objetivo central com esse texto é potencializar e explicitar características da Geografia 

escolar por meio de elaboração teórica a respeito da produção de conhecimentos escolares a partir dos 

livros do período entre 1930 e 1969., realizando um ensaio teórico que nos fornece indícios para 

uma narrativa sobre a história da Geografia escolar nesse período.  

Neste sentido, este artigo se constitui como um ensaio teórico escrito a partir de 

procedimentos de uma pesquisa bibliográfica norteada por questionamentos e conjecturas 

acerca dos subsídios teórico-metodológicos e processos investigativos imbricados no âmbito 

da história da geografia escolar a partir dos livros escolares. Este texto relaciona-se ainda com 

um exercício teórico parcial de nossa pesquisa em fase de desenvolvimento preliminar, em 

nível de doutorado, sobre a história dos livros escolares de Geografia no Brasil.  

A consideração dos livros escolares enquanto materialização cultural, simbólica e histórica da 

escola é apontada por Escolano (1992) como uma categoria específica dos elementos 
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estruturais da instituição escolar, justificando sua pesquisa, ao passo que essas categorias 

sejam organizadas e pensadas segundo uma ordem engendrada no tempo escolar. Desta 

forma, o livro escolar representa uma materialidade que, apesar de limitada, instituiu ao longo 

da história práticas e discursos que caracterizam – até hoje – as práticas de ensino. Sendo 

assim,  

El tiempo, al igual que otros elementos estructurales de la escuela (el 

espacio, la organización didáctica, los medios tecnológicos, los sistemas de 

disciplina y examen...), expresa algunas características relevantes de la 

educación formal en su dimensión práctica o real; no sólo porque es una 

categoría que materializa las concepciones y los modos de educación, sino 

también porque esa misma materialidad instituye un discurso pedagógico y 

cultural (ESCOLANO, 1992, p.55). 

 

Tomamos a perspectiva cultural dos manuais escolares para conjecturar um período ainda 

pouco estudado no âmbito da história da disciplina escolar de Geografia, como veremos 

posteriormente. Desta forma, delineado nosso objetivo, almejamos, com este trabalho, elencar 

alguns pressupostos que demonstram a riqueza conceitual, os subsídios teórico-metodológicos 

e os aspectos historiográficos dos manuais e livros escolares de geografia sob o espectro desse 

período marcado pelos ideais escolanovistas no currículo e nas políticas educacionais 

brasileiras.  

Salientamos que a pesquisa está em fase de pesquisa e coleta documental e este artigo ainda 

não se debruça sobre o material empírico da pesquisa. Sendo assim, reforçamos o caráter 

inicial da pesquisa, bem como a caracterização teórica na constituição da escrita deste 

trabalho.  

Sem tentar esgotar a temática e a fim de contribuir para a sua problematização em âmbito 

científico, este artigo busca suscitar o debate a partir das possibilidades terminológicas dos 

conceitos acerca dos manuais e livros escolares, levantar pressupostos a respeito da história 

dos livros escolares enquanto fundamento para a organização das disciplinas escolares e 

esboçar sobre os livros escolares de Geografia e sua história nesse período.   

 

Cultura escolar e suas expressões a partir dos livros escolares: relações conceituais  
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Alain Choppin (2009) realiza uma vasta pesquisa no sentido de discutir as oscilações 

terminológicas e conceituais relativas à questão dos manuais e livros escolares, no qual afirma 

que ―como todo objeto de pesquisa, o livro escolar não é um dado, mas o resultado de uma 

construção intelectual: não pode então ter uma definição única‖ (CHOPPIN, 2009, p.74).  

A partir desse pressuposto, o autor afirma que as oscilações terminológicas e conceituais – 

manuais escolares, livros didáticos, compêndios, guias, précis, entre tantas outras – resultam 

de uma complexa relação cultural e linguística particular a uma época distinta, a um território 

ou país, à língua vernácula e à pluralidade de vocábulos e expressões culturais que 

denominam os livros escolares (CHOPPIN, 2009).  

Choppin (2009) afirma ainda que a história dos livros escolares apresenta uma intrínseca 

relação com a organização e a história das disciplinas escolares sendo que as finalidades dos 

mesmos estão relacionadas ao caráter organizacional do conhecimento escolar e do currículo. 

Em complementaridade a esses pressupostos, Escolano (2001) afirma que ―su génesis y 

difusión están estrechamente asociadas al nacimiento y desarrollo de los sistemas nacionales 

de educación, es decir, al proceso de implantación de la escuela pública (ESCOLANO, 2001, 

p.14).  

Os manuais escolares não devem ser tomados de maneira uniforme, pois:  

 

o manual escolar não é um produto fixo, imutável: sua existência, funções, 

forma, seus usos dependem de múltiplos fatores nos quais os contextos 

geográfico, histórico e cultural têm, apesar de outros, um papel determinante 

(CHOPPIN, 2009, p.67). 

 

Desta forma, o campo de estudo dos manuais escolares representa relativamente um recente e 

complexo âmbito epistemológico nos estudos da historiografia pedagógica em termos 

acadêmicos. Para Escolano (2001), os conhecimentos de análise dos manuais podem ser 

objeto de estudos especializados, ou mesmo dar origem a uma disciplina e uma práxis. Para o 

autor, o estudo dos manuais refere-se ―a un campo intelectual y a una pragmática 

comunicativa con sus proyecciones en los programas de formación de profesores y en los 

proyectos de investigación educativa‖ (ESCOLANO, 2001, p.13).  
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Em termos conceituais Escolano (2001) denomina a terminologia ―manualística‖ para 

caracterizar esse recente campo de estudo sobre os manuais e livros escolares no qual o autor 

dedicou uma vasta obra em seus estudos sobre a história dos livros escolares na Espanha.  

Para o autor, a análise dos manuais escolares deve ir além das dimensões instrumentais como 

fontes de historiografia e de prática escolar. Sua análise, para Escolano (2001) deve também 

considerá-los como construção cultural e pedagógica elaborada segundo teorias textuais e 

pedagógicas específicas, influenciadas por epistemologias e contextos temporais também 

distintos. Assim, o livro escolar assume finalidades próprias da escola a partir de sua 

produção e conhecimento no contexto cultural da instituição escolar e da própria disciplina e, 

portanto, atrelada às políticas, currículo e teorias predominantes em seu tempo. 

Ao assumir essa dupla dimensão dos manuais e livros escolares o pesquisador passa a 

examiná-los sob suas configurações históricas considerando-os:  

espacios de representación de la memoria en que se materializó la cultura de 

la escuela en las distintas épocas a que tales objetos corresponden. Y 

también, claro está, porque como construcciones culturales los manuales 

vienen determinados genéticamente, y expresan, por tanto, muchas de las 

sensibilidades sociales, educativas y simbólicas de los momentos históricos 

en que se producen y utilizan. (ESCOLANO, 2001, p.13). 

 

Neste sentido, Escolano (2001) afirma que os textos escolares presentes nos manuais não são 

somente um aspecto material de uso dos professores e alunos ao longo da história, eles 

representam por si só os modos conceptivos e práticos da educação em determinado tempo. 

Sendo assim, sua textualidade e seus métodos expressam teorias pedagógicas e padrões de 

comunicação escolar implícitos em determinado momento.  

No que tange à geografia escolar, esse aspecto apresentado pelo autor é crucial para nossas 

indagações, pois nos preocupamos não somente com a representação material dos livros 

escolares de Geografia, mas também, com sua representação simbólica da constituição da 

cultura escolar e da disciplina e suas textualidades expressam elementos que teóricos e 

práticos que nortearam as práticas de ensino em geografia entre 1930 e 1969.  

Tendo em vista este pressuposto de expressão das teorias pedagógicas e padrões de ensino 

adquiridos pelos manuais escolares, Escolano (2001) acredita que ao mesmo tempo em que os 

manuais escolares se materializam enquanto cultura pela sua finalidade ao ensino, eles 
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adquirem também uma função organizacional e técnica do sistema escolar, do currículo e das 

atribuições sociais da escola.  

Para construirmos uma narrativa a respeito da história da Geografia escolar no período 

pesquisado (1930-1969) nos parece relevante ter a preocupação com as finalidades do ensino 

de Geografia a partir desses manuais, pois elas se configuram como aspectos substanciais da 

representação da cultura, dos objetivos, das concepções, dos conteúdos/currículos e dos 

elementos estruturais da organização da disciplina escolar de Geografia no período.  

Os documentos – livros escolares – serão tomados como objeto cultural na medida em que 

participam da produção, circulação e apropriação da cultura mais ampla (CHARTIER, 1991) 

e, consequentemente, alcançaram maior abrangência institucional na disciplina escolar de 

Geografia. Nesse sentido, são entendidos como representantes de dimensões das culturas 

escolares, como apontam Escolano (2001) e Chervel (1990). 

A questão da construção dos conhecimentos geográficos escolares por meio destes livros 

escolares nos parece intrigante tendo em vista a perspectiva do caráter da cultura escolar 

como fonte de significado para a construção desses conhecimentos. Por esse aspecto, 

Rodríguez Lestegás (2012) afirma que a construção de conhecimentos geográficos escolares, 

apesar de ter a ciência como uma de suas fontes, busca no arranjo da cultura escolar a sua 

finalidade e estruturação, não se colocando, portanto, como uma redução dos conhecimentos 

científicos e sim como uma produção cultural específica ao ensino. Nesse sentido, ao 

professor: 

no correspondente nível educativo não lhe ocorre ensinar uma reelaboração 

da investigação geográfica sobre o tema em questão, senão que constrói um 

novo e singular objeto de ensino que atenda às finalidades que a instituição 

escolar deve cumprir. (RODRÍGUEZ LESTEGÁS, 2012, p. 24) 

 

Segundo esse pressuposto assumido em nosso trabalho, acreditamos que uma conjectura que 

norteia a pesquisa consiste em considerar que construção de conhecimentos geográficos 

escolares se pauta por uma configuração sócio-espacial e cultural do enredo escolar de acordo 

com o período em que se constitui e com as influencias políticas e curriculares. No caso dos 

livros escolares a que nos propomos analisar, a construção desse conhecimento torna-se, 

portanto, um objeto de pesquisa situado no contexto da Escola Nova e de suas relações com a 

constituição da Geografia Escolar.  
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Resgate historiográfico da Geografia: entre conhecimentos escolares, científicos e as 

produções de livros didáticos no Brasil 

 

Maia (2014), em sua tese sobre a Geografia Escolar em Minas Gerais no período imperial, 

realizou um levantamento sistemático das pesquisas realizadas no âmbito da História da 

Geografia Escolar entre 1973 e 2013 e, segundo as suas descrições, foi evidenciado que 

existem alguns trabalhos que perpassam o nosso período de interesse.  

O autor evidenciou também que as pesquisas foram realizadas no âmbito da sistematização da 

Geografia enquanto ciência acadêmica e escolar no Brasil, no entanto, não houve 

sistematizações específicas na constituição histórica da Geografia Escolar em relação à Escola 

Nova e seus pressupostos curriculares.  

Isso nos faz inferir que, apesar de existirem vários trabalhos sobre a história dos livros 

escolares de Geografia, ainda existem lacunas a serem tecidas nas narrativas históricas da 

disciplina, em especial, no que tange a seus aspectos culturais e suas materialidades 

simbólicas e textuais referentes ao período de predominância da Escola Nova no Brasil.  

Diante desse levantamento, acreditamos, primeiramente, que compreender historicamente a 

Geografia escolar nos remete a interpretar o seu surgimento enquanto ciência, cuja 

epistemologia e método nortearam as práticas e obras geográficas no âmbito do ensino. É 

fundamental esclarecer que sua sistematização no século XIX compreende à sua organização 

epistemológica e metodológica, porém, é notória desde as primeiras civilizações a produção 

de conhecimentos geográficos, estes, pois, agregados a outras ciências ou outros profissionais. 

(MORAES, 2007)  

Neste contexto, a Geografia tem seu processo de sistematização no mundo ocidental, na 

Alemanha ainda na primeira metade do século XIX. Com a articulação das atividades e 

conhecimentos geográficos com os interesses das elites da Prússia, a Geografia adquire 

rapidamente importância política e econômica no país. Para Milton Santos (2008), a 

Geografia emerge como:  

ideologia engendrada pelo capitalismo quando da sua implantação tinha que 

ser adequada às suas necessidades de expansão nos países centrais e na 

periferia. Era um momento crucial em que urgia remediar, ao mesmo tempo, 

o excesso de produção e o excesso de capitais, bem como sopitar as crises 

sociais e econômicas que sacudiram os países interessados. Era necessário, 
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portanto, criar as condições para a expansão do comércio. (SANTOS, 2008, 

p. 30)  

 

Segundo o autor, diversos fatores contribuíram para a sistematização da Geografia como 

ciência, como a mundialização econômica a partir do século XV, o desenvolvimento da 

cartografia, o Iluminismo e o desenvolvimento capitalista.  

De acordo com Moraes (2007), a sistematização da Geografia na Alemanha partiu da 

discussão do determinismo geográfico e as consequentes discussões a respeito do território 

sobre o ideal da unificação alemã, a qual teve relevante influência dos estudos geográficos em 

sua consolidação. Ainda segundo o autor, a Guerra Franco-Prussiana ainda fez emergir a 

Geografia na França após 1870, pois após a derrota para a Prússia, o país repensou as 

estratégias geográficas de seu território e incentivou a produção geográfica. A consolidação 

da escola francesa, influenciada pelo possibilismo de Vidal de La Blache, será de grande 

relevância para a Geografia no Brasil, o que ressaltaremos posteriormente.  

No que tange a Geografia e seu ensino no Brasil, do período colonial até o fim do século XIX, 

foi caracterizada pela produção de conhecimentos a níveis pouco sistematizados ou mesmo 

descritivos da paisagem, tendo em vista a sua tardia sistematização e ebulição também tardia 

no país. 

No que tange à disciplina de Geografia, pesquisas
73

 tem mostrado que os primeiros vestígios 

da Geografia nos currículos escolares brasileiros são oriundos do Colégio Pedro II em meados 

do século XIX, no Rio de Janeiro. Nesse período, mesmo com a disciplina estabelecida no 

Colégio Pedro II e com algumas obras que tratavam de conhecimentos geográficos no país, a 

Geografia enquanto ciência ainda permanecia desarticulada e, portanto, pouco havia 

professores e pesquisadores geógrafos no país.  

Dessa forma, Pontuschka et. al. (2009) afirma que as aulas de geografia, aulas régias e nos 

colégios, eram ministradas por outros profissionais de áreas diversas como médicos, 

advogados e etc. Assim como salientamos anteriormente, o ensino de uma forma geral nesse 

                                                           
73

 Autores de vasta obra e pesquisa sobre o assunto como Romanelli (1984) e Pontuschka (2009) bem como 

outros autores, apontam para os currículos do Colégio Dom Pedro II como apontamentos iniciais à história do 

currículo no Brasil, e consequentemente sua inserção na Geografia e seu ensino.   
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período, e especificamente na Geografia, se manteve por um caráter elitista, descritivo e 

enciclopedista.  

Além disso, Pontuschka (2009) afirma que, no âmbito da História da Geografia Escolar, 

Delgado de Carvalho desponta como um precursor dos ideais escolanovistas na Geografia. A 

partir de Maia (2014) também inferimos que as pesquisas realizadas sobre as relações da 

Escola Nova com a Geografia relacionam-se à obra de Delgado de Carvalho e sua influência 

na sistematização da Geografia como ciência acadêmica e escolar, bem como, posteriormente 

às obras de Aroldo de Azevedo que também foram significativas para a produção de livros 

escolares de Geografia no Brasil. 

Nossa pesquisa vem no sentido de questionar essa predominância de estudos sobre os livros 

escolares de Geografia no período da Escola Nova estar pautada, sobretudo, na obra de 

Aroldo de Azevedo e Delgado de Carvalho. A nosso ver, está posta a importância e influência 

desses dois autores na constituição da história da Geografia escolar, mas nos inquieta que as 

textualidades de outros autores pouco apareçam para complementar as narrativas históricas da 

disciplina nesse período.  

Com o Estado Novo, algumas transformações além dos ideários escolanovistas influenciaram 

as publicações didáticas em Geografia. Segundo Ferracini (2012) a inclusão da 

obrigatoriedade da disciplina escolar de Geografia em todas as séries do secundário e no 

primário sob o prisma dos ―Estudos Sociais‖ a partir da Reforma Capanema; a 

institucionalização da Geografia Científica a partir da Universidade de São Paulo (USP), da 

Associação de Geógrafos do Brasil (AGB) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE); e as reformas curriculares em que Getúlio Vargas adquiria importância significativa à 

Geografia escolar como portadora de um discurso cívico, patriótico e nacionalista 

circundavam os preceitos norteadores dos livros escolares de Geografia entre 1930 e 1960. 

O período entre 1932 e 1969, que Saviani (2008) coloca como um período emblemático da 

educação brasileira foi, até então, o momento de maior discussão e transformação pedagógica 

no ensino brasileiro, que compreende a influência do Movimento Escola Nova. Por conta das 

transformações políticas e econômicas instituídas pelo Estado Novo, a modernização da 

educação brasileira ficou eminente. Os escolanovistas almejavam o rompimento das 

concepções tradicionais de ensino vigentes até então, desenvolvendo mudanças significativas 

no contexto educacional e esse movimento:  
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Era o resultado da influência das ideias então vigentes nos Estados Unidos e 

na Europa e consubstanciadas, às vezes vistas de maneira impropriamente 

reunidas, sob o nome de ‗Movimento de Escolas Novas‘ (...) apresentando e 

analisando a educação sob aspectos também novos: o aspecto psicológico e o 

aspecto sociológico. (ROMANELLI, 1984, p. 129)  

 

Segundo Saviani (2008), o documento do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em 

1932, expressa sua justificativa pelo ponto de vista econômico e nacionalista, ou seja, que a 

questão educacional e sua respectiva mudança se deviam à emergência das forças econômicas 

e de produção que necessitavam de preparo intensivo das forças culturais que atendessem às 

necessidades do desenvolvimento do país.  

Nesse sentido, acreditamos que a disciplina escolar de Geografia possa ter se constituído 

enquanto um aparelho ideológico a partir do ponto de vista econômico e nacionalista do país, 

atribuindo finalidades à disciplina bem como conhecimentos predominantes que lhe 

conferiram importância política em meio às transformações que estavam acontecendo na 

escola e na sociedade. Lestegás (2002) discute um processo parecido que aconteceu com a 

Geografia escolar na Espanha por meio do uso da linguagem cultural da disciplina como meio 

de legitimação do Estado.  

No que tange às finalidades, o Manifesto introduz que na Escola Nova a educação se baseia 

por uma ―concepção de vida‖ própria do aluno e do ambiente em que ele vive, ou seja, um 

ponto de vista ideológico pelo qual as relações d vida do aluno são determinadas pelas 

estruturas sociais. (SAVIANI, 2008)  

Neste sentido, o autor afirma que a Educação Nova assume uma posição em relação a 

importância social do indivíduo construídas a partir de todos os grupos sociais, porém, com as 

mesmas oportunidades educacionais. Essa posição social também é caracterizada pelo 

―caráter biológico‖ que se contrapunha às concepções então tradicionais:  

Em lugar dessa concepção tradicional, que servia a interesses de classes, a 

nova concepção vem fundar-se no ‗caráter biológico‘ que permite a cada 

indivíduo se educar, conforme é de seu direito, ‗até onde o permitam suas 

aptidões naturais, independente de razões de ordem econômica e social‘ 

(MANIFESTO, 1984, p. 411 apud SAVIANI, 2008, p. 244) . 
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Diante disso, nos questionamos ainda sobre como a Geografia se constituiu enquanto 

disciplina a partir das finalidades sociais pressupostas pela Escola Nova. Acreditamos que, 

enquanto disciplina que possui a paisagem, o espaço, o lugar, entre tantos outros conceitos 

que se relacionam diretamente com a vida dos alunos, a Geografia possa ter construído um 

arcabouço de conhecimentos próprios para as finalidades escolares que se voltavam para os 

indivíduos e suas práticas sociais. Ou não? Ou a Geografia escolar, nesse período, 

permaneceu enraizada em pressupostos tradicionais de ensino? Ou até que ponto a disciplina 

assumiu esses pressupostos escolanovistas ou os transformou? Ou até que ponto a Geografia 

escolar se manteve como ―reprodutora‖ de conhecimentos científicos – de uma ciência 

nascente no Brasil – simplificados para a sala de aula? São inquietações que dividimos com 

vocês nessa etapa inicial de nossa pesquisa e que pretendemos discutir e construir uma 

narrativa histórica que possa provocar novas elucidações sobre esse período da Geografia 

escolar brasileira.  

 

Considerações Finais 

 

Com este artigo elucidamos pressupostos teórico-metodológicos que direcionam caminhos e 

abordagens que demonstram a riqueza conceitual, aspectos historiográficos, conjecturas e 

questionamentos acerca da constituição da história da Geografia escolar a partir dos livros 

escolares no período escolanovista (1930-1969).  

As pesquisas envolvendo os manuais ou livros escolares devem atentar-se aos detalhes que 

―marcam a vida de um livro escolar‖ (CHOPPIN,2004), como buscar o entendimento e a 

contextualização adequada a cada livro analisado e aos seus pressupostos, conteúdos e 

produção, distribuição, comercialização e utilização. 

Acreditamos que, neste texto, desenvolvemos o objetivo de potencializar e explicitar 

características da Geografia escolar por meio de elaboração teórica a respeito da produção de 

conhecimentos escolares a partir dos livros do período entre 1930 e 1969, realizando um 

ensaio teórico que nos fornece indícios para uma narrativa histórica deste período para a 

Geografia escolar.  
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Entre os indícios que o nosso levantamento teórico aponta, sinteticamente, estão: a influência 

de concepções econômicas e políticas nacionalistas na constituição da história da Geografia 

escolar a partir dos livros escolares do período a ser pesquisado; uma legitimação de 

conteúdos que predominaram e podem ainda predominar nas práticas de ensino da Geografia 

enquanto suas relações com a pedagogia da Escola Nova e sua conflitante relação com a 

Geografia clássica, uma relação intrínseca e, ao mesmo tempo, oscilante entre o 

desenvolvimento de conhecimentos científicos da Geografia sistematizada na universidade e a 

Geografia que se constituía na escola; e, por último, os livros escolares desse período se 

caracterizaram por uma produção que sistematizou um enredo cultural à Geografia escolar 

enquanto disciplina no Brasil.  
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Resumo 

A rede, por ser um espaço de fluxo no qual se concentram toda mobilidade e intercâmbio dos 

atores sociais, no que se refere ao campo econômico, político e simbólico, desempenha um 

importante papel na leitura do espaço geográfico. Assim, o presente trabalho propõe-se a 

discutir as redes enquanto conceitos fundamentais no campo disciplinar da ciência geográfica 

e sua importância e efetividade na leitura espacial da realidade. Como objetivo, sugere-se 

compreender o significado científico das redes e sua importância na leitura e na compreensão 

do espaço geográfico. Este estudo se justifica mediante sugestões do professor da disciplina 

―Espaço e existência geográfica: questões de método‖, do Programa de Pós-Graduação em 

Geografia da Universidade Federal de Goiás, ao sugerir as redes como tema central da tese de 

doutorado sobre o processo de metropolização de Palmas - TO. Assim, buscaram-se na 

teorização argumentos científicos em relação ao tema. Conclui-se que a rede, na 

contemporaneidade, apresenta-se como um importante recurso analítico e descritivo das 

diferentes relações, inter-relações, assim como formas de pensar, organizar e ler o espaço 

geográfico. 

Palavras chave: rede, espaço geográfico, ciência geográfica. 

 

Abstract 

Que la red sea un flujo de espacio en el que se concentre toda la movilidad y el intercambio de 

los actores sociales, en relación con el campo económico, político y simbólico, juega un papel 

importante en la lectura del espacio geográfico. Por lo tanto, este artículo se propone discutir 

las redes como conceptos clave en el campo disciplinar de la ciencia geográfica y su 

importancia y la eficacia en la lectura espacial de la realidad. Como objetivo, se sugiere para 

comprender el significado científico de las redes y su importancia en la lectura y comprensión 

del espacio geográfico. Este estudio se justifica por la disciplina sugerencias maestro espacio 

y la existencia geográfica: cuestiones metodológicas del Programa de Posgrado en Geografía 

de la Universidad Federal de Goiás en sugerir las redes como un tema central de la tesis 

doctoral sobre el proceso de metropolización Palmas - TO. Por lo tanto, si se lo busca en los 

argumentos científicos teorizan sobre el tema. Se concluye que la red, en la época 

contemporánea, se presenta como una herramienta analítica importante y descripción de las 

diferentes relaciones, interrelaciones y formas de pensar, organizar y leer el espacio 

geográfico. 

Palabras clave: red, área geográfica, la ciencia geográfica. 
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Introdução 

 

Após novas aprendizagens e ilustres orientações do professor da disciplina ―Espaço e 

existências geográficas: questões de método‖, do Programa de Pós-Graduação em Geografia 

da Universidade Federal de Goiás ao sugerir as redes como tema central da tese de doutorado 

sobre o processo de metropolização de Palmas-TO, começou-se a repensar o assunto e 

buscou-se na teorização argumentos científicos em relação ao tema. Justifica-se a necessidade 

de fundamentar-se melhor a partir deste estudo, haja vista a inquietação relativa à temática 

que passou a ser instigante e bastante coerente com a proposta de estudo mencionada. 

Também, a fim de discutir as redes enquanto conceitos fundamentais no campo disciplinar da 

ciência geográfica e sua importância e efetividade na leitura espacial da realidade, bem como 

realizar um estudo de suas lógicas espaciais geográficas, é que se propõe este estudo. A 

questão norteadora deste trabalho está focada na seguinte pergunta: como está edificado o viés 

das redes nos debates geográficos?  

No final deste trabalho, que tem como objetivo principal compreender o significado científico 

das redes e sua importância na leitura e na compreensão da realidade da ciência geográfica, 

será possível mensurar alguns argumentos e contra-argumentos mediante o discurso de 

renomados teóricos e definir as redes como fundamento central nos estudos da região 

metropolitana de Palmas. Portanto, este estudo propõe explorar o tema não de forma 

exaustiva, mas a partir da argumentação dos teóricos e expressar ideias e ponto de vista da 

autora sobre temática em discussão. Destarte, trata-se de um a pesquisa bibliográfica
74

, cuja 

análise desenvolve-se de forma interpretativa e pessoal, mediante conceitos apresentados 

pelos autores expostos.  

 

As redes na perspectiva dos debates geográficos  

 

                                                           
74

 ―A pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o 

exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras‖ (TRUJILLO, 1974, p. 

230). 
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Segundo Moreira (2007, p. 58), num olhar geográfico sobre as redes, ―a trajetória da rede 

moderna se inicia no Renascimento, com o desenvolvimento do transporte marítimo a grandes 

distâncias e o desenvolvimento articulado dos transportes terrestres internamente e fluviais 

entre os continentes‖. O desenvolvimento da rede de transportes estabelece uma conexão que 

evolui e se acelera com o advento da Revolução Industrial e com ela a máquina a vapor, o 

trem e o navio moderno.  

Já Corrêa (1999, p. 115) afirma que ―o estudo sobre a rede urbana, principalmente enquanto 

tradição nas pesquisas geográficas no Brasil tem seu início nos meados do século XX, mais 

especificamente em 1956, no Congresso Internacional de Geografia, no Rio de Janeiro‖. No 

entanto, somente na década de 1990, diferentes estudiosos recomeçaram a debater o assunto, 

mediante visíveis mudanças no comportamento da sociedade, bem como no espaço 

geográfico, nas mais variadas escalas. 

Moreira (2007, p. 58) destaca que a principal característica da sociedade em rede é a 

―mobilidade territorial‖. O autor acrescenta que ―o desenvolvimento da rede de circulação 

inicia-se num movimento de desterritorialização de homens, de produtos e de objetos, que 

ocorre em paralelo à evolução das cidades e das redes‖. Nessa mesma linha, descreve ainda 

que com ―a organização em rede o espaço fica simultaneamente mais fluído‖, deixa livre a 

população e as coisas para o movimento territorial, uma vez que a relação em rede elimina as 

barreiras e abre para as trocas sociais e econômicas de um canto para outro, ampliando-se ao 

infinito.  A partir do passe livre para o movimento territorial, segundo Moreira (2007, p. 58), 

―as cidades se convertem em nós de uma trama. Diante de um espaço transformado numa 

grande rede de nodosidade, a cidade vira um ponto fundamental da tarefa do espaço de 

integrar lugares cada vez mais articulados em rede‖. 

Tal condição confirma que, no território, não há barreiras político-administrativas em rede, 

para que a produção, a circulação e o consumo sejam concretizados. Dessa forma, evidencia-

se que a reprodução do capital extrapola barreiras por meio da rede, assim como a rede 

favorece a efetivação da produção, da circulação e do consumo, além de modificar as relações 

sociais de trabalho. Esse processo ajuda-nos a entender a abrangência e a extensão que as 

redes alcançam, como no caso da rede urbana, que a produção do capital extrapola a escala 

regional, bem como os limites político-administrativos.  

Nesse contexto, Harvey (2005) afirma que a reprodução do capital está vinculada à forma de 

organização e articulação do espaço, bem como a produção, a circulação e o consumo trazem 
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grandes efeitos na produção e no desenvolvimento das cidades. A forma de organização do 

espaço em rede, de um espaço de articulação inter e multiescalar, como no caso de grandes 

empresas e corporações, promovem desenvolvimento geográfico desigual e contraditório 

mediante as diferentes formas de exploração, utilizadas para reprodução do capital. 

Lencioni (2010, s/n) expõe que  

As redes constituem forças produtivas e condições gerais de produção. 

Constituem forças produtivas, tanto quanto as máquinas e matérias-primas e 

são condições gerais de produção porque possibilitam estabelecer a relação 

entre o processo imediato de produção com o conjunto geral da produção e 

circulação do capital. As redes, ao se constituírem como condições gerais de 

produção, viabilizam não apenas um capital em particular, mas o capital em 

geral; por isso simultaneamente separam e reúnem diferentes processos de 

produção, circulação e consumo. Essa simultaneidade configura a 

concentração e a dispersão territorial das atividades e altera a vida cotidiana, 

a organização funcional e os limites territoriais das cidades.  

Nesse sentido, as redes, ao mesmo tempo em que são forças produtivas, são catalisadoras de 

produção. Além do aumento da capacidade produtiva, sua existência acaba gerando 

necessidade de criação de bens e serviços. A rede transcende a própria existência do território, 

na medida em que é em parte virtual e não depende só de pessoas, mas também de todo um 

conjunto de bens não tangíveis, que acabam alterando o desenvolvimento do território. Assim, 

a cidade acaba impondo, em cada um dos pontos da rede, uma nova configuração política, 

econômica e social. 

Destarte, as cidades de uma determinada região somente assumem suas formas e funções 

espaciais mediante os modos de produção, edificados por meio das relações sociais 

construídas no trabalho. Assim, as cidades que compõem a rede urbana podem influenciar ou 

serem influenciadas pela própria rede ao exercerem seu papel produtivo. O grau de influência 

depende dos meios, das condições de produção e da habilidade dos trabalhadores de cada 

cidade da região, assim como sua materialização em rede depende das condições específicas 

de produção oferecidas por aquela região.  

Santos (1996) destaca que na rede urbana deve haver relação mútua e permanente da 

sociedade com o espaço, bem como formação socioeconômica e socioespacial. Nesse 

contexto, Santos (1996, p. 270) afirma que ―o uso do território [...] supõe de um lado uma 

existência material de formas geográficas, naturais ou transformadas pelo homem‖. Já na 

visão de Lefebvre (2008, p. 45-46), ―o espaço é ao mesmo tempo funcional e instrumental, 

vincula-se à reprodução da força de trabalho pelo consumo‖. 
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Conforme Bourdieu (2008), o espaço físico se modifica por meio das relações de poder do 

capital, culminando numa estrutura espacial de seus agentes, bens e serviços, de forma 

diferenciada da inicial, de tal modo que analogicamente tal configuração pode ser observada 

nas redes. 

Ainda nesse contexto, Raffestin (1993, p. 56) destaca que a produção do território é marcada 

pelas relações de poder, principalmente pelas relações de produção e do Estado com os 

indivíduos, por meio das malhas, nós e redes. Dessa forma, ―o poder se enraíza no trabalho‖, 

mediante todas as relações que envolvem, essencialmente, pela combinação da energia 

(potência) e informação (conhecimento). Assim, o poder e encontra em todas as relações de 

trabalho por meio da capacidade de modificar a natureza e as relações sociais. Portanto, a 

construção do território se materializa também em rede, por meio das relações do poder 

efetivadas nas relações sociais, assim como nas relações de trabalho, sobretudo, mediante 

utilização de energia e conhecimento. 

A partir dessa concepção, visualiza-se que não há uma cidade, nem realidade urbana que não 

possuam um centro, no qual se concentram equipamentos e serviços, relações de produção e 

consumo. Enquanto conjunto, ―a centralidade pode se manifestar sob vários níveis no espaço 

interno de uma cidade, em relação a uma área rural e de uma cidade em relação à outra‖ 

(LEFEBVRE, 1999 (a), p. 46). Rochefort (1998, p. 21) explica que a  

[...] dependência dos centros secundários com respeito aos centros principais 

se deve simplesmente à ausência de certos serviços que abriga as pequenas 

cidades, quando têm necessidade desses serviços, a recorrer à cidade grande 

mais próxima [seja ela um centro sub-regional, regional ou nacional]. A 

própria função de capital nacional assume aspectos diferentes conforme a 

estrutura do país seja centralista ou federalista; pode ser agrupada numa 

cidade ou dividida entre várias cidades. 

Assim, toda cidade possui uma dinâmica interna polarizadora e ao mesmo tempo integradora. 

O Estado, a partir de um modelo de gestão, passa a ser responsável pelas relações de 

produção, circulação e dos diversos tipos de interações com outros centros. Portanto, o Estado 

exerce um papel fundamental para o funcionamento do modo de produção capitalista da 

cidade, sendo ainda responsável pelas alterações do padrão de centralidade. Esse padrão, 

segundo Cristaller (1966), é exercido pela região de influência e polarização, fundamentada 

no fluxo de bens e serviços ofertados pelo local central (grandes, médias e pequenas cidades). 

O autor explica que ―a centralidade é proporcional ao conjunto de funções centrais que o 

núcleo exerce: quanto maior a centralidade, maior a importância do lugar, maior a região de 
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influência, tanto maior a população externa atendida‖. Dessa forma, o lugar central realiza ―o 

papel de locus de oferta de serviços e bens centrais, tanto para si mesmo como para a sua 

vizinhança imediata ou área complementar‖ (CHRISTALLER, 1966, p. 17). Portanto, esse 

conceito visa entender as formas de organização das cidades e das redes de cidades. 

Segundo Souza (1999, p. 12), a cidade, enquanto espaço urbano pode ser definido ―como uma 

obra humana [...] um mundo de objetos, produzidos segundo procedimentos, determinados 

por materialidades e regidas por intencionalidades precisas‖, com a função de negação da 

natureza. Portanto, ―a cidade é o lugar de acumulação técnica‖, enquanto ―saber prático que 

advém do trabalho‖ em que há, em abundância, diferentes tipos de redes. 

Rochefort (1998) destaca que a cidade não é apenas um conjunto de casas e indivíduos e sim, 

por excelência, o lugar das trocas, do comércio, das inter-relações de pessoas e de lugares. É o 

lugar para onde convergem fluxos materiais e imateriais da sociedade, de gente, de riqueza, de 

saber. Destaca também a funcionalidade das redes nos centros urbanos. ―O estudo dessa 

realidade geográfica, repousa na análise dos tipos de centros de serviços e de suas respectivas 

zonas de influência, apreendendo-os, nas suas relações recíprocas‖ (ROCHEFORT, 1998, p. 

19). 

Nessa mesma perspectiva, Castells (1996, p. 436) descreve que, na sociedade de rede, a lógica 

dominante se concentra no espaço de fluxos, no qual os resultados das práticas sociais 

dominam e moldam a sociedade atual por meio da mobilidade. O autor explica que os fluxos 

validam como: ―sequencias intencionais, repetitivas e programáveis de intercâmbio e 

interação entre posições fisicamente desarticuladas, mantidas por atores sociais, nas estruturas 

econômica, política e simbólica da sociedade‖. Também destaca que, embora não seja o 

espaço de fluxo a única maneira de organização espacial, ainda é a predominante.  

Na sociedade de rede, é nos espaços de fluxos que se concentra a mobilidade, na qual todos os 

resultados das práticas sociais dominam e modelam a sociedade contemporânea. Assim, os 

fluxos são formas sequenciais, intencionais, repetitivas de interações, mantidas por atores 

sociais fisicamente desarticulados dos organismos econômicos, políticos e simbólicos. 

Portanto, a cidade deve ser entendida como lugar das trocas, do comércio, das inter-relações 

das pessoas e dos lugares. Também como um lugar em que se concentram fluxos, materiais e 

imateriais. Nos fluxos materiais, agrupa-se toda infraestrutura, e os imateriais, estão 

relacionados a saberes, informações, relações sociais etc. Por isso, o estudo da realidade 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 952 

geográfica deve ser realizado a partir dos serviços prestados e de suas áreas de influência e de 

todos os tipos de relações sociais existentes. 

Segundo Moraes (2014), não se pode admitir o espaço como objeto simplesmente físico 

reativo, já que a capacidade explicativa da geografia seria esvaziada por tal abordagem, pois 

há dinamismo intrínseco que atua em função da própria vida social que faz parte da geografia. 

Assim, a rede seria um conjunto de poder não só reativo, mas também ativo ao promover 

mudanças na ciência geográfica. Ainda Morais (2014), fazendo referência a Sojo (1983), 

descreve que uma parcela de riquezas, mercadorias e informações geradas em uma 

determinada localidade não permanece nela, uma vez que ―depende da vontade daqueles que 

interessam a mobilidade da riqueza produzida‖ (MORAES, 2014, p.32), tal como pode ser 

inserido em rede. 

Santos (1997, p. 50) diz que é por meio da rede que uma determinada região ou uma cidade se 

relacionam efetivamente com outras espacialidades, num movimento intenso de ideias, 

pessoas, mercadorias e informações, formando ―um conjunto de fixos (que servem para 

definir o lugar) e fluxos (as ações que atravessam ou se instalam nos fixos), que, ao interagir, 

expressam a realidade geográfica‖, e constituindo o espaço por sistemas de objetos e sistemas 

de ações. 

Santos (2006, p. 176) também explica que, embora as definições e as conceituações sobre a 

rede venham se multiplicando, se pode ―admitir que se enquadram em duas grandes matrizes: 

a que apenas considera o seu aspecto, a sua realidade material, e uma outra, onde é também 

levado em conta o dado social‖. Com relação a essa matriz, Curie (apud SANTOS, 2006, p. 

176) afirma que ela permite a condução de matéria, de energia ou de informação que se 

processam sobre um dado território, o qual ―se caracteriza pela topologia dos seus pontos de 

acesso ou pontos terminais, seus arcos de transmissão, seus nós de bifurcação ou de 

comunicação‖. 

Assim, a organização espacial de uma determinada região pode ser demonstrada a partir de 

todos os elementos fixos, não só as cidades, mas também casa, porto, armazém, plantação, 

fábrica, instrumentos de trabalho ou até as características ou respostas de resultados do 

trabalho social e das forças produtivas desenvolvidas pelos homens. Também vale lembrar 

que os fluxos é que garantem as interações entre os fixos, de tal forma que ambos compõem 

as redes. No contexto das relações sociais, os fluxos necessitam dos fixos para se efetivar, 

pois os fixos e os fluxos é que formam as redes. Num contexto geral, a rede tem como função 
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a circulação do intercâmbio e a troca de determinados elementos ou de atividades sociais. 

Portanto, as redes possuem um caráter relacional e inter-relacional na ciência geográfica. 

Nessa mesma linha, Santos (1996, p. 222) relata que, ―mediante as redes, há uma criação 

paralela e eficaz da ordem e da desordem no território, já que as redes integram e 

desintegram, destroem velhos recortes espaciais e criam outros‖. Explica ainda que,  

[...] quando ele é visto pelo lado exclusivo da produção da ordem, da 

integração e da constituição de solidariedades espaciais que interessam a 

certos agentes, esse fenômeno é como um processo de homogeneização. Sua 

outra face, a heterogeneização, é ocultada. Mas ela é igualmente presente. 

Associada à rede há também a questão poder, o qual está centrado nos nós, que são os lugares 

de referência e de conexidade com outros elementos. Desse modo, ao mesmo tempo em que a 

rede possui o poder de solidarizar, também tem de excluir. Portanto, às redes podem efetivar a 

ordem, bem como a desordem no território, devido ao seu poder de integrar e desintegrar e de 

destruir velhos recortes espaciais e criar outros novos. 

No que se refere à rede urbana, Santos (1997) pondera que ela exerce um importante papel de 

integração e interação entre os ―fixos‖ e os ―fluxos‖, ou melhor, entre o território e as relações 

sociais, fatores responsáveis pela (re)organização, pela (re)configuração territorial, enfim, 

pela organização do espaço geográfico. Explica ainda que os fixos podem ser ―os próprios 

instrumentos de trabalho e as forças produtivas em geral, incluindo a massa dos homens‖, e os 

fluxos ―são o movimento, a circulação e assim eles nos dão, também, a explicação dos 

fenômenos da distribuição e do consumo‖ (SANTOS, 1997, p. 77).  

Conforme Corrêa (1997, p. 107), a rede urbana é ―[...] o meio através do qual a produção, 

circulação e consumo se realizam. Via rede urbana e a crescente rede de comunicações a ela 

vinculada, distantes regiões puderam ser articuladas, estabelecendo uma economia mundial‖. 

Segundo ainda o autor, a rede urbana também pode ser definida como ―um conjunto de 

centros funcionalmente articulados que reflete e reforça as características sociais e 

econômicas de um território‖.  

Corrêa (2006, p. 27), referindo-se à diferenciação dos centros urbanos, destaca ainda que ―a 

rede urbana é um reflexo, na realidade, dos efeitos acumulados da prática de diferentes 

agentes sociais, sobretudo as grandes corporações multifuncionais e multilocalizadas que, 
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efetivamente, introduzem, tanto na cidade como no campo, atividades que geram 

diferenciações‖. 

Santos (1985) também chama atenção para a importância das categorias de análise ao discutir 

as mudanças do espaço geográfico. Ele sugere as categorias de análise de estrutura, processo, 

função e forma para compreender as diferentes mudanças que ocorrem no espaço geográfico. 

Orienta que as categorias devem ser analisadas no conjunto, ou melhor, relacionadas entre si, 

no sentido de compreender a organização espacial em sua complexa rede de interações, pois, 

se analisadas separadamente, perdem suas características verdadeiras. 

Santos (2006, p. 176) ainda destaca que ―a rede é também social e política, pelas pessoas, 

mensagens, valores que a frequentam. Sem isso, e a despeito da materialidade com que se 

impõe aos nossos sentidos, a rede é, na verdade, uma mera abstração‖.  Dollfus (apud 

SANTOS, 2006, p. 176) afirma que ―o termo de rede [é] limitado aos sistemas criados pelo 

homem, deixando aos sistemas naturais o nome de circuitos. A verdade, porém, é que uns e 

outros apenas são valorizados pela ação humana‖. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que as redes são organizadas por dois fios condutores. Um 

considera apenas seu aspecto, sua realidade material, que representa toda sua infraestrutura 

por onde é conduzida toda matéria, energia ou informação de um dado território e são 

efetivados pelos pontos de acesso, ou terminais, meios de transmissão, nós de bifurcação ou 

de comunicação. Já, no outro fio condutor, é levado em conta o dado social, no qual se 

envolvem todos os tipos de relações sociais que se processam em um dado território.  

Assim, as redes são constituídas por uma parte material, considerada como fios condutores de 

materiais e informações, e outra que representada pelo lado social, que são os benefícios que 

as redes processam aos homens. Portanto, toda rede é social e política. Assim sendo, trata-se 

de um espaço reticulado, disponível para responder aos estímulos da produção em todas suas 

formas materiais e imateriais. Caso não sejam computadas as formas materiais e imateriais, as 

redes não passam de uma mera abstração, como afirma Santos (2006). Assim, o principal 

objetivo da rede para o homem é ligar pontos e linhas ou criar novos, bem como abarcar, 

alcançar novos pontos, portanto, não se objetiva a ocupação de novas áreas. Assim, o termo 

―rede‖ deve ser empregado aos sistemas que envolvam relações humanas e ―circuito‖ quando 

envolver relações atinentes aos sistemas naturais.  
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No que se referem à tipologia das redes, geralmente os geógrafos dividem seus estudos em 

dois grupos: o primeiro, em redes técnicas ou de infraestruturas; e o segundo, em redes de 

serviços ou de organização. As redes técnicas ou de infraestruturas são aquelas ligadas aos 

fluxos de materiais e informações, como as redes de transportes (rodovias, ferrovias etc.), bem 

como as de comunicação via satélites etc. Já as redes de serviços ou de organização são redes 

associadas a articulações políticas e sociais, como as organizações multilocalizadas que 

desenvolvem certas atividades e mantêm o controle do território. 

Mesmo que não reconheçamos sua originalidade e especificidade na apropriação do termo 

rede nos discursos geográficos, não podemos negar sua eficiência em relação à leitura 

espacial da realidade.  Nas últimas décadas, nas ciências geográficas, especialmente no que se 

refere ao território, o termo rede aparece em destaque, demonstrando, assim, como um 

conceito fundamental nos estudos dessa ciência. 

 

Considerações finais 

 

Cada momento da história dos homens refere-se a um tempo único, à medida que procuram, 

por meio de suas próprias forças, satisfazer necessidades e desejos de construir seu espaço de 

sobrevivência. Com o passar dos tempos, foram organizados seus meios de produção, sua 

vida social, enfim, foram construindo seu novo espaço de vida, juntamente com a evolução 

dos meios técnicos e científicos.  

Pouco a pouco, os esquemas anteriores de sobrevivência foram se desfazendo, e as 

necessidades e os desejos das coletividades foram se alterando, de maneira que a sociedade 

passou a organizar-se entre diferentes coletividades por meio da introdução de novos nexos. 

Impõem-se, assim, novos tipos de interações entre os homens e desses com o espaço local, 

regional e mundial, edificando-se, assim, uma relação hierárquica, que ao mesmo tempo pode 

ser conflitante, como também convergente, criando um tipo de fluidez hegemônica, a qual 

tem como base a competitividade. Ela permeia os discursos dos homens, as ações dos 

governos, das empresas, as relações comerciais, sociais entre diferentes cidades, enfim todos 

os tipos inter(relações) que possibilitem a fluidez no espaço geográfico. Assim, a ciência, a 

tecnologia e a informação vêm alterando consubstancialmente o meio de vida dos homens, as 

relações de trabalho, de produção, sociais e ao mesmo tempo vêm construindo uma nova 
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dinâmica territorial. Dessa forma, o território passa ser o suporte das redes, que abriga toda 

infraestrutura que permite o transporte de matéria, energia ou informação, enquanto que as 

redes correspondem a toda infraestrutura que permite a condução desses elementos sobre um 

dado território e sua divisão de nós e conexões. 

Assim, a rede tem como principal característica a mobilidade territorial, uma vez que, no 

processo de organização em rede, o espaço fica mais fluído para que a população e as coisas 

processem seu movimento territorial, visto que a relação em rede elimina as barreiras e abre 

para as trocas sociais e econômicas de um canto para outro, ampliando-se ao infinito. As 

cidades se transformam em nós de uma organização, convertem-se em uma grande rede de 

nodosidades, cumprindo a função de integrar lugares cada vez mais articulados em rede. 

As redes, embora não sejam visíveis, pelos bens que as frequentam, as pessoas e as 

mensagens, passam ser um elemento social e político. Elementos esses que se confirmam no 

território por meio das interações espaciais. Não existem barreiras político-administrativas em 

rede para a concretização da produção, da circulação e do consumo, ou melhor, para 

reprodução do capital. Esse fato nos faz entender tamanha a extensão que as redes alcançam, 

como no caso da rede urbana. 

Nesse contexto, verifica-se que a produção, a circulação e o consumo, ou melhor, as formas 

de reprodução do capital estão vinculadas à forma de organização do espaço, bem como à 

efetivação e ao desenvolvimento das cidades. Destarte, a cidade acaba impondo em cada dos 

pontos da rede uma nova configuração política, econômica e social. De tal maneira que, as 

cidades que compõem a rede urbana podem influenciar ou serem influenciadas pela rede 

urbana ao exercerem seu papel produtivo. Assim, toda cidade possui uma dinâmica interna 

polarizadora e ao mesmo tempo integradora de tal modo que, na sociedade de rede, a lógica 

dominante se concentra no espaço de fluxos, no qual os resultados das práticas sociais 

dominam e moldam a sociedade atual por meio da mobilidade, também como um lugar em 

que se concentram fluxos, materiais e imateriais. 

Por conseguinte, as redes ao mesmo tempo em que podem ser caracterizadas como sistemas 

organizações capazes de efetivar a reprodução do capital, podem também servir como um 

instrumento capaz de unir as cidades, organizações, instituições e indivíduos de forma 

democrática, participativa e colaborativa em torno de causas afins e ou divergentes, conforme 

interesse e afinidade dos seus integrantes. De tal forma, caracteriza-se como um expressivo 

recurso organizacional para a estruturação social, por meio da constituição de uma teia de 
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relações conjuntas e ações concretas. Assim, as redes se apresentam como um elemento capaz 

de articular vários saberes e habilidades em torno de uma atividade, bem como um 

mecanismo eficaz para transpor fronteiras geográficas, hierárquicas, econômicas, sociais ou 

políticas.   

Portanto, a rede faz alusão a um espaço reticulado, constituído por uma parte material, 

analisado como fios condutores de materiais e informações, e outra que representa o lado 

social, que são os benefícios que as redes processam aos homens. Assim, toda rede é social e 

política. Além de sua materialidade que é imposta aos nossos sentidos, é arquitetada por 

pessoas que a utilizam para transportar valores e/ou mensagens. Assim, refere-se a um espaço 

reticulado, disponível para responder aos estímulos da produção em todas suas formas 

materiais e imateriais, de maneira que, nos fluxos materiais, se concentra toda infraestrutura, e 

os imateriais correspondem aos saberes, informações, relações sociais etc. 

Deste modo, na ciência geográfica, as redes apresentam-se como um instrumento fundamental 

para realização da leitura do espaço geográfico. Pelo fato da rede poder compartilhar energia, 

materiais, informações, serviços etc., ela possibilita a união de diferentes entidades 

geográficas. Podemos concluir que as redes, na contemporaneidade, apresentam-se como um 

importante recurso analítico e descritivo das diferentes relações, inter-relações, assim como 

formas de pensar, organizar e ler o espaço geográfico.  

Ainda, considerando os estudos, a rede pode ser também, identificada como uma técnica 

autônoma, ou ainda, como um artefato, capaz de perpassar de rede natural, para rede artificial 

e técnica. De tal maneira, verifica-se como um objeto pensado e construído a partir de sua 

relação com o espaço. Assim sendo, a rede se exterioriza como uma técnica de estudo para ser 

aplicada em relação à leitura e análise do espaço geográfico. 

Pelo fato das redes possuírem a função e o caráter relacional e inter-relacional, estas contam 

com a presença de atores e relações, elementos intrínsecos de qualquer organização reticular. 

Assim, levando em conta que, nas relações entre os centros urbanos, estão presentes as 

relações sociais, econômicas, políticas e simbólicas, essas transportam vários tipos de fluxos 

como: mercadorias, pessoas, informações, capital e cultura. De tal forma, confirma-se, que as 

redes exercem na ciência geográfica o comando das interações, das inter-relações, da 

circulação, do intercâmbio e da troca de determinados elementos ou de atividades sociais, 

desenvolvidas em um dado espaço geográfico. 
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Portanto, refere-se a uma técnica autônoma, um artefato ou ainda, um instrumento eficaz na 

leitura e na compreensão da realidade da ciência geográfica, assim sendo, mediante o discurso 

de renomados teóricos, é de extrema importância, definir as redes como idéia central nos 

estudos da região metropolitana de Palmas. 

 

Referências  

 

BOURDIEU, P. Efeitos de lugar. Petrópolis: Vozes, 2008. 

 

CASTELLS, M. A sociedade em rede. 9. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

 

CHRISTALLER, W. Central places in southerm Germany. New Jersey: Prentice-Hall, 

1966 [1933]. 

 

CORRÊA, R. L. A rede urbana. São Paulo: Ática, 1999. 

 

______. Estudos sobre a rede urbana. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2006. 

 

________. Trajetórias geográficas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997. 

 

HARVEY, D. A produção do capitalista do espaço. São Paulo: Annablume, 2005. 

 

LEFEBVRE, H. A cidade do capital. Rio de Janeiro: DP&A, 1999a. 

 

______. A revolução urbana. Belo Horizonte: UFMG, 1999b. 

 

______. Espaço e política. Belo Horizonte: UFMG, 2008. 

 

LENCIONI, S. Redes, coesão e fragmentação do território metropolitano. Revista Eletrônica 

de Geografia Y Ciências Sociales – Scripta Nova, v. XIV, n. 331 (69), 1 ago. 2010. 

Disponível em: <http://www.ub.edu/geocrit/sn/sn-331/sn-331-69.htm>. Acesso em: 29 jul. 

2016.   

 

MORAES, A. C. Geografia, interdisciplinaridade e metodologia. GEOSUP – Espaço e 

Tempo (Online), São Paulo, v. 18, n. 1, p. 9-39, 2014. 

 

MOREIRA, R. Da região à rede e ao lugar: a nova realidade e o olhar geográfico sobre o 

mundo. Revista Eletrônica de Ciências Humanas e Sociais e outras coisas, 1(3), v. 1, 1º 

jun. 2007. 

 

RAFFESTIN, C. Por uma geografia do poder. São Paulo: Ática, 1993. 

 

ROCHEFORT, M. Redes e sistemas: ensinando sobre o urbano e a região. São Paulo: 

Hucitec, 1998. 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 959 

 

SANTANA, M. R. C. Redes técnicas: os avatares geográficos da cidade mediada 

eletronicamente. Salvador: Copyright, 2004. 

 

SANTOS, M. A natureza do espaço: técnica e tempo. Razão e emoção. 4. ed. São Paulo: 

Universidade de São Paulo, 2006. 

 

______. A natureza do espaço: técnica e tempo. Razão e emoção. São Paulo: Hucitec, 1996. 

 

______. Espaço e método. São Paulo: Nobel, 1985. 

 

______. Técnica, espaço, tempo: globalização e meio técnico-científico informacional. 3. ed. 

São Paulo: Hucitec, 1997.  

 

SOUZA, M. A. Cidade: lugar e geografia da existência. In: VASCONCELOS, P.; MELLO, S. 

(Org.). Novos estudos de geografia urbana brasileira. Salvador: UFBA, 1999.  

 

TRUJILLO FERRARI, A. Metodologia da ciência. 3. ed. Rio de Janeiro: Kennedy, 1974. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 960 

OUTRO ÂNGULO, OUTRAS DISCUSSÕES: reflexões sobre porção ocidental de Santa 

Catarina entre 1870 a 1930 

 

ANOTHER ANGLE, OTHER DISCUSSIONS: reflections on the western portion of 

Santa Catarina between 1870 and 1930 

 

 

Cristina de MORAES 

Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Geografia (UNESP – RC) 

cris2.moraes@gmail.com  

  

 

 

Resumo 

Esse trabalho advém de pesquisa de doutoramento, ainda em desenvolvimento, a qual tem o 

objetivo de construir uma proposta teórico-metodológica que forneça subsídios para 

compreensão da formação territorial do Oeste de Santa Catarina no período de 1870 a 1930, 

em virtude que esse recorte temporal e espacial é compreendido como fases distintas pela 

historiografia oficial – proposição que discordamos. A pesquisa está inserida nos pressupostos 

da Geografia Histórica com significativo uso das teorias e procedimentos metodológicos da 

Cartografia Histórica – áreas que possuem grandes similaridades e complementariedade. 

Norteada sobretudo pela análise da formação territorial e das ideologias geográficas, é 

estabelecido um estudo das políticas territoriais, dos discursos e representações, das produções 

cartográficas e do conhecimento geográfico produzido e sobretudo, dos conflitos 

estabelecidos na disputa de poder e território que estão apresentados sumariamente neste 

trabalho após uma exposição dos pressupostos teóricos que tem norteado a pesquisa.   

Palavras-chave: Ideologias Geográficas. Território. Cartografia. Oeste catarinense.  

 

Resumen 

Este trabajo proviene de la investigación de doctorado, todavía en desarrollo, cuyo objetivo es 

construir una propuesta teórica y metodológica para proporcionar subsidios para la 

comprensión de la formación territorial del Oeste de Santa Catarina en 1870 a 1930, debido a 

que área temporal y espacial se entiende como fases distintas de la historiografía oficial - 

proposición que no estamos de acuerdo. La investigación se inserta en la hipótesis de la 

geografía histórica con un uso significativo de las teorías metodológicas y procedimientos de 

Cartografía Histórica - áreas que tienen grandes similitudes y complementariedades. Guiada 

principalmente mediante el análisis de la formación territorial y las ideologías geográficas, se 

hace un estudio conjunto de políticas territoriales, discursos y representaciones de la 

producción cartográfica y geográfica conocimiento producido y sobre todo los conflictos 

establecidos en la lucha por el poder y el territorio que se presentan brevemente en este 

trabajar después de una exposición de los supuestos teóricos que han guiado la investigación. 

Palabras clave: Ideologías Geográficas. Territorio. Cartografía. West Santa Catarina. 
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Introdução 

 

Ao observar estudos sobre o Oeste catarinense é predominante abordagens que separam 

os processos de apropriação espacial transcorridos a partir dos meados do oitocentos até 

meados do século seguinte. Ainda é possível afirmar que é hegemônico a consideração 

que o ―início‖ desta região ocorreu a partir da implantação dos núcleos coloniais (que 

datam de 1920), tornando interpretações que corroboram mais características sociais e 

econômicas mais do que territoriais, portanto insuficiente apreender os processos 

territoriais.  Quando existe referência ao contexto anterior à privatização da terra (1920) 

faz-se de modo pontual e destituído de uma leitura com aprofundamento das 

informações que possam expressar uma particularização no que convencionalmente 

identifica-se como duas fases separadas. São corriqueiras as expressões como ―antes do 

Oeste‖ ou ainda ―primitivo Oeste‖ que conduzem a pensar/interpretar de forma 

fragmentada e desconexa um passado caracterizado por conflitos - como se tais conflitos 

não estivessem relacionados com a privatização da terra e desenvolvimento da ordem 

social competitiva que foi consolidado via implantação desses núcleos de povoamento.   

A pesquisa que origina este trabalho é norteada pelo objetivo de propor uma perspectiva 

teórica-metodológica que explore as relações entre os eventos que perpassam desde 

1870 a 1930, abrangendo a Questão Litigiosa de Palmas, implantação da Colônia Militar 

do Chapecó, questão limítrofe com o estado do Paraná e por fim, a implantação dos 

núcleos coloniais (1920). Norteada sobretudo pela análise da formação territorial e das 

ideologias geográficas, é estabelecido um estudo das políticas territoriais, dos discursos 

e representações, das produções cartográficas e do conhecimento geográfico produzido e 

sobretudo, dos conflitos estabelecidos na disputa de poder e território. Essas 

documentações são analisadas considerando-as como um produto social, densas de 

interesses e desígnios vinculados com as intencionalidades que foram produzidas e/ou 

usadas. No decorrer da investigação foi inevitável não questionar-se sobre qual o 

conhecimento que estávamos produzindo acerca do Oeste catarinense sem romper com 

aquilo que foi constituído como base do entendimento da historiografia desta região: que 

o Oeste só adquire existência a partir de 1920, com a implantação dos núcleos coloniais 

e inevitavelmente deixa no passado tudo o que não foi contemporâneo com a 

colonização.  
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Embora seja inegável que as formações espaciais estudadas nesta pesquisa possuem suas 

particularidades e que houve o desdobramento de muitas políticas territoriais sobretudo 

pelo Estado de Santa Catarina a partir de 1920 para integrar essa nova região às 

dinâmicas estaduais, propõe-se que uma mudança na abordagem possibilita integrar o 

que aconteceu a partir de 1870 com o processo de colonização, colocando-as como 

partes de um mesmo processo, identificando elementos em comum e que remetem a um 

caráter genético. E mais, atribua saliência para o conflito de poder que está subjacente a 

este processo, tornando-o mais evidente, o que abre também caminho para pesquisas 

futuras.  

O presente trabalho é dividido em dois momentos principais. O primeiro apresenta 

brevemente a compreensão de ideologia, ideologias geográficas e formação territorial 

que norteia a pesquisa, composta pelo diálogo com o contexto histórico que se situa o 

objeto de análise; como um segundo momento, apresenta-se algumas considerações 

pontuais já construídas a partir dos documentos cartográficos analisados.  

  

Ideologias Geográficas e Formação Territorial: ajuste de perspectiva apreender outras 

relações possíveis 

    

A perspectiva marxista possuí como contribuição primordial para estudo das ideologias 

geográficas o fato de salientar que estas são partes da construção das materialidades, 

com isso recusa qualquer possibilidade de uma produção autônoma das imaterialidades, 

como até então predominava, sobretudo na filosofia alemã - que comporta conjunto de 

autores que Marx direciona sua crítica. A ideologia não é um epifenômeno advindo das 

questões econômicas, muito menos falsa consciência. Dotada de uma existência material 

trata-se de uma concepção de mundo manifestadas nas ações do cotidiano, nos projetos 

políticos assumidos, na arte, direito, nas atividades econômicas. Mesmo que com 

manifestações diferentes, as materialidades e imaterialidades estão relacionadas com 

tamanha intensidade, que até mesmo uma proposta de negação ou ocultamento desta 

relação manifesta um posicionamento político frente a um determinado contexto. É no 

processo real da vida que se representa as repercussões ideológicas e o desenvolvimento 

do pensamento, assim a consciência é um produto social e assim continuará a ser, ―é 

antes de tudo, a consciência do meio sensível imediato e de uma relação limitada com 
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outras pessoas e outras coisas situadas fora do indivíduo que toma consciência‖ 

(MARX, 2007, p.36). Assim, as representações do mundo, sejam elas mais 

elaboradas/complexas ou mais simples, explicações mitológicas ou folclóricas também 

dizem respeito às condições de consciência da concreticidade que possuem. O 

desenvolvimento do saber, das produções intelectuais estão situadas e em constante 

relações com a realidade. Deste modo, é necessário um ajuste de ângulo para captar a 

relação entre produção intelectual com a estrutura social, política e a produção 

econômica. Trata-se de uma concepção histórica que tem como base ―o 

desenvolvimento do processo real da produção material da vida imediata‖ (MARX, 

2007, p.48).  

As leituras e visões construídas acerca dos espaços são materiais interessantes para 

apreender as motivações e expectativas que permearam os processos territoriais, 

apontando para a intrínseca relação entre imaginário e poder. Assim, os imaginários e 

seus desdobramentos (ideologias, representações, discursos, etc) são retomados com 

ênfase nas investigações geográficas e tem indicado um fértil e vasto campo de pesquisa. 

Ao discorrer sobre a imaginação social, Baczko salienta que esta associação
75

 continha 

algo de paradoxal,   

ou mesmo provocatório, na medida em um termo, cuja acepção corrente 

designava uma faculdade produtora de ilusões, sonhos e símbolos, e que 

pertencia sobretudo ao domínio das artes, irrompia agora num terreno 

reservado as coisas ―sérias‖ e ―reais‖. (BACZKO, 1985, p.296)  

 

Gradativamente observa-se que os imaginários são instrumentos importantes no 

estabelecimento das relações de poder, não somente pelo conteúdo veiculado (que as 

vezes são aspirações, expectativas), mas sobretudo pela força histórica que detinham, 

pois serviam como impulsionadores das ações. Correspondem a uma ―peça efetiva e 

eficaz do dispositivo de controlo da vida colectiva e, em especial, do exercício da 

autoridade e do poder‖ (BACZKO, 1985, p.310). E se tais formulações simbólicas 

possuíam (e possuem) tamanha força para inculcar ações e perspectivas nos sujeitos, 

passam a ser percebidas como ferramentas basilares para a consolidação de uma 

sociedade política que reinventa as questões de legitimidade do poder e busca 

desencadear o convencimento para justificar suas práticas e orientar as ações sociais. 

                                                           
75

 Imaginário e poder.  
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Assim, qualquer poder, designadamente o poder político estar rodeado de representações 

coletivas (BACZKO, 1985).   

Para o autor, é a partir poder centralizado que as técnicas de manejo dos imaginários 

sociais ganham em autonomia e diferenciação, desvinculando-se dos demais ritos. 

Destaca ainda, que as ideologias correspondem à uma modalidade de imaginário do 

Estado, convergindo com as colocações de Chauí que afirma que as ideologias 

correspondem a ―forma específica do imaginário social moderno‖ (2003, p.03) que se 

distingui sobretudo pela unificação do pensamento, linguagem e realidade, construindo 

um corpo sistemático de normas e representações que objetivam ―ensinar‖ a conhecer e 

agir a partir da visão de mundo proposta.  

A postura/característica pedagógica da ideologia é constituída de um discurso que é 

proferido do alto (ou autoridade política ou intelectual) que concebe as ideais como 

transcendentes da realidade, tornando-as ―neutras‖ construindo critérios de distinção e 

hierarquização do real: é a partir desta sistematicidade que se concebe a civilização e a 

barbárie, normal e patológico, proibido e legal
76

. Esta distinção e hierarquização 

constitui-se também pela elaboração de modelos ideais que visam indicar um caminho 

apto a seguir, mediante uma postura que afirma ser condizente com os objetivos 

coletivos. A compreensão deste processo torna-se mais claro ao considerar as ideologias 

para a constituição dos Estados Nacionais. A destituição das dinastias foi caracterizada 

também pela alteração do elemento de legitimação do poder, ao passar da atribuição 

divina para uma construção baseada numa construção feita por homens/racionalidade
77

. 

Neste processo, a legitimação se alicerça num discurso de convencimento para aceitação 

do domínio exercido para o estabelecimento de um mercado circunscrito 

territorialmente.  

 Para que este último vigore se torna necessário sua disseminação ao maior número de 

pessoas e a incorporação destas se dá também pela consolidação de uma visão de mundo 

                                                           
76

 Um exemplo interessante na elaboração do legal/ilegal visando a consolidação de interesses e 

estabelecimento de privilégios é a Lei de Terras. Além da imposição da aquisição onerosa, foi 

determinado que só teria direito a regularização as posses que detinham cultura efetiva (comercial), 

desconsiderando os roçados, que correspondiam as culturas de subsistência. Com isso, transforma em 

ilegal as posses e cultivos de significativa parcela da população brasileira do período, possibilitando a 

comercialização destas terras, além evidenciar qual a concepção de finalidade de uso da terra presente nas 

elites.  
77

 Compreende-se que a religião é também um produto social, todavia, afirmava que a legitimidade era 

advinda da providência, diferentemente do Estado Moderno, que gradativamente atribui lugar a outros 

critérios de legitimidade e soberania, os quais afirma claramente que são construídos por homens.  
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que compartilhe dos mesmos valores burgueses, que aparecem sob o rótulo de valores 

nacionais ou essencialidades pátrias. Fomentada pelo objetivo de consolidar esta visão 

de mundo, é que a ideologia alicerçada num conjunto discursivo que ensina a agir e 

interpretar o mundo adquire importância, pois apresenta um futuro possível que será 

conquistado a partir de um determinado padrão de comportamento identificando agentes 

ideais, que para Fernandes (1987) no caso brasileiro as figuras do fazendeiro de café e 

imigrantes foram tomadas como modelos de comportamento ―pró-nação‖. Quanto a 

instituição do legal e ilegal de forma arbitrária a realidade a Lei de Terras é um exemplo 

válido. Em ambos os exemplos, expostos de forma sumária, tem-se como objetivo 

comum instituir um determinado comportamento que viabilize o bom funcionamento de 

um padrão de produção econômica com um determinado modelo de Estado.  

Outro elemento importante na estrutura argumentativa da ideologia é a presença de um 

futuro promissor cuja gênese já está instaurada, sendo necessário apenas dar-lhe 

condições do seu desenvolvimento, também compreendido como um caminho normal.  

Trata-se de uma noção de desenvolvimento de uma estrutura social, política e econômica 

que permite uma considerável alteração nos vocábulos empregados, escolhidos de 

acordo com o contexto histórico, mas que possuem uma ideia de algo a se desenvolver 

cuja gênese já está consolidada e que a partir desta condição, compete simplesmente dar-

lhe condições de desenvolvimento. A noção de desenvolvimento incorporada a uma 

concepção sugestiva de condições socioeconômicas inculca um padrão de 

comportamento individual e também coletivo, além e dissimular as relações de 

subordinação entre as nações no sistema capitalista. Quando esta condição de existência 

do capitalismo é posta como estágio, como algo que concilia a superação com a 

permanência da estrutura produtiva articulada ainda com o discurso de construção do 

país corresponde a um discurso que nas suas diferentes roupagens de vocabulário 

atravessa o oitocentos através do termo civilização e na primeira metade do século 

seguinte ressurge com a roupagem da modernização.   

Para Chauí, a ideologia só pode se efetivar nas sociedades históricas, nas quais a questão 

de origem ou de sua instituição é tanto um problema teórico como exigência prática, em 

que o fundante e o fundado permanecem sem relação. A sociedade propriamente 

histórica é aquela que toma a si como objeto de reflexão e cria incessantemente a sua 

diferença temporal. É uma construção de sua própria alteridade, institui através da 
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violência e ocultamento uma relação temporal para realidades distintas (cujas diferenças 

são sociais), colocando-as em uma única via de percurso: a linearidade de um passado e 

futuro. A leitura efetuada sobre as áreas interioranas, chamadas de sertões e o litoral 

brasileiro é um exemplo emblemático. O sertanejo foi posto como um passado atrasado, 

arcaico cujo desaparecimento era uma condição imutável.  

Durante o regime monárquico, a ideologia apareceu como importante e presente 

estratégia para legitimação do poder. Conjuntamente com a retórica de ―levar a 

civilização aos sertões‖, devido a argumentação que referido espaço era desocupado ou 

quando habitado representava um outro tempo (passado e atrasado), a ideia da 

Organização como existência em si e para si, visando consolidar um poder burocrata e 

impessoal, acabou por servir para que as práticas de poder comuns no antigo regime 

fossem re-adequadas (mas sem se desfazer delas) para ajustamento cultural e social das 

práticas às exigências do sistema capitalista, originando a burocratização patrimonial – 

uma característica da sociedade brasileira. Outra característica que compõe esta 

burocratização é a presença da ciência para auxiliar o funcionamento do Estado, que 

também é posto como mais uma característica que coloca o Estado acima da sociedade. 

Deste modo, com a burocratização e organização,  

  

a ideologia deixou de ser discurso legislador, ético e pedagógico fundado na 

transcendência das ideias e dos valores, para converter-se em discurso 

anônimo e impessoal, fundando na pura racionalidade e de fatos racionais. 

Não deixou de ser legislador, ético e pedagógico, mas deixou de fundar-se em 

essências e valores, como deixou de ser proferido do alto para fundar-se no 

racional inscrito no mundo e proferir-se ocultando o lugar de onde é 

pronunciado. Ganhou nova cara: tornou-se discurso neutro da cientificidade 

ou do conhecimento. (CHAUI, 2003, p.10/11)  

   

As ideologias constituem-se em uma visão de mundo que através do discurso lacunar, 

unifica pensamento, linguagem e ação, instituindo uma retórica prescritiva também em 

relação ao comportamento do sujeito. O seu estatuto de realidade é aceito, mesmo 

quando identificada como ilusão. Intrinsecamente relacionadas com o meio em que é 

concebida, a ideologia compreendida como força histórica, mesmo que ilusão, recupera 

a unidade entre pensamento e prática (MORAES, 1988, p.40).   
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Trata-se de um discurso com nítida orientação política, que se situa no universo da 

cultura e política. Quando compostas por conteúdos que orientam uma interpretação 

sobre espaços ou políticas territoriais podem ser chamadas de ideologias geográficas. 

Dizem respeito ao conjunto de ideias e valores que orientaram as políticas territoriais 

dos Estados, bem como a autoconsciência que os grupos sociais constroem a partir da 

sua relação e suas intenções com o espaço (MORAES, 1988, p.44). Trata-se da base 

constitutiva das ideias e representações que direcionam as relações humanas com os 

lugares, sendo estas relações de materialidades ou imaterialidades – esta última refere-se 

ao conjunto discursivo.   

A compreensão das ideologias que orientam os processos territoriais torna a análise mais 

rica na investigação da formação de territórios a partir de uma perspectiva histórica, 

porque considera os interesses que orientaram tais práticas e colocam em cena, as 

formas que determinadas concepções de mundo tornaram-se hegemônicas. Ao 

considerar as diferentes formas que veiculam tais ideologias (representações 

cartográficas, discursos, articulação com imaginário, etc) traz para a reflexão as 

expectativas e desígnios imbricados nas práticas territoriais.  

Para Moraes (2002), a ocupação do espaço brasileiro esteve vinculada a ideia de 

extensão da economia lusitana, que inseriu as bases condicionantes, as quais foram guias 

mestras que nortearam as ocupações e formações espaciais ulteriores e que passaram a 

estruturar um novo sistema produtivo e, ao mesmo tempo, enlaçar o espaço conquistado 

no interior do movimento global do capital e das estruturas de poder. A partir da 

independência, evento que pode ser compreendido como uma misto de rupturas e 

continuidades
78

, a elite dirigente visou a manutenção do território herdado da coroa 

lusitana, através de consolidação do poder central sob as províncias, para 

posteriormente, ainda como continuidade desta manutenção, desenvolver políticas 

territoriais, construindo materialmente o território (construção de vias, concessão de 

explorações, povoamentos, etc) como também para qualificar o conhecimento 

geográfico acerca deste – o que tornou-se fundamental na implantação das políticas e 

projetos.   
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 DIAS, Maria Odila Leite da Silva. A interiorização da metrópole e outros estudos. São Paulo; Alameda, 

2005; MATTOS, Ilmar Rohloff de. O tempo saquarema. A formação do Estado Imperial. Access – 

Editora, Rio de Janeiro, 1994.  
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A conformação de um Estado-Nação requer como pré-requisito a apropriação exclusiva 

de um território (neste caso, garantido pela conservação da herança colonial) no qual, 

posteriormente, o ―processo de integração social ligado à hegemonia do capital e da 

burguesia como classe dominante‖ (ESCOLAR, 1996, p.103) seja desenvolvido. Um 

processo caracterizado pela articulação estrutural entre Nação, Estado, Hegemonia 

Política e Mercado Capitalista sobretudo na fase expansionista durante o século XIX, 

que culminou com a sua consolidação e transformação qualitativa até terceiro quartel do 

século XX. Trata-se de um processo em que mercado e Estado estão articulados, cuja 

coerência é específica a cada formação de um único território (ESCOLAR, 1996, p.104). 

Assim a apropriação monopolista dos recursos materiais e também apropriação das 

pessoas é uma etapa e condição necessária para formação mercantil e que paralelamente, 

como organização diacrônica tem-se organização burocrática estatal de dominação, que 

por sua vez coordena a integração no âmbito identitário as diferentes presenças culturais. 

Compete ao Estado a construção de uma nacionalidade específica que viabilize a 

legitimação da sua soberania, num processo que usa a cultura, língua e história nacional 

como material para esta representação ideológica sobre uma área de cada mercado 

capitalista tornado autônomo – no caso brasileiro, o território foi o elemento constituinte 

da identidade nacional.   

O sentido de construir esta identificação está em ocultar os conflitos de interesses 

presentes na sociedade de modo que a legitimação se torna necessária pela dinâmica 

conflituosa na luta de classes. Vale ressaltar que diante deste quadro ―a ‗nacionalidade‘ 

pode ser considerada, nessa perspectiva, como uma eficiente forma de socializar os 

interesses de classe da burguesia e aumentar as necessidades do sistema produtivo em si 

mesmo (e os resultados contraditórios de sua aplicação) no nível da ‗segunda natureza‘ 

econômica e social‖ (ESCOLAR, 1996, p.105).  

Os processos de formação territorial demandam que a área de expansão, que em um 

determinado momento é desconhecida, seja apropriada pelo conhecimento humano para 

transformar aquele conjunto de novidades e imaginário em informação, o que implica a 

construção de um saber que tenta transpor para o papel uma leitura espacial, seja através 

de registros escritos ou representações cartográficas. A leitura produzida traz 

componentes que estão intrinsecamente relacionados com o contexto histórico-

geográfico, bem como pelas condições materiais de existência do sujeito que produz esta 

leitura. Isto implica em um revestimento de conotações políticas como balizadoras desta 
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leitura, que também estarão presentes na valorização subjetiva e o objetiva do espaço. A 

política serve também para organizar territórios (LACOSTE, 1988, p. 22-23), seja 

construindo-lhes materialmente ou mediante a construção de representações e discursos.  

A produção do conhecimento geográfico que acompanha o processo de formação 

territorial não é isenta de valores e juízos, nem mesmo produzido de forma parcial, mas 

reveste-se de finalidades, aplicações e hierarquizações que também dialogam com as 

visões de mundo constituintes das ideologias.  

Durante a consolidação do Estado Monárquico foi fundamental a produção do 

conhecimento geográfico acerca do território para coordenar políticas territoriais. A 

criação do Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas (MACOP) simbolizava 

a crescente necessidade de conhecimento territorial para dar subsídios às estratégias 

administrativas e de representação de imagem territorial. Ainda através do MACOP 

foram criadas comissões que reforçavam as iniciativas cartográficas como um conjunto 

de ações entrelaçadas que possuíam o intuito de subsidiar o desenvolvimento de obras de 

infraestrutura, fator primordial na consolidação de um mercado nacional integrado 

(FERNANDES, 1981), bem como nos processos de defesa do território, sentidos 

sobretudo durante a Guerra do Paraguai. Sob a Inspetoria de Obras e Terras Públicas, 

pasta pertencente ao MACOP, criou-se a Comissão da Carta Geral do Império em 1862, 

que desempenhou um importante papel no levantamento, organização e memória de 

outros documentos cartográficos já existentes, além de desprender esforços para 

conseguir ampliar o conhecimento empírico sobre as diferentes partes do Brasil, para 

suprir fragilidades constadas nos documentos anteriores. O MACOP desenvolveu um 

esforço notório da ―integração‖ territorial, dando suporte as atividades agrícolas, que 

estavam em expansão, surgia a necessidade de acesso a diferentes áreas seja através das 

vias fluviais, férreas ou convencionais. Nas dimensões materiais a construção nacional 

em diferentes dimensões impunha o ―esquadrinhamento do território e dos homens que 

ele continha‖ (MATTOS, p.210-211.), portanto, para demonstrar sua real capacidade de 

construção nacional a representação cartográfica apresentava-se como primordial. A 

civilização, que andava de mãos dadas com a ciência, deveria ser uma marca visível do 

Império tropical para que então a elite dirigente, sob o discurso da nação poderia ser 

considerada como um próspero país, que havia ultrapassado a condição de selvageria 

(dos nativos) e atraso (produzido pela condição colonial) – evitando a regressão 

econômica, medo que atingiu a elite durante os primeiros decênios imperiais 
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(FERNANDES, 1981).  No relatório do MACOP de 1874 ao informar sobre a CGI 

afirma que a mesma ―deve conter a maior somma de informações sobre as nossas 

estradas‖ (BRASIL, 1874, p.219). A representação dos caminhos existes para adentrar o 

território era importante por exemplificar as facilidades de exploração e escoamento dos 

produtos. Ou ainda para acessar os núcleos coloniais em implantação, como pode ser 

observado na obra Theses sobre a Colonização no Brasil
79

 elaborado por o Conselheiro 

Menezes e Souza que tinha objetivos de apresentar soluções aos processos de 

colonização.   

A partir da República, a comercialização de terras foi realizada pelos Estados (antigas 

províncias) satisfazendo alguns interesses regionais ao viabilizar a apropriação de 

tributos e fortalecimento de grupos de poder que apoiavam o novo regime político – 

sobretudo através do pacto Campos Salles. Para o Oeste catarinense a comercialização 

de terras e o sucesso das vendas
80

 dado sobretudo pela exatidão das medições pode estar 

relacionado com a produção do conhecimento geográfico construído durante a atuação 

da Colônia Militar do Chapecó e das comissões demarcatórias. Em questões das 

ideologias geográficas, a ideia subjacente de transformar a terra e recursos naturais em 

riquezas mercantis, de alterar as formas de sociabilidade das áreas interioranas para 

fomentar o capitalismo, teve continuidade na transição para o novo regime político.   

De forma muito sumária, objetivou-se expor um pouco do embasamento teórico e do 

contexto nacional no qual alguns eventos regionais são ajustados, que a partir desse 

arcabouço é possível trazê-los como objetos de estudos e como parte constituinte dessa 

sociedade. No item seguinte é exposto parte dos resultados alcançados que podem ser 

assim explicitados: o primeiro refere-se a produção do conhecimento cartográfico como 

elemento da formação territorial. É exatamente no período que a historiografia recusa 

que encontramos uma ampla produção de mapeamentos e cartografias, seja pelas 

comissões demarcatórias, pela cartografia militar ou mesmo pelo trabalho de loteamento 

realizado pelas empresas colonizadoras. O segundo item refere-se a disputa de poder 

mediante a produção cartográfica para formação de territórios, num primeiro momento 
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 Theses sobre a Colonização no Brasil – Projecto de solução as questões sociaes, que se prendem a este 

difficil problema. Relatório apresentado ao MACOP em 1875, pelo conselheiro João Cardoso de Menezes 

e Souza. Typographia Nacional. Rio de Janeiro.1875  
80

 Esta informação é apresentada em algumas obras que descrevem ou estudam o processo de 

comercialização, destacando que esta exatidão era indício da virtude dos comercializadores, pois evitavam 

a dupla venda de um mesmo lote.  



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 971 

entre Brasil e Argentina e num segundo momento entre as oligarquias paranaense e 

catarinense. 

 

A produção do conhecimento geográfico   

  

Para o Oeste catarinense, a produção do conhecimento geográfico está relacionada sobretudo 

às Comissões Científico Demarcatórias (estaduais e internacionais) e ainda aos trabalhos da 

Colônia Militar do Chapecó. Todas são posteriores aos trabalhos do MACOP, no entanto, 

acredita-se que tratou-se não de trabalhos separados, mas que retomam produções anteriores 

visando melhor aproveitamento dos conhecimentos já adquiridos. Além do conhecimento 

descritivo do entorno e caminhos, estudos técnicos sobre a abertura de vias de transportes 

também integram as ações desenvolvidas, como pode ser observado pelo ―Projeto de Estudo 

das Condições de Navegabilidade do Rio Uruguay‖ elaborado em 1895. Ainda cabiam 

responsabilidades especificas à alguns militares, mas vinculadas ao fato deste atuar na CM – 

aqui refere-se especificamente aos trabalhos de ―conservação de estradas estratégicas‖ que 

implicava em conhecer, inspecionar e aperfeiçoar os caminhos. Isto resultava na exploração 

de novas vias e registro cartográfico do caminho efetuado, conforme pode ser constatado na 

obra de Xavier (2016, p.67): ―Já fixado temporariamente em Curitiba, nas novas funções, em 

18 de agosto de 1899 o engenheiro militar Freitas empreende, sem esposa e os filhos, uma 

primeira viagem de reconhecimento para estudar e propor um futuro traçado estratégico que 

fosse carroçável, entre a então Vila da União da Vitória do Paraná‖
81

.   

Este conhecimento predominantemente descritivo foi fundamental para orientar a implantação 

de atividades econômicas, bem como, para os primeiros trabalhos de concessão de terras às 

empresas colonizadoras e os trabalhos subsequentes: comercialização e medição dos lotes. A 

figura 01, apresenta no lado esquerda a imagem de uma caderneta de campo de uma empresa 

colonizadora que registra o croqui do lote, e ao lado direito refere ao registro das fazendas 

existentes na área limítrofe entre Paraná e Santa Catarina que foi identificada pela comissão 

demarcatória.   
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 Grifos meu.  
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Figura 01 -  Mosaico composto por: Imagem de caderneta de campo usada pelas empresas 

colonizadoras para medir os lotes (Esquerda). Direita: Fazendas existentes registradas pela 

Comissão Demarcatória de Limites SC/PR. 

 

Fonte: Da esquerda para direita: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina – consultado em 2015; 

Piazza, W. 1994. 

  

A disputa territorial verificada através dos mapas  

  

A questão limítrofe entre Argentina e Brasil estava embasada na identificação de diferentes 

rios como os delimitadores, o que ocasionava uma ampliação do território argentino, uma vez 

que compreendia a porção de terras situada entre os rios Chapecó e Chopim. Uma querela de 

longa data que foi acirrada a partir do último quartel do século XIX, quando a formação dos 

estados nacionais é intensificada, visualizando o acirramento das políticas de apropriação e 

conhecimento territorial, sendo consolidadas através de um vasto conjunto de estratégias.   

A partir da década de 70, o governo criou sucessivas leis que organizaram a administração dos 

―espaços vazios‖ (ZUSMANNN, MINVILLE, s/d, p. 3), pois eram nestes que era primordial 

impor outra organização.  Integrando um conjunto de medidas políticas foi criado o Território 

Nacional de Misiones, composto por cinco departamentos: San Martin, Piray, San Xavier, 

Monteagudo e Iguaçú. Os departamentos de Monteagudo e Iguaçú, tem em sua jurisdição 

parte do território brasileiro inserido - em áreas que corresponde a partes dos atuais estados do 

Paraná e Santa Catarina, como pode ser visualizado na Figura 02 – que é o Mapa do Território 

Nacional de Misiones, disseminado como oficial pelo governo argentino. Para Zusmann e 
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Minville (s/d, p.2) ―la formación del Estado Nacional argentino fue un processo planificado 

que implico la ―invención‖ de um território ―legítimo‖ sobre el cual era posible ajercer el 

domínio‖.   

Ainda salienta-se que o território foi primordial para este processo, uma vez que carentes de 

formas sociais de identidade que servisse de elemento unificador, tal tarefa recaí sobre o 

território, que acaba adquirindo atributos de nacionalidade (MORAES, 1988), 

consubstanciando a construção de uma comunidade imaginada, limitada e ao mesmo tempo 

soberana (ANDERSON, 2008)
82

 – isto tornava ainda mais importante a questão da conquista 

territorial (Argentina) e manutenção da integridade (Brasil). Imaginada porque não é um 

fenômeno espontâneo, mas sim, inventada, pensada e projetada. Limitada porque, circunscrita 

nos limites nacionais impõe até onde é o seu espaço de soberania, conformado seu território.  

Neste sentido, os mapas são postos como uma linguagem primordial de expressar a solidez 

das limitações territoriais, são discursos essencialmente políticos.   

Figura 02 -  Mapa do Território Nacional de Misiones. 

 

Fonte: ZEBALLOS, E. 1894. 
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 Assim, dentro de espírito antropológico, proponho a seguinte definição de nação: uma comunidade política 

imaginada – e imaginada como sendo intrinsecamente limitada e, ao mesmo tempo, soberana.  

(ANDERSON, 2008, p.32)  
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 Nos processos territoriais os mapas atuam como armas na conquista (Bueno, 2005; Harley, 

2005) e manutenção de territórios. Inserido no contexto da formação do Estado Moderno 

destes dois países e sendo o território conforme assegura Alliès (1980), uma categoria 

historicamente instituída e fruto da ação humana, o MTNM esteve intrinsecamente 

relacionado a um projeto político que assegurava a conquista de novos territórios como já 

tinha efetuado em relação a Patagônia e ao Chaco. Estes avanços territoriais são nítidas falas 

da conquista de um poder que intenta controlar e disseminar ações futuras a tais áreas
83

. Em 

um conflito secular e geográfico, no qual o conhecimento acerca da área foi primordial, a 

representação cartográfica se configurou como arma que expressa a íntima relação entre poder 

e conhecimento.    

A integridade territorial foi fortemente defendida durante o regime monárquico e isto 

evidenciou-se através da resolução de questões limítrofes com países vizinhos, bem como por 

políticas territoriais internas. A argumentação construída por Rio Branco e que foi destinada 

ao arbitramento do litígio evidencia como a integridade territorial é uma preocupação presente 

e expressamente assumida. Localizada em uma região que oscilação fronteiriça foi uma 

constante, assumindo características seculares, a preocupação em manter o território, 

conservar as vias de comunicação e acesso aparecem explícitas na argumentação. Para Rio 

Branco, o Brasil ―funda ainda o seu direito na posição especial desse território, que lhe é 

indispensável para a sua segurança e defesa e para a conservação das comunicações interiores 

entre o Rio Grande do Sul e os outros Estados da União Brasileira‖ (2005, p.11).   

Em relação as divisas entre os estados de Santa Catarina e Paraná, data seu início em 1853, 

quando aconteceu a emancipação da Província do Paraná em relação a São Paulo. O domínio 

da região limítrofe retornou a ser pauta somente em 1891, quando a nova constituição 

assegurou aos estados o recolhimento de taxas sobre as exportações, propriedades, industrias e 

profissões.   

A partir de 1901, os estados interessados recorrem ao Supremo Tribunal Federal e nas duas 

decisões deste último
84

, atribui ganho de causa aos catarinenses. Considerando que a decisão 

não foi posta em prática, os conflitos e discussões permaneceram, sendo resolvido somente 

em 1916, quando foi finalizado o Movimento Social do Contestado. Analisando alguns mapas 
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 É relevante apontar ainda que a divulgação do MTNM foi motivo para o governo brasileiro efetivamente 

implantar duas colônias militares próximo a área litigiosa no ano seguinte à publicação deste documento.   
84

 A primeira foi em 1904 e a segunda em 1910.  



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 975 

publicados durante o período, fica evidente o conflito de interesses na apropriação de uma 

porção territorial e o quanto a produção cartográfica pode evidenciar isto. Se considerarmos 

desde as produções nacionais, já no Atlas do Império do Brasil (1886) a porção litigiosa foi 

apresentada como domínio catarinense; em 1896, o Mapa do Estado do Paraná (figura 03) traz 

a área litigiosa como pertencente a este estado, contornando-a com delimitações muito 

visíveis, inclusive com a informação de ―território invadido pelos catharinenses‖, o que deixa 

evidente que se tratava de um documento para disputas territoriais; em 1906 é lançada a 

Planta de Viação do Estado do Paraná que preserva a mesma delimitação publicada em 1896; 

por fim, em 1907, a Carta do Estado de Santa Catharina (figura 04) representa a área litigiosa 

como posse catarinense.  

 

Figura 03 – Mappa do Estado do Paraná. 

 

Fonte: Arquivo da Autora. 
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Como afirma Harley (2009) os mapas são ―parte integrante da família mais abrangente das 

imagens carregadas de um juízo de valor‖ (p.2). Assim sendo, não podem ser percebidos 

apenas como levantamentos topográficos, morfológicos, numa relação passiva e 

desinteressada em relação aquilo que cartografam.   

De acordo com Lacoste, a cartografia é fundamental para o exercício do poder. Para o autor 

―(...) é sobre a carta que devem ser colocadas todas as informações necessárias para a 

elaboração de táticas e estratégias‖ (1988, p.23). A partir do momento que se almeja 

conquistar um espaço (há ação teleológica aqui) o espaço que é ―vazio‖, imaginário (na 

mente) deve ser transformado em informação precisa, aqui destaca-se a importância da 

cartografia – do reconhecimento cartográfico, organizando as cartas, mapas de modo a 

transmitir as informações adequadas para determinados interesses, predicativas como 

verdades, a partir dos interesses que perpassam a produção cartográfica, vinculada com a 

política governamental. É possível recorrer a Harley (2005) numa interessante passagem que o 

autor afirma que na elaboração dos mapas, é possível apropriar uma realidade primeiramente 

no papel e diante desta delimitação, carregada de intenções, serem construídos projetos, 

desígnios que vão de encontro com os anseios de um privilegiado grupo, encontrando na 

ciência uma moldura, aporte e legitimidade para concretizar referidas intenções.  

 

Figura 04 – Carta do Estado de Santa Catharina (1907). 

 
Fonte: Xavier, 2016. 
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Considerações finais  

 

Embora ainda em desenvolvimento é possível constatar que a adoção das ideologias 

geográficas conjuntamente com os aspectos que perpassam a formação territorial tem 

possibilitado adentrar os ―saltos‖ explicativos da historiografia catarinense sobre a 

região Oeste, e colocar em discussão as relações de poder, disputas territoriais que foram parte 

do processo de formação desta região antes da década de 1920, que é predominantemente 

tomada como ―início‖. Desse modo, observa-se uma quantidade expressiva de eventos que 

demandam estudos, cuja análise tem propiciado ricas reflexões sobre os meandros que compõe a 

formação territorial do estado catarinense. Para isso, é imprescindível que primeiramente 

compreendermos esses eventos (Questão de Palmas, Colônia Militar do Chapecó, questão 

limítrofe com Paraná) como partes constituintes e evitar a postura de coloca-los em um tempo-

espaço sem contato com a contemporaneidade. 
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Resumo 

Os Núcleos Santa Virginia (NSV) e Picinguaba (NP) do Parque Estadual Serra do Mar 

(PESM) exibem cenários paisagísticos naturais que abarcam diversas fisionomias da Mata 

Atlântica que contribuem com a proteção de nascentes e cursos d‘água. O cenário paisagístico 

cultural abriga paisagem caracterizada pela presença de comunidades tradicionais caipiras, 

quilombolas e caiçaras que apresentam uso diversificado do uso da terra e arquitetura própria. 

O objetivo desse trabalho foi a aplicação das teorias discutidas na disciplina Interpretação e 

Valoração da Paisagem durante a visitação ao NSV e NP do PESM. O presente trabalho foi 

desenvolvido através de compilação de pesquisa bibliográfica, coleta de informações em 

campo, observação direta de indicadores da paisagem cultural e natural, captação de imagens 

fotográficas, palestras ministradas por profissionais locais e discussões. O estudo possibilitou 

uma compreensão da percepção, interpretação e valoração da paisagem natural e cultural 

mailto:yu_silveira@hotmail.com
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como herança dos processos bioecológicos, históricos, sociais e políticos, permitindo a 

identificação de ações bem-sucedidas para a conservação da paisagem bem como a detecção 

de conflitos originados por questões fundiárias e históricas de uso e ocupação da região. 

Palavras-chave: Parque Estadual Serra do Mar, Núcleo Santa Virgínia, Núcleo Picinguaba, 

Percepção e Interpretação da Paisagem. Valoração Paisagística. 

 

Abstract 

The Santa Virgínia (NSV) and Picinguaba (NP) Nucleus of the Serra do Mar State Park 

(PESM) exhibit natural landscape that encompass several physiognomies of the Atlantic 

Forest due to it contributes to the springs and water courses protection. The cultural landscap 

is characterized by the presence of tradicional communities such as caipiras, quilombolas and 

caiçaras, which promotes a high diverse land use and architecture. The objective of this work 

was to apply the theories and practices discussed during the Interpretation and Valuation of 

the Landscape course throughout the visitation to the NSV and NP. The presente work has 

been developed through the compilation of bibliographical research, information collection in 

situ, direct observation of indicators of the cultural and natural landscape, photographic 

imagens capture, lectures given by local professionals and discussions. This study has allowed 

an understanding of the perception, interpretation and valuation of the natural and cultural 

landscape as inheritance of the bioecological, historical, social and political processes. This 

work also highlighted the actions of landscape conservation and also detected the land use 

conflicts. 

Key-words: Serra do Mar State Park, Santa Virgínia Nucleus, Picinguaba Nucleus, 

Landscape Perception and Interpretation. Landscape Assessment. 

 

 

Introdução 

 

O Brasil é um dos países com maior diversidade biológica do mundo, pois abriga cerca de 

20% das espécies do planeta, com altas taxas de endemismo para diferentes grupos 

taxonômicos. Mundialmente, a Mata Atlântica é reconhecida como um dos hosts spots em 

função da elevada quantidade de espécies endêmicas, muitas ameaçadas de extinção, o que 

corroborou para este bioma ser considerado Reserva da Biosfera pela UNESCO. A Serra do 

Mar é um dos redutos de preservação deste bioma e o Parque Estadual Serra do Mar foi criado 

com o objetivo de proteção da biodiversidade presente na Serra do Mar, se tornando a maior 

área de preservação contínua deste bioma (SÃO PAULO, 2006). 

Tombada através da Resolução 40, de 1985, pelo Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico (CONDEPHAT), a Serra do Mar exibe 

riquíssimo patrimônio histórico-cultural em função do antigo e diversificado histórico de 

ocupação que foi iniciado por volta de 8000 anos atrás com os sambaquis, nas regiões 

litorâneas, e outros grupos de caçadores-coletores (AB‘SÁBER, 1986; SÃO PAULO, 2006,). 
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Indígenas de diversos grupos, principalmente os Tupis e Guaranis, colonizaram a região até a 

chegada devastadora dos europeus no século XV. A partir de então, a Serra do Mar foi 

intensamente ocupada, transformada em um dos locais de maior crescimento populacional do 

país (AB‘SÁBER, 1986; SÃO PAULO, 2006). 

Todos os que se iniciam no conhecimento das ciências da natureza: mais 

cedo ou mais tarde, por um caminho ou por outro: atingem a ideia de que a 

paisagem é sempre uma herança. Na verdade, ela é uma herança em todo o 

sentido da palavra: herança de processos fisiográficos e biológicos, e 

patrimônio coletivo dos povos que historicamente as herdaram como 

território de atuação de suas comunidades. (AB‘SÁBER, 2007, p. 9). 

A análise da paisagem através do conceito de multifuncionalidade e multidimensionalidade 

proposto por Naveh (2001; 2004), que apresenta a importância do entendimento inter e 

transdisciplinar dos aspectos bioecológicos, socioculturais, históricos e econômicos, permite 

uma compreensão mais complexa e interativa dos processos paisagísticos ocorrentes 

integrando as funções éticas, estéticas, socioecológicas e intrínsecas da paisagem (LIMA-

GUIMARÃES, 2014). 

O presente trabalho foi desenvolvido por estudantes do Programa de Pós-Graduação em 

Geografia pela UNESP Campus Rio Claro, com o material coletado durante a disciplina 

Interpretação e Valoração da Paisagem, realizada em campo, no Parque Estadual da Serra do 

Mar (PESM), entre os dias 19 a 23 de maio de 2015, sob responsabilidade e organização da 

Profa. Dra. Solange T. de Lima Guimarães, e adaptado para o XIII Seminário de Pós-

Graduação em Geografia da Unesp Campus Rio Claro. 

Com intuito que o leitor vivenciasse nossa experiência durante essa semana de pesquisa de 

campo, organizamos este trabalho de forma cronológica a fim de demonstrar a evolução do 

aprendizado da temática proposta a partir de uma perspectiva participativa e integradora. 

Assim, profissionais de diversas áreas do conhecimento e pessoas das comunidades, 

cooperaram com o desenvolvimento das atividades, mediante suas histórias de vidas, 

oferecendo palestras ou visitas guiadas nas trilhas interpretativas no interior e entorno da 

Unidade de Conservação (UC). Foram visitados os Núcleos Santa Virgínia e Picinguaba do 

Parque Estadual Serra do Mar, bem como outras de suas áreas, localizadas nos municípios de 

Ubatuba, Natividade da Serra e São Luiz do Paraitinga. 

As técnicas metodológicas empregadas para a elaboração do presente artigo, basearam-se na 

pesquisa e revisão da literatura, excursões, observação direta, documentação fotográfica, 
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discussão em grupo de trabalho docente-estudante e vice-versa durante a viagem culminando 

assim pela análise, sistematização e a posterior compilação.  

 

Área de Estudo 

 

De acordo com Guimarães (2013), O Parque Estadual da Serra do Mar (PESM) localiza-se na 

região geográfica do Vale do Paraíba, no Estado de São Paulo, situado entre os paralelos 

23°17‘ e 23°24‘ de latitude Sul e nos meridianos 45°03‘ e 45°11‘ de longitude Oeste. 

Segundo Veloso et al. (1991), predomina na região o clima tropical úmido e subúmido, com 

temperaturas médias de 21° C e precipitação média anual de 2.200mm (FIGURA 1). A 

vegetação do parque é composta por: Floresta Ombrófila Densa Submontana, Floresta 

Ombrófila Densa Montana e Floresta Ombrófila Densa Alto Montada, Campos de Altitude e 

Floresta de Neblina. 

Figura 1 – Área de estudo: Localização dos Núcleos Picinguaba e Santa Virgínia do Parque Estadual 

Serra do Mar, Parque Estadual Ilha Anchieta, Quilombo da Fazenda e Município de São Luiz do 

Paraitinga 
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O Parque Estadual Serra do Mar foi criado em agosto de 1977 através do Decreto N° 10.251, 

possui mais de 332.000 ha, constituindo a maior unidade de proteção integral do litoral 

brasileiro (SÃO PAULO, 2006; 2010). Como uma ―Unidade de Conservação de Proteção 

Integral, o PESM tem como objetivo a conservação da biodiversidade, com a finalidade de 

assegurar a proteção integral da fauna e da flora, das belezas naturais, para garantir sua 

utilização com objetivos de educação ambiental, recreação e pesquisas científicas‖ em 

conformidade com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), Lei n. 9.985, de 

2000. (BRASIL, 2000; SÃO PAULO, 1977). Sua gestão atual encontra-se sob 

responsabilidade da Fundação Florestal (FF), da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de 

São Paulo, sendo que em função de sua extensão, foi dividido em 10 núcleos administrativos 

para possibilitar a gestão e fiscalização em sua totalidade (SÃO PAULO, 2006; 2010).  

O PESM tem características que fazem dele um caso à parte entre as Unidades de 

Conservação brasileiras: maior parque com o bioma da Mata Atlântica e está localizado na 

região Sudeste a mais desenvolvida do país, conectando estes remanescentes florestais desde 

o sul do estado do Rio de Janeiro aos remanescentes do norte do estado do Paraná, 

favorecendo a manutenção dos fluxos gênicos e a preservação de espécies que necessitam de 

grandes territórios para sua sobrevivência. O PESM abriga uma grande variedade de 

mamíferos, aves, peixes, insetos, répteis, árvores, fungos e bactérias, o que propiciou uma 

significativa diversificação ambiental e, como consequência, a evolução de um complexo de 

revestimento biótico de natureza vegetal e animal (SÃO PAULO, 2006). Através do Decreto 

Estadual 13.313 de 6/03/1979 a Fazenda Picinguaba, município de Ubatuba, foi incorporada 

ao PESM, acrescentando restingas, mangues em praias no cenário de proteção da unidade 

(SÃO PAULO, 2006). 

O Núcleo Santa Virgínia (NSV) (FIGURA 1) foi criado em 02 de maio de 1989, por meio das 

desapropriações das fazendas Santa Virgínia e Ponte Alta, e, em função do Decreto de 

Expansão do PESM nº 56.572, de 22 de dezembro de 2010 (SÃO PAULO, 2010), possui 

atualmente área total de 17.835 ha, sendo quase 70% já de domínio público. O núcleo fica 

localizado na Bacia do Rio Paraibuna e compreende parte dos municípios de São Luiz do 

Paraitinga, Natividade da Serra, Cunha e Ubatuba (BUSSOLOTTI, 2012; VILLANI, 2007). O 

NSV pertence à Diretoria do Litoral Norte, Vale do Paraíba e Mantiqueira, e o gestor, na 

época do trabalho de campo, era o Eng. Florestal Msc.. João Paulo Villani. São diversos os 

problemas que ameaçam este Núcleo, mas o desmatamento e queimadas são considerados os 

impactos mais frequentes e agressivos, geralmente intensificando o processo de fragmentação 
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da vegetação para a implantação da pastagem (VILLANI, 2007). Além disso, o crescimento 

das cidades em direção a Serra do Mar, ação extrativista (palmito juçara) de forma ilegal, e 

um número insuficiente de funcionários para a manutenção das trilhas, também são apontados 

como ameaças efetivas e potenciais para a proteção do Núcleo Santa Virginia. 

A vegetação do NSV é caracterizada sob a forma de mosaicos: 60% das áreas são ocupadas 

por florestas primitivas ou pouco antropizados, sendo o restante formado por campo limpo, 

campo sujo, capoeira, capoeirão, floresta secundária e reflorestamento de Eucaliptus saligna 

(VILLANI, 2007, p. 30). Já na parte média e inferior da Serra, predomina uma vegetação do 

tipo floresta latifoliada estacional semidecídual, que faz parte do Domínio da Mata Atlântica. 

A vegetação apresentada nesses últimos ambientes compõe-se predominantemente de floresta 

estacional semidecídua, apresentando três estratos (herbáceo, arbustivo e arbóreo) embora 

dentro dela apresente uma diversidade quanto a sua altura e dimensões. (SÃO PAULO, 2006; 

VILLANI, 2007) 

 

Percepção e interpretação da trilha interpretativa da Cachoeira do Salto Grande 

 

Esta trilha é monitorada pelo Núcleo Santa Virgínia e oferecida como atividade de Educação 

Ambiental, segundo o Plano de Uso Público do PESM, principalmente para escolas e grupos 

que objetivem uma vivência ludo-educativa. Ao sair da sede do NSV, logo nos deparamos 

com um talhão experimental da palmeira Juçara (Euterpe edulis) implantado em 1996, estudo 

pioneiro no enriquecimento e plantio da espécie endêmica da Mata Atlântica. A trilha margeia 

durante quase todo seu percurso o Rio Paraibuna, que nasce na Serra da Bocaina, e ao se 

juntar com o Paraitinga e afluentes, formará o Rio Paraíba do Sul. Infelizmente a nascente do 

Paraibuna não está protegida pela UC, mas após adentrar no parque passa a ser protegido ao 

longo de seu curso, associando assim, bens e serviços ecológicos. 

Durante o trajeto, foi possível reconhecer espécies imponentes de árvores encontradas no que 

ainda resta deste bioma, como o jequitibá-rosa, que pode chegar a 40 metros de altura e 4 

metros de diâmetro. Também se destacam nesse cenário outras espécies: o pinheiro-do-

paraná, o cedro, as figueiras, os ipês, o pau-brasil, entre muitas outras. Veloziaceae, 

Bromelaceiae, Orquidaceae, Malvaceae e Leguminosae foram as famílias observadas com 

bastante frequência durante o percurso desta trilha. Observou-se ainda que, a grande altura de 
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algumas árvores, a existência de folhas largas e grandes, por exemplo, deve-se a uma 

adaptação (morfofisiológicas) pela necessidade crescente de captação de luz. Isto se verifica 

de tal modo nas lianas e outras espécies refletindo assim as condições ambientais peculiares 

da Mata Atlântica do Parque. 

Como descrito na história do Núcleo, duas fazendas foram desapropriadas para sua 

implantação e construção da sede (VILLANI, 2007; BUSSOLOTTI, 2012). Tais aspectos 

resultantes de um antigo histórico de impactos ambientais são claramente observados ao 

entrarmos na mata em estágio secundário de regeneração, e solo ainda compactado em função 

do longo período de uso agropecuário. A presença dominante de espécies pioneiras, muitas 

vezes distribuídas de forma aglomerada, como os araçás, bambus, manacás, quaresmeiras e 

embaúbas datam ao estágio da mata. A paisagem vivenciada pelo visitante é herança 

sociocultural e resultado da ação dos ciclos econômicos, e reflete a história do uso e ocupação 

da região, principalmente com relação à forma de aproveitamento dos recursos naturais nos 

territórios do PESM (LIMA-GUIMARÃES, 2013). 

Pouco a pouco, outras espécies aparecem em maior porte e abundância, reforçando a 

diversidade de espécies florestais, tanto no estrato arbóreo, como no sub-bosque herbáceo-

arbustivo. O solo mesmo encoberto pela serapilheira acompanha o adensamento da mata, se 

tornando mais escuro e argiloso. A riqueza de epífitas, bromélias e orquídeas, colore ainda 

mais os olhos do visitante.  

O Mirante da Cachoeira do Saltinho fornece uma prévia dos cenários paisagísticos que virão 

no final da trilha: o Rio Paraibuna contornando morros cobertos pela vegetação ombrófila 

densa em estágio mais avançado de regeneração, notamos ainda um incremento na 

abundância das briófitas, e pteridófitas, inclusive a samambaiaçu, endêmica do bioma 

vivenciado, possibilitado pelo aumento da umidade progressivamente no percurso. Outro 

aspecto que confirma que a cobertura vegetal original fora retirada é a presença de exemplares 

arbóreos muito antigos, altos e de tronco espesso, como a noz moscada, da família Lauraceae, 

mostrando que estes foram, por algum motivo, resguardados do corte.  

De dentro da mata caminhamos para o lajeado do Rio Paraibuna, de onde tivemos uma vista 

privilegiada da Cachoeira do Salto Grande, o ponto final de nosso percurso. No meio do Rio 

Paraibuna, de cima dos matacões e lajeados de granito e gnaisse, substrato típico do domínio 

paisagístico e macro ecológico dos mares de morros florestados e de toda a Serra do Mar 

(AB'SÁBER, 2007; LIMA-GUIMARÃES, 2013), observamos a queda da Cachoeira do Salto 
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Grande que ilustra a força das águas do Rio Paraibuna, águas que carregam sedimentos, 

histórias e lendas.  

 

Paisagem Cultural de São Luiz do Paraitinga 

 

 ―A história foi perdida, mas a identidade não‖ (Hélio. Entrevista I. [maio. 

2015]. Entrevistador: Yume Kikuda Silveira. São Luiz do Paraitinga) 

 

São Luiz do Paraitinga foi criada como vila em 1773, ligada à então vila de Taubaté, tornou-

se cidade em 1857, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no censo 

de 2010, a cidade registrava 10.397 habitantes. A então vila de São Luiz foi construída a partir 

dos tropeiros que iam até o porto de Parati, que costumavam parar às margens do rio 

Paraitinga, tanto para pousar como para trocar mercadorias, e continuar seguindo para Parati 

passando por Ubatuba, cidade próxima já no litoral norte do estado de São Paulo, deste modo 

a cidade foi se desenvolvendo às margens do rio. 

Em São Luiz do Paraitinga o primeiro ponto visitado junto ao Monitor Hélio Souza, foi a 

Capela Nossa Senhora das Mercês, datada de 1814, construída de taipa de pilão, utilizando 

árvores e arbustos da Mata Atlântica para o ―pau a pique‖, e rochas do próprio rio Paraitinga. 

Como pudemos observar a cidade tem o cunho histórico tradicional do interior paulista muito 

forte, a arquitetura das casas e da cidade como um todo se mantém até atualmente.  

A cidade e a região de São Luiz do Paraitinga passaram por alguns ciclos econômicos, o 

primeiro foi o ciclo do café, predominante na cidade até 1929 quando o mesmo entra em 

decadência, mas o ―coronelismo‖ do café foi marcante na cidade. Neste momento houve uma 

insurgência da burguesia, e com isto a predominância da agropecuária, o segundo ciclo, após 

o café e aproximadamente até 1980, quando houve uma estagnação da economia na cidade, 

mas não da cultura local, que se fazia cada vez mais presente e forte na comunidade 

(VILLANI, 2007).  

A cidade então entra na sua 3ª onda econômica, o Turismo, atividade que perdura até hoje. A 

visitação a São Luiz do Paraitinga cresceu muito, em função do potencial para o ecoturismo e 

do cultural, por ser considerada uma cidade histórica, que uniu a valorização de suas 
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paisagens naturais e culturais. O turismo na cidade precisa continuar se desenvolvendo, se 

estruturando para continuar recebendo um público grande durante o ano todo. O carnaval de 

São Luiz é ―tradicional‖ com marchinhas, bonecos gigantes e blocos de rua, atraindo muitos 

turistas para essa grande festa. Todo ano ocorre um festival de marchinhas, para fortalecer o 

carnaval e a tradição carnavalesca, existindo uma lista de marchinhas muito ricas em histórias 

locais. No passado, as mesmas tinham mais significado, para os autores que valorizavam a 

memória, história e a poesia, hoje são consideradas mais ―fracas‖ nesses quesitos, mas 

continua a ocorrer. 

Além do carnaval, a cidade também é famosa pelas manifestações culturais religiosas e 

populares, como a Festa do Divino Espírito Santo, quando ocorre à novena do Divino, a 

Cavalhada e a união dessas festividades com outras expressões culturais como as danças do 

jongo, moçambique e congada, danças de origem africanas. Também ocorrem festas 

folclóricas, como a festa do Saci. Como pudemos ver a cidade é muito rica culturalmente, 

além de expressiva, com a participação da população na construção do evento. O nosso 

trabalho de campo ocorreu do dia 19 a 23 de maio, em meio a Festa do Divino, grande parte 

das casas e estabelecimentos colocavam nas portas e janelas as bandeiras vermelhas do 

Divino, sendo toda a cidade caracterizada para a festa. Deste modo, conhecemos a casa do 

Império do Divino, sede do evento festivo, onde ocorrem algumas novenas, com visitação 

aberta diariamente. O primeiro registro da Festa do Divino foi de 1803, a festa é construída 

pela cidade toda, liderada pelo grupo Folia do Divino, que passa de casa em casa, inclusive na 

área rural, pedindo doações atualmente em dinheiro, mas antigamente as famílias doavam 

alimentos, como porcos, vacas, entre outros que eram utilizados na festa. A tradição da 

festividade vem das áreas rurais e atualmente ocorre na cidade, com grande participação dos 

moradores, até de membros de outras religiões, não apenas católicos, gostam do evento, 

atraindo Bandeiras do Divino de várias regiões do Vale do Paraíba, conforme relatos e 

observações de campo.  

A paisagem urbana da mesma região mostra-se bastante contrastante, por ser muito 

heterogênea. A sua malha urbana caracteriza-se por apresentar ruas anárquicas, com becos e 

assentada em morros, tendo uma praça e uma capela (igreja matriz) no seu centro, resquícios 

do período colonial, destacando-se ainda que essa estrutura se apresenta com um aspecto 

estético visual agradável. Com um padrão arquitetônico português, é um centro de atração 

turística na região, sendo desenvolvido o turismo cultural, religioso, esportivo e ecológico 

principalmente de pessoas com renda média e elevada.  
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Contudo, a cidade apresenta bairros com problemas ligados a precárias condições sanitárias, 

representando assim risco à saúde pública dos próprios moradores. Acrescenta-se a isso, o 

incipiente sistema de alerta de desastres naturais, o que representa um risco para os 

munícipes. Todavia, a despeito da insegurança que isso possa representar, vários moradores 

expressão sentimentos biofílicos, a exemplo do seguinte relato: ―Eu estou lá por causa do rio. 

O rio é bom. Eu trato o peixe e deito lá. É meu lazer, planto lá e distrai agente. (...)‖ (Jorge. 

Entrevista II [maio, 2015] Entrevistador: Ringo Benjamim Victor, São Luiz do Paraitinga, 

2015).  Em conformidade com as entrevistas informais conduzidas, pode-se perceber que os 

habitantes do município possuem larga experiência, permitindo-lhe uma representação social 

do seu espaço de vida (JODELET, 2009). De igual modo, a partir dos saberes locais que os 

mesmos ostentam quer através do conhecimento da importância, uso e manejo de conservação 

das espécies florísticas pode-se perceber o quão rico é o seu etnoconhecimento.  

Diante do exposto, torna-se importante relatar um fato que transformou a vida de São Luiz do 

Paraitinga, no dia 31 de dezembro de 2009, ocorreram fortes chuvas na cabeceira do Ribeirão 

do Chapéu, afluente do rio Paraitinga; assim, a chuva também chegou à cidade, junto com a 

enchente que atingiu todo o centro e grande parte da cidade, destruindo parte de seu conjunto 

histórico arquitetônico, construído em taipa ou adobe. Sobre as chuvas o Monitor Hélio 

argumenta: ―As chuvas foram fortes acabou inundando a cidade, causando desabamento das 

Capelas (Mercês e da Matriz), e de sobradões, além de algumas dezenas de residências, foi 

complicado, pois se situavam na parte histórica da cidade‖ (Hélio. Entrevista III [maio, 

2015] Entrevistador: Paulo Henrique Vieira. São Luiz do Paraitinga, 2015) 

Em vinte e quatro horas a cidade entrou em estado de calamidade pública devida à enchente, a 

população estava acostumada com o avanço do rio para a cidade, mas geralmente o rio não 

subia muito, algumas casas e estabelecimento tem um degrau de contenção para conseguir 

impedir que a água adentre nas suas residências. Entretanto, no dia 1 de janeiro de 2010 o 

centro da cidade estava debaixo d‘água, e uma equipe de resgate foi formada, liderada pelos 

integrantes das equipes locais de rafting, que munidos de botes resgataram a população 

atingida, levando-as para locais seguros. Pelas casas, estabelecimentos comerciais e igrejas 

serem construídas de pau a pique, as que se localizavam no centro, foram muito impactadas 

pela enchente, levando a sérias deteriorações que incluíram até mesmo desabamentos totais.  

Este fato histórico transformou a cidade, pois os moradores mais atingidos chegaram a perder 

tudo dentro das casas e estabelecimentos comerciais localizados na área do desastre, no 
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entanto, São Luiz recebeu muitos auxílios, tais como doações de alimentos, roupas, móveis, 

água, e dessa maneira, começou a ser reconstruída e recuperada. A cidade foi bem assessorada 

após a enchente, durante seu período de organização e reconstrução, mas para isso foi 

necessária à ajuda da comunidade: mutirões foram realizados para os salvamentos, 

distribuição de alimentos, roupas, água, retirada e translado dos enfermos para hospitais da 

região, bem como a limpeza dos escombros, resíduos e lama para dar início aos processos de 

recuperação, reconstrução e revitalização dos lugares atingidos. 

Em entrevista com a moradora local, Sra. Maria Helena Moradei, comerciante e chef de 

cozinha, esta contou-nos sobre a enchente, que inundou a parte central da cidade, e na época, 

a única opção era sair e se abrigar para não correr risco de vida, mas os pertences pessoais, os 

objetos de trabalho tiveram que ser abandonados, a energia foi cortada e perdeu-se tudo que 

tinha no estoque, mas as vidas foram preservadas. A moradora abrigou-se na casa de 

familiares, contudo, não conseguiu ficar parada, como já tinha experiência em trabalho de 

equipes e no manuseio de alimentos, foi uma das líderes na distribuição de comida e água 

para a população, tanto no período da enchente como do pós-enchente, em que a cidade 

precisou de união e cooperação para se reconstruir. Também conversamos com outro morador 

local. Sr. Miguel, artesão, que tem seu estabelecimento quase as margens do rio Paraitinga, 

que foi totalmente destruído, sendo necessário começar do zero. O próprio S. Miguel 

reconstruiu a parede que foi levada e ainda estava em processo de reconstrução: 

A enchente na minha opinião trouxe grande prejuízo e passei dificuldades 

enormes e passei a zero. Fiquei completamente prejudicado. A minha família 

é de artesão. Praticamente foi um perda imensa. Eu, na minha opinião valeu 

apenas a enchente devido a limpeza e a igreja, e muita coisa que estava 

bagunçada. Eu não consegui por causa do trauma. Mas estou muito feliz pelo 

sucedido, pois Deus pôs tudo no lugar. (...). (Miguel. Entrevista IV. [maio, 

2015] Entrevistador: Ringo Benjamim Victor. São Luiz do Paraitinga, 2015) 

 

Este histórico sobre a catástrofe que atingiu o centro histórico de São Luiz do Paraitinga nos 

fez experienciar múltiplas emoções, diante dos diversos depoimentos apresentados por nossos 

entrevistados, unanimes em afirmar que apesar de tudo, a enchente trouxe vários aspectos 

muito positivos, para além de terem perdido bens materiais, tal como elucidou a frase de Sr. 

Miguel. 

O Sr. Jorge, proprietário de uma loja especializada em fotografias em frente a praça central da 

cidade, perdeu todo seu equipamento de fotos e revelações, e ainda não havia conseguido se 
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recuperar, relatou-nos que muitos foram os auxílios para a população, abrangendo desde 

cestas básicas, roupas, tintas, móveis; entretanto, no pós-enchente, a burocracia para 

conseguir algum auxílio oficial foi grande, não estando acessível a toda comunidade, fato que 

acarretou até a perda de alguns alimentos e roupas que se estragaram.  

As experiências adquiridas com as enchentes pelos munícipes permitiram-lhes saber estar e 

viver na própria comunidade, ainda que transformada segundo alguns aspectos observados 

em uma comunidade de conflitos, decorrentes dos riscos enfrentados, notabilizando-se o seu 

espírito de fraternidade e solidariedade, intrinsecamente ligados às culturas tradicionais ali 

existentes. 

 

Quilombo do sertão da fazenda: um mundo vivido do Seu Pedro  

 

Seria muito mais fácil colocar os pais ruins na cadeia do que os adolescentes 

na FEBEM. Sr. Pedro. Entrevista V.[maio, 2015] Entrevistador: Yume 

Kikuda Silveira. Quilombo da Fazenda, 2015. 

Outro ponto visitado foi o Quilombo da Fazenda Picinguaba, território remanescente dos 

antigos quilombos, ou seja, locais de refúgio dos escravos negros e mestiços. Atualmente 

encontram-se os descendentes desses escravos, que continuam nas comunidades, preservando 

sua identidade cultural, suas raízes e também estão inseridos no ―mundo moderno‖. 

Localizado no litoral norte do estado de São Paulo, em Ubatuba, encontra-se inserido no 

Núcleo Picinguaba (PESM-NP). Os quilombolas são tidos como populações (comunidades) 

tradicionais, e segundo Silva (2008, p. 87) são consideradas: 

[...] populações tradicionais as que utilizam atividades de subsistência de 

baixo impacto ambiental em áreas rurais e urbanas, baseadas na 

reciprocidade, nos laços de solidariedade, cooperação comunitárias e em 

relações e socioeconômicas mais coletivizadas, podendo ou não serem 

etnicamente diferenciadas. 

Segundo Santos (2013) a constituição do Quilombo da Fazenda ocorreu há alguns séculos, 

através de três famílias principais: Braga, Vieira e Assunção, representantes dos escravos 

negros fugidos de seus engenhos e fazendas, vindo se alojar e proteger no quilombo. No 

início as tradições de subsistência dos quilombolas eram de algumas lavouras e a pesca, 

devido à proximidade ao litoral.  
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Em nossa visita, pudemos conhecer o Sr. Pedro, líder da comunidade quilombola, 76 anos, 60 

anos no quilombo, 11 filhos, moradores na comunidade. O Sr. Pedro nos contou que hoje 

residem 45 famílias nesta comunidade. Conhecemos a Casa de Farinha, onde os quilombolas 

produzem farinha de mandioca por meio de equipamentos movidos por uma roda d‘água, de 

35 anos e reconstruída pelos próprios membros, visto que a primeira teve que ser substituída e 

construída com novas matérias-primas, segundo as observações do Sr. Pedro, tendo a água 

sempre que circular na roda, pois quando fica muito tempo sem água e depois volta a circular 

novamente, a madeira acaba apodrecendo e se deteriorando.  

A produção da farinha se dá quando há mandioca, eles plantam e colhem a mandioca no 

próprio quilombo, aproximadamente faz-se farinha a cada duas semanas, demora entorno de 

quatro dias todo o processo todo, auxiliado pela roda d‘água que faz os maquinários 

funcionar. O local onde a roda está localizada é próximo ao rio, pois a água que circula é 

devolvida para a mesmo, limpa como antes.  

Este local da Casa de farinha se tornou o ponto turístico do quilombo, também há uma 

cozinha e banheiros construídos, um refeitório ainda está em construção, algumas partes 

foram reconstruídas mantendo a arquitetura de ―pau a pique‖ e as mais novas de alvenaria, 

mas mantendo um aspecto rústico, pois um investimento no turismo está sendo desenvolvido, 

para que a comunidade prospere ainda mais. Com o auxílio da Universidade São Judas Tadeu, 

está sendo desenvolvido um projeto na comunidade, e um dos objetivos do projeto ajudou a 

desenvolver embalagens para os produtos como a farinha, o doce de banana, as cachaças, 

polpa do fruto do palmito juçara e licor da mesma polpa. Os investimentos nesse turismo 

específico do quilombo estão aumentando, com a construção de uma infraestrutura para 

receber melhor os turistas, capacitação de monitores da comunidade para fazer as trilhas, a 

venda dos seus produtos para os visitantes, tudo com a finalidade de uma maior valorização a 

mesma. 

A comunidade tradicional quilombola se preocupa com a valorização de suas tradições e 

identidade cultural, representando um foco da resistência e resiliência cultural das 

comunidades negras no Brasil, onde suas tradições desde a produção de subsistência, de 

alimentos e da farinha, de danças, cantos e da própria espiritualidade da comunidade, que 

pudemos observar e sentir, ainda é muito forte. Os saberes locais são passados de geração a 

geração, mas segundo o próprio Sr. Pedro, os mais jovens não têm tanto esse cuidado com 

estes aprendizados, sendo um fator que devemos considerar principalmente, no caso, o 
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fechamento da escola local, e o deslocamento dos jovens para a escola em Ubatuba, conforme 

seus relatos, acarretando a perda das tradições e saberes locais. São jovens com desejos, 

curiosidades e anseios como os nossos, mas vivem em uma comunidade quilombola, e tem 

que conviver e resistir nesses dois diferentes mundos, ainda carregando suas tradições e 

identidade culturais. 

De acordo com o Sr. Pedro, essa valorização dos conhecimentos tradicionais está se perdendo, 

porém, esforços para manter e perpetuá-los nos membros da comunidade estão sendo feitos. 

Para ele, antes não se pensava em dinheiro, eram mais felizes, pois a felicidade não era o 

dinheiro, era poder plantar tudo que iriam comer, a natureza, desde a vegetação, a fauna, o rio 

limpo e de fácil acesso, e o respeito com essas relações com o ambiente, e entre eles, pontuou 

que o respeito aos pais antigamente era maior, mas que hoje os valores dos pais também 

mudaram, muitos pais não cuidam, não são presentes, e são os jovens que sofrem com isso na 

sua formação. 

Perguntado sobre as construções às margens dos rios, comentou que ―os quilombolas sabiam 

que tinham que respeitar o rio, que enche, esvazia, e aquela ―terra‖ da margem era mole, 

sabiam do perigo de construir muito perto do rio, tem que dar uma distância de segurança.‖. 

Os rios sempre foram de extrema importância para a comunidade, pois sabiam que sua 

sobrevivência dependia dele, para alimentação, irrigação do plantio, limpeza de roupas e 

utensílios domésticos, do lodo para rebocarem as casas, a roda d‘água para fazer farinha e 

muitas outras funções. O cuidado com a mata ciliar, com o rio, o manejo da ―terra‖ e os 

conhecimentos tradicionais da comunidade é muito vasto e mantido até hoje, todavia, embora 

estejam tentando valorizá-los cada vez mais, registra-se ainda perdas significativas destes 

saberes, como observado. 

 

De Santa Virginia a Vargem Grande: conflitos históricos do uso e ocupação dentro e no 

entorno da PESM-NSV 

 

Para Ab‘Saber (2007), ―o domínio dos "mares de morros" tem mostrado ser o meio físico, 

ecológico e paisagístico mais complexo e difícil do país em relação às ações antrópicas‖ 

(AB'SÁBER, 2007, p.17), e sobre o domínio morfoclimático de mares de morros, 

complementa: 
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A área core do domínio morfoclimático tropical-atlântico, cujo protótipo é 

encontrado nos ―mares de morros‖ florestados do Brasil de Sudeste, 

apresenta a seguinte combinação de fatos fisiográficos: decomposição funda 

e universal das rochas cristalinas ou cristalofilianas, de 3 a 5 até 40 a 60 m 

de profundidade; presença de solos de tipo latossolo ou red yellow podzolic; 

superposição de solos devido às flutuações climáticas finais do Quaternário 

em sertões  sincopados; mamelonização universal das vertentes, desde o 

nível de morros altos até os níveis dos morros intermediários e patamares de 

relevo; drenagem originalmente perene até para o menor dos ramos das redes 

hidrográficas dendríticas regionais; lençol d‘água subterrâneo que alimenta 

permanentemente, durante e entre as chuvas, a correntes a dos leitos dos 

cursos d‘água; cobertura florestal contínua na paisagem primária desde os 

fundos dos vales até as mais altas vertentes é interflúvios, desde poucos 

metros acima do nível do mar até aos espigões divisores situados entre 1000 

e 1100 m; lençol dˋ água superficial de tipo difuso, anastomatosado, 

correndo pelo chão da floresta durante as chuvas e redistribuindo detritos 

finos e restos vegetais serapilheiras, com formação de horizontes A
00

, A
0
 e 

A; pouquíssima incidência de raios solares diretamente no chão da floresta; 

forte cota de umidade de ar; equilíbrio sútil entre processos morfoclimáticos, 

pedológicos, hidrológicos e ecossistêmicos.(AB‘SABER, 2003, p. 29) 

 

Considerados estes aspectos relativos às paisagens naturais, construídas ou ecléticas, temos 

que estas são avaliadas e valoradas continuamente, passando a serem qualificadas por meio de 

uma multiplicidade de valores culturais, estéticos, científicos, geo-históricos, ecológicos, 

gerando distintas categorias de recursos paisagísticos que, por sua vez, constituem os bens 

ambientais de uma comunidade (BURLE-MARX, 1977, apud LIMA-GUIMARÃES, 2013). 

Segundo Lima-Guimarães (2013), a matriz geomorfológica associada de forma dominante à 

matriz vegetal, configura a paisagem observada, moldada em sua historicidade pelo uso e 

ocupação agropecuários e tradições da cultura caipira, no PESM-NSV.  

A implantação de parques (municipais, estaduais ou nacionais), segue sendo um desafio para 

as instituições, técnicos e os atores envolvidos no processo de proteção dos recursos naturais, 

devido ao grande número de conflitos gerados pela ausência de regularização fundiária. ―A 

criação de uma Unidade de Conservação de Proteção Integral é feita através de decretos, e a 

Lei n° 9.985/2000, exige que as áreas de parque sejam desapropriadas, tornando-as de 

domínio público. ‖ (BRASIL, 2000). A ausência de regularização fundiária com as devidas 

indenizações por parte do Estado resulta em conflitos, na medida em que o proprietário é 

então impossibilitado de qualquer uso do solo, ou ampliação de benfeitorias, sem autorização 

do órgão gestor.  

Ao longo da nossa excursão, tornou-se possível constatar áreas de conflito entre o uso das 

terras atual e o ideal. Este fato evidenciou-se de tal modo, a partir da sobreposição da 
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agricultura, pastagem e habitações ―em Áreas de Preservação Permanente (APP), fato que 

constitui uma autêntica insustentabilidade ecológica de acordo com o Código Florestal 

Brasileiro‖ (BRASIL, 2012). Tal situação representa condições negativas à sustentabilidade 

socioecológica territorial, contribuindo significativamente para a degradação do capital 

natural e, por conseguinte, para a deterioração da qualidade de vida das comunidades, 

exacerbando assim contextos diferenciados no interior do PESM de condições de pobreza, 

miséria, ao invés do bem-estar de que se desejam.  

Portanto, diante do uso atual, estas áreas deveriam ser manejadas adequadamente, 

proporcionando assim a recomposição da sua vegetação, pois à luz do novo Código Florestal 

Brasileiro, de 2012, temos a imposição de restrições sobre o uso das Áreas de Preservação 

Permanente (APPs), devendo assim, estas serem mantidas intactas. Não obstante, devido à 

fragilidade, fraca coordenação multisetorial por parte das instituições de tutela, tais como o 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), Ministério de Desenvolvimento Agrário 

(MDA), Ministério do Meio Ambiente (MMA), entre outras, aliada à falta de ética ambiental 

e, sobretudo, de ações e atitudes pró-ambientais, ainda são prevalecentes entre algumas 

comunidades, reiterando os fatos observados.   

 

Considerações finais 

 

Através dessa pesquisa de campo foi possível conciliar a teoria com a prática, a exemplo do 

conceito ―Mares de Morros‖ do autor Ab‘Saber, que tivemos contato anteriormente, apenas 

por meio de leituras ou referências bibliográficas; contudo, com esta excursão técnica, 

conseguimos interpretar a paisagem e verificar as contradições e suas diferentes formas de 

valorações atribuídas aos usos e ocupações do PESM, e áreas do seu entorno.  

Também conhecemos a paisagem natural e cultural do município de São Luiz do Paraitinga e 

do Quilombo da Fazenda Picinguaba, em Ubatuba. Nestes lugares, percebemos que as 

expressões culturais são muito significativas, fazendo-nos refletir sobre como o passado e o 

presente coexistem no mesmo espaço vivido, recriando e ressignificando suas territorialidades 

em razão das transformações histórico-geográficas contínuas das multifuncionalidades e 

multidimensionalidades de suas paisagens. 
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A compreensão da paisagem através de uma visão holística e transdisciplinar que permeia 

aspectos bioecológicos, socioculturais, históricos e econômicos (LIMA-GUIMARÃES, 2014; 

NAVEH 2001; 2004) foi vivenciada na prática, possibilitando a percepção e interpretação das 

correlações e reconstrução do cenário paisagístico natural e cultural dos Núcleos Santa 

Virgínia e Pincinguaba do Parque Estadual Serra do Mar sob a perspectiva geográfica. 
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Resumo 
Este estudo explora o acervo completo da Revista Geografia, um dos periódicos da 

Universidade Estadual Paulista (UNESP), no marco histórico do quadragésimo aniversário do 

Programa de Pós-Graduação em Geografia da UNESP – Campus Rio Claro. O acervo da 

Revista Geografia é composto por 26 volumes com 46 números, totalizando 381 itens 

publicados entre 1990 a 2016. Foram utilizadas técnicas de bibliometria, análise de conteúdo 

e análise espacial, que representam importantes metodologias dedicadas à gestão da 

informação e do conhecimento. Analisou-se o conteúdo, envolvendo títulos, palavras-chave, 

resumo e corpo dos textos, além de autorias, coautorias e filiação de origem dos trabalhos. 

Concluiu-se que a revista apresentou uma grande diversidade autoral, porém com 

produtividade marcada por uma pequena parte dos autores responsáveis por um volume 

robusto de trabalhos. Foi possível identificar a colaboração científica interinstitucional por 

meio de coautorias, destacando-se importantes centros de pesquisa como a EMBRAPA e o 

INPE e outras Universidades públicas e não públicas como a UNICAMP, UFSC, UFMS, 

UNEMAT, USP, UFSM e UFRGS, entre outras. Constatou-se que no último decênio de 

publicações houve um alcance de participação de autores em escala nacional, além de grande 

presença de autores estrangeiros. Dentre os temas mais abordados nos trabalhos publicados, 

se destacaram os estudos em meio ambiente, seguido pelos estudos urbanos e regionais e da 

Cartografia e SIG, que corresponderam à maioria dos trabalhos publicados. 

Palavras-chave: Bibliometria; Análise Espacial; Análise de Conteúdo; Conhecimento 

Científico; Geografia. 

 

Abstract   

This study explores the complete collection of the journal GEOGRAPHY, one of the journals 

of the State University of São Paulo (UNESP), within the historical framework of the fortieth 

anniversary of the Graduate Program in Geography of UNESP - Campus Rio Claro. 

Geography consists of 26 volumes with 46 numbers, totaling 381 items published between 
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1990 and 2016. Bibliometrics, content analysis and spatial analysis techniques were used, 

representing important methodologies dedicated to the management of information and 

knowledge. Content was analyzed, involving titles, keywords, abstract and the body of the 

texts, as well as authorship, co-authoring and origin affiliation of the works. It was concluded 

that the journal presented a great diversity of author, but with productivity marked by a small 

part of the authors responsible for a robust volume of works. It was possible to identify the 

interinstitutional scientific collaboration through co-authorships, highlighting important 

research centers such as EMBRAPA and INPE and universities such as UNICAMP, UFSC, 

UFMS, UNEMAT, USP, UFSM and UFRGS, among others. It was verified that in the last 

decade of publications there was a group of participation of authors in a national scale, 

besides a great presence of foreign authors. Among the topics most addressed in the published 

works, the studies on environment were highlighted, followed by the urban and regional 

studies and the Cartography and GIS, which corresponded to the majority of published works. 

Key words: Bibliometry. Spatial analysis. Content analysis. Scientific knowledge. 

Geography. 
 

 

Introdução 

 

No ensejo da comemoração dos quarenta anos do Programa de Pós-Graduação em Geografia da 

Universidade Estadual Paulista (UNESP) de Rio Claro, São Paulo (SP) no ano de 2017, investigar 

sobre uma das revistas científicas do referido programa – Geografia – torna-se uma tarefa 

instigante e desafiadora, que proporciona um melhor conhecimento sobre este importante veículo 

de divulgação do conhecimento científico geográfico e que permite promover uma reflexão 

sobre a produção acadêmica em geografia na contemporaneidade. 

A revista Geografia aborda temas e enfoques de interesse acadêmico e importantes para o 

desenvolvimento social e cultural, em âmbito nacional e internacional e caracteriza-se como 

uma revista científica de alto nível na grande área de Ciências Humanas, subárea de 

Geografia, e tem por objetivo publicar textos inéditos de sócios e não sócios da Associação de 

Geografia Teorética (AGETEO) e que se dirige notadamente a pesquisadores e estudantes de 

graduação e pós-graduação em Geografia, além de professores em todos os níveis de ensino. 

Pela variabilidade das temáticas abordadas, interessa ainda aos profissionais de outras áreas.  

A Geografia é publicada quadrimestralmente, em fascículos correspondentes a janeiro a abril, 

maio a agosto e setembro a dezembro. A primeira edição do periódico impresso ocorreu em 

1976 e, a partir de 2007, a revista passou a ser editorada pelo Sistema Eletrônico de 

Editoração de Revistas (SEER). O periódico é classificado como A2 pelo sistema Qualis-
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Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) no 

ano de 2012 (CAPES, on-line
85

). 

O estudo sobre a revista Geografia teve o objetivo de verificar o volume de publicações da 

revista e sua variação no período de existência; os autores e as filiações mais importantes em 

termos de produtividade; a rede de colaborações entre as instituições de filiação dos autores; a 

dinâmica de colaborações em termos da dispersão espacial dos autores de trabalhos ao longo 

do período e as categorias temáticas mais relevantes nos temas de trabalhos apresentados. 

O objetivo central deste trabalho foi de realizar uma análise exploratória inicial de diversos 

aspectos do acervo de Geografia: conteúdo, envolvendo títulos, palavras-chave, resumos; 

autorias; colaboração entre autores, filiações mais influentes e a dinâmica espacial de 

participação em autorias. Técnicas de mineração de texto (text mining), análise de redes e 

análise espacial foram utilizadas. 

A temática abordada representa interesse para a Geografia em si como forma de se conhecer e 

medir o conhecimento científico e sua disseminação, por meio de um importante veículo de 

comunicação científica que é o periódico Geografia. 

 

Bibliometria, estudo de redes e análise espacial na avaliação do conhecimento científico 

 

Há diversas metodologias de medição e avaliação do conhecimento científico, dentre as quais 

se destacam aquelas que se utilizam de métodos quantitativos para uma avaliação objetiva da 

produção, como é o caso da bibliometria.  

A bibliometria pode ser considerada um estudo dos aspectos quantitativos da produção, 

disseminação e uso da informação registrada com emprego de métodos matemáticos e 

estatísticos (SPINAK, 1996; TAGUE-SUTCKIFFE, 1992). Destacam-se quatro tipos de 

metodologias utilizadas pela bibliometria: análise de citações, análise de cocitações, 

agrupamentos bibliográficos e co-word analysis (CALDAS; TINOCO; CHU, 2003). 

Dentre as possíveis aplicações das análises bibliométricas, têm-se como bastante relevantes:  
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(i) identificar as tendências e o crescimento do conhecimento em uma área; (ii) 

identificar as revistas e periódicos do núcleo de uma disciplina; (iii) identificar os 

principais usuários, pesquisadores, grupos e instituições de uma disciplina; (iv) 

estudar a dispersão e a obsolescência da literatura científica; (v) prever a 

produtividade de autores individuais, organizações e países; (vi) medir o grau e 

padrões de colaboração entre autores; (vii) analisar os processos de citação e 

cocitação; (viii) avaliar os aspectos estatísticos da linguagem, das palavras e das 

frases; e (ix) medir o crescimento de determinadas áreas e o surgimento de novos 

temas (VANTI, 2002; KOSTOFF86, 1998, 1994 apud FRANCISCO, 2011, p. 281-

282). 

 

Dentre os constructos teóricos que sustentam as análises bibliométricas cita-se a Lei de Lotka, 

formulada em 1926 a partir de um estudo sobre a produtividade de cientistas, a qual prevê que 

―uma larga proporção da literatura científica é produzida por um pequeno número de autores, 

e um grande número de pequenos produtores se iguala, em produção, ao reduzido número de 

grandes produtores‖ (ARAÚJO, 2006, p. 13). Considerando que problemas foram 

identificados nesta teoria, houve aperfeiçoamentos como a formulação de Price, que a partir 

de estudos realizados entre 1965 e 1971 concluiu que: 

[...] 1/3 da literatura é produzida por menos de 1/10 dos autores mais produtivos, 

levando a uma média de 3,5 documentos por autor e 60% dos autores produzindo 

um único documento. Logo depois foi formulada a lei do elitismo de Price: o 

número de membros da elite corresponde à raiz quadrada do número total de 

autores, e a metade do total da produção é considerado o critério para se saber se a 

elite é produtiva ou não (ARAÚJO, 2006, p.14, grifo nosso). 

  

Outro princípio bibliométrico de interesse para este trabalho é a Lei de Zipf, elaborada em 

1949 e que descreve a relação entre palavras num determinado texto suficientemente grande e 

a ordem de série destas palavras. Segundo este princípio, listadas as palavras de um texto em 

ordem decrescente de frequência, a posição de uma palavra na lista multiplicada por sua 

frequência é igual a uma constante. A partir desse pressuposto, formulou-se o princípio do 

―menor esforço‖, o qual prevê que existe uma economia do uso de palavras, e, se a tendência 

é usar o mínimo, significa que as palavras não vão se dispersar, pelo contrário, uma mesma 

palavra vai ser usada muitas vezes; assim, as palavras mais usadas indicam o assunto do 

documento (ARAÚJO, 2006, p. 16-17). 

Além dos estudos utilizando-se técnicas bibliométricas, o uso das técnicas de análise de redes 

contribui para avaliar as colaborações intelectuais na pesquisa científica para trabalhos de 

bibliometria que possuem como unidades de análise os artigos científicos (MOODY, 2004; 

NEWMAN, 2001). 
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Por meio da representação das colaborações intelectuais em redes, torna-se possível aplicar 

modelos e conceitos matemáticos para identificar conexões, vínculos, centralidades, 

intermediações entre os atores do processo, como instituições produtoras de conhecimento.  

Por meio de técnicas de análise espacial pode-se ainda caracterizar espacialmente os 

relacionamentos para a produção acadêmica, o que permite avaliar a dispersão espacial da 

rede de colaboradores com a inclusão ainda da variável temporal. 

Assim, os métodos e técnicas comuns à Geografia Teorético-Quantitativa se mostram hábeis 

para se atingir os objetivos do trabalho.  

Sobre este aspecto, Goodchild (2008) revela que a análise espacial potencializa o poder do 

uso de dados de diferentes fontes e naturezas no intuito de revelar padrões espaciais dos 

fenômenos. Ou seja, a localização dos elementos e não somente sua natureza passou, a partir 

destas abordagens, a representar um importante aspecto para a Geografia. Sobre tal realidade 

Bailey e Gatrell (1995) adicionam que a análise estatística espacial se refere a dados 

espacialmente localizados e cuja localização e arranjo são importantes na interpretação dos 

resultados. 

Logo, a análise de redes e a análise geográfica qualificam a análise bibliométrica conferindo-

lhe uma robustez metodológica incremental. 

 

Metodologia 

 

Este estudo consistiu de uma análise bibliométrica do acervo da revista Geografia de natureza 

descritiva e explicativa. Para tanto, foi realizada a marcação dos textos dos artigos da revista e 

identificados os elementos de interesse para a análise: título, edição, volume, número, data, 

autoria e filiação, o que constituiu uma estrutura de tabelas e matrizes. 

Para a análise das redes de colaboração entre as instituições de filiação dos autores com 

publicações no periódico, foi elaborado um banco de dados, sendo utilizado um plugin de 

análise exploratória de redes (NODEXL
87

), o qual viabilizou a identificação dos vínculos 

entre as instituições pelo relacionamento dos indivíduos num mesmo trabalho. Nessa 
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perspectiva, buscou-se descrever como se dá a estruturação e o desenrolar de vínculos 

(estrutura topológica) entre indivíduos em uma rede configurada pelas instituições. 

Para representação dos clusters de vínculos interinstitucionais foi utilizado o método de 

agrupamento pautado no algoritmo de Clauset, Newman e Moore (2004). Esse algoritmo 

pressupõe que em todas as equações cada grupo possui somente um pico ao longo do 

algoritmo, pois quando o maior grupo se torna negativo, ou seja, a partir do momento em que 

se alcançou o seu ápice de relacionamentos, todos os módulos só podem decrescer 

(CLAUSET; NEWMAN; MOORE, 2004). Os mapas gráficos foram elaborados segundo o 

modelo de Sugiyama (1987). 

A análise espacial dos vínculos foi realizada por meio do mapeamento das instituições em que 

os autores estavam filiados à época das publicações. Para tanto, utilizou-se o software ArcGis 

versão 10.0. Nesta abordagem, foram utilizados recursos de semiologia gráfica para 

representar as localidades que proporcionaram maior participação em termos de 

produtividade, a fim de se identificar o alcance e dispersão do conhecimento ao longo do 

tempo, além da representação da rede de vínculos entre autores, em âmbito nacional e 

internacional. 

Para a análise de conteúdo, os trabalhos foram caracterizados pelo critério ―semântico‖, ou 

seja, por meio da separação em grupos temáticos tendo como definição das classes analíticas 

do tipo aberto, em que as categorias não são fixas no início, mas tomam forma no curso da 

análise. Após a definição das categorias, os trabalhos foram agrupados por meio da 

quantificação simples (frequência) tanto em termos absolutos (número de trabalhos) quanto 

relativa (percentual de trabalhos). Os passos percorridos na pesquisa foram baseados nos 

conceitos e etapas propostos por Bardin (1977).  

Para a análise das palavras mais influentes foi realizado estudo dos títulos dos trabalhos 

publicados e utilizada a representação em nuvem de palavras, utilizando-se ferramenta on-line 

wordclouds
88

. 

O universo da pesquisa contou com todas as edições da revista de 1976 a 2016, totalizando 98 

publicações com 41 volumes (incluindo), sendo 1283 trabalhos.  
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O acervo de Geografia 

 

A análise da revista e de seus trabalhos foi organizada em três partes: a primeira é dedicada à 

exploração de produção, autoria, filiação dos trabalhos e a rede de colaboração em coautorias; 

a segunda refere-se à análise espacial das filiações dos autores e a terceira compreende à 

análise de conteúdo, contendo as categorias de trabalhos e palavras mais influentes.  

 

Produção, autoria e filiação 

 

Do total de itens publicados, há uma organização do periódico que o divide entre artigos e 

notas e resenhas. A produção por seção da revista está descrita conforme tabela a seguir: 

 

Tabela 5 - Número de trabalhos publicados por Seção 

Seção Número de Artigos Frequência 

Artigos 780 61% 

Notas e Resenhas 503 39% 

TOTAL 1283 100% 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 

A maioria dos trabalhos publicados em Caderno de Geografia refere-se a artigos científicos 

com 780 trabalhos (61%), havendo ainda 503 Notas e Resenhas (39%). 

  

 

Gráfico 4 - Número de trabalhos por edição 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Observa-se que houve uma variação ao longo do tempo no volume de publicações por edição 

da revista, com períodos de maior produtividade intercalados com menor produtividade. A 

média geral de trabalhos por edição é de 13,09. Avaliando-se as dezenas de publicações, 

observa-se que nas dez primeiras edições (de 1976 a 1982) houve uma média de 11,4 artigos, 

entre a 11ª e 20ª edições a média de trabalhos foi de 24,9 trabalhos (a maior do período, entre 

1982 e 1988). A menor média de publicações ocorreu entre a 41ª e 50ª edições (anos 1998 a 

2001) com 4,8 trabalhos. A partir do v. 26, n. 3, em 2001, ou seja, nas 48 últimas edições 

houve praticamente uma estabilização no volume de trabalhos por edição de 12,79 em média. 

Verificado o aumento no volume de trabalhos, passa-se a analisar o número de autores por 

artigo. 

 

Gráfico 5 - Número de autores por trabalho 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 

Os 1283 trabalhos analisados foram escritos por 1157 autores em 2245 autorias/coautorias, 

assim, verifica-se que há uma enorme variedade de autores, sendo que, com o passar do 

tempo houve uma tendência ao aumento do número de autores por artigo, conforme ilustrado 

pela linha de tendência contida no Gráfico 2. O maior número de autores por artigo registrado 

foi de dez, havendo para este caso, somente uma ocorrência.  

O aumento na colaboração entre autores notado na história do acervo da revista Geografia 

corrobora com a literatura para diversos campos científicos (MARTINS et al, 2010). A média 

de autores por artigo de todo o acervo é 1,75. Se a média considerar apenas o período a partir 

de 2010 ela passa a ser de 2,53 autores por artigo. 
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Para melhor ilustrar a frequência do número de autores por trabalho, elaborou-se a tabela a 

seguir. 

 

Tabela 6 - Frequência de número de autores por trabalho 

Autores por 

Artigo 

Frequência 

Absoluta Relativa 

1 753 59% 

2 293 23% 

3 129 10% 

4 54 4% 

5 54 4% 

TOTAL 1283 100% 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Dos 1283 artigos analisados, 753, ou 59%, foram escritos por um único autor, 293 trabalhos 

(23%) em coautoria de dois autores, 129 trabalhos ou 10% por três autores, 54 trabalhos (4%) 

foram escritos por quatro e o mesmo valor (54 trabalhos ou 4%) por cinco ou mais autores. 

Mais adiante será analisado se os trabalhos em coautoria se traduziram em uma rede de 

colaboração envolvendo mais de uma instituição de pesquisa ou se houve colaborações de 

autores da mesma filiação institucional. 

 

 

Tabela 7 - Autores com maior número de trabalhos publicados 

Autor  Qde  Autor Qde 

Antonio Christofoletti 154  João dos Santos Vila da Silva 12 

Lúcia Helena Olveira Gerardi 34  Lucy Marion C. Ph. Machado 12 

Maria Juraci Zani dos Santos 26  Lívia de Oliveira 11 

Silvia Selingardi Sampaio 25  Sílvio Carlos Bray 11 

Odeibler Santo Guidugli 23  Cristhiane da Silva Ramos 10 

Sylvio Carlos Bandeira de Mello e Silva 23  João Afonso Zavatini 10 

Miguel Cezar Sanchez 22  Anderson Luis Hebling Christofoletti 9 

Dante Flávio da Costa Reis Júnior 20  Ligia Celória Poltroniéri 9 

Barbara Christine Nentwig Silva 18  Liliana Bueno dos Reis Garcia 9 

Helmut Troppmair 18  Sandra Mara Alves da Silva Neves 9 

Juergen Richard Langerbuch 18  Amandio Luís de Almeida Teixeira 8 

Antônio Carlos Tavares 15  Darlene Aparecida de Oliveira Ferreira 8 

Gilberto José Garcia 15  Iára Regina Nocentini André 8 

Marcos César Ferreira 15  Meri Lourdes Bezzi 8 

Eduardo José Marandola Junior 14  Nelson Jesus Ferreira 8 

Mirlei Fachini Vicente Pereira 13  Ronaldo José Neves 8 

Yosio Edemir Shimabukuro 13  Rui Ribeiro de Campos 8 

 Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A Tabela 3 contém os 34 autores com maior produtividade na revista, os quais participaram 

da elaboração de oito ou mais artigos, sendo responsáveis pela participação em 624 trabalhos. 
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Ou seja, 34 autores (2,94% do total de autorias) são responsáveis pela participação em 624 

trabalhos (48,64% dos trabalhos). Proporção que está em conformidade à Lei de Lotka.  

Além disso, pela Lei do Elitismo de Price o número de membros de uma elite corresponde à 

raiz quadrada do número total de autores (no caso em tela, raiz quadrada de 1157 autores, 

correspondendo a 34 autores), e a metade do total da produção (metade do total de trabalhos 

1283, portanto 642 trabalhos) é considerada o critério para se saber se a elite é produtiva ou 

não.  

Assim, para a revista Geografia, os 34 autores (elite segundo Price) produziram 624 

trabalhos, ou seja, 97% do volume de trabalhos para ser considerada produtiva. Desta forma, 

pode-se afirmar que a revista Geografia possui uma elite produtiva, conforme enunciado por 

Price. Há ainda entre os autores com maior número de publicações importantes professores e 

profissionais da geografia brasileira, destacando-se pertencentes à UNESP, com ampla 

maioria desta elite (22 autores). 

Destacam-se Antonio Christofoletti com uma produtividade impressionante. Publicou 154 

trabalhos, 12% do total de trabalhos do periódico, presentes em quase todos os números
89

 dos 

23 volumes editados nos 22 primeiros anos da revista, Lúcia Helena Oliveira Gerardi com 34 

artigos também se sobressai dentre os autores mais produtivos na história do periódico, com 

3% das publicações. 
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Tabela 8 - Instituições com mais autores de trabalho 

Instituições 
Nº 

autorias 

Frequência 

Relativa 

Universidade Estadual Paulista (UNESP) 836 37,24% 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 164 7,31% 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 136 6,06% 

Universidade de São Paulo (USP) 74 3,30% 
Universidade Federal da Bahia (UFBA) 66 2,94% 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA) 

65 2,90% 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 59 2,63% 
Universidade de Brasília (UNB) 57 2,54% 

Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) 53 2,36% 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 36 1,60% 

Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS) 31 1,38% 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 28 1,25% 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 28 1,25% 

Universidade Federal do Paraná (UFPR) 25 1,11% 
Universidade Federal de Goiás (UFG) 24 1,07% 

Universidade Federal de Viçosa (UFV) 21 0,94% 
Universidade Federal de Pelotas 20 0,89% 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 20 0,89% 

Universidade Estadual de Maringá  20 0,89% 
Universidade Estadual de Santa Cruz 17 0,76% 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Nota: Frequência calculada com base no total de coautorias (2245). 

 

 

De um total de 90 filiações de autores identificadas
90

, as 20 instituições representadas na 

Tabela 4 concentraram 79% das autorias dos trabalhos.  

Sobre as colaborações por meio de coautorias, cabe ressaltar que nem sempre representam 

uma interação da comunidade acadêmica, pois há diversos trabalhos em que os autores são 

filiados às mesmas instituições. A cooperação intelectual interinstitucional somente ocorre 

quanto os autores são filiados a instituições distintas.  

Para se verificar o nível de interação promovida pelas publicações na revista Geografia foi 

projetada a rede de colaboração. Para esta tarefa foram utilizados somente os dados de 

trabalhos que continham autores com filiações distintas.  

Do total de 1283 trabalhos, foram desconsiderados desta análise 753 trabalhos com único 

autor e 331 com coautorias da mesma instituição, sendo considerados 199 artigos com 

autorias oriundas de instituições distintas.  
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Figura 6 - Rede de Colaboração entre Instituições 

 
 Nota:  

 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 

Pelo diagrama verifica-se que a rede de relacionamentos é um grafo com 143 vértices, que 

representam as instituições de filiação e 405 arestas, que representam as conexões 

interinstitucionais entre os membros coautores de um mesmo trabalho. Desconsiderou-se os 

laços, ou seja, as participações de autores de mesmas instituições na elaboração do grafo, bem 

como não se repetiu interações de instituições diversas. 

Observa-se a formação de 17 grupos por cluster, usando o algoritmo Clauset-Newman-

Moore, que representam relações internas, sendo que destes subgrupos há nove desconexões 

em relação à rede de relacionamentos principal, a qual engloba 12 subgrupos. O maior 

número de conexões é de 122 vértices com 386 conexões, que representa uma rede bem 

ramificada. A distância geodésica máxima (diâmetro) do grafo é 6, e a distância geodésica 

média é de 3,01.  

Observa-se que há trabalhos com mais de duas instituições distintas, o que representa uma 

rede de colaboração rica e complexa e justifica o volume de conexões. 

Existem diversas formas de se medir a importância de um vértice numa rede, chamadas 

medidas de centralidade, dentre as quais se destacam a ―centralidade de informação‖ (degree 

centrality), ou grau, que é um parâmetro que corresponde ao número de interações ou 

conexões diretas que um elemento estabelece com os demais e representa o grau do vértice 

(1) UNESP (2) EMBRAPA (3) INPE 

(4) UNICAMP (5) UFSC (6) UFMS 

(7) UNEMAT (8) USP (9) UFSM 

(10) UFRGS   
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correspondente, e que mede a influência direta que um vértice tem em relação a seus contatos; 

a ―centralidade de intermediação‖ (betweenness centrality) avalia quanto um vértice está no 

caminho geodésico entre dois outros vértices, ou seja, analisa a importância do vértice na 

passagem da informação entre os dois e a ―centralidade de proximidade‖ (closeness 

centrality) está relacionada com o tempo que uma informação leva para ser compartilhada por 

todos os vértices na rede (DE FREITAS, 2010).  

Os principais nós da rede em termos de grau e centralidades estão expressos na tabela a 

seguir: 

Tabela 9 - Principais entidades da Rede de Colaboração 

Vértice Grau 

Centralidade 

de 

intermediação 

Centralidade 

de 

proximidade 

Universidade Estadual Paulista (UNESP) 46 4119,404 0,005 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) 25 1612,088 0,004 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 23 1583,676 0,004 

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 15 844,806 0,004 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 8 648,264 0,003 

Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS) 12 565,888 0,004 

Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) 12 538,907 0,003 

Universidade de São Paulo (USP) 12 488,918 0,004 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 7 368,062 0,003 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 7 344,479 0,003 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Conforme se vê, as principais instituições responsáveis pelas conexões em termos do número 

de vínculos e intermediação entre outras instituições são Universidade Estadual Paulista 

(UNESP) com grau 46, que além de editar a revista também possui o maior número de autores 

(Tab. 4) e de vínculos de toda a rede, sendo responsável por conectar-se a outras instituições 

de pesquisa além de ser a principal intermediadora de outros vínculos. Na sequência há a 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), instituição de pesquisa 

importante no cenário brasileiro e vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, da mesma que o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), vinculada 

ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações. As demais instituições 

presentes no ranking de maiores colaboradas são instituições de ensino e pesquisa, destacadas 

no cenário nacional brasileiro. Cumpre salientar que há instituições com grande número de 

autores, mas que não representam grande volume de colaborações entre instituições. 
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Análise espacial de participações 

 

A partir dos relacionamentos entre os indivíduos, passou-se a identificar as configurações no 

espaço. Para tanto, foi realizado o mapeamento dos locais de filiação. 

 

Figura 7 - Sede das Filiações dos autores de trabalhos 

 

 

 

 

(a) (b) 

  

  

(c) (d) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Nota:  (a) Quantidade de autorias por localidade em instituições nacionais 

(b) Rede de colaboração de trabalhos entre instituições nacionais 

(c) Quantidade de autorias por localidade em instituições internacionais 

(d) Rede de colaboração de trabalhos entre instituições internacionais 

 

Nota-se em âmbito nacional a concentração de filiações nas regiões sudeste, centro-oeste e sul 

do país, nas quais se localiza o maior número de instituições (Tab. 4), porém também há uma 

colaboração expressiva de instituições oriundas da região nordeste do Brasil.  
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A rede de colaboração espacializada permite identificar uma complexa interligação entre 

instituições de ensino e pesquisa, em que a cooperação intelectual rompe as barreiras impostas 

pelas distâncias físicas. 

Em âmbito internacional, verifica-se a repercussão do periódico, com participação de autores 

filiados a instituições em todo o mundo. A rede de colaboração também é rica, destacando-se 

as instituições europeias como as principais partícipes estrangeiras na elaboração de trabalhos. 

Para a evolução desta rede de colaborações no período de 1976 a 2016 foram mapeadas as 

cidades das instituições de filiação de cada um dos autores que colaboraram na produção de 

artigos. Tal evolução foi analisada em períodos decenais: 1976 a 1985, 1986 a 1995, 1996 a 

2005, 2006 a 2016 e se restringiu às colaborações ocorridas em âmbito nacional. 

 

Figura 8 - Origem dos autores de artigos – Evolução de 1976 a 2016 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Na coleção de mapas acima (Fig. 3) cada cidade de filiação de autores foi projetada sem 

importar o volume de publicações de autores vinculados às mesmas. O objetivo da análise foi 

de verificar a dinâmica de distribuição dos autores de trabalhos ao longo do tempo de vida do 

periódico. Os trinta primeiros anos da publicação (1976-1985) são marcados pelas 

publicações de trabalhos de autores filiados a instituições nas regiões Sudeste, Nordeste e 
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Centro-Oeste, basicamente. Há um incremento discreto de instituições neste período, em 

termos de variação de instituições de filiação. A maior alteração de instituições de 

participação no periódico se deu no último decênio de edições, a partir de 2006 com 

incrementos em termos da heterogeneidade de instituições.  

 

Análise de conteúdo - temáticas abordadas 

 

As principais temáticas abordadas nos artigos publicados em Geografia estão presentes na 

tabela abaixo, construída por meio da utilização de técnicas de análise de conteúdo dos artigos 

a partir dos títulos, palavras-chave e resumos, além dos corpos do texto. As unidades de 

análise foram agrupadas em categorias elaboradas no transcorrer da análise. Para a referida 

análise foram considerados somente os artigos, totalizando 780 publicações. 

 

Tabela 10 - Participação das categorias no total de publicações 

Categorias 
Frequência 

Absoluta Relativa 

Estudos em Meio Ambiente 246 32% 

Estudos Urbanos e Regionais 102 13% 

Cartografia e SIG 85 11% 

Geografia Agrária 71 9% 

Estudos Regionais - Geografia do Pantanal 58 7% 

Epistemologia 54 7% 

Geografia Econômica 45 6% 

Análise Espacial 29 4% 

Geodemografia 19 2% 

Geografia Cultural - Humanística  18 2% 

Geografia dos Transportes 18 2% 

Ensino e Pesquisa em Geografia 17 2% 

Geografia e Turismo 9 1% 

Outros 9 1% 

Total Geral 780 100% 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Observa-se que aproximadamente um terço dos artigos (32%) refere-se a Estudos em Meio 

Ambiente com 246 trabalhos publicados. Esta temática é objeto de estudo inerente à disciplina 

geográfica e que engloba diversas abordagens da geografia física (geomorfologia, hidrologia, 

pedologia, ecologia da paisagem, biogeografia). Cumpre também salientar que a 

representatividade desta categoria pode estar relacionada ao fato de ser uma das linhas de 
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pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Geografia da UNESP – Campus de Rio Claro 

(análise ambiental). Na sequência têm-se os Estudos Urbanos e Regionais com 102 trabalhos 

(13%), que contempla trabalhos afetos à dinâmica do espaço urbano e abordagens 

regionalistas.  A temática Cartografia e SIG foi a terceira categoria mais presente nos artigos 

publicados no periódico Geografia com 85 trabalhos (11%). A Geografia Agrária conta com 

71 trabalhos (9%), sendo esta uma temática também foco do Programa de Pós-Graduação da 

UNESP (Dinâmicas e processos no espaço rural e urbano). Aspectos geográficos do Pantanal 

foi tema de 58 trabalhos, publicados sobremaneira em Números Especiais da Revista 

Geografia dedicados a estes estudos regionais específicos. A epistemologia concentrou 54 

obras (7%), referindo-se a trabalhos da evolução do pensamento geográfico, abordagens sobre 

autores e geógrafos importantes na evolução da ciência, além de abordagens sobre paradigmas 

próprios da disciplina geográfica. A Geografia Econômica contou com 45 produções, a 

Análise Espacial com 29, a Geodemografia com 19, a Geografia Cultural – Humanística com 18, 

a Geografia dos Transportes também com 18, temáticas da área de educação (Ensino e Pesquisa em 

Geografia) corresponderam à temática central de 17 trabalhos, a Geografia e Turismo com 9 artigos e, 

por fim, em nove trabalhos (1%) não se conseguiu categorizar em nenhum dos lócus 

elaborados, sendo agrupados na categoria residual Outros. 

As palavras mais influentes utilizadas nos títulos dos trabalhos foram identificadas como 

forma complementar de análise dos assuntos mais abordados nos artigos publicados. 

Tabela 11 - Centralidade das palavras mais influentes nos títulos dos artigos 

Palavra Frequência   Palavra Frequência 

GEOGRAFIA 196 

 

DINÂMICA 36 

ANÁLISE 102 

 

PANTANAL 36 

RIO 90 

 

MUNICÍPIO 35 

BRASIL 75 

 

AVALIAÇÃO 35 

ESPAÇO 58 

 

TERRA 35 

ESTUDO 56 

 

AMBIENTAIS 33 

BACIA 52 

 

MAPEAMENTO 33 

REGIÃO 49 

 

ENSINO 33 

AMBIENTAL 46 

 

GEOGRÁFICA 31 

DESENVOLVIMENTO 42 

 

AGRICULTURA 30 

URBANO 39 

 

AMBIENTE 30 

URBANA 39 

 

DADOS 30 

SÃO PAULO 39 

 

PRODUÇÃO 29 

CASO 39 

 

IMAGENS 29 

SUL 39 

 

MEIO 29 

ESPACIAL 37   SOLO 29 

ÁREAS 37  SISTEMAS 28 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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As palavras mais influentes foram representadas na nuvem de palavras a seguir. 

 

Figura 9 - Nuvem de palavras-chave mais frequentes nos títulos dos artigos  

 
Fonte: Elaborado pelos autores

91
. 

 

  

A palavra mais utilizada nos títulos dos trabalhos foi geografia, que é a própria ciência de 

estudo, na sequência tem-se a palavra análise, considerando o caráter de aplicação da ciência 

em grande parte das publicações, corroborando com as categorias elencadas para os artigos; 

destacam-se ainda conceitos importantes da geografia, elementos de análise e da paisagem, 

tais como: rio, bacia, solo, sistemas, região, município, urbano(a), além de unidades de 

análise e que representam as escalas de trabalho e recortes espaciais: Brasil, Rio Claro, São 

Paulo, Mato Grosso, Minas Gerais, Pantanal
92

. 

Observa-se que as palavras mais frequentes nos títulos são representativas dos temas 

abordados e recortes espaciais mais utilizados, havendo uma consonância entre as 

                                                           
91

 Utilizou-se a ferramenta disponível em: http://www.wordclouds.com/. 
92

 Nem todas as palavras constantes na nuvem de palavras encontram-se presentes na Tabela 7, onde constam 

somente as 36 palavras mais presentes nos títulos dos trabalhos. 
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informações de palavras mais influentes com as categorias temáticas mais presentes nas 

publicações. Isto indica que há obediência à Lei de Zipf (ZIPF, 1949). 

 

Considerações Finais 

 

A revista Geografia desde sua primeira edição em 1976 destaca-se pela importância no 

tratamento de temas de interesse científico na área de Geografia. Por meio da pesquisa 

exploratória do acervo aflorou a variedade de autores de trabalhos, característica marcante de 

um periódico que promove a heterogeneidade de temáticas e abordagens metodológicas. 

Apesar do grande volume de autores, há uma parcela de 2,94% do total de autorias 

responsáveis por 48,64% dos trabalhos, o que pode ser configurado como sendo uma elite 

produtiva segundo Price. 

Dentre as principais instituições para a colaboração científica por meio de coautorias de 

trabalhos publicados em Geografia, destacou-se a UNESP, seguida por dois importantes 

centros de pesquisa brasileiros a EMBRAPA e o INPE e outras Universidades públicas como 

a UNICAMP, UFSC, UFMS, UNEMAT, USP, UFSM e UFRGS como as de maior impacto 

na produção da revista, devido ao grande número de autorias, coautorias e principalmente 

colaborações interinstitucionais. 

A rede de colaborações mostrou-se rica e complexa, e sua espacialização revelou um alcance 

de praticamente todo o Brasil como autores de trabalhos, notadamente a partir da última 

década de publicações. 

A categoria temática mais frequente nos trabalhos é de estudos em meio ambiente, seguido 

pelos estudos urbanos e regionais e da Cartografia e SIG, as quais juntas compreendem mais 

da metade dos artigos publicados (56%).  
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Resumo 

O presente artigo tem por objetivo despertar para a necessidade de abordar outras cartografias 

na Educação Geográfica, que mobilizem outros pontos de vista à leitura e compreensão do 

espaço geográfico, mas sem negar as contribuições da Cartografia com base no paradigma 

cartesiano, pois esta é uma construção cultural a partir de uma visão de mundo e que por si 

não se faz mais suficiente. Nesta perspectiva, o artigo encontra-se organizado em três 

momentos, que elucidam modos de pensar e conceber a linguagem cartográfica, questionando 

como estes processos provocam ou podem provocar a Geografia Escolar. Inicialmente, parte-

se de um resgate da sistematização do conhecimento geográfico associado à construção da 

Cartografia de base cartesiana. No segundo momento, propõe-se uma reflexão acerca das 

abordagens teórico-metodológicas que envolvem as Cartografias Sociais. Enquanto no 

terceiro, elucida-se uma proposta de mapeamento colaborativo da cidade de Pelotas - RS, 

realizado com os alunos da Educação de Jovens e Adultos. Para tanto, os caminhos 

metodológicos adotados estão pautados em três procedimentos que são: revisão bibliográfica, 

observação participante e análise documental. Conclui-se a necessidade de reconhecer os 

limites e potencialidades de tais cartografias, que levam a necessidade de permitir uma 

complementaridade entre estas no ensino de Geografia. 

Palavras-chave: Educação Geográfica. Cartografia Social. Pensamento Espacial. 

 

Abstract  
The present article aims to arouse the need to address other cartographies in Geographic 

Education, which mobilize other points of view to read and understand the geographic space, 

but without denying the contributions of Cartography based on the Cartesian paradigm, 

because this is a Cultural construction from a world view and that in itself is not enough. In 

this perspective the article is organized in three moments, that elucidate ways of thinking and 

to conceive the cartographic language questioning how these processes provoke or can 

provoke the School Geography. Initially, it starts from a rescue of the systematization of the 

geographic knowledge associated to the construction of Cartography of Cartesian basis. In the 

second moment we propose a reflection about the theoretical-methodological approaches that 

involve the Social Cartographies. While in the third one elucidates a proposal of collaborative 

mapping of the city of Pelotas - RS, carried out with the students of the Education of Young 

and Adults. For this, the methodological paths adopted are based on three procedures: 

bibliographic review, participant observation and documentary analysis. We conclude the 
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need to recognize the limits and potentialities of such cartographies, which lead to the need to 

allow a complementarity between them in Geography teaching. 

Key words: Geography Education. Social Cartography. Spatial Thinking. 

 

Introdução 

 

O movimento aqui motivado é para as diferentes abordagens cartográficas que se mobilizam 

enquanto cartografias alternativas à Cartografia de base cartesiana, em pesquisas acadêmicas, 

grupos de pesquisas, organizações sociais, salas de aula. Despertando, a partir desse contexto, 

o interesse para refletir acerca de tais propostas na perspectiva da Educação Geográfica, que 

apesar dos esforços para inserção das Cartografias Sociais na Geografia Escolar, estas ainda 

pouco adentram os espaços de ensino da Geografia. 

As Cartografias Sociais urgem no intuito de reforçar a atuação coletiva, na luta e 

reconhecimento de direitos territoriais. Os envolvidos em processos colaborativos, encontram 

a oportunidade para comunicar o seu entendimento sobre o próprio território e a relação da 

sua cultura com o espaço. No espaço escolar, esta reafirma a existência de uma linguagem 

cartográfica, que deve contribuir não somente para leitores de mapas, mas sim para a 

formação de mapeadores conscientes e que tem algo a comunicar sobre sua cultura e suas 

práticas espaciais e que compreendem as potencialidades, possibilidades discursivas e a 

consequências destes discursos presentes nos produtos cartográficos. 

Portanto, o artigo tem por objetivo despertar para a necessidade de abordar outras cartografias 

na Geografia Escolar, que mobilizem outros pontos de vista à leitura do mundo e a 

compreensão do espaço geográfico, mas sem negar as contribuições da Cartografia com base 

no paradigma cartesiano, entendida como uma construção cultural a partir de uma visão de 

mundo e que por si não se faz mais suficiente. 

Na perspectiva de trazer para o movimento estas reflexões, o artigo encontra-se organizado 

em três momentos, que elucidam modos de pensar e conceber a linguagem cartográfica e 

através dela (re)criar espaços, questionando como estes processos provocam ou podem 

provocar a Geografia Escolar. Cabe destacar que este movimento não visa impor um 

binarismo entre estas propostas, sendo importante neste processo a abertura para 

possibilidades, complementaridades a se permitir ao ensino-aprendizagem em Geografia. 
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Inicialmente, parte-se de um resgate da sistematização do conhecimento geográfico, 

evidenciando como este processo, associado a interesses de um contexto histórico consolida a 

construção de uma Cartografia de base cartesiana, que como nos remete Oliveira (2011) 

constrói mapas, portanto cria realidades que atuam na ficção do Estado, anulando outras 

formas de imaginar o espaço, relacionar lugares, de estabelecer conexões e territorialidades. 

Enquanto em um segundo momento, inicia-se uma reflexão acerca das abordagens teórico-

metodológicas que envolvem as Cartografias Sociais, com ênfase para os aspectos simbólico-

culturais e de/para demandas e práticas sociais, a partir dos conceitos e temas pertinentes a 

Geografia Escolar e que vem somar na construção de um raciocínio geográfico. 

O terceiro momento trata-se de um relato da proposta de mapeamento colaborativo de Pelotas 

- RS, realizado com os alunos da Educação de Jovens e Adultos - EJA ao longo do estágio 

supervisionado em ensino médio, no 1º semestre do ano de 2015 realizado na Escola Estadual 

de Ensino Médio Areal, localizada na zona urbana de Pelotas - RS. O mapa colaborativo foi 

elaborado no decorrer do estágio pelos alunos da totalidade 8 da EJA, que corresponde ao 2º 

ano do ensino médio, com base no conteúdo programático do semestre, referente ao processo 

de urbanização. Portanto, a partir desta intervenção, exemplifica-se a potencialidade das 

Cartografias Sociais para o ensino de Geografia, sem negligenciar as construções teóricas até 

então desenvolvidas no campo da Cartografia. 

Para tanto, os caminhos metodológicos adotados são: a revisão bibliográfica, a observação 

participante e a análise documental. A revisão bibliográfica permitiu observar a realidade a 

partir de um ―olhar‖ geográfico, fazendo o movimento de confronto entre a realidade e as 

teorias. Os estudos realizados são relativos à ciência geográfica, o conceito de espaço, as 

representações cartográficas e as Cartografias Sociais, embasado também na Cartografia 

Escolar, que já possui vasto referencial teórico sobre o ensino de Cartografia. 

Na continuidade, a observação participante possibilitou o relato das percepções do sujeito 

pesquisador no decorrer da investigação, com base nas revisões bibliográficas e demais 

técnicas empregadas, que tiveram início com a elaboração do plano de ensino e planos de 

aula, da observação da turma antes e durante o estágio e análise dos materiais produzidos no 

decorrer do mesmo. 

Na análise documental conta-se com produções indispensáveis à realização deste trabalho, 

que são: o questionário socioeconômico aplicado aos alunos da turma do estágio, o plano de 
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ensino e os planos de aula para o estágio e as produções dos alunos (mapas mentais e mapa 

colaborativo de Pelotas – RS). 

O questionário socioeconômico organizado em 17 questões de assinalar e responder permitiu 

a caracterização dos sujeitos da pesquisa, que apesar de caracterizar-se por uma abordagem 

quantitativa tem no final uma atividade de caráter subjetivo para complementar. Esta consiste 

na caracterização da representação de um boneco (figura 01), até que este fique parecido com 

o aluno. Junto à representação foi orientado aos alunos acrescentarem algumas informações, 

tais como: na cabeça do boneco os alunos deveriam colocar algo que queiram conquistar; na 

mão esquerda três características que possuem, entre outras. 

Figura 1: Representação do boneco 

 
Fonte: Desconhecida. 

 

O plano de ensino e os planos de aula entram como documentos para evidenciar a organização 

da proposta e os objetivos da mesma, contrapondo estes com os materiais produzidos pelos 

alunos. 

Quanto aos mapas mentais para a sua interpretação foi utilizado à proposta metodológica de 

Richter (2011), com base em um mapa conceitual das categorias de análise dos mapas mentais 

(Figura 02), na perspectiva de identificar a expressão do raciocínio geográfico desses alunos. 

Quanto aos mapas mentais Richter (2011, p. 135) destaca que este é: ―[...] analisado como um 

produto da cognição do indivíduo em referência a leitura e interpretação das diferentes 
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paisagens que estão presentes no espaço, em outras palavras, é a construção de um ―olhar‖ 

mais geográfico sobre os contextos que ocorrem na sociedade.‖ 

Figura 2: Mapa conceitual das categorias de análise dos mapas mentais. 

 
Fonte: Richter, 2011, p. 137 (adaptado). 

Por fim, o mapa colaborativo é analisado no que diz respeito aos referenciais teóricos 

adotados, em relação aos objetivos do plano de ensino, nas observações realizadas ao longo 

do processo, do produto (o mapa em si) gerado pelos alunos, nas avaliações realizadas por 

estes, enfim por todo o contexto de produção do mapa colaborativo. 

 

A sistematização da Geografia e a Construção Cultural de uma Cartografia 

 

A Geografia tradicional baseada no positivismo, fundamentada em uma visão empirista e 

naturalista, era considerada uma ciência de síntese com base na observação, comparação, 
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classificação e descrição dos fenômenos físicos, biológicos e humanos. Vale ressaltar que o 

―surgimento‖ e a sistematização da Geografia estão fortemente relacionados com o processo 

imperialista, preocupada com a expansão territorial e comercial. 

O espaço nesta corrente não era um conceito chave, sendo o destaque para os conceitos de 

paisagem e região, no entanto, como aponta Corrêa (2000) o espaço aparece de forma 

implícita na obra de Hartshorne e enquanto espaço vital na obra de Ratzel. 

O espaço de Hartshorne era absoluto, era empregado no sentido de área e possuía existência 

em si, ou seja, não deriva da experiência, portanto o elemento humano de percepção não era 

levado em consideração no espaço de Hartshorne. 

Ratzel em sua obra traz importantes contribuições conceituais para a Geografia, o espaço vital 

e o território. O conceito de espaço vital segundo Corrêa (2000, p. 18): ―Expressa as 

necessidades territoriais de uma sociedade em função de seu desenvolvimento tecnológico, do 

total de população e dos recursos naturais.‖ Este espaço vital de Ratzel através da política 

torna-se território, sendo a razão de ser do estado. 

Em vista de tais colocações, a Cartografia sob a influência da Geografia Tradicional tem sua 

ênfase no processo de produção dos mapas, e as representações estão fortemente atreladas aos 

interesses expansionistas das nações hegemônicas deste período, tornando-se importante 

instrumento de poder que possibilita a intervenção territorial. Segundo Archela (2002, p. 2): 

―Até o século XIX, a Cartografia foi a própria expressão da Geografia e 

estava nas mãos de militares e viajantes ligados diretamente ao poder e 

financiados pelas coroas europeias. O produto científico culminava em um 

tratado descritivo e cartográfico, sem uma demonstração de compromisso 

político no sentido de criticar o seu uso pelo Estado, ou as sociedades 

envolvidas nestas descobertas.‖ 

A Geografia passa a se desvencilhar enquanto caráter somente estratégico para o processo de 

expansão colonialista, quando é institucionalizada enquanto saber universitário na França no 

final do séc. XIX. 

Sob a influência da escola francesa de Vidal de La Blache, que dá origem a Geografia 

regional ocorre a aproximação dos geógrafos com o que viria a ser Cartografia Temática, pois 

na tentativa de traçar uma identidade de determinada região, estes utilizavam a sobreposição 

de mapas com temas específicos do mesmo recorte regional. 
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A partir do séc. XX as transformações econômicas, sociais e culturais que influenciaram o 

pensamento geográfico e consequentemente a produção de mapas, culminaram nas discussões 

da Cartografia contemporânea. 

O pós-guerra e as transformações consequentes deste período alcançam as ciências, e a 

Geografia Tradicional não é mais suficiente para explicar a nova realidade social sob a 

influência do modo de produção capitalista e de aparatos técnicos científicos aprimorados. O 

que aponta para a necessidade de novas reflexões e concepções que dariam origem ao 

movimento de renovação da Geografia, marcado por três vertentes do pensamento geográfico, 

que são: a Geografia Teorético Quantitativa, Geografia Crítica e Geografia Humanista. 

As vertentes do movimento de renovação da Geografia possuem entendimentos diferenciados 

do conceito de espaço com base nos seus paradigmas, ocasionando em movimentos teóricos 

que impulsionam o surgimento de diferentes abordagens cartográficas. 

A Geografia Teorético Quantitativa calcada no positivismo lógico e na visão de unidade 

epistemológica das ciências, com base nas ciências da natureza, ênfase na Física, tem como 

característica o raciocínio hipotético dedutivo, uso de técnicas estatísticas e matemáticas, o 

desenvolvimento de teorias, uso de modelos, abordagem sistêmica, na tentativa de viabilizar 

uma Geografia aplicada. 

Quanto ao conceito de espaço, é nesta corrente de pensamento que este passa a ser conceito 

chave para os estudos geográficos, pois a complexidade das relações capitalistas configura 

uma nova realidade histórica, marcada pelo processo de urbanização, industrialização, 

mecanização das atividades agrícolas, êxodo rural e agravamento das questões 

socioambientais. 

Em vista do paradigma capitalista e a crença sob as técnicas, as ideias da Geografia Teorética 

Quantitativa são bem aceitas, pois buscam a intervenção no espaço através de critérios 

técnicos científicos objetivos. 

A concepção de espaço nesta corrente é a de espaço relativo, que segundo Corrêa (2000, 

p.21): 

―[...] é entendido a partir de relações entre os objetos, relações estas que 

implicam em custos – dinheiro, tempo, energia – para se vencer a fricção 

imposta pela distância. É no espaço relativo que se obtêm rendas diferenciais 

(de localização) e que desempenham papel fundamental na determinação do 

uso da terra.‖ 
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Nesta concepção de espaço percebe-se claramente uma análise voltada a racionalidade 

econômica. Pode-se citar enquanto desenvolvimento de teorias e modelos desta corrente do 

pensamento, os anéis de uso concêntrico da Terra, densidades demográficas intra-urbanas, 

hierarquia de lugares centrais, esquemas centro periferia. 

No que diz respeito à Cartografia tem-se como contribuição as representações matriciais, 

importantes para a compreensão da organização espacial, no intuito de extrair informações 

sobre localizações, fluxos, espacializações funcionais. Cabe ressaltar ainda que o 

desenvolvimento tecnológico deste período permite um avanço técnico da Cartografia, a partir 

do sensoriamento remoto, sistemas de informação geográfica, imagens de satélite, banco de 

dados, GPS que empregam a esta cada vez mais uma maior precisão nas representações. 

No intuito de encerrar as discussões acerca da Geografia Teorética Quantitativa, algumas das 

críticas feitas por Corrêa (2000) a esta corrente do pensamento geográfico dizem respeito à 

visão limitada de espaço, onde as contradições, os agentes sociais e as transformações são 

inexistentes ou postas em segundo plano, à excessiva ênfase a variável distância e a 

racionalidade econômica. 

Apesar da tentativa de renovação em relação à corrente do pensamento da Geografia 

Tradicional, percebe-se que esta apenas redirecionou seus estudos em virtude de momentos 

históricos distintos com necessidades diferenciadas, no entanto, servindo a um mesmo fim. 

Outra vertente do movimento de renovação da Geografia, é a denominada Geografia Crítica 

calcada no materialismo histórico e na dialética, tem suas bases no Marxismo. 

O desenvolvimento de uma análise espacial na teoria Marxista urge frente à necessidade de se 

pensar as contradições socioespaciais a partir da década de 60 com o processo de expansão do 

capital. As consequências desta em uma configuração histórica de racionalidade técnico-

científica cada vez mais excludente acarretaram a crítica de muitos geógrafos aos 

pressupostos positivistas, os aproximando do marxismo, com o intuito de pensar uma 

Geografia com foco nos grandes problemas sociais em vista de uma transformação da 

realidade. 

Esta corrente tem como foco a análise dos processos históricos e nas formas de produzir o 

espaço. Portanto, segundo esta corrente do pensamento geográfico o espaço é entendido, 

como aponta Corrêa (2000, p.25): ―[...] o lócus da reprodução das relações sociais de 

produção.‖ Ou seja, reprodução da sociedade. 
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A Geografia Crítica tem como expoente impactante o geógrafo Milton Santos, suas obras 

marcam profundamente esta corrente e a Geografia como um todo. Sua contribuição a 

respeito do conceito de espaço segundo Corrêa (2000, p.28, apud Santos, 1978, p. 145) é de 

que: ―... o espaço organizado pelo homem é como as demais estruturas sociais, uma estrutura 

subordinada-subordinante. E como as outras instâncias, o espaço, embora submetido à lei da 

totalidade, dispõe de uma certa autonomia...‖. 

Esta conceituação se remete ao espaço, não como um reflexo da sociedade, mas como fator 

social, portanto, espaço e sociedade não devem ser concebidos como coisas separadas, tais 

reflexões culminam no conceito de formação socioespacial. 

Ainda considerando as contribuições de Milton Santos, o espaço pode ser analisado segundo 

as categorias: forma, função, estrutura e processo, consideradas em suas relações dialéticas, 

ou seja, tais categorias não cumprem seu papel se levadas em consideração de forma isolada. 

No que diz respeito à Cartografia conforme Richter (2011) no surgimento da Geografia 

Crítica no Brasil, esta era desvalorizada em função de sua base técnica cartesiana, tendo como 

consequência o desinteresse sobre o mapa na pesquisa e no discurso geográfico, refletido na 

formação de professores. 

A Geografia Humanista atenta a este desinteresse, busca contribuir com a Cartografia a partir 

das suas discussões. Esta tem sua base nas filosofias do significado como a fenomenologia e o 

existencialismo, portanto, leva em consideração a experiência, a subjetividade, a 

singularidade, ou seja, a visão de mundo dos sujeitos para a sua perspectiva de análise do 

espaço. Desponta na perspectiva de uma humanização da ciência a partir da valorização dos 

conhecimentos e das percepções dos seres humanos. No que diz respeito a esta corrente 

Corrêa (2000, p.30) diz que: 

―Contrariamente às geografias crítica e teorético-quantitativa, por outro lado, 

a geografia humanista está assentada na subjetividade, na intuição, nos 

sentimentos, na experiência, no simbolismo e na contingência, privilegiando 

o singular e não o particular ou o universal e, ao invés da explicação, tem na 

compreensão a base de inteligibilidade do mundo real.‖ 
 

Na Geografia Humanista os geógrafos se voltam para estudos acerca das estruturas essenciais 

para a aquisição do conhecimento geográfico, a partir da perspectiva da percepção, do 

sensorial, do afetivo e do psicológico. 
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Quanto aos conceitos geográficos, o lugar passa a ser conceito chave nesta corrente do 

pensamento geográfico, e o espaço passa a ser entendido enquanto espaço vivido. Portanto, 

espaço e lugar configuram-se enquanto conceitos fundamentais, no entanto, em uma dimensão 

diferente, não mais na dimensão físico territorial, mas sim, através de uma perspectiva 

simbólica e cultural dos indivíduos ou de um povo. 

O espaço vivido está vinculado a Geografia francesa de tradição Vidaliana, sobre o estudo dos 

gêneros de vida, e segundo Corrêa (2000) também a psicologia genética de Piaget, a 

sociologia (através dos conceitos de espaço regulação, espaço apropriação e espaço 

regulação), e a psicanálise (discussões sobre o corpo, o sexo e a morte). 

No que concerne à Cartografia, a principal contribuição diz respeito à Alfabetização 

Cartográfica, com base na teoria da cognição, as noções de relações espaciais, que vem a 

contribuir para a sistematização da Cartografia Escolar. Tal necessidade de se pensar uma 

Cartografia para o espaço escolar, urge frente aos reflexos da corrente crítica do pensamento 

geográfico na formação de professores e nas escolas. Esta teve como consequência o 

esvaziamento de ferramentas didáticas de importante colaboração para o ensino de Geografia, 

tais como o globo terrestre e os mapas, em razão da crítica aos pressupostos positivistas nos 

quais estes foram concebidos. Quanto a este assunto Richter (2011, p.24) nos diz que: 

―O descrédito que se deu a cartografia foi sentido nas práticas pedagógicas e 

na organização dos materiais didáticos que eram utilizados nas aulas de 

Geografia, ou seja, mesmo o mapa sendo incluído nos programas de ensino 

ou no rol dos conteúdos escolares, muitos professores não desenvolviam um 

trabalho integrado dos saberes geográficos com a contribuição da linguagem 

cartográfica.‖ 

O quadro de negligência passa a se alterar a partir de obras como a de Lívia de Oliveira, 

considerada a precursora destes estudos no Brasil, assim como de outros pesquisadores: 

Tomoko Paganelli; Rosangela Doin de Almeida; Gisele Girardi; Angela Katuta; Elza Passini; 

entre outros autores que contribuem para a consolidação de estudos em Cartografia Escolar. 

Ao decorrer deste texto pode-se dizer que se têm dois momentos no que diz respeito à 

Cartografia na sua relação com a ciência geográfica. Primeiramente, uma Cartografia que se 

expressa na Geografia Tradicional; e segundo, a partir do movimento de renovação da ciência 

Geográfica, uma Cartografia que acompanha tais correntes. Entre outros fatores, estas se 

distinguem por entenderem o mapa como uma linguagem preocupada com seus leitores e 
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usuários, enquanto a primeira se preocupava com um processo técnico de elaboração de 

mapas precisos. 

Quanto ao conceito de espaço Corrêa (2000, p. 19, apud Harvey, 1973): ―[...] argumenta que 

as diferentes práticas humanas estabelecem diferentes conceitos de espaço, conceitos que sob 

certas circunstâncias são por nós empregados‖. Portanto, decifrar os conceitos de espaço nos 

permite revelar as práticas socioespaciais de um indivíduo ou povo, sendo as representações 

cartográficas uma das possibilidades de compreensão das mesmas, que revelam discursos e 

formas de pensar o espaço.  

 

Cartografias Sociais e Educação Geográfica: 

 

As discussões anteriores, mesmo que breves, serviram para elucidar a sistematização da 

Geografia e os diferentes conceitos de espaço por ela adotados que influenciaram a 

compreensão e a produção das representações cartográficas, suas funções, utilidades e 

discursos. Apesar das transformações e avanços no embasamento paradigmático das correntes 

do pensamento geográfico até os dias atuais, Girardi (2014) nos alerta que referente a 

linguagem cartográfica, uma parcela significativa da produção se assenta em uma concepção 

de espacialidade cartesiana.  

"Se, por um lado, o acesso a esta linguagem pode ser reconhecida 

como um avanço no que se refere à ampliação de possibilidades de se 

produzir conhecimentos sobre o espaço geográfico na escola, por 

outro se observa que estas mesmas práticas estão, ainda em grande 

medida, vinculadas a um modo único de entendimento do ato de 

cartografar (GIRARDI, 2011, p. 2)‖. 

No entanto, atualmente têm-se estudos com o intuito de contribuir para a valorização da 

Cartografia a partir de outras perspectivas, diferentes das apresentadas anteriormente, 

propostas que convergem para a produção de mapeamentos sociais, para sujeitos comuns, não 

cartógrafos e que dizem respeito, aos seus espaços vividos e percebidos, as suas práticas 

espaciais, envolvendo o corpo e os sentidos, as imagens e símbolos de um espaço simbólico, 

cultural, que buscam uma Cartografia mais próxima do cotidiano.   

Estudos e experiências que difundem-se pelo Brasil sob diferentes frentes, ligados a 

movimentos sociais e culturais, a conflitos territoriais e ambientais e no âmbito da Educação, 
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tais como o Projeto Nova Cartografia Social do Amazonas - PNCSA que tem por objetivo, o 

processo de mapeamento dessa região, contribuindo para a auto-cartografia dos povos e 

comunidades tradicionais da Amazônia, em vista do fortalecimento dos movimentos sociais 

ali presentes.  

Há contribuições de pesquisas desenvolvidas pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento 

Urbano Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro - IPPUR/UFRJ, no Laboratório 

Estado, Território e Natureza - ETTERN que desenvolve trabalho sobre conflitos ambientais 

no Brasil. 

Destaca-se também o Núcleo de Estudos e Pesquisas em Geografia, Relações Raciais e 

Movimentos Sociais - NEGRAM da Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ, sob a 

coordenação do Prof. Dr. Renato Emerson dos Santos, que dentre outras pesquisas aborda a 

espacialidade dos movimentos sociais. 

O LABOCART - UFC Laboratório de Geoprocessamento da Universidade Federal do Ceará, 

que também possui a Cartografia Social como uma de suas linhas de pesquisa, e desenvolve 

pesquisas e cursos para auxiliar os povos tradicionais em situação de conflitos territoriais na 

compreensão da linguagem cartográfica e na demarcação do seu território. 

O grupo de pesquisa Política Espacial das Imagens Cartográficas - POESI do Laboratório de 

Cartografia Geográfica e Geotecnologias do Departamento de Geografia da Universidade 

Federal do Espírito Santo - UFES, coordenado pela Prof.ª Dr.ª Gisele Girardi. O grupo realiza 

pesquisas que abordam a relação das imagens cartográficas na produção do pensamento sobre 

o espaço. 

Apesar de focarmos na Geografia Escolar, as possibilidades de aplicações teórico-práticas das 

Cartografias Sociais, são diversas e que nos conduzem a algumas reflexões sugeridas a partir 

de pesquisas acadêmicas, situações escolares ou em relação à vida cotidiana de sujeitos auto-

organizados. São perspectivas de aplicação e leitura espacial frente a diferentes realidades que 

situam tais práticas cartográficas, viabilizando outras frentes de compreensão e uso dos 

conhecimentos cartográficos por estes sujeitos, saber estratégico só que não somente para o 

Estado e aos interesses capitalistas.  

As propostas de Cartografias Sociais no espaço escolar vem reafirmar a utilidade da 

Cartografia não como um fim em si mesmo, mas como processo fundamental para uma 

Educação Geográfica que vê no conhecimento posição fundamental ao exercício da cidadania. 
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Como nos remete Antunes (2012), aprender é se transformar, e por consequência modificar a 

realidade.  

O que se quer atentar é para a importância de propor outras perspectivas à linguagem 

cartográfica no ensino, seja na sua utilidade ou produção, para além de uma Cartografia 

cartesiana. Cartografias e mapeamentos sociais valorizam os espaços vividos e percebidos 

pelos alunos, suas interpretações dos fenômenos e conteúdos geográficos no cotidiano para 

além da racionalidade, envolvendo outros aspectos importantes dos seres humanos, como 

subjetividade e a criatividade. No que concerne aos mapas Crampton; Krygier (2008, p. 89) 

nos dizem que: ―Mapas são ativos; eles constroem ativamente o conhecimento, exercem poder 

e podem ser poderosos meios para promover a transformação social‖. 

Mapas fazem parte da formação cultural da humanidade e a partir da linguagem cartográfica 

pode-se conhecer e expressar as transformações vividas pela sociedade, ou seja, contribuir 

para a própria (re)produção do espaço, atentando para uma compreensão de mapa que envolve 

seu contexto de produção e os impactos que o mesmo pode provocar. Portanto, se queremos 

ampliar as possibilidades de leitura e comunicação do mundo a partir dos mapas, precisamos 

nos apropriar também de perspectivas cartográficas não-cartesianas. 

Se os mapas são construções sociais, simbólicas e culturais ao dedicar-se somente a 

Cartografia de base cartesiana proporciona-se a leitura, interpretação e reprodução de mapas 

apenas a partir de uma perspectiva que re(cria) espaços, contribuindo para a reprodução do 

espaço, a partir de uma lógica de poder hegemônica que marginaliza outras territorialidades, 

ou seja, os espaços do cidadão, da cultura popular, do Feminismo, dos Negros, Indígenas, 

entre outras ditas minorias. 

Para tanto é de fundamental importância o contato com linguagens cartográficas prontas 

(produtos culturais), assim como, com o processo de construção desta linguagem, através da 

elaboração de mapas sociais, estimulando o uso do mapa como instrumento de investigação, 

pois segundo Girardi (2011, p. 8): 

―O mapa cria espaços na percepção dos usuários. Como representação do 

espaço por excelência, o mapa é uma importante forma que o geógrafo 

possui para interferir na produção do espaço, já que a sua elaboração é parte 

do espaço produzido. Isso reafirma a necessidade de considerar o mapa 

como parte do discurso geográfico.‖ 
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É importante despertar a compreensão que os mapas são uma linguagem e comunicação do 

mundo, segundo a visão de seu autor, ou seja, estes são compostos por uma possibilidade 

discursiva que está ao encontro à intencionalidade do mapeador ao elaborar o mesmo. Neste 

sentido, Acselrad; Coli (2008, p. 13) esclarece que: ―Todos os mapas são uma abstração do 

mundo, elaborada sempre a partir de algum ponto de vista‖. 

Nesse contexto, torna-se importante frisar que, mapeamentos e mapas sociais caracterizam 

uma construção política, simbólica e cultural, que contribui para a leitura e comunicação do 

mundo através da relação entre linguagem cartográfica e as práticas territoriais e que possui 

na sua textualidade a luta por um modelo-cívico-territorial. Santos (2013, p. 80) explica que: 

―O componente cívico supõe a definição prévia de uma civilização, isto é a civilização que se 

quer, o modo de vida que se deseja para todos, uma visão comum do mundo e da sociedade, 

do indivíduo enquanto ser social e das suas regras de convivência‖. 

No que concerne o componente territorial, Santos (2013p 81) diz que este: 

―[...] supõe, de um lado, uma instrumentação do território capaz de atribuir a 

todos os habitantes aqueles bens e serviços indispensáveis, não importa onde 

esteja a pessoa; e de outro lado, uma adequada gestão do território, pela qual 

a distribuição geral dos bens e serviços públicos seja assegurada.‖ 

Eis a importância da escola em se apropriar das diferentes abordagens cartográficas, buscando 

integrar as suas práticas a leitura, análise e elaboração de mapas sociais, tendo em vista que 

estes contribuem para a construção de um raciocínio geográfico, ―[...] isto é, na capacidade 

intelectual do indivíduo para interpretar os elementos e os fenômenos que compõem e que 

interferem na produção do mundo, a partir da ótica espacial‖ Richter (2011, p. 105). Sendo o 

mapa um destes elementos que interferem na produção do mundo, ou seja, a sua compreensão 

se faz imprescindível a esta Geografia Escolar que busca contribuir para a construção de 

cidadãos críticos reflexivos. 

Compreende-se com base nisso, que a construção de mapas é um importante aliado no 

processo de ensino aprendizagem, pois possibilita diferentes leituras da realidade, assim 

como, permite aos envolvidos reconhecer que a elaboração de mapas é um processo dialético, 

entre produção de saber científico integrado aos aspectos subjetivos e perceptivos de um 

indivíduo ou povo, permitindo a compreensão sobre o mapa para além da cópia. 
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Cartografar com escolares da Educação de Jovens e Adultos 

 

No intuito de apresentar a experiência de estágio supervisionado no ensino médio na 

totalidade 8 da EJA da escola Areal, inicia-se uma breve apresentação da escola, seguido da 

caracterização do público alvo com base no questionário socioeconômico e na atividade de 

representação, prosseguindo para a  organização da proposta. Por fim, as análises e discussões 

do processo de mapeamento. 

A Escola Estadual de Ensino Médio Areal (Mapa 01), está localizada na Avenida Domingos 

José de Almeida, nº 2864 no bairro Areal na cidade de Pelotas - RS. Funciona nos turnos 

manhã, tarde e noite, atendendo alunos do ensino fundamental, ensino médio politécnico e da 

Educação de Jovens e Adultos. 

Mapa 1: Mapa de Localização da Escola Areal na cidade de Pelotas – RS. 

 
Fonte: Organizado pelo autor, 2015. 

 

Mapa de Localização da Escola Areal - Pelotas/RS 
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Quanto ao público-alvo da pesquisa, esta contou com um total de 15 alunos que possuem 

idade que varia dos 18 aos 47 anos, residentes em sua maioria da zona leste da cidade de 

Pelotas - RS, de localidades como: Jardim Europa, Dunas, Obelisco e Vasco Pires que fazem 

parte do Bairro Areal. Há também alunos oriundos do Balneário dos Prazeres e da Colônia Z3, 

esta última do 2º distrito do Município de Pelotas - RS. 

Os alunos desta turma da EJA em sua maioria ajudam no sustento da casa junto com os 

demais moradores, onde a renda familiar varia de 1 a 2 salários mínimos. 

No que diz respeito à análise da atividade de representação percebeu-se a dificuldade que é a 

auto reflexão e a falta de clareza que estes alunos possuem para expor seus objetivos e metas 

para a vida, as lacunas em algumas partes das representações refletem isso, e mesmo que 

algumas das características não tenham sido respondidas o desacomodar e o refletir sobre si 

ficou evidente.    

Antunes (2012) estabelece que a educação para jovens e adultos deva ir além das 

informações, é contemplar também o pensar sobre si e sua cultura. Portanto, mais do que 

coletar informações sobre os alunos, o questionário e a atividade estimulam estes a refletirem 

sobre sua realidade social e a subjetividade de cada um frente a esta realidade. 

Os escolares desta turma em sua maioria são oriundos de uma realidade social que os exigiu 

desde cedo uma atuação profissional que pudesse contribuir para o sustento da casa, e por tal 

motivo frequentam o ensino noturno. Enquanto os alunos de idade avançada, visam retornar 

aos estudos, que não lhe foram permitidos em idade regular devido a circunstâncias sociais e 

históricas. 

No que consiste a atividade de mapeamento com estes escolares e no que resultou o mapa 

colaborativo dos alunos da totalidade 8 da EJA, buscou-se a partir do planejamento e da 

temática central elaborar e conduzir as discussões teóricas, culminando nas representações 

cartográficas. 

A organização da proposta estava prevista conforme o plano de ensino para o período de 

estágio. Portanto, o tema geral conforme o conteúdo programático da escola foi 

―Urbanização‖, sendo opção do professor estagiário aprofundar a partir destas abordagens, 

‗As cidades e o processo de urbanização‘; ‗A história da fundação da cidade de Pelotas e 

Urbanização brasileira‘; e as ‗Consequências do processo de urbanização‘; 
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A proposta é de que o mapeamento colaborativo de Pelotas abarcasse informações sobre a 

compreensão do espaço vivido, percebido e concebido por estes alunos, aliados aos conteúdos 

e conceitos geográficos acerca do processo de urbanização. Para tanto, o trabalho foi 

organizado conforme a figura 03: 

Figura 3: Metodologia do plano de aula 4: processo de construção do mapa colaborativo de Pelotas - 

RS 

 
 Fonte: Plano de aula 4 elaborado pelo autor, 2015. 

Ao analisar a figura 4 cabe esclarecer sobre o que se trata o produto utilizado como base para 

o mapeamento. O mapa base utilizado para a atividade foi semelhante ao Mapa 01 (página 

14), no entanto, este produto não continha convenções cartográficas, legenda e título, ficando 

a cargo dos alunos da EJA gerarem um subproduto a partir deste mapa. O subproduto foi 

elaborado após a produção e análise dos mapas mentais, a partir das percepções 

socioespaciais dos alunos, ou seja, contendo o que para eles era significativo de ser 

representado. 

Cabe justificar que a escolha de se trabalhar com mapas mentais e com o mapeamento 

colaborativo a partir de um mapa clássico como base, foi no sentido de aliar estas diferentes 

formas de compreender a Cartografia e a espacialidade, contrapondo os conteúdos que 

envolvem as cidades e o processo de urbanização, evidentes no mapa clássico com o cotidiano 

vivenciado e representado por estes alunos nos mapas mentais. 

A representação de parte do Município de Pelotas - RS, conforme a base cartográfica do 

IBGE (2010) permitiu análises do território junto aos escolares, no que diz respeito aos 

elementos essenciais do mapa, a disposição dos elementos naturais, a organização estrutural 
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do Município e da cidade de Pelotas – RS, entre outras localizações e informações presentes 

no mapa base referentes a uma Cartografia cartesiana e aos conteúdos de Geografia Urbana. 

Na continuidade da proposta, a elaboração de mapas mentais pelos alunos da EJA, vem para 

confrontar o mapa base e dar vida ao urbano através das significações que envolvem o 

cotidiano dos alunos, a partir de representações dos seus lugares de vivência. Posteriormente, 

as informações contidas nestes esboços foram analisadas e discutidas (conforme o mapa 

conceitual de Richter, 2011 e o conteúdo programático), no intuito de compreender as leituras 

e interpretações que os escolares da EJA fazem do espaço vivido e as contribuições da 

Geografia nesta leitura, para então, realizar o mapeamento colaborativo de Pelotas - RS. 

É importante frisar que em Cartografia Social, mais importante que o produto cartográfico 

gerado é o processo de construção, as discussões e análises que permeiam a construção do 

grupo. O processo de mapeamento colaborativo de Pelotas – RS (Mapa 02) possibilitou 

reconhecer parte das práticas espaciais estabelecidas pelos alunos da EJA e suas 

compreensões acerca do espaço. 

Mapa 2: Mapa colaborativo de Pelotas – RS. 

 
 Fonte: Organizado pelo autor, 2015. 
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Na legenda do mapa acima, pode-se captar os elementos espaciais que os alunos 

representaram, como a localização das casas, postos de saúde, padarias, farmácias, ferragens, 

igrejas. Outros objetos espaciais mais específicos e associados aos conteúdos abordados 

foram as Charqueadas, a catedral São Francisco de Paula, que mesmo sendo igreja teve 

destaque por ser o sítio urbano da cidade de Pelotas – RS. A baronesa foi outro destaque, o 

centro de eventos representado por uma formiga, para fazer menção a Fenadoce e empresas 

como o Macro Atacado Krolow, a transportadora Santa Maria, o supermercado Pois Pois e a 

sede da afiliada da Rede Globo em Pelotas, o grupo RBS TV. Tais localizações tornam-se 

intrigantes pela forte presença de espaços de consumo, em detrimento, por exemplo, dos 

espaços de lazer. 

Transformar no sentido de buscar redefinir as experiências destes sujeitos com o espaço, ou 

seja, pensar o território, pensar a produção do espaço e o lugar do cidadão e da sua cultura em 

um mundo Globalizado, vai ao encontro das considerações de Santos (2013, p. 139) quando 

diz que: ―[...] o território em que vivemos é mais que um simples conjunto de objetos, 

mediante os quais trabalhamos, circulamos, moramos, mas também um dado simbólico‖, 

portanto faz parte da compreensão da cidadania e da cultura dos sujeitos em suas 

territorialidades.  

Com base no exposto, o subproduto gerado, a representação em si, não nos permite conceber 

o espaço desta forma, sendo indispensável o foco no processo e análise do mesmo, no 

estímulo à representação, leitura e interpretação dos fenômenos e suas espacializações. A 

proposta busca fazer a relação com os conteúdos, enfatizando a importância da perspectiva 

espacial na investigação dos fatos sociais e/ou naturais, e como estes contribuem para a 

produção do espaço, influenciando as práticas espaciais, ampliando as possibilidades de 

compreensão do espaço e comunicação através das representações espaciais.  

Ao analisarmos o mapa colaborativo percebe-se que as práticas espaciais dos alunos da 

totalidade 8 da EJA estão concentradas em localidades da zona leste de Pelotas – RS, sendo 

boa parte do mapa da cidade de Pelotas vazio de referências para estes sujeitos. O processo de 

construção dos mapas e as observações feitas pelo sujeito pesquisador conferem que estes 

alunos possuem espaços restritos de circulação, o que nos remete a Santos (2013, p. 137) 

quando este diz que: as pessoas se reúnem em áreas cada vez mais reduzidas, construindo 

uma percepção de espaço que é parcial e fragmentada, portanto ―a capacidade de utilizar o 
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território não apenas divide como separa os homens, ainda que eles apareçam como se 

estivessem juntos.‖ 

Portanto, refletir sobre o lugar que se ocupa no espaço, confere ao exercício da cidadania a 

luta por direitos territoriais, onde se depara com a presença de espaços humanamente 

desvalorizados, reduzidos as ações da família, escola e trabalho, empobrecido material, social, 

político, cultural e moralmente (Santos, 2013), evidenciando através do processo de 

mapeamento algumas das discussões presentes em sala de aula, referentes à desigualdade 

socioespacial, o direito à cidade, a compreensão de cidadania.   

Assim, as análises do mapa colaborativo questionam o direito ao entorno, aos espaços 

públicos, de cultura, de lazer, os bens e serviços indispensáveis, onde estão nestas 

representações, não pertencem ao espaço vivido destes alunos? Neste sentido, o mapa 

colaborativo permitiu ampliar a percepção espacial dos alunos sobre o seu Município, o 

entendimento do território como face importante da cidadania, e a compreensão do mapa 

enquanto linguagem e capacidade discursiva, possibilitando a espacialização dos conteúdos de 

geografia urbana abordados e que foram significativos para os alunos. 

 

Considerações Finais 

 

O processo de sistematização da ciência geográfica em consonância com os contextos 

históricos vivenciados em cada período contribuiu para a sistematização da Cartografia, sendo 

importante entender que as diferentes formas de compreender a linguagem cartográfica 

estabeleceram-se através de paradigmas, ou seja, o conhecimento cartográfico social e 

culturalmente construído a partir de uma compreensão do mundo. 

Portanto, as práticas cartográficas que permeiam as aulas de Geografia na busca de uma 

compreensão da linguagem cartográfica e dos produtos dela derivados envolve a elaboração 

de produtos cartográficos, o esclarecimento sobre o contexto de produção destes produtos, os 

discursos que carregam e que consequências produzem, estando este processo em constante 

relação com os conceitos e temas que são pertinentes a Geografia Escolar e que envolvem o 

cotidiano. 
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E neste processo incorporar a nossa prática outras cartografias e funcionalidades para a 

mesma, que envolvam diferentes compreensões sobre o espaço, para além da racionalidade 

matemática e do entendimento de território enquanto Estado nação, da escala que não só a 

matemática, mas a da percepção. Propondo reflexões críticas que envolvam narrativas sobre 

os processos históricos em que estas convenções cartográficas foram forjadas e a leitura das 

sociedades a partir dos produtos cartográficos elaborados, contrapondo produtos 

convencionais aos oriundos de Cartografias Sociais, permitindo uma complementaridade 

entre tais cartografias. 
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Resumo 
Nas aulas de Geografia da Educação Básica, as pesquisas realizadas por meio do 

Sensoriamento Remoto e Sistemas de Informações têm sido bem-sucedidas em atividades 

cartográficas, apesar do uso dessas tecnologias ainda ser relativamente limitadas. Para 

construir conhecimentos geográficos e disseminar essas novas tecnologias entre alunos, este 

estudo reflete sobre a utilização das geotecnologias como material didático no ensino de 

Cartografia. A pesquisa bibliográfica é uma reflexão teórico-metodológica sobre o uso de 

imagens de satélites e sistemas de informações geográficas no ensino de mapas em sala de 

aula. Os resultados assinalam as contribuições das geotecnologias para o ensino de 

Cartografia que, uma vez utilizadas no ensino e aprendizagem de Geografia, podem estimular 

os educandos a pensar o espaço geográfico de forma crítica e consciente. 

Palavras-chave: Geotecnologias. Cartografia Escolar. Geografia. 
 

Abstract  
In the classes of geography of basic education, the researches using Remote Sensing and 

Geographic Information Systems have been successful in cartographic activities, although the 

use of these technologies is still relatively limited. To build geographic knowledge and 

disseminate these new technologies among students, this study reflects on the use of 

geotechnologies as teaching material in Cartography teaching. The bibliographic research is a 

theoretical-methodological reflection on the use of satellite images and geographic 

information systems in the teaching of maps in the classroom. The results point out the 

contributions of geotechnologies to the teaching of cartography that, once used in teaching 

and learning Geography, can stimulate students to think geographically in a critical and 

conscious way. 

Keywords: Geotechnologies. Cartography teaching. Geography. 
 

 

Introdução 

  

Imagens de satélites, bases cartográficas georreferenciadas e Sistemas de Informações Geográficas 

(SIG) disponibilizados gratuitamente na internet contribuem para desenvolver novos métodos, 
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técnicas, materiais e instrumentos aplicados a mapeamentos e elaborar mapas mais precisos e rápidos. 

Segundo os estudos de Robinson et al. (1995), os mapas criados por meio de geotecnologias são mais 

flexíveis para atualizar, manipular, modificar a estrutura, o armazenamento e a distribuição das 

informações espaciais. 

Conforme Crampton e Krygier (2008), as tecnologias digitais de mapeamento geram novas 

perspectivas para a Cartografia devido à produção crescente fora dos meios acadêmicos, tais como 

mapas dos aplicativos como Google My Maps. Assim, as pessoas podem elaborar e ―percorrer‖ os 

próprios mapas utilizando o Google Street View
93

 para localizar lugares, descobrir objetos 

desconhecidos, etc. No entanto, essas tecnologias ainda estão distantes da sala de aula. 

No ensino de Cartografia, as metodologias em sala de aula usam principalmente mapas 

impressos ou pendurados para ―ilustrar‖ conteúdos cujas informações espaciais são 

desatualizadas, sem relação com o espaço de vivência dos educandos. Segundo Seemann 

(2003, p.24), os ―mapas de leitura‖ apresentam ―[...] possíveis distorções, deformações, 

generalizações, simplificações‖, o que vale a dizer que não tem significado para a prática 

cotidiana do aluno. 

Dentro dessa visão, a linguagem cartográfica não deve se restringir somente às tarefas 

mecanicistas, como localização de lugares, países e oceanos em mapas impressos e acabados, 

como assinala Wiegand (2006), não é assim que o aluno construirá conhecimentos básicos de 

Cartografia. Castellar (2011) reputa que as atividades cartográficas devem estar relacionadas 

com os espaços cotidianos dos educandos e ligadas a outras escalas espaciais e temporais para 

poder desenvolver o raciocínio geográfico do aluno. 

O objetivo deste texto é refletir sobre as geotecnologias enquanto materiais instrucionais no ensino de 

Cartografia, para disseminar essas novas tecnologias no ensino e aprendizagem de Geografia.  

Sobre o ensino de Cartografia, autores como Castellar (2011) e Oliveira (1977) discutem a 

importância da linguagem cartográfica para a construção do pensamento espacial consciente e 

crítico do aluno, assim como os autores Di Maio (2004), Nosoline (2011) e Demerci et. al 

(2013) apresentam as contribuições de imagens orbitais e SIG no processo de ensino e 

aprendizagem de Geografia, a partir da avaliação de metodologias de ensino.  

                                                           
93

 Google Street View é um recurso da empresa Google disponibilizado gratuitamente na Internet, através do 

Google Earth e no Google Maps, que permite ao usuário ter a visão ao nível de rua em uma perspectiva de 360º e 

em terceira dimensão.  
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Como metodologia, utilizou-se a pesquisa bibliográfica baseada em Gil (2002) para analisar 

as potencialidades de aplicação das geotecnologias no ensino de mapas por meio de reflexões 

teóricas e, sobre metodologias de ensino desenvolvidas nas aulas de Geografia da Educação 

Básica. A base de coleta de dados consiste, a partir de artigos científicos, trabalhos 

acadêmicos, livros e teses, em mostrar a posição de vários autores sobre o uso de imagens 

orbitais e SIG como recursos facilitadores na Cartografia Escolar. 

Esta investigação está estruturada em três partes: a primeira traz reflexões sobre o ensino de 

Cartografia por meio da utilização do Sensoriamento Remoto e dos Sistemas de Informações 

Geográficas; a segunda parte apresenta práticas pedagógicas com o uso de geotecnologias nas 

aulas de Geografia da Educação Básica; no terceiro momento, o texto aponta os desafios e as 

potencialidades das tecnologias digitais aplicadas ao processo de mapeamento na construção 

de conhecimentos geográficos. 

 

O ensino de Cartografia por meio das geotecnologias 

 

Ensinar Cartografia não é sinônimo de localização espacial, pois, eventualmente, o 

desenvolvimento cognitivo dos alunos do 6º ano condiciona o professor a trabalhar também 

com as categorias cartográficas de análise e correlação dos fenômenos geográficos 

(SIMIELLI, 2001) com a participação efetiva dos educandos.  A construção de conceitos e 

conteúdos geográficos a partir dos conhecimentos cotidianos (CASTELLAR, 2011) favorece 

uma aprendizagem geográfica crítica e consciente, conforme descreveu Oliveira (1977).  

Neste sentido, a Cartografia não deve ser considerada um conteúdo programático do 6º ano do 

Ensino Fundamental II, nem tampouco integrar a matriz curricular do 1º ano do Ensino 

Médio, conforme as propostas curriculares representadas respectivamente pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN´s) de Geografia para o terceiro ciclo do Ensino Fundamental II 

(BRASIL, 1998) e pelas Orientações Curriculares para o Ensino Médio em Ciências Humanas 

e suas tecnologias (BRASIL, 2006). 

Nos últimos anos, houve maior ―democratização‖ quanto ao acesso gratuito, por meio da internet, de 

imagens orbitais de alta resolução, bases cartográficas e SIG notadamente, SPRING e o TerraView por 
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órgãos governamentais como, por exemplo, o INPE
94

 e o IBGE
95

. Em consonância com Rosa (2005), 

as geotecnologias são tecnologias utilizadas para coletar, processar, realizar análises de informações 

geográficas sob um sistema de referências de coordenadas, como por exemplo, Sensoriamento 

Remoto, Sistema de Informações Geográficas, Sistema Global de Navegação por Satélite (GNSS), 

Topografia e a Cartografia Digital que trouxeram subsídios para diferentes áreas do conhecimento, 

principalmente na ciência geográfica. 

O Sensoriamento Remoto é uma tecnologia espacial que permite ―(re)conhecer‖ a Terra em 

diferentes escalas espaciais e temporais, conforme discute Santos (2002). Essa tecnologia 

espacial favorece a obtenção de informações geográficas por meio do registro da quantidade 

de energia refletida ou emitida pelos objetos presentes na superfície terrestre por meio de 

sensores remotos sem que haja contato físico entre o objeto e o sensor como aponta 

Florenzano (2007) seja em nível terrestre, aéreo e orbital cujos produtos gerados são 

fotografias aéreas e imagens de satélites.  

O uso de imagens de satélites no ensino de Geografia permite aos alunos identificar transformações 

espaciais, correlacionar à degradação de recursos hídricos com diferentes formas de uso do solo, bem 

como identificar e entender os elementos constituintes de uma bacia de hidrográfica articulando com 

as formas de relevo e, dessa forma, torna mais interessante entender o processo de produção do espaço 

geográfico. Neste sentido, a tecnologia espacial se constitui em material valioso para as aulas de 

Geografia, pois auxilia a compreensão da dinâmica espacial sobre o bairro, a cidade ou o município 

por meio de informações atualizadas em diferentes escalas espaciais e temporais a partir da visão 

vertical e, especialmente, aproxima os educandos dos lugares onde vivem. 

Dentro desse contexto, encontra-se o programa Google Earth disponibilizado gratuitamente na Internet 

formado por mosaico de imagens orbitais, fotografias aéreas, imagens SRTM, dados vetoriais, 

conforme descreve Miranda (2015); esse programa pode ser explorado, tanto pelo computador como 

pelos smartphones que, por sua vez, permite visualizar fenômenos geográficos em diferentes escalas, 

explorar lugares ao nível da rua de várias partes do mundo, identificar feições geomorfológicas em 

terceira dimensão, calcular distâncias entre os lugares, entre outras contribuições.  

Outra geotecnologia com enorme potencial para ser explorada no ensino de Cartografia corresponde 

aos Sistemas de Informações Geográficas (SIG) que são ferramentas computacionais de 

geoprocessamento capazes de representar, manipular, armazenar e processar informações 

georreferenciadas em um banco de dados integrando ortofoto, imagens orbitais, mapas, cartas e nomes 

geográficos e, conforme acrescenta Longely et al. (2013), favorecem a automatização de mapas. Dessa 

                                                           
94

  A sigla INPE corresponde ao Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. 
95

  A sigla IBGE corresponde ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
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forma, é possível desenvolver projetos nas escolas com temáticas relacionadas à Educação Ambiental, 

Cidadania e Direitos Sociais por meio de bancos de dados com informações físico-ambientais e 

socioeconômicas do espaço de vivência dos educandos. 

Em paralelo ao desenvolvimento e aprimoramento dos Sistemas de Informações Geográficas 

instalados nos computadores, houve a criação do WEBSIG
96

 na década de 1990 que se constituiu uma 

poderosa ferramenta para mapeamentos e análises ambientais com banco de dados geográficos 

armazenado nas nuvens sem ocupar espaço no disco rígido do computador. O SIG por meio da 

internet permite criar um grupo de usuários para gerenciar análises dos mapeamentos aumentando as 

capacidades para colaboração, compartilhamento e interatividade da informação geográfica e ainda 

pode ser acessada por meio de smartphones, tablets, ou através do computador pessoal (BACKER, 

2015); no entanto, tanto o SIG instalado nos computadores como a utilização do SIG por meio da 

internet, ainda são pouco explorados nas aulas de Geografia. 

Clurg e Buss (2007) discutem que as geotecnologias na Educação Básica constituem importantes 

ferramentas para estudo do espaço local, já que muitas escolas não possuem mapas em escala grande, 

tampouco há disponibilidade de mapas em escala pequena com dados atualizados. Essas tecnologias 

espaciais despertam maior interesse dos alunos pelo ensino dos mapas na medida em que os 

educandos utilizam informações coletadas por eles em campo sob a orientação do professor para 

elaborar representações espaciais, contribuindo dessa forma, para a formação de um pensamento 

consciente, crítico e reflexivo, conforme apontou Kerski (2015), por meio da tecnologia 

computacional que é contemporânea a eles. 

Uma aprendizagem geográfica significativa deve levar os educandos à construção de conhecimentos 

espaciais a partir de situações-problemas com questões relacionadas ao cotidiano que, segundo 

Vigotski (2008, p. 73) ―[...] não afeta apenas o conteúdo um processo criativo voltado por um objetivo, 

mas também o método de seu raciocínio‖. 

 

Práticas pedagógicas e o uso de Sensoriamento Remoto e Sistemas de Informações Geográficas 

nas aulas de Geografia 

 

Segundo Crampton (2010), na maior parte da história da Cartografia, o mapa se constituiu uma forma 

de saber estratégico, um instrumento de poder ligado às práticas militares, políticas e corporações 

financeiras, cujas informações eram verdades incontestáveis (LACOSTE, 2006).  

                                                           
96

  WEBSIG significa Sistema de Informações Geográficas por meio da internet. 
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Nas últimas duas décadas, os avanços tecnológicos marcaram a elaboração de representações 

cartográficas criando, sobretudo, novas oportunidades para as pessoas representarem a superfície 

terrestre em meio digital. 

Dentro desse contexto, as imagens de satélites fazem parte cada vez mais do cotidiano da imensa 

maioria da sociedade, por meio de GPS acoplado nos veículos ou através de aplicativos 

disponibilizados nos smartphones para localização de lugares, identificação de objetos espaciais, como 

também por meio do Google Maps e do Wikimapia, ambos acessados pela internet; todavia, a maioria 

da população não construiu os elementos básicos da Cartografia (orientação espacial, legenda, escala e 

coordenadas geográficas) para elaborar e ler mapas em papel ou em meio digital, conforme afirma 

Elzakker (2001), o que explica o baixo uso e interesse pelos mapas para além do ambiente escolar. 

O ensino de Cartografia deve ir além do entendimento puramente cartesiano dos mapas,  

como cálculos de escala e de coordenadas geográficas, de modo que os alunos possam 

elaborar suas representações espaciais considerando os princípios cartográficos básicos a 

partir de um construção geográfica, tendo como ponto de partida suas experiências cotidianas, 

como aponta Tuan (1983), ou seja, suas percepções e impressões espaciais relacionadas aos 

seus espaços de vivência. 

O uso da informação geoespacial nas práticas pedagógicas dos professores de Geografia apresenta 

grande potencial para o ensino de Cartografia, desde que sejam propostas metodologias de ensino que 

favoreçam a formação de mapeadores críticos, como demonstram Almeida e Passini (2005). Dessa 

maneira, busca-se formar cidadãos conscientes da realidade espacial, na medida em que  

 [...] o aluno pode ―ver‖ esse espaço geográfico atualizado, observando-o, 

comparando e identificando suas transformações, o que causa uma grande 

impressão nos alunos e, a partir dos dados coletados por meio destas 

observações, pode-se criar a necessidade de se questionar, analisar e refletir 

sobre como a realidade se apresenta. (CARVALHO, 2006, p.34) 

 

Um exemplo ilustrativo com geotecnologias na sala de aula foi a experiência com o uso do programa 

Google Earth desenvolvida em três escolas de Ensino Médio sobre formações costeiras na Turquia. Os 

pesquisadores Dermici, Karaburun e Kilar (2013) mostraram que os educandos apresentaram interesse 

e entusiasmo e, principalmente, reconheceram feições geomorfológicas existentes na região costeira 

do país. 

Outra atividade cartográfica com o uso de imagens de satélites no Ensino Médio foi realizada 

por Vilhena, Junior e Beserra (2012) cuja proposta esteve relacionada à produção, por meio 

do SPRING 5.1.5, de uma carta imagem com imagens de satélites de CCD/CBERS referentes 
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aos principais pontos de alagamentos do perímetro urbano da cidade de Boa Vista/RR. Os 

resultados mostraram que alunos identificaram e compreenderam os principais fatores 

socioambientais consequentes dos alagamentos na cidade de Boa Vista/RR, bem como seus 

agentes potencializadores. 

Em sua pesquisa de mestrado, Nosoline (2011) trabalhou com o TerraView e o programa 

Google Earth no Ensino de Cartografia. Foi desenvolvido o material didático denominado 

EACG (Ensino e Aprendizagem da Cartografia através das Geotecnologias) por meio do 

programa Adobe Flash Player para explorar coordenadas geográficas e escala; esse material 

foi aplicado em duas turmas do 8º ano do Ensino Fundamental II na cidade de Viçosa/MG e 

em turmas do 8º e 9º ano do Ensino Fundamental II e no 1º ano do Ensino Médio de quatro 

escolas de Guiné-Bissau. Os resultados revelaram que, tanto no Brasil quanto em Guiné-

Bissau, os alunos apresentaram problemas em relação aos conhecimentos básicos de 

coordenadas geográficas e escala; no entanto, a avaliação mostrou que houve maior 

participação e o interesse dos alunos pelo ensino dos mapas contribuíram, assim, para 

inclusão digital de estudantes e professores, aproximando a ciência espacial da sala de aula. 

Em sua tese de doutorado, Di Maio (2004) utilizou o SPRING em turmas do Ensino Médio na 

rede pública estadual em São José dos Campos/SP. Foi desenvolvido e avaliado um protótipo 

denominado GEODEM (Geotecnologias Digitais no Ensino Médio) para o ensino de 

Cartografia que, atualmente, encontra-se hospedado gratuitamente no endereço eletrônico 

<http://www.geoden.uff.br>. Acrescenta-se que, esse sítio educativo disponibiliza materiais 

de ensino para o 6º o 9º ano denominado de GEODEF (Geotecnologias Digitais para o Ensino 

Fundamental) e, ainda apresenta outros projetos para o ensino, como RISO (Rede de 

Informações Solidárias) e GEOIDEA (Geotecnologia como instrumento da inclusão digital e 

Educação Ambiental). Os resultados mostraram que o uso de imagens orbitais e o SPRING se 

tornaram instrumentos didáticos para o ensino de Cartografia. 

O SIG possibilita ao aluno fazer análises, correlações e sínteses por meio das 

funções que o sistema disponibiliza, oferecendo aos professores a 

possibilidade de trabalhar os três níveis de análise cartográfica de forma 

dinâmica, já que os dados estão em formato digital e podem ser cruzados, 

combinados e sobrepostos tantas vezes quantas forem necessárias. (DI 

MAIO et al, 2009, p. 2400). 

Diante das experiências bem-sucedidas com geotecnologias no ensino de Cartografia da 

Educação Básica, a inserção dessas ferramentas na Geografia Escolar ainda é baixa, tendo em 
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vista que muitos professores não tiveram acesso a esses conhecimentos em seus processos de 

formação inicial e, como resultado, eles não os exploram em suas práticas pedagógicas; soma-

se a falta de tempo da grande maioria dos professores aliada às burocracias das secretarias de 

ensino para permitir a participação de cursos de formação continuada em nível de extensão ou 

pós-graduação relacionados às geotecnologias e suas potencialidades para trabalhar na 

construção de conhecimentos geográficos, de acordo com Hong (2015). 

Pouco adianta desenvolver materiais e metodologias para o ensino dos mapas com o uso de 

geotecnologias, se o professor não possui conhecimentos para mediar o processo de ensino e 

aprendizagem em Geografia. É preciso incentivar e criar oportunidades para os professores 

participarem de cursos de Formação Continuada em Geotecnologias cujas questões 

norteadoras envolvam desde a elaboração das sequências didáticas, organização das aulas, o 

papel dos docentes e alunos no ensino até os processos de avaliação, de acordo com Zabala 

(2010) preparando, dessa forma, o professor para reconstruir didaticamente as geotecnologias 

e, por conseguinte, explorá-las no ensino dos mapas. 

Existem desafios e potencialidades para inserção de geotecnologias nas aulas de Geografia da 

Educação Básica como materiais instrucionais na construção do pensamento espacial que 

favoreçam o exercício da cidadania. 

 

Desafios e Potencialidades quanto ao uso de imagens orbitais e Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG) nas práticas pedagógicas dos professores de Geografia da Educação 

Básica 

 

As geotecnologias constituem materiais instrucionais empregados no ensino de mapas, pois 

permitem desenvolver atividades com questões relacionadas ao espaço de vivência dos alunos 

que, na maioria das vezes, encontram-se ausentes nos recursos didáticos como livros e atlas 

escolares, pois contém conteúdos programáticos em nível nacional.  

É preciso desmistificar que as tecnologias espaciais são ferramentas distantes da sala de aula, 

pelo contrário, constituem instrumentos didático-pedagógicos que facilitam a compreensão da 

dinâmica espacial tornando as aulas mais prazerosas e interessantes tanto para quem ensina 

quanto para quem aprende, melhorando, com isso, o ensino dos mapas. 
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―... o aluno pode ―ver‖ esse espaço geográfico atualizado, observando-o, 

comparando e identificando suas transformações, o que causa uma grande 

impressão nos alunos e, a partir dos dados coletados por meio destas 

observações, pode-se criar a necessidade de se questionar, analisar e refletir 

sobre como a realidade se apresenta.‖ (CARVALHO, 2006, p.34). 
 

Entretanto, existem grandes desafios para a inserção da tecnologia espacial no ensino de 

Cartografia da rede pública de ensino que devem ser superados: infra-estrutura inadequada  

dos laboratórios de informática das escolas devido à desproporção entre o número de 

computadores e a quantidade de alunos por turmas com média de 35 a 40 alunos; baixa 

capacidade de processamento dos computadores aliada à reduzida velocidade de navegação na 

internet; ausência de materiais para impressão de imagens orbitais ou mapas elaborados em 

SIG; desconhecimento dos professores em relação às potencialidades quanto ao uso dessas 

tecnologias no ensino de Cartografia, conforme aponta a figura 1. 
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Figura 1 – Desafios de geotecnologias no ensino de Cartografia 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Em contrapartida, as geotecnologias possuem potencialidades para serem exploradas em 

atividades cartográficas de um mesmo recorte espacial em diferentes escalas espaciais e 

temporais e, ainda com informações atualizadas facilitando a compreensão da dinâmica 

espacial; constrói ou solidifica conhecimentos básicos de Cartografia que não foram 

contruídos pelos educandos nos escolares anteriores; pode explorar os conteúdos geográficos 

integrando informações físico-ambientais e socioeconômicas; supre a ausência de materiais 

cartográficos nas escolas como mapa, globo terrestre ou, estes se encontram desatualizados e, 

ainda não contemplam o espaço vivido dos alunos, conforme apresenta a figura 2.  
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Figura 2 – Potencialidades das geotecnologias no ensino de Cartografia 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A inserção de geotecnologias redimensiona o papel do professor de Geografia como mediador 

no processo de ensino e aprendizagem, propondo metodologias de ensino em que os alunos 

explorem e interajam com a informação espacial considerando os princípios básicos de 

Cartografia. 

Por fim, a inserção da informação espacial nas aulas de Geografia, é preciso que o professor 

possua conhecimentos básicos de Cartografia e de Geotecnologias para desenvolver propostas 

metodológicas com imagens de satélites e SIG em suas práticas de ensino. Ressalta-se que o 

ensino dos mapas com geotecnologias pode ser explorado tanto em meio analógico ou em 
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meio digital, desde que, tenha como proposta levar os alunos a entenderem melhor a dialética 

do espaço geográfico a partir das suas experiências cotidianas. 

 

Considerações finais 

 

As pesquisas realizadas com a utilização de técnicas de sensoriamento remoto e de sistemas 

de informações geográficas no ensino de Cartografia da Educação Básica, tanto no Brasil 

como em outros países do mundo, mostram inúmeros desafios e potencialidades para inserção 

de geotecnologias nas práticas pedagógicas dos docentes de Geografia da rede pública de 

ensino.  

As geotecnologias contribuem para os professores desenvolverem novas estratégias e 

materiais de ensino para suas práticas didático-pedagógicas, de acordo com o nível cognitivo 

e os conhecimentos geográficos dos educandos. Dessa forma, busca-se estimular o interesse e, 

sobretudo, a aprendizagem dos mapas, a partir do espaço de vivência dos alunos, sem 

desconsiderar outras formas de representações cartográficas. 

Em suma, a Cartografia não deve ser trabalhada apenas com mapas prontos e acabados, tendo 

em vista as potencialidades das geotecnologias para a construção da conscientização espacial, 

como materiais instrucionais nas aulas de Geografia em formato impresso ou digital.  

Entretanto, é preciso que as Secretarias de Educação nas esferas federal, estadual e municipal 

ofereçam cursos de formação continuada para professores de Geografia em Geotecnologias, 

de modo que, eles construam novos conhecimentos em tecnologia espacial e, por conseguinte, 

estejam preparados pedagogicamente e tecnologicamente para explorar essas ferramentas no 

desenvolvimento de atividades cartográficas. 
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Resumo 

O presente artigo se propõe a dissertar sobre questões que envolvem processos de 

comunicação e linguagem mais especificamente na área da cartografia. Para tal, o artigo 

apresenta uma abordagem sobre os primeiros processos cartográficos levando em 

consideração aspectos da linguagem gráfica presente nos mapas. O artigo propõe, como 

método, uma breve abordagem do pensamento semiótico a partir de Charles Sanders Peirce 

no que diz respeito ao conceito de signo e dos signos extraídos da segunda tricotomia 

peirceana: ícones, índices e símbolos. A partir do pensamento peirceano, o artigo apresenta 

uma leitura de dois mapas com a finalidade de averiguar como se estabelecem a comunicação 

e a significação nos mapas. 

Palavras-chave: Mapa. Comunicação. Semiótica. 

 

Abstract 

This article proposes to lecture on issues involving communication processes and language 

more specifically in the field of cartography. To this end, the paper presents an approach on 

the first cartographic processes taking into account aspects of this graphic language maps. The 

article proposes, as a method, a brief approach of semiotic thought from Charles Sanders 

Peirce regarding the concept of sign and extracted signs of the second Peirce‘s trichotomy 

icons, indexes and symbols. Based on Peirce's thought, the article presents a reading to two 

maps in order to determine how to establish communication and significance in maps. 

Keywords: Map. Communication. Semiotics. 
 

 

Introdução 

 

Muitos pesquisadores, quando vão elaborar mapas e aplicar corretamente os vários signos da 

cartografia temática, que tem conotações abstratas, dão como concreta, sem qualquer 
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ambiguidade, a compreensão do que se tentou transmitir. Creditam às variadas técnicas 

existentes um poder monossêmico extraordinário. A representação gráfica, como uma das 

formas de comunicação entre os homens, contudo, não é algo que remeta somente a um único 

sentido. À medida que o leitor, na tentativa de compreender o que uma imagem representa, 

deixa de ser passivo e estabelece um processo de decodificação.  

Como em todo processo de comunicação, sempre há o risco de que algo não seja 

compreendido ou mesmo que o sentido real seja desvirtuado. Apesar da imagem ser um tema 

de interesse de profissionais das mais variadas áreas do saber, a prática da cartografia temática 

ainda tem muito que avançar sobre os ―ruídos‖ que podem interferir em uma mensagem, 

principalmente em um momento em que as representações têm mudado tão rapidamente, com 

a comunicação em ritmo acelerado de transformação, não há mais lugar para uma cartografia 

limitada e defasada. 

Esta investigação pretende mostrar que apesar das inúmeras técnicas hoje existentes, que são 

adotadas mundialmente numa espécie de códigos entre os cartógrafos, só elas não bastam para 

garantir o êxito da comunicação. 

Todo o estudo será realizado por meio de pesquisa bibliográfica. Isso porque o levantamento 

bibliográfico tem como principal vantagem possibilitar ao investigador a cobertura de uma 

gama de acontecimentos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente 

(GIL, 1999). A técnica bibliográfica visa encontrar as fontes primárias e secundárias e os 

materiais científicos e tecnológicos necessários para a realização do trabalho científico ou 

técnico científico. É realizada em bibliotecas públicas, faculdades, universidades e, 

atualmente, nos acervos que fazem parte de catálogo coletivo e das bibliotecas virtuais 

(OLIVEIRA, 2002).  

Na primeira parte, intitulada Os Primeiros Mapas e os Primeiros Geógrafos, será apresentado 

um breve histórico sobre o início da atividade geográfica no mundo.  Em seguida, cinco 

seções, que foram denominadas: A linguagem Gráfica; Processo de Comunicação e a 

Cartografia; Introdução à Semiótica; Mapa e Signo; Mapa: Pensamento Indicial, Pensamento 

Icônico e Pensamento Simbólico; e Abordagem Semiótica. No final, as conclusões da 

pesquisa e as referências bibliográficas utilizadas para este trabalho. 
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Os primeiros mapas e os primeiros geógrafos 

 

Durante a idade primitiva, o homem foi capaz de ocupar apenas uma porção muito reduzida 

do espaço. Suas ações se detiveram, exclusivamente, a solucionar problemas imediatos, 

estabelecer conexões, catalogar, fazer inventários e desenhos. Sobrevivência, curiosidade e 

aventura constituíam seus principais objetivos e motivações. As atenções estavam geralmente 

voltadas para questões básicas, como localização, conhecimento do meio ambiente e 

orientações. À medida que foram percebendo que organizados em grupos se locomoviam com 

mais eficiência e seriam capazes de vencer as adversidades com mais facilidade, foram 

buscando, juntos, ocupar outras áreas. Os êxodos em massa possibilitaram a descoberta de 

novos lugares para estabelecer residência (AMORIM FILHO, 1982). 

Para Couto (2006), uma das principais causas dos deslocamentos humanos foi a necessidade 

vital de sobrevivência. Precisavam localizar coisas, como poços d‘água, comida, abrigo, etc. 

Se a Terra fosse homogênea, não seria preciso fazer uso da atividade geográfica, mas como os 

recursos estavam distribuídos de forma desigual e havia muita dificuldade de encontrá-los, foi 

imperativo o desenvolvimento de um saber geográfico. Outros motivos, segundo Couto 

(2006), foram a curiosidade e a busca do conhecimento, pois os indivíduos sempre 

perguntavam a si mesmos o que está além daquilo que estavam vendo e o espírito de aventura, 

ligado à liberdade, ao risco, à percepção do espaço geográfico e às diferentes formas de 

interpretação. 

A Geografia surgiu com o homem primitivo, com a necessidade de sobrevivência.   

A atividade geográfica nasceu com a própria humanidade porque ela responde a uma das 

necessidades vitais do indivíduo, a de saber se localizar e de encontrar fenômenos, coisas, 

lugares, etc., em seu espaço vital imediato, na região, no país e no mundo  (AMORIM 

FILHO, 1982). 

Quando os povos primitivos desenharam nas paredes das cavernas, nas areias das praias, no 

piso de suas moradias a localização presumível de caça ou do poço de água potável, eles 

elaboraram, sem disso ter consciência, os primeiros mapas. À medida que a humanidade se  

tornou sedentária e se organizou em sociedade, a atividade geográfica foi se desenvolvendo 

(AMORIM FILHO, 1982). 
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De acordo com Salichtchev (1979), citado por Martelli (2010), os desenhos ou arcabouços 

mostravam um jeito inédito de interpretação sobre seus territórios ou dominação em mares. 

Contudo, sempre eram elaborados para atender necessidades nas situações do trabalho do 

homem, para delimitar vias de comunicação, marcar lugares de ação e outros. 

O espírito geográfico aparece inicialmente atrelado à capacidade humana de perceber tudo 

aquilo que o cerca por meio do uso de todos os sentidos. Um saber empírico, intuitivo e 

contemplativo, produzido pelos próprios indivíduos, que tinha como foco conhecer, dominar e 

transformar a natureza de modo a satisfazer aos seus interesses (AMORIM FILHO, 1982). 

Segundo Martelli (2010, p. 2): 

Porém, a finalidade mais marcante em toda a história dos mapas, desde o seu 

início, teria sido aquela de estarem sempre voltados à prática, principalmente 

a serviço da dominação, do poder. Sempre registraram o que mais 

interessava a uma minoria, fato este que acabou estimulando o incessante 

aperfeiçoamento deles.  

Para Castro (2012, p.17), ―a Cartografia é mais antiga que a própria História. 

 A confecção de mapas precede à escrita. É uma aptidão inata da humanidade desde os povos 

primitivos até os dias atuais‖. 

As cartas marítimas dos nativos das Ilhas Marshall são um exemplo dos primeiros passos da 

Cartografia, elaboradas por guerreiros e caçadores primitivos. Eram de conchas e fibras de 

palma e representavam o mar e as frentes das ondas próximas às ilhas. Outro exemplo são os 

mapas feitos pelos esquimós que, como espantosa precisão, tentaram destacar os detalhes e a 

representar as curvas dos rios. Os índios astecas produziram mapas decorativos, representando 

feitos históricos (CASTRO, 2012). 

Um dos mapas mais antigos conhecido, datado de 2500 a.C., foi encontrado nas escavações 

das minas da cidade de Ga-Sur, situada a 300 quilômetros ao norte da Babilônia. O mapa 

consiste em uma placa de barro cozido, representando o vale de um rio (provavelmente o 

Eufrates). As montanhas são retratadas por um símbolo parecido com escama de peixe. O rio 

desagua em um lago ou no mar por um delta de três braços. Norte, Leste e Oeste estão 

representados por círculos com inscrições (CASTRO, 2012).  

Os primeiros geógrafos foram os guias. Eles tinham a grande capacidade de ler as paisagens, 

de notar as adversidades, as potencialidades do meio e de conhecer o caminho.  

O cheiro, a cor, a sensação de frio, quente, enfim, todos os sentidos humanos, permitiam-lhes 
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conduzir o grupo, compartilhando informações de caráter essencialmente histórico e cultural 

acerca do percurso. Nos grupos tribais primitivos, ao lado do chefe, do grande guerreiro e do 

feiticeiro, o guia foi uma figura indispensável (AMORIM FILHO, 1982). 

A sistematização e a organização das informações foram sendo construídas pelo próprio 

exercício da observação da paisagem, assim como pelo conhecimento que lhe foi transmitido 

por outras gerações, fazendo com que as informações não se perdessem no tempo. Utilizavam 

como pontos de referência as estrelas, assim como a chegada das estações do ano, folhas 

caídas pelo caminho, enfim, o que o espaço lhe permite usar como identificador. Era um 

homem integrado ao seu habitat. Sabiam se orientar tanto nas planícies cobertas de florestas, 

quanto nas montanhas ou nos desertos; localizar as tribos inimigas e identificar a localização 

das fontes de alimentos (AMORIM FILHO, 1982). 

Segundo Passini (2007), não há como separar o ensino da Geografia, que é conteúdo, e o de 

Cartografia, que é forma, já que um complementa o outro. Por outro lado, não há também 

como se estudar o espaço sem representá-lo, pois não é possível mostrar um espaço sem 

informações. 

 

A linguagem gráfica 

 

Nos anos 1950, a cartografia, e a temática em particular, recebeu uma revolucionária 

contribuição do cartógrafo francês, Jacques Bertin, na época diretor do Laboratoire de 

Graphique da École des Hautes Études en Sciences Sociales de Paris. Ele instituiu a 

representação gráfica, como gramática da linguagem para os mapas, os gráficos e as redes, 

apoiada nas leis da percepção visual. Ao estabelecer uma linguagem gráfica, Bertin sancionou 

também uma Semiologia Gráfica, título de uma obra publicada em 1967 (MARTINELLI, 

2007). 

Para Bertin, as cartas podem ser denominadas ―cartas para ver‖ e ―cartas para ler‖. No 

entanto, ambas devem propiciar, logo de pronto, a compreensão visual do significado da 

imagem. As ―cartas para ver‖ devem responder às perguntas: ―O que há em tal lugar? ‖, 

relativa aos pontos geográficos expressos em ―X‖, e ‗Onde está essa característica? ‘, que diz 

respeito ao conjunto de caracteres apresentados em Y (lugar). Ao mesmo tempo, devem 

permitir que a percepção ocular ocorra instantaneamente. As ―cartas para ler‖, por sua vez, 
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são aquelas que só respondem à primeira pergunta, que questiona o que existe em uma 

determinada localização, e que tornam difícil o ato de comparar as outras cartas (SIMIELLI, 

2007). 

Conforme Almeida e Passini (2004, p. 15), ―o mapa é uma representação codificada de um 

determinado espaço real. Podemos até chamá-lo de um modelo de comunicação, que se vale 

de um sistema semiótico complexo‖. Com os três elementos básicos, sistema de signo, 

redução e projeção, a informação é divulgada por meio de uma linguagem cartográfica. 

A representação gráfica é monossêmica, ou seja, é capaz de representar graficamente apenas 

uma informação. Por exemplo: se um mapa diz respeito ao número de trabalhadores em 

indústrias diferentes, em que uma emprega quatro vezes mais trabalhadores que outra do 

mesmo setor, isso pode ser representado graficamente por meio da forma geométrica 

―quadrado‖. Nesse caso, aquela que emprega quatro vezes mais trabalhadores, terá essa 

informação representada no mapa por um ―quadrado‖ quatro vezes maior do que o 

―quadrado‖ que representa a indústria com menor número de trabalhadores. Assim, o objetivo 

principal da representação gráfica é reproduzir as três relações fundamentais que permitem 

estabelecer entre objetos por relações visuais de mesma natureza, que são: diversidade, ordem 

e proporcionalidade. A transcrição gráfica será, portanto, universal e não admitirá, na sua 

interpretação, nenhum equívoco. Para cada um de nós, contudo, a representação gráfica 

transmite algo, o que provoca ambiguidade (MARTINELLI, 2007). 

As variáveis visuais para a elaboração de mapas são: tamanho (do grande ao pequeno) e valor 

(do claro para o escuro), ditos ―Variáveis da Imagem‖, pois constroem a imagem; granulação 

(da textura fina à grosseira); cor (as cores puras, espectrais); orientação (horizontal, vertical e 

oblíqua); e forma (quadrado, círculo, triângulo, etc.), proferidas Variáveis de Separação 

porque separam apenas os elementos da imagem, sem revelar a figura que seu conjunto 

constrói (MARTINELLI, 2007). 

Segundo Duarte (2012, p. 171): 

 
Como um documento que visa dar informações ao leitor, o mapa deve 

constituir-se num conjunto harmonioso de símbolos, letras e cores, de modo 

que sua mensagem possa ser entendida com facilidade. Um bom mapa 

jamais deve ser confundido com complexidade, visto que tudo deve ser 

devidamente dosado para que a mensagem fique clara, tendo-se em vista a 

finalidade da representação gráfica. Então, como documentos que 

transmitem informações numa linguagem gráfica, os mapas precisam ser 
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estudados também sob a ótica geral de todo processo de comunicação, 

estando enquadrado nos pressupostos da Semiologia. 

 

Processo de comunicação e a cartografia 

  

A palavra comunicação etimologicamente significa tornar comum, fazer saber, trocar ideias. 

Demanda, necessariamente, participação, interação e troca de mensagens. Quando o homem 

fala ou ouve ou lê ou escreve, constrói sentidos e não apenas decifra e transcreve signos 

linguísticos. Quando faz uso da linguagem, o indivíduo se condiciona a uma série de regras 

previamente determinadas, como um jogo de xadrez, o que permite deduzir que a linguagem é 

também um jogo. São essas regras que asseguram que o processo de comunicação, de fato, 

aconteça (SILVEIRA; MURASHIMA, 2013). 

Um dos modelos mais utilizados para explicar o processo de comunicação é o que se baseia 

nos três elementos, que são: emissor, aquele de quem parte a mensagem; mensagem, conjunto 

de informações que se deseja transmitir; e receptor, aquele a que se destina a mensagem.  O 

ato comunicativo implica no diálogo entre o emissor e o receptor, entre os quais se dá uma 

troca ou um feedback (RAUP, 2012). 

A representação gráfica é um domínio bastante específico. Ele se inclui no 

universo da comunicação visual, que por sua vez faz parte da comunicação 

social. Participa, portanto, do sistema de sinais que o homem construiu para 

se comunicar com os outros. Compõe uma linguagem gráfica bidimensional, 

atemporal destinada à vista. Tem supremacia sobre as demais, pois demanda 

apenas um instante de percepção. Se expressa mediante a construção da 

imagem - forma, em seu conjunto, captada num lapso mínimo de apreensão - 

porém -, distinta do grafismo, da imagem figurativa, como a fotografia, a 

pintura, a publicidade, de características polissêmicas (significados 

múltiplos). Integra, ao contrário, o sistema semiológico monossêmico 

(significado único) (MARTINELLI, 2007, p.208). 

Para Duarte (2002), em um processo de comunicação há componentes essenciais, que têm 

profundas ligações entre si, que são: remetente, destinatário, mensagem, código, repertório e 

veículo. Remetente é aquele que manda a mensagem. Na Cartografia, é o autor do mapa, o 

que planeja a forma de representação e a elaboração do documento gráfico.  

O destinatário é aquele que deve ser capaz de compreender os signos e perceber os 

significados. A mensagem é derivada de uma combinação de ideias aos estímulos. A ―ideia‖, 
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por sua vez, pode ser definida como o pensamento a ser transmitido pelo remetente, que 

também pode ser chamada de ―significado‖. Código é uma regra ou uma instrução que define 

a compreensão a que se deve ter de um determinado signo. O repertório é o conjunto de 

conhecimentos e vivências que cada pessoa traz com ele mesmo. Veículo é o elemento físico, 

utilizado para levar a mensagem até o destinatário, como o papel, rádio, televisão, cinema, 

outdoors, etc. 

Já que não há como negar o valor da comunicação da informação, bem como seu efeito na 

transmissão de uma mensagem, controlar os elementos "estéticos" não será uma tarefa fácil. 

Isso porque para, de fato, atingir o usuário, e não se limitar apenas a impressioná-lo, será 

sempre preciso diminuir a polissemia da imagem (ARCHELA, 1999). 

Como a legenda é a responsável por elucidar o conteúdo do documento cartográfico, nunca, 

em um mapa, poderá ter algo que não permita ser decifrado. Em um conjunto harmonioso, 

cores, símbolos e letreiro devem munir o leitor de importantes informações. E, caso haja 

qualquer possibilidade de ambiguidade de interpretação ou por não ser muito comum, 

informações na legenda devem esclarecer (DUARTE, 2002, p.172). 

 

Introdução à semiótica 

 

É atribuída ao publicitário brasileiro José Eduardo Cavalcanti de Mendonça, mais conhecido 

como Duda Mendonça, a célebre frase: ―Comunicação não é o que se diz, mas o que os outros 

entendem‖. O que o outro compreende é o que, de fato, foi transmitido. 

Para Pinto (2008), a alusão aos signos, de acordo com a semiótica, não comporta a totalidade 

das coisas. Está continuamente aquém delas. Todos os signos estão unidos a vários outros 

porque nenhuma representação se apoia somente nela mesma. O que existe são redes de 

sentidos, ―em situações que o Bakhtin chama tão singela e corretamente de dialógica‖ (p. 

233). Nessa visão semiótica, o signo se junta a outro, como objeto, e, ao mesmo tempo, 

produz outro que o decifra, numa teia em que já há um sujeito agora, mas objeto depois, 

referido em um momento e referidor em seguida, emissor e receptor também, subordinando-

se a quem se conecta. Enfim, é impossível a existência de um signo autônomo e perfeitamente 

claro. Todos estão, mais que nunca, num esquema de relações horizontalizada, em que a 

linguagem é cimento. 
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Como já foi dito, um mapa é, de um modo geral, um documento que visa dar informações a 

um leitor e se constitui em um conjunto ―harmonioso‖ de símbolos, letras e cores de modo 

que possa ser compreendido com facilidade. Então, como documentos que transmitem 

informações numa linguagem gráfica, os mapas precisam ser estudados também sob a ótica 

geral de todo processo de comunicação, e segundo Duarte (2002, p. 171) devem ser 

enquadrados nos pressupostos da semiologia. 

A ideia de que os mapas devem ser enquadrados em pressupostos da semiologia pode revelar 

uma perspectiva restritiva. Propõe-se aqui algo mais ameno, porém audacioso: abordar um 

mapa através dos pressupostos da semiótica de inspiração Peirceana. Proposta audaciosa, 

pois, a semiótica a partir do pensamento de Charles Sanders Peirce é bastante complexa. Mas, 

apesar de toda complexidade, pode fornecer direções para a compreensão de um mapa como 

um sistema semiótico. Além disso, por ser alicerçada na fenomenologia, Peirce nos propõe 

uma semiótica pragmatista, que segundo Santaella (2002, p.11) ―se constitui em uma 

semiótica antiverbalista e radicalmente original. ‖  

―É por isso que qualquer coisa pode ser analisada semioticamente, 

desde um suspiro, uma música, um teorema, uma partitura, um livro, 

publicidades impressas ou televisivas incluindo a percepção que temos 

delas, na natureza de signos e misturas entre eles‖ (SANTAELLA, 

2002, p. 11). 

Em suma, não se pretende aqui usar a semiótica Peirceana para averiguar em que aspectos um 

mapa se ―enquadra‖ no sentido de fornecer uma boa comunicação; o que se propõe aqui é 

uma abordagem do mapa através do pensamento semiótico Peirceano com a intenção de 

averiguar possíveis semioses em um processo de leitura. 

 

Mapa e signo 

 

Segundo Santaella (2000, p. 11), ―o leitor que percorrer os oito volumes do Collected Papers 

provavelmente encontrará no mínimo entre vinte e trinta formulações distintas da definição de 

signo.‖ Escolhe-se aqui uma definição bastante genérica, mas que serve ao que se propõe esse 

artigo. 
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―Um signo, ou Representamem, é a aquilo que, sob certo aspecto ou modo, representa algo 

para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria na mente dessa pessoa um signo equivalente ou 

talvez mais desenvolvido‖ (COLLECTED PAPERS p.2228, citado por SANTAELLA 2000, 

p. 12). 

Santaella comenta sobre o equívoco em pensar o signo como algo que representa alguma 

coisa para alguém (mente humana, pessoa...) pois esse ―alguém‖ não necessariamente é 

humano. Mas não cabe aqui aprofundar essa questão. Cabe aqui compreender que um mapa 

pode ser considerado um signo em sua totalidade e também um conjunto de vários outros 

signos. Um mapa, pelo menos, representa o território físico e geográfico a que se refere. 

Existem mapas de inúmeras naturezas (mapas de densidade geográfica, mapas de ocupação de 

solos...) e todos eles se fazem por signos – sinais gráficos que representam outra coisa (objeto 

do signo). Nesse sentido, pode-se considerar que todos os sinais gráficos presentes em um 

mapa, e também as cores utilizadas assim como as palavras podem ser abordados como 

signos. No caso dos mapas, há nesses sinais gráficos algo que os permite funcionar como 

signos daqueles objetos os quais representam (a palavra objeto está aqui sendo utilizada no 

sentido da semiótica Peirceana como um dos componentes do signo). Há também o leitor dos 

mapas que reconhecerá nos signos os objetos representados. 

 

Mapa: pensamento indicial, pensamento icônico e pensamento simbólico 

 

A partir da segunda tricotomia proposta por Peirce, pode-se abordar o mapa como um 

processo semiótico. Segundo Peirce: 

Um índice é um signo que se refere ao Objeto que ele denota em virtude de 

ser realmente afetado por aquele objeto... Na medida em o índice é afetado 

pelo seu objeto, ele necessariamente tem algo em comum com o Objeto e é 

com respeito a essa qualidade que se refere ao objeto (COLLECTED 

PAPERS, p.2248, citado por PINTO, 1995, p. 28). 

Também segundo Nöth (1995), o índice está fisicamente conectado ao seu objeto formando 

um par orgânico; no entanto, a mente interpretativa nada tem a ver com essa conexão. Já 

Santaella (2002) afirma ser o índice capaz de indicar outro existente, seu objeto, com o qual 

ele contém uma conexão existencial e para ilustrar esta conexão existencial, Santaella nos cita 

uma foto de uma montanha, pois segundo a autora, falar de fotografia é já começar a tratar 
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dos índices. Segundo ela, para que a imagem da montanha possa estar na foto, houve uma 

conexão de fato entre a montanha e a foto. 

A mesma natureza indicial existe, pelo menos na forma um mapa, uma vez que ele representa 

um território físico. O mapa não é uma foto, mas mantém uma conexão de fato com o 

território o qual ele representa mesmo levando em consideração seu tipo de projeção: 

cilíndrica ou Mercartur. A escala em que o mapa é confeccionado nos aponta para essa 

conexão. Por essa perspectiva, pode-se pensar que qualquer mapa, por sempre se referir a um 

território, se torna uma espécie de índice desse território. Essa factualidade é tão fundamental 

que Peirce nos fala sobre signos que se referem a si mesmos e que, segundo Nöth (1995, esses 

signos são discutidos sob o nome de auto referências, e um dos exemplos e dá na cartografia: 

―Num mapa de uma ilha colocado sobre o chão dessa mesma ilha deve haver, em condições 

normais, alguma posição, algum ponto assinalado ou não que representa idêntica posição no 

mapa, o mesmíssimo ponto que posição na ilha‖ (COLLECTED PAPERS, p. 2331, citado por 

NÖTH, 1995, p. 68). 

Os mapas físicos, hidrográficos, de relevo, de vegetação sempre possuirão esta conexão de 

fato com os territórios que representam, por isso, nesse sentido, funcionam como índices. 

Outros tipos de mapas (políticos, densidade demográfica...) também possuem essa dimensão 

indicial. 

Uma vez compreendido esse aspecto do mapa enquanto índice, há que se pensar nos mapas de 

outras naturezas também fazem uso dos dois outros tipos de signos oriundos da segunda 

tricotomia: ícones e símbolos. Segundo Santaella (2002), os ícones são signos que se 

reportam a seus objetos por similaridade. Mas essa similaridade, (segundo Pinto 1995, p. 24) 

―não é necessariamente especular como numa fotografia‖. Santaella (2002) afirma que o ícone 

só pode sugerir ou evocar algo porque a qualidade que ele exibe se assemelha a uma outra 

qualidade. A questão da iconicidade e da iconicidade pura são pontos a serem discutidos, mas 

essa discussão não cabe aqui. O que se faz importante é observar que os mapas também usam 

ícones como informações e talvez seja nesse aspecto que podemos observar que os objetos 

comunicados por ícones, em um mapa, nem sempre propiciam ao leitor uma leitura ―exata‖ da 

informação. Essa questão será discutida mais tarde a partir da observação de um exemplo. Por 

enquanto, pode-se adiantar que muitas formas gráficas, cores e demais sinais presentes em um 

mapa podem funcionar como signos icônicos. 
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Ainda sobre os signos da segunda tricotomia, convém falar um pouco sobre o símbolo, uma 

vez que o Ícone e o Índice já foram contemplados no item anterior. Segundo Nöth (1995, p. 

83), o símbolo se estabelece numa relação arbitrária entre signo e seu objeto, e essa relação 

arbitrária depende das regras e das convenções sociais. Nöth cita como exemplos de símbolos 

um estandarte, uma senha... Segundo Santaella (2002, p. 20), enquanto o ícone sugere através 

de associações por semelhança, o índice indica através de uma conexão de fato, o símbolo 

representa através de uma lei. Há uma regra, uma convenção, regras sociais, religiosas ou de 

qualquer natureza que estabelecem conexões entre o signo e o objeto que ele representa. 

Santaella nos dá o exemplo de uma bandeira. Segundo ela as cores e formas em uma bandeira 

(que também são icônicos) tem significados a partir de convenções e regras, assim como um 

brasão também. 

Um mapa pode possuir sinais gráficos e cores que agem como símbolos. Nesse caso, o 

repertório ou bagagem cultural do leitor, terá que conter a regra ou lei que estabelece a 

conexão entre o símbolo e seu objeto. Especificamente, em relações a mapas físicos há uma 

convenção internacional, utilizada pelo IBGE que normatiza o uso de cores, de sinais 

gráficos, e seus significados, logo, o signo cor, assim como sinais gráficos nesse contexto se 

aproximam ao processo simbólico uma vez que há uma ―regra‖ ou ―lei‖ que se institui em 

uma convenção. 

Essa breve explicação sobre os signos da terceira tricotomia servirão de base para a 

abordagem que se fará a seguir. 
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Abordagem semiótica  

 

Figura 1- Mapa densidade demográfica 

 

Fonte: IBGE, 2000 

 

O mapa acima nos informa sobre a densidade demográfica no Brasil no ano de 2000. O que se 

pretende aqui é abordar o mapa pelos signos da segunda tricotomia (ícones, índices e 

símbolos) a fim de averiguar a comunicabilidade no mapa. 

Comecemos pelo mapa e pelo seu aspecto indicial. Certamente o mapa acima representa o 

território brasileiro e sua relação com os demais países da América do Sul. A escala expressa 

no mapa explicita a proporção na qual o tamanho (em centímetros) no mapa corresponde ao 

tamanho real (em quilômetros) no território. O mapa, no entanto, se fez por uma 

representação cilíndrica, um dos processos de representar um espaço geográfico em um plano 

bidimensional. Apesar de possíveis deformações, o mapa acima representa indicialmente o 

território do Brasil, por se estabelecer uma conexão de fato entre mapa e território. Não há no 

mapa outros signos indiciais em relação a aspectos físicos tais como hidrografia ou relevo. 
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Mas o mapa se propõe a informar sobre a distribuição da densidade demográfica no território. 

No mapa, o signo que se refere ao objeto (imediato) ―densidade demográfica‖ é cor. Logo, 

pode-se pensar em dois caminhos que podem se encontrar. Primeiramente pode-se pensar na 

cor como um signo icônico do objeto ―densidade demográfica‖, pois a relação entre a cor e 

seu objeto se dá por uma sugestão e não por uma similaridade. Não há uma relação de 

fatualidade, nem de dependência física entre a cor e seu objeto. No caso, a cor e a densidade 

demográfica são coisas diferentes, não semelhantes que estabelecem uma conexão. Por outro 

lado, há uma específica convenção que se estabelece no mapa entre cor e seu objeto; não uma 

convenção cultural ou social, mas sim uma convenção arbitrária e pessoal; nesse sentido 

pode-se pensar em uma conexão entre cor e seu objeto que lembram vagamente um processo 

simbólico, convencional. À cor cinza se convencionou a densidade de menos de 1 habitante 

por quilômetro quadrado e à cor amarela se convencionou a densidade de 1 a 5 habitantes por 

quilômetro quadrado e assim por diante conforme a legenda do mapa. A escolha das cores 

parece não obedecer um critério normativo e por isso pode se pensar em um processo icônico, 

mas há uma convenção que se estabelece particularmente nesse mapa, o que nos lembra um 

processo simbólico.  

Mas se, segundo Duarte, um mapa é, de um modo geral, um documento que visa dar 

informações a um leitor e se constitui em um conjunto ―harmonioso‖ de símbolos, letras e 

cores de modo que possa ser compreendido com facilidade, pode-se então neste mapa 

específico, averiguar se a escolha do signo ―cor‖ para representar o objeto ―densidade 

demográfica‖ cumpre o que se exige de um mapa. O que se percebe primeiramente é que 

quanto mais densa a população de uma região, mais escura é a cor escolhida e essa é a 

―norma‖ ou ―lei‖ que estabeleceu a conexão entre o signo cor e seu objeto. No entanto, 

observa-se que há uma dificuldade em compreender a diferença entre as regiões que possuem 

de 1 a 5 habitantes por quilômetro quadrado das regiões que possuem de 5 a 10 habitantes por 

quilômetro quadrado, pois as cores estão muito próximas (conforme a escala cromática das 

cores) e o pouco contraste entre elas dificulta a percepção da informação no mapa para quem 

lê o mapa. O mesmo ocorre em relação às áreas que possuem entre 20 a 50 e as áreas que 

possuem entre 50 a 200 habitantes por quilômetro quadrado. As cores estão próximas e a falta 

de contraste entre elas dificulta a percepção da informação. No entanto, é claramente 

perceptível a diferença entre as regiões extremas, 1 a 5 habitantes e 200 a 12911 habitantes 

por quilômetro quadrado, pois as cores são contrastantes. 
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Logo, pode-se observar que o problema não está no uso do signo cores para representar o 

objeto densidade demográfica, mas sim em estabelecer um critério de escolha de cores que 

facilite localizar melhor as diferenças entre as densidades em cada área.  

 

Figura 2 – Mapa densidade de povoamento 

 

Fonte: IBGE, 2007. 

 

Já nesse segundo mapa, o princípio de uso de cores como signo de densidade demográfica 

parece ter sido melhor resolvido que no mapa anterior. Aqui também se estabeleceu uma 

relação de cores mais claras para regiões menos densas e cores escuras para regiões mais 

densamente povoadas. No caso desse segundo mapa, foi usada apenas uma cor e as variações 

se deram pela ―variação de valor‖ um dos parâmetros de definição da cor. Esse parâmetro 

determina as atenuações ascendentes (clareamento) e descendentes (escurecimento) da cor. 

Nesse mapa então foi usada uma cor como signo do objeto ―densidade demográfica‖ 

(diferentemente do mapa anterior) e a variação da densidade demográfica foi significada pelas 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 1071 

variações de valor da cor. As variações não estão muito próximas, ou seja, a variação da cor 

que representa 11 habitantes está distante suficiente da que representa 24 por quilômetro 

quadrado e essa diferença é mais visível que no mapa anterior. Logo, a informação fica mais 

perceptiva ao leitor. 

Faz-se pertinente aqui também um comentário: não se trata aqui de dizer qual mapa está 

melhor resolvido, uma vez que o critério de escolhas de cores parece aleatório e não se faz por 

uma normatização pré-estabelecida. A semiótica pode aqui ajudar a compreender melhor o 

uso dos signos em um mapa; isso leva a um entendimento sobre o processo de comunicação 

em um mapa. Não se pode também descartar o leitor, pois cada leitor possui sua bagagem 

cultural, seu repertório de informações; há quem considere o primeiro mapa melhor resolvido 

que o segundo e vice-versa, no que se refere aos signos usados.  

 

Considerações finais 

 

Uma leitura de mapa exige certos conceitos, que nem todos têm. A leitura de um mapa não é 

uma atividade simples. Nas escolas clássicas europeias, a leitura e interpretação de mapa é um 

trabalho permanente, desde o primeiro ano da graduação até a pós-graduação mais avançada. 

Talvez seja uma das artes mais importantes de um geógrafo. Não envolve somente decifrar as 

legendas, mas sim os próprios conceitos de geografia, que têm que estar presentes. 

A leitura envolve representação. Não há como dizer ―eu li um mapa‖. Existem várias 

representações. A literal, a primeira, mas há também a simbólica ou semiológica. 

Em uma representação, a primeira constatação são as homogeneidades e diferenças. Elas 

devem trazer a luz manifestações diferentes da paisagem. As causas, por sua vez, estão 

relacionadas com outros conceitos. Uma pessoa que não tiver esses conceitos vai ter 

dificuldades para ler.  

Apesar de existirem variadas técnicas de cartografia para a transcrição das três relações 

fundamentais, de diversidade, de ordem e de proporcionalidade, ferramentas para que um 

mapa seja elaborado, sempre há o risco de não ser bem compreendido. Como cada indivíduo 
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tem, dentro de si, os próprios significados dos signos, é diferente e interpreta de maneira 

distinta, haverá para cada um deles também conotações diferentes. 

Quando o homem escolhe certas palavras, está reproduzindo na língua suas marcas 

individuais. 
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Resumo 
O presente trabalho pretende ressaltar a importância da utilização de tecnologias no ensino 

da Cartografia na escola. Para isso, será apresentada parte de uma pesquisa de mestrado do 

Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Uberlândia, em que 

propomos avaliar as potencialidades do software livre QGIS como ferramenta pedagógica 

na elaboração de mapas temáticos. Os softwares livres são programas e aplicativos de 

computadores que são acessíveis ao público, gratuitos, e propiciam alterar qualquer produto, 

seja um mapa ou uma carta, por serem ambos gerados em plataformas digitais. O QGIS já é 

utilizado na universidade, contudo, o objetivo é que ele seja utilizado por professores em 

atividades nas escolas no ensino básico visando contribuir no processo de aprendizagem dos 

alunos. Então, iremos apresentar algumas funções desse software, além de desenvolver um 

diálogo com alguns autores propiciando uma reflexão da importância de usos das 

tecnologias na Cartografia escolar. Portanto, acreditamos que o aporte da tecnologia na 

escola, e mais especificamente na sala de aula, possibilitará um maior envolvimento dos 

alunos na construção de saberes e representações espaciais. 

Palavras-chave: Tecnologia; Educação; Cartografia escolar;  

 

Resumen: 

Este artículo se destaca la importancia de utilizar la tecnología en la educación de la 

cartografía en la escuela. Para ello, se presentará parte de la investigación de un maestro en el 

Programa de Posgrado en Geografía, Universidad Federal de Uberlândia, en el que se propone 

para evaluar el potencial de QGIS software libre como herramienta pedagógica en la 

elaboración de mapas temáticos. El software libre es aplicaciones de software y hardware que 

son accesibles al público, libre y proporcionan cambiar cualquier producto, ya sea un mapa o 

carta, porque ambos generan en las plataformas digitales. QGIS se utiliza ya en la 

universidad, sin embargo, el objetivo es para que pueda ser utilizado por los profesores en las 

actividades en las escuelas de educación primaria para contribuir al proceso de aprendizaje de 

los estudiantes. A continuación, presentaremos algunas funciones de este software, y 

desarrollar un diálogo con algunos autores que proporciona un reflejo de la importancia del 
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uso de la tecnología en la escuela Cartografía. Por lo tanto, creemos que la contribución de la 

tecnología en la escuela, y más concretamente en el aula, proporcionando una mayor 

participación de los estudiantes en la construcción de conocimiento y representaciones 

espaciales. 

Palabras clave: Tecnología; la educación; Cartografia escolar; 

 

Introdução 

 

O presente trabalho é parte de uma pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação em 

Geografia da Universidade Federal de Uberlândia, em que, propomos ressaltar a importância 

de se utilizar as tecnologias no ambiente escolar, visto que, a velocidade da informação que 

chega até aos professores e alunos propiciam uma troca de saberes inimaginável capaz de 

promover um processo de ensino e aprendizagem mais significativo na disciplina de 

Geografia na escola. 

Deste modo, a cartografia escolar vem passando por importantes mudanças que envolvem o 

aparecimento de novos temas nos materiais didáticos como Sensoriamento remoto e 

Geoprocessamento que juntos formam os Sistemas de Informações Geográficas (SIG).  

Sendo assim, observamos que o software livre QGIS que é um Sistema de Informação 

Geográfica (SIG), poderá contribuir para a criação de mapas e fornecimento de materiais 

didáticos para o professor de Geografia na escola, pois, o QGIS dispõe de ferramentas que 

possibilitam utilizar dados disponíveis em sites como Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatísticas (IBGE) e Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), além da vantagem de 

criação de seus próprios dados, mapas, recurso que promove a interação entre professores e 

alunos na aprendizagem cartográfica. 

Então, iremos apresentar a definição de software livre, além de propor uma reflexão de uso 

dessa tecnologia no ensino de Cartografia escolar. Para isso, faremos uma demonstração das 

potencialidades do software livre QGIS detalhando suas funções e contribuições que este 

pode promover na escola, dialogando com autores que estudam a inclusão de tecnologias na 

educação. 
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Portanto, essa pesquisa pretende avaliar e instigar o uso do QGIS como ferramenta de 

preparação de mapas e outros materiais didáticos, em que, o professor poderá fazer uso dentro 

da sala de aula e em projetos transdisciplinares. 

 

O que são softwares livres? 

 

Os softwares são programas responsáveis por operar, gerenciar e acionar todas as partes do 

computador como mouse, teclado além do armazenamento de dados, dentre outras funções 

(PIRES, 2002, p. 12), os softwares possuem a tendência de serem de ordem privados sendo 

muitos deles pagos para seus produtores como o ARCGIS que é um software de criação e 

edição de mapas, sendo um dos mais completos programas desenvolvidos para esse fim nos 

últimos anos pela empresa norte-americana ESRI (Instituto de Pesquisa de Sistemas 

Ambientais). 

Já os softwares livres são programas e aplicativos de computadores que são acessíveis ao 

público, gratuitos, e propiciam alterar qualquer produto, seja um mapa ou uma carta, por 

serem ambos gerados em plataformas digitais, assim:  

Os softwares livres – como são chamados – são programas de 

computador que podem ser alterados, distribuídos e copiados sem 

restrições. Esses programas substituem e, em alguns casos, ampliam 

as possibilidades oferecidas pelos chamados softwares proprietários 

(Os vários produtos da Microsoft, como o Windows, por exemplo) 

(KENSKI, 2007, p. 123) 

Além de que não existe um programador, ou um criador que detém os direitos autorais sobre 

esse programa, e mesmo que exista um único criador, este não faz cobrança de seu uso 

disponibilizando-o para todas as pessoas que queiram utilizá-lo. 

O uso desse software segue algumas liberdades: 

As 4 liberdades básicas associadas ao software livre são: A liberdade 

de executar o programa, para qualquer propósito (liberdade nº 0). A 

liberdade de estudar como o programa funciona, e adaptá-lo para as 

suas necessidades (liberdade nº 1). Acesso ao código-fonte é um pré-

requisito para esta liberdade. A liberdade de redistribuir cópias de 

modo que você possa ajudar ao seu próximo (liberdade nº 2). A 

liberdade de aperfeiçoar o programa, e liberar os seus 
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aperfeiçoamentos, de modo que toda a comunidade se beneficie 

(liberdade nº 3). Acesso ao código-fonte é um pré-requisito para esta 

liberdade (CAMPOS, 2006, p. 2). 

Essa maneira de poder fazer uso do software sem que você tenha que pedir permissão, 

podendo até fazer modificações no programa para melhor adaptar aos seus objetivos, é que 

torna o uso dos softwares livres possíveis na elaboração de quaisquer materiais, inclusive 

didáticos que possam ser trabalhados no ensino de Geografia. 

 

O software QGIS como ferramenta pedagógica no ensino da cartografia escolar. 

 

Como toda tecnologia tem o seu tempo até que ocorra uma inovação tecnológica, o QGIS se 

enquadra nessa visão do mercado digital, a diferença que essa renovação nesse software é 

realizada por seus próprios usuários ao redor de todo o mundo. 

No Brasil existe uma comunidade localizada na plataforma, www.qgisbrasil.org, com o 

intuito de divulgar, promover e solucionar dúvidas sobre a manipulação de dados nesse 

programa. Então, segundo como consta nessa plataforma, O QGIS é: 

Um Sistema de Informação Geográfica (SIG) amigável, um 

Software Livre licenciado sob a ―GNU General Public License‖. O 

QGIS é um projeto oficial da Open Source Geospatial Foundation 

(OSGeo). Ele roda em Linux, Unix, Mac OSX ,Windows e Android e 

suporta vários formatos vetoriais, raster, de banco de dados e outras 

funcionalidades. O QGIS fornece um número crescente de 

capacidades através de suas principais funções e complementos. Você 

pode visualizar, gerenciar, editar, analisar os dados e compor mapas 

impressos, obter uma primeira impressão com algumas screenshots e 

uma lista de recursos mais detalhada. 

Esse software livre é colaborativo, ou seja, foi desenvolvido por várias pessoas, e por isso 

pode ser modificado buscando corrigir erros anteriores de fabricação. Além disso, outros 

softwares ditos livres, gratuitos, visam à democratização da tecnologia podendo esta ser 

compartilhada e adquirida na rede de internet por quaisquer usuários.  

Ao desenvolver projetos nesse software, os usuários podem compartilhar sua base de dados 

construída, ou seja, os mapas de um país, de um município, de uma bacia hidrográfica, de 

https://www.gnu.org/
http://www.osgeo.org/
http://www.osgeo.org/
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uma área urbana entre os usuários do QGIS, e assim ampliar as potencialidades desse 

programa de computador. 

O software trabalha por meio de dados vetoriais cuja extensão é denominada de shapefile, ou 

seja, pontos, linhas e polígonos representados por rodovias, ferrovias, drenagens, plantações, 

bairros, etc., e dados rasters, que são imagens de satélite sobre a área delimitada. 

O QGIS possui várias versões sendo algumas em fases de testes enquanto outras prontas para 

os usuários desenvolver seus trabalhos. É importante ressaltar que na comunidade QGIS – 

Brasil existe links de download do software, além de inúmeros tutoriais hospedados no 

YouTube e outras plataformas particulares.  

Então, como maneira de apresentar mais sobre o QGIS irão destacar algumas funções desse 

programa através de etapas que representarão uma visão do Brasil à da cidade de Uberlândia 

possibilitando aos leitores entenderam algumas funções e localiza-las na interface de trabalho 

desse software de criação de mapas. 

Assim, na figura 1, no campo destacado na cor vermelha, podemos visualizar os botões e 

ferramentas que possibilita o usuário do QGIS a definir qual função é pretendida no trabalho, 

como por exemplo, criar um mapa a partir de um dado específico em linhas e pontos, ou a 

partir de uma imagem, delimitar um terreno e calcular a declividade e sobrepor outros dados 

na mesma imagem. 

Já no campo na cor verde, são representados alguns atalhos desses botões acima, e na cor 

preta, visualizamos o campo de criação, edição e geração de mapas do programa. No campo 

em azul um atalho para abrir um projeto, arrastar itens para o outro campo em laranja, que 

nesse caso, são onde se encontram as camadas que estão sendo desenvolvidas e que compõe o 

projeto atual. 

Além disso, abaixo do campo de edição na cor rosa, pode ser observada a escala e o sistema 

de referencias de coordenadas utilizado em que cada numeração corresponde o EPSG: 4618, 

ou seja, como aponta SANTOS (2013): 

Para organizar essa informação no sistema, o Grupo de Pesquisa 

Petrolífera Européia –European Petroleum Survey Group (EPSG), 

sistematizou todos os Sistemas de Referência de Coordenadas (SRC) 

do planeta por códigos, os chamados Códigos EPSG. Isso significa 

que uma projeção de qualquer lugar do mundo pode ser identificada 

através do padrão EPSG. 
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Figura 1: Interface do software QGIS. 

 

Fonte: O autor (2017) 

 

Como podemos observar após essa sigla, é seguida outra sigla numérica que identifica o 

Datum correspondente à aquisição daquelas informações da imagem escolhida, que nesse 

caso, é o território brasileiro. É importante destacar A sigla 4618 que corresponde ao Datum 

SAD 69 que é um marco inicial para extrair as coordenadas geográficas a partir daquele 

ponto. 

Ao se adotar um SGR, entre os procedimentos necessários ao 

desenvolvimento dos trabalhos, está a implantação de uma origem, 

estabelecida como um marco inicial para encaminhamentos de 

qualquer trabalho de georreferenciamento, chamado de Datum. 

Historicamente o Brasil adotou, como referencial geodésico para seu 

território, os seguintes Data: Córrego Alegre - 1 o Sistema adotado; 

Astro Datum Chuá; SAD 69; e SIRGAS 2000, já trabalhado e que será 

totalmente operacionalizado e efetivado em 2014 (IBGE, 2010). 

(SAMPAIO; SAMPAIO, 2013, p. 1-2) 

Uma das funções que o QGIS possui é a possibilidade de criar mapas a partir da imagem de 

satélite do Google Earth, para isso é preciso adicionar o botão Web destacado na cor amarela, 
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onde deveremos acionar a camada correspondente ao Google Satélite como observamos na 

figura 2: 

Figura 2: Complemento do Google Satélite adicionado. 

 
Fonte: O autor (2017) 

 

Como a camada Brasil já é uma camada vetorizada, ou seja, já possui contorno de linhas e 

pontos definidos, ela já possui uma base de dados que pode ser representada de diversas 

formas, e até trabalhar apenas com o estado de Minas Gerais (figura 5), ou o município de 

Uberlândia (figura 6), para isso basta clicar na camada Brasil e selecionar as funções dela. 
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Figura 3: Camada ―Brasil‖ categorizada pelos estados da Federação. 

 
Fonte: O autor (2017) 

 

Figura 4: Estado de Minas Gerais selecionado na camada Brasil. 

 
Fonte: O autor (2017) 
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Figura 5: Município de Uberlândia selecionado na camada de Minas Gerais. 

 
Fonte: O autor (2017) 

 

O trabalho somente na área que representa o município de Uberlândia é possível, basta 

desmarcar a seleção da camada Brasil, e aproximar no campo edição e poder trabalhar algum 

projeto como o que estão delimitadas s área do município (cor vermelha) e perímetro urbano 

(cor amarelo) no mapa da figura 6 abaixo. 

Figura 6: Delimitação da área do município e perímetro urbano de Uberlândia – MG. 

 
Fonte: O autor (2017) 
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Ainda podemos editar e unir cada imagem acima representada sobrepondo uma em cima das 

outras obtendo um sistema de informação a respeito do território brasileiro como apresentado 

na figura 7: 

Figura 7: Mapa político do Brasil com destaque para o município de Uberlândia – MG. 

 
Fonte: O autor (2017) 

 

Essa tecnologia possibilitará ao aluno analisar e manipular imagens do bairro onde ele mora, 

da rua, delimitar uma bacia hidrográfica, observar áreas verdes, tipos de solos, além de 

fenômenos urbanos como traçar linhas de pontos de ônibus, localizar imóveis administrativos, 

financeiros, instituições educacionais, fazer mapas temáticos sobre problemas sociais do seu 

ambiente que podem ser trabalhados pela Geografia dentro da sala de aula.  

Para isso, o trabalho com softwares livres torna o ensino de Cartografia mais acessível a todas 

as pessoas que queiram utiliza-los, e os próprios alunos e professores do ensino básico. 

É importante ressaltar que a intenção de utilizar um software, e/ou outra tecnologia, faz com 

que o ensino de Geografia na escola possibilite uma interação maior entre o professor e o 

aluno, pois o trabalho no software resulta em uma atividade colaborativa com base em uma 

perspectiva construtivista de ensino e educação, em que:  
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As novas tecnologias da informação e comunicação ampliam a 

interacção entre os intervenientes do processo educativo até patamares 

nunca antes imaginados e que devem ser explorados e desenvolvidos 

pelos professores das mais diversas áreas disciplinares (RODRIGUES, 

2010, p. 33). 

Portanto, o aporte das novas tecnologias como instrumento metodológico pode influenciar a 

mudança de posturas de professores e alunos como: 

A aquisição da informação dependerá cada vez menos do professor. 

As tecnologias podem trazer, hoje, dados, imagens, resumos de forma 

rápida e atraente. O papel do professor – o papel principal – é ajudar o 

aluno a interpretar esses dados, a relaciona-los, a contextualiza-los 

(MORAN, 2000, p. 29-30). 

Isso faz com que o ensino da Cartografia na escola seja um meio para se entender a realidade 

vivida por ambos sem que exista um detentor do saber, sendo o conhecimento construído 

respeitando os saberes coletivos dos alunos e dos professores. (FREIRE, 1996).  

Além do mais, os alunos já trazem de suas práticas sociais muitas informações adquiridas pela 

internet e outras mídias como jornais, revistas e televisão, isso possibilita criar projetos e 

atividades que podem ter como recursos tecnologias como o software QGIS, o Google Earth, 

dentre outros. 

Sabemos que as tecnologias já estão presentes na educação, e, sobretudo, na vida dos jovens 

dentro da escola, basta que o professor como mediador possa incorporar esses recursos em 

suas atividades pedagógicas para que ocorra um ensino de Cartografia cada vez mais 

dinâmico.  

Assim, é importante ressaltar que os mapas, globo terrestre, e outros recursos considerados 

tradicionais não perdem seu valor, e sim que, seus usos já podem ser trabalhados por meio do 

computador e/ou conjuntamente um recurso digital. 

 

Considerações finais 

 

O uso desse programa poderá proporciona ao professor a liberdade de produzir seus materiais 

didáticos como mapas, gráficos, e outras atividades ligadas ao livro didático, tornando o 
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processo de ensino na escola mais atrativo, dinâmico e próximo da realidade vivenciada pelos 

jovens. 

Além do mais, os jovens vêm acompanhando os avanços da tecnologia e da informática onde 

o computador, o celular, e a mídia são veículos de informação presentes no cotidiano deles e 

no ambiente escolar. Por isso, o software QGIS propiciará ao professor de Geografia atrair a 

atenção dos alunos produzindo conteúdos interativos e atuais extraindo dados de plataformas 

digitais como o IBGE no momento das atividades educacionais.  

O uso da tecnologia muito contribuirá para a pesquisa, além de que, criar meios de 

desenvolver ações entre o meio acadêmico e a comunidade representado pelas escolas, faz 

com que contemple o tripé universitário, ensino, pesquisa e extensão, tão importantes e pouco 

realizados dentro da universidade. 

A pesquisa contribuirá no ensino-aprendizagem da geografia e da cartografia abordando 

diferentes temáticas, e também permitirá uma abordagem diferente do ambiente em que os 

alunos vivem, ou seja, o entorno da escola, o bairro, e da cidade por utilizar de tecnologias 

capazes de compreender e representar o espaço geográfico. 

Portanto, acreditamos que o aporte da tecnologia na escola, e mais especificamente na sala de 

aula, possibilitará um maior envolvimento dos alunos, e instigando-os a participarem mais 

efetivamente projetando uma interação maior com o educador na construção de saberes e 

representações espaciais. 
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Resumo 

Apresentamos neste texto os resultados de uma pesquisa realizada entre 2014 e 2015 na qual 

foi dado relevo a um trabalho com cinquenta e oito alunos de duas salas do 3º ano do ensino 

fundamental de uma escola pública municipal de Rio Claro, estado de São Paulo, Brasil. No 

contexto da Cartografia Escolar, e a respeito do ensino de geografia, salientamos a 

importância de trabalhos que articulam diferentes linguagens nos anos iniciais do ensino 

fundamental. Com a realização de uma sequência didática para o estudo da localidade, a partir 

da produção de textos escritos, desenhos e um estudo do meio, foram produzidos dados em 

dez encontros. Na perspectiva da pesquisa qualitativa, a pesquisa participante e a adoção do 

paradigma indiciário, foram realizadas atividades que promoveram a observação (direta e 

indireta da paisagem), a descrição, o estabelecimento de relações e correlações, a produção de 

conclusões e sínteses. Das produções, em especial decorrentes de um passeio pedagógico pela 

história da formação espacial do município, foram destacadas aquelas que nos permitiram 

afirmar que ocorreu à expressão de conhecimentos espaciais pelos escolares. As crianças 

fizeram referências ao cotidiano da localidade em que vivem, os textos narraram o espaço 

cotidiano, como a coleta de lixo, a ronda da polícia, os laços de afeto entre moradores. Nossas 

análises das representações revelaram, assim, consonância com as observações encontradas 

em varias das publicações específicas da Cartografia Escolar. Os relatos contidos nas 

estruturas representativas apontaram uma ―prática do espaço‖. Desta forma, concluímos que 

conhecer e representar os espaços vividos podem desencadear operações que venham a 

contribuir significativamente para dar conta de algo maior: fazer uma leitura do mundo. 

Palavras chave: linguagem cartográfica, ensino fundamental, ensino de geografia, geografia.   

 

 

Abstract 

We present in this text the results of a research carried out between 2014 and 2015 in which a 

work was accomplished with fifty eight students of two rooms of the 3rd year of elementary 

education of a municipal public school of Rio Claro, State of São Paulo, Brazil. In the context 

of School Cartography, and in relation to the teaching of geography, we highlight the 
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importance of works that articulate different languages in the first years of elementary school. 

With the accomplishment of a didactic sequence for the study of the locality, from the 

production of texts, writings and drawings, and a study of the environment, the data were 

produced in ten meetings. In the perspective of qualitative research, participant research and 

the adoption of the index paradigm, activities were carried out that promoted the observation 

(direct and indirect reading of the landscape), description, establishment of relations and 

correlations, production of conclusions and syntheses. From the productions, especially those 

resulting from a pedagogical route through the history of the city's spatial formation, those 

that allowed us to affirm that occurred to the expression of spatial knowledge by the students. 

The children made references to the daily life of the locality in which they live, the texts 

narrate the daily space, such as garbage collection, the police round, the bonds of affection 

among the residents. Our analyzes of the representations thus revealed a consonance with the 

observations found in several specific publications of the School Cartography. The reports 

contained in the representative structures pointed to a "space practice". In this way, we 

conclude that knowing and representing lived spaces can trigger operations that contribute 

significantly to the accounting of something greater: to make a reading of the world. 

Keywords: cartographic language, fundamental teaching, geography teaching, geography. 
 

 

Introdução 

 

O presente trabalho trata de um recorte de uma pesquisa de mestrado defendida em 2015 que 

articula o ensino a pesquisa e a extensão. Foi realizada numa Escola Municipal localizada no 

município de Rio Claro, estado de São Paulo, Brasil. O projeto compreendeu uma sequência 

didática de atividades e planejada em 10 encontros que ocorreram entre março a julho de 

2014. Teve como objetivo central explorar a linguagem cartográfica mediada pelo estudo da 

localidade. Para que ocorresse essa mediação foi necessário elaborar um plano de trabalho 

interdisciplinar, explorando conteúdos das disciplinas de História, Língua Portuguesa e 

Geografia, na perspectiva didática de um estudo do meio, como prescreve o currículo desse 

nível de ensino, seguindo os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). 

Foram produzidos inúmeros textos, imagens (paradas e em movimento) e sons, por 58 alunos 

do Ensino Fundamental. Esses materiais foram compilados e registrados formando um banco 

de dados para serem analisadas. A análise teve como perspectiva pensar a educação a partir 

do par ―experiência/sentido‖, como aponta Larrosa (2002, p. 20). 

O objetivo desse texto é o de discutir a realização de uma sequência didática referente ao 

estudo da localidade, no contexto de experiências de leitura e escrita, com alunos de 2 classes 

do 3º ano do Ensino Fundamental de uma escola pública municipal. 
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A cartografia escolar, como campo de estudo, teve nas últimas décadas grande destaque na 

área de pesquisa do ensino de Geografia, devido à inserção dos mapas nas escolas e no 

cotidiano da sociedade, principalmente por meio dos aparatos tecnológicos. 

Os mapas científicos, tal qual a escrita, seguem regras como: escalas, cores de convenção, 

tipo de projeção, signos e símbolos que permitem a sua leitura.  

Preocupados com o ensino dessa linguagem nas escolas, pesquisadores brasileiros iniciaram 

trabalhos relativos à representação espacial, consolidando assim a cartografia escolar no país. 

Para Almeida (2010, p. 10) a ―Cartografia Escolar no Brasil se estabelece a partir da 

contribuição de três disciplinas: a Cartografia, a Geografia e a Educação‖  

Os mapas nos colocam no papel, os diferentes signos são interpretados pelos indivíduos de 

forma diferenciada, pois cada indivíduo tem uma leitura de mundo, experiência e sentidos. De 

maneira que a linguagem cartográfica não pode ser compreendida fora do contexto da 

alfabetização e do letramento na educação infantil e no primeiro ciclo do Ensino 

Fundamental. 

Desta forma, mediante a elaboração de um plano de atividades – a sequencia didática -e a 

programação de conteúdos curriculares da Geografia e da Cartografia para crianças e 

escolares, explorou-se o espaço histórico e geográfico significativo do município. Nesse 

contexto, foram produzidos diversos trabalhos que contaram com experiências de leitura de 

diferentes gêneros, com a produção de textos, análises de imagens e de mapas. 

 

Metodologia 

 

A produção e análise dos registros produzidos pelos sujeitos dessa pesquisa seguiu a 

orientação da pesquisa qualitativa. Foram empregados os procedimentos de estudos 

denominados observação participante e, para a análise, o paradigma indiciário. Em relação à 

observação participante, segundo Lüdke e André (1986, p. 26) ―a observação ocupa um lugar 

privilegiado nas novas abordagens de pesquisa educacional‖, uma vez que, usada como o 

principal método de investigação ou associada a outras técnicas de coleta, a observação 

possibilita um contato pessoal e estreito do pesquisador com o fenômeno pesquisado. Essa 

pesquisa buscou indícios para descrever uma realidade complexa a partir de dados singulares 
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do cotidiano dos alunos observados. Por isso a opção pela observação participante, posto que 

seja a metodologia mais apropriada para coleta de dados em situações em que as pessoas se 

encontram desenvolvendo atividades em seus cenários naturais. Para o estudo do meio, foi 

elaborado um roteiro e um cronograma de atividades. Os alunos foram orientados a observar o 

trajeto e, posteriormente, realizaram atividades referentes á experiência do passeio didático. O 

estudo do meio é ―uma atividade não livresca que começa e termina na sala de aula‖ 

(BALZAN, 1974, p. 130). Foram trabalhadas as disciplinas de História, Língua Portuguesa, 

Ciências, Matemática e Geografia, na perspectiva didática de um estudo do meio. Inúmeros 

textos, escritos, imagens (paradas e em movimento) e sons foram produzidos por 58 alunos do 

Ensino Fundamental, 2 classes do 3º ano. Os materiais, compilados, classificados e 

registrados, formaram um banco de dados para serem analisados.  

Explorou-se a linguagem cartográfica e o letramento por meio de produção textual e leitura de 

mundo. As atividades de ensino estiveram relacionadas à produção de registros escritos e 

gráficos com narrativas a respeito das experiências com o espaço geográfico. Para a produção 

dos registros, foram programadas atividades, como o estudo do meio e registros que 

exploraram diferentes linguagens, principalmente com representação de imagens e produção 

textual em diferentes gêneros.  

 

Resultados e discussões 

 

O estudo do meio planejado aconteceu no período previsto no cronograma. Para essa 

atividade, contamos com a programação do programa denominado Estação Turismo que faz 

parte dos serviços oferecidos pela Prefeitura Municipal de Rio Claro, por meio da Secretaria 

Municipal de Turismo. O projeto conta com o oferecimento de um meio de transporte 

disponibilizado para atividade mediante agendamento preliminar. O veículo percorre pontos 

significativos do município e conta com uma monitora para orientação do trajeto. De acordo 

com os organizadores, os ―passeios da Estação Turismo‖ dão a oportunidade para a 

comunidade rio-clarense conhecer não apenas os locais turísticos de destino do passeio, como 

também fazer uma viagem pela história da cidade através de itinerários com vários pontos 

importantes para a construção da cultura e identidade local. 
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O principal objetivo deste passeio foi o de fazer com as crianças aprendessem a ler, pensar e 

refletir sobre o espaço geográfico, expressando, por meio de diferentes produções de textos e 

linguagens seus olhares do espaço vivido. Defendemos a perspectiva de que um ―olhar 

geográfico‖ vincula-se com a leitura de mundo. Esta é uma perspectiva para se estudar o 

espaço, ou seja, é necessário uma educação do olhar atento ao redor, o exercício do 

questionamento a respeito do existente ou sobre a composição do espaço. O ensino de 

Geografia pode contribuir para a leitura das paisagens, leitura do momento instantâneo de 

uma história que vai acontecendo, uma leitura do espaço. 

Durante e após o passeio, ou estudo do meio, foram observados alguns aspectos da 

configuração do espaço geográfico. Posteriormente foi proposta a produção de uma narrativa 

em forma de história em quadrinhos, já que em atividades anteriores foi explorado esse 

gênero textual e as histórias do cartunista Maurício de Sousa. Nas narrativas dos alunos são 

contemplados aspectos importantes do trajeto realizado no estudo do meio. Os pequenos 

textos revelam a autoria na redação e expressam aspectos relevantes dos conteúdos abordados. 

Para Freire (1989, p. 11) ―a leitura de mundo precede a leitura da palavra‖, ou seja, antes da 

criança aprender a decodificar, ela lê implicitamente a partir das experiências no mundo. 

Consequentemente: leitura de mundo é tudo aquilo que tem significado para o indivíduo e são 

acumulados na nossa vivencia e experiência diária, ou seja, são os olhares, os cheiros, os 

toques, os gostos, os saberes, entre outros, construímos assim, relações que levam ao 

aprendizado. 

Em virtude da leitura da palavra só ganhar significado e significância se ela vier 

intrinsecamente apreendida com a leitura de mundo do educando e socializada com o coletivo 

da turma, para que vivenciada as diferenças, aconteça à aprendizagem, então ―[...] aprender a 

ler, a escrever, alfabetizar-se é, antes de mais nada, aprender a ler o mundo, compreender seu 

contexto, não numa manipulação mecânica de palavras mas numa relação dinâmica que 

vincula linguagem e realidade‖ (FREIRE, 1989, p. 7). 

Partindo do principio que lemos o mundo muito antes de ler a palavra, é de suma importância 

o trabalho com linguagem cartográfica, pois, ―se, quando se lê a palavra, lendo o mundo, está-

se lendo o espaço, é possível produzir o próprio pensamento, fazendo a representação do 

espaço em que vive‖ (CALLAI, 2005, p 233). Porquanto, ensinar a ler em Geografia significa 

criar condições para que a criança leia o espaço vivido, utilizando-se da cartografia como 

linguagem, efetivando-se o letramento geográfico. (CASTELLAR, 2011, p. 123). 
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O trabalho com linguagem cartográfica é fundamental, não somente no sentido de capacitar os 

educandos na leitura de mapas, mas principalmente contribuir para a compreensão do seu 

local de vivência e, numa escala maior, do mundo a sua volta. Portanto, para a construção dos 

conceitos geográficos, o professor deve se utilizar das noções que o aluno já possui 

relacionando com sua experiência de vida. 

Pedagogicamente, do ponto de vista das análises que realizamos, não são os textos na forma 

como eles se apresentam que estão sendo estudados. De fato, não existe preocupação em 

avaliar a ortografia ou gramática de cada escrita, mas o que cada produção textual revela, o 

processo de elaboração, assim como o espaço de socialização de ideias e troca de 

conhecimento no espaço escolar.  Nessa perspectiva Smolka (2012, p. 124) corrobora 

defendendo que é fundamental ―[...] observar e considerar como as diferentes formas de 

organização e interação das crianças, e os diferentes materiais e recursos, acabam como que 

provocando ou delineando a elaboração de textos [...]‖. 

Desta forma, consideramos a produção textual dos alunos como ―um jogo de representação 

onde a criança, na sua intenção, na sua imaginação, na sua atividade como leitora e/ou 

escritora, organiza os traços, ocupa os espaços...‖ (SMOLKA, 2012, p. 128). Assim como a 

autora entendemos que a ocupação desses espaços pela atividade da criança que da a ela 

estatuto de leitora e escritora. Essa produção textual também aconteceu durante o estudo do 

meio, no qual as crianças levaram cadernos de campo para anotar o que consideravam pontos 

importantes do trajeto.  

O trajeto programado pela atividade da ―Estação Turismo‖ tem início com uma ―contação‖ de 

história envolvendo a antiga estação ferroviária, marco histórico de Rio Claro. Um dos pontos 

de parada é o Jardim Público, em que é explorada a história dos monumentosque ali se 

encontram, como o Anjo da Concórdia, o coreto, o Recanto da Saudade, a estátua da deusa 

Diana, o chafariz do índio e o que restou da antiga gruta do leão. O passeio prossegue em 

direção a Floresta Estadual Navarro de Andrade, um dos locais mais importantes do 

município, possui uma das áreas verdes mais significativas do estado de São Paulo. No ―berço 

do eucalipto no Brasil‖, os visitantes conhecem o Casarão da Fazendinha, onde está a sede 

administrativa, as casas da colônia na vila principal da floresta, o Sobrado Amarelo, o Solar 

Navarro de Andrade, o Museu do Eucalipto, a trilha da saúde, o lago, o centro de convivência 

e a capela Santo Antônio dos Eucaliptos. O principal objetivo deste passeio era fazer com as 

crianças aprendessem a ler, pensar e refletir sobre o espaço geográfico, expressando, por meio 
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de diferentes produções de textos e linguagens seus olhares e leituras do espaço vivido. 

Alguns autores, entre eles Callai (2005), que dialoga com Castellar (2000), tem defendido a 

ideia de que é necessário que se crie condições para que a criança leia o espaço vivido. E, para 

essas autoras, 

fazer essa leitura demanda um série de condições, que podem ser resumidas 

na necessidade de se realizar uma alfabetização cartográfica, e esse, ―é um 

processo que se inicia quando a criança reconhece os lugares, conseguindo 

identificar as paisagens‖. (idem, ibid.). Para tanto, ela precisa saber olhar, 

observar, descrever, registrar e analisar. (CALLAI, 2005, p. 2) 

 

A autora continua sua explanação defendendo que do ponto de vista da geografia, esta é a 

perspectiva para se estudar o espaço, ou seja, olhando em volta, percebendo o que existe, 

sabendo analisar paisagens como o momento instantâneo de uma história que vai 

acontecendo.  

Após o estudo do meio, foram exploradas algumas formas de se expressar o espaço 

geográfico, dentre elas a história narrada, a imagem fotográfica e a produção de textos de 

diferentes gêneros, na qual os alunos/cidadãos foram os autores da sua produção textual.  

Um registro do passeio foi elaborado e transcrito em algumas de suas passagens. Ao sairmos 

do ponto inicial, a monitora se apresenta e inicia o passeio, na Estação Ferroviária de Rio 

Claro.  

Na jardineira... 

Monitora: “Olá pessoal! Boa tarde! Meu nome é Mariana, sou monitora da Secretária de 

Turismo e irei acompanhar vocês no passeio de hoje. Estamos chegando aqui no Jardim 

Público, vocês conhecem né?! É pertinho da escola de vocês...” 

Em seguida explicou o significado do monumento Anjo da Concordia o qual simbolizava a 

relação de amizade entre os rio-clarenses e os imigrantes italianos que vieram para a cidade 

trabalhar nas fazendas de café.  

Já na Floresta Estadual Navarro de Andrade... 

Monitora: “Vejam essa casa pessoal. Percebam a arquitetura, a construção dessa casa. 

Vocês acham que ela é nova ou antiga?” 
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Alunos: “Antiga!” 

Monitora: “Antiga! Ela é da época das fazendas de café, lembra que eu falei para vocês?!” 

Monitora: “Pessoal agora vamos descer do ônibus, eu sempre ficarei na frente e vamos 

andar em silêncio, porque se não os animais vão correr para longe.” 

E, assim, foi o nosso passeio em imagens, alguns registros fotográficos...como apresentado na 

Figura 1. 

 

Figura 1 – Fotos da Floresta Estadual 

 
Fonte: Tomada dia 05 de maio pelos autores. 

 

Posteriormente ao trajeto, os alunos realizaram registros como apresentado na Figura 2 e 3 

Figura 2 – Vamos para a Floresta Estadual 
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Fonte: Produção de 30/05/2014 

 

Figura 3 – O passeio na estação ferroviária 

 
Fonte: Produção de 30/05/2014 
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O estudo do meio possibilitou fazer um trajeto por diversos pontos do município, alguns, ou 

muitos deles, possivelmente conhecidos por parte significativa dos alunos. Apresentar 

informações contextualizadas do local, que em outras circunstâncias raramente apareceriam, 

era um dos nossos objetivos nessa atividade. Trabalhamos com a ideia de que essa experiência 

poderia promover um olhar diferente a respeito da localidade vivida pelos participantes. Além 

disso, estivemos mobilizados pela concepção de que a produção de textos com narrativas das 

experiências do estudo do meio podem promover a mobilização de operações comunicativas. 

Tais ações possuem grande potencial para a promoção do pensamento, da reflexão e, 

principalmente, da exposição e do registro das ideias das crianças com relação ao espaço 

geográfico em que vivem. 

Como apontam Curto, Morillo, Teixido (2000, p. 68), o estudo do meio pode ―dar uma 

oportunidade para que as crianças pensem de forma significativa a partir de suas ideias, 

reconhecer sua lógica, mostrar-lhes suas limitações, trazer-lhes informação nova que as ajude 

a pensar mais e melhor‖ (CURTO, MORILLO, TEIXIDÓ, 2000, p. 68). 

 

Considerações finais 

 

O presente trabalho apresentou uma atividade de estudo do meio realizada por escolares, na 

faixa etária entre 8 e 9 anos. Ao promover uma sequência didática para explorar a linguagem 

cartográfica a partir do estudo do meio, alunos do terceiro ano do ensino fundamental, num 

total de 58 de duas classes da rede municipal, tiveram a oportunidade de observar, registrar e 

analisar o espaço do município de Rio Claro – SP.   

 Dentre as atividades elaboradas para a sequência didática, foi programado um estudo do 

meio, denominado ―Estação Turismo‖, programa oferecido pela Prefeitura Municipal de Rio 

Claro, por meio da Secretaria Municipal de Turismo. Tal programa apresenta um trajeto 

selecionado para uma história da formação espacial do município de Rio Claro – SP. Com 

base nas leituras de Larrosa (2002) exploramos interações com diferentes textos com o 

objetivo de se pensar a educação a partir do par experiência/sentido. 

Para isso, foram realizadas leituras e produzido textos e mapas mentais para expressar 

interpretações do mundo dos sujeitos implicados nessa pesquisa. Desta forma, o estudo do 
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meio permitiu que os alunos registrassem gráficos, desenhos, textos escritos e imagéticos da 

cidade e realizassem leituras do espaço geográfico do município de Rio Claro. 

A linguagem cartográfica foi explorada buscando fazer o aluno refletir o espaço em que vive. 

Cada traço ou palavra dos registros produzidos e analisados são leituras de mundo a partir da 

subjetividade e experiência de cada sujeito com o espaço geográfico. Assim, foi a partir da 

produção de textos e mapas mentais que conseguimos aproximar as crianças do seu espaço de 

vivência, consequentemente exploramos saberes geográficos e cartográficos no contexto da 

alfabetização e letramento na educação básica.  

Os registros dos alunos, em fotos, desenhos e textos escritos, destacam situações que 

valorizam o ato de conhecer, como a observação, o registro detalhado de dados considerados 

significativos, como na imagem da figura 1 e o contexto da escrita das figuras 2 e 3. Nesse 

sentido, tais produções se configuram como exemplares que demonstram a pertinência da 

sequência didática. Realizada para o estudo do meio do município de Rio Claro, e no contexto 

de experiências de leitura e escrita, a sequência didática possibilitou aos alunos experiências 

que mobilizaram processos de produção de conhecimento, como a observação, a descrição, o 

estabelecimento de relações e correlações, a produção de conclusões e sínteses. A observação 

atenta da produção dos alunos indica que o objetivo proposto pelas atividades programadas 

foi atingido. 

Nesse sentido, é relevante observar que textos produzidos se caracterizam como registros de 

autoria. Os alunos foram autênticos autores de suas produções.  

Aspectos relevantes do município, considerados conteúdo de estudo do meio, como a 

arquitetura da cidade (o ―novo‖ e o ―antigo‖), conceitos (área urbana e rural; área de 

preservação ambiental), pontos de referência e considerados ―pontos turísticos‖ (Estação 

Ferroviária, Shopping, Floresta Estadual, praça central) foram estudados e registrados pelos 

alunos. Tais registros podem expressar compreensão dos temas selecionados, memorização de 

aspectos considerados relevantes, e ampliação do vocabulário cultural e escolar.   

A leitura e a escrita estiveram articuladas em todas as atividades de estudo do meio realizado. 

As produções dos alunos nos permite afirmar que as experiências dos alunos estiveram 

integradas às atividades específicas da cultura escolar, em especial a linguagem cartográfica. 

Conhecer e representar os espaços vividos são ações que podem desencadear operações que 

contribuam significativamente para dar conta de algo maior, ou seja, fazer uma leitura do 
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mundo. Os lugares são repletos de histórias. Compreender o lugar em que se vive encaminha-

nos a conhecer a cultura, a história, a geografia, do lugar, de tal modo que pode nos levar a 

procurar entender o que ali acontece. Esse trabalho destacou a importância de projetos de 

extensão que articulam as atividades do município com as demais instituições sociais, em 

especial as escolas de ensino básico. 
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Resumo 

 

As constantes transformações do espaço geográfico podem ser estudadas e acompanhadas em 

tempo real, porém, sua representação cartográfica demanda o emprego de técnicas que 

consigam captar tal dinamicidade. A proposta deste trabalho é apresentar um estudo da 

evolução da mancha urbana do município de Ourinhos/SP, representando-a através da 

cartografia dinâmica. O período de estudo adotado é de 1945 a 2016, dando enfoque à 

expansão urbana e aos agentes e atividades socioeconômicas envolvidos neste processo, 

constituindo-se o produto final do trabalho um mapa dinâmico do crescimento do município.  

Palavras-chave: Cartografia dinâmica; Espaço geográfico; Ourinhos. 

 

Abstract  

 

The constant transformations of the geographic space can be studied and monitored in real 

time, however, its cartographic representation demands the use of techniques that can capture 

such dynamicity. The proposal of this work is to present a study of the evolution of the urban 

spot of the municipality of Ourinhos / SP, representing it through dynamic cartography. The 

study period adopted is from 1945 to 2016, focusing on the urban expansion and the agents 

and socioeconomic activities involved in this process, and the final product of the work 

constitutes a dynamic map of the municipality's growth. 

Key words: Dynamic cartography; Geographic space; Ourinhos. 

 

 

Introdução 

Conhecer o processo de formação é de fundamental importância para a compreensão do atual 

espaço geográfico urbano. A análise dos acontecimentos e agentes sociais envolvidos no 
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processo de expansão da urbe traz a possibilidade de compreensão mais aprofundada dos 

motivos pelos quais a paisagem urbana se apresenta como é na contemporaneidade. A partir 

dessa perspectiva as intervenções urbanas podem ser mais eficientes socioambiental e 

economicamente.   O objetivo aqui proposto é elaborar um breve histórico da formação do 

município de Ourinhos (figura 1), e o resultado final esperado é a representação dinâmica da 

evolução da mancha urbana, de acordo com a proposta de Martinelli (2005, p.54). Para o 

autor 

[...] as representações dinâmicas constituem ainda hoje um grande desafio para a 

cartografia. Podemos dizer que se trata de uma busca consciente em prol da 

sistematização de uma cartografia dinâmica. Este desafio ganha grande ímpeto por 

conta não só da necessidade de representação da mutação rápida da geografia em 

que vivemos atualmente, mas também da cobrança por parte de um planejamento 

que deve subsidiar a ação em favor de setores de acelerada transformação. 

 

Figura 10: Localização do município de Ourinhos/SP. 

 

Fonte: Moraes 2016. 
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Ainda de acordo com Marttinelli, a coleção de mapas é um dos recursos que pode dar 

dinamicidade às representações cartográficas. Ela consiste no agrupamento de vários mapas 

com recortes temporais distintos e que representam um mesmo fenômeno pertinente a um 

determinado espaço geográfico. Neste caso, o fenômeno estudado é a mancha urbana de 

Ourinhos. Para Martinelli (2005, p. 60) a coleção de mapas  

[...] combinada com os respectivos mapas exaustivos de cada período, por sua vez, 

pode ser bastante reveladora. Os ciclos de culturas podem evidenciar facilmente as 

mudanças. A interpretação tornar-se-ia mais rápida pelo simples fato da coleção de 

mapas mobilizar imagens binárias, de fácil memorização. 

Desta forma, o emprego da cartografia dinâmica se faz perfeitamente plausível para a análise 

e tratamento de fenômenos do espaço urbano, neste caso, a expansão da urbe ourinhense. 

Ourinhos recebe a classificação de cidade média e apresenta dinâmica socioeconômica e 

espacial bastante interessante, até mesmo por conta da recente ascensão do grau de 

importância das cidades médias na rede urbana.  

A expressão ―cidade média‖ é empregada pelo IBGE para classificar cidades que possuam 

entre 100.000 e 500.000 habitantes. A ONU, no entanto, considerava em 1994, aglomerações 

entre 100.000 a 1 milhão de pessoas como cidade média (SOARES, 1998). O critério 

demográfico, entretanto, sofre variações temporais e espaciais. Atualmente a ONU classifica 

como médias aquelas cidades que possuam entre 100.000 e 3 milhões de habitantes. Para a 

Comunidade Europeia o valor flutua entre 100 e 250 mil habitantes. O congresso Ibero 

Americano de Urbanismo delimitou valores entre 20 mil e 500 mil habitantes (CONTE e 

FRESCA, 2011). Percebe-se que o critério demográfico é bastante diverso e isso pode ser 

explicado pelas diferenças nas escalas geográficas. Países europeus, por exemplo, pela escala 

geográfica menor, adotarão valores populacionais diferentes do Brasil, que apresenta escala 

geográfica muito maior. 

Outros critérios empregados na classificação das cidades médias, e muitas vezes considerados 

mais importantes que os valores populacionais, pura e simplesmente, são a posição 

hierárquica da cidade na rede urbana, sua especialização econômica, a presença comércio e 

serviços e de redes de transporte. 

As cidades médias têm atraído pessoas e investimentos em razão da saturação das grandes 

cidades que gera deseconomia de aglomeração. Elas trazem soluções para o crescimento 
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populacional, o equilíbrio da economia e a qualidade de vida, e essa ideia tem sido bastante 

difundida pela mídia. De acordo com Filho e Serra (2001, p. 1 - 34), as cidades médias são 

concebidas, pelos habitantes das grandes cidades, como lugares de novas oportunidades 

econômicas, livres das grandes distâncias e do transito caótico, com qualidade de vida 

elevada. Ao mesmo tempo são, para as pessoas das pequenas cidades, locais culturalmente 

atrativos, com disponibilidade de mercadorias e serviços, além de oferecerem oportunidades 

de emprego. Daí a tendência de êxodo das grandes cidades e diminuição populacional das 

pequenas urbes. As pessoas vêm procurando as cidades médias, é certo que por diferentes 

motivos, para se fixarem e tentarem uma vida melhor. Estes são alguns dos motivos pelos 

quais é possível explicar o recente dinamismo de crescimento ourinhense. 

As bases teóricas para o resgate histórico deste trabalho estão nas obras de Del Rios (1992), e 

de Boscariol (2008), os quais apresentam grandes contribuições para o conhecimento da 

História e da Geografia de Ourinhos. Não objetivamos resgatar em detalhes e à exaustão a 

história do município, isso já foi feito por outros autores. Queremos proporcionar ao leitor 

conhecimento dos momentos mais importantes da evolução urbana ourinhense, para que o 

trabalho com a cartografia dinâmica seja compreendido. Cabe ressaltar que Boscariol (2008) 

já havia elaborado um mapa da evolução urbana de Ourinhos, porém, utilizando-se de uma                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

representação estática. Nosso trabalho cartográfico consistiu em produzir a representação 

dinâmica com uma coleção de mapas que proporciona a visualização de todos os recortes 

temporais de uma só vez, permitindo ao leitor vislumbrar a dinamicidade do crescimento 

urbano. Além disso, analisamos a expansão urbana até o corrente ano de 2016. 

O surgimento de Ourinhos está inserido no contexto da colonização do Oeste Paulista, no fim 

do século XIX, como alternativa econômica ao fim do ciclo do ouro. Inicialmente a economia 

desta região do Estado estava voltada à subsistência ligada à pecuária. 

Havia grande dificuldade de ocupação devido à falta de infraestruturas de transporte, fato que 

foi sendo modificado a partir do implante da atividade cafeeira, trazendo consigo a 

necessidade da ferrovia. De acordo com Boscariol (2008), houve três momentos distintos da 

produção cafeeira de São Paulo. O primeiro entre 1850 e 1880 com produção restrita ao Vale 

do Paraíba, utilizando ainda mão-de-obra escrava. O segundo de 1880 a 1906, estendendo a 

produção até Campinas, Bauru, Ribeirão Preto e Sorocaba, utilizando trabalho assalariado e as 

ferrovias. E finalmente o terceiro momento de 1906 a 1940, no qual a cafeicultura expandiu-
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se até a fronteira oeste do Estado, proporcionando a formação de novos núcleos urbanos, 

como é o caso de Ourinhos.  

O município de Ourinhos surge em 1918, emancipado de Salto Grande, configurando-se 

como importante nó entre São Paulo e Paraná, impulsionado pela cafeicultura e pela ferrovia, 

que à época era propriedade da ―Sorocabana Railway Company‖. O fluxo de pessoas pela 

região aumentou e a nova infraestrutura demandou novos investimentos como pequenos 

comércios, serviços de estadia e indústrias semi-artesanais. 

Entre as décadas de 40 e 50 do século XX, a cafeicultura já bastante enfraquecida pelos 

reflexos da crise de 29 cede espaço à agroindústria canavieira, e também neste momento, 

ascende o modelo rodoviário no Brasil, diminuindo em muito os investimentos em ferrovias 

no país.  

Com o novo modelo econômico intensifica-se o êxodo rural e a busca por novas formas de 

sobrevivência nos centros urbanos.  

Além do processo de êxodo rural é interessante frisar o significativo crescimento populacional 

apresentado pelo município: 

 

Tabela 12: Crescimento vegetativo de Ourinhos/SP 

Crescimento vegetativo de OurinhosSP`1920 – 2016 

Ano 1920 1940 1960 1980 2000 2007 2014 2015 2016 

População 4.273 13.123 34.702 59.499 93.693 107.129 109.489 110.282 111.059 

Fontes: BOSCARIOL, 2008; IBGE, 2016. Organização: MORAES, 2016. 

 

É possível associar o grande crescimento populacional ao aumento do nível de importância do 

município de Ourinhos no contexto regional, fundamentalmente em função da instalação de 

importantes rodovias e também da manutenção da ferrovia para transporte de carga. 

Ourinhos está na rota das Rodovias Raposo Tavares (SP - 270), Orlando Quagliato (SP - 327), 

que conecta a Raposo Tavares à Rodovia Castelo Branco (SP - 280), além da Transbrasiliana 

(BR - 153), sendo servida também pela antiga Estrada de Ferro Sorocabana, atualmente sob 
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concessão da América Latina Logística (ALL), que contribuem com a maior fluidez de 

pessoas e mercadorias, tornando o município em um importante entroncamento 

rodoferroviário. 

Em 1905 é iniciada a construção da estação ferroviária de ―Ourinho‖, nome pelo qual era 

chamado o distrito pertencente a Salto Grande. No ano de 1908 as obras foram concluídas. 

Dez anos mais tarde Ourinho se emanciparia de Salto Grande e passaria a carregar seu ―s‖ 

final, passando a ser ―Ourinhos‖. 

Em seus anos iniciais, o ainda distrito recebeu importante fluxo de imigrantes provenientes de 

Minas Gerais, além de italianos, japoneses e espanhóis, buscando alternativas de vida ligadas 

à agricultura. Esta atividade alavancou outras como o pequeno comércio, a pequena indústria 

e a prestação de serviços. 

 Uma das figuras mais importantes da incipiente historia ourinhense foi Jacintho Sá, um 

tropeiro que transportava mercadorias com uma tropa de burros. Ele adquiriu parte da 

Fazenda das Furnas de uma proprietária chamada Escolástica M. da Fonseca. Esta ―parte‖ 

consistia em praticamente todas as terras de Ourinho. 

A partir de 1910 o proprietário passou a parcelar o solo através da venda de algumas terras. 

Paralelamente a este negócio o empreendedor investia na produção de café. Sua grande 

influência econômica lhe trouxe também visibilidade e poder político, sendo eleito prefeito de 

Ourinhos entre os anos de 1923 e 1925. 

Apesar do grande poder de Jacintho Sá, foi surgindo, até a primeira metade do século XX 

uma economia voltada à produção oleira, ao comércio e à fabricação de bebidas, por exemplo, 

dinamizando o cenário econômico municipal. Todas essas atividades atraíam a população 

rural à cidade, sendo que em 1940 aproximadamente 50% da população já era urbana, 

enquanto em 1918 atingia a marca de apenas 25%. A tabela a seguir representa bem a 

transformação de Ourinhos de um espaço fundamentalmente rural em majoritariamente 

urbano: 
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Tabela 13: Êxodo rural e aumento da população urbana 

Êxodo rural e aumento da população urbana 

Ano População urbana População rural Grau de urbanização (%) 

1918 1.000 3000 25 

1940 6.666 6.547 50.7 

1950 13.457 7.628 62.2 

1960 25.762 8.940 74,8 

1970 41.059 8.134 83,4 

1980 52.698 7.060 88.21 

1991 70.399 6.235 91.86 

2000 90.696 3.172 94.58 

2010 103.035 3.091 97,4 

Fonte: BOSCARIOL, 2008. Organização: MORAES, 2016. 

 

De 1940 a 1980 o município sofreu um processo de modernização, passando por forte 

expansão urbana e industrial. Algumas das mais importantes indústrias ourinhenses criadas no 

período foram: 

 

Tabela 14: Principais indústrias do município de Ourinhos/SP 

Principais indústrias do município de Ourinhos/SP 

Indústria Ano de criação Produtos 

Usina São Luís Meados da década de 50 Açúcar e álcool 

Indústria e Comércio Marvi 1953 Casquinhas de sorvete e afins 

Oncinha 1958 Destilados 

Colchões Castor 1962 Colchões e camas 

Café Jaguari 1962 Café 

Zanuto 1970 Indústria mecânica 

Alliance 1990 Óleos vegetais e ração animal 

Galvani 1990 Indústria e comércio de doces 

Tecmaes 1995 Máquinas para embalagens 

Fonte: BOSCARIOL, 2008. Organização: MORAES, 2016. 
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No campo, a atividade cafeeira cedeu espaço à produção canavieira e também à soja. Com o 

crescimento populacional urbano foram necessários investimentos em infraestruturas de 

transporte intra-urbano, asfaltamento viário, ampliação da oferta de água tratada e rede de 

esgoto. 

Quando chega a década de 1950, Ourinhos passa por uma significativa reestruturação urbana. 

A diferenciação socioeconômica cria a demanda crescente por moradias tanto de padrão 

popular quanto de alto padrão. As famílias mais abastadas migraram para a porção oeste do 

município, onde foram construídas residências de alto valor. A região lindeira à Santa Casa se 

tornou em espaço de atração de serviços ligados à saúde, notadamente no que diz respeito a 

clínicas médicas de várias especialidades que atendem pessoas de várias cidades da região. A 

região central, nas proximidades do pátio de manobras da linha de ferro, principalmente ao 

norte desta, se tornou um espaço relativamente depreciado, recebendo atividades econômicas 

como brechós, bares e lojas de móveis usados, por exemplo, além de abrigar também 

residências. 

Houve uma tentativa de incentivar a verticalização do município na década de 1980, tanto 

para fins comerciais quanto residenciais, porém, os investimentos feitos não foram tão felizes 

quanto o esperado, uma vez que havia espaço para a expansão horizontal e o preço da terra 

mostrava-se acessível. Além disso, com a construção de casas evita-se o pagamento de 

condomínio, por exemplo. Sendo assim, apesar de ter atualmente, de acordo com o IBGE, 

com 111, 056 mil habitantes o número de edifícios não completa uma dezena. 

Com a chegada das ultimas décadas do século XX e o início do século XXI a economia 

ourinhense sofreu grande impacto e isso afetou a produção do espaço urbano. Grandes 

empresas como a Bunge, produtora de soja, abandonaram o município, diminuindo a 

arrecadação fiscal. Aliado a isso houve diminuição do fluxo comercial entre Ourinhos e o 

Norte do Paraná pelo estabelecimento de uma praça de pedágio entre os Estados de São Paulo 

e do Paraná. 

É neste momento também que surge em Ourinhos uma nova tendência, a construção de 

condomínios fechados. O primeiro deles foi o ―Royal Park‖, na zona Oeste da cidade. 

Atualmente estão em fase de implantação os condomínios ―Ville de France‖, na porção 

Sudeste e o ―Recanto dos Pássaros‖, na porção Norte da zona urbana. 
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Recortes temporais da evolução urbana 

 

Antes de 1944 

A configuração urbana de Ourinhos antes de 1944 se constituía de um núcleo ligado à ferrovia 

e, outro núcleo (atual Vila Odilon), no qual concentravam-se atividades oleiras. A população 

urbana já era superior à rural em função do declínio da atividade agrícola ligada ao café. 

Com a presença da ferrovia dividindo a área urbana entre as porções Norte e Sul, o município 

já havia lançado a semente do futuro espaço geográfico urbano segmentado de Ourinhos. Fato 

que hoje causa uma série de transtornos e riscos. À época era natural que a cidade se 

desenvolvesse no entorno da ferrovia para facilitar a vida das pessoas e as relações 

comerciais. 

 

1944 a 1953 

Durante o decênio de 44 a 53 Ourinhos sofreu significativa expansão em direção ao Sul. Isso 

se deve em grande parte à malha ferroviária que tem um eixo no mesmo sentido e, desta 

forma, os moradores que se deslocavam em direção à Vila Odilon tinham maior facilidade de 

chegar a suas moradias, e cada vez mais a malha urbana foi se expandindo para esta região. 

Mais ao Sul da Vila Odilon surgiu a Vila Mariana, bairro que concentrou fortemente as 

atividades de extração de argila às margens do rio Paranapanema, bem como as olarias 

responsáveis pela fabricação de telhas e tijolos. 

De maneira geral houve expansão urbana em direção a praticamente todos os sentidos, com 

exceção das regiões noroeste e sudoeste, na intenção de evitar a aproximação aos córregos 

Christoni e Monjolinho. 

 

1954 a 1963 

Neste momento o crescimento urbano ourinhense se manteve forte, assim como na década 

anterior, porém, a tendência de expansão se volta ao setor Oeste, surgindo novos bairros como 
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os Jardins Paulista (1957), Ouro Verde (1959), e das vilas Nossa Senhora de Fátima (1961), e 

São Francisco.  

A porção Oeste da mancha urbana abriga residências de padrão elevado, abrigando famílias 

de média e elevada renda. 

 

1964 a 1973 

Durante este período a expansão urbana seguiu os sentidos Leste e Oeste, também com algum 

crescimento ao Sul. Apenas o setor norte não recebeu novas infraestruturas urbanas. 

Neste momento o Estado foi muito importante no sentido de incentivar as edificações, tanto 

por meio de financiamentos, quanto pela ação direta, criando loteamentos. O Jardim Paulista 

II, por exemplo, criado em 1966 com fundos do Banco Nacional de Habitação (BNH), criado 

para ser um bairro popular se tornou ao longo dos anos um bairro mais valorizado, abrigando 

famílias mais abastadas. 

Esta década foi marcada pelo crescimento generalizado das áreas urbanizadas em Ourinhos, 

surgindo principalmente bairros populares.  

 

1974 a 1983 

Nos anos finais da década de 70 foram criados vários bairros, dentre eles Vila Brasil 2, 3 e 4 

(1976) e Jardim Primavera (1975), por exemplo. No ano de 1980 foi criado o Distrito 

Industrial I. No mesmo ano surge o Jardim Guaporé na porção Norte da área urbana. Este é 

um dos bairros mais pobres de Ourinhos, com graves déficits de energia, água e esgoto 

sanitário. 

Neste período foi marcante a expansão no sentido Leste-Oeste, porém, houve também 

crescimento no sentido Norte-Sul, ainda que menos significativo. 
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1984 a 2005 

Segundo a Lei 6.766 de dezembro de 1979, a subdivisão da gleba urbana em lotes exige a 

implantação de infraestrutura, logo, passou a haver maior rigor legal em relação à criação de 

novos loteamentos, tornando imprescindíveis equipamentos urbanos como asfaltamento, rede 

de esgoto, água e energia elétrica. Todas essas responsabilidades passaram a ser das empresas 

loteadoras, encarecendo o processo e levando as mesmas a realizarem estudos de viabilidade 

voltados a públicos específicos. Além de diminuir o tamanho dos lotes, para baratear seu 

preço, houve um decréscimo no volume de novos loteamentos. 

Em 1995 foi criado às margens da Rodovia Raposo Tavares o Distrito Industrial II, que de 

acordo com a Prefeitura Municipal era uma medida de planejamento, uma vez que o Distrito 

Industrial I já chegava ao limite de sua capacidade de receber indústrias.   

Ainda nessa década foi criado o residencial Santa Fé Gold Palace nas proximidades do Royal 

Park, porção Oeste do município. Um loteamento fechado que passou a receber quantidades 

significativas de edificações apenas no decênio 2006/2016. 

 

2006 a 2016 

Na ultima década o município passou por um significativo aumento da mancha urbana, 

especialmente no que se refere a residenciais fechados. Na porção norte foi estabelecido o 

bairro Parque Trianon. No setor sudeste foi criado o bairro Ville de France, tendo este uma 

parte fechada e outra parte aberta. Neste bairro fica também o novo campus da UNESP, ainda 

em construção. A porção Sul da malha urbana abriga o residencial fechado Moradas Ourinhos 

II. 

O Nordeste da malha urbana foi amplamente ocupado com os loteamentos Recanto dos 

Pássaros I, II e III, bairros populares, e há a recente implantação, em suas imediações, do 

loteamento Life. Todos os lotemamentos citados estão muito próximos ao Rio Pardo. 
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Métodos e técnicas da elaboração cartográfica 

A base para a produção da representação dinâmica foi um arquivo no formato dwg fornecido 

pela Secretaria do Planejamento da Prefeitura Municipal de Ourinhos. Os dados foram 

convertidos em um arquivo shp, no programa ArcGis 10, ao qual nomeamos ―evolução‖. 

Para classificar os bairros de acordo com a cronologia de sua criação foi inserido um campo 

chamado ―data‖ na tabela de atributos do shape (figura 2). Neste campo deu-se entrada às 

seguintes datas: 1944; 1953; 1963; 1973; 1983; 2006; e 2016. Datas que representam os 

limites superiores do intervalo de classes estabelecido. 

 

Figura 11: inserção das datas na tabela de atributos 

 

Fonte: Moraes 2016. 

 

Acessando as propriedades do shape e escolhendo a aba ―symbology” selecionamos como 

parâmetro o campo ―data‖ e pedimos para que o programa represente a informação através da 

escala monocromática, de acordo com os intervalos determinados. 



 

 Universidade Estadual Paulista – UNESP |Rio Claro-SP |Anais do XIII Seminário PPGG |2017|ISSN: 2526-3919. 1113 

Figura 12: Representação dos intervalos de classes através da escala monocromática. 

 

Fonte: Moraes 2016 

 

Para chegar à cartografia dinâmica basta adicionar um dataframe para cada recorte temporal 

que resultará na coleção de mapas. Sempre seguindo as preocupações e recomendações de 

Martinelli (2003, p. 72-75), o qual enfatiza que as representações dinâmicas constituem-se, 

ainda, num desafio para a cartografia, uma vez que:  

[...] tempo e espaço são dois aspectos fundamentais da existência humana. Tudo à 

nossa volta está em permanente mudança. O que podemos apreciar à nossa frente no 

presente é a atualidade em sua dimensão temporo-espacial. Não podemos 

negligenciar que por trás dessa realidade há uma dinâmica social que produz e 

reproduz o espaço geográfico, do qual somos parte integrante. Este se relaciona com 

a história da humanidade [...] Tradicionalmente, as variações no tempo exploradas 

pelos mapas ambientais reportam-se predominantemente às transformações espaciais 

havidas (parte do uso A da primeira data cede lugar a um novo uso B, na segunda 

data, sem incluir o fator que motivou tal mudança). Estes mapas são chamados de 

diacrônicos; referem-se à evolução do uso e revestimento do uso. 

 

 O mapa (figura 4) elaborado proporciona ao leitor a noção do processo de expansão da malha 

urbana através da coleção de mapas e, o mapa principal, demonstra a atual configuração do 

espaço urbano ourinhense. 
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Mapa 1: Representação dinâmica da evolução urbana de Ourinhos/SP. 

 

Fonte: Moraes, 2016. 
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À luz do processo histórico de formação do espaço geográfico de Ourinhos, o 

desenvolvimento de suas atividades econômicas, e o atual momento que vivem as cidades 

médias foi possível compreender os motivos pelos quais a cidade de Ourinhos surgiu e se 

expandiu. A carta dinâmica produzida neste trabalho oferece ao leitor uma leitura do processo 

da formação e do crescimento urbano do município. Visualmente se reconhecem rapidamente 

os espaços mais antigos e mais recentes da mancha urbana ourinhense, os setores que mais 

receberam loteamentos e os vetores de expansão urbana. 

A técnica da cartografia dinâmica se mostra satisfatória na representação do espaço urbano e 

auxilia na compreensão do atual espaço geográfico sem perder de vista suas origens 

socioespaciais.  
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